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N.  i.— MARINHA.  — Aviso  de  %  de  Janeiro  de  i878.— 
Manda  executar  nova  tabeliã  regulando  as  quotas 
com  que,  para  o  Asylo  de  Inválidos,  devem  contri- 
buir as  praças  da  Armada 1 

N.  2.— FAZENDA.— Em  7  de  Janeiro  de  1878.— Exige  a 
remessa  de  uma  demonstração  semestralmente  or- 
ganizada, da  Importância  da  folba  dos  juros  das 
apólices  e  dos  titulus  do  empréstimo  nacional  de 
1868 3 

N.  3.—  FAZENDA.—  Em  7  de  Janeiro  de  i878.—  Dá  provi- 
mento ao  recurso  de  Fox  Gepp  &  Comp.  mandando 
classificar  como  — panninhos  gommados  ordinários 
de  côres«-a  mercadoria  aue  submetteram  a  despacho 
e  que  a  Alfandega  classiflcou  como— metim 4 

N.  4.— JUSTIÇA.-  Em  9  de  Janeiro  de  1878.— Os  Juizes 
de  Paz  servem  cada  um  o  seu  anno^  embora  o  não 
seja  completo,  por  motivo  independente  de  sua  von- 
tade          5 

N.  5.— JUSTIÇA.— Em  9  de  Janeiro  de  1878.— Sobre  pas- 
saporte concedido  á  mulher  casada  sem  expressa  au- 
torização da  marido • 5 

N.  6.— FAZENDA.— Em  i4  de  Janeiro  de  1878.— Manda 

classiOcar  como  morim  estampado  não  especificado  ^ 

o  tecido  cuja  amostra  acompanhou,  sob  n.®  1,  o  r^ 

officio  da  Thesouraria  de  S.  Pedro  de  21  de  Janeiro  /'    ' 

de  1877»  conflrmando  a  classificação  do  de  n.<»  2 6         y 
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N.  7.— FAZENDA.— Em  i4  de  Janeiro  de  1878.— Sobre  a 
classificação  de  tecidos  submettidos  a  despacho  na 
Alfandega  de  Porto-Alegre 6 

N.  8.  — FAZENDA.— Em  15  de  Janeiro  de  1878.— Classifi- 
cação de  tecidos  submettidos  a  despacho  na  Alfan- 
dega d  e  Por  to- Alegre 7 

N.  9.— FAZENDA.  — Em  IS  de  Janeiro  de  1878.— Indefere 

o  recurso  dos  gerentes  da  f  Companhia  Gossipiana 

'       Brazileira  >  da  decisão  da  Alfandega  que  lhes  negou 

a  isenção  de  direitos  de  diversos  objectos  destinados 

á  fabrica  de  extrahir  óleo  de  caroços  de  algodão 7 

N.  10.— JUSTIÇA.— Em  iS  de  Janeiro  de  1878.— Provi- 
dencia sobre  vencimentos  dos  empregados  da  Secre- 
taria das  Juntas  Commerciaes,  oulr'ora  Tribunaes 
do  Gommercio 8 

N.  U.-MARINHA.— Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1878.— De- 
termina que  os  Cirurgiões  e  Pharmaceutícos  quando 
tenham  de  desembarcar  sejam  obrigados  a  entregar 
no  hospital  as  boticas  a  seu  cargo 9 

N.  lí.— FAZENDA.— Em  16  de  Janeiro  de  1878.— As  quan- 
tias com  que  os  senhores  de  escravos  contribuem, 
recebem  de  menos  ou  abatem  nos  preços  destes,  não 
vencem  juro,  desde  que  não  tiverem  sido  recolhidas 
a  cofre  publico  ou  particular 10 

N.  13.— FAZENDA.— Em  16  de  Janeiro  de  1878.— Nega 
provimento  ao  recurso  de  Heymann  &  Aron>  da  de- 
cisão da  Alfandega  que  classificou  como—  çanno  de 
lã  e  algodão  singelo— a  mercadoria  que  sujeitaram 
a  despacho  como— cassinetas  de  là  e  algodão 11 

N.  14.— FAZENDA.— Em  18  de  Janeiro  de  1878.— Estão 
sujeitos  ao  sello  de  cem  réis  por  folha -os  livros  e  ta- 
lões das  irmandades  de  misericórdia 11 

N.  16.— FAZENDA.— Em  22  de  Janeiro  de  1878.— Declara 
que  não  estão  sujeitos  ao  imposto  de  transmissão  de 
propriedade,  mas  somente  ao  sello  proporcional^  a 
safra  e  mais  objectos  existentes  em  um  engenho,  e 
com  elle  vendidos 12 

N.  16.— GUERRA.— Em  22  de  Janeiro  de  1878.— Declara 
que  a  etapa  é  sempre  correspondente  ao  posto  que 
tem  o  militar 12 

N.  17.— GUERRA — Em  22  de  Janeiro  de  1878.— Declara 
que  a  gratificação  que  se  abona  ao  Adjunio  do  Audi- 
tor de  Guerra  só  deve  ser  paga  quando  estiver  ello 
em  eflfectivo  serviço 13 

N,  18.— JUSTIÇA.— Em  22  de  Janeiro  de  1878.— Proroga  o 

prazo  para  apresentação  do  Projecto  do  Código  Civil.       13 

N.  19.— JUSTIÇA.— Em  22  de  Janeiro  de  1878.— Ha  in- 
compatibilidade nos  cargos  de  Lente  da  Faculdade  e 
Juiz  de  Direito  avulso  ;  a  aceitação  daquelle  imporia 
a  perda  do  cargo  da  magistratura 14 

N.  20.— IMPÉRIO — Aviso  de  23  de  Janeiro  de  1878.— Re- 
solve duvidas  sobre  a  assignatura  e  entrega  dos  títu- 
los de  qualificação  dos  votantes 14 
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N.  21.— FAZEND\.— Em  13  de  Janeiro  de  1878.— Defere 
a  reclamação  do  proprietário  do  patacho  nacional 
Iraipe  sobre  o  premio  que  itic  negara  a  Ttiesouraria 
da  Bahia,  pela  construcção  do  mesmo  patacho 15 

N.  M.— AGRICULTURA.  — Em  24  de  Janeiro  de  i878.— 
Apçrova  o  procedimento  do  Juiz  de  Orpbãos  do  mu- 
nicípio deS.  Fidelis  que  não  libertou  três  escravos 
inscriptos  no  meio  das  relações  dos  classificados  por 
não  os  ter  avaliado  o  Collector,  e  bem  assim  os  que 
na  mesma  relação  se  lhes  seguiam i6 

N.  23.— AGRICULTURA.— Em  2.»$  de  Janeiro  de  1878.— 
Providencia  acerca  da  entrega  á  Inspectoria  Geral 
das  Terras  e  Colonização  de  uma  relação  nominal  dos 

Sassageiros  de  3.'  classe,  transportados  em  paquetes 
as  companhias  transatlânticas i7 

N.  24.— IMPÉRIO.— Aviso  de  25  de  Janeiro  de  I878.-Manda 
recolher  à  Gamara  Municipal  os  titulos  de  qualifl- 
cação,  que  deixaram  de  ser  entregues  aos  votantes..       17 

N.  26.— FAZEXDA.— Em  25  de  Janeiro  de  1878.— A  cor- 
respondência das  Repartições  de  Fazenda  com  a 
Legação  [m()erial  em  Londres  ou  quaesquer  autori- 
dades brazileiras  no  exterior,  deve  ser  franqueada 
no  Império 18 

N.  26.- AGRICULTURA. —  Em  26  de  Janeiro  de  1878.— 
Estabelece  providencias  sobre  o  material  flxo  ou  ro- 
dante  com  destino  ás  estradas  de  ferro  da  Bahia, 
Pernambuco  e  Porto  Alegre  á  Uruguayana 18 

N.  27.- AGRICULTURA.-  Em  26  de  Janeiro  de  1878.— 
Declara  que  os  vencimentos  dos  mecânicos  Berihier 
e  Mass  devem  ser  pagos  ao  cambio  do  dia  em  que  se 
effectuar  o  pagamento 19 

N.  28.— MARINHA.--  Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1878.—  Dá 
providencias  sobre  a  organização  do  ponto  das  di- 
versas Repartições  da  Marinha 19 

N.  29.— JUSTIÇA.— Em  29  de  Janeiro  de  1878.— Sobre  li- 
cenças de  prepostos  de  leiloeiros 20 

N.  30.— JUSTIÇA. -Em  29  de  Janeiro  de  1878.— Emquanto 
não  fôr  reorganizada  a  Guarda  Nacional,  são  illegaes 
as  nomeações  para  Officiaes  da  mesma  guarda 21 

N.  31.— FAZENDA.— Em  29  de  Janeiro  de  1878.— Manda 
restituir  os  direitos  p^os  na  Alfandega  da  Bahia 
pelo  despacho  de  um  palio  e  uma  umbella  destinados 
a  uma  igreja  matriz 22 

N.  32.— FAZENDA.— Em  29  de  Janeiro  de  1878.— Não  são 
abonáveis  as  faltas  dos  empregados  de  Fazenda  pro- 
venientes de  serviços — não  obrigatórios— que  pre- 
starem á  requisição  de  autoridades  judiciarias 22 

N.  33.— GUERRA.— Em  29  de  Janeiro  de  1878.— Determina 
que  o  saldo  do  cofre  dos  aprendizes  artiflces  dos  Ar- 
senaes  de  Guerra  das  províncias  seja  recolhido  á 
Thesouraria  de  Fazenda  no  dm  de  cada  semestre. . . .       23 

N.  34.— GUERRA.— Em  30  de  Janeiro  de  1878.— Declara 
que  as  praças  voluntárias  e  recrutadas^  cujo  tempo 
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de  serviço  terminou  anles  da  promulgação  da  Lei 
n.°  2706  de  21  de  Maio  de  1877,  derem  continuar 
no  gozo  da  gratificação  de  soldo  dobrado ,  mesmo 
sem  engajamento.. V 23 

N.  35.— JUSTIÇA.— Em  30  de  Janeiro  de  1878.— Sobre  o 
abono  de  vencimentos  a  Oesr^mbargador,  que  é  mem- 
bro do  Corpo  Legislativo,  desde  a  data  do  encerra- 
mento deste  até  á  em  que  assume  o  exercício  de  seu 
cargo 24 

N.  36.— JUSTIÇA.— Em  30  de  Janeiro  de  i878.  — Pro- 
vidência  sobre  extracção  de  cartas  de  sentença 
e  admissão  de  outros  embargos  além  dos  de  resti- 
tuição de  menores  ou  declaração  nas  causas  sum- 
marias 26 

N.  37.— FAZENDA.— Em  30  de  Janeiro  de  1878.— Indefere 
o  recurso  dos  directores  da  <  Companhia  de  seguro 
mutuo  sobre  o  recrutamento  >  contra  a  decisão  da 
Recebe(jloria  que  os  julgou  sujeitos  ao  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões 26 

N.  38.— FAZENDA.— Em  3i  de  Janeiro  de  1878.— Indefere 
o  recurso  do  Barão  de  Ferreira  Bandeira,  concer- 
nente á  restituição  dos  direitos  que  pagara  anterior* 
mente  peio  titulo  de  Barão  dos  Fiaes....  27 

N.  39.— FAZENDA.— Em  31  de  Janeiro  de  1878 — O  im- 
posto de  transmissão  pela  compra  e  venda  de  bens 
im moveis^  situados  em  differentes  disirictos,  poderá 
ser  pago  em  qualquer  destes,  ou  onde  lavrarem-se 
os  contratos 28 

N.  40.— IMPÉRIO.— Em  31  de  Janeiro  de  1878.— Declara 
que  os  mesarios  substitutos  devem  ceder  os  logares 
aos  effectivos  logo  que  estes  se  apresentem  para  func- 
cionarem  nas  Juntas  parochiaes. 28 

N.  41.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1878.—  Ao 
Reitor  interino  do  Internato  do  Imperial  Coliegio  de 
Pedro  II.  —  Declara  que  o  Secretario  está  sujeito  ao 
ponto 29 

N.  42.— GUERRA.— Em  1  de  Fevereiro  de  1878.— Declara 
quaes  os  Oíficiaes  que  têm  direito  á  gratificação  mar- 
cada para  o  aluguel  de  criado 29 

N.  43.— JUSTIÇA.— Em  4  de  Fevereiro  de  1878.— Manda 
reintegrar  um  serventuário  no  exercício  do  offlcio, 
no  termo  restabelecido  pela  Assembléa  Provincial.       30 

N.  44.— FAZENDA.— Em  4  de  Fevereiro  de  1878.— Dá  pro- 
vimento ao  recurso  de  Bartb  &  C*  mandando  clas- 
sificar no  art.  547  da  tarifa  a  mercadoria  que 
submetteram  a  despacho  como — algodão  entrançado 
—  e  que  a  Alfandega  classificou  como— metim 31 

Jí^  45.— FAZENDA.— Em  4  de  Fevereiro  de  1878.— Sobre 
om  recurso,  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  não 
tomou  conhecimento,  relativo  á  apprehensão  feita 
pela  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas,  de  uma  caixa  con- 
tendo peças  de  merino  de  còr 31 
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N.  46.— FAZENDA.— Em  5  de  Fevereiro  de  1878.— Isenta 
do  pagamento  de  imposto  de  industrias  e  proflssOes 
a  Associação  Religiosa  e  Caritativa  do  Asylo  de  Santa 
Izabel  em  Petrópolis 32 

N.  47.— FAZEXDA.— Em  5  de  Fevereiro  de  i878.— Dá  pro- 
vimento ao  recurso  de  Norton  &  Toule,  mandando 
Sue  seja  despachada  como  sarçaneta  de  la  a  merca- 
oria  que  submetteram  a  despacho  e  que  a  Alfan- 
dega ciassiflcou  como  «  casimira  singela » 33 

N.  48.— AGRICULTURA.— Em  6  de  Fevereiro  de  1878.— 
Declara  abolida  a  pratica  de  se  adiantarem  quantias 
aos  Directores  de  colónia  e  aos  Engenheiros  incum- 
bidos de  medir  terras  e  estabelecer  immigrantes,  e 
manda  proceder  á  prestação  de  contas  a  que  esti- 
verem sujeitos  esses  empregados 33 

N.  49.— AGRICULTURA.— Em  6  de  Fevereiro  de  1878.— 
Declara  de  mera  commissão  os  logares*  de  auxiliares 
da  Inspectoria  Geral  das  Terras  e  Colonização. 34 

N.  SO.— MARINHA.-Clrcular  de  7  de  Fevereiro  de  1878.— 
Dá  providencias  sobre  a  remessa  da  correspondência 
official  pai-a  os  portos  da  Europa 35 

N.  M.— FAZENDA.— Em  7  de  Fevereiro  de  1878.— Sobre 
um  recurso,  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  não 
tomou  conhecimento,  por  achar-se  a  importância 
dos  direitos  pagos  dentro  da  alçada  da  Alfandega. .       30 

N.  52.— FAZENDA.— Em  8  de  Fevereiro  de  1878.— Os  func- 
clonarios  estabelecidos  com  escriptorio  ou  cartório 
em  próprios  nacionaes  ou  prédios  arrendados  pelo 
Estado  devem  pagar  o  aluguei  correspondente  á  parte 
que  occuparem 36 

N.  53.— IMPÉRIO.— Em  8  de  Fevereiro  de  1878.- Declara 
ser  illegal  a  convocação  de  menor  numero  de  sup- 
plentes  que  o  de  elQitores  para  a  formação  da  mesa 
parochial 37 

N.  54.— GUERRA.— Em  9  de  Fevereiro  de  1878.— Eleva  a 
dous  annos  o  prazo  marcado  para  a  duração  dos  co- 
bertores de  lã  encarnada  que  se  distribuem  ás  praças 
do  Exercito 37 

N.  55.— JUSTIÇA.— Em  9  de  Fevereiro  de  1878.— Supprime 
a  gratificação  concedida  a  Francisco  Manoel  Alvares 
de  Arauio,  pelo  trabalho  do  expediente  do  Conselho 
de  Estado 38 

N.  56.— AGRICULTURA. -Em  9  de  Fevereiro  de  1878.— 
Solicita  ordens  para  que  aos  indivíduos  incumbidos 
de  trabalhos  de  colonização  e  discriminação  de  terras, 
seja  suspenso  o  pagamento  de  vencimentos,  sempre 
que  deixarem  de  cumprir  as  Instrucções  de  15  de 
Dezembro  de  1875  e  o  Regulamento  de  19  de  Janeiro 
de  1867 89 

N.  57.— AGRICULTURA.— Em  9  de  Fevereiro  de  1878.— 
Ao  Director  Geral  dos  Telegraphos.—  D'>terminando 
que  faça  cessar  a  pratica  de  receberem  os  Enge- 
nheiros de  districtos  adiantamento  nas  Thesourarias 
de  Fazenda 39 
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N.  K8.— FAZENDA.— Em  il  de  Fevereiro  de  i878.— Indefere 
a  pretençâo  de  um  empregado  da  Thesouraria  ao  pa- 
gamento dos  vencimentos  de  Fiel  do  Pagador,  corres- 
pondentes ao  tempo  em  que,  deixando  o  exercício 
interino  desse  iogar,  estivera  prestando  contas  e  au- 
xiliando o  respectivo  serventuário 40 

N.  69.— FAZENDA.— Em  il  de  Fevereiro  de  1878.-  Não 
têm  direito  á  outra  retribuição  além  dos  seus  ven- 
cimentos os  Commandantes  dos  Guardas  das  Alfan- 
degas quando  exercerem  cumulativamente  as  func- 
ções  de  Ajudantes  do  Guarda-Mór 41 

N.  60.— FAZENDA.— Em  12  de  Fevereiro  de  1878.— Manda 
pôr  em  execução,  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
diversas  medidas  com  o  flm  de  evitar  o  contagio  da 
febre  amarella 41 

N.  61.— FAZENDA.— Em  IS  de  Fevereiro  de  1878.— Indefere 
o  recurso  de  dous  Tabelliães  interinos,  interposto  da 
decisão  da  Recebedoria,  que  os  obrigou  ao  pagamento 
do  sello  correspondente  ao  rendimento  annual  dos 
respectivos  offlcios 42 

N.  62.- AGRICULTURA.— Em  12  de  Fevereiro  de  1878.— 
Declara  que  deve  ser  cumprido  o  Aviso  n.^  Ii7,  de 
31  de  Dezembro  de  1877,  e  que  o  paç:amento,  a  que 
eile  se  refere,  deve  ser  comprehendido  nos  demais 
pagamentos  effectuados  no  principio  de  Janeiro....       42 

N.  63.— GUERRA.— Em- 12  de  Fevereiro  de  1878.— Declara 
qual  o  uniforme  que  deve  ser  adoptado  para  os 
aprendizes  militares  da  Província  de  Goyaz 43 

N.  64.— GUERRA.— Em  12  de  Janeiro  de  1878.— Declara 
que  o  serviço  do  alistamento  militar  só  é  obrigatório 
para  aqueiles  que  a  lei  expressamente  designa 44 

N.  65.— GUERRA.— Em  12  de  Fevereiro  de  1878 — Declara 
que  as  Presidências  de  províncias  não  "devem  abrir 
credito,  sob  sua  responsabilidade,  para  pagamento 
de  despezas  extraordinárias  com  o  pessoal  empre- 
gado em  conselhos  de  guerra » 44 

N.  66.— GUERRA.— Em  12  de  Fevereiro  de  1878.— Declara 
auaes  os  vencimentos  que  devem  ser  abonados  aos 
Officlaes  honorários  do  Exercito,  que,  estando  no 
exercício  de  commissões  militares,  forem  presos 
correccional  mente,  ou  para  responder  a  conselho  de 
guerra 45 

N.  67.— GUERRA.— Em  12  de  Fevereiro  de  1878.— Declara 
que  deve  ser  abonada  a  respectiva  etapa  a, um  Offi- 
cial,  suspenso  do  commando  do  corpo  por  ordem  do 
Governo  Imperial 45 

N.  68.— FAZENDA.— Em  13  de  Fevereiro  de  1878.— Dá 
provimento  a  um  recurso  para  restituir-se  ao  recor- 
rente o  que  de  mais  paizou  por  um  despacho  de  ve- 
rónicas na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 46 

N.  69.— FAZENDA.— Em  13  de  Fevereiro  de  1878.— Con- 
cede permissão  a  Gonçalo  de  Abreu  Souza  Alvares 
de  Barros  para,  mediante  certas  clausulas^  explorar 
diamantes  no  Rio  Tibagy  eseus  affluentes 47 
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N.  70.— FAZENDA.— Em  13  de  Fevereiro  de  1878 — Os 
Inspectores  das  Alfandegas  estão  subordinados  aos 
das  Tbesourarias  das  respectivas  províncias 47 

N.  7i.— JUSTIÇA.— Em  14  de  Fevereiro  de  1878.- Nâo  tem 
direito  á  gratificação  o  Vereador,  que  sal>stitue  o 
Juiz  Municipal 49 

N.  :2.— JUSTIÇA.— Em  14  de  Fevereiro  de  1878.— Não  está 
dispensado  de  servir  no  Jury  o  Deputado  de  Junta 
Gommercial 49 

N.  73.— IMPÉRIO.— Era  15  de  Fevereiro  de  1878.— Ao  In- 
spector Geral  interino  da  InstrucçAo  primaria  e  se- 
cundaria do  município  da  Còrte.~Sot)re  o  pagamento 
de  emolumentos  de  certidões  de  exames  geraes  de 
preparatórios KO 

N.  :4,— JUSTIÇA.— Em  15  de  Fevereiro  de  1878.— Resolve 
nm  conflictode  attribuição  entre  a  autoridade  admi- 
nistrativa da  Província  do  Piauby  e  os  Juizes  da 
capitai 51 

N.  75.— FAZENDA.— Em  16  de  Fevereiro  de  1878.— Marca 
a  bera  para  a  carga  e  descarga  dos  navios ,  e  seu 
ancoradouro ,  emquanto  não  melhorar  o  estado  sa- 
nitário desta  capital 52 

N  76.— FAZENDA.— Em  18  de  Fevereiro  de  1878.— A  ex- 
portação de  pássaros  vivos  ou  mortos  é  isenta  de 
direitos 52 

N.  77.— FAZENDA.— Em  18  de  Fevereiro  de  1878.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  de  decisão  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  acerca  de  um  despacho  de  popeline 
de  linho  e  seda 53 

N .  78.— FAZENDA.— Em  18  de  Fevereiro  de  1878.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  de  decisão  da  Alfandega  do 
Bio  de  Janeiro  sobre  despacho  de  chapéos  de  sol...       53 

aN.  79.— MARINHA.—  Aviso  de  18  de  Fevereiro  de  1878.- 
Determina  a  reducção  do  numero  de  alumnos  do 
Gollegio  Naval,  na  forma  do  respectivo  regulamento.       54 

'\  80.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Fevereiro  de  1878.— Orga- 
nização do  Repertório  das  Leis  que  interessam  ao 
Ministério  da  Justiça 56 

N.  81.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Fevereiro  de  1978.— Approva 
as  bases  para  a  organização  do  Repertório  da  Legis- 
lação, pertencente  ao  Ministério  da  Justiça 57 

N.  82.- JUSTIÇA.— Em  19  de  Fevereiro  do  1878.— Pede 
ao  Ministério  da  Guerra  informações  sobre  o  presidio 
de  Fernando  de  Noronha 58 

N.  83.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Fevereiro  de  1878 Sobre 

a  distribuição  da  Legislação  do  Império  aos  Juizes 
Muuicipaes 59 

N.  84.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Fevereiro  de  1878.— Os  Juizes 
de  Direito  não  tôm  ajuda  de  custo,  quando  vão  pre- 
sidir o  Jury,  dentro  da  respectiva  comarca  ou  em 
outra..... 59 
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N.  86.— JUSTIÇA. -Em  19  de  Fevereiro  de  1878.— Appli- 
ca-se  o  art.  167  do  Regulameato  n.<^  lâO  de  31  de 
Janeiro  de  1842  aos  presos  escravos  que  se  sublevara.       60 

N.  86.— JUSTIÇA Em  19  de  Fevereiro  de  1878.^  Sobre  ! 

providencias  reclamadas  pelo  Depositário  Publico..       00. 

N.  87.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Fevereiro  de  1878.— Provi- 
dencia sobre  o  crediío  votado  para  as  despezas  com 
o  presidio  de  Fernando  de  Noronha,  e  sobre  a  res- 
pectiva escripturação 61 

N.  88.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Fevereiro  de  1878.— Manda 

punir  as  praças  que  maltratarem  presos 61         •  \ 

N.  89.—  FAZENDA.— Em  19  de  Fevereiro  de  1878.— Re- 
commenda  que  na  extracção  dos  prémios  das  lote- 
rías  sé  incluam  na  respectiva  urna  os  de  20]},  e  que 
comecem  os  trabalhos  ás  8  iforas  da  manha 62 

N.  90.— FAZENDA.— Em  19  de  Fevereiro  de  1878.— Sobre 
o  pagamento  dos  vencimentos  dos  Cónegos  e  mais 
empregados  da  Gathedral  do  Pará,  e  dos  Professores 
eíTectivos  do  Seminário 62 

N.  91.— MARINHA.— Aviso  de  19  de  Fevereiro  de  1878.— 
Determina  que  ás  praças  embarcadas  em  paizes  es- 
trangeiros com  destino  á  Corte  é  extensiva  a  obser- 
vação 12."  da  tabeliã  n.°  1  de  5  de  Fevereiro  de  í872.       63 

N.  92.— JUSTIÇA.— Em  20  de  Fevereiro  de  1878. -Preva- 
lecem as  disposições  do  Decreto  de  30  de  Janeiro  de 
1834,  quando  não  houver  Lei  provincial  que  regule 
os  offlcios  de  justiça 64 

N.  93.— JUSTIÇA.— Em  20  de  Fevereiro  de  1878.— Provi- 
dencia sobre  o  captiveiro  indébito  de  filhos  e  netos 
de  pessoa  livre 64 

N.  94.— JUSTIÇA.— Em  20  de  Fevereiro  de  1878.— Sobre 

a  nomeação  de  interprete  e  traductor  gratificado..       65 

N.  95.— IMPÉRIO.— Em  20  de  Fevereiro  de  1878,— Ao  Di- 
rector da  Escola  Polyiechnica. — Declara  que  podem 
ser  admittídos  a  novos  exames,  quer  os  alumnos 
approvados  simplesmente,  quer  os  que  o  forem  ple- 
namente        66 

N.  96.— GUERRA.— Em  21  de  Fevereiro  de  1878.— Declara 
como  se  deve  proceder  no  primeiro  sorteio  para  o 
serviço  militar  em  relação  aos  cidadãos  residentes 
na  parocbia  de  S.  Vicente,  que  foi  elevada  á  cate- 
goria de  município 66 

N.  97.— FAZENDA.— Em  22  de  Fevereiro  de  1878.— Ao  em- 
pregado publico,  que  é  membro  do  Corpo  Legislativo, 
compete,  no  periodo  decorrido  do  encerramento  da 
sessão  até  ao  dia  em  que  reassume  o  exercido  de  seu 
logar,  o  ordenado  simples  somente 67 

N.  98.—  MARINHA.—  Circular  de  22  de  Fevereiro  de  1878. 
—Manda  observar  as  iustrucções  expedidas  sobre  o 
ponto  das  diversas  Repartições  da  Marinha 68 

N.  99.— MARINHA.— Aviso  de  22  de  Fevereiro  de  1878.— 
Determina  quaes  os  documentos  que  devem  acom- 
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panhar  os  requerimentos  dos  operários  dos  Arsenaes 
de  Marinha,  qae  tenham  de  suoir  ao  conhecimento 
do  Governo 68 

N.  100.— AGRICULTURA.— Em  22  de  Fevereiro  de  1878.— 
Nega  iprovimento  ao  recurso  interposto  por  Feliciano 
Joaquim  de  Bormann,  concessionário  da  estrada  de 
ferro  de  Santo  Amaro  a  Santa  Maria  da  Boca  do 
Monte,  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul 69 

N.  101.—  AGRICULTURA.—  Em  23  de  Fevereiro  de  1878.— 
Declara  que  os  pagamentos  das  duas  ultimas  pre- 
;                                stações  do  custo  do  material  fornecido  por  Blondiaux 
*-                               &  Comp,,  far-se-hâo  de  conformidade  com  o  respe- 
ctivo contracto 70 

í  N.  102.—  AGRICULTURA.—  Em  23  de  Fevereiro  de  1878.- 

Approva  a  tarifa  especial  para  o  transporte  de  trilhos 
e  outros  materiaes  para  a  construcçâo  do  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco 70 

N.  103.— AGRICULTURA.— Em  23  de  Fevereiro  de  1878.— 
Approva  definitivamente  a  tarifa  do  transporte  de 
trilhos,  pontes  de  ferro,  locomotivas,  etc,  para  con- 
strucçâo de  estradas  de  ferro 72 

N.  104.— FAZENDA  .—Em  23  de  Fevereiro  de  1878.— Manda 
abonar  ao  proprietário  do  hiate  Parto-Seguro  o  premio 
a  que  tem  direito  pela  construcçâo  do  mesmo  hiate.       72 

N.  105.— GUERRA.— Em  23  de  Fevereiro  de  1878.— Revoga 
a  disposição  em  virtude  da  qual  os  facultativos  de 
serviço  nos  quartéis  sáo  delles  inseparáveis ,  e  de- 
clara €omo  se  deve  proceder  a  semelnante  respeito.       73 

N.  106 — FAZE.XDA.— Em  25  de  Fevereiro  de  1878.- Dá 

firovimento  a  um  recurso  sobre  differença  de  quan- 
idade  para  mais  encontrada  em  50  caixas  com  ífar- 
rafas  de  eognac,  submettidas  a  despacho  na  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  visto  ser  devido  o  facto  a  engano 
do  despachante 73 

N.  107 — FAZENDA.— Em  25  de  Fevereiro  de  1878.— A 
posse  e  exercício  é  o  principio  regulador  da  antigui- 
dade de  classe  dos  empregados  de  Fazenda 74 

K.  108 — FAZENDA.— Em  26  de  Fevereiro  de  1878.— Nas 
justificações  para  o  abono  do  meio  soldo  ou  montepio 
náo  sâo  exigíveis  custas  dos  actos  praticados  pelos 
Procuradores  Fiscaes  das  Thesouranas,  nem  emolu- 
mentos dos  termos  de  fiança  prestados  pelas  habili- 
tandas , , ,  ♦ .       75 

N.  109.— GUERRA.— Em  26  de  Fevereiro  de  1878.— Declara 
que  as  companhias  de  operários  militares  da  Fabrica 
da  Pólvora  da  Estrclla,  e  do  Laboratório  do  Cam- 
pinho,  passara  a  s»*r  consideradas  como  destaca- 
mentos do  corpo  de  operários  militares  do  Arsenal 
de  Guerra  da  Corte ,....       76 

N.  110.— GUERRA.— Em  26  de  Fevereiro  de  1878.— Dá  di- 
versas providencias  a  respeito  do  serviço  da  Fabrica 
da  Pólvora  da  Eslrella , 76 


12  I  índice  das 

PA08. 

N.  111.- FAZENDA.^  Em  37  de  Fesrereiro  de  1878.— As 
cartas  patentes  dos  Cirurgiões  militares  são  isentas 
de  emolumentos,  e  pagam  somente  50  pelo  re- 
gistro        79 

K.  112.-  AGRICULTURA  .—  Em  28  de  Fevereiro  de  1878.— 
Declara  ser  conveniente  que  os  Engenheiros  e  outros 
empregados  da  província,  que  tiverem  de  viajar  pela 
Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  paguem  na  occasião  do 
transporte  a  importância  das  respectivas  passagens.       79 

N.  113.— FAZENDA.—  Em  2  de  Março  de  1878.—  Manda 
despachar  livres  de  direitos  de  consumo  umas  ma- 
chinas  movidas  a  vapor,  para  amolar  ferramentas.       80 

N.  114.— FAZENDA.— Em  2  de  Março  de  1878.— Indefere 
o  requerimento  de  um  Fiel  de  Thesoureiro,  pedindo 
o  pagamcnio  dos  vencimentos  do  seu  logar,  corres- 
pondentes ao  tempo  em  que  o  mesmo  Thesoureiro 
.  esteve  pronunciado  e  suspenso 81 

N.  115.— FAZENDA.— £m  2  de  Marco  de  1878.— Manda 
restituir  a  Miranda  Azevedo  &  Comp.  os  direitos  que 
pagaram  na  Alfandega,  correspondentes  á  parle  de 
um  carregamento  de  carne  seoca  que  fizerauí  reex- 
portar para  Havana^  logo  que  apresentarem  certifl- 
cado  da  ellectiva  descarga  do  dito  género  no  porto 
do  seu  destino 81 

N.  116.— FAZENDA.— Em  2  de  Março  de  I878.-Permitte 
a  reexportação  para  Havana  de  parte  de  um  carre- 

S amento  de  xarque  procedente  de  Buenos-Ayres, 
cando  a  restituição  dos  direitos  respectivos  depen- 
dente de  ulterior  resolução 82 

N.  117.— FAZENDA — Em  2  de  Março  de  1878.— As  ma- 
chinas  para  furar  ferro^  movidas  a  vapor,  e  desti- 
nadas a  offlcinas,  são  isentas  dos  direitos  de  consumo.       83 

N.  118. -JUSTIÇA.— Em  2  de  Março  de  1878. -E'  licito  a 
um  Curador  de  orphãos  servir  com  Escrivão,  que  é 
seu  sobrinho 83 

N.  119.— MARINHA.— Aviso  de  2  de  Março  de  1878.— Manda 
aceitar,  para  os  efíeitos  da  Ordem  gorai  n.°  22  de 
22  de  Agosto  de  1856,  os  traslados  de  escriptura  pu- 
blica de  jQliação  na  falta  de  certidão  de  idade 8& 

N.  120.— MARINHA.— Aviso  de  4  de  Março  de  1878.— De- 
termina a  fiel  observância  das  ordens  expedidas 
sobre  o  serviço  do  municiamento  e  fornecimento  das 
embarcações  do  serviço  do  Arsenal  de  Marinha  da 
Corte ' ; 8S 

N.  121.— FAZENDA.— Em  4  de  Março  de  1878.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  de  decisão  da  Alfandega  de 
Pernambuco,  mandando  que  a  mercadoria  de  que  o 
mesmo  trata  seja  despachada  como— lapim— resti- 
tuindo-se  á  flrma  recorrente  o  que  de  mais  pagou 
de  direitos o» 

N.  122.— MARINHA.— Aviso  de  6  de  Março  de  1878.-  De- 
termina que  na  falta  de  Commandante  das  compa- 
nhias de  aprendizes  marinheiros  sirvam  nos  consc- 
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Ibos  de  compras  os  Officiaes  mais  gradaados  das 
Capitanias  dos  Portos 86 

N.  i23.- AGRICULTURA.-Em  6  de  Março  de  1878.— Esta- 
belece que  as  enoommendasde  material  fixo,  rodante 
e  teiegraphico  devem  ser  feitas  por  interniedio  do 
Ministério 87 

N.  124.— IMPÉRIO — Em  6  de  Março  de  1878.- Ao  Presi- 
dente do  Monte-Pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores 
do  Estado.—  Declara  que  subsiste  a  decisão,  orde- 
nando que  se  applique  o  disposto  no  art.  22  do  Regu- 
lamento de  18  de  Fevereiro  de  i870  somente  ás  viuvas 
dos  contribuintes  inscriptos  depois  da  data  do  dito 
regulamento 87 

N.  125.— FAZENDA.— Em  7  de  Março  de  1878.— Sobre  a 
cobrança  de  imposto  de  transmissão  de  propriedade 
a  que  estão  sujeitos  os  contratos  de  cessão  do  direito 
e  acção  a  heranças 88 

N.  126 — JUSTIÇA.— Em  7  de  Março  de  1878.— Providencia 
a  respeito  dos  empregados  dos  extinctos  Tribunaes 
do  Commercio  addidos  às  Juntas  Gommprciaes,  e 
declara  que  não  são  devidos  vencimentos  aos  empre- 
gados ,  cujos  officios  ou  cargos  íòrem  extinctos  ou 
abolidos 89 

N.  127.—  AGRICULTURA.-Em  8  de  Março  de  i878.-Trata 
da  extincção  de  aldeamentos  e  do  ulterior  destino 
das  terras  por  ellcs  occupadas 90 

N.  128.— FAZENDA.— Em  8  de  Março  de  1878.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  de  decisão  da  Alfandega  da 
Bahia,  que  classiflcou  como  panno  singelo  ou  não 
especificado  —  mercadoria  que  tem  sido  sempre  des- 
pachada como— panno  encorpado  próprio  para  tropa.       91 

íi.  129.— FAZENDA.— Em  8  de  Março  do  1878.— Declara 
que  não  pódp  ser  deferido  o  pedido  que  fez  o  empre- 
zario  da  linha  telegraphica  do  Estado  Oriental  do 
Uruguay,  de  isenção  de  direitos  para  os  materiaes 
que  importar  pela' Alfandega  do  Rio  Grande  até  Ja- 
guarão,  para  a'ahi  serem  transportados  até  Artigas 
e  Trinta  e  Tres^  no  dito  Estado 91 

N.  130.— GUERRA.— Em  8  de  Março  de  1878.— Reduz  o 
pessoal  empregado  nos  escaleres  das  fortalezas  de 
Santa  Gruz  e  S.  João»  e  do  Asylo  de  Inválidos  da 
Pátria»  e  declara  quaes  os  vencimentos  que  lhes 
devem  ser  abonados 92 

N.  131.— GUERRA.— Em  8  de  Março  de  1878.— Reduz  o 
Laboratório  do  Menino  Deus  em  Porto  Alegre  a  uma 
officina  pyrotechnica  annexa  ao  Arsenal  de  Guerra 
daquella  cidade ,  e  dá  providencias  a  respeito  do 
serviço  da  mesma  ofiicina 93 

N.  132.— JUSTIÇA.— Em  9  de  Março  de  1878.— Sobre  o 
pagamento  do  aluguel  de  casa  pelos  serventuários 
de  officios  de  Justiça,  que  tôm  seus  cartórios  na 
Corte,  em  próprio  nacional  ou  edificío  alugado  pelo 
Governo 93 
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N.  133.— FAZICNDA.-Em  9  de  Março  de  1878.— Trata  de 
um  recurso  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  não 
tomou  conhecimento^  por  não  poder  ser  admittido 
como  de  revista,  concernente  á  classificação  de 
tecidos 95 

N.  134.— FAZENDA.— Em  11  de  Março  de  1878.— Nâo 
devem  ser  admiltidos  indivíduos  estrangeiros  ao 
serviço  das  capatazias  das  Alfandegas,  senão  na  falta 
absoluta  de  nacionaes 96 

N.  135.— AGRICULTURA.— Em  11  de  Março  de  1878.— Ao 
Director  Geral  dos  Telegrapbos ,  declarando  que 
somente  no  caso  de  impedimento  legal  e  legitimo  do 
Chefe  da  Repartição  pôde  o  Vice-Director  dirigir-se 
ofOicial mente  ao  Governo  Imperial 96 

N.  136.— GUERRA.— Em  11  de  Março  de  1878.  — Declara 
que  fica  reduzido  a  três  o  numero  de  companhias  do 
Asylo  de  Inválidos  da  Pátria 97 

N.  137.- GUERRA Em  12  de  Março  de  1878.— Reduz  a 

1500000  a  consignação  annual  de  240^0,  destinada 
ao  concerto  e  conservação  do  instrumental  das  mu- 
sicas do  deposito  de  aprendizes  artilheiros,  e  do  1.^ 
batalhão  de  infantaria 97 

N.  138. -FAZENDA. —  Em  12  de  Março  de  1878.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  contra  a  decisão  da  Thesou- 
raria  do  Ceará,  que,  confirmando  a  da  respectiva 
Alfandega,  sujeitou  ao  pagamento  de  direitos  de  con- 
sumo uma  partida  de  chapéos  de  palha  importados 
do  Peru  pelo  Amazonas 98 

N.  139.- IMPÉRIO.— Aviso  de  12  de  Março  de  1878.— 
Approva  o  procedimento  do  Presidente  de  S.  Paulo 
com  referencia  á  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de 
Paz  da  cidade  de  Santos'. 98 

N.  140.— MARINHA.— Aviso  de  12  de  Março  de  1878.— In- 
dica o  modo  por  que  devem  ser  executadas  as  dispo» 
sições  do  Decreto  n.°  1465  de  ^  de  Outubro  de  1854, 
a  que  se  refere  o  art.  3.^  da  Lei  n.®  1997  de  19  de 
Agosto  de  1871 100 

N.  141.-  MARINHA.—  Aviso  de  12  de  Março  de  1878.-  Re- 
solve diversas  duvidas  acerca  da  tomada  de  contas 
dos  Oificiaes  de  Fazenda  e  restituição  da  respectiva 
caução  quando  liquidadas  as  mesmas  contas 101 

N.  142.  — MARINHA.— Circular  de  12  de  Março  de  1878.— 
Manda  que  sejam  fielmente  observadas  as  disposi- 
ções dos  Avisos  de  17  e  28  de  Agosto  de  1877  referentes 
ao  abono  de  gratificações  aos  operários  dos  Arsenaes 
de  Marinha 102 

N.  143.- MARINHA.— Aviso  de  13  de  Março  de  1878.— Faz 
extensivas  a  todas  as  praças  do  corpo  de  imperiaes 
marinheiros  as  disposições  do  Aviso  n.**  507  de  12  de 
/Março  de  1878 103 

N.  144.— AGRICULTURA.— Em  13  de  Março  de  1878.— Ao 
Inspector  da  iiJuminação  pablica  — declarando  que 
á  Companhia  Rio  de  Janeiro  Ga2  (limitcd)  compete 
a  obrigação  de  proceder  á  limpeza  e  pintura  dos 
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apparelhos  de  illuminaçio  das  praças  e  jardins  pn- 
bílcos •. i04 

N.  145.— FAZENDA.— Em  13  de  Março  de  1878 — A  arre- 
cadação de  espólios  de  estrangeiros^  n&o  bavendo 
convenção  entre  as  nações  a  que  pertencerem  e  o 
Brazil,  regula-se  peio  Decreto  n.»  3433  de  15  de  Junho 
de  1859 104 

N.  146.—  FAZENDA.—  Em  13  de  Março  de  1878.—  As  certi- 
dões de  approvaçâo  nos  exames  preparatórios  devem 
ser  remeliidas,  depois  de  seiladas,  ás  competentes 
Estações  arrecadadoras,  para  a  cobrança  dos  emolu- 
mentos        105 

N.  147.- FAZENDA.— Em  13  de  Março  de  1878.— Nega  a 
uma  menor  o  meio  soldo  de  seu  fmado  pai,  por  nâo 
estar  ella  comprehendida  em  nenhuma  das  hypo- 
theses  do  Decreto  n.°  3607  de  10  de  Fevereiro  de  1866.     105 

N.  148.— JUSTIÇA.— Em  15  de  Março  de  1878.— Declara 
que  devem  ser  consideradas  sem  effeito  as  nomeações 

Eara  Officiaes  da  Guarda  Nacional,  feitas  depois  da 
ei  n.^  S395  e  Decreto  n.o  5573,  mas  antes  de  se  achar 
definitivamente  reorganizada  a  mesma  Guarda 106 

N.  149 — AGRICULTURA.— Em  15  de  Março  de  1878.— 
Approva  a  tarifa  para  o  transporte  de  bagagens  no 
ramal  de  Estacio  de  Sá,  da  Companhia  ferro-carril 
Fluminense 106 

N.  150 — AGRICULTURA.— Em  16  de  Marçx)  de  1878.— 
Provê  sobre  a  inielligencia  de  uma  clausula  do  con- 
tracto approvado  pelo  Decreto  n.°  6069  de  18  de 
Dezembro  de  1875 107 

N.  151.— GUERRA.— Em  16  de  Blarço  de  1878.— Reduzo 
pessoal  jornaleiro  do  Arsenal  de  Guerra  da  Côrie,  e 
dá  outras  providencias  a  respeito  do  serviço  do 
mesmo  Arsenal 106 

N.  152.- FAZENDA.— Em  18  de  Março  de  1878.— Dada  a 
preferencia  da  filha  viuva,  para  a  percepção  do  meio 
soldo  de  seu  pai,  fica  excluído  o  direito  aa  casada..      109 

N»  1S3.— FAZENDA.— Em  18  de  Março  de  1878.— As  notas 

Bara  o  despacho  de  mercadorias  nas  Alfandegas  e 
[Hsas  de  Rendas  pagam  o  selio  de  200  réis,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  folhas  que  tiverem  e  as  di- 
mensões do  papel  em  que  forem  escriptas 109 

N.  !«.— GUERRA.— Em  18  de  Março  de  1878.— Extingue 
a  companhia  de  inválidos  da  Província  da  Bahia^  e 
declara  qual  o  destino  que  devem  ter  as  respectivas 
praças..: 110 

N.  155.— GUERRA.— Em  18  de  Março  de  1878.— Extingue 
a  Repartição  das  Obras  Militares  da  Corte,  e  deter- 
mina que  o  serviço,  que  eslava  a  seu  cargo,  passe  a 
ser  exercido,  como  já  o  foi  em  outro  tempo,  pelo 
Archivo  Militar..: HO 

N.  156.— GUERRA.— Em  18  de  Março  de  1878.— Extingue 
a  companhia  de  inválidos  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul » Ul 
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N.  i87.— GUERRA — Em  iSde  Março  de  4878.— Extingue 
a  companhia  de  inválidos  da  Província  de  Santa  Ca- 
tbarina ^ 112 

N.  188. -GUERRA. -Em  18  de  Março  de  1878.— Extingue 

a  companhia  de  deposito  da  Corte IIS 

N.  159.— GUERRA.— Em  18  de  Março  de  1878.— Extingue 
o  deposito  de  instrucção  da  Província  de  Santa  Ga- 
tharí  na ^ IIS 

N.  160.— GUERRA.— Em  19  de  Março  de  4878.— Declara 
que  as  Presidências  de  províncias  nâo  devem  auto- 
rizar a  acquisiçâo  dos  artigos,  de  que  carecerem  os 
respectivos  Arsenaes  de  Guerra,  sem  que  a  Thesou- 
rana  de  Fazenda  informe  previamente  se  ha  credito 
para  a  necessária  despeza 113 

N.  161 .—  MARINHA.-  Aviso  de  19  de  Março  de  1878.- Dis- 
pensa o  interstício  marcado  na  Ordem  geral  n.**  3  de 
10  de  Julho  de  1847,  para  pagamento  das  praças  do 
corpo  de  imperiaes  marinheiros  que  obtôm  escusa  do 
serviço 113 

N.  162.—MARINHA.— Aviso  de  19  de  Março  de  1878.— Exi- 
gindo do  Ministério  da  Fazenda  a  expedição  de  or- 
dens para  o  prompto  pagamento,  nas  Thesourarias 
de  Fazenda,  do  que  se  dever  ás  praças  da  Armada 
escusas  do  serviço 114 

N.  163.—  MARINHA.—  Aviso  de  19  de  Março  de  1878.—  De- 
termina que,  na  Pagadoria  da  Marinha,  se  dê  prefe- 
rencia ao  pagamento  do  que  se  dever  ás  praças  da 
Armada  escusas  do  serviço 115 

N.  164.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Março  de  1878.— Sobre  ven- 
cimentos de  Juizes  de  Direito  e  Desembargadores, 
que  aceitam  o  cargo  de  Presidente  de  província... .      115 

N.  165.— IMPÉRIO.— Em  20  de  Março  de  1878.— Ao  Reitor 
interino  do  Internato  do  Imperial  Gollegio  de  Pedro  II. 
—Declara  que  a  classe  de  alumnos  gratuitos  é  desti- 
nada a  orphãos  reconhecidamente  pobres,  ou  filhos 
de  militares  fallecidos  na  guerra  do  J^araguay,  ou 
cm  consequência  de  moléstias  nella  adquiridas,  e 
filhos  de  Professores  Públicos,  e  finalmente  a  alumnos 
pobres  que  se  tiverem  distinguido  nas  escolas  pri- 
marias   • 1 16 

N.  166.— AGRICULTURA. -Em  20  de  Março  de  1878.— Re- 
solve que  o  pagamento  dos  transportes  se  faça  pelo 
peso  bruto  e  não  pelo  liquido 116 
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cular de  6  de  Setembro  de  1877  ,  que  trata  da 
averbação  concernente  á  entrada  dos  filhos  livres  de 
mulher  escrava  de  um  em  outro  município,  o  facto 
de  se  escripturar  o  nome  do  município  em  que  o 
ingénuo  foi  matriculado,,  a  data  da  averbação,  o 
numero  e  a  data  da  matricula  no  logar  para  tal  fim 
destinado,  conforme  o  modelo  —  C  —  appenso  ao  Re- 
gulamento de  1  de  Dezembro  de  1871 117 
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N.  168.— AGRICULTURA.—  Em  21  de  Março  de  i878.— De- 
clara quefosemoluineiviosde  passaportes  devem  ser 
pagos  pelos  immigrantes il8 
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dência da  Guerra 121 
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pertencentes  á  Armada  que,  achando-se  em  paizes 
estrangeiros,  tôm  de  regressar  ao  Império.  • 122 

N.  175.— JUSTIÇA.— Em  26  de  Março  de  1878.- Sobre  a 
separarão  e  anncxaçâo  dos  cargos  de  Escrivão  de  Paz 
eda  Subdelegada 123 

N.  176.- FAZENDA. —  Em  26  de  Março  de  1878.— Sobre 
um  recurso  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  não 
tomou  conhecimento,  contra  a  classiflcaçai»  de — 
brim  de  linho  liso  — dada  na  Alfandega  a  tecido  sub- 
mettid)  a  despacho  como  —  de  lio  do  estopa 12i 
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seguida  nó  da  Guerra  quanto  ao  modo  de  simplificar 
e  regularisar  os  processos  de  exercícios  findos 125 
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Determina  o  modo  como  se  deve  proceder  nos  pro- 
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mou conhecimento,  relativo  á  classificação  de  bi- 
gornas        127 

N.  180.— AGRICULTURA. -Em  27  de  Março  de  1878.- 
Declara  que  os  |)agamentos  de  dormentes  e  postes 
lelegraphicos  se  faram  depois  do  recebimento  provi- 
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cisca   134 

N.  190.— JUSTIÇA. -Em  2  de  Abril  de  1878.— Sobre  a 
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cusUs  que  as  Thesourarías  devem  adi«intar^  em  taes 
cnsos,  aos  Juizes  e  Escrivães  não  privati\'OS  do  dito 
Juízo • .     ^i36 
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N.  201.— AGRICULTURA.— Em  4  de  Abril  de  1878.— De- 
clara que  a  despeza  com  o  estabelecimento  de  immi- 
grantes  russos  corre  por  conta  do  Estado 141 

N.  203.- FAZENDA. —  Em  4  de  Abril  de  1878.— Taxa  de 
juros  das  quantias  depositadas  na  Caixa  Económica, 
e  dos  empréstimos  do  Monte  de  Soccorro  da  Província 
de  S.Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 149 
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trario ao  disposto  no  §5.**  do  Decreto  n."  fí24'J  do 
1873 143 
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N.  S08.— MARINHA.— Aviso  de  5  de  Abril  de  1878.  -  Esta- 
belece o  modo  como  devem  sor  feitas  as  nomeações 
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Provincia  de  Minas  Geraes 146 
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moeda  de  cobre  ou  de  bronze  10  Vo  do  valor  dos 
saques  sobre  o  Thesouro,  e  a  aceitar,  bem  como  a 
Alfandega,  as  notas  da  caixa  matriz  do  Banco  do 
Brazll 147 

N.  213.— FAZENDA.— Em  8  de  Alnii  de  1878.— No  caso 
de  extravio  de  apólices  da  divida  publica,  deve  o 
possuidor  para  obter  outras  em  substituição,  cum- 

«rir  o  disposto  no  art.  24  do   Decreto  n.  5454  de  5  de 
fovembro  de  1873 . .  1 48 

N.  214.— FAZENDA.—  Em  8  de  Abril  do  1878.— O  bene- 
ficio do  meio  soldo  só  aproveita  aos  Úlhos  naturaes. 
quand(»  legitimados  por  subsequente  matriíi.onio  de 
seus  pais 148 

N.  216.— FAZENDA.— Km  8  de  Abril  de  1878. -Providencia 
sobre  o  recebimento, e.scriptur.n;Ao  c  entrega  á  Caixa 
Económica  do  productoda  contribuirão  destinada  a 
formar  o  pecúlio  dos  aprendizes  mariiilieiros,  aquar- 
telados na  cidade  de  Santos 149 

N.  216.— FAZENDA.— Em  9  de  Abril  de  1878 Devolve 

áTbesouraria  de  Fazenda  da  Pr«)vinria  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul  um  reeurso  sobre  tomada  de 
contas,  para  que  o  julgue  como  for  de  justiça 149 

N.  217.— MARINHA.— Aviso  de  9  de  Abril  d'  1878.— De- 
clara que  ao  empregado  quf  snbslilne  ao  eITer.livo, 
percebendo  somente  jrralincacao ,  nao  ap«oveita  o 
disposto  no  Aviso  de  20  de  Dezembro  de  1876,  quando 
commelte  faltas 160 

N.  218. -JUSTIÇA.— Em  10  de  Abril  de  1878— Os  Promo- 
tores piiblicos  nâo  tem  direito  á  ajuda  de  custo, 
quando  viajam  em  serviço  dentro  das  respectivas 
comarcas '. 451  , 

N.  219.— FAZENDA.-  Em  10  de  Abril  de  1878.— Sobre  a 
cobrança  do  imposto  de  transmissílo  de  propriedade 
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a  r(ue  estão  sujeitos  os  contratos  de  cessão  do  direito 

e  acção  a  heranças 151 

N.  220.— FAZENDA.— Em  10  de  Abril  de  1878.— Provi- 
mento de  um  recurso  contra  a  classiflcação  de — 
alpaca  lavrada  — dada  na  Alfandega  da  Babia  á 
mercadoria  aili  submettida  a  despacbo  como  —  cassa 
lisa  de  algodão  e  lã 153 

N.  Ml.- FAZENDA.- Em  11  de  Abril  de  1878.— Proroga 
o  prazo  marcado  para  a  substituição  das  notas  oe 
aooSOOO,  4.*  estampa 153 

N.  222.-AGRICULTURA.— Em  42  de  Abril  de  1878.-De- 
clara  que  nenhum  procedimento  cabe  ao  Juiz  de 
Orpbãos  em  relação  ao  facto  de  não  terem  sido  classi- 
ficadas, com  todos  os  indivíduos  a  ellas  {)ertcncentes, 
as  famílias  escravas  inseri ptas  em  3.°  e  3.®  logar, 
quando  não  ha  reclamações  de  interessados;  que 
sendo  parte  no  arbilrainento  o  senhor  do  escravo  e  o 
Conector,  não  pôde  este  funccionar  nos  casos  em  que 
aquellc  é  seu  tio  e  que,  sendo  diversos  a  natureza 
e  caracter  do»  actos  da  administração  e  dos  da  ordem 
judiciaria,  não  ha  razão  para  que  se  applique  a  todos 
indistínctamente  a  mesma  regra  das  suspeições 154 

N,  223.— AGRICULTURA. —  Em  12  de  Abril  de  1878.— 
Approva  o  contrato  celebrado  em  29  de  Janeiro  com 
José  da  Silva  Figueira,  para  a  construcção  do  lunnel 
na  linha  central;  e  reconimenda  a  observância  dos 
arts.  50,  76  e  77  do  Regulamento  de  28  de  Junho  de 
1876,  nos  casos  idênticos 155 

N.  224.- AGRICULTURA.— Em  13  de  Abril  de  1878.— De- 
clara que  as  passagens  concedidas  a  pedido  de  Immi- 
grantes,  para  a  vinda  de  parentes  seus,  não  se  devem 
considerar  gratuitas 155 

N.  225.— AGRICULTURA.— Em  15  de  Abril  de  1878.-Re. 
commenda  a  restricta  observância  do  Aviso  Circular 
de  12  de  Setembro  de  1875  relativo  á  gratificação  a 
que,  a  titulo  de  braçngem,  t/^m  direito  os  Engenheiros 
e  Agriniensorts  encarregados  de  medir  terras;  e 
manda  reembolsar  os  rofre>  da  Thesourarla  de  Fa- 
zenda do  que  houver  sido  ínrlevidaraente  pago....      166 

N.  226.— AGRICULTURA.— i:ni  15  de  Abril  de  1878.— Ao 
Director  do  Corpo  de  Dornbeiros.—  Fixando  a  fiança 
dos  Com  mandantes  dns  Secções  e  dos  Encarregados 
da  arrecadação  e  coclieira 157 

N.  227.— GUERRA.— Em  15  de  Abril  de  1878.— Declara 
que  deve  cessar  a  pratira  de  darem  os  corpos  do 
Exercito  conjo  recebidos  artigos  cujo  fornecimento 
foi  ordenado,  mas  que  ainda  não  foram  eíTectiva- 
mcnte  entregues If57 

N.  228.— JUnTIÇA.- I'm    15  de    Abril  d'^  1878. —Sobre 

empregados  das  Juntas  tommerciaos ♦ 158 

N.  229.— FAZENDA.— Em  15  de  Abril  de  1878.— Manda 
escripturar  como  renda  de  próprios  nacionaes  a  im- 
portância das  quotas  niensaes  que  devem  ser  cobra- 
das dos  Escrivães^  oujos  cartórios  so  acham  estabele- 
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eidos  no  prédio  em  que  funcciona  o  Tribunal  da 
Relação  da  Corte.. 159 

N.  230.  — FAZENDA.— Em  i6  de  Abril  de  1878.— Sobre  o 
abono  do  soldo  dos  Officiaes  reformados ,  antes  de 
Itkes  serem  passadas  as  respectivas  patentes 159 

m,  231.— AGRICULTURA.-  Em  16  de  Abril  de  1878.— Pro- 
videncia sobre  a  inspecção  das  colónias  situadas  na 
Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul** •-.«-•     160 

II.  232.— AGRÍCULTIIRA— Em  17  de  Abril  de  Í878.-Re- 
solve  que  os  chapuzes,  fazendo  parte  do  material 
telegrapbico,  devem  ser  transportados  pelo  emprei- 
teiro, e  comprehendidos  em  o  n.  121  da  tabeliã  de 
preços  annexa  ao  contrato  de  19  de  Junbo  de  1876, 
e  manda  pagar-lhe  o  saldo  do  frete  dos  mesmos....     161 

N.  233.— JUSTIÇA Em  17  de  Abril  de  1878.-Sobre  sub- 

stituição  do  Porteiro  das  Juntas  Commerciaes 161 

N.  234.— FAZENDA.— Em  17  de  Abril  de  1878.— As  Dire- 
ctorias  do  Tbesouro  Nacional  são  competentes  para 
pedir  aos  cbefes  de  Repartições,  e  a  quaesquer  auto- 
ridades não  exceptuadas  no  art.  2.°,  S  ^-S  ^o  Regu- 
lamento n.«  4153  de  1868, as  informações  e  documentos 
de  que  necessitarem  a  bem  do  serviço  publico 162 

N.  235.— FAZENDA.— Em  17  de  Abril  de  1878.— Sobre  um 
recurso  de  que  o  Tribunal  do  Tbesouro  não  tomou 
conhecimento,  relativo  á  questão  de  avaria 163 

N.  236.— FAZENDA.— Em  17  de  Abril  de  1878.- Declara, 
dando  provimento  a  um  recurso  sobre  contagem  de 
juros,  que  a  Ordem  n.  99  de  2^  de  Fevereiro  de  1861 
só  é  applicavcl  ás  dividas  provenientes  de  alcance 
de  responsáveis,  e  não  ás  resultantes  da  compra  de 
bens  do  Estado,  ({ue  tenham  de  ser  pagas  por  presta- 
ções  '. 163 

N.  237.— FAZENDA.— Em  17  de  Abril  de  1878.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  contra  a  exigência  de  direitos 
dobrados,  por  dififerença  de  qualidade  encontrada  em 
um  despacho  de  cortes  de  vestidos ,  sujeitando , 
porém,  o  recorrente  á  multa  de  expediente  no  gráo 
maxi  mo 164 

N.  238.— FAZENDA.— Em  20  de  Abril  de  1878.— As  guias 
que  as  Thesourarias  remetterem  comas  communi- 
ções  sobre  ajudas  de  custo  abonadas  a  empregados 
removidos  de  umas  para  outras  provindas,  deverão 
conter  a  declaração  dos  logares  que  elles  anterior- 
mente tiverem  servido 1^ 

N.  239.— FAZENDA.— Em  20  de  Abril  de  1878.-Nâo  tem 
logar  a  nomeação  de  empregado  aposentado,  geral 
ou  provincial,  para  emprego  ou  commissão  do  Mi- 
nistério da  Fazenda 165 

N.  240.- FAZENDA.— Em  20  de  Abril  de  1878.- Manda 
restituir  a  importância  dos  direitos  cobrados  na 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro^  de  mercadorias  reex- 
portadas para  o  Havre,  exígindo-se  porém  os  juros 
pela  demora  havida  na  apresentação  do  certiflcado 
daeíTectiva  descarga  das  mesmas  naquelle  porto...     166 
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N.  241.— FAZBNDÀ.— Em  9%  de  Abril  de  1878.- Guardas 
da  Mesa  de  Rendas  da  cidade  da  Estancia  e  -seu 
venc í mento 165 

N.  242.— IMPÉRIO.— Eín  23  de  Abril  de  1878.— Ao  Presi- 
dente de  Pernambuco.— Declara  qual  o  vencimento 
que  compete  aos  Lentes  das  Faculdades  até  assu- 
mirem o  exercício  do  cargo  de  Presidente  de  pro» 
Yincia,  e  que  nenbum  veiicimcnto  lhes  é  devida 
desde  que  deixam  o  mesmo  exercido  ató  reass1^ 
mirem  o  do  seu  emprego 167 

N.  243.- FAZENDA.— Em  23  de  Abril  de  1878.— Marca  & 
taxa  de  juros  para  os  empréstimos  do  Monte  do  3oc- 
corro  c  para  os  depósitos  da  Caixa  Económica  da 
Província  da  Parahyba,  e  approva  a  proposta  sobre 
o  resptíctivo  pessoal  e  seus  vencimentos 167 

N.  244.— FAZENDA.— Em  24  de  Abril  do  1878.— Deter- 
mina que  os  Lançadores  e  Escrivães  revezem  no 
serviço  de  lançamento  dos  respoctivos  districtos....      168 

N.  245.— GUERRA Em  24  de  Abril  de  1878.— Determina 

que  os  pagamentos  de  vencimentos  das  ex- praças  do 
Exercito  sejam  satisfeitos  aos  próprios  interessados, 
depois  de  reconhecida  a  identidade 168 

N.  246.— GUERRA. -Em  24  de  Abril  de  1878.- Declara 
que  os  Oíticiaos  do  deposito  do  aprendizes  artilheiros 
não  têm.  direito  ao  abono  de  quantitativo  para  alu- 
guel de  criado 169 

N.  2i7 — FAZENDA.-  Em  24  de  Abril  de  1878. -Providen- 
cias relativas  á  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro 
da  Província  da  Bahia 170 

N.  248.— FAZENDA.— Em  25  de  Abril  de  1878.— Declara 
incompatível  o  exercido  do  logar  de  Agente  de  Gol- 
lector  com  o  de  Contador  e  Partidor ^. . .      170 

N.  249.— FAZENDA.- Em  23  de  Abril  de  1878.— As  The- 
sourarias  de  l'\izenda  devem  dar  conta  de  suas  deci- 
sões nos  casos  de  remissão  de  impostos,  nâo  por  ofllcio 
e  remessa  di«s  processos,  mas  siu)  mediante  as  rela- 
ções de  que  trataoart.  6.'»  do  Decreto  n.**  4644  de 
1870 171 

N.  250.— FAZENDA.— Em  25  de  Abril  de  1878.— Recom- 
menda  ás  Thesourarias  de  Fazenda  a  remessa  pontual 
de  certos  trabalhos  necessários  á  Contadoria  da  Ma- 
rinha, para  a  sua  escripturucão  sobre  créditos 172 

N.  251.— FAZENDA.— Em  25  de  Abril  de  1878.— Altera  a 
tabeliã  que  lixou  o  numero,  classes  e  salários  dos 
operários  do  serviço  do  Laboratório  Chimico  da  Casa 
da  Moeda 172 

N.  252.— GUERRA.— Em  26  de  Abril  de  1878— Dnclara 
que  a  gratilicaçao  para  aluguel  do  criado  só  compete 
aos  officiacá  eflectivos  dos  corpos  arrejíiiJienlados  em 
serviço  nos  seus  corpos  ou  em  outros,  também  arre- 
gimentados, por  ordem  do  Governo,  e  conveniência 
do  mesmo  serviço 173 

N.  253.— GUERRA.— Em  26  do  Abril  de  1878.— Declara 
que  os  Officlaes  e  praças  que  se  acham  em  serviço  ou 
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estudando  na  escola  de  infaníar ia  e  cavallaria  do 
Hio  Grande  do  Sul  tôm  direito  ao  fornecimento  de 
medicamentos  por  conta  do  Estado 173 

N.  254.—  MARINHA.-  Aviso  de  27  de  Abril  de  1878.—  De- 
clara  que  é  extensiva  ao?  Pharmaceuticos  Officiaes 
de  patente  a  disposição  do  art.  11  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  1981  de  30  de  Setembro  de  18o7.     17 i 

N.  255.— IMPÉRIO.— Em  27  de  Abril  de  1878.— Ao  Di- 
rector da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia.—  Declara 
incompatíveis  os  cargos  de  Lente  e  1.°  Cirurgião  da 
Armada 175 

N.  256.— IMPÉRIO.— Em  27  de  Abril  de  1878.— Ao  Presi- 
dente de  S.  Paulo.—  Declara  quaes  os  vencimentos 
que  competem  ao  Professor  de  qualquer  das  cadeiras 
do  curso  annexo  ás  Faculdades  de  Dirrito  durante  a 
regenrja  cumulativa  de  outra,  no  impedimento  do 

Sroprietario,  e  por  achar-se  vago  o  respectivo  logar 
e  substituto 175 

N.  257.- AGRICULTURA.- Em  29  de  Abril  de  1878.— 
Approva  a  tabeliã  de  distribuição  de  fardamento  ás 
praças  do  corpo  de  bombeiros 176 

N.  258.- FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1878.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  de  decisão  da  Alfandega  do 
Recife,  mandando  que  o  tecido  a  que  o  mesmo  se 
refere  seja  classificado  como—  meíim  próprio  para 
forro 177 

N.  259.— FAZENDA. -Em  30  de  Abril  de  1878.— Conflrma 
a  apprehensáo  feita  pela  Alfandeg^a  do  Recife,  de 
duas  caixas  com  chapéos  de  pellucia  de  seda,  por  ter 
sido  encontrada  occulta  dentro  de  alguns  dos  cha- 
péos mercadoria  diversa,  não  mencionada  no  des- 
pacho       178 

N,  260.— FAZENDA.— Em  30  de  Abril  de  1878.— Provi- 
dencia para  que  ás  Mesas  de  Rendas  e  GoUectorias  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro  passem  os  competentes 
Juizes  certidões  negativas,  quando  não  lhes  hou- 
verem feito  entrega  de  dinheiros  de  orphãos  e  au- 
sentes       179 

N.  261.— FAZENDA.— Em  30  de  Abril  de  1878.— Sobre  a 
organização  do  ponto  de  empregados  das  Repartições 
subordinadas  aos  differentes  Ministérios... *....      179 

N.  262.  — FAZENDA.— Em  30  de  Ahril  de  1878.- Classi- 
ílcação  de  chapéos  do  sol  para  o  pagamento  dos  di- 
reitos repectivos 180 

N.  263.— FAZENDA.— Em  30  de  Abril  de  1878.— Sobre  a 
organização  do  ponto  dos  empregados  da^  Repartições 
de  Fazenda ,  cujos  vencimentos  são  pagos  no  The- 
souro 180 

N.  264.-AGRICULTUaA.-Eni  3f)  de  Abril  de  1878.— De- 
clara que  deve  ser  mantida  a  proposta  apresentada 
por  José  ílri  Silva  Mello  Guimarães  para  a  compra  de 
2a.471.y31'"2  de  terras  devolutas  no  4.°  d istricto  d(i 
município  de  S.  Leopoldo,  mediante  4  3/4  réis  por 
4,84<^2,  adjudicando-se-lhe  as  mesmas  terras,  e  con- 
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siderando-se  revogada  a  deliberação  da  Presidência 
que  tornoa  de  nenhum  eíTeito  t  arrematação  ante- 
rior e  mandou  se  flzes  e  eíTecti  vaa  venda  das  ditas 
terras  ao  iiarão  de  Jacu by 181 

N.  265.— AGRICULTURA. -Em  30  de  Ahi  ii  de  1878— De- 
clara que  uma  vez  eíT»  ctnada  a  ven  ia  de  um  escravo 
assiste  ao  «omprador  e  nao  ao  .fndí^dor  a  obrigação 
de  averbar  a  transferencia  de  domi:  io,  devendo-Ihe 
ser  imposta  a  multa  d.i  lei,  se  não  a;  n  sentar  as  com- 
petentes declarações  no  prazo  legal  e  que,  segundo 
prescreve  a  Circular  de  6  de  StM-Miibro  de  1877, 
cumpre  que  sejam  lançadas  no  próprio  livro  de  ma- 
tricula dos  filhos  livres  de  mulber  escrava  as  aver- 
bações relativas  a  taes  menores,  entrados  de  um  em 
outro  município « 183 

N.  266.— GUERRA.— Em  1  de  Maio  do  187S.— Declara 
que  os  desertores  que,  estando  pregos  para  senten- 
ciar, são  mandados  pòr  em  liberdade,  perdem  o 
tempo  em  que  estiveram  desertados 184 

X.  267.— GUERRA.— Em  2  de  Maio  de  1878.— Declara  que 
não  é  regular  o  abono  do  gratificarâí^  para  aluguel 
de  criado  aos  Offlciaes  de  corpos  arregimentados, 
mas  em  exercício  na  csfola  de  infantaria  e  caval- 
laria  do  Rio  Grande  do  Sul 184 

N.  268.— FAZENDA.— Em  2  de  Maio  de  1878.— Os  do- 
cumentos comprobatórios  de  d'íspezas  publicas 
devem  serescriptos  c.m  tinta  preta  indelével....       185 

N.  269.— FAZENDA.— Era  2  de  Mai»  de  J878.— Provimento 
de  um  rtícurso  contri  a  classificação  de  — ganga  — 
dada  na  Alfandega  de  Pernambuco  a  tecidos  submet- 
tidos  a  despacho  como  —  brim  de  alciodão 185 

N.  270.— FAZENDA.— Em  3  de  Maio  de  1878.— Provimento 
de  um  recurso  sobre  a  classificação  de  tecidos,  sub- 
mettidos  a  despacbo  na  Alfandega  da  Bahia  con)o  — 
cassas  de  lã  e  algodão—  brins  coin  tlòres  de  seda. . . .      186 

N.  271.— FAZENDA. -Em  4  de  Maio  de  1878.— Sobre  uns 
precatórios  do  Juizo  de  Ausentes  da  1.»  vara  da  Corte, 
requisitando  o  pagamento  de  porcentagens  de  arre- 
cadações de  heranças,  cujo  saldo  não  fora  aliás  re- 
colhido aos  cofres  uublicos  pelo  ex-Curador  João 
Bernardo  Nogueira  da  Silva 186 

N.  272.— FAZExNDA.— rm  4  de  Maio  de  1878.— Não  se 
deve  cobrar  armazenagem  de  mercadorias  demo- 
radas na  Alfandega ,  quando  o  facto  provier  de 
affluencia  do  servieo  e  causas  independentes  da  von- 
tade do  despachante 187 

N.  273.- AGRICULTOR  A.— Em  4  de  Maio  de  1878.— Re- 
commenda  que  se  vrriíique  se  os  empregados  das 
companhias  de  estradas  <le  ferro  já  satislizeram  o 
scllo  dos  P-speclivos  ti  tuins  na  r^zão  de  2  %  dos 
vencimentos  annuacs  superiores  a  2Ou-'00O,  e  no  caso 
negativo,  manda  decli  rar  que  taes  vencimentos  não 
serão  considerados  nas  futuras  tomadas  de  contas, 
emquanto  não  provarem  ter  pago  aquelle  sello 188 
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N,  Í74.- AGRICULTURA.  -  Em  4  de  Maio  de  i878.  — 
Approva,  provisoriamente,  a  tarifa  de  passageiros 
de  i^  classe,  e  supprime  as  passagens  de  2."  ciasse, 
na  estrada  de  ferro  da  lialiia  ao  S.  Francisco J88 

N.  275.- AGRICULTURA.— Em  4  de  Maio  de  i878.- Ao 
Director  Gerai  dos  Telegraphos  declarando  que  6 
extensiva  aos  pedidos  de  supprimento  de  viveres  — 
a  transmissão  gratuita  dos  telegrammas  sobre  a  re- 
messa de  géneros  para  as  províncias  fla.^elladas  pela 
sôcca 190 

N.  276.— AGRICULTURA. -Em  6  de  Maio  de  4878.-  De- 
clara  que  deve  ser  considerada  livre,  e  como  tal 
tratada  em  todas  as  suas  relações,  uma  criança  de 
còr  preta,  de  4  a  5  annos  de  idade,  encontrada  á  porta 
da  casa  do  Vigário  da  freguezia  de  S.  Matheus  e  por 
este  recolhida 190 

y.  277.— IMPÉRIO.— Em  6  de  Maio  de  1878.— Ao  Presi- 
dente do  Monie-Pio  Geral  de  Economia  dos  Servi- 
dores do  Estado. —  Approva  a  decisão  da  mesa  plena 
sobre  a  reclamação  de  D.  Amélia  Claudia  Serra 
Belfort,  por  ser-lhe  applicavel  a  doutrina  do  Aviso 
de  16  de  Julho  de  1875 191 

N.  278.— GUERRA.— Em  6  de  Maio  de  1878.— Declara  que 
a  classe  de  patrões  arvorados  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Corte  não  se  acha  comprehendida  no  pessoal  de 
serviço  de  mar,  de  que  trata  o  art.  106  do  Regula- 
mento de  19  de  Outubro  de  1872 191 

N.  279.— GUERRA.- Em  6  de  Maio  de  1878.— Declara  que 
as  Thesourarias  de  Fazenda,  não  obstante  attenderem 
ás  ordens  emanadas  das  Presidências  de  províncias, 
devem  dar  immedialamente  conta  ao  Ministério  da 
Guerra  das  duvidas  originadas  no  pagamento  o  li s- 
cali^ção  das  despezas  militares 192 

N.  280.— GUERRA.— Em  6  de  Maio  de  1878. -Prohibe  que 
sejam  empregados  OiBcíacs  honorários  e  da  Guarda 
Nacional  em  conselhos  de  guerra  e  em  outros 193 

N.  281.— GUERRA — Em  6  de  Maio  de  1878 .—  Declara  que 
aos  commandantesdos  corpos  é  que  incumbe  incluir 
nos  pedidos  de  fardamento  para  as  suas  praças  certo 
numero  de  peças  para  os  recrutas  que  possam  ter...      193 

N.  282.— FAZENDA.— Em  6  de  Maio  de  1878.— Trata  de 
um  recurso,  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  não 
tomou  conhecimento,  relativo  á  classificação  de  uma 
partida  de  papel 194 

N.  283.— FAZENDA. -Em  7  de  Maio  de  1878.- A  alle- 
gação  de  não  se  ter  utilísado  de  terrenos  aforados  não 
aproveita  ao  foreiro,  para  isentar-se  do  pagamento 
dos  respectivos  foros 194 

N.  284.— AGRICULTURA.— Em  8  de  Maio  de  1878.— Ap- 
prova o  acto  do  Engenheiro  ílscal  da  estrada  de  ferro 
da  Bahia  ao  S.  Francisco,  excluindo  do  custeio  da 
mesma  £  100,  mandadas  abonar  ao  secretario  da  di- 
rectoria por  serviços  que  diz  terem  sido  prestados 
na  GOrte  e  na  Bahia • 195 
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N.  Í85«— FAZENDA.— Em  9  de  Maio  de  4878.— Os  Offi- 
ciaes  inferiores  dascompanhiasde guardas  das  Alfan- 
degas nâo  podem  ser  nomeados  sem  concurso  para 
logares  de  l.»  entrancia  das  Repartições  de  Fazenda.      195 

N.  286.— JUSTIÇA.— Em  10  de  Maio  de  1878.— Sobre  li- 
cença aos  commandanlcs  de  districtos  e  guardas 
urbanos *^" 

W  287 AGRICULTURA.-Em  10  de  Maio  de  1878.—  Pro- 
videncia sobre  a  cobrança  da  taxa  devida  pela  expe- 
dição de  telegrammas  nas  linhas  do  Estado l9o 

N.  288.— AGRICULTURA. -Em  10  de  Maio  de  1878.- De- 
clara que  nenhuma  modificação  pôde  ser  feita  as  ta- 
rifas da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo  e  Rio  de  Ja- 
neiro  sem  autorização  do  governo ^^' 

N.  289.— AGRICULTURA.— Em  10  de  Maio  de  1878.- Re- 
solve que  acommissão  de  exame  e  ajuste  das  contas 
da  estrada  de  ferro  do  Carangola  íunccione  na  cidade 
de  Campos,  a  sede  da  directoria  da  respectiva  com- 
panhia *^ 

N.  290.-  AGRICULTURA Em  iO  de  Maio  de  1878.-  Pro- 
videncias acerca  do  extracto  do  ponto  mensal  que  as 
Repartições  subordinadas  ao  Ministério  remettem  ao 
Thesouro  Nacional *^8 

N.  291.— AGRICULTURA. -Aviso de  10  de  Maio  de  1878.— 
Declara  que  os  empregados  das  colónias  exercem  Ío- 
garesdo  commissâo,  e  se  tornam  dispensáveis  desde 
que  se  ausentam  do  serviço  para  que  foram  cha- 
mados  '. *99 

N.  292.— AGRICULTURA.— Em  11  de  Maio  de  1878.— Ao 
Director  Geral  dos  Telegraphos.—  Resolvendo  sobre 
a  data  de  que  deve  ser  contada  uma  licença  conce- 
dida por  este  Ministério  a  um  empregado  que  acha- 
va-se  no  gozo  de  uma  licença  conceíiida  pelo  Director     200 

N.  293.—  AGRICULTURA.-  Em  U  de  Maio  de  1878.—  Pro- 
hibe  aos  Directores  de  colónias  a  emissão  de  vales 
para  acudir  a  pagamentos 20Q 

i  N.  294.— JUSTIÇA.— Em  11  de  Maio  de  1878.— ODesem- 

^  bargador  lera  residência  forçada  na  sede  da  Relação 

I  esó  pódc  ser  considerado  como  havendo  reassumido 

0  exercício,  depois  da  licença  e  quando  presente  no 
legar  onde  f unccionar  o  Tribunal 201 

N.  295.— GUERRA.— Em  14  de  Maio  de  1878.- Declara 
quaes  os  Ofliciaes  que  devem  perceber  gratificação 
para  aluguel  de  criado,  a  que  se  refere  a  Circular  de 

1  de  Fevereiro  deste  anno 202 

N.  296.— GUERRA.  — Em  14  de  Maio  de  1878.— Declara 
que  os  OCBciaes  arregimentados  mandados  pelos  cor- 
pos para  a  escola  geral  de  tiro  do  Campo  Grande,  afim 
de  babilitarem-se  para  Instructorcs,  tôm  direito  ao 
quantitativo  para  o  aluguel  de  criado 202 

N.  297.— FAZENDA.— Em  14  de  Maio  de  1878. -Dá  co- 
nhecimento á  Alfandega  do  abuso  praticado  por 
alguns  Capitães  de  navios  procedentes  de  Inglaterra 
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que,  por  nSo  trazerem  os  respectivos  papeis  authen* 
ticados  pelos  Â^^.ntes  Consulares  do  Brazil,  aqui 
entram  como  arribados,  e  sob  outros  pretextos 203 

N.  208.-  FAZENDA.- Em  15  de  Maio  de  4878.- Provi- 
mento de  um  recurso  acerca  da  restituição  de  di- 
reitos de  cem  barricas  de  bacalbáo  reexportadas  sob 
caução 208 

N.  299 — FAZENDA.— l!:m  i5  de  Maio  de  1878.-^  Sobre 
um  recurso  interposto  de  decisão  arbitral,  relativa 
á  classificação  de  tecido,  e  de  que  o  Tribunal  do  Tbe- 
souro  não  lomou  conhecimento  por  não  dar-se  o  caso 
previsto  no  art.  53  do  Decreto  de  31  de  Dezembro 
de  i863 204 

N.  300.— FAZENDA. -Em  io  de  Maio  de  i878.— Com- 
firma  a  apprebensão  de  uma  caixa  submettída  a 
despacho  na  Alfandega  da  Bahia,  por  conter  além 
de  armaçõtís  para  chapéos  de  sol,  declaradas  na 
respectiva  nota.  pedaços  de  seda  preparados  para 
cobertura  das  mesmas  armações 205 

N.  301.-FAZENDA.-Em  i6  de  Maio  de  i878.- Das  de- 
cisões proferidas  dentro  da  alçada  dos  Inspectores 
das  Alfandegas  não  cabe  o  recurso  de  revista  senão 
nos  casos  de  incompetência,  excesso  de  poder,  vio- 
lação de  lei  ou  de  formulas  essenciaes 205 

N.  302.— FAZENDA.— Em  i6  de  Maio  de  i878.— Provi- 
mento de  um  recurso  contra  a  classificação  que  deu 
a  Alfandega  a  cartões  para  photographia 206 

N.  303.— FAZENDA.— Em  16  de  Maio  de  1878.— Fixa  a 
inteiligencia  da  Circular  n.  346  de  29  de  Julho 
de  1863 207 

N.  304.— FAZENDA. -Em  16  de  Maio  de  1878.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  de  decisão  relativa  á  exigência 
de  direitos  em  dobro,  por  differença  de  quantidade, 
em  despachos  de  estribos 207 

N.  305.— AGRICULTURA. -Em  16  de  Maio  de  1878.— 
Trata  da  cxtincção  da  colónia— Rio  Branco— e  da 
fundação  de  outra  composta  de  cultivadores  na- 
cionaes. 208 

N.  306.— AGRICULTURA.— Em  17  de  Maio  de  1878.— De- 
clara não  convir  a  compra  das  terras  das  fazendas 
da  Atalaia  e  Sepultura,  por  conta  do  Estado,  para 
estabelecimento  de  Índios 209 

N.  307.— AGRICULTURA. -Em  17  de  Maio  de  1878.— De- 
clara não  ser  permittido  aos  Directores  das  colónias 
fornecer  aos  colonos  víveres  por  conta  de  salários 
vencidos 20$ 

N.  308.— FAZENDA.— Em  17  de  Maio  de  1878.— Da  confe- 
rencin  de  mercadorias  nas  Alfandegas  não  devem 
ser  eiicarieíí.idos  os  Praticantes,  nem  os  empregados 
que  nfio  tiverem  as  precisas  habilitações  para  esse 
serviço '».      210 

N.  309.— FAZENDA.— Em  17  de  Maio  de  1878.— Confirma 
a  classificação  (}e— óleo  não  especificado- dada  na 


DBCISÕES.  áO 

PAGS. 

Alfandega  á  mercadoria  que  Silva  Monteiro  de  Conip. 
submetterani  a  despacho  como— óleo  de  linhara 
iiDpuro , 211 

X.  310.— FAZENDA. -Em  18  de  Maio  de  1878.— Determina 
que  se  continue  a  observar  a  pratica  de  não  se  ex- 
pedir titulo  pela  nomeação  dos  Guardas  das  Alfan- 
degas  l 211 

N.  311.— AGRICULTURA. -Km  18  de  Maio  de  1878.— Au- 
toriza a  acquisição  de  um  guindaste,  movido  á  mão, 
para  a  construcçAo  da  nova  superslructura  da  ponte 
de  Afogados,  com  tanto  que  nao  exceda  o  seu  custo 
de  £  650 212 

X.  312 — AGRICULTURA.— Em  18  de  Maio  de  1878— Au- 
toriza a  conversão  de  algumas  paradas  em  estações, 
e  dá-lbes  denominação 212 

N.  313.— GUERRA.— Em  20  de  Maio  de  1878.— Declara  quaes 
as  gratiflcações  que  devem  ser  abonadas  ás  praças 
empregadas  nas  enfermarias  militares  como  enfer- 
meiros e  ajudantes  dos  mesmos,  e  bem  assim  aos 
cozinheiros  e  serventes 213 

N.  31i.-FAZENDA.-Em  20  de  Maio  de  1878.-A*s  Thesou- 
rarias  compele  tomar  conhecimento  em  1."  ins- 
tancia dos  recnrsos  i[iterposios  de  decisões  das  Alfan- 
degas sobre  questões  que  excedem  a  alvada  destas. .      211 

N.  315.— FAZENDA.- Em  20  de  Maio  de  1878.— Dfciara 
^ue  a  disposição  do  art.  28  do  Decreto  de  31  de  Março 
de  1874  deve  entender-spcomo  rí^ferente  unicamente 
ás  compras  e  vendas  de  escravos  residentes  nesta 
Còrle 214 

N.  316.-FAZENDA.— Em  20  de  Maio  de  1878.— Dá  provi- 
mento a  um  recurso  de  decisão  da  Rerebcduria  que^ 
considerando  bçns  immoveis  por  destino  os  perten- 
centes a  uma  fazenda  situada  no  município  do  Pi- 
rahy,  e  com  ella  vendidos^  exigiu  o  imposlo  de 
transmissão  correspondente  ao  seu  valor,  e  igual- 
mente dos  escravos,  pelo  facto  de  lerem  sido  os  con- 
tratos celebrados  nesta  Corte...., ^15 

N.  317.— FAZENDA.— Em  22  de  Maio  de  1878. -Providen- 
cia para  a  amortização  de  um  empréstimo  feito  pela 
Caixa  Económica  ao  Monie  de  Soccorro  da  Província 
de  s.  Paulo 217 

N.  318.— IMPIÍRIO.— Em  22  de  Maiode  1878.-Deelara  que 
não  ha  inconveniente  em  remelter  a  Junta  muni- 
cipal de  qualifií-açáo  á  Secretaria  do  Império  o 
mandar  aftjxar  na  sede  e  frejíuezias  do  munieipio 
lislas  impressas,  uma  vez  que  estejam  devidamente 
conferidas  c  auUienticadas 218 

fí.  319.— AGRICULTURA.— Em  22  de  Maio  de  1878. -Re- 
commcnda  que  em  cada  oflTicio  somente  se  trate  de 
um  objecto 219 

N.  320.— AGRICULTURA.— Em  22  de  Maio  de  1878.— 
Manda  abrir  de  novo,  pelo  prazo  de  um  anno,  a  ma- 
tricula especial  de  escravos  no  município  de  Villa- 
Bella,  visto  ter  alli  começa<Jo  aquelle  serviço  Ires 
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mezes  antes  de  flndar  o  segundo  prazo  marcado  no 
Regulamenio  que 'baixou  cora  o  Decrato  n.  4833  de 
1.°  de  Dezembro  de  1871 220 

N.  351.— AGftlCULTUHA.— Em  22  de  Maio  de  1878.— Re- 

conimenda  o  exame  da  esiripturação   referente  á       , 
matricula  especial  de  escravos,  e  estabelece  regras 
para  serem  observadas  nesse  serviço 220 

N.  322.  AGRICULTURA.— Em  25  de  Maio  de  1878. -De- 
clara otTensivas  da  Constituição  e  leis  geraes  do 
Império  as  leis  provinciaes  do  Maranhão,  promulga- 
das em  1876,  acerca  da  concessão  de  privilegio,  c  da 
aferição  de  pesos  e  medidas 221 

N.  323.— FAZENDA.— Em  25  de  Maio  dQ  1878.-Approva 
a  proposta  do  conselho  ílscal  da  Caixa  Económica  e 
Monte  de  Soccorro  da  Província  de  Pernambuco  so- 
bre a  admissão  de  um  Escripturario  para  o  res- 
pectivo serviço,  e  lembra  a  conveniência  de  sup- 
primir-se  alli  o  registro  de  officios 224 

N.  324.— FAZENDA.— Em  27.de  Maio  de  1878.— Conces- 
são de  favores  á  companhia  New-York  and  Rio  de 
Janeiro   Steam  Packet 225 

N.  325.— FAZENDA. -Em  27  de  Maio  de  1878.— Os  In- 
spectores das  Thesourarlas  não  podem  applicar  a 
outras  despezas  as  sobras  resultantes  dos  descontos 
feitos  nos  venciraenios  dos  empregados  quando  fal- 
tam á  Repartição .' 225 

N.  326.— IMPÉRIO.— Em  27  de  Maio  de  1878.— Declara 
que  náo  é  admissivel  recurso  para  o  Conselho  de 
Estado  em  matéria  do  contencioso  administrativo, 
senão  sobre  assumptos  geraes 226 

N.  327 — FAZENDA.— Em 28  de  Maio  de  1878.— Aos  re- 
cursos interpostos  para  o  Tribunal  do  Thesouro  de- 
vem acompanhar  nao  só  as  decisOes  de  que  se  recor- 
re, mas  também  ps  respectivos  documentos  em 
origi  nal . . .  é 227 

N.  328.— AGRICULTURA.— Em  28  de  Maio  de  1878.— Sobro 
transportes  nas  cstra(ías  de  ferro  D.  Pedro  II, 
S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro 227 

N.  329.  -AGRICULTURA.— Em  29  de  Maio  de  1878.-Affir- 
ma  a  competência  das  Assembléas  Provinciaes  para 
o  concurso  do  privilégios  nos  casos  comprehendidos 
nos  15  ííos  arts.  JO  e  il  do  Acto  Addicional 228 

N.  330.—  '■AZr.NDA.— Km  29  Ic  xMaio  de  1878.  -  Sobre 
um  recurso,  do  qiii'  o  Tribunal  do  Thesouro  não 
totriDU  conhecimento^  contra  a  classiflcaçâo  dada  na 
Alfandega  da  Bahia  à  mercadoria  submettiJa  u 
despacho  como  barbante  para  prumo 2^0 

N.  331 — FAZENDA.— Em  29  de  Maio  de  1878.— Declara 
que  o  Decreto  legislativo  n.»  2655  de  29  de  Setem- 
bro de  1875  comprehende  as  campanhas  anteriores 
á  data  de  sua  promulgação^  sendo  porém  somente 
applicavel  ãs  reformas  e  p^^nsões  que  occorrerom  ou 
tiverem  occorrido  depois  da  mesma  data. 230 
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N.  3ai.— 6UERIU.-Em  S9  de  Maio  de  i878.  —  Declara 
que  fica  emancipada  (!o  ro^íraen  militar  a  colónia 
de  Uracú,  na  PruVincia  de  Minas  Gcraes 231 

N.  333.— GUERRA.- Em  29  de  Maio  de  1878.— Declara 
que  aos  oíliciaes  da  Guarda  Nacional  ou  honorários, 
empreçados  em  conselhos  <le  guerra  deverão  ser 
abonadas  as  vantagens  que  llies  competirem  nos 
dias  em  que  funccionarem 233 

N.  a34.— FAZENDA.  —  Em  31  de  Maio  de  1878.— Como 
devem  sor  inscriptas  na  Caixa  de  Amortização  as 
apólices  da  divida  publica  compradas  com  o  produ- 
ctodas  lotarias  concedidas  ã  imperial  Sociedade  Au- 
xiliadora das  Artes  Mecânicas  e  Liberaes,  e  Benefi- 
cente       232 

N.  335.— MARINHA.— Aviso  de  1  de  Junho  de  1878.- 
Manda  observar  novas  tabeliãs  para  o  rancho  dos 
alumnos  do  Collegio  Naval  e  da  Escola  de  Marinha.      233 

N.  336.— JUSTIÇA —  Em  1  de  JunhT)  de  1878.— Declara 
que  a  commutação  da  pena  deve  datar  da  sentença 
condemnatoria 236 

N-  337.— FAZENDA.—  Em  1  de  Junho  do  1878.— Declara 
que  os  terrenos  fronteiros  á  Casa  de  Detenção  de 
Nictheroy  sáo  accrcscidos,  podendo  como  taes  ser 
aforados  á  província 236 

N.  338.— FAZENDA.- Em  3  de  Junho  de  1878.— Não 
tôm  direito  A  ajuda  de  custo  as  pessoas  nomeadas 
peia  primeira  vez  para  empregos  do  Fazenda,  salvo 
se  o  forem  em  virtude  de  concurso 237 

X.  339.— AGRICULTURA.  — Em  3  de,  Junho  de  1878.— 
Approva  as  instrucções  provisórias  para  o  serviço 
da  parte  em  trafego  e  construcção  do  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  de  Baturité,  noGeará 237 

N.  340.-FAZENDA.— Em  4de  Junho  dci878.— As  jóias  o 
contribuições  trimensaes  pagas  nas  Thesourarias  de 
Fazenda  pelos  sócios  do  Monto  Pio  Geral  de  Economia 
dos  Servidores  do  Estado,  sao  isentas  do  sello  fixo 
de20j  rs 245 

N.  3il. -FAZENDA— Em  4  do  Junho  de  1878. -Indefere 
um  recurso  sobre  a  restituiçAo  de  direitos  do  mais 
pagos  p  »r  diffcrença  de  qualidade  em  um  despacho 
de  chalés  do  ia 245 

N.  342.— FAZKNDA.— Em  6  de  Junho  de  1878.— Asdespezas 
das  Caixas  Econoni iças  o  Monte  do  Soecorro  devem 
sí^r  fixadas  si^mestralriiente  peio  ronsí^llio  lisral  res- 
pr'ctivo,  á  víbla  de  orçamento  organizado  pelo  ge- 
rente       246 

N.  3i3.— JUSTIÇA.— Em  6  dc  Junho  de  1878. -Sobro  o  ar- 
chivo  de  escriptura  de  dissolução  de  sociedade 
commercial • 246 

N.  344.-FAZENDA.— Em7  de  Junho  de  1878. -Autoriza 
a  entrega  dc  6:00011000  ao  conselho  fiscal  da  Caixa 
Económica  e  Monte  dc  Soccorro  da  Província  das  Ala- 
Ç[òas,  alim  de  oceorier  ás  despezas  da  creaçáo  e 
installaçio  dos  ditos  estabelecimentos 247 
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N.  345.— FAZENDA. -Em  7  do  Junlio  de  1878. -Fixa  em 
12  V'i  a  taxa  dos  o in préstimos  do  Monte  de  Soccorro 
daProvincia  da*^  Ala^'òas,  c  trata  de  outras  provi- 
dencias a  bem  do  serviço  do  dito  estabelecimento 
e  da  Caixa  Económica 248 

N,  3i6.— FAZKNDA.— Em  8  de  Junho  do  1878.— Dotermina 
que  a  concessão  feita  á  Gamara  Municipal  da  Villa 
Franca  do  uso  precário  do  um  próprio  nacional  para 
nelle  celebrar  suas  sessões,  se  verifique  mediante 
termo  com  certas  clausulas ã49 

N.  347.-FAZENDA.— EmlOde  Junbo  de  1878.— Confirma 
a  classiflcaçAo  de— riscado  de  algodão  lavrado— dada 
na  AIfaMdoí?a  ao  tecido  que  Hoymanri  &  Aronsubmet- 
terani  a  despacho  como  —  brim   de  algodão 2W 

N.  348.— FAZENDA. -Km  10  dí  Junho  de  1878.— Reitera 
o  pedido  de  providencins  para  que  soja  fielmente 
exeoutada  a  Circular  n  322  de  27  de  Outubro  de  1859, 
relativa  a  boraiiças  jacentes 230 

N.  3i9.— FAZENDA.- Em  11  de  Junho  de  1878.— Sobre 
o  fornecimento  de  géneros  e  mais  objectos  pnra  os 
navios  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro 230 

N.  350.- FAZENDA  .—  Em  12  de  Junho  de  1878.— Sobre 
um  recurso,  de  que  o  Tribunal  do  Tliesouro  não 
tomou  conhecimento,  relativo  á  classificação  de  es- 
covas       251 

N.  351.— MARINHA.- Aviso  de  12  de  Junho  de  1878.— 
Fixa  a  inlelligencia  do  disposto  no  arl.  3.°  da  Lei 
n.*»  1997  de  19  do  Agosto  de  1871.  quanto  á  con- 
tagem de  tempo  de  praças  da  Armada 251 

N.  352.— JUSTIÇA.— Km  14  de  Junho  de  1878.-Sobre 
vencimentos  dos  OÍRoiaes  do  (-(^rpo  militar  de  Poliria 
que  se  acham  presi^s  para  sento  iciar  ou  sentenciados.     232 

N.  353.- AGRICULTURA. —  Em  17  de  Junho  de  1878.— 
Ao  Major  Ernesto  Augusto  da  Cunha  Mattos.— Com- 
municando  que  n.andou-se  pòr  á  sua  disposição  na 
Thesourarla  de  Porto-Alegre  o  credilodo  i0:000ô<H)0 
para  as  ilespozas  da  construcçào  da  Jinha  telegra- 
pbica  de  Santa  Anua  do  Livramento  ao  Rosário 253 

N.  354.— JUSTIÇA. -Em  18  do  Junho  de  1878. -Sobre 
vencimentos  de  empregados  das  Juntas  Commer- 
cíaes 253 

N.  355.- JUSTIÇA.-  Em  18  de  Junho  de  1878.-  Declara 
que  na  nomeação  dos  membros  do  conselho  cri- 
minal, que  tiver  d  •  julgar  réo  militfir,  deve-so 
allendcr  á  superioridade  ou  ii^Miaidade  dns  patentes 
dos  vogaes  em  relação  cá  do  réo,  e  nao  ás  condeco- 
rações  .' 254 

N.  356.  — GUERRA.— Em  18  de  Junho  de  1878.— Resolvo 
a  consulta  feita  pela  Presidência  do  Rio  de  Janeiro 
a  respoito  da  reunião  das  juntas  de  alistamento  mi- 
litar, a  qual  coincidiu  com  a  do  processo  eleitoral..      255 

N.  3c)7.— FAZENDA.— i:m  18  de  Junho  d«-  1878.-  A  con- 
cessão  de   terrenos  por   aforamento   compete,   nas 
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províncias,  ás  respectivas  Presideacias;  a  concessão 
gratuita  é  da  exclusiva  competência  do  Poder  Legis- 
lativo       255 

N.  358.— FAZENDA.— Em  i8  de  Junho  de  1878.— A'  Ttie- 
souraria  de  Fazenda  compete  o  juigamento  em  1.*  ins- 
tancia das  contas  dos  responsáveis  por  serviços  efíe- 
ctuados  nas  províncias 256 

N.  359.— FAZENDA.— Em  i8de  Junho  de  1878.— Confirma 
a  classiâcação  de— madapoião  branco  até  Í5  flos— 
dadas  na  Alfandega  da  Bahia  á  mercadoria  que  os 
negociantes  Brandão  &  Irmão  alli  submetteram  a 
despacho  como— panno  de  algodão  crú  liso 257 

N.  360.— FAZENDA.— Em  18  de  Junho  de  1878.— Sobre 
um  recurso  de  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro^ em  despacho  de  peças  de  rendas,  que  não 
permitiiu  deduzir  do  peso  liquido  real  o  correspon- 
dente aos  atllhoi;  e  etiquetas 257 

N.  361.— FAZENDA.— Em  19  de  Junho  de  1878.— Devolve 
á  Thesouraria  de  Pernambuco  um  recurso  concer- 
nente á  classiflcação  de  chapéos,  para  que  tome  co- 
nhecimento do  mesmo  eo  decida  em  1.'  instancia.      258 

N.  362.— MARINHA.— Aviso  de  19  de  Junho  de  1878.— 
Manda  observar  diversas  providencias  na  tomada 
das  contas  dos  Almoxarifes,  e  respectiva  escriptu- 
ração 259 

N.  363. -IMPÉRIO.- Aviso  de  19  de  Junho  de  1878.— Ex- 
plica o  que  se  deve  entender  por  ultima  qualifi- 
cação concluída 260 

N.  364.-AGRIGULTURA.— Em  19  de  Junho  de  1878.— Ap- 
provaas  instrucções  para  a  direcção  e  administra- 
ção dos  estudos  e  construcção  das  obras  da  estrada 
ae  ferro  de  Paulo  Aííonso 260 

N.  365.— AGRICULTURA.- Em  19  de  Junho  de  1878.— Ap- 
prova  as  instrucções  para  a  direcção  e  administra- 
ção dos  estudos  e  construcção  das  obras  da  entrada 
de  ferro  de  Sobral 267 

N.  366.— AGRICULTURA.— Aviso  de  21  de  Junho  de  1878.— 
i  Declara  que  á  Presidência  somente  compete  susten- 

^  tar  ou  reformar  a  sentença  do  Juiz  commissario  em 

processo  de  medição  de  terras,  sem  ampliar  o  seu 
despacho  até  á  venda  das  mesmas  terras 274 

N.  367.— FAZENDA.— Em  21  de  Junho  de  1878.— Os  Admi- 
nistradores de  Capatazias  das  Alfandegas  não  podem 
servir  sem  fiança 275 

N.  368.— FAZENDA.— Em  2>  de  Junho  de  1878.- Indefere 
o  rerurso  do  Administrador  do  trapiciíe  alfandegado 
■  Barão  de  Livramento»,  sito  na  cidade  do  Recife^ 
contra  a   decisão  d'a  Thesouraria  de   Pernambuco, 
I  '        conflrmaloria  da  da  Alfandega,  que  lhe  negou  o  de- 

posito de  cortas  mercadorias  no  mesmo  trapiche...    .  275 

;  N.  369.-FAZENDA.— Em  21  de  Junho  de  1878.— Exige  das 

I  Thesourariasde  Fazenda  a  remessa  de  certos  traba- 

lhos, relativos  a  depósitos  públicos  e  beus  de  de- 
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fantos  e  ausentes,  á  divida  activa  e  ás  de  exercidos 
lindos^  e  os  necessários  para  organização  dos  qua- 
dros dos  empregados  aposentados  e  extinctos  e  das 
pensionistas  do  Estado 276 

N,  370.— FAZENDA.— Era  ii  de  Junho  de  1878.— Revoga 
a  ordem  que  prohibiu  a  entrada  de  Domingos  Luiz 
dos  Santos  na  Alfandega  do  Disterro 277 

N.  371.— FAZENDA.— Em  22  de  Junho  de  4878— Resolve 
que  as  abas  de  paoelão  coitadas  para  chapóos^  sejam 
assemelhadas  ás  de  que  trata  oart.  753  da  tarifa^  para 
pagarem  a  taxa  de  300  réis  por  kilogramma 278 

N.  372.— FAZENDA. -Em  22  de  Junho  de  1878. -Nâo  é 
admissível  o  augmento  da  commissâo  dos  empre- 
gados de  uma  Collectoria  pelo  facio  de  se  lhe  ter 
annexado  o  território  de  outra 279 

N.  373.— FAZENDA.— Em  22  de  Junho  de  1878.— Declara 
que  continua  em  vigor  no  exercício  de  1878—1879, 
a  ordem  de  distribuição  de  créditos  do  exercício 
de  1877— 1878 279 

N.  374.— FAZENDA.- Em  22  de  Junho  de  1878.— Sohre 
um  recurso  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  nâo  to- 
mou conhecimento,  concernente  á  restituição  de 
direitos  pagos  de  mais  em  um  despacho  de  folhas  de 
latão 280 

N.  375.— FAZENDA.— Em  25  de  Junho  de  1878.-Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  de  decisão  da  Alfandega  da 
fiahia,  sobre  classiíicação  de  tecido,  por  se  veriflcar 
a  incompetência  da  taxa 280 

N.  376.— FAZENDA. -Em  25  de  Junho  de  1878.— Permitte 
a  descarga  no  porto  de  Imbetiba,  mediante  as  clau- 
sulas que  indica,  de  trilhos  de  ferro  e  outros  ob- 
jectos vindos  da  Europa,  e  destinados  á  Companhia 
ferro-carril  Macahé  c  ímbetiba 281 

N.  377.-FAZENDA.-Em25  de  Junho  de  1878.— Indefere 
um  recurso  sobre  multa  de  direitos  em  dobro  çor 
diíTcrença  de  peso,  cm  um  despacho  de  casemira 
singela 28â 

N.  378.— FAZENDA.— Em  25  de  Junho  de  1878. -Limita 
ao  prazo  de  dez  annos  o  favor  da  isenção  de  direi- 
tos concedido  á  Companhia .  Sorocabana,  para  os 
objectos  que  importar,  destinados  á  construcçáo  da 
estrada  de  ferro  a  seu  cargo 282 

N.  379.— MARINHA. -Aviso  de  25 de  Junho  de  1878. -Re- 
commenda  que  se  torne  elTecliva  a  responsabilidade 
dos  que  autorizam  pedidos  de  fardamento  e  outros 
objectos 283 

N.  380. -GUERRA.— Em  25  de  Junho  de  1878.— Declara  que 
não  devem  ser  empregados  em  qualquer  serviço  mi- 
litar OíTiciaes  que  tenham  sido  reformados  por  má 
conducta 284 

N.  381. -AGRICULTURA.— Em  26  de  Junho  de  1878 284 

N.  382.— AGRICULTURA. -Em  26  de  Junho  de  1878.— Ao 
Engenheiro  Epiphanio  Gaiídido  de  Souza  Pitanga  e 
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outros.— Nomeando-os  para  que  em  commissSo  pro>« 
cedam  ao  exame  e  avaliação  do  material  da  « Rio 
de  Janeiro  GazCompany  Limited.» S84 

y.  383.— AGIUCULTURA.— Aviso  de  27  de  Junho  de  1878. 
Indica  o  caso  em  que,  por  auxílios  espirituaes  pres- 
tados a  colonos,  tem  o  Vigário  de  uma  freguezia  di- 
reito a  gratificação 285 

S.  38^.- AGRICULTURA Aviso  de  27  de  Junho  de  4878. 

— Susi)ende  a  execução  do  contracto  celebrado  com 
Joaquim  Caetano  Pinto  Júnior  para  a  introducção 
de  immigrantes 286 

N.  380.-FAZGNDA.— Em  28  de  Junho  de  1878.— Sobre  um 
recurso,  de  que  o  Tribunal  do  Tbesouro  nAo  tomou 
conhecimento,  relativo  á  classificação  de  fechos  de 
ferro 287 

N.  386.— FAZENDA.— Em  28  de  Junho  de  1878.— As  barras 
de  metal  preparadas  para  fabricação  de  typos  devem 
ser  despachadas  ad  valorem,  dando-se-llics  valor 
inferior  ao  dos  typos 287 

N.  387.— FAZENDA.— Em  28  de  Junho  de  1878.— A  dis- 
pensa de  apresentação  de  manifesto  outorgada  aos 
vapores  de  linhas  regulares  pelo  Decr.  n.®  4955 
de  1872,  refere-se  somente  ao  caso  de  demorarem-se 
os  mesmos  vapores  pouco  tempo  nos  portos  inter- 
mediários, ede  receberem  ahi  alguns  volumes  ou 
encommendas 288 

N,  388.— GUERRA.— Em  29  de  Junho  de  1878.— Autoriza 
a  Presidência  do  Rio  Grande  do  Sul  a  emancipar  do 
regimen  militar  a  colónia  de  Caseros  na  mesma  pro- 
víncia      289 

N.  389,— IMPÉRIO.— Em   1  de  Julho  de    1878.— Resolve 

duvida  sobre  a  organização  das  mesas  parocliiaes. . .     28'J 

N.  390 -MARINHA.— Aviso  de  1  de  Julho  de  1878.— 
Manda  observar  diversas  providencias  na  remessa  dos 
espólios  dos  nfficiaes  da  Armada  e  classes  annexas 
que  houverem  fallecido  fora  da  Corte 200 

N.  391.— FAZENDA.- Em  2  de  Julho  de  1878.-Recom- 
menda  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  remetiam  re- 
gularmente ao  Ministério  do  Império  os  balancetes 
dasdespezas  mensaes  effectuadas  por  conta  do  mesmo 
Ministério 291 

N.  392.— FAZENDA.— Em  2  de  Julho  de  1878.— Os  di- 
nheirosde  defuntos  e  ausentes  só  podem  ser  entregues 
aos  respectivos  herdeiros  pordeprecada  legal  ouolllcio 
de  requisirão,  dirigidos  peio  Juizo  competente  ao 
Ministério  da  Fa/enda 291 

N.  393.— FAZENDA.- Em  2  do  Julho  de  1878.— Os  Col- 
Icciores  não  têm  direito  a  custas  pela  arrecadarão  das 
heranças  jacentes,  e  sim  á  porcentagem .* 202 

N*  394.— AGRICULTURA.— Eíh  2  de  Julho  de  1878.— Ao 
Director  do  Corpo  de  Bombeiros.—  Autorizando  a 
fornecer  aos  Ofliciaes  do  corpo  em  cada  distribuição 
um  fardamento  igual  ao  das  praças. ...... ....••...     292 
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N.  395.— FAZENDA.— Em  3  de  Jallio  de  1878.- A  arma- 
zenagem em  trapiches  alfandegados  dos  artigos  men- 
cionados na  taoella  n.*  7  do  Iiegulatiiento  de  i9  de 
Setembro  de  i860  não  é  exclusiva  a  taes  trapiches. ..     293 

N.  396.— FAZENDA Em  3  de  Julho  de  i878.— Indica  o 

modo  porqne  se  deve  proceder  quando,  no  acto  da 
abertura  de  qualquer  volume^  se  enr^ontrar  arrom- 
bamento na  (âixa  de  folha  que  costuma  formar  o  se- 
gundo envoltório S93 

N.  397.HFAZENDA.-Em  3  de  Julho  de  1878.—  Dá  ins- 
trucções  sobre  o  modo  de  se  fazer  o  expediente  da 
escripturação  da  divida  do  Estado 294 

N.  398.— FAZENDA.- Em  3  de  Juiho  de  1878.— Faz  di- 
versas alterações  no  expediente  da  escripturaçãp  da 
divida  activa  do  Estado 296 

N.  399.— FAZENDA.— Em  3  de  Julho  de  i878.— O  prazo 
de  trinta  dias  marcado  para  se  concluir  o  lança- 
mento de  impostos  nas  freguezias  situadas  fora  da 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  refere-se  unicamente  aos 
dias  úteis 296 

N.  400 JUSTIÇA.— Em  3  de  Julho  de  1878. -A  gratifi- 
cação de  decennio  dos  empregados  das  Juntas  Gom- 
merciaes  faz  parte  do  ordenado,  e  não  se  desconta 
nos  casos  de  moléstia 297 

N.  401.—  FAZENDA.—  Em  4  de  Julho  de  1878.—  Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Al- 
fandega da  Bahia,  sobre  multa  de  direitos  em  dobro 
pela  lalta  de  10  kilogrammas  de  casimiras  de  lã  e 
seis  pares  de  borzegums,  encontrada  em  duas  caixas 
submettidas  a  despacho 297 

N.  402.— FAZENDA.— Em  4  de  Julho  de  i878.— Resolve 
duvidas  sobre  pagamento  de  imposto  de  transmissão 
de  propriedade  de  quinhões  hereditários â98 

N.  403 FAZENDA.— Em  5  de  Julho  de  1878.— Nega  o  di- 
reito de  dous  menores  á  i)ercepção  do  meio  soldo  de 
seu  finado  pai^  e  que  deixou  de  perceber  sua  mãi 
por  ter  passado  a  segundas  núpcias 399 

N.  404.— MARINHA.— Aviso  de  8  de  Julho  de  1878.— 
Considera  livre  o  exercido  da  praticagem  da  barra  de 
Itabapoaua • 300 

N.  405.— IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  Julho  de  1878.— Re- 
solve duvidas  sobre  a  organização  das  mesas  pa- 
rochiaes 300 

N.  406.— GUERRA.— Em  6  de  Julho  do  1878.— Deter- 
mina que  os  individues  que  se  apresentarem  para 
assentar  praça  no  Exercito  sejam  vaccinados  quando 
se  verifique  que  aluda  não  o  estão 301 

N.  407.— MARINHA.— Aviso  de  6  de  Julho  de  1878.— 
Determina  que  no  deposito  naval  o  Official  de  Fa- 
zenda exerça  cumulativamente  as  funcções  de  Es- 
crivão e  Almoxarife 301 

N.  408.- FAZENDA.— Em  8  de  Julho  de  1878.— Os  Guar- 
das das  Alfandega8>  que  faltarem  por  motivo  de 
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nojo,  moléstia  e  outros  semelhantes,  têm  direito  á 
respectiva  etapa •....      302 

5.  409.—  FAZENDA.— Em  8  de  Julho  de  1878.— Approva 
uma  decisão  da  Tbesouraria  de  Goyaz  sobre  remissão 
de  imoosto  de  industrias  e  profissões,  por  escassez 
de  créditos 302 

N.  410. -FAZENDA. -Em  8  de  Julho  de  1878 — Sobre 
um  processo  de  habilitação  relativo  a  Monte-Pio  de 
Harinha  em  que  foram  preteridas  disposições  legaes.      303 

N.  4il.— JUSTIÇA.-  Hm  8  de  Julho  de  1878.— O  Juiz  de 
Direito  avulso,  a  quem  se  designa  comarca,  não 
tem  ajuda  de  custo 304 

N.  412.— AGRICULTURA. -Em  9  de  Julho  de  1878.— 
Manda  observar  a  respeito  do  transporte  de  presos 
e  respectivas  escoltas  na  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II, 
o  que  determina  o  Aviso  de  3  de  Junho  próximo  pas- 
sado, n.»33 304 

N.  413.-AGRICULTURA.— Em  9  de  Julho  de  1878.— Ap- 
prova  as  alterações  ás  tarifas  provinciaes  em  vigor 
na  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro. •••      30K 

N.  414.— AGRICULTURA.— Em  9  de  Julho  de  1878.— De- 
clara que  só  sfto  isentos  do  pagamento  do  sello  de 
I                            -      7  Vo  dos  vencimentos,  quando  estes  não  excederem 
!                                  de  2000000  annuaes ;  devendo  no  caso  contrario  pa- 
gar á  vista  2  */•  e  em  prestações  da  12."  parte  6  Voi 
até  completar  o  primeiro  anno  de  exercício 307 

N.  415.— FAZENDA.— Em  9  de  Julho  de  1878.— Nega  pro* 
vi  mento  a  um  recurso  interposto  de  dicisão  da  Re- 
i                                  eebedoria  do  Rio  de  Janeiro^  sobre  pagamento  de 
I  imposto  de  transmissão  de  propriedade 308 

N.  41«.— FAZENDA.— Em  9  de  Julho  del878 Os  Inspecto- 
res das  Alfandegas  podem  delegar  suas  attribuições 
de  Agente  Fiscal  da  Fazenda  Nacional,  nos  autos  de 
arrecadação,  inventario  e  avaliação  de  bens  de  de- 
funtos e  ausentes '. 310 

N.  417.-^AZENDA.— Em  11  de  Julho  de  1878.— A  im- 
portância do  sello  dos  livros  destinados  ao  registro 
civil  creadopelo  Decreto  n.^  8604  de  25  de  Abril 
de  1874,  deve  ser  paga  integralmente 310 

N.  418.— FAZENDA.— Em  11  de  Julho  de  1878.— Approva 
a  gratificação  annual  de  2400000  mandada  abonar 

Selo  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte 
e  Soccorro  da  Província  do  Pará  ao  Perito,  por 
accumular  as  f uncções  de  Porteiro 311 

N.  419.— FAZENDA.— Em  12  de  Julho  de  1878.— Declara 
qual  a  ajuda  de  custo  o  a  gratificação  a  que  têm 
direito  os  empregados  incumbidos  de  commissões 
dentro  das  províncias  onde  servem 311 

N.  420.-AGRICULTURA.— Em  13  de  Julho  de  1878.—  De- 
clara os  casos  em  que  a  Companhia  c  City  Improve- 
ments  »  tem  direito  a  cobrança;de  taxas 312 

N.  421.— AGRICULTURA. -Em  13  de  Julho  de  1878.-Or- 
dena  que  nos  fornecimentos  ou^  execução  de  obras 
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pela  Inspectoria  das  Obras  Publicas  se  tenha  cm 
vista  marcar-se  prazo  dentro  do  qual  possam  ser 
cumpridos 313 

N.  422.— FAZENDA.—  Em  13  de  Julbo  de  1878.—  Sobre  a 
concessão  á  c  Companhia  Gitylmprovements,  limi- 
ted,  >  de  um  terreno  accrescido  na  Praia  de  Santa 
Luzia 31 3 

N.  423.— FAZENDA.—  Em  13  de  Julho  de  1878.—  São  con- 
siderados prescriptos  os  vencimentos  anteriores  a 
ciuco  annos,  contados  da  data  do  pedido  de  paga- 
mento, mas  não  os  posteriores  a  esse  prazo 314 

N.  424.— FAZENDA.— Em  15  de  Julho  de  1878.— Os  venci- 
mentos dos  empregados  do  Ministério  da  Fazenda, 
em  commissão  de  outros  Ministros,  devem  ser  pagos 
por  conta  destes 314 

N,  425.— AGRICULTURA.— Em  16  de  Julho  de  1878.  — 
Manda  observar  a  disposição  doart.  2.^  dasespeci- 
ílcações  annexas  ao  contracto  de  19  de  Junho  de  1876, 
comprehendendo  na  nutureza  dos  materiaes  de  que 
trata  esse  artigo,  os  trilhos,  se  assim  parecer  conve- 
niente      313 

N.  426.— FAZENDA.— Em  16  de  Julho  de  1878.  —  Declara  as 
bases  do  contracto  celebrado  com  Luiz  Augusto  Fer- 
reira de  Almeida  para  o  serviço  da  extracção  das 
loterias 316 

N.  427. -IMPÉRIO.— Em  16  de  Julbo  de  1878.— Ao  Director 
da  Academia  das  Beilas  Artes.— Autoriza  a  execu- 
ção provisória  do  ultimo  projecto  de  estatutos  do 
Conservatório  de  Musica,  organizado  para  cumpri- 
mento doart.  15  do  Decreto  n.**  1542  de  23  de  Ja- 
neiro de  i855 317 

N.  428.— FAZENDA.— Em  17  de  Julho  de  1878.— Approva 
a  deliberação  da  Thesouraria  do  Ceará  de  elevar  a 
30  Vo  a  commissão  que  compete  ao  Collector  e  ao 
Escrivão  das  Rendas Geraes  do  município  de  Sobral.     317 

N.  429.— FAZENDA.— Em  17  de  Julho  de  i878.— Nenhuma 
lei  prohibe  a  caução  de  apólices  da  divida  publica  a 
estrangeiros,  quer  sejam  particulares,  quer  seiam 
estabelecimentos  de  credito  legalmente  autorizados.     318  \ 

N.  430.— FAZENDA.— Em  i7  de  Julho  de  1878.—  Os  empre- 
gados do  Ministério  da  Fazenda  com  missionados  em 
outros  Ministérios  devem  ser  pagos  por  conta  destes.     318 

N.  431.— AGRICULTURA.— Em  18  de  Julho  de  1878.— O 

grocedimenio  dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro 
I.  Pedro  II  por  occasião  da  epedemia  que  reinou  na 
estação  da  Cachoeira,  deve  considerar-se  como  de- 
sempenho dos  seus  deveres^  não  estando  elles  no  caso 
previsto  peio  art.  102  do  Regulamento  de  28  de  Ju- 
nho de  1876 319 

N.  432.— AGRICULTURA.— Em  18  de  Julho  de  1878.— Nega 
provimento  ao  recurso,  inter($osto  pelo  empreiteiro 
Joaquim  Luclo  Monteiro  da  França,  contra  a  deci- 
são do  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco,  obrigando-oa  pa- 
gar a  sobrestadia  do  navio  francez  Anjo 319 
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N.  433.-MARINHA.-AVÍSO  de  18  de  Julho  do  1878. -De- 
clara que  aos  OÍTiciaes  da  Armada  e  das  classes  an- 
nexas,  nomeados  para  servirem  fora  da  Corte,  com- 
petem somente  durante  a  viagem  os  vencimentos 
marcados  na  12.*  observação  da  tabPllan.*^  1  annexa 
ao  Decreto  de  5  de  Fevereiro  de  1872 330 

N.  434.— FAZENDA,— Em  19  de  Julho  de  f878.— Os  livros 
destinados  aos  termos  de  ílanças  criminacs  estão 
isentos  do  pagamento  do  sello 331 

N.  435.— FAZENDA.—  Em  19 de  Julho  de  i878.— As  provi- 
sões de  Vigários  encommendados,  ainda  quando 
passadas  por  um  anno,  estAo  sujeitas  ao  pagamento 
do  sello  de  2  Voi  salvo  se  forem  passadas  em  conti- 
nuação       321 

N.  436.— IMPERIO.-Eni  19  de  Julho  de  1878.— Ao  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  iiahia.—  Declara  qun 
não  deve  ser  aceita  a  caução  de  rato  para  a  posse 
de  empregos  públicos 322 

N.  437.— IMPÉRIO.— Em  20  de  Julho  de  1878.— Ao  inspe- 
ctor Geral  da  Instrucção  Primaria  e  Secundaria  do 
Munícipio  daCõrle.—  Declara  que  os  Professores  do 
Imperial  Collegío  de  Pedro  II  podem  servir  gratuita- 
mente nos  estabelecimentos  da  Instrucção  po- 
pular       323 

N.  438.— IMPERIO.-Em  20  de  Julho  de  1878.-Ao  Director 
da  Escola  Polytechnica.— Declara  que  as  approvaçOes 
plenas  exigidas  dos  candidatos  á  defeza  ae  tbeses 
para  obter  o  gráo  de  Doutor  só  se  referem  ás  maté- 
rias das  diíTerentes  cadeiras  do  curso  especial  em 
que  os  mesmos  candidatos  pretendam  o  referido 
gráo 323 

N.  439.— IMPÉRIO.— Em  20  de  Julho  de  1878. -Ao  Dire- 
ctor  da  Escola  Polytechnica.— A pprova  o  acto  polo 
,  qual  a  Congregação  reconheceu  nos  Bacharéis  pelas 
extínctas  escolas  Central  e  Militar  o  direito  do 
pretenderem  o  gráo  de  Doutorem  sciencias  physiras 
enaturaes  que  confere  a  Escola  Polytechnica 324 

xN.  440.-FAZENDA.— Em  20  de  Julho  de  1878.-08  Offi- 
ciaes  reformados  não  podem  exercer  empregofi  no 
Ministério  da  Fazenda 325 

N.  441.— FAZENDA. -Em  20  de  Julho  de  1878.— Commu- 
nica  que  foram  concedidos  aos  vapores  da  em  preza 
denominada  «  Marchants  Une  of  Brazil  Steamers  > 
os  favores  de  que  gozam  os  paquetes  da  linha  de 
Southampton  e  outros 3S5 

N.  442.— FAZENDA.— Em  20  de  Julho  de  1878.— Sobro 
pagamento  de  passagens  dadas  nos  vapores  da  Com- 
panhia Espirito-Santo  e  Campos  a  retirantes  cearen- 
ses       326 

N.  443.— FAZENDA. -Em  22  de  Julho  de  1878.— Sobre 
isenção  do  sello  flxo  de  200  réis  dos  conhecimentos 
passados  aos  contribuintes  do  Monte*Pio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  residentes  na 
Corte 32« 
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N.  4U.— FAZENDA.—  Em  n  de  Julho  de  i878.-  A  Ordem 
n.<^  324  de  3  de  Outubro  de  1856  é  applicavel  aos 
que  adquirirem  todo  ou  parte  de  terrenos  de  marN 
nhãs,  e  não  aos  que  os  possuem  com  titulo  le- 
gal      M7 

N.  445.— FAZENDA.— Em  23  de  Julhode  1878.— Commu- 
nica  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  os  Agentes 
Consulares  do  Império  foram  dispensados  de  rubri- 
car os  conhecimentos  de  carga  aos  navios  á  vela..     817 

N.  446.— FAZENDA.— Em  22  de  Julho  dei878.-Dá  provi- 
mento a  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfan- 
dega da  Bahia,  sobre  classificação  de  chalés 328 

N.  447.— FAZENDA.— Em  22  de  Julho  de  1878.— As  contas 
assignadas  a  que  se  refere  o  art.  l.S  1.*  classe,  do 
Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870  são  as  que 
constituem  uma  obrigação  por  parle  do  devedor, 
mas  não  as  assignadas  e  datadas  pelo  fornecedor. . .      329 

N.  448.— FAZENDA.— Em  22  de  Julho  de  1878.— Commu- 
nica  que  foi  prorogada  por  três  annos  a  permissão 
concedida  a  Raphael  Reys  para  o  commerciode  im- 
portação e  exportação  pelo  rio  Içá  ou  Potomayo..     329 

N.  449.-FAZENDA.— Em23deJulhodel878.— Permitte  a 
venda  em  hasta  publicado  prédio n.*  8 da  rua  do 
Areal,  edificado  em  terreno  de  dominio  directo  da 
Illma.  Gamara  Municipal,  devendo,  porém,  o  arre- 
matante solicitar  no  Tbesouro  o  competente  titulo  de 
sub-emphyteuta S33 

N.  450.— FAZENDA.~Em  23  de  Julho  de  18784-As  no- 
meações de  serventuários  de  ofiQcios  de  justiça  para 
servirem  durante  a  vida  dos  vitalícios,  estão  sujeitas 
aos  impostos  marcados  no  art.  5.^  do  Regulamento 
de  9  de  Abril  de  1870 333 

N.  451.— GUERRA.—  Em  23  de  Julho  de  1878.—  Reduz  so- 
mente a  dous  os  livros  de  ponto  dos  empregados  dos 
Arsenaes  de  Guerra  do  Império,  um  para  os  empre- 
gados mili tares  e  outro  para  os  civis 834 

N.  452.— IMPERIO.-Em  23  de  Julhode  1878— Ao  Director 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo.— Mantém  a 
decisão  constante  do  Aviso  de  27  de  Setembro  de  i 

1870,  sobre  a  época  em  que  devem  verificar-se  as 
defesas  de  theses 334 

N.  453.— MARINHA. -Aviso  de  24  de  Julho  de  1878.— De- 
clara que  aos  Officiaes  embarcados  em  navios  consi- 
decados  baterias  fluctuantes  é  applicavel  a  disposi- 
ção do  art.  2.**  .do  Decreto  de  2  de  Março  de  1878..      335 

N.  454.— JUSTIÇA.— Em  24de  Julho  de  1878.-  Sobre  o 
exercício  simultâneo  dos  cargos  de  Vereador  e 
supplente  de  Juiz  Municipal 336 

N.  455.— JUSTIÇA.— Em  24  de  Julho  de  1878.— Sobre  o 
exercício  simultâneo  dos  cargos  de  Vereador  e 
supplentede  Juiz  Municipal 336 

N.  456.— FAZENDA.- Em  24  de  Julho  de  1878.— Sobre  o 
pagamento  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade 
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de  diversas  apólices  legadas  pelo  BarSo  do  Silva 
Gameiro  a  parentes  seas  em  diversos  gráos 337 

N.  457.— FAZENDA.— Em  25  de  Julho  de  1878.— Approva 
a  taxa  de  iVo  ^o  mez  para  o  juro  dos  empréstimos 
do  Monte  de  Soccorro  e  de  6  Vo  P^ra  os  depósitos  da 
Caixa  Económica  da  Província  de  Pernambuco 338 

N.  458.— FAZENDA.— Em  25  de  Julho  de  1878. -Os Pro- 
curadores Fiscaessótêm  direito  a  porcentagem  da 
importância  das  letras  cobradas  amigavelmente,  e 
nâo  das  que  o  forem  executivamente 338 

N.  459— FAZENDA.— Em  25  de  Julho  de  1878.- As  sol- 
dadas de  menores  dos  Arsenaes  e  de  outros  esta- 
belecimentos devem  ser  depositadas  em  Bancos  ou 
Caixas  Económicas * .  • .      339 

N.  460.— FAZENDA— Em  25  de  Julho  de  1878.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Al- 
fandega da  Bahia,  sobre  classificação  de  jóias 339 

N.  461.-  AGRICULTURA.— Aviso  de  25  de  Julho  de  1878.— 
Declara  que  as  alforrias  concedidas  a  dez  escravos 
no  município  da  Estancia  por  conta  do  fundo  de 
emancipação^  achando-se  alli  iá  esgotada  a  com- 
petente quota  em  consequência  ae  anteriores  manu- 
missões,  devem  ser  reputadas  válidas  e  perfeitas, 
desde  que  os  libertos  já  estão  de  posse  das  respe- 
ctivas cartas,  considerando-se,  porém,  a  importância 
agora  despendida  como  anticipação  da  quota  que,  na 
futura  distribuição,  possa  caber  ao  indicado  mu- 
nicípio       340 

N.  462.-AGRICULTURA.— Em  26  de  Julho  de  1878.— De- 
clara que  a  imposição  das  multas,  a  que  se  referem 
08  contractos  de  26  de  Abril  de  i857  c  de  18  de 
Dezembro  de  1875,  celebrados  com  a  Companhia  «  City 
Improvements  >,  não  pôde  ser  matéria  para  arbitra- 
mento       342 

N.  463.- AGRICULTURA.— Em  26de  Jnlhode  1878.- Ao 
chefe  do  serviço  de  conservação  do  porto  de  Per- 
nambuco.—Declarando  que  fica  extincto  o  logar  de 
Chefe  do  serviço  marítimo 345 

N.  464.— AGRICULTURA — Em  26  de  Julho  de  1878.— Ao 
Director  da  Repartição  dos  Telegraphos.- Declarando 
que  o  tempo  das  licenças  concedidas  aos  funcci- 
onarios  deste  Ministério  deve  ser  contado  da  data 
do  — cumpra-se^  que  na  conformidade  da  legislação 
vigente  só  deve  ser  lançado  depois  de  pagos  o  sello 
e  emolumentos  devidos 345 

« 

N.  465.— FAZENDA.— Em  26  de  Julho  de  1878.—  Manda 
rescindir  o  contracto  celebrado  pela  Thesouraria  da 
Província  de  S.  Pedro  com  Joaquim  José  Felizardo 
para  o  arrendamento  do  Rincão  de  S.  Gabriel 346 

N.  466.—  FAZENDA.—  Em  26  de  Julho  de  1878.— Não  apro- 
veita ás  filhas  dos  militares  fallecidos  antes  da  pro- 
mulgação da  Lei  n.^  1220  de  20  de  Julho  de  1864 o 
disposto  na  Circular  do  30  de  Dezembro  de  1876...     347 
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N.  467 — JUSTIÇA.— Em  26  de   Julho  de    1878.— Provi- 

dôncia  sobre  a  Presidência  do  Jury 347 

N.  468.— MARINHA.— Aviso  de  27  de  Julho  de  1878.— 
Resolve  duvidas  sobre  o  pontoa  que  estilo  sujeitos 
diversos  empregados  dos  Arsenaes  de  Marinha 348 

N.  469.— IMPÉRIO. -Aviso  de  27  de  Julho  de  1878.— 
Manda  que  sejam  admittldos  a  votar  os  cidadãos  que, 
incluídos  na  qualificação  por  decisão  do  Juiz  de 
Direito,  foram  mandados  excluir  pela  Relação,  to- 
mando*se  porém  seus  votos  em  separado 349 

N.  470.—  FAZENDA.-  Em  27  de  Julho  de  1878.—  Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro  soore  direitos  de  C(msumo 
de  trilhos  de  ferro,  carros  e  accessorios 349 

N.  471.— FAZENDA.— Em  27  de  Julho  de  1878.— Os  côn- 
sules portuguezes  no  Império  estão  isentos  de  quaes- 
quer  impostos  directos  e  pessoaes«  salvo  a  excepção 
consagrada  no  art.  4.^  da  Convenção  Consular  com 
Portugal 350 

N.  472.— FAZENDA  — Em  27  de  Julho  de  Í878.- Declara 
ter  sido  reduzido  o  imposto  sobre  os  couros  salgados 
importados  na  Rússia 351 

N.  473.— FAZENDA.— Em  27  de  Julho  de  1878 — Manda 
fazer  acquisição  das  bemfeilorias  realizadas  por 
Manoel  Patrício  de  Azambuja  e  outro  nas  duas  partes 
do  Rincão  de  Saycan  a  elles  arrendadas 352 

N,  474.— AGRICULTURA.— A  viso  de  27  de  Julho  de  1878.— 
Declara  não  existir  lei  especial  que  puna  a  usurpação 
de  medalhas  conferidas  por.  occasião  das  Expo- 
sições, achando-se  entretanto  definido  esse  crime  nos 
arts.  301  c  302  do  Código  Cri  minai 352 

N.  475.— AGRICULTURA.— Em  20  de  Julho  de  1878.- 
Manda  observar  as  disposições  do  art.  51  do  Regula- 
mento que  baixou  coin  o  Decreto  n.-^  5612  de  31  de 
Dezembro  de  1873,  acerca  de  communicações  sobre 
nomeações,  remoções,  demissões,  aposentações  e 
licenças 353 

N.  476.— AGRICULTURA. -Aviso  de  29 de  Julho  de  1878.— 
Declara  que  não  ha  sobre  quem  recaia  a  multa  de 
que  trata  o  art.  33  do  Regulamento  de  1  de  Dezem- 
bro de  1871,  desde  que  não  foi  imposta  em  vida  da 
senhora  que  deixou  dç  dar  á  matricula  o  filhoMi- 
vre,  já  fallecido,  de  uma  escrava 353 

N.  477.— FAZENDA.— Em  29  de  Julho  de  1878.-0  Thesou- 
soureiro  e  o  Perito  das  Caixas  Económicas  e  Blon- 
tes  de  Soccorro  tôm  direito  aos  respectivos  venci- 
mentos, uma  vez  que  sejam  substituídos  em  seus 
impedimentos  de  conformidade  com  o  Regulamento 
del8de  AbrHde  1874 354 

N.  478.— FAZENDA.— Em  29  de  Julho  de  1878.— O  De- 
creto Legislativo  n.<^  2655  de  29  de  Setembro  dp 
1875  não  exclue  as  campanhas  anteriores  á  sua  pu- 
blicação, quando  as  reformas  e  pensões  de  meio  soldo 
Decorrerem  ou  tiverem  occorrido  depois  do  mesmo 
Decreto 355 
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N.  479.-FAZEN0A.-Em  29  de  Julho  de  1878.— Manda 
impftramulta  de  que  trata  o  art.  48  do  Regula- 
mento de'9  de  Abril  de  1870,  a  uma  autoridade  ju- 
diciaria, por  ter  rubricado  um  livro  de  notas  sem 
estar  devidamente  sellado ** 

N.  480.— FAZENDA.-Em  29  de  Julho  de  i878.—  Sobre  um 
caso  de  revalidação  e  multas  impostas  a  um  ex-fc^- 
crivâo  de  Juizado  do  Paz,  por  ter  escripturado 
um  livro  de  notas  sem  estar  devidamente  sellaao, 
e  empregado  estampilhas  servidas  em  escripturas 
lançadas  no  mesmo  livro ^^ 

N.  48i.— FAZENDA.— Em  30  de  Julho  de  1878.- Manda 
executar  desde  já  o  Decreto  n.°  6980  de  20  do  mesmo 
mez,  dando  novas  tabeliãs  para  arrecadação  do  im- 
posto  de  industrias  e  profissões *'' 

N.  482.-FAZENDA.— Em  30  de  Julho  de  1878.— Declara 
que  não  está  revogado  pelo  art.  12  dos  estatutos  do 
Banco  do  Brazil  o  Aviso  dirigido  por  este  Ministério 
ao  mesmo  Banco  em  25  de  Julho  de  1863 <>oo 

N.  483.-FAZENDA.-Em  30  de  Julho  de  1878.— Indefere 
um  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  sobre  classificação  de  mercadoria..     •»» 

N.  484.-FAZENDA.-Em  30  de  Julho  de  1878.— Indefere 
um  recurso  interposto  de  decisão  da  Recebedoria  ao 
Rio  de  Janeiro,  sobre  o  pagamento  do  sello  de  cartas 
de  pnvi  legio *  •  •  •  •     **^ 

N.  486.— FAZENDA.— Em  30  de  Julho  de  1878.— O  abono 
da  porcentagem  que  compete  aos  empregados  das 
Mesas  de  Rendas  a  que  se  refere  o  Regulamento  de 
2  de  Agosto  de  1876,  deve  ser  feito  na  fóriíia  pre- 
scripta  no  art.  165  do  mesmo  Regulamento 360 

N.  486.— JUSTIÇA.— Em  30  de  Julho  de  1878.- Não  ha- 
vendo disposição  legislativa  provincial,  deve  obser- 
'     var-se  o  Decreto  de  30  de  Janeiro  de  1831 ,  quanto 
aos  provimentos  de  officios  de  justiça «61 

N.  487.— JUSTIÇA.— Era  31  de  Julho  de  1878.— Podem 
ser  accumulados  os  cargos  de  adjunto  do  Promotor 
e  Procurador  da  Gamara  Municipal 362 

N.  488.— FAZENDA.— Em  31  de  Julho  de  1878.— Sobre 
um  recurso  Interposto  de  decisão  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  relativamente 
á  revalidação  de  sello  de  documentos,  e  ao  paga- 
mento do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  de 
quinhões  hereditários 3*2 

N.  489.— FAZENDA.— Em  1  de  Agosto  de  1878.-- Os  em- 

§  regados  de  Fazenda  ao  serviço  de  outro  Ministério 
evem  ser  por  este  pagos  dos  respectivos  venci- 

mentos ^* 

N.  490  —  FAZENDA.- Em  1  de  Agosto  de  1878.--  Os  vi- 
gias das  Alfandegas  não  devem  ser  encarregados  de 
serviço  diverso  do  que  lhes  incumbe  pelo  Regula- 
mento       365 

N.  491.— FAZENDA.— Em  1  de  Agosto  de  1878.— Ordena 
ás  Thesourarias  que  remettam  ao  Ministério  do  Im- 


44  índice  das 

>  PÁGS. 

fierio  o  orçamento  da  despeza  que  tem  de  ser  rea- 
izada  por  conta  do  mesmo  Ministério  no  exercício 
de  1879— i880 366 

N.  492 — FAZENDA.— Em  %  de  Agosto  de  1878.— Dá  pro- 
vimento  a  um  recurso  sobre  restituição  de  direitos 

3ue  de  mais  foram  pagos,  por  differença  de  quali- 
ade,  em  um  despacho  de  azas  de  ferro  batido  oron- 
zeado^  sujeitando  borém  os  recorrentes  á  multa  de 
i  i/%  %....; 366 

N.  493.— FAZENDA. -Em  2  de  Agosto  de  1878.— Sobre 
um  caso  de  deposito  na  Caixa  Económica,  de  quan- 
tias destinadas  a  pessoas  que  os  herdeiros  do  depo- 
sitante allegam  serem  flcticias  ou  imaginarias 367 

N.  494.— GUERRA.— Em  2  de  Agosto  de  i878.— Declara 
que  aos  Officiaes  da  Guarda  Nacional,  empregados 
em  conselhos  de  investigaçfto  ou  de  guerra,  com- 
pete o  soldo  pela  antiga  tabeliã 368 

N.  496.— GUERRA.- Em  3  de  Agosto  de  1878.— Declara 
que  o  sello  proporcional  deve  ser  cobrado  nas  pri* 
meiras  vias  dos  documentos  de  despeza,  fazendo-se 
a  competente  nota  na  segunda  ou  mais  vias 369 

N*  496.—  JUSTIÇA.—  Em  3  de  Agosto  de  i878.—  Sobre  as 

provisões  de  Advogados 369 

N.  497.—  FAZENDA.—  Em  3  de  Agosto  de  1878.-  Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  contra  a  exigência  de  direi- 
tos dobrados  em  um  despacho  de  vidros  communs, 
que  fora  irregularmente  processado 370 

N.  498.—  FAZENDA.—  Em  5  de  Agosto  de  1878.—  Provi- 
mento de  um  recurso  de  decis&o  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  que  julgou  boa  a  apprehensão  de 
dous  pacotes  com  brilhantes,  devolvidos  de  Monte- 
video aos  recorrentes,  por  não  acharem  alli  com^ 
pradores 371 

N.  499.—  GUERRA.—  Em  5  de  Agosto  de  1878.— Declara 
que  somente  os  operários  da  offlcina  de  alfaiates  dos 
Arsenaes  de  Guerra  devem  ser  empreiteiros,  e  não 
os  mestres  e  contramestres,  que  continuarão  a  per- 
ceber os  salários  a  que  têm  direito 373 

N.  KOO.— GUERRA.— Em  5  de  Agosto  de  1878.— Estabe- 
lece que  o  Offlcial  doente  em  seu  quartel,  assim 
como  o  graduado  que  percebe  vencimentos  de  Offl- 
cial^ tôm  direito  á  gratificação  para  aluguel  de 
criado 373 

N.  501.— AGRICULTURA.- Em  tt  de  Agosto  de  1878.— 
Manda  reter  no  cofre  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 
o  praducto  dos  fretes  do  gado  transportado  por  Joa- 
quim Arsénio  Cintra  da  Silva,  para  ser  applicado  ao 
pagamento  dos  novos  vagons  que  se  obrigou  a  for- 
necer       374 

N.  B02.-  MARINHA.—  Aviso  de  5  de  Agosto  de  1878.—  De- 
clara que  as  embarcações  mercantes  que  fazem  a  na- 
vegação interior  das  províncias,  não  estão  sujeitas  ás 
obrigações  dos  arts.  18, 19  e  outros  do  Regulamento 
de  19  de  Maio  de  1846 378 
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I  N.  303.—  MABINHA . -  Aviso  de  5  de  Agosto  de  1878.—  De- 
clara que  o  Pratico,  que  a  pedido  separar-se  do  ser- 
viço da  praticagem,  perde  o  direito  á  parte  propor- 
cionai do  valor  do  material  da  respectiva  associa- 
ção       375 

?í.  304.— JUSTIÇA.—  i:m  6  de  Agosto  de  i878.— Sobre  a 
offlcina  de  sapataria  no  presidio  de  Fernando  de  No- 
ronha      376 

N.  305.— AGRICULTURA.— Em  6  de  Agosto  de  1878.— De- 
clara offensivas  da  Constituição  e  Leis  geraes  do 
Império  as  Leis  provinciaes  do  Piauliy,  promulgadas 
em  i877,  acerca  da  aferição  de  pesos  e  medidas 377 

N.  506.— AGRICULTURA — Em  7  de  Agosto  dei878.-Ao 
Presidente  da  Provinda  de  Pernambnco.— Declaran- 
do que  foram  extincto)  os  iogares  vagos  de  coadjuvan- 
te de  4.*  classe  do  serviço  de  escripta  da  Repartição 
incumbida  da  conservação  do  porto  e  de  cnefe  do 
serviço  maritimo 379 

N.  807.— FAZENDA.— Em 7  de  Agosto  de  1878.- Concessão 
de  despacho  livre  para  o  material  necessário  á  Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  Barão  de  Araruama 379 

N.  506.— FAZENDA.—  Em  8  de  Agosto  de  1878. -Manda 
cessar  a  pratica  seguida  no  Consulado  de  Liverpool, 
de  exiglr-se  manifestos  em  duplicata  dos  navios  aili 
despachados  para  o  Brazil 380 

N.  509.— FAZENDA.— Em  8  de  Agosto  de  1878.— Declara 
que  as  autoridades  ou  Tribunaes  Judiciários  não  têm 
competência  para  conhecer  das  prisões  administrati- 
vas, ordenadas  em  virtude  do  Decreto  n."  657  de  5 
de  Dezembro  de  1849 380 

N.  510.— GUERRA.— Em  8  de  Agosto  de  1878,.— Não  é 
licito  aos  Inspectores  de  corpos,  nem  antes  de  abertas, 
nem  depois  de  encerradas  as  inspecções,  entender-se 
directamente,  sobre  objectos  que  lhes  sejam  relati- 
vos, com  os Commandantes  dos  corpos,  sem  audiência 
S revia  dos  Presidentes  das  províncias  e  Com  mandos 
e  Armas 38i 

N.  511.— GUERRA.— Em  8  de  Agosto  de  1878.  —  Declara 
que  os  Officiaes  que  viajam  cm  commissão,  os  relno- 
vidos  e  os  presos  de  correcção  tém  direito  ã  gratifi- 
cação para  aluguel  de  criado  durante  o  tempo  de 
marcha  para  os  respectivos  corpos,  salvo  o  caso  de 
estarem  empregados  em  commissão  de  corpos  cs- 
peciaes 382 

N.  512.— GUERRA.— Em  9  do  Agosto  do  1878  -Estabelece 
que  nas  baixas  concedidas  por  iiicapacidade  physica 
sejam  declaradas  as  moléstias  que  as  motivaram ....     382 

N.  513.— IMPÉRIO.— Em  9  de  Agosto  de  1878.— Manda 
proceder  á  nova  eleição  por  ter-se  encontrado  aberto 
o  cofre,  onde  se  encerravam  os  respectivos  papeis, 
com  falta  de  folhas  o  rol  dos  votantes  que  não 
acudiram  á  chamada  no  dia  anterior 383 

N*  514.— FAZENDA.— Em  9  de  Agosto  de  1878.-  Os  recibos 
ou  quitações  de  quantias  CUJOS  pagamentos  se  effe- 
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ctuarn  pelo  livro  câixa,  £sUo  sujeitos  ao  sello  íixo 
de  200  réis;  nâo  sendo  necessário  que  as  partes 
declarem  no  cheque  que  apresentam  ao  Pagador  ou 
Thesoureiro,  terem  passado  recibo  no  próprio  docu- 
mento       383 

N.  515.— FAZENDA.— Em  10  de  Agosto  de  1878.— Manda 
restituir,  dos  direitos  cobrados  na  Alfandega  pelo 
carregamento  de  carne  secca  do  patacho  dinamar- 
guez  Alice,  que  sossobrou  junto  á  Ilha  das  Cobras,  a 
importância  correspondente  á  quantidade  de  carne 
que  exisiia  ainda  a  bordo  quando  se  deu  o  sinistro. . .     384 

N.  516.- FAZENDA. —Km  10  de  Agosto  de  1878.— Nega 
autorização  á  Thesouraria  de  Sergipe  para  admittir 
um  collaborador,  e  recommenda-lhe  que,  nos  casos 
de  trabalhos  urgentes,  observe  as  disposições  do 
Decreto  de  5  de  Abril  de  1873,  ou  requisite  emprega- 
dos da  respectiva  Alfande^^a 385 

N.  517.— FAZENDA.— Em  10  de  Agosto  de  1878.— Indefere 
o  recurso  do  em  prezar  io  das  obras  de  esgoto  das 
aguas  pluviaes  desta  cidade  contra  a  decisão  da 
Recebedoria  que  o  sujeitou  a  pagar  o  imposto  de  dez 
carroças  do  serviço  da  empreza 385 

N.  518.— AGRICULTURA.— Em  12  de  Agosto  de  1878.— Ao 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  —  Communican- 
do  que  o  Governo  Iniperial  annuiu  á  enirada  do 
Governo  Japonez  para  a  Convenção  Telegraphica 
Internacional 386 

N.  519.— FAZENDA. -Em  12  de  Agosto  de  1878.- Os  In- 
spectores.das  Tbesourarias  só  devem  chamar  collabo- 
radores  para  auxiliarem  o  serviço,  quando  as  res- 
pectivas Alfandegas  não  poderem  dispensar  em- 
pregados para  esse  flm 386 

.N.  520— FAZENDA.— Em  12  de  Agosto  de  1878.— Os  ven- 
cimentos dos  Presidentes  de  Província  contam-se 
unicamente  até  á  data  em  que  esses  funccionarios 
deixam  o  exercício  do  respectivo  cargo 387 

>.  521.— AGRICULTURA.— Aviso  de  14  de  Agosto  de  1878. 
—  Approvaa  decisão  da  Presidência  da  Província  do 
Paraná  acerca  do  modo  como  deverá  proceder  o 
Juiz  commissario  do  n)unicipío  do  Rio-Negro  na 
legitimação  e  revalidação  de  propriedades  particu- 
lares que  com  prebendem  terrenos  pertencentes 
áquella  Província  eá  de  Santa  Catharina 387 

N.  522. -JUSTIÇA. —Em  11  de  Agosto  de  !878.-Sobre  o 
provimento  de  géneros  particulares  no  presidio  de 
Fernandode  Noronba ^ 388 

N.  523.— FAZENDA.— Em  14  de  Agosto  de  1878.— Não  ha 
subrogaçào  do  bens  inalienáveis,  emquanto  o  dote 
estiver  constituído  em  cousa  incerta 388 

N.  524.- FAZENDA.—  Em  14  de  Agosto  de  1878.- A  arreca- 
dação de  l)ens  existentes  fora  do  dístricto  em  que  era 
domiciliado  o  defunto  ou  ausente,  só  deve  effectuar- 
se  mediante  precatória  do  Juizo  competente 390 

N.  525.— FAZENDA.— Em  14  de  Agosto  de  1878.— Declara, 
tratando  de  uma  arrecadação  de  bens  existentes 
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nesta  Gòrtc,  pertencentes  ao  espolio  de  individuo 
faJIecidooZ;  intestato  na  Parabyoa  do  Sul,  onde  era 
domiciliado,  que  nos  empregados  do  Juizo  que  ar- 
recadou aqui  esses  bens  compete  a  porcentagem  e 
mais  vantagens. 390 

i\.  536.— FAZENDA.— Em  14  de  Agosto  de  1878.— Approva 
o  processo  de  incorporação  aos  propíos  nacionaes,  do 
convento  e  igreja  de  N.  S.  do  Carmo  da  cidade  de 
Olinda,  assim  como  dos  respectivos  terrenos  e  outros 
bens  de  seu  património 801 

N.  OÍ7.— FAZENDA. -Em  16  de  Agosto  de  1878.— As  1." 
vias  das  notas  para  o  despacho  de  mercadorias  nas 
Repartições  Provinciaes  não  pagam  seilo 392 

N.  528.- FAZENDA. -Em  16  de  Aí?osto  de  1878.— As 
mulheres  casadas  e  os  menores  não  podem,  como 
i)essoas  incapazes  para  tratar,  nos  termos  da  Ord. 
Liv.  3.0  Tit.  47  pr.,  eíTectuar  o  deposito  de  quantias 
nas  Caixas  Económicas,  e  ainda  menos  levantaNo. . .      398 

N.  529.— JUSTIÇA.— Em  16  de  Agosto  de  1878. —Sobre 
cumprimento  de  sentenças  de  Tribunaes  e  Juizes  es- 
trangeiros       393 

N.  S30.— FAZENDA.— Em  17  de  Agosto  de  i878.- As  pro- 
curações para  o  recebimento  de  dinlieiros  deposi- 
tados nos  cojres  públicos,  não  contendo  clausula  es- 
tranha ao  mandato,  pagam  o  sei  lo  lixo  de  200  réis  , 
embora  nellas  se  declare  a  quantia  a  receber 394 

N.  53J.— FAZENDA.— Em  17  de  Agosto  de  1878.— Estão 
sujeitas  ao  sello  de  2|||000  as  licenças  concedidas  pelas 
Camarás  Alunicipaes  para  o  deposito,  nas  ruas,  de 
matérias  destinadas  a  construcções 394 

N.  532. —  AGRICULTURA.  —  Aviso  de  17  de  Agosto  de 
1878.  —  Providencia  sobre  a  concessão  e  gozo  de 
pennas  d'agua 395 

N.  533.— GUERRA.— Em  17  de  Agosto  de  1878.— Declara 

3UC  não  aproveita  aos  emprejíados  da  Intendência 
a  Guerra  a  disposição  do  Aviso  de  26  de  Agosto  de 
1859,  sobre  fornecimento  de  medicamentos  por  conta 
dos  cofres  públicos .- 396 

W.  534.- AGRICULTURA.— Em  19  de  Agosto  de  1878.— 
Consente  na  conversão  em  apólices  da  divida  publica 
não  só  dasquantias  já  exislentos,  provenientes  dos 
10  "ó  deduzidos  dos  pagamentos  feitos  ao  ernprei- 
teiro  das  obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
d(^  Pernambuco,  mas  também  dos  que  se  lhe  fizerem 
d*ora  em  diante 396 

N.  335.— AGRICULTURA. -Em  19  de  Agosto  de  1878.— Re- 
solve sobre  a  inteliigencia  de  uma  clausula  do  con- 
tracto de  18  de  í)ezombro  de  187o  doclarando-a  obri- 
gaíoria 397 

N.  536.-FAZENDA.— Km  19  de  Agosto  de  1878.— Manda 
pagar  ao  Gol lector  e  Escrivão  do  município  de  Leo- 
poldina a  porcentagem  corresponte  ao  imposto  de 
transmissão  que  indevidamente  fora  arrecadado  pela 
Collectoria  da  l^arabyba  do  Sul  pela  venda  de  uma 
fazenda  Situada  naquelle  município., 398 
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N.  537.— MARINHA.— Aviso  de  20  de  Agosto  de  i878.— 
Declara  que  só  podem  ser  práticos*  praças  do  corpo 
de  irnperiaes  marinheiros,  competentemente  babili- 
tadas,  e  as  que  não  estiverem  poderão  ser  conside- 
radas como  Praticantes 398 

N.  538.— MARINHA.— Aviso  de  20  de  Agosto  de  1878.— 
Manda  observar  diversas  disposições  na  organisação 
e  vencimentos  dos  Práticos  do  Rio  da  Prata  e  seus 
affluentes 399 

N.  539.— MARINHA.— A visfo  de  20  de  Agosto  de  1878.- 
Manda  observar  nova  tabeliã  para  a  distribuição  dos 
navios  da  Armada 400 

N.  540.— FAZENDA.—  Em  20  de  Agosto  de  1878.  —  Nega  a 
restituição  solicitada  peia  Camará  Municipal  de  Pi- 
taoguy  da  somma  que  despendeu  com  a  acquisição 
de  pesos  e  medidas  do  novo  systema 400 

N.  541 AGRICULTURA  .—Aviso  de  20  de  Agosto  de  1878.— 

Providencia  sobre  a  construcção  da  Estrada  D.  Fran- 
cisca       401 

N.  542.— AGRICULTURA.-Aviso  de  21  de  Agosto  de  1878.— 
Providencia  sobre  a  applícação  do  fundo  de  eman- 
cipação nos  municípios  em  que  ainda  não  tiveram 
emprego  as  respectivas  quotas 402 

N.  543.— JUSTIÇA.— Em  21  de  Agosto  de  1878. -Providencia 
sobre  a  impossibilidade  de  reunião  do  Jury  em 
épocas  ú  xas 402 

N.  544.— FAZENDA. -Em  21  de  Agosto  de  1878.-Limita 
a  10  annos  o  prazo  da  concessão  á  Companhia  Estra- 
dade  Ferro  de  Santo  António  de  Padua^  na  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  para  o  despacho  livre  do  material 
e  outros  objectos  necessários  á  construcçào  e  custea- 
mento  da  Estrada 403 

N.  545.— FAZENDA.—  Em  22  de  Agosto  de  1878.—  Sobre  as 
declarações  que  devem  conter  as  certidões  passadas 

Selas  Repartições  publicas,  e  a  regra  para  a  cobrança 
os  respectivos  emolumentos 403 

N.  546.— AGRICULTURA. -Em  22  de  Agosto  de  1878.— 
Ao  Engenheiro  Domingos  Gampagnani.—  Incumbido 
da  construcçào  de  uma  estrada  entre  a  povoação  de 
Urucú  e  o  porto  de  Jacarandá  no  rio  S.  Matheus. ...     404 

N.  547.— JUSTIÇA.— Em  23  de  Agosto  de  1878.- Repugnam 
entre  si  asfuncções  de  Juiz  e  Fiscal  de  companhia 
commercial 405 

N.  548.— FAZEVDA.— Em  23  de  Agosto  de  1878.— Dá 
provimento  ao  recurso  do  ex-Admiuistrador  das 
Gapatazias  da  Alfandega  da  Bahia  contra  a  decisão  da 
Thesouraria  que  recusou  entregar-lhe  antes  de  lindo 
o  prazo  de  seis  uiezes  da  data  da  sua  demissão,  as 
apoliies  por  elle caucionadas  para  garantia  da  res- 
pectiva fiança 406 

N.  549.— FAZENDA.— Em  23 de  Agosto  de  1878.— Reforma 
uma  decisão  da  Tiicsouraria  de  Fazenda  de  Pernam- 
buco relativamente  ao  modo  por  que  fOra  coiiectado 
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O  dono  de  uina  casa  de  penhores,  para  pagamento  do 
imposto  de  industrias  e  profissões 407 

N.  550.— FAZENDA. --Em  23  de  Agosto  de  1878.— Manda 
restituir  os  impostos  pagos  na  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro  pela  transferencia  do  prédio  n.  8  da  rua  do 
Areal,  visto  pertencer  á  lilma.  Camará  Municipal 
o  dominio  directo  do  terreno  em  que  o  dito  prédio 
está  edificado 407 

N.  551.— FAZENDA.— Km  23  de  Agosto  de  1878.— Annulla 
um  leilão  que  se  verificou  na  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  por  serem  os  objectos  arrematados  de  natu- 
reza diversa  da  que  foi  apregoada 408 

N.  552.— FAZENDA.— Em  24  de  Agosto  de  1878.— Declara 
que  o  art.  776  do  Regulamento  das  Alfandegas  refere- 
se  á  disposição  do  art.  606.  l.*^  parte,  a  qual  de 
nenbum  modo  pôde  ser  applicada  á  restituição  de 
direitos  indevidamente  cobrados. 409 

N.  653.— FAZENDA. -Em  26  de  Agosto  de  1878.— As  viuvas 
e  filhos  dos  militares  reformados  em  virtude  da 
Lei  n.  41  de  20  de  Setembro  de  1838,  sem  terem 
pelo  menos  20  annos  de  praça,  não  têm  direito  ao 
meio  soldo 410 

N.  554.— IMPÉRIO.— Aviso  de  26  de  Agosto  de  1878.— Ao 
Ministério  da  Fazenda.— Declara  que  devem  correr 
pela  verba— Eventuaes— todas  as  duplicatas  de  des- 
peza  que  se  verificarem  nos  casos  em  que  os  em- 
pregados do  Ministério  do  Império,  apezar  de 
impedidos,  tiverem  direito  aos  vencimentos  inte- 
graes  dos  respectivos  logares 410 

N.  565. -GUERRA. —Em  26  de  Agosto  de  1878.— Declara 
que  o  oí&eial  que  cumulativamente  commanda 
guarnição  e  corpo  deve  ser  pago  da  gratificação  pela 
qual  optar,  e  indemnizado  da  dpspeza  do  expediente 
du  outro  commando  pela  gratificação  que  não  pôde 
accumular^  não  excedendo  porém  aquella  despeza  de 
30^000  por  mez 411 

N.  536.— GUERRA.— Em  26  de  Agosto  de  1878.- Dispensa 
a  remessa  dos  roappas  diários. do  movimento  dos 
doentes  em  tratamento  nos  hospitaese  enfermarias 
da  Corte ^ 412 

N.  557. -GUERRA. —Em  26  de  Agosto  de  1878.— Marca  o 
prazo  de  duração  dos  bonetspara  o  serviço  externo 
dos  corpos 412 

N.  568. -JUSTIÇA. —Em  27  de  Agosto  de  1878. -Provi- 
dencia sobre  a  despeza  com  os  presos  que  seguem 
para  o  presidio  de  Fernando  de  Noronha •     412 

N.  559.— AGRICULTURA.— Em  27  de  Agosto  de  1878. -Ao 
Director  Geral  dos  reiegrapbos.— Determinando  que 
de  accòrdo  com  o  chefe  da  com  missão  astronómica 
ponha  á  disposição  deste,  na  hora  que  fòr  conven- 
cionada, as  linhas  tclegraphicas  para  o  serviço  da 
mesma  commissão 413 

N,  660.— FAZENDA.— Em  27  de  Agosio  de  1878.— Dá  provi- 
mento a  um  recurso  acerca  da  revalidação  de  um 
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credito,  afltn  de  cobrar-se  o  duplo  do  sello  a  que  o 
mesmo  estava  sujeito  na  época  em  que  foi  passado.      414 

N.  561.— FAZENDA.— Km  S8  de  Agosto  de  1878.— Ins- 
trurções  para  a  arqueação  de- navios,  por  me thodo 
abreviado 415 

N.  562.— JUSTIÇA.— Em  28  de  Agosto  de  1878.— Não  ()odem 
ser  accumulados  os  cargos  de  supp lente  de  Juiz  Mu- 
nicipal e  Agente  do  Correio 419 

N.  563. -JUSTIÇA. —Em  28  de  Agosto  de  1878.— Aos  t>re8i- 
deiiies  de  ('rovincia  só  compete  conceder  licença  até 
3  mezes  dentro  do  anno 410 

N.  564.— JUSTIÇA.— Em  28  de  Agosto  de  1878.— Sobre  fi[ra- 
tiílcaçôes  a  empregados  que  accumulam  o  exercício 
de  diíTerentes  cargos  na  Secretaria  da  Junta  Com- 
mercial 420 

N.  665.— FAZENDA.— Em  29  de  Agosto  de  1878.-Ordena 
ás  Thesourarias  que,  sem  prévia  autorização  do  Mi- 
nistério do  Império,  não  laçam  despezas  por  conta 
do  mesmo  alép  das  que  os  Presidentes  de  Província 
podem  determinar  sob  sua  responsabilidade 420 

N.  566.— FAZENDA. -Em  29  de  Agosto  de  l878.-«lfanda 
que  se  observem]  nas  Alfandegas  de  Porto  Alegre 
e  do  Rio  Grande  as  providencias  tomadas  peia  do  Rio 
de  Janeiro,  para  regular  o  embarque  de  volumes 
destinados  a  um  porto  e  desembarcados  por  erro  em 
ou  t  ro 421 

N.  567.-AGRfCULTURA.— Em  29  de  Agosto  de  1878.— De- 
clara nffensivas  da  Constituição  e  Leisgeraesdo 
Império  as  Leis  provi nciaes  de  Pernambuco,  pro- 
mulgadas em  i877,  acerca  da  concessão  de  privi- 
legies, e  da  aferição  de  pesos  e  medidas 422 

N.  568.— AGRICULTURA.— Em  29  de  Agosto  de  1878.— Ao 
hirector  geral  dos  telegraphos.— Antorizando*o  a  . 
elevar  á  categoria  de  eslaclonarios  de  i.*  classe    os 
de  2.',  contratados,  Giacomo  Basonie  Paolo  Moreno.      425 

N.  569.— IMPÉRIO —Em  29  de  Agosto  de  1878.— Ao  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Paulo.  —  Resolve  duvidas 
sobre  a  approvacão  dos  estatutos  da  Sociedade  Unifto 
Evangélica,  funaada  na  cidade  de  Campinas 425 

N.  570.— FAZENDA.- Em  30  de  Agosto  de ^1878.— Concede 
permissão  para  que  as  barcas  da  companhia  de 
bonds  marítimos  airaquem  aos  paquetes  trans* 
atlânticos  á  sua  chegada  a  este  porto 426 

N.  571.— FAZENDA.— Em  30  de  Agosto  de  1878.— Eleva  a 
noventa  o  numero  dos  despachantes  gera  es  da  Alfan- 
degado Rio  de  Janeiro 426 

N.  572.— FAZENDA. -Em  31  de  Agoato  de  1878.— As  The- 
sourarias de  Fazenda  devem  ser  ouvidas  sobre  as 
concessões  de  isenção  de  direitos  solicitadas  nas 
províncias 427 

N.  573.— FAZFNDA.— Em  31  de  Agosto  de  1878.— As  contas 
de  serviços  feitos  nas  diíTerentes  Repartições,  e  re- 
mettidas  ao  Thesouro  para  pagamenlo,  devem  ser 
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conferiíJns  p^^Io  empreitado  que  tiver  a  seu  cargo  o 
serviço  e  rubricadas  pelo  cliefe  da  Repartiç&o 427 

N.  574.— FAZENDA. -Em  31,  de  Agosto  df»  4878.— Provi- 
mento de  um  recurso  contra  a  classificação  de — ris- 
cado entrançado  de  lâ-  dada  na  Alfandega  a  um 
tecido  submettido  a  despacho  como  flaneila 4i8 

N.  675.-JUSTIÇA.-Em  31  dfi  Aíjosto  de  1878.— Mahda 
observar  o  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  ti  de 
Agosto  do  corrente  a  n  no  sobre  certidões... « 438 

N.  876.— GUERRA.— Em  31  de  Agosto  de  1878.— Explica 
como  deve  ser  considerado  o  Offlcial  condecorado 
duas  vezes  com  a  medalha  de  mérito  militar 429 

N.  577. -MARINHA —  Aviso  de  31  de  Agosto  de  1878.  —Dá 
novas  ínstrucçOes  para  .1  arrecadação  e  destino  dos 
espólios  dos  aprendiifces  marinheiros  nas  províncias.      430 

N.  578.— FAZENDA,— Em  2  de  Setembro  de  1878.— Na  con- 
cessão do  meio  a<)ldo  as  viuvas  dos  Officiaes  do 
Exercito  desconta-se  o  tempo  de  licenças,  de  que 
estes  houverem  gozado 431 

N.  579.— JCSTIÇA.— Em  2  do  Setembro  de  1878.-Sobre 
emolumentos  de  Kscrivftes  de  autoridades  policiaes 
por  actos  praticados  a  requerimento  de  parte 432 

N.  580.— GUJ£RUA.—  Em  2  de  Setembro  de  1878.—  Declara 
que  nas  companhias  isoladas  as  funcções  de  secre- 
tario dos  conselhos  económicos  devem  ser  exercidas 
peloofficial  mais  moderno 432 

N.  581.— GUERliA.  -Em  3  de  Setembro  de  1878.— Estabe- 
lece o  modo  por  que  devem  ser  passadas  as  certidões 
pelas  Repartições  subordinadas  ao  Ministério  da 
guerra 433 

N.  582. -AGRICULTOR A. —Em  3  de  Setembro  de  1878.— 
Declara  que  as  pessoas  de  família  dos  Engenheiros 
empregados  na  estrada  de  ferro  de  Sobrai  nfto  tôm 
direito  a  passagens  por  conta  do  Estado 433 

X.  583.— FAZENDA. -Em  4  de  Setembro  de  1878.— As  The- 

sourarias,  quando  receberem  em  caução  ou  flança 

apólices  da  divida  publica,  devem  communlcar  á 

Caixa  de  Amortização  ou  ás  outras  Thesourarias, 

,  onde  se  pagarem  os  juros  de  taes  apólices 434 

N.  884.— FAZENDA. -Em  4  de  Setembro  de  1878.— Approva 
a  nomeação  provisória  du  oito  vigias  para  a  Alfan- 
dega do  Ceará,  observando,  porém,  á  Thesouraria 
que  nio  deveria  ter  tomado  essa  medida  sem  prévia 
autorização  deste  Ministério 434 

N.  585.— FAZb:M)A.-  Em  5  de  Setembro  de  1878.— Approva 
o  acto  da  Thesouraria  de  Minas  Geraes,  elevando  de 
20  a  3!)  %  a  porcentagem  do  collector  e  escrivão  da 
Coltectoriade  S.  Francisco 438 

H.  586.-FAZlíM)A.— Em  5  de  Setembro  de  1878.— Nào 
approva  n  ;  a  noíiieaçAo  de  OfQcial  de  Descarga  por 
faltarem  ao  uf^raríado  as  necessárias  habilitações. . . .      435 

N.  587.-JL\STlÇA.—  m  5  de  Setembro  de  1878.— Revoga  o 
A vi8«>  rle  13  de  Outubro  de  1873  sobre  impedimento 
de  supplen les  de  Juiz  Municipal 43QL 
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N.  588.— GUKRRA.^tim  5  dç  Setembro  dô  I878.-Extingae 

o  serviço  de  estado-maior  nas  companbias  isoladas..      436 

N.  589.— GUERftA.— Em  6de  Setembro  de  1878.  —  Declara 

Íue,  na  falta  de  Parocbo  para  funccionar  na  Junla 
arocblal  de  alistamento  militar,  devem  ser  convo- 
cados os  Eleitores  da  legislatura  flnda,  se  os  novos 
nâo  estivere;n  reconbecidos  pelo  poder  competente.      437 

N.  590.— FAZENDA,— Em  6  de  Setembro  de  !878.— Equi- 
para o  Director  e  sócio  de  uma  Caixa  de  Economias  a 
emprezario  de  escri|)torio  de  descontos  para  pagar  as 
respectivas^axas  do  imposto  de  industrias  e  profis- 
sões       437 

N.  591.— FAZENDA.—  Em  9  de  Setembro  de  1873.— Confir- 
ma uma  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  sobre 
a  classificação  de  um  tecido  de  algodão  com  mescla 
de  seda • 438 

N.  692.  —FAZENDA.— Em  9  de  Setembro  de  1878.— Indefere 
um  recurso  concernente  á  indemnização  do  valor  de 
algumas  caixas  de  louça  vendidas  em  leilão  na  Alfan- 
dega       439 

N.  593.— FAZENDA — Em  9  de  Setembro  de  1878.-0  The- 
souroé  competente  para  tomar  as  contas  de  todos  os 
responsáveis  da  Fazenda  Nacional 439 

N.  594.— FAZENDA.— Em  10  de  Setembro  de  1878.— Provi- 
mento de  um  recurso  acerca  da  classificação  de  um 
'tecido  de  algodão  com  mescla  de  seda 440 

N.  595.- FAZENDA.— Em  10  de  Setembro  de  1878.  —Os 
termos  das  fianças,  prestadas  pelas  hábil ítandas  ao 
meio  soldo,  não  estão  sujeitos  n  emolumentos 441 

N.  596,— FAZENDA.  — Em  10  de  Setembro  de  1878.— 
Permitte  ao  empreiteiro  da  estrada  de  ferro  de 
Pernambuco  converterem  apólices  da  dívida  publica 
as  sommas  que  tem  de  depositar  para  garantia  do 
respectivo  contrato 441 

N.  597. —  FAZENDA. —  Em  10  de  Setembro  de  1878.— 
Dá  provimento  ao  recurso  do  Administrador  das 
Capalazias  da  Alfande;?a  de  Santos  contra  a  decisão 
que  elevou  ao  dobro  o  valor  de  sua  fiança 442 

N.  598.  — FAZENDA.— Em  10  de  Setembro  d<í  1878.— 
Determina  que  pela  Alfandega  de  Corumbá  se 
effectuem  as  despezas  com  a  companhia  de  apren- 
dizes marinheiros  da  Província  de  Mato  Gro<>so,  e  dá 
providencias  para  o  rpcebimento,  escriptu ração  c 
destino  do  pecúlio  delles 44â 

Jí.  599. -GUERRA. —Em  lOde Setembro  de  1878.— Declara 
que  o  Juiz  de  Direito  com  exerciolo  na  Relação  não 
pôde  funccionar  como  Auditor  de  Guerra 443 

Jí.  600.— GUERRA.— Em  10  de  Setembro  de  1878— De- 
termina que  se  faça  efl'ectíva  a  baixa  das  praças  que^ 
sendo  díívedoras  a  Fazenda  Nacional,  forem  escusas 
do  serviço  por  incapacidade  physica,  c  mesmo  das 
queoíorem  por  conclusão  de  tempo,  se  a  divida 
provier  de  vencimentos  militares 443 
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N.  601. -GUERRA. —Em  il  de  Setembro  de  1878.— Recora- 
menda  que  os  requerimentos  dos  Offlciaes  sobre 
consignação  de  vencimentos  não  sejam  remettídosa 
este  AJínisterio  sem  informação  das  Tbesourarias  de 
Fazenda « 444 

N.  602.— GUERRA.— Em  11  de  Setembro  de  1878.— Declara 
que  os  engenheiros  civis  emoregados  em  obras  mili- 
tares só  lém  direito  á  gratilicação  mensal  de  80^000.     445 

N.  603.— GUERRA.— Em  II  de  Setembro  de  1878.— Explica 
o  Aviso  de  Í7  de  Agosto  deste  anno,  e  declara  que 
as  praças  não  tém  direito  á  indemnização  do  valor 
daii  luvas  quando  as  não  receberem  opportunamente.     445 

N.  604.— lAIPERIO.— Em  11  de  Setembro  de  1878. -Sobre 

prova  do  registro  de  obitoa 446 

N.  605. —FAZENDA.— Em  lide  Setembro  de  1878.— 
As  contas  de  despezas  dos  diversos  Ministérios  não 
devem  ser  remettídas  ao  Thesouro,  para  pagal-as, 
sem  estarem  processadas  pelos  empregados  compe- 
tentes       446 

N.  606.— FAZENDA. --Em  11  dè  Setembro  de  1878.—  llanda 
restituir  a  um  faiscador  um  diamante  que  achara, 
e  lhe  fora  apprebendido,  visto  não  ser  legal  a 
apprehensão 447 

N.  607.-GUEnRA.— Em  12  de  Setembro  de  1878.— Declara 
que  somente  os  Offlciaes  eíTectivos  dos  corpos  scien- 
tiflcori  do  exercito  podem  ser  empregados  no  Archivo 
Militar 447 

N.  606— JUSTIÇA. --Em  12  de  Setembro  de  1878.- Não 
podem  servir  no  mesmo  Juízo  dous  funccionarios 
casados  com  primas co-irmãs. . ,> 448 

N.  609.— JUSTIÇA.— Em  12  de  Setembro  de  1878.-Prcvi- 
dencia  sobre  a  nomeação  de  supplentes  de  substi* 
tutos  e  a  designação  das  substituições 448 

N.  610.— JUSTIÇA.— Em  12  de  Setembro  de  1878.— Sobre 

gratificação  de  substitutos 449 

N.  611.— FAZENDA.— Em  13  de  Setembro  de  1878.— 
Reprova  a  decisão  da  Thesouraria  da  Província  de 
Santa  Catbarina,  que  negou  ao  Juiz  dos  Feitos  da 
Fazenda  o  pagamento  de  custas  pela  cobrança  execu- 
tiva de  mulias  impostas  ao  proprietário  da  barca 
Olympia 460 

N.  6i2.— FAZENDA.— Em  13  de  Setembro  de  1878.— Provi- 
mento de  ura  recurso  acerca  da  classillcação  de  uma 
partida  de  gravatas  feitas  de  tecido  que  já  tem  sido 
despachado  como  foulard 451 

N.  613.— FAZENDA. -Em  14  de  Setembro  de  1878.— Sobre 

o  deposito  lie  mercadorias  cm  armazéns  particulares.     452 

N.  614.— FAZENDA  — Em  11  de  Setembro  de  1878.— Os 
empregados  que  viajam  com  fauiiiia  só  tôm  direito 
á  passagem  de  um  criado 453 

N.  615.— FAZENDA. -Em   H   de  Setembro  de  1878.— Dá 

Srovimento  a  um  recurso  de  decisão  da  Thesouraria 
e  S.  Paulo  negando  a  restituição  do  imposto  de 
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transmissão  de  propriedade,  cobrado  por '  um  con- 
trato  de  permuta  de  bens  iin moveis,  que  ílcou  nullo.      45i 

N.  61«.— GUERRA. -^Em  U  de  Setembro  de  1878.— Dis- 
pensa a  exhibiçâo  de  íolhn  corrida  e  c^rtidio  de 
idade  para  o  alistamento  nas  aleiras  do  Exercito, 
exigidas  pelo  art.  68  do  Regulamento  de  97  de  Fe- 
vereiro de  1875,  emquanto  não  se  proceder  ao  sorteio 
na  forma  da  nova  legisfaçAo 4W 

N.  617.— IMPERfO.— Em  17  de  Setembro  de  1878. ^Ao 
Director  da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto— Remelle 
o  regimento  interno  da  mesma  Escola 485 

X.  618.— IMPÉRIO.—  Em  17  de  Setembro  de  1878.- Ao 
Ministro  da  Fazenda.— Resolve  duvidas  concernen- 
tes ao  pagamento  dos  vencimentos  úm  Professares 
adjuntos 459 

N.  610.—  FAZEKDA.—  Em  17  de  Setembro  de  I87S.—  Or- 
dena ás  Thesourarias  que  d'ora  em  diante  justifí- 
ffuem,  com  indicação  dos  motivos,  os  pedidos  qne 
fizerem  de  suppri mento  de  fundos 461 

N.  620.— FAZENDA.- Em  17  de  Setembro  de  1878.^— As 
Thesourarias  não  podem  saccar  sobre  o  Tbesouro  sem 
prévia  antorizaçâp  deste  Ministério .^ 461 

N.  621.—  FAZENDA.-  Em  17  de  Setembro  de  1878.— As 
Thesourarias  devem  pagar  juros  do  pecúlio  de  escra- 
vos recolhido  a  seus  cofres 462 

N.  622.—  FAZENDA;—  Em  17  de  Setembro  de  1878.-  Gora- 

f(fte  ás  Camarás  Municinaes  o  producto  das  multas 
mpobtas  peio  Poder  Judiciário  nos  processos  de  ap- 
prenensão  de  contrabandos.... 463 

N  623.— FAZENDA.—  Em  18  de  Setembro  de  1878.—  Au- 
toriza o  Inspector  da  Thesouraria  de  Santa  Ca  th  a  ri  ua 
a  optar  pelos  vencimentos  de  Conferente  da  Alfan- 
dega da  Bahia,  para  que  foi  nomeado 463 

N.  624.— GUERRA. -Em  18  de  Setembro  d«  1878.— De- 
clara que  a  ura  Official  reformado  que  serve  de  Se-' 
cretario  do  corpo  de  estado-maior  de  2.^  ciasse  sô 
competem  os  vencimentos  do  mesmo  corpo 463 

N.  625.— JUSTIÇA.— Em  19  dé  Setembro  de  1878.- Re- 
solve  duvidas  sobre  a  suspeição  de  D('seiubargador, 
e  eonvocação  de  Juizes  de  Direito  para  funcciouarem 
na  Relação ^ 464 

N.  626.—  FAZENDA.—  Em  19  de  Setembro  de  1878.-  Con- 
ílrma  a  ciassifiea^ão  de  musselina  —  que  deu  a  Al- 
fandega a  um  tecido  submettido  a  despacho  como  — 
chita  em  morim  não  especifícada...  465 

N.  627.— 1^'AZENDA —  Em  19  de  Setembro  de  1878. -Sobre 
um  recurso,  de  que  o  Tribunal  do  Thesonro  não  to- 
mou conhecimento,  relativo  á  classificação  de  cober- 
tores submettidos  a  despacho  na  Alfandega  de  Per- 
nambuco  ' 465 

N.  628.-  FAZENDA.—  Em  19  de  Setí^mbro  de  1878.—  Con- 
firma uma  decisão  da  Thesouraria  de  Pernambuco 
que,  negando  ao  arrematante  de  uns  terrenos  de  ma- 
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rinhas  a  restiCuiefto  que  pedira  do  preço  da  arrema- 
tação, visto  ter  sido  esta  annullada  pelo  Poder  Judi- 
ciário, o  remetteil  para  os  meios  ordinários 466 

N.  6J9.— FAZENDA.— Em  19  lie  Setembro  de  4878.— Re- 
commeoda  a  uma  Tbesouraria  que  nào  deixe  de 
remetter  a  sua  correspoudeacia  per  ia  ter  médio  da 
Presidência  da  Provincia í t . .      407 

N.  630.— FAZENDA— Km  I» de  Setembro  de  i878 Sobre 

a  distribuiçfto  do  producto  de  uma  apprebensio  feita 
por  um  Guarda  da  Alfandega  de  Uruguayana  auxi- 
liado por  mariniieiros  das  respeciivas  emi)ar cações. .     467 

N.  631.-  FAZENDA.-  Em  i9  de  Setembro  de  i878.—  Pro- 
vimento de  um  recurso  contra  a  classificação  dada 
na  Alfandega  da  Bahia  á  mercadoria  que,  por  diffe- 
rentes  decisões  do  Thesouro,  tem  sido  despachada 
como  —  easstneta  de  U  e  algodão 468 

N.  639.—  FAZENDA.—  Em  SO  de  Setembro  de  1878.—  Nega 
permissão  ao  Fiei  addido  da  Alfandega  das  Alagoas, 
encarregado  da  visita  ás  embarcações,  para  usar  das 
divieas  de  Tenente  da  Guarda  Nacional 468 

N.  633.-^  FAZENDA.—  Em  91  de  Setembro  de  1878.—  Ex- 
plica oa  fundamentos  do  Aviso  de  30  de  Maio  de  1870, 
que  declarou  isentos  do  sello  os  títulos  de  divida 
passados  ás  praças  de  pret. .  •  460 

N.  634.—  FAZENDA.*-  Em  il  de  Setembro  de  1878.— Trata 
de  dous  recursos  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  náo 
tomou  conhecimento:  o  primeiro  sobre  multa  im- 
posta ao  mestre  de  um  hiate,  por  ter  recebido  a  seu 
bordo  géneros  .sem  estarem  devidamente  despa- 
chados, e  o  ouiro  sobre  multa  e  apprehensão  dos 
ditos  géneros,  por  manifesta  intenção  de  contra- 
bando      470 

N.  63S.— FAZENDA— Em  21  de  Setembro  de  1878.— In- 
defere  o  recurso  de  um  Fiel  de  armazém  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  do  despacho  da  Inspectoria  que  o 
condem  no  u  a  pagar  o  valor  de  15  chapéos  de  lá  sub- 
trahidos  de  uma  caixa 471 

N.  636— FAZENDA— Em  il  de  Setembro  de  1878— 'In- 
defere o  recurso  de  Heymaon  ^  Aron  a  respeito  da 
indemnização  do  valor  de  um  fardo  de  Unho  crú, 
que,  segundo  allegaram,  foi  estragado  pelo  cupim 
'  nos  armazéns  da  Alfandega 472 

N.  637.— FAZENDA—  Em  91  de  Setembro  de  1878 —De- 
fere um  recurso  sobre  restituição  de  direitos  de  mais 
pagas  por  uma  partida  de  casimira  apresentada  a 
despacho  como  singela,  e  que  no  acto  da  conferencia 
fe  reconheceu  ser  dobrada;  mandando,  porém, 
impõr  aos  recorrentes  a  multa  de  I  ^  por  cento 479 

N.  638—  FAZENDA.-r-  Em  9i  de  Setembro  de  1873.-  Dá 

Srovimeiito  a  um  recurso,  mandando  que  a  merca- 
oria  a  que  o  mesmo  se  refere,  classiúcada  como 
imitação  de  folha  de  Flandres,  seja  despachada 
como  ferro  batido • 473 
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N.  639.— JUSTIÇA.— Em  21  de  Setembro  de  1878.— Con- 
sidera-se  uem  do  evento  o  escravo ,  a  respeito  do 
qual  não  lia  reclamação ,  nem  se  sabe  qual  o  seu 
verdadeiro  senhor ; 474 

N.  540.— FAZENDA.— Em  23  de  Setembro  de  i878.— Só 
com  a  entrega  e  posse  da  cousa  arrematada  se  pôde 
considerar  consummada  a  arrematação 475 

N.  641.—  FAZENDA.—  Em  23  de  Setembro  de  i878.—  Inde- 
fere o  recurso  de  Amaral  &  G.*,  da  decisão  da  Alfan- 
dega que  classiOcou  como  casimira  singela  a  merca- 
doria por  eiies  submettida  a  despacho  como  flanella 
dela 475 

N.  642.—  GUERRA.—  Em  23  de  Setembro  de  1878.— Declara 
que  as  famílias  dos  Officiaes  só  têm  direito  á  |[|as- 
sagem,  quando  os  acompanham  em  acto  de  serviço, 
cuja  consequência  forçada  é  a  mudança  de  residên- 
cia da  mesma  íamilia.l 476 

N.  643.— GUERRA."^  Em  24  de  Setembro  de  1878.— An- 
prova  o  acto  pelo  qual  a  Presidência  da  Província  ao 
Pará  mandou  conv<  car  um  cidadão  com  as  condições 
de  elegível  para  substituir  o  Parocho  em  uma  Junta 
de  alistamento,  na  falta  de  sacerdotes  e  eleitores. . .     477 

N.  644.—  GUERRA.— Em  24  de  Setembro  de  1878.— Declara 

Sue  a  vinda  de  Officiaes  com  destino  á  Escola  Geral 
e  Tiro  do  Campo  Grande  só  deve  reaiiz^r-se  até 
Janeiro  decadaanno/e  a  substituição  de  qualquer 
Official  até  Maio  seguinte 477 

N.  645.— GUERRA.— Em  2i  de  Setembro  de  1878.- Re- 
commenda  aos  Arsenaes  de  Guerra  das  prov^icias  a 
remessa  regular  dos  ma|)pas  de  carga  e  descarga  de 
todo  o  armamento  e  mais  objectos  alli  existentes , 
concernentes  ao  material  do  Exerci  to 478 

N.  646.— FAZENDA.— Em  24  de  Setembro  de  1878.— As 
nomeações  para  com  missões  militares  são  isentas  de 
emolumentos 479 

N.  647.— FAZENDA.- Em  24  de  Setembro  de  1878.- Dá 
provimento  a  um  recurso  de  decisão  da  Thesou- 
raria  de  Pernambuco,  conflrmatoria  da  da  Alfan- 
dega, que  recusou,  por  excesso  de  prazo,  um  certi- 
flcado  de  descarga  de  mercadorias  reexportadas,  e 
sujeitou-as  a  direitos  em  dobro  por  se  ter  reconhe- 
cido na  conferencia  do  manifesto  uma  differença 
para  menos. 479 

N.  648.— FAZENDA.— Em  24  de  Setembro  de  1878.— Não 
é  permittida  a  transferencia  dos  livros  de  um  nego- 
ciante ou  ílfma  commercial  para  outros^  sejam  ou 
não  cessionários  dos  antecedentes,  senão  no  caso  de 
acharem-se  os  livros  em  branco,  ou  apenas  com  os 
termos  de  abertura  e  encerramento^  numerados  e 
rubricados 480 

N.  649.- FAZENDA. —  Em  24  de  Setembro  de  1878.— Dá 
provimento  a  um  recurso  de  decisão  da  Alfandega 
que  sujeitou  a  novo  pagamento  de  direitos  de  im- 
portação duas  pipas  com  vinho,  reenviadas  de  Pa- 
raty,  para  onde  tinham  sido  daqui  remettidas 481 
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N.  650.* FAZENDA.— Em  2i  de  Setembro  de  1878.— Dá 
provimento  a  um  recurscf  de  decisão  da  Alfandega 
da  Bahia,  que  mandou  despachar  por  factura,  co- 
brando-se  direitos  em  dobro,  certo  tecido  de  iinbo 
e  algodão,  pelo  facto  de  ter  listras  de  còr 482 

N.  65i .—  FAZENDA.—  Em  24  de  Setembro  de  1878.—  Sobre 
um  recurso  relativo  á  cla^sifícaçâo  de  mercadoria, 
de  que  o  Tribunal  do  Tbesouro  tomou  conhecimento, 
somente  para  appilcar  ao  caso  a  disposição  da  ui tinia 

fiarte  doart.  18  do  Regulamento  de  20  de  Abril  de  i 

870 483  I 

N.  658.—  FAZENDA.—  Em  24  de  Setembro  de  1878.—  Con- 
firma a  classificação  de  cassa  de  algodão  estampado 
dada  na  Alfandega  do  Para  ao  tecido  que  Barboza 
Irmão  &C.'  submeiteram  a  despacho  como  morim 
estampado  não  especificado..; 484 

N.  653.— JUSTIÇA.— Em  24  de  Setembro  de  1878.-  Sobre 
vencimentos  de  OíBcial  da  guarda  urbana  no  caso 
de  licença 484 

I  N.  664.-  JUSTIÇA..—  Em  35  de  Setembro  de  1878.— DecTara 
!  que  as  reformas,   transferencias  e  aggregações  de 

I  OfQciaes  da  guarda  nacional  não  dependem  da  defi- 

'  nitiva  reorganização  desta 485 

N.  665.—  FAZI«:NDA.—  Em  25  de  Setembro  de  1878.—  Inde- 
fere o  recurso  sobre  multa  de  direitos  em  dobro  por 
diíTerença  de  quantidade  encontrada  em  uma  caixa 
de  mercadorias 485 

N.  656.— FAZENDA.— Em  25  de  Setembro  de  1878.— Dá 

provimento  a  um  recurso  concernente  ao  despacho 

de  uma  partida  de  riscado  de  algodão  com  mescla 

;  de  seda,  mandando  restituir  os  direitos  de  mais 

Sagos  em  consequência  da  classificação  da  Alfan- 
ega 486 

N.  657.— FAZENDA.-  Em  25  de  Setembro  de  1878.—  Pro- 
vimento  de  um  recurso  contra  a  classificação  dada 
.  na  Alfandega  a  rendas  que  já  lêm  sido  despachadas, 
por  decisão  superior,  como  de  ponto  de  crochet..  ••      487 

N.  658.—  FAZENDA.—  Em  26  de  Setembro  de  1878.—  Per- 
miUe,  em  provimento  de  recurso,  que  sejam  admit- 
tidos  a  despaclio,  na  Alfandega  do  P:irá,  uns  castiçaes 
de  vidro  com  cruzes,  representando  a  figura  de 
Christo 487 

N.  659.—  FAZENDA.—  Em  27  de  Setembro  de  1878.—  Trata 
de  um  recurso  sobre  a  taxa  do  imposto  de  trans- 
missão exigida  pela  compra  de  um  prédio  para  con- 
versão de  dote  recebido  em  dinheiro 488 

N.  660.— GUERRA.— Em  27  de  Setembro  de  1878.—Declara 
que  aos  ofliclaes  empregados  em  serviços  nâo  desi- 
gnados em  lei  competem  soido,  etapa  e  addicionai.     489 

N.  661.— .lUSTIÇA.-Em  28  de  Setembro  de  1878 Sobre 

a  requisição  de  força  da  guarda  nacional  por  um  Juiz 

fle  Direito 490 

N.  662.-JUST1ÇA.— Em  28 de  Setembro  de  1878.— Os  ven- 
cimentos dos  Gommaudan^es  de  distrlcto  da  guarda 
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urbana  dividem-se  em  soldo,  gratificação  da  exerci* 
cioe»'tapa 490 

N.  663.— JUSTIÇA.— Em  lede  Setembro  de  1978. —Resolve 
sobre  um  caso  de  desannexacâo  de  offlcio»  de  jus- 
tiça       401 

N.  664 — GUERRA.— Em  30  de  Setembro  de  1878.— Declara 
que  a  falta  de  provisão  não  é  motivo  para  o  Paroebo 
deixar  de  funcoionar  na  Junta  de  alislamento  miii* 
tar 491 

N.  665.-GUEItRA.— Em  30  de  Setembro  de  i878.— Fixa 
a  quantia  de  395000  para  as  despezas  do  enterra- 
mento de  Cadetes  e  soldados  particulares. 4M 

N.  666.— FAZENDA,— Kai  30  de  Setembro  de  i878.— Sobre 
um  recurso^  de  que  o  Tribunal  do  Tbesouro  nao  to- 
mou cunheclmen  to,  relativo  á  multa  de  armazena- 
gem em  dobro ^     493 

N.  667.— FAZENDA.— Em  30  de  Setembro  de  1878.— Sobre 
o  relevamento  da  taxa  de  escravos,  nos  casos  de  í^l<- 
lecí mento  e  manumissões,  occorridas  depois  do 
prazo  marcado  para  a  declaração  de  taes  factos 481 

N.  668 FAZH:NDA.— Em  36  de  Setembro    de   1878.— As 

companhias  e associações  nao  podem  pedir  ao  Governo 
o  pagamento  de  dividas  d^.  que  forem  credoras,  senfto 
pormel(»de  requerimento;  e  quando  tiverem  de 
reclamar  Indemnizações  ou  restituições  de  Impostos^ 
devem  do  mesmo  modo  diriglr-se  ás  Repartições 
competentes 494 

N.  669.— FAZENDA. -Em  30  de  Setembro  de  1878.— Nega 
provimento  a  um  recurso  de  decisão  da  Alfandega 
que  mandou  apprebender^  para  serem  Inutilizadot^ 
uns  punbaessubmetiidos  a  despacho  como  facas  de 
ponta « , ,      494 

N.  670.-FAZENDA.— Em  I  de  Outubro  de i878.— Approva 
o  acto  da  Thesourarla  do  Maranhão  de  não  tomar 
conhecimento  de  um  recurso  relativo  aoforneci- 
men^  de  objectos  para  a  respectiva  Alfandega 495 

N.  671. -FAZENDA  .—Em  i  de  Outubro  de  1878— D4  provi- 
mento  a  um  recurso  sobre  riscado  de  ai^odAo  entran- 
çado» Oassi  flcad  o  como— meti  m  de  qualquer  quall- 
aade— pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 496 

N.  67a.-FAZENDA.— Pm  3  de  Outubro  de  i878.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso,  embora  não  de  revista,  sobre 
classificação  de  mercadoria,  por  veriflcar-se  o   caso 
'       de  preterição  de  formalidfides  essenciaes. ., 496 

N.  673.— JUSTIÇA.— Em  3  de  Outubro  de  i878.- Solve  du- 
vidas sobre  o  Regimento  de  custas .,...•     497 

N.  674  -^JUSTIÇA.— Em  3 de  Outubro  de  1878. -Sobre  o 
emprego  de  Curador  Geral  de  Orphãos  nos  legares 
em  que  a.  lei  não  os  creou • 493 

N.  676.— FAZENDA.— Em  3  de  Outubro  de  1878.— O  sello 
proporcional  das  cartas  de  ordens  pôde  ser  Inutili- 
zado pelo  signatário  do  endosso,  e  peio  portador  ou 
signatário  do  recibo  lançado  na  própria  ordem •...     496 
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N.  67ô.— FAZRNOA.-Em  3  de  Outubro  de  4878.—Sobre 
o  juro  que  se  deve  cobrar  dos  termos  de  responsabi- 
lidade assjgiudoft  nas  Alfandegas,  quando  não  s&o 
apresentadas  em  tempo  as  certidões  de  descarga  das 
mercadorias  reexportadas *•* 

N-  677.— FAZENDA.— Em  3  de  Outubro  de 4878.— Nos  des- 
pachos de  cânhamo,  tendo  adberenle  papel  pardo 
próprio  para  embrpiho,deve-se  observar  a  dispoai^ao 
do  art.  16  das  preliminares  da  tarifa  em  vigor....      sou 

N.  678.— FAZENDA.— Ena  3  de  Outubro  de  1878.— As  licen- 
ças e  outros  actos  das  Capitanias  de  Portos  em  &re- 
laeâo  á  carfca  e  descarga»  e  outros  serviços  das  em- 
barcações, nâo  dispensam  aJnterferencia  dos  chefes 
das  Alfandegfts  e  Mesas  de  Rendas  no  que  fòr  de  sua 
competência,  visto  serem  distloetas  a»  attribuiçOes 
de  uns  e  outros w wO 

N.  679. -FAZENDA  -Em  3  de  Outubro  de  1878.— Sobre 
a  competência  dos  Inspectores  das  Alfandt^gas  e  Ad- 
ministradores das  Mesas  de  Rendas,  quanto  á  execu- 
ção das  disposições  do  Regulamento  de  19  de  Setem- 
bro de  1860.  concernentes  á  policia  dos  portos  e 
ancoradouros..... •..* ^^ 

lí.  680.— FAZENDA.— Em  3  de  Outubro  de  1878.— Proroga 
o  prazo  para  a  apresentação  do  documento  Justitlca- 
.  tivo  da  descarga  de  uma  porçAo  de  carne  secca  reex- 
portada, pagando  a  parte  o  juro  pela  demora SOI 

N.  681.— FAZENDA.— Em  3  de  Outubro  de  1878. -^Declara 
como  deve  serentreffue  ao  Escrivão  da  Collectoria 
deNictberov  o  arcblvo  e  estampilhas  do  sei  lo  adhe- 
slvo  alli  existente,  visto  ter  sido  preso  e  demlttído 
o  respectivo  Goilector ^02 

N.  682.— FAZENDA.— Em  8  de  Outubro  de  1878.— Concede 
dispensa  do  pagamento  da  taxa  de  duas  escravas  que 
foram  libi^rladas 2503 

N.  683.-FAZENDA.— Em  3  de  Outubro  de  1878.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  relativo  a  despacho  de  borze- 
gttins,  por  incompetência  da  laxa,  e  impOe  aos  recor- 
rentes a  multa  de  1 54  H  do  flnal  do,  art.  18  do  Regu- 
lamento  de  t)  de  Abril  de  1870.... .-.     ^^ 

N.  684.— FAZENDA.  -  Em  3  de  Outubro  de  1878.— Os 
accionistas  de  companhias  anonymas,  embora  te- 
nham soas  acções  caucionadas  em  estabelecimentos 
bancários,  poaem  votar  nas  eleições  das  mesmas 
companhias u05 

N.  686. —  FAZENDA.  — Em  4  de  Outubro  de  i878.— Dá 
provimento  a  um  recurso  ^obre  classificação  de  cha- 
péos  de  palha,  na  Alfandega  do  Maranhão,  e  revoga 
uma  poitaria  da  mesma  Alfandega  fixando  valores 
para  os  com prehend  idos  nos  arts.  519  e  714  da  tarifa.     608 

N.  686Í—  /AZENDA.  -  Em  4  de  Outubro  de  1878.-  Os  bi- 
lhetes de  encommendas  transportadas  nos  vapores 
nacionaes  estáo  Isentos  de  selio f 508 

N.  687.—  FAZENDA Em  4  de  Outubro  de  1878.  -Per- 

mitte  o  encontro  do  valor  das  bemfeitorias  execu- 
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tadas  em  um  prédio  nacional  peio  respectivo  in- 
quilino^ com  a  importância  dos  alugueis  que  este 
(leve,  e  exige  informações  a  respeito  da  adjudicação 
do  mesmo  e  de  outros  prédios  á  Fazenda  Nacional.      509 

N.  688.— FAZENDA.— Em  5  de  Outubro  de  1878.- Só  o 
Poder  LegisIativGR  pôde  permitiir  o  encontro  da  im- 
portância de  sobras  verificadas  nas  contas  de  um 
responsável ,  com  a  do  alcance  em  que  este  se  achar 
para  com  a  Fazenda  Nacional 510 

N.  689.-  FAZENDA.— Em  7  de  Outubro  de  1878.— Pro- 
vimento de  um  recurso  sobre  nlassiflcaçAo  de  papel, 
já  considerado  como  próprio  para  impressão 511 

N.  690.— JUSTIÇA.— Em  7  de  Outubro  de  1878.  — Sobre  ex- 
ercício de^  escrevente  juramentado  e  prestação  de        , 
fiança  para  servir  interinamente  o  officio  de  escri- 
vão de  orphãos 513 

N.  691.— MARINHA.— Aviso  de  7  de  Outubro  de  1878.— 
Manda  observar  instrucções  para  cobrança  das  con- 
tribuições e  pagamento  de  pensões  da  mestrança  e 
operários  dos  Arsenaes  de  Marinba  do  Império 512 

N.  692.-  FAZENDA.— Em  8  de  Outubro  de  1878.  —Não 
se  deve  negar  ás  partes  as'  certidões  que  solicitarem, 
desde  que  não  envolvam  matéria  de  segredo  ou 
compromettimento  alheio 515 

N.  693.—  FAZENDA.—  Em  8  de  Outubro  de  1878.—  Sobre  o 
processo  de  responsabilidade  mandado  instaurar 
contra  o  CoIIector  de  Guaratinguetá 515 

N.*694.— FAZENDA.— Era  8  de  Outubro  de  1878.— Ap- 

Srova  a  suspensão  de  um  Administrador  de  Mesa  de 
endas  por  ter  o  respectivo  Qador  pedido  dispensa 
da  fiança 516 

N.  695.—  FAZENDA.—  Em  9  de  Outubro  de  1878.—  A  multa 
de  30  %  de  expediente  não  veda  a  de  direitos  em  do- 
bro por  d iilerença  de  quantidade 517 

N.  696.— FAZENDA.— Em  10  deOutubro  de  1878.— Não 
é  obrigatória  para  os  Presidentes  das  Provindas  a 
approvação  das  propostas  feitas  na  conformidade  do 
$  3."  do  art.  47  do  Regulamento  de  2  de\Agosto  de 
1876 617 

»  , 

N.  697.—  FAZENDA.—  Em  10  de  Outubro  de  1878.—  Lota- 
ção dos  vencimentos  do  Vigário  encommendado  da 
ireguezía  da  Conceição,  de  Angra  dos  Reis 518 

N.  698.— AGRICULTOR  A. -Em  10  de  Outubro  de  1878. — 
Manda  proceder  a  exames  na  Fabrica  de  Ferro  de  S. 
João  de  Ypanema  afim  de  tirar  o  Estado  o  máximo 
proveito   desse  estabelecimento 518 

N.  699.—  FAZENDA.—  Em  11  de  Outubro  de  1878.—  Com- 

Eete  ao  Ministério  da  Justiça  resolver  as  duvidas  so- 
re   a  arrecadação  de  pequenos  espólios  que  não 
comportem  asdespezas-com  editaes  e  deprecados..     519 

N.  700.— FAZENDA. -Em  11  deOutubro  de  1878.— Re- 
commenda  a  fiel  observância  do  Decreto  n.  3607  de 
1866  nas  justificações  para  a  percepção  de  meios 
soldos , 520 
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N.  701.— FAZENDA.— Em  11  de  Outubro  de  1878.— Pro- 
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sobrenome^  Úliação,  idade,  profissão  e  pátria  de  cada 
individuo 573 

N.  768.— MARINHA.— Em  2  de  Novembro  de  1878.— Deter- 
mina que  passe  a  ser  feito  pelo  Arsenal  de  Marinha 
de  Maio  Grosso  o  serviço  de  exames  de  machtnistas  e 
vistorias  de  barcas  a  vapor  nacionaes,  de  que  trata  o 
Decreto  n.  i551  de  10  de  Fevereiro  de  1855 573 

N.  769.— FAZENDA — Em  2  do  Novembro  de  1878.—  O  Mi- 
nistério dos  Negócios  Estrangeiros  é  o  competente 
para  tomar  providencia  relativamente  aos  súbditos 
desvalidos  existentes  fora  do  Império 573 

N.  770.— FAZENDA.— Em  4  de  Novembro  de  1878.— Manda 
suspender,  até  segunda  ordem,  n  vinda  do  gado  da 
Fazenda  Nacional  do  Rio  Branco 573 

N.  771.— FAZENDA.— Em  4  de  Novembro  de  1878.— Declara 
não  ser  passível  do  imposto  do  seilo  a  venda  de 
objectos  inserviveis  da  Intendência  da  Guerra 674 

JN.  772.— FAZENDA.— Em  4  de  Novembro  de  1878.— DA  pro- 
vimento a  uru  recurso  contra  decisão  da  Recebedoria 
que  considerou  como/ideí-cowwjtíso,  para  a  cobrança 
do  respectivo  imposto, certa <lisposição  testamentária 
constituindo  usufructo 574 

Jí.  773.— FAZENDA.— Em  4  de  Novembro  de  1878.— Pede 
informações  sobre  o  meio  mais  convenienle  deexe- 
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w  ctttar  a  Lei  da  Assembléa  Proviaciai  do  Ceará, 

n.  1769  de  li  de  Setembro  de  1877 575 

N.  774.— FAZENDA.— Em  4  de  Novembro  de  1878.— Provi- ' 
mento  de  um  recurso  concernente  á  restituição  de 
direitos  de  consumo,  pagos  por  50  barricas  de  cerveja 
reexportadas,  mediante  termo  de  responsabilidade.     575 

N.  775.— FAZENDA.— Em  4  de  Novembro  de  1878.— Declara 
da  exclusiva  competência  das  Presidências  de  Pro- 
víncia a  expedição  de  instrucções  para  a  arrecadação 
de  impostos  provinciaes,  dependendo,  porém^  sua 
execução  de  accòrdo  com  o  Ministério  da  Fazenda.      576 

N.  776. -FAZENDA. —Em  4  de  Novembro  de  1878.— Auto- 
riza o  arrendamento  á  Companhia  de  Navegação 
Paulista,  a  titulo  precário,  de  parte  do  terreno  do 
antigo  Arsenal  de  Marinha  da  cidade  de  Santos 577 

N-  777.— FAZENDA — Em  4  de  Novembro  de  1878.— Manda 
restituir  a  Norton,  Megav  dt  Youie  a  importância  da 
multa  que  lhes  impòz  a  Alfandega  peia  falta  de  uma 
caixa  vinda  de  Antuérpia  com  destino  á  Provinda  de 
/  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  onde,  aliás,  foi 
remettida,  pagando  em  Porto  Alegre  os  respectivos 
direitos 577 

N.  778.— FAZENDA.— Em  4  de  Novembro  de  1878.— An nul la 
um  processo  de  arbitramento  relativo  a  despacho 
de  vidros  moldados,  e  manda  que  se  proceda  a  outro, 
tendo  em  vista  a  Ordem  de  24  de  Outubro  ultimo....     578 

N.  779.— FAZENDA. -Em  5  de  Novembro  de  1878.— Manda 
observar  as  instrucções  de  25  de  Outubro  ultimo,  re- 
gularizando o  serviço  de  movimento  de  fundos  entre 
a  Thesouraria  Geral  do  Thesouro  e  a  Secção  de  papel- 
moeda  da  Caixa  de  Amortização 579 

K.  780.— FAZENDA.- Em  5  de  Novembro  de  1878.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  luulta  por  falta  de  prova 
da  descarga  de  um  volume  no  Rio  Grande  do  Sul. ...      582 

N.  781.— FAZENDA.— Era  5  de  Novembro  de  1878. -Eleva 

até  204000  o  preço  da  assignatura  do  Diário  Official. . .      582 

N.  782. -FAZENDA.— Em  5  de  Novembro  de  1878. -Inde- 
fere uma  precatória  para  levantamento  de  uma  .he- 
rança, por  inobservância  do  art.  62  do  Regulamento 
de  15  de  Junho  de  1859 583 

N.  783.— FAZENDA.— Em  5  de  Novembro  de  1878.— Manda 
cessar  a  gratificação  que  se  abonava  na  Província  do 
Pará  aos  empregados  encarregados  do  pagamento  das 
ferias  dos  operários  do  Arsenal  de  Marinha 583 

N.  784.— GUERRA.— Em  5  de  Novembro  de  187^<.—  Declara  ' 
como  se  deve  proceder  ao  desconto  determinado  no 
art.  189  do  Regulamento  de  19  de  OutubrQ  de  1872 
quando  o  operário  militar  ou  o  aprendiz  dos  Arse- 
naes  de  Guerra  estiverem  occupaaos  em  trabalhos 
da  offlclna  dealfaiates 584 

N.  785.— GUERRA.— Em  G  de  Novembro  de  1878.— Declara 
que  os  Officlaes  da  ala  do  batalhão  de  Engenheiros  ao 
serviço  da  commissâode  engenharia  militar  da  Pro- 
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vincia  do  Rio  Grande  do  Sul  n&o  têm  direito  á  gra- 
tilJcação  para  aluguel  de  criado,  á  vista  do  d Uposto 
om  Aviso  de  26  de  Abril  do  corrente  anno 584 

N.  786—  AGRICULTURA.—  Em  7  de  Novembro  de  1878.— 
Sobre  a  com  missão  incumbida  ao  Director  da  Dire- 
ctoria da  Agricultura,  fiacbarel  Augusto  José  de 
Castro  e  Silva S85 

N.  787  —  AGRICULTURA.—  Em  7  de  Novembro  de  i878.— 
Expede  instrucções  para  a  commissâo,  na  Província 
de  8.  Paulo,  ao  Director  da  Directoria  da  Agricul- 
tura, Bacliarei  Augusto  José  de  Castro  e  Silva 586 

N.  788.— FAZENDA  —Em  7  de  Novembro  de  4878.— Dá 
provimento  a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos 
dobrados  por  dilTerença  de  quantidade  em  um  des« 
pacbo  de cbitas  em  morim 589 

N.  789.—  FAZENDA.—  Em  8  de  Novembro  de  1878.—  Sobre 
um  recurso,  de  que  o  Tribunal  do  Tbesouro  não  to- 
mou conhecimento,  relativo  á  classificação  do  tecido 
já  considerado  por  diversas  ordens  como  — panno— , 
sujeito  "á  taxa  do  art.  64S,  2.*  parte,  da  tarifa  em 
vigor 589 

N.  790.— FAZENDA.- Em  8  de  Novembro  de  1878.— Rc- 
commenda  todo  o  zelo  na  conferencia  dos  materiaes 
destinados  ao  porto  de  Santo  António,  no  Rio  Madeira, 
para  a  estrada  de  ferro  do  Madeira  e  Mamoré 590 

N.  791.— FAZENDA.— Em  8  de  Novembro  de  1878.— De- 
volve á  Tbesouraria  do  Pará,  para  que  o  decida  em 
1.'  instancia,  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  em 
dobro  por  differença  de  quantidade  em  um  de^acho 
de  rendas  de  crochet 590 

N.  792.— JUSTIÇA.— Em  8  de  Novembro  de  1878.- Pede 

informações  sobre  os  logares  de  carcereiros 591 

N.  793.—  JUSTIÇA ,— Em  8  de  Novembro  de  1878*.  —  Declara 
que  o  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos.  ultimamente 
removido  para  o  termo  de  Caldas,  deve  assumir  a 
direcção  do  mesmo,  dentro  do  prazo  legal 592 

N.  794.— GUERRA.— Em  8  de  Novembro  de  1878.- De- 
clara que  os  encarregados  de  obras  militares  nas 
provindas  não  têm  auxiliares,  que  entretanto  o 
Governo  poderá  nomear,  quando  fòr  preciso,  mas 
«scolbendo-os  entre  os  Offlciaes  dos  corpos  scienti- 
fl450S 592 

N.  795.—  GUERRA.—  Em  9  de  Novembro  de  1878.—  De- 
clara que  o  saldo  da  importância  das  despezas  mar- 
cadas para  os  aprendizes  artífices  dos  Arsenaes  de 
Guerra  deve  ser  addicionado  á  receita  do  mez  se- 
guinte,, até  ao  fim  do  semestre,  época  em  que  será 
recolhido  á  Thesouraria  de  Fazenda 593 

Jí.  796.— FAZENDA.— Em  9  de  Novembro  de  1878.— Dá 
provimento  a  um  recurso  acerca  da  restituição  de 
direitos  pagos  de  mais  por  differença  de  qualidade, 
visto  não  ter  sido  regularmente  processado  o  res- 
pectivo despacho 594 
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N,  797.— FAZENDA.—  Em  9  de  Novembro  de  i878. -  Ctom- 
pete  ás  Thesourarias  de  Fazenda  tomar  contas  aos 
responsáveis,  nas  provindas^  ejulgal-as  em  i.*^  ins- 
tancia^ facul tando-lhes  os  recursos  iegaes 594 

N.  798.—  FAZENDA.— Em  9  de  Novembro  de  1878.—  Os 
títulos  de  Escripturarios  de  estradas  de  ferro,  não 
sendo  de  nomeação  interina,  commissão  ou  emprego 
eventual,  estão  sujeitos  a  emolumentos 595 

N.  799.— FAZENDA.— Em  9  de  Novembro  de  1878.— A 
taxa  dos  emolumentos  a  que  estão  suleitas  as  nomea- 
ções cffectivas  dos  Escripturarios  das  estradas  de 
lerro,  é  a  do  S  i-**  da  tabeliã  annexa  ao  Regulamento 
de24de  Abriidel869 696 

N.  800.—  FAZENDA*-  Em  9  de  Novembro  de  i878.—  Pro* 
vidência  sobre  a  venda  dos  objectos  e  bemfeitorias 
existentes  na  extincta  colónia  c  Rio  Branco  > ,  da 
Provinda  da  Babia,  e  sobre  a  liquidação  e  cobrança 
da  divida  dos  colonos 596 

N.  801.**  FAZENDA.*- Em  9  de  Novembro  de  1878.—  De- 
volve á  Ttiesouraria  do  Pará  certas  contai  de  uma 
Enfermaria  Militar  para  que  as  liquide,  ouvindo  o 
conselbo  administrativo  do  batalhão,  a  cujo  cargo 
está  a  dita  Enfermaria 597 

N.  802.  —  FAZENDA.  —  Em  9  de  Novembro  de  i878.  — 
Abono  de  ajuda  de  custo  a  um  empregado  de  Fa- 
zenda  ,      598 

N.  803.— FAZENDA.— Em  li  de  Novembro  de  1878— A 
fiança  do  Administfador  das  Gapatazlas  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  deve  ser  arbitrada  e  prestada  np 
Tbesouro  Nadonal 598 

N.  801.— FAZENDA.— Em  11  de  Novembro  de  1878.— Os 
recibos  e  quitações  de  quantias  pagas  pelo  livro 
caixa,  e  as  contas  apresentadas  para  pagamento, 
isentas  do  seilo  proporcional,  estão  sujeitos  ao  se  lio 
fixo  de  300  réU \ 599 

N-  805.-  FAZENDA.-  Em  11  de  Novembro  de  1878.—  Nega 
provimento  ao  recurso  do  Tbesoureiro  das  loterias 
da  Província  de  Pernambuco,  contra  a  decisão  da 
respectiva  Tbesouraria  de  Fazenda  que  sujeitou  ao 
imposto  de  20  %  as  loterias  concedidas  em  favor  do 
Recolhimento  da  Gloria  e  das  obras  do  Hospital  da 
Ordem  Terceira  de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  na 
mesma  provinda 599 

N.  806.- GUERRA.— Em  11  de  Novembro  de  1878.—  A 
venda-de  objectos  inserviveis,  que  faz  a  Intendência 
da  Guerra,  e  de  que  se  não  lavra  contracto,  não  ó 
passível  do  imposto  do  sello  proporcional 600 

N.  807.—  AGRICULTURA.— Em  11  de  Novembro  de  1878.— 
Autoriza  as  desapropriações  dos  terrenos  necessários 
á  Estação  Marítima  da  Gamboa,  e  a  construcção  dos 
armazéns,  cáes,  e  ponte  de  embarque 600 

N.  808.— FAZENDA.— Em  12  de  Novembro  de  1878.— 
Approva  o  acto  da  Tbesouraria  das  Alagoas  que 
concedeu  a  um  emprezario  de  carros  de  aluguel  re^ 
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missão  de  metade  das  taxas  do  imposto  de  indns- 
trias  e  profissões 60i 

N.  809.— FAZENDA.— Em  IS  de  Novembro  de  1878  — 
£leva  a  30  o  numero  de  Despachantes  da  Alfandega 
da  Bahia 601 

N.  810.— FAZENDA.— Em  IS  de  Novembro  de  1878.— 
Approva  a  creaçâo  de  uma  Collectoria  no  município 
dos  Humildes,  Província  do  Piauby,  e  a  porcentagem 
arbi  trada  para  os  r  espec  ti  vos  em  pregados 60S 

N.  811.— FAZENDA.— Em  12  de  Novembro  de  1878.— 
O  augmento  de  prazo  para  prestaç&o  das  contas  de 
uma  testamentária,  nâo  pôde  comprehender  as  de 
outra  a  cargo  do  fallecido  testador 60S 

N.  812.— FAZENDA.— Em  13  de  Novembro  de  1878.— 
Indefere  um  recurso  contra  a  decisão  da  Thesouraria 
de  Pernambuco  conflrmatoria  da  da  Alfandega,  que 
annullou  a  praça  de  200  caixas  com  kerosene  por  ter 
se  apresentado  o  dono  da  mercadoria  requerendo  o 
respectivo  despacho • : 603 

N.  813.— FAZENDA.— Em  13  de  Novembro  de  1878.— 
£'  admissível  a  transferencia  de  cautelas  dos  Montes 
de  Soccorro,  por  meio  de  endosso,  devendo,  porém, 
ser  reconhecida  a  ílrma  do  mutuário  endossante*  •     604 

N.  814.— FAZENDA.— Em  13  de  Novembro  de  1878.— 
Declara,  indeferindo  o  requerimento  do  ex-Thesou- 
reiro  da  Alfandega  de  Santos,  que  a  sentença  que 
absolveu  da  responsabilidade  criminal  pelo  roubo 
perpetrado  no  cofre  a  seu  cargo,  não  o  desobriga  de 
indemnizar  a  Fazenda  Nacional  da  importância  rou- 
bada       604 

N.  815.— JUSTIÇA.— Em  13  de  Novembro  de  1878.— De- 
clara que,  para  execução  das  sentenças  proferidas 
pelos  Juizes  de  Paz,  bastam  simples  mandados,  e  que 
em  caso  de  duvida,  deverá  o  Juiz  de  Paz  pedir  ins- 
trucções  ao  Juiz  de  Direito,  na  forma  da  lei 605 

N.  816.- JDSTIÇA.— Em  13  de  Novembro  de  1878.— De- 
clara  o  que  deve  ser  admittido  a  registro  na  Junta 
Commercial  daCòrte •.••     606 

N.  817.— JUSTIÇA Em  i3  de  Novembro  del878.— NSo 

sendo  impugnada  pela  Presidência  a  parte  de  doente 
dada  pelo  Juiz  de  Direito,  enteide-se  justificado  o 
impedimento... 606 

N.  818.— JUSTIÇA.— Em  14  de  Novembro  de  1878.— Re- 
mette  cópia  dos  arts.  213  e  1087  do  Código  Civil  Por- 
tuguez  e  chama  a  attenção  sobre  elles 607 

N.  819.— JUSTIÇA.— Em  14  de  Novembro  de  1878.— De- 
clara que  o  successor  de  um  Tabellião  de  notas  não 
Sóde,  sob  pretexto  algum,  eximir-se  do  pagamento 
a  terça  parte  do  respectivo  officio 608 

N.  820.— FAZENDA.— Em  14  de  Novembro  de  1878.— 
Manda  cumprir  o  decreto  que  proroga  a  suspensão 
da  cobrança  do  imposto  do  gado  vaccum  e  laní- 
gero importado  no  Império •     608 
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N.  821.— FâZBNDA.— Em  14  de  Novembro  de  lê78.— 
Trata  de  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  em 
dobro  por  dííTerença  de  qualidade,  em  um  despacho 
de  freios • 609 

N-  8M.—  AGRICULTURA.-r-Em  14  de  Novembro  de  i878.— 
Indeferindo  a  reclamação  da  Companhia  da  Estrada 
de  Perro  da  Bahia  a  S.  Francisco  sobre  a  restituição 
de  direitos  de  importação,  que  pagou  desde  i871  a 
1877 609 

N.  8i3.—  AGRICULTURA.—  Em  14  de  Novembro  de  1878.— 
Declara  que  nada  mais  ha  a  deferir  acerca  da  con- 
servação de  calçamento  da  ponte  da  Boa-Visia,  em 
Pernam  buro , 610 

N.  824.— FAZENDA. -Em  18  de  Novembro  de  1878.— 
Proroga  o  prazo  marcado  para  a  substituição,  sem 
desconto,  das  notas  de  2000000,  da  4.*  estampa....     611 

N.  825.— FAZENDA.— Em  IS  de  Novembro  de  1878.— 
Approva  a  licença  concedida  a  um  Escrípturario 
da  Thesoiiraria  de  Pernambuco  para  ir  tomar  as- 
sento na  Assembléa  Provincial  do  Ceará 611 

N.  826.— FAZENDA.— Em  IS  de  Novembro  de  1878.— 
Autoriza  o  arrendamento  a  Polibeo  Rodrigues  Fer- 
nandes das  fazendas  nacionaes  do  Piauhy 611 

N.  827.— FAZENDA.— Em  15  de  Novembro  de  1878.— 
Approva  o  acto  da  Thesouraria  do  Maranhão  qub 
extinguiu  duas  Colleetorias,  passando  para  outras 
o  respectivo  expediente,  e  elevando  a  porcentagem 
destas 612 

N.  828.— JUSTIÇA.— Em  15  de  Novembro  de  1878.— De- 
clara como  se  deve  proceder  quando  não  ha  quem 
queira  servir,  mesmo  interinamente,  o  ofiRcio  de 
Escrivão  do  Jury 612 

N,  829.- FAZENDA.— Em  i6  de  Novembro  de  1878.— 
As  loto  rias  concedidas  em  favor  de  corporações, 
cujo  fim  principal  é  a  instrucção  publica,  emoora 
entretenham  escolas^  não  estão  isentas  do  imposto 
de  20  Vo 613 

N.  830.— AGRICULTURA.—  Aviso  de  16  de  Novembro  de 
1878.—  Fixa  a  gratificação  mensal  de  iSâOOO  para 
os  Professores  de  1.*"  iettras  nas  colónias  do  Estado, 
e  permitte-lhes  exigir  uma  retribuição  dos  alumnos 
que  frequentam  as  escolas 613 

N-  881.— AGRICULTURA.—  Em  16  de  Novembro  de  1878.— 
Indefere  o  recurso  interposto  pelo  Barão  de  Indaia- 
tuba  e  outros  accionistas  da  antiga  Companhia  Pau- 
lista de  Jundiahy  a  Campinas,  contra  o  contracto  de 
12  de  Junho  de  1877 614 

N.  832.— FAZENDA. -~  Em  18  de  Novembro  de  1878.— As 
carruagens-botequins  devem  pagar  a  taxa  fixa  de 
38fl000 615 

N.  833.- AGRICULTURA.—  Em  18  de  Novembro  de  18T8.— 
Declara  que  a  elevação  a  seis  mezes  do  prazo  de 
três  primitivamente  fixado  para  a  matrícula  de  in- 
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genuos  e  para  as  averbações  constantes  do  Decreto 
n.  4835  de  iO  de  Dezembro  de  i871,  não  pôde  ser 
extensiva  a  factos  praticados  anteriormente  á  pro- 
mulgação dos  Decretos  ns.  6966  e  6967  de  8  de  Juibo 
do  corrente  anno 615 

N.  834.—  AGRICULTURA.—  Em  18  de  Novembro  de  1878.— 
Declara  qae  ao  Juiz  commissario  compete  fazer 
estimar  por  árbitros  os  limites  dos  terrenos  pos- 
suídos, nos  processos  de  medição,  ^ara,  após  a  ve- 
riflcaçào  de  taes  limites^  ser  calculada  peJo  Agri- 
mensor a  área  nelles  contida  e  medida  esta  área 
na  forma  do  art.  44  do  Regulamento  de  30  de  J2^- 
neiro  de  1854 616 

N.  835.— AGRICULTURA.— Em  18  de  Novembro  de  1878. 
—  Declara  que  as  vendas  de  terras  de  que  tratam  os 
arts.  21  e  39  do  Decreto  n.  5655  de  30  de  Junbo  de 
1874,  deverão  correr  pela  Secretaria  da  província,  e 
as  de  que  tratam  òs  arts.  83  e  S3  do  mesmo  Decreto, 
seja  em  basta  publica  ou  por  qualquer  outro  meio, 
peia  Tbesouraria  de  Fazenda 617 

N.  836.— JUSTIÇA.— Em  i9  de  Novembro  de  1878.— Os 
vencimentos  dos  empregados  do  Ministério  da  Jus- 
tiça, que  faltam  em  razão  do  serviço  publico,  re- 
guiam-se  pelas  mesmas  disposições  appllcaveis  no 
Ministério  da  Fazenda 618 

N.  837 — JUSTICA.— Em  19  de  Novembro  de  1878.— De- 
clara que  o  acórdão  nas  RelaçOes  deve  ser  redigido 
conforme  o  vencido;  e,  quando  surjam  duvidas,  pre- 
valecerá o  voto  da  maioria 618 

N.  838.— JUSTIÇA.  — Em  19  de  Novembro  de  1878.— 
Approvaoacto  do  Presidente  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Norte  demittindo  um  adjunto  de  Promo- 
tor, por  accumulaçáo  de  f uncçòes 619 

N.  839.— FAZENDA.— Em  19  cie  Novembro  de  1878.— As 
Presidências  de  provindas  não  podem  expedir  ordem 
ás  Alfandegas  para  a  cobrança  dos  direitos  provin- 
ciaes  sem  prévia  autorização  do  Ministro  da  Fazenda.     619 

N.  840.— FAZENDA.— Em  iO  de  Novembro  de  1878.— 
Approvaa  creaçãode  uma  Collectoria  comprehen- 
dendo  os  municípios  de  N.  S.  do  Rosário  e  S.  Vicente, 
Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  a  commissão  de 
25  Vo  P^rA  os  respectivos  empregados 620 

N.  841.— AGRICULTURA.— Em  20  de  Novembro  de  1878.— 
Declara  que  não  pôde  correr  por  conta  da  verba  — 
Fundo  de  emancipação— a  despeza  feita  pelas  Juntas 
classiflcadoras  com  a  impressão  de  circulares  e  re- 
tribuição de  expressos  incumbidos  de  entregal-as.. .     621 

N..  842.— AGRICULTURA.— Em  20  de  Novembro  de  1878.— 
Responde  á  consulta  feita  pelo  Engenheiro  em  chefe 
da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana  a 
respeito  do  pagamento  de  7  Vo  sobre  os  vencimentos 
annuaes  dos  Engenheiros  ^  demais  pessoal  da  mesma 
estrada 621 

N.  8i3. -GUERRA.— Em  21  de  Novembro  de  1878.-Declara 
que  osOfficiaes  honorários  empregados  como  adjun- 
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tos  «los  Arsenaes  de  Guerra  das  províncias  devem 
perceber  o  soldo  marcado  na  tabeliã  annexa  ao  De« 
creto  Q.  2105  de  8  de  Fevereiro  de  1873 6» 

N.  844.— JUSTIÇA.— Em  21  de  Novembro  de  1878.— Declara 
qne  os  Oíiiciaes  da  Guarda  Nacional  nomead  >s  em 
virtude  do  Decreto  n.  3506  de  4  de  Agosto  de  1885 
ficam  avulsos  quando  reintegrados  os  seus  anteces- 
sores ,  nos  t^^rmos  do  Decreto  n.  4930  do  1.»  de 
Agosto  de  1868 623 

N.  *845.— AGRICULTURA.— Em  21  de  Novembro  de  1878.— 
Declara  que  pelos  Decretos  ns.  7089  e  7090  foram 
alterados  os  arts.  25,  29  e  32  do  Ret^u lamento  gue 
baixoa  com  o  Decreto  n.  4835  de  1  de  Dezembro 
de  1871 623 

N.  «46.— AGRICULTURA.— Em  ?2  de  Novembro  de  1878.— 
Providencia  sobre  a  competência  do  Juiz  commis- 
sario  para  a  mediçAo  de  terrenos  contestados  entre 
as  Províncias  de  Santa  Caiharina  e  Paraná 624 

N.  847.— AGRICULTURA.— Em  22  de  Novembro  de  1878.— 
Sobre  o  objecto  do  aviso  da  mesma  data  dirigido  á 
Presidência  da  Província  de  Santa  Catbarina 625 

N.  a48.— FAZENDA.— Em  22  de  Novembro  de  1878.— 
Approva  a  deliberação  da  Thesourarla  de  Fazenda  de 
Goyaz  de  annexar  á  Collectoria  da  freguezia  de  Co- 
rumbá a  da  cidade  da  Meia  Ponte 625 

N.  849.—  FAZENDA.—  Em  22  de  Novembro  de  1878  — 
Reduz  a  5  Vo  os  juros  da  Caixa  Económica  e  Monto 
de  Soccorro  da  Corte 626 

N.  85a.— FAZENDA.— Em   22  de   Novembro  de  1878.— 

Reduz  a  4  Vo  os  juros  dos  dinbeiros  dos  orpbáus...      626 

N.  851.—  FAZENDA.— Em  25  d^  Novembro  de  1878.— Os 
requerimentos  dos  empregados  das  Alfandegas,  pe- 
dindo a  entrega  das  multas  que' Ibes  com{>e(em,  são 
isentos  do  seilo  fixo;  devem,  poróm,  pagar  esse 
imposto  as  quitações  por  elles  passadas  ae  recebi- 
mento das  mesmas  multas 627 

N.  852.— FAZENDA.— Em  26  de  Novembro  de  4878.—  E' 

permittida  a  interferência  de  Advogados  nos  preces-  .   ^ 

SOS  de  appreheiisões  de  mercadorias  por  contrabando 

e  outros 627 

N.  853.— FAZENDA.— Em  26  de  Novembro  de  1878. -De- 
termina que  nos  logares  em  que  houver  colonos 
dém  as  Estações  Fiscaes  conhecimento  aos  colonos 
c  emigrantes  das  disposições  sobre  cobrança  de  im- 
postos       028 

N.  854.— FAZENDA.— Em  26  de  Novembro  de  1878.- 
Manda  proceder  á  reivindicação  dos  campos  de  Ita- 
roquem^  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul 628 

N.  835.— GUF  IRA.— Em  26  de  Novembro  de  1878.— Declara 
que  o  Parocbo,  quando  faltar  á  Junta  de  alistamento 
militar^  deverá  com mun içar  ao  Presidente  da  mesma 
Junta  qual  o  serviço  próprio  de  seu  ministério  que 
•  inhibe  de  comparecer  aos  trabalhos. 629 
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N.  88C.— JUSTIÇA.— Em  27  de  Novembro  do  i878.— De- 
clara que  o  procedimento  da  autoridade  polici.i)/ 
mandando  archivar  inquéritos,  importa  annuliara 
competência  da  autoridade  judiciaria  para  julgar 
sobre  o  facto  criminoso,  e  quem  seja  o  delinquente'.      C39 

N.  857.— JUSTIÇA.— Em  27  de  Novembro  de  i878.— Declara 
que  constituindo  formalidade  essencial  a  interven» 
çào  da  Fazenda  Nacional,  para  a  avaliação  de  bens 
nos  inventários  em  que  é  ella  interessada,  consi- 
derasse nu  lia  e  no  caso  de  não  receber  o  cumpra-se 
do  Poder  Judiciário  uma  sentença  sem  essa  forma- 
lidade      630 

N.  858.— FAZENDA.— Em  28  de  Novembro  de  1878.— Os 
Praticantes  não  devem  ser  encarregados  de  tomar 
contas 031 

N.  859.- FAZENDA.— Em  28  de  Novembro  de  1878.- 
Jdanda  que  se  cobre  o  sei  lo  fixo  de  uns  livros  de  regis- 
tro de  nascimento  e  óbito  de  ingénuos,  escripturados 
sem  estarem  devidamente  sellados,  restituindo-S(^  a 
differença  entre  a  importância  do  seiio  c  a  da  reva- 
lidação quando  já  esteja  paga 631 

N.  860.— FAZENDA.— Em  28  de  Novembro  de  1878.— Re- 
leva um  Capitão  de  navio  da  multa  que  lhe  fOra 
imposta  Dela  Alfandega  em  consequência  de  fraude 
encontrada  em  cascos  de  vinho  de  seu  carregamento ; 
visto  não  terem  sido  em  tt>mpo  observadas  as  dis- 
posições em  vigor  a  semelhante  respeito 632 

N.  861.— GUERRA.— Em  28  de  Novembro  de  1878.— 
Manda  vigorar  para  as  Repartições  do  Ministério  da 
Guerra  as  disposições  do  da  Fazenda,  contidas  na 
Circular  de  21  de  Junho  de  1864, 16  de  Novembro  de 
1866  e  Aviso  de  li  de  Dezembro  de  1872  a  respeito  das 
faltas  de  comparecimento  que  importam  perda  de 
vencimentos  para  os  empregados • .     C33 

N.  862.— FAZENDA.— Em  2»  de  Novembro  de  1878.— 
Provimento  de  um  recurso  contra  a  classificação  de 
—  casimira  singela— dada  na  Alfandega  a  tecido  já 
despachado  como— flanella  de  lã  — em  virtude  de 
decisões  anteriores 633 

N.  863.— ^AZENDA.— Em  29  de  Novembro  de  1878.— 
Remette  á  Thesouraria  do  Amazonas  o  contracto  de 
arrendamento  das  fazendas  nacionaes  denominadas 
S.  Bento  e  S.  Marcos  com  a  de  S.  José  que  se  lhe 
annexou 63& 

N.  864.— FAZENDA.  — Em  30  de  Novembro  de  1878.— 
Reitera  a  ordem  dada  para  se  proseguir  na  execução 
contra  o  ex-Thcsoureiro  do  Correio  da  Província  de 
S.  Paulo,  e  declara  que  para  se  realizar  o  sequestro 
nos  bens  de  um  responsável  basta  a  certeza  de 
achar-se  elle  alcançado • 631 

N.  865.—  AGRICULTURA — Em  30  de  Novembro  de  1878.— 
Declara  que  somente  em  concurrencia  publica  devem 
ser  recebidas  propostas  para  fornecimentos  de  obje- 
ctos ás  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério...     C35 
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N.  803.— GUKRRA.— Em  3  de  Dezembro  de  1878.— 
Autoriza  o  abono  de  etapa  aos  OiUclaes  reformados 
do  Exercito,  encarregados  de  fortalezas  desarmadas..     6c6 

N.  867.— FA?KND4.— Em  3  de  Dezembro  de  1878.— 
Sobre  os  vencimentos  devidos  ao  empregado  que, 
occnpaiidoo  io;?ar  de  Porteiro  e  Administralor  das 
Gapatazias  da  Alfandega  de  Arncnji\«  exerceu  depois 
de  extincto  este  logar,  ode  Porteiro  da  musma  Alfan- 
dega, sem  titulo  de  nomeação 636 

7Í.  868— FAZENDA.— Em  4  de  Dezembro  de  1878.— 
0<  empregados  de  Fazenda  em  coinrnissão  de  outro 
Alinislerio;  perdem  os  respectivos  vencimentos,  na 
forma  do  art.  8.^  do  Decreto  n.''  1995  <Je  14  de  Outu- 
bro de  1857 637 

N.  869.— FAZEiNDÀ.— Em  4  de  Dezembro  de  1878.— 
Estão  sujeitas  ao  im()0S to  de  s:)%  as  loterras  conce- 
didas em  favor  de  sociedades  particulares 6C8 

N.  870.— FAZENDA.- Ejn  4  de  Dezembro  de  1878.— 
Deferimento  de  um  recurso  sobre  ciassiflcação  de 
c  galões  de  seda  e  algodão  > 638 

N.  871. -JUSTIÇA. -Em  4  de  Dezembro  de  1878.— Não 
podem  servir  conjunctaniente  o  3.<>  supplente  do  Juiz 
Aluiiicipal  do  termo  e  o  Promotor  Publico  da  res- 
pectiva comarca,  sendo  este  casado  com  uma  prima 
co-irmA  da  mulher  daquelle 639 

N.  872 — FAZKNDA.—  Em  5  de  Dezembro  de  1878.— Manda 
abonar  ajuda  de  custo  án  reparos  de  viagem  e  a 
competente  gratificação  aos  empregados  incumbidos 
de  ncompanhar  e  conferir  materiaes  destinados  á  es- 
trada de- ferro  c  Madeira  e  Alamore» 639 

N.  873.— FAZENDA.— Em  6  de  Dezembro  de  1878.— As 
licenças  para  construcçilo  de  armazéns  particulares 
."«âo  da  competência  das  Gamaras  Municipaes,  n<1o 
tendo  logar,  antes  de  construídos,  a  concess&o  de  seus 
alfandegaiiientus 610 

N.  874.— JUSTIÇA.— Em  6  de  Dezembro  de  1878.— Declara 
em  que  casos  se  deve  proceder  á  nova  lotação,  apezar 
de  haver  uma  definitiva..  ;. 640 

N.  87o.— AGRr^ULTURA.— Aviso  de  6  de  Dezembro  do 
1878. —  Providencia  sobre  a  execução  de  serviços  nas 
colónias  do  Estado 641 

N.  876.— AGRICULTURA.— Em  6  de  Dezembro  de  1878 

Autoriza  a  dar  uma  gratiticaçAo  de  5^000  a  25^000  à 
pessoa  ou  pessoas  que  derem  avisos  de  incêndio....     642 

N.  877.—  FAZENDA.— Em  7  de  Dezembro  de  1878.—  Declara 
que,  eaj  virtude  da  clausula  9.*  do  contracto  cele- 
brado «iitre  o  Governo  e  a  <  Associação  Gommeicial 
do  Rio  de  Janeiro »  cessou  o  foro  do  terreno  compre- 
bcnditlo  entre  os  antigos  ediiicios  da  Praça  do  Com» 
uiercio  c  a  Gaixa  da  Amortização 6&3 

N.  878.— AGRICULTURA.— Em  8  de  Dezembro  de  1878.— 
Permítte(]ueos  bilhetes  de  passagem  de  ida  e  volta 
sojam  emittidos  pelo  prazo  ae  sete  dias 643 
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K.  879.— GUERRA.— Cm  9  de  Dezembro  de  1878.-- Declara 
que  os  alumnos  da'  Escola  de  infantaria  ecavailaria 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  approvados  nas 
doutrinas  do  anno  preparatório,  são  dispensados  dos 
exames  de  iiistoria  e  inglez,  para  a  matricula  no 
curso  superior  da  mesma  escola '  6&4 

N.  880.— FAZENDA.— Em  9  de  Dezembro  de  1878.— A pprova 
uma  remissão  de  taxa  proporcional  do  imposto  de 
in(Justrias  e  profissões,  emquanto  subsistir  a  escassez 
de  reditos  allegada  peio  conectado 64j 

N.  881.— FAZENDA.— Em  9  de  Dezembro  de  1878.— Sobre 
a  reclamação  da  Legação  llespanhola  contra  a  prisão 
do  Piloto  e  de  um  marinheiro  do  bergantim  Panchita 
Krbs 643 

N.  882.— FAZENDA.— Em  9  de  Dezembro  de  1878.- Manda 
executar  os  artigos  complementares  das  Inslrucções 
de  28  de  Agosto  de  1878,  relativas  ao  methodo  de 
arqueação  de  navios '......• 646 

N.  883.— FAZENDA.— Em  10  de  Dezembro  de  1878.— Fixa 
os  prazos  para  a  remessa  dos  balanços  e  orçamentos 
das  Thesourarias  de  Fazenda &I7 

N.  884  —FAZENDA.— Em  10  de  Dezembro  de  1878.— Con- 
cede remissão  dos  foros  de  terrenos  não  explorados 
na  Província  de  Minas  Geraes,  e  das  multas  em  que 
incorrerem  os  respectivos  arrendatários 6i8 

N.  885.— FAZENDA.— Em  10  de  Dezembro  de  1878.— Inde- 
fere o  requerimento  da  tRecife  Drainage  Company  »^ 
sobre  a  isenção  de  direitos,  por  acharem-se  conciui- 
das  as  obras,  para  cujos  materiais  se  concedeu  a 
isenção C48 

N.  886.— AGRICULTURA.— Em  10  de  Dezembro  de  1878. 
—Acerca  da  fundação  de  uma  colónia  industrial  nas 
vizinhanças  da  Fabrica  de  ferro  de  Ypanema 649 

N.  887.— JUSTIÇA.— Em  10  de  Dezembro  de  1878.— Declara 

âue,  quandO'  não  houver  queixa  ou  denuncia,  mas 
ocumentos  de  que  resulte  o  conhecimento  de  um 
crime  de  responsabilidade,  a  instauração  do  processo 
depende  de  prévia  decisão  do  Tribunal,  cabendo  ao 
Presidente  colligir  e  apresentar  os  documentos  e 
provas  existentes 6oO 

N.  888.— FAZENDA.— Em  11  de  Dezembro  de  1878.— Sobre 
uma  precatória  que  não  foi  cumprida  por  falta  de 
*        cerlas  formalidades  legaes ^•..     650 

N.  889.— FAZENDA.— Em  11  de  Dezembro  de  1878.— As 
macliinas-utensis,  embora  movidas  a  vapor^  estão 
sujeitas  a  direitos  ad  valorem 651 

N.  890.— FAZENDA.— Em  11  de  Dezembro  de  1878.— Con- 
firma a  classificação  de, morim  aié  16  fios  dada  na 
Alfandega  á  mercadoria  que  Andrew  Sieele  deComp. 
submetteram  a  despacho  como  algodão  crú,  liso....      651 

N.  891.— FAZENDA.^Em  11  de  Dezembro  de  1878.— Sobre 
o  meio  soldo  que  compete  aos  filhos  menores  dos 
Officiaes  failecidos  antes  de  completarem  25  annos  de 
serviço • 652 
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N.  892-— FAZENDA  .—  Em  i%  de  Dezembro  de  1878.— 
Manda  executar  a  tarifa  especial  para  as  Alfandegas 
das  Províncias  de  S.  Pedro  e  BJ  a  to  Grosso 6S3 

N.  803.— IMPÉRIO.— Em  12  de  Dezembro  de  i878.— Sobre 
pagamento  de  vencimentos  a  um  Presidente  de  pro- 
víncia        053 

N.  891.— JUSTIÇA.— Em  13  de  Dezembro  de  1878.— Declara  ' 
nfto  haver  que  deferir  n*oma  representação  de  Escri- 
vães de  appellnções  contra  a  pratica  de  escrever  o 
Secretario  da  Relação  nos  as^gravos  de  petição  e  de 
instrumento  e  nas  cartas  testemunháveis G54 

N.  895.— FAZENDA.— Em    13   de  Dezembro  de  1878.— 
Approva  a  creação  de  uma  Collectoria  na  freguezia 
de  i\.  S.  da  Victoria  do  Alto  Parnahyba  e  oatr.'« 
vi  lia  de  N.  S.  do  Loreto,  bem  como  a  com  missão  • 
respectivos  empregados • 654 

N.  896.—  FAZENDA.—  Em  13  de  Dezembro  de  1878.—  De- 
clara ter  sido  lliegal  o  procedimento  de  um  Inspector 
de  Alfandega  prendendo,  s^m  ser  era  «cto  de  fla- 
grante delicio,  indivíduos  que  Injuriaram  e  amea- 
çaram um  empregado  no  exercício  de  suas  funcçõis.      C5o 

N.  897.— FAZEX  'A.— Em  14  de  Dezembro  de  1878.— De- 
clara, dando  provinieatu  a  um  lecurso  relativo  no 
despacho  de  normns  ou  modelos  de  escripla,  usados 
nas  escolas,  que  essa  mercadoria  deve  ser  classificada 
na  segunda  parte,  e  não  na  primeira  do  art.  748  da 
ta  r  I  f a 635 

N.  898.— FAZENDA.— Em  14  de  Dezembro  de  1878.— Pro- 
vimento de  um  recurso  sobre  casimira  de  IA  singela 
considerada  pela  Alfandega  como  merino  roy(u 656 

N.  899.— JUSTIÇA.  — Em  16  de  Dezembro  de  1878.— Con- 
cessão  de  licenças  aos  empregados  gcraes  pelos  rre- 
siden tes  de  Províncias 657 

y.  900.— FAZENDA.- Em  16  de  Dezembro  de  1878.-0 
capital  das  companhias  anonymas  encorpuradas 
antes  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  não 
esta  sujeito  ao  sello  proporcional  do  mesmo  regula- 
mento e  outros  posteriores,  sendo,  poróm^  devido  de 
qualquer  accresci mo  que  sé  IheÚzer w      657 

N.  901.— AGRICULTURA.— Aviso  de  17  de  Dezembro  de 
1878.— Provê  sobre  a  inlelltgencia  do  Decreto  n.  6967 
de  8  de  Agosto  de  1878,  e  declara  caber  n  imposição 
de  multa  aos  senhores  que  deixam  de  matricular  em 
tempo  os  11. ho^  de  suas  escravas,  ainda  quando  pres- 
cindam dos  mesmos  ou  da  indemnização  promettida 
peia  lei..." 658 

N.  90Í.-.  FAZENDA.- En  17  de  Dezembro  de  1878.- E* 
indispensável  a  intervenção  da  Fazenda  Nacional 
nas  avaliações  de  bens  nos  invenlaríosem  que  ella 
fôr  interessada 659 

N.  903.— FAZF.NDA.  — Em  18  de  Dezembro  de  1878— 
Approva  a  autorização  dada  a  um  Collector  para  en- 
carregar o  respectivo  Agente  da  cobrança  de  impostos 
não  pagos  ã  boca  do  cofre 000 


f' 
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N.  904.— FAZENDA.— Em  i8  de  Dezembro  de  1878.— As 
\  quitações  e  recibos  de  quaiilias  de  250000  para  cima, 

pagas  pelo  livro  «  Caixa  * ,  eslão  sujeitos  ao  se  lio 
Ifxo  de  2J0  réis 661 

N.  93o.— FAZENDA.— Em  18  de  Dezembro  de  1878.— In- 
,   "  defere  um  recurso  sobre  a  classifícnçâo  de  tecido  já 

despachado,  em  virtude  de  decis*  es  anteriores,  como 
panno  de  la  com  mescla  de  algodão G61 

•  '  N.  906.— FAZENDA.—  Em  18  de  Dezpmbro  de  1878. —Pro- 

viiuenio  de  um  recurso  sobre  classiUcação  de  tecidos 
de  algod&o  com  mescla  de  U  e  seda 652 

N.  907 — FAZENDA.— Km  19  de   Dezembro  de  1878.— Só 
-/  ^  se  deve  cobrar  sei  lo  dos  livros  que  os  negociantes 

sAo  obrigados  a  ter,  na  forma  dos  arts.  11  e  13  do 
Código  do  Commercio 662 

N.  908 — FAZENDA.  — Em  19  de  Dezembro  de  1878.— Inde- 
ferimento de  um  pedido  de  indemnização  do  danDPO 
causado  por  agua  da  cbuva  em  um  volume  deposi- 
tado na  Alfandega 663 

'  N.  909.  — JUSTIÇA.-  Em  19  de  Dezembro  de  1878.— Manda 

descont;iraum  Juiz  de  Direitoa  metade  do  ordenado, 
por  já  ter  gozado  de  oito  mezes  de  licença  com  orde- 
Ucido  integral 664 

N:  910.- JUSTIÇA.- Em  20  de  Dezembro  de  1878.— A. 
abolição  da  prisão  por  custas  não  importa  a  resta n- 
raçAo  do  ónus  da  fiança,  que  ditliculta  o  exercido  do 
direiío  de  propor  acções  em  Juizo,  e  só  pôde  subsistir 
|)or  lei  expressa 664 

N.  9H.— FAZENDA.— Em  20  de  Dezembro  de  1878.— 
Sobre  um  recurso,  de  que  o  Tribunal  do  Tbesouro 
não  tomou  conhecimento,  acerca  da  restituição  de 
direitos  de  expediente  de  um  carregamento  de  sai.      665 

N.  912.—  FAZENDA.—  Em    20  de  Dezembro  de  1878.— 
Releva,  em  grão  de  recurso,  o  Com  mandante  do  va- 
por Tycho  Brahe  da  multa  de  direitos  em  dobro  que 
llie  impòz  a  Alfandega  do  itio  de  Janeiro  pela  sup- 
'  posta  falta  de  descarga  de  uma  caixa  com  calçado.     665 

N.  913.—  GUERRA.—  Em  20  de  Dezembro  de  1878.— 
Prohibe  o  tratamento  ^e  paisanos  na  enfermaria  do 
Laboratório  Pvrotechnico  do  Cam pinho,  salvo  se  fo- 
rem empregados  do  Ministério  da  Guerra...  •» 667 

N.  914.—  GUERRA.—  Em  21  de  Dezembro  de  1878.— 
Declara  que  os  individues  que  assentarem  praça ^ 
para  estudar,  antes  da  época  das  matrículas,  e  tive-» 
rem  de  frequentar  a  instrucção  de  recrutas,  têm 
direito  ao^ardamentó  gratuito  que  se  distribue  aos 
mesmos  recrutas 667 

N.  915.—  FAZENDA.—  Em  23  de  Dezembro  de  1878.— 
Nega  uma  restituição  de  direitos  de  mais  pagos  em 
um  despacho  de  taboas  de  pinbo 668 

N.  916.-  FAZENDA.—  Em  23  de  Dpzerabro  de  1878.— 
Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  a  apprehensão  de 
vanos  objectos  encontrados  a  bordo  do  brigue  alie- 
niáo  Triton 068 


PAÍiS. 

N.  017.—  fAZE.NDA  —  Em  23  de  Dezembro  de  i878 — 
Mnnda  prorogar  por  nov*)  nnnos,  sob  divorsns  clau- 
sulas, o  nrrendnmento  feito  a  Manoel  Antàodo  um 
terreno  nacional  situado  na  capitai  do  Pará  e  rescin- 
dir o  contracto  de  outro  terreno  contíguo  ao  Arsenal 
de  Guerra  da  mesma  província.... ' 669 

N.  918.—  FAZENDA.—  Em  U  de  Dezembro  de  1878.— 
Manda  abonar  a  utn  cobrador  da  Recebedoria  de  Per- 
nambuco a  porcentagem,  que  reclama,  pela  cobrança 
de  impostos  nas  íreiíuezias  situadas  fóra  da  capitai^ 
pagando  elle  o  sello  devido  pelo  augmentode  seus 
vencimentos 670 

N.  919.—  JUSTIÇA.—  Em  SI  de  Dezembro  de  1878.— 
Náo  ha  incompatibilidade  no  exercido  das  funcções 
de  Advogado  provísionado  e  de  Offlcial  de  Secretaria 
da  Af sembtéa  Provincial C7i 

N.  930.—  GUERRA Em   2fc   de   Dizembro   de   1878.— 

Declara  que  são  isentos  do  serviço  do  Exercito  e  Ar- 
mada, em  tempo  de  pnz  e  de  guerra,  os  estudantes 
da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto 671 

N.  9ál.— GUERRA.—  Em  26  de  Dezembro  de  1878.— 
Declara  que  o  Pedagogo,  Ajudante  e  guardas  da  com- 
panhia deaprcndizes  artiOces  dos  Arsenaes  de  Guerra 
não  têm  d irej to  ao  fornecimento  de  fardamento....     673^ 

I  N.  922.—  FAZENDA.—  Em  26  de   Dezembro    de   1878.- 

Marca  o  prazo  de  60  dias  para  os  Collectorese  Admi- 

!  nistradores  de  Mesas  de  Rendas,  prestarem  fiança  e 

entrarem  noexercicio  dos  resp^ectivos  logares 672 

N.  923.—  FAZENDA.—  Em  26  de  Dezembro  de  1878.— 
Approva  a  decisão  da  Thesouraria  de  Minas  G^raes 
que  mandou  restituir  o  imposto  de  transmissão  de 
propriedade,  cobrado  sobre  o  valor  por  que  foi  arre- 
matado um  privilegio  de  pedágio :  fazendo,  porém^ 
algumas  observações  a  tal  respeito « . .      673 

N.  924.—  FAZENDA.—  Em  26  de  Dízembro  de  1878.— 
ConOrma  a  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
que  negou  isenção  de  direitos  para  uma  porção  de 
rendas  importadas  em  Março  do  anno  passado  e  ex- 
portadas em  Setembro,  afim  de  serem  l)ranqueadas.     674 

N.  925.—  FAZENDA.—  Em  30  de  Dezembro  de  1878.— 
Sobre  o  pagamento  de  custas  ao  Juiz  de  Direito  e  ao 
de  Orphãos  davilla  do  Gabo,  e  respectivos  empre- 
gados, em  uns  processos  de  arbitramento  de  escravos 
libertados  pelo  fundo  de  emancipação C75 

N.  926.— GUERRA.— Em  31  de  Dezembro  de  1878.— 
Eleva  a  quatro  o  numero  dos  serventes  do  L.abora- 
torioChimico  Pharmaceutico,aflm  de  que  um  delles 
sela  empregado  nos  trabalhos  de  escripta  do  mesmo 
estabelecimento • 676 
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N.  l.—MARL\HA.— Aviso  de  ;í  de  jAiNEiiio  de  1878. 

Manda  executar  nora  tabeliã  regulando  as  quotas  com  que,  para  o  Asylo 
de  Inválidos,  dsvem  contribuir  as  praças  da  Armada. 

2.»  Secção.— Ministério  (Jos  iNíigocios  da  Marinha.— llio  de 
Janeiro,  2  de  Janeiro  de  1878. 

Allendcndo  ás  consídíTacues  por  V.  S.  ('\|)(>stas  em  oííicio 

n.«  108  de  20  de  Julho  ultimo,  approvo  a  tahoJIa  orj^anizada 

por  essa  Contadoria  para  substituir  a  de  n."  1  anneva  ás  in- 

I  sirucrões  mandadas  executar  por  Aviso  de  11  de  Outubro 

I  de  1872,  rcírulando  as  quotas  com  que  devem  contribuir  an- 

nnalmonle  para  o  Asylo  de  Inválidos  as  praças  doslí^nadas  no 

I  art.  1*  das  citítdas  instrucções. 

I  Deus  Guarde  a  V.  S.— Lm/z  António  Pereira  Franco.-^ 

I  Sr.  Contador  da  Marinha. 
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Xabella  das  quotas  com  que  devem  contribuir 
annualmenie  para  o  Am^Io  de  Inválidos  as  pra* 
ças  dosl^nadas  no  art*  1*®  das  InstrucçÔes 
mandadas  'e:Kecutar  por  Aviso  de  U  de  Outu- 
bro de  II^TIS^»  e  que  má  percebem  gratificação, 
na  forma  da  ultima  parte  do  art.  8»^  das 
mesmas  Instrnccões» 


Praticantes  de  machinistas - 13^680 

Foguistas iOAlSO 

Garvoei  ros . . , 68090 

Escreventes  de  bordo <u770 

Mestres  d*arnias. 38790 

Cozin  heiros 60080 

Ajudantes  de  cozinheiros 18690 

Primeiros  enfermeiros 88i60 

Segundos  ditos 7^050 

Carpinteiros: 

1.»  classe ;..  16J9Í0 

2.»     » 148810 

3.»      •     HÍ690 

Calafates: 

1.»  classe 168920 

2.*      .      , 14^10 

3.»      >      12Í690 

Serralheiros: 

1.*  classe.' 2líl»0 

2.»     .     19ÍÕ40 

3.*      .      16*920 

Tanoeiros: 

1.»  classe 12S690 

2.»      »      % 10Í580 

3.»      . 89460 

Pharolelros: 

1.»  classe 8*460 

2.»      »      68770 

3.»      •      Bi 

Patrões 13J900 

Remadores: 

1.*  classe  dos  Arsenaes  de  Marinha  da  Corte  e  do 

Ladario 10g300 

2.^  classe  idem  idem  idem 90260 

3."^     »      idem  idem  idem 8*240 

Patrões 12*870 

Remadqres: 

i.*  classe  dos  Arsenaes  de  Marinha  da  Bahia,  Per-  * 

nambucoe  I^rá 9|780 

2.^  ciasse  idem  idem  idem • 80750 

3.>     >      idem  idem  idem i 7*720 


OBCIflÕBS  DO  GÓVEBKO.  3 

OBSERVAÇÕES. 

A  quota  dos  patrões  e  remadores  das  Capitanias  de  portos  e 
de  quaesquer  outros  estabelecimentos  navaes^  assim  como 
dos  enfermeiros  nos  hospitaes,  será  calculada,  formando-se 
uma  proporção  oin  que  sejam  termos  constantes  970^000 
(principal),  13^0  (seu  relativo)  e  terreiro  o  total  da  diária 
òu  da  gratificação  em  um  anno. 

O  desconto  de  um  dia  de  soldo  é  obrigatório  para  todas  as 
praças  dos  corpos  de  marinha,  marinbaírem  e  offlciaes  mari- 
nheiros, conforme  o  art.  24  da  Lei  n.<»  514  de  28  de  Outubro 
de  1848 ;  para  os  machinislas,  praticantes  de  machinistas, 
foguislas  e  carvoeiros  segundo  o  §  l."  do  art.  S.*"  do  Decreto 
n.  6386  de  30  de  Novembro  de  1876,  exceptuados  os  estran- 
geiros, nos  lermos  do  art.  3.**  das  instrncções  acima  citadas. 

Aos  enfermeiros,  escreventes,  mestres  d'irmas,  cozinheiros, 
artistas,  patrões,  remadores,  pharoleiros  e  mais  individues, 
far-se-ha  o  desconto  se  aelle  voluntariamente  se  sujeitarem, 
fínnando  então  seu  direito  ao  Asyio. 

2.*  Secção  da  Contadoria  da  Marinha,  17  de  Junho  de  1877. 
—  O  í^hefe  de  Secção,  Jaw  José  de  Moraes  Tav.ares . 


^cz-o-cPo/^r/V^i/» 


N.  2.— FAZENDA.— Em  7  de  janeiro  dk  1878. 

Exi^o  a  remessa  de  uma  demonstração  semestralmente  organizada,  da  ira* 
portancia  da  fulha  dos  juros  das  apólices  e  dos  títulos  do  empréstimo 
nacional  de  1868. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Janeiro  de  1878. 

João  Lins  Vieira  Gansansáo  de  Sinimbu,  Presidente  interino 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam  ao  mesmo 
Thesouro,  a  começar  do  semestre  de  Julho  a  Dezembro  úl- 
timos, uma  demonstração  da  imporUincia  da  folha  dos  juros 
das  apólices,  e  dos  titulos  do  empréstimo  nacional  de  1868, 
comparada  com  a  do  seinestie  Anterior,  com  indicação  dos 
auginenlos.  se  os  houver,  provenientes  de  novas  emissões, 
ou  de  transferencias  da  Caixa  da  Amortização,  ou  de  outras 
Thesourarias,  declarando-se  as  quantias  relativas  a  cada  Re- 
partição e  das  diminuições  havidas,  mencionando- se  também 
as  províncias  para  onde  foram  transferidas  as  apólices  e  as 
importâncias  correspondentes  a  cada  uma , 
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Convém  que  a  demoslração  que  ora  se  exige  seja  setiies- 
tralmenle  organizada  e  remettioa  ao  Thesouro  nos  mezes  de 
Janeiro  e  Julho  dos  futuros  annos,  feita  a  comparação  da 
folha  dos  juros  còm  a  do  semestre  anterior. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


^A:/^:A:/\/^:/VW» 


N.  3.— FAZENDA.— Em  7  de  janeiro  de  1878. 


Dá  proTimenlo  ao  recurso  de  Fox  Gepp  &  C'  mandando  classificar  como 
—  panninhos  gommados  ordinários  de  cores— a  mercadoria  que  submetto- 
ram  a  despaclio  e  que  a  Alfandega  classiticoju  como  — metim. 

Miiristerio  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Janeiro  de  1878. 


Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Fox  Gepp  &  C*  da  decisão  dessa  Inspec- 
toria  de  29  de  Janeiro  do  anno  passado  qvie  classificou  como 
metim  da  2."  parte  do  arl.  577  da  Tarifa  das  Alfandegas, 
para  pagar  a  taxa  de  1^200  por  kilogramma,  a  mercadoria 
constante  das  amostras  juntas,  submettida  a  despacho  jiela 
nota  n. o" ,866o  de  30  de  Dezembro  de  1876  como  brim  de  al- 
godão entrançado,  sujeito  á  taxa  de  600  réis  por  kilogramma, 
o  mesmo  Tribunal : 

A'  vista  do  exame  e  parecer  dos  peritos  nomeados,  (juc 
assemelharam  a  mercadoria  de  que  se  trata  a  panninhos 
gommados  ordinários  de  cores,  e  próprios  somente  para  forros, 
sujeitos  á  taxa  do  art.  580  da  mesma  tarifa;  e  considerando 
que  a  mercadoria  em  questão  não  pode  supporlar  maior 
taxa,  e  que  não  esta  expressamente  classificada  em  qualquer 
outro  artigo : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar  observar  a 
dito  classificação. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  suaintclligencia,  e  afim  de 
que  se  sirva  mandar  despachar  como  tal  a  referida  merca- 
doria. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu,—  Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 


^r.,:/\/\P^:PcF<F^ 
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N.  4.— JUSTIÇA.— Em  9  db  jankiro  db  4878. 

Os  Juizes  de  Paz  serrem  cada  nm  p  seaanno,  embora  o  nSo  seja  completo, 

por  rootÍTO  independente  do  sua  vontade.  ■ 

2.*  Secçio. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Janeiro  de  1878. 


Illra.  e  Exin.  Sr. —  Fica  approvada  a  decisão,  que  V.  Ex. 
deu  em  oflQcío  constante  da  copia  junta  ao  de  n.  84  de  19  de 
Dezembro  ultimo,  declarando  ao  i.^  Juiz  de  Paz  dessa  capital 
que,  não  obstante  haver  elie  prestado  juramento  de  seu  cargo 
no  dia  11  de  Abril  do  anno  findo,  ém  consequência  de  du- 
vidas suscitadas  sobre  eleições,  devia  terminar  no  mesmo 
anno  o  exercício  de  quaesquer  funcçoes,  salvo  as  que  espe- 
cialmente lhe  ficassem  subsistindo  na  qualidade  de  Juiz  dç 
Paz  mais  votado,  cujo  immediato  tem  direito  a  servir  no  cor- 
rente anno. 

O  que  communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  segundo  dos 
pitados  offlcios,  que  a  este  Ministério  foi  transmittido  pelo  dos 
Negócios  do  Império. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—  LafayeUe  Rodrigues  Pereira,^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


«/vv^i/^cAi/v^s^ 


N.  5.— JUSTIÇA.  —  Em  9  DE  janeiro  de  1878. 

Sobre  passaporte  concedido  a  mnlher  casada  sem  expressa  autorizafSo 

do  marido. 

3.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Janeiro  de  1878. 

Em  resposta  ao  officio  n.*^  488  de  26  de  Dezembro  ultimo, 
declaro  a  V.  S.  que,  sendo  inadmissível  a  concessão  de  pas- 
saporte á  mulher  casada  sem  expressa  autorização  do  marido, 
como  determina  o  art.  1.®  do  Decreto  n.^  4176  de  6  de  Maio 
de  1868,  não  p(3de  a  Policia  supprir  a  falta  dessa  licença,  de- 
vendo por  isso  limiíar-se,  sempre  que  se  tratar  de  mulher 
casada  estrangeira  que  não  puder  obter  a  necessária  autori- 
zação^ a  visar  o  passaporte  expedido  pela  respectiva  Legação 
ou  Consulado,  sem  prejuízo  da  faculdade  de  impedir  a  viagem 
nos  casos  em  que  a  lei  a  concede . 

Deus  Guarde  a  V.  S,—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,-^  Ao 
Sr.  Desembargador  Chefe  de  Policia  da  Corte. 


^/i^/\fí^f^^*p^j\f\/* 
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N.  6.  —FAZENDA.  —Em  14  dk  janeiro  de  i878. 

Maoda  classificar  como  morim •  estampado  nAo  especificado  o  tecido  cnja 
amostra  acompanhoo,  sob,D.«  i,  o  oflicio  da  Thosouraria  de  S.  Pedro  de 
91  de  Janeiro  do  IK77,  confirmando  a  classificação  do  do  n.»  9. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Janeiro  de  1878. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  Presidente  interino 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  conimiiniea  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  para  seu  conhecimento  e  o  fazer 
constar  á  Alfandega  de  Porto  Alegre,  que,  dos  tecidos  cujas 
amostras  acompanharam  o  òlBcio  n.*^  7  do  mesmo  Sr.  Inspector, 
de  24  de  Janeiro  de  1877,  deve  ser  classificado  o  de  n.°  1  como 
>  morim  estampado  não  classificado  >  conforme  já  foi  decla- 
rado á  dita  Thesouraria  pela  Ordem  n.^  111  de  fò  de  Dezembro 
de  1876,  e  ás  Thesourarias  de  Fazenda  por  Circular  da  mesma 
data;  o  que  o  da  amostra  n."  2  foi  bem  classificado  no 
art.  581  da  tarifa  em  vigor,  para  pagar  a  taxa  de  600  réis  o 
kílogramma. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbii. 


,/<\i/\/!\J^^/\/\/^iA 


N.  7.—  FAZENDA.-  Em  Vt  dk  jan-uo  dr  i878. 

Sobre  a  rlasAinrnçUo  dn  tecidos   Kiilimotiidns  a  despacho  n.i  Alfandef^a   do 

Porto- Aleifre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Janeiro  de  1878. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  Presidente  interino 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  ."'ul,  para  seu  conhecimento  e  o  fazer  constar  á 
Alfandega  de  Porlo- Al 3gre.  que,  dos  tecidos  cujas  amostras 
acompanharam  o  offlcio  n.°  8  do  mesmo  Sr.  Inspector,  de  25 
de  Janeiro  de  1877,  devem  ser  classificados  os  que  vão  mar- 
cados com  os  n.'^  1,  4,  5,  6  o  7,  como  «  algodão  liso  de  mais 
de  doze  fios  »,  de  conformfdade  com  o  Aviso  de"  12  de  No- 
vembro ultimo  dirigido  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro ;  os 
de  n."«  2  e  3,  como  •  riscados  lisos  até  doze  fios  »,  e  o  de  n.«  8, 
como  «  morim  não  especificado  »,  de  recordo  com  a  Ordem 
n.°  111  expedida  á  dita  Thesouraria  em  23  de  Dezembro  de 
1876  e  Ci  rc u  Ia r  dessa  data . 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 
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N.  S.-^-FAZENDA.—  Em  i5  i»  ianuro  db  i878. 

Claftiiâcaçfto  de  tecidoí  «ubmetti«k)i  a  despacho  na  Alfandega  de  Porto- 

Alegre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Janeiro  de  1878. 

João  Lins  Vieira  Gansansio  de  Sinimbu,  Presidente  interino 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesonreria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  ao  Rio 
Grande  do  SuU  para  seu  conhecimento  e  o  fazer  constar  a  Al- 
fandega de  Porto- Alegre,  que,  dos  tecidos  cujas  amostras  re- 
mettea  á  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  com  officio 
n.**  14  de  17  de  Setembro  oltimo,  deve  ser  classificado  o  de 
n.*^  1,  como  «panninho  tinto  gommado  para  forro  >,  na  forma 
da  5.*  parte  do  art.  !S80  da  tarifa  em  vigor,  e  o  de  n.«S  como 
«  metim  lustroso  >,  para  o  mesmo  fim,  de  accòrdo  com  a  1.* 
parte  do  art.  $77,  ambos  sujeitos  á  taxa  de  650  réis  o  kilo- 
gramma. 

João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu, 


4/í\t/\P\J^^^^\/*^Ê/* 


N.  9.— FAZENDA.— Em  lo  de  jaj^biro  db  1878. 

Indefere  o  recurso  dos  gerentes  da  «  Companhia  Gossipiana  Brazileira  >  da 
decisão  da  Alfandega  qne  lhes  negou  a  isençio  de  direilos  de  diTorsos 
objectos  destinados  á  fabrica  de  eztrahir  óleo  de  caroços  de  algodto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Janeiro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  João  Baptista  Bonino  &  Assenção,  ge- 
rentes da  «  Companhia  Gossipiana  Brazileira  »,  da  decisão 
dessa  Insoectoria  de  23  de  Agosto  ultimo,  que  lhes  negou  a 
isenção  de  direitos  para  o  despacho  de  uns  tanques,  tubos, 
torneiras,  columnas  de  ferro^  duas  peças  e  dous  rolos  de 
chumbo,  vindos  de  Liverpool  no  vapor  inglez  Merling, 
entrado  neste  porto  em  21  ao  dito  niez,  visto  entenderem  os 
recorrentes  que  os  referidos  objectos  devem  gozar  isenção 
de  direitos,  como  pertences  do  machinismo  assentado  na  fa- 
brica de  extrahir  óleo  de  caroços  de  algodão,  estabelecida  em 
S.  Christovão,  nesta  Corte,  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que,  em  virtude  da  Ordem  do  Thesouro  ex- 
pedida a  11  de  Maio  de  1875,  em  recurso  da  decisão    dessa 
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Alfandega,  que  havia  denegado  despacho  livre  á  machína  im- 
portada pela  mesma  empreza,  e  a  outros  instrumentos  e  utensis, 
mui  expUcítamente  se  concedeu  a  isenção  unicamente  ás 
prensas  de  esmagar  o  caroço  do  algodão,  e  ás  peças-  dessas 
machinas  destinadas  a  servir  de  sobresalentes,  negando-se 
provimento  quanto  á  prelenção  de  isenção  de  direitos  para 
os  outros  objectos,  mantendo-se  assim  a  decisão  dessa 
Inspectoria ; 

Considerando  que  da  letra  e  do  espirito  dessa  ordem  não 
se  pôde  deduzir  argumento  favorável  á  isenção  que  pedem  os 
recorrentes  para  objectos  muito  differentes,  que  foram  agora 
despachados  : 

Resolveu  negar  provimento  ao  recurso  e  sustentar  a  de- 
cisão recorrida. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — João  Lins  Vieira  Cansansiio  de  Sí- 
mmfrii.— Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 


4/i\i/!\:f\pyfW^J\' 


N.  10,— JUSTIÇA.— Em  lo  de  uxkiro  de  1878. 

Providencia  sobre  vencimentos  dos  empregados  da  Secretaria  das  Jantas 
Comroorcíacs,  oatr'om  Tribunacs- do  Commercio. 

4.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Janeiro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  recurso  interposto  por  Daniel  Rodrigues  de  Souza,  da 
decisão  por  V.  Ex.  proferida,  confirmando  o  acto  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda,  que  negou  áquelle  cidadão  o  pagamento  da 
gratificação,  a  que  se  julga  com  direito,  do  logar  de  ofiicíal 
da  Junta  Commercial  dessa  província,  além  do  ordenado,  que 
já  está  recebendo,  de  Official- Maior  do  extincto  Tribunal  do 
Commercio  do  Maranhão,  obrigando-o,  além  disso,  a  restituir 
a  quantia  de  153^330,  que  indevidamente  recebera,  por  não 
ter  ainda  aquella  Repartição  tido  conhecimento  dos  Avisos 
deste  Ministério,  de  14  de  Agosto  do  anno  passado. 

E  o  mesmo  Augusto  SenJhor  Houve  por  bem  negar  provi- 
mento ao  dito  recurso  e  confirmar  a  decisão  de  V.  Ex.,  por 
conforme  á  disposição  do  art.  13  do  Decreto  n.**  6384  de  30 
de  Novembro  de  1876,  cujo  pensamento  é  que  os  empre- 
gados dos  extínctos  Tribunaes  do  Commereio>  aos  quaes  a  ta- 
beliã annexa  marca  vencimentos  menores  do  que  os  ordenados 
fixados  pela  legislação  anterior,  não  peiorassem  de  condição. 
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perdendo  a  diíTerença  para  ineno<; :  |)elo  que  tomou  o  alvitre 
de  mandar  abonar -lhes,  além  dos  vencimentos  da  tabeliã,  o 
que  de  mais  estivessem  vencendo  como  ordenado. 

V.  Ex.  fará  constar  esta  decisão  á  Thesouraria  de  Fazenda,' 
para  os  íins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Pará. 


•/^:/^:/V^á^V:^e^^»^ 


N.  11.— MARINHA.— Aviso  ok  16  dk  uneiro  de  1878. 

Dett^rmina  qoe  os  Cirurgiões  e  Pharmarou tiros  qaando  lenham  de  desem- 
barcar sejam  obrigados  a  entregar  no  bospital  as  boticas  a  seu  cargo. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— Rio  de 
Janeiro,  16  de  Janeiro  de  1878. 

Em  solução  ao  oílicío  n.^  300,  que  a  Directoria  do  Hospital 
de  Marinha  dirigiu  ao  meu  antecessor  em  15  de  Setembro 
ultimo,  declaro  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  na  parto  que 
lhe  é  concernente: 

i.^  Que,  na  forma  do  art.  37  das  Instrucç5es  provisórias 
de  27  de  Julho  de  1858,  compete  ao  Cirurgiâo-mór  restringir 
ou  ampliar  os  pedidos  de  medicamentos,  nos  limites  das  res- 
pectivas tabeliãs.      * 

2."  Que.  de  conformidade  com  os  arls.  S."  do  Aviso  n.**  393 
de  13  de  Dezembro  de  1859  e  156  do  Regulamento  annexo  no 
De4!reto  n.""  4542  A  de  30  de  Junlio  de  1870.  os  Cirurgiões  e 
Pharmaceuticos  são  obrigados  a  indemnizar  a  Fazenda  Na- 
cional do  prejuízo  resultante  dn  deterioração  de  dro<ras,  caso 
se  prove  ter  sido  ella  proveniente  de  deleixo  ou  incúria  dos 
referidos  Cirurgiões  ou  Pharmaceuticos. 

S.""  Que,  na  forma  do  disposto  no  art.  152  do  mencionado 
regulamento,  a  entrega  das  boticas,  no  caso  de  substituição 
dos  respectivos  encarregados,  seja  feita  mediante  inventario, 
cujo  processo  deve  ser  o  mais  prompto  possível ;  convindo 
não  prescindir  dessa  formalidade  a  pretexto  de  urgência  da 
sabida  do  navio. 

4."  Que  d'ora  em  diante  sejam  dispensados  os  Cirurgiões  e 
Pharmaceuticos  embarcados  nos  navios  surtos  neste  |K)rto, 
por  isso  que,  segundo  as  ordens  em  vigor,  os  doentes  de  taes 
navios  baixam  ao  hospital,  o  que  torna  desnecessário  o  ser- 
viço medico  e  a  existência  de  botica^  a  bordo,  *as  quaes 
deverão  ser  devolvidas  ao  hospital  com  as  formalidades  pre- 
scriptas  ho  art.  18  do  Decreto  n,«  371  de  17  de  Julho  de 
1844. 

Decisões  do  1878.       t  ' 
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5.  Que  os  Cirurgiões  ou  Pharmaceuticos,  regressando  a 
este  porto,  quando  tenham  de  desembarcar,  sem  ser  substi- 
tuídos, segundo  o  que  fica  determinado,  entregíiem  ao  hos- 
pital a  botica  de  bordo,  satisfeitas  ainda  ás  formalidades  do 
art.  18  do  decreto  supramencionado. 

Esta  providencia  também  comprehenderá  o  caso  em  que, 
devendo  o  navio  sahir  para  commissão  urgente,  seja  impos- 
sivel  designar  Cirurgião  ou  Pharmaceutico  para  a  sua  lotação, 
ou  para  substituir  outro  que,  por  força  maior  devidamente 
justificada,  tiver  de  desembarcar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-- Eduardo  de  Andrade  Pinto. ^ Sr. 
Dr.  Cirurgião -mor  da  Armada. 

No  mesmo  sentido  ao  Ajudante  General  da  Armada. 


b/VVV^c/VV^íA* 


N.  12.— FAZENDA.— Em  16  db  janeiro  db  1878. 

As  quantias  com  que  os  senhores  de  escravos  contribuem,  recebem  de 
meno^  ou  abatem  nos  preços  deste»  nAo  Tencem  joro»  desde  que  nio  ti- 
rerem  sido  recolhidas  a  cofre  publico  ou  particular . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.- Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Janeiro  de  1878. 

Tendo  em  vista  o  offlcíd  n.«  684  do  flollector  das  Rendas 
Geraes  do  município  de  Rezende  de  28  ae  Novembro  ultimo, 
no  qual  informa  que  na  occasião  em  que  funccionava  a 
Junta  apuradora  dos  escravos,  no  caso  de  serem  libertados 
pelo  fundo  de  emancipação,  os  senhores  dos  escravos  Mar- 
colino, Luiza,  Catharina  e  Margarida,  declararam  contribuir 
para  a  liberdade  destes  com  as  quantias  que  a  Junta  men- 
cionou, como  pecúlio  existente,  na  relação  remottida  com  o 
Aviso  n.°  1236  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  de  28  de  Junho  do  anno  passado,  declaro  a 
V.  S.,  para  os  fins  convenientes  e  em  solução  ao  requeri- 
mento de  José  Soares  de  Oliveira,  que  as  quantias  com  que 
os  senhores  contribuem,  recebem  de  menos  ou  abatem  nos 
preços  das  avaliações  dos  seus  escravos,  não  vencem  juro, 
desde  qte  não  tiverem  sido  recolhidas  a  cofre  algum  pu- 
blico ou  particular,  como  no  caso  de  que  se  trata . 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  JoSo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade  do 
Thesouro  ííacional . 
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N.  13.— FAZENDA.^  Em  16  db  janeiro  de  1878. 

Neg^  prorimento  »o  recarto  do  Heymann  &  Aron,  da  decisão  da  Alfandega 
que  claMifícou  como  —  panno  de  IA  e  algodão  singelo  —  a  mercadoria  que 
sujeitaram  a  despacho  como  — cassinetas  de  IA  e  algodAo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Janeiro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Heymann  &  Aron  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  14  de  Setembro  ultimo,  que  classíâcou  como 
panno  de  lã  e  algodão  singelo  a  mercadoria  constante  das 
amostras  juntas  vinda  de  Liverpool  nos  vapores  inglezes 
GalUleo  e  Maskeline ,  e  submettida  a  despacho  pelas 
notas  n.^  8011  e  6634  de  Agosto  e  Setembro  do  mesmo  anno, 
como  cassinetas  de  la  e  algodão,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  a  mercadoria  de  que  se  trata  não  pôde 
ser  classiflcada  como  cassinetas,  jião  só  pelo  corpo  da  fazenda, 
como  pelo  tecido  e  outros  caracteristicos  que  são  próprios  dos 
pannos  singelos  com  mescla  de  algodão,  como  bem  classi- 
ficada  foi  pelo  conferente  do  despacho  e  commissão  da  tarifa ; 

Considerando  que  as  decisões  anteriores  que  invocam  em 
seu  favor  os  recorrentes,  não  têm  applicação  á  mercadoria 
em  questão: 

Resolveu  negar  provimento  ao  recurso  e  sustentar  a  de- 
cisão recorrida,  mandando  comprehender  a  referida  merca- 
doria no  art.  642,  e  portanto  sujeita  á  taxa  de  2^8000  por  kilo- 
gramma  cora  o  abatimento  proveniente  da  mescla  de  algodão, 
nos  termos  do  art.  15  das  preliminares  da  mesma  tarifa.  O 
que  communicoa  V.  S.  para  os  devidos  effeilos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Joòò  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimlní. 
— Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t/í\:Pj\P^\f\Jf\W 


N.  14.—  FAZENDA.— Em  18  de  janeiro  de  1878. 

KsUo  sujeitos  ao  soUo  de  cem  róis  por  folha  os  Urros  o  talões  das  irman- 
dades de  misericórdia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 

de  Janeiro  de  1878. 

* 

Jcmo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  Presidente  interino 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná, 
em  resposta  ao  seu  offlcio  n.<»  83  de  3  de  Novembro  ultimo, 
Gue  regularmente  decidiu,  sobre  consulta  do  CoUector  das 
Rendas  Geraes  da  capital,  que  os  livros  e  talões  das  irman- 
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dades  de  misericórdia  estão  sujeitos  ao  sello  de  cem  réis  por 
folha,  de  conformidade  com  o  art.  13,  §  2.o,  do  Regulamento 
de  9  de  Abril  de  1870,  pois  que  a  isenção  de  que  trata  o 
art.  15,  n."  4,  do  mesmo  re^rulamento  refere -se  unicamente 
aos  livros  das  casas  de  caridade  e  de  misericórdia. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


tr\J\/\P^f\J\/!\U* 


N.  15.— FAZENDA.— Em  22  de  JANRmo  de  1878. 

Declara  que  nSo  ostlo  sujeitos  ao  imposto  de  transmissão  do  propriedade, 
mas  somente  ao  sello  proporcional,  a  safra  e  mais  objectos  existentes  em 
um  engenho,  o  com  elle  vendidos. 

Miuisterio  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
22  de  Janeiro  de  1878. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  Presidente  inte- 
rino do  Tribunal  do  Thesouro Nacional,  communica  ao  Sr» 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernam- 
buco que  foi  deferido  o  requerimento,  transmittido  com  o 
seu  offlclo  n.o  88  de  13  de  Junho  de  1877,  em  que  o  Barão 
de  Guararapes  reclamou  contra  o  acto  da  mesma  Tnesouraria, 
que  o  sujeitou  ao  pagamento  do  imposto  áv>  transmissão  de 
propriedade  sobre  a  quantia  de  35:000^00  porque  adquiriu, 
por  escriptura  de  15  de  Maio  do  dito  anno,  a  safra,  12  bois, 
dous  carros,  uma  carroça  c  três  escravos  existentes  no  enge- 
nho Santo  Estevão,  comprado  pelo  reclamante  a  Estevão  José 
Paes  Barreto  pela  quantia  deâ):000^0  ;  visto  tersido  regu- 
larmente pago  o  mencionado  imposto  sobre  esta  quantia,  e 
estarem  a  safra  e  mais  objectos  de  gue  se  trata  somente  obri- 
gados ao  sello  proporcional,  como  já  foi  decidido  pela  Ordem 
(\o  3  de  Novembro  de  1876. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


N.  16.— GUERRA.— Em  22  de  janeiro  db  1878. 

Declara  que  a  etapa  é  sempre  correspondente  ao  posto  que  tem  o  militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.- Rio  de  Janeiro,  22  de 
Janeiro  de  1878. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesourarja  de  Fazenda  da 
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Província  de  Santa  Catharíua  quo  bem  procedeu,  mandando 
abonar  a  etapa  de  praça  de  pret  ao  â.^  Cadete  ±^  Sargento 
reformado  e  Alferes  honorário  do  Exercito  Manoel  Ramos  da 
Fontoura,  addido  á  companhia  de  inválidos  da  mesma  pro- 
víncia, e  não  a  etape  de  oílicial,  á  que  se  julgava  a  dita 
Sraça  com  direito,  e  cujo  requerimento  foi  indeferido  por 
espacho  de  19  do  corrente,  visto  que  aqudla  vantagem  é 
sempre  correspondente  ao  posto  que  tem  o  militar. 

Eduardo  de  Aiidrade  Pinto. 


*A\:/\/\f\/:y\fW> 


N.  17.— GUERRA.— Em  22  db  JANBmo  de  1878. 

Declara  que  a  gratífícaçSo  que  se  abona  ao  A.djanto   do  Auditor  de  Guerra 
só  deTe  ser  paga  quando  esiWer  eUe  cm  offectivo  exercício. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  22 
de  Janeiro  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Accuso  o  recebimento  do  offlcio  que 
Y.  £x.  dirigiu  a  este  Ministério  em  22  de  Novembro  ultimo 
sob  n.«  281,  e  em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  a  gratificação 
de  600^0  annuaes  que  so  abona  nessa  província  a  um 
Adjunto  do  Auditor  de  guerra  só  deve  ser  paga  quando 
aqiielle  funccionar  e  estiver  em  effectivp  exercício,  suspen- 
dendo-se  durante  as  interrupções,  ainda  que  motivadas  pelos 
trabalhos  da  respectiva  vara,  quando  fòr  magistrado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Eduardo  de  Andrade  Pinto,  —  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  18.— JUSTIÇA.— Em  22  dk  JANEmo  dk  1878. 

Proroga  o  prazo  para  apresentarão  do  Projecto  do  Código.  Civil. 

4.*  Secçíío. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Janeiro  de  1878. 

■ 

lUm.  o  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  allendendo 
ao  que  representou  V.  Ex.,  e  considerando  justificado  o  mo- 
tivo que  allega  para  pedir  prorogação  do  prazo  fixado  no 
contracto  de  3  de  Dezembro  de  1872,  para  apresentação  do 
Projecto  do  Código  Civil,  Houve  por  bem  espaçar  por  mais 
um  anno  aquelle  prazo^  a  contar  ao  l.""  do  mez  corrente,  em 
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que  devia  terminar;  (%coino  não  se  pôde  continuar  a  abonar 
a  pfratíficaçlo  queV.Ex.  recebia,  por  não  haver  credito,  o 
mesmo 'Augusto  Senhor  annue  ao  que  V.  Ex.  propõe,  isto  é, 
que  fique  dispensado  de  cumprir  a  8.*  condição  ao  referido 
contracto. 

O  que  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  flns 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^Lafayette  Rodrigues  Pereira.  —  Ao 
Exm.  Sr.  Conselheiro  de  Estado  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  . 


e/:wW\/W^ 


N.  19.-- JUSTIÇA.— Em  2í  db  JANsmo  de  1878. 

Ha  incompatibU idade  nos  cargos  de  Lente  da  Faculdade  e  luiz  de  Direito 
avulso;  a  aceitação  daqiielle  imporia  a  perda  do  cargo  da  magistra- 
tura. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Janeiro  de  1878. 

IJlm.  e  Exm.  Sr.— Coraoofflcion.o959de  24  de  Dezembm 
ultimo  transmittiu  Y.  Ex.  cópia  do  que  lhe  dirigiu  o  Dr.  João 
Vieira  de  Araújo,  e  no  aual,  considerando-se  Juiz  de  Direito 
avulso,  participa  não  poder  regressar  á  comarca  de  Bezerros 
para  alli  exercer  a  magistratura,  visto  ter  sido  nomeado  Lente 
substituto  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Em  resposta  declaro  que,  havendo  incompatibilidade  no 
exercido  simultâneo  dos  dous  cargos,  e  sendo  ambos  vitalí- 
cios, a  aceitação  posterior  do  de  Lente  importa  virtual  e  ne- 
cessariamente a  renuncia  e  perda  do  de  Juiz  de  Direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Lafayette  Rodrigues  Pereira.^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


«A:A:a:/^c/^\:/W^ 


N.  20.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  23  de  janeiro  de  1878. 

Resolvo  duvidas  sobro  a  assignatura  o  entrega  doB   titules  de  qualifícaçfo 

dos  votantes. 

1.»  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  23  de  Janeiro  de  1878. 

Em  resposta  ao  seu  of&cio  de  26  do  mez  findo,  declaro  a 
Vm.  que,  á  vist*  da  disposição  terminante  contida  na  1.*  parte 


^ 
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do  art.  d3  das  Instnicçoes  de  12  de  Janeiro  de  1876,  é  fora  de 
duvida  gue  ao  próprio  cidadão  qualificado,  e  não  a  qualquer 
procuraaor  por  elle  nomeado,  deve  ser  entregue  o  respectivo* 
titulo  de  qualificação . 

A  2.*  parte  do  referido  artigo  é  um  reforço  da  1.*  quando 
dispõe  que  o  próprio  cidadão,  ou,  se  não  souber  escrever, 
outrem  por  elle,  assigne  o  seu  titulo  perante  o  Juiz  de  Paz  na 
occasião  de  ser-lhe  poir  este  entregue,  e  passe  o  recibo  em 
livro  para  tal  fim  especialmente  destinado. 

Deus  Guarde,  a  Wm,-^  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. --Sr.  Juiz 
de  Paz  em  exercício  da  freguezia  de  Santo  António. 


^/\/\p\^\;^\J\/\e/* 


N.  21. ^FAZENDA .—  Em  23  de  janeuio  de  1878. 

Defere  a  reelamaçào  do  proprietário  do  patacho  nacional  iraipe  sobre  o 
premio  qae  lhe  negara  a  Thesoararia  da  Bahia,  pela  construcçSo  do 
mesmo  patacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Janeiro  de  1878. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  Presidente  inte- 
rino do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr. 
Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia, 
para  os  devidos  eífeitos,  que  foi  deferido  o  requerimento, 
transmittido  com  o  seu  oQcio  n.^  117  de  7  de  Novembro 
ultimo,  no  qual  José  Pinto  Marques  reclamou  contra  o  acto 
da  mesma  Thesouraria,  que  lhe  negara  o  pagamento  da  Quan- 
tia de  7:700^iM)00,  proveniente  do  premio  a  que  foi  julgado 
com  direito  pelas  C^dens  n.*'  94  e  109  de  26  de  Julho  e  24  de 
Agosto  de  1877,  por  haver  construído  com  madeiras  do  paiz, 
na  Yilla  de  Porto  Seguro,  o  patacho  Iraipe  com  154  tonelada^ 
métricas  de  arqueação,  nos  termos  do  art.  11,  g  5.^  n,^  2,  da 
Lei  n.<»  2348  ae  25  ae  Agosto  de  1873  e  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.*"  5585  de  11   de  Abril  de  1874  ;  visto 

ãU6  o  recorrente  orovou,  conforme  exigira  a  citada  Ordem 
e  24  de  Agosto  ae  1877,  com  unia  certidão  passada  pela  Se- 
cretaria da  Presidência  da  mesma  província,  queNicacio  José 
do  Espirito  Santo  tinha  licença  do  Governo  para  cortar  em 
sua  fazenda  denominada  S.  Miguel,  naquella  villa,  algumas 
madeiras  empregadas  na  construcçâo  do  referido  patacho ;  e 
porquê  a  justiQcaçâo  por  meio  da  qual  provou  a  identidade 
da  pessoa  de  Nicacio,  conforme  exigira  a  Tbesouraria,  foi 
regularmente  processada  perante  o  Juizo  Municipal  de  Porto 
Seguro,  logar  do  domicilio  daquelle  individuo  :  não  se  de- 
vendo confundir    esse,  acto   produzido  simplesmente  por 
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documenlo  sem  caracter  contencioso,  com  as  causas  de  que 
trata  a  Ordem  de  12  d(3  Setembro  de  1862,  em  guese  fundou 
o  dito  Sr.  Inspector  para  não  aceitara  mencionada  justiíi- 
carào,  pois  sao  taes  causas  meios  regulares  de  processo  para 
prova   de  factos  de  relações  jurídicas. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


t/i\sPj\f>J\J\/\A 


N.  22.—  AGRÍCULTURA,  COMMERCIO E OBRAS  PUBLICAS. 

--*  Em  24  DE  JANEIRO   DE   1878. 

Approva  o  procedimento  do  Juiz  de  Orphâos  do  município  de  S.  Fidclis 
quo  nSo  libertou  três  escravos  inscriptos  no  meio  das  rplações  dos  clas- 
sificados por  não  os  ter  avaliado  o  Collcctor»  o  bem  assim  os  que  na 
mesma  relação  se  lhes  se^^uiam. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  (]ommercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  2.'  Secção.  N  .  3. 
—Rio  de  Janeiro  em  24  de  Janeiro  d(»  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.  que,  em  data  de  15 
do  corrente,  solicifci  do  Ministério  da  Fazenda  a  expedição  das 
necessárias  ordens,  alhn  de  .serem  pagas  as  alforrias  concedi- 
das, no  municipio  de  S.  Fidelis,por  conta  do  fundo  de  eman- 
cipação, e  das  quaes  tratou  o  oílicio  dessa  Presidência  de  29  do 
mez  findo. 

Pelo  offlcio  do  Juiz  de  Orphãos,  incluso  por  cópia,  e  no  dessa 
Presidência,  se  vô  que  íis  alforrias  concedidas  não  abrangem 
o  numero  de  escravos  que  podiam  ser  beneficiados  e  estavam 
devidamente  classiDcndos,  dando  cnusa  á  incompleta  applica- 
ção  da  quota  o  facto  de  ter  o  Collector  deixado  de  avaliar  três 
escravos  inscriptos  no  meio  da  relação. 

O  Juiz  de  Orphãos  deixou  de  libertar  não  somente  os  ditos 
três  escravos,  mas  os  que  se  lhes  seguiam,  offlciando  imme- 
diatamente  ao  Collector  para  o  complemento  do  serviço  de 
que  se  trata. 

Convém  que  V.  E\.,  declarando  ao  Juiz  que  seu  procedi- 
mento fica  approvado,  reitere  a  recommendaçào  por  clle  feita 
ao  Collector,  de  quem  igualmente  exigirá  explicaçoos  dos  mo- 
tivos que  teve  para  excluir  do  arbitramento  os  mencionados 
escravos . 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. —  Sr.  Presidente  da  Província  du  Rio  de  Janeiro. 


yti^/!\Jt\J>^\l/\/t\t^ 
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i\.  23— AGRICULTURA,  COMMERQO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—Em  25  DE    JANBIBO  DE  1878. 

ProndcQcia  acerca  da  entrega  à  lo  spectoria  Geral  das  Terras  6  Golonisação 
de  orna  relação  «pminal  dos  passageiros  de  3.*  classe,  transportados  cm 
paquetes  das  companhias  transatlânticas. 

Ministério  (Ips  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 3. •  Secção.— 
N.  1.— Rio  de  Janeiro  em  2o  do,  Janeiro  de  1878. 

Illin.  e  Exm.  Sr.— Convindo,  a  bem  do  serviço  da  coloni- 
saçâo,  que  a  Inspectoria  Geral  das  Terras  e  Colouisaçào  tenha 
conhecimento  dos  passageiros  de  3.<^  classe  transportados 
nos  paquetes  das  companhias  transatlânticas^  rogo  a  V.  £x. 
sirva-se  ordenar  ao  Chefe  de  Policia  que  exija  dos  Comman- 
dantes,  á  chegada  dos  vapores,  a  entrega  ao  empregado  in- 
cumbiáo  da  visita  a  bordo,  por  parte  daquella  Inspectoria,  de 
uma  relação  nominal  dos  alludidos  passageiros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o<ío  Lins  Vieira  Canmnêão  de 
Sinimbú.-^A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça. 


«A:A\i^v:/VVi^^V^ 


N.  24.— IMPÉRIO.— Aviso  de  25  de  jaweiro  de  1878. 

Manda   recolher  i  Gamara  Manicipal   os  títulos   de  qualificação,   que 
deixaram  de  ser  entregues  aos  votantes. 

1.»  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império,— Rio 
de  Janeiro  em  25  de  Janeiro  de  1878. 

Em  resposta  ao  seu  offlcio  de  10  do  corrente  nwz,  declaro 
a  Vm.  que,  havendo  expirado  o  prazo  marcado  no  art.  93 
das  Instrucções  de  12  de  Janeiro  de  1876  para  a  entrega  dos 
títulos  de  quaiifícaçao,  cumpre  que,  á  visl^i  da  parte  íinal  do 
mesmo  artigo,  Ym.  remetia  á  lllma.  Camará  Municipal  os 
lilulos  ainda  nao  recebidos,  afim  de  serem  ai  li  recolhidos  o 
«oiardados  em  um  cofre. 

Deus  Guarde  a  \m. ^Carlos  Leôncio  éU*  Carvalho. — Sr.  Juiz 
de  Paz  em  exercido  do  1 .» dislricto  da  freguezia  de  SanfAnna. 


t/>j:\J\p,J\p\Jf\ir- 
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N.  35.-*  FAZENDA.— Em  2S  db  janeiro  db  1878. 

A  correspondência  das  Repartições  de  Faxenda  com  a  Legaçio  Imperial  em 
Londres  ou  quaesquer  autoridades  brasileiras  no  exteriori  deve  ser  fraa« 
qneada  no  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Janeiro  de  i878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Satisfazendo  á  requisição  do  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros,  constante  do  seu  Aviso  circular 
de  21  deste  mez,  recommendo  a  Y.  Ex.  que  dê  as  providen- 
cias necessárias  a  fim  de  que  as  Repartiç5es  dessa  província 
não  expeçam  correspondência  á  Legação  Imperial  em  Londres 
ou  a  quaesquer  autoridades  brazileiras  no  exterior,  sem  qne 
seja  a  mesma  correspondência  franqueada  no  Im()erio  ^  visto 
resultar  da  pratica  contraria  prejuízo  aos  funccíonarios  em 
serviço  fora  do  paiz,  e  tornar-se  ínsufBciente  a  quantia  con- 
signada ás  Legações  e  Consulados  para  despczas  do  respec- 
tivo expediente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu,-^ A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  d 
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N.  26.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  26  DE  JANEIRO  DE  1878. 

Estabeleço  proridencias  sobro  a  remessa  de  material  liio  on  rodante  com 
destino  is  estradas  de  ferro  da  Bahia,  Pemamboco  e  Porto  Alegro  á 
Urugnayana. 

N.  1.— i.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1878. 

Convindo  que  os  Engenheiros  em  chefe  dos  prolongamen- 
tos das  estradas  de  ferro  da  Bahia  e  de  Pernambuco,  e  o  da 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  tenham  aviso  prévio  da  re- 
messa de  material  fixo  ou  rodanie  com  destino  ás  mesmas 
estradas,  cumpre  queVm.,  pelo  primeiro  paquete  a  sahir 
para  o  Brazil,  communique  o  nome  dos  navios,  a  qualidade 
e  quantidade  do  material  que  tiverem  de  conduzir,  e  a  data 
de  sua  partida,  afim  de  que  os  mesmos  Engenheiros  se  pre- 
vinam com  a  indispensável  antecedência  para  o  recebimento 
do  material  que  lhes  tiver  de  ser  expedido. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Stntmòti.— Sr.  Engenheiro  Herculano  Velloso  Ferreira  Penna. 
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N.  a7.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  26  DK  JANEIBO  DE    1878. 

Declara  que  os  vencimeatoa  dos  mecânico i   Berthiar    b  Maas   dêTiin  ser 
pagos  ao  cambio  do  dia  em  que  se  eíTectuar  o  pagamento. 

N.  2—1.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. -Minis- 
tério dos  Negócios  (jia  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1878. 

Em  resposta  ao  sou  officio  n.°  595,  de  12  do  corrente,  em 
que  consulta  por  que  cambio  devem  ser  pagos  os  vencimen- 
tos dos  mecânicos  Berthier  e  Maas,  contractados  em  Pariz 
pela  companhia  Fives  Lille  para  as  montagens  das  machinas 
iociimotivas,  que  têm  do  servir  nesse  prolongamento,  e  dá 
parte  de  ter  mandado  pagar  aos  mesmos  mecânicos  a  men- 
salidade de  Dezembro  e  doze  dias  de  Novembro,  ao  cambio 
de  395  rs.  por  franco,  declaro-lhe  que,  nào  havendo  estipu- 
lação alguma  no  contracto  dos  referidos  mecânicos,  regulará 
o  cambio  do  dia  para  o  paj^amento  mensal  a  que  tiverem 
elles  direito;  podendo  Vm.  descontar  a  Berthier  a  quantia  de 
mil  francos  ou  de  392f{ÍOOO,  e  a  Maas  a  de  seiscentos  e  cin- 
coenta  francos  ou  254^00,  que  a  mencionada  companhia  lhes 
adiantou,  como  consta  dos  respectivos  recibos  passados  em 
16  de  Novembro. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  dt  Sinimbu, 
—Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  estrada  d« 
ferro  de  Pernambucp. 
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N.  28.— MARINHA.—  Aviso  db  29  de  mnkiro  pe  1878. 

Dá  providencias  sobre  a  organizaçSo  do  ponto  das  diversas  Repartições 

da  Marinha. 

Circular.— {.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,  29  de  Janeiro  de  1878. 

Convindo  estabelecer  unia  norma  para  a  organização  do 
ponto  qne  é  mensalmente  remetlido  ao  T besouro  por  todas  as 
Repartições  de  Marinha^  previno  a  Y.  S.,  para  sua  intelli- 
gencia  e  execução,  que  a  semelhante  respeito  resolvi  o  se- 
guinte : 

No  ultimo  dia  de  cada  mez  será  feito  no  propfio  livro  do 
ponto,  sob  a  inspecção  e  responsabilidade  do  chefe  da  Repar- 
tição, uma  demonstração  do  que  constar,  com  referencia  aos 
dias  anteriores,  escrevendo-se*  os  nomes  de  todos  os  empre- 
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gados  e  indicando -se  em  seguida,  respectivamente,  o  numero 
de  -faltas  que  houverem  dado. 

.  Neste  resumo  o  chefe  da  Rei)arljção,  com  a  sua  própria  letra 
e  assignando  depois,  satisfará  as  prescripçõcs  do  regulamento, 
declarando  os  descontos  que  tiverem  de  reverter  para  os 
cofres  públicos,  em  consequência  dos  j  ulgamentos  das  faltas, 
conforme  lhes  compete  por  lei. 

Duas  cópias  do  referido  documento,  devidamente  authenti- 
cadas  pelo  chefe  da  Repartição,  serão  enviadas  uma  ao  The- 
souro  e  outra  á  Secretaria  de  Estado,  na  forma  das  ordens  em 
vigor. 

No  caso  de  justificação  das  faltas^  o  chefe  da  Repartição 
citará  a  disposição  regulamentar  em  que  tiver  fundamento  a 
sua  decisão.  O  que  V.  S.  lerá  por  muito  recommendado. 

Deus  Guarde  aY .  S.— Eduardo  de  Andrade  Pinto, ^ Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  da  Secretaria  de  Estódo  dos  Ne- 
gócios da  Marinha. 


N.9.  —JUSTIÇA.  — Em  29  de  janeiro  de  1878. 

Sobro  licenças  de  propostos  de  Icilooiros. 

2. «^  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1878. 

Em  oflGicio  de  28  do  mez  findo  consultou  V.  S.  sobre  a  pro- 
videncia cabivel  nos  casos  de  infracção  do  arl.  14  do  Decreto 
n.*»  858  de  19  de  Novembro,  de  1851,  qunado  funccionarem os 
prepostos  de  agentes  de  leilões,  sem  que  os  i)roponentes  hou- 
vessem solicitado  da  Junta  Comniercial  a  necessária  per- 
missão, provando  impedimento  temporário,  nos  termos  do- 
Aviso  de  20  de  Março  do  anno  próximo  passado. 

Em  resposta  declaro: 

Que  a  pena  comminada  no  art.  6.°  do  citado  decreto  nào  é 
a|)plicavel  a  taes  prepostos  que,  acliando-so  previamente" ha- 
bilitados com  titulo  legal  de  nomeação,  enlrass(?m  em  exer- 
cício, sem  observar  a  diligencia,  que  não  é  prescripção 
daquelle  decreto,  mas  uma  recommendação  do  citado  aviso, 
som  commi nação  de  ))enas,  que  só  podem  ser  imiiostas  em 
virtude  de  lei  expressa ; 

Que  o  exercicio  simultâneo  das  funccoes  de  leiloeiro  pelo 
agente  e  por  seu  preposlo,  facto  a  que  V.  S.  se  refere,  im- 
porta violação  clara  do  mencionado  art.  14,  segundo  o  qual  a 
substituição  effectiva  só  é  permittida  por  impedimento  do 
agente,  emquanto  não  cessar  este  motivo,  incorrendo,  por- 
tanto, o  mesmo  agente  nas  penas  do  art.  154  do  Código  Cri- 
minal, se  tal  violação  verificar-se; 
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Quo,  fínalmonto,  para  corrigir  o  abuso  de  excrc<^r  o  pro- 
posto as  r;speclivas  funcçiJes,  sem  juslilicação  prévia  do  im- 
pedimento do  afrente,  pôde  sor  adoptado  o  alvitre  de  cassar-se 
a  noueação  do  referido  preposto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Junta  Commercial  da  Corte. 


4AWV\:/V^:/=^»^ 


X.  30.— JUSTIÇA.— Em  29  de  janriro  de  1878. 


Enquanto   nSo  fòr  roorganiiada  a  Guarda  Nacional,  sito  íUegaes  as 
nomeações  para  Officiaes  da  mesma  guarda.     ' 

3."  Secção.— Ministério  dos  Nep;ocios?  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  i878. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  olficio  n.o28  de  8  do  corrente 
transmittiu  V.  Ex.  a  representação  do  Commandante  Superior 
da  Guarda  Nacional  dessa  capita],  contra  o  acto  que  nomeou 
diversos  Officiaes  para  o  1.^  batalhão  da  reservada  mesma 
guarda,  e  consulta : 

1.**  Sc  taes  nomeações  podem  continuar  a  ser  feitas,  inde- 
pendentemente de  definitiva  orpranizaçâo  da  Guarda  Nacional, 
nos  termos  da  Lei  n."^  2395  de  10  de  Setembro  de  1873  e 
Decreto  n.»  5573  de  21  de  Março  de  1874. 

2.«  Se,  no  caso  negativo,  devem  subsistir  as  patentes  ex- 
pedidas em  contravenção  áquellas  disposições. 

3.0  Se,  ainda  quando  prevaleçam,  suo  subsistentes,  embora 
feitas  com  inteiro  e  absoluto  desprezo  da  Lei  de  19  de  Se- 
tembro de  1850  e  Decreto  de  6  de  Abril  de  1854. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  são  manifestamente  ille- 
gaes  as  nomeações  para  Offlciaes  da  Guarda  Nacional,  em- 
quanto  não  fôr  ella  defínitivaniente  reorganizada  segundo  o 
plano  da  Lei  n.o  2395  de  10  de  Setembro  de  1873  e  Decreto 
n.*  5373  de  21  de  Março  de  1874,  pois  que  taes  actos  importam 
tanto  como  dar  execução  a  disposições  de  leis  derogadas,  e 
infringir  leis  vigentes. 

Cumpre,  pois,  que  as  ditas  nomeações  sejam  de  prompto 
declaradas  sem  eflfeilo:  o  que  muito  recommendo  a  V.  E\., 
a  qu>'m  Deus  Guarde. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira. —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  3i.— FAZENDA.— Em  29  de  janeiro'  de  1878. 

Manda resiitair  os  direitos  pagos  na  Alfandega  da  Bahia  pelo  despacho,  de 
um  palio  e  uma  nmbella  dcstioados  a  uma  igreja  matriz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Janeiro  de  1878. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  Presidente  intt- 
rino  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacionai,  deferindo  o  r«que- 
rimenlo,  que  lhe  foi  remettido  com  o  offlcio  n.^  6á  da  Presi- 
dência da  Província  da  Bahia  de  28  de  Dezembro  ultimo,  e  no 
qual  o  Padre  Feliciano  Cândido  Rodrigues,  Vigário  da  fre- 
guezia  de  N.  S.  da  Conceição  do  Curraíinho,  pede  restituição 
dos  direitos  que  pagou  por  um  palio  e  Uma  umbella,  que 
mandou  vir  da  Europa  })ara  a  matriz  da  mesma  freguezia, 
ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  dita 
província  que  dê  as  necessárias  providencias  para  que  a  res- 
pectiva Alfandega  reslitua  áquelle  Vigário  a  quantia  de 
87^60,  que  alli  pagou  pelos  referidos  objectos,  visto  acha - 
rem-se  elles  isentos  de  todos  os  direitos,  na  forma  do  §  34 
do  art.  4.*  e  do  art.  7.*  das  disposições  preliminares  da  Ta- 
rifa das  Alfandegas. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 
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N.    32.— FAZENDA.— Em  29  db  janeiro  de  1878. 

N2o  sfto  abonáveis  as  faltas  dos  empregados  de  Fazenda  provenientes  à9 
serTÍços— nSo  obrigatórios — que  prestarem  A  rcquisiçSo  de  anloridades 
judiciarias. 

Ministério  dos  Ne-gocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Janeiro  de  1878.  \ 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  Presidente  inte- 
rino do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que 
foi  indeferido  o  requerimento,  annexo  ao  seu  offlcio  n.«  89  de 
24  de  INovembro  ultimo,  em  que  o  2.°  Escripturario  da  mesma 
Thesouraria  Jost^  Maria  Honorato  Fernandes  reclamou  contra 
o  acto  do  dito  Sr.  Inspector,  que  não  julgou  justificadas  as 
faltas  que  dera  o  reclamante  nos  dias  2  a  16  daquelle  mez, 
em  que  esteve  servindo  de  perito,  á  requisição  do  Juizo  de 
Direito  da  l.^vara  da  capital,  em  uma  questão  suscitada  entre 
José  da  Costa  Teixeira  e  outros,  percebendo  uma  gratificação 
arbitrada  pelo  mesmo  Juizo,  visto  estar  o  referido  acto  dt 
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aecôrdo  com  aResolnçio  de  Consulta  da  Secolode  Fatenda  do 
Conselho  de  Estado  de  18  de  Janho  de  i864,  Decisão  n.**  16S 
de  21  de  Junho  desse  anno,  e  art.  S9  do  Decreto  n.*  4153  de 
6  de  Abril  de  1868. 

João  lÂns  Vieira  Cansansâo  dê  SinirtM. 
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N.  33.— GUERRA.— Em  29  de  janeiro  de  1878. 

Deternima  qne  o  saldo  do  cofre  dos  aprendizes  artífices  dos  Arsenaes  de 
Guerra  áu  prorineias  seja  recolhido  i  Thesonraria  de  Fazenda  no  fira 
de  cada  semestre. 

CtrcMlor. —Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de 
Janeiro,  29  de  Janeiro  de  1878. 

nim.  e  Exm.  Sr.—  Expeça  V.  Ex.  as  necessárias  ordens 
para  que,  nos  termos  do  Aviso  n.*"  445  de  22  de  Setembro  de 
1862,  publicado  na  collecção  das  decisões  do  Governo  daquelle 
anno,  seja  recolhido  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  pro- 
vinda o  saldo  existente  no  cofre  dos  aprendizes  artidces  do 
Arsenal  de  Guerra  em.  31  de  Dezembro  próximo  passado, 
devendo  proceder- se  de  igual  modo  no  nm  de  cada  semes- 
tre; do  que  a  mesma  Thesouraria  dará  conta  opportuna- 
mente   a  tsta  Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Eduardo  de  Andrade  Ptnío.— Sr. 
Presidente  da  Província  d. . . . 

No  mesmo  sentido  ás  Presidências  de  Minas-Geraes  e 
Goyazy  auanto  ao  saldo  do  cofre  das  companhias  de  apren- 
dizes roíiitares. 


I 


N.  34.— GUERRA.—  Em  30  de  janeiro  de  1878. 

Declara  qoe  as  praças  volonUrias  e  recmtadas,  eojo  t«inpo  de  serriço 
terminoQ  antes  da  promuIgaçZo  da  Lei  n.o  27  6  de  il  de  Alaio  de  1S77, 
deTem  eontinoar  do  yoco  da  gratíflca^flo  do  soldo  dobrado,  mesmo  sem 
engajaraeiíto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  30 
de  Janeiro  de  1878. 

Ulm.  «Exm.  Sr.— Foi  ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar 
sobre  a  representação  feita  pelo  Commandante  do  9/  bata- 
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Ihão  de  infantaria  contra  o  acto  da  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  província,  que  impugnou  o  abeno  da  gralificaçâo  d9 
soldo  dobrado  ás  praças  daquelle  corpo,  que  no  corrente 
exercicio  continuam  em  serviço  sem  engajamento. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  por  Sua 
Imniedíata  e  Imperial  Resolução  de  19  do  corrente  com  o 
parecer  do  dito  Conselho  exarado  em  consulta  de  17  de  De- 
zembro ultimo,  Houve  por  bem  declarar  que  as  })raças  volun- 
tárias e  recrutadas,  cujo  tempo  de  serviço  haja  terminado 
antes  da  promulgação  da  Lei  n.^  2706  de  31  de  Maio  de 
1877,  e  que  não  tenham  ainda  obtido  suas  baixas,  devem 
continuar  no  gozo  da  alludida  gratificação,  mesmo  sem 
engajamento. 

O  que  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
em  soluçào  ao  ofBcio  n.**  240  de  3  de  Outubro  do  referido 
anno,  com  que  submctteu  á  consideração  deste  Ministério  a 
mencionada  representação. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.-- Eduardo  de  Andrade  Ptn/o.— Sr. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuce. 
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N.  35.— JUSTIÇA.— Em  30  de  janeiro  de  1878. 

Sobre  o  abono  de  vencimentos  a  Desembargador,  (jue  é  membro  do  Cerpo 
Legislativo,  desde  a  data  do  encerramento  deste  até  a  em  qne  assume  o 
exercicio  de  seu  cargo. 

4.*  Secção.  —Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  No  Aviso  de  24  deste  mez  communi- 
cou-me  V.  Ex.  haver  a  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernam- 
buco mandado  abonar  os  vencimentos  integraes,  desde  a  data 
do  encerramento  da  Assembléa  Geral  até  a  em  que  assumiu  o 
exercicio  de  seu  cargo,  a  um  Desembargador  que  linha  es- 
Jtado  com  assento  na  Gamara  dos  Deputados,  fimdando-se 
"aquella  Repartição  no  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  24 
de  Maio  do  anno  passado,  ^ue  dispoz  ser  o  serviço  do  Depu- 
tado nas  sessões  preparatórias  de  caracter  obrigatório,  e, 
portanto,  competir- lhe  o  vencimento  integral  do  próprio 
cargo,  se  é  empregado  publico. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  foi  irregular  aquelle  pa- 
gamento, visto  só  competir  ao  membro  do  Corpo  Legislativo, 
que  exerce  emprego  publico,  o  simples  ordenado,  desde  a 
época  do  encerramento  da  Assembléa  Geral  até  a  em  que  reas- 
sume o  exercicio  do  seu  car^-o,  como  já  foi  explicado  pelo 
Aviso  n.«  402  de  14  de  Setembro  de  1861 ;  além  de  que  o 
art.  3.''  da  Lei  n.»  647  de  7  de  Agosto  de  1852  impedia  o  abono 
da  gratificação,  a  qual  só  é  devida  pro  labore. 
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Deeísao  idêntica  á  do  aviso  citado  do  Ministério  da  Guerra 
foi  tomada  por  este  Ministério  no  Aviso  de  5  de  Março  do 
anno  passado,  dirigido  ao  da  Fazenda,  declarando-sc  que  as 
sessões  preparatórias  constituem  serviço  gratuito  e  obrigatório 
para  o  Deputado  eleito,  e  por  isso  dão  direito  á  percepção  dos 
vencimentos  integraes,  quando  o  Deputado  é  empregado  pu- 
blico. Esta  decisão,  porém,  nâo  tem  applicaçao  ao  caso, 
porquanto  falha  aquelia  primeira  condição,  a  gratuidade  do 
serviço ;  pelo  que  prevalece  a  regra  do  citado  Aviso  de  1861. 

Rogo,  pois,  a  V.  Ex.  se  digne  expedir  as  ordens  conve- 
nientes, para  que  o  referido  Desembargador  restitua  a  grati- 
ficação de  exercício,  que  indevidamente  recebeu. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodriguss  Pereira.-^  Ao 
Exm.  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda. 
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N.  36.— JUSTIÇA.— Em  30  de  janeiro  de  1878. 

Proridencia  sobre  extncçio  de  cartas  de  sentença  e  admisslo  de  outros 
embargos  além  dos  de  reititoiçSo  de  menores  oa  deolaraçSo  nas  cansas 
soimnariaf. 

2.*  Secção.  —Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  1878. 

Transmittíndo  com  o  seu  officio  de  19  do  corrente  a  repre- 
sentação dos  Escrivães  desse  Juizo,  informou  V.  S.  que,  na 
execução  do  ait.  27  da  Lei  n.*»  2033  de  20  de  Setembro  de 
1871  e  art.  65  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.«  4824 
de  22  de  Novembro  desse  anno,  tem-se  entendido  no  mesmo 
Juízo : 

1."  Que,  ao  contrario  do  que  se  pratica  nas  outras  varas 
eiveis  e  nas  commerciaes,  não  se  deve  extrahir  carta  de 
sentença,  mas  só  mandado  para  execução  das  decisões  con- 
demnatorias  nas  acções  summarias  de  valor  não  excedente 
a  SOO^O. 

2.<»  Que  em  taes  acções  não  são  admissíveis  outros  em- 
bargos, além  dos  de  declaração  e  restituição  de  menores,  na 
forma  do  art.  639  do  Regulamento  n.«  737  de  25  de  Novembro 
de  1850 ;  entretanto  que  não  se  observa  esta  praxe  nas  duas 
referidas  varas  eiveis. 

Em  resposta  tenbo  a  declarar  : 

Quanto  á  primeira  duvida,  que  tratando  o  citado  art.  27 
de  causas  eiveis  e  não  commerciaes,  só  ao  processo  daquellns 
podem  ser  applicadas  as  disposições  que  esse  artigo  manda 
observar ;  porquanto  as  leis  commerciaes,  leis  de  excepção, 
são  incompetentes  para  regular  os  assumptos  que  exclusi- 
vamente pertencem  á  legislação  civil. 
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Por  este  principio  as  únicas  disposições  do  Decreto  n.*  737, 
que  se  tornaram  applicaveis  ao  processo  summario  das  causas 
mencionadas,  e  por  consequência  adquiriram  vigor  no  eivei, 
como  partes  da  legislação  civil,  sio  as  que  se  contém  no 
art.  Í37  e  seguintes  até  244  do  Decreto  n.<>  737,  os  quaes 
regulam  tão  somente  o  processo  da  acçào,  e  não  o  da  exe- 
cução, salvo  o  art.  24i,  que  é  relativo  á  extracção  de  cartas 
das  sentenças  absolutórias. 

E,  se  nada  mais  prescreve  o  art.  27  da  Lei  n.<*  2033  acerca 
da  execução  das  sentenças  proferidas  nas  causas  summarias, 
como  aliás  o  fizera  em  caso  semelhante  a  Lei  n.*  1237  de 
24  de  Setembro  de  1864,  art.  14^  é  manifesto  que  o  processo 
da  execução  das  ditas  sentenças  continua  a  regular-se,  como 
d'antes,  pelas  leis  e  praticas  do  processo  civil,  a  que  pertence 
a  espécie. 

O  art.  476  do  Decreto  n.®  737,  não  tendo  ligação  necessária 
com  o  art.  244,  tanto  que  um  podéra  subsistir  sem  o  outro, 
nem  se  achando  enumerado  pelo  art.  27  da  Lei  n.**  2033,  não 
pôde  ser  invocado  como  principio  regulador  da  execução  das 
sentenças  de  que  se  trata :  e,  portanto,  deve  a  extracção  das 
cartas  de  taes  sentenças  fazer-se  de  conformidade  com  o 
art.  244  do  referido  decreto,  quando  applicavel,  e  com  o 
art.  134  do  Decreto  n.«  5737  de  2  de  Setembro  de  1874. 

E',  pois,  regular  a  pratica  seguida  na  2.*  e  3.*  varas  eiveis ; 
nada  importando  para  o  caso  a  pratica  das  duas  varas  com- 
merciaes,  a  gual  não  pôde  ser  outra,  á  vista  do  Decreto  n.°  739 
art.  476,  cujo  vigor  no  JuizoCommercial  ninpuem  contesta. 

Quanto  á  segunda  duvida,  resolve-se  pelo  mesmo  principio 
observado  na  solução  da  primeira.  Não  tendo  sido  mandado 
observar  pelo  art.  27  da  Lei  n.»  2033  o  art.  639  do  Decreto 
n.^  737,  nao  vigora  no  eivei  para  determinar  a  natureza  dos 
embargos,  que  se  podem  oppor  ás  sentenças  dadas  nas  allu- 
didas  aoções  summarias:  e  em  tal  caso  o  assumpto  deve 
continuar  a  regular-se  pelas  leis  e  praticas  do  eivei ;  sendo 
assim  fundada,  ainda  nesta  parte,  a  praxe  que  se  mantém 
na  2.*  e  3.*  varas  eiveis. 

'  Deus  Guarde  a  V.  S.  — Lafayette  Rodrigues  Pereira.  —  Ao 
Sr.  Juiz  de  Direito  da  1.'  vara  cível  da  Corte. 


N.  37.  —FAZENDA.— Em  30  de  janeiro  de  1878. 

Indefere  o  recurso  dos  directores  da  «  Companhia  de  segaro  mntoo  sobre 
o  rocrutamento,  >  contra  adecisAo  da  Recebedoria  qne  os  jnlfoii  sujeitos 
ao  imposto  de  industrias  e  profíssSes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Janeiro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional   o 
recurso  que  os  directores  da  Companhia  de  seguro  mutuo 
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sobre  o  recrutamento  interpozeram  da  decisão  de  V.  S.  de 
31  de  Agosto  ultimo,  que  os  julgou  sujeitos  ao  imposto  de 
industrias  e  profissões,  nos  termos  do art.  i.^  do  Regulamento 
n.''  5690,  mandado  observar  peJo  Decreto  de  i5  de  Julbo  de  1B74, 
aJlegahdo  o:$ recorrentes  não  estará  sociedade  ainda  constituida 
com  o  capital  detresentos  seguros,  condição  imposta  pelo  art. 
31  dos  respectivos  estatutos  para  ser  installada,  o  mesmo 
Tribunal: 

Considerando  que  no  taso  de  que  se  trata  essa  Repartição 
nio  se  referiu  á  sociedade,  que  pelo  art.  4. p  §  5.*^  do  decreto 
supracitado  é  isenta  do  imposto,  mas  sim  aos  directores  da 
mesma,  que  tôm  exercido  essa  profissão  na  gerência,  e  admi- 
nistração da  sociedade  desde  o  seu  começo ; 

Considerando  que  a  tabeliã  A,  1.*  classe,  estabelece  na  Corte 
a  taxa  fixa  de  lOO^JOOO  para  os  agentes,  directores  ou  irerentes 
de  companhias,  e  na  tabeliã  D  a  proporcional  de  zO  Vo  do 
valor  locativo  dos  prédios  em  que  funocionam  ; 

Resolveu  indeferir  o  recurso  e  sustentar  a  decisão  recorrida. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Si- 
nimbu. —  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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N.  38.— FAZENDA.— Em  31  de  JANEmo  de  1878. 

Indefere  o  recurso  do  Barão  de  Ferreira  Bandeira,  concernente  á  restituição 
dos  direitos  que  pagara  anteriormente  pelo  titulo  de  BarSo  dos  Fiaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.:— Rio  do  Janeiro  em 
31  de  Janeiro  de  1878. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  eífeilos,  que  tendo 
sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  pelo  Dr.  Pedro  Ferreira  de  Yianna  Bandeira  da 
decisão  de  V.  S.  de  13  de  Novembro  ultimo,  que  negou-lhe 
a  restituição  de  300^|K)00  de  sello  e  100^)000  de  emolumentos 
que  pagou  pelo  titulo  de  Barão  dos  Fiaes  em  1  de  Agosto  de 
1876,  por  ter  obtido  em  2  de  Maio  de  1877  a  mudança  desse 
título  para  o  de  Barão  de  Ferreira  Bandeira,  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  indeferir  o  recurso  e  sustentar  a  decisão  recorrida, 
visto  achar-se  esta  de  accôrdo  com  o  disposto  no  art.  50, 
n."*  1,  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.— /odo  Lins  Vieira  Cansansâo  de 
Sinimbu.^  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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N.  39.— FAZENDA.— Em  31  de  janeiro  de  i878. 

o  imposto  de  transmissio  pela  compra  e  renda  de  bens  immoTeis,  situados 
em  dííTerentes  districtos,  poderá  ser  pago  em  qualquer  destes,  ou  onde 
lavrarom-se  os  contractos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Janeiro  de  1878. 

» 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  os  devidos 
effeitos,  que  o  imposto  de  transmissão  a  qut  estão  sujWtos  os 
contractos  de  compra  e  venda  aue  versarem  sobre  bens 
immoveis,  situados  em  differentes  aistrictos,  iwdorá  ser  pago 
em  quaJquer  dos  mesmos  districtos,  ou  onde  lavrarem-se  os 
contractos,  e  portanto  nenhum  fundamento  têm  o  Gollector 
e  Escrivão  do  município  de  Iguassú  para  pedirem  o  paga- 
mento da  porcentagem  correspondente  a  100:0003000,  de 
imposto  arrecadado'  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  pela 
venda  da  fazenda  denominada  «  Barra  »  na  Posse  e  Callado, 
que  Pedro  Pinheiro  Paes  T^eme  vendeu  a  Finnie^  Irmãos 
&  C",  e  que  se  acha  situada  naquelle  município  e  no  de 
Vassouras,  visto  ter  sido  o  contracto  celebrado  nesta  corte 
por  escriptura  publica  lavrada  no  cartório  do  Tabellião  Gan- 
tanheda  Júnior. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /ooò  Lins  Vieira  Camansão  de 
Sinimbu,— A  S.  Ex.  o  Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Pu- 
blicas do  Thesouro  Nacional. 
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N.  40.— IMPÉRIO.  —  Em  31  de  janeiro  de  1878. 

Declara  que  os  mesarios  substitutos  detém  ceder  os  logares  aos  effectivos 
logo  que  estes  se  apresentem  para  fnnccionarem  nas  Juntas  parochiaes. 

!.•  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —Rio 
de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1878. 

Não  estando  perfeitamente  averiguado  que,  como  Vm. 
expõe  em  seus  oJBcios  de  27,  28  e  29  do  mez  que  hoje  finda, 
tivessem  sem  motivo  justificado  abandonado  seus  locares  na 
Junta  narochial  dessa  freguezia  o  Presidente  da  mesma  Junta, 
primitivamente  eleito.  Custodio  José  de  SanfAnna,  e  os  dous 
mesarios  Dr.  João. Pereira  Lopes  e  António  Gil  Vaz  Lobo, 
visto  que  em  officio  de  29  do  dito  mez  o  mesmo  Sant'Anna  me 
communica  haver,  bem  como  os  referidos  mesarios,  compare- 
cido na  igreja  matriz  para  proseguir  nos  trabalhos  da  qualifi- 
cação; e  outrosim,  não  se  inferindo  do  art.  32  das  Instruc- 
çoes  de  12  de  Janeiro  de  1876  que  o  Presidente  e  mesarios  im- 
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pedidos  09  ausentes  resignam  seus  logares,  que  passam  a  ser 
permanentemente  exercidos  pelos  substitutos  eleitos,  na  forma 
do  mesmo  artigo,  cumpre  que  Vm.  eos  dous  cidadãos  que 
foram  nomeados,  em  substituição  dos  sobreditos  Presidente  e 
inesarios,  cedam  os  respectivos  legares  a  estes  últimos,  logo 
que  se  apresentem  na  igreja  matriz  para  continuarem  os  tra- 
balhos da  qualiQcaçào, 

Nesta  conformidade  deveVm.  entregar  ao  referido  Santa 
Anna  a  uma  onde  se  acham  encerrados  os  livros  e  papeis  da 
qualiOcação . 

Deus  Guarde  a  Vm.  —Carlos  Leôncio  de  Cai^alho.-^Sr, 
Francisco  Guilherme  Frolick. 
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N.  4i.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3i  de  janeiro  de  1878. 

Ao  Reitor  interino  do  Internato  do  Imperial  GoUegio  de  Pedro  II.— 
Declara  qne  o  Secretario  está  sDjeito  ao  ponto. 

2.*  Directoria.— Ministério  dos  Negocio»  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1878. 

£m  resposta  ao  officio  de  19  de  Dezembro  ultimo  declaro  a 
V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Secretario  desse  col- 
legio  cst;í  sujeito  ao  ponto  como  os  demais  empregados  da 
administrarão,  e  (juc  devendo  o  Secretario  trabalhar  durante 
todo  o  annô,  é  elle  obrigado  a  comparecer  alli  regularmente 
nos  dias  úteis  do  período  das  férias . 

Deus  Guarde  a  V.  S,-^  Carlos  Leôncio  de  Carvalho, — Sr. 
Reitor  interino  do  Internato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II. 
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N.  42.— GUERRA.— Em  1  de  fevereiro  de  1878. 

Doclara  quaei  os  Offlciaes  qae  tém   direito  á  gratiticacdo  marcada  pani  o 

alugnel   de  criado. 

CírcMÍar.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Ja- 
neiro, 1  de  Fevereiro  de  1878. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazenda  da 
ProTincia  di  .  «  . .  .^  para  seu  conhecimento  e  governo,  qu« 
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a  gratiflcação  marcada  pela  Circular  de  3  e  Avisos  de  5  e  li 
de  Março  de  1875  para  aluguei  de  criado  deve  ser  paga  só-' 
mente  aos  Officiaes  arregimentados  do  Exercito,  que  estiverem 
em  eífectivo  serviço  nos  seus  corpos,  como  dispõe  o  Decreto 
de  28  de  Março  de  1810^  accrescendo  que  a  Lei  do  orçamento 
vigente  apenas  decretou  fundos  para  tal  vantagem  aos  Offl- 
ciaes  naquelias  condições. 

Eduardo  de  Andrade  Pinto. 
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N.  43.— JUSTIÇA.— Em  4  de  fevereiro  de  1878. 

Manda    reintegrar   um    senrentuario    no    exercício   do    officio,    no   terrao 
rostabelecido  pela  Assombléa  Provincial. 

2.*  SecçSo.- Ministério  dos  Neçoeios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de  1878. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  — A  Sua  Magostade  o  Imperador  foi 
presente,  com  o  offlcio  de  V.  Ex.  de  27  de  Novembro  ulliiuo, 
a  representação  em  que  Luiz  Augusto  Branco  pede  ser  res- 
tituído a  serventia  vital icia  dos  offlcios  de  Escrivão  e  Tabelliao 
do  publico,  judicial  e  notas,  que  elie  servia,  na  viila  de  Nossa 
Senhora  de  Oliveira  da  Vaccaria,  pelo  Decreto  de  11  de  Março 
de  1851,  e  cujo  exercício  interrompera  em  virtude  da  Lei 
Provincial  n.«  391  de  26  de  Novembro  de  1857,  alterada  pela 
Lei  n.*  1018  de  12  de  Abril  de  1876,  a  que  V.  Ex.  se  refere, 
e  que  restaurou  os  limites  do  município  da  Lagoa  Vermelha 
com  duas  freguezias,  a  deste  nome  e  a  da  Vaccaria,  pela 
mesma  forma  estabelecida  na  Lei  n.°  337  de  16  de  Janeiro  de 
1857,  sob  cujo  regimen  continuara  a  servir  o  peticionário  os 
referido.^  offlcios,  creados  em  virtude  da  Lei  Provincial 
n.«  185  de  22  de  Outubro  de  1850. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  ordenar 
que,  ad  instar  do  que  se  decidiu  em  Avisos  de  26  de  Marco  o 
1.°  de  Setembro  do  anno  findo,  seja  o  mesmo  serventuário 
restituído  ao  exercício  de  taes  offlcios,  que  exercerá  com  a 
nomeação  vitalícia  conferida  peio  decreto  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.—Lafayette  Rodrigues  Pereira  —Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 
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N.  44.— FAZENDA.—  Sm  4  m  fevereiro  de  1878. 

Dá  provimento  ao  recurso  de  Barth  &  C.>  mandando  classificar  no  art.  547  da 
Tarifa  a  mercadoria  qne  sabmetteram  a  despacho  como— algodão  ontran- 
çado— e  qne  a  Alfandega  classifico  a  como — mctim. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Fevereiro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Barth  &  C.*  das  decisões  dessa  Ins- 
pectoria  de  10  e  19  de  Julho  ultimo,  que  classificaram  como 
metime  sujeito  á  taxa  de  1^200  por  kilogramma,  a  mer- 
cadoria constante  da  amostra  junta,  vinda  de  Southampton  no 
Tapor  inglez  Mhiho,  e  submettida  a  despacho  pela  nota 
n.  <*  8848  de  26  de  Junho  do  anno  passado  como  algodão  en- 
trançado, para  pagar  a  taxa  de  600  réis  por  kilogramma,  o 
mesmo  Tribunal  : 

Considerando  que  a  mercadoria  de  que  se  trata  foi  sujeita 
ao  pagamento  de  uma  taxa  indevida : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  classificar 
a  dita  mercadoria  no  art.  547  da  Tarifa  das  Alfandegas,  para 
que  os  recorrentes  paguem  os  direitos  ahi  estabelecidos,  de- 
vendo archivar-se  a  amostra  para  se  appjicar  a  mesma  taxa 
em  easos  idênticos. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /oâb  Ltii^  Vieira  Cansansão  de  Sinimfni. 
— Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  45.— FAZENDA.— Em  4  de  fevereiro  de  1878. 

Sobre  um  recurso,  do  ({ue  o  Tribunal  do  Thesouro  n2o  tomoo  conhecimento, 
relatÍTO  A  apprehonsSo  feita  pela  Mesa  do  Rondas  dp  Pelotas,  de  uma  caixa 
contendo  peças  de  merino  de  côr. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Fevereiro  de  1878. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  Presidente  interino 
do  Tribunal  io  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  tomar 
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conhecimento  do  recurso  transmittido  com  o  seu  officio 
n.«  206  dQ6de  Outubro  ultimo,  interposto  por  Gosch  &  Cdo 
despacho  da  dita  Thesouraria  negando  provimento  ao  recurso 
que  para  ella  intentaram  da  decisão  da  Mesa  de  Rendas  da 
cidade  d»»  Pelotas,  que.  julíçou  procedente  a  apprehensào  de 
uma  caixa  contendo  seis  peças  de  merino  de  côr  remettidas 
de  S.  Gabriel  sem  a  guia  exigida  pelo  arl.  5.%  §  3."  das  Ins- 
Irucções  de  23  de  Fevereiro  de  1860,  6  impoz-lhes  a  multa 
equivalente  á  metade  do  valor  de  taes  mercadorias ;  porquanto, 
sendo  a  decisão  recorrida  de  15  de  Junho,  e  tendo  sido  u 
mencionado  recurso  interposto  a  17  de  Setembro  de  1877,  está 
perempto,  por  achar-se  excedido  o  prazo  de  trinta  dias  mar- 
cado no  art.  770  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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N.  46.— FAZENDA.— Em  5  de  FEVEiiEmo  de  1878. 

IflODia  do  pagamento   de   imposto  de  industrias  e  profissões  a  AssociaçSo 
Religiosa  e  Caritatira  do  Asylo  de  Santa  Izabel  em  Petrópolis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Fevereiro  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.,  para  os  devidos 
effeitos,  que  foi  deferido  o  requerimento  em  que  a  Associação 
Religiosa  e  Caritativa  do  Asylo  de  Santa  Izabel  pode  que  o 
internato  de  meninas  estabelecido  no  prédio  u.°  34  da  rua  do 
Imperador,  em  Petrópolis,  e  dirigido  pela  irmã  de  caridade 
Fragalde,  seja  isento  do  imposto  de  industrias  e  profissões 
que  lhe  foi  lançado  pela  respectiva  Collecloria,  visto  ter  por 
fim  unicamente  a  educação  e  o  ensino  de  meninas  pobres, 
e  achar-se  nas  mesmas  condições  da  Sociedade  Franceza  de 
Beneficência  da  Còrle  e  da  Escola  Domestica  de  Nosa  Senhora 
do' Amparo  em  Petrópolis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-' João  Lins  Vieira  Cansansdo  de 
Sinimbu.-- A^  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Director  Gernl  das 
Rendas  Publicas. 
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N.  47.— FAZENDA.— Em  5  db  fevereiro  db  1878. 

Dá  proTímento  ao  reenno  de  Norton  Megaw  &  Yoole,  mandaodo  que  seja 
despaeliada  como  sarçaneta  de  lã  a  mercadoria  que  submetteram  a  des- 
pacho •  que  a  Alfandega  classificou  como  «  casimira  singela.  » 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Fevereiro  de  1878. . 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  eíTeitos,  qne  tendo 
sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  Ncflrton  Meçaw  &  Youlo  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  22  de  Outubro  ultimo  que  classificou  como 
casimira  singela,  sujeita  á  taxa  de  2^0  por  kilogramma,  a 
mercadoria  constante  da  amostra  junta,  vinda  de  Liverpool 
no  vapor  inglez  Laplace,  e  siibmettída  a  despaciíò  pela 
nota  n.*"  2077  de  29  de  Setembro  do  anno  passado  como 
sarçaneta  de  lã  para  pagar  a  taxa  de  900  réis  por  kilogramma, 
estabelecida  no  art.  649  da  Tarifa  das  Alfandegas,  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar 
que  a  mercadoria  de  que  se  trata  seja  despachada  como  sar- 
çaneta de  lã,  de  accordo  com  o  Aviso  n.®  108  expedido  a 
essa  Repartição  em  12  de  Agosto  de  1876,  o  qual  deve  ser 
observado  em  casos  idênticos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Joào  Lins  Vieira  Cansansãg  de 
Sinimbú.^Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro. 


N.  48.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 

—-Em   6   DE    FEVEREIRO    DE    1878. 

Declara  aboHda  a  pratica  de  se  adiantarem  quantlaa  aos  Directores  de  colo« 
nia  e  aos  Engenheiros  incumbidos  de  medir  terras  e  estabelecer  immi- 
frantes,  e  manda  proceder  á  prestaçSo  de  contos  a  que  estiverem  sujeitos 
esses  empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 3.»  Secção.— 
N.  5.— Rio  de  Janeiro    em  6  de  Fevereiro  de  1878. 

No  intuito  de  tornar  mais  eifficaz  e  severa  a  fiscalisação 
do  emprego  dos  dinheiros  públicos  nos  serviços  dessa  Ins- 
peetoria,  de  acoôrdo  com  as  ordens  anteriormente  expedidas 
por  este  Ministério,  declaro  a  V.  S.,  para  os  íins  convenien- 
tes, qae  fica  abolida  %  pmtica  de  se  concederem  quantias 
por  adiantamento  aos  Directores  das  colónias  ò  aos  Enge- 
nheiros ineumbidos  de  medir  terras,  receber  e  estabelecer 
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iminigrantes,  sendo  de  toda  a  vantagem  quo,  cm  vez  de 
senielnante  pratica,  incompatível  com  o  caracter  desses  em- 

Ê regados  e  prejudicial  ao  regular  dispêndio  das  rendas  do 
istadOy  cumpram  elles  estrictamente  as  Inslrucções  de  15  de 
Dezembro  de  1875^  organizando  antícipadamente  o  orçamento 
da  despeza  mensal  e  remettendo-o  á  competente  estação 
fiscal  com  a  precisa  antecedência,  para  que,  por  intermédio 
delia,  se  effectue  o  pagamento  no  principio  de  cada  mez. 

Urge,  outrosim,  que  V.  S.  promova  a  prestação  de  contas 
a  que  estiverem  sujeitos  os  mesmos  empregados,  pela 
forma  e  nos  prazos  do  art.  4^2  do  Regulamento  de  19  de 
Janeiro  de  1867 . 

Para  que  estas  recommendaçoes  produzam  os  devidos 
efieitos,  vou  reclamar  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda 
a  expedição  de  ordens,  afim  de  ser  suspenso  o  abono  de  ven- 
cimentos aos  alludidos  empregados,  sempre  que  deixarem  de 
cumprir  as  instrucções  e  regulamentos  citados. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu,-— St.  Inspector  Geral  das  Terras  e  Golonisaçao. 


t/\/\f\iP^^p^j/f\J>Si^ 


N.  49.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUGAS. 

—  Em  6    DE  FEVEREIRO  DE  1878. 

Declara  de  mera  commis»8o  os  logarcs   do   auxiliares  da  Inspectoria  Geral 

das   Terras    o    Colonisação. 

Ministério  dos^Negocios  da  Agricultura,  Commeroioe  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  3.*  Secção.— N.  6.— 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Fevereiro  de  1878. 

A  designação  de  indivíduos,  que  em  diversas  localidades 
auxiliem  essa  Inspectoria  na  execução  dos  serviços  a  seu  cargo, 
é  antes  motivada  pelas  conveniências  publicas,  cuja  aprecia- 
ção é  da  exclusiva  competência  do  Governo,  do  que  pela  ne- 
cessidade da  conservação  indefinida  dos  legares,  que  elles 
exercem  nas  colónias  e  outros  pontos  do  Império. 

Taes  legares  constituem  meras  commissões,  sem  caracter 
algum  permanente,  esao,  por  tanto,  de  natureza  transitória. 

Os  individues,  qnv  os  occupam,  estão  por  consequência 
sujeitos  ás  contingências  que  os  cercam,  e  não  podem  pre- 
tender vantagens  concedidas  por  lei  somente  aos  empregados 
públicos,  propriamente  ditos. 

Devendo  ser  considerados  antes  pre{)6stos  extraordinários, 
nomeados  e  demittidos,  segundo  as  exigências  de  serviço  e  as 
forças  da  respectiva  veii>a  do  orçamento,   do  que  agentes 
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effectivos  o  imprescindíveis  da  administração,  não  tia  razão 
para  manter-se  a  pratica  de  lhes  serem  concedidas  ctTtas  van- 
tagens pecnliares  aos  empregados  públicos,  comprehendidos 
em  quadros  approvados  pelo  Poder  Legislativo. 

Urge,  pois,  que  V. ,  S.  faça  constar  aos  serventuários  de 
taes  togares  que,  quando  solicitarem  licença  ou  outro  favor 
igual  ou  análogo,  serão  peremptoriamente  dcsattendidos  sob 
os  fundamentos  expostos,  cumprindo -lhes  renunciar,  quando 
tiverem  necessidade  de  interromper  o  exercício,  os  encargos 
que  lhes  estejam  incumbidos,  quer  procedam  estes  de  con- 
tractos celebrados  com  o  Governo,  quer  de  portarias  ou  avisos 
do|Ministro. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
ninMí,-^  Sr.  Inspector  Geral  das  Terras  e  Golonisação. 


^A\i^^:/V^JW:AV:/* 


N.  50.—  MARINHA.— Circular  de  7  de  fevereiro  de^íSTS. 

Dá  proTÍdencUs  sobre  a  remeisa  da  correspondência  oficial  para  ob  portos 

da  Enropa. 

Círcutor.— i.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.— Rio  de  Janeiro,  7  de  Fevereiro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— O  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 
transmittiu-me  em  aviso  circular  uma  representação  da 
nossa  Legação  em  Londres,  da  qual  consta  que  as  Presidências 
e  Thesourarias  costumam  remetter  para  Europa  a  sua  cor- 
respondência sem  franqueal-a  no  Brazil,  o  que  obriga  as 
Legações  a  pagar  portes  dobrados,  resultando  augmento  de 
despeza  em  prejuízo  dos  cofres  públicos. 

Em  vista  ao  que  fica  exposto,  recommendo  a  V.  Ex.,  pelo 
que  respeita  a  este  Ministério,  que  não  permitia  expedição  de 
offlcios  e  outros  documentos  da  correspondência  offlcial  sem 
o  pagamento  do  respectivo  porte;  devendo,  porém,  restrin- 
gif-a  tão  somente  aos  casos  de  absoluta  necessidade,  em  bem 
do  serviço  do  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Edtíardo  de  Andrade  JPtnío.— Sr. 
Presidente  da  Província  d  — 
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N.   5i.— FAZENDA.— Em  7  db  fevereiro  de  1878. 

Sobre  um  recano,  de  que  o  Tribunal  do  Theiouro  nlo  tomou  conhecimento, 
por  acbar-se  &  importância  4oi  direitos  pagos  dentro  da  alçada  da  Al- 
fandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Fevereiro  de  1878. 

Gommunico  a  V.  S.»  para  os  devidos  eifeitos,  que,  tendo 
sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  António  Soares  Dias  &  C  da  decisão 
dessa  Inspectoría  de  14  de  Novembro  do  anno  passado,  que 
classificou  como  acido  sulphurico  puro  ou  incolor,  para  pagar 
a  taxa  de  cem  réis  por  kilogramma,  a  mercadoria  constante 
da  amostra  que  devolvo,  vinda  do  Havre  na  barca  franceza 
Claire  ,  e  submettida  a  despacho  pela  nota  n,^  3181  de 
Novembro  ultimo  como  acido  sulphurico  impuro,  sujeito  á 
taxa  de  dez  réis  por  kilogramma,  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
não  tomar  conhecimento  do  recurso,  por  achar-se  a  impor- 
tância dos  direitos  que  foram  pagos  dentro  da  alçada  dessa 
Inspectoría,  e  não  se  ter  verificado  nenhuma  das  hypotheses 
do  art.  764,  gl.^"  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
—Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


sj\/\/\f\:fW^\j^w^ 


N.   52.— FAZENDA.— Em  8  ds  FEVEREmo  os  1878. 

Ot  funccionarios  estabelecidos  com  escriptorio  ou  cartório  em  próprios  na- 
cionaes  ou  prédios  arrendados  pelo  Estado  devem  pagar  o  aloguel  cor- 
respondente i  parte  que  occoporem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Fevereiro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Rogo  a  V.  Ex.  se  digne  dar  as  necessárias 
ordens  para  qué  os  donos  dos  escriptorios  ou  cartórios,  estabele- 
cidos nos  prédios  da  rua  da  Constituição  n.^  48,  Lavradio  n.«  13, 
Tribunal  da  Relação,  do  Jurye  em  outros  quaesquer  próprios 
nacionaesou  arrendados  pelo  Governo,  e  cuja  renda  não  per- 
tença ao  Estado,  mas  a  qualquer  funccionarío  que  nelles 
exerça  officio  ou  emprego,  indemnizem  o  aluguel  gue  fôr 
arbitrado  pela  parte  do  edifício  que  occuparem,  visto  naoter  o 
Thesouro  Nacional  obrigação  de  pagar  aluguel  de  casa  senão 
para  os  Juizes  e  Tríbunaes  que  nellas  derem  audiência. 

Deus  Guarde  a  y.Ex. -/oâòLms  Vieira  Cansansão  de  Sinim- 
W.— A  S.  Ex.  o  Sr.  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  53.—  IMPÉRIO.—  Eli  8  de  fbvbrbiro  de  1878. 

Declara  ser  iUegal  a  eooTOcaçâo  de  menor  nninero  desnpplenies  qae  o  do 
eleitores  para  a  formaçfto  da  mesa  parochial. 

1."  Directoria.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1878. 

Sendo  presente  a  este  Ministério  ama  representação  de  José 
Moreira  da  Costa  Lima  contra  o  acto  da  convocação  dos  elei- 
tores e  snpplentes  dessa  fregnezia  para  a  formação  da  respec- 
tiva mesa  parochial,  na  eleição  próxima,  visto  que  Y.  S. 
convocara  6  eleitores  e  apenas  5  snpplentes  dentro  ao  numero 
legal,  declaro  a  Y.  S.  que  o  referido  acto  importa  uma 
infracção  do  art.  157  §  i.*"  n.*  2  das  Instrncções  de  12  de 
Janeiro  de  1876,  em  virtude  do  qual  deviam  ser  convocados 
tantos  snpplentes  quantos  são  os  'eleitores  effectívamente 
convocados,  comtanto  que  os  ditos  snpplentes  se  achem  in- 
cluídos na  respectiva  lista  até  ao  numero  marcado  dos  eleitores 
da  parochia. 

Cumpre,  portanto,  que  nesta  conformidade  Y.  S.  rectifique 
o  edital  de  convocação,  cabendo-me  observar-lhe  que,  á 
vista  do  art.  7.»  das  referidas  instrucções,  a  falta  de  convo- 
cação do  supplente  que  se  achar  no  caso  acima  figurado,  e 
não  estiver  comprehendido  na  1.*  parte  do  §  3.^  do  art.  5.<» 
das  mencionadas  instrucções,  não  o  impedirá  de  exercer  o 
direito  de  intervir  na  formação  da  mesa  parochial. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.—  Carlos  Leôncio  de  Carvalho.^  Sr. 
2.<>  Juiz  de  Paz  da  freguezia  do  Espirito  Santo,  em  exercício. 
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N.  54.— GUERRA.— Eic  9  de  fevereiro  de  1878. 

£lera  a  dons  annos  o  prazo  marcado  para  a  dnraçAo  dos  cobertores  de  Ift 
encarnada  que  86  distribuem  ás  praças  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —Rio.de  Janeiro,  9  de 
Fevereiro  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— DeclaroaY.  Ex., para  seu  conhecimento 

e  fins  convenientes,  que  é  elevado  a  dous  annos  o  prazo  de 

dezeseis  mezes  marcado  para  a  duração  dos  cobertores  de  lã 

encarnada,  que  se  distribuem  ás  praças  do  Exercito,  conforme 

^  propoz  a  Repartição  a  seu  cargo  em  30  de  Janeiro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  Y.   Ex,-^ Eduardo  de  Andrade  Pinto. ^ 
Sr.  Conselheiro  Qúartel-Mestre  General. 
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N.  55.  — JUSTIÇA.  —Em  9  de  fevereiro  de  1878. 


Snpprime  a  gratíficaçSo  concedida  a  Francisco  Manoel  AWares  de  Aranjo, 
pelo  trabalho  do  expediente  do  Conselho  do  Estado. 

4.*  Secção.  —Ministério  dos  Nefrocios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de  1878. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Para  cumprimento  do  Aviso  deste 
Ministério  do  1."  de  Dezembro  ultimo,  gue  mandou  abonar 
ao  Tenente  reformado  da  Armada,  Francisco  Manoel  Alvares 
de  Araújo,  pelo  trabalho  do  expediente  do  Conselho  de  Es- 
tado, a  gratificação  annual  de  300i$000,  consultou  V.  Ex.  : 
1.®  se  esta  faz  parte  da  de  3:600^0  annuaes,  que  percebe  o 
dito  Araújo  pelo  Ministério  do  Império,  era  virtude  do  Aviso 
de  13  daquetle  mez,  como  fazia  parte  da  gratificação  de  100^ 
mensaes  e  de  171^20  annuaes,  que  era  abonada  a  Cândido 
José  de  Araújo  Vianna,  conforme  declarou  este  Ministério 
em  Aviso  de  16  de  Junho  do  anno  passado ;  2.»  se  cessou  a 
referida  quota  de  171^420  abonada  ao  mesmo  Vianna. 

Em  resposta  declaro : 

Que  pelo  Aviso  dirigido  ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex. 
no  l.**  de  Dezembro  passado  se  mandou  cessar  a  gratificação 
de  17i^!âO  abonada  a  Cândido  José  de  Araújo  vianna  por 
Aviso  de  16  de  Junho ; 

Que  a  deliberação  registrada  nesta  Secretaria  para  ser 
transferida  tal  gratificação  a  Francisco  Manoel  Alvares  de 
'Araújo,  conforme  foi  communicado  a  esse  Ministério  por 
Aviso  do  1.0  de  Dezembro  próximo  findo,  não  declara  se  a 
mencionada  gratificação  foi  concedida  na  intenção  de  se  de- 
duzir igual  importância  na  de  3:600^00  abonada  pelo  Minis- 
tério do  Império,  que  poderá  informar  na  parte  que  lhe  diz 
respeito ; 

Que  em  lodo  o  caso,  verificando-so  que  a  correspondência 
com  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  cópias  dos 
respectivos  pareceres  e  preparo  dos  papeis  se  fazem  nesta 
Secretaria  de  Estado,  sem  auxilio  de  pessoa  estranha,  deve 
cessar  d'ora  em  diante  o  abono  da  gratificação  concedida  por 
conta  deste  Ministério  ao  sobredito  Francisco  Manoel  Alvares 
de  Araújo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ Lafayette Rodrigues  Pereira,  —  A' 
S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos 
Negócios  da  Fazenda. 
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N.  S6.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS . 

—  Em  9  DE  FEVEREIRO  DE  1878. 

Solicita  ordens  para  qae  aos  íDdiriílaoB  inçam bidos  de  trabalhos  de  co- 
lonisaçSo  e  discriminaçSo  de  terras,  seja  suspenso  o  pagamento  do  venci- 
mentos, sempre  que  deixarem  de  cumprir  as  instracções  do  iÓdoDe- 
spmbro  de  1875  e  o  Regulamento  de  19  de  Janeiro   de  1867. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  I.*  Secção.—  N.  i.— 
Rio  de  Janeiro^em  9  de  Fevereiro  de  1878. 

Illin.  e  Exm.  Sr.—  Convindo  ao  regular  dispêndio  dos  di- 
nheiros públicos  a  estricta  observância  do  art.  3.<>das  Ins- 
trocções  de  15  de  Dezembro  de  1875  e  do  art.  42  do  Regu- 
lamento de  19  de  Janeiro  de  1867,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  de 
expedir  as  necessárias  ordens  i)ara  que  aos  individues  incum- 
bidos  de  trabalhos  attínentes  á  colonisação  e  discriminação 
de  terras  devolutas  seja  suspenso  o  pagamento  dos  respectivos 
vencimentos,  sempre  que  deixarem  de  cumprir  as  citadas 
disposições. 

E  porque  convenha  estender  as  Instrucçòes  do  1875  e  o 
Regulamento  de  1867  ás  colónias  de  Porto  Real  e  Cananéa, 
cuja  despeza  é  actualmente  paga  pelos  Directores,  mediante  o 
recebimento  de  quantias  entregues  em  virtude  de  ordens  deste 
ministério,  solicito  de  V.  Ex.  providencias  qu(í  facilitem  ao 
Jhesouro  Nacional,  em  relação  á  1.*,  e  á  Thesouraria  de  Fa- 
zenda de  S.  Paulo,  quanto  á  2.',  a  exacta  observância  das 
instrucçòes  e  regulamentos  citados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.^  A*  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda. 


*^  J^J^^J^  j'' :    /./» 


N.  57.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  ORRAS  PUBLICAS. 

—  Em  9  DE  FBVEREIBO  DE  1878. 

Ao  Director  Geral  dos  Telegraphos.— Determinando  que  faça  cessar  a 
pratica  de  receberem  os  Engenheiros  de  districtos  adiantamentos  nas 
Thesourarias  de  Fazenda. 

N.  3.— Secção  auxiliar.-— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  9  do  Fevereiro  de  1878. 

Remetto  a  V.  S.  a  inclusa  cópia  do 'Aviso  do  Ministério  da 
Fazenda,  de  29  de  Janeiro  findo,  afim  de  que  V.  S.  faça  cessar 
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a  pratica  de  adiantamentos  pelas  Thesourarias  de  Fazenda  a 
Engenheiros  dos  districtqs  telegrapbicos,  sacando  estas  letras 
a  favor  doThesouro  Nacional  contra  essa  Directoria,  o  que 
importa  ainda  pagamento  escusado  do  importe  de  sello  entre 
o  Telegrapho  e  o  Thesouro,  visto  como,  a  Circular  n.^  20 
de  6  de  Julho  do  anno  passado  nào  tenha  applioação  ao  caso  de 
supprimento  a  agentes  dessa  Repartição . 

Deus  Guarde  a  V.'  S.  — João  Lins    Vieira  Cantansãç  de 
Sinimbu,  —Sr.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 

Communicou-se  ao  Ministério  da  Fazenda. 


«A:A:A:/^cA:A:A.-/' 


N.  58.— FAZENDA.— Em  11  de  fevereiro  di  1878. 


Indefere  a  pretençSo  de  um  empregado  da  Tbesooraria  ao  pagamento  dos 
Tencimenlos  de  Fiel  de  Pagador,  correspondentes  ao  tempo  om  qae,  d«i- 
xando  o  exercício  interino  desse  logar,  estirera  prestando  contas  e  a«- 
xiliando  o  rospoctiro  serTentiiario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro  em  11 
de  Fevereiro  de  1878. 


João  Lins  Vieira  Cansando  de  Sinimbu,  Presidente  interino 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que 
foi  indeferido  o  requerimento,  annexo  ao  seu  officíon.«121 
de  16  de  Novembro  ultimo,  em  que  o  !2.<^  Escripturario  da 
mesma  Thesouraria  Felisberto  Gomes  de  Argollo  Feitão  re- 
clamou contra  o  acto  do  dito  Sr.  Inspector  (me  negara-lhe  o 
pagamento  dos  vencimentos  do  logar  de  Fiel  ao  Pagador  desde 
1  a  11  de  Abril  de  1876,  em  que,  tendo  deixado  o  exercício 
desse  logar,  esteve  pcestando  as  suas  contas  e  auxiliando  o 
respectivo  serventuário,  de^pois  de  haver  cessado  o  impedi- 
mento deste  ;  visto  estar  o  acto  de  que  se  trata  de  confor- 
midade com  a  Ordem  n.**  371  de  28  de  Outubro  de  1867. 


João  Lins  Vieira  Cansansão  de  SBiimbú, 
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N.  59.— FAZENDA.  —Em  11  de  pkvebeiro  de  1878. 

NSo  tém  direito  a  ontra  retribniçlo  além  dos  seas  Tencimentos  os  Comman- 
daotes  dos  Gaordas  das  Alfandegas  quando  exercerem  cnmulatÍTamente 
as  fnncções  do  Ajudantes  do  Gaarda^Mór. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Fevereiro  de  1878. 

João  Lins  Vieira  Gansansão  de  Sinimbu,  Presidente  interino 
do  Tribnnal  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
qae  foi  indeferido  o  requerimento,  annexo  ao  seu  officion.»  â 
de  3  de  Janeiro  ultimo,  em  que  o  Gommandante  dos  Guardas 
da  Alfandega  da  mesma  província,  Henrique  Diocleciano 
Tavares  da  Silva,  pedira  uma  gratificação,  por  estar  exercendo 
cumulativamente  as  suas  próprias  funcções  e  as  de  Ajudante 
do  Guarda-Mór;  visto  incumbir  ao  supplicante  auxiliar  o 
Guarda-Mór  na  forma  do  art.  129  §§2."  e  6.<>  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n."*  6272  de  2  de  Agosto  de  1876,  sem  que 
por  isso  tenha  direito  a  outra  retribuição  além  dos  seus  ven- 
cimentos. 

João  Uns  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 
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N.  60.— FAZENDA.— Em  12  de  fevereiro  de  1878. 

Manda  pôr  em  execnçSo,  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  diversas  me- 
didas com  o  fim  de  evitar  o  contaj^io  da  fobre  amarella. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Fevereiro  de  1878. 

De  conformidade  com  a  requisição  feita  pelo  Ministério  do 
Império  em  Aviso  n.o3303  de  28  de  Dezembro  ultimo,  e  com 
a  informado  dada  por  Y.  S.  em  oillcio  n.^  41  de  10  de  Ja- 
neiro próximo  passado,  devem  ser  postas  desde  já  em  execu- 
ção as  providencias  propostas  pela  Guarda -mo  ria  dessa 
Alfandega  e  por  V.  S.  afim  de  evitar-se  o  contagio  da  febre 
amarella,  como  sejam  activar  as  descargas  por  ordens  posi- 
tivas aos  empregados  delias  encarregados,  marcar  dias  se- 
gundo a  capacidade  dos  navios  para  eíTectuar-se  essas  des- 
cargas, obrigar  os  Capitães  a  desatracarem  todas  as  noites 
e  ficarem  em  distancia  conveniente,  e  só  tornarem  a  atracar 
de  dia,  restringindo -se  ou  probíbindo-se  que  atraquem 
navios  a  trapiches  alfandegados,  na  parte  do  litoral  da  cidade 
que  fôr  determinada  pela  Inspectoria  de  Saude^  salvo  caso  de 
urgente  necessidade  ou  força  maior,  a  juizo  de  V.  S. 

Decisões  do  1878.       6 


U  DECIgijBS  DO  OOTBRHO. 

Não  convetn,  entretanto,    estender-se  . 

ícas,  cáes  e  pontes  do  serriço  dessa  Airandega,  nem  ás 
nbarcaçSes  costeiras  (jue  carregam  e  descarregam  em  tra- 
ichea  OE  pomes  particulares,  salvas  nesta  parle  as  resiric- 
ies  que  a  prudência  aconselhar,  coníorme  V.  S.  propõe 
9  seu  citado  offlcio . 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  (feSi- 
ímfiií.— Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  doBiode 


N.  61 .—  FAZENDA.  —  E»  12  db  frtbrbiho  de  1878 . 

idefars  o  reciina  A»  dom  Tabelliíe*  iiiMrliiDi,  Intf  rpoilo  da  decls!!»  da 
R«c«b«doris,  que  ot  obrigou  ao  pagamonta  doaello  «orreipondenie  ao 
readímanld  «nnnal  doa  reipaciJTOi  offlclai. 

-.Rio  de  Janeiro  em 


Commanico  a  V.  S.,  para  os  devidos  efTeitos,  que  foi  inde- 
frido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inter- 
osto  por  Francisco  Pereira  Ramos  r  Anlonio  Joaquim  de 
aalanneda  Júnior  da  decisão  de  V.  S.  de  24  de  Maio  de  1876, 
ne  os  obrigou  ao  pagamento  do  sello  de  560^000,  eorrespon- 
ente  ao  rendimento  annual  de  iiiOOQSOOO  dos  ofBcios  de 
."  e  4."  Tabelliães  desta  Corte,  para  que  foram  nomeados 
urante  a  vida  dos  serventuários  vitalícios  Francisco  José 
ialho  e  Manoel  Hilário  Pires  Ferrão  com  a  obrigação  de 
aretn  a  estes  a  terça  parte  dos  respectivos  emolumentos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— João  Lins  Viíira  Cansansão  de  Si- 
imbtt.—  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  do  Ja- 
eiro. 


I.  62.—  AGRICULTURA,  COMHERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  12    DB  F87EHEIR0  DR  1878. 

ifclar*  qii<  d«t«  a«r  canprido  o  Aviío  n.°  il7,  de  :)1  de  Dmsmbro  da 
1BT7,  eqDoo  pafamanM,  i  qae  ana  ia  retate,  dera  ter  comprabandldo 
noi  danuii  pagkmaDloi  eITecluadoí  no  prini^ipio   de  Jaaalro. 

N.  3.— 1.'  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas. — Minis- 
Brio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publi- 
as.— Rio  de  Janeiro  em  12  de  Fevereiro  de  1678. 

Consultou-me  Vra.  por  lelegramma  de  19  de  Janeiro  pro- 
:imo  passado  se  devia  cumprir  o  Aviso  n."  117,  de  31  de  De- 
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zembro  findo,  expedido  pelo  meu  antectdssor,  apezar  da  falta 
de  abrigo  para  o  material  da  via  permanente  ;  em  resposta, 
declaro-lhe  que,  á  vista  dos  termos  do  «itado  aviso  não  era 
licito  a  Vm.  sobr'estar  em  sua  execução  sob  o  pretexto  de  não 
haver  ainda  o  empreiteiro  construido  abrigo  para  o  referido 
material,  cabendo-lhe  somente  o  dever  de  exigir  do  mesmo 
empreiteiro  a  construcção  dos  ranchos  de  que  trata  oart.  2.<* 
das  especificações  que\  acompanham  o  contracto  de  19  de 
Junho  de  1876. 

E  por  esta  occasião  declaro  a  Vm.  qne  o  pagamento  autori- 
zado por  meu  antecessor  no  citado  Aviso  de  31  de  Dezembro 
ultimo  deve  sercomprehendiâo  nos  domais  pagamentos  eiTec- 
tuados  em  principio  de  Janeiro,  época  em  que  foi  por  Vm. 
recebido  aquelle  aviso. 

De  os  Guarde  a  Vm.— Jaif)  Lins  Vieira  Cansansào  de  Sinimbu. 
—  Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolo:Dgamento  da  estrada  de 
ferro  dd  Pernambuco. 
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N.  63.— GUERRA. -Em   12  de  vevkrbiro  de  1878. 

D«cl«ra  qual  o  uniformo   que  deve  8(^r  adoptado  para  ou  aprondiíes  mili- 
tares da  Província  de  Goyai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  12  fle 
Fevereiro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.  submettido  á  conside- 
ração desta  Secretaria  de  Estado  o  ofiftcio  que  lhe  dirigiu  o 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  em  5  do  corrente,  sob 
n."*  6,  consultando  qual  o  figurino  por  que  deve  ser  feito  o 
fardamento  que  teve  ordem  de  preparar  para  os  aprendizes 
militares  da  Província  de  Goyaz,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes,  que,  nada  estabelecendo  a 
semelhante  respeito  o  Regulamento  que  Laixou  com  o  Decreto 
n.*"  6304  de  12  de  Setembro  de  1876,  cumpre  que  seja  adop- 
tado para  os  referidos  aprendizes  o  mesmo  uniforme  dos  cor- 
pos de  infantaria  pesada  do  nosso  Exercito,  vigorando,  quanto 
ao  numero  das  peças  de  fardamento  que  têm  de  ser-lhes  dis- 
tribuídas e  seu  tempo  de  duração,  o  que  acha-se  estabelecido 
para  os  aprendizes  artilheiros,  conforme  V.  Ex.  propõe  na 
informação  que  prestou  sobre  tal  assumpto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Eduardo  de  Andrade  Pinto,— 
Sr.  Conselheiro  Quartel-Mestre  General. 
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N.  64.— GUERRA.—  Em  tí  db  rKYiRBiRO  Dl  1878. 

DeeUn  que  o  senriço  do  alistamento  militar  só  é  obrigatório  para  aqaelle» 

que  a  lei  expressamente  desig^na. 

Ministério  dos  Nego  cios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro»  12  de 
Fevereiro  de  1878. 

.  Illm.  e  Exm.  Sr.—  JElm  solaçio  ao  requerimento  por  essa 
Presidência  informado  em  14  de  Dezembro  ultimo,  e  em  qae 
André  Marques  Oestroich  recorreu  para  este  Ministério  da 
decisão  dessa  Presidenciia,  que  lhe  impôz  a  multa  de  lOOjOOO, 
porque,  sendo  chamadcicomo  eleitor  mais  votado  da  freguezia 
de  Santa  Maria  da  Bocc  a  do  Monte,  nos  termos  do  Aviso  de  4  de 
Setembro  de  1875,  diri{^ido  ao  Presidente  da  Província  do  Es- 
pirito-Santo,'a  servir  na  Junta  de  alistamento  da  dita  freguezia 
no  impedimento  do  respectivo  Parocbo,  a  isso  se  recusara,  dl- 
legando  moléstia,  que  }Qâo  comprovou;  declaro  a  V.  Ex.,  para 
seu  conhecimento  e  dlevidos  effeitos,  que,  visto  não  ser  o 
serviço  do  alistamento  obrigatório  senão  para  aquelles  que  a 
lei  expressamente  designa,  conforme  já  por  Aviso  de  14  de 
Setembro  de  1876,  exp<edidoá  Presidência  de  Sergipe,  se  resol- 
veu em  relação  ao  cidadão  nomeado  em  virtude  do  art.  il 
§  2.^  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875  para  servir 
de  Secretario  em  uma  Junta  de  alistamento,  dá  este  Ministério 
provimento  ao  presemte  recurso  para  jãbsolver  o  reclamante 
da  multa  que  lhe  foi  imposta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ux.-^ Eduardo  de  Andrade  Pinto.—  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


•/^l^!W!\i^^/y/\a<^•'• 


N.  65.-^GUERRA.— Em  12  de  feverbibo  db  1878. 

Declara  qae  as  Presidências  dt  proTincias  nZo  devem  abrir  credito,  sob  saa 
responsabilidade,  para  pagamento  de  despezas  extraordinárias  com  o 
pessoal  empregado  em  C4)nselh08  de  guerra. 

Circular, — Ministeirio  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  12  de  Fevereiro  de  1878. 

i"  Illm.  e  Exm.  Sr. —  Não  devendo  as  Presidências  de  protin- 
cia  abrir  credito  sob  sua  responsabilidade  para  pagamento 
de  despezas  extraordinárias  com  o  pessoal  empregado  em 
conselhos  de  guerra,  assim  o  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  execução  na  parte  que  lhe  toca,  cumprindo  que 
Y.  Ex.^remetta  mensalmente  a  esta  Secretaria  de  Estado  uma 
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relação  nominal  dos  Offlciaes  reformados  que  lorem  chamados 
a  desempenhar  taes  commissões,  observantlo-se  quaes  os 

Srocessos  em  andamento,  data  de  sua  Installação  e  o  motivo 
e  demora  em  suas  conclusões. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Edmrdo  de  Andra4e  i^into.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  d 
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N.  66.— GUERRA.— £m  12  pe  fevereiro  de  1878. 

D«clara  qnaet  os  TaneimentoB  que  devem  ter  abonados  aos  OfBciaes  hono- 
nriofi  do  Eiereito,  qne,  estando  no  exercício  de  commissSes  militares, 
forem  presos  correccionalmente,  on  para  responder  a  conselho  de  gnerra. 

Circular. —  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  12  de  Fevereiro  de  1878. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar,  por  esta  Secre- 
taria de  Estado,  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 

ProYincia  d ,    para  seu  conhecimento  e  governo,  que  aos 

Officiaes  honorários  do  Exercito,  que,  estando  no  exercício  de 
commissões  militares,  forem  presos  correccionalmente  ou 
pára  responder  a  eonselho  de  guerra,  deve  ser  abonado  no 
primeiro  caso  soldo  e  etapa,  e  no  segundo  meio  soldo  e  etapa, 
cumprindo  que  o  mesmo  Inspector  communique  a  este  Mi- 
nistério logo  gue  tiver  noticia  da  prisão  dos  ditos  Officiaes, 
para  ulterior  deliberação  do  Governo  Imperial,  sendo  que, 
quando  doentes  em  seu  quartel,  ou  no  hospital,  não  terão 
elles  direito  a  vencimento  algum,  salvo  quando  exercerem 
commissões  para  que  forem  nomeados  em  virtude  de  dispo- 
sições regulamentares. 

Eduardo  de  Andrade  Pinto. 
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N,  67.— GUERRA.— Em  12  de  fevereiro  de  1878. 

Declara  qne  deve  ser  abonada  a  respectiTa  etapa  a  um  OíHcial,  suspenso  do 
commando  do  corpo  por  ordem  do  Governo  Imperial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  12  de 
Fevereiro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Coronel  Commandanle  do  4.® 
regimento  de  cavaliaria  ligeira,  Isidoro  Fernandes  de  Oliveira, 


46  DECISÕES  DO  GOVEBNO. 

reclamado  pagatnonto  da  addicional  e  etapa,  cuio  abono  lhe 
foi  negado  pela  Paçadoria  Cealral  de  S.  Gabriel,  de  i7  de 
Jaueiro  a  30  do  Àbril  do  anno  próximo  passado,  em  que,  por 
ordem  do  Governo  Imperial,  esteve  suspenso  do  commando 
do  dito  regimento,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes, 
que  ao  supnlicanle  deve  ser  abonada  a  respectiva  etapa,  visto 
nào  haver  lei  que  delia  prive  o  Offlcial  em  taes  condições,  e, 
se  nào  deixam  de  percebel-a  os  OflBciaes  submettidos  a  con- 
selho do  investigação  ou  do  guerra,  uma  vez  que  já  estiverem 
no  gozo  dessa  vantagem,' nenhuma  razão  ha  para  negai-a  aos 
que  forem  suspensos  par  prevenção,  era  vista  de  accusações 
aliás  estranhas  á  disciplina  militar,  julgadas  depois  não 
provadas  pelo  mesmo  Governo.  Quanto,  porém,  á  addicional, 
nenhum  direito  tem  o  reclamante,  porquanto  esta  é  somente 
devida  polo  respectivo  exercício. 

Deus  Guarde  a^V.  Etí,-^  Eduardo  de  A^idrade  Pinto, -^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul . 
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N.  68.— FAZENDA.— Eh   13  de  fevereiro  de  i878. 

Dá  provimonio   a  um  recnrso  para  reititair-so  ao  recorrento  o  qno  do  mais 
pagoD  por  um  despacho  de  Teronicas  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Fevereiro  de  1878. 

Communico  aV.  S.  para  os  devidos  effeitos.  que,  tendo 
sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  Bertrand  Doux  da  decisão  dessa  Inspectoria 
de  14  de  Dezembro  ultimo,  que  classificou  como  verónicas 
douradas,  para  pagar  a  taxa  de  1^00  por  kilog[ramma,  a 
mercadoria  constante  das  amostras  juntas,  vinda  de  Bor- 
deaux  no  vapor  francez  Niger  o  submettida  a  despacho  pela 
nota  n.**  1078  de  30  de  Novembro  ultimo,  como  verónicas  de 
latão  estanhadas,  sujeitas  á  taxa  de  600  réis  por  kilogramma, 
o  mesmo  Tribunal  reconheecmdo  que  as  referidas  verónicas 
são  envemisadas  o  não  douradas,  como  consta  do  exame  feito 
na  Casa  da  Moeda,  resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e 
mandar  restituir  ao  recorrente  o  que  de  mais  pagou. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —João Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu,— Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N.  69.— FAZENDA. —Em  i3  de  fevereiro  de  1878. 

Concede  pennissSo  a  Gonçftlo  de  Abreu  Sonza  Alrares  de  Barroi  par»,  me- 
diante celtas  elansalas,  eiplorar  diamantas  no  Rio  Tibagy  o  seus  aílloentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Fevereiro  de  1878. 

Joio  Lins  Vieira  GansansSo  de  Sinimbu,  Presidente  interino 
do  Tribunal  do  Thesoaro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná 
que  foi  concedida  a  Gonçalo  de  Abren  Souza  Alvares  de  Barros 
permissão  para  explorar  diamantes  no  rio  Tibagy  eseus  affln- 
entes  sob  a  vigilância  e  físcalisação  de  algum  Engenheiro 
que  esteja  em  commissão  do  Governo  Imperial,  na  mesma 
província,  visto  não  poder- se  declarar  diamantinos  taes  rios, 
como  requereu,  por  falta  dos  requisitos  exigidos  pelo  art.  2.<> 
do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.*^  5955  de  23  de  Junho 
de  1875,  sendo  a  referida  concessão  feita  mediante  as  seguintes 
clausulas : 

1.^  Correr  por  conta  do  concessionário  toda  a  despeza,  in- 
clusive a  que  se  tem  de  fazer  com  o  referido  Engenheiro. 

2.*  Nenhum  direito  terá  o  dito  concessionário  á  indemni- 
zação de  qualquer  prejuízo  que  lhe  possa  resultar  dessa  ex- 
ploração, ou  de  não  ter  o  Governo  declarado  diamantinos  taes 
rios,  e  de  não  estabelecer  a  respectiva  administração,  pois 
fica  salvo  ao  mesmo  Governo  deliberar  a  esse  respeito  como 
entender  conveniente,  ainda  que  seja  satisfactorio  o  resultado 
da  mesma  exploração. 

3.*  Terá  direito  o  concessionário  á  preferencia  no  arrenda- 
mento que  se  propuzer  fazer,  de  lotes  de  terrenos,  em  igual- 
dade de  condições  com  outros  proponentes,  satisfeitas  as  con- 
dições legaes;  sem  prejuízo,  porém,  da  que  cabe  aos  occupantes 
ou  possuidores  da  zona  em  oue  estiverem  comprehondídos 
taes  lotes,  na  forma  dos  arts.  25  a  28  do  citado  Regulamento. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 
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N.  70.— FAZENDA.— Eli  13  de  fevereiro  de  1878. 

Os  Inspectores  das  Alfandegas  esUo  subordinados  aos  das  Thesonrarias  das 

respeetiTas  províncias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Fevereiro  de  1878. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  Presidente  inte- 
rino do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr, 


48     '  DECISÕES  DO  GOVEBNO. 

« 

Inspector  da  Thesouraría  de  Fazenda  da  Província  da  Parahy ba, 
em  resposta  ao  seu  officio  n.°  44,  de  15  de  Fevereiro  de  1877, 

S[ue  fíca  approvado  o  seu  acto  suspendendo  por  cinco  dias  o 
nspector  da  Alfandega,  Bacharel  Silvino  Elvidio  Carneiro  da 
Cunha,  pelos  motivos  exi)ostos  na  Portaria  que  lhe  expediu 
em  13  do  mesmo  mez;  visto  estar  esse  acto  de  accôrdo  com 
as  disposições  citadas  na  referida  Portaria  e  com  a  Ordem  do 
Thesouro  de  16  de  Junho  de  1857,  que  junta  lhe  remette  por 
cópia,  e  que  será  transmittida  ao  dito  Inspector  da  Alfandega, 
a  quem  fará  constar  a  presente  decisão,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeitos. 

J(m  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de  Fa- 
zenda da  Província  do  Sergipe,  em  resposta  ao  seu  officio  n.^  16 
de  25  de  Fevereiro  ultimo,  que  bem  procedeu  devolvendo  ao 
Inspector  da  Alfandega,  Herculano  Eugénio  de  Sampaio,  o  offi- 
cio em  que  lhe  declarava  não  conformar-se  com  a  sua  decisão 
relativamente  á  arrecadação,  feita  pela  Collectoria  da  cidade 
das  Larangeiras,  dos  direitos  de  5  7o  da  venda  do  brigue  na- 
cional Santa  Rosa,  depois  de  haver  já  a  mesma  Thesouraría 
resolvido  a  questão  da  competência,  propostai  pelo  dito  Ins- 
pector, e  advertindo-o  da  inconveniência  do  seu  procedimento, 
e  da  obrigação  de  prestar  obediência  aos  actos  da  Thesouraría, 
por  ser-lhe  surbordinado,  e  ser  a  ella  que  compete  resolver 
as  duvidas  sobre  a  intelligencía  das  leis  e  regulamentos  íiscaes, 
emquanto  não  são  solvidas  pelo  Tribunal  do  Thesouro.  E, 
porque  não  é  este  o  único  facto  praticado  por  aquellc  empre- 
gado que  revela  o  seu  propósito  de  oppôr-se  ás  deliberações 
da  Thesouraría,  pois,  consta  de  outra  representação  desta  que 
não  quer  elle  reconhecer-se  subordinado  á  mesma  Thesou- 
raría, provocando  questões  infundadas,  com  que  dá  logar  a 
consumir-se  tempo,  sem  utilidade  do  serviço,  cumpre  que  o 
Sr.  Inspector  da  Thesouraría  o  reprehenda  severamente  pelo 
seu  irregular  procedimento,  e,  quando  elle  porventura  con- 
tinue a  msistir  no  propósito  de  pôr  embaraços  á  execução  de 
suas  ordens  e  deliberações,  o  suspenda,  sem  declaração  de 
tempo,  do  exercício  do  emprego,  dando  immedialamente  parte 
circumstanciada  ao  Thesouro,  para  deliberar  como  o  caso 
pedir. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Junho  de  1857.— ^írwardo  de 
Souza  Franco, 
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N.  71.— JUSTIÇA.  — Em  14  de  fevereiro  de  1878. 

\ão  tem  direito  ú  gratíficaciío  o  Vereador,  que  subslitue  o  Juiz  municipal. 

4.*  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Fevereiro  de  1878. 

lllni.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  aíim  de  fazei -o 
constar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  pro- 
víncia, em  resposta  ao  seu  oíficio  n.^  6  de  30  do  moz  findo, 
(|ue,  constituindo  a  subsliluiçâo  dos  Juízos  Municipaes  pelos 
Vereadores  uma  funcção  inhereate  ao  caríro  de  Vereador  mais 
votado;  e  sendo  gratuito  o  mesmo  cargo,  nào  tem  esse  func- 
cionario  direito  á  gratificação  do  Juiz  Municipal  quando  o 
slibstitue ;  accrescendo  que  o  art.  29  §  3.*^  da  Lei  n."  2033  de 
20  de  Setembro  dí^  1871.  expresso  quanto  aos  supplentes  e 
não  ({uanto  aos  Vereadores,  não  pode  ser  ampliado  por  via 
de  interpretação,  desde  quer  consagra  despeza  para  o  Estado. 

Nada  obsta,  entretanto,  ao  direito  que  assiste  a  taes  Ve- 
readores d:  perceberem  as  custas  que  foreni  devidas,  como 
se  praticava  no  tempo  em  que  a  substituição  era  gratuita. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira,—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província» de  S.  Paulo. 


tfi)j\(:\J>yJ\p\:/\/^ 


N.  72.  —JUSTIÇA.  —Em  14  de  fevereiro  de  1878. 

>'io  eslá  dispensado  de  servir  no  Jury  o  Deputado  do  JunU  Couimercial. 

2.^  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  do 
Janeiro  em  14  de  Fevereiro  de  1878. 

Em  resposta  ao  oílicio  de  V.  S.  com  data  de  9  do  corrente, 
sobre  o  facto  de  haver  o  Presidente  do  Tribunal  do  Jury  re- 
cusado dispensar  do  serviço  de  Jurado  o  supplente  de  I)epu- 
lado  em  exerricio  nessa  Junta,  Erneslo  ('.esar  (larpimUti, 
declaro  : 

Que  a  isenção  de  tal  serviço,  recunliecidíi  peh»  Aviso  de 
9  de  Junho  de  18oo  em  favor  dos  Deputados  dos  antigos  Tri- 
bunaes  do  Commereio,  assentava  na  intelligencia  dada  á 
palavra  —  Magistrados  —  do  art.  23  do  (]odigo  do  Procesu» 
Criminal,  na  qual,  por  sua  accepção  genérica,  compreben- 
diam-se  os  Deputados  commerciaes  :  mas,  desde  que  pelo 
Decreto  Legislativo  n."  2662  de  9  de  Outubro  de  187o  foram 
esses  Tribunaes  convertidos  em  Juntas,  com  attribuiçòes 
puramente  administrativas,  tornou- se  inapplicavel  a  decisão 
do  mesmo  aviso  aos  actuaes  Deputados  commerciaes,  não 
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podendo  ellesí  invocar  o  caracter  ^e  julgadores,  como  funda- 
mento da  referida  isenção,  que  nào  entra  na  classe  das 
prerogativas  de  que  trata  o  art.  6."  do  Decreto  n.°  6384  de 
30  de  Novembro  de  1876. 

Que  também  não  pôde  ser  allegado,  como  motivo  para  tal 
isenção,  a  impossibilidade  de  desempenhlir  ao  mesmo  tempo 
o  empregado  as  respectivas  func^-ões  e  as  de  Jurado,  pois  que 
o  exercicio  das  primeiras  cessa  peio  das  secundas. 

Que,  finalmente,  nos  casos  de  urgência  ao  serviço  publico, 
tem  o  Presidente  da  Junta  o  remédio  de  solicitar  do  Juiz  de 
Direito  Presidente  doJurya  dispensa  dos  Deputados  commer- 
ciaes  nos  termos  da  Ordem  do  Tliesouro  n.°  127  do  2  de  Abril 
de  1851  e  Aviso  n.»  233  de  9  de  Setembro  de  18o9. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Lafayette  Rodri§iies  Pereira,^  Xo 
Sr.  Presidente  da  Junta  Gommercial  da  capital  do  Império . 


*AV- '  ' ■'cr'J-\:('^^' 


íN.  73.—  IMPÉRIO.—  Em  i5  db  FEVEEsmo  db  1878. 

Âo  Inspector  Geral  interÍDo  da  Instrucção  primaria  o  secundaria  do  mnni- 
cipio  da  Corte.  —  Sobre  o  pagamento  do  emolumentos  de  certidões  de 
exames  goracs  do  preparatórios. 

2.*  Directoria. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  do  Janeiro  em  lo  de  Fevereiro  de  1878. 

Tendo  em  consideração  o  que  essa  Inspectoria  representou 
nos  offlcios  de  i9  de  Janeiro  findo  e  11  do  corrente,  declaro  a 
V.  S.,  para  os  devidos  efl'eitos,  que  ficam  restabelecidas  as 
disposições  dos  arts.  32  e  33  das  Instruccoes  expedidas  com 
o  Decreto  n.»*  4430  de  ;M)  de  Outubro  de  1869.  e  assim  revo- 
gado o  art.  8.°  do  Regulamento  dos  exames  preparatórios 
de  7  de  Dezembro  de  1874. 

Portanto,  d'ora  om  diante,  as  certidões  de  approvação  em 
tacs  exames,  depois  de  selladas  na  forma  do  art.  19  §  1.° 
n.**  9  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.«  4303  de  9  de 
Abril  de  1870,  devem  ser  remettidas  ás  competentes  estações 
arrecadadoras  para  a  cobrança  dos  emolumentos  taxados  no 
§  59  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n."  4336  de 
24  de  Abril  de  1869. 

Deus  Guardtí  a  V.  S. —  Carlos  Lemicio  de  Ciuvalho. —  Sr. 
Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  primaria  e  secundaria 
do  municipio  da  Corte. 
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N.  74.—jrSTICA.— Em  lo  db  fevereiro  de  1878. 


Rcáolve  am  conflicto  de  attribnição  entre  a  autoridade  administra  lha  da 
PrOTÍDcia  do  Pianhy  o  os  Jaizcs  da  capital. 


2."  Secção.  — Ministério  dos  Neíçocios  da  Jastiça.— Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Fevereiro  de  1878. 


Illm.  eExm.  Sr.  — Foram  presentes  a  Sua  Mafceslade  o 
Imperador  os  offlcios  de  31  de  Julho,  1."  e  11  do  Afçoslo  do 
anno  próximo  passado,  soh  n.^*'  Vi,  48  e  49,  e  mais  papeis 
relativos  aosconflictí)s  de  atlribuição  suscitados  |)or  essa  Pre- 
sidência com  os  Juizes  de  Direito  e  Municipal  da  capital  dessa 
província,  em  consequência  de  haver  o  primeiro  daquelles 
funccionarios  concedido  ordem  de  liabeas-corpus  a  músicos 
addidos  á  companhia  policial,  e  o  segundo  instaurado  pro- 
cesso ao  Gommandante  e  a  um  Sargento  da  predita  compa- 
nhia, pelos  crimes  previstos  nos  arts.  209  e  236§4.<>  do 
Cí)digo  Criminal,  e  commettidos  por  occasião  de  serem  presos 
os  referidos  músicos. 

•  E  o'  mesmo  Augusto  Senhor,  considerando  : 

1.'*  Que  os  pacientes,  pertencendo  outr^ora  a  um  internato 
artistico,  e  tendo  posteriormente  passado  a  servir  na  mesma 
qualidade  como  addidos  á  companhia  policial,  sem  juramento, 
nem  assentamento  no  livro  mestre,  nào  podiam  ser  equipa- 
rados ás  praças  do  Exercito,  para  ficarem  excluídos  da  ga- 
rantia do  habeas' corpus,  na  forma  do  art.  18  da  Lei  n.^  2033 
de  20  de  Setembro  de  1871  ; 

2.°  Que  não  podia  ser  negada  n  competência  do  Juiz  Muni- 
cipal para  a  instaurarão  dos  alludidos  processos,  por  crimes 
de  sua  natureza  communs  e  sujeitos  ao  foro  respectivo,  ainda 
(luando  puníveis  pelo  regulamento  da  companhia  policial ; 

Houve  por  bem,  na  conformidade  de  Sua  Imperial  Reso- 
lução de  9  do  corrente,  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  do  (Conselho  de  Estado  em  consulta  de  15  do 
niez  anterior,  Maudar  declarar,  para  os  íins  convenientes, 
que  nào  procedem  os  mencionados  conflíctos,  e  que  muito 
irregularmente  procedeu  o  antecessor  de  V.  E\.,  embara- 
çando por  esse  meio  o  exercício  das  attribuições  legaes  das 
autoridades  Judiciarias  nos  casos  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Lafayette  Rodrigues  Pereira,-^  Ao 
Sr.  Presidenta  da  Província  do^Piauhy. 
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N.  7S.— FAZENDA.—  Em  16  db  fevereiro  de  1878. 

Marca  a  hora  para  a  carga  e  descarga  dos  navios,   e   seu  ancoradouro,  cm- 
quanto  não  melhorar  o  estado  sanitário  desta  capital. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  16 
de  Fevereiro  de  1878 . 

Em  additamento  ao  Aviso  deste  Ministério  n.®  27  de  lâ  do 
corrente,  recommendo  a  V.  S.  que  dê  as  convenientes  ordens 
afim  de  que,  durante  a  actaal  estação,  e  emquanto  não  me- 
lhorar o  estado  sanitário,  as  cargas  e  descargas  dos  navios  se 
façam  das  5  ás  10  horas  da  manha  e  das  4  ás  7  da  tarde ;  e  que 
os  navios  estrangeiros  surtos  no  porto  sejam  obrigados  a 
ancorar,  afastados  o  mais  possível  do  iitoral,  desde  a  ilha  de 
Willegaignon  até  os  rochedos  das  Feiticeiras,  guardando  entre 
si  a  maior  distancia. 

A  estas  providencias  V.  S.  acrescentará  outras  que  lhe  snç- 
gerirem  a  sua  experiência  e  zelo  pelo  servido  publico,  soli- 
citando autorização  para  aquellas  que  excederem  ás  suas  at- 
tribuições. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins,-^  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

X.  76.— FAZENDA.— Em  18  de  fevereiro  de  1878. 

A  exportação  do  pássaros  vivos  ou  mortos  ó  isenta  de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  era  18 
de  Fevereiro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo  Tribunal, 
tendo  presente  o  recurso  transmitlido  com  o  seii  officio  n.<>  123 
de  19  de  Novembro  ultimo,  interposto  por  Manoel  Gomes 
Costa  &  C  da  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  da  dita  pro- 
víncia, que  lhes  negou  a  restituição  dos  direitos  de  exportação 
âue  foram  obrigados  a  pagar  por  2.500 pássaros  mortos,  cheios 
e  algodão,  que  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.^  299 
de  25  de  Setembro  de  1877,  resolveu  dar -lhe  provimento  cwno 
derevista,nafórmadoart.  764,  §1.°  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860,  para  ser  restituída  aos  recorrentes  a 
quantia  de  15^000  que  Indevidamente  lhes  foi  exigida,  visto 
não  estarem  os  pássaros  vivos  ou  mortos  sujeitos  a  direitos  de 
exportação,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  13  da  Lei 
n.o  2640  de  22  de  Setembro  de  1875*,  e  respectiva  tabeliã  A. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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X.  77.—  FAZENDA.— Em  18  de  fevereiro  de  1878. 

Dá  proTÍmento  a  nm  recnrso  de  decisSo  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
acerca  de  um  despacho  de  popeline  de  linho  e  soda. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Fevereiro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recarso  interposto  por  Heymann  &  Aron  da  decisão  dessa  Ins- 
pectofia  de  17  de  Novembro  ultimo,  que  classiflcou  como  te- 
cido de  algodão  com  mescla  de  seda  para  pagar  a  taxa  de  15^000 
por  kilogramma,  a  mercadoria  constante  da  amostra  junta, 
vinda  do  Havre  no  vapor  francez  Belgramo ,  e  submettida 
a  despacho  pela  nota  n.^  5274  daqiielle  mez  como  popeline  de 
linho  e  seda,  sujeita  á  taxa  do  3^250  por  kilogramma,  o  mesmo 
Tribunal : 

Considerando  qu(;  mercadoria  igual  á  de  que  se  trata  tem 
sido  despachada  por  factura,  por  ser  omissa  a  sua  classificação 
na  tarifa ; 

Considerando  que  em  casos  semelhantes  se  deve  recorrer 
ao  processo  de  assemelhação  estabelecido  no  art.  16  das  pre- 
liminares da  tarifa,  e  só  no  caso  de  não  poder  ser  asseme- 
lhada se  deverá  despachar  por  factura  pagando  os  direitos  de 
30  por  cento  ad  valorem  : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  c  mandar  que  se  pro- 
ceda nos  termos  do  referido  art.  16. 

O  que  communico  aV.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Gaspar  Silveira  Martins. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  78.— FAZENDA.— Em   18  de  fevereiro  de  1878. 

Di  provimento  a  um  recurso    do  decisão  da  Alfandega   do    Rio  de  Janeiro 

sobre  despacho  dechapéos  de  sol. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Fevereiro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Piacional  o 
recurso  interposto  por  Manoel  António  da  Costa  Pereira  da 
decisão  dessa  Inspectoria  de  6  de  Setembro  ultimo,  que  clas- 
sificou como  chapéos  de  sol  de  seda  para  senhora,  sujeitos  á 
taxa  de  1^200  cada  um,  a  mercadoria  constante  da  amostra 
que  devolvo^  vinda  do  Havre  no  vapor  francez  S.   Martin, 
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e  subraettida  a  despacho  cm  20  de  Julho  do  anno  passado,  o 
mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  o  art.  1245  da  Tarifíi  das  Alfandegas 
estabelece  laxas  diversas  para  as  Ires  qualidades  de  chapéos 
de  sol,  de  « linho  e  algodão,— de  lã— e  de  seda  » — ,  e  não 
estabelece  taxa  especial  para  os  que  forem  de  tecidos  mixtos, 
e  neste  caso  prevalecem  as  regras  4.»  e  5.*  do  art.  15; 

Considerando  que  o  art.  14  não  é  applicavel  a  tecidos,  e 
unicamente  a  mercadorias  que  têm  matérias  diflferentes  em 
suas  composições,  e  que  se  não  podem  distinguir  como  nos 
tecidos: 

Resolveu  dar^provimento  ao  recurso  e  mandar  despachar 
os  chapéos  de  sol  de  que  se  trata,  guardando  as  regras  4.*  e 
5.*  do  art.  15  das  disporições  preliminares,  que  sãoapplica- 
veis  ao  caso  dos  tecidos  mixtos. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
eflfeitos . 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins .^Sr , 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  79.— MARINHA.— Aviso  de  18  de  fevereiro  de  1878. 

Determina  a  reducçSo  do  numero  do  alumuos  do  CoUegio  Naval,  na  forma  do 

respectivo  regulamento. 

3.*  Secção.— N.  285.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
— Rip  de  Janeiro,  18  de  Fevereiro  de  1878. 

Com  offlcio  n.**  251  de  14  de  Janeiro  ultimo,  V.  S.  remetteu 
á  Secretaria  de  Estado  uma  relação  (cópia  junta)  de  12  alum- 
nos  desse  coUegio  que,  tendo  de  repetir  o  1.°  anno  e  excedido 
á  idade  de  15  annos,  acham-se  nas  condições  de  ser  eliminados; 
porque  concluiriam  o  curso  com  idade  completa  de  18  annos, 
superior  á  prefixada  para  a  admissão  na  E]srola  de  Marinha, 
segundo  o  disposto  no  art.  13  §  4.**  do  respectivo  regulamento! 

Examinada  a  questão,  com  eflfeito  se  reconhece  que  o 
art.  5.^  §  3.*^  do  Regulamento  do  CoUegio  Naval  exige  do  can- 
didato â  matricula  no  1 .°  anno  mais  de  10  e  menos  de  15 
annos,  ao  mesmo  tempo  que  o  art.  47,  no  paragrapho  único, 
não  admittindo,  senão  no  2.°  anno,  os  matriculandos  que 
contarem  mais  que  essa  idade,  implicitamente  prohibe  a  re- 
petição no  1."  anno  a  quaesqucr  alumnos  em  circumstancias 
idênticas  ás  dos  12  de  que  se  trata. 

Comtinados  estes  dous  artigos,  conclue-se  que  o  art.  22  do 
Regulamento  do  CoUegio  Naval  só  autoriza  a  repetição  do 
l.<>  anno  aos  alumnos  que  forem  menores  de  13 ;  o  que  está 
de  perfeito  accôrdo  com  a  disposição  do  art.  13  §  4.'  do  Re- 
gulamento da  Escola  do  Marinha,  que  excluo  da  praça  de 
aspirante  o  candidato  maior  de  18  annos ;  idade  que  seria 
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excedida  pelo  alamno  do  Collegio  Naval   quo  repetisse  o 
l.**  anno,  tendo  mais  de  i5  annos. 

Em  vista,  portanto,  das  exigências  da  lei,  devem  ser  eli- 
minados desse  estabelecimento  os  12  alumnosaque  me  retiro, 
e  assim  também  os  seis  cujos  nomes  vào  em  additamento  na 
supra  menciona  da  relação . 

Ainda  com  referencia  ao  Collegio  Naval,  e  tendo  presente  o 
officio  de  V.  S.  n.''  313  datado  de  ante-hontom,  c  o  mappa 
organizado  no  dia  antecedente  para  se  conhecer  o  estado 
efiectiyo  dos  alumnos  navaes,  prcrino  a  V.  S.,  para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  «ffeitoB,  qat,  realizada  a  eliminação 
dos  18  alumnos,  fundada  nas  disposições  do  regulamento  e 
indicadas  por  V.  S.  no  mesmo  mappa,  o  seu  numero  deve 
reduzir-se  a  60,  sendo  66  existentes  e  mais  quatro  cuja  ma- 
tricula autorizo. 

O  alamno  Alberto  de  Assis  Figueiredo,  que  so  acha  doente, 
íica  incluido  entre  os  que  tèm  direito  á  matricula,  visto  que 
ainda  não  está  comprehendido  na  disposição  do  art.  43  do 
Regulamento  da  Escola  de  Marinha,  extensivo  ao  Collegio 
Naval . 

A  reducção  do  numero  de  alumnos  a  60  não  pode  deixar 
de  ser  feita,  attendendo-se  ás  informações  que  me  foram 
dadas  por  V.  S.  e  pelo  medico  do  estabelecimento,  as  quaes, 
em  resumo^  são  as  seguintes :  60  foi  o  numero  de  alumnos 
primitivamente  fixado  em  Aviso  de  8  de  Fevereiro  do  anno 
passado,  e  se  esse  algarismo  posteriormente  elevou-se  a  75, 
razões  de  equidade  para  com  os  jovens  vindo  das  províncias 
assim  o  exigiram. 

Desde  a  installação  do  Collegio  Naval,  opinara  o  respectivo 
medico  que  o  edincio  não  comportaria  mais  de  50  a  60  alum- 
nos, tendo-se  em  consideração  os  preceitos  hygienicos.  En- 
tretanto^ augmentado  esse  numero,  fora  até  necessário  con- 
verter -em  alojamento  a  sala  destinada  para  enfermaria. 
Concluo  o  mesmo  medico  declarando  que  continua  a  consi- 
derar excessivo  o  numero  actual  de  alumnos  e  pro[H)e  que 
seja  mantida  a  lotação  primitiva  de  60,  afim  do  evitar-se, 
pela  agglomeração  de  indivíduos,  o  desenvolvimento  de  en- 
fermidades próprias  da  estação  calmosa . 

Sem  prejuízo^  portanto,  dos  direitos  dos  56  alumnos  que 
Gcam  no  estabelecimento,  feita  a  eliminação  dos  que  perderam 
asse  direito,  autorizo  V.  S.  a  admitlir  os  quatro  a  que  acima 
me  refiro,  e  são  : 

i."*  Adolpho  Victor  Paulino. 

2.**  Carlos  Alvares  de  Azevedo  Macedo.  [Art.  7.°  §  1.° 

3.<>  Augusto  dos  Santos  Porto. 

4.*  Eurico  Pedroso  Barreio  de  Albuquerque,  art.  7.°  §  2.' 
Estes  quatro  alumnos  sào  preferidos  em  virtude  do  dis- 
posto no  art.  7.*,  §§  1.*»  e  2.°  do  Refrulamento  do  Collegio 
Naval,  porque,   feita  a  classificação   nos   termos  expressos 
nesse  artigo,  lhes  competirão  os  primeiros  legares. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Eduardo  de  Andrade  Pinto. --^r.  Di- 
rector do  Collegio  Naval . 
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N.  80.—  JUSTIÇA.—  Em  18  de  fe  verei  no  de  1878. 

Organizarão   do   Repertório   das   Leis  que  interessam  ao    Ministério  da 

Justiça. 

4.'»  Secção.—  Ministério  dos  No^^ocios  tia  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  i8  de  Fevereiro  de  1878. 

Convindo  organizar  um  Repertório  das  Leis,  Decretos,  Regu- 
lamentos e  quáesquer  decisões,  que  estabeleçam  doutrina  ou 
preceitos  sobre  os  diversos  assumptos  a  cargo  deste  Ministério, 
poio  que  de  tão  importante  subsidio  colhido  nas  fontes  oíli- 
ciaes,  e  comprehensivo  de  muitos  arclos  que  não  figuram  nas 
coliecçôes  impressas,  resultará  grande  facilidade  e  vanlageui 
para  os  trabalhos  da  Secretaria,  e  em  geral  para  as  classes  a 
que  elle  pôde  interessar,  haja  V.  S.  de  incumbir  dous  empre- 
gados da  mesma  repartição,  que  lhe  parecerem  aptos,  da 
organização  desse  trabalho,  fura  das  horas  do  expediente, 
attenta  a  impossibilidade  de  executai -o  de  outra  forma. 

Neste  scmtido  dará  V.  S.  as  instrucções  necessárias,  que 
submetlerá  á  minha  approvação,  declarando  nellas  o  que 
parecer  conveniente  para  o  bom  desempenho  dessa  commissrio, 
que  tenho  por  muito  recommendada. 

Deus  Guarde  a  V.  S,— La fajjette  Rodrigues  JP^mm.  —  Ao 
Sr.  Director  (leral  interino  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça. 

Directoria  Geral  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de  Janeiro 
cm  19  de  Fevereiro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  cumprimento  do  que  V.  Ex.  se 
serviu  determinarem  aviso  de  hontem,  passo  ás  mãos  de  V. 
Ex.  as  bases  para  a  organização  do  Repertório  da  Legislação 
que  interessa  ao  Ministério  da  Justiça. 

E  por  esta  occasião  cumpre-me  participar  á  V.  Ex.  que 
foram  designados  o  Dr.  António  Herculano  de  Souza  Bandeira 
Filho  e  José  da  Costa  Carvalho,  para  se  encarregarem  da 
referida  organização,  que,  estou  bem  certo,  hão  de  executar 
com  o  seu  costumado  zelo,  de  que  já  vão  dando  provas, 
iniciando  os  trabalhos  preliminares,  confoirme  acabam  de 
communicar-me. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Illnv.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro 
Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Jnsiiçíi.'^  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo 
Júnior, 

BASES    PARA     A  ORGANIJÍAÇÃO   DO   REPERTÓRIO    DA    LEGISLAÇÃO 
SOBRE  ASSUMPTOS  A  CARGO  DO  MINISTÉRIO  DA   JUSTIÇA. 

O  Repertório,  escriplo  por  ordem  alphabelica,  comprehen- 
derá  todos  os  assumptos  da  competência  do  Ministério  da 
Justiça. 


DECISÕES  DO  GOVERNO.  57 

Sobre  cada  matéria  se  fará  o  transiimpto  de  iodas  as  dispo- 
sições vigentes,  despachos  e  pareceres,  que  contenham 
doutrina,  e  consultas  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado. 

Qualquer  das  disposições  será  lilteralmente  transcripla, 
quando  não  fòr  encontrada  nas  collecções  impressas  na 
Typographia  Nacional,  e  não  seja  matéria  reservada. 

Eni  relação  a  cada  ramo  da  legislação  pertencente  ao 
Ministério  da  Justiça  far-se-ha  o  ligeiro  histórico  do  sou 
sysiema  e  desenvolvimento. 

Em  appondice,  ou  em  notas  separadas  por  linhas  de  divisão, 
nas  próprias  paginas  do  Repertório^  se  fará  menção  de  tudo 
quanto  não  couber  na  designação  aiphabetica  e  resumida  de 
cada  matéria,  indicando-se  por  números  a  correspondência 
entre  esta  e  as  notas  ou  appendice. 

A  legislação  revogada  será  ligeiramente  indicada  como 
elemonio  histórico  e  meio  de  facilitar  qualquer  estudo 
comparativo,  que  no  futuro  se  haja  de  fazer. 

O  Dr.  António  Herculano  de  Souza  Bandeira  Filho  o  José 
da  Costa  Carvalho  ficam  exclusivamente  encarregados  da 
organização  do  Repertório,  e  por  este  trabalho,  executado 
f('ira  das  horas  do  expediente,  e  sem  prejuízo  das  funcçoes  que 
exercem  na  Secretaria  de  Estado,  perceberão  uma  gratificação 
correspondente  á  importância  do  mesmo  trabalho,  e  que 
será  paga  por  uma  vez  somente,  ou  em  mais  de  uma  presta- 
ção, conforme  fòr  determinado,  solicitando  o  Governo  o  neces- 
sário credito  do  Poder  Legislativo. 

Aos  mesmos  encarregados  se  franquearão  os  livros  e  papeis 
necessários,  além  dos  auxilies  que  solicitarem  da  Directoria 
Geral. 

O  Repertório  será  impresso  por  conta  do  Ministério  da 
Justiça,  e  sob  as  vistas  e  correcção  dos  mesmos  encarregados, 
para  cuja  gratificação  seatlenderá  a  esleaccrescimo  de  serviço. 

Qaaesquer  modificações  ou  melhoramentos,  que  parecerem 
convenientes,  durante  a  organização  do  trabalho,  serão  feitos 
de  accôrdo  com  a  Directoria  Geral. 

Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Jasliça  em  19  de  Fevereiro  de  1878. —  José  Bento  da  Cunfui 
Figueiredo  Júnior. 
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N.  81.  —  JUSTIÇA.  —  Em  19  de  FEVEREmo  de  1878. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Fevereiro  de  1878. 

Approvo  as   bases  para  a  organização  do  Repertório  da 
Legislação  pertencente  ao  Ministério  da  Justiça,  como  consta  da 

Decisões  do  4878.        8 
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cópia  junta  ao  seu  offlcio  desta  data,  e  fico  inteirado  da  desi- 
írnação  do  Dr.  António  Herculano  de  Souza  Bandeira  Filho  e 
José  da  Costa  Carvalho,  para  a  execução  desse  trabalho,  em 
que  desenvolverão  o  seu  zelo  e  diligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,—  Ao 
Sr.  Director  Geral  interino  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça. 


Directoria  Geral  dos  Ife^eioi  d«  Justiça.—  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Fevereiro  de  4878. 

De  accòrdo  com  os  avisos  expedidos  pelo  Ministério  da 
Justiça,  e  constantes  das  cópias  inclusas,  foi  V.  S.  designado 
para,  com  José  da  Costa  Carvalho,  organizar  o  Repertório  da 
Legislação,  que  interessa  ao  dito  Ministério,  segundo  as  bases 
que  também  junto  por  cópia. 

Espero  que  V.  S.,  correspondendo  ao  conceito  que  esta 
escolha  revela,  desempenhará  mui  satisfactoriamentè  o 
importante  trabalho,  que  ora  ó  confiado  ao  seu  reconhecido 
zelo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Ao  Sr.  Dr.  António  Herculano  de 
Souza  Bandeira  Filho.— Jo^^'  Bento  da  Cunha  Figueiredo 
Júnior. 

Idêntico  a  José  da  Costa  Carvalho. 
N.  82.—  JUSTIÇA.—  Em  19  de  FEVEREmo  de  1878. 

Pode  ao  Ministério  da  Guerra  informações  sobro  o  presidio  do  Fernando  de 

Noronha. 

4.'  Secção.—  Ministério  dos  Nesfocios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  transferido  para  o  Ministério 
a  meu  cargo  o  presidj^e  Fernando  de  Noronha,  pelo  Decreto 
n.o  6726  de  3  de  Nomnhro  ultimo,  o  convindo  desde  logo 
providenciar  sobre  as  bases  de  sua  rí'organização.  adoptando - 
se  as  medidas  provisórias  que  exige  a  urgência  do  caso,  rogo 
a  V.  Ex.  se  dií^ne  deciarar-mc: 

1."  Se  consente  o  Ministério  da  Guerra  que  continuem  a 
funccionar  á  disposição  do  da  Justiça,  no  referido  presidio,  os 
empregados  militares,  que  aili  servem  actualmente,  com  as 
vantagens  de  que  goznm,  quanto  aos  vencimentos  dos  seus 
postos,  até  que  seja  o  presidio  definitivamente  reorganizado. 

2.0  Qual  o  destino,  que  se  deve  dar  aoà  presos  militares, 
que  se  acham  recolhidoí  ao  presidio,  e  como  ha  de  ser  feito  o 
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pagamento  das  respectivas  diárias,  emquanto  alli  se  conserva- 
rem, bem  como  se  do  credito  transferido  para  o  Ministério  da 
Justiça  se  deverá  deduzir  a  quantia  fixada  para  semeliiante 
despezdy  logo  que  os  mesmos  presos  saiam  do  presidio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira, —  Ao 
Exm.  Sr.  Marquez  de  Her\'al. 


N.  83.—  JUSTI(LA.—  Em  19  db  fevereiro  de  1878. 

Sobre  a  distribiiiçSo  da  legislação  do  Império   aos  Juizes  Mnoicipae». 

4.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Fevereiro  do  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  14  do  corrente 
declaro  a  V.  Ex.  que  não  ha  verba  na  Lei  do  orçamento  para  a 
distribuição  de  collecções  completas  da  legislação  Lrazíleira 
pelos  archivos  dos  Juizes  Municipaes  do  Império,  pelo  gue  nan 
pode  ser  satisfeita  a  requisiç^ão  do  Juiz  Municipal  de 
Valença.  A  qnota  marcada  no  §  o."  do  orçamento  dcstí^ 
Ministério  é  apenas  sufficiente  para  a  distribuição  das  Leis  e 
actos  do  Governo  publicados  dentro  do  exercício. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  84.—  JUSTIÇA.—  Em  19  de  fevereiro  de  1878. 

Os  Jaizet  de  Direito  não  tôm  ajudado  custo,  quando  yAo  prosidir  o  Jury, 
dentro  da  respectiva  comarca  ou  em  outra. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  officio  n.**  213  de  31  do 
mez  passado  declaro  a  V.  Ex.,  a  fim  de  fazei -o  constar  ao 
Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Itaqui,  nessa  província,  que 
não  pôde  ser  altendida  a  sua  reclamação  sobre  a  restituição, 
que  lhe  foi  imposta,  da  quantia  despendida  com  o  seu  trans- 
porte na  lancha  Jejuhy,  visto  que  os  Juizes  de  Direito  não  tôm 
ajuda  de  custo,  quando  vão  presidir  o  Jury  dentro  da  respecti- 
va comarca  ou  em  outra. 

Deus  Guarde  a  V.  E\. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira.—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  RioGrandedoSul. 

■ 
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N.  85.—  JUSTIÇA.—  Em  19  de  fevereibo  de  1878. 

Applica-so  o  art.  167  do  Regulamento  n.<*  líO  de  31  do  Janeiro  de  18*í 
aos  presos  escravoâ  qae  se  sublevam. 

3.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1878. 

No  oflicio  junto  ao  de  V.  Ex.  de  31  do  mez  findo  consullou 
o  Delegado  de  Policia  do  termo  de  Vassouras  se  pude  infligir 
o  castigo  de  açoutes  aos  presos  escravos,  que  se  sublevam. 

Em  resposta  declaro  que,  como  bera  entendeu  o  Chefe  de 
Policia  dessa  província,  o  castigo  applicavel  a  taes  presos  é  a 
que  se  acha  prescripto  no  art.  167  do  Regulamento  n.*»  120 
de  31  de  Janeiro  de  1842. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  86.—  JUSTIÇA.—  Em  19  de  fevereiro  de  1878. 

Sonre  providencias  roclamadas  pelo  Depositário  Publico. 

2.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1878. 

Com  o  officio  de  13  do  corrente  transmittiu  V.  S.  o  reque- 
rimento, em  que  o  Depositário  Publico  reclama  providencias 
por  falta  de  accommodaç(5es  para  receber  os  objectos  reco- 
lhidos ao  Deposito. 
*    Em  resposta  declaro  : 

Que  não  ha  verba  na  Lei  do  orçamento  para  pagamento  de 
aluguel  de  casas  para  tal  fim,  jiem  çroprio  nacional  perten- 
cente ao  Ministério  da  Justiça  e  applicavel  a  esse  mister ; 

Que  as  despezas  com  casas  para  guarda  dos  referidos 
objectos  correm  por  conta  do  Depositário,  e  que  para  com- 
pensar taes  despezas  a  lei  lhe  confere  direito  á  porcen- 
tagem ; 

Que,  portanto,  se  os  actuaes  armazéns  não  offerecem  as  pre- 
cisas accommodaçoes,  pela  aífluencia  de  depósitos,  é  dever  do 
peticionário  providenciar,  sob  sua  responsabilidade,  para  que 
não  soflfram  os  interessados  ; 

Que,  finalmente,  se  ha  objectos,  cujo  deposito  data  de  mais 
de  trinta  annos,  cumpre  ao  Depositário  requerer  ao  Juiz  com- 
petente as  providencias  estabelecidas  nos  arts.  39  e  40  do 
Decreto  n.M60  de  9  de  Maio  de  1842. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.—  Ao 
Sr.  Juiz  de  Direito  da  1  .'^  vara  eivei  Ua  Corte. 
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N.  87.—  JUSTIÇA.—  Em  19  de  fevereiro  db  1878. 

Providencia  Bobre  o  credito  votado  para  as  despesas  com  o  presidio  de  For* 
Dando  de  Noronha,  o  sobre  a  respectiva  escriptnraçSo . 

4.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Accusando  o  recebimento  do  Aviso  de 
6  do  corrente,  em  que  V.  Ex.  communica  ter  passado  para  o 
Ministério  a  meu  cargo,  em  virtude  de  solicitação  do  da  Guerra, 
á  vista  do  Decreto  n.^  67á6  de  3  de  Novembro  ultimo,  o 
credito,  marcado  na  Lei  de  orçamento,  para  o  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha,  e  consulta  quanto  ao  titulo  com  que  deve 
ser  classificado  o  referido  credito,  declaro  a  V.  Ex.: 

l.*"  Que,  ficando  inteirado  de  semelhante  comniunicação, 
não  pôde  todavia  o  Ministério  da  Justiça  apreciar  convenien- 
temente a  matéria,  sem  que  lhe  seja  presente  uma  demons- 
tração especificada  de  toda  a  despeza  feita  por  conta  daquelle 
credito,  dentro  do  actual  exercício,  pelo  que  rogo  a  V.  Ex. 
mande  organizar  a  dita  demonstração,  a  fim  de  me  ser  trans- 
mittida  com  urgência. 

2.°  Que,  emquanto  não  for  reorganizado  o  presidio,  e  o 
Poder  Legislativo  não  conceder  ao  orçamento  do  Ministério 
da  Justiça,  consignação  própria,  deve  o  referido  credito  ter 
uma  escripturaçào  especial  com  a  rubrica  —  Presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha — ,  ficando  assim  separado  do  orçamento 
do  Ministério  da  Guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayetle  Rodrigues  Pereira.^  Ao 
Exm.  Sr.  Gaspar  Silveira  Martins. 


j\.  88.—  JUSTIÇA.—  Em  19  de  fevereiro  de  1878. 

Manda  punir  as  praças  que  maltratarem  presos. 

3.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1878. 

Convindo  reprimir  severamente  as  praças  do  corpo  sub  seu 
commando,  que  maltratarem  por  palavras,  festos  ou  physj- 
camente  os  presos,  quando  somente  podem^  caso  elles  não 
obedeçam  ou  tentem  a  evasão,  empregar  o  ffrao  de  força  ne- 
cessária para  effectuar-se  a  prisão  (  art.  180  do  Código  Cri- 
minal ),  cumprejque  Vm.  exerça  aobre  este  ponto  a  neces- 
sária vigilância  e  energia,  applicando  ás  praças,  que  abusa- 
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reni,  a  pena  disciplinar  que  no  caso  couber,  além  das  que 
pela  natureza  do  facto  possam  sor  impostas  nela  competente 
autoridade  criminal,  na  forma  do  arr.  48  do  Regulamento 
annéxo  ao  Decreto  n.^  2081  de  16  de  Janeiro  de  1858. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  LafayetteRodrigties  Pereira.-—  Ao 
Sr.  Coronel  Commandante  Geral  do  corpo  militar  de  Policia 
da  Côrlc. 


*/^:A/\:P^:/VVA:^ 


N.  89.— FAZENDA.— Em  19  de  fevereiro  de  1878. 

Recomincoda  que  na  cxtracçSo  dos  promios  das  loterias  se  iucluam  na 
respectiva  urna  os  de  SOàOOO,  e  que  comecem  os  trabalhos  ás  8  horas  da 
manhã. 

Ministério  dos  Neírocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Fevereiro  de  1878. 

Convindo  que  no  processo  da  extracção  das  loterias  se  pro- 
cure arredar  o  mais  possível  qualquer  suspeita  de  fraude  ou 
abuso,  recommendo  a  Vm.  que  faça  incluir  na  urna  com 
os  demais  prémios  os  de  20^00,  e  com  elles  se  extraiam  na 
mesma  occasião ;  ficando  nesta  parte  alteradas  as  disposições 
do  regulamento  em  vigor. 

A  extracção  deverá  começar  logo  ás  8  horas  da  manha,  e 
Vm.  empreitará  a  maior  vigilância  neste  serviço,  que 
deverá  íicar  bem  patente  c  exposto  á  fiscalisíição  publica. 

Deus  Guarde  a  Vm . — Gaspar  Silveira  Martins, — Sr.  Ba- 
charel José  Pamplona  de  Menezes. 


«/«\^\fi^fi^/\f^j\/* 


N.  90.— FAZENDA.— Em  19  de  fevereiro  de  1878. 

Sobre  o  pagamento  dos  vencimentos  dos  Cónegos  e  mais  empregados  da  Ga.- 
thedral  do  Pará,  c  dos  Professores    efloctÍTOs  do  Seminário. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Uio  d(í  Janeiro  em 
19  de  Fevereiro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  lendo  era  vista  o  Aviso  do  Minist(TÍo  dos 
Negócios  do  Império  de  20  de  Dezembro  ultimo,  ordena  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Provincia  do 
Pará: 

!.<"  Que  mande  pagar  na  Cathedral  a  cada  um  dos  Cónegos 
e  mais  empregados  do  cabido  o  que  tiverem  vencido  e  forem 
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ví»ncendo,  tornando,  porém,  o  procpsso  para  o  paf^anionto, 
dep^^ndentc  de  que  ella  lho  remetta  d'ora  cm  diante  uma 
folha  de  seu  pessoal,  com  indicação  das  quantias  a  pagar  u 
das  multas  impostas  j)or  faltas  commettidas  no  desempenho 
de  obrigações,  a  t»xemplo  do  que  se  pratica  no  Thesouro  em 
relação  á  Capélla  Imperial. 

t.^  Que  abone  aos  Professores  effeclivos  do  Seminário  o 
ordenado  durante  o  tempo  das  ferias,  porque  sendo  estas, 
como  de  facto  são,  complemento  necessário  do  anno  lectivo, 
não  ha  lei  que  os  obri<(ue  a  darem  aulas  em  quanto  ellas 
duram ;  sendo  que  o  Thesouro  sempre  assim  o  entendeu,  len- 
do apenas  levantado  duvida  quanto  aos  Professores  interinos, 
duvida  que  foi  submettida  á  consideração  do  Ministério  dos 
Ne;íOCios  do  Império,  e  pende  ainda  de  sua  decisão. 

3."*  Finalmente  que  mantenha  a  pratica  de  mandar  pagar 
u  côngrua  do  E\m.  Bispo  em  sua  residência,  visto  não  traUir- 
se  de  muitos  pagamentos,  mas  de  úm  s<»,  que  por  isso  mesmo 
pôde  continuar  a  eíTectuar-se  prompta  e  facilmente. 

Gaspar  Silveira  Martins . 


>y*tí/\/\Pj^i/\/^-" 


N.  91.— MARINHA.— Aviso  de  i9  de  fkvereiru  dk  1878. 

DctermÍDii  qne  ás  pra^an  embarcadas  em  paiies  ostrangciroM  com  destino 
â  Corte  é  cxtensira  a  obserrafSo  IS.*  da  labellan.**  1  de  5  do  FeToreiro 
do  187:2. 

i.*  Secção.— N.  384.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—  Rio  de  Janeiro,  19  de  Fevereiro  de  1878. 

De  accôrdo  com  o  parecer  enunciado  pelo  Conselho  Naval 
em  consulta  n.**  3G16  de  5  do  corrente,  sobre  o  abono  da 
gratificação  de  paiz  estrangeiro  ás  praças  de  imperiaes  ma- 
rinheiros e  do  batalhão  naval,  desde  que  embarcam  nos  portos 
fora  (lo  Império,  como  passageiros,  nos  paquetes  do  commer- 
cío,  até  sua  chegada  a  esta  Corte,  declaro  a  V.  S.,  para  os 
devidos  eíTeitos,  que  a  observação  12.»  da  tabeliã  n.**  1  de  5 
d?  Fevereiro  de  1872  é  applicavel  ás  referidas  praças ;  de- 
vendo portanto  cessar  o  pagamento  que  se  lhes  tem  feito  das 
ditas  gratiíicações . 

Fica  assim  resolvido  o  oíficio  dessa  Contadoria  n.°  334  de 
^  de  Agosto  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. '^Eduardo  de  Andrade  Pinto. ^StXoxí' 
tador  da  Marinha. 


^^V^a^/W^:^*w* 
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N.  92.—  JUSTIÇA.—  Em  20  de  fevereiro  de  1878. 

Prevalecem  as  disposições  do  Decreto  de  30  de  Janeiro  do  1834,  quando 
não  houver  Lei  Provincial  qno  regule  os  officios  do  justiça. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro,  era  20  de  Fevereiro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcio  n.°  979de23  deJaneiro 
ultimo  Iransmitliu  V.  Ex.  o  requerimento  era  que  José  An- 
tónio da  Silva  Lemos  reclama  contra  a  Lei  Provincial  n."  2 
de  11  de  Julho  de  1877,  pela  qual  se  determinou  que  o  Escri- 
vão de  orphãos  do  termo  de  S.  Bento  servisse  por  distribui- 
ção com  os  do  geral  nos  feitos  eiveis,  commerciaes  e  crimes, 
entretanto  que  o  peticionário  obtivera,  por  Decreto  de  13  dé 
Setembro  de  1873,  provimirato  vitalício  nos  officios  de  Tabel- 
lião  do  publico,  judicial  e  notas  e  Escrivão  do  eivei,  (Time  o 
execuções,  cabendo  ao  outro  Tabelliào,  por  igual  provimento 
em  1867,  a  escrivania  de  orphãos,  capellas  e  resíduos  do  mes- 
mo termo. 

Em  resposta  declaro  que,  fundando-se  a  crearao  e  provi- 
mento de  taes  officios  no  Decreto  de  30  de  Janeiro  de  1834, 
como  informou  essa  Presidência  em  offlcio  n.®  432  de  14  de 
Setembro  de  187o,  e  sendo  os  Escrivães  de  orphãos  Tabelliães 
do  judicial  pelo  citado  decreto,  e  como  taes  competentes  para 
escreverem  no  eivei  e  no  crime  (Ord.  Liv.  1.°  Tit.  79  i)r., 
e  arl.  39  do  Código  do  Processo  Criminal )  dev(»  ter  (execu- 
ção a  dita  Lei  Provincial,  (fue  n/io  se  p(jde  considerar  innm- 
stitucional  nem  contraria  á  doutrina  do  Awlso  u.«  2  de  30  de 
Janeiro  de  1857,  expedido  em  virtude  de  imperial  Resolução 
sobre  consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  E\. —  Lafayette  Rodrigties  Pereira, —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  93.—  JUSTIÇA.—  Em  20  de  fevereiro  dk  1878. 

Providencia  sobro  o  capiiveiro  indébito  de  lillios  e  nelos  de  pessoa  livre. 

2.'»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Do  officio,  junto  por  cópia,  do  Chefe 
de  Policia  da  Côrle  e  documentos  queoacompanhai^am,  cons- 
ta que  continuam  no  captiveiro  os  filhos  e  nelos  do  Rita  Ma- 
ria de  Barros,  bai)tisada  como  livre,  segundo  a  certidão  pas- 
sada pelo  Vigário  da  freguezia  de  Arneiróz. 

É  muito  para  estranhar  (pie  o  Promotor  Publico,  António 
de  Freitas,  não  obstante  a  gravidade  do  facto  e  os  documen- 
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tos  enviados  pelo  Presidente  da  Província  do  Ceará,  se  limi- 
tasse a  requerer  que  fosse  archivado  o  processo,  depois  de 
al;?iimas  inquirições,  em  que  fiíçuram  pessoas  interessadas  na 
causa,  sera  que  ao  menos  se  procedesse  a  ri^^oroso  exame  para 
veriticar  o  valor  da  certidão  exhibida. 

Deve  V.  Ex.,  portanto,  ordenar  minuciosas  averiguações 
sobre  o  procedimento  das  autoridades  da  comarca  de  Jaicós, 
ouvindo  o  respectivo  Jniz  de  Direito,  o  Promotor  Publico,  e  o 
Juiz  Municipal  do  termo  de  Picos,  que  concordou  em  ser  ar- 
fihivado  o  dito  processo. 

Convém,  outrosim,  que  V.  Ex.  mande  proseguir  nas  dili- 
gencias necessárias  sobre  o  facto  de  continuarem  na  escra- 
vidão pessoas  livres,  ordenauílo  não  só  o  procedimento  cri- 
njinal  que  no  caso  coube r^  á  vista  do  resultado  das  indaga- 
ções, mas  também  intentar  peio  competente  Curador  de  or- 
yhãos  a  acção  eivei  de  liberdade  em  favor  dos  que  se  acharem 
indevidamente  no  capliveiro. 

Com  o  Presidente  da  Província  do  Ceará  se»deve  entender 
^  •  Ex. ,  solicitando  as  informações  ou  documentos  necessários, 

^  dando  conta  circumstan ciada  do  que  occorrer  a  esta  Secre- 

'^ria  de  Estado,  com  declaração  de  terem  sido  ou  não  dados 

^  matricula  os  filhos  da  mencionadas  Rita,  a  respeito  da  qual 

íleixou  de  observar-se  tal  formalidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira. —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


^'    94.— JUSTIÇA.—  Em  20  de  fevereiro  de  1878. 

Sob^e  anomeaçSo  -de  interprete  e  traductor  gratificado. 


1 


tiJ:    ^^«çio .— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de  Ja- 
'™  eni  20  de  Fevereiro  de  1878. 

tf  J'™ -:  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcio  n.«  274  de  25  do  mez  findo 
rj^i^^y  ^tiu  V.  Ex.  cópia  do  requerimento  em  que  Pedro  Mo- 
villa  ri     ^^y  P®^^  ^  nomeação  de  interprete  e  traductor  da 
^e  3    jq^q  ^q  Monte  Negro,  mediante  gratificação. " 

í^esposta  declaro : 
\wi?kTfí  *^^o  P<Wle  ser  deferida  essa  petição,  visto  não  haver 
taviial   ^   interprete  crendo  por  lei  para  a  Justiça  civil  e  cri- 
mvk    ^^  P^^^  ^  Policia,  nom  quantia  contemplada  na  Lei  do 
níl^^^to  com  npplicaçãoa  tal  serviço; 


f-^^tê  o  presente  o  trabalho   dos  interpretes  ad  hoc  tem 
trr^t.\iito;  convindo  que  os  Juizes  e  autoridades  policiaes 


empr^-^^^^  esforços  afim' de  ser  mantida  essa  pratica. 
Oects  CiQarde  a  V.  Ex.— Lafayette  Rodrigues  Pereira.^  ko 
^'' '^^^sidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


\J«év^5 


^a  do  1878. 


^/r,J?J\Pj\f\J^\U* 


CÔ  DECISÕES  DO  GOVEUiO. 

Tf.  98.—  IMPÉRIO.*-  Em  20  de  fevereiro  de  1878. 

Ao  Difootor  da  Escola  Púlytechoica.-^-  Declara  qoe  podem  ter  admiitidos  a 
noTOB  exames,  qaór  os  aliimnos  approvados  simplesmente,  quer  os  que  o 
forem  pleoamente. 

S.*»  Directoria.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  20  de  Fevereiro  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —Em  solução  do  offlcio  n.^  123  de  12  de 
Dezembro  do  anno  próximo  findo  declaro  a  V.  Ex.  : 

1/  Que  ao  estudante  approvado  simplesmente  em  quaesquer 
matérias  fica  concedida  a  faculdade  de  apresentar-se  por  uma 
■  só  vez  a  novo  exame  das  mesmas  matérias. 

2.0  Que  o  estudante  approvado  plenamente  pôde  ser  admít- 
tido,  si  assim  resolver  a  Directoria  da  Escola,  ouvida  a  con- 
gregação, a  novo  exame,  também  por  uma  só  vez,  de  cada 
uma  aas  matérias  era  que  tiver  alcançado  a  approvação 
plena. 

3.<»  Que  n'um  é  n'outro  caso  o  exame  se  fará  na  época  a 

ãue  se  refere  o  art.  64  dos  estatutos  ;^  mas  o  estudante  será 
ispensado  do  exame  de  generalidades^  e  a  nota,  que  obtiver 
no  2."*  exame,  prevalecera  ainda  que  seja  inferior  á  do  1.^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. —  Sr. 
Director  da  Escola  Polytechnica. 


.,*\sA/W^irf^:/V=V' 


N.  96.— GUERRA.— Em  21  de  fevbrkiro  di  1878. 

Declara  como  se  deve  proceder  no  primoiro  sorteio  para  o  serviço  militar 
em  rela(&o  aos  cidadãos  residentes  oa  parochia  do  S.  Vicoote,  que  foi 
elevada  &  categoria  de  municipio. 

Ministério  des  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  21  de 
Fevereiro  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  n.**  123  de  17  de  Janeiro 
ultimu,  transinitliu  essa  Presidência  cópia  doque  lhe  dirigia  o 
Promotor  Publico  de  S.  Gabriel,  o  qual,  ponderando  que  fo- 
ram alistados  em  1875  para  o  serviço  militar  os  cidadãos  resi- 
dentes emS.  Vicente,  que  era  então  parochia  daquelle  muni- 
cipio, consulta  como  se  deverá  proceder  no  primeiro  sorteio 
em  relação  aos  ditos  cidadãos,  visto  ter  sido  a  referida  paro- 
chia elevada  posteriormente  á  mesma  categoria  de  muni- 
cípio. 
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£in  resposta  declaro  a  V.  Ex.  qae,  havendo-se  resolvido 
por  Atíso  de  22  de  Janho  do  anno  passado  que  o  primeiro 
sorteio  terá  por  base  o  alistamento  de  1875,  os  cidadãos  da 
oatr^ora  parochia  de  S.  Vicente  devem  ser  incluídos  no  pri- 
meiro sorteio  que  se  effectuar  no  município  de  S.  Gabriel. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^-Marquez  doUerval.-^r.  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  SuL 


•.v:/^jA^  i^VaíVW 


N.  97.— FAZENDA.-^  Em  22  ds  fsvebubo  ds  1878. 

Ao  empregado  publico,  que  é  membro  do  Corpo  Legislativo,  compete,  no  pe- 
rioio  decorrido  do  encerramento  da  sessSo  até  o  dia  em  qae  reassame  o 
eiereicio  de  sen  logar,  o  ordenado  simples  somente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  22 
^e  Fevereiro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The  • 

^uro  Nacional,  communíQa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoararia 

uo  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  para  seu  conheci- 

iQento  e  afim  de  promover  a  competente  restituição,  qtie,  se- 

Rondo  declara  o  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  em  Aviso 

^^  30  de  Janeiro  próximo  íindo,  não  tem  direito  o  Desem- 

^^ador  de  quem  trata  o  seu  offlcio  n.»  209  de  13  de  No- 

^embro  de  1877  ao  pagamento,  que  Ibe  fez  a  mesma  Tbesou- 

^^»  <lo8  seus  vencimentos  integraes  desde  a  data  do  eneer- 

'^^^Qto  da  ultima  sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  de 

€1^    ^  parte  como  Deputado,  até  á  data  em  que  reassumiu  o 

^^'^ício  daquelle  logar;  porquanto  ao  empregado  publico 

essft     **^embro  do  Corço  Legislativo  compete  somente  aiirante 

n??  Ç^riodo  o  respectivo  ordenado  simples,  como  já  foi  ex- 

Srí^o  pelo  Aviso  do  dito  Ministério,  n.^  402,  de  14  de  Se- 

^^f  o  âe  1861,  além  de  que  o  art.  3.«  da  Lei  n.»  647  de  7  de 

fj-^^^o  de  1852  veda  o  abono  da  gratificação,  que  só  é  devida 

DQtM  ^^^^^  '  ^^^^  ^^^  sessões  preparatórias,  em  que  ao  De- 

V  *«ao    eleito  cabem  os  respectivos  vencimentos  integraes. 


se^i^P  é  empregado  publico,  por  constituírem  tees  sessões 
?^^o  próximo  passado,  %cisão  que  não  tem  applicação  âo 


jiQ  *.  ^^  gratuito  e  obrigatório,  como  já  foi  decidido  por  Aviso 
^^erído  Ministério  dirigido  ao  da  Fazenda  em  5  de  Março 


^v\  ^m  questão,  por  faltar-lhe  a  primeira  condição,  a  gra- 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^^V^«/V/W^i^ 
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N.  98.— MARINHA.— Circular  de  22  de  fevereiro  de  1878. 

Manda  obsenrar  as  instrocçS^es   expedidas  sobre  o  ponto  das  dÍTersat 

Repartições  da  Marinba. 

Circular  n.*  35.—  !.•  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro,  22  de  Fevereiro  de  1878. 

Remetto  a  V.  S.  um  exemplar  impresso  do  Aviso  circular 
de  29  de  Janeiro  ultimo,  dando  instrucções  relativas  ao  ponto 
dos  empregados  de  todas  as  Repartições  de  Marinha,  e  recom- 
mendo-lhe  que  providencie  para  que  sejam  ellas  observadas 
fielmente. 

Incluso  acha-se  também  o  mappa  que  mandei  organizar, 
expondo  em  forma  regular  as  notas  concernentes  á  frequência 
dos  empregados  e  comprehendendo  todas  as  especificações 
determinadas  nos  regulamentos.  Este  mappa  especial  para  a 
Secretaria  de  Estado  servirá  entretanto  de  modelo  para  o  ponto 
de  cada  uma  das  Repartições  deste  Ministério,  conservadas  as 
ditas  especificações  se  coincidirem  com  as  dos  outros  regula- 
mentos, 9u  feitas  nos  termos  ahi  prescriptos,  de  modo,  porém, 
que  nenhuma  seja  excluída,  afim  de  se  tornarem  effectivos 
os  descontos  que,  constituindo  parte  da  receita,  devem  re- 
verter aos  cofres  públicos. 

Deus  Guarde  a  V.  S^^Eduardo' de  Andrade  Pinto. -^Sr.  Con- 
tador da  Marinha. 


i/f\i^\/t\J>(^\:f\/*ij* 


N.  99.— MARINHA.— Aviso  de  22  de  fevereiro  de  1878. 

Betennina  qoaes  os  docomentos  qae  derem  acompanhar  os  requerimentos 
dos  operários  dos  Arsenaes  de  Marinha,  qne  tenham  de  subir  ao  conhe- 
cimento do  GoTemo. 

3.*  Secção.— N.  334.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.-Rio  de  Janeiro,  22  de  Fevereiro  de  1878. 

De  conformidade  com  a  proposta  feita  pelo  Conselho  Naval 
em  consulta  n.<>  3625  de  15  do  corrente,  recommendo  a  V.  S. 
que  providencie  de  modo  que  nenhum  requerimento  de  ope- 
rário desse  Arsenal  suba  ao  conhecimento  do  Governo,  para' 
os  efi'eitos  do  art.  159  do  Regulamento  de  2  de  Maio  de  1874, 
sem  que  seja  acompanhado  dos  seguintes  documentos  : 

1.*  Cópia  de  assentamentos  do  requerente,  exlrahida  do 
livro  de  matricula  da  Directoria  em  que  sirva,  e  de  que  falia 
o  art.  87  do  Regulamento  dos  Arsenaes. 

2.®  Certidão  passada  pela  Contadoria,  das  férias  e  folhas  de 
pagamento,  provando  o  |iumero  de  dias  de  trabalho,  apontados 
por  mezes  e  annos. 
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3.®  Informação  da  Directoria  respectiva  em  que  se  veja, 
por  forma  de  mappa,  esses  dias  também  por  mezes  e  annos. 

4.®  Informações  sobre  o  mérito  do  requerente  como 
operário  e  seus  serviços. 

Para  observância  fiel  de  quanto  fica  recommendado,  V.  S. 
neste  sentido  expedirá  as  necessárias  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ^Eduardo  de  Andrade  PirUo.-^ 
Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 

Expediu-se  circular  ás  Presidências  das  províncias  em  que 
ha  Arsenal  de  Marinha. 


.,/9)i/:\gfi^^f^íf^:t^»^ 


N.  100.—  AGRICULTURA, COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  22  DE  FEVEREIBO  DE  (878. 

Nega  prOTimento  ao  recarso  interposto  por  Feliciano  Joaqaim  de  Bormano, 
conceisionario  da  estrada  de  ferro  de  Saato  Amaro  a  Saata  Maria  da 
Bocca  do  Monte,    naProTÍncia    de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal. 

N.  2. —  i.*  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Nep^ocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  22  de  Fevereiro  de  1878. 

lUm.eExm.  Sr.  — Feliciano  Joaquim  de  Bormann,  con- 
cessionário da  estrada  de  ferro  de  Santo  Amaro  a  Santa 
Maria  da  Bocca  do  Monte,  nessa  província,  requereu  uma 
indemnização  pelos  prejuízos,  que  allegou  ter  soffrído  com  o 
traçado  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguavana^  e 
tendo  sido  por  Aviso  de  28  de  Setembro  de  1876  indeferida 
essa  pretenção,  interpoz  recurso  para  o  Conselho  de  Estado, 
nos  termos  do  art.  46  do  Regulamento  n.°  124  de  5  de  Fe- 
vereiro de  1842.  E,  Conformando-se  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador por  Sua  Immodiata  Resolução  de  9  do  corrente  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Neí^ocios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  consulta  de  15  de  Dezembro  ultimo,  Manda 
declarar  a  V.  £x.,  para  fazer  constar  ao  recorrente  Feliciano 
Joaquim  deBormann,  que  nega  provimento  ao  referido  recurso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão 
de  Sinimbu."^  St,  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


^f\j!\:f!^ff^J\/\/* 
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N .  lOi .  —  AGMCULTUR A,  COMMERaOE  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  23  DB  FEVEREIRO  DE  Í878. 

DeeUra  qoe  os  pagameniot  dai  doas  altimas  prestaç^fes  do  custo  do  ma- 
terial fornecido  por  Blondiaox  dt  Comp.,  far-se-hAo  de  cooforoiidade 
com  o  respectivo  contracto. 

N.  5.— i.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  i878. 

Ficando  inteirado  do  que  Ym.  communicou  a  este  Minis- 
tério em  officio  de  8  de  Janeiro  próximo  passado,  e  da 
pretenção  de  Blondiaux  &  Gomp.,  a  serem  pagos  em  Londres 
das  prestações  de  30  %  e  10  7o  do  custo  do  material  que 
forneceram,  destinado  ao  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
de  Pernambuco,  declaro  a  Vm.,  para  fazer  constar  aosmesmbs 
Blondiaux  &  Comp.,  que  o  pagamento  das  referidas  prestações 
far-se-ha  de  conformidade  com  o  contracto  celebrado,  não 
podendo,  portanto,  ser  aceita  a  modificação  por  elles  solici- 
tada. 

Deus  Guarde  a  Ym.- Jooo  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. -^  Sr.  Engenheiro  Herculano  Yelloso  Ferreira Penna. 


«/^^VV^c/W*^*^ 


N.  i02.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS  PUBLIGAS. 

—  Em  23    DB  FEVEREIRO  DE  1878. 


ApproTa  a  tarifa   especial  para   o  transporte   de  trilhos  e  oatros  maleriaet 
para  a  constmcç&o  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar  a  tarifa  ^ 
especial,  organizada  pelo  superintendente  da  estrada  de  ferro 
do  Recife  a  S.  Francisco,  regulando  o  preço  do  transporte  de 
trilhos,  pontes  de  ferro,  locomotivas,  tenders,  wagons  e  mais 
materiaes  para  a  construcçSo  de  ([estradas  de  ferro,  que  com 
esta  baixa  assignada  pelo  Ghefe  da  Directoria  das  Obras  Pu- 
blicas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  1878.— /oa# 
Lim  Vieira  Cansansão  de  Sininibú, 
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N.  103.— AGWCULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  23  DE  FEVEREIRO  DE  1878. 

Approra  definitiTamente  a  tarifa  do  transporto  do  trilhos,  pootdi  de  ferro  , 
locomotiTas,  etc,  para  constracç&o  do  estradas  de  ferro. 

N.  2.— 1.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de    1878. 

lUm.  e  Exni.  Sr. — Em  resposta  ao  oíBcio  de  V.  Ex.  de 
2  de  Agosto  do  anno  passado,  no  qual  submette  á  approvação 
do  Governo  Imperial  a  l.irifa  especial  organizada  pelo  super- 
intendente da  estrada  de  forro  do  Recife  ao  S.  Francisco, 
regulando  o  preço  do  transporte  de  trillios,  pontes  de  ferro, 
locomotivas,  tonders,  wauons  e  mais  materiaes  para  cons- 
trucção  de  estradas  de  ferro,  objectos  que  nào  tinham  sido 
ainda  especiOcados  nas  tarifas  em  vigor  ;  tenho  a  declarar  a 
y.  Ex.  que  Uca  definitivamenlo  approvada  a  referida  tarifa, 
e  portanto  insubsistentes  as  reclamações  do  empreiteiro  das 
obras  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao 
S.  Francisco,  que  acompanharam  o  offlcio  de  Y.  Ex.  de  31 
de  Agosto  também  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
SmtwW,— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


t/\f9\jf!\J^y»^ífi^/*^/* 


N.  104.— FAZENDA.— Em  23  de  fevereiro  de  1878. 

Manda  abonar  ao  proprietário  do  hiato  Porto-Seguro  o  premio  a    que  tem 
•direito  pela  constracçflo  do  mesmo  hiate. 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Fevereiro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de 
Fazenda  da  Provincia  da  Bahia  para  pagar  a  José  Monteiro  da 
Purificação  a  quantia  de 9:350^000  a  que  tem  direito,  nos  termos 
do  art.  S.*"  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.**558o  de  11  de 
Abril  de  1874,  por  haver  construído  na  villa  de  Porto-Seguro 
um  hiate  com  191  toneladas  métricas  de  arqueação,  deno- 
minado Porto-Seguro,  conforme  provou  com  os  documentos 
annexos  á  sua  petição  datada  de  2  de  Agosto  de  1877;  devendo 
a  mencionada  quantia  ser  classificada  no  §  5.<>  do  art.  11  da 
Lei  n.o  2348  de  25  de  Agosto  de  1873. 

Gaspar  Silveira  Martins . 
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N.  105.' GUERRA.—  Eu  23  db  feverbibo  db  1878. 

ReTOga  a  disposiçio  em  7irtade  da  qoal  os  facnltatiros  de  seiriço  noa 
QQftrteis  são  delles  ÍDseparaTeis,e  declara  como  se  dete  proceder  aaa- 
«elhante  respeito. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Fevereiro  de  1878. 

pim.  e  Exm.  Sr.— Attendendo  ao  que  expôz  o  Cirurgião- 

«or  Chefe  do  Corpo   de  Saúde  do  Exercito  no  officio   que 

V-  Ex.  submelteu  á  consideração  deste  Ministério  com  o  seu 

^.°  1308  de  18  do  corrente,   declaro  a  V.  Ex.  que  é  revogada 

^  disposição  transmittida  em  officio  dessa  Repartição  de  24 

<*e  Outubro  de  1861,  e  em  virtude  da  qual  os  facultativos  de 

serviço  nos  quartéis  são  delles  inseparáveis,  flcando  em  pleno 

^|or as  Instrucções  para  o  serviço  diário  de  escala  dos  !.•• 

®  *•"'  Cirurgiões  daquelle  corpo,  publicadas  na  Ordem  do 

^ía  n.o  35  de  24  de  Novembro  de  1857,  afim  de  que    um 

mesmo  Cirurgião  possa  fazer  o  serviço  em  mais  de  um  quar- 

*®t  sendo  delle  inseparável  só  qaando  houver  epidemia, 

^mo  determina  o  art.  5.<»  das  citadas  instrucções,  cumprindo 

TO  os  ditos   Cirurgiões  tenham   residência    próxima  dos 

A^^^^is,  para  que  possam  acudir  com  promptidão  a  qualquer 

"^do  urgente. 

Àil!^  Guarde  aV.  Ex.  -^Marquez  do  íTerval.— Sr.  Conselheiro 
"^^Qaante  General  do  Exercito. 

^  •    406 .  —FAZENDA . — Eai  25  de  fevereiro  db  1878 . 

..      ^^Wiento  a  um  recarto  sobre  differença  de  quantidade  para  maia  eii' 

***^^-* nn  ^.: - . #_.     i. _„u_.4*íj j ^v  . 


Q2  j.       --«  om  50  caixai  com  garrafas  de  cognac,   submettidas  a  despacho 
pj  J^* ''^ndega  do  Rio  de  Janeiro,  tíbío  ser  devido  o  facto  a  engano  do  dei* 

de  ts^^^^terio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Hio  de  Janeiro  em  25 
*^^-€reiro  de  1878. 


cup^^Oo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  re- 
pec^J?  interposto  por  George  Sanville  das  decisões  dessa  Ins- 
ga^P^ia  de  17  de  Novembro  e  l.<»  de  Dezembro  últimos,  obri- 
eneo  ^^^  a  pagar  direitos  em  dobro  pela  differença  de  quantidade 
çog^^^^rada  na  conferencia  de  cincoenta  caixas  com  garrafas  de 
e  s^^c,  vindas  de  Hamburgo  no  vapor  allemão  Valparaiso, 
mo^^^tnettidas  a  despacho  em  9  do  dito  mez  de  Novembro,  o 
^"^^^XVu  Tribunal  : 

X^siderando  que  o  despachante  do  recorrente  tendo  pro- 
^slo  a  despacho  cincoenta  caixas,  contendo  cada  luna  doze 

^0ecis9eB  de  1878.       iO 
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garrafas  de  cognac,  em  vez  de  declarar  seiscentas  com  a  res- 
pectiva capacidade,  calcalou-as  em  cento  e  qaarenta  e  quatro 
com  a  capacidade  de  cento  e  oito  litros,  o  que  corresponde 
apenas  a  doze  caixas,  quantidade  igual  á  que  anteriormente 
havia  despachado ; 

Considerando  que  o  dito  despachante  tendo  declarado  ex- 
pressamente cincoenta  caixas  com  doze  garrafas  cada  uma, 
houve  evidente  erro  ou  engano  no  calculo  que  foz  de  cento  e 
quarenta  e  quatro  garrafas,  q^uando  deviam  ser  seiscentas,  que^ 
com  a  capacidade  de  nove  litros  em  dúzia,  dariam  a  de  qua- 
trocentos e  cincoenta  litros,  e  não  cento  e  oito  como  men- 
cionou pelo  mesmo  erro  de  calculo ; 

Gonsíaerando  que  a  difl^rcnça  de  quantidade  reconhecida 
na  conferencia  foi  consequência  desse  calculo  errado,  cuja 
prova  permanece  no  despacho,  e  que  assim  a  reclamação  do 
recorrente,  fundada  na  disposição  do  art.  606,  2.«  parte  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  tinha  e  tem  todo  o  logar  para  o 
fim  de  se  rectificar  o  engano  da  reduccão  da  quantidade  de 
garrafas  e  capacidade,  ficando  a  parte  obrigada  ao  pagamento 
dos  direitos  simples  por  ser  essa  a  clara  disposição  da  lei  e 
alliviada  da  multa  que  lhe  não  deve  ser  applicada : 

Resolveu  não  só  tomar  conhecimento  do  recurso  que,  sendo 
de  revista,  se  acha  comprehendido  no  S  l.<*  art.  764,  mas 
também  dar-lhe  provimento  afim  de  ser  rectificado  o  erro  de 
calculo  feito  pelo  despachante  do  recorrente,  pagando  este  a 
taxa  devida  sem  multa. 

O  que  communieo  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devida 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Gaspar  Silveira  Martins. —  Sr.  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«/*W\'/^\:Pc^\:^V:/'W 


N.  107. --FAZENDA.— Em  25  dk  fevereiro  de  (878. 

A  poMe  •  exercício  6  o  principio  regal&dor  da  antígnidado  de  clasae  dos 

empregado!  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Fevereiro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  em  deferimento  á  petição  transmittida  pelo 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Maranhão  com  offlcio  n.<'.70  de  17  de  Agosto  ultimo,  em  q^xe 
o  i.'*  Escripturario  da  Alfandega  Rogero  Augusto  Pereira 
reclamou  contra  a  decisão  da  mesma  Thesouraria»  que  consi- 


deroamais  antigo  nessa  classe  a  Prudencío  José  Botelho, 
declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que,  sendo  a  posse  e  exercício 
o  principio  re^lador  da  antiguidade  de  classe  dos  empre- 
indos  deste  Ministério,  como  se  acha  expresso  na  Ordem  do 
thesouro  n.«  249  de  27  de  Novembro  de  1849,  art.  3.*  do 
Decreton.^  1073  de  30  de  Novembro  de  1852,  art.  113do  Re- 
pdamento  de  19  de  Setembro  de  1860  o  art  79  do  Decreto 
n.*  6272  de  2  de  Agosto  de  1876,  compete  o  primeiro  logar 
naquella  classe  de  emprego  a  Luiz  Canuto  de  Lemos,  que, 
m  obstante  ter  tomado  posse,  como  o  reclamante,  em  18  de 
Janeiro  de  1875,  conta  mais  tempo  de  serviço  do  que  este, 
ao  qaal  cabe  o  segundo  logar,  sendo  mais  moderno  o  referido 
Prndencio  José  Botelho,  cuja  posse  effectuou-se  em  26  de 
Dezembro  de  1876,  embora  tenhn  exercido  anteriormente 
loirares  de  categoria  superior,  porcjue  esta  nâo  determina  a 
antiguidade  dos  empregados  públicos,  mas  serve  somente 
para  aquilatar  os  serviços  por  elles  prestados. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


t^afi\J\P,rP[:/'^'J*<fy* 


N.  108.— TAZENDA.— Em  26  de  FEVEAsmo  de  1878. 

Nu  inttifieaç5ei  para  o  abono  do  meio  soldo  Au  montepio  nfto  tio  exi- 
fíTeis  costas  dos  actos  praticados  pelos  Procuradores  Físcaes  das  The- 
sovariss,  nem  emolumentos  dos  termos  de  fiança  prestados  pelas  habi- 
tttaadis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— *  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Fevereiro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  de  accôrdo  com  a  ordem  expedida  nesta  data  á 
da  Provincia  de  Pernambuco,  que,  em  casos  de  justificação 
para  o  abono  do  meio  soldo,  não  são  exií?iveis  custas  dos 
actos  praticados  pelos  Procuradores  Fiscaes  das  ditas  The- 
«oararias,  nem  emolumentos  dos  termos  de  fiança  prestados 
pelas  habilitandas  ao  dito  meio  soldo  ou  montepio. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


t/\r\j?iJ>^p\:/\/\r 
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N.    i09.— GUERRA.  —  Em  26  db  fevereiro  de  i878. 

Declara qae  ai  companhias  de  operários  militares  da  Fabricada  PoWora 
da  Estreila,  e  do  Laboratório  do  Gampinho,  passam  a  ser  coasideradaa 
como  destacamentos  do  corpo  de  operários  militares  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Gdrte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. ^Rio  de  Janeiro,  26  de 
Fevereiro  de  1878 . 

Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos, 
que  as  companhias  de  operários  militares  da  Fabrica  da  Pól- 
vora da  Estrella  e  do  Laboratório  do  Gampinho  passam  a  ser 
consideradas  como  destacamentos  do  corpo  de  operários  mi- 
litares desse  Arsenal  e  commandados  por  inferiores  sob  a  fís- 
calisaçao  dos  Ajudantes  daquelles  estabelecimentos. 

Deus  Guarde  a  Ym. -^Marquez  dê  Herval.^^r.  Director  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


^/fsJS^gfi^^^J^/^t/* 


N.  iiO.^-GUERRA.— Em  26  de  fevereiro  de  i878. 

DA  díTorsu  prOTidencias   a  respeito  do  serriço  da  Fabrica  da  PolTora  da 

Estrella. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  26  de 
Fevereiro  de  i878. 

Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  execução: 

i  .0  Que  são  dispensados  os  dous  escreventes  dessa  Directoria 
José  Gabriel  da  Luz  e  Thiago  Henrique  Xavier  de  Brito,  que 
vencem  cada  um  a  diária  de  2^)1500,  os  dous  porteiros  do 
fabrico  Guilherme  Luiz  da  Silva  e  José  Parente  da  Costa,  que 
percebem  cada  um  a  diária  de  3i>500,  o  escrevente  da  enfer- 
maria Fulgencio  José  Alves  e  o  ajudante  de  phar macia  Al- 
fredo Joaquim  Cabral  de  Mello,  que  vencem  a  de  2^300,  visto 
excederem  o  quadro  do  pessoal  marcado  pelo  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n."  2555  de  17  de  Março  de  1860. 

í.°  Que  fica  reduzida  a  3^200,  de  conformidade  com  o 
art.  ô.*^  do  referido  regulamento,  não  só  a  diária  de  7^1000, 
que  se  abona  ao  mestre  geral  do  fabrico  António  José  Barbosa 
da  Silva,  como  a  de  3^00  que  percebe  o  mestre  carpinteiro 
Caetano  António  Pinto. 

3.®  Que  são  suspensos  os  abonos  de  passagens  mandadas 
dar  por  Aviso  de  li  de  Agosto  de  1862  aos  Omciaes  e  praças 
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ahi  empregados,  qnando  Yierem  á  Corte  em  serviço  par- 
ticular. 

4.<»  Que,  em  yirtade  do  díspostoma  ultima  parte  do  art.  S73 
do  Regulamento  de  19  de  Outubro  de  1872,  fica  reduzida  a 
simples  destacamento,  commandado  por  um  inferior,  sob  a 
immediata  físcalisação  do  Ajudante  dessa  Directoria,  a  compa- 
nhia de  operários  militares  ahi  existente,  sendo  exonerado  do 
referido  commando  o  Major  graduado  reformado  do  Exercito 
João  Paulino  Lopes  de  Seixas. 

5.°  Finalmente,  que  o  pessoal  dessa  fabrica,  a  contar  do 
i^  de  Março  vindouro,  será  o  constante  da  inclusa  relação. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Marquez  do  HervaL  —Sr.  Director 
da  Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella. 


BILAÇÃO  DO  PESSOAL  DA  FABRICA  DE  PÓLVORA  DA  XSTRSLLA,  QDB 
PICA  EXISTINDO  DO  1 .  "^  DE  MARQO  VINDOURO  EM  DIANTE,  B  A  QUB 
SE  REFERI  O  AVISO  DESTA  DATA . 


Directoria. 


1  Director. 

1  Ajudante  do  Director. 

1  Escriptuario. 

1  Medico. 

1  Capellão. 

1  Pharmaceutico. 

1  Fiel  dos  armazéns. 

1  Porteiro. 

1  Servente. 


Enfermaria. 


í  Enfermeiro. 

1  Ajudante  de  enfermeiro. 

1  Servente. 


Pharmacia.  \ 


1  Servente. 


Casa  da  Ordem. 


1  Escrevente  servindo  do  apontador < 
1  Servente. 

Aimazens, 
1  Servente. 
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OPFICINAS. 


i.*^  Divisão. 


Mestre  fiferal. 

Encarregado  da  officina  de  carbonisaçâo. 

»  »    refinação. 

>  das  misturas. 

>  »    galgas  pesadas 

>  da  prensa  hydrauliea. 

>  do  granizo. 
10  Operários  serventes. 


Plantio. 


1  Feitor. 


2.*  Divisão 


(Officínas  auxiliares.) 


i  Mestre  carpinteiro. 
3  Ofiiciaes  carpinteiros. 
2       •       pedreiros, 
i        >        machinista. 
i  Aprendiz  de  machinista. 


Ábegoaria. 


i  Abegào. 
4  Serventes. 


Mattas 


i  Feitor. 


Di/ferentes  serviços . 


6  Serventes  braçaes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  1878. 
Marquez  do  Berval. 


4/9^ff\f\fi^f\/:\,/f\^ 
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N.  iii.— FAZENDA.— Em  27  dx  pcybrbiro  ds  i878. 

A.S  cartas  patentes  dos  Cirurgiões  militares  sflo   isentas  de  emolamentos,  e 

pagam  sómeote  &0OOO  pelo  registro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
37  de  Fevereiro  de  i878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provinda  da  Parahyba,  em  resposta  á  consulta  que  faz  em 
seuofficio  n.<^  113  de  14  de  Dezembro  ultimo,  que,  estando 
isentas  de  emolumentos  as  nomeações  e  promoções  dos 
Officíaes  do  Exercito  e  da  Armada  e  classes  annexas,  na  forma 
do  §  9.<>  da  tabeliã  junta  ao  Decreto  n.«  4306  de  ií  de  Abril 
de  1869,  não  estão  sujeitas  a  esse  imposto  as  cartas  patentes 
nomeando  médicos  para  os  postos  de  Cirurgião  do  Corpo  de 
Saúde  do  ExercitO;,  como  classe  a  elle  annexa,  mas  somente 
a§  pagamento  de  cinco  mil  réis  pelo  registro,  nos  termos  do 
{06  da  citada  tabeliã. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


,^g^,/:^2|:^^y:^,^iyi^i/» 


N.  US.— AGRICULTURA,  COMMERQO  £  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  28  DB  FKVBRBIRO  DB  1878. 


Deelira  ser  eonveniente  qD«  os  Engenheiros  e  oatros  empregados  da  pro- 
Tineiap  que  tiTerem  de  TÍajar  pela  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  paguem 
oa  oe«asi&o  do  transporte  a  importância  das  respeeiíTas  passagens. 

N.  3.—  1.»  Secção.— Directoria-  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —Rio  de  Janeiro  em  28  de  Fevereiro  de  1878. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi-me  presente  o  offieiode  V.  Ex. 
a. '  371  de  14  do  corrente  sobre  a  recusa  da  Directoria  da 
Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  em  conceder  reforma  do  passe 

9ae  tinba  o  dei  pagador  dessa  província,  Júlio  de  Menezes 
róes :  e  tendo  ouvido  a  respeito  a  referida  Directoria,  de- 
claro a  V.  £x.  em  resposta,  que  é  conveniente  fecbar  a 
conta  existente,  mandando  V.  Éz.  pagar  o  debito  em  que 
essa  província  se  acha  para  com  aquella  estrada ;  e  para 
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evitar  duvidas  futuras  convirá  que  os  Engenheiros  e  outros 
empregados  da  província,  que  tiverem  de  viajar  pela  mesma 
estrada  de  ferro,  paguem  na  occasião  do  transporte  a  impor- 
tância das  respectivas  passa^rens ;  sendo  que  deste  modo  ces- 
sará o  processo  de  ajuste  de  contas,  que  de  alguma  forma 
augmenta  o  trabalho  do  expedieúte  e  retarda  a  liquidação 
das  respectivas  contas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira    Cansansãò    de 
Sinimbu,^  Ao  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


,/\ir\j\f>j\/\Aw 


N.  113.— FAZENDA.— Em  2  db  março  de  1878. 

Manda  despachar  livre  de  direitas  de  coDsamo  umas   machiaas  movidas  a 

yapor,  para  amolar  ferramentas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Março  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Moreira  Cunha  &  Companhia  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  28  de  Julho  ultimo,  que  obrigou  ao  pa- 
gamento de  direitos  as  machinas  para  amolar  ferramentas» 
movidas  a  vapor,  vindas  de  Liverpool  no  vapor  inglez 
Humboldt,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  as  machinas  de  que  s&  trata  não  podem 
ser  equiparadas  as  machinas  utensis^  não  só  porque  são  mo- 
vidas a  vapor,  e  destinadas  a  grandes  oflicinas,  como  porque 
não  podem  ser  applicadas  aos  usos  domésticos  como  os  pe- 
quenos apparelhos  de  amolar  movidos  a  manivela : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar  que  as  refe- 
ridas machinas  sejam  despachadas  livres  de  direitos  de  con- 
sumo, de  conformidade  com  o  art.  1215  da  Tarifa  das  Al- 
fandegas. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins.— Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


•/^  •/^J^v:Pc/V•^:/^i'' 


•»'>.ISoES  IK)  (JOVERXO-  81 

N.  114.— FAZENDA.— Em  2  de  março  de  1878. 

lodofere  o  requerimento  do  um  Fiel  de  Thesoarciro,  pedindo  o  pafainento 
<ios  veDcimentos  do  seu  logar,  correspondentes  ao  tempo  cm  que  o  mesmo 
Thcsoureiro  estaTO  pronunciado  e  suspenso. 

I 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Jaueiro  era  2 
<ie  Março  de  1878. 

^  Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  commonica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria   de 
Fazenda  da  Provincia  do  Pará,  que  foi  ind(»ferido  o  reque- 
rimento, transmittido  á  DirectoriaGernl  da  Contabilidade  com 
o  seu  officio  n."  3  de  8  de  Janeiro  ultimo,  ein  que  o  Fiel  do 
Thesoureiro  da  Alfandega  da  mesma  provincia,  João  Cons- 
tantino do  Valle  Guimarães,  pedia  o  pagamento  dos  venci- 
mentos do  seu  logar  durante  o  tempo  em  que  esteve  pronun- 
ciadoe  susj)enso  o  dito  Thesoureiro;  porquanto,  não  podendo 
^er  exercício  o  supplicante  durantií  esse  tempo,  como  se  acha 
resolvido  pela  Decisão  do  Thesouro  n."279  de  10  de  Siítembro 
^ft  1867,  ê  manifesto  que  nenhum  vencimento  lhe  compete. 

Gaipar  Silveira  Martins. 


•/•yfiA^^PcPcTViAt'* 


^\.  lio.— FAZENDA.— Em  2  de  março  de  1878. 


^àada 


''^sliiuir   a  Miranda  AzcTedo  &  Comp.   os  dircitus  quo  pa^'aram  na 
ândcg^^  correspondentes  à  parto  de  um  carrr^'araenlo  do  carno  secca 
"«erum  reexportar  para  Havana,  logo  que    apresentarem  rcrlilicado 
•tfectiTa  dcsearga  do  dito  género  no  porto  do  sou  destino. 

rfp  if^^^s^tcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  2 
acATarçode  1878. 

,np,|*J  Pi^esenie  ao  Tribunal  do  Thesoun)  Nacional  o  requeri - 
receb  ví*^  que  Miranda  Azevedo  &.  Comp.,  allegando  terem 
ulipi  '^ode  Buenos- Ayres,  á  consignacãí),  pela  barca  hespa- 
<iue  u  ^^^^^cepcion  258.750  kilogrammas  de  carne  seeca,  d»' 
jgg^J^í^aram  direitos  na  importância  de  7:o03í>7r)0,  e  apenas 
r^ijl^^^^^^gado  7.4o0  kilogrammas,  jiedem  restituirão  dos  di- 
imurw^.^^s  251. 300,  que  fizeram  reexportar  para  Havana,  na 
r^^^ncia  de  7:287,^700,  e  o  mesmo  Tribunal : 

St.l^^iihecendo  que  o  art.  620  do  Regulamento  de  19  de 
para  ^^  de  1860  estabelece  qu(í  as  mercadorias  despachadas 
l3çj-^*^^tisu!no  nào  sejam  admiitidai  a  despacho  de  reexpor- 
reí^ui  ^^^^  s^  restituírem  os  direitos  pagos,  e  que  portanto  foi 
jj    *^r  o  despacho  de  V.  S.  que  negou  a  restituição,  mas 

^^^Sea  de  1878.       11 
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attendendo  ao  quo  dispoz  o  Aviso  deste  Ministério  n.°  152  de 
10  de  Outubro  ultimo,  que  mandou  conceder  a  reexportação, 
reservando  a  restituição  para  ser  resolvida  posteriormente,  e 
que  por  conseguinte  se  devem  considerar  os  direitos  pagos 
como  caução  da  reexportação,  por  isso  que  o  despacho  da 
carne  secca  não  se  faz  como  o  das  outras  mercadorias: 

Resolveu  mandar  fazer  a  restituição  solicitada,  logo  que  os 
peticionários  apresentarem  a  certidão  da  descarga  da  dita 
carne  em  Havana. 

O  que  communico  aV.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Gaspar  Silveira  Martins. Sr .  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t/9^:\:f\/>^J\/\/\/» 


N.  116.— FAZENDA.— Em  2  de  março  de  1878. 

Pcrmitte  a  reexportação  para  Havana  do  parto  de  nm  carregamento  de 
xarque  procedente  de  Buenos-Ayres,  iicando  a  restituição  dos  direitos 
respectivos  dependente  de  ulterior  resolução. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Março  de  1878. 

Tomando  em  consideração  o  requerimento  de  Alexandre 
Wagner  em  que  pedia  permissão  para  reexportar  para  Hava- 
na, a  bordo  da  barca  hespanhola  Carlota,  92.000  kilogram- 
mas  de  xarque  que  recebeu  de  Buenos- Ayres  no  brigue  in- 
glez  Lion,  restituindo -se -lhe  os  direitos  de  consumo,  que  já 
pagou,  relativamente  á  essa  porção  do  carregamento; 

Vista  a  informação  de  V.  S.  em  ofBcio  n .  °  912  de  22  de 
Dezembro  ultimo; 

Vistas  as  Instrucçues  que  baixaram  com  o  Decreto  u.**  3883 
de  29  de  Maio  de  1867 ; 

Declaro  a  V.  S.  que  podo  permitlir  a  reexportação  reque- 
rida, mandando  proceder  á  lotarão  do  earrogainoiito  do  refe- 
rido género  que  licoua  bordo,  de  conformidade  com  as  regras 
que  acompanharam  as  mesmas  inslrucçoes ;  ficando  a  questão 
da  restituição  dos  direitos  relativos  a  esse  carregamento,  que 
se  reexporta,  dependente  de  resoluçíio  ulterior,  si  a  parte 
recorrer  da  decisão  de  V.  S.  a  tíil  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Gaspar  Silveira  Martins , — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^ft\g\/\Pçf!\JÍ\JI\if^ 
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N.  117.-.FAZENDA.— Em2  demarco  de  1878. 

As  znachinai  para  farar  ferro,  movidas  a  vapor,  e  dostinada*  a  oflicinas,  sfto 

isentas  dos  direitos  de  consumo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Março  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Max  Nothmann  da  decisão  dessa  Ins- 
pectoria  de  9  de  Maio  do  anno  passado  que  obrigou  ao  paga- 
mento de  direitos  a  machina  para  furar  ferro^  movida  a  vapor 
p  destinada  a  ofBcina,  vinda  do  Havre  no  vapor  francez 
Ville  de  Santos,  e  submettida  a  despacho  em  8  daquelle  mez, 
o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que,  segundo  o  art.  4.o,  §  29,  das  disposições 
preliminares  e  art.  1215  da  Tarifa  das  Alfandegas  as  ma- 
ctijnas,  que  se  acham  nas  condições  da  do  que  se  trata^  não  se 
confundem  com  as  machinas  utensis,  e  que  por  tanto  gozam 
da  isenção  de  direitos,  como  consta  de  muitas  decisões  ante- 
riores : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar  que  a  dita 
machina  seja  despachada  livre  de  direitos  de  consumo,  resti» 
luindo-se  ao  recorrente  os  direitos  que  pagou. 

O  quecommunico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 

effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^^Gaspar  Silveira  Martins.Sr.  Con- 
selheiro  Inspector   da    Alfandega  do  Rio   de  Janeiro. 


JÊSj/\/\P^;^\j/\/T\e/* 


N.  118.— JUSTIÇA.— Em  2  de  março  de  1878. 

*  "^ilo  a  um  Curador  de  orphâos  servir  com  Escrivão,  que  é  seu  sobrinho. 

í,*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
U^^iro  em  *t  de  Marro  de  1878. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Em  oíTicio  de  9  de  Novembro  do  anno 
rtissado  decidiu  V.  Ex.,  sobre  consulta  do  1."  snpplcnte  do 
juiz  Municipal  do  termo  de  S.  Jeronymo  quo,  á  vista  da  Ord. 
Liv.  1."  Tit.  79  §45,  não  é  licito  ao  Curador  geral  de  orphãos 
servir  com  o  Escrivão  do  Juizo,  seu  sobrinho . 

Em  resposta  declaro  que  não  subsiste  o  impedimento  ar- 
guido, porquanto  a  Ordenação  citada  não  enumera  o  referido 
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Curador  entre  os  impedidos  de  servirem  com  o  Escrivão  por 
motivo  de  parentesco,  e  ó  principio  corrente  que  a  incompa- 
tibilidade, importando  cerceamento  de  direitos,  só  pode  preva- 
lecer quando  se  ache  ílrmada  em  disposição  expressa,  ou 
resulte  de  uma  maneira  clara  e  irrecusável  em  razão  da  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,^  Ao 
Sr.  Presidentf^  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


^^:\f/:\j:\J>,^l\/\/f\í/* 


jN.  H9.— marinha.— Aviso  de  2  de  março  de  1878. 

Manda  aceitar,  para  os  oflTeilos  da  Ordom  gorai  n.^  2â  do  2â  do  Agosto  de 
1856,  ós  traslados  de  cscriptura  poblica  do  flliaçio  na  falta  do  certidão  de 
idade . 

2.»  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. —  Rio  de 
Janeiro,  2  de  Março  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Majíestade  o  Impe- 
rador o  oíTicio  n.**  912  de  20  de  Aj^osto  de  1875,  com  o  qual 
V.  Ex.  remetteu  o  requerimento  do  Capitão  de  Fragata  refor- 
mado José  Francisco  Pinto  iiedindo  que,  em  logar  da  certidão 
exigida  pela  Ordem  geral  n.°22  de  22  de  Agosto  de  1856,  lhe 
fosse  aceito,  para  as  devidas  annotações  em  seus  assenta- 
mentos, o  traslado  da  cscriptura  publica  que  fizera  lavrar 
para  provar  a  filiação  de  seu  filho  legitimo  Djalma  Ewerton 
Pinto,  ao  qual  o  Vigaria  da  matriz  de  Manáos,  por  não  constar 
do  calendário  da  igreja  o  referido  nome  e  por  incompetência 
do  padrinho  apresentado,  recusara  o  sacramento  do  baptismo. 

É  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Con forma udo-se  com  o  parecer 
emittido  pela  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 
Estado  em  consulta  de  9  de  Janeiro  ultimo,  Houve  por  bem 
declarar  por  Immediacla  ResolufHo  de  2:{  de  Fevereiro  pró- 
ximo passado,  que,  para  os  eft*eitos  da  ordem  geral  acima 
citada  sejam  aceitos,  na  falta  da  certidíio  de  baptismo,  os 
traslados  de  escriptuta  publica  de  liliaçào. 

O  que  a  V.  Ex.  communico  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Eduardo  de  Andrade  Pinto, —  Ao 
Sr.  Ajudante  Gdneral  da  Armada. 


^/\/\f\P^J\f\:/\/' 
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N.  120.— MARINHA.— Aviso  de  4  dr  março  db  4878. 

Determina  a  fiel  obserrancia  das  ordens  expedidas  sobro  o  soniço  do  muni- 
ciamento  e  fornecimento  das  embarcações  do  serviço  do  Arsenal  de  Mari- 
oha,  da  côrte. 

4."  Secção.— MÍRÍsterio  dos  Negócios  da  Marinha.- Rio  de 
Janeiro,  4  de  Março  de  1878. 

De  accôrdo  com  as  informações  prestadas  pela  Contadoria  e 
peio  Chefe  do  Corpo  de  Fazenda,  ohservo,  com  referencia  ao 
officio  de  V.  S.,  n.*  739  de  20  de  Setemhro  do  anno  próximo 
findo,  que  têm  deixado  .de  ser  cumpridas  as  disposições  do 
Aviso  n.**  1790  de  18  de  Julho  de  1872,cxpedido  a  esta  Ins- 
pectoria  com  o  fím  de  dar  forma  regulamentar  ao  de  15  de 
Abril  do  dito  anno,  o  qual  determina  que  as  praças  perten- 
centes aos  serviços  das  embarcações  do  ArsenaJ,  nelhí  tenham 
assentamentos  e  não  nos  navios  desarmados,  como  até  então ; 
(^  bem  assim  sejam  consideradas  como  empregadas  naquelle 
ííslabelecimento,  o  que  ainda  não  teve  logar. 

Assim,  continuando  o  serviço  de  municiamcnto  e  forneci - 
Bttenio  das  embarcações  desse  Arsenal  a  sor  feito  com  ofTensa 
^  preceitos  físcaes,  já  estabelecidos,  recommendo  a  V.  S.  a 
«ej  execução  dos  mencionados  avisos ;  sendo  que  só  depois 
Ma  poderão  ser  consideradas  quaesquer  duvidas,  que  por- 
ventura occorrerem  em  prejuizo  do  serviço,  e  que  V.  S. 
Pommunicará  a  esta  Secretaria  de  Estado,  para  serem  convo- 
^eniemente  estudadas  e  atlendidas. 

^as  Guarde  a  V.  S.-^Edvardo  de  Andrade  Pinto.^Sr,  Ins- 
pector do  Arsenal  de  Marinha  da  Côrte. 


V\f\/\PJ\/'^i/'^*^ 


N.  121.— FAZENDA.— Em  4  de  março  de  1878. 

,         ''^onto  .1  am  recarso  de  decisão  da  Alfandega  de  Pernambuco,  man- 

11   ^  ^uo  a  mercadoria  de  que  o  mesmo   trata  8«ja  despachada  como— 

^t*estituindo-Be  afirma  recorr<=«nte  o  que  de  mais  pagoa  do  direitos. 

)í^\^terio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio    de  Janeiro  em 
LX^Warçode  1878. 

ííaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The - 
^nro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
je  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso  transmittido  com  o  sou  ofQcio 
n."  ^5  de  4  de  Dezembro  ultimo,  interposto  por  Mendes 
Lobo  &C.*  da  decisão  da  Alfandega  da  dita  provinda  que 
classificou  como  «cAoJy»  para  pagar  a  taxa  de  5^00  o  kilo- 
gramma,  na  fónna  do  art.  62t  da  tarifa  em  vigor,  a  merca- 
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dória  que  submelteram  a  despacho  pela  nota  n.**  tò7i  de  9  de 
Agosto  de  1877,  como  ^lapim»,  sujeita  á  laxa  de  3^0  o  ki- 
logramma,  marcada  no  art.  634  da  citada  tarifa;  e  que  o 
mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  mercadoria  igual  tem  sido  sempre 
classiflcada  como  *lapim»,  que  não  se  pode  confundir  com  o 
*chaly»,  como  é  facil  de  reconhecer  pelas  amostras  de  um 
e  outro  artefacto ; 

Considerando  que  a  taxa  applicada  por  aquella  Alfandega  ó 
contraria  á  disposição  da  mencionada  tarifa,  e  que  neste 
caso' tem  cabimento  o  recurso  do  revista; 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  que  seja  a 
mercadoria  de  que  se- trata  classificada  como  ^lapim»,  para 
se  cobrar  a  respectiva  taxa,  restituindo-se  aos  recorrentes  o 
que  de  mais  pagaram. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


íAV:/VV^cA/V-V» 


N.  122.— MARINHA.— Aviso  de  6  dk  março  de  1878. 

Determina  que  na  falta  de  Commandante  das  companhias  de  aprendizes  mari- 
nheiros sirvam  nos  conselhos  de  compras  os  Ofliciacs  mais  graduados  das 
Gapitaniai  dos  Portos. 

2.»  Secção. —  N.  458.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—  Rio  de  Janeiro,  6  de  Março  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  dessa  Presidência, 
n.°  59  de  18  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  consul- 
tando sobre  o  modo  por  que  deve  ser  composto  o  conselho  de 
compras  da  companhia  de  aprendizes  marinheiros,  visto  ter 
sido  supprimido  o  logar  de  Commandante  pela  Lei  de  20  de 
Outubro  do  dito  anno,  declaro  a  V*.  Ex.,  de  accôrdo  com  o 
parecer  do  Conselho  Naval  em  consulta  n/  3598  de  18  de 
Janeiro  ultimo,  que  em  substituição  ao  Commandante  da 
companhia,  cargo  quQ,foi  annexado  ao  de  Capitão  do  Porto, 
deverá  servir  como  membro  do  conselho  de  compras  oOfficíal 
da  Armada  mais  pjaduado  que  nella  existir,  sendo,  na  falta 
deste  ou  de  qualquer  outro  membro  do  mesmo  conselho, 
designado  para  o  compor  um  empregado  da  Alfandega  dessa 
província,  como  determina  o  art.  24  do  Decreto  de  20  de 
Fevereiro  de  1858  em  relação  aos  conselhos  de  compras  para 
abastecimento  das  Repartições  de  Marinha  nas  Provincias  da 
Rahia,  Pernambuco  e  Pará. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Edtiardo  de  Andrade  Pinto. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  123.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  6  DE  MARÇO  DE  1878. 

Estabelece  que  as  encommendas  de  material  úxo,  rodanto  e  telef  raphico  deyein 
ser  feitas  por  ÍDtermedio  do  Minislerío. 

N.  1. —  1.*  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas. —  Mi- 
nistério dos  Neíçocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Março  de  1878. 

Circular, — Convindo  que,  para  habilitar  a  Delegacia  do  The- 
souro,  em  Londres,  com  os  meios  necessários  para  satisfazer  o 
pagamento  dae  encommendas  que  alji  ou  eni  outros  paizes  são 
feitas,  de  material  íixo,  rodante  e  telep^raphico  para  uso  das 
diversas  estradas  de  ferro  construídas  por  conta  do  Estado, 
tenha  o  Governo  Imperial  prévio  conhecimento  dessas  encom- 
mendas, declaro  a  Vm.  que,  d'ora  em  diante,  nenhum  pedido 
deverá  fazer  desses  objectos  sem  que  seja  por  intermédio  deste 
Ministério. 

Quanto  aos  pedidos  anteriores,  cumpre  que  Vm.  remetta 
^u&a  relação  especificando  os  valores  de  cada  um,  data  dopa- 
Samento  e  época  do  recebimento  do  material. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
T^r.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  Estrada  de 
lerro  de  D.  Pedro  lí. 

Uenticasao  da  Bahia^  ao  da  de  Pernambuco  eao  da  de 
^orto-Alegre  á  Uríiguayana, 


•A:A:A:P  I^Vr/W* 


N.  124.— IMPÉRIO.  —  Em  6  DE  março  de  1878. 

Ao  Presidente  do  Monte-Pio  Geral  de  Economia  dos  SerTidores  do  Estado.— 
Declara  qno  subsiste  a  dccisflo,  ordenando  que  se  applique  o  disposto 
no  art.  22  do  Regulamento  de  18  do  Fevereiro  de  1870  somente  ás  viuTas 
dos  contribuintes  inscriptos  depois  da  data  do  dito  regulamento. 

2.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império,— 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Março  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi 
presente  o  officio  de  V.  Ex.  datado  de  16  de  Janeiro  flndo. 
Manda  declarar-lhe,  para  os  devidos  effeitos,  que  subsiste  a 
decisão  constante  do  Aviso  deste  Ministério  de  22  de  Dezembro 
do  anno  passado,  ordenando  que  se  applique  o  disposto  no 
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art.  22  do  Rcgalamento  n.«  4476  de  18  de  Fevereiro  de  1870 
somente  ás  viuvas  dos  contribuintes  inscriptos  nesse  Monte- 
pio depois  da  data  do  sobredito  reiíulanieuto. 

Deve,  portanto,  considerar -se  revogado  o  Aviso  de  9  de 
Dezembro  de  1872. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. —  Sr. 
Presidente  do  Monte-Pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do 
Estado. 


tfi^i^)\^^J^J^W>^ 


N.  125.— FAZExXDA.— Em7de   março  de  1878. 

Sobro  a  tobran^a  de  imposto   de   transmissAo  do    propriedade  a  queett   ão 
suj<fitos  os  coutr actos  de  cessão  do  direito  e  acçào  a  heranças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Março  de  1878. 

O  Tabelliào  de  Sapucaia,  em  oflDicio  de  5  de  Janeiro  ultimo, 
consultou  se  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade  a  que 
estão  sujeitos  os  contractos  de  cessào  de  direito  e  acção  a  he- 
ranças, na  conformidade  do§  2."  do  art.  17  do  Decreton.«  5581 
de  28  de  Março  de  1874,  deve  ser  pago  logo  no  acto  das  res- 
pectivas eseripturas  quando  mesmo  essas  heranças  forem 
iniquidas^  e  bem  assim  se  não  sendo  exigível  no  acto  das  es- 
eripturas o  pagamento  desse  imposto,  (l(»vem  os  Tabelliácís 
usar  do  procedimento  indicado  na  Ordem  n."  168  de  5  do 
Maio  de  1851,  istoé,  exigir  apenas  o  pagamento  do  sello  pro- 
porcional correspondente  ao  valor  do  contracto,  declarando 
na  escriptiira  que  o  comprador  fica  obrigado  ao  pagamento 
dos  direitos  que  mais  forem  devidos  pelos  bens  herdados, 
averbando-se  para  isso  na  Estação  Fiscal  a  summa  do  con- 
tracto. 

Em  solução  á  referida  consulta  declaro  a  V.  S.,para  o 
fazer  constar  âquelle  Tabelliào,  que  o  direito  de  transmissão 
de  propriedade,  de  que  trata  o  dito  offlcio,  deve  recahir  .sobre 
o  preço  por  que  foi  feita  a  cessão  do  direito  e  acçào  á  herança, 
e  teni  de  ser  pago  no  acto  de  passar-se  a  escriptura;  n?lo  se 
exigindo  mais  imposto  no  inventario,  ainda  que  o  valor  dos 
bens  immoveis,  que  ao  cessionário  tocarem,  seja  maior  que  o 
preço  pelo  cedente  recebido,  nem  sendo  restituído  quando  ao 
mesmo  cessionário  nào  forem  aquinhoados  bens  dessa  espécie, 
ou  quando  lh'os  aquinhoarem  de  menor  valor. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Gaspar  Silveira  Martins . — Sr.  Con  - 
selheir-í  Director  Gerai  da  Tomada  do  Contns. 


t/>,:PiJ\P(f\J\/\r 
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N.  126.— JUSTIÇA.— Em  7  de  março  de  1878. 

ProTidoncia  a  respeito  dos  empregados  dos  cxtincto*  Tribunae»  do  Com- 
mercio  addidos  ás  Juntas  Gommerciaos,  e  declara  qna  nâo  s4o  devidos 
veDcimentos  aos  empregados,  cujos  oílicios  ou  cargos  forem  exlinctos 
oa  abolidos. 

4.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Março  de  1878. 

Illm.  e  Exni.  Sr.- Foi  presente  a  este  Ministério  o  reaue- 
rimento  em  que  o  Official  de  Justiça  <lo  extincto  Tribunal  do 
Cominercio  de  Pernambuco,  Manoel  Joaquim  do  Nascimento, 
addido  actualmente  á  Junta  CommerciaJ  da  mesma  província 
por  Aviso  de  15  de  Outubro  do  anno  passado,  pede  o  paga- 
mento dos  respectivos  vencimentos  desde  a  organização  da 
Junta  até  a  época,  em  que  foi  declarado  addido,  visto  julgar-se 
com  direito  aos  ditos  vencimentos,  por  haver  o  Aviso  de  12 
de  Dezembro  ultimo  concedido  igual  favor  ao  Ajudante  do 
í^orteirodo  referido  Tribunal,  Manoel  Maria  de  Caldas  Brandão, 
^ue  se  acha  em  idênticas  condições  ao  supplicante,  tendo  ser- 
vido de  fundamento  a  esse  acto  o  Aviso  de  14  de  Agosto,  no 
3^a*  se  declarou  ao  Presidente  de  Pernambucf»  que  a  nossa 
'^l^islaçào  garante  vencimentos  aos  empregados  de  Repartições 
^"nctas. 

r^íisi^erando^  porém : 
Pi)    ^^  ^^  dos  fins  principaes  do  Decreto  Legislativo  n.**  2662, 
i%'£?rtendo  os  antigos  Tribunaes  do  Commercio  em  Juntas 
^^'^/"acter  puramente  administrativo,  foi  a  reducção  da 
L  ^iz.íx  pela  diminuição  do  pessoal ; 
Q\>o  nem  o  citado  Decreto  nem  o  de  n.*>  6384  de  30  de  No- 
]  eui.  t»ro  de  1876,  expedido  para  execução  daqiielle,  e  mandando 
contemplar  na  organização  das  referidas  Juntas  os  empregados 
(los  oxLii^ctos  Tribunaes,  permittiu  que  ficassem  addidos,  com 
vencirtàtintos  e  em  quanto  outro  destino  não  tivessem,  os  em- 
preg-ados  não  aproveitados  para  o  pessoal  das  Juntas,  por 
exceclet-em  o  numero  lixado  para  ellas ; 

Uu.e  nenhuma  disposição  legal  garante  a  taes  empregados  a 
viialieiedade  ou  qualquer  outro  direito  ás  vantagens  inhc- 
renies  ^j  legares  que  forem  considerados  inúteis,  e  abolidos, 
quer  Pela  letra,  quer  pelo  espirito  das  disposições  citadas  ; 

H?^  diversas  leis  e  actos  do  Governo,  garantindo  somente  a 
empregados  de  certas  Repartições  extinctas  os  vencimentos 
^*"f^  ^'^rcebiam,  são  providencias  restrictas  aos  casos  a  que  se 
f^I^r^rn,  e,  em  vez  de  firmarem  regra  geral  para  uma  classe 
roín  ^^*  importam  excepções,  que  só  ao  Poder  Legislativo 

nV*^*-^  decretar  ou  autorizar ; 

.>"^-^6sle  Ministério,  em  Aviso  n.^  239  de  3  de  Novembro 

«L,^^*^5,  reconhecendo  o  principio  estabelecido  por  disposi- 

^^^Xpressas  e  muito  antigas,  positivamente  decidiu  que  não 

n  ^^^idos  os  ordenados  ou  vencimentos  aos  proprietários 

^'^»*5es  de  1878.        42 
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OU  serventuários  de  quaesquer  officios  ou  empregos,  que  sào 
exlinclos  ou  abolidos ; 

Que,  finalmente,  a  Lei  do  orçamento  em  vigor,  promulgada 
depois  da  conversão  dos  Tribunaes  do  Commcrcio  em  Juntas, 
nào  comprehendeu  consignação  para  a  despeza  com  os  em- 
pregados que,  pertencendo  aqueíles  Tribunaes,  não  fossem 
aproveitados  para  as  ditas  Juntas  : 

Resolvi  não  só. indeferir  a  pretenção  contida  no  já  indicado 
requerimento,  como  ainda  declarar  sem  elleito  os  avisos 
deste  Ministério,  que  mandaram  considerar  addidos  ás  Juntas 
Coramorciaes,  emquanto  se  lhes  não  desse  outro  destino,  di- 
versos empregados  pertencentes  aos  extinctos  Tribunaes  do 
Commercio  da  Corte,  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão,  mas 
não  contemplados  no  pessoal  das  Juntas . 

Rogo,  pois,  a  V.  Ex.  se  digne  de  expedir  as  ordens  conve- 
niííntes  afim  de  que,  até  ulterior  deliberação  do  Poder  Legis- 
fativo,  seja  suspenso  o  abono  do  vencimentos  aos  empregados 
que  se  acharem  naquellas  circumstancias,  quer  na  Junta  da 
Corte,  quer  nas  das  referidas  províncias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira. —  Ao 
Exm.  Sr.  Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  Í27.-.AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

'  Em  8  DE  fiíABço  DE  1878. 

Trata  da  extincçSo  de  aldoamentos  o  do  ulterior  destino  das  terras  por 

elles   occupadas. 

Directoria  da  Agricultura.— 3.'  Secção.— N.  4.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. — 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Março  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  a  Lei  n.°  1114  de  27  de  Setembro 
de  1860  autorizado  o  Governo  Imperial  a  aforar  ou  vender, 
na  conformidade  da  Lei  n.^  601  de  18  de  Setembro  de  1830,  os 
terrenos  pertencentes  ás  antigas  missões  e  aldôas  de  Índios 
que  estiverem  abandonadas,  cedendo  a  parte  que  julgar  con- 
veniente para  a  cultura  dos  que  nelles  ainda  permanecerem 
e  o  requererem,  recommendo  a  V.  Ex.  que,  depois  de  decla- 
rar extinctos  os  aldeamentos  que  por  suas  actuaes  circumstan- 
cias estejam  no  caso  de  o  ser,  dê  ás  respectivas  terras  o 
destino  determinado,  depois  de  reservar,  ás  famílias  dos  Índios 
ai  li  existentes  ou  a  seus  descendentes,  lotes  cuja  área  com- 
prehenda  31.250  braças  quadradas  ou  151.230  metros  qua- 
drados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Caasansíio  de 
Siiiimbú.^  Sr,  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


^/i^j:^j\P^j:\j\/\/» 
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N.  128.—  FAZENDA.— Em  8  de  março  de  1878. 

Dá  proTifflcnto  a  am  recarso  de  docisfto  da  Alfandoga  da  Bahia,  quo  classi- 
ficou como  paono  singelo  ou  não  especificado  —  mercadoria  que  tom  sido 
sempre  despachada  como — panno  encori>ado  próprio  para  tropa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Março  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
soaro Nacional,  eommunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo 
presente  o  recurso  transmiltido  com  o  seu  officio  n.°  128  de  6 
de  Dezembro  ultimo,  interposto  por  Anselmo  de  Az(»vedo 
Fernandes  &  C*  da  decisão  da  AlfíindeíJ:a  da  dita  província, 
quo  classificou  como  «  panno  singelo  ou  não  especificado  »,  de 
que  trata  a  2.*  parte  do  art.  642  da  tarifa  em  vigor,  para  pagar 
a  taxa  de  2^000  o  kilogramma,  com  o  abatimento  de  10  por 
cento  pela  mescla  de  algodão,  oito  peças  de  tecido  que  sub- 
melteram  a  despacho  como  «  cassineta  de  la  e  algodão  »',  su- 
jeita á  taxa  de  900  réis,  na  forma  da  2.*  parte  do  art.  619  da 
citada  tarifa,  resolveu  dar- lhe  provimento  afim  do  pagar  a 
mercadoria  em  questão  a  taxa  de  1^00  da  1."  parle  do  refe- 
rido art.  642,  como  «  panno  encorpado  próprio  para  tropa  », 
com  o  abatimento  determinado  no  art.  15  das  disposições  preli- 
minares da  tarifa,  pela  mescla  de  algodão,  como  tem  sido 
sempre  despachada. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«/\/\PJ>X^:fi^^si/* 


N.  129.— FAZENDA.— Em  8  de  março  de  1878. 

Declara  quo  não  pdde  sor  deferido  o  pedido  que  fe?.  o  emprozarío  da  linha 
telegraphica  do  Estado  Oriental  do  Uruguny,  do  iscnçilo  do  direitos  para 
os  materiaes  que  importar  pela  Alfandoga  do  Rio  Grande  ató  Jaguarfto 
para  d^ohi  seresi  transportados  ató  Artigas  e  Trinta  c  Três,  no  dito  Estado 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  do  Janeiro  em  ^ 
de  Março  de  1878. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  aos  Avisos  desse  Minis- 
tério n.°  33  de  6  de  Novembro  ultimo  e  n.*»  1  de  21  de  Janeiro 
do  corrente  anno,  relativos  ao  podido  quo  D.  AgostÃnlie  Sus- 
viela,  cidadão  da  Republica  Oriental  do  Uruguay,  fez,  na 
qualidade  de  emprezario  da  linha  telegraphica  desse  Estado,  de 
isenção  de  direitos,  quer  geraes,  quer  provinciaes  para  os 
materiaes  que  importar  pela  Alfandega  do  Rio  Grande  até 
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Jaguarão,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
para  desta  ultima  cidade  serem  transportados  até  Arligas  e 
Trinta  e  Três,  no  dito  Estido,  cumpre-me  communicar  a 
V.  Ex.  que  a  resolução  dada  á  es?a  pretenção  polo  Aviso  do 
Ministério  a  meu  cargo  de  23  de  Outubro  ultimo,  ainda  nào 
foi  alterada. 

Com  quanto  a  Alfandega  do  Rio  Grande  goze  da  vantagem 
de  entreposto,  e  ahi  possam  estar  em  transito  as  mercadorias 
estrangeiras,  nâo  importa  essa  faculdade  a  isenção  de  direitos, 
e  apenas  a  facilidade  de  reexportação  para  outros  portos  es- 
trangeiros, ou  a  despacho  para  consumo,  se  isso  convier  á  parte. 
Não  estando  as  Mesas  de  Rendas  habilitadas  para  entreposto,  e 
sendo  limitadas  suas  attribuições  á  exportação  de  géneros  já 
despachados  para  consumo,  não  é  admissível  que  se  lhe 
conceda  o  de  reexportação  de  géneros,  que  não  tenham  pago 
direitos  de  consumo,  e  que  se  acham  em  transito  na  Alfandega 
do  Rio  Grande. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Gaspar  Silveira  Mar  Uns. —Pl  S.  Ex. 
o  Sr.  Barão  de  Vílla  Bella. 


t/fst/^r^J^jw^i/"^ 


N.  130.— GUERRA.— Em  8  demarco  de  1878. 

Reduzo  pessoal  empregado  nos  escaleres  das  fortalezas  de  Santa  Cruz  e 
S.  João,  e  do  Asylo  dcjuvalidos  da  Pátria,  o  declara  quaes  os  venei- 
mentos  que    lhes  devem  ser  abonados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro,  8  de 
Marco  de  1878. 

« 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Dê  V.  Ex.  as  providencias  necessárias 
atim  de  que  o  pessoal  empregado  nos  escaleres  das  fortalezas 
de  Santa  Cruz  e  S.  João,  e  do  Asylo  de  Inválidos  da  Patria,seja 
reduzido  ao  seguinte :  um  patrão  e  seis  remadores  para  a  pri- 
meira das  referidas  fortalezas  e  Asylo  de  Inválidos,  e  um 
patrão  e  oito  remadores  para  a  de  S.  João,  percebendo  os 
patrões  das  ditas  fortalezas  a  diária  de  três  mil  réis  (3^000)  e 
o  do  mencionado  Asylo  a  de  dous  mil  e  quinhentos  réis 
(2Jjo00),  e  os  remadores  a  de  dous  mil  róis  (2^00),  resultando 
desta  reducção  a  economia  de  dezesete  contos  oitocentos 
quarenta  e  cinco  miJ  réis(17:84oy5000)  annuaes  na  despeza 
que  se  fazia  com  a  antiga  marinhagem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —Marquez  do  Herval.Sr,  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


,rj\pj\f\/\p^ 
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N.  i31.— GUERRA.— Em  8  de  março  de  1878.3 

Reduz  o  Laboratório  do  Menino  Deus  om  Porto  Alegre  a  ama  oflicina  py . 
rotechnica  annexa  ao  Arsenal  do  Guerra  daquolla  cidade,  e  dá  provi- 
dencias a  respeito  do  serviço  da  mesma  offlcina. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,   8   de 
Março  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.^  para  seu  conhecimento 
e  governo,  que  o  Laboratório  Pyrotechnico  do  Menino  Deus 
era  Porto  Alegre  fica  reduzido  a  uma  offlcina  pyrotechnica, 
annexa  ao  Arsenal  de  Guerra  daquella  cidade,  sendo  dispen- 
sados o  actual  Director  e  o  pessoal  que  exceder  do  estricta- 
menle  necessário  para  a  conservação  do  estabelecimento, 
machinas  e  mais  apparelhos,  e  para  a  confecrão,  em  limitada 
escala,  da  munição  que  fòr  precisa  para  o  serviço  da  força  em 
guarnição  nessa  província,  e  que  deverá  ser  fabricada  para 
proporcionalmente  substituir  á  fornecida  pelos  depósitos, 
visto  acharem -se  estes  repletos  e  não  comportarem  mais  pro- 
vimento, sendo  de  toda  conveniência  que  as  munições  exis- 
tentes nos  paióes  do  mencionado  Laboratório  se  reduzam  ao 
sufficiente  para  o  serviço  que  se  fôr  executando,  afim  de  evitar 
qualquer  sinistro. 

Oulrosim  declaro  a  V.  Ex.  que,  ouvindo  o  Director  do  dito 
Arsenal,  sob  cuja  fiscalisação,por  si  ou  por  .seu  Ajudante,  fica 
aquella  offlcina,  deve  propor  a  este  Ministério  o  pessoal  que 
lera  de  continuar  alli  em  serviço,  indicando  a  economia  re- 
sultante desta  redupçao,  e  determinar  que  os  fornecimentos, 
escripturação,  férias,  etc,  sejam  feitos  pelas  secções  do  mesmo 
Arsenal,  deaccôrdo  com  o  que  se  acha  estabelecido  no  Regu- 
lamento de  19  de  Outubro  de  1872. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-Marquez  do  Herval.-^Sr.  Presidente 
(la  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


tr\j\f\Pj\fW\s/* 


N.  132.— JUSTIÇA.— Em  9  de  mahço  de  1878. 

Sobre  o  pagamento  do  aluguel  de  casa  pelos  serventuários  de  ofticios  de 
Jostiça,  que  t<^m  seus  cartórios  na  Corte,  em  próprio  nacional  ou  edifício 
alagado  pelo  GoTcrno. 

4.*  St^cçiío. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justíça.—Riode 
Janeiro  em  9  de  Março  de  1878. 

lllm.  eExm.  Sr.—  Em  resposta  ao  Aviso  de  8 de  Fevereiro 
ultimo  transmitto  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  a  in- 
clusa relação  dos  serventuários  de  offlcios  de  Justiça  que  têm 
os  seus  cartórios  nesta  Corte,  em  próprio  nacional  ou  edifício 
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alugado  polo  Governo,  com  indicação  da  quota  mensal  que 
lhes  deve  ser  exigida,  de  accôrdo  com  os  arbilramenlos  feitos, 
lendo- se  em  altenção  o  aluguel  ou  valor  locativo  do  prédio 
onde  funccionam,  e  o  espaço  que  nelle  occupam. 

Cumpre-me,  outrosim,  informar  a  V.  Ex.  que  nesta  data 
expeço  as  convenientes  ordens  afim  de  que  os  alludidos 
funccionarios  sejam  intimados  para  em  tempo  opporluno 
fazerem  os  pagamentos,  devendo -se  contar  o  aluguel  desde 
o  1."*  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .-- Lafayette  Rodrigues  Pereira.^ ko 
Exm.  Sr.  (iaspar  da  Silveira  Martins. 


I^elaçâo  dos  serventuários  de  officlos  de  Jfustiça 
cfue  têm  os  seus  eartorios»  nestn  C^rte,  em 
próprio  nacional  ou  edlflclo  alugado  pelo  Go- 
verno» «;oni  Indicação  da  quota  mensal  que 
lhes  deve  ser  exibida,  de  accôrdo  com  os  arbi- 
tramentos Teltos  pelo  Presidente  da  Itelaçao 
~e  Jlulzes  competentes. 


TBIBUNAL  DA  RELAÇAO4 

Porfírio  Cândido  de  Assis  Araújo,  Escrivão  de  appellaçoes, 
âO^OO. 

Geraldo  Caetano  dos  Santos,  idem,  20,5>000. 

Iclirerico  Narbal  Pauiplona,  idem,  205000. 

Fclicio  Viriato  Brandão,  idem,  âO^jiOOO. 

Balbino  José  da  França  Ribeiro,  Escrivão  da  3.*  vara  eivei, 
20ÍK)00. 

Luiz  Augusto  da  Silva  Brandão,  idem,  20^5000. 

TRIBUNAL   DO  JURY. 


Acácio  Buarque  de  Gusmão,  Escrivão  do  Jury,  o^jCOO, 
Gaspar  António  Caminha,  idem,  5^000. 

CASA  DE  AUDIÊNCIAS  DA  RUA  DO  LAVRADIO  N.  13. 


Manoel  Francisco  da  Silva  Júnior,  Escrivão  da  2.*^  vara  cível, 
15^5000. 
Arnaldo   Frederico   de    Almeida    e   Albuquerque,    idem, 

Juíio  da  Costa  Leite,  E^ícrivào  da  1.»  vara  do  rommercio, 
lo,>000 . 

Benedicto  de  Almeida  Torres,  idem,  lo^JOOO. 

Joaquim  Ferreira  Pinto,  Escrivão  da  2>  vara  do  commercio, 
15$000. 

Bernardo  Gomes  de  Abreu,  idem,  la<JOOO. 

Leopoldo  António  da  Franca  Amaral,  Contador,  15^(000. 


'  dbcuOes  do  governo.  9S 

! 

CASA  DE  AUDIÊNCIAS  DA  BUA    DA  CONSTITUIÇÃO  N.  48. 

i  Luiz  de  Azeredo  Coutinho  Duque -Estrada,  Escrivão  da 

i         Provedoria,  26^000. 

António  Rodrigues  dos  Santos  França  Leite,  Escrivão  da 
l.*  vara  de  orphãos,  20^5000. 

José  Alvares  da  Silva  Penna.  idem,  20^0. 

Maximiano  José  Gomes  de  Paiva,  vEscrivão  da  2.»  vara  de^ 
orphâos,  20-^000. 

Archias  do  Espirito  Santo  Menezes,  idem,  20^5000. 

Thomaz  da  Costa  Rabollo,  Escrivão  de  ausentes,  10^00. 

António  Gonçalves  Leite,  Escrivão  da  1.*  vara  eivei,  15i^0. 

Nicandro  Augusto  Brandão,  idem,  15^00. 

Delphino  Erasmo  Valente  Çadock  de  Sá,  Contador  de 
I  orphãos,  lOÍOOO . 

Mo  Salerno  Toscano  de  Almeida,  Distribuidor,  iOJSiOOO. 

I  I."  Seôção  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça 

em  7  de  Março  de  1878.—  O  Director,  Dr.  António  Herculano 
de  Souza  Bandeira  Filho . 


^AVrAi/^cA:/^:''^ 


N.  133.—  FAZENDA.—  Em  9  demarco  de  1878. 

TnU  de  nm  recurso  do  que  o  Tribunal  do  Thesonro  não  tomou  conboci- 
OKDto,  por  dSo  poder  ser  admittido  como  de  roTÍsta,  concomento  &  clas- 
úOcaçSo  de  tecido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Março  de  1878, 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  P(?rnambuco  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu  não  tomar  conhecimento  do  recurso,  trans- 
mittidocom  o  seu  offlcio  n.»  15  de  15  do  Janeiro  ultimo,  in- 
terposto por  Manoel  &  C.*da  decisão  da  Alfandega  da  dita 
província,  que  classificou  como  morim  tinto  de  qualíjuer 
qualidade,  sujeito  á  taxa  do  1^200  o  kilogramma,  na  forma 
aoíirt.  580  (la  tarifa  em  vigor,  a  mercadoria  que  sulimetto- 
rm  a  despacho  pela  nota  n."280  de  28  de  Julho  de  1877, 
como  platilha  de  algodão  ou  ruão,  para  pagar  a  taxa  de  750 
réis  marcada  no  art.  584  da  citada  tarifa  ;  visto  ter  sido  mer- 
caíforin  irruai  á  d(»  qu(i  se  trata  sempre  despachada  cofiio 
«morim  tinto  de  qualquer  qualidade  »  c  não  se  verificar  al- 
guma das  hypotheses  do  art.  764,  §  l.S  do  Regulamento  de 
^^  de  Setembro  de  1860,  para  ser  admittido  como  recurso 
de  revista. 


Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  134.— FAZENDA.— Em  11  de  março   de  1878. 

Não  devem  ser  admittidos  indivíduos  ostrangeiros  ao  se  nico  das  capatazlai 
das  Alfandegas,  sen&o  na  falta  absoluta  de  nacionaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Março  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tlie- 
souro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoura- 
rias  de  Fazenda  que  rtíconimendeni  aos  das  Alfandc^^as  que 
não  permitiam  que  sejam  admittidos  nas  capatazias  como 
serventes  individuos  eslran^^eiros,  salvo  na  falta  absoluta  de 
nacionaes  que  façam  o  serviço. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


•V:A:A/^C/Wa/*V» 


N .  13o.—  AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  11  DE  M.VRÇO   DE  1878. 

Ao  Director  Gera!  dos  Tolcgraphos,  declarando  c]ue  sòmonle  no  caso  do 
impedimento  legal  e  legitimo  do  Chefe  da  Repartição  podo  o  Vice-Dire- 
ctor   dirigir-áo  ollicialmente   ao  Governo   Imperial. 

N.  U.—  3.*  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  do  Janeiro  em  11  de  Março  de  1878. 

Não  sendo  admissivel  a  existência  simultânea  de  dous  che- 
fes na  mesma  liepartição  e  não  constando  que  em  21  de 
Janeiro  ultimo  V.  S.  se' tivesse  achado  ieíraimente  impedido, 
caso  em  que  unicamente  pó(h3  o  Vice -Director  dessa  Repar- 
tição diri;^qr-se  ao  Governo  Imperial,  deix.i  por  isso  d(*  ser 
tomado  em  consideração  o  oílicio  daquella  data  em  que  o 
mesmo  Vice -Director  propõe  a  admissão  de  um  Estacionário. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — João  Lins  Vieira  Cansansaodc  Sinim- 
bu-- Sr.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 
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N.  136.— GUERRA.— Em  il  de  março  de  1878. 


9Í 


Declara  que  fica  rcdaiido  ;i   três  o  nnmero  de  companhias  do  Asylo   de   In- 

Taliilos  da  Pátria. 

Ministério  dos  Nejíocios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  11  de 
Marro  de  1878. 

lilm.  e  Exin.  Sr. — Tendo  V.  E\.  submettido  á  conside- 
ração deste  Min irítcrio,  com  a  informação  n.«*  224  de  28  de 
Fevereiro  próximo  findo  da  Repartição  a  seu  cargo,  o  officio 
que  lhe  dirigiu  o  Brigadeiro  Frodorico  Augusto  de  Mesquita, 
Inspector  do  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  em  2G  do  mesmo 
inez,  sob  n."8,  ponderando  a  conveniência  de  ser  modificada 
a  organização  primitiva  do  dito  Asylo,  declaro  a  V.  Ex.  que, 
em  vista  do  disposto  no  art.  G.**  das  Inslrucçoes  de  21  do  Abril 
de  1867.  fica  reduzido  a  tros  o  numero  de  companliias  do  re- 
ferido estabelecimento,  continuando  alli  a  servir  os  Offlciaes 
que  estiverem  comprebendidos  no  art.  o.°  das  mencionadas 
inslrucçoes. 

Deus  Gunrde  a  V.  Ex. — Marquez  do  HervaL — Sr.  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


4A:A:A:PcA:/V'^íA 


N.  137.— GUERRA.— Em  12  de  MAUçq  de  1878. 

Kedttz  a  150JOOO  a  cunsi^macão  annnal  de  iiO^),  destinada  ao  concerto  o 
(onsorvaçfio  do  iuátrninonlal  das  musicai  do  deposito  de  aprendizes  ar- 
tilhciros,  e  do  1."  batalhão  de  infantaria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.- Rio  de  Janeiro,  12  de 
Março  de  1878. 

í)eclaro  a  Vm.,  í)M'a  sou  c(mbecimento  e  em  resposta  ao 
í^ea  ollicio  de  6  do  C4»rrente,  (juc  a  consignarão  annual  de  du- 
ftyose  quarenta  mil  réis  (2'i0^00),  que  é  abonada,  em  vir- 
lk77  ^^^  Avisos  de  2  de  Março  do  1872  e  6  de  Fevereiro  de 
**V,  ao  dtíposilo  de  aprendizes  artilheiros  o  l.*»  batalhão 
?^  *'uaniaria,  para  concerto  e  conservação  do  instrumental 
'.  ^^^^  musicas,  deve  ser  reduzida  á  quantia  de  cento  o 
ânv^^^^  mil  réis  (KiO^OOO),  que  percebem  os  demais  corpos 
"^^y^rcito  existentes  na  Corte. 

Pfl?^?^  í^uardea  Vm.— iMrtrrywíZ  doHerval.— Sr.  Inspector  da 
^ao'iaoriu  das  Tropas  da  Corte. 


^r^/\f\J>yj\/\/\/* 


Beci 


«òe 


«    de  1878. 
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N.  138.— FAZENDA.— Em  12  de  março  db  1878. 

Dá  provimento  a  um  recurso  contra  a  decisão  da  Thetouraria  do  Geari,  qne, 
conârmando  a  da  respectiva  Alfandega,  sujeitou  ao  pagamento  do  direitos 
de  consumo  uma  partida  de  chapóos  de  palha  importados  do  Peru  pelo 
Amaxonat. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
ii  de  Março  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da#Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  do  Ceará  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo 
presente  o  recurso  transmittido  com  o  seu  officio  n.*  52  de 
27  de  Agosto  de  1877,  interposto  por  Thomaz  Faber,  da  deci- 
são da  mesma  Thesouraria,  aue  confirmou  a  da  Alfandega 
sujeitando  ao  pgamento  de  aíreitos  de  consumo  mil  e  cem 
chapéos  de  palha  do  Chile,  vindos  do  Pará  no  vapor  nacional 
Bahia ,  e  comprados  pelos  recorrentes  nas  fronteiras  do 
Peru:  resolveu  dar-lhe  provimento,  porquanto  os  cbapéos 
de  que  se  trata,  tendo  sido  importados  de  Estado  limítropbe 
do  Amazonas  e  transportados  do  Pará  para  o  Ceará,  com  des- 
pacho feito  na  Alfandega  da  segunda  dessas  províncias,  não 
estão  sujeitos  ao  pagamento  de  direitos  de  importação,  á 
vista  do  disposto  no  art.  4.",  §27,  das  disposições  prelimi- 
nares da  tarifa  em  vigor. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^/\/:\if!\'f\^^cf^Ê^ 


N.  139.— IMPÉRIO.— Aviso  de  12  de  março  de  1878. 

Approva  o  procedimento  do  Previdente  de  S.  Paulo  com  referencia  i 
eleiçSo  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  cidade  de  Santos. 

1.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — Rio 
de  Janeiro  em  12  de  Março  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Accuso  o  recebimento  do  officio  em 
que  y.  Ez.  communica-me  o  acto  pelo  qual,  declarando  sem 
eflFeito  o  de  22  de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  que 
mandara  proceder  a  nova  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de 
Paz  da  cidade  do  Santos,  determinou  que  fossem  reintegrados 
nos  seus  logares  lodos  os  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  ©leitos 
em  Outubro  úo.  1876. 

Reconhecendo  a  procedência  das  razoes  expendidas  por 
V.  Ex.,  e,  além  disso: 

Considerando  que  V.  Ex.,  lendo  de  resolver  a  respeito  das 
novas  eleições  municipaes,  mandadas  fazer  na  cidade  de 
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Santos  por  acto  de  seu  antecessor,  devia  examinar  si  este 
acto  fora  regular,  e  na  hypothese,  que  realizou-se,  de  co- 
nhecer a  sua  illegalidadíí,  devia  revoíraí-o ; 

Considerando  quo  o  Juiz  de  Direito  de  Santos,  cm  ac^  pu- 
blico e  official,  como  seja  a  sentença  (]e  absolvição  dos  Verea- 
dores e  Juizes  de  Paz  responsai)Ílisados,  declarou  que  a  sua 
decisão,  validando  as  eleições  municipaes  de  Santos,  tornára-se 
firme  e  irrevogável,  visto  não  ler  sido  julííado,  em  tempo 
habil,  ó  recurso  interposto  para  a  Relação  do  districto,  sendo 
c«rU)  que,  segundo  determina  o  art.  85  das  Instrucçoes  anne- 
xas  ao  Decreto  n.*  6097  de  12  de  Janoiro  de  1876,  se  o  recurso 
Dão  fòr  provido  dentro  do  prazo  de  30  dias,  ter -se -ha  por 
firme  e  irrevogável  a  decisão  do  Juiz  de  Direito ; 

Considerando  que  o  Tribunal  da  Relação  não  responsabilisoa 
esse  Juiz  de  Direito  que,  n'um  acto  offlciai,  recusou  cumprir 
o  acórdão  proferido  fora  do  prazo  legai ; 

Considerando  que  o  mesmo  Tribunal  da  helação,  por  um 
acórdão  anterior,  julgou  regular  o  acto  pelo  qual  o  Juiz  sub- 
stituto. Presidente  da  Junta  municipal  de  S.  Paulo,  ne?ou-se 
a  cumprir  vários  despachos  proferidos  pelo  Juiz  de  Direito  nos 
recursos  interpostos  dos  actos  da  dita  Junta,  sob  o  fundamento 
de  que,  tendo  sido  os  recursos  providos  depois  de  expirado  o 
prazo  da  lei,  subsistia  a  decisão  do  Juiz  anterior,  hypothese 
esta  que  agora  dá-se  entre  o  Juiz  de  Direito  e  a  Relação; 

Considerando  que,  tendo  o  Governo  passado,  consultado, 
por  Aviso  de  26  de  Março  de  1877..  á  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  acto  pelo  qual  o  ex- 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  Bacharel  Sebastião  José 
Pereira,  mandou  proceder  a  novas  eleições  municipaes  na 
cidade  de  Santos,  visto  ter  a  Relação  do  districto  annuliado  as 
realizadas  em  Outubro  de  1876,  foi  a  maioria  da  Secção  de 
parecer  que  não  linha  esse  acto  fundamento  legal,  por  di- 
versas razoes,  d^entre  as  quaes  destacam-se  as  seguintes  lex- 
tTialmenle  transcriplas : 

A'  vista  das  disposições  do  §  19  do  art.  1.°  da  Lei  de  20  de 

Onlubro  de  1875  e  art.  85  das  respectivas  instrucçoes  regu- 

jafflentares,  mandadas  observar  [lelo  Decreto  n.»  6097  de  12 

«e  Janeiro  de  1876,  é  evidente  que  os  recursos  concernentes 

9  iijegularidades  e  vicios  da  qualificação  de  votantes  devem 

-sar  decididos  pelas  Relações  no  prazo  improrogavel  de  30  dias, 

coníados  da  data  do  recebimento  dos  respectivos  papeis  na 

^creiaria,  e  se  o  recurso  não  fòr  provido  dentro  do  referido 

Dirlf^*   ter-se-ha  por  firme  e  irrevogável  a  decisão  do  Juiz  do 

jVo  caso  de  que  se  trata  foi  o  recurso  provido  fora  do  prazo 

j.  £^^o  pela  lei ;  portanto  não  cabe  a  applicação  do  art.  151 

o  pí^^T^to  n.**  6097  de  12  de  Janeiro  de  1876,  a  que  se  refere 

(f/g^^^i ciente  da  Provinda  de  S.  Paulo;  porque  esta  mesma 

Juiz  rt  *^^^  confirma  a  regra  de  ficar  subsistindo  a  decisão  do 

denti?^  Direito,  se  a  Relação  nao  decidir  o  respectivo  recurso 

O  sk^    ^^  prazo  fatal  marcado  pela  lei . 
o  Ffta?*^?^*  *^4f  estabelecendo  que  a  Relação  do  districto  decidirá 
'so  definitiva  e  irrevogavelmente,  torna  essa  decisão 
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dependente  da  observância  do  art.  8o,  pois  acrescenta  a  se- 
guinte condição ;  — nos  lermos  do  art.  85  destas  inslrucçòes. 

O  art.  85,  marcando  o  prazo  improrogavel  de  30  dias  para 
a  referida  decisão,  declara  que — se  o  recurso  nào  fòr  provido 
dentro  de  tal  prazo,  ter-se-ha  por  íirme  e  irrevogável  a  de- 
cisão do  Juiz  de  J)ireilo. 

E  verificando -se  esta  hypotliese  a  respeilo  do  recurso  sobre 
a  eleição  municipal  da  cidade  de  Santos,  parece  que  pào  tem 
fundamento  legal  o  acto  do  Presidente  da  l^rovincia  de  S.  Paulo, 
pelo  qual  ordenou  que  os  cidadiios  eleitos  Vereadores  da  (ma- 
mara Municipal  daciuella  cidade  passassem  a  administração 
da  Municipalidade  aos  Vereadares  do  qualriennio  findo. 

Considerando  finalmente,  que  V.  Ex.  nào  fez  mais  do  que 
cqnformar-se  com  a  declaração  ofilcial  c  a  sentença  do  Juiz  de 
Direito  de  Santos,  que  se  tornaram  as  ultimas  palavras  do 
Poder  Judiciário  sobre  a  questão: 

JuIro  muito  legal  e  acertado  o  acto  praticado  por  V.  Ex.  e 
perfeitaFuenle  compatível  com  o  respeito  devido  á  indepen- 
dência do  Poder  Judiciário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Carlos  Lcoiício  de  CarvaUio.  —Sr. 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


t/\r^/\/>j\/\/f\i/» 


y.  140,— MARINHA. —  Aviso  de  12  de  março  de  1878. 

Indica  o  modo  por  que  dcvcni  Kcr  oxecutadas  as  di8i>osi<,'õe.H  do  Dccroto 
D.»  1463  de  2.")  do  Outubro  de  18r>i,  a  quo  se  rofore  o  art.  3.**  da  Lei  n.o 
1997  de  19  do  Agoslo  de  iH'í, 

2.'  Secção. —  N.  507. — Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—  Rio  de  Janeiro,  lá  de  Março  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  A  fim  de  que  as  disposições  dó  Decreto 
n.o  1465  de  25  de  Outubro  de  185i,  a  que  refere-se  o  art.  3.'^ 
da  Lei  n.°  1997  de  19  d(í  Agosto  de  1871,  sejam  executadas  de 
accôrdo  com  o  mrsmo  artigo  o  com  o  parecer  do  Conselho 
Naval  emittido  em  consulta  n.«  3413  de  27  de  Julho  próximo 
íindo,  convém  observar  as  seguintes  regras: 

O  abono  das  giatificaçòes  concedidas  pelo  referido  decreto, 
deve  sempre  ser  i)re(edido  de  declaração  pela  qual  a  praça, 
qualquer  que  seja  a  sua  procedência,  obrigue-se  a  continuar 
no  serviço  por  espaço  de  tempo  nunca  inferior  a  um  anno. 

A  gratilicação  de  íim  terço  do  resijectivo  soldo,  desde  o  dia 
da  referida  declaração,  compele : 

Ao  voluntário  que  houver  completado  :  seis  annos  de  ser- 
viço, no  caso  de  ler  sido  desde  logo  alistado  na  classe  de  mari- 
nheiro ou  á  mesma  classe  promovido  dentro  do  primeiro  anno; 
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iO  annos,  se  houver  sido  admittido  na  qualidade  de  Grumete, 
e  assim  permanecer  por  mais  de  um  anno. 

Ao  recrutado,  ou  procedente  das  companhias  de  aprendizes 
marinheiros,  que  liouver  completado:  10  annos  de  serviço 
contados  da  praça  do  marinheiro,  ou  ii  annos  contados  da 
praça  de  Grumete. 

A  gratificação  de  metade  do  soldo  compete  aos  imperiaes 
marinheiras,  de  qualquer  procedência,  que  houverem  com- 
pletado 16  annos  de  serviço. 

Finalmente,  qualquer  praça  do  corpo  de  imperiaes  mari- 
nheiros tem  direito  á  relornja  na  classe  em  que  se  achar,  e 
com  soldo- por  inteiro,  desde  que  complete  20  annos  de 
serviço. 

Para  que  opportunamente  se  realize  a  declaração  de  que 
acima  se  trata  c  seja  garantido  o  direito  das  praças  que  a 
^mzerem  fazer,  daráV.  Ex.  as  necessárias  providencias. 

Beus  Guarde  a  V.  Ex.— -Eduardo  de  Andrade  Pinto.^  Sr. 
> ice- Almirante  Ajudante  General  da  Armada. 


«ArAi/VWlAiAi^ 


X  i41.— MARINHA.— Aviso  de  ii  de  março  db  1878. 

^SioJre  diversas   duvidas  acerca  da  tomada  de  contas  dos  Ofllciaes  de  Fa- 
'eada  e    restitoiçUo  da  respectiva   caução  quando  liquidadas  as  mesmas 
contsLs. 

%'.'  Secção.— N.  578.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
--m  de  Janeiro,  ii  de  Março  de  1878. 


l-»Ç^la  2 . ■  Secção  dessa  Lontaaoria  :  ^ 

Pftn..  ^^  tem  direito  ao  iminodiato  recebimento  da  caução  da 
aí?,.^  ^í^^e-tíida  em  ultimo  logar  o  Òíílciai  de  Fazenda  que 
meni      ^    o  resultado  de  outra  anterior,  estando  conseguinte - 

9,    J^or  decidir  a  liquidação, 
iia^n,.  ^^    deve  receber  a  importância  da  caução,  logo  depois 
aepre^t^ida  uma  conta  actual,  o  Offlcial  de  Fazenda  a  respeito 
cppnf^^*^  se  dô  a  circumstáncia  do  extravio  dos  livros  con- 

Rps;^l^^^s  á  outra  conta  mais  antiga, 
nn^^^^^ndendo,  declaro  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos, 
S^íirV**    csauçòes  mandadas  depositar  no  Thesouro  para  garan- 
Vfl7AÍ?:.^^cances  que  possam  ter  cm  suas  contas  os  Officiaes  de 
achan      ^>  não  lhes  devem  ser  restituídas  senão  depois  que  se 

M(^^*í\  quites  com  a  Fazenda  Nacional . 
ponw  ^^    regra  comprehende-so  também  a  caução  referente  a 
^""'^    ^ini  que  não  houver  alcance,  toda  a  vez  que  o  respou- 
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sayel  tenha  ainda  contas  por  liquidar  ou  alcance  em  an- 
teriores. 

Esta  doutrina  é  deduzida  do  art.  136  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.°  4542  A  de  30  de  Junho  de  1870,  o  qual  determina 
a  restituiçào  da  caução  só  depois  de  deduzido  o  debito  á 
Fazenda. 

Cumpre,  porém,  observar  que,  segundo  dispõe  o  art.  128 
do  citado  regulamenta,  a  tomada  da  conta  correspondente  a 
um  anno  não  deve  exceder  o  prazo  de  trinta  dias. 

A  fiel  execução  deste  preceito  excluiria  a  possibilidade  de 
accumulação  de  contas  de  um  mesmo  responsável,  accumu- 
lação  de  que  resulta,  coma  demora  no  recebimento  da  caução, 
a  preterição  de  um  direito. 

Por  isso,  convém  que  V.  S.  providencio  para  que  não  seja 
excedido  aquelle  prazo,  senão  nos  termos  prescriptos  na  2.* 
parte  do  art.  128  supra  mencionado. 

Finalmente,  quanto  á  duvida  proposta  em  ultimo  logar,  é 
claro  que,  extraviados  os  livros  e  necessários  documentos 
para  liquidação  da  conta,  não  é  possível  reconhecer  a  existên- 
cia de  alcance  ;  e.  por  tanto  não  deve  ser  restiluida  a  caução, 
salvo  se  o  responsável  provar  a  sua  inculpabilidade  no  extra- 
vio, procedendo-se  então  de  accArdo  com  o  art.  140  do  citado 
Regulamento  de  1870. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Eduardo  de  Andrade  Pinto. — Sr. 
Contador  da  Marinha. 


t/fij\/\/>,j:\J\/\/* 


N.  142.— MARINHA.— CiicuLAR  db  12  de  março  de  1878. 

Manda -qae  sejam  fielmente  observadas  as  diâposiç^es  dos^Arisos  del7  e  18 
de  Agosto  de  1877  referentes  ao  ubono  de  gratificações  aos  operários  dos 
Arseaaes  de  Marinha. 


Circular  n.^  457. — 3.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro,  12  de  Março  de  1878. 

Chamo  a  attenção  deV.  S.  para  as  disposições  dos  «Avisos, 
juntos  por  cópia,  de  17  e  28  de  Agosto  do  anno  próximo  findo, 
referentes  ás  informações  que  devem  ser  enviadas á  Secre- 
taria de  Estado  afim  de  resolver-se  sobre  o  abono  da  gratifi- 
cação a  operários  do  (jue  trata  o  art.  15S  do  Regulamento  de  2 
de  Maio  de  1874. 

Segundo  o  citado  Aviso  de  17  de  Agosto  os  operários  devem 
estar  prevenidos  de  qu»í  não  podem  ter  direito  áquelle  favor 
da  lei,  sem  que  justifiquem  haver  prestado  bons  serviços,  e 
aV.  S.  compete  tel-os  em  dia  com  esta  condição  essencial 
tanto  para  a  marcha  regular  dos  trabalhos  do  estabeleci- 
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^eifl!^'  como  para  que  não  seja  remunerado  senão  o  verda- 

a  j^^  .perecimento.    Assim,  pois,  aos  requerimentos  pedindo 

os  (í?;'^cação  do  art.  159  convém  que  ventiam  sempre  an nexos 

reifo ^^enlos  ®^i0<los  ^^  Circular  n.«  334,  de  22  de  Feve- 

J°5tifio     '^^'  com  as  seguintes  especificações  devidamente 

açQe  ?^2is:  causa^  determinativas  da  interrupção  do  serviço 

cJira^S  obrigado  o  operário;  multas  e  descontos  feitos,  de- 

egajft^^^is  motivos;  liquidado  do  tempo  de  effectivo  serviço, 

jttrai^^Uer  outros  esclarecimentos  que  possam  concorrer 

O  q^^Hheeer  ou  negar  o  direito  invocado  pelo  requerente. 

eieciX\^^  V.  S.  deve  ter  por  muito  recommendadoe  fielmente 


5  Guarde  a  V.  S. — Edtãardode  Andrade  Pinto. ^^r.  Ins- 
T  do  Arsenal  de  Marinha  de. . . . 


t/i\g/\/\f>^.piJ\/s\a/» 


N.  143.— MARINHA.— Aviso  de  13  db  uabço  de  1878. 

Faz  extensÍTAS  a  todas  as  praças   do  corpo  de   imperiaes  marinheiro  s  as 
disposições  do  Atíso  n.o  307  de  iS  de  Março  de  1878. 

4.*  Secção. — N.  588.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—Rio  de  Janeiro,  13  de  Março  de  1878. 

De  accôrdo  com  o  parecer  do  Conselho  Naval  enunciado  em 
consulta  n.®  34ÍS0  de  17  de  Agosto  do  anno  próximo  findo, 
indeferi  o  requerimento  do  ex-imperial  marinheiro  Fran- 
cisco de  Almeida,  por  não  ter  direito  nem  á  gratificação  de 
um  terço  do  soldo,  visto  que  não  fez  expressa  declaração  de 
querer  continuar  no  serviço,  nem  aos  semestres  que  igual- 
mente reclama,  porque  recebeu  em  duplicata  o  3.*  e  4.*  ven- 
cidos até  Dezembro  de  1875. 

O  que  a  V.  S.  communico  para  os  fins  convenientes,  pre- 
^enindo-o  de  que  para  todas  as  praças  do  dito  corpo  é  indispen- 
sável a  citada  declaração,  nos  termos  do  Aviso  n.°  507  datado 
de  hontem,  não  sendo  excluídas  as  procedentes  de  recruta- 
mento ou  das  companhias  de  aprendizes  marinheiros,  que  se 
acbavam  alistadas  na  época  da  Lei  n.»  1997  de  19  de  Agosto' 
de  i871,  que  melhorou -lhes  as  condições,  limitando  o  tempo 
obrigatório  de  serviço. 

Dens  Guarde  a  V.  S.  —  Eduardo  de  Andrade  Pinto.  Sv. 
Contador  da  Marinha. 


^i>c/^3fi\J!*yJ!\:f\J\/' 
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AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em    13   DE    MARÇO   DE    1878. 


Ao  Inspector  da  iiluminação  publica  — dcclarandú  que  â  Companhia  Bio 
Janeiro  Gaz  (liniitcd)  compete  a  obrigação  de  proceder  á  limpeza  e 
pintura  dos  apparelhos  de    iiluminação  dus  praças  "h  jurdius  públicos. 

N.  3.-3.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Públicas.— Minis- 
lerio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commorcio  e  Obras  Publi- 
cas.— Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1878. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  officio  de  2S  de  Janeiro 
ultimo  c  para  que  o  faça  constar  â  «  Rio  de  Janeiro  Gaz  Com- 
pany  Limited  ».  que  na  forma  das  clausulas  4.*  e  25."  do 
contracto  de  11  de  Novembro  de  i8ol  combinado  com  a  20.» 
do  contracto  de  7  de  Maio  de  1862,  é  da  sua  inteira  compe- 
tência a  limpeza  e  pintura  dos  apparelhos  que  funccionam 
nas  praças  e  jardins  públicos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu,—  Sr.  Inspector  Geral  da  illuminaçào. 


4/^W\/\P\J\/^'0  =  V 


N.  145.— FAZENDA.— Em  13  de  março  de  1878. 

A  arrecadação  de  espólios  de  estrangeiro^:,  nuo  havendo  convenção  entre  as 
nações  a  que  iiertencorem  e  o  tirazil,  rc^ula-se  pelo  Decreto  n.»  2133  de 
45  de  Junho  do  185». 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
13  de  Marco  de  1878. 


em 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  E\.  que  nesta  data 
expeço  ordem  ao  Juiz  de  ausentes  do  termo  de  Nova  Friburgo 
para  fazer  com  urgência  recolher  ao  Thesouro  Nacional  o 
producto  liquido  do  espolio  do  finado  súbdito  allemão  Ger- 
mano Frederico  Gilló,  para  ser  entregue  a  quem  de  direito, 
visto  nào  existir  convenção  consular  entre  o  Brazil  e  a  Alle- 
manha,  e  nào  ter  este  ultimo  paiz  adheridoás  estipulações  do 
Decreto  n."  855  de  8  de  Novembro  de  1851,  conforme  V.  Ex. 
declarou  em  Avison.<»5  de  19  de  Fevereiro  ultimo,  e  dever 
por  conseguinte  a  arrecadação  do  espolio  do  mesmo  finado 
regular-se  pelo  Decreto  n.«  2433  de  15  do  Junho  de  1859. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Gaspar  Silveira  Martins ^-—A^  S.  Ex. 
o  Sr.  Barão  de  Villa  Bella. 


,u^\j\/\f\j\pd\/^ 
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^^.  146.— FAZENDA.— Em  13  de  março  de  1878. 

.     '«Iões  do  approrarão  nos  exames  preparatórios  dovem  ser  remotlidas, 
^Q    ^*  ^o  seiladas,  á^i  competentes  Estações  arrecadadora»,  para  a  cobrança 
®*»íolanienlos. 

i3(lt,\^Wio  dos  Negócios  da  Fazenda.- Rio  de  JaníMro  em 
Mareu  de  1878. 

S(l|ir(\^^  Silveira  Martins,   Presidente  do  Tribunal  do  The- 
]l\X\\  t^^cional,   de  conformidade   com  o  Aviso  n."  459  do 
JHUlsUírio  do  Império  de  15  de  Fevereiro  ultimo,  communica 
aos  Sts.   Inspectores  das  Thesourarias   de  Fazenda,  para  os 
devidos   eífeitos,  (jue  foram  restabelecidas  as  disposições  dos 
arts.    32  e   33  das   Instrurções   expedidas   com  o  Decreto 
n."  4430  de  30  de  Outubro   de  1869,  e  portanto  revogado  o 
art.  8."   do  Resrulamenlo  dos  exames  preparatórios  de  7  de 
Dezembro  de  1874 ;  devendo   d'ora  em  dianlc  as  certidões  de 
approvação  em  taes  exames,  depois  de  selladas  na  fórraa  do 
art.    19,  S  1.^   u.»  9,   do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.*  4505  de  9  d«»  Abril  de  1870,  ser  remettidas  ás  competen- 
tes estações  arrecadadoras  para  a  cobrança  dos  emolumentos 
taxados  no  §  59  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.«  4356  de  2Í4  de  Abril  de  1869. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


^/\/\pj\j\p\j\/* 


^.  147.— FAZENDA.— Em  13  de  março  de  1878. 

ff 

S^  a  ama  menor  o  meio  soldo    de    sou   llnailo   pai,  por  não  estar   ella 
cooiprehendida  era  nenhuma    da^  hvpothoscs  do  DopitIo  n.«  3G07  do  10 
cTeFerereirodo  Í866. 

IO  \P^i*í**rio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
^^  «^  Março  de  1878! 

soStfÇ?^*  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
pg^gj^^i  ^oional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  de 
ncMnrt  ^21  Província  do  Pará  que  fica  approvada  a  sua  decisão 
íioEx^^  á  menor  Alice  o  meio  soldo  de  seu  finado  pai,  o  Alferes 
ámài  a  ^^**o  Miguel  Muniz  Tavares,  e  que  deixou  de  ser  abonado 
(lepe^i?  ^itamenor,  D.  Anna Ribeiro  Muniz  Tavares,  emrazào 
pui  çj  T^ber  dos  cofres  nacionaes  parte  do  soldo  de  seu  finado 
Dcci  ^ ^i^6nte-Corx)nel Francisco  Ribeiro  (]a Silvo;  visto  não 

**^es  de  i878,       ii 


106 


DECISÕES  DO  GOV-BANO. 


estar  a  dita  menor  compreheDdidaem  nenhuma  das  hypothe- 
ses  de  que  trata  o  Decreto  n.**  3607  de  10  de  Fevereiro  de  1866, 
como  se  verificou  pelo  exame  dos  documentos  que  vieram 
juntos  ao  processo  remetlido  á  Directoria  Geral  da  Contabili- 
dade com  officio  n."  10  de  4  de  Fevereiro  ultimo. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


i/t\;/\f\f!*^J\p\g/!\t/* 


N.  148.— JUSTIÇA.— Em  i5  de  março  de   1878. 

Declara  qoe  devem  ser  consideradas  tem  efTeito  as  nomeaçOes  para  OÍBciaes 
da  Guarda  Nacional,  feitas  depois  da  Lei  n.®  S395  e  Decreto  n.o  5573, 
mas  antes  de  se  achar  deânitiyamente  reorganiiada  a  mesma  guarda. 

3.*  SecçSo.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Março  de  1878. 

lUm.e  Exm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
officio  n.^iSi  de  5  do  corrente,  que,  conforme  a  doutrina  do 
Aviso  de  29  de  Janeiro  ultimo,  por  V.  Ex.  citado,  devem  ser 
consideradas  sem  eífeito  as  nomeações  para  Officiaes  da  Guarda 
Nacional,  feitas  depois  da  Lei  n.°  2395  de  10  de  Setembro 
de  1873  e  Decreto  n.»  5573  de  21  de  Março  de  1874,  mas-antes 
de  achar-se  definitivamente  reorganizada  a  mesma  guarda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira, —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito-Santo. 


«A:A:AA:A/\:/=V/^ 


N.  149.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  15  de  março  de  1878. 

ApprOTaa  tarifa  para  o  transporte  de  bagagens  no  ramal  de  Estacio  do  Sá, 

da  Companhia  Forro-carril  Fluroinonse. 


Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar,  de  con- 
formidade com  a  clausula  1.'  das  que  acompanharam  o  De- 
creto n.**  5507  de  14  de  Março  de  1874,  a  tarifa  organizada  pela 
Companhia  Ferro-carril  Fluminense,  e  assignada  pelo  Chefe  da 
Directoria  das  Obras  Publicas,  para  o  transporte  de  bagagens 
no  ramal  de  Estacio  de  Sá. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Março  de  1878.— /oaa 
Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 
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Tartfln  a   qae  se  refere  a  portaria   de«ta    data 
para  o  transporte  de  cardas. 

Volumes  de  pequena  dimensão ^100 

Idem  que  oceupe  espaço  de  um  até  dous  passageiros. .  4^00 

Idem  que  oceupe  espaço  at<''  três  ditos ^300 

Idem  que  oceupe  espaço  até  quatro  ditos íAOO 

Volume  de  pequena  dimensão  e  frrande  peso,  como  seja  o 
de  ferro  e  outros  nietaes,  pedras,  barris  com  líquidos,  etc. : 

Até  15  kilos ^100 

De  16  a  30  kilos fiim 

De  31  a  60  kilos ^00 

De  61  a  80  kilos ^400 

Aves  soltas,  por  cabeça ^100 

Ditas  encambadas  até  seis í^áOO 

Carneiros,  cães,  leitões,  etc,  por  um » . .  ?S200 

Os  volumes  maiores  do  que  os  designados  nesta  tabeliã  pa- 
garão o  frete  que  fòr  previamente  ajustado. 

Os  que  tiverem  de  ser  entregues  pelo  caminho,  sem  demora 
dccarro,  pagarão  mais  dOO  réis  sobre  o  frete,  por  ficarem  sob 
a  guarda  dos  conductores. 

Todo  o  frete  deve  ser  pago  no  acto  do  embarque  do  volume. 

Os  volumes  ao  collo  pagarão  quando  por  suas  dimensões 
incommodarem  os  demais  passageiros. 

Directoria  das  Obras  Publicas  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  15  de  Março  de  1878.—  Joak> 
Wilkens  de  Mattos,  servindo  de  Director. 


N.  ISO.- AGRICULTURA,  COMMERQO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em    16    DB   MARÇO    DB  1878. 

ProTé  lobre  a  intelligeocia  de  uma  clausula  do  contracto  approvado  pelo 
Decreto  n.»  6069  de  18  de  Dezembro  de  1875. 

^.^;  3.— 2. •  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
ymsterio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
í^ttWicas.^  Rio  de  Janeiro  em  i6  de  Março  de  1878. 

j^jesposta  á  consulta  feita  por  V.  S.  em  seuofficio  n.«31 
a  Hn  ^^^  passado,  relativamente  á  pratica,  que  pretende 
^rí^P^í^Wa  City  Improvements  adoptar,  de  esgotar  os  prédios 
ftiip*  A  ^^slrictos  por  grupos  de  quatro  prédios,  Ibe  declaro 
ÍÍT' ^V^urada  leitura  do  §  1.°  da  clausula  2.*  do  contracto 
■PProvado  pelo  Decreto  n.*  6069  de  18  de  Dezembro  de  1875, 
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deduz-se  quo  o  pensamento,  que  presidiu  a  redacção  daquella 
disposição,  é  que,  em  regra  geral,  os  despejos  das  habitações 
devem  ir  ter  directamente,  década  liabitarão^  aos  conductõres 
geraes,  e  que  só  por  excepcào,  quando  na  execução  se  encon- 
trarem dilllculdades  praticas,  poderão  ser  feitos  por  grupos, 
mas  nunca  excedentes  de  quatro  habitnções,  dando-se  para 
esses  casos  diâmetro  maior  aos   conductõres  parciaes. 

E  assim  fica  respondida  a  citada  consulta,  devendo  V.  S. 
dar  conhecimento  desta  decisão  á  referida  companliia. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.-- Sr,  Engenheiro  Fiscal  da  «  Rio  do  Janeiro  Citv  Im- 
provements » . 


•V:AAPcA/V:/=^ 


N.  151.— GUERRA.— Em  10  de  mahço  dk  1878, 

Reduz  o  possoal  jornaleiro   do  Arsenal  do   Guerra  da  Côrlc,    o  dá  outras 
providencias  a   respeito  do  serriço  do  mesmo  Arsenal. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro.  16  de 
Marco  de  1878. 


Remelto  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  execução  na  parte 
que  lhe  toca,  o  incluso  exemplar  do  Diário  Official  de  lioje,  em 
que  se  aciía  publicado  o  Decreto  n."  0858  de  9  do  corrente, 
que  extingue  algumas  oflicinas  dos  Arsenaes  de  Guerra  do 
Império,  modifica  outras  e  approva  o  plano  de  reorganização 
das  que  são  conservadas,  e  declaro  a  Vm.  que  o  pessoal  jor- 
naleiro desse  Arsenal  liça  reduzido  de  um  terço  do  actual- 
mente existente,  devendo  d'ora  em  diante  preferir-se  sempre 
o  serviço  de  empreitada  ao  de  jornal,  conforme  prescreve  o 
art.  122  do  Regulamento  de  19  de  Outubro  de  1872,  e  cum- 
prindo que  Vm.,  quando  as  urijencias  do  serviço  exigirem 
augmento  de  pessoal,  se  dirija  a  este  Ministério  para  provi- 
denciar a  tal  respeito. 

Nas  reducções,  ora  determinadas,  convém  queVm.  attenda 
a  que  os  nacionaes  não  sejam  prejudicados  por  estrangeiros, 
os  quaes  só  em  ultimo  caso  poderão  ser  chamados  para  tra- 
balhar nesse  estabelecimento. 

Deus  Guarde  a  Ym,— Marquez  do  Hei^vaL — Sr.  Director  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


^^♦V\A*<if\:/W 


DECISÕES  DO  go\t:bno.  I09 

X    152.— FAZENDA.—Em  18  de  março  dk  1878. 

Dada  a  preferencia  da  filha  viuva,  para  a  percepção  do  meio  soldo  de  seu 
pai,  fica  cxcliiido  o  direito  da  casada. 

Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Março  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tho- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  do 
Fazenda  da  Província  do  S.  Pedro  do  Uio  Grande  do  Sul  que 
a  D.  Joaquina  Malhilde  das  Cliagas  Lima,  casada  com  João 
Hypolilo  Fernandes  Lima,  não  compele  o  lioneíicio  do  meio 
soldo  de  seu  finado  pai  o  Marechal  de  Exercito  reformado 
Francisco  das  Cliaíras  Santos,  mas  sim  a  sua  irmã  D.  Anna 
Malhilde  Chagas  Oliveira,  que  provou  ser  a  única  lilha  imu 
estado  de  viuvez  ao  tempo  em  que  foi  promulgada  a  Resolução 
Legislativa  n.»  1307  de  22  de  Junho  de  1866,  e  li^m  portanto 
de  entrar  no  gozo  do  dito  beneficio,  a  contar  daquella  data 
aléíOde  Agosto  do  mes'i»o  anno,  por  hnver  percebido  desde 
o  dia  21  apensào  de  IráOO^OOO,  e  não  existir  lei  que  lhe  p(?r- 
milta  a  accumulação,  sendo  que  em  taes  circiuustancias  não 
pôde  o  meio  soldo  iransmittir-se  á  referida  D.  Joaquina,  por- 
quanto, dada  a  preferencia  da  filha  viuva,  fica  excluído  o  di- 
reito da  casada . 

Cumpre,  portanto,  (jue  o  Sr.  Inspector  <'xija  a  restituição  do 
meio  soldo  que  indevidamente  tem  sido  abonado  á  mencionada 
i>.  Joaquina  Mathílde  das  Chagas  Lima. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


.AV/V^v:/'^cA:/W!/» 


N.  153.— FAZENDA.— Em  18  de  m.vujo  de  1878. 

Asnolaspamo  despacho  do  niercadoriaâ  nas  Alfandegas  q  Mesas  do  Rendas 
papam  o  scllo  de  200  rr-is,  qualquer  que  seja  o  numoro  do  Tolhas  quo 
íiverfni  e  as  dimensões  do  pap^^I  em  quo  forem  oscriptas. 

Ministério  dos  Xetrociosda  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
«''Março  de  1878.' 

Gaspar  Silvrira  Martins.  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
ae  Fazenda,  de  aceòrdo  com  a  ordem  expedida  nesta  data  á 
f  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  o  sello 
de  duzentos  réis,  a  que  ficaram  sujeitas  as  notas  para  o  des- 
pacho de  mercadorias,  de  qualquer  natureza,  nas  Alfandegas 
^  Mesas  (l^j  Rendas,  em  virtude  do  disposto  no  art.  lá,  §  á.% 
fla  Lei  n.*»  2792  de  2fi  de  Outubro  de  1877,  não  esUí  compre- 
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hendído  nas  dísi)osições  do  g  l.<*  do  art.  i3  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.°  450o  de  9  de  Abril  de  1870,  sobre  papeis 
que  pagam  esse  imposto  se|;undo  o  numero  de  folhas,  mas  na 
2.»  classe  do  titulo  2. «do  mesmo  regulamento,  sobre  aquelles 
que  o  pagam  na  razão  do  acto;  devendo-se,  portanto,  exi^jir 
de  taes  notas  a  referida  taxa  de  duzentos  réis,  qualquer  que 
seja  o  numero  de  folhas  que  tiverem  e  as  dimensões  do  papel 
em  que  forem  escriptas. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^/^j/^j/c^jPj^V^/V^V» 


N.  i54.— GUERRA.— Em  18  de  màhço  de  1878. 

Exiingao  a  companhia  de  ÍDralídos  da  Província  da  Bahia,  o  declara  qaal 
o  destino    que  devem  ter  as  respectivas  praças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  i8  de 
Março  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  execução,  que  fíca  extincta  a  companhia  de  inválidos  dessa 
província,  cujas  praças  serão  submettidas  á  inspecção  de  saúde, 
dando -se  baixa  as  que  forem  julgadas  incapazes  do  serviço, 
embora  não  tenham  concluído  o  respectivo  tempo,  se  não  pre- 
ferirem recolher-se  ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  na  Corte. 
('  dístribuindo-se  as  que  forem  julgadaspromptas  pelos  corpos 
da  guarnição  dessa  província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  do  HervaLSr.  Presi- 
dente da  Província  da  Bahia. 


»/f>^/\/\Pj\/!WW 


N.  155.— GUERRA.— Em  18  de  março  de  1878. 


Extingue  a  Repartição  das  Obras  Militares  da  Córt(>,  o  determina  que  o 
serviço,  que  estava  a  seu  cargo,  passe  a  ser  exercido,  como  já  o  foi  em 
outro  tempo,  pelo  Archivo  Militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro,  18  de 
Março  de  i878. 

Não  tendo  sido  creada  por  lei  a  Directoria  das  Obras  Mili- 
tares da  Corte,  e  sendo  da  maior  conveniência  que  todas  as 
obras  militares  do  Império  fiquem  sujeitas  á  íiscaiisaçâo  de 


1 
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umeentro,  bem  como  que  se  reduza  o  mais  possível  a  des- 

Sm  publica,  resolveu  o  Governo  extini^uir  a  Repartição  das 
bras  Militares  da  Gôrte,  passando  o  serviço,  que  estava  a 
seu  c^irgo,  a  ser  exercido,  como  já  o  foicem  outro  tempo,  pelo 
Arehivo  Militar,  o  qual  é  dirifçido  pelo  Oimmandante  do 
corpo  de  Engenheiros,  tendo  por  seus  auxiliares  os  Engenhei- 
ros empregados  no  referido  Arehivo,  que  serão  aprovei- 
tados segundo  a  sua  aptidão,  já  na  organisaçào  das  plantas 
e  orçamentos  das  obras  que  se  tenham  de  construir  nesta 
Corte,  já  na  direcção  e  íiscalisação  das  mesmas,  quando  te- 
nham de  ser  levadas  a  effeito,  sem  prejuízo  do  serviço,  que 
ora  está  sendo  desempenhado  pelo  dito  Arehivo,  de  rever  e 
examinar  os  planos  e  orçamentos  das  obras  projectadas  nas 
províncias. 

O  que  tudo  declaro  a  V .  S. ,  para  seu  conhecimento  e  exe- 
caçao  na  parte  que  lhe  toca,  devendo  V.  S.  fazer  entrega  o 
mais  brevemente  possível  dos  papeis  dessa  Repartição  á  que 
lem  de  substituil-a  nos  seus  encargos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Marquez  do  HervaL—Sr,  Director 
das  Obras  Militares  da  Corte. 


^/ey^f:\^J>^\/!\^>^ 


N.  156. ^GUERRA.— Em  18  de  mabqo  de  1878. 

Kxtingoe  a  companhia  de   invaUdos^da  ProTincia   do  Rio  Grande   do  Sul. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra .  — Rio  de  Janeiro,  18  de 
Março  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  execução,  que  fica  extincta  a  companhia  de  inválidos 
dessa  província,  cujas  praças  serão  submettidas  á  inspecção  de 
saúde,  dando-se  baixa  ás  que  forem  julgadas  incapazes  do 
serviço,  embora  não  tenham  concluído  o  respectivo  tempo, 
se  não  preferirem  recolher-se  ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria, 
na  Corte,  e  distribuindo -se  as  que  forem  julgadas  promptas 
pelos  corpos  da  guarnição  dessa  província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^^Margitez  rfo /fertwí.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  137.— GUERRA.— Em  Í8  de  «aiiço  db  1878. 

EiliiiíiUii  H  compaiihia  de   ÍDtalidos   Ja  ProiÍDCia   df  Siuta  Call 


Iliiii.  f!  Exni.  Sf.— Diiclam  aV.  Ex.,  parB  seu  eonluri- 
meiílo  c  execução,  qui;  fica  eMJncta  a  coinjianhiii  ã»  iovali- 
Aosi  dossu  provjurin,  ciijns  jiraças  situo  subineltidas  á  inspecçiio 
lie  snudc,  ilando-sc  baixa  ii:i  <|lk!  forem  jiilv'a<las  incapazes  do 
serviço,  cnihiira  iiàu  U'nliaiii  cciicluído  o  iT$p<-i*livo  Ifiiipu, 
senão  preferi reiíi  iTcolher-seao  Asylo  di-  Invalidas  da  l>3tri:i, 
na  í^urU'.  a  incluindo-sc  as  que  forem  julíçadas  promplas  no 
17.°  batalhão  de  infantaria,  ou  na  conipanliia  fixa.  se  houver 
vaga::. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  do.  Ifercat.—$r.  Presi- 
dente da  1'riivineia  de  Sanln  Galtiarina. 


N.  i58.— GUERRA.— Em  18DKKAIIÇOD 


Miiiisleríu  dns  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  laneiíii,  18  de 

Março  (lo  1878. 

Illin.  e  Exm.  Sr,— Dedaro  a  V.  Ex.,  para  sou  conlieci- 
nienlo  e  execu^HO,  quf  liça  exlincla  a  eoiiii)anl]ia  de  deposito 
da  Còrle,  devendo  as  praeas  que  [lor  aqui  transitarem  ser 
addidas  aos  corpos  da  guarnição. 

DeusGuarde  a  V.  E\.— Jfar^uei;  do  Herval. — Sr.  Onse- 
Ilieiro  Ajudante  Generai  do  Exereilo. 


>".  1j9.— GUERRA.— Em  lâoB  M.uiço  db  1878. 

Kitiiigue  o  drpsíitn  ilu  instruc^úo  da  rroiintia  do  KdiiU  CutliarÍDií. 
— Hiii  de  Janeiro,  18  do 


lllm.  cExni.Sr. —  Declaro  a  V.  E\.,  para  seu  conliecimentii 
e  c\ecuçíi(j,  que  lica'exIiaclo  o  deiiosiiu  de  instrucrào  dessa 
provineiii,  reeolliendo-se  os  OHicioes  e  praças  aos  respectivos 
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corpos,  c  ficando  addidos  ao  i7.<>  balalhâo  de  infantaria  os  que 
nâo  liverem  corpos  desi^rnados,  afim  de  seííuirem  na  primeira 
occasião  para  o  Rio  Grande  do  Sul,  onde  serão  distribuídos 
pelos  corpos  de  infantaria,  em  que  houver  vascas. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex. —  Marquez  do  Herval. —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Santa  Calliarina. 


t^i^/\/:\J>j:[j!\jfst/' 


xN.  IGO.— GUERRA.— Em  19  de  mah<;ode  1878. 

D«cUra  qae  as  Prosidcncias  de  provincial  não  dovrnn  aatorizar  a  acquUiçio 
dos  artigos,  áf^  qnc  carecerem  os  rcsportivos  Arscnaes  de  Guorra,  sem 
qoe  aThesouraria  de  Fazenda  informe  previ»meiilc  se  ha  credito  para  a 
lífcssaria  doKpcza. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  19  de 
iíarço  de  1878. 

CircuUir  às  Presidências  das  provindas  onde  ha  Arsenaes  di 

Guerra. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Nâo  convindo  que  as  Presidên- 
cias das  provi ncias  autorizem  as  Dinictorias  dos  respectivos 
Arsenaes  de  (iuerra  a  elToftuareni  a  acquisiçào  dos  artigos  de 
que  carecerem,  sem  que  a  Thosouraria  de  Fazenda  informe 
previamente  se  lia  credito  i»ara  occorrer  á  necessária  despeza, 
assim  o  declaro  a  V.  Ex . ,  para  seu  coniiecimento  e  poverno  na 
parle  que  lhe  tocn,  recommendando-lhe  a  observância  do  dis- 
posto no arl.  l.»  do  Decreto  n."  â88i  de  1  de  Fevereiro  de  1862. 

I^us  Gua rdc  a  V .  Ex .  —Marquez  do  Herval . — Sr .  Presiden - 
^' Ja  Província  de 


^/f^fl^j\/>,j:\j:\:f\/» 


X.   161.— MARLNHA.— AVISO  de  19  de  março  de  1878. 

"i»P«n5«i  o  intcrslicio  mnrciído  na  Ordem  geral  n.o  3  de  10  de  Julho  de  i847, 
P*''^  pagamenio  das  proçns  do  corpo  de  impertaes  marinheiros  que  obtém 
•<«sa  ^0  serviço. 

p.^^Secçao.— N.  33.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 
'^'^«e  Janeiro,  19  do  Março  de  1878. 

llIm.    e  Exiji^  Sr.— De  accôrdo  com  a  proposta  por  V.  Ex. 
preserà  lada  em  offlcio  n .®  261  de  11  do  corrente,  concernente 

^*S^^  de  1878.        i3 
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á  saopressao  do  interstício  de  48  horas  estabelecido  pela  Ordem 
geral  n.^  3  de  10  de  Julho  de  i847  para  o  pagamento  das  pra- 
ças do  corpo  de  imperíaes  marinheiros  que  obtém  escusa  do 
serviço,  nao  só  as  que  se  acham  nesta  Corte,  mas  também  as 
que  servem  nas  províncias,  autorizo  V.  Ex.  a  expedir  as  con- 
venientes ordens  afim  de  que  a  taes  praças  se  passe  guia  de 
desembarque  logo  que  lhes  seja  concedida  a  baixa;  remetten- 
do-se  immedíatamente  á  Contadoria  na  Corte,  ou  ás  Thesoura- 
rias  de  Fazenda  nas  províncias  as  competentes  notas  para  ter 
logar  o  pagamento  do  que  se  estiver  devendo. 

Para  este  fim  na  presente  data  expeço  aviso  ao  Ministério 
da  Fazenda  e  á  Contadoria  de  Marinha . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Edxuirdo  de  Andrade  Pinto, ^ Sr, 
Ajudante  General  da  Armada. 


4A:A:A:PcA:/V^«* 


N.  162.— MARINHA.— Aviso  de  19  de  março  de«  1878. 

Exigindo  do  MÍDÍsterio  da  Fazenda  a  expediçSo  de  ordens  para  o  prompto 
pagamento,  nas  Thesonrarias  de  Facendap  do  qae  se  derer  ás  praças  da 
Armada  escusas  do  serviço. 

2.*  Secção.  —  N.  534.— Ministério  dos  Negócios  da  Mari» 
nha.— Rio  de  Janeiro,  19  de  Março  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  poupar  aos  cofres  públicos  a 
despeza  que  se  faz,  nointci*sticio  de  48  horas,  a  aue  se  refere 
o  Aviso  expedido  a  esse  Ministério  em  16  de  Maio  ae  1854,  com 
o  pagamento  das  praças  da  Armada  que  obtém  escusa  do  ser- 
viço, na  presente  data  autorizo  o  Ajudante  jeneral  da  Armada 
a  expedir  as  convenientes  ordens  a  fim  de  que  á  essas  praças 
dê-se  guia  de  desembarque  logo  que  lhes  seja  concedida  a 
baixa,  remettendo-se  immediataniente  á  Conladoria  de  Mari- 
nha na  Corte,  e  ás  Thesourarias  de  Fazenda  nas  províncias,  as 
competentes  notas  para  ter  logar  o  papramento  do  que  se  lhes 
estiver  devendo.  Communícando  a  V.  £x.esta  resolução,  rogo 
que  se  digne  de  recommendar  ás  Thesourarias  toda  a  solicitude 
e  promptidao  no  ajuste  de  taes  contas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. ^Eduardo  de  Andmde  Pinto. ^A^ 
S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda. 


t/*\i/\P\j^fj'\j\y'^»/' 
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N.  1«3.— MARINHA.— Aviso  de  19  db  março  de  1878. 

Detennijia  qoe,  na  Pagadoria  Ua  Mariuba,  se  dò  prefereocia  ao  pagamtDU 
do  qae  se  dever  ás  praças  da  Armada  escusas  do  serríço. 

2/  Secção.— N.  535.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—Rio  de  Janeiro,  19  de  Março  de  1878. 

Convindo  evitar  a  despeza  que  resulta  aos  cofres  públicos 
do  interstício  de  48  iioras  estabelecido  pela  Ordem  geral  n.«  3 
de  10  de  Julho  de  1847  para  o  pagameuto  das  praças  do  corpo 
de  imperiaes  marinheiros  que  obtôm  escusa  do  serviço,  na 
presente  data  autorizo  o  Quartel -General  a  expedir  ordens  a 
fim  de  que  ás  ditas  praças  se  passe  guia  de  desembarque  logo 
que  lhes  seja  concedida  a  baixa,  remettend»  na  Corte  á  essa 
Contadoria,  ou  as  Thesourarias  de  Fazenda  nas  províncias,  as 
competentes  notas  para  ter  logar  o  pagamento  do  que  se  lhes 
estiver  devendo.  O  que  a  V.  S.  commuuico  para  os  devidos 
«ffeitos,  recommendando-lhe  toda  a  solicitude  e  preferencia 
nos  ditos  pagamentos,  a  tim  de  que  as  praças  não  venham  a 
soffrer  em  seus  interesses. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Eduardo  de  Andrade  Pinto.— Sr. 
Contador  da  Marinha. 


N.  i64.— JUSTIÇA.— Em  19  de  março  db  1878. 

Sobre  ▼•ncimentos  de  Juizes  de  Direito  e  Desembargadores»  que  aceilam  o 

cargo  de  Presidente  de  província. 

4.»  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Março  de  1878. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  afim  de  fazer  constar 
ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  província,  em 
resposta  ao  seu  oíBcio  de  6  do  corrente,  que  bem  resolveu  a 
Junta  daquella  Repartição,  decidindo  que  os  Desembargadores 
e  Juizes  de  Direito,  que  vão  servir  os  logares  de  Presidentes 
de  província,  percebem  o  ordenado  simi^les  até  á  véspera  do 
dia  em  que  entram  no  exercício  deste  cargo,  e  nada  vencem 
no  seu  regresso,  desde  que  deixam  a  administração,  senão  do 
dia  em  que  assumem  o  exercício  do  próprio  emprego. 

Tal  é  a  doutrina  consagrada  nos  Avisos  deste  Ministério  de 
4  de  Maio  de  1868  e  17  de  Junho  de  1874,  expedidos  em  virtude 
de  Imperial  Resolução  sobre  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  de  4  de  Dezembro  de  1867. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  165.—  IMPÉRIO.—  Em  20  de  março  de  1878 


Ao  Reilor  inlcrino  do  Intcrnulo  do  Imperial  Collogio  de  Pedro  II.  — 
Declara  quo  a  classo  de  aluiunos  gratuitos  <S  destinada  a  orphSos  reco- 
nhecidamente pobres,  ou  filhos  de  militares  Tallecidos  na  guerra  do  Para* 
gaay,  ou  em  consequência  do  moléstias  nella  adquirida»,  e  filhos  de 
Professorei»  Públicos,  e  finalmente  a  alumnos  pobres  que  se  tirerem  dís- 
tiuguido  nas  escolas  primarias. 

2.*  Direciori^.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Março  de  1878. 

Sendo  a  classe  de  alumnos  gratuitos  desse  estabelecimento 
destinada  a  orpl^os  reconhecidamente  pobres  ou  íilhos  de 
militares  fallecidos  na  guerra  contra  o  Paraguay  ou  em 
consequência  de  moléstias  nella  adquiridas,  aos  filhos  de 
Professores  Públicos,  que  houverem  bem  servido  por  espaço 
de  dez  annos  e  flualinente  a  alumnos  pobres  que  se  tiverem 
distinguido  nas  escolas  primarias,  como  preceituam  o  art. 
21  do  Decreto  n."*  2006  de  24  do  Outubro  de  1857  e  o  Decreto 
n.»  4095  de  1  de  Fevereiro  de  1868,  cumpre  que  V.  S.  pro- 
videncie para  que  sejam  retirados  da  mesma  classe  todos  os 
que  não  se  acharem  nas  indicadas  condições,  e  communique 
a  este  Ministério  os  respectivos  nomes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. —  Ao  Sr. 
Reitor  interino  do  Internato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II. 


N.  166.— AGRICULTURA.  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em   20  DE   MARÇO  DK  1878. 


Resolre  que  o  pagamento  dos  transportes  se  fa(;a  pelo  peso  bruto  e  não 

pelo  liquido. 

N.  13. —  l.**  Secção.- Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  ("ommercio  o  Obras 
Publicas.— Rio  de  Jaaeiro  em  20  de  Março  de  1878. 

Respondendo  á  consulta  feita  por  Vni.,  em  officio  n."  670, 
de  26  de  Fevereiro  próximo  passado,  si  deve  considerar  nos 
pagamentos  de  transportes  o  peso  bruto  quando  o  material 
vier  acondicionado^  uu  o  peso  liquido  tão  somente;  de- 
claro-Ihe  que,  na  hypothese  figurada,  o  pagamento  deve  ser 
feito  do  peso  bruto,  por  isso  (jue,  recebendo  o  empreiteiro  a 
bordo  dos  navios  os  materiaes  acondicionados  e  devendo 
transportai -os  do  mesmo  modo,  não  seria  justo  pagar-se-ihe 
pelo  peso  liquido. 
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Por  esta  occasiâo  lhe  declaro  também  para  sua  intelligencia 
Que  o  Governo,  desejando  que  Vm.  exerça  a  mais  rigorosa 
uscalisaçào  na  execução  dos  contractos  desse  prolongamento, 
^spera  todavia  que  nao  continuará  a  oppor  no  exercício  desse 
Preito  embaraços  e  a  levantar  duviaas  tão  pouco  funda - 
alentadas,  como  a  de  que  trata  o  referido  seu  ollicio. 

Deus  Guarde  a  Vm.— J^w  Lins  Vieira  Cansansno  de  Si- 
nitn^ú.— Sr.  Enírenheiro  em  'Chefe  do  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  de  Pernambuco. 


^.  167.-AGRIGULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  20   DE  MARÇO   DE  i878. 

Declara  quengo  prejudica  aos  fiug  euenclaes  daCircalar  de  6  de  Setembro 

"^1877,  que  traia  da  averbação  concernente  i  entrada  dos  filhos  Urres  de 

^uU>er  escrava  de  nin  em  outro  município,  o  facto  de  se  escripturar  o  nome 

uo  lODoicipío  em  que  o  ingénuo  foi  matriculado,  a  data  da  averbação,  o  na- 

'^^''oe  a  data  da  matricula  no  logar  para  tal  iim  destinado,  conforme  o  modelo 

<'— appensoao  Regulamento  de  1  de  Dezembro  de  itt7i. 

</ftç  v^ — ^'*^  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
D,-  ;J'^§^ocios  da  Agricultura,  (iommercio  e  Obras  Publicas.— 
^'^  «e  Janeiro  em  20  de  Março  de  1878. 

gjjj^^^^pular  de  6  de  Setembro  do  anuo  lindo  ordenou  que  os 
muni  -  ^'^''^  ^®  mulher  escrava,  entrados  de  um  em  outro 
com  n  *^*^'  ^^s*^™  averbados  no  próprio  livro  da  matricula^ 
lamen^  dizeres  indicados  no  modelo— C — appenso  ao  Regu- 
— Ob^  dei  de  Dezembro  de  1871,  declarando-se  na  casa  das 
servações— o  nomedomunicipio,d'onde  provém  o  ingénuo, 
pgj/*  ^IBcio de  24  do  Janeiro  ultimo,  participa-rae  V.  S.  que, 
onom  ^^  execução  daquella  circular,  tem  feito  escripturar 
dala  rt  *^  do  município  em  que  o  ingénuo  foi  matriculado  e  a 
iricul  ^  averbação,  mencionando  o  numero  e  a  daia  da  ma- 
moder     ^^  logar  para  tal   fim  destinado,   conforme  o  citado 


á  P^^  ^^®  ^  Aviso  de  28  de  Dezembro  do  dito  anno,  dirigido 
Qjjg^ljr^Ucia  de  Minas  Geraes,  mandasse  lançar  na  casa  das— 
glQ  jr^^ções — as  circumstancias que, segundo  aquelle  modelo, 
^jjy^^riptas  sob  o  titulo — Matricula—,  autorizo  V.  S.  a 
i08  f|  ^^^r  »  esrripturação  como  tem  feito,  visto  não  prejudicar 
*^s  essenciaes  da  mencionada  Circular  do  6  de  Setembro. 

— Sr  ^^  Guarde  a  V .  S .  — /ooo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 
'  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


</VW*cA\:/W 
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N.  168.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

— Em  21   DE  MARÇO  DE  1878. 
Declara  que  os  emolumentos  de  passaportes  dsTom  ser  pagos  pelos  immigrantes. 

N.  9.-3.»  Secção.— Directoria  da  Agricultura  .—Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe  Obras  Publicas. — 
Rio  de  Janeiro  em  âi  de  Março  do  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Solicitando  nesta  occasião  do  Ministério  da 
Fazenda  as  ordens  necessárias  aGm  de  ser  pela  Delegacia  do 
Thesouro  Nacional  em  Londres  paga  a  quantia  correspondente 
á  importância  dos  emolumentos,  que  V.  Ex.  deixou  de  receber 

Sor  passaportes  que  visou  durante  o  semestre  findo  em  31  de 
•ezembro  do  anno  próximo  passado,  relativos  a  immigrantes 
que  foram  encaminhados  para  o  Império,  declaro -lhe  que, 
a'ora  em  diante,  deve  esse  Consulado  receber  dos  immi- 
grantes. que  se  destinarem  aoBrazil,  os  emolumentos  de  pas- 
saporte a  que  derem  direito  os  regulamentos  consulares ;  e 
que,  portanto,  ficam  sem  eíTeito  quaesquer  ordens  em 
contrario. 

Deus  Guarde  a  V.  Etl.— João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinim- 
61*.— Á  S.  Ex.  o  Sr.  Cônsul  Geral  do  Brazil  em  Portugal. 


,iA:A:A:A:A:/V=V 


N.  169.— FAZENDA.— Em  22  de  março  dB  1878. 

Trata  de  am  recurso  deqaeo  Tribnnal  do  Thosoaro  não  tomou  conhecimento, 
relativo  á  classificação  de  acido  sulphurico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  de  Janeiro  em 
22  de  Março  de  1878. 

Communico  a  Vm.,  para  os  devidos  eíTeitos,  que,  tendo 
sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  António  Soares  Dias  &  Gomp.  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  11  de  Janeiro  ultimo,  que  classificou  como  acido 
sulphurico  puro  ou  incolor,  para  pagar  a  taxa  de  100  réis 
por  kilogramma,  a  mercadoria  vinda  do  Havre  na  barca  fran- 
ceza  Union  des  Chargeurs,  e  submettida  a  despacho  pela 
nota  T\.^  9628  de  NovemI)ro  do  anno  passado  como  acido  sul- 
phurico impuro,  sujeito  átaxa  de  10  réis  por  kilop^ramma,  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  não  tomar  conhecimento  do  recurso. 

Sor  achar-se  a  importância  dos  direitos  que  foram  pagos 
entro  da  alçada  dessa  Inspectoria,  e  não  se  ter  verincado 
nenhuma  das  hypotlieses  do  arl.  764,  §  1.°,  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860. 
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Gommiinieo  ainda  a  Vm . ,  para  sen  conhecimento,  qae, 
segundo  a  analyse  feita  na  Casa  da  Moeda,  em  uma  amostra 
do  referido  acido,  nãoé  elle  puro,  e  contém  pequenas  quan^ 
tidades  de  ferro,  chumbo  è  arsénico,  como  consta  do  offlcio 
n.*  32  do  respectivo  Director  de  14  de  Fevereiro  próximo 
passado. 

.  DeusGnardeaVm.— <0aMarSi7tve>alfar^tfi^.— Sr.  Inspector 
mterino  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  170.— FAZENDA.— Em  23  de  março  de  1878. 

ProTimenlo  de  um  recurso  sobre  a  classificaç  o  de  uma  partida  de  meias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Março  de  1878. 

Communico  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que,  tendo 

siao  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  in- 

*^rposto  por  Baron  Simonsen  &  C.'  da  decisão  dessa  Ins- 

Pectoria  de  15  de  Outubro  ultimo,  que  classificou  como  meias 

^^  fio  de  Escossía  para  pagar  a  taxa  de  4^0  por  dúzia,  a 

^ercadoria  constante  da  amostra,  que  devolvo,   vinda  do 

^ãvre  no  vapor  francez  Henri  IV ,  e  submettida  a  des- 

Pucho  pela  nota  n.®  658  de  19  de  Setembro  do  anno  passado 

como  meias  de  algodão  compridas  de  mais  de  20  centímetros, 

ríu   ''^^Iher,  sujeitas  «4  taxa  de  1^200  por  dúzia,  o  mesmo 

oonal : 


pai 
Tri 

jíí^^^siáerando  que  mercadoria  igual  á  de  que  se  trata  tem 
^n   ^^^ssiíicada  por  essa  Alfandega  como  meias  de  algodão 

ft  ®®Ç^<5Íficada8  para  mulher : 
/er/d^  ^^"  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar  que  as  re- 


Kui^^    meias  paguem  a  taxa  de  IJjiíOO  por  dúzia,  como  esta 
nT^  o  art.  576,  parte  8.*,  da  Tarifa  das  Alfandegas. 

In^^^  Guarde  a  Vm.— fifewpar  Silveira  Martins. Sr,  Inspector 
'^''^tiio  da  Alfandeffa  do  Rio  de  Janeiro. 


^ .  171.— JUSTIÇA.— Em  23  ds  março  de  IS78. 

Sobre  exercício  de  Juizes  de  Pas. 

ls4nk«  ^^c^o.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  dè 
«net^o  em  23  de  Março  de  1878.  ^ 

J^^  -  e  Exm.  Sr.— O  Governo  Imperial  approva  a  decisão 
^^lUnie  do  offlcio  n.*»  31  de  13d«std  mez,  pela  qual  V.  Ex,, 
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em  solução  á  consulta  do  2.*  Juiz  de  Paz  do  districto  de 
Saut'Anna  de  Paraopeba,  onde  se  fez  a  eleirào  fóra  da  época 
ordinária,  e  foram  empossados  os  eleitos  depois  de  decorrido 
um  anno  do  respectivo  quatrieunio^^  declarou  que,  em  tal 
hypothese,  compete  no  !.•  Juiz  de  Paz  o  exercício  do  carí?o 
no  corrente  anno,  porquanto,  na  impossibilidade  de  exercer 
onda  um  dos  quatro  Juizes  a  jurisdicção  peio  anno  que  lhe 
locar,  deve  antes  ficar  prejudicado  o  menos  votado,  çuar- 
dando-se  nos  dous  annos,  que  faltam,  a  ordem  determinada 
pela  votação. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—  Lafnyette  Rodrigues  Pereira.—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


„/^:/\f\J>j:\if:\i/\/» 


N.  172.— JUSTIÇA.— Em  23  de  março  de  1878. 

Explica  a  intelliffencia  do  art.  15  do  Codi;;o  Commercial  e  do  art.  t.«  do 
Decreto  n.o  696  de  3  de  Setembro  do  18r>0,  para  o  eíTeíto  da  elegibilidade 
dos  Deputados  dns  Juntas  Commerciaes. 

2.»  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Março  do  1878. 

Foi -me  presente  o  requerimento,  em  que  o  commerciante 
matriculado  Joaquim  António  de  Souza  Ribeiro  pede  solução 
do  que  dirigira  ao  Governo  Imperial,  om  24  de  Outubro 
de  1876,  a  fim  de  ser  lixada  a  intclligencia  do  art.  4.°  do 
Decreto  n.«  696  de  5  de  Setembro  de  1850,  decidindo-so  : 
1.*  se  no  computo  dos  cinco  annos  de  proíissão  habitual  do 
commercio  compreliende-se  o  tempo  de  tal  exercício  anterior 
á  matricula ;  2.°  se  o  prazo  desta  se  conta  da  sua  data  ou  da 
sua  publicação. 

Declaro  a  V.  S.,  para  os  devidos  eíTeitos,  e  em  solução  ao 
assumpto  das  mesmas  petições : 

Que  o  indicado  periodo  de  cinco  annos,  que  o  art.  15  do 
Código  Commercial,  titulo  único,  co  art.  4.®  do  citado  Decreto 
exigem  como  uma  das  condições  deeloíribilidade  para  o  cargo 
de  Deputado  e  supplente  dos  extinctos  Tribunaes,  hoje  con- 
vertidos em  Juntas  Gommerciaes,  se  dnve  contar  da  data  em 
que  o  commerciante  começou  a  exercer  effectivamente  a  sua 
profissão,  ainda  quando  essa  data  seja  anterior  á  matricula ; 
não  só  porque  os  mencionados  artigos  não  tornam  o  prazo 
dos  cinco  annos  dependente  da  matricula,  que  c  requisito 
diverso  e  fundado  em  motivo  differente ;  mas  também  porque 
uma  tal  dependência  não  entra  na  razão  da  lei,  exigindo-se 
aquelle  prazo  como  prova  de  experiência  e  capacidade  pra< 
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tJca,  — resultado  gae  se  pode  obter  sem  necessidade  da  ma- 
trícula, que  tem  diversa  razão  de  ser,  isto  é,  —  a  de  certificar 
a  existência  de  outras  condições  pessones  de  idoneidade. 

Esta  doutrina  em  nada  opp5e-se  á  disposição  do  Código 
Commercial,  art.  9.*^,  a  qual  apenas  consagra  uma  pre- 
sumpçâo,  que  só  prevalece  quando  não  se  pôde  provar  por 
outro  modo  o  começo  real  do  exercicio  do  commercio. 

E,  porque  é  expresso  o  mesmo  art.  9.°,  quando  estabelece 
que  o  extMcicio  eirectivo  do  commercio  para  effeitos  legaes  se 
presume  começar  da  data  da  publicação  da  matricula,  fica 
revogado  o  Aviso  de  13  de  Outubro  do  1876,  que  mandou 
contar  esse  exercicio  desde  a  data  em  que  se  effecluasse  a 
mesma  matricula,  e  não  do  dia  em  que  esta  tivesse  sido 
publicada. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira. —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Junta  Coinniercial  da  Corto. 


t/t>^C\J^\P,-J^J\f\i/' 


N.  173.— GUERRA.— Em  23  de  março  db  1878. 

^labelece  uma  commitsâo  de  conferencia  dA  entrada,  para  verificar  a  quali- 
dade e  quantidade  dos  artigos  qao  tiverem  de  gcr  rccolhidoí  ao  almoxari- 
fado da  Intendência  da  Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro,  23  de 
Março  de  1878. 

•Dispondo  o  Regulamento  de  19  de  Outubro  de  1872  quo  a 
escolha  de  matéria  prima  e  mais  artigos  quo  entram  para  a  In- 
tendência da  Guerra  seja  feita  por  uni  conselho  de  compras,  e 
convindo  que  o  recebimento  de  taes  artigos,  antes  de  se  reco- 
lherem aos  armazéns  do  almoxarifado,  se  faça  de  modo  idên- 
tico, fica  estabelecido  que,  depois  de  approvadíis  as  actas  das 
sessões  do  dito  conselho,  serão  as  amostras  apresentadas  a 
uma  commissâo  de  conferencia  de  entratfa,  que  verificará  a 
qualidade  e  quantidade  dos  mesmos  artigos,  e  se  comporá  do 
Intendente  da  Guerra,  do  respectivo  Ajudante  e  dol.»  Ajudante 
do  Arsenal  de  Guerra,  sendo  o  Intendente  saijstiluldo  em  seus 
impedimentos  polo  Director  do  dito  Arsenal,  e  os  demais  mem- 
bros de  accôrdo  com  o  citado  regulamento ;  o  que  declaro  a 
V.  S.  para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  S ,— Marquez  do  Herval.^Sv,  Intendente 
da  Guerra. 


,/VVj/V=*v;/=\:A:A-/» 
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N.  174.—  MARINHA.—  Aviso  db  26  de  março  db  1878. 

Declara  os  easoa  em  qoe  tem  logar  a  indemnização  pelo  Miaisterío  da  Ma- 
rinha das  despesas  feitas  com  praças  pertencentes  á  Armada  que,  achando- 
se  empaises  estrangeiros,  tém  de  regressar  ao  Importo. 

4.*  Secção.—  N.  658.—  Ministério  dos  Negócios  da  Mari- 
nha.— Rio  de  Janeiro,  26  de  Março  de  1878. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— A  respeito  dos  quatro  marinheiros  a  qae 
re(ere-se  o  Aviso  n.^  11  de  31  de  Janeiro  ultimo,  expedido  a 
este  Ministério  pelo  dos  Negócios  Estrangeiros,  a  cargo  de 
V.  Ex.,  declarou  o  nosso  Cônsul  Geral  em  Liverpool  que 
achavam-se  elios  com  praça  de  Grumetes  no  encouraçado  in- 
dependência, onde  poderiam  regressar  a  esta  Corte  como  per- 
tencentes á  guarnição  do  mesmo  encouraçado,  pagando  com 
os  seus  serviços  as  despezas  de  bordo.  Ultimas  ordens  tornam 
impossível  a  repatriação  pelo  modo  exposto ;  e,  para  que  ella 
se  realize  diversamente,  nenhuma  providencia  posso  dar, 
nem  autorizar  os  pagamentos  das  despezas  feitas  com  os  mes- 
mos marinheiros  pelos  nossos  Agentes  Consulares  em  Ingla- 
terra. 

Aiém  dos  quatro  citados,  communica-me  V.  £x.,  em  Aviso 
de  11  do  corrente  mez,  fora  um  outro  remeltido,  ainda  pelo 
Cônsul  Geral  em  Liverpool,  para  bordo  do  Independência. 

Este  ultimo  marinheiro  nenhuma  despeza  occasionou  ao 
Estado,  porque  recebera  do  Capitão  do  vapor  inglez  Amazo- 
nas,  de  cuja  equipagem  fazia  parte,  uma  indemnização  de 
£  4— lis  9d,  a  qual  cobriu  todos  os  gastos  que  havia  feito 
anteriormente  ao  embargue,  deixando-lhe  saldo  a  favor. 

Na  ultima  parte  do  seu  referido  Aviso  de  11  do  corrente, 
y.  Ex.  solícita  uma  resposta  sobre  o  caso  da  repatriação  dos 
marinheiros  brazileiros  em  geral. 

Tenho  a  honra  de  responder- lhe,  explicando  ao  mesmo 
tempo  os  motivos  por  que  não  posso  autorizar  o  pagamento 
de  que  trata  o  Cônsul  Geral  em  Liverpool. 

Tratando-se  de  marinheiros  pertencentes  á  Armada  nacio- 
nal, quer  militares  quer  avulsos,  que  se  achem  por  qualquer 
circumstancia  no  estrangeiro  e  devam  regressar  ao  Império, 
concordo  que,  por  ser  o  caso  especial  do  Ministério  da  Mari- 
nha, a  este  compete  satisfazer  as  despezas  realizadas  por  in- 
t(u'medio  dos  Cônsules,  havendo  depois  indemnização,  se 
fôr  devida,  por  descontos  na  fórma  dos  regulamentos  íiscaes 
da  Repartição. 

Os  marinheiros,  porém,  no  caso  figurado  pelo  referido  Côn- 
sul Geral  em  Liverpool,  nacionaes  contractados  no  império 
por  Capitães  de  navios  estrangeiros,  ou  ainda  de  navios  bra- 
zi.eiros  mercantes,  não  têm  direito  á  protecção  directa  e 
effectiva,  procedente  dos  regulamentos  do  Ministério  da  Ma- 
rinha ou  de  acto5  do  respectivo  Ministro,  porque  o  art.  2.® 
83.»  e  o  art.  3.°  do  Decreto  n.*»  5583  de  11  de  Abril  de  1874 
separou  as  tripolações  mercantes  ou  dependência  das  Capi- 
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tanias  dos  Portos  cajo  regalamento  poderia  ser  o  único  in- 
Tocado,  aliás  sem  disposição  expressa,  no  sentido  de  attribuir 
competência  ao  Ministério  da  Marinha  para  os  casos  de  re- 
patriação. 

Taes  casos,  entretanto,  parecem-me  attendidos  no  orçamento 
Yigente  do  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.,  que  votou  a  verba 
de  74:000^00  para  soccorros  a  braziieiros  desvalidos  e  naufra- 
gados em  paizes  estrangeiros. 

£m  vista  do  exposto,  passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  os  docu- 
mentos que  acompanharam  o  Aviso  de  31  de  Janeiro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eduardo  de  Andrade  Pinto. ^  A' 
S.  Ex.  oSr.  Conselheiro  Barão  de  Villa  Beila,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros. 
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■  N.  i75.— JUSTIÇA.— Em  26  DE  março  de  1878. 

Sobre  a  separação  e  annexaçSo    dos  cargos   de  EscrivSo  do  Pax  e  da 

Subdclegacia. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Março  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcio  de  13  de  Fevereiro  ultimo 
transmiltiu  V.  Ex.  a  representação  em  que  o  Vereador  Fran- 
cisco António  de  Souza  recorre  do  despacho  proferido  por 
essa  Presidência  em  uma  reclamação  do  supplicante  contra 
a  deliberação  da  Camará  Municipal  do  Rio  Bonito,  que  no- 
meou José  Augusto  de  Carvalho  para  o  cargo  de  Efscrivão 
Srívativo  do  Juiz  de  Paz  da  freguezia  da  Boa  Esperança, 
esaonexando  este  officio  do  de  Escrivão  da  respectiva  Subde- 
le^acia. 

£m  resposta  declaro  que,  podendo  os  Juizes  de  Paz  ter 
£scriYâes  separados  dos  das  Subdelegadas,  se  para  isso  houver 
aalorização  do  Juiz  de  Direito  (art.  19  do  Regulamento  n.""  120 
de  31  de  Janeiro  de  1842) ;  e  tendo  sido  nesta  conformidade 
nomeado  pela  dita  Camará  o  Escrivão  de  Paz,  observadas  as 
disposições  da  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  e  arts.  14  do 
Código  do  Processo  Criminai  e  42  do  regulamento  citado,  /?  ao 
procede  o  recurso  interposto  pelo  mencionado  Ven  ador. 

Carece  de  prova  a  asserção  de  não  haver  quem  so  prestasse 
a  servir  unicamente  o  cargo  de  Escrivão  da  Subdelegaria ; 
mas,  ainda  veríOcada  esta  circunistancia,  que  aliás  se  contesta 
peio  acto  da  separação  dos  dous  cargos,  é  certo  que  não  tendo 
o  Juiz  de  Direito  cassado  a  sua  autorização,  segundo  a  dou- 
trina dos  Avisos  n.o»  65  de  28  de  Fevereiro  de  1854  e  120  de 
^i  de  Março  de  1867,  combinados  com  o  de  n.^  18  de  22  de 
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Janeiro  de  1872,  resla  o  meio  de  ser  preferido  para  servir 
perante  a  Subdelegracia,  d(í  accôrdo  com  os  arls.  9.*  e  91  da 
Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  o  referido  Escrivão  de  Paz, 
que  não  deve  ser  destituído  senão  por  acto  de  quem  o  nomeou, 
e  era  consequência  do  erro  competentemente  provado,  ou  por 
força  de  sentença  condt»mnatoria,  como  já  foi  declarado  pelos 
Avisos  n.«»  18  citado,  446  de  8  de  Dezembro  de  18i)7.  14á  de 
2  de  Maio  de  1866  e  419  de  21  de  Setembro  de  1869. 

O  facto  de  haver  o  sobredito  Escrivão  respondido  outr'ora 
a  um  processo,  e  ullimamente  a  outro,  podia  ser  motivo  para 
obstar  ao  provimento,  A  vista  de  uma  das  condições  exigidas 
pelo  indicado  art.  11  do  Código  do  Processo  Criminyl ;  mas 
não  é  fundamento,  que  justifique  a  interferência  do  Govdrno 
para  annullar  o  acto  da  separação  e  nomeação  subsequente. 
O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.,  para  sua  intelligencia  e  a 
fim  de  o  fazer  constar  ao  requerente. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.^  Lafayette  Rodrigues  Pereira .—- \o 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Jaueiro. 


,^r\f\j7\J\fKj\f</'' 


N.  176.— FAZENDA.— Em  26  de  março  de  1878. 

Sobre  am  recurtio  de  que  o  Tribunal  do  Thosouro  nfio  tomou  conhecimeDto, 
contra  a  classificação  de— brim  de  linho  liso — dada  na  Alfandega  a  tecido 
submettido  a  despacho  como— de  fio  de  estopa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em  26 
de  Março  do  1878. 

Communico  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  resolveu  nao  tomar  conhecimento  do 
recurso  interposto  por  Cranier  Frey  &C.*da  decisão  dessa  Ins- 
pectoria  de  4  de  Fevereiro  ultimo,  que  classificou  como  brim 
de  linho  liso  para  parrar  400  réis  por  kilop^ramma  n  mercadoria 
constante  da  amostra  junta,  vinda  de  Southampton  no  vapor 
inglez  Minho,  e  submettida  a  despacho  pela  nota  n."  5786 
de  11  de  Janeiro  do  corrente  anno  como  fio  de  estopa,  sujeito 
á  taxa  de  150  réis  por  kilogramma,  visto  estar  dentro  da  al- 
çada dessa  Ins[)ectoria  a  importância  dos  direitos  que  foram 
pasros,  e  nao  se  ter  verificado  nenhuma  das  hvpothcses  do 
art.  764,  §  l.S  do  Regulamento  de  19  de  Setembro'de  1860. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Gaspar  Silveira  Martins.Sr,  Inspector 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


.:/^J\f\jyj\/\/\/> 
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N.  177.— MARINHA.— Aviso  de  26  de  março  ds  1878. 

Ibnda  adoptar  no  MÍDisteriu  da  Marinha  a  pratica  seguida  no  da  Gaerra  quan- 
to ao  modo  de  simplificar  o  regularisar  os  processos  do  exorcicios  findos. 

4.»  Secção.— X.  654. — Ministério  dos  Negócios  da  Marinlia. — 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Março  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  Aviso  de  28  do  Fevereiro  ulliaio 
Irata  V.  Ex.  da  conveniência  de  íirmar-se  uma  regra  unifor- 
me relativamenle  ao  procedimento  que  se  deve  ter  nos  casos 
de  pasaraenlo  de  ajudas  de  custo,  estabelecendo-se  principies 
que  regulem  essa  e  outras  matérias  administrativas. 

No  mesmo  aviso  projxle  V.  Ex.  que  nos  |)roc(íssos  de  exer- 
cicíos  findos  se  adoptc!  a  pratica  seguida  pelo  Ministério  da 
Guerra,  onde  se  dispensam  o  aviso  mandando  processar  as 
dividas  e  as  cópias,  tanto  desse  aviso,  como  das  informações 
prestadas,  Geando  assim  o  processo  mais  summario  e  todo 
original. 

Em  resposta,  tenho  i\  honra  de  communicar  a  V.  Ex.  que  a 
primeira  parte  de  seu  nviso  supra-meiícionado  está  compre- 
hendida  no  que  dispõe  o  de  7  de  Fí'vereiro  de  1868,  expedido 
ao  Consc^lheiro  Zacarias  deGíies  e  Vasconcellos,  entào  Ministro 
da  Fazenda;  o  que  V.  Ex.  verá  da  cópia  quíí  passo  ás  suas 
mãos.  Mas  na  presente  data  e  directamente  chamo  a  attençào 
da  Contadoria  dn  Marinha  para  o  aviso  em  questão,  a  fím  de 
que  sempre  lhe  sirva  de  norma  quando  se  tratar  de  pagamen- 
tos de  ajudas  de  custo. 

Quanto  ás  providencias  que  simplifiquem  e  regularisem  os 
processos  de  exercícios  lindos,  concordo  em  que  se  adopie  a 
pratica  seguida  pelo  Ministério  da  Guerra  e  nesse  seitido 
também  expeço  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Eduardo  d$  Andrade  Pinto.— -k!  S. 
Ex.  o  Sr.  (iOnselheiro  Gaspar  Silveira  Martins,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  fazenda. 


Cópia  a  que  se  refere  o  aviso  ntipra. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— Rio  de 
Janeiro,  7  de  Fevereiro  de  1868. 


Ulm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  A\iso  que  V.  Ex.  se 
dignou  de  envinr-me  em  ti  de  Novembro  ultimo,  solicitando 
que  eu  respondesse  se  me  conformava  com  o  princijuo  adopta- 
do pelo  ^  inisterio  do  Império,  a  respeito  do  abono  de  quantias 
para  ajudas  de  custo,  de  que  em  caso  alg[um  se  effectue  o 
mesmo  abono  depois  de  encerrado  o  exercido  (»m  que  as  ditas 
ajudas  de  custo  iorein  concedidas ;  tenho  a  declarar  a  V.  £x« 
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que,  conformando -me  com  a  opinião  da  Contadoria,  emittida 
em  officio  n.°  659  de  10  de  Janeiro  desle  anno,  julgo  muito 
regular  o  referido  principio,  e  digno  de  tornar-se  extensivo  á 
Repartição  da  Marinha. 

Renovo  a  V.  Ex.  as  expressões  da  maior  estima  e  muita 
consideração.— il/f<w5o  Celso  de  Assis  Figueiredo .^A^  S.  Ex. 
o  Sr.  Conselheiro  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


v^^/sw^^\yVV"^' 


N.  i78.  —MARINHA.  —  Aviso  de  26  db  março  de  1878. 

Determina  o  modo  como  se  devo  proceder  nos  processos  do  exercícios  íin-  , 
dos  relativamente  a  contas  processadas  na  Contadoria  de  Marinha. 

4.*  Secção.— N.  656.— Ministério  dos  Negócios  da  Mari- 
nha.— Rio  de  Janeiro,  26  de  Março  de  1878. 

Em  Aviso  de  28  de  Fevereiro  ultimo,  sobre  o  qual  informou 
essa  Contadoria  em  officio  de  18  do  corrente,  trata  o  Minis- 
tério da  Fazenda  da  conveniência  de  seguir-se  neste  Minis- 
tério a  pratica  adoptada  pelo  da  Guerra,  nos  processos  de 
exercícios  findos;  conformando- me  com  o  alvitre  proposto, 
declaro  a  y.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que  será  adoptada 
d^ora  em  diante  pelo  Ministério  a  meu  cargo  c  para  o  serviço 
de  que  se  trata,  o  seguinte  processo  :  Dispensado  o  aviso  qúe 
se  costuma  expedir,  mandando  processar  as  dividas  e  bem 
assim  as  cópias  tanto  desse  mesmo  aviso  como  das  informações 
dadas,  no  requerimento  do  credor  este  Ministério  lançará  o 
despacho  ordenando  a  liquidação  do  que  fòr  devido.  As  in- 
formações e  liquidação  serão  feitas  em  seguida  e  em  orií?inal 
remettidas  para  o  Thesouro  com  o  aviso  solicitando  ao  Mini»- 
terio  da  Fazenda  b  pagamento,  que  se  realizará  também  em 
virtude  de  despacho. 

As  vantagens  deste  processo,  segundo  declara  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  consistem  em  ser  mais  summario  e  ficar  todo 
o  original,  dispensando  as  cópias  que  gastam  papel  e  o  tempo 
dos  empregados,  o  qual  pôde  ser  applicado  a  outro  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Eduardo  de  Andrade  Pinto.  — 
Sr.  Contador  da  Marinha. 


•<^/^:A^^/Ví/'\»^ 
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N.  179. -FAZENDA.— Em  27  dk  harço  db  1878. 

Sobre  na  recurso  de  *{ue  o  Tribunal  do  Thetouro  n4o  tomou  conhetimento, 

relativo  i  claMificavAo  de  bigoniai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  ^Rio  de  Janeiro  em 27 
de  Março  de  1878. 

Coiumunico  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que,  sendo 
presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inter- 
posto por  Silva  Monteiro  &  (].*  da  decisão  dessa  Inspectoria 
de  17  de  Outubro  ultimo,  que  classificou  como  bigornas  de 
ferro  próprias  para  ourives,  relojoeiro  e  semelhantes,  sujeitas 
á  taxa  de  250  réis  por  kilogramina,  a  mercadoria  constante 
da  amostra  que  devolvo,  vinda  de  Liverpool  no  vapor  inçloz 
La  Place,  e  submettida  a  despacho  pela  nota  n.^  3671  de  4 
do  dito  mez  como  bigornas  para  ferreiro,  sujeita  á  taxa  de  80 
réis  por  kilogramma,  o  mesmo  Tribunai  resolveu  não  tomar 
conhecimento  do  recurso  por  estar  a  importância  dos  direitos 
que  foram  pagos  dentro  da  alçada  dossa  Inspectoria  e  não  se 
ter  verificado  nenhuma  das  hvpotheses  previstas  no  art.  764, 
§  l.<>,  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Gaspar  Silveira  Martins. — Sr.  Inspector 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  180.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  27  DE  MARÇO  DE  1878. 

Deelara  que  os  pagamentos  de  dormentes  e  postos  telegraphicos  se  façam 
depois  do  recebimento  provisório,  e  os  das  obras  executadas  dorante 
eada  mez,  nos  termos  das  claosulas  33,  37  c  38  do  contracto. 

N.  16.— 1  »  Secção.— Direcloria  das  Obras  Publicas.- 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Cominercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Março  de  1878. 

O  empreiteiro  das  obras  desse  prolongamento,  Francisco 
Justiniano  de  Castro  Rebello,  requereu  em  petição  datada  de 
21  de  Novembro  de  1877,  que  o  Governo  mandasse  reconsi- 
derar e  explicar  a  decisão  uada  por  este  Ministério  em  Aviso 
n.»  95  de  27  de  Outubro  do  mesmo  anno  sobre  fornecimento 
de  dormentes  e  postes  telegraphicos  q\xe  só  dt.wiam  ser  pagos 
depois  de  recebidos  no  logar  do  emprego ;  f?  que  as  obras 
começadas  sem  autorização  de  Vm.,  só  podiam  ser  pagas 
depois  que  fossem  definitivamente  recebidas,  allegando  serem 
estas  duas  declarações  manifestamente  em  opposição  ao  es- 
pirito e  á  leira  das  clausulas  33,  37  e  38  do  contracto  de  19 
de  Junho  de  1876. 
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Tendo  cm  vista  as  disposições  do  art.  35  das  especificaç5es 
annexas  ao  referido  contracto  e  a  pratica  observada  no  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro  da  Bahia,  segundo  consta  da 
cópia  junta,  de  uma  parto  da  informação  que  a  respeito 
prestou  o  Engenheiro  em  chefe  desse  prolongamento;  de- 
claro a  Vm.,  para  sua  inlelJigencia  e  fiel  execiirão: 

l.«  Que  os  dormentes  e  postes  tolegraphicos  serão  pagos 
desde  que.  escolhidos,  se  achem  empilhados  nos  logares  de 
deposito  que  forem  por  Vm .  marcados  e  resguardados  das 
intempéries,  considerando -se  este  recebimento  como  pro- 
visório, e  relendo-se  dos  pagamentos  10  V,,  até  o  recebimento 
definitivo  que  terá  h)gar  seis  mezes  depois  do  primeiro;  | 

2.**  Que  o  pagamento  das  obras  executadas  pelo  empreiteiro  j 

durante  cada  mez  deverá  eíToctuar-se  de  accôrdo  com  o  dis- 
posto nas  clausulas  .'W,  37  e  38  do  contracto;  ficando  assim 
declarado  o  Aviso  n.°  9o  de  27  de  Outubro,  já  citado. 

Deus  Guarde  a  Vm. — JoCto  Liin  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.-^ Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  es- 
trada de  ferro  de  Pernaml)uco. 


<r^^:f\J^\J\P^:r\^ 


N.  181.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS- 

—  Em  27  DE  MAUço  de  1878. 

Manda  declarar  ao  empreiteiro  das  obras  qne  o  Thesonro  Nacional  poderá 
dcspoudnr  do  l.«  de  Fevereiro  até  3  do  Junho  deste  anno  i.30O:000,«)0O, 
no  máximo,  para  pagamento  de  todos  os  serviços,  devendo  solicitar  o 
augmento  do  credito  já  aberto  para  esse  Um. 

N.  17.— 1.*  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Airrxiiltura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  ení  27  de  Março  de  1878. 

Declare  Vm.  ao  empre-teirn  das  obras  desse  prolongamento, 
em  solução  ao  requerimento  por  elle  feito  a  este  Ministério 
em  data  de  13  do  corrente  mez,  que,  em  observância  da  clau- 
sula 69  do  seu  contracto,  poderá  o  Thosouro  Nacional  des- 
pender, no  máximo,  com  Iodas  as  obras  e  serviços  por  elle 
contractados,  dj  1.°  de  Fevereiro  próximo  findo  até  30  de 
Junho  vindouro,  a  quantia  de  mil  e  trezentos  contos  de  réis 
(1.300:000^00);  devendo  Vm.  com  a  necessária  antecedência 
solicitar  augmento  do  credito  já  posto  á  disposição  da  Presi- 
dência dessa  província  para  occorrer  ao  pagamento  das  ditas 
obras  e  serviços. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nim&tt.— Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  es- 
trada de  ferro  de  Pernambuco. 
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N.  182.— GUERRA.— Em  27  db  março  de  1878. 

Declara  qae  toda  a  escriptaraçSo  do   conselho  económico  do  deposito  de 
aprendiíes  artilheiros  deve  ser  feita  pelo  respectiro  Secretario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  27  de 
Março  de  1878. 

Dlm.  eExm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.,  com  a  informação  da 
Repartição  a  seu  cargo  de  12  de  Fevereiro  ultimo  sob  n.**  1^, 
sobmettido  á  consideniçào  deste  Ministério  o  officio  n.^  51  de  6 
do  mesmo  mez,  em  que  o  General  encarregado  de  inspeccionar 
o  deposito  de  aprendizes  artilheiros  consulta  a  quem  compete 
escnpturar  os  livros  do  conselho  económico  do  referido  de- 
posito, relativos  á  enfermaria,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins 
convenientes  e  em  solução  á  duvida  suscitada,  que  toda  a  es- 
cripturação  do  mencionado  conselha  deve  ser  feita  pelo  res- 
pectivo Secretario,  como  está  estabelecido  para  os  corpos  e 
conforme  expressamente  determina  o  art.  78  do  Regulamento 
de  21  de  Março  de  1867. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. -^Marquez  do  HervaL-^Sr .  Ajudante 
General  do  Exercito. 


t/t\l^\J!\J!^^^^f\/^t/9 


N.  183.— GUERRA.— Em  28  demarco  de  1878. 

Dselara  qae  os  OfBciaes  do  l.o  regimento  do  cavallaria  de?eoi   usar  no 
pequeno  uniforme  dos  bonets  de  panno  em  vez  dos  de  oleado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  — Rio  de  Janeiro,  28  de 
Março  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  aV.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  governo,  que  os  Officiaes  do  1.®  regimento  de  caval- 
laria ligeira  devem  usar  no  pequeno  uniforme  dos  bonets  do 
panno  estabelecidos  no  plano  dcs  uniformes  approvado  pelo 
Decreto  n.»  1029  de  7  de  Agosto  de  1852,  com  as  alterações 
feitas  posteriormente,  em  vez  dos  de  oleado  que  actualmente 
usam,  e  são  reconhecídaqiente  inconvenientes  neste  clima . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^Marquez  do  Herval.^Sr.  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


l)ecisõe8  de  1878. 
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N.  i84.— FAZENDA.— Em  29  db  março  de  1878. 

Sobre  um  recurso,  46  qae  o  Tríbanal  do  Thesoaro  nio  tomon  eonhecimento, 
relatÍTO  ao  pagamento  de  direitoi  era  dobro,  por  differenç a  de  quantidade, 
em  om  despacho  de  canÍTetes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Março  de  1878. 

''  Communico  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que,  tendo 
sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  Klingelhoefer  &  C*  da  decisão  dessa  Inspec- 
toria  que  os  obrigou  a  pagar  direitos  em  dobro  pela  differença 
de  quantidade  encontrada  em  uma  caixa  contendo  canivetes, 
vinda  do  Havrc,  no  vapor  inglez  Teniérs  e  submeltida  a 
despacbo  pela  nota  n.°  5168  de  11  de  Outubro  ultimo, o 
mesmo  Tribunal  resolveu  não  tomar  conhecimento  do  re- 
curso, visto  estar  dentro  da  alçada  dessa  Inspectoria  a  im- 
portância dos  direitos  que  foram  pagos,  e  não  se  ter  verificado 
nenhuma  das  hypotheses  do  art.  764,  §  1.^  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  aVm.— Gaípar  Silveira  Martins.^ Sr.  Ins- 
pector interino  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  186.— AGRICULTURA, COMMERGIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  29  DE  MARÇO  DE  1878. 

Declara  que  o  pagamento  de  sua  posteriormeute  ao  Regulamento  de  30  de 
Janeiro  de  1864  importa  a  nullidade  da  venda  de  terras,  nSo  podendo  o 
primeiro  occupante  transferii-as  depois  de  promulgada  a  legislaçio  res- 
pectiva sem  primeiro  obter  o  competente  titulo  de  propriedade. 

Directoria  da  Agricultura.— 2.»  Secção.— N.  2.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Pu- 
blicas. —  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de   1878. 

Ulm.  eExm.  Sr.— A' este  Ministério  recorreram  Felício 
Lemos  de  Jesus  e  outros  da  decisão  dessa  Presidência  que 
approvou  a  medição  de  terras,  situadas  no  logar  denomina* 
do— Embaú  de  cima—  municipio  de  Tibagy,  procedida  a 
requerimento  de  Manoel  Lemos  Machado. 

Examinados  os  autos  e  mais  papeis  que  acompanharam  o 
ofiQcio  dessa  Presidência  de  4  de  Julho  do  anno  findo,  dou 

f)rovimento  ao  recurso  interposto,  para  o  fím  de  ser  annul- 
ada  a  referida  decisão,  porquanto,  consta  dos  autos 
que  o  pagamento  da  siza  foi  posterior  á  promulgação  do 
Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  185i,  circumstaucia  que 
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importa  a  nallidade  da  venda,  conforme  os  Avisos  de  30  de 

Maio  e  12  de  Janho  de  1863  e  o  de  16  de  Junho  do  anno  findo, 

que  mandou  executar  a  Imperial  Resolução  de  10  do  dito 

mez;  accrescendo  que  Generoso  Paes  da  Silveira,  primeiro 

occupante  das  ditas  terras,  e  de  quem  o  recorrido  as  houve 

em  data  de  29  de  Novembro  de  1869,  não  podia,  depois  áe 

promulgada  a  legislação  respectiva,  transferil-as  á  outro,  sem 

obter  primeiro  o  competente  titulo  de  propriedade,  nos  termos 

do  art.   11  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850  e  art.  51  do 

Regulamento  de  1854.  — O  que  communieo  a  V.  Ex.  para  os 

devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a   V.  Et.-^Joõo  Lins  Vieira  Cansansâo  de 
Sinimbu, ^St,  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


^/^jfyJ^^^J^J^/^W* 


N.  186.  ^MARINHA.  ^  Aviso  db  29  de  março  db  1878. 

Determina  como  te  deye  effectoar  a  cobraoça  dos  senriços  prestados  a  par- 
ticulares pelas  cábreas  e  oatros  apparelhos  pertencentes  ao  Arsenal 
daCdrte. 

3.*  Sec(go.—  N.  553  A.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.— Rio  de  Janeiro,  29  de  Março  de  4878. 

Em  officio  n."  99  de  15  de  Fevereiro  ultimo  lembra  V.  S. 
a  conveniência  de  se  alterar  o  processo  até  hoje  seguido  para 
a  cobrança  das  guantias  que  devem  ser  pagas  por  particula- 
res, em  retribuição  de  serviço  das  cábreas  fixa  e  fluctuante 
e  outros  apparelhos  desse  Arsenal,  ponderando  que,  tratan- 
do-se  de  renda  do  Estado,  não  é  o  Patrão- mor,  como  aliás 
acontece,  o  competente  para  recebel-a,  mas  sim  a  Contadoria 
da  Marinha,  em  virtude  de  disposição  expressa  em  seu  re- 
gulamento. 

Além  disso  observa  V.  S.  que  as  contas  apresentadas  pelo 
referido  Palrão-mór  ordinariamente  são  recusadas  com  eva- 
sivas e  pretextos,  faltando  ao  cobrador  os  recursos  legaes 
para  exigir  e  obter  prompta  e  integralmente  o  pagamento. 

Pi^opoe,  finalmente^  V.  S.  que  a  semelhante  respeito  seja 
acoplado  o  regulamento  de  cobrança  estabelecido  para  os 
diques  e  mortona,  quando  executam  trabalhos  no  interesse 
^os  particulares. 

Tomando  om  consideração  o  que  fica  exposto,  e  de  accôrdo 
com  o  parecer  d()  Conselho  Naval  emitlido  em  consulta  n.<> 
3350  de  1  de  Junho  do  anno  próximo  findo,  tenho  resolvido 
e  determino:  que  nenhum  serviço  seja  prestado  a  parlicu- 
iâres  pelas  supra-mencionadas  cábreas  e  apparelhos  sem  que 
pfewda  requerimento  da  parte  interessada  a  V.  S.,  discrimi- 
nado os  serviços  que  se  deseja  obter,  e  indicando  um  pro- 
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prietario  ou  negociante  de  reconhecido  credito,  qae  assigna- 
rá,  no  livro  respectivo,  termo  de  fiança,  no  qual  declare  que 
fica  responsável  pelo  pagamento,  no  prazo  de  10  dias.  de 
serviço  que  fôr  prestado,  sem  direito  a  reclamar  diminuição 
do  preço  por  que  forem  elles  realizados. 

O  referido  prazo  de  10  dias  será  contado  áa  data  em  que  fòr 
apresentada  a  Contadoria  a  competente  nota  ou  factura  feita 
em  duas  vias  immediatamente  depois  de  terminados  os  tra- 
balhos pela  Directoria  por  onde  elles  correrem,  examinando-a 
e  rubricando -a  V.  S. 

Uma  das  facturas  citadas  será  entrcííuo  á  parte  interessada 
e  a  outra  enviada  á  Contadoria  de  Marinha,  que  determinará 
a  sua  cobrança  pela  respectiva  Pagadoria,  dentro  do  prazo 
supra  indicado,  terminado  o  qual,  nào  estando  realizado  o  pa- 
gamento, será  elle  feito  executivamente,  addicionando-se-lhe 
entàoa  multa  de  seis  por  cento. 

No  officio  de  remessa  á  V.  S.  discriminará  a  importância 
despendida  com  o  pessoal,  combuslivel  e  mais  accessorios 
necessários  ao  movimento  das  cábreas,  afim  de  ser  entregue 
ao  Thesouro  Nacional  receita  liquida  de  taes  importâncias. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —Eduardo  de  Andrade  Pinto.  — 
Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte . 


g/l\i/!\jf!\J^^p\J!\l/l\^ 


N.  187.— FAZENDA.— Em  30  db  bíarço  dk  1878. 

Recommenda  ás  Thesonrarias  toda  a  solicitude  o  promptidSo  no  ajuste  de 
contas  das  praças  da  Armada  qae  obtÍTercm  escusa  do  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  46  Março  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério  dos 
Negocies  da  Marinha  de  19  do  corrente  mez,  toda  a  solici- 
tude e  promptidão  no  ajuste  de  contas  das  praças  da  Armada 
que  obtiverem  escusa  do  serviço,  effectuando  sem  demora  o 
pagamento  do  que  se  lhes  estiver  devendo,  á  vista  das  guias 
de  desembarque  passadas  pela  Repartição  de  Ajudante  Ge- 
neral da  Armada ;  afim  de  evitar  a  despeza  que  se  faz  no 
interstício  de  quarenta  e  oito  horas,  a  que  se  refere  o  Aviso 
daquelle  Ministério  de  16  de  Maio  de  18d4. 


Gaspar  Silveira  Martins. 


yt^,/:y2^;\^yj^y/\i/iW* 
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N.  188.—  AGRICULTURA,  COBfMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—  Em  30  DE  MARÇO  DE  1878. 

Adopta  as  regras  estabelecidas  para  o  aso  de  pcuses^coupont,  na  Companhia 

de  carris  Botanical  Garden. 

■ 

N.  1.— 1.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  1878. 

Attendendo  ao. que  requereu  o  Presidente  da  Companhia 
de  caris  de  ferro  sob  sua  fiscalisaçao,  e  á  informação  por 
y.  S.  prestada  em  offlrio  n,^  224  de  28  de  Dezembro  ultimo, 
declaro-lhe,  para  os  devidos  elTeltos  e  conhecimento  da  mesma 
companhia,  que  ficam  adoptadas  as  regras  constantes  da  nota 
junta,  assignada  pelo  Chefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas 
para  o  uso  de  passes-coupons,  em  livroç  e  soltos;  convindo 
que  a  dita  companhia  as  faça  publicar  durante  oito  dias 
consecutivos,  afim  de  que  o  publico  fique  bem  inteirado  a 
respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si' 
nimbú. —  Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Companhia  Botanical 
Garden. 


IVotA  a  qne  «e  reterá  o  A.vlso  n.®  1  de«ta  data* 

l.<»  A  começar  de  1  de  Janeiro  de  1878  haverá  três  quali- 
dades de  passes-coupms  em  livros,  a  saber: 

Íl.^  Passes  graciosos  offertados  pela  companhia,  que  serão 
idos  a  qualquer  hora,  somente  para  a  pessoa  cujo  nome 
estiver  inscripto  no  livro. 

§2.®  Passes  para  funccionarios  públicos  que  valerão  so- 
mente quando  em  serviço.  As  praças  de  pohcia  e  urbanos 
teiio  passagem  a  qualquer  hora  quando  em  serviço,  indepen- 
dente de  passe. 

Fica  entendido  que  a  passagem  gratuita  não  autoriza  o 
passageiro  a  conduzir  comsigo  embrulhos  ou  pacotes  que  não 
contenham  impressos,  manuscriptos  ou  qualquer  outro  objecto 
pertencente  a  sua  Repartição,  e  taes  funccionarios  nào  terão 
passagem  aos  domingos  e  dias  santificados,  salvo  si  nesses 
dias  estiverem  as  Repartições  f unccionando . 

Os  livros  de  passes  desta  natureza  serão  rubricados  pelo  em- 
pregado da  companhia  e  pelo  chefe  do  serviço  da  Repartição  a 
que  pertencer  o  funccionario  cujo  nome  será  inscripto  pelo 
mesmo  chefe  no  logar  competente. 

Os  conductores,  porém,  receberão  coupons  soltos,  uma  vez 
que  estejam  rubricados  no  verso  pelo  chefe  de  serviço. 

§  S."»  Os  conductores  que  morarem  distantes  da  estaçãp 
onde  principia  e  acaba  o  respectivo  serviço,  e  os  effeclivos, 
terão  mma  passagem  diária  de  ida  e  volta. 
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Em  casos  imprevistos  os  conductores  aceitarão  os  caupons 
soltos,  uma  vez  que  estejam  rubricados  pelo  Superintendente 
ou  pelo  Engenheiro. 

Salvo  o  caso  acima  receberão  os  caupons  como  passagem 
da  pessoa  cujo  nome  se  achar  inscripto  no  livro  que  é  in- 
transferível. 

Todos  os  portadores  de  livros  passes -coupans  deverão  apre- 
sental-08  ao  conductor  quando  este  os  pedir  e  destacará  o 
coupon  correspondente  e  nenhum  coupon  destacado  será  rece- 
bido, salvo  o  caso  mencionado  no  g  3.*,  isto  é,  estando  o 
coupon  rubricado  pelo  chefe  do  serviço. 

S  4.*  Os  eoupons  serão  destacados  antes  do  passar  Botafòfro, 
•  86  o  passageiro  fòr  além  (Largo  dos  Le5es  on  Jardim  Bo- 
tânico) outro  coupon  será  destacado  do  livro,  tanto  na  ida 
c«mo  na  volta. 

Directoria  das  Obras  Publicas  em  30  de  Março  de  1878.-— 
Joào  Wilkens  de  Mattos. 


^rs^/^f^pS^/^/^/iss/o 


N.  189.-AGRICULTURA,  COMMERUO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  1  DE  ABRIL  DE  1878. 
Maida  inipeccionar  u  obras  execotadas  na  «strada  D.  Francisca. 

N.  23.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 3.*  SecçSo. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro,  1  de  Abril  de  1878. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  resolvido  mandar  inspeccionar 
as  obras  executadas  na  estrada   D.    Francisca,  as  quaes. 

Sor  se  ter  esgotado  o  respectivo  credito,  foram  suspensas  no 
ia  8  de  Março  próximo  nndo  :  cumpre  que  Vm.  siga,  sem 
demora,  para  a  Província  de  Sunta  Catharina,  o,  dirigindo-se 
á  colónia  D.  Francisca,  proceda  á  um  exame  detido  na  refe- 
rida estrada  a  fim  de  informar  á  esle  Ministério  qual  a  exten- 
são construída,  qual  a  que  se  acha  em  via  de  construcção^  o 
estado  de  conservação  daquella,  quanto  ainda  falta  para  che- 
gar ao  ponto  terminal  e  bem  assim  si  as  obras  feitas  corres- 
pondem ás  despezas  realizadas  e,  finalmente,  qual  o  meio,  a 
seu  ver,  mais  próprio  e  económico  para  conservação  das 
obras  existentes. 

E  como  no  desempenho  dessa  commissão  Vm.  terá  de 
fazer  despezas  de  viagem,  estas  lhe  serão  indemnizadas  em 
seu  regresso. 
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Confiando  o  Gciféno  Imperial  qne  Vm.  com  o  conheci- 
mento que  tem  das  obras  de  que  se  trata,  que  já  estiveram 
sob  sua  diíeeção,  as  examinara  com  o  critério  que  o  distin- 
gue, propondo  o  que  fôr  mais  conveniente  para  o  seu  futuro 
desenvolvimento. 

Deus  Guarde  a  Vm.-^oôò  Lins  Vieira  CansamSo  de 
5tfiimM.— Sr.  engenheiro  Eduardt  José  dt  Moraes. 


N.  i90.— JUSTIÇA.— Em  2  dk  abril  de  1878. 

Sobra  a  mbtiitaiçao  do  Porteiro  dai  Jontai  Commerciaei. 

4."»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Abril  de  1878. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  a  fim  de  fazel-o 
constar  ao  Presidente  da  Junta  Gommercial  dessa  capital,  em 
rasposta  ao  seu  officio  de  22  do  mez  passado,  que  não  havendo 
o  Decreto  n.^  6384  de  30  de  Novembro  de  1876  providenciado 
sobre  a  substituição  do  Porteiro  daquella  Junta,  em  suas  faltas 
ou  impedimentos,  cumpre  que  o  mesmo  Presidente  solicite 
da  autoridade  competente  a  dispensa  do  Porteiro,  quando  im- 
pedido de  exercer  o  seu  cargo,  por  estar  occupado  no  Jury  ou 
em  outro  serviço  publico  obrigatório ;  e  que  quando  a  falta 
fôr  da  natureza  das  aue  fazem  perder  a  gratificação  de  exer- 
eicio,  seja  esta  abonaaa  ao  individuo,  que  o  Presidente  designar 
para  substituir  o  Porteiro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Lafayette  Rodrigxkes  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


4A:A:A:Pc/WV» 


N.  191.— JUSTIÇA.— Em  2  Dl  abril  de  1878. 

Sobr«  o  exercício  do  tnpplente  de  Juiz  Manicipal,  com  jaramento  prestado 

fora  do  praio. 

2.»  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Abril  de  1878. 

Dlm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
officio  n.'' 13  de  23  de  Fevereiro  ultimo,  que,  conforme  as 
disposições  dos  Decretos  n.^*  2012  de  4  de  Novembro  de  1857, 
art.  2.«,  e  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  art.  6.»  1 1.\ 
a  Avisos  n.»«  489,  490  e  137  de  21  de  Outubro  de  1865  e  20 
de  Abril  de  1871,  bem  procedeu  o  Juiz  de  Direito  da  comarca 
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e  Parintins^  nSo  consentindo  qne  cbiítfntlâsse  em  exercício 
o  i.<*  sapplente  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  termo  de 
Maués,  Thomaz  de  Oliveira  Ituá  do  Pará,  visto  haver  exce- 
dido o  prazo  em  que  devia  prestar  juramento  do  seu  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Lafayette  Rodrigues  Pereira.— Áo 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Amazonas. 


^t\f/!\l/!\^^'f\mf\f\/^ 


N.  192.—  FAZENDA.—  Em  2  db  abril  »e  1878. 

Os  reciboi  dos  csUfeUs   do  Correio,  que  documentarem  as  contas  do  res- 
pectivo  Administrador,    estfto    isentos   do  sello   ilzo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  offlcio 
n,^  10  de  16  de  Fevereiro  ultimo,  que  fica  approvado  o  seu 
acto  decidindo  em  sessão  da  Junta,  que,  á  vista  da  Circular 
n.o  28  de  12  de  Novembro  de  1877,  estão  isentos  do  sello  fixo 
os  recibos  dos  estafetas  do  Correio  que  documentarem  as 
contas  apresentadas  pelo  respectivo  Administrador. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^9Sf/^g/!^^J^/f\/>it/* 


N.  193.—  FAZENDA.—  Em  3  de  abril  db  1878. 

Emolamentos  qne  os  Jaizes  e  Escrivães  dos  Feitos  da  Fazenda  tlm  de 
hafer  das  partos  nas  execações  qne  promoverem  para  a  cobrança  da 
divida  activa,  e  custas  que  as  Tliesonrarias  devem  adiantar,  em  taes 
casos,  aos  Juizes  e  Escrivies  não  privativos  do  dite  Juizo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  os  emolumentos 
que  têm  direito  de  haver  das  partes  os  Juizes  e  Escrivães  dos 
Feitos  da  Fazenda  da  Corte  e  províncias  nas  execuções  que 
promoverem  para  a  cobrança  da  divida  activa,  segundo  o  Re- 
gimento de  2  de  Setembro  de  1874,  modificado  pelo  Decreto 
n.<»  5902  de  24  de  Abril  de  1875,  quando,  em  virtude  de  man- 
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dados  desse  Juízo,  tiverem  de  cobrar  dividas  nos  seus  dis- 
Irictos^  são  os  seguintes  : 

Juiz  Escrivão 

Pela  autuação  da  petição,  arts.  15  e 

110 &  ^0 

Expedição  e  assignatura  do  manda- 
do, arts.  15  e  110 «300  1^000 

Termos  de  juntada,  2,  conclusão  e 

publicação,  art.  112,  a  200  réis..  «  §800 

Sentença,  art.  10 WOO  & 

Guia  (auando  houver),  art.  117...  $  6^00 

Conta,  art.  16  §  2.« 2^000  » 

Quitação,  Decreto  n.*'  5902  de  24  de 

Al)rildel875 __#_  m^ 

4^00  3^600 

Nas  causas  de  valor  inferior  a 
500^00,  arts.  29  e  1^6,  metade 
dos  emolumentos  acima 2^150  lífoOO 

Declara,  outrosim,  aos  mesmos  Srs.  Inspectores  que  as 
cnstas  que  devem  adiantar  áquelles  funccionarios,  quando 
nSo  são  privativos  do  dito  Juizo,  e,  portanto,  não  recebem  em 
tal  qualidade  vencimentos  dos  cofres  públicos,  se  limitam 

ao  seguinte  :  :.     o/va   ^. 

Ao  Juiz,  pela  assignatura  de  cada  mandado,  300  réis ;  e  ao 
Escrivão,  pela  autuação  da  petição  500  réis,  e  pela  expedição 
do  mandado  500  réis.  Se  porém,  as  quantias  pedidas  nas 
petições  e  mandados  forem  mferiores  a  500/K)00,  esses  emo- 
íamentos  se  reduzirão  á  metade,  na  forma  dos  arts.  29  e  196 
do  regimento  e  do  decreto  citados ;  devendo-se  exigir  a  res- 
tituição das  fluantias  adiantadas  posteriormente  ao  referido 
decreto,  exceaentes  ás  acima  indicadas. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  194.-AGRIGULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  3  DE  ABRIL  DE  1878. 

ProTidencia  lobre  a  colIocaçSo  de  emigrantes  das  proTincias  flagelladas 
pela  sêcca  nos  terrenos  devolatos  e  que  demoram  ao  longo  da  linha 
telegrapbica  da  Victoria  a  S.  Matheus,  pelo   Yalle  do  Rio  Doce. 

N.  1.— 3.  •Secção.-— Directoria  das  Obras  Publicas.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro   em  3  de  Abril  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Sendo  de  toda  a  conveniência,  confor- 
me propõe  o  Conselheiro  Director  Geral  dos  Telegraphos, 

Oecúõee  de  1878.       18 
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para  a  boa  conservação  da  linha  telegraphica,  promover 
quanto  fôr  possível  a  povoação  dos  extensos  terrenos  devolu- 
tos que  existem  ao  longo  da  mesma  linha  :  e  como  se  oíTeroça 
presentemente  occasião  asada  para  tratar-se  desse  objecto, 
visto  haver  necessidade  de  accommodar  os  emigrantes  das 
províncias  do  Norte  assoladas  pelasècca,  o  Governo  Imperial, 
aproveitando  as  demarcafões  já  feitas  para  o  assentamento 
dos  postes  teiegraphicos  da  cidade  da  Victoria  a  S.  Matheus, 
pelo  valle  do  Rio  Doce,  tem  resolvido  investir  o  Engenheiro 
encarregado  do  serviço  telegraphico  nessa  província  Cezar  de 
Rainwille  das  funcçõos  de  Juiz  commissario  ad  hoc  para  aue 
proceda  á  divisão  dos  lotas  e  ao  estabelecimento  dos  referiaos 
emigrantes,  que  para  alli  forem  enviados  pela  maneira  qae 
julgar  mais  conveniente  ao  ílm  que  se  tem  em  vista,  dando 
de  tudo  conta  a  V.  Ex. 

Assim  estabelecidos  os  mesmos  emigrantes,  marcar-se-lh«s- 
ha  um  prazo  razoável  para  o  devido  pagamento  que  será  re- 
gulado pela  mesma  forma  usada  em  relação  aos  colonos  es- 
trangeiros. 

Tudo  o  que  communica  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
o  devidos  efifeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ej..— João  Lins  Vieira  Çansansdò  de 
Sinimbú.-^Sr,  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  195.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS, 

—  Em  3  BB   ABRIL  Dl  1878. 

Ao  Director  6«ral  dcw  Telographot.— DeeUrMdo  que,  sempre  que  se  tirer 
de  aascDtar  da  Corte,  d«Tt  commaniMir  a  eite  Ministério. 

N.  19.— 3.' SecçSo.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agrieultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Abril  de  1878, 

Não  prevalecendo  as  ponderações  apresentadas  por  Y.  S., 
em  offieio  de  13  de  Março  próximo  fiado,  sobre  a  doutrina  do 
Aviso  de  11  do  mesmo  mez,  cujo  sentido  está  aliás  de  accòrdo 
com  as  disposições  do  regulamento  desta  Repartição,  declaro 
a  y.  S.  aue  deve  ser  mantido  o  disposto  no  referido  aviso, 
cumprinao-lhe  communicar  previamente  quando  tiver  de 
ausentar-se  da  Corte,  para  que  possa  este  Ministério  julgar  4o 
motivo  que  determinar  tal  ausência  ;  e  bem  assim,  quando 
regressar,  afín^  de  poder  ter  logar  o  abono  da  gratificação  de 
que  trata  a  tabeliã  annexa  ao  citado  regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Lin$  Vieira  Cansansão  de  5í- 
nimbú.—  Sr.  Director  Geral  dos  Telefraphos. 
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N.  i96.—  JUSTIÇA.—  Em  3  de  abril  de  1878. 

Deve  ter  retpúDsabiliMdo  o  Jaii^  de  Direito,   que  nSo  faz  conreiçSo. 

2."  Secção.— Ministorio  dos  Nejçocios  da  Justíçn.  —Rio  de 
Janeiro  em  3  de  Abril  de  1878. 

Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  S.  de  22  de  Março  ultimo, 
acerca  do  procedimento  de  diversos  juizes  de  (íireito,  que 
deixam  de  abrir  correições  nos  termos  dessa  provincia  o  da 
de  Sergipe,  declaro  a  V .  S.  que  devem  ser  rosponsabilisados 
os  mesmos  Juizes  como  infractores  dos  arls.  26  da  Lei  n.^ 
261  de  3  de  Dezembro  de  1841  cl.»  e  2.«  do  Decreto  n.^  834 
de  2  de  Outtibro  de  1851 . 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayêtte  Rodrigues  Pereira. —  Ao 
Sr.  Conselheiro  Presidente  da  Relação  de  S.  Salvador. 


N.  197.— JUSTIÇA.— Em  3  de  abril  de  1878. 

Sobre  o  abODO  da  gratificação    complementar  aos  Jaizes  Mnnicipaes. 

4.*  Secção. —  Ministério  dos  Ní^gocios  da  Justiça.—  Rio  de 
JaDciro  em  3  de  Abril  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  afim  de  fazel-o 
constar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  provín- 
cia, em  resposta  ao  seu  officio  áv,  26  de  Março  ultimo,  que 
não  sd  acham  em  idênticas  circumstancias  os  Juizes  Jlíunici- 
paes  do8  termos  de  Japaratuba  e  Simão  Dias,  quanto  á  per- 
cepção de  suas  gratificações  complementares. 

Aquelle  deve  recebei -a  desde  a  data  do  seu  exercicio,  visto 

ãue,  tendo  sido  creado  o  termo  em  1873,  S('}  se  í<'z  a  lotação 
os  emolumentos  em  1876,  de  sorte  que,  na  conformidade  do 
ârt.  13  da  Lei  n.»  1764  de  28  de  Junho  de  1870^  sendo-Ihe 
devida  a  grati^cação  supplementar,  outra  não  se  lhe  pôde 
abonar  senão  a  fixada  pelo  Aviso  de  14  de  Maio  de  1876. 

Quantu  ao  termo  de  Simão  Dias,  estando  creado  desde  1859 
e  tendo  sido  fixada  a  gratificação  do  respectivo  Juiz  Munici- 
pal, na  tabeliã  S,  junta  ao  Decreto  n.°  4708  de  31  de  Março 
de  1871,  este  Juiz  só  deve  recobor  a  gratificação  mandada 
abonar  pelo  Aviso  de  27  de  Fevereiro  ultimo  desde  a  data  do 
mesmo  aviso,  pois  anteriormente  havia  outra  niarcadn  em 
vista  de  lotação  regularmente  feita . 

Deus  Guarde  a  V.  Eu. ^Lafayêtte  Rodrigues  Pereira.^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 
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N.  198.— JUSTIÇA.— Em  4  DE  abril  de  4878. 

Existe  incompatibilidade  entre  os  cargos  de  sapplente  de  Jnis  Monicipal  e 

OlHcíal  de  Gabinete  da  Presidência. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Jastiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Abril  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
oflOicio  n."^  1016  de  13  de  Março  ultimo,  que  sendo  absoluta- 
mente incompatíveis  os  cargos  de  supplente  de  Juiz  Munici- 
pal e  de  Official  de  Gabinete  dessa  Presidência,  pela  impossi- 
bilidade do  desempenho  satisfactorio  de  ambos,  í  Aviso  n."^  89 
de  4  de  Junho  de  1847 )  é  fora  de  duvida  que,  a  vista  da  ter- 
minante disposição  do  art.  6.**  §§  1."  e2.<»  do  Decreto  n.» 
4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  o  Bacharel  João  Zeferino 
Pires  de  Lyra,  pela  aceitação  do  segundo  dos  referidos  cargos, 
perdeu  o  logar  de  supplente  no  termo  de  Agua  Preta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira,-—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  199.— JUSTIÇA.— Em  4  de  abril  de  1878. 

Sobre  accamalaç3o  dos  cargos  de  Juiz  do  Paz,  Presidente  de  Gamara  Mani- 

cipal  e  supplente  de  Jniz  Municipal. 

2.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Abril  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  n.**  7  de  12  de 
Fevereiro  ultimo,  declaro  que  Manoel  de  Azevedo  Rangel,  ac- 
cumulando  as  funcçoes  dos  cargos  de  2.°  Juiz  de  Paz,  Presi- 
dente da  Gamara  Municipal,  e,  nesta  qualidade,  as  de  substi- 
tuto do  Juiz  Municipal,  procedeu  irregularmente,  como  bem 
reconheceu  V.  Ex.,  por  ser  incompalivel,  principalmente 
depois  da  Reforma  Judiciaria,  o  exercicio  simultâneo  de 

Sualquer  desses  cargos  com  o  dos  outros,  segundo  a  doutrina 
os  Decretos  n.<"  429  de  9  de  Agosto  de  1845,  4824  de  22  de 
Novembro  de  1871,  arts.  e.**  §  3.«  e  19  §  l.^  e  Avisos  n." 
198,  236,  337  e  385  de  5  e  26  de  Julho,  18  de  Setembro  e  16 
de  Outubro  de  1872,  340,  427  e  472  de  24  de  Setembro,  19  de 
Novembro  e  26  de  Dezembro  de  1873,  353  de  8  de  Outubro 
de  1874  e  69  de  10  de  Fevereiro  de  1875. 

Se,  entretanto,  o  referido  Presidente  da  Gamara  preferir  o 
exercicio  das  funcçoes  de  Juiz  de  Paz,  passará  as  de  Vereador 
ao  immedialo,  e  com  ellas  as  de  substituto  mediato  do  Juiz 
Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,-^  Ao 
St.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.  200.— JUSTIÇA.— £m  4 DE  ABRIL  DB  1878. 

Declara  qae  os  Jaiies  nio  podem  licenciar  Escnvies  e  Tabelliies. 

2.«  Secção. —  Ministério  dos  Negocies  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Abril  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.- Approvo  a  solução  que  deu  V.  Ex., 
como  consta  do  seu  officio  n.^  5  de  26  de  Março  ultimo,  de- 
clarando ao  Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Mar  de  Hespanha 
que,  antes  do  Decreto  n."  6857  de  9  daquelle  mez,  já  se  achava 
revogada,  segundo  a  decisão  do  Aviso  n.°  460  de  12  de  Ou- 
tubro de  1869,  a  Ord.  do  Liv.  1."  Til.  79  §  19,  na  parte  em 
que  concede  aos  Juizes  a  attribuiçao  de  licenciar  os  Escrivães 
e  Tabelliães,  que  perante  elles  servem. 

•  Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira,-— Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.  - 
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N.  201.— AGWCULTURA,  COMMEROO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  4  DE  ABRIL  DE  1878. 

Declara  qao  a  despeza  com  o  estabeleeíroento  de  immigrantes  russos  corro 

por  conta  do  Estado. 

N.  19.— 3."  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1878. 

• 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  a  Thesouraria  de  Fazenda  con- 
sultado essa  Presidência  se  aos  immigrantes  russos,  que  tôm 
ido  estabelecer-se  no  interior  dessa  província,  se  deve  debitar 
a  Importância  que  lhes  fora  abonada  para  dospezas  de  viagem 
a  titulo  de  alimentação,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  con- 
venientes, que  as  referidas  despezas  e  outras  que  se  fizerem 
com  aquelles  colonos,  até  chegarem  a  seu  destino,  correm 
por  conta  do  Estado,  sem  obrigação  de  reembolso,  como  em 
geral  se  tem  praticado  para  comos  do  outras  procedências. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Joâo  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbú.^Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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N.  202.— FAZENDA.— Em  4  db  abril  de  1878. 

Taxa  de  joros  das  quantias  dopoáitadas  na  Caixa  Económica,  e  dos  om- 
préstimos  do  Monte  de  Soccorro  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande   do  Sal. 

Ministério  dos  Negócios  áa  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  era 
4  de  Abril  do  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Pedro  ao  Rio  Grande  do  Sul 
que,  á  vista  do  que  propõe  em  seu  officio  n.»  24  de  b  de  Feve- 
reiro ultimo,  e  do  que  informa  o  Conselho  Fiscal  da  Caixa 
Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  mesma  provincia,  ficam 
marcadas  as  taxas  de  6  <*/•  para  as  quantias  depositadas  na 
dita  Caixa,  e  de  9  %  para  os  empréstimos  do  Monte  de  Soc- 
corro. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  203.— FAZENDA. -Em  4  de  abril  de  1878. 

Taxa  do  juros  para  os  depósitos  du  Caixa  Económica,  u  para  os  emprésti- 
mos do  Monte  de  Soccorro  da  ProyiDcia  do  Espirito  Santo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  doThesouro 
Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provinda  do  Espirito  Santo  que,  á  vista  do  que 
informa  em  seu  offlcio  n.o  6  do  18  de  Janeiro  ultimo,  fica 
marcada  a  Ijixa  de  6  7.  para  os  depósitos  da  Caixa  Económica, 
o  de  9  Vopara  os  empréstimos  do  Monte  de  Soccorro  da  mesma 
provincia,  aurante  o  corrcDte  anno. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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DEGIlOlS  DO  COTMNO.     .  1^3 

N.  204.— FAZENDA.— Em  5  de  abril  de  1878. 

Sobro  ot  casos  em  qae  pôde  ter  reloTada  a  armazenagem  simples  das  mor- 

cadorias  depositadas  nas  Alfandegas. 

MíDÍsterio dos  Negócios  da  Fazenda.- Rio  de  Janeiro  em  5 
âeAbrildel878. 

Gaspar  Silveira  Marlins^  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  do 
Fazenda,  em  additamenlo  á  Circular n.«  26  de  22  do  Outubro 
do  anno  próximo  passadoy  afim  de  que  o  façam  constar  nas 
Alfandegas,  para  a  devida  intelligencia  e  execução,  que  pôde 
a  armazenagem  simples  ser  relevada,  quando  a  demora  na 
retirada  das  mercadorias,  no  prazo  de  oito  dias,  contados  do 
pagamento  do  despacho,  proceder  da  affluencia  de  serviço, 
embaraço  da  Repartição,  e  erro  ou  falta  da  parte  dos  res- 
pectivos empregados. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  205.— FAZENDA.— Em  %DE  ABRIL  DE  1878. 

Ne^a  aatorizaçáo  para  a  tomada  de  contas  fora  das  horas  do  expediente, 
mediante  gratiâcaçôes,  por  ser  isso  contrario  ao  disposto  no  $  5.»  do 
Decreto  n.«  5*45  ito  1873. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Paraná  que  não  pode  ser  concedida 
a  autorização  que  pede  em  seu  offlcio  n.  82  do  3  de  Novem- 
bro de  1877,  para  mandar  tomar  fora  das  horas  doexpediento, 
mediante  gratificação,  as  contas  relativas  ao  exercício  dr  1872 
—73  a  1876 — 77,  por  ser  isso  manifeslamoule  contrario  ao 
dfsposto  no  art,  S.*'  do  Decreto  n."524o  de  5  de  Abril  de  1873, 
que  cunipre-lhe  observar,  distribuindo  taes  trabalhos  para 
Siírem  effeeluados  fora  das  mencionadas  horas,  quer  pelos 
empregados  em  suas  casas,  quer  na  Repartição,  prorogando- 
Sí»  neste  caso  o  expívliente  ordinário,  afim  de  cessar  o  alrazo 
em  quií  se  acham,  o  qual  não  jKxle  ser  ixTmiltido,  (ím  facíí  da 
cilada  disposiçíio ;  e  dando  conta  ao  Thesouro  dos  que  forem 
assim  executados,  para  os  fins  convenientes. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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N.  206.— FAZENDA.— Em  5  de  abril  de  1878. 

Taxa  de  jnros  das  quantias  depositadas  na  Caixa  Económica  da  Provincia 

das  Alagoas. 

* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Theso  a 
ro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  das  Alagoas  que,  á  vista  do  que  in- 
forma em  seu  offlcio  n.^  6  de  26  de  Janeiro  ultimo,  fica  mar- 
cada a  taxa  de  6  V^  para  as  guantias  depositadas  na  Caixa 
Económica  da  mesma  província  durante  o  corrente  anno. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
N.  207.— FAZENDA.— Em  5  de  abril  de  1878. 

Indefere  a  pretenç2o  de  algnns  negociantes  da  cidade  do  Rio  Grande  de  ser  a 
chita  que  importassem  despachada  indistinctamento  como  —panno  de  algo- 
dSo  de  côr  liso— -,  sem  discriminação  da  urdidura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
que  não  pôde  ser  deferido  o  requerimento,  transmittido  cpm 
o  seu  offlcio  n.**  183  de  31  de  Outubro  de  1876,  em  que  W. 
A.  Ranniger  &  Comp.  e  outros  negociantes  da  cidade  do  Rio 
Grande  pediram  que  a  chita  que  importassem  fosse  despachada 
indistinctamento  como  panno  de  algodão  de  cor  liso,  sem 
discriminação  da  urdidura,  e  não  como  entendera  a  Alfandega 
daquclla  cidade  que,  de  accôrdo  com  a  de  Porto -Alegre,  su- 
jeitou á  taxa  de  oOO  réis  por  kilogrammao  panno  de  algodão 
estampado,  embora  reconhecido  como  chita,  quando  não 
tivesse  mais  de  12  fios  em  cinco  míllimetros  quadrados,  visto 
qua,  tendo  já  sido  pela  Circular  n.»  31  de  23  de  Dezembro  de 
1876,  explicada  a  intelligencia  que  se  deve  dar  á  de  n."  35 
de  23  de  Dezembro  de  1875,  só  poderá  ser  admittida  qualquer 
modificação  no  competente  artigo  da  tarifa  em  vigor,  se  na 
revisão  desta  se  julgar  conveniente  discriminar  o  morim  mais 
grosso  do  que  for  mais  bem  preparado. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  208.— MARINHi^.— Aviso  db  5  de  abril  de  1878. 

Estabelece  o  modo  como  devem  ser  feitas  as  nomeações  doe  capellSes,  pi. 
lotos,  eacreTente  se  mestres  de  armas  para  os  navios  da  Armada. 

N.  633.— 2. a  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,  5  de  Abril  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  vista  das  considerações  feilas  por 
V.  Ex.  em  officio  n.**  328  do  l.«  do  corrente  a  respeito  do 
aviso  que  a  28  do  mez  próximo  findo  lhe  fora  dirigido  por 
essa  Secretaria  de  Estado,  tenho  a  dizer  que,  sem  prejuizo  das 
altribuições  a  V.  Ex.  reservadas  pelo  §  7.0,  art.  o.°  do  Regu- 
lamento do  Quartel -General,  as  nomeações  dos  capellães,  ^pi- 
lotos, escreventes  e  mestres  d'armas,  que  tiverem  de  ser 
feitas  d'ora  em  diante,  são  da  competência  desta  Secretaria  de 
Estado,  mediante  proposta  de  V.  Ex. 

Explicada  assim  a  intelligencia  do  citado  aviso,  ainda  com 
relação  ao  objecto  de  que  elle  trata,  chamo  a  attençào  de 
V.  Ex.  para  o  art.  162  do  regulamento  de  fazenda,  o  qual 
determina  que  na  falta  de  escreventes  seja  o  expediente  de 
bordo  feito  por  uma  praça  da  conGança  do  Commandante. 

A  suppressão  da  praça  de  escrevente  do  bordo  e  portanto 
da  gratificação  de  40^00  mensaes,  que  se  paga  a  cada  um, 
deve  ser  uma  providencia  útil,  uma  vez  que  a  substituição, 
pennittida  condicionalmente,  possa  se  converter  em  regra. 

Para  este  fim  dou  á  V.  Ex.  a  necessária  autorização,  da 
qual  usará  como  fòr  conveniente,  communicando-me  o  re- 
sultado das  providencias  quehouver  expedido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, ^Eduardo  de  Andrade  Pinto.  —  i 

Sr.  Vice- Almirante  Ajudante  General  da  Armada. 


l/9iJ\/\P^^/\/\^ 


N.  209.— FAZENDA.— Em  6  de  abril  de  1878. 

Taxa  de  juros  das  quantias  depositadas  na  Caixa  Económica  da  Prorincla  da 

Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  do  Janeiro  em  6 
de  Abril  de  1878- 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesotfro 
Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Fa- 
zenda da  Província  da  Bahia  que,  a  vista  do  que  informa  em  sou 
officio  n.*»  12  de  12  de  Fevereiro  ultimo,  íica  marcada  a  taxa 
de  6  %  que  propõe  para  as  quantias  depositadas  na  Giixa 
Económica  da  mosma  província,  no  corrente  anno ;  sendo  5  Vo 
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a  favor  dos  depositaàtes  e  i  7o  para  ser  applicado  ás  despexas 
de  custeio,  mais  urgentes  e  indispensáveis,  da  díla  Caixa 
Económica  e  do  Monte  de  Soccorro,  durante  o  primeiro  anno 
de  sua  installaçao,  como  permitte  o  art.  124  do  Regulamento 
de  18  de  Abril  de  1874. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^*ttí\/\f^^/\p\gff^^ 


N.  âlO.—  FAZENDA.—  Em  6  de  abril  de  1878. 

Eleva  de  14  a  SI  o/^  a«commiMao  que  percebom  o  CoUector  e  o  BscrÍTSo  da 
GoUectoria  do  município  da  Bagagem,  ProTincia  de  Minas  GeraeA. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Abril  de  i878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Provincia  de  Minas  Geraes  que,  á  vista  do  que  in- 
forma em  seu  offlcio  n^  85  de  20  de  Dezembro  de  1877,  fica 
elevada  de  14  a  21  7o  a  eommissão  que  percebeih  o  Gollector 
e  o  Escrivão  da  GoUectoria  das  rendas  geraes  do  município  da 
Bagagem,  sendo  12, 6  7o  para  o  primeiro  e  8.  4  7o  para  o  se- 
gundo, visto  ser  excessiva  a  de  25  7o  arbitraaa  pela  mesma 
Thesouraria ;  devendo  o  augmento  de  despeza  que  se  fizer  com 
isso  correr  por  conta  do  credito  distribuído  á  verba  « Estações 
de  arrecadação. » 

Gaspar  Silveira  Martins. 


t/t\:fi\:f\p^^pj\/\/' 


N.  211.^  FAZENDA.-- Em  6  db  abril  de  1878. 

Sobre  am  recurso  de  qae  o  Tribunal  do  Tiiosouro  não  tomou  conhecimento, 
contra  a  classificação  do— damasco  de  algodão — dada  pela  Alfandega  do 
Bocifc  à  mercadoria  alli  apresentada  a  despacho  como— panno  de  algodão 
adamascado . 

"Ministério  dos  Nt^fçocios  da  Fazenda.— Rio  de  Jandro  em  6 
de  Abril  dií  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tribunal 
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resolvea  nao  tomar  conhecimento  Ú9  recurso  de  revista  trans- 
mittído  com  o  sea  offleio  n.<>  25  de  29  de  Janeiro  ultimo^  in- 
teiposto  por  Olinto  Jardim  &C.'  da  decisão  da  Alfandega  do 
Recife,  que  classificou  como  <  damasco  de  algodão  »,  sujeito 
á  taxa  de  1^700  o  kilogramma,  na  forma  do  art.  562  da 
tarifa  em  vigor,  cinco  peças  do  tecidos  que  submetteram  a 
despacho  pela  nota  n.<>  971  de  3  daqiielle  mcz  como  <  panno 
de  algodão  adamascado  >  para  pegar  a  taxa  de  mil  réi9o  kilo- 
gramma,  marcada  no  art.  581  da  citada  tarifa ;  visto  não  se 
veriGcarem  as  hypotheses  do  art.  764,  §  1.»,  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860,  por  ter  tido  a  mercadoria  de  quo 
se  trata  bem  classificada  no  primeiro  dos  mencionados  ar- 
tigos. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


*/%íVy^^f^/\iíV» 


N.  212.— FAZENDA.— Em  6  de  abril  dk  1878. 

iiuleff  rt  o  reqoerimento  da.  Am oeiafio  Consercial  da  ProTincia  de  Santa 
Caiharina,  pedindo  que  a  reipeciÍTa  Tliesaararía  de  Fazenda  seja  autori- 
zada a  receber  em  moeda  de  cobre  ou  de  bronze  10  %  do  valor  doa 
iaqaes  sobre  o  Thesouro,  e  a  aceitar,  ban  como  a  Alfandega,  as  notas 
da  caixa  matriz  do  Banco  deBrazii. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  d^  Janeiro  em 
6  de  Abril  de  1878. 

Commanico  a  V.  Ex.  que  não  pode  ser  deferido  o  reque- 
rimento, que  acompanhou  o  seu  offleio  n.*  9  de  23  de  Março 
nltimo,  no  qual  a  Associação  Comngiercial  da  capital  dessa 
província  pede  que  a  Thesouraria  de  Fazenda  seia  autorizada 
para  receber  em  moeda  de  cobre  ou  de  bronze  dez  por  cento 
dos  valores  dos  saques  subre  o  Thesouro  Nacional «  e  bem 
assim  para  serem  aceitas  nn  dita  Thesouraria  e  na  Alfandega 
as  notas  da  (]aixa  Matriz  do  Banco  do  Hrazil ;  visto  se  oppo- 
rem,  quanto  á  primeira  dessas  pretonções,  o  art.  5.«»da  Lei 
n.»  52  de  3  de  Outubro  de  1833,  que  só  permítte  dar  e  rece- 
ber em  pagamento  até  a  quantia  de  mil  r(^is.  em  moeda  do 
cobre,  e  o  art.  S.*»  do  Decreto  n.<»  4019  de  20  de  Novembro  de 
1867,  que  só  obriga  n  receber  em  moeda  de  bronze  até  á 
soiiima  de  duzentos  réis ;  e  quanto  á  se;^'unda,  0^6.*^  do  art.  1.^ 
(ia  Lei  n.*"  683  de  H  de  Julho  de  18<^>3,  <iue  somente  dá  curso. 
fori;ado  ás  notas  ou  bilhetes  do  Uanco  do  Brazil  mandando 
ae(*ital-os  nas  Estações  publicas  da  Corte  o  das  províncias 
onde  houver  Caixas  Filiaes  do  mesmo  banco. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex. — Gaspar  Silveira  Martins.-^A  S. 
£x.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 
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N.  213.— FAZENDA.— Em  8  dk  abril  de  1878. 

No  caso  de  extravio  de  apólices  da  divida  publica,  deve  o  possuidor  para 
obter  outras  em  sabstitaiçSo,  cumprir  o  disposto  no  art.  â4  do  Decreto 
n.»  5454  de  5  de  Novembro  de  1873. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro    em 
8  de  Abril  do  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communicaao  Sr.  Inspí^clor  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo  que,  para  ser  de- 
ferido o  requerimento,  annexo  ao  scuoCScio  n/  14  de  6  de 
Março  ultimo,  em  que  Aureliano  Martins  de  Azambuja  Meirellrs 
pede  uma  nova  apólice  em  substituição  da  que  possue  sob  n."* 
113.267,  do  valor  nominal  de  1:000^5000 e  juro  de  6  "A,  a 
qual  alíega  ter  perdido,  é  necossario  que  elle  cumpra  o 
art.  24  do  Decreto  n.°  5454  de  5  de  Novembro  de  1873,  que, 
nos  casos  de  que  se  trata,  manda  annunciara  perda  da  apó- 
lice durante  trinta  dias  nas  folhas  de  mais  circulação,  pois  o 
supplicante  apenas  prova  ter  feito  esse  annuncio  duas  vezes, 
apresentando  dous  números  do  jornal  denominado  Espirito 
Santense,  os  (juaes  junto  devolve  ao  dito  Sr.  Inspector  afim 
de  ser  revalidado  o  sello,  cujas  taxas  são  inferiores  ás 
devidas. 

Gaspar  Silveira  Martitis. 
N.214.— FAZENDA.— Em  8  de  abril  de  1878. 

O  benefício  do  meio  soldo  só  aproveita  aos  iilhos  naturaes, quando  legitimados 
por  subsequente  matrimonio  de  seus  pais. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.*-^  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbesouro 
Nacional,  coinmunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  do  Pará  que  fica  approvado  o  seujacto  ne- 
gando a  D.  Maria  Jacintha  Pródiga  da  Costa  e  Vasconcellos 
direito  ao  meio  soldo  de  seu  finado  pai,  o  Tenente  do  11.*»  ba- 
talhão de  infantaria  Bento  José  da  Costa  e  Vasconcellos,  fal- 
iecido  no  hospital  do  Cerrito,  durante  a  guerra  contra  o  Pa - 
raguay,  visto  estar  esse  acto  de  conformidade  com  a  Imperial 
Resolução  de  Consulta  do  Conselho  de  Estado  de  17  de  Março 
de  1849  e  com  as  Ordens  h.<»  471  de  9  de  Outubro  de  1863  e 
Tk.^  322  de  14  de  Julho  de  1867,  que  só  permitlem  o  abono  áo 
meio  soldo  aos  filhos  naturaes  legititnados  por  subsequente 
matrimonio  de  seus  pais. 

•    Gaspar  Silveira  Martins . 
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N.  215.— FAZENDA.— Em  8  de  abril  de  1878. 

ProrideDcia  sobre  o  rocebimeiíto,  cscriptaraçSo  e  entrega  á  Caixa  Econó- 
mica do  prodacto  da  conlribaiçSo  destinada  a  formar  o  pecúlio  dos  apren- 
dizes marinheiros,  aqaartelados  na  cidade  de  Santos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tlicsouro 
?(acional,  de  conformidade  com  a  requisição  feita  pelo  Mi- 
nistro da  Marinha  em  Aviso  n.^  5^7  do  8  de  Março  ultimo, 
ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Fazenda  da  Provín- 
cia de  S.  Paulo  que  faça  a  Alfandega  da  cidade  de  Santos  re- 
ceber, mediante  as  necessárias  cautelas,  e  escripturar  cx)mo 
deposito,  o  producto  da  contribuição  dos  aprendizes  mari- 
nheiros aquartelados  na  dita  cidade,  remettendo  periodica- 
mente a  essa  Thesouraria  com  os  respectivos  saldos  o  mesmo 
producto,  acompanhado  de  uma  relação  nominal  dos  apren- 
dizes a  guem  pertencem  as  quantias  que  constituem  a  im- 
portância de  cada  remessa*,  as  quaes  a  Thesouraria  fará  re- 
colher logo  á  Caixa  Económica,  afim  de  averbai -as  nas  ca- 
dernetas dos  aprendizes. 

Deste  modo  licará  satisfeita  a  disposição  do  art.  1.®  do  De- 
creto n.»  S950  de  23  de  Junho  de  1875,  sem  quo  haja  neces- 
sidade de  serem  abonados  pela  mesma  Thesouraria  os  juros 
que  vencerem  taes  pecúlios. 

Gaspar  Silveira  Martins . 


./5\:A:A:/\/=V:/W 


N,  216.— FAZENDA.— Em  9  DE   abril  de  1878. 

DeTolre  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sal  nm  recurso  sobre  tomada  do  contas,  para  quo  o  jnlgue  como  fôr  de 
justiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Al)ril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  devolve  incluso  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  o  recurso,  transmitlido com  o  seu  officio  n.^  152  de  6  de 
Agosto  de  1873,  interposto  pelo  Chefe  de  Secção  da  Alfandega 
da  cidade  do  Rio  Grande  António  de  Campos  Júnior^  da  deci- 
são da  mesma  Thesouraria,  que  julgou-o  alcançado  na  quantia 
de  4::fô9^299,  como  Pagador  interino  da  Pagadoría  Filial  da 
dita  cidade,  no  período  decorrido  do  l.«  de  Julho  de  1866  a 
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21  de  Junho  de  i867,  aâm  de  que,  de  conformidade  com  o 
despacho  do  referido  Tribunal,  tome  conhecimento  do  men- 
cionado recurso,  na  forma  do  art.  5.®  do  Decreto  n.«  4644  de 
24  de  Dezembro  de  4^70,  para  julgai -o  como  fõr  de  justiça,  e 
proseguir  nos  ulteriores  lormos  da  lei,  á  vista  dos  documen- 
tos apresentados  pelo  retponsavel,  oa  quaos,  com  o  processo 
da  liquidação  daquellas  oaitas,  aoonfanham  o  recurso  de  que 
se  trata. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«^wVW^i^V^^ 


N.  Si7. -^MARINHA.— Aviso  db  9  dr  abril  db  Í878. 

Declara  que  ao  empregado  que  iobstitue  ao  eiTeciiTo,  pereebendo  somente 
gratillcaclo,  nio  aproTeiU  o  disposio  no  Atíso  de  )0  de  Doiembro  de 
1875,  quando  commette  faltai. 

N.  636.— 3. ■  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,  9  de  Abril  de  1878. 

IlIm.eExm.  Sr.— DoofDcio  que  sob  n.°  23  dirigia-me 
essa  Presidência  em  18  de  Fevereiro  ultimo,  consta  que  a 
Thcsouraria  de  Fazenda  dessa  província  negara  ao  Director 
interino  das  offlcinas  de  machinas  do  Arsenal  de  Marinha  di- 
reito ao  pagamento  de  vencimentos  relativos  aos  dias  em  que 
deixou  de  comparecer  ao  serviço,  procedendo  assim  em  vista 
das  ordens  do  Thesouro  Nacional  n.'*  8  e  19  de  7  de  Janeiro  e 
19  de  Outubro  de  1868  e  da  de  n.""  28  de  Outubro  de  1873,  que 
negam  vencimentos  aos  empreitados  interinos  nos  dias  em 
que  faltam,  ainda  mesmo  por  motivo  justificado. 

Entendeu  ainda  a  mesma  Thesouraria,  na  informação  pres- 
tada sobre  o  requerimento  daquelle  Director,  que  não  lhe  é 
applicavel  o  Aviso  n.°  3037  de  20.de  Dezembro  de  187o,  pelo 
qual  o  Ministério  da  Marinha  fez  extensiva  aos  seus  enipre- 
gados  a  doutrina  do  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  17  de 
Novembro  de  1873,  que  mandou  considerar  os  vencimentos 
dos  que  percebem  somente  gratificação  divididos  em  três 
partes,  sendo  duas  como  ordenado  e  uma  como  gratifiicaçSo  a 
descontar  nos  dias  de  falta,  por  isso  que  o  citado  aviso  do  Mi- 
nistério da  Guerra  se  refere  aos  que  têm  direito  á  aposen- 
tadoria, os  quaes  sâo  somente  os  effectivos. 

A  pretençao  não  foi,  entretanto,  desde  logo  resolvida  pelo 
antecessor  de  V.  Ex.  que  julgou  convenieuto  sujeitai -a  a  des- 
pacho desta  Sccretíiria  do  listado. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  oífeitos,  que 
procedem  em  toda  plenitude,  as  razões  oppostas  pela  Thesou- 
raria de  Fazenda,  ao  requerimento  do  Director  das  offlcinas 
de  machinas,  porque  nno  estando  elle  nas  oondições  da  lei 
para  preencher  o  emprego  «m  cujo  exercício  se  acha  provi- 
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soríamente,  com  effeíto,  nao  Ibe pôde  S6r  favorável  o  gne  se 
acba  disposto  tanto  no  Aviso  de  zO  de  Dezembro  de  1875,  como 
na  observação  9.' da  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.®  86i2  de 
I  de  Maio  de  1874,  em  vista  do  que  previamente  determinaram 
as  ordens  do  Thesouro  supramencionadas  para  casos  idênticos 
ao  de  qne  se  trata. 

Deus  Gnarde  a  V.   Ex.  —  Eduardo  de  Andrade  Pinto. ^ 
^.  Preiidente  da  Provincía  do  Pará. 


^9\gfiSlf^í(f\p\JSi»/» 


N.  218.— JUSTIÇA.— Em  10  db  abril  db  1878. 

Oi  Promotores  Pablicoí  dIo  tém  direito  â  ajuda  de  custo,  quando  riajam 
em  serriço  dentro  das  respectivas  comarcas. 

4.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Jastiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Abril  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Devolvendo  os  inclasos  processos, 
qne  acompanharam  os  Avisos  desse  Ministério  de  4  e  5  do 
corrente,  e  relativos  a  viagens  feitas  em  lanchas  da  flotílha 
do  Alto-Urugnay  pelo  Promotor  Publico  da  comarca  de  Itaqui, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  declaro  a  V.  Ex.  que  deve  ser  co- 
brada do  mesmo  Promotor  a  quantia  de  59^)1880,  importância 
das  contas  apresentadas,  pois  no  orçamento  do  Ministério  a 
meu  cargo  não  ha  verba  para  pagamento  de  ajuda  de  custo 
aos  Promotores  Públicos  que  viajam  em  serviço  dentro  das 
respectivas  comarcas . 

Deus  Guarde  a  V.  Et,^  La fayette Rodrigues  Pereira.^  Ao 
Exm.  Sr.  Eduardo  de  Andrade  Pinto. 


t/t\j\/\P^j\fi>^ 


N.  âl9.—  FAZENDA.—  Eii  10  db  abril  db  1878. 

Sobre  a  cobrança  do  imposto  de  transmissKo  de  propriedade  á  qne  astfo 
sujeitos  03  contractos  do  cessão  do  direito  o  acçSo  a  heranças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiroem 
10  de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourariaa 
de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  devida  execução,  a  in- 
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clasa  cópia  do  Aviso  de  7  de  Março  próximo  ílndo,  expedido 
á  Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas  do  mesmo  Thesouro, 
relativo  ao  pafifamento  do  imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade a  que  estão  sujeitos  os  contractos  de  cessuo  do  direito  e 
acção  a  heranças. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


ATifto  a  que  «e  refere  ar  circular  acima. 


Uínisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Março  de  1878. 

O  Tabellião  de  Sapucaia,  em  ofQcio  de  3  de  Janeiro  ultimo, 
consultou  se  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade^  a  que 
estão  sujeitos  os  contractos  de  cessão  do  direito  e  acção  a  he- 
ranças na  conformidade  do  §  â.»  do  art.  i7  do  Decreto  n.""  5581 
de  31  de  Março  de  1874,  deve  ser  pago  logo  no  acto  das  res- 
pectivas escripturas,  quando  mesmo  essas  heranças  forem 
illiquidas  ;  e  bem  assim  se  não  sendo  exígivel  no  acto  das 
escrípturas  o  pagamento  desse  imposto,  devem  os  Tabellíae^ 
usar  do  procedimento  indicado  na  Ordem  n.^  168  de  5  de  Maio 
de  1851,  isto  é,  exigir  apenas  o  pagamento  do  sello  propor- 
cional correspondente  ao  valor  ao  contracto,  declarando  na 
escriptura  que  o  comprador  fica  obrigado  ao  pagamento  dos 
direitos  que  mais  forem  devidos  pelos  bens  herdados,  aver- 
bando-se,  para  isso,  na  £staçao  fiscal  a  summa  do  contracto. 

Em  solução  á  referida  consulta  declaro  a  V.  S.,  para  o  fazar 
constar  áquelle  Tabellião,  que  o  direito  de  transmissão  de 
propriedade,  de  que  trata  o  dito  offlcio,  deve  recahir  sobre  o 
preço  por  que  foi  feita  a  cessão  do  direito  e  acção  á  herança, 
e  tem  de  ser  pago  no  neto  de  passar-se  a  escriptura ;  não  se 
exigindo  do  mais  imposto  no  inventario,  ainda  que  o  valor 
dos  bens  immoveis,  que  ao  cessionário  tocarem,  seja  maior 
que  o  preço  pelo  cedente  recebido,  nem  sendo  restituído 

âuaudo  ao  mesmo  cessionário  não  forem  aquinhoados  bens 
cssa  espécie,  ou  quando  lh'os  aquinhoarem  de  menor  valor. 

Deus  Guarde  a  V.  S. ^Gaspar  Silveira  Martins,^  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  da  Tomada  de  Contas. 


^/\/:\j:\^yJ\/\Pc/» 
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N.  220.—  FAZENDA.— Em  10  de  abril  db  1878. 

ProTífflento  de  am  recnno  contra  a  classificaçSo  de  —  alpaca  laTrada  —  dada 
na  Alfaodega  da  Bahia  á  mercadoria  alli  sabmettida  a  despacho  como  ^ 
cassa  lisa  de  algodão  e  lã. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso^  transmittido  com  o  seu  officio  n.»  127  de 
6  de  Dezembro  de  1877,  interposto  por  Yates  &  Comp.  do 
despacho  do  Inspector  da  Alfandega  da  dita  província  que 
mandou  classifícar  na  2.<*  parte  do  art.  606  da  tarifa  em  vigor 
eomo  €  alpaca  lavrada  >,  sujeita  á  taxa  de  2^00  o  kilogramma, 
o  tecido  (jue  submetterain  a  despacho  como  «cassa  lisa  de  al- 
godão ela  «  para  pagar  a  taxa  de  l^Sf800,  na  forma  da  1.'  parte 
do  citado  artigo. 

Considerando  que  o  tecido  de  que  se  trata  é  reconhecido 
eomo  liso,  e  que  por  isso  foi  indevidamente  exigida  a  men- 
cionada taxa  de  2^00,  que  só  é  applicavel  ao  lavrado,  resol- 
veu o  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso,  afim  de 
ser  despachado  de  conformidade  com  a  1.»  parte  daquelle 
artigo ;  restituindo -se  aos  recorrentes  o  que  de  mais  lhes 
foi  cobrado. 

Gaspar   Silveira  Martins. 


t/»tíí^gf\j^^f\f\/\^ 


N.  221.— FAZENDA.— Em  U  de  abril  de  1878. 

Proroga  o  prazo  marcado  para  a  sabstituiçAo  das  notas  do  900^000,  4."  es- 
tampa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sonro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  dasThesou- 
rarias  de  Fazenda  que  foi  espaçado  até  31  de  Dezembro  do 
corrente  anno  o  prazo  marcado  para  a  sfubslituição,  sem  des- 
conto, das  notas  do  valor  de  duzentos  mil  réis,  quarta  es- 
tampa. 

Gaspar  Silveira  Martins. 

Bwisôei  de  4878.      j» 


N.  222.— AGRICULTURA,  COlffltfERaO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—Em  12  DE  ABRIL  DE  1878. 

Declara  qao  nenhum  procedimonto  cabe  ao  Juiz  de  OrpbSot  em  relaçlo 
.10  facto  de  não  terem  sido  clatsifliadoi,  com  todos  os  indindaos  a  ellas 
pertencentes,  as  famílias  es^raTi*  iaioripHt  em  3. o  e  3.°  logar,  quando 
nSo  ha  reclamações  de  inter«uadot ;  que  sendo  parte  no  arbitramento  o 
senhor  do  escraTO  e  o  Collector,  nlo  poda  este  fnnccionar  nos  casos  em 
que  aqnelle  é  sen  tio  .e  que,  sendo  dirersas  a  natureza  e  caracter  dos 
actos  da  administração  e  dM  da  ordem  ^diciaria,  nfio  ha  razio  para 
qae  se  appliqve  á  todos  inditinetameolf  a  mesma)regm  das  saspeiçffes. 

N.  4.— 2. •Secção. —Directoria  d*  Agricultura.— Miaisle- 
rio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi  - 
cas.— Rio  de  Janeiro,  12  do  Abril  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— A  essa  Presidência  consultou  o  Juiz  de 
Orphâos  do  termo  da  Imperial  Villa  da  Victoria  : 

1."  Que  procedimento  lhe  cumpria  ter  em  relação  ao  facto 
de  n3o  terem  sido  classificadas  com  todos  os  individues  a 
ellas  pertencentes,  as  familias  escravas  inscriptas  em  f  .">  e  d."" 
logar. 

2. <"  Se  podia  o  Collector  funccionar  no  arbitramento  que 
interessa  a  um  seu  tio. 

Ao  que  essa  Presidência  respondeu,  em  officio  de  24  de 
Agosto  do  anno  findo,  incluso  por  cópia,  no  de  18  de  Outubro 
a  este  Ministério,  que  a  primeira  duvida  estava  resolvida  nas 
disposições  do  art.  43  do  Regulamento  de  13  de  Novembro 
de  1872,  e,  quanto  á  segunda,  não  se  achando  prevista  a  hypo- 
these  no  mesmo  regulamento,  cabia  applicar-lhe  a  doutrina 
do  Aviso  de  10  de  Dezembro  de  1873. 

Ouvidas  sobre  a  matéria  as  Secções  reunidas  dos  Negócios 
do  Império  e  da  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por 
bem  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Immediata  Resolução 
de  6  do  corrente,  tomada  sobre  Consulta  de  15  de  Janeiro, 
decidir : 

i,°  Que  de  accôrdo  cora  a  Imperial  Resolução  de  27  de 
Setembro  de  1876,  sobre  Consulta  da  Secção  de  Justiça  de  26 
de  Julho  do  mesmo  anno,  nenhum  procedimento  cabe  ao  Juiz, 
quando  não  ha  reclamações  de  interessados,  podendo  ser 
admittido  o  arbitrio  do  mesmo  Juiz,  nos  termos  da  referida 
consulta,  quando  a  reclamação  é  extemporânea,  por  força 
maior,  e  ainda  re  integra  ou  antes  do  processo  de  arbitra- 
mento. 

2.°  Que  sondo  parte  no  arbitramento  o  senhor  do  escravo  e 
o  Collector,  não  podo  este  funccionar  nos  casos  em  que  aquelle 
é  seu  tio. 

Outrosim,  consultadas  aquellas  Secções  sobre  se  são  appli- 
caveis  aos  funccionarios  da  administração  as  leis  que  regulam 
os  casos  de  suspeição  dos  julgadores  e  outros  empregados  de 
ordem  judiciaria,  Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
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Sela  citada  Resolução  de  6  do  corrente,  decidir  que,  sendo 
ivfirsos  a  natureza  e  caracter  dos  actos  da  administração  e 
dos  da  oráem  judiciaria,  não  ha  razão  para  que  se  applíque  a 
todos  indistinclamente  a  mesma  regra  das  suspeições. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /ooo  Lins    Vieira   Cansansão  do 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.  '^23.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  12  de  abril  dk  1878. 

ApproTa  o  contracto  celebrado  «m99de  Janeiro  com  Josc  da  Silva  Figneira, 
paraa  coDitmcçSo  do  tonnel  naliaha  central ;  o  recommenda  a  obserrancia 
dos  arts.  &0,  76  e  77  do  Regalamento  do  28  de  Jnnho  de  4876,  not  caios 
idênticos. 

N.  17.— 1.'  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Nerocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1878. 

Tendo  em  consideração  o  que  Vm.  expoz  em  oíficio  n.^Si, 
de  6  de  Março  próximo  passado,  e  visto  o  estado  de  adianta- 
mento da  obra  do  tunnel  que  tem  dn  substituir  parte  do  corte 
da  cachoeira  dos  Marmellos  na  linha  central  dessa  estrada  de 
ferro,  declaro-lhe  que  fica  approvado  o  contracto  .por  Vm. 
celebrado  com  José  da  Silva  Figueira  em  29  de  Janeiro  ultimo ; 
camprindo,  porém,  que  era  casos  idênticos  sejam  fielmenlo 
obervadas  as  dispo-^ições  dos  arts.  íiO,  76  e  77  do  Rep^ulamento 
de  28  de  Junho  de  1876. 

Deus  Guarde  a  Ym. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  dc'  Si- 
nimbú.Sf.  Director  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 


N.  224.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  13  DE  ABRIL  DR  1878. 

Declara  qne  as  passagens  concedidas   a   pedido  de  immigrantris,    para  a 
TÍnda  de  parnntes  seus,    nSo  se   derem  considerar  gratuitas. 

N.  26. — 3.»  Secção.— Directoria  da  Agricultura. — Minis- 
tério dos  Negocius  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril   de  1878. 

Autorizando  V.  S.  a  dar  as  convenientes  ordens  para 
ser  atlendida  a  supplica  dos   colonos  Augusto  iVarzinski  o 
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Johan  Wroblenski,  estabelecidos  no  núcleo  colonial  Reviére, 
da  Província  do  Paraná,  os  quaes  solicitam  a  concessão  das 
passagens  de  seus  pais,  Johan  Narzinski  eJoseph  Wro- 
blenski,  com  suas  famílias  compostas  de  8  pessoas,  residentes 
em  Mariensverder,  na  Prússia,  declaro  que  a  despeza  que 
se  eífectua  em  casos  taes,  não  se  deve  coiksiderar  gratuita 
para  os  concessionários,  mas  sujeita  a  reembolso,  na  forma 
do  art.  6.^  do  Regulamento  de  18  de  Janeiro  de  1867. 

Deus  Guarde  a  V.   S.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
7Mmôti.— Sr.  Inspector  Geral  das  terras  e  colonisação. 


«/■Vg/V^c/VV:/'^ 


N.  235.-AGRICULTURA,  GQMMERaO  E  ORRAS  PURLIGAS. 

—Em    lo  DE  ABRIL    DE   1878. 

Recommenda  a  restricta  observância  do  Aviso  Circular  de  12  do  Setembro 
de  1875  relativo  á  gratificação  a  qne,  a  título  do  braçagem,  têm  direito 
08  Engenlieiros  e  Agrimensores  encarregados  de  medir  terras];  e  manda 
reembolsar  os  cofres  da  Thesonraria  de  Fazenda  do  que  hoarer  sido  in~ 
devidamente  pago. 

Gircular.— 3.  "Secção.— N.  5.— Directoria  da  Agricultura. 
—Ministério  dos  Negócios  aa  Agricutura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Rie  de   Janeiro  em  15  de  Abril  do  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Recommendo  a  V.  Ex.  a  restricta  ob- 
servância do  Aviso  Gircular  de  12  de  Setembro  de  1867,  em 
que  o  Ministério  a  meu  cargo  declarou  a  essa  Presidência, 
para  sua  intelligencla  e  fins  convenientes,  qual  a  gratificação 
a  que,  a  titulo  de  braçagem,  tôm  direito  os  Engenheiros 
e  Agrimensores  encarregados  de  medir  terras,  na  confor- 
midade dos  arts.  12  e  13  do  Regulamento  de  8  de  Maio 
de  1854.  — Outrosim,  convém  que  V.  Ex.  ordene  á  respe- 
ctiva Thesouraria  de  Fazenda  que  torne  effectiva  a  disposição 
dos  citados  artigos,  a  respeito  de  todos  os  Engenheiros  e  Agri- 
mensores que,  incumbidos  em  qualquer  tempo  daquelle  ser- 
viço nessa  província,  tôm  recebido  braçagem  superior  á  que 
lhe  competia,  obrigando-os,  nos  termos  da  legislação  vigente, 
a  entrar  com  a  differença  entre  o  que  justamente  lhe  cabia 
e  o  que  lhes  foi  pago   indevidamente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex..— João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbú.-Sr,   Presidente  da  Província  de . . . 


t/9\ffis:fi\fif^*/\/'\»^ 
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N.  Í26.— AGRICULTURA,  COMMffiCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—  Em  Id  DE  ABRIL  DE  1878. 

Ao  Director  do  Gorpojde  Bombeiros.— Fixando  a  íiança  dos  CommandaDtes 
das  Secções  e  dos  Encarregados  da  arrecadação  e  cocheira. 

N.  12.— 3.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.- Rio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1878. 

Approyando  a  indicação  constante  de  seu  officio  de  31  de 
Março  próximo  findo,  declaro-lhe  para  os  devidos  effeilos  que 
fora  fixada  na  quantia  de  500^$000,  a  fiança  de  cada  um  dos 
Comman dantes  de  secção  desse  corpo,  na  de  1:500^000  a  do 
Encarregado  da  arrecadação,  em  350f$000  a  do  Encarregado 
da  officína  e  cocheira,  correspondentes  essas  quantias  a  50  Vo 
do  cargo  provável  dos  mesmos  funccionarios,  conforme  as 
tabeliãs  que  acompanharam  o  citado  officio. 

Para  que  se  faça  eífectiva  a  fiança  de  que  se  trata  pelo  modo 
menos  oneroso  áquelles  responsáveis,  é  igualmente  approvado 
o  alvitre  proposto  por  Vih.,  para  que  dos  respectivos  venci- 
mentos lhes  sejam  descontados  15  Vo  ^^^  completar-se  a  somma 
estipulada,  sendo  porém  o  desconto  ao  Encarregado  da  arre- 
cadação, correspondente  á  metade  da  gratificação  que  lhe  é 
arbitrada  especialmente  para  esse  serviço. 

Fica  assim  alterado  o  Aviso  de  31  de  Dezembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  João  Lim  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu,— Sr.  Director  Geral  interino  do  Corpo  de  Bombeiros. 

i 

Gommunioou-se  ao  Ministério  da  Fazenda. 


f/t^j\/:\j>ç^\j\fi\í/» 


N.  227.— GUERRA.— Em  15  de  abril  de  1878. 

Declara  que  deve  cessar  a  pratica  de  darem  os  corpos  do  Exercito  como  re- 
cebidos artigos  cujo  fornecimento  foi  ordenado,  mas  quo  ainda  não  foram 
elTectlTamente  entregncs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro,  15  de 
Abril  de  1878. 

Ilim.  eExm.  Sr.— Passando  a  ser  manufacturado  pelo 
Arsenal  de  Guerra  de  Porto  Alegre  todo  o  fardamento  destina- 
do aos  corpos  estacionados  nessa  província,  e  convindo  que 
aqaelle  estabelecimento  tenha  provimento  sufflciente  para 


^ 
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acudir  de  prompto  a  taes  fornecimentos,  nas  épocas  com- 
petentes, expeça  V.  Ex.  as  necessárias  ordens  para  que,  por 
intermédio  do  Gommando  das  Armas,  lhe  seja  enviada  pelos 
referidos  corpos  uma  das  vias  dos  pedidos,  que  annualmente 
remeltem  á  Repartição  de  Quartel-Mcstre  General,  afim  de  que 
possa  essa  Presidência  providenciar  para  que  sejam  elles 
promptiílcados. 

Outrosim  declaro  a  V.  £x.  que  posteriormente  a  essa  pro- 
videncia, o  á  vista  das  outras  vias  dos  pedidos  que  tôm  de  vir 
e  forem  authenticados  pelo  Chefe  da  mencionada  Repartição  do 
Quartel-Mestre  General,  fará  o  referido  Arsenal  as  suppressões 
ou  augmentos  que  forem  determinados,  devendo  cessar  a 
pratica  de  darem  os  corpos  como  recebidos  artigos  cujo  for- 
necimento foi  ordenado,  mas  que  ainda  não  foram  effectiva- 
mente  entregues. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Marquez  do  Herval.Sr,  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


,       wVV^c/VW- 


N.  228.— JUSTIÇA.- Em  15  de  abril  de  1878. 

Sobre  empregados  das  Jantas  Commerciaos. 

4.'*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Abril  de  1878. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  S.,  afim  de  fazei -o  constar 
ao  Presidente  da  Junta  Commcrcial  dessa  capital,  em  resposta 
ao  seu  oflicio  de  4  do  corrente: 

l.<»  Que  não  pôde  stT  creadoologar  do  Continuo  da  mesma 
Junt-i,  por  não  haver  para  isso  autorização  legislativa ; 

2.°  Que  pelos  motivos  já  (expostos  no  Aviso  de  7  de  Março, 
nào  pôde  continuar  a  servir  como  addido  qualquer  empre- 
gado dos  cxtinctos  Tribunats  do  Coramercii),  que  nào  foi  con- 
templado lia  organização  das  Juntas  ; 

3.*^  Que,  quanto  á  substituiçrto  do  Porteiro,  em  suas  faltas 
ou  impedimentos,  já  s»'  providenciou  no  Aviso  de  2  do  cor- 
rente mez,  publicado  no  Diário  Official  de  6. 

Driís  Guarde  a  V.  Kx. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira. —  Ao 
Sr.  Prrsidcnle  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  229.^  FAZENDA.— Ex  15  de  abril  db  1878. 

Haoda  eicriptarar  como  renda  de  próprios  naeionaes  a  importância  das  quota^ 
meosaes  que  devem  «ar  cobradas  dos  Escrivães,  cojos  cixtorios  se  actiam 
estabelecidos  no  prédio  em  qae  fancciona  o  Tribunal  da  KelaçSo  da  Gdrto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazendn.— Rio  de  Janeiro  em  15 

de  Abril  de  1878. 

• 

Remetto  a  V.  S.  a  inclusa  cópia  da  relação  dos  Escrivães» 
cujos  cartórios  se  acham  estabelecidos  no  prédio  em  que  func- 
ciona  o  Tribunal  da  Relação  da  Corte,  afím  de  que  V.  S. 
mande  proceder  á  arrecadação  das  quotas  mensaes  que  lhes 
devem  ser  exigidas  e  escriptural-as  coroo  renda  de  próprios 
nacionaes,  conforme  requisitou  o  Ministério  da  Justiça  em 
Aviso  de  9  de  Março  ultimo ;  devendo  a  cobrança  das  quotas, 
censtantes  da  dita  relação^  começar  a  contar-se  do  1."  do 
mesmo  mez  em  diante. 

Deus  Guarde  a  V.  S,— Gaspar  Silveira  Jfarítn*.— Sr.  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


^/t^j:\:/>J\l\/\/i\t/*' 


N.  Í30.—  FAZENDA.—  Em  16  db  abril  de  i878. 

Sobre  o  abono  do  soldo  dos  0ffiei«es  reformados,  antes  de  lhes  serem  passadas 

as  respeclíTas  patentes. 

Ministério  dos  Negociof  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Abril  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Devolvendo  a  V.  Ex.  o  incluso  requeri- 
mento^ que  me  foi  remettido  com  o  seu  Aviso  d('  19  de  Março 
ultimo,  e  no  qual  o  Tenerfte  do  13.^  batalhão  de  infantaria 
Estevão  Ribeiro  dos  Santos  Monteiro,  reformado  por  Decreto 
de  30  de  Marco  do  anuo  passado,  pede  se  lhe  arbitre  o  soldo 
que  deve  receber  em  relação  aos  seus  annos  de  serviço,  cum- 
pre-me  declarar  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  citado  aviso,  que  a 
medida  proposta  pela  Repartição  Fiscal  desse  Ministério,  de 
continuar  a  abonar- se  aos  Officiaes  reformados,  mediante 
fiança  idónea,  os  soldos  que  venciam  antes  da  reforma,  até  que 
lhes  sejam  passadas  as  respectivas  patentes,  e  liquidados 
os  vencimentos  a  que  tenliaiii  direito,  pinle  ser  adopta<la, 
porém  coin  as  cautelas  indicadas  pela  dita  Hepartiçào,  i^to  é, 
nos  casos  excepcionaes  como  o  de  que  se  trata,  e  quando  se 
verifique  que  o  Oílicial,  segundo  o  Almanak  Militar,  couta 
teinpo  sufflciente  para  obter  o  soldo  integral. 

fteus  Guarde  a  V.  Ex.—Gaspar  Silveira  Martins.-^A?  S.  Ex. 
o  Sr.  Marquez  do  Herval . 
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N .    231 .  —AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS  PUBU- 
GAS.— Em  16  de  abril  de  1878. 

ProTidencia  sobre  a  inspecçáo  das  colónias  sítaadas  na  Provincia  de 
S.   Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

N.  17.— 3.'  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas.—Rio  de  Janeiro  em  16  de  Abril  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Desejando  este  Ministério  ter  conheci- 
mento exacto  e  circumstanciado  do  estado  em  que  se  acham  as 
colónias  do  Estado  estabelecidas  nessa  província,  ordeno  a 
y.  E\.  que  sem  perda  de  tempo  faça  seguir  para  ellas,  sem 
prejuízo  das  funcções  que  exerce,  o  Engenheiro  José  Thomé 
Salgado,  afim  de  proceder  a  uma  rigorosa  investigação  sobre 
os  seguintes  pontos: — l.**qnc  pessoal  existe  em  cada  colónia, 
que  funcções  exercem,  quaes  suas  habilitações  e  vencimen- 
tos;—2. ''que  trabalhos  tôm  feito  ou  estão  fazendo  esses 
funccionanos  e  o  modo  como  os  desempenham  ;  —  3.*»  quaes 
as  obras  concluídas  e  as  quaes  se  acham  em  andamento  e 
quaes  as  despezas  com  ellas  já  feitas  e  por  fazer ;— 4.«  quan- 
tos lotes  eslão  medidos  em  cada  colónia  e  destes  quantos 
acham-se  já  occupados  ;— S.°  se  existem  torras  contíguas  que 
•possam  com  vantagem  ser  applicadas  ao  estabelecimento  de 
novos  colonos  ; — 6.**  que  população  existe  em  cada  colónia  e 
sua  nacionalidade;— 7.^  que  salário  recebem  os  colonos,  a 
que  titulo  o  recebem  e  em  que  estado  se  acha  o  respectivo 
pagamento ; — 8.°  de  que  moao  é  feito  o  fornecimento  de  gé- 
neros e  por  que  preço  se  fornece  cada  ração. 

Além  dos  pontos  indicados  o  mesmo  Engenheiro  informará 
sobre  o  mais  que  julgar  conveniente  no  interesse  do  futuro 
desenvolvimento  de  cada  colónia,  indicando  para  esse  fim  as 
medidas  que  julgar  mais  adequadas,  tendo  muito  em  atten- 
ção  o  estado  actual  financeiro  do  paiz,  e  a  conveniência  de 
sahirem  quanto  antes  essas  colónias  da  administração  directa 
do  Governo,  passando  a»  regimen  commum  ás  outras  popula- 
ções. So  para  o  desempenho  desta  commissão,  a  que  este  Mi- 
nistério liga  máxima  importância,  o  referido  Engenheiro 
carecer  de  alguns  auxiliares,  V.  Ex.  lh'os  facultara,  assim 
como  o  habilitará  com  meios  para  as  despezas  que  forem 
.necessárias,  dando  de  tudo  conta  a  este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
wiwM.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  232.— AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLI- 
CAS.— Em  17  DE   ABRIL  DE  1878. 

Resohe  qae  os  chapares  fazendo  parte  do  material  tclegraphico,  derem 
ser  transportados  pelo  empreiteiro,  o  comprehondidos  em  o  d.  o  ISl  da  ta- 
beliã de  preros  annexa  ao  contracto  de  Và  de  Juaho  de  1876,  e  manda  pa- 
gar-lhc  o  saldo  do  froto  dos  mesmos. 

N.  32.— 1.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Neí;ocios  da  Ajrricultura,  Commereio  c  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  om  17  de  Abril  de  1878. 

*m  solução  ao  recurso  interposto  pelo  empreiteiro  das 
obras  do  prolongamento  dessa  estrada  de  fwrro  Francisco  Jus- 
tiniano de  Castro  Rebello  que  acompanhou  o  oílicio  de  Vm.  de 
18  de  Marro  ultimo,  tenho  a  declarar-lhe  que  fazendo  os  cba- 
pures  parte  do  material  teloí^raphico,  deve  o  seu  transporto 
íicar  a  carg^o  do  empreiteiro  e  ser  comprehendido  no  n.*  121 
da  tabeliã  de  preços  que  acompanha  o  contracto  de  19  de 
Junho  de  1876.  Assim  recommendo-lhe  que  as  despezas  feitas 
pelo  Estado,  provenientes  dos  transportes  já  effecluados  com 
os  ditos  chapuzes,  sejam  deduzidas  do  frete  inte^^ral  fixado  na 
citada  tabeliã  de  preços,  pagando-sc  o  saldo  ao  mesmo  em- 
preiteiro. 

Deus  Guarde  a  Vm.—ZoíW)  Lmí  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.—Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  es- 
trada de  ferro  de  Pernambuco. 


N.  233.— JUSTIÇA.— Em  17  de  abril  de  1878. 

Sobre  substitoirSu  do  Porteiro   das  Juntas  Commerciacs. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —Rio  de 
Janeiro  eiu  17  de  Abril  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Nào  tendo  o  Derreto  n'.°  6384  de  30  de, 
Novembro  de  1876  providenciado  quanto  á  substituição  dos 
Porteiros  e  admissão  dos  Contínuos  nas  Juntas  (>)mmerciaes, 
resolveu  este.  Ministério,  por  Avisos  de  2  e  lo  do  corrente, 
qae,  nas  faltas  ou  impedimentos  dos  Porteiros,  os  Presidentes 
das  mesmas  Juntas  designassem  quem  os  substituísse,  e  na 
folha  do  ponto  mandassem  abonar  aos  substitutos  as  gratifí- 
cações  qu»'  aquelles  deixassem  de  perceber. 

Reclamando,  porém,  o  Presidente  da  Junta  da  Corte  não 
ler  achado  quem  se  prestasse  a  substituir  o  Ajudante,  actual- 
mente impedido,  pois  que  este  nào  perde  toda  a  gratificação 
de  exercício  e  apenas  parte  delia,  em  consequência  do  disposto 
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no  art.  13  do  citado  decreto,  o  que  torna  muito  diminuta  a 
remuneração  do  substituto,  ordenei  nesta  data  que  se  abone 
por  inteiro  a  gratificação  marcada  para  o  Ajudante  na  tabeliã 
annexa  ao  dito  decreto,  devendo  ser  levada  á  conta  da  verba 
—  Eventuaes  —  a  parte  da  gratificação  que  este  empregado 
conserva  quando  impedido. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira.^  Ao 
Exm.  Sr.  Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  234.—  FAZENDA.—  Em  i7  de  abril  de  1878. 

As  Directoriu  do  Thesoaro  Nacional  sAo  competentes  para  pedir  aoe  chefes 
de  Repartiçõei,  o  a  qnaetqner  antoridades  nSo  exceptuadas  no  art.  9.*, 
S 1.*,  do  Regnlamento  n.»  4i53  de  1868,  as  informações  e  documentos  de  que 
necessitarem  a  bem  do  serriço  publico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Abril  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Pira  que  se  possa  resolver 'sobre  o  re- 
querimento, que  me  foi  remettido  com  o  Aviso  de  V.  £x. 
n.°  36  de  13  de  Março  ultimo,  e  no  qual  o  Presidente  da  Com- 
panhia de  carris  de  ferro  do  Jardim  Botânico  pede  permissão 
para  vender  trinta  toneladas  de  trilhos  velhos,  rogo  a  V.  Ex. 
se  digne  ministrar-me  a  semelhante  respeito  as  necessárias 
informações,  visto  haver  o  Engenheiro  Fiscal  da  compajihia 
se  recusado  a  fazel-o,  declarando  em  offlcio  n.^  64  de  3  ao  cor- 
rente mez  já  tel-as  prestado  a  V.  Ex. 

Outrosim  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  declarar  ao  referido  Enge- 
nheiro que,  em  virtude  do  disposto  no  art.  2.°  §  l.**do  Regu- 
lamento n.o  4153  de  6  de  Abril  de  1868,  as  Directorias  do  The- 
souro  Nacional  iôm  a  competência  de  pedir  aos  chefes  de 
Repartições,  e  auaesquer  autoridades,  não  exceptuadas  no 
mesmo  paragrapno,  as  informações  e  documentos  necessários 
á  ínstrucção  dos  negócios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Gasj^r  Silveira  Jlfarftfw.— A*  S.  Ex. 
o  Sr.  João  Lins  Vieira  Cansansao  de  Sinimbu. 
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N.  235.— FAZENDA.  —Em  17  de  abril  de  1878. 

Sobre  um  recuno  de  que  o  Tri banal  do  Thesouro  oAo  tomoa  conheci- 
meDto,   re lati 70  a  questSo   de  araria. 

Miaisterio  dos  Negócios  da  Faz(»nda .  —  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Abril  de  1878. 

Communico  a  Vm.,  para  os  devidos  eflfeitos.  que  o 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  resolveu  não  tomar  conhe- 
cimento dos  recursos  interpostos  por  Pinto  Guimarries  &.  Com- 
panhia e  Ataydo  &.  Mayrink  das  deci&ões  dessa  Inspectoria, 
3ae  consideraram  como  avariadas  somente  as  latas  em  forma 
epolvarinhos  e  não  a  pólvora,  vinda  de  Londres  no  vapor 
ioglez  ÂUon,  e  submettida  a  despacho  pelas  notas  ns.  4993, 
3d52  6  3933  de  15  e  1:2  de  Maio  últimos,  visto  não  se  haver 
verificado  nenhum  dos  casos  previstos  no  art.  764  §  1.°,  do 
Begoiamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Gaspar  Silveira  Jfarímí.— Sr.  Inspec- 
tor interino  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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i\.  236. -FAZENDA.— Em  17  de  abril  de  1878. 

Declara,  dando  pronmento  a  um  recurso  sobro  coDtageiu  de  juros,  que  a 
Orden  d.o  99  de  22  de  Fevereiro  de  i86i  só  é  applicarol  ás  dívidas  pro- 
Te&ientes  de  alcances  de  responsáveis,  e  não  ás  resultantes  da  compra 
de  bess  do  Estado,  que  tenham  de  sor  pagas  por  prestações. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  dr  Janeiro  em 
17  de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  tribunal  do  The- 
í^uro  Nacfcnal,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  l*rovincia  de  Minas  Gerais  íjuefoi  deferido  o 
requerimento  transmittido  com  o  seu  oiUcio  n."  17  de  2  de 
Março  ultimo,  em  que  Henrique  Duinond  reclamou  contra  o 
acto  da  mesma  Thesouraria  que  nè<íou-lhe  a  restituição  da 
quantia  de  549^197  ,  proveniente  di*  juro<  (jue  de  mais 
foram  contados  sol)re  as  prestações  quv,  fez.  por  couta  da  im- 
portância de  150:737^008,  valor  de  uma  l»'tra  aceita  em 
4  de  Julho  de  1873,  a  prazo  de  seis  annos,  i^ara  pajjamento 
do  preço  por  que  arrematou  a  fazenda  '  Ja«;iiára  »,  perten- 
cente ao  exlincto  vinculo  dessíí  nume  ;  [íoniiianto,  a  pratica 
estabelecida  pela  Ordem  n.**  99  de  áá  do  Fevereiro  de  1861, 
e  seçuida  pela  Thesouraria  na  contagtím  de  taes  juros,  só  é 
apphcavel  ás  dividas  provenientes  de  alcances  de  responsá- 
veis, em  cujo  caso  não  está  o  supplicante,  qaér  pela  origem 
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do  seu  debito,  quer  pela  natureza  da  moratória  que  lhe  foi 
concedida  pela  Ordem  n.»  85  de  11  de  Dezembro  de  1872,  a 
qual  mandou  descontar  o  juro  de  seis  por  cento  proporcio- 
nalmente á  importância  aos  pagamentos  que  por  ventura 
fossem  feitos  polo  supplicante  antes  do  vencimento  da  re- 
ferida letra. 

Cumpre,  portanto,  que  se  proceda  a  novo  calculo  dos 
juros  em  questão,  confendo-se  estes  sobre  as  quantias  re- 
colhidas até  á  data  do  vonciriiento  da  letra,  o  que  de  modo 
algum  prejudica  a  Fazenda  Nacional,  pois,  cobra  sempre  os 
juros  de  todas  as  quantias  opor  todo  o  tempo  em  que  esteve 
no  desembolso  do  capital. 

E,  tendo  o  requerimento  de  que  se  trata  pago  menor  sello 
do  que  o  devido^  junto  devolve-o  ao  dito  Sr.  Inspector,  afim 
de  mandar  revalidar  o  mesmo  imposto  ;  recommendando-lh« 
que  não  aceite  para  deferir,  informar  (»u  encaminhar  re- 
(juerimcntos  sellados  com  est;mipilhas  de  valor  inferior  ao 
devido. 

Gasjmr  Silveira  Martins. 
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N.  237.— FAZENDA.— Em  17  de  abril  de  1878. 

Dá  provimento  a  am  recurso  cootra  a  exigência  de  direitos*  dobrados,  por 
differonça  de  qualidade  eocoatrada  em  um  despacho  de  cortes  de  ves- 
tidos, sujeitando,  porém,  o  rccorronto  á  multa  do  expediente  no  grão 
máximo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Abril  de  1878. 

.• 
Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Heymann  &.  Aron  da  decisão  dessa 
Inspectoria  que  os  multou  em  direitos  dobrados  pela  differença 
de  qualidade  encontrada  em  350  cortes  de  vestidos,  vindos 
do  Havre  no  vapor  fi'ancez  BHgrano,  e  submettidos  a  des- 
pacho em  22  de  Outubro  ultimo,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  qíie  não  se  tendo  mencionado  na  nota  para  o 
despacho  as  qualidades,  nem  as  taxas  a  que  estavam  sujeitas 
as  respectivas  mercadorias,  não  havia  base  para  a  applicaçâo 
da  taxa; 

Considerando  que  nào  tendo  a  nota  todos  os  requisitos  e 
solemnidad(^s,  exigidas  pelo  art.  544  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860|  devia  ser  reformada,  ou  então  multada 
a  parte: 
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Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e  relevar  os  recorrentes 
do  pagamento  dos  direitos  em  dobro,  fícando  sajeitos,  en- 
tretanlo,  á  multa  de  expediente  no  crráo  máximo. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  Ym.^Gaspar  Silveira  Martins,^ST.  Inspec- 
tor interino  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  238.— FAZENDA.— Em  20  de  abril  de  4878. 

Al  guias  que  as  Tbetourarias  remetterem  com  ai  communica^es  lobre 
ajudas  de  custo  abonadas  a  empregados  romoridos  de  umas  para  outras 
proTÍDcias,  deverão  cooter  a  declaração  dos  logares  que  elles  anterior- 
mente  tiverem  serrido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Xaeionai,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda  que  nas  guías^,  que  remetterem  com  as  communi- 
eações  sobre  ajudas  de  custo  abonadas  a  empregados  remo- 
vidos de  umas  para  outras  províncias,  façam  declarar  os 
logares  que  anteriormente  tiverem  servido  taes  empregados, 
,  afim  de  evita r-se  pagamentos  indevidos  sob  aquelie  titulo. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  239.— FAZENDA.— Em  20  de  abril  de  1878. 

!fSú  tem  togar  a  nomeação  de  empregado  aposentado ,  geral  on  provincial 
para  emprego  on  commissSo  do  Ministério  da  Fazenda.  » 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Abril  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  officie  n.»  16  do  l.»  de  Março  ultimo,  que  á  vista  da 
Ordem  n.*  24  de  26  de  Abril  de  1877,  não  pôde  ser  confirmada 
a  nomeação  provisória,  feita  porossa  Presidência,  de  João 
Manoel  de  Carvalho  Botelho  para  o  logar  de  Oíficial  de  Des- 
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carga  da  Alfandepra  dessa  província,  em  razão  de  ser  em- 
pregado aposentafdo  como  informou  o  antecessor  de  V.  Ex. 
emoflftcio  n."  10  de  23  de  Novembro  daquelle  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —Gaspar  Silveira  Martins.  —  A'  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


^\s/\/!\JS^f\»/!\:/'\t^ 


N.  240.— FAZENDA.— Em  20  de  abril  d«  1878. 

Manda  restitnir  a  importância  dos  direito»  cobrados  na  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  de  mercadorias  reexportadas  para  o  Havre,  exigindo-ie  porém 
osjnrospela  demora  harida  na  apresentação  do  certirieaio  da    eATectÍTa 
descarga  das  mesmas  naquoUe  porto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Abril  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Heymann  &.  Aron  da  decisão  dessa 
Inspectoria  que  os  obrigou  ao  pagamento  de  direitos,  por 
não  apiresentarem  no  prazo  de  tempo  marcado  por  essa  Ins- 
pectoria o  documento  comprobatório  da  descarga  de  alguns 
volumes,  que  reexportaram  para  o  Havre  no  vapor  francez 
Henri  IV,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  deferir  o  recurso 
visto  terem  os  recorrentes  provado  com  attestado  passado  pela 
Alfandega  daquella  cidade  em  30  de  A^^osto  ultimo»  que  os 
volumes  de  que  se  trata  foram  alli  descarregados,  devendo  . 
Vm.  mandar  restituir  aos  recorrentes  a  importância  dos  re- 
feridos direitos,  e  exigir  os  juros  pela  demora  da  apresenta- 
ção do  citado  documento. 

Deus  Guarde  a  Ym. —Gaspar  Silveira  Martins. —  Sr.  Inspe- 
ctor interino  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  241  —FAZENDA.— Em  22  de  abril  de  1878. 

Gnardas  daMcsade  Rondas  da  cidade  da  Estancia  rsou  vencimento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  de  Sergipe,  em  resposta  ao  seu  offlcio 
n.»  4  do  l.<»  de  Fevereiro  ultimo,  que  fica  approvado  o  seu 
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aeto  fixando  em  doas  o  numero  de  guardas  da  Mesa  de 
Rendas  da  cidade  da  Estancia,  até  que  as  necessidades  do 
seryiço  demonstrem  a  conveniência  de  maior  numero,  e 
marcando  a  cada  um  delles  a  commissão  de  três  por  cento  da 
renda  líquida  da  dita  Mesa  de  Rendas. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


^/t\^:)jfi\J>^^g^-^/' 


N.  242.  —  IMPÉRIO.  —  Em  23  db  abril  db  1878. 

Ao  Presidente  de  Pernambaco.  —Declara  qual  o  yencimento  que  compete 
toi  Lentes  das  Facaldsdes  até  assomirem  o  exercício  do  cargo  de  Pre- 
tídeotede  prorincia,  e  qne  nenhom  rencimento  lhes  é  derivo  desde  que 
deixam  o  mesmo  exercício  até  reassamirem  o  do  sea  emprego. 

1»  Directoria.  —  Ministério  dos  Negócios  do  Império.  — 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Abril  de  1878. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Faça  V.  Ex.  constar  áThesouraria  de  Fa- 
zenda, em  resposta  ao  offlcio  n.»  16  de  26  de  Março  findo,  di- 
rigido a  este  Ministério,  que  está  de  accôrdo  com  a  pratica 
segnida  pelo  mesmo  Ministério  a  resolução  da  Junta  da  mesma 
Thesouraria,  declarando  que  os  Lentes  da  Faculdade  que  vão 
desempenhar  as  funcções  de  Presidente  de  província,  devem 
perceber  somente  o  ordenado  até  á  véspera  do  dia  em  que 
assumem  o  exercício  do  novo  cargo,  e  nada  vencem  no  seu 
regresso  desde  que  deixam  a  administração  da  província  até 
que  reassumem  o  exercício  do  seu  emprego. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


4/f^g/^/\^^y:y2/:\g^^«/» 


N.  243.— FAZENDA.— Em  23  db  abril  db  1878. 

Marca  a  taxa  de  juros  para  os  empréstimos  do  Monte  de  Soccorro  e  para 
os  depósitos  da  Caixa  Económica  da  Prorineia  da  Parahyba,  e  approra  a 
proposta  sobre  o  respectivo  pessoal  e  seus  vencimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeiro  em 
23  de  Abril  de  1878. 

Illm.  6  Exm.  Sr.—  Communico  a  Y:  Ex.  que  foi  fixada  em 
12  Vo  a  taxa  para  os  empréstimos  elTectuados  pelo  Monte  de  Soc- 
corro dessa  província,  visto  ser  excessiva  a  de  18  Vo  proposta 
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pelo  respectivo  Conselho  Fiscal  no  offlcio  que  V.  Ex.  irans- 
íniltiu  com  o  seu  sob  n.*»  26  de  14  de  Dezembro  ultimo ;  e  em 
6  Vo  a  taxa  dos  juros  das  quantias  depositadas  na  Caixa  Eco- 
nómica da  mesma  provincia,  sendo  5  %  a  favor  dos  deposi- 
txíntes  e  1  Vo  para  as  despezas  de  laos  estabelecimentos  du- 
rante o  primeiro  anno  do  sua  inslallaçào,  na  forma  do  art. 
124  do  Regulamento  de  18  de  Abril  dê  1874,  observando-se 
do  segundo  anno  cm  diante  o  disposto  no  art.  125  desse  re- 
gulamento. 

Quanto  ao  pessoal  dos  ditos  estabelecimentos  e  aos  venci- 
mentos propostos,  ficam  approvados  provisoriamente,  consi- 
derando-se,  porém,  um  terço  como  gratificação  devida 
somente  pelo  eíTeclivo  exercício . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Gaspar  Silveira  Martins, --  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Parahyba. 


t/\/\/!\J^^J!\'f\:/'W 


N.  244.— FAZENDA.— Em  24  de  abril  de  1878. 

Doterminaqae  os  Lançadores  e  Escriv3cs  reveseinno  serviço  do  lançamen- 
to dos    respectivos  districtos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Abril  de  1878. 

Sirva-se  V.  S.  dar  as  necessárias  providencias  para  que  os 
Lançadores  e  Escrivães  revesem  no  serviço  de  lançamento 
dos  respectivos  districtos,  a  começar  do  próximo  futuro  exer- 
cício. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Gaspar  Silveira  Martins,  —  Sr.  Ad- 
ministrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


y9^fi\gf!^^^\J\f\/' 


N.  245.— GUERRA.— Em  24  db  abril  de  1878. 

Determina  que  os  pagamentos  do  vtMicimentos  das  ox -praças  do  Exercito 
sejam  satisfeitos  aos  próprios  interessados,  depois  de  reconhecida  a  iden- 
tidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  24  de 
Abril  de  1878. 

Tendo  sido  extincta  á  companhia  de  deposito  da  Corte,  por 
intermédio  de  cujo  Commandante  deviam  ser  feitos  os  paga- 
mentos autorizados  pelos  Avisos  de  3  de  Outubro  do  anno  pas- 
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j^^oe  16  de  Janeiro,  26  de  Fevereiro  e  2  de  Março  do  corrente 
«^"'^ersas  ex-praças  do  Exercito,  cumpre  que  osalludidos  pa- 
Jj^entos,  bera  como  os  de  igual  natureza,  que  tiverem  de  ser 
m  ^^  diante  effectuados  por  essa  Repartição,  sejam  satis- 
J^^saos  próprios  interessados,  depois  de  reconhecida  a  iden- 
fg^^p;  o  que  declaro  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  em 
Posia  ao  seu  oflicio  de  4  deste  mez. 

/^^^fU"^  Guarde  a  7 m. —Marquez do  Herval, — Sr.  Inspector  da 
"^''^íoria  das  Tropas  da  Côrle. 


N.  246.— GUERRA.—  Em  24  de  adril  de  1878. 

Declara  que  os  Ofilciaos   do    deposito   do  aprendizes  artilheiros  não  lém 
direito   ao    abono  de  quaniitativo  para  aluguel  de  criado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro,  24  de 
ÂbrU  de  1878. 

Com  o  officio  n.»  43  de  8  de  Março  findo,  submetteu  V.  S.  á 
consiaeração  deste  Ministério  o  quo  sob  n.**  101  lhe  dirigiu 
em  6  do  dito  mez  o  Commando  do  deposito  de  aprendizes  ar- 
tilheiros, versando  sobre  a  impugnação  feita  pela  Pagadoria 
das  Tropas  da  Corte  ao  pagamento  de  gratificação  para  aluguel 
derriado  aos  OíDciaes  do  referido  deposito. 

Em  resposta  ao  alludido  officio,  declaro  a  V.  S.  que,  não 
sendo  aquelle  deposito,  nem  podendo  ser,  considerado  um 
corpo  arregimentado,  não  têm  conseguintemente  os  seus 
Officiaes  direito  ao  abono  do  quantitativo  de  que  se  trata, 
e  tanto  assim  que  no  orçamento  se  nào  comprehendeu  verba 
para  pagamento  de  semelhante  vantagem,  sendo  em  vista  disto 
muito  repular  o  acto  da  Pagadoria  das  Tropas,  que  procedeu 
deaecôrío  com  o  disposto  no  Aviso  Circular  do  l.«>  de  Feve- 
reiro ultimo  e  com  as  determinações  posteriores,  negando  a 
alludida  gratificação  aos  Officiaes  dos  depósitos  de  1.*  Tinha,  e 
»té  mesmo  aos  arregimentados,  que  não  estão  servindo  em 
s(ius  corpos  ou  em  outros  também  arregimentados,  por  con- 
veniência do  serviço  e  ordem  do  Governo . 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Marquez  doHerval. —  Sr.  Coraman- 
uanle  geral  interino  de  artilharia. 


<r\i/\f\:f\p\j\/^w» 
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N.  247.— FAZENDA— Eif  24  de  abril  dr  1878. 

Providencias  relatÍTas  á  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  Pro?in  - 

cia  da  Bahia. 

Ministério  do  Negócios  da  Fazenda—  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Abril  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.--Communicoa  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  o  fazer  constar  ao  Conselho  Fiscal  da  Caixa 
Económica  e  Monte  de  Socccorro  dessa  província,  em  res- 
posta aos  offlcios  que  elle  dirigiu  a  este  Ministério  em  31  de 
Dezembro,  18  de  Janeiro  e  7  de  Março  últimos,  o  seguinte: 

l.S  que  nesta  data  autorizo  a  Thesouraria  de  Fazenda  para 
entregar,  em  prestações  mensaes  de  cinco  contos  de  réis,  a 
quantia  de  vinte  e  cinco  contos  de  réis,  mandada  emprestar 
ao  dito  Monte  de  Soccorro  pela  Ordem  n.»  49  de  25  de  Abril 
de  1877,  em  virtude  da  autorização  concedida  pela  Lei  n.^ 
2640  de  22  de  Setembro  de  1875,  art.  12,  g  2."  ;  visto  não  se 
ter  eifectuado  essa  entrega  durante  aquelle  anno ; 

2.",  que  a  taxa  de  6 7^,  proposta  para  o  premio  das  quan- 
tias depositadas  na  Caixa  Económica,  já  foi  approvada  pela 
Ordem  n.®  27  de  6  do  corrente  mez  ; 

3.*,  que  não  pôde  ser  por  ora  satisfeito  o  pedido  da  con- 
cessão de  uma  quota  mais  avultada  por  conta  da  taxa  de  1V« 
o  imposto  sobre  as  loterias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Gaspar  Silveira  Martins. —  A'  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


,:/\f\j\p\:f\/\/\/^ 


N.  248.— FAZENDA.— Em  25  DE  ABRIL  db  1878. 

Declara  incompativel  o  exercício  do  lugar  de  Agente  de  GoUector  com  o  df 

Contador  e  Partidor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Abril  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  officio  n.°  381  de  18  de  Fevereiro  ul- 
timo consulta  o  Collector  das  rendas  geraes  do  município  da 
Barra  Mansa  se  o  s<íu  Agente,  Emygdio  Joaquim  de  Oliveira, 
tendo  sido  nomeado  Partidor  e  Contador  do  Juízo  do  dito 
termo  por  Decreto  de  30  de  Janeiro  do  corrente  anno,  podo 
continuar  sem  incompatibilidade  no  exercício  de  ambos  os 
carffos. 

Nos  termos  do  Aviso  n.*  4  do  Ministério  da  Justiça  de  21 
de  Outubro  de  1861^  existe  evidente  incompatibilidade  nas 
funcções  de  Contador  e  Partidor  com  as  de  Collector. 
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Gomo  o  Agente  nas  Collectorias  é  o  snbstituto  nato  do 
Collector,  fora,  porém,  dos  casos  a  que  se  referem  as  Ordens 
de  2  de  Maio  de  1833,  n.«  97  do  20  de  Março  de  1858  e  n.» 
478  de  13  de  Oatubro  de  1865,  é  claro  que,  tcndo-se  julgado 
incompatível  o  logar  de  Collector  com  o  de  Contador  e  Par- 
tidor,  também  o  deve  ser  o  de  Agente,  visto  que  as  funcções 
desses  cargos  são  idênticas. 

O  quecommunico  a  Y.  Ex.,  para  que  se  sirva  assim  o  de- 
clarar ao  referido  Collector  em  resposta  ao  citado  officío. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^^spar  Silveira  Martins. ---A,^  S. 
Ex.  o  Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


^/\/\/y:^j^j\/\/' 


N.  249.— FAZENDA.— Em  25  de  abril  de  1878. 

As  Tbesoararias  de  Fazenda  devem  dar  conta  de  snas  decisões  dob  easos 
de  remissSo  de  impostos,  nSo  por  officio  e  remessa  dos  processos,  mas 
sim  mediante  as  relações  de  que  trata  o  art.  6.«  do  Decreto  n.*  4644  de 
!870. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  ficam  approvadas  as 
decisões  constantes  dos  processos  qne  remetteu  á  Directoria 
Geral  das  Rendas  Publicas  com  officio  n."  7  de  21  de  Feve- 
reiro de  1877,  e  que  inclusos  lhe  devolve,  em  virtude  das 
quaes  o  Inspector  da  Alfandega  da  mesma  província  mandou 
restituir  aos  negociantes  Tappenbeck  Brambeer  de  C*  a  quan- 
tia de  653^9,  proveniente  ao  abatimento  de  20  Vo  sobre  os 
direitos  de  consumo  que  pagaram  por  498  barris  com  pólvora 
avariada  por  agua  do  mar,  e  recolhida  ao  deposito  do  Aura 
em  24  de  Maio  de  1876 ;  e  a  José  Mendes  dos  Reis  o  imposto 
de  transmissão  de  propriedade  que  pagou,  na  importância  de 
121^20,  pela  compra  que  fizera  em  hasta  publica  do  Juízo 
dos  Feitos  da  Fazenda  Provincial,  por  execução  promovida 
contra  João  Francisco  Fernandes,  de  duas  quartas  partes  de 
umas  casas  situadas  na  estrada  de  Nazareth,  na  capital  da 
dita  província,  e  cuja  arrematação  flcára  sem  effeito,  por 
terem  sido  remidas  pelo  executado. 

Por  esta  occasião  recommenda  ao  Sr.  Inspector  que,  em 
casos  como  o  de  que  se  trata,  cumpra  o  disposto  no  art.  6.« 
do  Decreto  n.""  4644  de  24  de  Dezembro  de  1870. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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N.  250.---  FAZENDA.— Em  25  de  abril  de  1878. 

Rocommcnda  ás  Thesonrarías  de  Fazenda  a  remessa  pontaal  de  certos  tra- 
balhos  necessários  á  Contadoria  da  Marinha,  para  a  sua  escriptaraçno 
sobre  créditos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  em  vista  o  Aviso  do  Ministério  dos 
Negócios  da  Marinha  de  12  do  corrente  mez,  recommenda 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  a  fiel  obser- 
vância do  que  disp?!)em  os  arts.  72  e  73  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.«  4214  de  20  de  Junho  de  1868,  afím  do 
que  sejam  pontualmente  remettidas  á  Contadoria  da  Marinha 
as  tabeliãs  mensaes  demonstrativas  das  despezas  realizadas 
por  conta  do  referido  Ministério,  com  o  desenvolvimento 
constante  do  respectivo  orçamento  e  instruídas  com  os  docu- 
mentos que  as  legalisarem  ;  para  que  possa  aquella  Contadoria 
ter  sempre  em  dia  a  sua  escripturação  sobre  créditos  e  assim 
prestar  a  todo  o  tempo  os  esclarecimentos  que  lhe  forem 
exigidos. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


,/iv/\^x:^4/i\j/<V/^:P 


N.  251.— FAZENDA.— Em  25  de  abril  de  1878. 

Altera  a  tabolla  que  fixou  o  numero,   classos  e  salários    dos  operários  do 
sonriço  do  Laboratório   chimico  da  Casa  da  Moeda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Abril  de  1878. 

Communico  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  a  ta- 
beliã approvada  por  Aviso  n.^  21  de  31  de  Março  de  1874. 
fixando  o  numero,  classes  e  salários  dos  operários  do  serviço 
do  Laboratório  chimico  dessa  Repartição,  fica  modificada  pela 
que  Vm.  remetteu  com  o  seu  offlcio  n."  72  de  15  do  corrente 
mez,  a  qual  estabeleceu  cinco  classes  de  operários  dando  a 
cada  uma  delias  um  aprendiz,  recebendo  o  da  l.*"  classe  trcs 
mil  e  quinhentos  réis  diários,  o  da  2.»  dous  mil  e  quinhentos 
réis,  o  da  3."  dous  mil  réis,  o  da  4.*  mil  e  quinhentos  réis  e  o 
da  5.*"  quinhentos  réis. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Gaspar  Silveira  Martins,-^  Sr.  Dire- 
ctor da  Casa  da  Moeda. 
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N.  252.— GUERRA.— Em  26  de  abril  de  1878. 

Declara  qne  a  gratiflcarSo  para  alugacl  do  criado  só  compele  aos  ofliciaes 
effcciivoii  dos  corpos  arroKiinnntados  em  serviço  nos  seus  corpos  oa  em 
ootros,  também  arregimeDtados,  por  ordem  do  Governo,  o  conveniência 
do  mesmo  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  Rio  de  Janeiro,  26  de 
Abril  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Resolvendo  acerca  da  representação  do 
Commandante  do  batalhão  de  engenheiros,  enviada  a 
V.  Ex.  com  o  ollicio  n.<>  1U7  de  13  de  Março  próximo  íindo  pelo 
Commando  da  Escola  Militar,  e  relativa  á  impugnação  feita 
pela  Pagadoria  das  Tropas  ao  abono  de  í?ratilicaçào  para  criado 
aos  Oificiaes  daquelle  corpo,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeitos,  que  o  alludido  procedimento  da 
Pagadoria  está  de  accòrdo  com  a  legislação  em  vigor,  a  ((ual 
somente  concede  a  vantagem  de  que  se  trata  aos  0£Qiciaes 
effectivos  dos  corpos  arregimentados  em  serviço  nos  seus 
corpos,  ou  em  outros  também  arreginientados  por  ordem  do 
Governo  e  conveniência  do  mesmo  serviço;  accrescendo  que, 
sendo  de  simples  commissão  os  exercicios  no  batalhão  de 
engenheiros,  percebendo  seus  OflQciaes  commissão  activa  ou 
de  estado-maior  d(;  1.*^  classe,  não  pôde  a  elles  estender-st^  o 
favor  a  que  se  refere  o  Aviso  Circular  do  i.°  de  Fevereiro 
deste  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  do  HervaL^-^Sr,  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


^y:/\/:\J\/\f\J-\/^ 


N.  2oa.— GUERRA.—  Em  26  de  abiul  db  1878. 

Declara  que  os  Oífíciaes  c  praças  que  se  acham  em  serviço  ou  estudando 
na  escola  de  inTantaria  e  cavallaria  do  Rio  Grandi*  do  Sul  t('ni  diroito 
ao  fornecimento  do  medicaeientos  por  conta  do  Estado.  . 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  do  Janeiro,  26  de 
Abril  de  1878. 

■ 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  oííicio  n.«  591  de  8  de  Março  ultimo 
solicita  essa  Presidência  <iue  por  este  Ministério  se  mande 
fazer  extensivo  aos  Ofllcjaes  o  praças  de  pret,  que  se  acham  em 
serviço  ou  (estudando  na  escola  de  infantaria  e  cavallaria 
dessa  província,  o  AvibO  de  27  de  Agosto  de  1859,  determi- 
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nando  que  corram  por  conta  da  Fazenda  Publica  os  medica- 
mentos precisos  para  que  os  Cirurgiões  militares  possam 
tratal-os  fora  dos  hospitaes. 

Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  dito  offlcío,  que,  sendo  a 
disposição  do  citado  aviso  ^^enerica,  desnecessária  se  faz  a 
ordem  de  que  se  trata,  por  isso  (lue,  sem  contrariar  as  vistas 
do  Governo,  não  se  pode  negar  o  fornecimento  de  medica- 
mentos por  conta  do  Estado,  uma  vez  que  os  Offlciaes  e 
praças,  a  quem  forem  distribuídos,  estejam  comprehendidos 
no  numero  daquelles  a  quem  tal  vantagem  compete,  devendo 
ser  assim  considerados  os  que  se  acham  em  serviço  ou  estu- 
dando na  mencionada  escola . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  do  Herval.—Sr.  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul . 


^/t^^f\f>^J!\l/\/>^»/» 


N.  254.— MARLNHA.— Aviso  de  27  de  abril  de  1878. 

Declara  qoe  6  extensiva  aos  Pharmaceaticos  Officiaes  de  patente,  a  dís- 
posiçio  do  art.  li  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.o  i98l  de  30 
de  Setembro  de  1857. 

2.'  Secção.— N.  743.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.— Rio  de  Janeiro  em  27  de  Abril  de  1878. 

Declaro  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  de  accôrdo  com 
o  parecer  emittido  pelo  Conselho  Naval  em  Consulla  n.«  3167 
de  6  de  Outubro  de  1876,  que,  confirmando  o  arl.  11  do  Re- 
gulamento annexo  ao  Decreto  n.o  1981  do  30  de  Setembro  de 
1857,  com  relação  aos  Cirurgiões  e  aos  Commandanles  dos 
navios,  o  principio  de  não  servir  o  mais  graduado  sob  as 
ordens  do  seu  subalterno,  este  principio  é  extensivo  aos  Phar- 
maceuticos  OflQciaes  de  patente  ,  os  quaes  não  deverão  ser 
designados  para  embarque  ou  commissão  em  que  o  Official  da 
Armada  ou  do  Corpo  de  Saúde,  a  cujas  ordens  tiverem  de 
ficar  sujeitos,  não  fòr  de  graduação  superior  á  dos  mesmos 
Pharmaceuticos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Eduardo  de  Andrade  Pinto.— 
Sr.  Dr.  Cirurgiào-Mór  da  Armada. 


s/^yVV^:A:/V^v^ 
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N.  2^.—  IMPÉRIO.—  Em  27    de  abril  de  1878. 

Ao  Director  da  Facoldade  de  Medicina  da  Bahia.  —  Declara   incompatíveis 
.08  cargos  de  Lente  e  !.•  Girorgião  da  Armada. 

2.»  Directoria.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —Rio 
de  Janeiro  em  27  de  Abril  de  1878. 

Tendo  o  Lente  dessa  Faculdade  Dr.  Manoel  Joaouim  Saraiva 
requerido  o  pagamento  dos  seus  vencimentos  do  aia  17  do  cor- 
rente mez  em  diante,  por  se  haver  ausentado  da  mesma  Fa- 
culdade a  serviço  do  Ministério  da  Marinha  que  o  cbamára 
a  esta  Corte  na  qualidade  de  i.^  Cirurgião,  que  e,  da  Armada; 
declaro  a  V.  S.,  para  os  devidos  offeitos,  que,  sendo  absolu- 
tamente incompatível^  conforme  está  decretado,  o  exercido 
simultâneo  daqueiles  cargos,  não  tem  o  supplicante  direito 
aos  mencionados  vencimentos  no  período  de  tempo  em  que, 
pelo  motivo  allegado,  estiver  fora  do  serviço  da  Faculdade, 
e  que  apenas  lhe  aproveita,  para  que  a  sua  ausência  não  seja 
considerada  abandono  do  emprego,  a  tolerância  que  tem  ha- 
vido no  indicado  exercício  simultâneo. 

Convém,  portanto,  que  o  referido  Lente,  ou  outro  qualquer 
que  se  ache  nas  mesmas  condições,  opte  um  dos  dous  cargos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Carlos  Leôncio  de  Carvalho.  —  Sr. 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 

Remetteu-se  cópia  deste  aviso  ao  Director  da  Faculdade 
do  Rio  de  Janeiro  para  os  fins  convenientes. 


y^f:^!\J^^fi\gp\í/'\^ 


N.  256.  —IMPÉRIO.  —  Em  27  de  abril  de  1878. 

Âo  Presidente  de  3.  Paulo.  — Declara  qaaes  os  Tencimentos  que  competem 
ao  Profesior  do  qualqaer  das  cadeiras  do  cnrso  annexo  ás  Facaldades  de 
Direito  durante  a  regência  camulatiya  de  outra,  no  impedimento  do  pro- 
prietário, e  por  achar-se  vago  o  respectivo  logar  de  substituto. 

2."  Directoria.  —Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —  Rio 
de  Janeiro,  27  de  Abril  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —Declaro  a  V.  Ex.  que,  conformo  já  foi 
resolvido  por  Aviso  de  13  de  Dezembro  de  1877  dirigido  a  essa 
Presidência,  ao  Professor  de  qualquer  das  cadeiras  do  curso 
annexo  ás  Faculdades  de  Direito,  durante  a  regência  cumu- 
lativa de  outra  no  impedimento  do  proprietário  e  por  achar- 
se  vago  o  respectivo  locar  de  substituto,  competem,  além  dos 
vencimentos  da  sua  caSeira,  o  ordenado  no  emprego  de  sub- 
stituto e  a  gratificação  que  deixar  de  perceber  o  professor 
impedido* 
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O  que  V.  Ex.  fará  constar  á  Tliesouraria  de  Fazenda  para 
que  pague  os  vencimentos  a  que,  nesta  conformidade,  tiver 
direito  o  Bacharel  Carlos  Mariannó  Galvão  Ôueno,  Professor 
de  philosophia  do  sobredito  rurso  da  Faculdade .  dessa  pro- 
víncia no  exercício  interino  da  cadeira  de  geographla  e  his- 
toria, segundo  me  comnmniiou,  em  ofllcio  de  áO  do  mez  fin- 
do, o  respectivo  Director. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Carlos  Leohcio  de  Cm-vallu).  —  Sr- 
Presidente  da  Provinciíi  de  S.   Paulo. 

Remetleu-se  cópia  deste  aviso  ao  Director  da  Faculdade, 
em  resposta  ao  referido  oílicio,  e  deu-se  conhecimento  da 
decisão  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  ao  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco  e  ao  Director  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife. 


N.  2o7.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIOE OBRAS  PUBLI- 
CAS.—Em  29  DE  AIIRIL  DE  1878. 


Approra  a  tabeliã  de  distribuição  da  Turdamonto  ás   praças  do  corpo 

de  bombeiros. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  determinar  que  a 
distribuição  de  fardamento  ás  praças  do  corpo  de  bombeiros, 
o  tempo  de  duração  de  cada  peça  e  o  respectivo  valor  seja 
d'ora  em  diante  regulado  pela  tabeliã  que  segue,  assignada 
pelo  Chefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coinmercio  e  Obras 
Publicas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  29  de  Abril  de  1878.—  João 
Lins  Vietra  Cansansão  de  Sinimbu. 

Xabella  para  a  cllfttribuiçao  <le  rarclamento  Ám 
praçaa  do  corpo  de  bombeiros,  a  cgue  se  re- 
fbre  a  portaria  desta  data . 

Preços       Tempo 
Peças  de  fardamento  d(í  de 

unidade,     durarão. 

Blusa  de  panno  azul ITAoOO  2  annos. 

Calça  de  dito  dito 9^W0  2      . 

Capacete 5^690  2 

Jaquetão 23A700  4      . 

Blusa  de  brim  escuro 5^100  4  mezes. 

Calça  de  dito  dito 3j|>000  4      » 

Camiea    de    morim 1^^900  4      » 

Botas  de  vaqueta 6,$000  4      » 

Gravata  de  seda  preta l^JOOO  4      » 
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Obseí^arões . 

• 

Far-se-hào  aunual mente  Ires  distribuições  í,'eraes,  sendo:  a 
l."em  Janeiro,  a  2.'  em  Maio,  a  3.»  em  Setembro,  compre- 
hendendo-sc  em  cada  distribuição  aquellas  peças  cuja  duração 
é  lixada  fm   quatro  mezes. 

Ao  individuo  que  si*  engajar  dar-se-ha  um  fardamento  com- 
pleto, considerando-se  vencido  para  ser  o  engajado  compre- 
Ii»'ndido  na  primeira  distribuição  ;íeral  que  se  se^íuir  á  sua 
inclusão  lio  corpo,  se  esta  tiver- se  effeetuado  dous  mezes  antes 
pelo  menos. 

Em  lodo  o  caso  a  praça  do  corpo  de  bombeiros  só  t(Tá  di- 
reitíj  a  nova  percepção  daqueilas  peças  de  fardamento,  cuja 
duração  é  fixada  era  mais  de  quatro  mezes  na  i)resenle  t;i- 
bella,  quando  estiver  completo  o  prazo  alli  designado  i>ara 
cada  uma. 

Directoria  das  Obras  Publicas  em  39  de  Abril  de  187«. — Ma- 
noel Btiitrque  de  Macedo, 


,/^:/V^:/^J^:/^:/^s<• 


N.  258.— FAZENDA.—  Em 29  de  abril  de  1878. 

Dí  provimento  a  am  recurso  do  ilccisA o  ila  Alfandega  ilo  Rocífc,  maiulando 
qac  D  tecido  a  que  o  nicbioo  so  rofcre,  soja  claãsillcado  como  —motim  pró- 
prio para  forro. 

Ministério   dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
Í9  de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Marlins,  Presidente   do  Tribunal  do  The- 

«)uro  Nacional,"  commuuica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 

j  de  Fazenda  da  Província   de  Pernambuco  qu(i  foi  presente  ao 

t  mesmo  Tribunal  o  recurso,  transmittido  com  o  seu  officio 

n."  2iO  de  28   de  Dezembro  de  1877,  interposto  pelos  nejío- 

cianles  Monliard  Metller  &  C.-»  da  decisão  da   Alfandega   do 

Recife,  que  sujeitou  ao  i>agaiiiento  da  taxa  de  i^iOO  por  kilo- 

;  ?ramma.  como  «mctim   estampado  não  especiticado»,  de  que 

iniia  a  ultima  parte  doart.   o80  da  tarifa    em  vií^or,  a  mor- 

*  Cídoria  contida  em  uma  caixa  com  a  marca  M.  n."  521,  vinda 

*  (ie  Líver[K)ol  no  vapor  inglez  Delamhre,  e  por  ellcs  submettida 
.  «i despacho  pela  nota   n."  272.3  di'  ;>   de   Outubro  daf|uelle 

*  anno,  como  «metim  e  })anninho  próprio  para  forro»  aliiii  de 
f  pa?nr  a  taxa  de  050  réis  o  kilogramma,  na  forma  da  penul- 
'         liiiia  parte  do  citado  artigo. 

Decisões  de  1878.        %i 


I 
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Considerando  que  mercadoria  igual  tom  sido  sempre  des- 
pachada com  esta  segunda  classilica(;âo,  de  coufonii idade 
cora  diversas  decisões,  resolveu  o  referido  Tribunal  dar 
provimento  ao  recurso,  afim  de  se  cobrar  a  mencionada  taxa 
de  650  réis,  e  reslituir-se  aos  recorrentes  o  que  de  mais  paga- 
ram. 

Gaspar  Silveira  MarUna. 


,j\j-^w 
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N.  259.— FAZENDA.— Em  30  de  abril  de  1878. 

CoDÍirina  a  apprehonsão  feita  pela  Alfandega  do  Recife,  de  daas  laixa»  com 
chapéos  do  pellucía  do  seda,  por  ter  KÍdo.cncontrada  occulta  dentro  de 
alguns  dos  chapèos  mercadoria  dlveria,  não  mencionada  no  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Riu  de  Janeiro  em  130 
de  Abril  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Triliunal  do  The- 
souro  Nacional,  cummunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso  transmittido  com  o  seu  oflicio 
n.«  199  da  9  de  Março  de  1875,  interposto  pelos  negociantes 
João  Ghristiani  &C.*da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que  con- 
lirmou  a  apprehensão  feita  pela  Alfandega  do  Recife,  de  duas 
caixas  com  chapéos  de  pellucia  de  seda  que  submi»lleram  a 
despaclio  pela  nota  n."  1717  do  mez  de  Maio  de  1874,  por  te- 
rem sido  encontrados  occultos  dentro  de  alguns  desses  chapéos 
sete  kilogrammasde  fila  de  seda,  não  mencionados  na  ailudida 
nota. 

Considerando  que.  tendo- se  verificado  a  occultaçào  das 
fitas  apprehendidas,  para  subtrahil-as  ao  pagamento  dos 
respectivos  direitos,  manifestamente  deu-se  a  fraude,  que  se 
torna  ainda  mais  patent»\  of)servando-se  que,  não  obstante 
estarem  os  recorrentes  de  posse  da  factura  na  qttal  se  indi- 
cava a  existência  delias,  nem  assim  as  declararam  na  nota 
do  despacho,  resolveu  o  referido  Tribunal  negar  provi- 
mento ao  recurso  e  confirmar  a  decisão  recorrida. 

Gaspar  Si-ltcira  Martius, 


^•■JX:,- 
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N.  260.—  FAZENDA.— Em  30 db  ahbil  de  1878. 

Proridínciapari  qae  i»  Mosas  de  Rendas  c  Collecloriu  da  ProTinci.  do  Rio 
|le  Janeiro  passem  os  competentes  Juúos  certidões  nugatiTaa,  quando  ujo 
Ifces  honTerom  feito  cntrcira  do  dinheiros  do  orphàos  e  ausentei. 

/d?Abríde°i878^"''"'*''^"'^°''' •""'"**'  ^^°*^''°  ^'"^ 

wi^nf  n^?-  Sr.- Rogo  a  V.  Ex.  se  digne  ordenar  aos 
Qttes  de  Orphaos  da  Proviucia  do  Rio  d.;  Janeiro  que  cum- 

mn?Jr'l^'*'"°*°'*"* '''^5"*'"  ""  arl.  2.»daslnstrucçriesdo 
ín^  S  "  ""'"  ''■'«°  "«^  "^  "«  Abril  de  1855,  na  parte  em 
?^  T^^-  ^^^'^^  '*.  respectivas  luesasde  Rendas  e  Colleclo- 
íim  ^;}  .  negativas  quando  nos  trimestres  não  houve- 
rem feito  entrega  de  dinheiro.^  de  orphãos  ou  de  ausentes 

Deus  Guarde  a   V.    Ex.- Ga»pa'- Silv^-ira   Martins.- A 
s.  ti.  o  }>r.  Lifayette  Rodrigues  1'ereira. 


o-  :,c'^y--y 


íN.  i61. -fazenda. -Em  30  de  abkil  dk  i878. 

Sobre  a  organização  do  ponlo  tio  emprogados  das  Repartições  sabor. 
dioudas  aos  diílerontes  Mioislerios. 

:/dÍAbí^^  ^'  Janeiro  em 

Illin  e  Exm.  Sr.— Nào  tendo  os  pontos  de  a Iií umas  Repar- 
^oes  do  Ministério  a  caríío  de  V.  Ei.  cujos  empre.^X^são 
pagob  ]H)r  meio  de  lolhas  preparada»  no  Thesouro  Nacional, 
vindo  ultimamente  organizados,  de  modo  que  prestem  todos 
os  necessários  esclarecimentos,  e  convindo  não  só  evitar  as 
S^%'íí^  d'ahi  resultam  e  difflcultwn  o  processo  das 
mesmas  folhas,  mas  também  uniformisar  a  org^anizac^ao  delias, 
c„h^'1i-  •  ,  •  ^®  ^^^^^  providenciar  para  que  as  Repartições 
rS'"^^*^'  ^'^^''^''?  Ministério,  nos  pontos  ou  attestados  que 
remeiltírem  mensalmente  ao  Thesouro,  declarem : 

1.°  O  motivo  das  faltas  e  se  estas  são  ou  nào  justificadas. 

S!L'L?^  '^T  respectivos   Chefes,  e  não  ao  Thesouro,  é  que 
conipelo  julíral-as.  '     ^ 

2."  Quando  o  empregado  estiver  emeommissão  ou  impc- 
«lao  em  virtude  de  lei  ou  regulamento,  a  natureza  daquella 
Cd  causa  do  imped-i mento,  para  que  possa  conhecer  com  se- 
gurança quaes  os  vencimentos  a  que  tem   direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^  Gasinir  Silveira  Martins.^  A 
v^r^l:  ílS''/^^díiardo  de  Andrade  Piuto.-  Idênticos  aos  di- 


versos Ministérios. 
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N.  20á.— FAZENDA.— Eu  yOoE  abiiil  de  1878. 

iiiturJo  ilu  cliji|ii''ii<  lio  sol  pari  n  [laganiitiilo  Joi  direilui  rfs:iecl 


iliiminuiiícíJ  :i  Vtii.,  iiar.1  ns  liiis  conviiiiicnirs,  i[iu'.  tenJ» 
sido  prcscrile  ao  Trilmnal  ilo  Tlirsimro  Xac-ioiínl  o  mcurin 
inlcrimstu  por  A.  I,.  Ferioira  de  Cnrvallio  &(',.'  daderinin 
dcnsu  Inspr^cturiíi  dn  31  tti' Janeiro  ultimo,  (jiieus  obri;.'oua 
{lafrar  a  tnxa  do  l,{;âim  poi-  rnda  um  d<is  cha]i<-as  de  M)l,euDs- 
tanles  do  amostra  cjue  devolvo,  vindos  do  Hnvrc  iio  vapiir 
iiiglcz  /ff;)/«-,  osíibitietriOos  n  (Ic-^paciío  (tela  nota  n.*  I(i33l) 
dl' 111  da(|Ui'lle  me/.,  o  iiifsmo  Trilmnal  reíniveudar  iini-  ■ 
vimento  ao  rciursn,  c  mnndar  observar  a  classificarão  dada 
pela  Ordeni  Uo  18  ile  Fevereiro  du  corrente  unno  sohns 
nialeria   ideniini. 

Di-us  Ciianlo  a  Vin.—fiítspifr  Silceira  Martins.—  Sr.  Iiis- 
jicclor  da  Air;indfí;a  do  lliu  duJanoiro. 


X.  203.  —FAZENDA.— Em  30  dk  abril  de  1878. 


i|uo  se  possa  evitar  as  duvidas  msuHantes  da  Talla  dos 
inos  csclarneiíiienliis,  ijue  se  Iõlll   notado  nos   |ioiilO!' 


|)011lOíí 

dos  i'ni|)rcgadi)S  de  al?nmas  Bi-partiçiJos  deste  Miníslcrio.  a 
ijiial  sobremodo  dilDcultu  o  processo  das  Tolhas  que  se  ur^rit- 
nir.am  no  Thesoiiro  Nacional  |>ara  [mí^meuto  dns  vrnri- 
montosdos  refcridus  empreitados,  o  convindo  jMr  iss<i  uni- 
formisor  o  dílo  processii.  sirva-se  V.  S.  ordenar  ijue  nos 
imnlosou  atteslados  (jiie  (l'iira  em  diante  se  reinelli-n  m  mcn- 
salmenti;  ao  Tliesouni,  se  deelai-e; 

1.  "  O  motivo  das  faltais  v.  se  eslas  siio  ou  não  jiisUficndns, 
pois  que  a  V.  S.  e  não  ao   Tbesonro,  a  que  coiii|jcle  jult.';il-as- 

lí."  Qii:indo  o  emprep-ado  estiver  em  comniiss:"!!!,  iiii  im- 
pedido em  virtude  de  lei  ou  n-gulamcnto,  a  naturo;;»  dn- 
queliao  a, causa  do  impedimento,  jiarn  que  pos5;n  eunbecer- 
se  com  segurança  quaes  os  \euciiaculuâa  que  lem  diicili'. 
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3.®  í^ifialnienlc,  se  o  empreeado,  íiiiando  nirtni])ro  do  Tri- 
Imnjl  do  Jury,  cumpriu  as  disposi(;ut»s  da  (Circular  n.**  482 
d(*  4  de  Novembro  dii  1875. 

Deos  Guarde  a  V.  S.—  Gnsjmr  Silveira  ^f^lrtins,'^  Sr. 
Inspector  dn    Alfa^d♦^í,^^   do  Rio   de  Janeiro. 

Idênticos  ás  demais  Ropartiçoes  de  Fazenda  da  Corte. 


..ArAi/VoAy^V:^!/» 


N.  2G4.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  EORRAS  PUBLICAS. 
—  Km  :íO  de  AimiL  de  1878. 

Di^dara  que  dcrn  sormnnlida  a  proposta  aprrsontaJa  porJosr  da  Silva 
Mello  Guim:irãcs  para  a  compra  du   20.i71.í):il"'2   do  torras  dcvolutax  no 

.i.**  distriíto  do  município  do  S.  Loopoldo,  inodianle  1  3,i  rc'is  por  l.^liná, 
adji]i1icando-so-Uic  as  inosmas  terras,  e  considorando-se  revogada  a  de- 
liboraçâo  da  Presidência  que  tornou  de  nenhum  cíToito  a  arreniataçXo  an- 
terior e  mandou  se  fizesse  eUcL-tiva  a  renda  das  ditas  torras  ao  Barão  do 
Jacuhy. 

2.*  Secção.  —  Directoria  da  Agrií^ultura.  —  Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Goramercio  e  Obras  Publicas. — Rio 
de  Janeiro  em  30  de  Abril  de  1878. 

Illra.  eExm.  Sr.— Presentes  a  este  Ministério,  com  os 
officios  dessa  Presidência  de  10  de  Abril  e6  de  Junho  de  1876 
o  27  de  AfTOslo  de  1877,  as  informações  o  documentos  relati- 
vos aos  20.471.931"'*  de  terras  devolutas,  situadas  no  4. « 
dislriclo  do  nuinicipio  de  S.Leopoldo  pretendidas  por  João 
ilar-Ginily  e  arrematadas  i)or  José  da  Silva  Mello  Guimarães  ; 

Examinados  os  referidos  documentos  e  informações,  e  bem 
assim  os  que  foram  anteriormente  recebidos  coni  os  officios 
de  26  de  Outubro  d(^  1870,  15  de  Outubro  de  1872  e  5  de 
Março  de  1877  ; 

Ouvido  o  (>)nselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e 
Fazenda  Nacional  ; 

Considerando  :    . 

1.*— Que  o  aviso  de  18  de  Julho  de  1873  declarou  sem 
pfleito  a  arrematação  (juC  das  terras  de  que  s»»  traia  lizera 
Mac-Ginity,  em  pVaça  de  26  de,  Seteml)ro  de  1870,  visto  não 
haver  o  arrematante  satisfeito  pontualmente  o  respectivo 
preço  de  2  1/2  réis,  por  4,84'ní;  o  mandou  proceder  a  nova 
arreniataç.ío,  com  a  clausula  de  ser  preferido,  em  igualdade 
de  condições,  o  referido  Mac-Ginity  ; 

2.o-_Qu(»/p(>stas  de  novo  as  ditas  terras  em  hasta  publica, 
a  15  de  Setembro  daquelle  anno,  e  mantendo  Mac-Ginity  a 
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anterior  proposUi  de  2  1/2  réis.  foi  aceita  a  de  4  3/4  réis  por 
4,84"'2  foita  por  Mello  Guimarães,  nau  realizando  este.  entre- 
tanto, o  prero  da  venda,  por  haver  reclaníado  contra  ella  o 
ÍJarào  de  Jaeuliy  ;  ^ 

3."— Que  o  Aviso  de  5  de  Dezembro  d»'  1875,  declarando 
improcedente  a  reclamação  que  igualmente  apresentara  Mac- 
Ginily,  contra  a  rc^ferida  venda,  acrescentou,  em  relação  á 
do  Barão  de  Jacuhy  e  á  preferencia  dada  por  essa  Presidência 
ao  mesmo  Barão  na  venda  das  terras,  que  nada  p«idia  o  Go- 
verno deliberar,  sem  saber  i)rimeiro  se  estas  estavam  com- 
prehendidas  no  auto  de  entreí,'â  e  posse,  assip:nado  pelo  Barão 
cm  22  de  Maio  de  1867,  o,  outrosim  se  a  este  haviam  sido  con- 
cedidas outras  terras,  nas  immediaçõíís  da  fazenda  do  Padre - 
Eterno,  no  município  de  S.  Leopoldo  ; 

4." — Que  dos  documentos  presentes  a  este  Ministério  se 
verifica  não  estarem  as  terras  de  que  se  trata  comprehendidas 
nas  que  já  foram  entregues  ao  Barão  de  Jacuhy  ; 

5."  —  Que  o  despacho  dessa  Presidência  de  22  de  Outubro 
de  18G7,  relativo  á  concessão  das  terras  contií^uas  ú  fazenda 
do  Padre  Eterno  e  suas  immediaçoes  a  Carlos  Valentim  Kos- 
king  Miranda  âc  C.''.  de  nuem  foram  suceessoreso  Barão  d«' 
Jacuhy  &  C",  não  estabeleceu  a  preferencia  ora  reclamada 
pelo  mesmo  Barão  ás  terras  de  que  se  trata,  nem  foi  appro- 
vada,  em  seus  termos,  por  este  Ministério,  cujos  Avisos  d<*  G 
e  7  de  Novembro  de  1867  e  27  de  Maio  de  1862  são  explicilos 
a  tal  respeito  ; 

6.° —  Quí',  dado  mesmo  que  daquelle  despacho  se  pudesse 
inferir  promessa  formal  de  concessão  das  terras,  não  podia  o 
Governo  mantel-o  senão  em  termos  hábeis,  jamais  ampliando 
á  vontade  dos  requerentes  a  interpretação  do  referido  des- 
pacho, aliás  vago  e  sem  designação  expressa  e  positiva  da 
zona  a  que  os  requerentes  podiam  ter  direito  ; 

7.°  — Que  a  todas  as  expostas  razões  accresce  a  circum- 
stancia  de  não  haver  o  Barão  de  Jacuhy  protestado  ou  reclama- 
do contra  a  primeira  arrematação,  verificada  em  Setembro  de 
i870,  vindo  a  fazei -o  somente  por  occasião  de  ser  cumprido 
o  citado  Aviso  de  18  de  Julho  de  1873  ; 

Declaro  a  V.  Ex.  íjue  deve  ser  mantida  a  proposta  apre- 
sentada por  José  da  Silva  Mello  Guimarães,  adjudicando-se- 
Ihe  as  terras  de  que  se  trata  e  ficando  revogada  a  delibera- 
ção, pela  (jual  essa  Presidência  declarou  de  nenhum  eíTeito  a 
arrematação  de  lo  de  Setembro  de  1873  e  mandou-se  íizcsse 
effectiva  a  venda  das  mesmas  terras  ao  mencionado  Barão 
deJacuhv. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vir  ira  Cansansão  de 
Siuiinbú. —  Sr.  Presid<MUe  da  Província  de  S.  Pedro  do  Bio 
Grande  do  Sul . 


•/  ^V-  j  JVV-vy^ 
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N.  26o.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  30  DB  ABRIL  DE  1878 . 

DerUra  qne  nma  rez  effectuada  a  Yonda  de  am  egcravo  assiste  ao  compra- 
dor o  náo  ao  vendedor  a  uhriga^^ão  de  averbar  a  Iransrcrencia  do  domí- 
nio, devtmlo-lhe  ser  imposta  a  multa  da  lei  se  níKo  apresentar  as  com- 
petentes declarações  no  prazo  legal  c  que,  segundo  prescreve  a  Circular 
de  6  de  Setembro  de  i877,  cumpro  qne  sejam  lançadas  no  próprio  li- 
vro de  matricala  dos  Olhos  livres  de  mulher  escrava  as  averbações  rela- 
tivas atoes  menores,  entrados  de  um  em  outro  municipio. 

N.  2.— 2.»  Socçào.  —  Directoria  da  Apricullura.—  Minis- 
tério (los  Negócios  da  AíjricultQra,  Cominercio  c  Obras  Publi- 
ca.^i.— Rio  de  Janeiro  vm  30  de  Abril  de  1878. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —A  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  pro- 
víncia, em  ofBcio  de  23  de  Janeiro,  visto  por  V.  Ex.  em 
data  de  26,  consultou  a  este  Ministério  sobre  os  doas  seguin- 
tes pontos : —  1.*  Quando  se  der  transferencia  de  dominio  de 
escravos,  dentro  do  mesmo  munioioio,  e  não  se  realizarem 
as  competentes  averbações  no  prazo  áe  três  mezí>s,  por  faíla 
de  apresentação  das  respectivas  notas  na  CoUectoria,  a  quem 
se  deverá  impor  a  multa,  ao  comprador  ou  ao  vendedor? — 
i."  Quando  se  verificar  mudan(;a  de  residência  de  uma 
t»scrava,  com  filhos  livres,  para  fora  do  municipio,  onde  se 
averbará  esse  facto,  no  municipio  da  nova  residência,  em 
relação  a  tae^s  mençres,  no  próprio  livro  das  averbaçõtis  de 
escravos,  ou  no  livro  de  matricula  de  ingénuos  com  a  com- 
petente observação  na  casa  respectiva  ?—  Sob  o  primeiro 
ponto,  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania 
e  Fazenda  Nacional,  declaro  a  V.  Ex.,  que,  combinado  o 
art.  23  com  o  art.  3."  §  1.°  do  Rcírulamento  que  baixou  com 
o  Decreto  n."  4835  do  1  de  Dezembro  de  1877,  uma  vez  effe- 
ctuada  a  venda  de  um  escravo,  assiste  ao  comprador  e  não 
ao  vendedor  a  obrigação  de  averbar  a  transferencia  do  do- 
ininio,  e  conseguintemenle  ao  nKísmo  comprador  deve  ser 
imposta  a  multa  da  lei,  quando  deixar  de  apresentar  as  com- 
petentes declarações  á  CoUectoria,  no  prazo  de  que  trata  o 
referido  art.  21.—  Quanto  ao  segundo  ponto,  achará  V.  Ex. 
a  devida  solução  no  Aviso  Circular  deste  Ministério  de  6  de 
Setembro  do  anno  passado,  que  mandou  fossem  lançadas  no 
próprio  livro  de  matricula  dos  filhos  livres  de  mulher  escrava 
as  averbações  relativas  a  taes  menores,  entrados  de  um  em 
outro  munici[)io,  devendo  os  encarregados  da  matricula  ter 
em  vista  a  decisão  coustant»»  do  Aviso  de  28  de  Dezembro  do 
diloanno  dirigido  á  Presidência  da  Província  de  Minas  Geraos 
e  incluso  por  cópia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Jow  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimlm.-^  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
IS'orte. 
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N.  266.— GUERRA.— Em  i   de  maio  de  1878. 

Declara  quo  os  dosorlorcs  quo,  estando  presos  para  senlonciar,  sSo  mandados 
pôr  om  liberdade,  perdcMii   o  leiupo   cru  que    estiveram  desertados. 


Ministorio  dos  Ne;xooios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  1  de 
Maio  de  1878. 


o' 


lUni.  o  Exm.  Sr.— Em  solurao  á  consulta  que  aoCommando 
das  Anuas  da  Província  do  RÍo  Grande  do  Sul  fez  o  Gomman- 
dante  do  12.*  batíilhào  de  infantaria,  e  que  com  ofllcio  n.°  422 
de  23  do  Fevereiro  ultimo  fui  enviado  a  V.  Ex.,  relativamente 
ao  modo  como  de\  om  ser  considerados,  quer  em  relação  ao 
tempo  de  serviço,  quer  quanto  aos  vencimentos,  os  soldados 
Ricardo  Pereira,  João  Jacob  de  SanfAuna,  Joaquim  Ferreira 
Lima,  Estevão  José  Barbosa,  Dionysio  José  do  Nascimento  e 
Pedro  Joaquim  de  SanfAuna,  os  quaes,  acliando-se  presos 
para  senlonciar,  foram  mandados  pòr  em  liberdade  em  virlude 
do  Aviso  deste  Ministério  de  8  de  Novembro  do  anno  próximo 
passado,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  que  no 
caso  de  que  se  trata  os  desertores  perdem  o  tempo  em  que 
estiveram  desertados. 

>   Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  do  Herval,^  Sr.  Conse" 
Iheiro  Ajudante  General  do  Exercito. 


tr\j\/\f>^J\/\f\/* 


N.  267.— GUERRA.  — Em  2   de  maio  de  1878. 

Declara  qno  n/ío  (■  regular  o  abono  de  gralificação  para  alupuel  do  criado 
aos  Olliciaesdo  corpos  arregimentado.*!,  mas  em  nxercicio  na  escola  de  in- 
fantaria o  cavallaria  do  Rio  Orando  do  Sul. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro.  2  de 
Maio  de  1878. 

Illm.  eExm,  Sr. — Nào  sendo  re«:u lar  a  pratica  sej^uida  pela 
Thesouraria  de  Fazenda  dessa  província  de  abonar  aos  Olli- 
ciaes  «le  corpos  arregimentados,  mas  em  exercício  na  escola 
de  infantaria  e  cavallaria,  a  gratificaçào  para  o  aluguel  de 
criado,  em  vista  das  determinações  em  vigor,  e  principalmente 
do  disposto  na  Circular  do  l."*  de  Fevereiro  deste  anno,  que 
restringe  tal  favor  aos  Ofllcines  de  corpos  arregimentados  nos 
respectivos  corpos  ou  em  outros  também  arregimentados,  por 
conveniência  do  serviço  e  ordem  do  Governo,  expeça  V.  Ex. 
as  necessárias  ordens  áquella  estação,  aíim  de  que  seja  su"^- 
pen.so  o  abono  da  gratificação  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.-~  Marquez  do  i/írraí.- Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  268.— FAZENDA.— Em  2  de  maio  de  1878. 

Ostlocnmentos  comprobatórios  do  liospozas  publicas  ilcvem  ser  esoríptos  com 

tiota  prula  indelovol. 

MinisU»rio  dos  Neírocios  da  Fazonda.— Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoiiro 
Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  que  exijam  dos  encarreirados  de  dispêndio  de  di- 
nheiros ou  valores  pertencentes  ao  Estado,  que  apresent(»m  os 
documentos  comprobatórios  das  despezas  a  seu  cargo,  cs- 
criptos  com  tinta  preta  indelével. 

Ga.y)ar  Silveira  Martins. 
N.  2G9.— FAZENDA.  — Em  2  de  maio  de  1878. 

ProTimonto  Ufí  um  recurso  contra  a  classiiícaçdo  de  —  ganga  —  dada  na  Al- 
fandega de  Pernambuco  a  tecidos  subropttitlos  a  despacho  coroo  —  brim  da 
algodiú. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  f^ommunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  de  Pernambuco  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso,  iransmitlido  como  seu  oíílcio  n.°  16  de  15 
de  Janeiro  ultimo,  interposto  petos  negociantes  Rodrigues 
Irmãos,  da  decisão  da  Alfandega  da  dita  província,  que  clas- 
sificou como  «  ganga  >,  para  pagar  a  taxa  de  mil  réis  o  kilo- 
gramma,  na  forma  do  art.  569  da  tarifa  em  vigor,  o  tecido 

3Qe  submetteram  a  despacbo  peia  nota  n.^  697  de  27  de  Abril 
e  1877,  como  «  brim  de  algodão  tinto  entrançado  >,  sujeito  á 
taxa  de  600  réis  o  kilogramma,  marcada  no  art.  547  da  citada 
tarifa. 

Considerando  que  tecidos  iguaes  tém  sido  classiOcados  como 
« i)rins  de  algodão »,  pagando  a  mencionada  taxa  de  seiscentos 
réis  o  kilogramma,  na  conformidade  do  ultimo  daquelles  ar- 
tigos, resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  afim  de  ser  o  de 
que  s<^  trata  assim  despachado,  restituindo-se  aos  recorrentes 
o  que  indevidamente  lhes  foi  cobrado. 
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Gaspar  Silveira  Martins 
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N.  270.—  FAZENDA.— Em  3  dk  maio  de  1878. 

Provimonto  de  um  recurso  sobre  a  clansificaçào  de  tocídos,  submeUido<«  a  des- 
pacho na  Alfandega  da  Bahia  como — cassas  de  IA  e  alprodíio — brins  com 
íloros  dl'  seda. 

Ministério  dos  Negocio*  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em  3 
de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoun> 
Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Provincia  da  Bahia  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo 
presente  o  recurso,  transmittido  com  o  seu  offlcio  n.*  130 
de  10  de  Dezembro  de  1877,  interposto  por  Teixeira  Queiroz 
ác  Hasselmann  da  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  da  dita 
provincia.  que  (lassiíicoii  como  •  cassa  de  lã  e  algodão  lisa  », 
para  pagar  a  taxa  de  1^800  o  kilo;.,Tainma,  com  oaugmento 
de  30  Vo  pelo  enfeite  de  seda,  na  forma  da  1.»  parte  lio 
art.  606  da  tarifa  em  vigor  e  do  art.  lo,  regra  5.*,  das  suas 
disposições  preliminares,  o  tecido  que  os  recorrentes  submet- 
teram  a  despacho  pela  nota  n.^  199  de  19  de  Setembro  de  1877, 
como  «  cassa  de  là  e  algodão  lisa  com  flores  de  seda  •,  para 
pagar  2^106  por  kilogramma.  de  accòrdo  com  os  citados 
arts.  606,  1.*  parte,  e  15,  regras  á.*  e  S.**,  daqiiellas  dispo- 
sições ;  resolveu  dar-lhe  provimento,  para  ser  a  mercadoria  de 
que  se  trata  classificada  como  « cassa  de  là  e  algodão  com 
mescla  de  seda  »,  pagando  os  direitos  de  conformidade  com 
estas  ultimas  regras,  e  restituindo-se  aos  recorrentes  o  que 
de  mais  lhes  foi  cobrado. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


»A^j\j\Pcr\pj\/' 


N.  271.  — FAZENDA— Em  4  de  maio    de  1878. 

Sobro  uns  procalorios  do  Jiiiio  (\(i  Aiisenlc<t  da  l.-»  varada  Corto,  roqni- 
silando  o  pa^ainonto  do  porcentagens  de  arrecadações  de  hpran»;as,  cujo 
saldo  n2o  fora  aliás  recolhido  aos  cofres  públicos  pelo  c\*Curador 
Joáo   Bernardo  Notíueira  da  Silva. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Maio  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que  não  podem 
ser  cumpridos  os  precatórios  expedidos  por  esse  Juizo  em  24 
e  2íi  de  Abril  do  anno  passado  requisitando  que,  por  conta 
das  quantias  recolhidas  ao  Thesouro  Nacional,  provenientes 
dos  bens  sequestrados  ao  ex-Curador  das  heranças  jacentes^ 
João  Bernardo  Nogueira  da  Silva,  para  indemnização  do  al- 
cance em  que  ficou  para  com  a  Fazenda  Nacional,  se  pague 
a  quantia  de  6:iy6<ííá34  de  porcentagens  devidas  aos   dous 
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Jttizes  effeelivos.  Escrivão  Costa  Rabello  e  Ajudante  do  Pro- 
curador dos  Feitos  de  arrecadações  de  heranças,  cujo  saldo 


empregados  do  Juizo  em  remuneração  de  seu  trabalho  na 
cobrança  da  divida  activa  do  Estado,  e  ficando  os  dinheiros, 
de  que  são  deduzidas,  depositados  nos  cofres  púbicos  para 
garantia  dos  direitos  dos  herdeiros  ausentes  e  do  direito 
eventual  da  Fazenda  Publica  á  sucressrio,  cabe  ao  Thesouro 
tiscalisar  o  pagamento  dessas  porcentagens  aos  referidos 
empregados,  e  por  isso  na  hypothese  occurrente  nao  está 
a  mesma  Fazenda  obrigada  a  pagar  a  porcentagem  integral 
das  heranças  arrecadadas  pelo  ex-Curadt»r  que  Vmm  alcançado, 
f  sim  o  que  lhes  fòr  devido  depois  de  feito  o  abatimento 
das  quantias  que  aquelle  funccionario  deixou  de  recolher  aos 
<'ofres^  devendo-se  para  esse  fira  proceder  ao  competente 
rateio. 

I>eus  Guardo  a  V.  Ex.^  Gaspar    Silveira  Mar  Uns.-- iVS. 
'^^-  o  Sr.  Juiz  de  Ausentes  da  i."  vara  da  Còrtc. 


^rw\í\f\/\f^:r^ 


N.  272.— FAZENDA.— Em  4  de  maio  de  1878. 

São  se  doxe  cobrar  armazeiíagem  de  mercadorias  demoradas  na  Alf-indcga, 
coando  o  facto  prorier  de  affluencia  do  serviço  o  causas  indi^pendonies 
da  vontade  do  dospachante. 

t?^'Dísterio  dos  Nogocios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
'^^  Maiod«>  1878. 
C 


fp^jjí^^ni único  a  Vm.,  para  os  fins  conveni^^ntes,  quo  foi  de 
DoVf       Pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inter 
Zl^   P<3los  negociantes  The  Dacca   Twist  &  C.»  dí 
re^lit  ^'^-^^P^^cloria  de  31  de  Outubro  ultimo,  que  negc 


i  de- 
inter- 
da  decisão 
negou-lhes  a 
por '^^*^^'t>  ^^  armazenagem  dt»  mais  um  mez  que  pagaram 
aTlerí-  fardos  contendo  morins,  vindos  de  Antuérpia  no  vapor 
n  oi^íL^  Hohenzollern  e  submeltidos  a  despacho  pelas  notas 
a'^  /^7o  a  7372  de  Setembro  do  anno  passado,  visto'dcclarar 
de  ifiJ^^rte  do  art.  694  do  Ri'gulamento  de  19  de  Setembro 
ííenl^^»  que  nào  terá  lognr  cohrança  alguma  de  armazena- 
da ,  guando  a  demora  ah-m  dos  oito  dias  provier  de  affluen- 
von»  ^  serviço  da  Uí^particào ,  e  causns  iiuloi  ('ndent<'s  da 
den^^*^'  do  despachante,  e  achar-se  nestt^caso  a  demora  que 
aog"*^*^  com  as  mercndorias  despachadas  |k  los  recorrentes. 
pagjí^^es  devi^rá  ser  restituída  a  armazenagem  que  de  mais 

sn^vf^s   Guarde  a  \m.-^ Gaspar  Sihrira  Martins. —-Sr.  In- 
^^^  da  Alfandegado  Rio  de  Janeiro. 
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N.  273.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  ORRAS    PUBLI- 

CAS.— Em  4  DE  MAIO  de  1878. 

Recomnienda  qae  se  veriíiqiio  se  os  empregados  das  companhias  de  estradas 
de  ferro  jn  satisfizeram  o  sello  dos  respectivos  títulos  ua  razão  de  2  o  o  dos 
vencimentos  annuaos  superiores  a  2UOs00O,  c  no  caso  negativo,  manda 
declarar  que  laes  vencimentos  nAo  serão  considerados  nas  futuras  to- 
madas de  contas,  emquanto  n^o  provarem  ter  pago  aquelle  sello. 

1.'  Secçjio.— N.  4.—  Directoria  das  Obras  Publicas. —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Maio  de  1878. 

Estando  sujeitos  ao  sello  de  2  %  os  títulos  dos  empregados 
de  sociedades  anonymas,  que  percebem  vencimentos  de 
200;5íOOO  annuaes  para  cima,  como  é  expresso  no  art.  4.*»  do 
Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  1870,  recommendo 
a  Vm.  que  verifique  se  os  empregados  da  companhia  da  es- 
trada de  ferro  sob  sua  fiscalisaçâo  ja  satisfizeram  este  preceito 
legal;  e  no  caso  negativo,  cumpre  que  Vm.  declare  á  com- 
panhia, que  o§  vencimentos  de  taes  empregados  não  serão  con- 
siderados nas  futuras  tomadas  e ajustes  de  contas,  emquanto 
nãoj)rovar  ter  elles  satisfeito  o  dito  sello.  O  que  Vm.  obser- 
vara strictamenle. 

• 

Deus  Guarde  a  Vm. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.— Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Caran- 
gola. 

Iguaes  aos  Engenheiros  Fiscaes  das  estradas  de  ferro 
S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  e  Baturité. 


•W=\:A:PcA:/V=V» 


N.  274.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

— Em  4  DE  MAIO  DE  1878. 

Approva,  provisoriamente,  a  tarifa  de  passageiros  de  1."  classe,  e  supprime 
as  passagens  de  2.^  classe,  na  estrada  do  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco. 

Sua  Magestaíle  o  Imperador,  atlendendo  á  representição  da 
superintendência  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Fran- 
cisco, datada  de  17  de  Novembro  ultimo,  *e  ás  informações 
prestadas  pelo  Engenheiro  fiscal  respectivo  e  pela  Presidência 
aa  província,  lia  por  bem  approvar,  provisoriamente,  a  ta- 
rifa de  passageiros  de  1."  classe  uos  carros  da  mesma  estrada, 
que  com  esta  baixa  assignada  pelo  Chefe  da  Directoria  das 
Obras  Publicas;  licando  supprimidas  as  passagens  de  2."  classe. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Maio  de  iSlS.—Joãb  Lins 
Vieira  Cansansde  de  Sinimbu. 
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,\.  275.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

— Em  4  DE  MAIO  DE  1878. 

Ao  Director  (joral  ilos  Tclogiaphos  declarando  que  t'  extensiva  aos  pedi- 
dos de  supprimonlo  de  viveres — a  transmissão  graluilu  dos  telcgrammas 
sobre  a  remessa  de  géneros  para  as  proviucias  flagclladas  pela  sècca. 

N.  29. —  3.=»  SecçTu).— Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Cominercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Maio  de  1878. 

Dí^claro  a  V.  Ex.  para  os  devidos  eíTeitos  que  é  extensiva 
a  lodos  os  annuncios  contendo  pedidos  de  supprimenlo  e  for- 
necimento de  viveres  ás  províncias  flagelladas  pela  sècca  a 
autorização  existente  para  fjuf  sejam  transmittidos  gratuita- 
mente os  telegrammas  relativos  aos  socíxirros  enviados. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Joào  Lins  Vieira  Cansarhsão  de 
S//ií/w!^ii.— Sr.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 


t/9^f!\J\f^tJ\/\/'\s/* 


N.  276.- AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  C  DE  MAIO  DE  1878. 

Declara  que  deve  ser  considerada  livre,  e  como  tal  tratada  era  todas  as  suas 
relações,  uma  criança  de  còr  iirota,  de  i  a  5  annos  de  idade,  encontrada 
à  porta  da  casa  do  Vigário  da  frc^uozia  de  S.  Matheus  e  por  este  reco- 
lhida. 

2.»  Secção.— N.  1.— Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe  Obrjs  Publicas. — 
Rio  de  Janeiro  em  tí  de  Maio  de  1878. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  que,  devendo  ser 
considerada  livre  a  criança  de  còr  preta,,  de  4  a  3  moze^  de 
idade,  encontrada  á  porta  da  casa  de  residência  do  Vi;;ario  da 
freguezia  do  S.  Matheus,  e  |.or  este  recolhida,  como  tal  deve 
ser  tratada  em  todas  as  suas  relações:  ficando  assim  lespon- 
didt)  o  offlcio  de  V.  Ex.  de  8  do  mez  findu. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Jalo  Lins  Vieira  Cansansiío  de 
Sinimbu,— 'Sy.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Sanio. 


,U\/\f\PyJ\p\:/\/* 
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N.  277.— IMPÉRIO.— Em  Gde  maio  de  1878. 

Ao  i*rMÍdeQte  do  Monte-Piu  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado. 
^Approra  a  deci&ao  da  racsa  plena  sobre  a  rcciaina^^ão  do  D.  Amélia 
Claadia  Som  Belfort,  por  scr-lhe  appiiravel  a  doatrina  do  Aviso  de  16 
de  Jalha  de  187Ó. 

2.'  Directoria. —  Ministério   deis  Ne{,mcios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  6  áe  Maio  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  oílicio  de  28  de  Fevereiro  ultimo 
communicou  V.  Ex.  que,  tendo  requerido  D.  Amélia  Claudia 
Serra  Belfort  o  abono  da  pensão  instituída    por  seu  marido, 
Haymundo  Marcellino  Nunes  BeJfort,  visto  haver  elle  cahido 
em  estado  de  loucura  e  assim  ser- lhe  applicavel  a  decisão  de 
^^e  trata  o  Aviso  expedido  por  este  Ministério  em  16  de  Julho 
^6  1875,  a  Directoria  desse  Monte- Pio   indeferiu  o  requeri - 
íaento  por  já  ter  considerado  como  eliminado  do  quadro  dos 
sócios  o  marido  da  supplicante,  em  consequência  da  falta  de 
pagamento  das  respectivas  contribuições  durante   o  tempo 
prescripio  nas  disposições  por  que  se  re^^e  o  dito  Monte -Pio  ; 
"?as  tendo  a  supplicante»  recorrido  do  .despacho  da  Directo- 
ra para  a  mesa  plena,  adduzindo  documentos  pelos  quaes 
P^na  que  g  alludida   falta  de  pagamento  fora  devida  áalie- 
flafao  niental  de  que  seu  marido  estava  já  soffrendo  naquello 
•«fflpo,  a  mesma  mesa  plena  decidiu   em  favor  da  recorrente, 
"^cí>nhecido,  como  está,  á  vista  dos  documentos  exhibidos, 
jíoe  (j  ç.jg^  sujeito  é  idêntico  ao  (|ue  foi  assumpto  do  citado 
1^*^  o  Governo  Imperial  approva  a  decisão  da  mesa  plena. 
**^olvo  os  papeis  que  acompanharam  o  oílicio  de  V.  Ex. 

Sr  u^  Guarde  a  V.  Ex.  —  Carlos  Leôncio  de  Carvalho,  — 
ri  '  i"®5^idente  do  Monle-Pio  Geral  de  Economia  dos  Servi- 
^'^^^^  do  Estodo. 


^  .  278.— GUERRA.  — Em  6  de  maio  db  1878. 

Declara, 

^^A«a  classe  de  patrões  arvorados  do  Arsenal  do  Guerra  da  Curte  aio 

jQP      '^  comprchcndida  no  pessoal  ilc  serviço  de  mar,  do  quo  trata  o  art. 
'  ^^  Heíralamenlo  do  19  de  Outubro  de  187á. 

Vnii^i^^^rio  dos  Ncííocios  da  Guerra.- Rio  de  Janeiro,  6  de 
^^'^  ^e  1878. 


seu 


^  ^l^ro  a  Vra.,  nara  seu  conhecimento  e em  resposta  ao 
^l^*íftcio  n.*»  98  de  27  de  Abril  ultimo,  que  o  Aviso  de  2S 
(jgí^^Ue  mez   não  determinou  nova  reducçáo  na   maruja 
^  ^silabelecimento,  mas  sim  o  cumprimento  do  que  fora 
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disposto  110  de  8  do  Março  anterior,  porguanlo  a  classe  d« 
patrões  ar\^orados  nao  se  acha  coiiipreliendida  no  pessoal  do 
serviço  do  mar  (arl.  i06  do  Regulamento  de  Í9  de  Outubro 
de  i87á),  nem  no  citado  aviso,  pois  são  nomeaçõ<?s  accidenlaes 
e  transitórias,  provenientes  das  necessidades  de  occasião 
(arl.  107  do  dito  rejíulamento),  e  que  nào  dào  direito  a  aug- 
mento  de  venciíiienlos,  como  se  vt>  da  tabeliã  annexa  ao  mesmo 
regulamento,  onde  nào  ligura  senieihante  classe. 

Deus  Guarde  a  \m.— Marquez  (h HrrvaL—Sr.  Director  do 
Arsenal  de  Guerra  da  (íòrte. 


^i\^\f\J^^f[J\A\t/* 


N.  279.— GUERRA.— Em  6  de  maio  de  1878. 

Declara  que  as  Thesourarias  de  Fazenda,  não  obstaulo  allcndcrem  às  ordens 
emanadas  das  Prcâidencia;»  de  províncias,  devem  dar  immcdiatamcDle 
conta  ao  Ministério  da  Guerra  das  duvidas  originadas  no  pagamento  e  fisc^- 
lisaçjlo  das  dospozas  militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro.  6  de 
Maio  de  1878. 

• 

Manda  Sua  Magoslade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Tliesouraria  de  Fazenda  da 
Província  doPiauhy,  para  seu  conhecimento  e  em  solução  ao 
seu  oflicio  de  8  de  Março  ulliino,  que  os  Olliciaes  honorários, 
da  Guarda  Nacional  e  reforniadrísdo  Exercito.  í|ue  serviram  em 
conselhos  de  guerra  nessa  província  em  Agoslo  do  auno  p;is- 
sado,  e  de  que  trata  odito  offlcio,  ficam  dispensados  de  repor  os 
vencimentos  que  illegalmente  lhes  foram  abonados*,  por  isso 
que  os  receberam  em  Ijoa  fé. 

Manda,  outrosim,  o  mesmo  Au^íusto  Senhor  declarar  ao  dito 
Inspector  que,  nâo  obstante  allender  ás  ordens  emanadas  da 
Presidência  da  província,  deve  dar  itiimcdialamente  conta  a 
este  Ministério  das  duvidas  originadas  no  pagamento  e  llscali- 
saçâo  das  despezas  militares,  alim  de  serem  definitivamente 
resolvidas  pelo  Governo  Imperial. 

Marquez  do  Herval, 


4/f\J\f\J^,J\/\P^ 


DECISÕES  DO  GOVERNO.  193 

■N.  280.— GUERRA.^Em  6  de  maio  de  1878. 

Prohíbe  foe  sejam  empregados  OfSciaes  honorários  o  da  Guarda   Nacional 

em  conselhos  do  guerra  e  om  outros. 

Circttiar.— Ministério  dos  Negócios  da  Guorra.— Rio  de 
Janeiro,  6  de  Maio  de  1878. 

lilm.  ô  Exm.  Sr.—  Ficíindo  expressamente  prohibido  em- 
pregar os  Offlcíaes  honorários  e  da  Guarda  Nacional  em  con- 
selhos de  guerra  e  em  outros,  ainda  que  na  falta  de  OíQciaes 
effectivos  e  reformados  do  Exercito,  sem  ordem  prévia  do  Go- 
verno Imperial,  assim  o  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Marquez. do  Herval.-^  Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  de 
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N.  281.— GUERRA.— Em  6  de  maio  de  1878. 

Declara  qae  aos  Commandantes  dos  corpos  é  que  incumbe  incluir  los  pcdidA 
de  fardamento  para  as  suas  praças  certo  num«ro  do  pecas  para  os  recroias 
qne  possam  ter. 

Ministério  dos  Ncí^oeio?  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  6  de 
Maio  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.- Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  fins  convenientes,  que  não  pode  ser  attendido  o  pedido  de 
fardamento  para  recrutas,  assignado  pelo  encarregado  do  de- 
posito de  artigos  bellicos  dessa  provincia,  e  que  acompanhou 
o  offlcio  3e  V.  fex.  de  12  de  Abril  uHiino,  sob  o  n.^  6,  por  isso 
que,  além  de  exagerado,  é  o  mesmo  pedido  incompetentemente 
feito  pelo  dito  encarregado;  pois  aos  Commandantes  dos  corpos 
éque  incumbe  incluir  nos  pedidos  de  fardamento  para  as  suas 
praças  certo  numero  de  peças  para  os  recrutas  que  possam 
ter,  accrescendo  que  por  este  Ministério  jn  foram  dadas  as  ne- 
cessárias providencias  afim  de  que  não  sejam  aceitos  volun- 
tários com  destino  aos  corpos  ahi  estacionados,  cujo  pessoal 
esteja  completo. 

Deus  Guarde  a  V.  E:í,— Marquezldo  llenal.-^  St,  Presi- 
dente da  Provincia  do  Sergipe. 
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N.  282.—  FAZENDA.—  £m  G  de  maio  ds  1878. 

Tratado  um  recurso,  de  qae  o  Tribunal  do  Thesouro  uSo  lomou  conheci» 
mento,  relativo  á  classificação  de  uma  partida  do  papel. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  conimunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  dn  Baliia  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  não  tomar  conhecimento  do  recurso  de  revista, 
transmittido  com  o  seu  oflicío  n.^  i  do  11  de  Janeiro  ultimo, 
interposto  por  Luiz  Tarquínío  da  decisão  da  Alfandega  da 
dita  província,  que  classificou  como  «  papel  para  desenho  > 
sujeito  á  taxa  de  160  réis  o  kilogramma,  marcada  na  primeira 
parte  do  art.  753  da  tarifa  eiíi  vigor,  a  mercadoria  que  o 
recorrente  submettou  a  despacho  pela  nota  n."  2174  de  13  de 
Novembro  de  1877,  como  «  papel  para  impressão  »  sujeito  á 
taxa  de  20  réis  o  kilogramma,  na  forma  da  3.*  parte  do  ci- 
tado art.  753 ;  visto  não  se  verificar  qualquer  das  hypotheses 
do  art.  764,  §  l.^  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860. 

Gaspar  Silveira  Ma}'tins. 


«iA^-Ay-VrWW» 


N.  283.—  FAZENDA.—  Em  7  de  maio  de  1878. 

.\  allcgaf;:To  do  não  80  ter  utilisado  d«  terrenos  aforados  nHo  aproveita  ao 
íoreiro,  para  iscntar-sc  do  pagamento  dos  respecliros  foro». 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Sergiiie  que  foi  indeferido  o  re- 

auerimento,  annexo  ao  seu  officio  n.°  56  de  21  de  Novembro 
e  1876,  em  que  Gonçalo  Paes  de  Azevedo  e  Almeida  pedira 
ser  relevado  qo  pagamento  dos  foros  de  seis  tarefas  de  terrsis 
que,  com  mais  quatro,  aforou  no  cxtincto  encapellado  de 
Santo  António  do  Aracaju,  visto  não  ser  attendivel  a  allegação 
de  não  se  ter  aproveitado  das  ditas  seis  tarefas,  pois  nesse 
caso  fumpria-Hie  pedir  desistência  do  respectivo  aforamento, 
afim  de  ser  concodido  a  outros  que  o  prclendossem. 

Por  esta  occasiào  recommcnda  ao  dito  Sr.  Inspeclor  que 
obrigue  os  intrusos  que  se  acham  estabelecidos  nas  terras  do 
que  se  trata  a  aforal-as  ;  e  no  caso  de  se  recusarem  a  isso, 
mande  pôl-as  em  hasta  publica,  para  este  fim. 

(ktspar  Silceira  Martins. 
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N.  284.-AGRICULTURA,  (XHtfMERaO  £  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  8  DE  MAIO  DE  1878. 

Àpprova  o  acto  do  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco,  eichiiodo  do  costeio  da  mesma  £  100,  mandadas  abonar  ao 
secretario  da  directoria  por  serrlços  qae  diz  terem  sido  prestados  na 
Cdrte  e  na  Bahia. 

N.  8.— 1."  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Pablicas.— Rio  de  Janeiro  em  8  de  Maio  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  á  consulta,  que  a  V.  Ex. 
fez  o  Engenheiro  tíscal  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco,  em  ofiQciode  12  de  Abril,  que,  por  cópia,  acom- 
panhou o  seu  de  15  do  mesmo  mez,  sob  n.^  34,  a  resi)eito  da 
jTratiíicaçfio  de  ;e  100,  que  a  directoria  da  companhia  em  Londres 
abonou  ao  seu  secretario,  por  serviços  que  se  diz  prestara  du- 
rante sua  estada  nesta  Gòrte  e  nessa  capital;  declaro  a  V.  Ex., 
que  bem  procedeu  o  dito  físcal,  nio  admtttindo  essa  despeza 
na  conta  de  custeio;  e  realizada  sem  previa  autorização  do 
Governo  Imperial,  não  pode  ser  approvada. 

O  qae  V .  Ex.  fará  constar  ao  mesmo  Engenheiro  flscal 
para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— /oâb  Lins  Vieira  Cansa nsão  di 
Sinimbu, ^&T.  Barão  Homem  de  MpHo. 


íP^;/:v/\AA\:/VV» 


N.  285.— FAZEiNDA.—  Em  9  dk  maio  de  1878. 

Oi  Officiaea  inferiores  das  companhias  do  guardas  das  Alfaodeeas^So  podem 
ter  Doneadoa  sem  concarso,  para  logares  de  I  .•  entrancia  das  Repartições 
(!c  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeiro  em  9 
de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
íouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
que  foi  indeferido  o  n^querimento,  annexo  ao  seu  offlcio 
n.^iSde  11  de  Março  ultimo,  om  que  Severino  Maurício  Gon- 
çalves, Sargento  da  força  dos  guardas  da  Alfandega  da  ci- 
dade do  Rio  Grande,  pedira  ser  nomeado  Official  de  Descarga 
da  mesma  Alfandega ;  visto  mio  se  ter  mostrado  habilitado 
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cm  concurso  nas  matérias  exigidas  para  esse  emprego  pelo 
Reífulamento  annexo  ao  Decreto  n.®  6272  de  2  de  Aí^osto  de 
1876,  nem  se  achar  comprehejidldo  na  excepção  estíibelecida 
pelo  art.  55  do  citado  regulamento,  que  só  se  refere  aos  em- 
pregados mencionados  no  art.  54  e  seus  paragraphos,  e  não 
aos  Offlciaes  de  Descarga. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


^/«J\f\f>,J\/\/!\J* 


If.  286.— JUSTIÇA.— Em  10  de  maio  de  1878. 

Sobre  liceoças  aos  Commandantts  de  districtos  o  guardas  urbanos. 

4.»  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Maio  de  1878. 

/  Declaro  a  V.  S.,  para  os  flns  convenientes,  que  não  podem 
sor  concedidas  com  vencimentos  aos  Gommandantes  de  dis- 
trictos e  guardas  urbanos  as  licenças  de  que  trata  o  art.  21 
do  Decreto  n.**  3598.  de  27  de  Janeiro  de  1866,  ficando,  porém, 
salvo  o  pagamento  de  metade  de  taes  vencimentos  aos  ditos 
guardas  nos  casos  de  moléstia,  conforme  a  expressa  dispo- 
sição do  art.  20  do  citado  decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,^  Ao 
Sr.  Dr.  Chefe  de  Policia  da  Corte. 


./sv:A:A:PcA/V:/*^s^ 


N.  287.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  10  DE  MAIO  DE  1878. 

Proridtncia  sobre  a  cobrança  da  taxa  devida  pela  expedição  de  teie^ramnias 

nas  linhas  do  Estado. 

N.  30.-3."  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1878. 


De  conformidade  com  o  que  propoz  V.  S.  em  oflScio  de  11 
de  Abril  próximo  findo,  expeça  V.  S.  as  precisas  ordens  para 
que  d'ora  em  diante  no  calculo  para  a  cobrança  da  taxa 
(fevida  pela  expedição  dos  telegrammas  nas  linhas  do  Estado 
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seja  observado  o  disposto  no  §  i.«  dos  arts.  6.<»  e  7.<»  e  ^  2/ 
ã  11  do  arl.  31  da  convenção  internacional  de  S.  Pelersburgo 
á  qual  adheriuo  Governo  Imperial  pelo  Decreto  n.®  6901  de  1 
de  Outubro  ultimo ;  convindo  que  para  conhecimento  do 
publico  sejam  feitos  com  a  deviua  antecedência  e  repetida- 
mente os  annuncios  necessários. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Lins   Vieira   Cansansão  de 
Sinimbu, —St.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 


vVArArAl/^WVV* 


N.  288.-AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—Em  10  Dfi  MAIO  DE  1878. 

Declara  que  neohtuna  modificaçZo  podo  ser  feita  ás  tarifas  da  estrada  do 
ferro  de  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  sem  autorizaçSo  do  Gorerno. 

!.•  Sec^iâo.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1878. 


lUra.  e  Exm.  Sr.— Tendo  a  Directoria  da  Estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II  trazido  ao  conhecimento  deste  Ministério  as  mo- 
dificações ás  tarifas  em  vigor  na  estrada  de  ferro  S.  Paulo  se 
Rio  de  Janeiro,  que  a  respectiva  superintendência  apresentou 
aV.  Ex.,  declaro-lhe,  para  que  faça  constar  á  mesma  super- 
intendência, que,  nos  termos  da  clausula  3.*  §  7.°  infitiPy  das 
annexasao  Decreto  n.»  5607 de  23  de  Abril  de  1874,  nenhuma 
modiíicnçâo  pódc  ser  feita  ás  tarifas  sem  que  preceda  autorí- 
Mção  ou  approvação  do  Governo,  e  que,  ])ortanto,  deve  a 
companhia  requerer  as  alterações  que  julgar  conveniente 
íazer,  por  intermédio  do  Engenheiro  fiscal  e dessa  Presidência, 
afim  de  que  chegue  o  requerimento  devidamente  informado 
á  presença  do  Governo,  e  possa  este  resolver  como  fòr  mais 
acerlado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
SífttwiW.— Sr.  Presidente  da  Província  deS.  Paulo. 


«A)sf\Í^P^f\^^^ 


N.  289.-AGRÍCULTURA,  COMMEBCIO  E  OBBAS  PUBUCAS. 
—Eh  10  DE  MAIO  DB   1878. 


muna  *  ijuite  d»  eoiiui  da  aitrada  i( 
ferra  do  Carangota  fnnccions  na  cididi  da  Cun|io>,  lóda  da  diracloiia 
dl  raipecliTa  compaiiliia. 

N,  73.— 1.' SecçSo.— Direclôria  das  Obras  Publicas.— 
HÍDÍsterio  dos  Negócios  da  Agricullura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.- Bio  de  Janeiro  cm  10  de  Haío  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  a  Companhia  da  estradnde  ferro 
do  Carangola  a  sede  de  sua  directoria  na  cidadã  de  nampos, 
de  conrormidade  como  ari.  25  dos  estatutos  a[jprovados  pelo 
Uacrelo  n.»  5889  de  20  de  Março  do  1875,  e  represenlando  a 
nieiiina  directoria  a  inconveniência  de  serem  conduzidos  se- 
mestralmente para  esta  capital  os  seus  livros  e  documentos 
liara  serem  presentes  ã  commissSo  de  esame  e  ajuste  de 
contas  que  deve  fixar  os  juros  aliançados  e  garantidos  do  ca- 

fiitil  empregado  na  construcçSo  das  obras  dessa  estrada  de 
erro ;  resolvi,  que  a  commissao  passe  a  funccionar  na  refe- 
rida cidade,  do  primeiro  de  Julho  deste  anno  em  diante;  e 
rogo  a  V.  Ex.,  que  se  digne  do  expedir  as  necessárias  ordens 
aOm  de  queo  Collector  4b  rendas  geraea  d'alli  Taça  parte  da 
mesma  commissão,  que  se  reunirá  no  começo  de  cada  semcs- 
ti'e  para  desempenhar  os  seus  deveres . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Linj  Fieira  Cansantão  de 
Sintm&ú.— A'S.  Ei.  o  Sr.  Conselheiro  Gaspar  Silveira  Martins, 


vSí/V^AfWV"* 


N.  290.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  EOBRAS PUBLICAS. 
—Eh  10  DB  u&io  DB  1878. 

PrOTldNiciu  ieertft  do  ciirãclo  do  ponto  maoial  qne  ai  RaparU^aai  lobor- 


Circuiac— 1.»  Secí5o,  -Directoria  das  Obras  Publicas. 
-Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1878, 

Para  saiiBfazer  a  reqnísiçSo  do  Ministério  da  Fazenda,  feita 
em  Aviso  de  30  de  Abril  próximo  passade,  recommendo  a 
Vm.  que,  no  extracto  do  ponto  ouattesiado  que  mensalmente 
remetter  ao  Tbesotux>  Nacional,  declare:   1,°,  o  motivo  das 
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fcttas  éos  empregados  seos  sabordkiados,  e  se  estas  são  ou 
nào  jQstifícadâs  por  Vm. ;  2.«,  quando  o  empregado  estiver 
em  commissHo,  ou  impedido  em  virtude  de  lei  ou  regula - 
menlo,  a  natureza  daquella  e  a  causa  do  impedimento,  afim 
de  eonbecer-se  qaaes  os  vencimentos  a  que  tem  direito. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /oáb  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 
-Sr.  Director  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro II. 

Idênticas  ao  Engenheiro  em  cliefí^  do  prolongamento  da 

mesma  estrada  de  ferro  e  ao  chefe  da  commissão  astronó- 
mica. 


^/\fi\^9^\/\/\/i\á^ 


X.  29i.-.AGRICtrLTURA,  COMlVIERaOiE  OBRAS  PUBLICAS. 

— -  Aviso  ne  10  de  maio  ms  1878. 

Beriara  ifne  os  ímprêg»dos  4m  folonias  exercoin  logares  de  eommrssAo»  e  se 
tomun  dispentiiTeis  dpsde  que  se  amentam  do  seniço  para  «pio  foram  dia« 

ttodOft. 

N.  20.— 3.«  Secção.— Ministério  dos  Negocio»  da  Agricul- 
tura, Commercíoê  Obras  Publicas.— 'Rio  ae  Janeiro  em  10 
aeMaiodeÍ878. 

Illm.  e  Exm.Sr.— Em  olficio  de  21  de  Março  communica 
V.  £x.  que,  não  lhe  parecendo  applicavel  aos  médicos  das  coló- 
nias do  Estado  a  disposição  do  Aviso  Circular  do  Ministério  a 
meu  cargo  de  9  de  Fevereiro  próximo  findo,  deliberara  con- 
cederão da  colónia  Conde  d'Eu,  Dr.  Manoel  Pedro  Alves  do 
Barros,  mez  e  meio  de  licença,  sem  vencimentos,  para  vir  á 
Corte  tratar  de  seus  interesses.  Em  resposta  declaro  a  V.  Ex. 
que  o  referido  aviso,  ordenando  que  não  se  concedam  licen- 
j^s  aos  Qoipregados  que  servem  nas  colónias,  foi  expedié» 
justamente  para  regular  o  serviço  nesses  estabelecimentos; 
visto  como,  sendo  taes  empregados  meramente  de  commissão, 
tomam-se  dispensáveis,  de^de  que  se  ausentam  do  serviço 
para  ò  qual  foram  cbamados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  St- 
nimbú.^  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


V»y/\/V/V/\^W^ 
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N.  292.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—  Em  li  DE  MAIO  DE  1878. 

Ao  Director  Geral  dos  Telegraphos. —  Resolvendo  sobre  a  data  de  qne  dera 
ser  contada  uma  licença  concedida  por  este  Ministério  a  um  empregado 
quo  acbaTa-se  no  gozo  de  uma  licença  concedida  pelo  Director. 

N.  33.— 3.* Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. —  Mi- 
nisterit  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  de  Janeiro,  em  li  de  Maio  de  1878. 

Consultou  V.  Ex.  cm  seu  officio  de  5  de  Abril  próximo 
lindo,  como  devia  considerar  o  Inspector  de  3.*  classe  Bernar- 
do Xavier  da  Silva  Brandão  desde  o  dia  5  de  Janeiro  em  que 
terminou  a  licença  de  15  dias  que  lhe  fora  concedida  por  essa 
Directoria,  na  conformidade  do  regulamento  vigente,  até  o  dia 
9  de  Março  em  que  deste  Ministério  obtivera  uma  licença  de 
dous  mezes  que  requerera  estando  ainda  no  gozo  daquella ;  e 
bem  assim  de  quando  se  devia  contar  essa  nova  licença,  ou 
se  devia  ser  considerada  sem  cíTeito  por  ter  decorrido  da  data 
do  pedido  á  da  concessão  um  lapso  de  tempo  maior  do  que  o 
prazo  impetrado. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  achando-se  o  empregado 
em  questão  no  gozo  de  uma  licença  legalmente  concedida  quan- 
do requereu  nova  licença  do  Governo  Imperial,  esta,  sem  em- 
bargo da  data  da  concessão,  deve  ser  considerada  em  conti- 
nuação e  como  prorogação  da  outra  que  não  pôde  ser  interrom- 
pida como  não  o  foi  a  enfermidade  que  a  motivou. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joào  Lins  Vieith  Cansansão  de  íi- 
nimbú.^  Sr.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 


4/\/t\»/\f>,J!\J\/\/9 


N.  293.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  11  db  maio  de  1878. 

•Prohibi  aos  Directores  de  colónias  a  omissão  de  yales  para  acudir  a  paga- 
mentos. 

N.  36.— 3.*  Secção.— Directoria  da  Agricultura.- Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  11  de  Maio  de  1878. 

A'  vista  do  que  V.  S.  participou,  referindo-se  ao  officio  do 
Director  da  colónia  Blumenau,  de  23  de  Março  ultimo,  acerca 
da  deliberação  que  tomara  esse  funccionario,  sob  sua  respon- 
sabilidade, de  emittir  vales,  como  recurso  provisório  para 
attender  a  reclamações  de  colonos,  declaro  que  a  Presidência 
de  Santa  Catharina,  havendo  ultimamente  aberto  o  credito 
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extraordinário  de  300:000^  para  prover  ao  serviço  a  cargo  da 
verba— Terras  publicas  e  colonisaçao, —  acha-se  habilitada  a 
efectuar  o  pagamento  do  que  se  estiver  a  dever  aos  ditos 
colonos,  e,  portanto^  desnecessária,  além  de  prejudicial,  se 
toma  aqnel la  emissão. 

Por  esta  occasião  recommendará  essa  Inspectoria  terminan- 
temente, tanto  a  esse  como  aos  outros  Directores  de  colónias, 
2ae,  em  nenhum  caso,  recorram  a  semelhante  meio,  sob  pena 
e  ser  processado  na  forma  da  lei  aquelle  que  não  cumprir 
restrictamente  as  ordens  que  sobre  este  assumpto  vigoram. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. —  Jom  Lins   Vieira  Cansansão  de 
Simmbú.^Sr.  Inspector  Geral  dns  terras  e  colonisaçao. 


^iViA/VP^V^^K' 


N.  294.— JUSTIÇA.— Em  il  db  maio  de  1878. 

o  Dastmbarfador  tem  residência  forçada  na  sede  da  RelaçSo,  e  só  pôde  ser 
considerado  como  harendo  reassumido  o  exercício,  depois  da  licença  e 
qaaodo  priteate  no  logar  onde  funccionaro  Tribunal.   ' 

4.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Maio  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  officio  n.<»4  de  26  do  mez  findo, 
transmittiuo  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  pro- 
víncia o  requerimento  em  que  o  Desembarírador  Manoel  Ter- 
tuliano  Thomaz  Henriques  recorre  da  declsào  pela  qual  foi 
intimado  para  recolher  ao  cofre  daguella  Rei)artiç:<o  a  quantia 
de  quarenta  e  três  mil  e  dez  réis,  importância  da  l  ratificação 

2Qe  indevidamente  recebeu,  relativa  ao  período  de  24  a  31 
e  Janeiro  ultimo,  allegando  haver  renunciado  o  resto  da 
licença  que  obtivera,  e  reassumido  na  cidade  do  Juiz  de  Fora 
o  exercício  de  seu  cargo,  pelo  fundnmrnlo  de  achn  -se  no 
território  da  província,  o  ainda  no  período  das  férias  do  foro. 
Declaro  a  V.  Ex.,  para  sua  intellifí«'ncia,  e  aíiiii  do  f;i/V3r 
constar  ao  referido  Inspector  e  ao  peticionário,  que  não  pro- 
cede a  reclamarão,  e  foi  acertada  a  decisão  da  Junta  da  mesma 
Thesouraria:  porquanto  o  Desembargador  tem  residência  for- 
çada na  sede  da  Relação,  e  sendo  membro  de.  uiu  Tribunal 
coilectivo,  fora  do  qual  deixa  de  exercer  as  funceòes  do  seu 
cargo,  não  pôde  ser  considerado  como  havendo  i'eá>sumido  o 
exercício  depois  da  licença,  senão  quando  presente  no  logar 
onde  funcciona  o  Tribunal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Lafayette  Rodiigues  Pereira,-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


Dfcifdfs  à%  l$78.       » 
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N.  295.— GUERRA.— Em  14  de  maio  db  1878. 

Declara  quaes  os  OÍRciaes  que  deTem  perceber  fnitificiíçio  para  aliifnel4« 
criado,  a  que  so  ref«rea  drcnlar  de  1  de  Fevereiro  deste  aono. 

CíVcutor.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Ja- 
neiro, 14  de  Maio  de  1878. 

Tendo-se  impugnado  em  al<?amas  Thesourarias  de  Fazenda, 
á  vista  da  Circular  de  1  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  o  paga- 
mento da  gratificarão  marcada  pela  Circular  de  3  e  Avisos  de  1) 
e  11  de  Março  de  1875  para  alu^^uel  de  criado  a  Offlciaes  que, 
embora  arregimentados,  não  estào  em  serviço  effeclivo  de 
seus  corpos,  Manda  Sua  Maj^estado  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  dttclarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de 

Fazenda  da  Provincia  de ,  para  seu  conhecimento  e 

devidos  effeilos,  í|ue  a  referida  gratiticaçào  deve  ser  abonada 
a  todos  os  Olllciaes  arregimentados  que  sirvam  em  corpos 
também  arregimentados,  ainda  como  addidos  ou  aggregaaos, 
uma  vez  que  seja  por  conveniência  do  s«;rviço  e  ordem  do 
Governo,  porquanto  o  pensamento  da  referida  Circular  de  i," 
de  Fevereiro  do  corrente  anno  foi  dar  aquclla  gratificação  aos 
Olliciaes  em  taes  circumslancias,  com  exclusão  somente  dos 

?|ue,embora  arregimentados, se  achassem  em  qualquer  serviço 
óra  dos  corpos  arregimentados,  ou  em  commissão  de  qual- 
quer corpo  especial  do^Exercito. 


Marquez  do  Herval. 


^/f\if\/\P^J\:/\/'\»^ 


N.  296.— GUERRA.— Em  14  de  maio  dk  1878. 

Declara  que  os  Oflíciaes  arregimentados  mandados  pelos  corpos  para  a  ei- 
cola  geral  de  tiro  do  Campo  Grande,  aGm  do  habilitarem-se  para  instni- 
ctoros,  ióm  direito  ao  quantitativo  para  aluguel  de  criado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  14  de 
Maio  de  1878. 

Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  execução,  que  os 
Offlciaes  arregimentados  mandados  pelos  corpos  para  a  escola 
geral  de  tiro  do  Campo  Grande,  ailm  de  habilitarem -se  para 
instructores,  na  forma  da  lei,devem  ser  considerados  em  servi- 
ço dos  respectivos  corpos,  e  portanto  com  direito  ao  quantita- 
tivo marcado  para  aluguel  de  criado,  nos  termos  da  Circular 
desta  data  ás  Thesourarias  de  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  Ym, -^Marquez  do  Herval. ^ST.lnspeciox 
da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


^/:yj/:V/\^,;/:\;/^:/^j/» 
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N.  297.— FAZENDA.— Em  14  dbmaio  de  1878. 
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Dá  eonhecimento  á  Alfandega  do  abaso  praticado  por  alguns  GapitSes  de  na- 
rios  procftlentes  de  Inglaterra  que,  por  nSo  traxerem  os  retpectÍTOS  papeis 
aitfaenticados  peloi  Agentes  Gonsui«rc8  do  Braxil,  aqui  entram  como  arri- 
bados, e  sob  oatrof  pretextos. 

Ministério  di)s  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  14 
deMaiodel878. 

Ck>nstando  do  officio  do  Cônsul  Geral  do  Brazil  em  Liverpool 
de  2  de  Abril  próximo -passado,  que  o  navio  Aftc-ifík?,  não 
obstante  a  declaração  dos  respectivos  Corretores  de  deslinar- 
se  a  Ranp)on,  no  golfo  de  Bengala,  provavelmente  seguiria 
para  o  Rio  de  Janeiro,  visto  qu(i  o  BUI  of  Entry  do  Clyde,  pu- 
blicação offlcial  da  Alfandega  inglcza,  o  mencionara  como 
tendo  recebido  carga  em  Greenock  para  o  nosso  porto ;  que 
factos  idênticos  se  têm  dado  em  outros  pontos  daquelle  dis- 
iricto  consular,  apresentando -se  depois  aqui  os  navios  como 
arribados ;  que  no  caso  contrario,  e  quando  não  trazem  os 
seus  papeis  devidamente  authenticados,  allegam  os  Capitães 
ás  vezes  não  haver  Agente  Consular  no  porto  em  que  rece- 
beram a  carga,  e  outras  vezes  não  terem  legalisado  os  papeis 
porque  o  navio  se  destinara  primitivamente  a  algum  porto 
estrangeiro;  sendo  que  de  tal  modo  procedem  os  (Capitães  e 
despachantes  de  navios,  para  furtarem-se  ao  pagamento  dos 
emolumentos  consulares  e  á  legalisação  dos  seus  papeis  com 
as  formalidades  prescriptas  pelo  Regulamento  das  Alfandegas 
do  Império:  assim  o  communico  a  Vm.  para  seu  conhecími*nto, 
«  para  que,  se  com  effeito  aqui  entrar  o  supradito  navio  sem 
trazer  os  seus  papeis  legalisados  pela  autoridade  brazileira, 
haja  de  proceder  coiUra  o  Capitão  do  mesmo,  nos  termos  das 
disposições  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Campar  Silveira  Martins.^  Sr.  In- 
spector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^f\J9^fi\J^,J\f\/^il/* 


N.  298.— FAZENDA.— Em  13  db  maio  de  1878. 

ProviíDODto  de  am  rocurso  acerca  da  restitaiçSo  de  direitos  de  cera  barricas 

de  bacalháo  reexportadas  sob  cauçio. 

Ministério  dos  Neg0cio3  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tri- 
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bunal,  dando  provimento  ao  recurso,  transniillido  com  o 
seu  officio  n.*  66  de  20  de  Marco  ultimo,  interposto  por 
Mendes  Lima  &  C."  do  despacho  da  Alfandega  da  dita  pro- 
vincifl,  que  obrigou-os  ao  pagamento  da  quantia  de  81(5970, 
proveniente  dos  direitos  de  cem  barricas  com  bacalháó  que 
reexportaram,  sob  caução,  para  o  Rio  Grande  do  Norte  em 
14  do  Agosto  de  1877  ;  por  não  terem  apresentado  em  devida 
forma,  deiítro  dos  prazos  que  lhes  foram  concedidos,  a  certi- 
dão da  descarga  dessa  mercadoria  no  porto  do  seu  destino : 
resolveu  mandar  restituir  aos  recorrentes  a  mencionada  im- 
portância, visto  terem  provado  com  a  apresentarão  de  nova 
certidão  que  a  differença  da  data  da  descarga,  notada  na 
primeira,  fora  Revida  a  engano  da  parte  do  empregado  que  a 
passou. 

baspar  Silveira  Martins. 


t/!\J\P\J>^J\/\/\/» 


N.  299.— FAZENDA.— Em  lo  de  maio  de  1878. 

Sobre  um  recurso  interposto  de  decisão  arbitral,  relativa  á  classificação  do 
tecido,  e  do  quo  o  Tribunal  do  Ttiesouro  ndo  tomou  conhecimento  por  não 
dar-so  o  caso  previsto  no  art.  53  do  Decreto  de  31  de  Dezembro  do  18G3. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Maio  de  1878. 


li 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  ThesourtTria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  n^ío  tomar  conhecimento  do 
recurso  de  revista,  transmittido  com  o  seu  officio  n,°  196  de 
20  de  Novembro  de  1876,  interposto  pelo  InsiJiT:or  da  Alfan- 
dega da  cidade  de  Porto  Alegre  em  oííicio  n.o  90  de  18  do 
dito  mez,  da  decisão  arbitral  que  clíissilicou  como  'panno  de 
algodão  tinto»  sujeito  á  taxa  de  600  réis  o  kilogramina,  na 
forma  do  art.  581  da  tarifa  em  vigor,  o  tecido  submettido  a 
despacho  por  Kuhn  &  Durval,  e  considerado  i)ela  dita  Al- 
fandega como  «morim  estiimpado»,  para  pagara  taxa  de 
1^200  marcada  no  art.  578  da  citada  tarifa;  porquanto 
não  se  verificara  o  caso  previsto  no  art.  53  do  Decreto  de 
31  de  Dezembro  de  1863. 


Gaspar  Silveira  Martins. 


^r\j\/\f\/\/\/\r 
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N.  300.— FAZENDA.— Em  15  de  maio  de  1878. 

ConGnna  a  apprehensão  de  uma  caixa  submettida  a  d«spacho  na  Alfandega 
d&  Bahia,  por  conter,  além  de  armações  para  chapéos  de  tol,  declaradas 
oa  respectiva  nota,  pedaços  do  soda  preparados  para  cobertura  das 
mesmas  armações. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
Id  de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
soaro  Nacional,  commanica  ao  Sr.  Inspectof  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o.  recurso,  transmittiao  como  seu  offlcio 
D.*  112  de  5  de  Novembro  de  1877,  interposto  por  Bartholo- 
men  Podesta  fu  Giacomo  da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que 
confirmou  a  da  Alfandega,  julgando  procedente  a  apprehensão 
de  uma  caixa  que  o  recorrente  submettêra  a  despacho  pela 
nota  n.*^  1343  de  20  de  Março  daquelle  anno,  como  con- 
tendo 188  kilogrammas  de  armações  de  ferro  com  cabos  de 
madeira,  para  chapéos  de  sol,  e  na  qual  foram  também  en- 
contrados pedaços  de  seda  preparados  para  cobertura  de  taes 
armações^  artificiosamente  acondicionados  de  modo  que  es- 
caparam á  primeira  conferoncia. 

Considerando  que  a  importância  da  multa  imposta  ao  re- 
corrente e  o  valor  da  mercadoria  apprehendida  excedem  á 
alçada  da  Thesouraria,  resolveu  o  referido  Tribunal  confir- 
mar a  decisão  recorrida,  menos  quanto  a  serem  incluídas  na 
apprehensão  as  armaçpes  para  chapéos  de  sol,  que  tinham 
pajío  os  direitos  de  consumo  e  nao  haviam  sido  subtrahidas  a 
elles :  dando  por  isso  provimento  ao  recurso  nesta  parte,  para 
ser  o  recorrente  aliiviado  da  perda  das  ditas  armações,  e  da 
mulia  correspondente. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


,,tV,/VV^J-V\:>'V:/' 


N.  301.— FAZENDA.— Em  16  de  maio  de  1878. 

Dáá  decisões  proferidas  dentro  da  alçada  dos  Inspectores  das  Alfandegas, 
nho  cabe  o  recurso  de  revista  senão  nos  casos  de  incompetência,  excesso 
de  poder,  TÍolaçSo   de  lei  o«  de  formulas  essenciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
16  de  Maio  de  1878. 

Communico  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que,  tendo 
sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  J.  P.  Martin  Potey  k   C.'  da  decisão  dessa 
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iDspectoria  de  âi  de  Julho  ultimo,  nei^ando-lhes  a  permissão 
que  requereram  para  allerar  o  peso  que  tinham  dado  ás  duas 
caixas  contendo  peças  de  morim  branco,  vindas  do  Havre  na 
barca  franceza  Lusitano,  e  submetiidas  a  despacho  em  5  de 
Junho  do  anno  passado,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não 
tomar  conhecimento  do  recurso,  por  esUir  dentro  da  alçada 
dessa  Inspectoria,  e  nào  se  haver  verificado  nenhuma  ádi$ 
hypotheses  do  art.  764,  §  1.»,  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860.         i 

Deus  Guarde  a  Ym. —Gaspar  Silveira  Martins. St.  Inspe- 
ctor da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^\sfi^^\^\/^t/* 


N.  302.— FAZENDA.  —Em  16  de  maio  de  1878. 

ProrimoDto   do  am  recurso  contra  a  classificaçSo  que  deu  a  Alfandega  a 

cartões  para  photographia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.*— Rio  de  Janeiro  erít 
16  de  Maio  do  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  ^o  Thesouro  Nacional  o 
recurso  que  Carneiro  Silva  &  Tavares  interpuzeram  da  decisão 
dessíi  Inspectoria  de  2o  de  Julho  ultimo,  uue  classificou  como 
rótulos,  sujeitos  á  taxa  de  600  réis  |K>r  kilogramma,  a  mer- 
cadoria constante  da  amostra  junta  vinda  do  Havre  no  va- 
por inglez  //a//py,  e  submettidas  a  despacho  pela  nota  n.*»  956 
de  21  de  Junho  do  anno  passado  como  cartões  para  photo- 
graphias,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  a  mercadoria  de  que  se  trata  foi  im- 
propriamente classificada  como  rotulo,  por  ser  evidentemente 
cartão  para  photographia : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar  restKuir 
aos  recorrentes  o  que  de  mais  pagaram,  e  classificar  a  referida 
mercadoria  no  art.  743  da  Tarifa  das  Alfandegas  para  pagar 
250  réis  por  kilogramma. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  fíuarde  a  Vm.—  Gaspar  Silveira  Martins.^  Sr.  Ins- 
pector da  Alfandega  do  Hio  de  Janeiro. 


^,r\J^^f\J\/'^ 
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N.  303.—  FAZENDA.  —  Em  16  de  maio  db  1878. 

Fha  a  intelli^eiicia  da  Circular  o.o  3i6  de  Sdde  J«lho  de  1863. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
^uro  Nacional,  declara  ao  Sr.  inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em  resposta  á  con- 
sulta feita  em  officio  n.*  75  de  5  de  Abril  ultimo,  que  a 
disposição  da  Circular  ir.''  346  de  29  de  Julho  do  1863,  cm 
nada  alterou  ou  modificou  a  doutrinadas  ordens  que  exibem, 
sempre  que  o  pagamento  nào  fòr  feito  ao  próprio  credor,  a 
apresentação  da  certidão  de  vida  deste ;  porquanto,  o  que 
se  tere  em  vista  com  a  expedição  daqaella  circular  foi  esta- 
belecer reí^ras  pelas  quaes  as  Thesourarias  do  Fazenda  se 
devem  {?uiar  quando  por  ellas  correr  o  pagamento  dô 
consignações  que  os  empregados  públicos  fizerem  de  parte 
de  seus  vencimentos. 

Ganpar  Silveira  Martins. 


4/»,g/\f:\jy^f\/:\g/\^ 


N.  304.— FAZENDA.— Em  16  de  maio  de  1878. 

^  pr^Tinento  a  um  recurso  de  decisão  relativa  á  exigência  de  direitos  em 
dobro,  por  differença  do  quanUdado»  oin  despachos  do  estribos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  comiu única  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  da  Bahia  que  foi  presente  ao  mesmo  Tri- 
bunal o  reeui'so  de  revista,  transmittido  com  o  seu  oíllcio  n."  34 
de  4  de  Abril  ultimo^  interposto  por  António  Lopes  da  Silva 
&  C*  do  despacho  do  Inspector  da  Alfandega  da  dita  pro- 
víncia mandando  cobrar-lhes  direitos  em  dobro  pela  falta  de 
onze  pares  de  estribos  de  cobre  encontrada  em  uma  caixa  com 
a  marca  A.  L.  S.  &  r..%  n.°  394,  que  submetteram  a  des- 
pacho pela  nota  n."  378  de  9  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 
romo  contendo  oito  dúzias  de  taes  estrijjos. 

/Considerando  que,  na  forma  do  art.  20  do  Decreto  n.»  4fíi0 
de  20  de  Abril  de  1870,  nos  casos  de  dilferença  para  monos 
entre  as  mercadorias   declaradas  na  nota  e  as  subnuíttidas  a 
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despacho,  somente  se  deve  cobrar  os  direitos  das  que  real- 
mente se  encontrarem ; 

Considerando  que  nào  houve  fraude  da  parte,  na  falta  dos 
onze  pares  de  estribos : 

Resolveu  o  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso, 
para  serem  os  recorrentes  allíviados  do  pagamento  dos  direitos 
em  dobro,  que  por  esse  motivo  lhes  foram  exigidos. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


Jfi^^!^!\>fy^'P\»f\/l\l/» 


N.  305.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  16  DE  MAIO  DE  1878. 

Trata  da  extincçâo  da  colónia— Rio  Branco^  e  da  faadaçSo  de  onira  coi^ 

posta  de  cultitadoras  nacionaes. 

■ 

N.  3.-3.»  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro  em  16  de  Maio  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Pelo  officio  de  V.  Ex.  com  data  de  U 
do  mez  próximo  passado,  fiquei  inteirado  de  ter  essa  Presi- 
dência resolvido  extinguir  a  colónia  —  Rio  Branco, —  da  qual 
mandou  transportar,  com  destino  a  esta  Corte,  76  colonos  no 
paquete  Espirito  Santo ;  e  bem  assim  das  providencias  que 
tomou  com  relação  ao  material  e  bemfeitorias  alli  existentes. 

A'  vista  das  informações  que  V.  Ex.  colheu  da  uberdade  do 
solo  e  salubridade  do  clima,  julgo  aproveitável  a  idéa  de  se 
fundar  alli  uma  colónia  composta  de  cultivadores  nacionaes, 
á  imitação  da  que  um  dos  antecessores  de  V.  Ex.  pretendeu 
em  1859  estabelecer  no  termo  do  rio  das  Contas,  correndo  as 
respectivas  despezas  por  conta  da  provincía,  e,  com  auxilio 
dos  cofres  públicos,  as  que  se  fizerem  com  os  habitantes  das 
províncias  do  Norte,  que,  flagelladas  pela  secca,  mostrarem 
disposição  de  emigrar  para  esse  logar,  onde  encontrarão  já 
casas  em  que  se- abriguem  e  facilidades  para  se  entregartíiu 
aos  trabalhos  ruraes .  Rocommendaudo  o  assumpto  ao  escla- 
recido zelo  dessa  Presidência,  espera  o  Governo  imperial  que 
será  levado  a  effeilo  tão  útil  projecto. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— Jorfo  Lim  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu, —  Sr.  Prisidente  da  Província  da  Bahia. | 
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N.  306.-AGRICULTURA,  COMMERaO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

~£m  17  DE  MAIO  DE  1878. 

Deelan  nâo  conTír  a  compra  das  terras  das  fazendas  da  Atalaia  e  Sepultura, 
por  conta  do  Estado,  para  estabelecimento  de  índios. 

N.  30.— 3.*  Secção.— Directoria  da  Agricultura  .—Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  «m  17  de  Maio  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcío  dessa  Presidência, 
de  12  do  mez  próximo  passado,  em  que  expõe  pretenderem 
os  índios  de  Guarapuava  as  terras  das  fazendas  da  Atalaia  e 
Sepaltnra,  que  são  de  dominio  particular,  recusando  estabe- 
lecer-se  nas  que  pelo  antecessor  de  V.  Ex.  lhes  foram  desi- 
gnadas, tenhoadizer-lhequenão  é  admissível  a  compra  dessas 
terras  por  ronta  do  Estado,  quando  tantas  existem  devolutas, 
em  que  os  referidos  indios  se  podem  estabelecer.  Já  não  c 
pequeno  o  sacrifício  das  compras  que  se  fazem  para  estabele- 
cimento de  immigrantes  europeus,  e  principalmente  depois 
qne se  vai  manifestando  o  espirito  de  especulação  nesse  género 
de  serviço. 

Cumpre,  portanto,  que,  por  meios  persuasorios,  servindo-se 
V.  Ex.  para  isso  de  pessoas  da  confiança  dos  indios,  consiga 
reduzil-os  a  aceitar  as  terras  que  lhes  foram  marcadas.  Pro- 
vavelmente, annuindo  á  proposta  que  a  essa  Presidência  foi 
feita  pelo  Juiz  de  Direito  ae  Guarapuava,  já  terá  V.  Ex.  con- 
cedido a  nomeação  do  Sub -Director  que  os  indios  desejam  : 
por  intermédio  deste  será  talvez  fácil  chamal-os  á  razão. 

Quanto  aos  perigos  de  invasão  de  que  se  sentem  ameaçados 
os  fazendeiros  que  confínam  com  es^  e  outras  tribus,  não 
estando  em  poder  do  Governo  a  creação  de  forças  regulares, 
para  fazer  a  guarnição  desses  legares,  á  província  compete 
providenciar  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /(wd  Lins  Vieira  Cansansão  de 
SmMiòtí.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  307.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

-Em  17  DE  MAIO  DE  1878. 

Declara  n&o  ser  pennittido  aos  Directores  das  colónias  fornerer  aos  colonos 
víveres  por  conta  de  salários  vencidos. 

N.  17.-3.*  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  17  de  Maio  de  1878. 

nim.  e  Exm.  Sr.- Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex.,  com 
data  de  9  do  mez  próximo  findo^  declaro  que^  tendo  sido 

DeeitSes  de  1978.       ^ 
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approvado,  por  Aviso  de  6  do  corrente  mez,  o  credito  extra- 
ordinário de  300:000^000,  aberto  por  essa  Presidência  para 
os  serviços  a  cargo  oa  verba— Terras  publicas  e  colonisavão, 
— não  ha  necessidade  de  serem  autorizados  os  Directores  das 
colónias  a  fornecer  aos  colonos  viveres  por  conta  de  salários 
vencidos,  medida  essa  que  aliás  não  é  admissível  em  nenlium 
caso. 

Deus  Guarde   a  V.  Ex.^ João  Lins  Vieira  Cansansno  de 
Sinimbu. Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


*r\Pd\P\J\/\F^ 


N.  308.— FAZENDA.— Em  17  db  maio  de  1878. 

Da  conferencia  do  mercadorias  nas  Alfandegas  n&o  devem  ser  encarregados 
08  Praticantes,  nem  os  empregados  quo  nfto  tirerim  as  precisas  habilitaçdf s 
para  esse  serriyo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Maio  de  1878. 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  T besouro 
Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  do  Maranhão  que  fica  inteirado  das  infor- 
mações constantes  do  seu  offlcio  n.°  37  de  19  de  Março  ul- 
timo, e  do  que  o  acompanhou,  do  Inspector  da  Alfandega  da 
mesma  província,  a  respeito  dos  empregados  que  funccio- 
naram  nos  vinte  e  dous  despachos  de  exportação  de  assucar 
pertencente  a  Costa  Souza  &  C",  fraudulentamente  viciada*; 
pelo  ex-caixeiro  despachante  Othon  Francisco  Correia  de 
Castro. 

Cumpre,  porém,  que  promova  a  indemnização  das  diffe- 
renças  verificadas  contra  a  Fazenda  Nacional,  em  laes  des- 
pachos, conforme  se  vA  da  nota  or^ranizada  pela  Alfandega ; 
e  recominond(í-lho  que  na  distribuiçrio  de  despachos  de  mer- 
cadorias attenda  A  importância  delies,  o  não  encarregue  da 
respectiva  conferencia  a  Praticantes  e  empregados  sem  pratica 
do  serviço,  o  qní>  não  tenham  habilitações  precisas  para  con- 
ferentes. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


-  \>'  \:r'J^\J\f\J'^ 
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N.  309.—  FAZExNDA.—  Em  i7  de  maio  dk  1878. 

Conllrma  a  rlauíficaçSo  do— óleo  não  eipecilicado — dada  na  Alfandega  á  mer- 
^Jradoria  qae  Silra  Montoiro  &  C.n  sabinetteram  a  despacho  como— oloo  de 
linhaça  impuro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—Rio  de  Janeiro  em  17 

de  Maio^ie  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Tkesouro  Nacional^o 
recurso  interposto  por  Silva  Monteiro  &  C  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  18  de  Outubro  ultimo,  que  classificou  como — 
óleo  náo  especificado,— sujoilo  á  taxa  de  120  réis  por  kilo- 
gramma,  a  mercadoria  constante  da  amostra  que  devolvo, 
vinda  de  Liverpool  na  barca  allemã  Der  Nora,  e  submet- 
tida  a  despacko  pela  nota  n.°  7146  de  21  de  Setembro  do  anno 
passado  como — oleo  de  linhaça  impuro  —para  pagar  a  laxa  de 
50  réis  por  kilogramma,  o  mesmo  Tribunal  : 

Consiaerando  que  a  classificação  dada  pelos  recorrentes  está 
em  divergência  com  a  anal  y  se  chi  mica  a  que  se  procedeu  na 
referida  mercadoria : 

Resolveu  negar  provimento  ao  recurso  e  sustentar  a  de- 
cisão dessa  Inspectoria. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes . 

Deus  Guarde  a  Vm.—Grt5par  SUvpim  Mnrtins.-^Sv.  Inspector 
da  Alfandega  do  Rio  dt'  Janeiro. 


.A;A:A:/^cFV:/^e/V 


N.  ;H0.— FAZEXDA.— IEm  18  de  maio  de  1878, 

Determina  que  si*  continue  a  observar  a  pratica  do  nâo  se  expedir  titulo  pela 
nomeação  dos  Guardas  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Ní^gocios  da  Fazenda. — Rio  dií  Janeiro  em  18 
de  Maio  de  1878. 

í>ommunirM)  a  Vm.  qne  loi  dcIVrido  o  r.'<(n»»rini»'iit(»,  (|U(; 
ncoínpnnfiou  o  sen  ofTiclo  n.°  á79  de  á9  de  Março  iillimo,  eno 
qual  n  (iuarda  dessa  AHandcjía  AI!4)n>{o  Mestjuila  do  Paula 
Dias  pede  restituição  dos  emolumentos  que  pagou  pelo  titulo 
'le  sua  nomeação,  de  conformidade  como  disposto  nos  §§  7." 
e  9.°  da  tabeliã  anncxa  ao  Hoírulamento  n.»  4:U>6  do  24 de  Abril 
do  1869  e  Circular  do  10  do  iNovembro  de  1800 ;   cumprindo 
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que  se  continue  a  observar  a  antiga  pratica  de  se  não  expedir 
titulo  pela  nomeação  dos  Guardas  na  forma  dos  arts.  47,  §  6.<», 
e  126,  §  7.°,  do  Regulamento  de  2  de  Agosto  de  1876,  visto 
ser  sufliciontc  o  despacho  dessa  Inspecloria  approvando  a 
proposta  do  Guarda -mór  e  o  termo  do  engajamento. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Gaspar  Silveira  Martins.Sv.  Inspector 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  311.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  18  DE  MAIO  DE  1878.    > 

Autoriza  a  acquisiçSo  de  um  guindaste,  inoTÍdo  á  niSo,  p,ara  a  coostnicção 
da  nova  superstractura  da  ponte  do  Aro;;ados,  comtanto  quo  nSo  exceda 
o  teu  custo  de  £  G50. 

N.  6.— 1."  Secção. — Direcloria  das  Obras  Publicas. — Mi- 
nistério (los  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  18  de  Maio  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  em  vista  o  que  era  oííicio  de  9 
de  Abril  próximo  passado,  sob  n.»  35,  propoz  o  Engenheiro 
fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco,  acerca 
da  acquisiçào  de  um  guindaste  de  •  força  de  dez  toneladas, 
movido  á  mão,  para  a  construcção  da  nova  superstruclura  da 
ponte  de  Afogados;  declaro  aV.  Ex.  em  solução  ao  seu  offi- 
cio  de  10  do  referido  mez,  n.*»  54.  que  flca  a  companhia  au- 
torizada a  fazer  acquisiçào  do  dito  guindaste,  com  tanto  que 
não  exceda  o  seu  custo  de  ^  630.  O  que  V.  Ex.  fará  constar 
áquelle  Engenheiro  fiscal,  i)ara  conhecimento  da  companhia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  CaiMansdo  de 
Sinimbu. -^St,  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  312.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRA&  PUBLIC  AS. 

—  Em  18  DB  MAIO  DE  1878 . 

Autori/a  a  conversão    de  algumai  paradas    om  estações,  o  dá-Ihes    dfjuo- 

minação. 

N.  29.— 1."  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  18  de  Maio  de  1878. 

Tendo  em  consideração  a  proposta  por  Vm.  feita  em  officío 
n."*  85,  de  17  de  Abril  próximo  passado,  autorizo-o  a  conver- 
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ter  em  estações  as  paradas  da  6.<^  divisão  e  do  Rasgão,  na  2." 
Secção,  e  da  Mantiqueira  ede  Joào  Ayres,  na  5.*  Secção,  to- 
mando a  da  6 .'  divisão  a  denominação  de  <  Estação  do  Oriente  > 
e  o  Rasgão  a  de  •  Estação  da  Serra  »,  conservando  as  que  já 
tôm  de  «Mantiqueira»  e  de  «João  Ayres >. 

Dtus  Guarde  a  Vm. — Joõo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
—Sr.  Director  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  TI. 


4/\/\f\J^^^if\P^ 


N.  313.— GUERRA.—  Em  20  de  maio  de  1878. 

Declara  quaes  as  gratiâcaç^es  que  doTem  ler  aiiooadas  ás  praças  emprei> 
gadas  nas  eofcrmarias  militares  como  enfermeiros  o  ajudantes  dos  meimos, 
e  bem  as.sim  aos  cozinheiros  e  senrenteii. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  do  Janeiro,  20  de 
Maio  de  1878. 


Illm.  eExm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento c  fins  convenientes,  que  ás  pragas  empregadas  nas 
enfermarias  militares  como  enfermeiros  c  ajudantes  dos 
mesmos  se  deve  continuar  a  abonar,  aos  primeiros  a  gratifi- 
cação mensal  de  15^00  e  aos  segundos  a  de  8^00,  estabele- 
cidas na  tabeliã  annexa  ao  Regulamento  approvado  pelo  De- 
creto n.o  1900  de  7  de  Março  de  1837,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.218  do  mesmo  regulamento,  não  alterado  nessa 
parte  pelo  Decreto  n.»  2715  de  26  de  Dezembro  de  1860,  e  de 
harmonia  com  o  estabelecido  no  1 7.®  do  art.  42  do  Regulamen- 
to especial  para  o  serviço  das  referidas  enfermarias,  publicado 
na  ordem  do  dia  do  Exercito  n/  258  de  16  de  Maio  ae  1861,  e 
bem  assim  que  aos  respectivos  cozinheiros  se  abonará  a  gra- 
tificação mensal  de  30^000,  igual  á  marcada  na  tabeliã  annexa 
ao  regulamento  acima  citado  para  os  dos  hospltaes  militares, 
sendo  que  as  praças  empregadas  como  serventes  perceberão 
o  soldo  dobrado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Marquez  do  HeitHil.'- Sr,  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 
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N.  314.— FAZENDA.— Em  20  DE  MAiu  dr  1878. 

A'i  Thesourarias  compete  tomar  conhecimento  em  l.>  instancia  dos  rbcur- 
sos  interpostos  de  decisões  das  Alfandegas  sobre  quost{!»es  que  excedem 
a  alçada  destas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Uio  de  Janeiro   em 
20  de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  du.  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraiia  deFazen- 
.  da  da  Provinda  da  Bahia,  de  conformidade  com  o  despacho  do 
dito  Tribunal,  o  recurso  transmittido  com  o  seu  offlcio  n.^  32 
de  29  de  Março  ultimo,  interposto  por  Bruderer  &  C.»  da 
decisão  da  Alfandega  da  dita  província,  queclassíílcou  como 
t  morim  branco  até  quinze  fios  >  para  pagara  taxa  de  550  réis 
o  kilogramma  a  mercadoria  que  submetteram  a  despacho  como 
•  panno  de  algodão  crii  liso  >  sujeito  á  taxa  de  300  réis;  visto 
ter  sido  mal  e  indevidamente  considerado  de  revista,  ecompelir 
ás  Thesourarias  tomar  conhecimento,  em  primeira  instancia, 
dos  recursos  interpostos  das  decisões  das  Alfandegas  sobre 
questões  que  excedem  a  alçada  destas,  como  se  verifica  no 
caso  pret^ente,  em  que  é  superior  a  400^00  a  importância  dos 
direitos,  a  qual  nos  termos  do  art.  3/  do  Decreto  n.*'  4644  de 
24  de  Dezembro  de  1870  determina  a  alçada  de  taes  Repartições. 

Gaspar  Silveira   Martins. 


^f\J\^\l/*^^^f\/!\^ 


N.  315.  — FAZENDA.— Em  20  de  maio  dk  1878. 

Declara  que  a  disposição  do  art.  28  do  Decreto  do  3i  de  Março  de  1871 
deve  ent(>nder-se  como  referente  unicamente  ás  compras  ci  TondAS  de 
escravos  residentes  nesta  Gôrto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Maio  de  1878. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que  o  imposto 
de  transmissão  dos  140  escravos  existentes  na  fazenda  «Canto- 
Alegro»;  comprados  por  Luiz  Octávio  de  Oliveira  Roxo  por 
escriptura  publica  de  22  de  Novembro  de  1876,  e  pago  na 
importância  de  2:800^000  segundei  o  Regulamento  em  vigor 
nessa  província,  foi  devidamente  cobrado  pela  Collêctoria  do 
município  do  Pirahy,  visto  ser  uma  renda  provincial,  e  so- 
mente geral  no  município  da  Corte,  e  não  pôde  ser  de  novo 
exigida  na  Recebedoria,  nos  termos  das  disposições  geraes  em 
vigor:  não  bastando  a  circurastancia  de  ser  celebrado  nesta 
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Côrte  o  contracto,  para  privar  a  essa  província  de  uma  verba 
de  receita  de  que  ella  está  de  posse,  bem  como  todas  aa  demais 
pri>vincias  do  Império  em  virtude  da  lei  geral,  nem  tão  pouco 

Sara  ampliar  a  competência  da  Recebedoria  e  dar-lbe  o  direito 
e  arrecadar  esse  imposto  de  transferencia  de  escravos  resi- 
dentes fora  do  districto  de  sua  jurisdicção,  devendo-se  por 
isso  entender  que  a  disposição  do  art.  27  do  Decreto  de  3i  de 
Março  de  1874  se  refere  e  limita-se  ás  compras  e  vendas  de 
escravos  existentes  nesta  Côrte;  da  mesma  sorte  que,  apexar 
de  lavradas  aqui  as  escripturas  de  transferencia  de  immoveis 
sitos  nessa  provimcia,  o  imposto  de  transmissão  se  arrecada 
na  Collectoria  respectiva  e  não  na  Recebedoria,  como  tudo  foi 
exposto  no  aviso  constante  da  cópia  junta,  que  se  remette  a 
V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Gaspar  Silveira  Martins,---  A'  S.Ex. 
o  Sr,  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


t/>\t/:\^T\JiJ\/\/\/*> 


N.    316.—  FAZENDA.—  Em  20  ni  maio  de  1878. 

Di  proTÍmento  a  am  recurso  de  deciílo  da  Recebedoria  que,  coniidorando 
beoi  iamoTeii  por  doitioo  os  pertencentes  a  ama  fazenda  situada  no 
miinicipio  de  Pirahy,  e  com  ella  Tendidos,  exibiu  o  imposto  de  trans- 
missSo  correspondente  ao  seu  valor,  e  igualmente  dos  escravos,  pelo  facto 
de  terem  sido  os  contractos  celebrados  nesta  Gdrte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Maio  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do 
Thesouro  o  recurso  interposto  por  Luit  Octávio  de  Olivei- 
ra Roxo  da  decisão  da  Recebedoria  desta  Corte,  que,  á  vista 
da  escriptura  de  venda  de  21  de  Novembro  de  1876  da  fa- 
zenda— Canto  Alegre— no  municipio  de  Pirahy,  na  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro,  entendeu  que  o  imposto  devido  pelos 
immoveis  não  tinha  sido  integralmente  satisfeito,  porque 
nos  termos  dos  arts.  16  e  17  do  Regulamento  de  31  de  Março 
de  1874,  devendo  pagar-se  a  quantia  de  12:30<|^00  dos  im- 
moveis por  natureta,  no  valor  de  140:000jSI000  e  dos  moveis 
considerados  immoveis  por  destino  no  de  65:000^000,  a  Col- 
lectoria de  Pirahy  recebera  tão  siimente  8:400^00  e  restava  a 
de3:900i!KM)0  que  então  exigiu;  e  bem  assim  que  o  imposto  de 
transmissão  de  140  escravos,  na  razão  de  2  Vo,  na  importân- 
cia de 4:200^0,  cumpria,  que  fosse  pago  na  mesma, Recebedo- 
ria, na  forma  do  art.  28  n.*  2  do  citado  Regulamento  de  31 
de  Março  de  1874,  por  ter  sido  o  contracto  celebrado  nesta 
Côrte,  e  não  na  Collectoria  do  Pirahy,  segundo  a  legislação 
provincial,  no  valor  de  2:800^0,  como  so  praticou. 
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O  mesmo  Tribunal :  considerando,  de  accôrdo  com  a  ConsniU 
do  Conselho  de  Estado  do  5  de  Novembro  de  1856  e  Ordem  do 
Thesouro  n.<»  367  de  6  de  Novembro  do  mesmo  anno  e  Aviso  de 
3  de  Novembro  de  1876  que,  embora  o  Alvará  de  3  de  Junho 
de  1809  sujeitasse  á  siza  somente  os  bens  de  raiz,  é  certo,  to- 
davia, que  pela  Resolução  de  16  de  Fevereiro  de  1818  e  8  de 
Janeiro  de  1819  ficaram  sujeitos  ao  mesmo  imposto  outros  objec- 
tos adherentes  ao  solo  ou  que  fazem  parte  integrante  das  fabri- 
cas e  fazendas,  assim  como  que  o  §  5.»  das  Instrucrôes  de  1  de 
Setembro  de  1836  funda-se  litteralmente  naquellns  resoluções; 
n^as  prestando-se  ellas  a  diversas  intelligencias  por  pnrte  dos 
exactores,  por  não  achar-se  definido  com  clareza  o  que  dá  a 
qualquer  objecto  movei  ou  que  possa  ser  separado  o  caracter 
de  adnerente  ao  solo  ou  de  parte  integrante  das  fazendas  ou 
fabricas  quando  se  trata  da  venda  destas  ou  de  sujeiial-as  a 
outros  cffeitos  das  leis  civis  ou  ílscaes ;  por  isso  e  no  inie- 
resse  da  industria,  que  convém  promover,  bom  como  dos 
princípios  económicos  que  nHo  foram  bem  consultados  nas 
citadas  Resoluções  de  1818  e  1819,  a  Ordem  iU  6  de  Novembro 
de  1836  entencleu,  na  espécie  que  fizera  objecto  da  consulta, 
que  deviam  ser  considerados  como  sujeitos  somente  ao  seilo 
proporcional  e  isentos  de  síza  não  sò  os  moveis  propriamente 
ditos  e  sobresalentes,  com.)  também  todos  os  objectos  que 
podessem  ser  tirados  ou  removidos  do  súlo  e  dos  edifícios  da 
fabrica  sem  ruinae  deterioração,  quer  dos  próprios  objectos, 
quer  dos  mesmos  edifícios ; 

Considerando  que,  segundo  os  principies  expostos  na  men- 
cionada Consulta  do  Conselho  de  Estado  de  1836,  e  as  ordens 
do  Thesouro  citadas,  cobrou  o  Collector  de  Pirahy  regular- 
mente a  quantia  de  8:400^00  do  imposto  de  transmissão  das 
terras,  c.ifezaes,  matlas,  pomares,  casas,  senzalas,  engenhos, 
paióes  e  bem  feitorias  adherentes  ao  solo  do  valor  de  14O:0OO^9!000 
constante  da  ditaescriptura;  e  bem  assim  o  sello  proporcional 
de  30^000  do  valor  dosm  oveis,  semoventes  e  utensílios  da  la- 
voura, e  o  de  33^000  de  sello  também  proporcional  da  letra 
dada  em  paofamento,  que  representa  o  valor  dos  fructos  co- 
lhidos e  pendentes,  perfazendo  estas  duas  verbas  da  escrip- 
tura  o  valor  de  65:000^000,  não  pôde  ser  exigida  do  recor- 
rente a  quantia  de  3:900f5IOOO  resultante  da  aifforença  cal- 
culada pela  Recebedoria;  visto  como  os  bens  que  ella  consi- 
derou immovois  por  destino  para  sujeital-os  ao  imposto  de 
6  Vo  de  transmissão,  só  deviam  pagar  sol  lo  proporcionai  pelos 
motivos  expostos; 

E  considerando  que  o  citado  Decreto  de  31  de  Março  de 
1874,  art.  28,  |  2.",  não  pôde  continuar  a  ter  o  sentido  que 
se  lho  tem  querido  attríbuir,  pois  que  a  antiga  meia  síza  dos 
escravos  (hoje  imposto  de  transmissão)  constituo  uma  verba 
de  receita  provincial,  outorgada  por  lei  geral  a  todas  as  pro- 
víncias do  Império  em  relação  aos  escravos  nellas  domici- 
liados, e  só  é  de  natureza  «reral  no  município  da  Corte,  e 
que,  portanto,  ás  suas  autoridades  tiscaes  cabe  arrecadal-a. 
de  conformidade  com  as  leis  e  regulamentos  provmciaes  e 
não  á  Recebedoria,  por  estarem  elles,  bem  como  o  território 
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da  dita  província,  fora  do  districto  de  sua  jorisdicção,  nao 
seria  por  isso  regular  que  fosse  nessa  Repartição  arrecadado 
nm  tal  imposto  depois  de  já  o  ter  sido  nas  estações  íiscaes  da 
provinda,  obrigando  as  partes  a  duplicatas  ae  pagamento 
para  uma  mesma  transacção,  e  produzindo,  como  por  vezes 
se  tem  dado,  e  no  presente  caso  ainda  se  i^petiu,  conflictos 
de  jurísdícção  entre  a  mesma  Recebedoria  e  as  autoridades 
fiscaes  da  província,  sempre  que  as  partes  para  evitar  esse 
gravame  do  imposto  promovem  a  restituição  do  que  têm  pago 
nesta  Corte ; 

Considerando  que  o  facto  de  celebrarem-se  nesta  Corte  os 
contractos,  não  deve  ter  outro  fim  que  não  seja  dar  uma  fa- 
cilidade ás  partes  contractantes  para  taes  transacções,  vista  a 
frequência  de  relações  e  facilidades  de  communicações  entre 
a  Corte  e  a  dita  província,  por  isso  o  imposto  dos  imraoveis  é 
pago  nas  Coliectorias  gera»  s  da  província  e  não  é  arrecadado 
na  Recebedoria,  não  obstante  serem  as  escripturas  lavradas 
nos  cartórios  desta  Corte  : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  afim  de  subsistir  a 
arrecadação  íeita  pela  Collectoria  dePirahy,  por  se  achar  de 
conformidade  com  os  princípios  exp  .stos ;  e  ser  o  recorrente 
desobrigado  de  pagar  o  imposto  de  transmissão  dos  escravos, 
ficando  unicamente  sujeito  ao  selio  proporcional  simples 
dessa  transferencia,  na  forma  do  Regulamento  de  9  de  Abril 
de  1870,  arl.   10,  §  !.<> 

Deus  Guarde  a  V.  E\. — Gaspar  Silveira  Martins. ^kS,  Ex. 
o  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


•/»\jA:A^\^\:AV^«^ 


N.  317.— FAZENDA.— Em  22  de  maio  db  1878. 


Providencia  para  a  amortisaçSo  de  am  empréstimo  feito  pela  Caixa  Económica 
ao  Monte  de  Soccorro  da  Província  de  S.  Paulo. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
n  de  Maio  de  1878. 


Ulm.  e  Exm.  Sr. —  Attendendo  ao  que  solicitou  o  conselho 
fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  dessa  pro- 
vinda, no  ofificio  transmittido  com  o  do  antecessor  de  V.  Ex. 
n.«  284  do  26  de  Dezembro  de  1877,  resolvi  autorizar  o  mesmo 
conselho  a  passar  para  a  Caixa  Económica  as  sobras  que  exis- 
tirem no  Monte  de  Soccorro,  excedentes  a  cem  mil  reis,  afim 
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do  ir  amortizando  o  empréstimo  feito  ueio  primeiro  ao  se- 
imundo  díísses  estabelecimentos  ;  entrando  taes  sobras  para  a 
mesma  (^ixa  acompanhadas  de  ^uias  á  vista  das  quaes  se 
procederá  á  precisa  escripturaçào  :  o  que  communico  a  V.  Ex. 
para  o  fazer  constar  ao  dito  conselho  eá  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, para  os  devidos  effeitos. 

Oeus  Guarde  a  V.  Ex.— Gaspar  Silveira  Martins.---  A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


•/^•^•^^C^I^e^W» 


N.  318.— IMPÉRIO.— Em  fá  dk  maio  de  1878. 

Declara  qao  nSo  ha  inconvoniento  em  remctter  a  Junta  municipal  dê  qna- 
liílcaçSo  á  Socretaría  do  Império  e  mandar  affízar  na  léde  o  freg^aexiaa  do 
muniripio  listai  impressas,  uma  rez  que  cRtejam  devidamente  conferidas 
e  authenticadas. 

1 .'  Directoria.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  Rio 
de  Janeiro  em  22  de  Maio  de  1878. 

Tendo  em  consideração  o  que  ponderou  a  Junta  municipal 
de  qualificação  de  votantes  da  Corte  em  offlcios  datados  de  6  e 
18  do  corrente  mez,  declaro  á  mesma  Junta  que  fica  autori- 
zada a  nomear  os  auxiliares  absolutamente  indispensáveis 
para  os  trabalhos  de  escripta,  arbitrando-lhes  uma  gratificação 
que  não  excederá  de  4^^000  diários,  e  bem  assim  a  contractar 
com  o  jornal  que  mais  vantaiícns  ofTerecer»  a  publicação  das 
listas  dos  vr-tantes,  correndo  as  despezas,  que  serão  pagas 
opportunamente,  por  conta  deste  Ministério. 

Declaro  outrosiin  que  a  este  Ministério  parece  não  haver 
inconveniente  al;:um  no  alvitre  qut»  a  Juntft  lembra,  afim  de 
realizar  com  a  máxima  economia  o  serviço  de  escripta,  de 
remetter  á  Secretaria  de  Estado  do  dito  Ministério  e  mandar 
afllxar  na  sede  e  freguezias  do  município,  listas  impressas, 
uma  vez  que  estas  sejam  devidamente  conferidas  e  authenti- 
cadas pelo   Presidente  e  membros  da  referida  Junta. 

Deus  Guarde  a  Vms.— Car/ojf  Lf*oticio  dv  Carvalho. -^i^r. 
Presidente  e  membios  da  Junta  municipal  de  qualificação  de 
votantes  da  Corte. 


r/*\J\Pj>J\í\r\  r 
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X.  3I9.-AGRICULTURA,  GOMMERCíO  E  OBUAS  PUBLICAS. 

—Em  2â  DE  MAIO  DE  1878. 

Recommenda  que  em  cada  offifio  sómenlo   so  tral<í  do  um  objocto. 

• 

1*  Secçàc— Dire<!toria  Contrai .— Minislorio  rios  Negó- 
cios da  Agricultura,  Gominercií)  o  Obras  Publicas.— Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Maio  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Sendo  indispensável  á  regularidade  do 
expediente  e  boa  ordem  do  archivo  desta  Secretária  de 
Estado,  conforme  expressamente  se  declara  nos  Avisos  Circu- 
lares de  15  de  Junho  de  1844  e  4  de  Abril  de  1861,  reprodu- 
zidos hoje  no  i)iario  Ojpcm/,  que  cada  um  dos  oílicios  diri- 
gidos ao  Ministério  a  meu  cargo  verse  sobre  um  s(')  objecto  : 
assim  o  tenho  por  mui  recommendado  a  V.  Ex.,  que  d'ora 
em  diante  procederá  pelo  modo  como  fica  indicado,  a  respeito 
da  correspondência  que  houver  de  enviar  á  referida  Secre- 
larií^de  Estado, 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oáo  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Stníwôtt.—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 

Avlsofl  circularei!  de  que  Taz  mencfio   o  de   99 
do  corrente  mez  acima  publicado. 

« Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  indispensável,  tanto  para  a  regu- 
laridade do  expediente  desta  Secretaria  de  Estado,  como  para 
o  arranjo  do  respectivo  archivo,  que  cada  um  dos  otDcios  a  ella 
dirigidos  verse  sobre  um  só  objecto:  Manda  Sua  Magestade  o 
Imperador  assim  participai -o  a  V.  Ex.,  afim  de  que  proceda 
«la  maneira  indicada  a  respeito  da  correspondência,  que  d'ora 
m  diante  enviar  á  mesma  Secretaria  de  Estado. 

«  Dens  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
Iode  Junho  de  1844.— /oí^'  Carlos  Pereira  ///•  Almeida  Torreíi. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de » 

«  Ministério  dos  Negócios  da  Aí?ricultura,  Commercio.e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1861. 

• 

•  Illm.  e  Exm.  Sr.  — Para  que  haja  a  necessária  ref^ulari- 
dade  no  serviço  desta  S«ííToiaria  de  Estado,  e  os  diversos 
nogocios  que  lhe  estão  incumbidos  lenham  fácil  e  prompta 
solução,  convém  que  na  correspondência  que  por  essa  Presi- 
dência tiver  de  ser  dirigida  se  trate  pura  e  simplesmente  de 
nm  objecto  em  cada  officio.  O  que  tenho  por  muito  rocom- 
mendado  a  V.  Ex.,  que  expedirá  as  devidas  ordens  para  este 
fim. 

•  Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Joaquim  José  Ignacio.—  Sr.  Vro- 
Menie  da  Provincia  de » 


220  jxasfíss  do  govbbno. 

N.  320.— AGRICULTURA,  COMMEROO  E  OBRAS  PUBUOS. 

—Em  22  DE  MAIO  DB  1878. 

Manda  abrir  de  noro,  pelo  prazo  do  um  anno,  a  matricala  especial  Ae 
escravos  no  município  de  VSlIa-Bella,  visto  ter  alii  começado  aqaelleier- 
TÍço  três  mezes  antes  de  findar  o  segando  prazo  marcado  no  Regulsmento 
qae  baizoa  com  o  Decreto  n.^  4833  de  i  do  Dezembro  de  i871. 

N.  7.— 2.«  Secção.— Directoria  da  Ajçricultara.— Minislerio 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro  em  22  de  Maio  de  1878. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  oíficio  dessa  Presidência  de  17 
de  Janeiro  ultimo,  foram  presentes  a  este  Ministério  as  infor- 
mações relativas  ao  facto  de  ter  sido  aberta  a  matricula  es- 
pecial de  escravos,  no  município  de  Villa-Bella,  três  mezes 
antes  de  lindar  o  segundo  prazo  marcado  no  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.«  4835  de  1  de  Dezembro  de  1871. 
Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cujo  alto  conbccimento  levei 
òs  mencionados  papeis,  Conformandp-se  iK)r  Sua  Immediata 
Resolução  de  li  do  corrente  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  da  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  con- 
sulta de  6  do  mez  findo,  Ha  por  bem  ordenar  que  no  re- 
ferido municipio  de  Viila-Bella  seja  de  novo  aberta  a  ma- 
tricula especial,  para  todos  os  seus  eífeitos,  durante  o  prazo 
de  um  anno,  c  observadas  no  que  forem  applicaveis,  as 
disposições  do  citado  regulamento,  capítulos  4.»  e  5.°  Ao  ex- 
pedir as  providencias  necessárias  á  execução  de  tal  serviço 
V.  Ex.  terá  em  vista  as  regras  designadas  com  os  n.*'  t 
3  e  4,  no  Aviso  n.M9  de  23  de  Dezembro  de  1876. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  --^  João  Lins  Vieira  Cansansão  dê 
Sinimbu.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de   Pernambuco. 


N.  321.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—Em  22  DE  MAIO  DE  1878. 

Recommenda  o  exame   da  escriptaraçSo  referente  á  matricala  especial  de 
escravos,  e  estabelece  regras  para  serem    observadas  nesse  serviço. 

Circular, ^N,  1.— 2."  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  22  de  Maio  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  de  toda  a  necessidade  regala- 
risar  o  serviço  da  matricula  especial  de  escravos,  que,  nio 
obstante  a  vigilância  do  Governo  e  os  esforços  de  seas 
agentes,  apresenta  ainda  imperfeições  e  lacunas,  reoommendo 
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a  V.  £x.  que,  por  intermédio  da  Thesouraria  de  Fazenda, 
procare  averiguar  o  estado  da  escripturação  nas  differentes 
Collectorías  dessa  província,  attendendo  ás  seguintes  regras 
cajá  observância  confio  do  seu  costumado  zelo : 

i.^  As  faltas  encontradas  serão  desde  logo  mandadas  cor- 
rigir, expedindo  a  Thesouraria  de  Fazenda  aos  CoIIectores 
intracções  em  que  lhes  explique  o  modo  como  deverão  pro- 
ceder ao  trabalho  da  correcção,  que  poderá  ser  fiscalisado 
pelos  Juizes  Municípaes  ou  Promotores  Públicos. 

3.*  Nos  legares  em  que  não  houver  Gollector  por  abran- 
ger a  cireumscripção  fiscal  mais  de  um  município,  convirá 
qne  a  matricula  sela  rectificada  na  sede  da  Collectoria,  sendo 
escripturados  em  livro  especial  os  escravos  de  cada  muni- 
cípio. 

3.^  Aos  culpados  das  faltas  encontradas  na  escripturação 
serão  impostas  as  multas  comminadas  no  Regulamento  de 
i  de  Dezembro  de  1871,  além  do  processo  de  responsabi- 
lidade em  que  houverem   incorrido. 

4.<>  Aos  municípios  novamente  creados,  ou  recentemente 
providos  de  Gollectores,  devem  ser  enviados :  aos  primeiros 
as  relações  dos  escravos  alli  domiciliados,  e  aos  segundos 
os  respectivos  livros,  se  na  sede  da  cireumscripção  terri- 
torial da  estação,  onde  foi  feita  a  matricula,  houverem  sido 
inscríptos  em  livros  especiaes  os  escravos  de  cada  muni- 
cípio. 

Dens  Guarde  a(  V.  £x.  — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.^ St.  Presidente  da  Província  de... 


4/*itfi\J!^^J!\:/\/\/* 


N.  322.— AGRICULTURA,   COMMERCIO   E  OBRAS  PUBLI- 
CAS.--Em  25  DE  MAIO  DE  1878. 

Deelara  offensÍTas  da  Constiiaiçáo  e  leis  geraes  do  Império  as  leis  proTÍn- 
ciaesdo  MaranhSo,  promulgadas  em  1876,  acercada  concessSo  de  privilegio, 
e  da  aferíçio  de  pesos  o  medidas. 


!.■  Secção. —  Directoria  Central. —  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Púbicas. — Rio  dn  Ja- 
neiro em  2d  dò  Maio  do  1878. 


Ulm.  e  Exm.  Sr.— Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado  sobre  a  doutrina  das  leis  dessa 
Srovincia,  promulgadas  em  1876,  na  parte  concernente  ao 
inisterio  a  meu  cargo.  Sua  Magestade  o  Imperador,  Con- 
íormando-se,  por  Sua  Immedíata  o  Imperial  Resolução  de  16 
do  corrente  mez,  com  o  parecer  da  mesma  Secção  exarado 
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em  Cousuita  de  i  de  Abril  proxijuo  findo,  publicada  m  Diá- 
rio Official  tí  junta  em  exemplar  devidamente  authenticado. 
Houve  por  bem  decidir: 

1.*  Que  é  offensiva  da  Constituição  e  leis  do  Império  a  de 
n.«  1154  de  J9  de  Agosto,  já  porque  nos  casos  não  exceptua- 
dos nos  arls.  10  e  11  do  Acto  Adaicioual,  conforme  foi  decla- 
rado pela  Imperial  Resolução  de  26  de  Outubro  de  1859  toma- 
da sobre  Consulta  de  27  de  Setembro  do  referido  anno,  a 
concessão  de  privilégios  industriaes,  regida  pela  Lei  de  Í8  de 
Agosto  de  1830,  é  da  exclusiva  competência  do  Governo  ge- 
ral, já  porque  a  isenção  de  direitos  de  importação  é  expressa- 
mente pronibida,  pelo  art.  12  do  precitado  Acto  Addicional, 
ás  assembléas  provinciaes. 

2.*  Que  o  art.  11  da  Lei  provincial  n.o  1156  de  6  de  Se- 
tembro, admittindo  a  possibilidade  de  serem  aferidos  pesos 
e  medidas  do  antigo  padrão,  e  providenciando  neste  sentido, 
infringe  as  disposições  da  Lei  geral  n.°  1159  de  20  de  Junho  de 
1862  e  do  Decreto  n.»  5169  de  11  de  Dezembro  de  1872. 

O  que  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  governo 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sí- 
/iimf»ú.— Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 


Consulta  a  que  se  refere  o  aviso  supra* 


Senhor. — A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em 
curapriniento  da  ordem  de  Vossa  Magestade  Imperial,  con- 
stante do  Aviso  expedido  em  data  de  10  do  mez  próximo  findo 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  (^ommercio  e  Obras  Publicas, 
examinou  acollecção  de  leis  decretadas  no  anno  de  1876  pe- 
la Assemblóa  Legislativa  da  Provinda  do  Maranhão,  na  parte 
concernente  ao  referido  Ministério,  com  o  fim  de  declarar  se  as 
ditas  leis  contêm  alguma  disposição  contraria  á  Constituição 
ou  ás  leis  do  Império ;  e,  interpondo  o  seu  parecer  na  forma 
da  sobredita  ordem,  tem  a  honra  de  declarar  a  Vossa  Mages- 
iad(*  Imperial,  que  apenas  encontrou  comprehendidas  na- 
quolla  hypothese  as  duas  leis  de  que  passa  a  tratar. 

A  primeira,  de  n.''  llo'Ade  29  do  Agosto,  concede  privilegio 
por  20  annos  a  Francisco  Ferreira  da  Silva  para  esta- 
belecer uma  fabrica  a  vapor  c  e  fnzer  rapé.  nos  subúrbios  da 
cnpilal  da  sobredita  província. 

A  C  instituição  no  art.  179  §  16  aboliu  todos  os  privjlegios 
que  não  forem  essencialmente  iiirados  aos  r^irgôs  por  utilidade 
publica  ;  e  no  nio>nio  arti^^o,  ^  ^0,  só  (is  poriiiitte  teinporaria- 
inciilc  :uís  Ml  (*ntor«ís  prira  ííaiv-ilir-lhesa  propi-iedade  de  .'iua:^ 
descobertas  nu  de  suas   producroes. 

A  Assemblóa  Geral,  em  observância  deste  so^^undo  paragra- 
pho,  regulou  pela  Lei  do  28  de  Agosto  de  1830  o  modo  como 
devia  eíle  sor  executado,  conferindo  ao  Governo  a  faculdade 
do  cijnccder  privilégios  em  determinados  casos,  e  como  de- 
via proceder  na  sua  execução. 
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O  Acto  Addicíonal,  enumerando  nos  arts.  10  e  il  as  attri- 
buições  das  Assembléas  Legislativas  Provinciaes,  não  incluiu 
a  de  poderem  ellas  conceder  privilégios  ;  e,  suscitando-se  a 
esle  respeito  duvidas^  foi  ouvida  sobre  a  matéria  osta  Sercão, 
que,  em  Consulta  de  27  de  Setembro  de  1859.  resolvida  por 
Vossa  Majestade  Imperial  a  2G  de  Outubro  do  mesmo  anno, 
tratou  amplamente  da  matéria  e  fixou  os  principios  e  regras 
que  a  este  respeito  devem  seguir-se,  emquanto  por  lei  não 
forem  elles  determinados. 

Nesse  documento  se  encontra  o  §5.**  do  teor  seguinte  : 

<  Quanto  á  industria  em  geral,  ella  está  fora  da  alçada  das 
Assembléas  Provinriáes,  podendo  eslas  comprehendel-a  em 
suas  legislações  somente  nos  casos  em  que  fique  envolvida  nas 
regras  j^eraes  em  virtude  de  alguma  das  faculdades  amplas 
que  ellas  lôm  de  conseguir  certos  fins  s^mu  limitações  de  meios, 
como  acontece  com  a  disposição  do  art.  10,  §  5.°,  que  as  auto- 
riza a  lançar  impostos  com  a  só  limitação  de  não  prejudicarem 
os  do  Estado.  > 

Assim,  pois,  tratando-se  na  citada  lei  de  privilegio  a  favor 
de  ramo  de  industria,  o  fabrico  de  rapé,  comprehendido  na 
excepção  dos  casos  em  que  as  assembléas  provi nciaes  podem 
concedel-os,  como  se  acha  resolvido  pela  mesma  consulta, 
julga  a  Secção  que  o  acto  legislativo  do  que  ora  se  occupa 
offende  directamente  aConstituiçãi)  e  as  leis  do  Império,  como 
lhe  parece  haver  demonstrado. 

Accresce  ainda,  para  tornar  mais  saliente  a  oflfensa,  o  que 
dispõe  a  citada  lei  no  §  2.'^  do  art.  1.**  quando  concede  a 
favor  da  empreza  isenção  de  direitos  de  importação  do  tabaco 
ou  fumo  manufacturado  na  província  tu  no  Império,  violando 
assim  manifestamente  o  art.  12  do  mesmo  Acto  Addicional, 
que  expressamente  prohibo  ás  Assemblóas  Pr<.vinciaes  legis- 
larem sobre  impostos  de   importação. 

A  segunda  lei  ila  mosma  Assembléa  que  a  Secção  julga 
offensiva  de  leis  geraes  é  a  de  n.°  1156  do  6  de  Setembro  de 
1876  no  art.  11,   assim  concebido  : 

«  O  Fiscal  em  qualquer  época  em  que  encontrar  alguma 
pessoa  fazendo  uso  publico  dos  antigos  pesos  e  medidas,  que 
não  es*iverem  completamente  aferidos,  e  os  de  carimbos  ou 
marcas  falsas,  lhe  imporá,  na  primeira  hypoihcse,  as  penas 
do  art.  4.0  e  nas. demais  as  do  art.  7.*  das  Instrucções  appro- 
vadas  pelo  Decreto  n.**  5089,  e,  lhe  sendo  o  facto  denunciado, 
o  investigará  minuciosamente,  para  poder  com  segurança 
impor  as  penas  da  lei.  » 

A  Lei  geral  n.»  1159  de  26  de  Junho  de  1862  e  o  seu  Heíxu la- 
mento n."  5169  de  11  de  Dezembro  d(í  187á  '  taluiram  as  n;- 
pns  que  se  devem  observar  no  uso  dos  novcis  pesos  e  ni(»<li- 
das,  e  contêm  prohibição  expressa  de  aferir  os  de  ?nUigo  uso  ; 
assim,  pois,  a  cilada  lei  provincial,  admitlindo  a  possibilidade 
de  se  aferirem  os  pesos  e  medidas  do  antigo  padrão  e  isen- 
tando de  multas  os  que  fizerem  uso  de  taes  pesos  e  medidas, 
vai  lambem  de  encontro  á  lei  geral. 
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A  Secção  notou  que  a  Lei  n.^  HM  de  29  de  Agosto  de  i876 
restabelece  a  de  17  de  Julho  de  1873  sob  n.®  1031,  mas  nada 
pôde  dizer  a  respeito  daquella  lei^  porque  a  não  teve  presente. 

Tal  é,  Senhor,  o  parecer  da  Secção,  mas  Vossa  Magestade 
Imperial  resolverá  como  entender  mais  acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  em  1  de  Abril  de  iS7S.— José  Pedro  Dias 
de  Carvalho. -^Visconde  de  Bom  Retiro, 

RESOLUÇÃO  IMPERIAL. 

Como  parece. 

Paço,  18  de  Maio  de  1878. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansao  de  Sinimbu. 

N.  323.— FAZENDA.— Em  25  de  maio  de  1878. 

\pprora  a  proposta  do  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro  da  Provincia  de  Pernambuco  sobre  a  admissSo  do  am  Escriptora- 
rio  para  o  respectivo  serviço,  e  lembra  a  conveniência  do  snpprimir-se 
alli  o  registro  de  oiBcios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Maio  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— A'  vista  do  que,  em  officío  n.»57,  de  11 
de  Setembro  ultimo,  e  no  que  por  cópia  o  acompanhou,  infor- 
maram o  antecessor  de  v.  Ex.  e  o  presidente  do  conselho 
físcal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  dessa  pro- 
víncia, fica  approvada  aproposta  feita  pelo  mesmo  conselho 
sobre  a  admissão  de  um  Escripturario  para  aquelles  estabele- 
cimentos, com  o  vencimento  annual  de  1:000^00. 

E,  achando-se  incluídos  entre  os  trabalhos  enumerados  pelo 
dito  presidente  o  registro  de  offlcíos,  convém  que  V.  Ex.  lem- 
brc-lhe  a  suppressao  desse  registro  ;  pois,  basta  aue  sejam 
emassadas  as  minutas  e  depois  brochadas  ou  encadernadas, 
como  permittírem  as  circumstancías  dos  mencionados  esta- 
belecimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins.^  A'  S.  Ex. 
o   Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  324.— FAZENDA.— Em  27  dk  maio  de  1878. 

CancflssSo  de  farores  i  Companhia  New- York  and  Rio  de  Janeiro  Steam  Pa- 

cket. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Maio  de  1878. 

Communico  a  Vín,,  para  os  fins  convenientes,  que  foram 
concedidas  aos  vapores  da  Companhia  New- York  and  Rio  de 
Janeiro  Steam  Packet  as  mesmas  vantagens  e  isenções  de  que 
gozam  os  paquetes  das  Companhias  Des  Messageries  Maritimes 
e  Real  Companhia  de  Southampton,  na  forma  do  contracto 
approvado  pelo  Decreto  n.°  6729  de  10  de  Novembro  do  anno 
passado. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Gaspar  Silveira  Martins,— St.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  325.— FAZENDA.— Em  27  de  maio  de  1878. 

Os  Inspectores  das  Thesourarias  não  podom  applicar  a  outras  despesas  as 
•obras  resultantes  dos  descontos  feitos  nos  veociínentos  dos  empregados 
qaaodo   faltam  á  RepartiçSo . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
ti  de  Maio  de  1878, 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que  despeça  os  quatro 
collaboradores  existentes  na  mesma  Thesouraria,  segundo  se 
vê  do  seu  officio  dirigido  á  Pi^sidencia  em  9  do  corrente  mez, 
visto  estar  completo  o  quadro  do  respectivo  pessoal,  e  não  ter 
a  seu  cargo  serviço  algum  extraordinário  ;  sendo  para  estra- 
nhar que  tenha  pago  taes  auxiliares  com  as  sobras  resultantes 
dos  descontos  feitos  nos  vencimentos  dos  empregados  quando 
faltara  á  Repartição,  sem  ser  por  commissõos  do  serviço 
publico,  porquanto  ess^s  sobras  não  podem  ter  applícaçao 
alguma  por  serem  logo  deduzidas  do  orçamento  geral  da  des- 
peza  do  império. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


DecisHes  de  1878.        29 
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N.  326.^  IMPÉRIO.— Em  27  DB  maio  dbí878. 

Dtelara  que  não  é  admissÍTel  recano  para  o  Conselho  de  Estado  em  mate. 
ria  do  cooteDcioso  administratiro,  senSo  sobre  assumptos  geraes. 

!.•  Directoria.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império. —Rio 
de  Janeiro  em  27  de  Maio  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. —  Com  o  offlcío  dessa  Presidência  n.*^48 
de  5  de  Maio  do  anno  passado,  foi  presente  a  este  Ministério 
o  requerimento  em  que  Francisco  António  Pedroso,  fundado 
no  art.  45  do  Rej(ulamento  n . "  124  de  7  de  Fevereiro  de  1842, 
recorre  para  o  Gorerno  Imperial  da  decisão  do  antecessor 
de  V.  Ex.,  que,  dando  provimento  ao  recurso  que  lhe  dirigia 
a  maioria  dos  actuaes  Vereadores  da  Gamara  Municipal  da 
capital  contra  a  deliberação  da  Gamara  transacta,  que  sujei* 
tou-se  a  pagar  ao  recorrente  a  importância  de  obras  por  elle 
feilas  em  algumas  ruas  e  praças  da  mesma  cidade,  declaroa 
nulla  tal  deliberação.  Sendo  ouvida  a  este  respeito  a  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Gonselho  de  Estado,  observou 
esta,  em  Gonsulta  de  26  de  Fevereiro  ultimo,  que,  se  a  juris- 
prudência que  tem  vigorado  no  dito  Conselho,  e  sido  eons- 
tantemente  adoptada  em  não  pequeno  numero  de  decisões  do 
Governo,  não  admitte  recurso  em  matéria  do  contencioso 
administrativo  senão  sobre  assumptos  geraes ;  que  se,  em 
consequência  deste  principio,  tem-se  sempre  recusado  o 
conhecimento  de  recursos  relativos  a  (luestões  meramente 
provinciaes,  isto  é,  que  se  derivam  de  direitos  que  se  julgam 
offendidos  na  execução  de  contractos,  ou  de  leis  provinciaes 
por  não  ser  applicavel  a  taes  casos  o  art.  45  do  Regulamento 
do  Conselho  de  Estado,  visto  ter- se  entendido  que  só  com- 
prebende  o  que  ó  pertencente  ao  Governo  geral :  parece  fora 
de  duvida  que  o  requerimento  do  supplioante,  formulado 
como  recurso,  não  pode  serattendido,  porque  são  muuicipaes 
as  obras  de  que  se  trata,  já  por  sua  natureza,  já  por  serem 
feitas  á  custa  do  cofre  municipal,  e  em  virtude  ou  dentro  de 
autorização  em  orçamento  approvado  por  lei  provincial. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Havendo  por  bem  confor- 
mar-se  com  este  parecer,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  18 
do  corrente  mez,  assim  o  Manda  declarar  a  Y.  Ex.  para  os 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Leôncio  de  Carvalho,^  St. 
Presidente  da  Província  deS.  Paulo. 
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N.  327.— FAZENDA.— Em  28  DB  maio  de  i878. 


At5  rtcnnos  interpostos  para  o  Tribunal  do  Thesoaro  à^rem  acompanhar 
ião  lô  as  deeisõea  do  que  se  recorre  mas  também  os  respectiros  de' 
eanealos  em  original. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do^ Tribunal  da  Tl>e- 
souro  Nacional,  cominunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
á^  Fazenda  da  Província  do  Amazonas  que  o  mesmo  Tribunal 
rdsolvea  nào  tomar  conhecimento  do  recurso  de  revista  trans- 
miltido  com  o  seu  officio  n.»  19  de  21  de  Fevereiro  ultimo, 
interposto  por  José  Teixeira  de  Souza  &  Comp.*  da  decisão  da 
Alfandega  de  Mancos  que  impoz-lhes  a  moira  de  direitos  em 
dobro  na  importância  dd  112^23,  pur  differenças  de  quanti- 
dade para  mais  encontradas  em  dirersas  mercadorias  que 
siibmelteram  a  despacho  pela  nota  n.°  181  de  ii  de  Outubro 
de  1877;  visto  nàa  se  ter  Terificado  qualquer  das  hypolheses 
previstas  noart.  764,  gl.%  do  Regulamento  de  19  de  Setem- 
bro de  1860. 

E  porque  o  mencionado  recurso  foi  encaminhado  com  a 
simples  certidão  do  despacho,  cumpre  que  o  dito  Sr.  Inspe- 
ctor recommende  áqueita  Alfandega  que  faça  acompanhar  os 
recursos  interpostos  de  suas  de^^ií^Õfs,  não  só  destas,  mas 
tKrobem  dos  respectivos  documentos  « m  original,  como  tem. 
siílo  determinado  i)or  diversas  ordens  doThesouro. 

Gasffar  Silveira  Miirtins^ 


N.  328.-AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  28  D£  MAIO  DS.  1878.. 

Sobre  transportei  nas  estradas,  do   ferro  d»  Podro  II,  S.    Paulo   e  Rio  de 

Janeiro. 

N.  30.— l*.  Secção. — Directoria, das  Obras  Publicas.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Aíçricuitura,.  Commercio  e  Obras  PublicaSw 
--Rio  de  Janeiro  em  28  de  Maio  de  1878. 

No  interesse  de  simplificar  o  serviço  da  administração  pu- 
blica, mande  Ym.  conceder  as  pnss^ens  e  transportes  nessa 
(istrada  de  terro,  que  lhe  forem  requisitados  directamente 
VOT  qualquer  dos  Ministérios  ou  respectivas  Secretarias  de 
Estado ;  levando  as  despezas  á  coala  competente. 

Deus  Guarde  a  Vm .— João  Lins  Vieira  Catisaiisão  de  Sinimbu. 
—Sr.  Director  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 
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N.  329.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBUCAS. 

—Em  âO  DE  MAIO  DE  i878. 

Afflrma  a  competência  das  Assemblóas  ProvíDciaes  para  o  concuno  de 
prÍTilegio8  nos  casos  comprehondidos  nos  S$  dos  arts.  40  c  li  do  Acto 
Addicional. 

1."  Secção.—  Directoria  Central.—  Ministério  dos  Negócios 
da  AííHcultura,  Coniincrcio  e  Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro 
em  Í9  de  Maio  de  1878. 

Illm.  e  ExiTi/  Sr.— Ouvida  aSec(;ao  dos  Neíçocios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado  sobre  a  doutrina  das  leis  dessa 
província,  promuI<(nâas  em  o  anno  próximo  findo  na  parte 
relativa  ao  Ministério  a  meu  cargo,  SuaMagestnde  o  Imperador 
Houve  por  bem,  por  Sua  Immedíata  e  Imperial  Resolução  de 
25  do  corrente  mez,  ConTormar-se  com  o  parecer  da  m^^sma 
Seccào  exarado  na  Consulta  de  30  de  Março  ultimo,  publicada 
no  Diário  O/pcial  n.«  128  do  corrente,  e  junta  em  exemplar 
devidamente  quthenticado  pelo  Director  da  Dirfctoria  Central 
desta  Secretaria  de  Estado. 

O  que  declaro  a  V.  Ex.,  p?ra  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  áé 
Sinimbu.--  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 

GoiíAulta  Cl  que   ae  refere   o   aviso    supra. 

Senhor  .-^  A*  Secção  dos  Negócios  do  Imperjo  do  Conselho  de 
Estado,  em  observância  á  Ordem  de  Vossa  Mageslade  Im|)erial, 
Iransmitlida  por  Aviso  de  26  do  corrente,  cabe  a  honra  de  dar 
conta  do  resultado  do  exame  a  que  procedeu  na  colldcçao  das 
leis  da  Província  do  Pará,  promulgadas  em  1877,  desde  a 
primeira,  sob  n.°  872,  sobre  a  canalisaçào  dos  esgotos  da 
cidade  de  Belém,  até  a  ultima,  de  n."  901,  fixando  a  receita  e 
dcspeza  municipal. 

iNão  podendo  a  Secção  enunciar  juiío  sobre  algumas  das 
ditas  leis  ou  artigos  delias  por  conterem  simples  referencias 
a  diversos  Actos  Legislativos  de  annos  anteriores,  sem  a 
transcrijíçào,  portanto,  das  respectivas  disposições;  limita-se 
a  dizer  que  em  nenhunia  das  outras  encontrou  eíTensa  á  Con- 
stiluiçào  do  Império  ou  ás  leis  geraes  na  parle  sobre  que  foi 
consultada,  isto  é,  na  concernente  ao  Ministério  dos  Ne^rocios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas;  estando  elias, 
pois,  no  caso  de  serem  archivadas. 

Cumpre-lhe,  porém,  observar  que  a  Lei  n.»  872  de  23  de 
Março  de  1877,  entre  as  bases  da  autorização  conferida  ao  Pre- 
sidente da  província  para  contractar  a  canalisaçào  dos  esgotos 
da  cidi.de  de  Belém»  incluiu  a  cojicessào  de  privilegio  por  4ft 
annos. 

Ora,  havendo  quem  pense  que  nao  é  da  competência  das  As- 
sembléas  Provinciaes  conceder  privilégios,  e,  tendo  outr^ora 
havido  mais  de  uma  consulta  neste  sentido,  a  Sccçào  pede  U- 
conca  piíra  declarar  quí^  não  adnpti  seiíiçlhante  oj)ioiào,  eaíi-» 
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tes  enlende  que,  apezar  delia,  a  lei  cilada  mo  é  inconstilu- 
eínDHJ. 

E  assim  entende,  não  só  por  eslar  convencida,  de  que,  ira- 
taDdo-sp  de  assumpto  sobre  o  qual  compele  ás  Assembléas  Pro- 
YJnciaes  legislar,  só  por  estas  pôde  ser  concedido  privilegio ; 
visto  como  a  administração  central  não  pôde  intervir  em  ob- 
jectos puramente  provinciais  comprehendidos  nos  differen- 
les  parairraphos  dos  arts.  iO  e  11  do  Acto  Addicional,  quando 
nfio  se  dá  a  autoridade  cumulativa  do  Governo  peral ;  de  que  se 
lhes  fosse  recusado  semelhante  direito,  não  haveria  muitas 
vezes  meio  de  levar  avante  certas  emprez?is  produclivas  que 
dependessem  daquella  animação ;  mas  lambem,  por  lhe  pa- 
recer que  não  ha  justo  fundamento  para  conteslar-se  as 
mesmas  assembléas  uma  faculdade  de  que  ellas  se  acham  de 
posse  desde  a  promulgação  da  reforma  conslilucional,  sem 
que  a  própria  lei  de  interpretação  firmasse  intelliííencia  con- 
traria, nem  apparocesse  até  agora  acto  da  Assembléa  Geraj 
contestando- a,  senão  quando  se  tem  conferido  privilégios  a 
industria  ou  a  objectos  que  são  da  competência  do  poder 
geral. 

Ha  até  resoluções  de  consulta  favoráveis  no  modo  de  pensar 
da  Secção,  como  sejam,  entre  outras,  a  de  26  de  Setembro  de 
184:>,  relativamente  a  uma  Lei  provincial  das  Atagòas  que 
concedeu  privilegio  a  uma  emprcza  de  abastecimento  d  agua 
potovel,  e  a  de  24  de  Agosto  de  1859  sobre  lei  da  Assembléa 
Provincial  de  Sergipe,  contendo  igual  concessão  para  o  mes- 
mo fim. 

Emnmbas  essas  consultas  declarou-se  que  taes  privilégios 
$e  devinm  considerar  como  condições  de  contractos,  que  ca- 
biaia  nasattribuições  das  Assembléas  Provinciaes  autorizar. 

.4ccresce  que  a  Consulta  de  27  de  Setembro,  com  a  qual  se 
conformou  a  Imperial  Resolução  de  26  de  Outubro  do  mesmo 
anno  de  1859,  firmou  essa  doutrina  quando,  estabelecendo 
distincí.ão  entre  objectos  da  competência  do  Poder  Geral  e  das 
Assembléas  Provinciaes,  concluiu  que  estas  não  podiam  con- 
ceder privilégios  sobre  os  primeiros,  mas  que  prla  mesma 
razão  tinham  direito  de  autorizal-os  nos  assumptos  de  sua  ex- 
clusiva competência  legislativa. 

E' este,  Sinhor,  o  parecer  da  Secção.  Vossa  Magestade  Im- 
I  .  perial,  porém,  mandai á  o  que  em  sua  alta  sabedoria  julgar 
!  mais  acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negv)cios  do  Império  do 
TonsL-lho  de  E-fcido  em  30  de  Março  do  1878.—  Visconde  de 
Bom  Retiro^-- Jo$4  Pedro  Dia&  de  Carvallw, 

RESOJ.  UÇÃO    I MPER I A  L . 

Como  parece. 

Paço,  rò  de  Maio  de  1878. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

João  Uns  Vieira  Cansansão  de  Sinimàá. 
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N.  330.— FAZENDA.— Em  29  de  maio  db  1878. 

Sobro  nm  reoarto,  de  que  o  Tribuoal  do  Thesouro  dSo  lomon  conheci- 
mento, contra  a  cLatsifieaçáo  dada  na  Alfandega  da  Bahia  a  mercadorii 
submettida  a  despacho  como^barbante  para   prumo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Maio  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provinda  da  Bahia  que  n  mesmo  Tribunal  resol- 
veu não  tomar  conhecimento  do  recurso  de  revista  transmit- 
tido  com  o  seu  officio  n.^  21  de  11  de  Março  ultimo,  interposto 
pelos  negociantes  H.  B.  Perry  &  Companhia  da  decisão  da  lus- 
pectoria  da  Alfandega  da  dita  província,  que  mandou  classi- 
íicar  no  art.  559  da  tarifa  em  vigor,  como  *  cordão  de  aljrodào  • 
para  pagar  a  taxa  de  800  róis  o  kilofframma,  a  mercadoria 
que  submctteram  a  despacho»  como  t  barbante  para  prumo  » 
suj.3Íto  á  taxa  de  100  réis,  na  forma  do  art..  675  da  citada  ta- 
art.  visto  não  se  ter  verificado  qualquer  das  bypotheses  do 
ri  ia;  764,  g  1.%  doRogulamentò  de  19  Setembro  de  18()0. 

Gaspar  Silveira  Martins^ 


•/VV^c/V^^:/'^»'* 


N.  331.— FAZENDA.— Em  29  de  maio  de  1878-. 

Dccktra  que  o  Decreto  legislatira  n.®  1655  de  S9  de  Setembro  de  i875  con-^ 
prebende  at  campanhas  anteriores  á  data  de  saa  promulgação,  sendo  po^ 
dém  somente  applicayel  ás  reformas  e  pens6es  que  occorrerem  ou  tiTerom 
Decorrido  depois  da  mesma  data. 

Ministf*rio  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Jaot^iro  em  29. 
de  Maio  de  1878. 

T^ndo-se  suscitado  duvida  no  Thesouro,  por  occasião  de  se 
tratar  do  processo  de  habilitação  de  D.  Regina  Regis  da  Silva 
Teixeira  para  perceber  o  meio  soldo  de  seu  finado  marido  o* 
Alferes  José  Baptista  da  Silva  Teixeira,  sobre  a  applicaçào  do 
Decreto  legislativo  n .» 2655  de  29  de  Setembro  de  1875  ao  com- 
puto do  tempo  de  serviço  doditoOfflcial,  visloque  esse  decreto 
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m«Dda  contar  em  dobro  o  tempo  de  serviço  prestado  em  cam- 
panha, sem  referir-se  expressamente  ás  campanhas  anteriores 
a  respectiva  data  :  Saa  Magestade  o  Imperador,  Conforman- 
do-se  por  Immediata  Resolução  de  25  do  corrente  mez,  com 
o  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  a  se- 
melhante respeito.  Ha  por  bemMandar  declarar  a  V.  S.,  para 
sna  intelligencia  e  devidos  effeitos,  que  não  excluindo  o 
referido  decreto  as  campanhas  anteriores,  deve  ser  entendido 
em  sua  expressão  ampla  ;  mas  somente  para  as  reformas,  e 
pensões  de  meio  soldo  que  occorrerem  ou  tiverem  occorrido 
depois  daquella  nova  disposição  legislativa,  caso  em  que  se 
acha  a  da  peticionaria  :  e  isto  por  não  se  poder  dar  á  mesma 
disposição  o  e£feito  de  annullar  os  factos  jâ  consumados  em 
yirtude  do  direito  que  antes  vigorara*  pois  para  tanto  fora 
preciso  uma  declaração  expressa  do  Poder  competente,  coifio 
o  da  Lei  n/ 2575  de  12  de  Junho  do  supracitado  anno  de 
1875,  ou  a  que  se  contém  na  de  n.^  26i8  de  8  de  Setembro 
do  dito  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Gaspar  Silveira  Martins, —  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  da  Contabilidade. 


^^^taf^c^\:^^i<V* 


N.  332.^  GUERRA.— Em  29  db  maio  db  1878. 

Bcdan  (pte  fica  emaneipada  do  rcflmen  militar  a  eolonia  da  Unieú,  na 

Província  de  Minas  Garaei. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  29  de 
Maio  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Ficando  emancipada  do  regimen  militar 
a  colónia  do  Urucú,  nessa  província,  á  vista  do  desenvolvi- 
mento que  tem  tido,  assim  o  declaro  a  V.  £x.,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos,  cumprindo  que  seja  remettida 
a  esta  Secretaria  de  Estado  uma  relação  dos  próprios  nacionaes 
e  mais  bens  do  Estado  alli  existentes,  afim  de  terem  o  conve- 
niente destino. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex.^Marquez  do  Herval.^^.  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes. 


^W^c^^i^^^fi^^ 
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N.  333.— GUERRA.— Em  29  dk  maio  de  1878. 

Declara  qae  aos  OíAciaos  da  Guarda  Nacional  oa  honorários,  empreitados 
em  conselhos  do  gat^rra,  deverSo   ser  abonadas  as   vantagens  qoe  lhes 
*        competirem  nos  dias  em  que  funccionarera. 

Ministério  (jlos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  29  de 
Maio  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr,—  Em  resposta  ao  offlcio  que  V.  Ex.  me 
diriffiu  em  13  de  Abril  ultimo  sob  n,°  18,  relalivamenle  á 
demora  que  tem  havido,  por  falta  de  Officiaes  eíTectivos  ou 
reformados^  no  andamento  de  diversos  processos  de  investi- 
gação a  crimes  que  têm  de  ser  subincltidos  a  conselhos  de 
guerra,  declaro  a  V.  fix.  que,  existindo  nessa  província  um 
Official  encarregado  do  deposito,  nove  Officiaes  de  infantaria 
e  tre»  Cirurgiões  militares,  podem  elles  ser  empregados  nos 
referidos  conselhos. 

Entretanto,  sendo  possivel  que  taes  Officiaes  estejam  em  dili- 
gencias fora  da  capital,  fica  V.  Ex.  autorizado,  conforme  so- 
licitou, a  nomear  para  servirem  nos  mesmos  conselhos,  que 
não  deverão  ser  permanentes,  outros  Officiaes  da  Guarda  Na- 
cional ou  honorários,  aos  quaes  só  serão  abonadas  as  vanta- 
gens que  lhes  competirem  nos  dias  em  que  funccionarem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. ^Marquez  doHerval.Sr.  Presiden- 
te da  Província  da  Parahyba. 


t^Sefi\J\/>^;f\J\/\/» 


N.  334. —FAZENDA.— Em  31  de  maio  de  1878. 

Gomo  deyem  ser  inscriptHS  na  Caixa  da  Amortização  as  apólices    da  divida 

pablica  compradas  com  o  prodncln  das  loterias  concedidas   à   Imperial 

Sociedade  Auxiliadora  das  Artes  Mecânicas  e  Liberaes,  e  Beoeficente. 

Ministério  dos  Negócios  da   Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Maio  de  1878.  - 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que,  na 
inscripção  das  apólices  da  divida  publica  compradas  com  o 
producto  das  loterias  concedidas  á  c  Imperial  Sociedade 
Auxiliadora  das  Artes  Mecânicas  o  Liberaes,  e  Beneficente  • 
cujos  novos  estatutos  foram  approvados  pelo  Decreto  n.»  6869 
de  23  de  Março  ultimo,  cumpre  se  mencione  que  as  mesmas 
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apólices,  além  de  inalienáveis,  serão  deyolvídas  aos  cofres 
pablicos,  como  propriedade  do  Estado,  no  caso  de  se  dissol- 
ver a  sociedade,  segundo  o  disposto  no  Decreto  n.  <»  2981  de 
6  de  Outubro  de  1862,  conforme  declarou  o  Ministério  do  Im- 
pério em  Aviso  n.  ®  1561  de  13  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  y.  S.  —  Gaspar  Silveira  Martins, —  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Caixa  da  Amortização. 


^^9^!^\^:^:^W» 


N.  335.— MARINHA.— Aviso  do  i.»  oK  iunho  db  1878. 

Muda  observar  noTas  tabeliãs  para  o  rancho  dos  alomnos  do  GoUegio  Na- 

ral  e  da  Escola  do  Marinha. 

3.*  Secção.— Ministério  des  Negócios  da  Marinha.— Rio  de 
Janeiro,  1.®  de  Junho  de  1878. 

Estando  reconhecido  pela  pratica,  que  sSjo  excessivas  as 
qtiantidaâes  de  géneros  mencionados  na  tabeliã  mandada  ob- 
servar por  Aviso  de  6  de  Fevereiro  do  anno  próximo  passado. 
Sara  o  rancho  de  cada  um  alumno  desse  estabelecimento,  e 
eando  demonstrada  a  possibilidade  de  r6duzir-se  algumas 
rações  no  municiamento  diário,  sem  prejuízo  dos  alumnos, 
resolvi  alterar  a  referida  tabeliã,  substituindo-a  pela  que  se 
acha  inclusa,  cumprindo  que  Y.  S.  tenha  muito  em  vista  que 
ella  seja  fielmente  observada. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.^jpduardo  de  Andrade  Pinto, ^Sv.  Di- 
rector do  Collegio  Naval . 

Idem  ao  Sr.  Director  da  Escola  de  Marinha. 


Decisões  do  iS78.       30 
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N.  336.— JUSTIÇA.— Em  1  db  junho  de  i878. 

Declara  qae  a  commotaçAo  da  pena  deve  datar  da  sentença  condemnatoria. 

3.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  1  de  Juaho  de  4878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  á  consulta  do  Juiz  das  exe- 
cuções do  termo  de  Paranaguá  sobre  o  modo  de  regalar  o 
tempo  de  cumprimento  da  p(*na  imposta  ao  réo  condemnado 
a  galés  perpetuas  e  commutadn  pelo  Poder  Moderador  em  14 
annos  de  prisão  simples,  declarou  V.  £x.  que  a  commutação 
se  devia  contar  da  data  da  sentença  proferida  pelo  Tribunal 
do  Jury. 

Approvando  esta  solução  por  ser  conforme  ás  disposições 
dos  arts.  83  8  1.°  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  7.»  do 
Decreto  n."  1696  de  15  de  Setembro  de  1869,  e  Avisos  de  14  de 
Junho  de  1850,  n.o  517  de  14  de  Novembro  de  1865,  e  n.»45 
de  5  de  Fevereiro  de  1873 ;  assim  o  communico  a  V.  Ex.  em 
resposta  ao  offlcion.°45  de  10  do  mez  próximo  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^  Aq 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


^f9^^:)j!\^^^»^SgfN^ 


N,  337.—  FAZENDA.—  Em  1.»  db  jonho  de  1878. 

Declara  que  oa  terrenos  fronteiros  á  Casa  de  DetençSo    do  Nicthcroy  sia 
accrescidosi  podendo  como  taes  sor  aforados  á  província. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Janeiro  em 
1.0  de  Junho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
oíTicio  n.«  805  do  22  de  Abril  ultimo,  que,  segundo  informa 
o  Inspector  dos  terrenos  de  marinha,  são  accrescidos  os  terre- 
nos fronteiros  á  Casa  de  Detenção  de  Niclheroy :  os  quaes,  nos 
lermos  da  lei,  podem  ser  aforados  a  essa  província,  á  razão 
de  150  réis  por  metro  detestada,  visto  não  constar  que  tenham 
sido  concedidos  por  aforamento  ou  gratuitamente  pelo  Go^ 
verno  Imperial . 

Entretanto  para  salvar  direitos  de  terceiros  vão  ser  publi- 
cados oseditaes  do  estylo;  servindo-se  V.  Ex.  ouvir  também 
a  Camará  Municipal  daquella  cidade,  e  transmiltir  aoThosouro 
a  informação  que  fôr  por  ella  prestada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Gcr^par-  Silveira  Martins. — A  S.  Ex, 
i>  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  338.— FAZENDA.—  Em  3  db  junho  db  1878. 

112o  tém  direito  i  ajuda  de  custo  as  pessoas  nomeadas  pela  primeira  re^ 
para  empregos  de  Fazenda,  salTo  si  o  forem  em  Tirtude  de  ooncarso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Junho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nae.onal,  ordena  ao  Sr,  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  do  Pará  que,  no  caso  de  ter  sido  abonada  pela 
do  Ceará,  como  se  presume,  a  quantia  de  200^000  ao  3.  *  Es- 
cripturario  ultimamente  nomeado  para  a  1."  das  ditas  Thesou- 
rarias,  Francisco  das  Chaf,^as  Oliveira  e  Sá,  para  ajuda  de  cuslo 
de  preparos  de  viagem,  exija  a  restituição  da  dita  quantia, 
visto  não  ter  direito  a  olla  ó  referido  Escriplurario,  porque 
nào  era  empregado  de  Fazenda,  promovido  ou  removido,  nem 
fez  concurso  em  virtude  do  qual  fosse  nomeado  para  esse 
logar. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


N.  339.-AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

-«^  Em  3  DE  JUNHO  DE  1878. 

ipproTtas  iast^arç^es  provisórias  para  o  serviço  da  parto  em  trafogo  o 
constracçlo  do  prolongamento  da  estrada  do  ferro  de  Daturité,  no 
Ceará. 

Sua  Magestade  o  Imperador  lia  por  bem  approvar  as  ins- 
trucçoes  provisórias,  que  com  esta  baixam,  assignadas  pelo 
Chefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas,  para  o  serviço  da  pane 
em  trafego  e  conslrucçáo  do  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  denominada  de  Baturité,  na  Provincia  do  Ceará. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Junho  de  1878.—  João 
Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Instruoçôes  provlsorlati  a  <|ue  fic  refere  a 
portaria  de»ta  data. 

CAPITULO  I. 

DIRECÇÃO  B  PESSOAL. 

Art.  1.0  O  serviço  do  trafego  e  a  construcção  das  obras  do 
prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Baturité,  ílcarào  a  cargo 
de  um  Director  Engenheiro  em  chefe. 
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Art.  2.0  Ao  Director  Engenheiro  era  chefe  compele: 

I.  Dirigir,  sob  sua  exclusiva  responsabilidade,  a  parte  da 
estrada  em  trafego ;  de  conformidade  com  a  organização,  pes- 
soal, e  os  regulamentos  já  estabelecidos  pela  companhia  na 
mesma  estrada  ;  modiíicando-os  provisoriamente  no  que  lhe 
parecer  acertado,  e  não  contrariar  as  presentes  instrucções : 

II.  Propor,  logo  que  a  experiência  o  aconselhar,  as  bases 
para  a  organização  definitiva'  do  serviço  da  parte  da  estrada 
em  trafego. 

III.  Dispensar  todo  o  pessoal  supérfluo,  que  porventura 
exista  ao  serviço  do  trafego;  e  bera  assim  expedir  os  com- 
petentes titules  ao  que  tiver  de  ser  conservado  ou  nomeado ; 
salvo  quanto  aos  chefes  do  serviço,  que  serào  nomeados  e 
demittidos  pelo  Ministro  sob  proposta  do  Director  Engenheiro 
em  chefe. 

Para  as  novas  nomeações  e  preenchimento  das  vagas  que 
se  derem  serão  preferidos  aquelles  dos  actuaes  empregados  da 
estrada  que  mais  aptos  se  mostrarem  e  melhor  tiverem  ser- 
vido. 

IV.  Organizaras  novas  explorações,  que  forem  necessárias, 
para  o  prolongamento  da  estrada  desde  Patacuba  até  Canoa. 

V.  Nomear  e  demittir,  no  serviço  de  construcção,  os  em- 
pregados que  não  forem  de  nomeação  ou  demissão  do  Mi- 
nistro. 

VI.  Fazer  os  necessários  contractos  para  acquisição  de  ma- 
téria es,  com  excepção  de  trilhos  e  seus  accessorios  e  de  trem 
rodante,  para  a  parte  da  estrada  em  trafego  e  obras  em  cons- 
trucção. 

VII.  Fazer  as  desappropriações  dos  terrenos  que  tiverem  de 
ser  occupados  pelo  leito  do  prolongamento  da  estrada  e  suas 
dependências,  e  mandar  indemnizar  os  proprietários  das  bem- 
feitorias  existentes  nos  mesmos  terrenos.  - 

VIII.  Remetter  ao  Governo,  até  o  dia  2o  de  cada  mez,  um  re- 
latório resumido  da  parte  da  estrada  em  trafego,  cooi  discri- 
minação de  todas  as  operações  feitas,  da  receita,  despeza  emo- 
vimi^nto ;  e  bem  assim  dos  serviços  de  construcçào  executados 
no  prolongamento  ;  tudo  do  mez  anterior. 

Até  o  dia  31  de  Janeiro  remetlerá  ao  mesmo  Governo  um  re- 
latório que  comprehenderá  todos  os  dados  e  informações  con- 
cernentes aos  dous  serviços,  de  trafego  e  construcçào,  no  anno 
anterior,  acompanhado  de  balanços  geraes. 

Ari.  3."  O  pessoal  technico  do  prolongamento  da  estrada, 
constará  do  seguinte  quadro: 
i  Engenheiro   em  chefe,  que  será  o  mesmo 
Director  da  parte  em  trafego,  com  o  ven- 
cimento annual  de 12:0005000 

i  Primeiro  Engenheiro,  idem 8:400^000 

2  Chefes  de  secção,  cada  um  com  o  vencimen- 
to annual  de 6:000í000 

5  Engenheiros  de  1.»  classe,  idem  idem 4:800^}000 

5  Engenheiros  de  2.'  classe,  idem  idem 3:0003000 

6  Conductores  de  1.»  classe,  idem  idem 3:000^000 

8  Conductores  de  2 .  •  classe,  idem  idem 2 :  400^000 
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1  Secretario,  com  o  yenciroento  annual  de —  3:000^000 

i  Guarda-livros,  idem  idem 3:600^000 

i  Thesoureiro  e  Pagador,  idem  idem 3:600^9000 

1  Almoxarife,  idem  idem 2:400(5000 

1  Mestre  assentador  de  trilhos^  idem  idem —  3:600^00 
3  Desenhistas,  cada  um  com  o  vencimento  an- 
nual de 2:400^000 

Este  quadro  completar-se-ha  á  proporção  qae  os  trabalhos 
o  exigirem. 

Deixarão  de  ser  preenchidos  ou  serão  supprimldos,  os 
locares  que,  pela  natureza  dos  respectivos  serviços,  puderem 
ser  accumulados  por  serventuários  que  os  exerçam  idênticos 
Da  parte  da  estrada  em  trafego. 

Art.  4.**  Além  dos  vencimentos  fixados  no  artigo  antece- 
dente, ao  pessoal  techníco  empregado  no  campo  em  serviços 
de  estudos  e  construcção  das  obras,  poderá  o  Director  Enge- 
nheiro em  chefe  arbitrar  uma  gratificação  pro  labore  até  o 
muimo  de  9($000  diários,  segundo  o  trabalho  de  que  estiver 
encarregado,  os  serviços  extraordinários  que  lhe  forem  con- 
fiados ou  as  difficuldades  de  subsistência. 

Esta  gratificação  poderá  ser  abonada  também  aos  empre- 
gados de  escriptorio,  uma  vez  que  não  excedam  de  5^000 
diários. 

Aê  Engenheiro  em  chefe  caberá  o  máximo  de  gratificação 
aqni  estipulada  em  quanto  se  achar  na  direcção  dos  tra- 
balhos. 

Art.  5.0  Além  do  pessoal  acima  mencionado,  o  Engenheiro 
em  chefe  poderá  nomear  os  auxiliares,  apontadores,  inspec- 
tores e  ajudantes  de  corda,  que  julgar  necessários  ás  obras, 
arèitrando-lhes  uma  diária  que  em  caso  algum  excederá 
d66i$000. 

Art.  ê,^  Todos  os  empregados,  quer  do  trafego  quer  da 
construcção,  serão  considerados  de  commissão  temporária. 

Serão  subordinados  ao  Director  Engenheiro  em  chefe,  e 
obedecerão  aos  regulamentos  e  instrucções  que  pelo  mesmo 
Director  forem  expedidas. 

Art.  7.0  Serão  nomeados: 

S  i.*  O  Director  Engenheiro  em  chefe  pelo  Ministro  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas ; 

Ji  2.^  Pelo  mesmo  Ministro,  e  sob  proposta  do  Director, 
os  os  chefes  de  serviço,  o  Secretario,  o  Caixa  ou  Pagador, 
oGaarda-livros  e  o  Almoxarife  da  parte  da  estrada  em  trafego ; 
o  !.•  Engenheiro,  os  chefes  de  secção,  os  Ajudantes  de  1.» 
classe,  o  Thesoureiro  ou  Pagador,  o  Secretario,  o  Guarda-livros 
e  o  Almoxarife  do  prolongamento  da  mesma  estrada ; 

§  3/  Pelo  Director  Engenheiro  em  chefe  todos  os  mais 
empregados. 

Art.  8.0  Todos  os  empregados  serão  destituídos  de  seus 
cargos  do  mesmo  modo  por  que  forem  nomeados. 

Art.  9.0  O  Director  Engenheiro  em  chefe  poderá  reprehender, 
multar  ou  suspender  os  empregados  da  estrada  por  erro, 
íalta  ou  pouco  zelo  no  desempenho  dos  seus  deveres. 
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A  multa  consistirá  na  perda  de  parte  oa  de  todos  os  yen- 
cimentos. 

A  suspensão  importa  ipso  facto  a  perda  de  todos  os  ven- 
cimentos. 

Art.  10.  Os  Pagadores  ou  Thesoureíros  prestarão  fiança  na 
Thesouraria  de  Fazenda  no  yalor  de  10:OOOiSiOOO,  e  os  Almoxa- 
rifes de  6:000^00. 

Art.  il.  As  licenças  aos  empregados  da  estrada  serão  con- 
cedidas na  forma  da  lei,  por  moléstia,  impedimento  ou  qualquer 
outro  motivo,até  trinta  dias  pelo  Director  Engenheiro  em  chefe. 

lyahi  em  diante,  a  concessão  de  licenças  compete  ao  Minis- 
tro da  Agricultura,  Ck)mmercio  e  Obras  Publicas. 

Em  caso  algum  serão  considerados  vencimentos,  para  a  eon« 
cessão  de  licenças,  a  gratificação  pro  labore. 

As  licenças  concedidas  pelo  Director  Engenheiro  em  chefe 
não  poderão  ser  gotadas  fora  da  província. 

Art.  12.  O  Director  Engenheiro  em  chefe  será  substituído 
em  seus  impedimentos  pelo  i.^  Engenheiro ;  e,  na  falta  deste, 
pelo  chefe  de  serviço  que  o  mesmo  Director  designar^. 

Quando  o  impedimento  se  prolongar  o  Ministro  providen* 
dará. 


CAPITULO  n. 

EXECUÇÃO  DAS  OBRAS. 

Art.  13.  Os  trabalhos  do  prolongamento  da  estrada  de  Paca* 
luba  até  Canoa  serão  executados  administrativamente  *  salvo 
88  alvenarias  e  superstructura  de  madeira  das  obras  d'ar(e,  e 
os  edificios  das  estações,  dos  depósitos  ou  officinas,  que  po- 
derão ser  contractadas  por  empreitadas  parciaes,  em  globo, 
ou  por  series  de  preços  organizadas  pelo  Director  Engenheiro 
em  chefe. 

Para  taes  contractos  precederá  concurrenciapublíca,  sempre 
que  fôr  possível. 

Art.  14.  Convindo  dar  o  maior  impulso  áconstrucção  dessa 
via  férrea,  deverá  o  Director  Engenheiro  em  chefe,  á  pro- 
porção que  estiver  locada  qualquer  parte  da  linha,  mandar 
proceder  logo  á  preparação  do  prospectivo  leito,  e  continuando 
assim  em  seguida  no  prolongamento  da  mesma  em  toda  sua 
extensão. 

Art.  15.  Na  construcção  do  leito  da  estrada  serão  observadas 
as  condições  technicas  adoptadas  nas  estradas  de  ferro  do  Es- 
tado ;  ficando  expresso  e  muito  recommendado  que  á  con- 
strucção das  obras  d'arte,  estações  e  mais  edifícios  presidirá  a 
maior  economia  e  simplicidade,  sem  prejuízo  da  precisa  so- 
lidez. 

Art.  16.  O  Director  Engenheiro  em  chefe  remetterá  sem 
perda  de  tempo  ao  Governo  os  projectos  da  superstructura 
metallíca  necessária  ás  obras  d'arte  afim  de  serem  feitas 
opportunamenteas  respectivas  encommendas. 
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Art.  17.  Nos  trabalhos  dessa  estrada  serão  de  preferencia 
empreitados,  seg^undo  sua  aptidão  e  natureza  do  serviço,  os 
liabitantes  da  província  que  estivere.m  sofTrendo  os  effeitos  da 
sècca,ecomo  taes soccorridos  pelo  Estado. 

Art.  18.  Além  da  alimentação  fornecida  pelo  Estado,  con- 
cederá o  Director  Engenheiro  em  chefe  a  cada  um  dos  ope- 
rários de  que  trata  o  artigo  antecedente  uma  gratificação 
diária  de  âOO  a  800  rs. ,  segundo  o  mérito  de  cada  um. 

Ari.  19.  Para  execução  do  artigo  precedente,  o  Presidente 
da  província  enviará  ao  Director  Engenheiro  em  chefe  uma 
lista  do  pessoal  válido  que  puder  ser  aproveitado  nos  traba- 
lhos. 

Com  essa  lista  e  com  as  suppleraentares,  que  ao  mesmo 
Director  Engenheiro  em  chefe  serão  remcttídas  semanalmen- 
te, organizar-se-ha  o  pessoal  de  trabalhadores  que  tem  de  ser 
Qtilisado  nas  obras  em  construcção. 

Art.  20.  O  serviço  de  alimentação  desse  pessoal  estará  a 
cargo  do  Presidente  da  província  ou  do  agente  ou  commis- 
são  pelo  mesmo  Presidente  nomeada,  e  que  providenciará 
conforme  as  requisições  e  ouvindo  ao  Director  Engenheiro 
em  chefe ;  ficando  entendido  que  o  numero  e  coUocação  desse 
pessoal,  como  tudo  mais  que  em  relação  ás  obras  lhes  fôr 
concernente,  serão  da  competência  do  mesmo  Director  Enge- 
nheiro em  chefe. 

Art.  21.  Poderá  o  Director  Engenheiro  era  chefe  admittir 
nos  trabalhos,  operários  para  serviços  especiaes  de  classe  di- 
versa da  mencionada  no  art.  17.  Neste  caso  poderá  arbitrar- 
ihes  o  salário  completo  porque  forem  ajustados,  excluída  a 
alimentação,  dar- lhes  transporte,  e  fazer  qualquer  adianta- 
mento razoável. 

Se  taes  operários  preferirem  receber  uma  parte  de  seus  sa- 
lários em  géneros  alimentícios,  o  Director  Eufrenheiro  em 
chefe  assim  providenciará  descontando-se  a  parte  correspon- 
dente e  convencionada  do  total  do  mesmo  salário. 

Poder-se-ha  igualmente  fazer  qualquer  supprimento  de 
géneros  aos  Engenhriiros  e  mais  pessoal  das  obras  em  con- 
stmcção,  uma  vez  que  o  seu  respectivo  custo  seja  deduzido 
dos  seus  vencimentos 

Ari.  22.  Além  da  organização  e  direcção  dos  trabalhos,  o 
Director  Engenheiro  em  chefe  confeccíonnrá  os  regulamen- 
tos e  instrucções  para  a  policia  das  obras;  devendo  se  enten- 
der com  o  Presidente  da  província,  quo  pnívidenciará  sobre  o 
melhor  meio  de  manter  a  or<Icm  nos  arraiaos  c  centros  de  reu- 
nião ([ue  se  formarem . 

Art.  23.'  O  Director  Enírenheiro  em  chefe  poderá  impor 
multas,  reduzindo  ou  supnrimindo  as  gratificações  pecuniá- 
rias dos  trabalhadores  e  despedi  1- os. 

Neste  caso,  se  estes  pertenceriam  á  classe  do  art.  17  dará 
conhecimento  dos  seus  nomes  ao  Presidente  da  província  ou 
ao  commissario  ou  commissão  delegada  do  alistamento  e  sup- 
primento de  viverias,  para  proceder  como  for  conveniente . 

Art.  24.  O  fornecimento  ou  compra  dos  objectos  necessá- 
rios ao  serviço  da  construcção  far-se-ha  somente  por  ordem 
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escrípta  e  pela  forma  que  fôr  determinada  pelo  Director  Ba- 
genheiro  em  chefe,  conforme  as  urgenciasdo  seryiço,  prefe- 
ríndo-se  sempre  qae  fòr  possível  a  concurrencia  publica. 
Esses  objectos  serão  recolhidos  ao  almoxarifado  da  construo- 
çao  ou^aos  pequenos  depósitos  das  obras,  segundo  fôr  mais 
accessiyel,  e  com  as  cautelas  e  garantias  necessárias. 

O  Almoxarife  deverá  velar  na  melhor  forma  de  acautelar  a 
guarda  desses  objectos  e  de  escriptural-os  devidamente.  Para 
esse  fim  recebera  instrucções  do  Director  Engenheiro  em 
chefe, 

Art.  25.  Haverá  um  escriptorio  technico,  para  a  prepara- 
ção dos  projectos  de  execução  e  verificação  de  trabalhos,  que, 
além  de  outros  serviços,  estará  a  cargo  do  i  .<>  Engenheiro. 

Art.  26.  Servirão  no  escriptorio  techníco,  além  dos  dese- 
nhistas e  pessoal  de  escripta,  os  Engenheiros  e  conductores 
empregados  em  trabalhos  de  construcção,  que  forem  designa- 
dos pelo  Director  Engenheiro  em  chefe. 

Art.  27.  A  escripluração  e  contabilidade  das  obras  serio 
feitas  com  methodo  e  clareza,  segundo  os  livros,  modelos  e 
instrucçoes  que  organizar  o  Director  Engenheiro  em  chefe, 
sendo  para*  desejar  que  por  ellas  se  possa  reconhecer  o  custo 
de  cada  uma  dessas  obras. 

CAPITULO  m. 

PÀOAMBNTO  K  PRESTAÇÃO  DB  CONTAS. 

Art.  28.  Os  pagamentos  far-se-hão  nos  legares  do  traba- 
lho á  vista  de  recibos  ou  folhas.  Os  pagamentos  do  pessoal 
da  parte  da  estrada  em  trafego,  serão  regulados  pela  forma 
já  estabelecida ;  os  do  pessoal  superior  e  auxiliares  da 
construcção  effectuar-se-hão  mensalmente ;  e  os  dos  trabalha- 
dores, semanal,  quinzenal  ou  mensalmente ;  conforme  fôr 
mais  pratico  e  conveniente  ao  serviço. 

Esses  'pagamentos  serão  realizados  pelos  Pagadores  res- 
ponsáveis perante  o  Thesouro,  auxiliados  por  individues  da 
sua  confiança.  A  estes  poderá  o  Director  Engenheiro  em  chefe 
arbitrar  gratiGcações,  somente  pelos  dias  de  serviço,  até 
20/K)00  diários. 

Aos  Pagadores  abonar-se-ha  uma  gratificação  mensal  de 
60/f(H)0  para  quebras. 

Art.  29.  Os  fornecimentos  e  as  contas,  ainda  mesmo  pro- 
venientes de  reclamações,  serão  pagos  no  escriptorio  central 
da  estrada  ou  onde  fôr  ordenado  pelo  Director  Engenheiro  em 
chefe. 

Art.  30.  Nenhum  pagamento  se  effectuará  sem  opague-se 
do  Director  Engenheiro  em  chefe  ou  de  quem,  para  este  fim, 
fôr  por  elle  expressamente  autorizado. 

Art.  3i.  Paraoccorrer  ás  despezas,  quer  de  construção, 
quer  do  trafego,  os  Pagadores,  Caixas  ou  Thesonreiros  res- 
ponsáveis, receberão  da  Thesouraria  de  Fazenda  as  consigna- 
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fões  necessárias  que  forem  autorizadas  por  escripto  pelo  pró- 
prio Director  Engenheiro  em  ctiefe. 

Art.  32.  Da  renda  bruta  da  estrada  tirar- se- ha  em  cada 
mez  a  somma  necessária  ao  custeio,  recolhendo- se  á  Thcsou- 
raria  de  Fazenda,  até  o  dia  10  do  mez  seguinte,  a  receita  liqui- 
da do  mez  decorrido. 

Nào  será  permittido  conservar,  depois  daquelle  dia,  na  Pa- 
gadoría  ou  caixa  da  estrada,  somma  alguma  pertencente  á 
renda  do  mez  anterior. 

Art.  33.  A  escripturação  da  receita  e  despeza  da  parte  em 
trafego  da  estrada  far-se- ha  por  exercícios,  e  será  organizada, 
logo  que  fôr  possível,  de  accôrdo  com  as  instrucções  que  para 
este  fim  ministrar  a  Thesouraria  de  Fazenda. 

Art.  34.  Em  caso  algum  o  systema  de  contabilidade  central 
dos  pagamentos  e  liquidações  afastar- se -ha  do  que  prescreve 
a  legislação  de  fazenda.  As  contas  ou  folhas  de  pagamentos, 
qne  não  forem  satisfeitas  até  o  encerramento  de  cada  exer- 
eicio,  não  o  serão  por  conta  do  seguinte,  devendo  ser  envia- 
das á  Thesouraria  de  Fazenda  para  o  competente  processo  e 
liquidação. 

Art.  35.  Todos  os  responsáveis  peb  >  jommas  arrecadadas  e 
despendidas  prestarão  contas  mensalmente  na  Thesouraria  d« 
Fazenda,  de  conformidade  com  a  mesma  legislação. 

CAPITULO  IV. 

OBBIS  NOVAS  NA  PARTB    BH    TRAFEGO,  ENCOXBfENDAS  DE  MATE- 
RIAL líETALLICO  E  DE  COMBUSTÍVEL. 

Art.  36.  o  Director  Engenheiro  em  chefe  deverá  manter 
as  estradas  em  trafego,  eífectuando  tão  somente  o  que  fôr 
strictamenie  necessário  á  regularidade  e  segurança  do  servi- 
ço. Qnalquer  obra  nova,  necessária  ao  desenvolvimento  da 
estrada,  substituição  considerável  de  material,  ou  qualquer 
ontra  despeza  desta  ordem,  que  não  fôr  de  caracter  muito 
urgente,  só  poderá  ser  autorizada  pelo  Ministro  da  Agri- 
cultura . 

Art.  37.  Todo  o  material^  fixo  ou  rodante,  necessário  á 
construcção  das  obras  do  prolongamento  ou  ás  substituições 
eaccresclmos  na  parte  em  trafego,  será  contractado  ou  en- 
eommendado  pelo  mesmo  Ministro  ou  em  virtude  de  ordem 
expressa  deste,  e  á  vista  de  requisição  do  Director  Engenheiro 
em  chefe. 

Art.  38.  As  requisições  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
serio  acompanhadas,  sempre  que  fòr  possível,  de  d(  senhos 
cotados  para  cada  uma  das  especi^^s  de  material,  do  especifi- 
cações para  a  constnicção  e  fabrico  das  respectivas  peças,  e 
dos  preços  correntes  ou  prováveis ;  do  custo  cio  cada  encom- 
menda,  e  da  indicação  das  fabricas  em  que  possa  ser  feita. 

Art.  39.  Poderá  o  Director  Engenheiro  em  chefe  fazer  ac- 
<piislção  de  combustível  directamente  na  Proviucia  do  Ceará 
ou  reqoisital-o  do  Ministro  da  Agricultura. 
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CAPITULO  V. 

DISCjOSIÇÕES  GEHAES  E  TR ANSITORIAíl . 

Art.  40.  Na  promoção  do  pessoal  o  Director  Eníçcnheiro  era 
chefe  atlenderá,  quanto  fòr  possível,  ú  antiguidade  e  mereci- 
mento do  empreitado..  Somente  deverá  ser  admitlida  pessoa 
estranha  ao  serviço,  de  preferencia  a  qualquer  promoção, 
quando  for  isto  absolutamente  indispensável,  do  que  deverão 
mesmo  Director  dar  conhecimento  ao  Ministro  da  Agricultura. 

Art.  41.  O  Director  Eníronheiro  em  chefe  poderá  solicitar  do 
Presidenie  da  província  autorizarão  para  abrir  ao  trafego  qual- 

auer  parle  do  prolongamento  da  estrada,  que  se  construir,  in- 
ependentemente  de  prévio  consenso  do  Ministro  da  A;;ricul- 
tura. 

Art.  42.  O  Director  Ení?(Miheiro  em  chefe  se  corresponderá 
directamente  com  o  Ministro  da  Agricultura:  cumprindo- 
Ihe,  todavia,  dar  conhecimento  ao  Presidente  da  província  de 
todas  as  occurrencias  importantes,  e  ministrar- lhe  os  escla- 
recimentos que  forem  por  elle  exigidos. 

An.  43.  Em  casos  extraordinários  e  urgentes,  o  Director 
Engenheiro  em  chefe  poderá  mandar  organizar  depósitos  fixos 
ou  ambulantes  para  o  supprimento  dos  géneros  alimentícios 
aos  trabalhadores  ;  remettendo  opportunamente  ao  Presidente 
da  província,  para  serem  lançadas  á  conta  dos  soccorros  pú- 
blicos, a  nota  das  despezas  feitas.  Neste  caso  a  Thesouríiria 
de  Fazenda  fará  o  extorno  da  despeza  para  a  verba  competente. 
Ari.  44.  Com  excepção  dos  transportes  que  se  offecluarem 
por  serviços  da  estrada,  ou  das  populações  assoladas  pela  sôcca, 
em  vista  de  guia  da  autoridade  competente,  c  o  de  viveres  e 
utensis  i)ara  soccorros,  todos  os  mais  pagarão  na  estrada  o 
respectivo  frete.  Desta  regra  farào  também  excepção,  durante 
a  calamidade  da  sôcca  ou  eni  quanto  o  contrario  nào  fòr  resol- 
vido pelo  Ministro  da  Agricultura,  os  transportes  de  interesse 

1      1   *  I  *  *  I  IW  «  1  J 


__.     ^ PL 

regada  para  receber  da  Directoria  da  Conipanhia  via  férrea 
cearense  de  Baturité  a  estrada  e  todo  seu  material. 

Esse  recebimento  fa^^«5e-ha  por  inventario,  o  qual  será 
lançado  em  livro  competente  e  rubricado  i)eIo  mesmo  Director 
Engenheiro  em  chefe  o  pela  Directoria,  então  extincta,  da 
mencionada  estrada  ou  por  seu  delegado,  na  •conformidade  do 
contracto  assignado  nesta  data  nesta  Secrelaria  da  Agricultura. 

Art.  46.  ('orno  intuito  de  obviar  duvidas  ou  embaraços, 
que  por  ventura  possam  surgir,  no  correr  dos  trabalhos,  e 
que  não  estejam  previslos  ou  acautelados  por  estas  inslrncçòes, 
fica  o  Director  Eiiííeiíheiío  em  chefe  autí)ri'íado  a  tomar  qual- 
quer delil)era<;áo  tendíMite  a  resolvei -as,  dando  1o;ío  de  tudo 
parte  ao  Ministro  da  Agricultura. 

Secretaria  de  Estíulo  dos  Ne;íociosda  Agricultura,Commercio 
e  Obras  Publicas  em  3  de  Junho  de  1878. -^ií.  Buarqyie  de 
Macedo, 
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N.  340.— FAZENDA.— Em  4  de  junho  de  1878. 

As  jóias  e  contribaições  trímensaes  pa^as  nasThcsoararias  de  Fazenda  poios 
sócios  do  Monte  Pio  Geral  do  Economia  dos  Servidores  do  Estado,  bSo 
isentas  do  sclio  fixo  de  200  réis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Junho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  lendo  em  vista  o  officio  do  Presidente  do  Monte 
Pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado  de  3  áo  Maio 
ultimo,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda, para  os  fins  convenientes,  que  as  jóias  e  contribuições 
trimensaes  de  quantias  não  inferiores  a  áS^OOO,  que  pagarem 
nas  mesmas  Thesourarias  os  sócios  do  dito  Monte  Pio,  acham- 
se  isentas  do  sello  fixo  de  200  rs.  estabelecido  pelo  art.  12 
1 2.0  da  Lei  n.«  2792  de  20  de  Outubro  d«  1877  e  §  3.**  da 
Circular  de  12  de  Novembro  do  mesmo  anuo ;  porquanto,  tendo 
esse  serviço  ficado  a  cargo  das  mesmas  Thesourarias,  nos 
termos  das  Instrucçoes  n.°  310  de  12  de  Novembro  de  1863, 
modificadas  pela  Circular  de  17  de  Setembro  de  1872,  consti- 
tne  uma  parte  do  expediente  dessas  Repartições,  tanto  mais 
que  sào  pelas  mesmas  instrucçoes  denominadas  de— conheci- 
mentos aos  recibos  de  taes  quantias,  extrahidos  do  compe- 
tente livro  de  talão— e  por  isso  estào  sem  duvida  comprehen- 
didas  na  isenção  consignada  no  art.  ISn.»  12  do  Regulamento 
de  9  de  Abril  de  1870. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  341.—  FAZENDA.— Em  4  de  junho  de  1878. 

Indefere  nm  recurso  sobro  restituição  de  direitos  de  mais  paj^os  por  diíTe- 
rença  do  qualidade  em  um  despacho  do  chalés  de  13. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Junho  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thésouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Heymann  &  Aron  da  decisão  dessa  In- 
speetoria  de^  de  Abril  ultimo,  que  neíxou-lhes  a  restituição 
dos  direitos  que  de  mais  pagaram  pela  diílerença  de  qualidade 
âQcontrada  em  uma  c^iixa  contendo  chalés  de  lã,  vinda  do 
Antuérpia  no  vapor  iuj^lez  Mondego,  e  submettida  a  despacho 
pela  nota  n.°  $344  de  27  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  o 
mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  a  diíTerença  de  que  se  trata  foi  declarada 
pelos  recorrentes  depois  de  pagos  os  ditos  direitos,  e  que  o 
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angano  allegado  nS»  se  acha  provado  nos.  docnmentos  qn« 
serviram  de  base  ao  processo: 

Resolveu  indeferir  o  recurso  e  sustentar  a  decisão  dessa 
Inspecloria. 

O  que  çommunico  t  Vm.  para  seu  conheeimento  e  fins  con- 
venientes. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Gaspar  Silveira  Jfaríín*.— Sr.  Inspe- 
ctor da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  343.— FAZENDA-  Em  6  de  junho  dk  1878. 

Al  despezas  das  Caixai  Económicas  e  Montes  do  Soccorro  doTem  ser  fixadas 
semestralmente  pelo  conselho  flseal  rsipectivo,  á  mta  de  .orçamento  or- 
ganizado pelo  gerente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Junho  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. —Çommunico  a  V.  Ex.  que,  i 
vista  do  que  informa  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Econó- 
mica e  Monte  de  Soccorro  dessa  província,  no  officio  que  por 
cópia  acompanhouo  de  V.  Ex.  sob  n;"  12  dol.<»  de  Maio  ul- 
timo, ficam  provisoriamente  approv^dos  os  vencimentos  por 
elle  propostos  para  os  empregados  dos  ditos  estabelecimentos, 
em  officio  de  15  de  Dezembro  ultimo,  exceptuada  a  consigna- 
ção annual  de  60^SK)00  ao  porteiro,  pois  devem  as  despezas  para 
que  era  destinado  ser  pagas  de  conformidade  com  os  arts. 
o3,  §7.%  e  68,  8  7.°,  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n."  5594  de  18  de  Abril  de  1874,  e  considerado  um  terço  de 
taes  vencimentos  como  gratificação  pelo  efi'ectivo  exercício. 

Deus  Guarde  a  V.Ex.—GíwparStíwíra  Martins. -^A*  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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N.  343.— JUSTIÇA.— Em  6  de  junho  de  1878. 

Sobre  o  archiTo  de  escriptora  de  dissolaçSo  de  sociedade  commereial. 

2.»  Secçfio.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça . —  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Junho  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Com  o  officio  de  16  de  Fevereiro  ultimo, 
transmittiu  o  Presidente  da  Junta  Commereial  de  Belém  o 
recurso  que  os  commerciantes  Victor  Rodrigues  de  Oliveira 
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&  Companhia  interpozeram  da  decisão  pela  qual  recusou  a 
mesma  Junta  mandar  archivar  a  escriptura  de  dissolução,  em 
parte,  da  sociedade  commercial  dos  recorrentes^  pelo  funda- 
mento de  baTerem  somente  assignado  essa  escriptura,  contra 
o  disposto  no  art.  33â  do  Código  Commercial,  um  dos  sócios 
•  o  procurador  dos  herdeiros  de  outro,  sem  autorização  dos 
ausentes. 

£  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se,  por  Sua 
Imperial  Resolução  do  1.*  do  corrente,  com  o  parecer  da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  em  Consulta  de  13 
de  Maio  ultimo,  Houve  por  bem  dar  provimento  ao  recurso, 
alim  de  ser  admittida  a  mencionada  escriptura ;  porquanto 
»s  Jantas  Commerciaes  exercem  simplesmente  uma  funcção 
administrativa  em  referencia  aos  registros,  para  authenticar 
e  dar  publicidade  aos  contractos  de  sociedades  commerciaes; 
só  podendo  prohibir  o  registro  dos  que  offenderem  interesses 
de  ordem  publica  e  os  bons  costumes :  mas,  em  todo  o  caso, 
não  ó  da  attribuição  de  taes  Juntas,  para  effeito  da  recusa  de 
registro,  entrar  na  indagação  de  direito  sobre  a  natureza  das 
clausulas^  por  envolver  este  facto  discussão  contenciosa  in- 
opportuna  e  ser  da  competência  dos  Tribunaes  judiciários, 
conforme  a  doutrina  consagrada  no  Aviso  de  4  de  Dezembro 
do  anno  passado,  que  se  refere  á  Imperial  Resolução  do  i.° 
daqnelie  mez . 

O  que  y.  £x.  fará  constar  á  sobredita  Junta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^-Lafayette  Rodrigue$  Pereira. -^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provineia  do  Pará. 
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N.  344.— FAZENDA.— Em  7 db  hjnhodb  1878. 


Aiitoriíft  a  entrega  de  <:OOOlN)0O  ao  conselho  flical  da  Caixa  Económica  e 
Monie  de  Soccorro  da  ProTincia  das  Alagoas,  afim  de  oceorrer  As  detpeias 
da  crea(ã#  e  installaçAo  dos  ditos  estabolocimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
deJnnbode  i878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sonro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  das  Alagoas  para  entregar,  no  exercido 
de  1877  —  1878,  ao  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e 
Monte  de  Soccorro  da  mesma  província  a  quantia  de  6:000^00 
por  conta  da  quota  de  um  por  cento  deduzida  de  imposto 
aobre  loterias,  afim   de  oceorrer  ás  despezas  necessárias  á 
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creaçao  e  ínstallaçâo  dos  mencionados  estabelecimentos,  e  á 
formação  do  fundo  capital  do  dito  Monte  de  Soccorro,  nos 
termos  do  art.  Q."»  n.°  45,  da  Lei  n.M114  de  27  de  Setembro 
de  1860  e  art.  122  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.°5594  de  18  de  Abril  de  1874;  escripturando  a  men- 
cionada quantia  como  remessa  feita  ao  Tbesouro. 

Gaspar  Silweira  Martins, 


•AW^:/?V:PcA:A:/A^^ 


N.  345.— FAZENDA.— Em  7   de  junho  de  1878. 

Fixa  em  13  o/^  a  taxa  dos  empréstimos  do  Monte  de  Soccorro  da  ProTÍnciadas 
Alagoas,  e  trata  de  outras  providencias  a  bem  do  serviço  do  dito  estabeleci 
mento  e  da  Caixa  Económica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Junho  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Communicoa  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  o  fazer  constar  ao  conselho  fiscal  da  Caixa  Econó- 
mica e  Monte  de  Soccorro  dessa  província,  em  resposta  aos  of- 
ficios  que  V.  Ex.  transmittiu-me  com  o  seu  sob  n.°  10  de  17 
de  Maio  ultimo: 

1 .®,  que  é  fixada  em  12  Vo  a  taxa  dos  empréstimos  do  Monte 
de  Soccorro. 

2  .^,  que  é  autorizada  a  Thesouraria  de  Fazenda  para  entregar 
ao  dito  conselho  a  quantia  de  6:000^000,  por  conta  da  quota 
de  1  7o  deduzida  do  producto  do  imposto  sobre  loterias,  afim 
de  occorrer  ás  despezas  necessárias  á  creação  e  installação  dos 
mencionados  estabelecimentos  e  á  formação  do  fundo  capital 
do  Monte  de  Soccorro,  nos  termos  do  art,  9.**,  n.®  45,  da  Lei 
n.»  1114  de  27  de  Setembro  de  1860  e  art.  122  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.°  5594  de  18  de  Abril  de  1874. 

3.S  que,  pela  Ordem  n.°15  de  5  de  Abril  próximo  passado, 
já  foi  approvada  alaxa  de  6  7o  proposta  pelo  referido  con- 
selho para  o  juro  das  quantias  depositadas  na  Caixa  Económica 
durante  o  corrente  anno. 

4.®,  que,  por  aviso  de  hontem  foram  também  approvados 
os  vencimentos  propostos  para  os  empregados,daqueiles  estabe- 
lecimentos^ exceptuada  a  consignação  annual  de  GOffiQO  ao 
porteiro,  para  as  despezas  com  o  asseio  da  casa  em  que  func- 
cionam. 

Deus  Guarde  a  y,Ex.,— Gaspar  Silveira  Martins,-^  A^  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 
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N.  346.—  FAZENDA.—  Em  8  db  junho  de  1878. 

Dfliermina  que  a  coDCessSo  feita  i  Gamara  Municipal  da  Yilla  Franca  do  uso 
precário  de  um  próprio  nacional  para  nolle  celebrar  luas  sessões,  se  Tori- 
fique  mediante  termo  com  certas  clausulas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  8 
deJnnhode  i878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribonal  do  Thesouro 
Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  do  Pará  que,  tendo  sido  approvado  o  acto  da 
Presidência  concedendo  á  Gamara  Manicipal  da  Yilla  Franca, 
conforme  pedira,  ouso  precário  de  uma  casa  coberta  de  palha, 
de  propriedade  nacional,  existente  na  mesma  villa,  em  aban- 
dono e  quasi  em  estado  de  ruina«  como  informa  a  dita  Presi- 
dência em  offlcío  n.°  ii  de  il  de  Fevereiro  ultimo,  afim  de 
nella  celebrar  as  suas  sessões,  com  copdição  de  correrem  por 
saa  conta  os  reparos  e  a  conservação  do  referido  próprio 
nacional,  cumpre  que  a  referida  Gamara  Municipal  assigne 
termo  na  dita  Thesouraria,  obrigando-se  a  fazer  taes  reparos, 
e  a  abrir  mão  da  mencionada  casa,  quando  delia  carecer  o 
Estado. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  347.— FAZENDA.— Em  10  db  junho  de  1878. 

Confirma  a  classifícaçSo  de  —riscado  de  algodão  lavrado  — dada  na  Alfandega 
ao  tecido  que  Heymano  de  Aron  submetterama  despacho  como — brim  de 
algodSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Junho  de  1878. 

Gommunico  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  foi  in- 
deferido pelo  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso  interposto  por 
Heymann  &  Aron  da  decisão  dessa  Inspectoria,  que  classificou 
como  riscado  de  algodão  lavrado,  para  pagar  a  taxa  de  1^0 

Sor  kilogramma,  a  mercadoria  constante  da  amostra,  quo 
evolvo,  vinda  do  Havre  no  vapor  inglez  Lalande,  e  sub- 
metUda  a  despacho  pela  nota  n.°  405:2  de  28  de  Fevereiro 
ultimo,  como  brim  de  algodão,  sujeKo  á  taxa  de  600  réis  por 
kilogramma,  visto  estar  a  dita  decisão  de  accôrdo  com  o  dis- 
posto no  art.  587  da  Tarifa  das  Alfandegas. 

Deus  Guarde  a  Vm.  ^Gaspar  Silveira  Jfarííw*.— Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro . 

DectsSes  dt  1878.       33 
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N.  348.— FAZENDA.— Em  10  de  junho  db  1878. 

Reitera  o  pedido  de  proridencias  para  que  seja  fielmente  executada  a  Cir- 
ealar  n.<^  32i  de  27  de  Ootubro  de  1859,  relativa  a  heranças  jacentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Junho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Rogo  a  V.  Ex.  digne-se  recommendar 
aos  Juizes  de  ausentes  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro 
a  íiel  observância  da  Circular  n.<>  322  de  27  de  Outubro  de 
1859,  declarando  expressamente  nas  respectivas  guias,  se  o 
dinheiro  recolhido  é  somente  parte  ou  a  totalidade  da  herança, 
e  bem  assim  que  façam  acompanhar  as  guias  que  se  remette- 
rem  ao  Thesouro  Nacional  com  o  salda,  da  competente  conta 
corrente  organizada  de  conformidade  com  o  modelo  annexo 
á  citada  circular,  como  solicitou-se  ao  Ministério  a  cargo  de 
V.  Ex.  em  Aviso  de  28  de  Novembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^6aspar  Silveira  Martins.— A^S.  Ex. 
o  Sr.  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


«/^viaW^cT^^^s''^^ 


N.  349.— FAZENDA.— Em  U  de  junho  de  1878. 

Sobre  o  fornecimento  de  géneros   e   mais  objectos  para  os  naTios  da  Al- 
fandega   do  Rio  de  Janeiro.  ^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Junho  de  1878. 

Communico  a  Vm.  que  nesta  data^equisito  do  Ministério 
da  Marinha  a  expedição  das  necessárias  ordens  para  que  cesse 
de  ser  feito  pela  respectiva  Intendência  o  fornecimento  de 
géneros  e  mais  objectos  para  os  navios  dessa  Alfandega, 
passando  tal  fornecimento  a  effectuar-se  aki  mediante  cod- 
currencia  publica  e  oom  a  conveniente  fiscalisação,  conforme 
Vm.  propoz  cm  seu  offlcio  n.**  401  de  14  de  Maio  ultimo. 

Deus  Guarde  a  Ym.-— Gaspar  Silveira  Martins.— Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N4350.— FAZENDA.— Em  i2  deiunho  de  1878. 

Sobre  am  reeano,  de  que  o  Tribnnal  do  Thesonro  dSo  tomon  conhecimento, 

relatÍTO  i  elaMificaçâo  de  eicoYas. 

Ministério  dos  Negócios  da  FaitBda.—  Rio  de  Janeiro 
em  i2  de  Junho  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Aguiar,  Bravo  &Comp.  da  decisão  de: ssa 
Inspectoria  de  9  de  Janeiro  ultimo,  que  classificou  como  es- 
coras com  costas  de  marfim,  para  pagarem  24^^000  por  duiia, 
a  mercadoria  constante  da  amostra,  que  devolvo,  vinda  de 
Bordeaux  no  vapor  francez  Gironde,  e  submettidas  a  despacho 
pela  nota  n.  '^  9498  dejl5  de  Dezembro  do  anno  passado  como 
escovas  para  facto,  chapéos  e  cabellos,  sujeitas  a  pagar  a 
laxa  de  2^jf400  por  dúzia,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não 
tomar  conhecimento  do  recurso,  visto  não  se  haver  verificado 
nenhuma  das  hypotheses  de  que  trata  o  art .  764,  §  1 .  ^  do  Re- 
gnJamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  achar-se  a  impor- 
tância dos  direitos  que  foram  pagos  dentro  da  alçada  dessa 
Inspectoria.  O  que  communico  a  Vm.,  para  seu  conhecimento 
efins  convenientes. 

Deus  Gtiarde  a  Vm.—  Gaspar  Silveira  Martins. ^St.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  351.— MARINHA.— Aviso  de  12  de  nnxno  de  1878. 

Fi»  a  intelligoDcia  do  diipoito  no  art.  3.«  da  Lei  n.<^  1997  de  19  de  Agoito 
de  1871,  quanto  4  contagem  de  tempo  de  praçaa  da  Armada. 

2.' Secção.— N.  1128.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—Bio  de  Janeiro  em  12  de  Junho  de  1878. 

Não  procede  a  duvida  apresentada  pela  2.*  Secçlo  dessa 
Contadoria  em  ofOicio  n.°  69:2  a  V.  S.  dirigido  em  28  de  Agosto 
de  1871  e  o  Aviso  n.""  507  de  12  de  Março  deste  anno. 

Os  pontos  de  partida  para  a  contagem  do  tempo  de  serviço 
dos  imperiaes  marinheiros  procedentes  do  recrutamento  e  das 
coinj[)anhias  de  aprendizes,  devem  ser,  e  tôm  sido  sempre 
considerados— a  oata  da  praça  de  grumete,  se  o  imperial  não 
passou  a  marinheiro  dentro  de  dous  annos— a  do  accesso  a 
marinheiro,  ge  fòr  promovido  durante  esse  período. 

Não  podendo  pois  ser  outra  a  intelliffencia  do  disposto  no 
referido  artigo  da  Lei  de  1871,  nenhum  dos  motivos  existe,  dos 
qae  occorrem  á  Secçíio  da  Contadoria,  para  embaraçar  a  exe- 
cução tanto  da  lei  como  do  Aviso  de  12  de  Março  que  a  elia 
«e  refere. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Edmrdo  de  Andrade  Ptnío.— Sr.  Con- 
tador 4a  Marinha . 
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N.  352.— JUSTIÇA.— Em  14  de  junho  de  i878. 

Sobre  vencimentos  dosOfficiaos  do  corpo  militar  de  Policia,  que  se  acham 

presos  para  sentenciar  oa  sentenciados. 

4.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.- Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Junho  de  1878. 

Em  resposta  ao  ojfficío  n.»94'de8d0  corrente,  no  qual 
Vm.  consulta  como  se  deve  proceder  quanto  ao  abono  de 
soldo  e  etapa  dos  Officiaes  que  se  acham  presos  para  senten- 
ciar ou  sentenciados,  declaro  a  Vm.  que,  sendo  omisso  a  tal 
respeito  o  Decreto  n.**  2081  de  16  de  Janeiro  de  1858,  pois  os 
arts.  50  e  62  referem-se  unicamente  iis  praças  de  pret,  e 
convindo  estabelecer  disposições  formáos  que  regulem  o 
assumpto,  devem  ser  observadas  as  seguintes  reí?ras,  orga- 
nizadas de  accôrdo  com  o  preceito  do  art.  139  daquelle 
decreto  : 

!.■  Os  Officiaes  presos  correccionalmente  e  os  que  estiverem 
respondendo  a  conselho  continuarão  a  perceber  a  respectiva 
etapa.  (Decretos  d.°  542  de  21  de  Maio,  art.  l."",  e  n,®  568  de 
24  de  Julho  de  1850,  art.  2.^  Aviso  n.^  244  de  3  de  Junho 
de  1865.) 

2.*  Aos  Officiaes  conderanados  em  superior  instancia  ces- 
sará o  abono  da  etapa  desde  o  dia  da  intimação  da  sentença 
em  diante.  (Aviso  Circular  n.*>  389  de  17  de  Setembro  de 
1860.) 

3.»  Só  aos  Officiaes  presos  para  responderem  a  conselho 
criminal  se  suspenderá  o  pagamento  de  metade  do  soldo 
desde  a  data  da  nomeação  do  mesmo  conselho:  mas  logo  aiie 
forem  absolvidos,  serão  embolsados  do  meio  soldo  retido. 
(Alvará  de  23  de  Abril  de  1790  §§  1.°  e  2.°,  Aviso  Circular 
n.**  88  de  3  de  Agosto  de  1842,  Instrucçoes  amexas  ao  De- 
creto n.*  263  de  10  de  Janeiro  de  1843,  arts.  9.^  e  10,  Avisos 
n.««  183  e  402  de  16  de  Maio  e  11  de  Dezembro  de  1856  e 
n.°  326  de  21  de  Jtilho  de  1865.) 

4.»  No  caso  de  condemnação  em  ultima  instancia,  terão  os 
Officiaes,  que  não  forem  demittidos,  direito  ao  meio  soldo  du- 
rante o  cumprimento  da  pena,  se  esta  não  exceder  o  termo 
de  prisão  por  dous  annos.  (Art.  3.<»  do  alvará  citado,  e  art.  12 
das  instrucçoes  também  citadas.) 

5.*  Os  Officiaes,  q^ue  se  ausentarem  sem  licença  ou  deser- 
tarem, não  terão  direito  á  percepção  de  vencimento  algum 
durante  o  tempo  da  ausência .  (Aviso  n.°  155  de  21  de  Abril 
de  1834,  Decreto  n.°  155  de  9  de  Abril  de  1842,  Aviso  Circular 
n.^  48  de  28  de  Abril  de  1842  e  instrucçoes  citadas  art.  11.) 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Lafayette  Rodrigues  Pereira.—  Xo 
Sr.  Coronel  Commandante  Geral  do  corpo  militar  de  Policia 
da  Corte. 
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N.  353.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  17  DE  JUNHO  DE  1878. 

Ao  Major  Ernesto  Augusto  da  Gunba  Mattoi.  — Conimunicando  que  mandoo- 
8e  pôr  á  saa  dispôs  içSo  Da  Thesouraria  de  Porto  •Alegre  o  credito  de 
10:000^|iX)O  para  as  despesas  da  construeção  da  linha  telegraphica  do  San- 
ta Anna  do  LiTramento  ao  Rosário . 

•  3.«  Secção. —  N.13.— DireoAoria  das  Obras  Publicas.—  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  .Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  17  dò  Junho  de  1878. 

Tendo  nesta  data  requisitado  as  necessárias  ordens  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  que  mande  pôr  na  Thesouraria  de 
Porto  Alegre  á  disposição  de  Vm.  a  quantia  de  10:000^1000 
para  as  despezas  da  construcção  da  linha  telegraphica  de  San- 
ta Anha  do  Livramento  ao  Rozario  nessa  província,  da  qual 
está  Vm.  encarregado,  assim  lh'ocommunico  para  seu  conhe- 
cimento, recommendando-lhe  que  remelta  pontualmente  á 
Repartição  dos  Telegraphos  todas  as  contas  que  se  referirem 
ao  indicado  serviço. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinim- 
W.— Sr.  Major  Ernesto  Augusto  da  Cunha  Mattos. 


N.  354.— JUSTIÇA.— Em  18  de  junho  de  1878. 

Sobro  vcucinaentos  de  empregados  das  Juntas  Commorciaes. 

4.«  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Junho  de  1878 . 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Magostade  o  Impe- 
rador o  oíBcio  em  que  o  Presidcmle  da  Junta  Commercial  de 
Belom,  consulta  : 

l.**  Se  o  offlcial  da  Junta  que,  como  OÍIicial- maior  do  ox- 
liucto  Tribunal  do  Commercio  do  Maranhão  percebe  2:400,^)000 
de  vencimentos,  iguaes  ao  do  Secretario,  tem  direito  á  grati- 
ficação dfiste  quando  o  substituir  ; 

1**  Se  cabr  no  mesmo  Oflicial,  além  do  citado  ordenado, 
que  lhe  é  garantido  pelo  art.  13  do  Decreto  n.«  6384  de  30  de 
Novembro  de  1876,  e  Aviso  de  15  de  Janeiro  ultimo,  a  gra- 
tificação espcTial  de  que  trata  a  t;ibella  annexa  ao  citado 
decreto,  por  exercer  o  cargo  de  Archi vista. 
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E  O  mesmo  Auínisto  Senhor  Manda  declarar  a  V.  Ex.,  para 
fazei -o  constar  áquelle  funccionario : 

i.°  Que,  á  vista  da  disposição  do  art.  3.<»  do  Decreto  n.">  1993 
de  14  de  Outubro  de  1857,  applicavel,  segundo  o  Aviso  de 
17  de  Setembro  do  anno  passado,  aos  empre^rados  das  Juntas 
Commerciaes,  o  Offlcial,  de  quem  se  trata,  não  pôde  perceber 
a  gratificação  do  Secretario,  quando  o  substituir,  porquanto 
ficariam  os  seus  vencimentos  superiores  aos  do  empregado 
substituído,  o  que  em  caso  algum  é  permittido  nos  termos 
do  citado  artigo. 

í.*»  Que,  nos  precisos  termos  do  Aviso  de  lõ  de  Janeiro 
ultimo,  nenhuma  gratificação  cabe  ao  mesmo  Offlcial,  além  do 
ordenado  que  está  percebendo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .— Lafayette  Rodrigtues  Pereira,— Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  355.— JUSTIÇA.— Em  18  de  junho  de  1878. 

Declara  que  na  nomeaçSo  dog  membroi  do  conielho  criminal,  que  tiver 
de  jalfar  réo  militar,  deve-so  attonder  i  saperioridade  ou  igualdade  da 
patentes  dos  Togaes  em  relaçSo  á  do  réo,  e  n&o  ás  condecorações. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Junho  de  1878 . 

Communicou  Vra.,  em  oflicio  n.*  23  de  7  do  corrente,  que 
o  Capitão  Manoel  Corrêa  da  Silva,  fundando-se  no  Alvará  de 
21  de  Outubro  de  1763  e  no  Decreto  de  21  de  Julho  de  1877, 
considerara  incompetentes  Ofliciaes  nào  condecorados  para 
formarem  o  conselho  crimijial  que  tinha  de  julgar  mesmo 
Capitão,  Cavalleiro  de  duas  ordens. 

Em  resposta  declaro  que  pela  disposição  do  art.  68  do 
regulamento  desse  corpo,  o  qual  nesta  parte  está  de  aecôrdo 
com  o  Regulamento  de  31  ae  Fevereiro  de  1816  e  Provisões 
-de  28  de  Agosto  de  1821  e  24  de  A-bril  de  1844,  deve-se  atten- 
der  á  superioridade  ou  igualdade  das  patentes  dos  vogaes  do 
conselho  era  relação  á  do  réo,  não  prevalecendo,  por  obsoleta 
e  contraria  á  leíi^islação  posterior  o  á  própria  Constituição  do 
Império,  o  urivilegio  consagrado  no  alvará  e  decreto  citados, 
que  estabeleciam  a  condição  de  serem  Cavalleiros  das  ordens 
militares  os  membros  do  conselho,  que  tivessem  de  julgar  o 
réo  militar  condecorado. 

Deus  Guarde  a  Vm .— Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^ Ao 
Sr.  Coronel  Commandante  Geral  do  corpo  militar  de  Policia 
da  Corte. 
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N.  dSe.^-GUERRA.— £m  i8  Dl  junho  dk  1878. 

Resolve  a  eoosulta  feita  pela  Preiideocia  do  Rio  de  Janeiro  a  rei  peito 
da  reaniio  daa  Jontaa  de  aliitamento  militar,  a  qual  coincidia  om  a 
do  procesio  eleitoral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.^ Rio  de  Janeiro,  i8  de 
Junho  de  i878. 

Ulm.  eExm.  Sr.— Em  offlcio  de  8  do  corrente,  ponderando 
que  as  Jantas  parochiaes  de  alistamento  devem  reunir-se 
em  o  1.*  de  Agosto  vindouro,  nos  termos  do  art.  8.*  do 
Regnlamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875,  e  as  mesas  parochiaes 
de  eleição  em  5  do  mesmo  mez,  conforme  determinou  o 
Decreto  n."  6881  de  13  de  Abril  ultimo,  consulta  V.  Ex.: 

1.®  Se  as  Juntas  de  alistamento  devem  reunir-se  no  prazo 
acima  mencionado  ? 

í.*  Neste  caso,  a  quem  compete  presidil-as  ? 

Aos  primeiros  Juizes  de  Paz,  ou  a  quaesquer  de  seus  sub- 
stitutos legaes  ? 

3.®  Se,  acarretando  os  trabalhos  eleitoraes  difflculdades  e 
complicações  com  os  do  alistamento,  devem  ser  preferidos  a 
estes? 

k.^  No  caso  afirmativo,  para  quando  ficarão  estes  adiados  T 

Em  resposta,  declaro  av.  Ex.  oue  a  sua  consulta  acha- se 
resolvida  pelo  aviso,  junto  por  copia  ,  dirigido  a  essa  Pre- 
sidência em  21  de  Setembro  de  1876,  podendo  V.  Ex.,  na 
conformidade  do  mesmo  aviso,  adiar  os  trabalhos  do  alista- 
mento para  depois  da  eleição,  que  prefere  qualquer  outro 
trabalho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. ^Marquez  do  Herval.-^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  357.-Í-FAZENDA.— Em  18  db  junho  de  1878. 

AcoDcesaSo  de  terrenos  por  aforamento  compete,  nas  proTÍocias,  ás  respe* 
etiyas  Presidências  ;  a  concess&o  gratuita  é  da  exclusiva  competência  do 
Poder  Legislativo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. *-Rio  de  Janeiro  em 
i8  de  Junho  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  n.®  1551 
de  15  de  Maio  próximo  passado,  ao  qual  acompanhou  o  incluso 
officio  da  Presidência  da  Província  de  S.  Paulo  de 29  de  Abril  do 
corrente  anno  e  mais  papeis,  relativos  á  concessão  da  porção 
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de  terreno  pertencente  ao  palácio  da  mesma  Presidência,  que 
a  Companhia  de  carris  de  ferro  da  capital  daquella  provinda 
pede  para  nelle  construir  uma  estação  central,  communico  a 
V.  Ex.  para  o  fazer  constar  á  dita  Presidência  que  a  concessão 
de  que  se  trata  deve  ser  feita  porella,  e  não  pelo  Ministério  a 
meu  c^rgo,  por  ser  isso  de  sua  competência,  na  forma  do  De- 
creto n.°  4105  de  22  de  Fevereiro  de  1868,  e  bem  assim  que 
a  companhia  deve  também  renuerer  ás  autoridades  da  pro- 
vinda, nos  termos  do  citado  aecreto,  o  aforamento  do  ter- 
reno pretendido,  mas  não  a  concessão  gratuita,  que  compete 
ao  Poder  Legislativo. 

Deus  Guarde  a   V.  E\. ^Gaspar  Silveira  Martins,^ k^ 
S.  Ex.  o  Sr.  Ciarlos  Leôncio  de  Carvalho. 
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N.  358.— FAZENDA.— Em  18  de  jujího  de  1878. 

A'8  Th  es  ourarias  de  Fazenda  compete  o  julgamento  em  l.a  instancia  áts 
contas  dos  responsáveis  por  serviços  cíTectoados  nas  prorincias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Junho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Por  Aviso  n.o60  de  22  de  Abril  ultimo 
submetteu  V.  Ex.  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  ajuste 
e  julgamento  da  conta  do  Engenheiro  Otlomar  H.  Weinett, 
encarregado  do  levantamento  da  carta  itinerária  do  Império 
no  exercício  de  1875—1876,  e  a  pagar  o  que  lhe  fosse  devido 
nos  lermos  do  contracto  que  celebrou  com  o  Governo  Impe- 
rial, feitas  as  deducçoes  das  quantias  recebidas  e  não  liqui- 
dadas ou  pagas  indevidamente,  conforme  se  verificasse. 

Devolvendo  a  V.  Ex.  os  papeis  que  me  foram  remettidos 
com  o  dito  aviso,  e  bera  assim  as  informações  ministradas 
pelo  Thesouro  Nacional,  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que 
só  na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  onde  existem  os  documentos  originaes, 
os  assentamentos  e  ontras  pecas  officiaes,  (|ue  podem  escla- 
recer a  questão,  dovem  ser  tomadas  as  contas  do  mesmo  En- 
genheiro, como  preceitua  o  Decreto  de  10  de  Mar^o  de  1860. 

Deus  Guarde  a   V.    Ex.— Gaspar  Silvnra  Martins.— k^ 
S.  Ex.  o  Sr.  João  Lins  Vieira  Cansansao  de  Sinimbu. 
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N.  359.— FAZENDA.— Em  18  de  junho  de  1878. 

Confirma  a  classificação  do— madapoiâo  bnmco  até  15  fios — dada  na  Alfandega 
da  Bahia  á  mercadoria  que  os  negociantes  BraodSo  &  IrmSo  alli  submet- 
teram  a  despacho  como — panno  do  algodão  crú  liso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
18  de  Junho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins.  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  coinmunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinria  da  Bahia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  de  revista  iransmittido  com  o  seu  oflQcio 
n.»  22  de  12  de  Março  ultimo,  interposto  por  Bfandão  &.  Irmão 
da  decisão  du  Alfandep  da  dita  província,  que  mandou 
classificar  no  art.  578  da  tarifa  em,  vigor,  para  pagar  a  taxa 
dPooO  réis  por  kilogramiiia,  como  «  madapolão  branco  até 
quinze  fios  •  a  mercadoria  contida  em  dous  fardos  com  a 
marca  B  dentro  de  um  quadrado  e  L  ao  lado  direito,  n.°"  945 
e  946.  que  submetteram  a  despaoho  pela  nota  n."  738  de  9 
de  Fevereiro  do  corrente  anno,  como  «  panno  de  algodão 
crú  liso  »,  sujeito  á  taxa  de  300  réis,  na  lérma  da  !.•  parte 
do  art.  581  da  citada  tarifa. 

Tendo  em  vista  a  amostra  da  mercadoria  de  que  se  trata  e 
o  parecer  da  commissão  da  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  resolveu  o  referido  Tribunal  nao  dar  provimento  ao 
recurso,  por  ter  sido  a  mesma  mercadoria  bem  classificada 
no  mencionado  art.  578  e  não  ter  havido  irregularidade  por 
falta  de  formalidades  essenciaes,  incompetência,  violação  ou 
excesso  de  poder,  únicos  casos  em  que  é  admissível  o  recurso 
de  revista. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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X.  3f)0.— FAZENDA,— Em  iS  de  jrxim  de  1K78. 

Sobre  um  reciirno  do  docis.lo  d:i  Alf.indoL^a  do  Rio  dn  .Tnnoiro,  cm  despacho 
dii  peçaji  de  rondai,  quo  uíío  perniíUiu  deduzir  du  \ioíú  liquido  rúai  o  cor- 
re»poudente  aos  atilhos  o  etiquetai. 

Ministério  dos  N»'j(orios  da  KazíMida. —  Rio  de  Janeiro  em 
IH  de  Junho  do  1878. 

Communiro  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional  r**solveu  nào  tomar  conhecimento 
do  recurso  interposto  por  Dutra  &  C*  da  decisáo  dessa  In- 
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spectoria  que  não  lhes  permittiu  deduzir  do  peso  liquido  real 
correspondente  aos  atilhos  e  etiquetas,  que  acompanharam  as 
peças  de  rendas,  vindas  do  Havre  no  vapor  francez  ViUe  de 
Santos,  e  subníettidas  a  despacho  pela  nota  n.^  8166  de  26  de 
Março  uJtimo,  visto  não  se  haver  verificado  nenhuma  das 
hypotheses  do  art.  764,  §  i.^  do  Regulamento  de  i9de 
Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Gaspar  Silveira  Martins .— St .  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  361.—  FAZENDA.— Em  19  de  junho  de  1878. 

Devolve  á  Thesooraria  do  Pernambuco  um  recur90  conceruente  á  classifica- 
çSo  de  chapóos,  para  que  tome  conhecimento  do  mesmo  e  o  decida  em  i.* 
instancia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Junho  de  1878, 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  dò  Thesou- 
ro  Nacionil,  communifa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  mandar  devolver-lhe  o  recurso  transmittido  com  o  seu 
oflQcio  n.*»  14  de  15  de  Janeiro  ultimo,  interposto  por  Monhard 
Mettler  &  C  da  decisão  da  Alfandega  da  dita  província,  que, 
de  accôrdo  com  o  parecer  da  respectiva  commissâo  da  tarifa, 
os  sujeitou  a  pagar  a  taxa  de  l^iâGO,  como  «  de  pello  de  lebre», 
na  forma  da  1 .'  pane  do  art.  ^4  da  citada  tarifa,  por  240  cha- 

péos  contidos  em  uma  caixa  com  a  marcaííi^íi^Lri,  n.*>  i4i, 

M«  &  J . 

que  submetteram  a  despacho  como  cde  feltro  de  lã»  pela  nota 
n.°  1453  de  4  de  Dezembro  de  1877 :  visto  exceder  a  impor- 
tância dos  direitos  pagos  á  alçada  dáquella  Alfandega,  e  não 
ser  portanto  recurso  do  revista,  mas  ordihario,  nos  termos  do 
art.  762  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  compe- 
tindo neste  caso  á  Thesouraria  tomar  conhecimento,  em 
primeira  instancia,  e  ficando  salvo  á  parte  o  direito  de  recurso 
depois  para  o  referido  Tribunal,  se  assim  lho  convier. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  362.— MARINHA.— Aviso  de  19  de  junho  de  1878. 

\ 

Handa  obserrar  divenas  proTideocias  da  tomada  das  contas  dos  Almoxarifes, 

e  respectiva  escripturaçSo. 

4.*  Secção.— N.  1320.— Ministério  dos  Negócios  do  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,  19  de  Junho  de  1878. 

De  accõrdocom  o  parecer  do  Conselho  Naval,  emittido  em 
consulta n.*>  3501,  de  16  de  Outubro  dô  1877,  sobre  as  consi- 
derações adduzidas  pela  Contadoria  em  offlcio  de  28  de  Setem- 
brodo  mesmo  anno,a  proprosito  da  conveniência  de  tomarem-se 
providencias  que  regulem  a  escripturaçào  da  3.*  Secção  do 
Almoxarifado  de  Marinha  da  Corte,  resolvi: 

1.®,  que  não  pôde  ter  lo^ar  o  trancamento  das  contas  dos 
Almoxarifes  da  citada  secção  Francisco  José  de  Moura  Ribeiro 
Bastos,  Luiz  de  Azeredo  Coutinho  Duque  Estrada  e  Joào  Eleu- 
terio  de  Carvalho,  visto  como  não  se  verificam  as  circum- 
stancias  exigidas  no  art  140  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.o  4542  A  de  30  de  Junho  de  1870  ; 

â.^  que  se  dô  todo  o  impulso  ao  inventario,  afim  de  conhê- 
cer-sé  a  responsabilidade  em  que  se  achava  o  fallecido  Almo- 
xarife Ribeiro  Rastos,  liquidando- se  a  conta  em  vista  de  seu 
livro  diário  confrontando  com  o  inventario  que  lhe  serviu  de 
base; 

3.*,  que,  em  vista  dessa  conta,  assim  liquidada,  se  proceda 
á  liquidação  das  contas  dos  ditos  Almoxarifes  Duque  Estrada 
e  Bleuterio  de  Carvalho,  também  em  presença  dos  respectivos 
livros  diários ; 

4.®,  que,  verificando-se  por  este  modo  o  existente,  carregue- 
se  por  inventario  ao  novo  Almoxarife ; 

5.<*,  que  V.  S.  tenha  muito  em  vista  o  serviço  da  escriptu- 
raçào, de  forma  que  se  conserve  sempre  em  dia  ecom  a  regu- 
laridade prescripta  no  Regulamento  de  15  de  Março  de  1871, 
e  recommende  ao  Ajudante  dessa  Intendência  a  exacta  obser- 
vância de  §  6.»  do  art.  11  do  citado  regulamento ; 

6.**,  que  não  se  considere  empossado  o  Almoxarife  que  não 
tenha  prestado  a  fiança  exigida  pelo  art.  49  do  mesmo  regu- 
lamento ; 

7.%  que  pelas  faltas  encontradas  no  serviço  da  escripturaçào 
da  sec^o  sejam  resoonsabilisados  os  empregados  que  pelo 
regulamento  são  delia  incumbidos,  e  de  íiscallsar  a  sua  re- 
gularidade. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Eduardo  de  Andrade  Pinto. — Sr.  In- 
tendente da  Marinha. 
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N.  363.— IMPÉRIO.— Aviso  de  19  de  junho  de  1878. 

Explica  o  que  se  <lcvc  citlcnder  por  ulUinu  qiialificaçSo  conclaida. 

1.'  Directoria. —  Miaislorio  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  19  de  Junho  de  1878. 

Circular.—  lilm.  e  Exm.  Sr.—  Haja  V.  Ex.  de  expediras 
convenientes  ordens,  aíim  de  que  a  cliamada  dos  volantes  nas 
eieiçòts  a  que  se  tem  de  pn  caderno  dia  o  de  Agosto  próximo 
futuro,  se  fnca  |)ela  ultima  qualificnção  concluída,  entendcndo- 
se  Como  tal  aquella  im  íjuc  estejam  salisleilas  todas  as  for- 
malidades prescriptaspara  os  respectivos  trabalhos,  nos  termos 
do  art.  1.",  ^  19  do  DecrHon.^' -'075de  20  de  Outubro  de  1875 
inclusive  a  aa  entrej;a  dos  títulos  aos  votantes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. —Sr. 
Presidente  da  Provincia  de 

Communicou-so  á  ,llima.  Camará  Municipal. 
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N.  364.— AGRICULTURA,  COMMERGIOE  OBRAS  PURUC AS. 

— Em  19  DE  JiNHO  de  1878. 

Approva    as  iiiSlnicçffes  para  a  dirccrilo    e   admíuislravao    dos   psluJos  e 
constrjcçúo  das  obras  da  cslrada  de  ferro  de  Paulo   A/Touso. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  a|)provaras  instrac- 
Vòes  que  com  esta  baixam,  assignadas  pelo  Chefe  da  Directoria 
das  Obras  Publicas,  para  a  direcção  e  administração  dos  es- 
tudos e  conslrucçào  das  obras  da  estrada  de  ferro  de  Paulo 
Affonso,  nas  Províncias  das  Aiaj^^ôas  e  Pernambuco. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Junho  de  1878.— Mo 
Lins  Vieira  ICansansâo  de  Sinimbu. 


Instnicoôeti  a  que  fie  roPoro  a  portaria 

tical  a  data. 


CAPITULO  I. 

DIRKCeÀO    K    PESSOAL. 

Art.  1.°  A  direcção  e  administração  dos  estudos  e  con>- 
trucçíio  das  obras  da  cslrada  tie  leriô  de  Paulo  Affonso  serào 
confiadas  a  um  Engenheiro  em  chefe. 
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Art.  2.*  Ao  Engenheiro  cm  chefe  compete: 

í.  Nomear  e  demittir  os  enipreprados  que  não  forem  de 
nomoaçào  e  demissão  do  Ministro  da  A^sfricultura,  Commercio 
e  Obra!<  Publicas. 

lí.  Organizar  e  diris:ir  as  exploracòos  e  estados  necessários 
áconstruecão  das  obras. 

III.  Determinar  o  traçado  definitivo  ;  fazer  a  locação  das 
obras  da  estrada ;  or/^anizar  os  projectos  de  execução  e  os 
respectivos  orçamentos  ;  escolher  os  locaes  para  as  estações, 
pontos  de  parada  e  officinas. 

IV.  Organizar  e  expedir  os  regulamentos,  instrucções  e 
ordens  de  serviço  necessários  á  boa  marcha  dos  trabalhos  e 
á  policia  dos  trabalhadores  ;  devendo,  para  este  ultimo  caso, 
entender-se  com  o  Presidente  da  provincia,  que  providenciará 
sobre  o  melhor  meio  de  manter  a  ordem  nos  arraiaes  e  cen- 
tros de  reunião. 

V.  Fazer  os  necessários  contractos  para  acquisiçào  de  ma- 
teriaes,  com  excepção  de  trilhos  e  seus  accessorios  e  material 
t6legraphíco,  trem  rodante,  utensílios  mecânicos  e  mais  mate- 
rial para  as  ofílcinas  permanentes. 

\1.  Fazer  as  desapropriações  dos  terrenos  que  tiverem  de 
ser  occupados  pelo  leito  dá*  estrada  e  suas  dependências,  e 
mandar  indemnizar  os  proprietários  das  bemfeitorias  exis- 
tentes nos  mesmos  terrenos. 

VII.  Remetter  ao  Governo,  até  o  dia  2o  de  cada  mez,  um 
relatório  resumido  dos  trabalhos  em  execução,  e  um  balan- 
cete das  despezas  feitas,  tudo  do  mez  anterior  ;  e  até  o  dia  i 
de  Março  de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  de 
todos  os  trabalhos  executados  durante  o  anno  precedente, 
acompanhado  de  um  balanço  geral. 

Art.  3.®  O  pessoal  da  estrada  constará  do  seguinte  quadro: 

i  En{?enheiro  em  chefe,  com  o  vencimento  au- 
nual  de 12:000^5000 

1  Primeiro  Engenheiro,  idem. 8:400^000 

3  Chefes  de  secção,  cada  um  com  o  vencimento 

annual   de 6:000^(000 

4  Engenheiros  de  i .  ■  classe,  idem 4 : 800^000 

5  Ditos  de  2.»  classe,  idem 3:600^000 

6  Conduclores  de  1  .■  classe,  idem 3:000^000 

6  Ditos  de  2.»  classe,   idem 2:400^00 

2  Desenhistas,  idem 2:400^00 

4  Feitor  geral,  idem 3:600,5000 

i  Pagador,  idem 3:600^5^)00 

1  Guarda-livros,  idem 3:600^000 

i  Almoxarife, idem 2:400^000 

1  Amanuense,  idem 1:800^00 

Este  quadro  só  será  completamento  preenchido,  se  os  tra- 
balhos de  exploração  e  construoção  o  exigirem  ;  sendo  redu- 
zido logo  que  os  serviços  da  estrada  o  permittirem. 

An.  4."  Para  o  serviço  sanitário  poderá  o  Engenheiro  em 
chefe,  caso  o  Ministro  da  Agricultura  ou  o  Presidente  da  pro- 
viacia  não  o  tenha  feito,  contraciar  um  ou  dous  médicos. 
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A  despeza  proveniente  de  taes  contractos  correrá  por  conta 
da  verba — Soccorros  públicos. 

Sóuiente  o  pessoal  dos  trabalhadores  mencionados  no  art.  22 
será  medicado  gratuitamente. 

Art.  5.°  Além  dos  vencimentos  fixados  no  art.  3.%  ao  pes- 
soal technico  empregado  no  campo  em  serviços  de  estudos  e 
construcçào  das  obras,  poderá  o  Engenheiro  em  chefe  arbitrar 
uma  gratificação,  pro  labore y  alé  o  máximo  de  9^00  diários, 
segundo  o  trabalho  de  que  estiver  encarregado,  os  serviços  ex- 
traordinários que  lhe  forem  confiados  ou  as  difficuldades  de 
subsistência. 

Esta  gratificação  poderá  ser  abonada  também  aos  emore- 
gados  de  escriptorio^  comtanto  que  não  exceda  de  5jjl000  diá- 
rios. 

Ao  Engenheiro  em  chefe  caberá  o  máximo  da  gratificação. 

Art.  6.^  Além  do  pessoal  acima  mencionado,  o  Engenheiro 
em  chefe  poderá  nomear  os  auxiliares,  apontadores,  inspec- 
tores e  ajudantes  de  corda,  que  julgar  necessários  ás  obras, 
arbitrando- lhes  uma  diária  que,  em  caso  algum»  excederá 
de  6^000. 

Art.  7.*^  Todos  os  empregados  serão  considerados  de  com- 
missão  temporária. 

Serão  subordinados  ao  Engenheiro  em  chefe,  e  obedecerão 
aos  regulnmentos  e  instrucções  que  pelo  mesmo  Engenh^ro 
forem  expedidos. 

Art.  8.<>  Serão  nomeados : 

§  i.°  O  Engenheiro  em  chefe,  pelo  Ministro  da  Agricultura, 
Gommercío  e  Obras  Publicas. 

§  2.0  Pelo  mesmo  Ministro,  e  sob  proposta  do  Engenheiro 
em  chefe,  o  i.o  Engenheiro,  os  Chefes  de  secção,  os  Ajudantes 
de  1.*  classe,  o  Guarda- livros,  o  Pagador  e  o  Almoxarife. 

No  caso  de  urgência  poderá  o  Presidente  da  província  no- 
mear interinamente  o  Pagador  e  o  Almoxarife. 

§  3.*  Pelo  Engenheiro  em  chefe,  todos  os  mais  empregados. 

Art.  9.0  Todos  os  empregados  serão  destituídos  de  seus  car- 
gos do  mesmo  modo  porque  íorem  nomeados. 

Art.  10.  As  attrihuiçõcs  de  cada  um  dos  demais  emprega- 
dos, que  não  estiverem  especificadas  nas  presentes  instruc- 
ções, serão  definidas  em  regulamentos  especiaes  ou  ordens  de 
serviço,  que  serão  expedidas  pelo  Engenheiro  em  chefe.. 

Art.  li.  O  Engenheiro  em  chefe  podei áreprehender,  mul- 
tar ou  suspender  os  empregados  da  estrada  por  erros,  falta  ou 
pouco  zelo  no  desempenho  de  seus  deveres. 

A  multa  consistirá  na  perda  de  parte  ou  de  todos  os  venci- 
mentos. 

A  suspensão  importa,  ipso  facto,  a  perda  de  todos  os  ven- 
cimentos. 

Art.  12.  O  Pagador  prestará  fiança  na  Thesouraria  de  Fazen- 
da da  província  no  valor  de  10:000^00,  e  o  Almoxarife  no  de 
6:000,5000. 

Art.  13.  As  licenças  dos  empregados  da  estrada  serão  con- 
cedidas, na  forma  da  lei,  por  moléstia.  Impedimento  ou  qual- 
quer outro  motivo^  até  30  dias  pelo  Engenheiro  em  chefe. 
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D^ahi  em  diante  a  concessão  de  licença  compete  ao  Ifmisterio 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Era  caso  algum  serão  considerados  yencimentos,  para  a  con- 
cessão de  licenças,  as  gratificações  pro  labore. 

Art.  14.  O  Engenheiro  em  chefe  será  substituído  em  seus 
impedimentos  temporários  pelo  i.^  Engenheiro ;  e  na  falta 
deste,  pelo  Chefe  de  secção  que  fôr  pelo  mesmo  Engenheiro  em 
chefe  designado. 

Se  o  impedimento  se  prolongar,  o  seu  substituto  será  no- 
meado pelo  Ministro  da  Agricultura. 

Na  falta  ou  impedimento  dos  demais  empregados,  o  Enge- 
nheiro em  chefe  designará  os  respectivos  substitutos. 

CAPITULO  n. 

ESTUDOS  E  EXECUÇÃO  DAS    OBRAS. 

Art.  15.  Os  estudos  da  estrada  constarão  das  operações  e  do- 
cumentos enumerados  no  §  !.<>  doart.  íi  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.»  5361  de  28  de  Fevereiro  de  1874. 

Art.  16.  Nenhuma  obra  será  executada  sem  que  preceda 
estado  e  orçamento. 

Em  caso  algum  dever-se-ha  sacrificar  á  presteza  e  economia 
as  boas  condições  do  traçado  da  estrada  ou  do  projecto  de 
qualquer  das  suas  obras. 

Art.  17.  Todos  os  estudos  definitivos  do  traçado  da  estrada 
serào  remettidos  por  cópia  ao  Ministério  da  Agricultura,  a 
quem  o  Engenheiro  em  chefe  dará  conhecimento  das  alte- 
rações que  se  fizerem  na  locação  da  linha. 

Os  estudos  de  execução  permanecerão  no  escriptorio  tech- 
nico,  para  serem  recolhidos  opportunamente  á  Secretaria  da 
Agrícnltara,  ou  á  Directoria  da  estrada,  quando  esta  fôr  en- 
tregue ao  trafego. 

Art.  18.  A  locação  da  linha  seguir-se-ha  logo  aos  estados 
definitivos. 

A  preparação  do  leito  da  estrada,  inclusive  a  construcção 
das  obras  d'arte,  far-se-ha  á  medida  que  estiver  concluída  a 
locação  de  cada  três  ki  lo  metros  pelo  menos. 

Art.  19.  Os  trabalhos  serào  executados  administrativamen- 
te, salvo  as  alvenarias  e  superstructuras  de  madeira  das  obras 
d'arte,  os  edificios  das  estações  e  dos  depósitos,  o  forneci- 
mento de  dormentes,  o  assentamento  e  collocação  da  via  per- 
manente, e  da  superstructura  metallica  das  pontes,  que  po- 
derão ser  contraclados  por  empreitadas  parciaes,  em  globo, 
ou  por  series  de  preços  organizadas  pelo  EÍngenheiro  em  chefe. 
Pafa  tats  contractos  precederá  concurrencia  publica,  sempre 
que  fôr  possível . 

Art.  20.  Na  execução  dos  trabalhos  serão  obscrtadas  as 
condições  techiicas  adoptadas  nas  demais  estradas  de  ferro 
do  Estado ;  ficando  expresso  e  muito  recommendado  que  á 
construcção  das  obras  d'arte,  estações  e  mais  edifícios  presi- 
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dirá  a  maior  economia  o  simplicidade,  som  prejuízo  da  precisa 
solidez. 

Art.  21.  OEnííenhoiroemchefeoríranizaráeremetlerá,sem 
perda  de  tempo,  os  projectos  da  superslructura  metallica  ne- 
cessária ás  obras- d'arte^  afim  de  serem  feitas  oppor tu namente 
as  rcspectiras  encommendas. 

Art.  22.  Nos  trabalhos  da  estrada  serão  de  preferencia  em- 

E regados,  segando  sua  aptidão  e  a  natureza  do  serviço,  os 
abitantes  das  provincias  do  norte  que  estiverem  soffrendo 
os  effeitos  da  sôcca,  e  como  taes  sejam  soccorridos  pelo 
Estado. 

Art.  23.  Além  da  alimentação  fornecida  pelo  Estado,  con- 
cederá o  Eng^enheiro  em  chefe  a  cada  um  dos  operários  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  uma  gratificação  diária  de  200 
a  800  rs.  segundo  o  mérito  de  cada  um. 

Art.  24.  Para  execução  do  art.  22,  o  Presidente  da  pro- 
víncia ou  as  autoridades  locaes  enviarão  ao  Engenheiro  em 
chefe  uma  lista  do  pessoal  válido,  que  puder  ser  aproveitado 
nos  trabalhos. 

Com  essa  lista  e  as  supplementares,que  ao  mesmo  Engenheiro 
serão  remettidas  semanal  ou  mensalmente,  organízar-se-ha  o 
pessoal  de  trabalhadores  que  tem  de  ser  utilisado  nas  obras 
que  se  construírem. 

Art.  25.  O  serviço  da  alimentação  deste  pessoal  estará  a 
cargo  do  Presidente  da  província,  ou  do  agente  local  ou  com- 
missão  que  pelo  mesmo  Prosidentíí  for  nomeada,  e  que  pro- 
videnciará conforme  as  requisições  e  ouvindo  o  Engenheiro 
em  chefe ;  fícando  entendido  que  o  numero  e  collocação  desse 
pessoal,  como  tudo  mais  que  em  relação  ás  obras  lhe  fur  con- 
cernente, serão  da  competência  do  mesmo  Engenheiro. 

Se  em  consequência  da  distancia  em  que  liça  da  capital  a 
estrada  de  ferro  a  que  se  referem  estas  instrucçoes,  houver 
difficuldade  na  execução  do  presente  artigo,  ao  Presidente  da 
província  cabe  providenciar  como  mais  pratico  e  consentâneo 
lhe  parecer  a  natureza  do  mesmo  seiTíço,  dando  disso  conheci- 
mento ao  Governo. 

Art.  26.  Em  casos  extraordinários  e  urgentes,  o  Enge- 
nheiro em  chefe  poderá  mandar  organizar  depósitos  fixos  ou 
ambulantes  para  o  supprimento  dos  géneros  alimentícios  aos 
trabalhadores ;  remetteado  opporlunamente  ao  Presidente  da 
província,  para  serem  lançadas  á  conta  dos  soccorros  pú- 
blicos, a  nota  das  despezas  feitas. 

Neste  caso  a  Thesouraria  de  Fazenda  fará  o  estorno  da  des- 
peza  para  a  verba  competente. 

Art.  27.  O  Engenheiro  em  chefe  poderá  admittir  nos  tra- 
balhos, para  serviços  especiaes,  operários  de  classe  diversa  da 
mencionada  no  art.  22.  Neste  caso  poderá  arbitrar-lhes  o  salá- 
rio comi^leto  porque  forem  ajustados,  excluída  a  alimentação, 
dar- lhes  transporte,  e  fazer  qualquer  adiantamento  rasoavel. 

Se  taes  operários  preferirem  receber  uma  parte  dos  seus 
salários  em  géneros  alimentícios,  o  Engenheiro  em  chefe 
assim  providenciará,  descontando-se  a  parte  correspondente 
e  convencionada  do  total  do  mesmo  salário. 
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Poder-sp-ha  iprualmente  fazer  qualquer  supprimonto  de 
géneros  aos  Enícnheiros  e  mais  pessoal  da  estrada,  uma  vez 
que  o  respectivo  custo  seja  deduzido  dos  seus  vencimentos. 

Art.  28.  O  Engenheiro  em  chefe  pnderá  impor  multas,  re- 
duzindo ou  supprimindo  as  gratifícíirues  pecuniárias  dos 
trabalhadores  e  aespedil-os. 

Neste  ultimo  caso,  se  estes  pertencerem  á  classe  do  art.  22, 
dará  conhecimento  dos  seus  nomes  ao  Presidente  da  província 
ou  ao  agente  ou  commissOo  delejçada,  encarregada  do  alista- 
mento e  supprimento  de  viveres,  para  proceder  como  fòr 
conveniente. 

Art.  29.  O  fornecimento  ou  compra  dos  objectos  necessá- 
rios á  construcçào  das  obras,  far-se- ha  somente  por  ordem 
escripta  e  pela  forma  que  fòr  determinada  pelo  Engenheiro 
em  chefe,  conforme  a  urgência  do  serviço,  preferindo -se, 
sempre  que  fòr  possível,  a  concurrencia  publica. 

Esses  objectos  serão  recolhidos  ao  almoxarifado,  ou  aos 
pequenos  depósitos  das  obras,  segundo  fòr  mais  accessivel,  e 
com  as  cautelas  e  garantias  necessárias. 

Art.  30.  Todo  o  material  fixo  ou  rodante,  necessário  á 
construcçào  das  obras,  ou  ao  futuro  trafego  da  estrada,  será 
contractado  ou  encommendado  pelo  Ministro  da  Agricultura, 
oa  em  virtude  de  ordem  expressa  deste,  o  á  vista  de  requisição 
do  Engenheiro  em  chefe. 

Art.  31.  As  requisições  de  que  trata  o  artigo  precedente 
serão  acompanhadas,  sempre  que  for  possível,  de  desenhos 
cotados  para  a  construcçào  e  fabrico  das  respectivas  peças, 
dos  pre^s  correntes  ou  prováveis,  e  do  custo  de  cada  encom- 
menda. 

Art.  32.  Haverá  um  escriptorio  technico  que,  além  de 
outros  serviços,  estará  a  cargo  do  !.*»  Engenheiro. 

Art.  33.  Servirão  no  escripterio  technico,  além  dos  dese- 
nhistas e  pessoal  de  escripta,  os  Enírenheiros  e  conduclores 
que  forem  designados  pelo  Engenheiro  em  chefe. 

Art.  34.  A  escripturação  e  contabilidade  das  obras  e  do  almo- 
xarifado serão  feitas  com  methodo  e  clareza  em  livros  pró- 
prios e  conforme  os  livros,  modelos,  e  instrucções  que  orga- 
nizar o  Engenheiro  em  chefe ;  sendo  para  desejar  que  por  ellas 
se  possa  reconhecer  o  cuslo  de  cada  uma  dessas  obras. 


CAPITULO  III. 


PAGAMENTO  £  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS. 

Art.  35.  Os  pagamentos  dos  trabalhadores  far-se-hão  sema- 
nal, quinzenal  e  mensalmente  nos  logares  das  obras,  á  vista 
de  recibos  ou  folhas,  preferindo  a  forma  que  menor  damno 
causar  ao  pessoal,  sem  grave  inconveniente  para  a  adminis- 
trarão. 

Os  pagamentos  do  pessoal  technico  superior  e  auxiliar,  terão 
logar  mensalmente. 

Pecis^et  de  i878.       ^ 
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Todos  os  pagamentos  serão  realizados  pelo  Pagador,  respon- 
sável  perante  a  Thesoararía,  auxiliado  por  indivíduos  de  sna 
confiança.  A  estes  poderá  o  Engenheiro  em  chefe  arbitrar 
gratificações,  somente  pelos  dias  de  serviço,  até  20^000  diários. 

Ao  pagador  responsável  abonar-se-ha  uma  gratiílcação 
mensal  de  60^00  para  quebras. 

Art.  36.  Os  fornecimentos  e  as  contas  serão  pagos  no 
escriptorio  central  da  estrada,  ^Ivo  se  o  contrario  fôr  expres- 
samente ordenado  pelo  Engenheiro  em  ehefe. 

Art.  37.  Nenhum  pagamento  se  effectuará  sem  o — pagne- 
se^do  Engenheiro  em  chefe  ou  de  quem,  para  esse  fim,  íõr 
por  elle  expressamente  autorizado. 

Art.  38.  Para  occorrer  ás  despegas  de  construcção  da  estrada 
o  pagador  responsável  receberá  da  Thesouraria  de  Fazenda  as 
consignações  necessárias,  que  forem  autorizadas  por  escripto 
pelo  próprio  Engenheiro  em  chefe. 

Art.  39.  As  contas  ou  folhas  de  pagamento,  que  não  forem 
satisfeitas  até  o  encerramento  de  cada  exercício  financeiro, 
não  o  serão  por  conta  do  seguinte,  devendo  ser  enviadas  á 
Thesouraria  de  Fazenda  para  o  competente  processo. 

Art.  40.  O  pagador  ou  quaesquer  responsáveis  por  dinhei- 
ros ou  materiaes  recebidos,  prestarão  contas  na  Thesouraria  de 
Fazenda,  de  conformidade  com  o  Decreto  n.*  2548  de  10  de 
Março  de  i860  e  instrucções  que,  para  maior  regularidade, 
sejam  expedidas  pela  mesma  Thesouraria  ou  pelo  Thesouro 
Nacional . 

CAPITULO  IV. 

DISPOSIÇÕES  GEUAES. 

Art.  41.  Na  promoção  do  pessoal,  o  Engenheiro  em  chefe 
attenderá,  quanto  fôr  possivei,  á  antiguidade  e  merecimento 
dos  empregados. 

Nas  vagas  que  se  derem,  somente  deverá  ser  admittida  pes- 
soa estranha  ao  serviço,  de  preferencia  á  qualquer  promoção, 
quando  fôr  isto  absolutamente  indispensável ;  do  que  deverá 
o  mesmo  Engenheiro  dar  conhecimento  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura. 

Art.  42.  Nenhuma  parte  da  estrada  construída  poderá  ser 
entregue  ao  transito  publico  sem  que  preceda  autorização  do 
Ministro  da  Agricultura,  que  providenciará  sobre  a  organização 
do  trafego. 

Isto,  porém,  nao  inhibe  que,  logo  que  o  estado  das  oonstme- 
ções  permiltir,  se  organizem  trens  de  serviço.,  e  estes  pos- 
sam ser  ulilisados  pela  ndministraçào  publica. 

Art.  43.  O  Eníícnhoiro  em  chffe  se  corresponderá  directa- 
mente com  o  Ministro  da  Agricultura  ;  cumprindo-lhe,  to- 
davia, dar  conhecimento  ao  Presidente  da  província  de  todas 
as  occurrencias  importantes,  e  ministrar-lhe  os  esclarecimen- 
tos que  forem  por  elle  exigidos. 
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An.  44.  Com  o  intuito  de  obviar  duvidas  ou  embaraços 
que  por  ventura  possam  surgir  no  correr  dos  trabalhos  e 
qae  não  estejaDi  previstos  ou  acautelados  por  estas  instruç- 
ões, fica  o  Engenheiro  em  chefe  autorizado  a  tomar  qualquer 
deliberação  tendente  a  resolvei -as ;  dando  logo  de  tudo  parte 
ao  Ministro  da  Agricultura. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
•  Obras  Publicas  em  19  de  Junho  de  1878.— Aí.  Buarfue  áfi 
Ikcedo. 


t/»tj\f\iP'^^j\/\/» 


N.  365.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  19  DE  JUNHO  DE  1878. 

Approra  as  instnicções  para  a  direcção  «  administração  dos  estudos  o  cons- 
tmcçSo  das  obras  da  estrada  de  ferro  de  Sobral. 

Sna  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvaras  instruc- 
eões  que  com  esta  baixam,  assignadas  pelo  Chefe  da  Directoria 
das  Obras  Publicas,  para  a  direcção  &  administracção  das  es- 
tados e  construcção  das  obras  da  estrada  de  ferro  de  S  .bral, 
na  Província  do  Ceará. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Junho  de  1878.—  João 
Uns  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu. 

MnmtmeçÕem  a  ane  se  refere  a  portaria 

desta  data* 

CAPITULO  I. 

DIRECÇÃO  E  PESSOAL. 

Art.  1.0  A  direcção  e  administração  dos  estudos  e  con- 
strucção das  obras  da  estrada  de  ferro  de  Sobral  serão  confia- 
das a  um  Engenheiro  em  chefe. 

Art.  2.<>  Ao  Engenheiro  em  chefe  compete  : 

I.  ^ornear  e  demítlir  os  empregados  que  não  forem  de 
nomeação  e  demissão  do  Ministro  da  Agricultura,  Gommercio 
•  Obras  Publicas. 

II.  Organizar  e  dirigir  as  explorações  preliminares  e  es- 
tudos definitivos  necessários  á  construcção  das  obras. 

ni.  Determinar  o  traçado  definitivo;  fazer  a  locação  das 
obras  da  estrada  ;  organizar  os  projectos  de  execução  e  os 
respectivos  orçamentos ;  escolher  os  lecaes  para  estações, 
pontos  de  parada  e  officinas. 
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ÍV.  Orp^anizar  o  expedir  os  regulamentos,  inslrucções  e 
ordens  de  serviço  necessários  á  boa  marcha  dos  trabalhos  e 
á  policia  dos  trabalhatiores  ;  devendo,  para  este  ultimo  caso, 
entender-se  com  o  Presidente  da  provinda,  que  providenciará 
sobre  o  melhor  meio  de  manter  a  ordem  nos  arraiaes  c  cen- 
tros de  reunião. 

V.  Fazer  os  necessários  contractos  para  acquisição  de-ma- 
teriaes,  com  excepção  de  trilhos  e  seus  accessorios,  trem  ro- 
dánte,  utensílios  mecânicos  e  mais  material  para  as  officinas 
permanentes. 

VI.  Fazer  as  desapropriaçoi^s  dos  terrenos  que  tiverem  de 
ser  occupados  pelo  leito  dá  estrada  e  suas  dependências,  e 
mandar  indemnizar  os  proprietários  das  bemfeitorias  exis- 
tentes nos  mesmos  terrenos. 

VII.  Remetter  ao  Governo,  até  o  dia  25  de  cadh  mez,  um 
relatório  resumido  dos  trabalhos  em  execução,  e  um  balan- 
cete das  despezas  feitas,  tudo  do  mez  anterior;  e  até.  o  dia  1 
de  Março  de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  de 
todos  os  trabalhos  executados  durante  o  anno  precedente 
acompanhado  de  um  balanço  geral. 

Art.  3.*  O  pessoal  da  estrada  constará  do  seguinte  quadro  : 

1  engenheiro  em  chefe,  com  o  vencimento  an- 
nual  de 12:0005000 

1  Primeiro  Engenheiro,  idem 8:400^}000 

3  Chefes  de  secção,  cada  um  com  o  vencimento 

annual  de 6:000^00 

3  Engenheiros  de  1 . »  classe,  idem 4:800^000 

6  Ditos  de  2.»  classe,  idem 3:600^000 

6  Conductores  de  1 .'  classe,  idem 3:000^000 

9  Ditos  de  2.»  classe,  idem *. . .  2:400jj000 

2  Desenhistas,  idem 2:400^000 

1  Pagador,  com  o  vencimento  annual  de 3:600^00 

i  Secretario,  idem 3:000^í000 

1  Guarda-livro.s,  idem 3:6005000 

1  Almoxarife,  idem 2:400^000 

1  Amanuense,  idem 1:800^5^ 

Este  quadro  só  será  coaipletíimente  preenchido^  se  os  tra- 
balhos de  exploração  e  construcção  o  exigirem  ;  sendo  redu- 
zido logo  que  os  serviços  da  estrada  o  permittirem. 

Art.  4.0  Para  o  serviço  sanitário  poderá  o  Engenheiro  em 
chefe,  caso  o  Ministro  da  Agricultura  ou  o  Presidente  da  pro- 
víncia não  o  tenha  feito,  conlractar  um  ou  dous  médicos. 
A  despeza  proveniente  de  taes  contractos  correrá  por  conta 
dos — Soccorros  públicos. 

Somente  o  pessonl  dos  trabalhadores  mencionados  no  art.  22 
será  medicado  gratuitamente. 

Art.  5.°  Além  dos  vencimentos  fixados  no  art.  3,^  ao  pes- 
soal technico  empregado  no  campo  em  serviços  de  estudos  e 
construcção  das  obras,*poderá  o  Engenheiro  em  chefe  arbitrar 
uma  gratificação,  pro  labore,  até  o  máximo  de  Oj^OOO  diários, 
segundo  o  trabalho  de  que  estiver  encarregado,  os  serviços  ex- 
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traordinarios  que  lhe  forem  confiados  ou  as  dífiQculdades  de 
sobsístencia. 

Esta  ^ratitícaçào  poderá  ser  abonada  também  aos  empre- 
gados de  escriptorio,  uma  vez  que  não  exceda  de  S^OOO  diários. 

Ao  EngenhiMfo  em  chefe  caberá  o  máximo  da  gratilicação. 

Ari.  6.®  Além  do  pessoal  acima  mencionado,  o  Engenheiro 
em  chefe  poderá  nomear  os  auxiliares,  apontadores,  inspe- 
ctores e ajudantes  de  corda,  que  julgar  necessários  ás  obras, 
arbitrandoWhes  uma  diária  jque,  em  caso  algum,  excederá 
de  6^000. 

Art.  7.®  Todos  os  empregados  serão  considerados  de  com- 
missão  temporária. 

Serão  subordinados  ao  Engenheiro  em  chefe,  e  obedecerão 
aos  rejíu lamentos  e  instrucções  que  pelo  mesmo  Engenheiro 
forem  expedidos. 

Art.  S.**  Serão  nomeados  : 

§  i.*»  O  Engenheiro  em  chefe,  pelo  Ministro  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

§  2.®  Pelo  mesmo  Ministro,  e  sob  proposta  do  Engenheiro 
í»m  chefe,  o  l.**  Engenheiro,  os  Cht^fes  de  secção,  os  Ajudantes 
de  1.»  classe,  o  Secretario,  o  Guarda-livros,  o  Pagador  e  o 
.\lmoxarife. 

No  caso  de  urgência  poderá  o  Presidente  da  província  no- 
mear interinamente  o  Pagador  e  o  Almoxarife. 

§  3.*  Pelo  Engenheiro  em  chefe,  todos  os  mais  empre- 
pdos. 

Ari.  9.**  Todos  os  empregados  serão  destituídos  de  seus  car- 
gos do  mesmo  modo  por  que  forem  nomeados. 

Art.  iO.  As  attribuições  de  cada  um  dos  demais  emprega- 
dos, qae  não  estiverem  especillcadas  nas  presentes  instruc- 
ções,  serão  definidas  cin  regulamentos  especiaes  ou  ordens  de 
serviço,  que  serão  expedidas  pelo  Engenheiro  em  chefe. 

Art.  11.  O  Engenheiro  em  chefe  poderá  reprehonder,  multar 
ou  suspender  os  empregados  da  estrada  por  erros,  falta  ou 
pouco  zelo  no  desempenho  de  seus  deveres. 

A  multa  consislirá  na  perda  de  parle  ou  de  todos  os  venci- 
mentos, 

A  suspensão  impoTiâ ,  ipsó facto,  a  perda  de  todos  os  ven- 
cimentos . 

Art.  lá.  O  Pagador  prestará  fiança  na  Thosouraria  de  Fa- 
zenda da  provinciano  valor  de  10:000^00,  e  o  Almoxarife  de 
6:0O0#O()O. 

Art.  í',\.  As  lic<»nças  dí^s  empregados  da  estrada  serão  con- 
cedidas, na  forma  da  lei.  ]ior  moléstia,  impedimento  ou  qual- 
quer outro  motivo,  até  30  dias  pelo  Engenheiío  em  chefe. 
D'ahi  em  diante  a  concessão  de  licença  compete  ao  Ministro 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Em  cííso  algum  seràí»  consiilerndos  vencimentos,  para  a  con- 
cessão de  licenças,  as  gratiíieaenes  pro  Uihore. 

Art.  14.  O  Engenheiro  em  chefe  será  substituído  em  seus 
impedimentos  temporários  pelo  1.®  Engenheiro;  e  na  faltji 
dette,  pelo  chefe  de  secçàoque  fòr  pelo  mesmo  Engenheiro  em 
chefe  designado. 
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Se  o  impedimento  se  prolongar,  o  seu  substituto  será  no- 
meado peto  Ministro  da  Agricultura. 

Na  falta  ou  impedimento  dos  demais  empregados,  o  Enge- 
nheiro em  chefe  designará  os  respectivos  substitutos. 

CAPITULO  n. 

ESTUDO  E  EXECUÇÃO  DAS  OBRAS. 

Art.  15.  Os  estudos  da  estrada  constarão  das  operações  e  do- 
cumentos enumerados  no  §  !.<>  do  art.  21  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.*»  5561  de  28  de  Fevereiro  de  1874. 

Serão  pontos  obrigados,  no  traçado  da  estrada: 

Camossim  ; 

Cidade  da  Granja  ; 

Villd  de  Palma  ; 

Fronteira  á  cidade  de  Santa  Anna  ; 

Fronteira  á  villa  de  S.  José  ; 

Cidade  do  Sobral . 

Somente  em  vista  de  difficiildades  technicas,  que  serão  jus- 
tificadas posteriormente  perante  o  Ministro  da  Agricultura, 
poderá  o  traçado  da  estrada  desviar-se  dos  pontos  obrigados. 

Art.  16.  Nenhuma  obra  será  executada  sem  que  preceda 
estudo  e  orçamento. 

Em  caso  algum  dever-se-ha  sacrificar  á  presteza  e  economia 
as  boas  condições  do  traçado  da  estrada  ou  do  projecto  de 
qualquer  das  suas  obras. 

Art.  17.  Todos  os  estudos  definitivos  do  traçado  da  estrada 
serão  remettidos  por  cópia  ao  Ministro  da  •  Agricultura,  a 
quem  o  Engenheiro  em  chefe  dará  conhecimento  das  alte- 
rações que  se  fizerem  na  locação  da  linha. 

Os  estudos  de  execução  permanecerão  no  escriptorio  tech- 
nico,  para  serem  recolhidos  opportunamenteá  Secretaria  da 
Agricultura,  ou  á  Directoria  da  estrada,  quando  esta  fôr  en- 
tregue ao  trafego. 

Art.  18.  A  locação  da  linha  seguir-se-ha  logo  aos  estudos 
definitivos. 

A  preparação  do  leito  da  estrada,  inclusive  a  construcção 
das  obras  d'arte,  far-se-ha  á  medida  que  estiver  concluída  a 
locação  de  cada  três  kilometros  ou  se  fôr  preferível,  entre 
dous  pontos  obrigados  e  immediatos. 

Art.  19.  Os  trabalhos  serào  executados  administrativamente, 
salvo  as  alvenarias  e  superstructuras  de  madeira  das  obras 
d'arte,  os  edificios  das  estações  e  dos  depósitos,  o  forneci- 
mento de  dormentes,  o  assentamento  e  collocação  da  via  per- 
manente, e  da  superstrnctura  metallíca  das  pontes  ;  que  po- 
derão ser  contractados  por  empreitadas  parciaes,  em  globo, 
ou  por  series  de  preços  organizadas  pelo  Engenheiro  em'chefe. 
Para  taes  contractos  precederá  concurrencia  publica,  sempre 
que  fôr  possível. 

Art.  10.  Na  execução  dos  trabalhos  serão  observadas  as 
condições  technicas  adoptadas  nas  demais  estradas  de  ferro 
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do  Estado  ;  ficando  expresso  e  muito  recommendado  que  á 
construcção  das  obras  d'arte,  estações  e  mais  ediílcios,  presi- 
dirá a  maior  economia  e  simplicidade,  sem  prejuízo  da  precisa 
soMez. 

Ari.  2i .  O  Engenheiro  em  chefe  organizará  e  remetlerá,  sem 
perda  de  tempo,  os  projectos  da  superstructura  melallica  ne- 
cessária ás  obras  d'arte,  afim  de  serem  feitas  opportunamente 
as  respectivas  encommendas. 

Art.  íí .  Nos  trabalhos  da  estrada  serão  de  preferencia  em- 
pregados, segando  sua  aptidão  e  a  natureza  do  serviço,  os 
habitantes  das  províncias  do  norte  que  estiverem  sofirendo 
os  efeitos  da  sécca,  e  como  taes  sejam  soccorridos  pelo  Estado. 

Art.  23.  Além  da  alimentação  fornecida  pelo  Estado,  con- 
cederá o  Engenheiro  em  chefe  a  cada  um  dos  operários  de 
qne  trata  o  artigo  antecedente,  uma  gratificação  diária  de  200 
a  800  rs.,  segundo  o  ^mérito  de  cada  um. 

Art.  24.  Para  execução  do  art.  22,  o  Presidente  da  pro- 
víncia ou  as  autoridades  locaes  enviarão  ao  Engenheiro  em 
chefe  uma  lista  do  pessoal  válido,  que  puder  ser  aproveitado 
nos  trabalhos. 

Com  essa  lista  e  as  supplementares,  que  ao  mesmo  Engenhei- 
ro serio  remettídas  semanal  ou  mensalmente,  organizar-se-ha 
o  pessoal  de  trabalhadores  que  tem  de  ser  utilisado  nas  obras 
que  se  construírem. 

Art.  25.  O  serviço  da  alimentação  desse  pessoal  estará  a 
cargo  do  Presidente  da  província,  ou  do  agente  local  ou  com- 
missáo  que  pelo  mesmo  Presidente  fôr  nomeada,  e  que  pro- 
videnciará conforme  as  requisições  e  ouvindo  o  Engenheiro 
em  chefe;  ficando  entendido  que  o  numero  e  coUocaçào  desse 
pessoal,  como  tudo  mais  que  em  relação  ás  obras  lhe  fôr  con- 
cernente, serão  da  competência  do  mesmo  Engenheiro. 

Se  em  consequência  da  distancia  em  que  fica  da  capital  a 
estrada  de  ferro  a  que  se  referem  estas  inslrucçSes,  houver 
dificuldade  na  execução  do  presente  artigo,  ao  Presidente  da 

firovincia  cabe  providenciar  como  mais  pratico  e  consentâneo 
he  parecer  á  natureza  do  mesmo  serviço,  dando  disso  conheci- 
mento ao  Goyerno. 

Art.  26.  Ém  casos  extraordinários  e  urgentes,  o  Enge- 
nheiro em  chefe  poderá  mandar  organizar  depósitos  fixos  ou 
ambulantes  para  o  supprimento  dos  géneros  alimenticios  aos 
trabalhadores  ;  remeltendo  opportunamente  ao  Presidente  da 

grovincia,  para  serem  lançadas  á  conta  dos  soccorr©s  pu- 
licos,  a  nota  das  despezas  feitas. 

Neste  caso  a  Thesouraria  de  Fazenda  fará  o  estorno  da  des- 
pcza  para  a  verba  competente. 

Art.  27.  O  Engenheiro  em  chefe  poderá  admittir  nos  traba- 
lhos, para  serviços  especiaes,  operários  de  classe  diversa  da 
mencionada  no  art.  22.  Neste  caso  poderá  arbitrar-lhes  o  salá- 
rio completo  por  que  forem  ajustados,  excluída  a  alimen- 
tação, aar-lhes  transporte,  e  fazer  qualquer  adiantamento 
rasoavel. 

Se  taes  operários  preferirem  receber  uma  parte  dos  seus 
salários  em  géneros  alimentícios,  o  Engenheiro  em  chefe 
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assim  providenciará,  descontando-se  a  parte  correspondente 
e  convencionada  do  total  do  mesmo  salário. 

Poder-sc-ha  jg:uaImonte  fazer  qualquer  supprimento  de 
fjeneros  aos  Enfíenlieirose  mais  pessoal  da  estrada,  uma  vez 
que  o  respectivo  custo  seja  deduzido  dos  seus  vencimentos. 

Art.  â8.  O  Engenheiro  em  chefe  poderá  impor  multas,  re- 
duzindo ou  supprimindo  as  gratificações  pecuniárias  dos 
trabalhadores  edospedil-os. 

Neste  ultimo  caso,  se  estes  pertencerem  á  classe  do  art.  22, 
dará  conhecimento  dos  seus  nomes  ao  Presidente  da  província 
ou  ao  agente  ou  commissão  dele»:ada,  encarregada  do  alista- 
mento e  supprimento  de  viveres,  para  proceder  como  íòr 
conveniente. 

Art.  29.  O  fornecimento  ou  compra  dos  objectos  necessá- 
rios á  construcçào  das  obras,  far-se-ha  somente  por  ordem 
escripta  e  pela  forma  que  for  determinada  pelo  Engenheiro 
cm  chefe,  conformo  a  urgência  do  serviço,  preferindo-se, 
sempre  que  fòr  possível,  a  concurrencia  publjca. 

Esses  objectos  scrào  recolhidos  ao  almoxarifado,  ou  aos 
pequenos  depósitos  das  obras,  segundo  fòr  mais  accessivele 
com  as  cautelas  e  garantias  necessárias. 

Art.  30.  Todo  o  material  fixo  ou  rodante,  necessário  á 
construcçào  das  obras,  ou  ao  futuro  trafego  da  estrada,  será 
contractado  ou  encommendado  pelo  Ministro  da  Agricultura, 
ou  em  virtude  de  ordem  expressa  deste,  e  á  vista  de  requisição 
do  Engenheiro  em  chefe. 

Art.  31,  As  requisições  de  que  trata  o  arti^ro  precedente, 
scrào  acompanhadas,  sempre  que  fòr  possível,  de  desenhos 
cotados  para  a  construcçào  e  fabrico  das  respectivas  peças, 
dos  preços  correntes  ou  prováveis,  e  do  custo  de  cada  encom- 
menda. 

Art.  32.  Haverá  um  escriptorio  technico  que,  além  de 
outros  serviços,  estará  a  cargo  do  i,^  Engenheiro. 

Art.  33.  Servirão  no  escriptorio  technico,  além  dos  dese- 
nhistas e  pessoal  de  escripta,  os  Engenheiros  e  conductores 
que  forem  designados  pelo  Engenheiro  om  chefe. 

Art.  34.  A  escripturação  e  contabilidade  das  obras  do  al- 
moxarifado serão  feitas  com  methodo  e  clareza,  segundo  os 
livros,  modelos,  e  instrucções  que  organizar  o  Engenheiro  em 
chefe  ;  sendo  para  desejar  que  por  ellas  se  possa  reconhecer 
o  custo  de  cada  uma  dessas  obras. 


CAPITULO  III. 


PAGAMENTOS  JE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS. 

Art.  3i).  Os  pagamentos  dos  trabalhadores  far-se-hão  sema- 
nal, quinzenal  ou  mensalmente  nos  togares  das  obras,  á  vi<ta 
de  recibos  ou  follias,  preferindo  a  forma  que  menor  damno 
caiísnr  ao  pessoal,  sem  grave  inconveniente  para  a  adminis- 
tração . 
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Os  pagamenlos  do  pessoal  sapí^rior  e  auxiliares*  lerão  logar 
measdlmoDte. 

Todos  os  pagamentos  serão  realizados  pelo  Pagador  respon- 
sável perante  a  Thesouraria,  auxiliado  por  indivíduos  de  sua 
confiança.  A  estes  poderá  o  Engenheiro  em  chefe  arbitrar 
írratificaçoes,  somente  pelos  dias  de  serviço,  até  ^tOfiKHH)  diários. 

Ao  Pagador  responsável  abonar-se-ha  uma  gratificação 
mensal  de  60^00  para  quebras. 

Art.  36.  Os  fornecimentos  e  as  contas  serão  pagos  no 
eschptorio  central  da  estrada,  salvo  se  o  contrario  fôr  expres- 
samente ordenado  pelo  Engenheiro  em  chefe. 

Art.  37.  Nenhum  pagamento  se  efiectuará  sem  o — pague- 
sfr—  do  Engen|ieiro  em  chefe  ou  de  quem,  para  este  fim,  fôr 
ix)r  elle  expressamente  autorizado. 

An.  38.  Para  occorrer  ás  déspezas  de  conslrucção  da  estra- 
da, o  Pagador  responsável  receberá  da  Thesouraria  de  Fazenda 
as  consignações  necessárias,  que  forem  autorizadas  por  escripto 
pelo  próprio  Engenheiro  em  chefe. 

Art.  39.  As  contas  ou  folhas  de  pagamento,  que  nào  forem 
satisfeitas  até  o  encerramento  de  cada  exercício  financeiro, 
nào  o  serão  por  conta  do  seguinte,  devendo  ser  enviadas  á 
Thesouraria  de  Fazenda  para  o  compeií^nle  processo. 

Art.  40.  O  Pagador  ou  quaesquer  responsáveis  por  dinheiro 
oa  materiaes  recebidos,  prestarão  contas  na  Thesouraria  de 
Fazenda,  de  conformidade  com  o  Decreto  n.<'â548  de  10  de 
Março  de  1860  e  instrucções  que,  para  maior  regularidade, 
sejam  expedidas  pela  mesma  Thesouraria  ou  pelo  T besouro 
Nacional. 


CAPITULO  IV. 

DISPOSIÇÕES  GERAilS. 


Art.  41.  Na  promoção  do  pessoal,  o  Engenheiro  em  chefe 
altenderá,  quanto  fôr  possível,  â  antiguidade  e  merecimento 
dos  empregados . 

Nas  vagas  que  se  derem,  somente  deverá  ser  admittida  pes- 
soa estranha  ao  serviço,  de  preferencia  a  qualquer  promoção, 
quando  fôr  isto  ab.soluta mente  indispensável ;  do  que  deverá 
o  mesmo  Engenheiro  dar  conhecimento  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura. 

Art.  42.  Nenhuma  parlo  da  estrada  construida  poderá  s(ir 
entregue  ao  transito  publico  som  que  preceda  autorização  do 
Ministro  da  Agricultura,  quo  providenciará  sobre  a  organiza- 
ção do  trafego. 

Isto,  porém,  não  inhibe  que  logo  que  o  estado  das  construc- 
Çôes  permittir,  se  organizem  trens  de  serviço,  e  estes  pos- 
sam ser  utilisados  pela  administração  publica. 

Art.  43.  O  Engenheiro  em  chefe  se  corresponderá  (iirecia- 
mente  com  o  Ministro  da  Agricultura;  cumprindo-lhe,  to- 
davia, dar  conhecimento  ao  Presidente  da  provincii  de  todas 
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as  occurrencias  importantes,  e  ministrar -lhe  os  esclarecimen- 
tos que  forem  por  elle  exigidos. 

Art.  44.  Com  o  intuito  de  obviar  duvidas  ou  embaraços 
que  por  ventura  possam  surgir  no  correr  dos  trabalhos  e 

Enão  estejam  previstos  ou  acautelados  por  estas  instrac- 
,  fica  o  Engenheiro  em  chefe  autorizado  a  tomar  qualquer 
beração  tendente  a  resolvei -as;  dando  logo  de  tudo  parte 
ao  Ministro  da  Agricultura . 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
eio  e  Obras  Publicas  em  19  de  Junho  de  i878.—  U.  Bvarfne 
4eM(Kedo. 


í/^lA/\^^/\:/^:/^a^ 


N.  366.->-A6RICULTURA,  COHMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—Aviso  DE  21  DB  JUNHO  DE  1878. 

Declara  que  á  Preiidencía  BÓmente  compete  ansientar  ou  reformar  a  lea- 
tèoça  do  laiz  commissario  em  processo  de  mediçSo  do  terras,  sem  am- 
pliar o  seu  despacho  at6  á  venda  das  mesmas  terras. 

2.»  Secção.— N.  4.  —Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Com  offlcio  de  27  de  Harço  ultimo,  foi 
presente  a  este  Ministério  o  requerimento  em  que  o  Procu- 
rador Fiscal  da  Thesouraría  de  Fazenda  recorreu  do  despacbo 
dessa  Presidência  de  24  de  Setembro  do  anno  findo,  que  appro- 
vou  a  medição  das  terras  situadas  no  logar  denominado  «Pai- 
mital  do  MonjoUo*  districta  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  e  vendeu 
as  mesmas  terras  ao  Capitão  António  Libanio  de  Barros  ao 
preço  de  meio  real  por  4,84'^9i  e  a  prazo  de  um  anno. 

Sua  Majestade  o  Imperador,  a  cujo  alto  conhecimento  levei 
a  dita  petição  e  mais  papeis,  ouvido  o  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Houve  por  bem  dar 
provimento  ao  recurso  de  que  se  trata,  porquanto,  obtidas 
aquellas  terras  em  1872,  a  título  gratuito,  pelo  cidadão  Jrâo 
Augusto  de  Oliveira,  que  em  1874  as  transferiu  ao  Capitão 
Barros,  e  procedendo -se  posteriormente  a  esta  data  á  respec- 
tiva medição,  segundo  requerera  o  comprador,  para  o  fim  de 
obter  titulo  legitimo,  cabia  a  essa  Preaidencia  tão  somente 
sustentar  ou  reformar  a  sentença  do  Juiz  commissario,  sem 
ampliar  o  seu  despacho  até  a  venda  das  mesmas  terras,  no 
intuito  de  tornar  perfeito  o  titulo  do  requerente,  conside- 
rando nuUo  pela  irregularidade  da  concessão,  e,  portanto,  da 
transferencia  effectuada  em  1874. 
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Oatrosim,  Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor,  que,  sanada 
deste  modo  a  irregularidade  do  despacho  de  24  de  Outubro 
do  aono  findo,  seja  mantida  a  venda  por  elle  feita,  uma  vez 
qoe  hajam  sido  observadas  as  disposições  das  InstrucçÒes 
qae  acompanham  o  Decreto  n.<*  5655  de  3  de  Junho  de  1874. 

Deas  Guarde  a  V.  Ex.^João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbú.^ST.  Presidente  da  Provincía  de  Matto-Grosso. 


«A:A:A/WW=^i^ 


N.  367.— FAZENDA.— Em  2i  de  junho  ds  i878. 

Os  Administradores  de  Gapatazias  das  Alfandegas  nSo  podem   ierrir 

sem  fiaaça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Janho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  conhecimento  de  achar-se  em  exer- 
cido, sem  haver  prestado  a  necessária  fiança,  o  Administrador 
das  Gapatazias  da  Alfandega  da  Bahia,  em  virtude  de  Ordem 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma  província,  expedida  de 
accòrdo  com  a  resolução  da  Presidência,  tomada  a  semelhante 
respeito ;  recommenda  ao  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria 
qae  não  deixe  mais  de  participar  ao  Thesouro  actos  dessa 
natureza,  quando  por  ventura  venham  a  se  reproduzir,  o 
qae  não  é  de  esperar. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«AiA/VPcA/Vi''^:^ 


N.  368.— FAZENDA.— Em  21  de  junho  de  1878. 

todefero  o  recurso  do  Administrador  do  trapiche  alfandegado  «BarSo  do 
LiTra]neoto>,  sito  na  cidado  do  Recife,  contra  a  decisSo  da  Thesouraria 
de  Pernambuco,  ronfirmatoria  da  da  Alfandega,  que  lhe  negou  o  de- 
posito de  certas  mercadorias  no  mesmo  trapiche. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Junho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  f  residente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  indeferido  o 
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requerimento  transmittido  com  o  seu  oíficio  n.<>  68  de  26  de 
Março  ultimo,  em  que;  Francisco  Joaquim  do  Carvaltio  Leal, 
Administrador  do  trapiche  alfandegado  denominado «  Barão  do 
Livramento  »,  reclamara  rontra  a  decisão  da  mesma  Tbesou- 
raria,  que  confirmou  o  despacho  peio  qual  a  Inspectoria  da 
Alfandega  do  Recife  deixou  de  attender  á  representação  que 
lhe  fizera  contra  a  Portaria  por  elia  expedida  em  7  de  No- 
vembro de  1877  ordenando  que  só  fossem  depositadas  no5 
entrepostos  particulares  certas  mercadorias  constantes  da  ta- 
beliã annexa  á  citada  portaria,  e  dn  qual  foram  excluídas 
muitas  das  designadas  na  tnbella  7  do  Re^rulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860 ;  visto  estarem  as  decisões  da  Thesouraria 
e  da  Alfandega  de  accòrdo  com  as  disposições  do  citadu  re- 
gulamento sobre  o  assumpto,  que  ncno  tornam  exclusivo  e 
obrigatório  o  deposito  das  referidas  mercadorias  nos  trapiches 
alfandegados. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


V^•^i^\P^:/^:A:/Av'• 


N.  369.— FAZENDA.— Em  ii  db  junho  de  1878 

Exigo  das  Thosoararias  dn  Faxeiula  a  romessa  de  corios  trabalhos,  rclati- 
fos  a  depósitos  públicos  o  bun.^  d^  defuntos  o  aasontes,  á  diTÍda  actiTS  i- 
ás  do  flxcrcicios  findos,  e  os  nccossarios  para  or^'anização  dos  qnadrcis 
dos  empregados  aposentados  o  cxtinctos  c  das  pensionistas  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro  em  ii 
de  Junho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda  que  remettam  ao  mesmo  Thesouro  com  toda  a  pon- 
tualidade e  até  o  fím  de  Agosto  próximo  futuro: 

1.**  os  quadros  do  estado  do  cofre  do  depósitos  públicos  e  do 
de  bens  de  defuntos  e  ausentes  até  30  de  Junho  corrente,  obser- 
vando, quanto  a  este  ultimo,  o  que  rocommenda  a  Circular 
n.°  27  de  5  de  Novembro  do  anuo  passado  sobre  proscripção; 
.  2.°  a  demonstração  da  divida  activa  liquidada  e  cobrada  até 
31  de  Dezembro  do  1877,  exercício  de  187tí— 1877,  tendo  em 
vista  o  disposto  na  Circular  n.°  10  do  24  de  Março  daquelle 
tnno ; 

3.**  a  declaração  das  quantias  que  tiverem  liquidado  até  o 
fim  do  corrente  mez,  relativíis  ás  dividas  de  exercícios  findos, 
t  importância  pa^^a  e  por  pagar; 

4.0  os  elementos  necessários  para  se  poderem  organizar  os 
quadros  dos  empregados  aiwsentj^dos  e  extinctos,  assim  como 
«IS  relações  nominaes  das  pensionistas,  conforme  exige  a  Cir- 
eular  n.°  27  de  5  de  Novembro  de   1877^  ate  30  do  corrente 
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mez  de  Janho,  devendo  consignar-se  iodas  as  alteraçõc<«  occor- 
rídas  depois  dos  que  reraetteram  para  a  organização  dos  últi- 
mos orçamento  e  relatório  apresentados  ao  Corpo  Legislativo 
até|30  de  Junho  ultimo,  e  assignalar-lhes  as  causas  com  toda  a 
individuação. 

Para  dar-se  execução  a  esta  ultima  parte  cumpre  que  os  Srs . 
Inspectores  observem  as  seguintes  regras : 

!.•  Sempre  que  a  alteração,  para  mais  ou  para  menos,  pro- 
ceder de  mudança  de  residência,  isto  mesmo  se  deverá  decla- 
rar, com  indicação  do  nome  da  Thesouraria  de  onde,  ou  para 
onde  foi  transferido  o  pagamento ; 

í.*  No  caso  especial  dos  meios  soldos  se  mencionará  também 
quaes  os  qíie  accresceram,  não  sú  om  virtude  de  títulos  ex- 
pedidos pelo  Thesouro,  mas  também  por  arbitramentos  provi- 
sórios das  Thesourarías,  e  quaes  os  que  diminuíram,  por 
bavercm  as  pensionistas  contrahido  segundas  núpcias^  ou 
sendo  varões,  attingido  á  maioridade; 

3.*  No  caso  de  accrescimos  sobre  aposentados  se  indicará  dis- 
criminadamente quaes  os  que  recebera  em  virtude  de  titulo  do 
Thesouro,  e  de  jul^raiiiento  provisório  das  Thesourarias ; 

4.*  Finalmente,  quando  se  verificar  por  morte  qualquer  di- 
minuição nas  verbas  «  Pensionistas,  aposentados  e  extinctos,» 
disso  se  deverá  fazer  sempre  expn\«;sa  menção. 

Gaspar  Silvpira  Martins. 
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N.  370.— FAZENDA.— Em  21  Dl  junho  de  1878. 

Revoga  a  ordem  qac  prohibia  a  entrada  do  Domingos  Luiz    dos  Santos  na 

Alfandega  do  Dosterro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  ií 
de  Junho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
touro  Nacional^  attendendo  ás  allegaçoes  apresentadas  por 
Domingos  Luiz  dos  Santos,  na  petição  transmittida  pela  Pre- 
sidência da  Província  de  Santa  Catnarina  com  ofQcio  n.<*  lã 
de  8  (Je  Outubro  de  1877,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thc- 
sooraria  de  Fazenda  da  mesma  província  que  fica  revogada 
a  Ordem  n.""  53  de  3  de  Junho  de  1876,  pela  qual  se  mandou 
prohibir  a  entrada  do  supplicante  na  Alfandega  do  Desterro, 
visto  que,  não  se  tendo  altegado  contra  elle  nenhum  dos  mo- 
tivos que  dão  causa  a  essa  prohibíção,  é  o  facto  que  a  deter- 
minou puramente  da  competência  dosTribunaes  judiciários. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  37i.— FAZENDA.— Em  22  di  junho  di  1878. 

Reiol?e  qvê  u  aba«  de  papollo  colUdas  ptn  ehapém,  itjaBi  asMmtlhadai 
áf  de  qae  trata  o  art.  751  da  tarifa,  para  payaren  ataxa  de  300réii  per 
kiiogramma. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Junho  de  1878. 


Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  António  Felix  Rodrigues  do  despacho 
dessa  Inspectoria  de  11  de  Fevereiro  ultimo,  que  classificou 
com  forros  e  lados  para  chapéos,  para  pagar  a  taxa  de  600  réis 
por  kiiogramma,  a  mercadoria  constante  da  amostra  junta, 
vinda  do  Havre  no  vapor  francez  Ville  de  Bahia,  e  sub- 
mettida  a  despacho  pela  nota  n.^  875  de  11  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno  como  abas  de  papelão  colladas  para  chapéos,  sujeita 
á  taxa  de  300  réis  por  kiiogramma,  o  mesmo  Tribunal : 

Vista  a  decisão  dos  árbitros  nomeados,  que  declararam  não 
ter  a  mercadoria  taxa  especial  na  tarifa,  onde  não  se  acha  es- 
pecificada, e  que  portanto  julgam  que  deve  ella  ser  assemelha- 
da ás  abas  de  papelão  forradas  de  algodão  ou  linho,  colladas 
para  chapéos,  e 

Considerando  que,  na  hypothese  de  mercadorias  não  especi- 
ficadas, ou  não  coniprehendidas  na  tarifa,  devem  ser  asseme- 
lhadas ás  da  mesma  tarifa,  si  com  ellas  tiverem  analogia  ou 
aflinidade,  quer  pela  natureza  e  qualidade  da  matéria  de  que 
forem  compostas,  quer  pelo  seu  fabrico,  tecido,  lavor  ou  forma, 
combinados  com  o  seu  uso  ou  emprego,  pagando  os  mesmos 
direitos  a  que  estiverem  sujeitas  as  mercadorias  a  que  forem 
assemelhadas ; 

Considerando  que  bem  julgaram  os  árbitros,  quando  asse- 
melharam as  abas  de  que  se  trata  ás  que  se  acham  tarifadas 
no  art.  753,  para  pagarem  300  réis  por  kiiogramma,  porque 
tem  toda  a  applicação  a  esta  mercadoria  a  regra  do  art.  16 
das  preliminares  da  mesma  tarifa  : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  c  mandar  que  a  mer- 
cadoria em  questão  seja  assemelhada  á  do  dito  art.  753. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  fins  con- 
venientes. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Gaspar  Silveira  JMarlíni.— Sr.  Inspe- 
ctor da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  379.-^PAZENDA.— Ek  »  m  Jimno  di  1878. 

lio  é  adaiistiTel  o  aiigmento  d«  eoBunittSo  dot  empnf  idot  de  ua  G«U«ctorii 
pflo  facto  de  ee  Uie  ter  anaeiado  o  território  de  entra. 

Xínisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  ti 
deJattbede  1878. 

Gtspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbesou») 
Nacional,  commnnica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de  Fa- 
zenda da  Província  de  Minas-Geraes,  em  resposta  ao  sen  oíBcio 
n.*  10  de  18  de  Fevereiro  ultimo,  que  não  pôde  ser  anpro- 
vada  a  deliberação  que  tomou  em  sessio  da  Junta,  de  elevar 
de  20  a  30  V»  a  commissâo  que  compete  aos  empregados  da 
GoIIectoria  das  rendas  geraes  do  município  da  Januaría,  á 
anal  fora  annexada  a  do  de  Pedras  dos  Angicos,  visto  que  o 
facto  da  annexação  do  território  de  uma  GoIIectoria  a  outra 
eiclue  a  idéa  de  reducção  de  rendimento,  e  antes  faz  suppAr 
augmento  de  porcentagem  para  a  pessoa  da  que  recebeu 
accrescimo  de  território. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


,tr\j\/\pj\/\r^ 


N.  373.— FAZENDA.'^  Eh  n  db  junho  db  1878. 

Declare  que  continua  em  rigor  no  exercício  de  i878— 1879,  a  ordem  de  dii" 
triboiçAo  de  créditos  do  exercício  de  4877—4876. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. «*  Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Jonbo  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesourarias  de 
Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  continua  em  vigor  no 
exercício  de  187&— 1879,  emquanto  o  contrario  não  fôr  deter- 
minado, a  Ordem  de  29  de  Dezembro  do  anuo  passado,  distri* 
buindo  os^creditos  para  o  exercício  de  1877—1878. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«^v^iA/y/u^^*^ 
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i\.  374.—  FAZENDA.—  Em  22  dk  junho  db  1878. 

Sobro  um  recurso  de  qae  o  Tribnnal  do  Theiouro  nlo  tomoa  conhecimeiíto, 
conccrnento  á  restitaição  de  direitos  pagos  de  mais  em  nm  despacho  de 
folhas  de  lat3o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  cm 
22  de  Junho  de  1878. 

'  Communico  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  sendo 
presonlo  ao  Tribunal  do  Tliesouro  Nacional  o  recurso  inter- 

SOS  to  por  Maylor  &  C*  da  decisão  dei>sá  Inspectoria  de  13  de 
íovenibro  ultimo,  que  negou-lhes  a  restituição  dos  direitos 
que  de  mais  pagaram  pela  mercadoria  vinda  de  Southampton 
no  vapor  inglez  Tagus^  e  submettidn  a  despacho  pela  nola 
n.°  10387  de  29  de  Outubro  ultimo  como  folhas  de  cobre  para 
forro  d"",  navio,  sujeitas  á  taxa  do  200  réis  j^or  kilogramma, 
não  obstante  ler-se  verificado  na  conferencia  da  sabida  que 
eram  folhas  de  latão,  e  portanto  sujeitas  á  taxa  de  150  réis  por 
kilogramma,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  tomar  conheci- 
mento do  recurso  por  estar  dentro  da  alçada  dessa  Inspecto- 
ria a  importância  dos  direitos  que  toram  pagos,  e  não  se  haver 
verificado  nenhuma  das  hypotheses  do  art.  764  §  1."  do  Re- 
gulamento de  19  de  Setembro  de*  1860. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Gaspar  Silveira  Martins, —  Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


fft^gf:\f/!\J^fm^!\J\/^t/* 


N.  375.—  FAZENDA.—  Em  25  db  junho  db  1878. 

Dá  protimento  a  um  rocarso    do   dacisSo  da  Alfande^^a  da  Bahia,    sobre 
dassiflcaçílo  do  tecido,  por  se  rerificar  a  incompetência  da  laxa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Junho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  transmittido  com  o  seu  officio  n.*  24  de 
15  de  Março  ultimo,  interposto  por  Valentim  de  Souza  Cor- 
rêa &  G.*  da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  da  dita  pro- 
vinda, que  mandou  classificar  na  3.*  parte  do  art.  580  da 
tarifa  em  vigor,  como  <  panninho  branco  de  mais  de  quinze 
fios  >,  sujeito  á  taxa  de  2^00  por  kilogramma,  a  mercadoria 
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que  sttbmetteram  a  despacho  pela  nola  n.»  193  de  8  de  Fere- 
reiro  do  corrente  anno,  como  <  morim  de  mais  de  quinze 
fios »,  para  pagar  a  taxa  de  750  réis  por  kilogramma,  na 
forma  do  arl.  578.  da  citada  tarifa. 

Goasiderando  que  a  mercadoria  de  que  se  trata  tem  sido 
despachada  como  «  morim  de  mais  de  quinze  fios  >,  e  nSo 
como  «  panninho  >; 

Considerando  que  a  taxa  imposta  pela  Inspectoria  daquella 
Alfandega  não  ó  devida,  e  que  a  mercadoria  em  questSo  não 
a  supporta ; 

Considerando  que  a  taxação  das  fazendas  deve  guardar 
uniformidade  em  todas  as  Alfandegas  : 

Resolveu  o  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso, 
embora  de  revista,  por  se  verificar  a  incompetência  da  taxa, 

Gaspar  Silveira  Martins, 


KA\i/\/\f\J\P^/^'* 


N.  376.— FAZENDA.— Em  Í5  db  junho  db  1878. 

PtnaíUe  a  detcarga  no  porto  de  Imbetiba.  mediante  ai  claasnlas  que 
indica,  da  trilbof  de  ferro  e  oatroi  objectos  riodos  da  Enropa,  e  deitiaa. 
dosa  Companbia  ferro -carril  Macabé  e  Imbetiba. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Junho  de  1878. 

Communico  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  foi  defe- 
rido o  requerimento  da  Directoria  da  Companhia  ferro- 
carril  Macahó  e  Imbetiba  pedindo  licença  para  descarregar 
no  porto  de  Imbetiba,  pagando  os  direitos  de  consumo  na 
Mesa  de  Rendas  de  Macahé,  1.945  volumes  com  185,712  kilo- 
grammas  de  trilhos  de  ferro,  talas  de  juncção  e  mais  objectos 
aecessorios,   destinados  á  dita  companhia,  chegados  áquelle 

Sorto  na  escuna  franceza  Bússola,  procedente  do  Antuérpia, 
evendo  a  descarga  ser  feita  mediante  as  cautelas  e  garantias 
necessárias  para  a  fisealisação  dos  ditos  direitos,  sendo  o 
daspacho  effectuado  na  presença  do  respectivo  Administrador, 
e  por  um  empregado  dessa  Alfandega  por  Vm.  nomeado,  o 
qual  será  transportado  para  aquelle  porto  á  custa  da  mesma 
companhia . 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Gaspar  Silveira  Martins.  —Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t/T'^/\f\jy^j\/'\t/**t/f* 
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N.  377.^FAZENDA.-^Eif  25  db  mm  db  i878. 

ladefore  uft  reeano  sobro  multa  de  direitoi  «m  dobro  por  difforaBÇft  iã 
peio,  em  am  despaêho  de  casemira  lingoU. 

Ministério  dos  Negocies  da  Paxenda.^Rio  de  Janeiro  tm 
25  de  Junho  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Tbesonro  NaeionaJ  o 
recurso  interposto  por  Heymann  &  Aron  da  decisio  dessa 
Inspectoria  de  26  de  Março  ultimo,  que  os  obrigou  a  pagar 
a  multa  de  direitos  em  dobro  por  duas  caixas  contendo  l94 
kilogrammas  de  casemira  singela,  vindas  de  Antuérpia  no 
vapor  inglez  Mondego,  e  submettidas  a  despacho  pela  nota 
n.*  5775  de  27  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  e  que  na  con- 
ferencia interna  se  verificou  terem  391  kilogrammas,  como 
foi  reconhecido  pelos  recorrentes  que  allegaram  ter  dado  por 
engano  do  despacho  somente  o  peso  de  uma  caixa,  o  mesmo 
Tribunal : 

Considerando  que,  á  vista  do  disposto  no  art.  606  dó  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  de  1860,  não  pôde  ser  attendída 
a  reclamação  por  não  terem  os  recorrentes  provado  o  que 
allegaram : 

Resolveu  indeferir  o  referido  recurso  e  sustentar  a  decisio 
recorrida. 

O  que  communico  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  Ans 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  ym,^Ga$par  Silveira  Jfarli»^.— Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t/\r\j\p\:f\j\/\/* 


N.  378.— FAZENDA.— Em  25  db  junho  ni  1878. 

Limita  ao^  praio  da  dez  annof  o  favor  da  itençSo  de  direitoi  concedido  i 
Companaia  Soroeabana,  para  oi  objectos  qae  importar,  destinadoí  icoor 
itracçSo  da  estrada  de  forro  a  leii  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Junho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesourarla  de  Fazenda 
da  Província  de  S.  Paulo  para  mandar  despachar  livres  de 
direitos  de  consumo,  na  Alfandega  da  cidade  de  Santos,  o 
material  e  mais  objectos  constantes  da  inclusa  relação  assi- 
gnada  pelo  Conselheiro  Offlcial -Maior  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  os  quaes  tôm  de  ser  importados  no 
exercício  de  1878-1879  para^  construcção  e  custeio  da  estrada 
de  ferro  a  cargo  da  Companhia' Sorocabana. 
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Por  esta  oceasião  declara  ao  dito  Sr.  Inspector,  para  sen  conhe- 
cimento e  o  fazer  constar  á  mesma  companhia,  que,  de  con- 
formidade com  a  autorização  concedida  ao  Governo  Imperial 
pelo  art.  H,  n.«  4,  da  Lei  n.«  2792  de  20  de  Outubro  de  1877, 
fica  limitado  o  gozo  do  favor  de  que  se  trata,  ao  prazo  de  dez 
annos,  contados  do  dia  em  que  fôr  franqueada  ao  publico 
aquella  estrada . 

Gaspar  Silveira  Martins, 


^0^,/\/f\^,'P\J!\s/l\t^ 


N.  379.— MARINHA.— Aviso  de  25  de  junho  de  1878. 

Riiommenda  que  se  torne  effectira  a  responiabilídade  dot  qaeautoriíampe* 

didoa  de  fardamvato  e  oatros  objectos. 

4.*  Secção.— N.  1351.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,  25  de  Junho  do  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Das  informações  annexas  ao  olBcio  de 
V.  Ex.,  n.*"  451  de  10  do  corrente,  consta  que  a  bord«  do  va- 
por ifo^^,  não  só  se  recebera  fardamento  em  excesso,  mas  ainda 
qIo  se  empregara  o  necessário  cuidado  na  sua  conservação, 
seado  entregues  a  8  de  Fevereiro  do  corrente  anuo  ao  Arsenal 
de  Marinha  da  P];pvincía  da  Bahia,  diversas  peças  complata- 
mente  inúteis,  no  valor  de  423/fOOO. 

Assim,  para  prevenir  a  reproducção  de  semelhantes  factos^ 
compre  que  se  torne  eífectiva  a  responsabilidade  dos  que  au- 
torizarem pedidos  excessivos :  ficanuo  estabelecido  como  regra 
qae  serào  solidariamente  responsáveis  e  obrigados  a  indem- 
nizar o  prejuízo,  os  Immediatos  e  os  Offlciaes  de  Fazenda,  que 
servirem  em  qualquer  navio  na  oceasião  em  que  se  reconhecer 
a  existência  do  fardamento  arruinado,  excepto  se  provarem 
haver  representado  em  tempo  e  por  escripto  aos  respectivos 
Commandantes. 

Entretanto,  V.  Ex.  exiírirá  que  o  Chefe  de  Divisão  Mamede 
Simões  da  Silva,  ex-Commandantedo  2.*dÍ8tricto  naval,  eo 
1.*  Tenente  Francisco  Ignacio  Pereira  da  Cunha,  declarem 
auem  autorizou  o  pedido  de  tal  quantidade  de  fardamento  e 
é  responsável  pela  sua  deterioração. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.^Edmrdo  de  Andrade  Pinto.  — 
Sr.  Vice-Almirante  Ajudante  General  da  Armada. 


«/•teA/\:A/V/^/'^ 
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N.  380.— GUERRA.— Em  25* DK  junho  db  1878. 

Doclara  qae  nSo  doTem   sor  empregados  em  qnalquor  serviço  militar  Offl* 
ciaea  que  tonham  sido  reformados  por  má  coodacta. 

CtrcWar.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  25  de  Junho  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,recommendando  lenha 
em  muita  consideração,  que  não  devem  ser  aproveitados  em 
commissoes  militares,  e  nem  empregados  em  qualquer  ser- 
viço militar,  Ofliciaes  que  tenham  sido  r<*formado.s  por  má 
conducta,  vicios  ou  outro  qualquer  motivo  reprovado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. ^Marquez  doHerval.^Sr.  Presidente 
da  Província  de. .. 

N.381— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  ORRAS  PUBLICAS. 

—Em  26  Dl  JUNHO  DB  1878. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem,  para  execução  da 
clausula  30*  do  contracto  de  11  de  Março  de  1851,  nomear  uma 
commissão  composta  dos  Engenheiros  Dr.  Epiphanío  Cândido 
de  Souza  Pitanga,  Bacharéis  António  Paulino  Limpo  de 
Abreu  e  Álvaro  Joaquim  de  Oliveira,  para  proceder,  de  con- 
formidade com  as  mstrucções  que  lhe  serão  communicadas^ 
á  avaliação  do  material  da  «  Rio  de  Janeiro  Gaz  Company  Li- 
mited » .  •  * 

Palácio  do  Rio  de. Janeiro  em  26  de  Junho  de  1878.—  Joào 
Lins  Yisira  Canmnsào  de  Sinimbu, 


N.  382 —AGRICULTURA,  COMMERQO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  26  DE  JUNHO  DB  1878. 

Ao  Engenheiro  Epiphanío  Cândido  de  Sonsa  Pitanga  e  outros.— Nomeando*  os 
para  qoe  om  couiinissio  procedam  ao  eiaroe  e  aTaliaç So  do  material  da 
«Rio  do  Janeiro  Gaz  Company  Limited.» 

N.  50  A.—  3.*  Secção.-  Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Junho  de  1878. 

Communico  a  V.  S.  que  nesta  data  nomeio  uma  commissão 
composta  de  V.  S.  e  dos  Engenheiros  Bacharéis  António  Pau- 


I 
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lino  Limpo  de  Abreu  e  Álvaro  Joaguim  de  Oliveira,  para 
proceder,  nos  termos  da  clausula  30/  do  contracto  de  11  de 
Março  de  1851,  á  avaliação  do  material  da  •  Rio  de  Jaaeiro  Gaj 
Compaoy  Limited » . 

No  desempenho  dessa  incumbência,  terá  a  commissâo  era 
vista  : 

1/  Medir  e  avaliar  toda  a  canaiisação  externa  e  subterrâ- 
nea, tomando  em  conta  a  média  de  duração  dos  tubos  o  o 
tempo  decorido  desde  a  sua  collocaçào,  quando  novos  ;  pro- 
cedendo para  esse  fim  ás  excíivações  indispensáveis. 

2.®  Examinar  o  descrever  o  estado  do  gasómetro,  dos 
apparelhos.  lamptòes,  coiumnas,  registro,  arcessorios,  ma- 
teriaes  e  sobresalentes  e  inventariando,  avaliando-os  oní 
globo  ou  discriminadamente,  conforme  fòr  praticável. 

3.*  Avaliar  os  edifícios  da  fabrica  e  quaesquer  outros  in- 
dispensáveis ao  serviço  de  illumínaçào. 

i.°  Somente  será  incluído  na  avaliação  o  material  prcslavcl 
que  estiver  funccionando  regularmente.  Em  caso  algum  so 
iomprehenderá  nessa  avaliação,  propriedade  da  empreza,  de 
qualquer  natureza  que  seja,  estranha  ao  serviço  da  illumina- 
çào,  ou  que  seja  objecto  de  comraercio  da  mesma  empreza  ; 

5.*  A  commissào  poderá,  se  lhe  parecer  admissível,  atten- 
der  ás  facturas,  lançamentos  e  mais  provas  que  a  empreza 
apresentar  do  custo  dos  objectos  sujeitos  á  avaliação,  fazcudo 
nos  respectivos  preços  as  deducçôes  que  forem  compatíveis 
com  o  estado  dos  mesmos  objectos  ; 

6.'  Do  resultado  de  seus  trabalhos  a  commissào  apresen- 
tará um  relatório  resumido,  indicando  os  elementos  que 
serviram  de  baseá  avaliação  feita. 

O  Governo  espera  do  zelo  de  V.  S.  que  não  se  escusará 
prestar  este  serviço'. 

Deus  Guarde  a  Y.S.— João  Lins  Vieira  Cansansâo  de 
Sinimbu.  —  Sr.  Engenheiro  Epiphanio  Cândido  de  Souza 
Pitaníra. 


N.  383.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OURAS  PUBLICAS. 

—  Aviso  DE  27  im  junho  db  1878. 

Ia«iica  o  ciifo  em  qao,  por  auxiliou  espiriíuaes  proBtadoit  a  culonoi,  tem  o 
Vijifario  de  uma  freguesia  direito  a  gratittcaçSo. 

3.,»  Secção.— N.  26.— Directoria  da  Agricultura.— Mini.s- 
terio  dos  Negócios  da  Agricultura, Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  oíllcio  de  V.  Ex.  com 
data  de  21  do  mèz  passado,  a  que  acompanhou  cópia  do  con- 
tracto celebrado  com  o  Padre  José  Marcellino  de  Souza 
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BittêDCoart,  Vigário  da  freguezia  da  Santa  Maria  da  Bocca  do 
Monte,  para  ministrar  auxílios  espiritaaes  aos  immigrantes 
ostabeíecidos  no  centro  colonial  daquelle  nome^  declaro  a 
V.  Ex.  que,  si  o  dito  estabelecimento  está  coraprehendido  no 
districto  da  mesma  parochia,  são  os  colonos  seus  freguezes, 
e,  portanto,  tôm  direito  a  receber  lodos  os  benefícios  e  soc- 
corros  religiosos.  Somente  no '  caso  de  estar  a  colónia  á  dis- 
tancia da  igreja  matriz  se  faz  preciso  abonar  ao  Vigário  uma 
quantia  para  occorrer  ás  despezas  de  viagem ;  e,  nesta  hypo- 
these^  poderá  V.  £x.  arbitrar-lhe  uma  gratificação  propor- 
cional ao  numero  de  vezes  que  tiver  de  comparecer  na  coloiia 
para  os  misteres  do  seu  sacerdócio,  sujeitando  o  respectivo 
ajuste  á  approvação  do  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Et. -^  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
ntfiiM— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


t^i,^^\f\^:fi{e^^ 


N.  384.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  DE  27  DE  JUNHO  DE  1878. 

Snsponde  a  execuçSo  do  contracto  celebrado   com  Joaquim  Caetano  Pinto 
Jonior  para  a  introdueçSo  de  immigrantes. 

3.*  Secção.— N.  ò.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  1878. 


Achando-se  liquidadas  e  pagas  todas  ns  contas  das  subven- 

Soes  devidas  pela  introducçào  dos  colonos  que,  por  virtude 
o  contracto  em  30  de  Junho  de  1874,  Vm .  tem  enviado, 
com  excepção  de  algumas,  pouco  importantes,  a  cujo  exame 
se  procede  e  que,  liquidadas,  sorão  immedíatamente  pagas» 
resolveu  o  Ministério  a  meu  cargo  declarar-lhe  que,  até 
segunda  ordem,  suspenda  a  remessa  de  novos  colonos ;  por- 
quanto, não  tendo  o  Poder  Legislativo  votado  fundos  para 
execução  desse  contracto,  o  qual  não  foi  por  elie  autorizado, 
nemapprovado  posteriormente,e  sendo  certo  que  a  consignação 
de  1.836:000^jM)00,  decretada  nos  dous  últimos  orçamentos,  é 
insufficiente  para  o  serviço  das  colónias  actuaes,  e  muito 
mais  para  as  despezas  de  importação  e  col locação  de  novos 
immigrantes,  as  quaes  no  exercício  passado  subiram  a  cerca 
de  6.000:000/^)00,  vendo-se  por  isso  este  Ministério  obrigado 
a  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  o  avultado  credito  de 
kAOOiQÓOfiOQO,  resultando  disso  grave  desequilíbrio  no  orça- 
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m«nto,  está  o  Gorerno  Imperial  impossibilitado  de  desem- 
penbar-se  no  corrente  exercício  dos  compromissos  do  mesmo 
Goatracto  até  que  a  Assembléa  Geral,  a  cujo  conhecimento 
será  levado  o  assumpto,  delibere  como  entender  melhor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^João  lins  Vieira  Catiêansão  de 
Sinimbu.-^  Sr.  Joaquim  Caetano  Pinto  Júnior. 


t/\/\/!\^^^J^lf^t^ 


N.  38o.— FAZENDA.— Em   28  dí  junho  de  1878. 

Sobre  oa  rccono,  deqae  o  Tríbnnal  do  Theionro  nSo  iomoa  eonhecúnento, 
reUtiroá  classiíicaçSo  de  fechos  de  ferro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
z8  de  Junho  de  1878. 

Communíco  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  tendo 
sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  Simonard  &  Guilbbel  da  decisão  dessa  Inspe^ 
ctoria  de 9  de  Julho  ultimo,  que  classificou  como  fechos  de 
ferro  pedrezes  incompletos,  sujeitos  á  taxa  de  200  réis  por 
kilogramma,  a  mercadoria  constante  da  amostra  que  devolvo> 
vinda  de  Antuérpia  no  vapor  allemão  HohenzolUm,  e  sub- 
mettida  a  despacho  pela  nota  n.®  3931  de  Ode  Junho  do  anno 
passado  como  feehos  deverguinhasdeferro  sujeitos  á  taxa  de 
iO  réis  por  kilogramma ;  o  mesmo  Tribunal  resolveu  nSo 
tomar  conhecimento  do  recurso  por  estar  dentro  da  alçada 
âessa  Inspectoria  a  importância  dos  direitos  que  foram  pagos, 
e  nao  se  haver  verificado  nenhuma  das  hypotheses  do 
nt.  764§  l.""  do  Regulamento  de  19 de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  Ym,— Gaspar  Silveira  Martint.^Sr,  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^iy^c\|^:^,2^>y2/:Vi/*W* 


N.  386.— FAZENDA.— Em  28    dr  junho  db  1878. 

Aibarru  da  metal  preparadas  para   fabricação    de  typos   derem  ser  detpa* 
cbadat  ad  valorem,  daDdo-ae-IhoiTalor  inferior  a«dot  tjpos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
i8deJunhodel878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
soaro  Nacional,  de  conformidade  com  a  ordem  nesta  data 
expedida  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  declara  aos  Srs.  tn- 
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spectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerom  constar 
tos  das  respectivas  Alfandegas,  que  as  barras  de  melai  pre- 
paradas para  fabricação  de  typos devem  ser  despacharias  adtxi- 
lorem,  dando-se-lbes  valor  inferior  ao  dos  typos. 

Gaspar  Silveira  Martins. 

Idêntico  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


•íV^aA/^cA/WV» 


N.    387.— FAZENDA.— Em  28  db  junho  de  1878. 

À  dispensa  do  apresentaçZo  de  manifoito  outorgathi  aos  Taporcs  de  lintias 
regalares  pelo  Decr.  n.o  4955  de  i87i»  rofero-se  sòoiento  ao  caso  de  d^mo- 
rarem-sc  os  mesmos  vapores  pouco  tempo  nos  portos  intermediários,  o  Jú 
receberem  ahi  alfons volumes  ou  ODCommeodas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Hio  da  Janeiro  em 
28  de  Junho  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  n.°  7  de 
28  de  Fevereiro  ultimo,  relativo  á  questão  suscitada  pelo  Cônsul 
Geral  do  Brazil  em  Bruxellas — se  a  disposição  do  art.  4.* 
do  Decreto  n.<>495o  de  4  de  Maio  de  1872  ^ispensoa  os  va- 
pores da  linha  Lamprot  ót  Halt,  que  fazem  escala  por  An- 
tuérpia, da  obrigação  de  apresentarem  manifesto  desse  porto, 
cumpre- me  communicar  a  V.  Ex.  que  o  referido  artigo  dis- 
pensou os  Commandantes  de  paquetes  e  vapores  de  linhas  re- 
gulares estabelecidas  entre  o  Império  e  portos  estrangeiros 
da  apresentação  de  manifestos  dos  portos  intermediários  do 
Lisboa,  Madeira,  S.  Vicente  ou  quaesquer  outros  portos  es- 
trangeiros, no  caso  somente,  como  é  expresso  no  mesmo  de- 
creto, de  ahi  se  demorarem  pouco  tempo,  c  de  receberem 
alguns  volumes  ou  encommendas ;  substituindo  o  manifesto 
por  uma  lista,  que  será  apresentada  na  i.>  visita  da  Alfan- 
dega, do  carregamento  dos  mesmos  volumes  e  encommendas, 
que  tiverem  recebido  nos  ditos  portos  intermediários,  com 
distincção  do  que  pertencer  a  cada  um,  e  nào  quando  nos  re- 
feridos portos  intermediários  receberem,  em  vez  d»',  encom- 
mendas ou  alguns  volumes ,  carregamento  completo  ou 
incompleto,  porque  nesse  caso  prevalece  a  regra  geral  esta- 
belecida nos  arts.  399  e  402  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860,  que  obrigam  á  exhibição  de  manifesto  os 
Capitães,  Commanuantes  ou  mestres  de  navios  mercantes  na- 
cionaes  ou  estrangeiros,  que  por  qualquer  motivo,  ou  para 
qualquer  íim  demandarem  algum  porto  do  Império  compe- 
tentemente alfandegado  ou  babilitado  para  importação,  es- 
tendendo-se  essa  obrigação,  no  caso  de  escala,  a  tantos  ma- 
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niffôlos,  quantos  os  portos,  em  que  tiverem  recebido  carga 
oa  descarregado. 

Assim  que,  havendo  o  vapor  Harrox,  vindo  do  porto  de 
Antuérpia  para  o  desta  Corte  com  um  carregamento  com- 
pleto sem  manifesto  legalisado,  como  informou  o  Cônsul 
Gerai  doBrazil  em  Bruxellas  lo  offlcio  áctt  de  Novembro  de 
1877,  é  obvio  que,  ainda  quando  fosse  de  escala  o  porto  de 
Antuérpia  para  os  vapores  da  linha  Lamport  &  Halt ,  se  havia 
constituído  o  Commandante  do  vapor  Harrox  na  obriçação 
de  apresentar  no  acto  da  visita  da  1."  Alfandega  o  manifesto 
com  as  formalidades  legaes  do  carregamento  recebido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^Gasp(ir  Silveira  Martins.-— A^  S.  Ex. 
o  Sr.  Barão  de  Villa  Bella. 

Idêntico  á  Alfandegado  Rio  de  Janeiro. 


«/W^:Pc/=\/V:As/» 


N.  388,— GUERRA.— Em  29  de  junho  de  1878. 

Antoriza  a  Presidência  do  Rio  Grande  do  Sal  a  emancipar     do  regimen 
militar  a  colónia  de  Gaseros  na  mesma  província. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  29  de 
Junho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Cenflrmaido  o  meu  telegramma  desta  data, 
dec  aro  a  V.  Ex. ,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos, 
que  fica  autorizado  a  emancipar  ao  regimen  militar  a  colónia 
de  Caseros,  bem  como  a  dispensar  o  pessoal  da  administração, 
fazendo  recolher  aos  seus  corpos  as  praças  alli  destacadas,  e 
providenciando  sobre  o  mais,  conforme  julgar  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,— Marquez  do  HermL-^Sr,  Presidente 
da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul . 


N.  389*— IMPÉRIO.— Em  1  de  julho  de  1878. 

Kesolve  duvida  sobre  a  organização  das  mesas  parochiaes. 

1.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Jaaeiro  em  1  de  Julho  de  1878. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  offlcio  de  27  do  me2 
findo,  hoje  recebido,  que  não  havendo  no  município  da  Côrle 
eleitores  reconhecidos  da  Legislatura  (jue  findou  com  a  dis- 
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solução  da  Camará  dos  Deputados,  únicos  que  seriam  hábeis 
para  a  organização  das  mesas  parochiaes  nas  eleiç()es  pró- 
ximas, na  forma  do  art.  ilâ,  ainda  em  vigor,  da  Lei  de  19  de 
AfiTOsto  de  1846,  devem  ser  convocados  para  aqueile  fim  os 
Juizes  de  Paz  e  seus  immediatos  e  na  falta  delles,  cidadãos  com 
as  qualidades  de  eleitor  e  residentes  na  parochia,  visto  veri- 
licar-se  a  hypothese  de  que  trata  o  §  11  do  art.  5.*"  das  In- 
straoçoes  de  12  do  Janeiro  de  1876,  o  qual  é  applicavel  ás 
mesas  parochiaes  pelo  art.  99  das  citadas  mstrucçoes.  As  dis- 
posições dos  arts.  157  e  158  de  laes  instrucções  foram  transi- 
tórias, e  somente  appiicaveis  á  eleição  feita  para  a  Legislatura 
16.%  a  qual  findou  com  o  acto  da  dissolução,  e  por  consegainte 
devem-se  considerar  caducas. 

Observo  mais  a  V.  S.  que,  devendo  proceder-se  á  organi- 
zação das  mencionadas  mesas  três  dias  antes  do  marcado  para 
a  eleição,  isto  é,  a  2  de  Agosto,  na  forma  do  art.  99  citado, 
cumpre  que  sejam  convocadas  com  antecedência  de  30  dias, 
isto  é,  amanhã  os  cidadãos  que  tèm  de  intervir  naquelle  acto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^  Carlos  Leôncio  de  Carvalho,^  Sr,  1.' 
Juiz  de  Paz  dafreguezía  de  Santa  Anna. 


«/c\2/t\j/:\^^f\i^s\e/:>a^ 


N.  390.--HARINHA.— Aviso  DG  i  dejulrode  1878. 

Manda  obsonrar  diversas  providencias  na  remessa  dos  ^polios  dos  Officiaes 
da  Armadae  classes  annosaaque  houverem  íaliecido  fora  daCôrte. 

4.*  Secção.— N.  1433— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro  em  1  de  Julho  de  1878. 

lUm.  o  Exm.  Sr.-— No  sentido  de  acautelar  o  extravio  dos 
espólios  dos  Officiaes  da  Armada  e  classes  annexas,  recom- 
mendo  a  V.  Ex.  que  determine  que  d'ora  em  diante  taes  es- 
pólios sejam  acondicionados  em  volumes  fechados,  lacrados 
e  convenientemente  sellados,  e  remettidos  a  esse  Quarlel-Ge- 
neraí  com  uma  relação  na  qual  se  especifiquem  os  respectivos 
objectos,  sendo  depois  transmittidos  á  Intendência,  que  rece- 
bendo-os  fará  immedia lamente  proceder  aos  necessário^ 
exames,  afim  de  verificar  se  forem  ou  não  preenchidas  as  di- 
tas formalidades,  dando  parte  do  resultado  a  esta  Secretaria. 

Pelas  faltas  que  se  encontrarem  serão  responsáveis  os  que 
tiverem  intervindo  na  relação  e  encaixotamento,  o  que  deverá 
constar  do  termo  lavrado  por  essa  occasião,  salvo  o  caso  de 
se  reconhecer  haverem  siao  violados  os  volumes  durante  o 
transporte. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, -^Eduardo  de  Andrade  Pínfó.— 
Sr.  Ajudante  General  da  Armada. 
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N.  39i.— FAZENDA.— Em  2  de  julho  db  1878. 

RecommendA  ás  Thesonniiat  de  Fatenda  qne  remettam  rogalarmcnte  ao 
Ministério  do  Império  os  iMilanceies  das  d  espetas  mcDsaos  efrecioadas 
por  conta  do  mesmo  llinisterio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
i  de  Juitio  dB  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  n.»  1933  do 
Ministério  do  Império  de  17  de  Junho  próximo  findo^  re- 
commenda  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda 
que  remettam  regularmente  á  Secretaria  de  Estado  daquello 
Ministério  os  balancetes  das  despezas  mensaes  efTectuadas 
por  conta  do  mesmo  Ministério,  como  determinam  as  Ordens 
n.«  199  de  í  de  Novembro  de  1854,  n.»  287  do  1.»  de  Outubro 
de  1855  e  n. o  450  de  16  áe  Outubro  de  1868. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


ff^g^jfi\^,>f\J!\:fi\:f^ 


N.  392.— FAZENDA.— Em  2  de  julho  de  1878. 

Os  dinheiros  de  defuntos  e  ansentes  só  podem  ser  entregnes  aos  rospecii* 
TOS  herdeiros  por  dêprecada  logal  ou  ofllcio  de  rcquisiçAo,  dirigidos 
pelo  Joizo  compotente  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Julho  de  1878. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.  que  nao  pode 
ser  autorizada  a  entrega  da  importância  liquida  da  herança 
da  íinada  Marianna  Amália  Carqupija  a  António  Gonçalves  ua 
Silva  Barreiros,  por  cabeça  de  sua* mulher  Brites  (^rqueija  da 
Silva  Barreiros»  como  pede  o  Juizo  de  Ausentes  do  município 
da.Eslrella,  no  officio  que  por  cópia  V.  Ex.  remetteu  com 
o  seu  sob  n,^  1349  de  5  de  Junho  próximo  findo,  visto  que, 
de  conformidade  com  o  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.^ 
i^Z^  de  15  de  Junho  do  1859  somente  por  dêprecada  legal  ou 
officio  de  requisição  dirigido  nos  termos  do  mesmo  regula- 
mento, pelos  Juizes  de  Ausentes  ao  Ministério  da  Fazenda, 
podem  os  dinheiros  de  defuntos  e  ausentes  ser  entregues  aos 
respectivos  herdeiros. 

Devolvo,  portanto,  a  V.  Ex.  para  os  devidos  eíTeitos,  os 
ínciasos  autos  originaes,  que  vieram  juntos  ao  seu  citado 
officio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  iiartins.  —  A'  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  393— FAZENDA.— Em  2  DB  JULHO  de  1878. 

Os  Conectores  nàu  téin  direito   a   costas  pela  arrecadação  das   herançu 

jacentes,  e  sim  á  porcentagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  !í 
de  Julho  de  1878. 

Communico  a  Vin.  que  não  pôde  ser  cumprida  apre- 
caloria  em  que  esse  Juízo  pede  a  entrega  da  quantia  de 
92^á69  ao  Collector  das  Rendas  Geraes  desse  municipio,  João 
Sabino  António  Damasceno,  i)rovenientc  de  custas  de  que  é 
credor  no  invenliirio  dos  bcms  pertimcenles  á  herança  jacente 
de  José  da  Motta,  visto  que  os  Coilectores  não  tt>m  direito  a 
custas  pela  arrecadação  de  taes  heranças  e  sim  á  porcentagem, 
nos  termos  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.®  2433  de  15 
de  Junho  de  1859,  porque  servem  de  Procuradores  da  Fazenda 
Nacional . 

Convém,  entretanto,  que  V.  Ex.  informe  se  a  quantia  de 
que  se  trata,  provém  realmente  de  custas,  e  qual  a  razão,  ou 
se  de  porcentagens  devidas  na  fórma  do  citado  regulamento. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Gaspar  Silveira  Martins,  —Sr. 
Juiz  de  Orphàos  e  Ausentes  da  cidade  de  Magé. 


N.  394.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  2  DE  JULHO  DE  1878. 

Ao  Director  do  Corpo  de  Bombeiros.— Autorizando  a  fornecer  aoa  ofliciaes  do 
corpo  em  cada  distribuição  um  fardamento  igual  ao  da«  praças. 

N.  19.-— 3.»  Secção.— -Directoria  das  Obras  Publicas.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro   em  2  de  Julho  de  1878. 

Tendo  em^  consideração  o  que  expoz  Vm .  em  seu  officio  de 
20  do  próximo  findo,  autorizo-o  a  contemplar  nas  distribui* 
çòes  de  fardamento  desse  corpo  aos  Offieíaes  que  delle  fazem 
l)arle,  fornecendo-lhes  as  mesmas  peças  de  fardamento  que 
são  marcadas  para  cada  praça,  ou  somente  aquellas  que  mais 
lhes  convierem. 

E  para  que  .se  faça  eíTectivo  o  pagamento  integral  destes 
fornecimentos,  cumpre  que  Vm.,  após  cada  distribuição  »' 
apenas  (orem  conhecidos  os  respectivos  preços,  envie  â  esta 
Secretaria  de  Kslado  a  competente  nota  afim  de  ser  enviada  ao 
Thesouro  Nacional,  onde  se  procederá  ao  devido  desconto  nos 
vencimentos  dos  mesmos  Offlciaes. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Lins  Vieira  Cansamâo  de  Sittim- 
òfi.— Sr.  Director  Geral  interino  do  Corpo  de  Bombeiros. 
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N.  395.— FAZENDA.  —  Em  3  de  julho  de  1878. 

A  armazeoaí^ein  em  trapiches  alfandeiçados  dos  arti^ros  moncionados  na 
tabeliã  n.«  7  do  Regalamento  dn  19  de  Setembro  de  1860  não  é  excla- 
sÍTa  a  (aes  trapiches. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Julho  de  1878. 

Tendo  em  vista  a  representação  que  me  dirigiram  vários 
negociantes  importadores  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  e  consi- 
gnatários de  navios  contra  o  systema  seguido  por  essa  Alfan- 
deifa  no  cumprimenlo  do  ReguJamento  de  19  de  Setembro  de 
4860,  em  relação  á  concessão  de  depósitos  c  descar^ra  de  mer- 
cadorias nos  trapiches  alfandegados,  competentemente  auto- 
rizados pelo  Governo  Imperial,  e  pedindo  que  as  mercadorias 
da  tabeliã  7.*,  annexa  ao  dito  regulamento,  o  as  semelhantes 
possam  ser  depositadas  em  trapiches  alfandegados,  desde  que 
assim  I»  requeiram  os  interessados^  ainda  quando  os  armazéns 
e  depósitos  da  Alfandega  tenham  espaço  conveniente  para  rece- 
bei-as,  declaro  a  Vm.  que  a  espécie  de  que  se  trata  já  foi 
resolvida  pela  Ordem  n.»  105  de  21  de  Março  de  1874,  dirigida 
á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco, 

A  armazenagem  em  trapiches  alfandegados  dos  artigos  da 
tabeliã  7.*  do  citado  regulamento  não  é  exclusiva  desses 
depósitos  e  obrigatória,  com  exclusão  (k)s  armazéns  da  Alfan- 
dega, ou  depósitos  custeados  pelos  cofres  públicos.  E  corno 
bem  conelue  a  ordem  acima  citada,  deve-so  proceder  de  modo 
que  nem  se  annuUe  a  disposição  do  art.  234  do  regulamento, 
nem  se  negue  aos  entrepostos  e  trapiches  alfandegados  os 
depósitos  que  possam  receber  sem  prejuízo  da  fiscal isação,  e 
com  vantagem  para  o  commercio. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Gaspar  Silveira  Martins.Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  396.— FAZENDA.  —  Em  3  de  julho  dr  1878. 

Indica  o  modo  porqae  se  dere  proceder  quando,  no  acto  da  ahorlnra  do 
qoalqaer  Tolome,  se  encontrar  arrombamento  na  caixa  do  folha  que  oo$« 
tana  formar  o  segundo  envoltório. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sonro  Nacional,  tendo  em  vista  o  offlcio  n.**  3  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas  de  27  de  Março  ultimo, 
relativo  á  falta  de  alguns  objectos  contidos  em  um  volume 
submettido  a  despacho  na  respectiva  Alfandega,  e  cujo  pri- 
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meiro  envoltório  não  apresentava  vestifcio  de  arrombamento, 
sendo  de  presamir  que  semelhante  facto  fosse  praticado  nos 
depósitos  dos  {>ortos  exportadores,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  aos  das 
respectivas  Alfandegas,  que  no  acto  da  abertura  de  qualquer 
volume,  quando  se  encontrar  arrombamento  na  caixa  de  folha 
que  costuma  formar  o  segundo  envoltório,  deverá  o  Confe- 
rente, a  quem  fòr  distribuída  a  nota  para  o  despacho,  com- 
municar  o  facto  ao  respectivo  Inspector,  para  que  mande  pro- 
ceder á  necessária  vistoria,  com  assistência  do  despachante, 
e  este  possa  promovera  indemnização  do  quem  de  direito  fôr, 
ficando  salva  a  resposabilidade  por  parte  das  repartições. 

Gaspar  Silveira  Martins, 

» 

N.  397.—  FAZENDA.— Em  3  de  julho  dr  1878. 

Di  iaitruoçOos  sobre  o  uodo  de  se  fazer  o  expodionlo  da  escriptoraçSo  di 

divida  do  EsUdo. 

« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Julho  de  1878. 

Tendo  resolvido  alterar  o  expediente  da  escripturação  da 
divida  activa  do  Estado,  que  se  acha  regulada  pelo  paragrapho 
único  do  art.  G.""  do  Decreto  n.""  4153  de  6  de  Abril  de  1868. 
deverá,  d'ora  em  diante,  aquella  escripturaçio  ser  feita  de 
modo  que  delia  conste  o  estado  do  processo  executivo  das 
certidões  de  divida  expedidas  por  essa  Directoria  Geral  para 
serem  ajuizadas. 

Para  esse  fim  serão  modificados  os  cadernos  cm  que  são 
relacionadas  as  certidões,  notandu-se  nas  columnas  compe- 
tentes a  data  do  pagamento  e  os  tramites  judiciários  do  pro- 
cesso, taes  como  expedição  de  mandado,  intimação,  penhora, 
sentença  executiva,  etc,  tudo  na  forma  do  modelo  annexo. 

Relacionadas  as  certidões  serão  distribuídas,  com  a  possível 
igualdade  quanto  ao  seu  numero  e  valor,  ao  Procurador  e  seu 
Ajudante,  e  remettidas  ao  seu  destino  por  intermédio  da  Di- 
rectoria Geral  do  Contencioso. 

O  mesmo  processo  se  observará  quanto  aos  mandados  exe- 
cutivos, expedidos  contra  devedores  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 

Estes  mandados,  depois  de  cumpridos,  ou  com  certidão  de 
incobraveis,  serão  pelos  Chefes  das  Repartições  de  arrecadação 
da  provinda,  remcttidos  á  essa  Directoria  para  serem  no- 
tados. 

O  Procurador  da  Fazenda  e  seu  Ajudante  fornecerão  as  no- 
tas do  andamento  do  processo  judiciário  da  divida. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Xlaspar  Silveira  ifaríín^.— Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  da^Contabilidade. 
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N.  398.— FAZENDA.— Em  3  de  julho  dr  1878. 

Fai  dÍTorsas  alleraçõeg  no  ezpediento  da  escriptaraçSo  da  diiida  aclifa 

do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro  dm  3 
de  Julho  de  1878. 

Tendo  resolvido  alterar  o  expediente  da  escripluração  d;i 
divida  activa  do  Estado,  que  era  ref^ulado  pelo  arl.  24  do  De- 
creto n.o736de20de  Novembro  de  1850,  Oca  supprimido 
nessa  Directoria  Geral  o  assentamento  dos  mandados  executi- 
vos, relativos  aos  impostos  lançados  pela  Província  do  Rio  de 
Janeiro  e  das  precatórias  expedidas  de  umas  para  outras  pro- 
víncias do  Império  ;  bem  como  o  assentamento  geral  dos 
mandados  nos  cartórios  do  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  e 
seu  Ajudante,  subsistindo  em  tudo  o  que  disser  respeito  ao 
processo  executivo  da  divida,  a  interferência  dessa  Directoria 
Geral. 

Para  este  fim  a  Directoria  Geral  do  Contencioso  expedirá  as 
necessárias  ordens  e  instrucções  aos  Procuradores  da  Fazenda, 
Administradores  de  Mesas  de  Rendas  e  Collectoresda  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro  e  Procuradores  Fiscaes  das  outras  pro- 
víncias. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Gaspar  Silveira  Martins.- 
Sr.  Conselheiro  Director  Geraldo  Contencioso. 


^/\/\f\P^P\^ff\gi\/» 


N.  399.—  FAZENDA.— Em  3  de  julho  de  1878. 

o  prazo  de  trinta  dias  marcado  para  se  concluir  o  lançamento  de  impostoji 
nag  fregaezias  situadas  fora  da  cidade  do  Rio  do  Janeiro,  refere-se  uni- 
camente aos  dias  úteis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Julho  do  1878. 

Em  deferimento  á  petição  do  Lançador  dessa  Repartição 
Manoel  Luiz  Alexandre  Ribeiro,  incumbido  do  lançamento 
das  freguezias  de  fora  da  cidade,  commuuico  a  V.  S.,  para 
os  fins  convenientes,  que  o  prazo  dos  trinta  dias  mareado 
pelo  Aviso  n. o  18  de  23  de  Abril  ultimo  para  concluír-se  «* 
referido  lançamento,  deve  ser  considerado  contando-se  so- 
mente os  dias  úteis. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martim.—  Sr.  Ad- 
ministrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  400.— JUSTIÇA.— Em  3  de  julho  de  1878. 

A  gntificaçSlo  de  decennio  dos  empregados  das  Jantas  Gommerciaes   faz 
parte  do  ordenado,  e  não  se  desconta  nos  casos  do  moléstia. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da, Justiça.  — Rio  de 
Janeiro  em  3  de  Jalho  de  1878 . 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Em  offieio  n.»  18  de  7  de  Junho  pró- 
ximo passado  consultou  o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  província  se  durante  o  tempo  em  que  se  achou  licen- 
ciado o  Bacharel  Júlio  Augusto  da  Costa  Guimarães,  Secretario 
da  Junta  Commercial,  perdera  a  gratificação  concedida  pelo 
Decreto  n."  738  de  25  de  Novembro  de  1850  art.  44  2.*  parte, 
pnja  disposição  foi  mantida  pelo  art.  13  do  Decreto  n.*  6384 
de  30  de  Novembro  de  1876. 

Em  resposta  declaro  que  essa  gratificação  faz  parte  do 
ordenado  e  não  soffre  desconto  nos  casos  de  interrupções  por 
licença  ou  moléstia  comprovada,  subsistindo,  portanto,  a 
doutrina  dos  Avisos  dí^  15  de  Fevereiro  de  1873  n.«  57  e  de 
22  de  Setembro  de  1877,  não  alterada  pelo  Decreto  n.*  6857 
de  9  de  Março  ultimo  art.  2.*  g  3.*,  que  só  se  refere  ás  grati- 
ficações de  exercício  propriamente  taes,  e  não  ás  especiaes, 
acerescidas  ao  ordenado,  em  attenção  ao  tempo  de  serviço. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  mencionado  Inspector. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira .—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


^f^t/\f\j>^^j\í\f 


N.  401:— FAZENDA.— Em  4  de  julho  de  1878. 

Dá  proTimento  a  um  recurso  interposto  de  docisSo  da  Alfandega  da  Bahia, 
sobre  multa  de  direitos  em  dobro  pela  falia  de  10  kilogrammas  de  casi- 
miras de  IS  e  seis  pares  de  borseguí  as,  encoiitrada*em  duas  caixas  snb- 
mettidas  a  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  '  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
4de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sonro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  transmittido  com  o  seu  ofllcio  n.*"  52  de 
15  de  Maio  ultimo,  interposto  por  Brandão  &  Irmão  do  des- 
pacho da  Inspectoria  da  Alfandega  da  dita  pi:ovíncía,  que 
obrígou-os  ao  pagamento  de  direitos  em  dobro  pela  falta  de 
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10  kilogrammas  de  casimiras  de  la  e  seis  pares  de  borzeguins 
encontrada  em  duas  caixas  que  submetteram  a  despacho  pela 
noto  n.o  864  de  22  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Considerando  que  na  hypolhese  de  (jue  se  Irata,  a  exigên- 
cia dos  direitos  em  dobro  é  contraria  á  disposição  da  1.' 
parle  do  art.  20  do  Decreto  de  20  de  Abril  de  1870,  e  que  só 
é  applicavel  quando  se  verifica  a  hypolhese  da  2.»  parle 
desse  artigo,  a  qual  não  deu-se  no  caso  presente: 

Resolveu  o  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso, 
afim  de  serem  os  recorrentes  relevados  do  pagamento  dos 
mencionados  direitos. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


t/f\:/:\J^,J'\:^\J\r 


N.  402.— FAZENDA— Em  4  de  julho  db  1878. 

Resohd  dUTÍdaB  sobre  pagamento  do  imposto  de  txaasmissSo  de  propríe- 

dado  de  quinhões  hereditários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Julho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  O  Administrador  da  Mesa  de  Rendas 
do  município  de  Angra  dos  Reis,  em  ofiicio  de  1  de  Abril  ul- 
timo, participa  que  no  inventario  a  que  se  procedeu  noJuizo 
de  Orphãos  desi^e  município,  pelo  falleciínenlode  D.  Maria 
Joaquina  Leal  Travassos,  foram  lançados  bens  snperiores  ao 
valor  dos  quinhões  dos  herdeiros  João  Raymundo  da  Gamara 
Barreto  Sobrinho,  José  Caetano  Travassos  e  Pedro  José  Travas- 
sos, para  reporem  a  orphãos  e  interdictos,  lambem  herdeiros, 
as  suas  legitimas  e  pagamento  a  credores,  entendendo  que  «4 
vista  do  art.  19  combinado  como  art.  23  do  Decreto  n.»  ^1 
de  31  de  Março  de  1874,  o  excesso  dos  bens  lançados  âquelles 
•  herdeiros  estava  sujeito  ao  imposto  de  transmissão,  e  con- 
sulta entretanto  se  devem  pagar  o  imposto  de  bens  inimoveis 
como  suppõe,  ou  de  escravos,  á  vista  do  art.  17  do  referido 
decreto. 

Gumpre-ine  communicar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar 
áquelle  Administrador,  em  resposta  ao  citado  officio,  que  no 
caso  em  questão  não  é  devido  o  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  pelas  razoes  seguintes : 

1.'  Porque  não  consta  que  a  partilha,  de  que  se  tratasse 
fizesse  por  accôrdo  ou  intervenção  das  partes  interessadas, 
ou  se  por  acto  exclusivo  do  Juizo,  caso  este  em  que  não  teria 
logar  o  pagamento  do  imposto  pelo  que  de  mais  receberam 
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alí^uns  herdeiros,  com  obrigação  de,  rei^rem  a;  outros  con- 
forme a  doutrina  consignada  no  Aviso  n.«»  422  de  y  do  wo- 

vembrode  1874;  -      -    j    «.„:  w^««l,nno 

2  »  Porque  as  reposições  em  questão  sao  de  mui  pequena 
importância,  á  excepção  de  uma,  a  do  coherdeiro  iofo  m- 
mundo  da  Gamara  Barreto  Sobrinho,  que  mais  avultou  por 
lhe  terem  lançado  em  seu  quinhão  muitas  dividas  activas  do 
espolio  e  grande  quantia  em  escravos,  convindo  ponderar 
que  o  imposto  sobre  estes  constilue  renda  provincial . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Gaspar  Silveira  ^^^rtm.-A'S' 
Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


tr\:f\:f\J\/\/\/'^ 


N.  403.—  FAZENDA.— Em  5  db  julho  de  i878. 

Nega  o  direito  de  dous  menores  á  percípçlo  do  meio  mWo  de  tea  flnaudo 
pai,  e  qao  deixeu  de  receber  sua  mSi  por  ler  passado  a  eeguDdai 
Qopclas. 

.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The - 
souro  Nacional,  communicaao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
ora  resposta  ao  seu  officio  n.»  81  de  10  de  Maio  ultimo,  que 
MO  pôde  ser  approvada  a  sua  decisão  julgando  os  menores 
Orlando  e  Palmira,  com  direito  á  percepção  do  meio  soldo  de 
sen  finado  pai,  o  finado  Alferes  do  Exercito  António  José  Gau- 
die  Ferreira,  e  (jue  deixara  de  ser  abonado  a  mai  dos  ditos 
menores  por  ler  passado  a  segundas  núpcias;  porquanto  nao    ^ 

aproveita-lhes  o  favor  concedido  pelo  art.  8.  da  Lei  n.  izzu 
de  20  de  Julho  de  1864,  em  face  do  disposto  na  Circular  n.  oó 
de  13  de  Dezembro  de  1864,  que  náofoi  alterada  pela  de  30  do 
Dezembro  de  1876,  invocada  pela  Thesouraria,  para  juslihcar 
a  sua  decisão ;  nem  se  acham  elles  comprehendidos  nas  dis- 
posições do  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1790,  porque  aquello 
Officialnão  tinha  direito  á  reforma  por  contar  apenas  lo  annos, 
10  mezes  e  25  dias  líquidos  de  praça,  quando  fallecmi :  cum- 
prindo, portanto,  que  promova  a  restituição  do  que  indevida- 
mente houver  sido  abonado  aos  referidos  menores. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^fisj:^^J\/\/tW 
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N.  404.— MARINHA.— Aviso   de  5  de  julho  de  1878. 

Considera  livro  o  exercício  da  praticagem  da  barra  de  Itabapoana. 

N.  H02.—  3.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Mari- 
nha.— Rio  de  Janeiro,  5  de  JuJho  dei878. 

De  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  de  Guerra  e 
Marinha  do  Conselho  de  Estado  emitlido  em  Consulta  de  4  de 
Maio  deste  anno,  Houve  Sua  Magestade  •  Imperador  por  bem, 
por  Sua  Immediata  Resolução  tomada  sobre  a  mesma  Consulta 
em  o  1.°  do  mez  próximo  findo,  determinar  que  se  considere 
livre  em  Itabapoana  o  exercício  da  praticagem  da  respectiva 
barra,  desde  que  forem  satisfeitas  as  formalidades  dtart.  73 
e  seguintes  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846 ;  eem 
quanto  alli  nào  se  organizar  semelhante  serviço  com  instruc- 
coes  especiaes,  de  accôrdo  com  o  art.  91  e  outros  do  dilo 
regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  S,— Eduardo  de  Andrade  Pinto,— St, 
Capitão  do  Porto  da  Corte. 

N.  40S.— IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  julho  de  1878. 

Resolve  duvidas  sobre  a  organização  das   mesas  parochiaes. 

!.■  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  6  de  Julho  de  1878. 

Resolvendo  as  duvidas  que  Vm,  suscita  em  offlcio  de 
4  do  corrente  mez,  hoje  recebido,  relativamente  á  formaçào 
da  mesa  parochial  nos  termos  do  art.  5.°  §  11  dc.s  Instrucçoes 
de  12  de  Janeiro  de  1876,  declaro  a  Vm. : 

1.»  Que  devem  ser  convocados  seis  cidadãos  votados  para 
Juizes  de  Paz  do  districlo  da  matriz,  não  se  incluindo  nesse 
numero  o  Juiz  convocante,  e  respeitada  na  relação  dos  con- 
vocados a  ordem  em  que  se  acharem  collocados,  segundo  a 
votação ; 

2.»  Que,  no  caso  de  faltar  ao  acto  da  formação  da  mesa  pa- 
rochial algum  ou  alguns  dos  cidadãos  convocados,  convidará 
o  Juiz  de  Paz  Presidente  do  mesmo  acto,  para  preencher  a 
falta,  um  ou  mais  cidadãos  com  as  qualidades  de  eleitor  e  re- 
sidentes na  parochia;  devendo  o  substituto  convidado  occupar 
o  mesmo  logar  que  na  lista  dos  convocados  cabia  ao  sub- 
stituído ; 

S.*"  Que  não  vota  na  eleição  da  mesa  parochial  o  Juiz  de  Paz 
que  presidir  a  este  acto. 

Deus  Guarde  a  Vm.— CarZw  Leoiicio  de  Carvalho, St,  1.* 
Juiz  de  Paz  da  fregueziade  S.  João  Baptista  da  Lag^* 
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N.  406.— GUERRA.— Em  6  db  julho  de  1878. 

DeKioiaa  qae  os  iodifiduo.  que    •«  apre.ent.rem   para  asseotar  praçi, 
M^Eurcito  sejam  raccinados.  quuido  .e   T.riQque   que  aiuda  nSo  o 

de"jSÍKoÍ878^'«""'"'  •*"  Guerra.-Rio  do  Janeiro,  6 


de  nSTO,T  ^^  Aj"i'^«n'c  General.  Expcça-sc  ordem  aflm 
flf.P.lr«i»^í?n™  '|nn»ediatamente  vaccinídos  os  indivíduos 
rue^^sKh^.»'-^'"''-''^  no  Exercito,  quando  na  inspecçào 
a  que  iao  submctudos  se  verifique  quo  ainda  nãooestóo; 


Marquez  do  Herval. 


•'Wtí*i:/VWV» 


N.  407.— MARIiNHA.  —  Aviso  de  6  de  julho  de  1878. 

Determina  qao  no  deposito  navaJ  o  Official  de  Fazenda  exerça  cumulativa, 
mente  sa  funcções  de  Escrivão  e  Almoxarife. 

Mari^ih^^^^^S-r;^;  **P^  A. -Ministério  dos  iNegocios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro,  6  de  Julho  fie  1878. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Determina  que  no  deposito 

Ín^.?^.r  ^®  *^^^'  ^^  empregos  de  Escri viio  e  Almoxarife  sejam 

cumulativamente  exercidos  por  um  Oflicial  de  Fazenda,  para  o 

que  serão  observadas  as  seguintes  regras  que  alteramos  arts. 

•j  K\  ®  *^  §  ^'  ^^^  Instrucções  de  30  de  Julho  de  1874  : 

riní^a^  í?^^^^  ^®J?*^J®^^^^  ^^®  provierem  do  Almoxarifado, 
aos  depósitos  das  Directorias  das  offleinas  do  Arsenal  ou  dos 
navios,  serão  feitas  ao  Official  de  Fazenda  do  deposito  naval ; 
n2"T'^^  ^^^S  P®^^^  Escriváes  do  referido  Almoxarifado,  na 
rorma  do  arl.  76  §  1.»  do  Regulamento  de  30  de  Junho  de  1870; 
no  segundo  raso  pelo  Official  de  Fazenda  entregador,  como  se 
pratica  nos  fornecimentos  do  navio  a  navio,  em  virtude  do 
ubpostonogí).*»  do  citado  artigo;  no  terceiro  caso  de  modo 
Kieutico  ao  segundo,  ficando  appensa  á  contraprova  a  «uia  de 
remessa  que  lhe  deu  origem. 

z.'  Ao  Oflicial  de  Fazenda  do  deposito  naval  incumbe  dar 
ao  entregador,  no  livro  próprio,  o  recibo,  que  será  rubricado 
peio  Ajudante  do  Inspector,  a  que  se  refere  o  arl.  2.»  das 
mencionadas  instrucçoes,  ficando  assim  preenchidas  as  for- 
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malidades  prescriptas  no  arl.  79,  disposições  i.»  o  3.»,  exem- 
plificadas 110  modelo— D— do  regúíaniento  já  citado. 

3.'  Os  termos  de  consumo  serão  lavrados  por  um  empregado 
da  Inspecção  do  Arsenal  que  V.  S.  designará  na  occasiào.  O 
que  a  V .  S .  communlco  para  seu  conheciraenlo  e  devida  exe- 
cução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Eduardo  dê  Andrade  'PitUo,^ St, 
Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 


4/tSg/\/!\J^^\J^\/* 


N.  408.—  FAZENDA  —  Em  8  de  julho  dk  1878. 

Os  Guardas  das  Alfandegas,  que  faltarem  por  motíTO  de  nojo,  molcslia  t 
oairos  semelhantes,  têm  direito  á  respecUra  etapa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  8 
de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Piauhy,  em  solução  á  consulta  feita 
cm  seu  offlcio  n.*  30  de  28  die  Maio  ultimo,  que  os  Guardas 
das  Alfandegas,  que  faltarem  ao  serviço  por  motivo  de  nojo, 
moléstia  e  outros  semelhantes,  tôm  direito  á  etapa  ;  a  qual 
deixa  de  ser-lhes  abonada  somente  quando  licenciados,  como 
foi  resolvido  pelas  Ordens  n.*»»  221  de  20  do  Maio  de  1861  e 
447  de  22  de  Outubro  de  1875,  expedidas  de  conformidade 
com  o  art.  90  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

(iaspar  Stíveitu  Martins. 


</^y^j^^j\/\/\/* 


N.  409.—  FAZENDA.-  Em  8  de  julho  dk  1878. 

Approva  uma  decisAo    da  Tlicsouraria  do  (jOjaz  sobre  remissão  deiu|U)ilo 
de  industrias  eproíí^sões,  por  escassez  de  rodilos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  comm única  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria^ 
de  Fazenda  da  Província  de  Govaz  que  fica  approvado  o  seu* 


r 
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acto  concedendo,  em  sessão  da  Junta,  do  conformidade  com 
o  art.  30  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  de  15  de  Julho 
de  i874,  a  D.  Maria  das  Dores  Gomes  romlssao  total  do  im- 
posto de  industrias  c  profissões,  na  importância  de  16^00, 
lançado  no  exercício  de  1876^1877  sobre  sua  taverna  sita  no 
largo  do  Chafariz,  na  capital  da  mesma  província  ;  visto  ter 
provado  havel-a  fechado  em  Dezembro  de  1876,  por  escassez 
de  reditos,  conforme  consta  do  processo  remettido  com  seu 
officio  n.*  55  de  22  de  Novembro  do  1877. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


^vW</y/\i^ 


N.  410.—  FAZENDA. -*Eif  8  de  julho  n  1878. 

Sobre  mn  processo  do  habilitaçSo  relativo  a  Monto-Pio  de  Marinha  om  qae 
foram  preteridas    disposições    legaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Julho  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Devolvo  a  V.  Ex.  o  incluso  requeri- 
mento documentado,  que  acompanhou  o  seu  Aviso  n.*969  de 
14 de  Junho  ultimo,  e  no  qual  D.  Anna  Augusta  Gasse  de 
Azevedo  pede  pagamento  do  Monte- Pio  de  Marinha  que  lhe 
comiiete  como  viuvado  l.^Tenento  da  Armada  Domingos 
José  de  Azevedo  Júnior,  visto  não  poder  ser  tomado  em  con- 
sideração pelos  motivos  seguintes  : 

1.*  Porque  a  justificação  foi  prestada  perante  Juizo  incom- 
petente ; 

2.'  Porque  a  peticionaria  não  exhibiu  a  certidão  de  contri- 
buição feita  por  seu  íinado  marido  para  o  beneficio,  cujo  gozo 
reqcer ; 

.  3.^  Finalmente^  porque  ainda  quando  fosse  aceita  a  dita 
JQstíficaçào,  não  produziria  ella  efifeilo  legal  por  nào  ter  sido 
siellada  uma  de  suas  folhas. 

Cumpre,  portanto^  que  a  peticionaria  se  habilite  nos  termos 
do  Decreto  n.*"  3607   de  10  de  Fevereiro    de  1866. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins.  —  A'  S. 
£i.  o  Sr.  Eduardo  de  Andrade  Pinto. 
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o04  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

N.  41i.— JUSTIÇA.— Em  8  de  julho  de  1878. 

o  Jaiz  de  Direito  avaUo,  a  quem  se  designa  comarca,  não  tem  ajada  de  cnito. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Julho  de  i878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  afim  de  fazel-o 
constar  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Arassuahy,  nessa 
província,  Bacharel  Pauhno  José  Franco  de  Cangalho,  que 
nâo  se  lho  pode  arbitrar  ajuda  de  custo,  porque  esta  só  cabe 
aos  Juizes  do  Direito  removidos,  nos  termos  do  art.  í.'*  da  Lei 
n.o  560  de  28  de  Julho  de  1850,  e  art .  S.''  do  Decreto  n.'  687 
de  26  de  Junho  do  mesmo  anno ;  mas  em  tal  circumstancia 
não  se  acha  aquelle  Juiz,  ao  qual  se  designou  comarca,  visto 
estar  avulso  pelo  facto  de  não  haver  reassumido  o  exercicio 
do  seu  cargo  na  comarca  do  Porto  Imperial,  em  Goyaz,  depois 
do  gozp  de  licença. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira,^ Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


,tr\r\:/\r\:f\:/\/'^ar 


N.  412.-AGMCULTURA,  GOMMERGIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—Em  9  DE  JULHO  DE  1878. 

Manda  observar  a  respeito  do  transporte  do  presos  e  respectivas  escoltas 
na  Estradado  ferro  D.  Pedro  II,  o  qne  determina  o  Aviso  de  3  de  JdjiIio 
próximo  passado»  n.**  33. 

1.'  Secção.— N.  43,— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  9  de  Julho  de  1878. 

Declaro  a  Vm.,  em  resposta  á  sua  consulta,  feita  em  officío 
n.»  161,  de  3  de  Julho  próximo  findo,  que  é  verdadeira  a  in- 
terpretação que  deu  á  ordem  deste  Ministeiio,  mandando 
exigir  pagamento  do  transporte  que  nessa  estrada  tiverem  os 
diversos  empregados  de  administração  das  Províncias  do  Rio 
de  Janeiro  e  Minas  Geraes  ;  mas  nella  não  se  com  prebende  o 
transporte  de  presos  e  respectivas  escoltas,  a  respeito  dos  quaes 
se  observará  o  que  sn  determinou  om  Aviso  de  3  de  'Junho, 
n.*»  33. 

Deus  Guarde  a  Vm .  ^João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbà. 
—Sr.  Director  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 
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N.  4U.-A6RICULTURA,COM  HERCIO  B  OBRAS  PUBUCAS.— 

Em  9  DK  lULHO  DB  1878. 

Approu  M  tlUraf^Ai  is  Urífai  proTintiaes  em  yigor  na  Silrada  dê  ftrro 

$.  Paalo  o  Rio  do  Janeiro. 

Soa  Magestadd  o  Imperador  Ha  por  bem  approYar  as  alte- 
riç966,  que  com  esta  baixam,  assignadas  pielo  Chefe  da  Dire- 
ctoria das  Obras  Publicas,  propostas  pela  Directoria  da  Compa- 
nhia estrada  de  ferro  S.  Pauio  e  Rio  de  Janeiro,  ás  tarifas 
proTisorias  em  Tigor  na  mesma  estrada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Julho  de  1878.— /o^fo 
Lm  7imra  Cansantão  de  SininUrk. 


ãm    tarifífts    da    Estrada    de    Terro 
IPaolo  e  ffUo  de  «lanelro  a   q«e  »•  refere  a 
portaria  di 


m 

^32,5 
liOO 
i  kilometro. 


» 


Paiiagoiroi.  4.*  claiia.  S.«  claiié. 

Até. . .     10  kilometros  cerca  de     |iOO       Sm)  por  kilom. 

3...     50         »  » 

>...    100         >    •         > 

»...  180 
Mais  de  180 
Toda  a  fracfão  de  100 

»         »       de  kilometro 

Passagens  da  1.*  classe,  ida  e  volta,  mais  50  V«  Tigo- 
fando: 

Ds  Norte  á  Corte 

Das  estações  intermediarias  da  estrada  do 

Morte  á  Corte 

De  Norte  a  Cachoeira 

Entre  Norte  ou  Cachoeira,  intermediarias. 

Passagem  sem  direito  á  bagagem. 

1.»  classe.       2.*  classe.    Ida  e  volta. 


30  dias. 

8  dias. 
8  dias. 
3  dias. 


Penha 

Lageado 

Mogy 

Guararema 

Jacarehy 

S.  José 

iOçapava 

Taubaté 

indamonhangaba.... 

Roseira 

Apparecida 

Guaratinguetá 

Lorena 

Cachoeira 

\Còrle 
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moo 

5]}500 
7^00 
8^00 

iikm 


MOO 
l^OOO 
2^^000 
3i)800 
3JI500 
4ÍpO 
4^00 
5^0 
6^00 
6^00 
)0 


1^200 

3^000 

62000 

8^00 

10^00 

12Í$000 

14^00 

16^!I500 

18^000 

isr 

302O0O 

22^0 
42^0 


423  7« 
4Í,Í  V. 

18,8  Vo 
20,2  •/. 


3M  DECISOIS  DO  GOTIftNO. 

Bagagens  e  encommendas. 

Tabeliã  n.^íí,  por  tonelada  métrica,  750  réis. 

Entre  Norte  e  Corte»  por  iO  kilogr.  até  Cachoeira,  l^jiSOO. 

Mercadorias. 

De  Norte  á  Corte  oa  vica-Yersa. 

Abatimento 
Do  Norto  á  Cachoeira  :  sobre  at  larifu 

^actnaei. 

Tabeliã  ii.<>    3.       ^00  por  10  kílogrrammas..       >  37% 

13,4  o/, 

38,1  •/• 

n.«    6.  ^0 

n.»    7.  mo 

D.o    8.  Í^O 

n.»    9.  5700 

n.MO.      2^>000  por  cabeça 13,4  Vo 

n.Ml.    lOíkMM)            »         27  Vo 

n.o  12.  45^00  por  wagon  de  5  tons. .  23,2  Vo 

n.o  13.  70^000  por  2  wagonsvnidos.  8,9  Vo 

n.o  14.    40^00  por  1  wagon .*  3,9  Vo 

n.o  15.    30^000  por  cada  um 2,8  Vo 

n.o  16.    27A000           .            2,7  V, 

n.o  17.  i50|$000    '       .            23,2  0/. 

As  tabeliãs  n.o*  3,  5  e  6  ficam  assim  reduzidas  : 

De  Pindamonhangaba  á  Cachoeira 5  Vo 

De  Taubaté,  Caçapaya,  S.   José   e  Jacarehy  á 

Cachoeira 10  o/. 

De  Lageado,  Mogy  e  Guararema  á  Cachoeira 15  «/^ 

Tabeliã  especial  para  o  café  despachado  do  Norte  i  Corte. 

Do  Norte  á  Cachoeira  por  10  kilogrammas,  130  róis. 

Animaes  ie  estifnação. 

Ao  art.  47  do  regulamento  acrescente-se  : 

Paragrapho  único.  Os  cães  amordaçados  poderão  ser  tnn- 
sj^ortados  pelos  trens  de  viajantes,  pagando  taxa  dupla  da  in- 
dicada. 

O  art.  48  fica  substituído  pelo  seguinte  : 

Os  animaes  de  estimação,  de  sella  ou  para  carro,  poderio 
igualmente  ser  transportados  em  carros  especiaes  pelos  trens 
de  passageiros,  sem  responsabilidade  da  companhia,  mediante 
as  seguintes  condições  : 

1.'  Os  remettentes  darão  aviso  á  administração  com  ante- 
cedência nunca  inferior  a  48  horas. 

2.*  Os  animaes  virão  acompanhados  por  pessoa  que  delles 
se  encarregue  durante  a  viagem. 
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3.a  As  taxas  serio  as  estipuladas  na  tabeliã  II  A,  e,  de  ac- 
côrdo  com  asta,  quando  não  hoaver  á  transportar  mais  de 
um  animal,  será  cobrada  a  correspondente  a  dons. 

Tabeliã  11  A. 

Estaçdes  intermediarias. 
Dons  animaes  (inclosiye  a  passagem  dos 

condnctores) 400  réis  por  kil. 

Cada  um  que  exceder  a  dous  (idem,  idem).    150    *     >    » 

Do  Norte  á  Cachoeira. 

Dons  animaes  (inclusire  a  passagem  dos  conductores).  SO^fOOO 

Cada  um  que  exceder  a  dous  (idem,  idem} 2^1000 

Directoria  das  Obras  Publicas  em  9  de  Julbo  de  1878.* 
Manoel  Buarfue  de  Macedo. 


N.  41i— AGRICULTURA,  COMMEROO  fi  OBRAS  PUBUCAS. 

»EM  9  DE  JULHO  Dl  1878. 

Declan  qot  sò  tSo  isentos  do  pagamento  do  seUo  áe7%  dos  Toneimoitof, 
qaa&do  estes  nflo  excederem  de  SOOpOO  annoaes  ;  devendo  no  easo  con- 
trarie paf ar  á  vista  a  H»  e  em  prestaçffes  da  ia.a  parte  6  %,  até  comple- 
tar o  primeáro  anno  de  exercieio. 

.1.*  Secção.— N.  54. —  Directoria  das  Obras  Publicas.^Mi- 
nisterio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
PnbIicas.*-Rio  de  Janeiro  em  9  de  Julho  de  1878. 

Em  offlcio  n. o  10,  de  5  do  corrente,  dia  Vm.  que  havendo 
dnvida  sobre  o  desconto  a  fazer  no  yenciroento  dos  empre- 
gados dessa  estrada  de  ferro,  para  o  pagamento  de  direitos 
de  nomeação,  entendendo  alguns  que,  servindo  elles  em 
commissão  temporária,  nâo  estão  obrigados  a  talpagamento, 
sabmette  o  assumpto  á  decisão  deste  Ministério.  Declaro-lhe, 
em  resposta,  que  só  estão  isentos  do  pagamento  do  sello  de 
7  Vo  dos  vencimentos,  quando  estes  não  excederem  de  200^000 
annuaes  ;  devendo,  no  caso  contrario,  pagar,  á  vista  ou  de 
uma  só  vez,  2  7»,  e  pela  12.*  parte^  5  Vo  mensalmente,  até 
completar  o  primeiro  anno  de  exercício  ;  sendo  esta  a  dou- 
trina estabelecida,  á  vista  da  lei,  pelo  Ministério  dt  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Jooo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimilfú, 
—Sr.  £ngeuheiro  em  chefe  da  estrada  de  ferro  do  Sobral. 
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N.  4i5.— FAZENDA.— Em  9  DB  JULHO  de  1878. 

Hoga  proTÍmonto  a.  um  racurso  interpoito  de  dacislo  da  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro,  sobre  pagameato  de  impoito  de  transmiasAo  de  propríe* 
dade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Julho  de  i878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  José  Meirelles  Alves  Moreira  e  seus 
filhos  menores  e  o  Dr.  Eduardo  Meirelles  AWes  Moreira  do  des- 
pacho de  Y.  S.  de  22  de  Julho  de  1876  que  indeferiu  o  reque- 
rimento em  que  pediram  a  restituição  da  quantia  de  13:92(^997 
a  que  se  julgam  com  direito  na  qualidade  d**  herdeiros  da 
faliecida  D.  Feliciana  Meirelles  Alves  Moreira;  o  mesmo 
Tribunal,  embora  reconhecesse  que  o  referido  recurso  está 
perempto  por  ter  sido  a  questão  decidida  em  12  de  Março  de 
1873,  entretanto  considerado  o  pedido  de  restituição  de  di- 
reitos como  reclamação  que  deve  ter  uma  solução,  e  em 
quanto  não  prescreve,  e  attendendo  a  que  o  finado  Gommen- 
dador  Lourenço  de  Souxa  Meirelles  mstituiu,  na  accepção 
Jurídica  da  palavra,  um  verdadeiro  fidei-commis$o  de  seus 
bens:  que,  tendo  fallecído  a  fiduciária  D.  Marianna Gecilia 
ds  Souza  Meirelles,  passaram  em  vista  da  respectiva  verba 
testamentária,  os  bens  delia  para  os  fidei-commissaríos,  D. 
Feliciana  Meirelles  Alves  Moreira  e  Joaquim  de  Souza  Mei- 
relles^ devidamente  representado  por  seus  filhos,  pois  era 
fallecído  ao  tempo  em  que  deixou  de  existir  a  sobredita  fi- 
duciária ;  que  na  verba  testamentária  de  que  se  trata  houve 
uma  limitação  bastante  clara,  fazendo  o  testador  substituição 
dos  bens  de  raiz  e  apólices  que  existissem  ao  tempo  da  morte 
da  fiduciária;  que,  finalmente,  a  Ordem  n."» 289  de  12  de 
Outubro  de  1870  não  revogou  a  de  n.^  136  de  28  de  Maio  de 
i86&; 

Attendendo  a  que,  havendo  a  fiduciária  D.  Marianna  fal- 
lecído em  Julho  de  1870,  e  devendo  cobrar -se  o  imposto  pela 
transferencia  da  propriedade  tendo  em  vista  o  grão  de  pa- 
rentesco entre  a  mesma  fiduciária  e  os  fidei-commissarios,  na 
letra  da  Ordem  de  1864,  muito  bem  se  calculou  e  cobrou  pela 
tabeliã  annexa  ao  regulamento  que  acompanhou  o  Decreto 
n.""  4335  de  17  de  Abril  de  1869,  na  razão  de  10  Vo,  na  |)arte 
concernente  á  íidei-cominissaria  D.  Feliciana,  mãi  e  avó  dos 
recorrentes  ;  o 

Considerando  que  a  restituição,  portanto,  que  pedem  os  re- 
correntes da  metade  dos  direitos  que  foram  então  pagos,  por 
entenderem  que  offráo  de  parentesco  devia  ser  o  deíidei- 
commissario  e  o  de  testador,  para  assim  regular  o  çuan- 
tum  do  imposto,  e  não  o  da  fídei-commissaria  e  fiduciária,  é 
contra  a  disposição  das  leis  qne  estavam  em  vigor  na  occa- 
sião  do  fallecimento  do  instituidor,  e  que  essa  disposição  está 
consubstanciada  na  referida  Ordem  n.*'  136  de  28  de  Maio  de 
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1864  em  qae  se  baseou  a  Recebedoria  e  aae  vigorou  até  a  ex- 
pedição da  dita  Ordem  n.«  289  de  12  de  Outubro  de  1870,  que 
Bio  tema  applicaçio  que  pretendem  os  recorrentes  ao  caso 
de  que  se  trata,  mas  cuja  doutrina  passou  para  o  art.  6.*  do 
Regulamento  de  31  de  Março  de  1874 ; 

Considerando  que  nas  heranças  de  substituição  reciproca  o 
fiduciário  e  o  (idei-commissario  deverão  pagar  hoje  a  taxa 
forrespondente  ao  gráo  de  parentesco  com  o  testador,  sendo, 
porém,  devida  a  correspondente  ao  gráo  do  parentesco  entre 
06  mesmos  Qduciario  e  fidei-commissario  quando  este  ape- 
ias tiver  direito  ao  que  restar  por  ser  facultado  áquelle  o 
direito  de  dispor; 

Considerando  que  no  regimen  da  legislação  anterior,  o  gráo 
de  parentesco  que  determinava  o  quanium  da  taxa  era  o  que 
existia  entre  o  fiduciário  e  o  fidei-commissario  eque  esta  dis- 
posição se  fundava  no  principio  de  que  no  fidei-commissario 
a  propriedade  passava  para  o  fiduciário  apenas  gravada  com 
a  substituição  em  favor  do  fidei-commissario,  e  nesta  hypo- 
these  o  imposto  era  lançado  segundo  o  gráo  de  parentesco 
existente  entre  o  possuidfor  da  propriedade  gravada  e  o  sub- 
stituto, e  que  se  o  citado  Regulamento  de  31  de  Março  esta- 
beleceu outra  regra  para  a  incidência  do  imposto  não  pôde 
ter  a  retro-actividade  que  pretendem  os  recorrentes,  porquo 
iffiI)osto  devido  é  o  que  existia  ao  tempo  da  instituição  feita 
muitos  annos  antes  deste  regulamento  que  só  é  applicavel  aos 
casos  que  occorrerem  depois  delle; 

Considerando  que  os  recorrentes  laboram  em  manifesto 
•nro  quando  julgam  que  a  fiduciária  D.  Marianna  eri  sim- 
plesmente usufructuaria  da  herança  que  transmittiu  por 
morte  a  D.  Feliciana,  e  que  os  direitos,  obrifi^ações  e  efTeitos 
jnridicos  que  dimanam  do  usufructo  e  do  fidei-commisso,  são 
mui  distinctos,  porquanto  o  usufructnario  só  tem  o  uso  e 
gozo  da  propriedade,  que  fica  pertencendo  ao  instituidor, 
quando  no  fidei-commisso  a  propriedade  passa  para  o  fidu- 
ciário apenas  gravada  com  a  clausula  resolutiva  da  substitui- 
ção, e  que  só  por  esta  condição  dos  dous  actos  vô-se  a  im- 
mensa  difierença  que  ha  entre  um  e  outro  ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  razão  em  que  se  fundam 
08  recorrentes  para  asseverar  que  o  gráo  de  parentesco  se 
deveria  regular  como  se  D.  Marianna  fosse  apenas  usufru- 
ctuaria, não  tem  procedência,  e  é  diametralmente  opposta  ás 
mais  trivíaes  noções  da  jurisprudência  civil: 

Por  todas  estas  considerações  e  pelos  fundamentos  em  que 
V.S.  se  baseou  o  mesmo  Tribunal  resolveu  negar  provimento 
ao  recurso,  e  confirmar  a  decisão  recorrida. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins.-^  Sr. 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


^f^fi^!^J'\J\/\/» 
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N.  416.— FAZENDA.' Em  9  Dl  julho  di  1878. 

Oi  InipMtom  das  Alfand«fat  podam  delegar  snaa  attribaif Sas  da  Af anta 
Fiteal  da  Faianda  Nacional,  nos  autos  de  arroiadaçio,  iiTeotarío 
6  aTsliaçio  da  bens  da  dafantos  a  ausentas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faxenda.*  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Julho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—-  Gommaníco  a  V.  Ex.  qne  regular- 
mente decidia  essa  Presidência  declarando  em  resposta  á 
consnlta  feita  pelo  Juiz  Municipal  e  de  Orphlos  e  Ausentes  do 
termo  da  cidade  do  Penedo,  no  offlcio  que  por  cópia  acompa- 
nhou o  do  l.<*  Vice-Presidente,  sob  n.<^  6  de  16  dePevereira 
ultimo,  que  o  Inspector  da  Alfandega  daquella  cidade  podia 
delegar  suas  attribuiçQes  de  Agente  Fiscal  da  Fazenda  Na- 
cional, nos  autos  de  arrecadação,  inyentario  e  avaliação  de 
bens  de  defuntos  e  ausentas,  e  de  babilitaçao  e  de  justificaçio 
de  herdeiros  ou  credores  dos  ditos  bens,  como  é  facultado 
pelo  art.  106  do  Regulamento  de  2  de  Agosto  de  1876. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins,--  A'S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


i^y:^:\i^^i^^^^i^\i/c^ 


N.  417.—  FAZENDA.—  Em  11  db  julho  de  1878. 

A  importância  do  ssUo  dos  Urros  destinados  ao  registro  cítíI  eraado  paio 
Deereto  n.o660i  de  S5  da  Abril  de  1874,  dete  ser  paga  integralmente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  dê  Julho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communicoa  V.  Ex..  em  resposta  aos 
seus  officios  de  9  de  Janeiro,  6  e  26  de  Abril  últimos,  que,  á 
vista  da  terminante  disposição  do  art.  23,  n.<»  8,e  art.  30do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.*  tô05  de  9  de  Abril  de 
1870,  nao  pôde  ser  concedida  a  permissão  que  pedem  os  Es- 
crivães dos  Juizes  de  Paz  dos  diversos  districtos  dessa  pro- 
víncia, para  entrarem  em  prestações  mensaes  com  a  impor- 
tância do  sello  dos  livros  destinados  ao  registro  civil  creado 
pelo  Decreto  n.^  5604  de  25  de  Abril  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins,-^  A'  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


,/i^g/:y^:\2P,^j/\/iy* 
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N/  U8.  —  FAZENDA.--E11 11  Dl  JULiO  Dl  1878. 

AfproTa  a  f ntifleaçAo  annsal  d«  SMWOOO  mandada  abanar  pelo  eonialho 
Aiul  da  Caixa  Económica  •  Monte  da  Soccorro  da  ProTineia  do 
Fará  aa  Perito,  por  aceuialar  aa  fttncç6aa  de  Porteiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  dm 
il  de  Julho  de  1878. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Commanico  a  V.  Ex.^  em  resposta  ao 
senofficio  n.*  51de  20  de  Maio  ultimo,  que  fica  approYada  a 
deliberação  tomada  pelo  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica 
e  Monte  de  So'M;orro  dessa  provincia  de  mandar  paffar  ao  Perito 
deste  estabelecimento  a  gratificação  annual  de  240^SfOOO  por 
accnmular  as  funcçoés  de  Porteiro  de  ambos,  a  qual  será 
somente  abonada  pelo  effectivo  exercício  de  taes  funcções . 

Quanto  á  admissão  docollaborador  para  coadjuvar  a  escri- 
pturaçio  dos  ditos  estabelecimentos  até  estar  em  dia,  fica 
Igualmente  approvada,  assim  como  a  gratificação  mensal  de 
100^00  que  lhe  foi  marcada,  e  que  será  também  abonada 
pelo  efi^ectiYO  exercicio,  se  o  atrazo  não  proveiu  de  falta  de  ap- 
plicação  por  parte  dos  empregados ;  devendo  ser  dispensado 
togo  que  cessar  o  motivo  que  determinou  a  sua  admissão, 
attentaa  necessidade  que  ha,  da  maior  economia:  se,  porém 
fôr  attribuida  áquella  causa,  a  elles  compete  pôr  em  dia 
o  trabalho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Oíwjwr  Silveira  Martins, "^A*  S. 
£x.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


N.  419.— FAZENDA.— Em  IS  »e  julho  ni  1878. 

Deelara  qial  a  ajuda  da  coito  o  a  gratiftcaçio  a  qaa  têm  direito  os  am« 
pregados  iaaombidai  do  eommiMffos  dontro  daa  proTíneias  onde  torrov. 

Mim'sterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
i2  de  Julho  da  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The*- 
sonro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  em  res- 
posta ao  seu  ofllcio  n.*  28  de  16  de  Abril  ultimo,  que  bem 
procedeu  mandando  o  l.<»  Escripturario  da  mesma  The- 
soararia  Leopoldo  Augusto  Ribeiro  Bhering  tomar  conta 
da  Collectoria  das  Rendas  Geraes  do  município  de  S.  Paulo 
de  Muriahé,  por  se  achar  gravemente  doente  o  respectivo 
Collector,  João  José  Ribeiro  Bhering,  que  yeiu  depois  a 
fallecer,  e  ter  sido  demittido  o  respectivo  escrivão  José 
Dias  Carneiro. 

Quanto  á  ajuda  de  custo  a  que  ttm  direito  o  referido 
Escripturario,  pela  (ommissão  da  que  se  trata^  autorUa  o 
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• 

dito  Sr.  Inspector  para  abonar-lhe  a  dd  transporte  na  raxfio 
de  doas  mil  réis  por  légua  ou  cento  sessenta  e  oito  mil  réis 

Selas  oitenta  e  gnatro  que  percorreu,  e  mais  uma  grati- 
cação  correspondente  á  quarta  parte  do  seu  vencimento 
mensal,  ou  41/$666,  isto  e,  metade  do  gue  lhe  competiria 
se  fosse  desempenhada  fora  da  província,  nos  termos  da 
alteração  4.*  da  tabeliã  mandada  executar  pela  Ordem  do 
i.""  de  Março  de  i86i,  combinada  com  o  art.  10  das  In- 
struccões  de  S4  de  Julho  do  1863,  contando -se  o  abono  dessa 
gratificação  do  dia  em  que  elle  partiu  para  aquella  com- 
missão,  até  ao  em  que  se  recolheu  á  Repartição  a  que  par- 
tenee  e  deu  conta  de  bavel-a  concluída. 

Gaspar  SilHira  MarHns. 
N.  4S0.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  B  OBRAS  PUBLICAS. 

— BM  13  DE  lULKO  DB  1878. 

D«elàra  oi  caioi   «m  quo  a  Gompankia  Citf  laproTom^ole  t«B  direita  a 

cobrança  do  taxai. 

K  N.  6.--S.*  Secção. -^Directoria  das  Obras  Publicas.  — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Pablieas.-*Rio  de  Janeiro  em  13  de  Julho  de  1878. 

Provindo  as  duvidas  suscitadas  entre  Y .  S.  e  a  Companhia 
City  Improvenltents,  nas  contas  das  taxas  do  serviço  de  es- 
goto dos  prédios  desta  cidade,  da  interpretação  dada  á  regra 
estabelecida  no  laudo  de  28  de  Marco  ae  1876  para  o  paga- 
mento do  esgoto  dos  cortiços,  acreditando  a  companhia  as- 
sistir-lhe  o  direito  de  cobrar  taxas  quando  o  numero  de  cellas 
de  que  se  compõe  o  cortiço  é  inferior  i  15^  declaro  a  Y.  S. 
que  só  nos  casos  da  existência  deste  ou  de  maior  numero  de 
cellas,  ligadas  ou  não  umas  ás  outras  e  dependentes  ou  inde- 
pendentes de  qualquer  prédio,  tem  a  companhia  direito  á  co- 
brança da  taxa  equivalente  a  de  um  prédio  por  cada  grupo 
de  15  cellas,  e  mais  a  quantia  correspondente  á  fracção  ex- 
cedente do  dito  numero,  ficando  assim  isento  do  pagamento 
em  ambas  as  hypotheses  o  numero  de  cellas  inferior  a  15, 
conforme  é  claramente  expresso  no  referido  laudo ;  o  que  de- 
verá Y.  S.  levar  ao  conhecimento  da  citada  companhia  em 
solução  ás  representações  que  sobre  o  assumpto  tem  dirigido 
a  este  Ministério  ;  cumprinao  quo  nao  só  assim  proceda  no 
exame  das  contas  que  ihe  forem  submettidas,  como  que  or- 

faníze  e  remetta  com  urgência,  uma  nota  das  quantias  que 
emais  tenha  pago  á  mesma  companhia,  em  virtude  daqneUa 
interpretração. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.— JòâoLmi  Vieira  Cansansão  dê  Si- 
nimòif.— Sr.  Engenheiro  Piscai  da  Companhia  City  Impro- 
vements. 
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N.  tf i-AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—  Em  U  db  iulro  ds  1878. 

Ordena  qne  nos  fornecimentoB  od  oxocuçfto  de  obrat  pela  Intpoctoria  dan 
Obras  Pablieu  se  tenha  em  TÍsta  marcar-ee  prazo  dentro  do  qual  possam 
ser  compridos. 

li.  36.— í.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obraft 
Pobiícas.— Rio  de  Janeiro  em  13  de  Julho  de  1878. 

Nos  contractos,  que  d'ora  em  diante  se  celebrarem  para 
foraecimentos  ou  execução  de  obras  pela  Repartição  a  seu 
cargo,  cumpre  que  se  tenha  muito  em  vista  marcar -se  prazo 
razoável  dentro  do  qual  possam  ser  cumpridos,  estipulando- 
se  em  clausula  especial  que  ao  contractante  ou  empreiteiro 
nào  será  permittido  solicitar  prorogação  de  praio  senSo  me- 
diante o  pagamento  do  uma  multa  correspondente  á  impor- 
tância do  contracto,  que  nelle  será  fixado. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /oob  Lins  Vieira  Cansausão  de  5<- 
nimòti.-^r.  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  da  Còrtc. 


N.  4â2.— FAZENDA.— Em  13  ni  julho  di  1878. 

Sobre  a  concessSo  á  «  Companhia   City   Improvements,  limited,  >   de  um 
torreno  accreseido  na  Praia  de  Santa  Lnsia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  om 
13  de  Julho  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Communieo  a  T.  Ex.  que  foi  conce- 
dido á  Companhia  City  Improvements,  limited,  a  titulo  pre- 
cário, o  arrendamento  do  terreno  accrescido  ao  de  marinhas, 
que  possuo  na  praia  de  Santa  Luzia,  com  a  ebrí^açio  de 
respeitar  os  alinhamentos  que  lhe  forem  dados  pela  Illma.  Ga- 
mara Municipal  da  Corto,  quando  tiver  de  fechar  o  terreno 
eom  muralha  de  pedra,  reservando  as  zonas  precisas  para 
servidão  publica,  e  bem  assim  de  abrir  mão  do  terreno,  logo 
que  seja  reclamado  pelo  emprezario  do  arrasamento  dos 
morros  de  Santo  António  e  do  Castello,  sem  direito  a  in- 
demnização por  qualquer  bemfeitoria  que  fizer;  devendo 
y.  Ex.  providenciar  para  que  sejam  observados  os  preceitos 
da  arte,  e  não  soffra  o  estado  do  porto  com  as  obras  que  a 
companhia  executar  no  referido  terreno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Gaspar  Silveira  Martins.^  Á,* 
S.  Ex.  o  Sr.  Eduardo  de  Andrade  Pinto. 

Idêntico  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras 
Publicas. 

Deciíffes  de  1878.       40 
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N.  4tS.*  FAZENDA.— Em  13  di  iolho  di  1878. 

SSo  coniideradot  preieriptoi  oi ,  Tencimeaioi  anteriores  a  tinca  «bum, 
conUdof  da  data  do  pedido  dê  pagamento,  mai  nio  os  posteriores  a  esse 
prazo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Jalho  de  1878. 

Gaspar  Silyeira  Martins,  Presidente  do  Tribnnal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  presentes  o  Aviso  do  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  de  i2  de  Maio  de  1877,  e  papeis  annexos, 
relativos  á  reclamação  do  Padre  Manoel  Zeferino  de  Oliveira 
contra  a  decisão  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de 
S.  Paulo  que  negou- lhe  o  pagamento  de  sua  côngrua  como 
Vigário  encommendado  da  parochia  de  Araçariguama,  rela- 
tiva ao  período  decorrido  do  l.<*  de  Janeiro  de  1870  a  30  de 
Junho  do  1876,  em  razão  de  nio  ter  apresentado  o  titulo  pelo 
qual  em  20  de  Fevereiro  de  1871,  fora  encarregado  de 
exercer  por  cinco  annos  as  funcções  do  referido  logar,  senão 
depois  de  passado  igual  tempo,  contado  da  data  da  sua  no- 
meação: declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria  que 
não  interpretou  convenientemente  as  disposições  dos  arts.  3.* 
e  4.*  do  Decreto  n.®  857  de  12  de  Novembro  de  1851,  quando 
julgou  prescriptoo  direito  do  reclamante  á  referida  côngrua; 
porquanto,  sempre  se  consideraram  prescriptos  os  vencimentos 
anteriores  a  cinco  annos  contados  aa  data  do  pedido  de  paga- 
mento, mas  não  os  posteriores  a  esse  prazo. 

Nestes  termos,  cumpre  que  se  limiide  o  que  fõr  devido 
áquelle  Vigário,  e  não  tiver  incorrido  em  prescripção  pro- 
veniente da  respectiva  côngrua,  á  vista  dos  attestados  que 
inclusos  remette  ao  dito  Sr.  Inspector. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^t\ffl\^\f\^f!\Jt\ff:^ 


N.  424.—  FAZENDA.—  Em  15  de  ivlhò  di  1878. 

Os  Teneimentos  dos  empregados  do  Ministério  da  Fasenda,  em 

de  outros  Ministérios,  derem  ser  pagos  por  conta  destes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Julho  de  1878. 


Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  a  Presidência  da  Provincia  do 
Rio  Grande  do  Norte,  conforme  consta  do  offlcio  do  Inspector 
da  Thesouraria  de  Paxenia,  n/  49  de  16  de  Maio  ultimo,  de- 
signado o  l,"*  fiacripturario  da  Alfandega  da  meama  pro* 
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Tincii  José  Zacarias  Vieira  dt  Mello  para  ir  á  cidade  de 
Macáo,  dirigir  os  trabalhos  da  conimissâo  alli  encarregada  de 
distribuir  soccorros  ás  victimas  da  sêcca,  percebendo  a  gra- 
tificação mensal  de  1503000,  além  dos  vencimentos  de  seu 
logar,  e  a  quantia  de  iOO^OOO  para  preparos  de  viagem,  por 
conta  da  verba  <  Soccorros  públicos  >,  assim  o  communico  a 
y.  Ex.,  cara  que  se  digne  resolver  como  julgar  conveniente. 
Ontrosím  cabe-me  prevenir- lhe  de  que,  pertencendo  o 
serviço  de  que  foi  incumbido  o  referido  empregado  ao  Mi- 
aisterio  a  cargo  de  Y.  £x,  por  elle  devem  ser  pagos  os 
respectivos  vencimentos,  cessando  o  abono  por  este  Ifinis- 
terio,  na  forma  do  art.  S.""  do  Decreto  n.*  1995  de  14  de 
Outubro  de  1857,  como  nesta  data  determino  áquella  The- 
souraria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^G<upar  Silveira  Martins, ^A*  S. 
Ex.  o  Sr.  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. 


N.  425.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLI- 
CAS.—Eu  16  DE  JULHO  DB  1878. 

Muda  obterrar  a  dliposiçlo  do  art.  l.o  daa  êipecifleaçdei  anneiat  ao 
coBtraeto  de  i9  de  Junho  de  1S76,  eomprehendendo  na  aatareia  dos  ma- 
teriaMde  qne  trata  ene  artif o,  os  trilhof,  le  asiim  parecer  eonteniente. 


N.  55.— i.*  Secçlo.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  I^egocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  16  de  Julho  de  1878. 

O  empreiteiro  das  obras  desse  prolongamento,  Francisco 
Justiniano  de  Castro  Rebello,  recorreu  da  ordem  que  o  ante- 
cessor de  Vm.  lhe  expediu  em  23  de  Fevereiro  ultimo,  para 
que  abrigasse,  sem  demora.os  trilhos  que  se  acham  depositados 
em  Palmares,  por  parecer-íhe  que  não  lhe  corre  a  obrigação  de 
eonstruir  ranchos  para  esse  nm.  Tendo  em  vista  as  razões 
apresentadas  pelo  mesmo  empreiteiro,  e  as  expendidas  no 
officio  n.«  692,  de  28  de  Março  deste  anuo,  que  acompanhou 
aqnelle  recurso ;  declaro  a  Vm.,  que  faça  observar  a  disposição 
do  art.  2.*  das  especificações  annexas  ao  contracto  de  19  de 
Jimho  de  1876,  eomprehendendo  na  natureza  de  materiaes 
de  qne  trata  o  mesmo  artigo,  os  trilhos,  se  assim  parecer- 
Ihe  conveniente. 

Deus  Guarde  a  Ym.— /ooò  Um  Vieira  Cansansâo  de  Sinim- 
M.— Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  de  Pernambuco. 
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N.  4Í6.— FAZENDA.  — Bti  16  db  julho  Di  1878. 

DecUra  u  basei   do  contracto   celobrado   com  Laii  Aagnito  Ferreira  de 
Almeida  para  o  serrlfo  da  eitracçio  das  lotoriai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —Rio  de  Janeiro  em 
Ift  de  Julho  de  1878. 

Harendo  Luiz  Augusto  Ferreira  de  Almeida  contractado  com 
o  Governo  Imperial  o  serviço  da  extracção  das  ioterias  da 
Còrtt,  sirva-se  V.  S.  mandar  lavrar  na  Directoria  Geral  a 
seu  cargo  o  respectivo  termo,  sob  as  seguintes  bases : 

i."  Sujeita-se  o  contractante  a  cumprir  as  obrigações  que 
pelos  regulamentos  do  Governo  lhe  sSo  e  lhe  forem  impostas 
na  qualidade  de  Thesoureiro  das  referidas  Ioterias; 

2.'  Terá  cscrípturação  regular,  constante  de  um  memorial, 
Caixa  e  Razão,  de  modo  que  o  Fiscal  do  Governo  possa  a 
qualquer  momento  verificar  o  estado  da  Thesouraria ; 

3.*  Ficará  em  seu  poder  com  a  quantia  de  l:SOO^|fOOO,como 
pagamento  do  serviço  de  cada  ioteria^  comprehendida  nella  o 
seu  honorário  e  todas  as  despesas  de  pessoal  e  material  ne- 
cessário^ sem  direito  a  mais  nenhuma  indemnização  por  parte 
da  Fazenda  ; 

4.*  Fará  correr  com  toda  a  promptidão  as  Ioterias.  de  modo 
que  o  serviço  não  padeça  por  falta  alguma^*  qualquer  que 
ella  seja,  pena  de  demissão ; 

S.*"  Terá  sempre  três  Ioterias  promptas  em  estado  decorrer 
e  outras  a  promptificar-se,  para  que  possam  ser  cumpridas 

Suaesquer  ordens  do  Governo,  que  tendam  a  alterar  a  ordem 
e  sua  extracção ; 

6.*  Observará  fielmente  as  ordens  do  Governo,  que  lhe 
transmittir  o  Fiscal ;  e  para  garantia  da  responsabilidade 
que  contrahe,  proveniente  dos  dinheiros  a  sou  cargo,  e  em 
execução  das  clausulas  acima  indicadas,  deposita  na  Thesoa- 
raria  Geral  a  quantia  de  100:000^000  em  dinheiro,  pela  qual 
a  Fazenda  se  indemnizará  de  qualquer  alcance  que  elle 
tenha  no  exercido  do  cargo  dê  Thesoureiro  das  Ioterias,  oa 
pela  transgressão  daquellas  clausulas  de  que  resulte  algom 
alcance,  como  resolver  o  Tribunal  do  Thesouro,  ficando 
salvos  os  privilégios  da  Fazenda  Nacional  sobre  quaesquer 
outros  bens  que  possua,  para  indemnização  de  qualquer  al- 
cance excedente  a  caução  ora  feita. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins,—  Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  do  Contencioso  do  Thesouro  Na- 
cional. 


«A/yA/^cA/v^^ 
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N.  427.— IMPÉRIO.— Em  16  db  julho  dbí878. 

Ao  Direclorda  Academia  dMfiellu  Arte8.~Aatorixi  a  oiocoçlo  provisória 
do  oitimo  projecto  de  estatatoR  do  Conservatório  de  Musica,  organizado 
para  comprimonto  do  art.  15  do  Decreto  n.«  1542  de  S3  do  Janeiro  do  1855. 

3.*  Directoria.— Ministorio  dos  Negócios  do  Império.—  Rio 
de  Janeiro  em  16  de  Julho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-  Declaro  a  V.  Ex.,  qae,  conforme  pro« 
pôz  em  officio  de  27  do  mez  findo,  autorizo  a  execução  pro- 
visória do  ultimo  projecto  de  estatutos  do  Gonservatofio  de 
Masica«  organizado  para  cumprimento  do  art.  15  do  Decreto 
D.M$42  de  23  de  Janeiro  de  1855. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  LeonrAo  de  Carvalho.^  Sr. 
Director  da  Academia  das  Bellas  Artes . 


^;»^j^^j/:^J»yj/\/ÇV>rt 


N.  428.— FAZENDA.—  Em  17  de  julho  db  1878. 

Approva  a  deliberaçSo  da  Tbesouraria  do  Ceará  de  elevar  a  30^^  a  commis- 
sio  que  compota  ao  Colloctor  e  ao  BscrivSo  das  Rondas  Geraes  do  mm- 
oicipio  do  Sobral. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
i7  de  Julho  de  1878. 


Gaspar  Silveira  Martins.  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Ceará,  cm  resposta  ao  seu  officio 
n.o  41  de  23  de  Maio  ultimo,  que  fica  approvada  a  sua  deli- 
beração, tomada  em  sessão  de  Junta,  de  elevar  a30Vo  a  com- 
missão  que  compete  ao  Gollector  e  ao  Escrivão  das  Rendas 
Geraes  do  município  de  Sobral,  á  vista  das  alienações  que 
apresentaram;  sendo  18 «/o  para  o  primeiro  n  líáV^  para  o 
segundo.  \ 

Gaitar  Silveira  Martins. 


•/sy/V/VA/Vi/W» 
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N.  429.--FAZENDA.—  Em  17  di  nTLHO  di  1878. 

Nenhuma  lei  prohibe  a  eaoçSo  de  apolieei  da  dirida  publica  a  eitranfeirof, 
qaér  eejain  particalares,  qaér  lejaiii  estabeleeimentot  de  credito  lefil* 
mente  antorísadoi. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Julho  de  1878. 

Gommunico  aV.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que  nesta 
data  aatorizo  o  Banco  do  Gommercio  para  caucionar  ao  Com- 
ptoir  d^Escompte  de  Pariz,  por  intermédio  do  Banco  do  Braiil, 
200  apólices  da  divida  publica  nacional,  do  juro  de  6  V»so 
anno,  afim  de  fazer  operações  de  cambio  pagáveis  em  Pariz 
e  Londres,  conforme  solicitou  o  Presidente  do  mesmo  Banco 
em  officio  de  13  de  Junho  ultimo. 

E  por  esta  occasião  julgo  conveniente  declarar  a  V.  S., 
visto  que  a  caução  em  apólices  prestada  a  particulares  ou  a 
estabelecimentos  de  credito  só  se  pôde  eíTectuar  por  meio  de 
transferencia,  que  nenhuma  lei  prohibe  tal  operação  com 
estrangeiros,  quer  sejam  particulares,  quer  sejam  estabeleci- 
mentos de  credito  legalmente  autorizados,  como  o  de  que  se 
trata. 

Deus  Guarde  a  V.  S,-- Gaspar  Silveira  Martins.-- St, 
Gonselheiro  Inspector  interino  da  Gaixa  de  Amortização. 

N.  430.— FAZENDA.—  Em  17  de  julho  db  1878. 

Cl  empragadoB  do  Ministério  da  Faienda  commiieionadoe  em  oatrof 
Hinisierioe  deyem  ter  pagos  por  conta  destes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
17deJulhodel878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsou- 
ro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  de  Pernambuco  que,  conforme  se  comma- 
nica  ao  Ministério  dos  Negócios  do  Império  e  á  Presidência 
da  n^esma  província,  o  Ghefe  da  1."  Secção  da  Alfandega  do 
Recife,  Garlos  Eduardo  Riedel  e  o  Ajudante  do  Administrador 
das  Gapatazias,  Eustáquio  Zeferino  da  Silva  Braga,  em  qaanto 
estiverem  servindo  na  commissão  central  de  soccorros  ás  vic- 
timas  da  sêcca,  para  que  foram  designados  pela  dita  Presi- 
dência, conforme  ella  dá  conta  em  officio  n.»  38  de  8  de  Ju- 
nho ultimo,  devem  receber  os  vencimentos  dos  respectivos 
empregos  por  aquelle  Ministério,  cessando  o  abono  pelo  da 
Fazenda,  na  fórma  do  art.  8.*  do  Decreto  n.*»  1995  de  14 de 
Outubro  de  1857. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


nCCItÕn  DO  GOVKRNO.  M 


N.  431. -AGRICULTURA,  OOMMERaO  E  OBRAS  PUBLI- 
CAS.—Eu  i8  DB  JULHO  Dl  1878. 

o  procedimento  dos  empregados  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  por  oc* 
caúSo  da  epidemia  que  reinoa  na  estação  da  Cachoeira,  deje  coaside- 
rar-se  como  desempenho  dos  soas  dereres,  nio  estando  elles  no  caso 
prefisto  pelo  art.  IQI  do  Regolamento  de  S8  de  Junho  de  1876. 

N.  46.— 1.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricaltara,  Commercio  e  Obras  Pa- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  18  de  Jolbo  de  1878. 

Em  resposta  ao  seu  offlcio  n.^.  190  de  9  do  corrente,  cobrindo 
por  cópia,  a  proposta  gue  o  cbefe  do  trafego  fez  para  o  abono  de 

Satificaçoes  extraordinárias  á  alguns  empregados  dessa  estra- 
,  que  se  distinguiram  no  exercido  de  seus  cargos  por  oc- 
casião  da  epidemia  que  i^einou  nas  estações  da  Cacnoeira  e  da 
Barra ;  declaro  a  Ym.  que  o  procedimento  dos  empregados  de 

3ue  trata  a  proposta,  deve  ser  considerado  como  aesempenho 
os  deveres  a  que  se  acham  ligados  todos  aquelles  que,  me- 
diante as  vantagens  que  percebem  do  Estado,  se  obrigam  a 
prestar-lhe  os  serviços  próprios  da  natureza  das  funcçoes  que 
exercem;  e,  não  estando  os  referidos  funccignarios  no  caso 
previsto  no  art.  102  do  Regulamento  de  28  de  Junho  de  1876, 
nSo  podem  ser-lhes  conferidas  as  gratificações  extraordinárias 
indicadas  pelo  dito  chefe  do  trafego. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /odò  Lins  Vieira  Cantansaoáe  Sinim- 
M.— Sr.  Director  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  D. 


N.  432.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS PUBUCAS. 

—Em  18  DE  JULHO  Dl  1878. 

Hefa  proTímento  ao  Irecarso,  interposto  pelo  empreiteiro  Joaqaím  Lacio 
Monteiro  da  França»  contra  a  decisSo  do  Engenheiro  em  chefe  do 
prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Pernambnco,  obrigando-o  a  pa- 
gar a  sob  reitadia  do  nario  francês  ity o. 

1.*  Secçio.— N .  57.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Conunercio  e  Obras  Publi- 
cas.^ Rio  de  Janeiro  em  18  de  Julho  de  1878. 

Joaquim  Lúcio  Monteiro  da  França,  contractante  do  trans- 
porte do  material  rodante  e  officinas  desse  prolongamento, 
recorreu,  por  petição  de  7  de  Junho  próximo  passado,  da  de- 
cisão por  Ym.  proferida,  condcmnando-o  a  pagar  a  quantia  de 
940^000  da  sobrestadia  do  navio  francez  Anjo,  e  allega  que 
navio  algum,  no  porto  do  Recife,  ainda  descarregou  em  5  dias 
230  toneladas  métricas  de  ferragens . 


^ 
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Tendo  em  vista  a  informação  por  Yoa-  prestada  em  oficio 
n.°  791,  de  22  do  referido  mei,  e  considerando  que  o  recorrente 
é  obrigado  peias  multas  em  que  o  Governo  Imperial  incorrer, 
por  nao  sor  o  material  que  lhe  é  dirigido  descarregado  dentro 
do  prazo  marcado  nos  conhecimentos  c  nas  carias  de  freta- 
mento dos  navios,  nos  termos  da  clausula  22.*  do  contracto 
celebrado  em  15  de  Setembro  de  1877 ;  resolvi  não  dar  provi- 
mento ao  dito  recurso.  O  que  communicoaVm.  para  seu  go- 
verno e  conhecimento  do  recorrente. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /ooò  Lim  Vieira  Cansansãode  Sifúmbú. 
—  Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  de  Pernambuco. 


V^s/^Vi/^^/^C^V^/^J*^»^ 


N.  433.— MARINHA.— Aviso  db  18  de  jllho  db  1878 


Daclara  qao  aoi  Officiaei  di  àrmida  •  dit  cUmoi  anDoiat.  nomeado*  para 
lerriron  fora  da  GôrU,  competom  sòmeDte  duranto  a  Tiagom  oi  Toncimen- 
tos  narcadoí  na'll.*  obseryaf&o  da  tabeliã  ii.°  1  annexa  ao  Decwto  deS 
de  FuTereiro  doi87S. 


2.«^  Secção.— N.  1158.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—Rio  de  Janeiro,  18  de  Julho  de  1878. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  oficio  n."*  932  de  2  de  Ja- 
neiro do  anno  passado,  que  foi  irregular  o  abono  de  todos  os 
vencimentos  atè  a  chegada  á  Corte,  feito  por  essa  Contadoria  ao 
1  .<>  Tenente  Henrique  Fausto  Bolham,  que  serviu  de  Ajudante 
do  ordens  do  Chefe  de  Esquadra  Barão  da  Passagem  quando 
este  commandou  a  força  naval  no  Paraçuay,  embora  a  cader- 
neta daquelle  Oficial  declarasse  que  se  lhe  deviam  abonar  taes 
vencimentos  o  tivesse  elle  vindo  na  companhia  do  referido 
Chefe.  0  1.**  Tenente  Belham  havia  sido  substituído  no  em- 
prego e  por  essa  razão  era  indubitável  que  o  simples  facto  de 
faztn*  a  viagem  ccun  o  Chefes  tambom  substituído,  nào  lhe  dava 
direito  aos  vencimonlos  do  carjío  que  doixou  o  que  outro  já 
estava  exercendo.  O  direito  ás  vantagens  provenientes  do 
exercício  das  funcções  de  qualquer  emprego,  civil  ou  militar, 
cessa  com  o  mesmo  exercício,  sem  que  nisso  haja  excepção  de 
categoria  ou  classe. 

Aos  Officiaes  do  corpo  da  Armada  e  aos  das  classes  annexas, 
sejam  quaes  forem  suas  patentes,  nomeados  para  servirem 
fora  da  Corte,  competem,  durante  o  tempo  que  effoctivamenlc 
viajarem,  quer  na  ida  quer  na  volta,  sômenle  os  vencimentos 
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estabelecidos  na  i2.*  observação  da  tabeliã  n.*^  1  annexa 
ao  Decreto  n.*»  4885,  de  5  de  Fevereiro  de  1872.  E',  portanto, 
indispensável  que  V.  S.  providencie  sobre  a  restituição  da 
importância  excedeDt3  á  que  devia  ter  sido  paga  ao  1.^  Tenente 
Henrique  Fausto  Beiiiam. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  --Eduardo  de  Andrade  Pinto.  —Sr. 
Contador  da  Marinha . 


./^JA/\sPc/VVi^^^^ 


N.  434.— FAZENDA.— Em  19  de  julho  de  1878. 

Oi  lirros  destinados   aos  termos    de    fianças  criminacs    estão  isentos   do 

pagamento  do  sello. 

Ministério  dos  Ncííocíos  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  ora 
19  de  Julho  de  1878. 

« 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  cofiimuni-a  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provincii  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  que 
fica  npprovadí)  o  acl"  de  que  dá  conta  em  officio  n."  79  de  8 
de  Maio  uitiirio,  em  \  iriude  d(»  qual  resolveu,  em  sessão  da 
Junia  e  soKro  consuPa  do  Colieclor  das  Rendas  Geraes  úo  mu- 
nicipio  da  Eucruziiiiada,  que  os  livros  destinados  para  os 
termos  de  Qanças  criminaes  estavam  isentos  do  pagamento  do 
sello,  á  vista  do  disposto  no  §4.*»  do  arl.  15  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n."  4oOo  de  9  de  Abril  de  1870. 

Gaspar  Silc(*ira  Martins, 


^V=*J^JV=\:AV 


N.W^i.—  FAZENDA.— Em  19  de  julho  de  1878. 

As  provisuus  do  Vigários  ujicommcndadoá,  aioda  quando  pas&adas  pur  um 
aDno,  cstào  sujeitas  au  paj^amculo  do  sello  do  2  o/u,  «alvo  se  forem  pas- 
sadas em  continuarão. 

Ministério  dos  Noí.orios  da  Fazen.la.—  Rio  de  Ja  i»'iro  em 
19  de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  dec'ara  aosSrs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  de  accòrdo  com  a  ordem  expedida  nesta  data  á 
de  Pernambuco,  que  as  provisões  de  Vigários  encotumen- 
dados,  ainda  quando  passadas  por  um  anno,  estão  sujeitas  ao 
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sello  proporcional  de  doas  por  cento,  na  fónna  do  disposto  nos 
arts.  4.*  e  5/  do  Regalamento  annexo  ao  Decreto  n^  4505 
de  9  de  Abril  de  1870,  visto  não^  poderem  ser  consideradas 
interinas ;  mas  as  ode  forem  passadas  em  continuação,  as 
qoaes  nio  são  mais  ao  que  uma  reconducção,  só  devem  pagar 
o  sello  fixo,  por  lhes  ser  applicavel  a  disposição  do  §  1/  do 
citado  art.  o." 

Gaspar  Silveira  Martins, 


•rw\fi\d^f^fik^^ 


N.  436.— IMPÉRIO.—  Em  i9  de  iulho  de  1878. 

Ao  Director  da  Facaidade  de  Medicina  da  Bahia. — Declara qao  nlo  doTe  ser 
aceita  a  cauçSo  de  rato  para  a  posse  de  empregos  publicos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Julho  de  1878. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  officio  de  V. 
S.  com  a  data  de  11  de  Dezembro  do  anno  findo,  remettendo 
competentemente  informado,  o  requerimento  em  que  o  Dr. 
Romualdo  António  de  Seixas  Filho,  Lente  substituto  da  secção 
de  sciencias  accessorias  dessa  Faculdade,  recorreu  para  o  Go- 
verno Imperial  da  decisão  pela  qual  a  Congregação  recusou 
admittir  o  advogado  Manoel  Corrêa  Garcia  a  prestar  juramento 
e  tomar  posse  daquelle  logar,  em  nome  do  mencionado 
substituto,  á  vista  do  documefhto,  que  apresentou,  em  que 
mostrava  haver  prestado  cauçào  de  rato  no  intuito  de  supprir 
a  procuração,  que  não  recebera,  passada  na  Corte,  e  em  que  o 
recorrente  lhe  conferia  os  necessários  poderes,  segundo  se 
allega  no  dito  requerimento. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Considerando  que,  comquanto 
aos  Lentes  das  Faculdades  do  Império  seja  permittido  tomar 
posse  dos  seus  legares,  por  procuração,  como  se  resolveu 
sobre  consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  de  26  de  Fevereiro  de  1857  e  por  outros  actos  do 
Governo  Imperial,  todavia  nào  deve  ser  aceito  para  aposse  de 
empregos  públicos  o  citado  meio  supplelorio.  Manda  aeclarar 
a  V.  S  gue  acertadamente  procedeu  a  referida  Congregaç§o, 
não  admittindo  semelhante  caução,  e  portanto  não  pôde  ser 
attendido  o  recurso  daquelle  substituto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Carlos  Leôncio  de  Carvalho,--  Sr. 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 
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N.  437.— IBÍPERIO.— Em  20  db  julho  dk  1878. 

Ao  Inspector  Geral  da  Instrucçrlo  primaria  e  seoandaria  do  município  da 
Corte. ^  Declara  qae  os  Professores  do  Imperial  Gollegio  de  Pedro  II  podem 
servir  gratoitameote  dos  estabelecimentos  de  instmcçAo  popular. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Julho  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Com  oofficio  dessa  Inspectoria  datado 
de  10  de  Abril  do  corrente  anno  foram-me  presentes  os  qu9 
á  mesma  Inspectoria  dirigiram  os  Drs.  José  Manoel  Garcia 
Professor  da  oxtincta  cadeira  de  portuguez  do  2.**  anno  do, 
externato  do  Imperial  collegio  de  Pedro  II,  e  Gailherme  Hen- 
rique Theodoro  SchiefiQer,  Professor  de  grego  do  dito  exter- 
nato, consultando,  o  primeiro,  se,  á  yista  do  que  dispõem  o 
art.  52  do  Re^uiamenio  annexo  ao  Decreto  n.'*  2006  de  24  de 
Outubro  de  1857,  e  o  Decreto  n.^  4036  de  4  de  Dezembro  de 
1867,  estava  inhibido  de  continuar  a  dirigir,  sem  estipendio, 
âs  escolas  noctuinas  de  adultos  e  industrial  da  Sociedade  Au- 
xiliadora da  Industria  Nacional  e  a  exercer  o  magistério, 
também  gratuito,  no  Imperial  Lyceu  de  Artes  e  Oílicios,  e  pe- 
dindo o  segundo  que  se  lhe  permitta  continuar  a  ensinar 
particularmente  a  língua  latina,  para  o  que,  segundo  aliega, 
obteye  licença  em  1839. 

Em  solução  daquelle  officio  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  co- 
nhecimento e  devida  execução,  que  os  Professores  do  referida 
collegio  podem  servir  gratuitamente  nos  estabelecimentos  de 
instrucçào  popular^  da  natureza  dos  supramencionados ;  bem 
assim  que  a  indicada  pretençào  do  Professor  Dr.  Guilherme 
Schieffler  é  contraria  ás  citadas  disposições,  em  virtude  das 
qaaes  caducou  a  alludida  licença,  e,  portanto,  não  pôde  ser 
altendida . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Cartoi  Leôncio  de  Carvalho, -^St. 
Inspector  Geral  da  Instrucçào  primaria  e  secundaria  do  mu- 
nicípio da  Corte. 


N.  438.— IMPÉRIO.— Em  20  dk  julho  de  1878. 

io  Director  da  Escola  polytechoica.— Declara  que  as  approvaçdes  plenas 
e^iigidas  dos  candidatos  á  defesa  de  theses  para  obterem  o  gráo  de  Doutor 
^  se  referem  ás  matérias  das  differentes  cadeiras  do  curso  especial  em 
qae  os  mesmos  candidatos  pretendam  o  referido  gráo. 

■ 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Julho  de  1878. 

llim.  eExm.  Sr.— Declaro  aV.  Ex.,  em  solução  do  seu 
officio  de  6  do  corrente  mez,  que  bem  interpretou  V.  Ex., 
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de  arcòrdo  com  o  parocer  da  Congregação  dessa  escola,  a 
ultima  parle  do  art.  67  dos  estntulos  por  que  se  rege  a  mes- 
ma escola,  en^endend'  que  as  approvaçõcs  plenas  pelo  citido 
artigo  exibidas  dos  o;  ididalos  á  defesa  de  llieses  para  obUrom 
o  gráo  de  loufor  só  Si  n^ferem  ás  mnterias  das  difíereutes 
Cíideiras  do  curso  esi»ocial  em  que  os  mesmos  candidatos  pre- 
tendam o  referido  gráo,  visto  estar  semelhante  interpretação 
de  harmonia  com  a  letra  e  espirito  daquella  disposição,  a 
qual  aliás  nenhuma  applicaçào  tem  ás  approvações  do  curso 
geral,  que  é  considerado  um  preliminar  comnium  a  lodos  os 
outros/ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Carlos  Leôncio  de  Carvalho.Sr. 
Director  da  Escola  Polvtechniea. 


t 

N.  439.— IMPÉRIO.— Em  20    dk  julho  dk  1878. 

Ao  Direclor  da  Escola  Poiytochnica.—  Approva  o  aclo  pelo  qual  a  O.ongrc- 
gação  reconheceu  nos  Bacharéis  polus  oxlinctus  escolas  Central  c  MiliUr  o 
direito  do  pretenderem  o  gráo  do  Doutor  ciDscicncias  physiras  e  nalaraes 
que  confere  a  Escola  Poiytochnica. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.- Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Julho  de  1878. 

lllm.  e  Exm.  Sr.- Informando,  em  officio  do  l.*»  do  cor- 
rente mez.  a  representação  que  vários  Bacharéis  e  aluinnos 
dessa  escola  dirigiram  íio  Governo  Imperial  contra  o  aclo  pelo 
qual  a  Congregação  reconheceu  nos  Bacharéis  pelas  extinctas 
escolas  Central  e  Militar  o  direito  de  pretenderem  o  gráo  de 
Doutor  em  sciencias  physicase  naturaesque  confere  a  Escola 
Polytechnica,  expoz  V.  Ex.  os  fundamentos  daquelle  acto.  de 
accôrdo  cjm  o  parecer  do  relator  da  2.*»  commissão  de  ensino 
o  com  a  mesma  Congregação  que,  ouvida  segunda  vez,  cou- 
íirmou  seu  voto  anterior. 

A'  vistii  do  que  dis[)õem  os  arts.  150  dos  estatutos  e  2o  do 
Regulamento  especial  de  9  de  Novembro  de  187S.  approvo  a 
deliberação  da  Congregação. 

O  que  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos . 

Deus  Guarde  a  V.  Èx.— Carlos  Leôncio  de  Ca/Ta/Ao.— Sr. 
Director  da  Escola  Polvtechniea. 
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N.  440.—  FAZENDA.—  Em  20  de  julho  de  1878. 

'>s  Officiaes  reformados  não   podtMU    evorcor  eaipregos  no    Ministério    da 

Fatenda. 

Ministério  dos  Nei^ocios  da  Fazenda. —  Hio  de  Janeiro  om 
20  de  Julho  do  1878. 

Illm.  o  Exm.  Sr. —  Accusando  o  recebimento  do  seu  offlcio 
n.**  5i  de 21)  de  Maio  ultimo,  no  qual  V.  Ex.  me  eounuunica 
ter  demillido.  por  portiiria  da  mesma  data,  António  Joaquiui 
Corrêa  de  Mattos  do  loorar  de  Administrador  das  í!apatazias 
da  Alfandega  dessa  provincia,  e  nomeado  para  o  referido 
iuíraro  Tenente-Coronel  Vicente  Baptisia  de  Miraida,  cabe- 
me declarar- lhe  que,  se  o  nomeado  é  ((fie ia  1  refo-madodo 
Exercito,  não  pode  exercer  emprego  e  n  Bepirti^ão  deste 
Ministério,  á  vista  do  disposto  nos  Decretos  11.°  41.^3  de  G  de 
Abril  de  1868.  art.  17,  e  n."  4175  de  6  de  Maio  do  mesmo 
anno,  art.  .10.    ^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Gaspar  Silveira  Marlins.--  X^ 
S.  E\.  o  Sr.   Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


^■sJ^-/^J>^J\/^^ 


N.  441.— FAZENDA.— Em  20  de  julho  de  1878. 

C-ommojiica  qao  foram  concedidos  aos  vapores  da  cmprcza  denominada 
<  .MarchanU  Lino  of  Brazil  Steamers  »  os  favores  do  que  gozam  os  pa- 
quetes da  linha  de  Southampton  c  outros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  — Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Julho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,.para  os  fins 
convenientes,  que  foram  concedidos  aos  vapores  da  empreza 
denominada  *  Marchants  Line  of  Brazil  Steamers  >  que 
navegam  entre  o  porto  do  Rio  do  Janeiro  e  New- York  com 
escala  por  Pernambuco  e  Bahia,  os  mesmos  favores  de  que 
goram  os  paquetes  da  Real  Companhia  de  Soulhampton  e 
Messageries  Maritimes,  conforme  requereram  os  respectivos 
Agentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins.-^  A'  S.  Ex, 
o  Sr.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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N.  442.— FAZENDA.— Em  20  de  julho  de  1878. 

Sobre  pagamento  de  paisagens  dadas  not  vapores  da  Gorapaoliia  Espirite* 

Santo  e  Campos  a  retiraDtes  cearenses. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Julho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Gommunico  a  V.  Ex.  que  nesta  data 
approvo  o  acto  pelo  qual  a  Presidência  da  Província  do 
Espirito  Santo,  segundo  deu  conta  em  officio  n.<*  12  de  i8  de 
Junho  ultimo,  autorizou  a  Thesouraria  de  Fazenda  da  me^ma 
província  para  pagar  as  passagens  concedidas  nos  vapores 
da  Companhia  Espirito  Santo  e  Campos,  aos  retirantes  cearenses 
com  o  abatimento  de  30  Vo  sobre  os  preços  marcados  na 
respectiva  tabeliã^  como  se  pratica  com  os  emigrantes 
europeus. 

E,  nâo  tendo  ainda  aquella  companhia  tabeliã  approvada 
pelo  Governo  Imperial,  julgo  conveniente  lembrar  a  V.  Ex. 
a  necessidade  de '  ser  supprida  essa  lacuna,  adoptando-se  as 
taxas  mínimas  pelas  quaes  se  ha  de  regular  o  pagamento  das 
passagens  mandadas  abonar  por  conta  do  Estado,  a  bordo 
dos  vapores  a  ella  pertencentes,  attendendo-se  a  que  é  sub- 
vencionada pelo  Thesouro  e  lendo-se  cm  vista  o  maior  des- 
conto que  deve  haver  nas  que  forem  dadas  a  emigrantes  e 
retirantes  cearenses,  cujas  condições  se  acham  equiparadas, 
e  convindo,  outrosim,  que  taes  passagens  só  sejam  pdgas 
nesta  Corte,  onde  é  a  sede  da  dita  companhia,  a  exemplo  do 
que  se  procede  com  a  dos  paquetes  das  linhas  do  norte  e  do 
sul. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins» — A'S.  Ex. 
oJSr.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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N.  443.  —  FAZENDA.  —  Em  22  db  julho  ob  1878. 

Sobre  isenção  do  sello  fixo  de  100  réis  dos  conhecimentos  passados  aoi 
contribuintes  do  Monto-Pio  Geral  de  Beonomia  dos  Servidores  do  Estado» 
residentes  na  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Julho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Gommunico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  officio  de  12  do  corrente  mez,  que  a  isenção  do  imposto 
do  sello  âxo  de  200  réis  nos  conhecimentos  passados  peias 
Thesourarias  aos  contribuintes  residentes  nas  províncias,  no 
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acto  de  pagarem  as  respectivas  quotas  trimensaes,  a  que  são 
obrigados  pelas  leis  orgânicas  ao  Monte -Pio  Gerai  de  Eco- 
nomia dos  Servidores  do  Estado,  fica  extensiva  aos  contri- 
buintes residentes  nesta  Corte. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Gaspar  Silveira  Martins.  —  A' 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  do  Monte.-Pio  Geral  de  Economia  dos 
Servidores  do  Estado. 
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N.  444.  —FAZENDA.  —  Em  22  db  julho  db  1878. 

A  Ordem  d. o  324  de  3  de  Ootubro  de  1836  é  applicaTel  aos  qoe  adquirirem 
todo  ou  parte  de  terrenos  de  marintias,  e  n&o  aos  que  os  possaem  com 
titalo  legal. 

■ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  para  os  devidos 
effeitos,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  deferir  o  requeri- 
mento, transmítlido  com  o  seu  officio  n.°  103  de  23  de  Maio 
ultimo,  em  que  o  Dr.  José  Bernardo  Galvão  Alcoforado  re- 
clamou contra  o  acto  da  mesma  Thesouraria  que  obrigara -o 
a  mandar  proceder  a  nova  medição  e  a  tirar  novo  titulo  de 
aforamento  do  terreno  de  marinha  n.»  87  G,  pelo  facto  de  ter 
sido  desmembrada  uma  parte  delle,  afim  ae  ser  applicada 
pela  Gamara  Municipal  do  Recife  para  logradouro  publico ; 
visto  que  a  Ordem  n.*"  324  de  3  de  Outubro  de  1856,  em  que 
se  l>aseou  o  referido  acto,  é  applicavol  aos  que  adquirirem 
todo  ou  parte  de  taes  terrenos^  e  nao  aos  que  os  possaem 
com  titulo  legal. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


N.  445.  —FAZENDA.  —Em  22  db  julho  db  1878. 

ConmiaDica  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  os  Agentes  Consulares  do 
Império  foram  dispensados  de  rubricar  os  conhecimentos  de  carga  dos 
navios  á  vela. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souio  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
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rarjas  de  Fazenda,  para  sua  inlelligencia,  e  para  o  fazerem 
constar  aos  das  respecliv.ís  Alfando«ías.  .lae,  por  deliberação 
tomada  síbre  o  oíTicio  do  Cônsul  Geral  do  .^razil  em  Liverpool, 
n.»  5,  fio  ál)  de  Março  ultimo,  foram  os  \genles  Cmsulares 
do  Império  dispepsados  de  rubricar  oí  conheciínenlos  de 
carga  dos  navios  de  vela ;  devendo,  pnréi:!,  como  já  praticam 
em  relação  aos  paquetes  c  outros  navios  a  vaiíor,  declarar  o 
numero  do  laes  documentos  c  marcar  cada  um  delles  com  o 
sello  do  Consulado. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  446.—  FAZENDA.—  Em  2â  de  julho  de  1878. 

Di  provimento  a  am   recurso  interposto  de  decisão  da  Alfandega  da  Bahia, 

sobro  cl.issiflcnçSo  de  ohales. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
!22  do  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  de  revista  transmittiúo  cora  o  seu  oílieio 
n.°  51  de  15 de  Maio  ultimo,  interposto  por  Teixeira  Qaòiroz 
&  Has^elmann,  da  decisão  da  Inspector:a  da  Alfande^ra  da 
dita  provincia,  que  mandou  classificar  na  á.*  parte  do  art.  oõl 
da  tarifa  em  vigor,  como  «  chalés  de  morim  »,  sujeitos  á  taxa 
de  ljJ200  o  kilogramma,  a  mercadoria  cmtida  em  uma  caixa 
com  a  marca  T.  G.  H.  n.°  10,  que  subraetteram  a  despicho 
pela  rfota  n.®  1044  de  5  de  Março  do  corrente  anno,  como 
«  chalés  de  algodão  grossos  ordinários »,  para  pagar  a  taxa  de 
800  réis  o  kilogramma . 

Considerando  que  a  mercadoria  de  qíie  se  trata  tem  sido 
sempre  despachada  com  esta  ultima  classificação  ; 

Considerando  que  a  taxa  de  l^âOO  exibida  pela  Alfandega 
é  contraria  á  estabelecida  na  primeira  pirte  do  mencionado 
artigo,  dando-se  assim  violação  de  lei,  prevista  no  art.  764, 
§  1.%  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  : 

Resolveu  o  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso, 
afim  de  ser  a  mesma  mercadoria  despachada  com  a  classifi- 
cação dada  pelos  recorrentes,  e  restituir- ;e-lhes  o  que  demais 
pagaram. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  447.— FAZENDA.— Em  22  de  julho  de  1878. 

As  contas assignadas  a  que  se  refere  o  art.  l.<).  1.^  clu.ssc,  do  Re;:,'aÍamento 
do9de  Abril  do  1870  são  as  qiio  constituem  ama  obri^jação  por  parte  do 
devedor,  mis  não  as  assignadas  e  data.ias  pelo  foraecedor. 

MÍDislcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeiro  em 
2i  de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tho- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcisouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Ceará,  eru  resposta  ao  seu  officio 
n.'»4;)do  1.0  de  Junho  ultimo,  que  não  pôde  ser  approvada  a 
sua  decisão  mandando  cobrar  sellu  proporcional  das  contas  da- 
tadas e  assignadas,  apresentadas  (^cios  fornecedores  para  paga- 
mento dos  géneros  comprados  por  ordem  da  Presidência  para 
soccorros  públicos ;  visto  que  as  contas  assignadas  a  que  se 
refere  o  art.  1.*»,  l.»  classe,  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.<»  4505  de  9  de  Abril  do  1870,  constituem  uma 
obrigação  por  parte  do  devedor,  e  estão  por  isso  sujeitas  ao 
sello  proporcional,  mas,  nas  de  que  se  trata  não  ha  essa 
obrigação,  pelo  que  só  devem  pagar  o  sello  fixo. 

GasiHir  Silveira  Martins, 


,AV:/\:A:Pv:A:A:/-V^ 


N.  448.  —FAZENDA.  —  Em  22  de  julho  de  1878. 

Commuaica  qao  foi  prorogada  por  três  annos  a  permissão  concedida  a 
Raphael  Reys  para  o  commercio  de  importação  o  exportação  pelo  rio 
Içá  oa  Potomayo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Pio  de  Janeiro  em 
22  de  Julho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr— Communico  a  V.  Ex  ,  para  seu 
conhecimento  o  o  fazer  constar  á  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  província,  que,  em  deferimento  ao  que  requereu  o 
sobdito  columbiano  Raphael  Reys,  na  petição  transmitlida 
pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  com  Aviso  de  30  de  Junho  ultimo,  foi  proro- 
gada por  três  annos  a  permissão  que  obteve  do  Governo  Im- 
perial, por  igual  tempo,  para  fazer  o  commercio  de  importação 
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e  exportação  de  mercadorias,  pelo  rio  Içá  ou  Polomayo,  entre 
0^  portos  do  Amazonas  e  os  do  território  interior  da  Repu- 
blica da  Colômbia,  observadas  as  Instnicções  expedidas  a  esse 
respeito  em  2  de  Setembro  de  187o. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Gaspar  Silveira  Martins  .  —A' 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provincía  do  Amazonas. 


Instrucçôes  par^  o  commerclo  entre  o«  portos 
do  A^mazonas  e  o  laterlor  da  RepubUca  da 
Colômbia»  pelo  rio  Mçá  ou  I^otomayo* 


Art.  1.0  E'  permittido  a  D.  Raphael  Réyes,  ou  á  casa 
commercial  em  que  é  associado  na  Republica  da  Colômbia, 
transportar,  durante  o  prazo  marcado  no  art.  10  destas 
instrucçoes,  em  navios  brazileiros,  a  vapor  ou  á  vela,  de 
qualquer  dos  portos  em  que  bouver  Alfandega  ou  Mesa  de 
Rendas  habilitada,  das  Províncias  do  Pará  e  do  Amazonas 
para  os  daquella  Republica  e  suas  vizinhanças,  pelo  rio  içá 
ou  Potomayo,  e  vice-versa,  os  géneros  e  mercadorias  de  pro- 
ducção  e  manufactura  brazileira,  ou  dos  Estados  limitropnes^ 
em  que  lhe  convenha  commerciar. 

Os  ditos  géneros  e  mercadorias  nào  serão  sujeitos  ao  paga- 
mi^nto  de  direitos  alguns  de  importação,  exportação  ou  expe- 
diente, nos  termos  dos  arts.  Slí,  §  27,— 63o,  1 1.«,  n.°.  6,  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  art.  4.*',  §27,  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa  em  vigor,  nem  á  caução 
de  que  trata  o  art  624  do  dito  regulamento.  Estas  isenções, 
porem,  emquanto  não  forem  celebrados  com  a  Republica  da 
Colômbia  quaesquer  ajustes  que  lhes  garantam  maior  duração, 
só  terão  vigor  pelo  tempo  que  o  Governo  Imperial  julgar 
conveniente  (arts.  514  e  636  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860,  e  art.  21,  paragrapho  único,  do  Regulamento 
n.«  3920  de  31  de  Julho  de  1867). 

Ari.  2.«  Na  margem  do  rio  Içá,  onde  já  existe  um  desta- 
camento militar  brazileiro,  ou  no  ponto  que  fòr  julgado  mais 
conveniente,  haverá  um  Posto  Fiscal,  encarregado  de  visitar 
as  embarcações  que  subirem  e  descerem  o  mesmo  rio,  exa- 
minar os  papeis  de  bordo,  verificar  a  sua  carga,  e  dar  os 
certificados  de  que  tratam  os  arts.  3.°  e  8.® 

Art.  3. <*  No  despacho  das  mercadorias  nacionaes,  que  se 
destinarem  ao  território  colombiano  ou  dos  Estados  próximos, 
se  observarão  as  mesmas  regras  e  formalidades  estabelecidas 

Sara  os  demais  despachos  de  exportação,  menos  o  pagamento 
e  direitos.  Todavia,  os  concessionários  assignarão  termo  de 
responsabilidade  por  este  pagamento,  se  dentro  do  prazo  qne 
lhes  fòr  marcado  não  apresentarem  certificado  da  Estacão 
designada  no  art.  2.%  de  terem  as  mercadorias  despachadas 
nas  Alfandegas  do  Império  transposto  a  fronteira. 

Art.  4.^  No  despacho  de  importação  das  mercadorias,  que 
descerem  pelo  rio  Iça,  proceder-se-hn  também  do  mesmo 
modo  que  para  os  denuds  despachos  de  igual  natureza,  mesos 
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O  pagamento  de  direitos.  Os  navios  d'abi  procedentes  serão 
visitados  no  Posto  Fiscal  que  se  estabelecer  na  fronteira  bra- 
zileíM,  onde  se  verificara  se  a  car^a  que  trazem  é  ou  não 
toda  de  producção  e  manufactura  dos  Estados  límítropbes. 

Não  havendo  duvida,  o  £ncarrep:ado  do  dito  Posto  visará 
simplesmente  o  manifesto,  e  deixará  a  embarcaçfio  seguir  seu 
destino,  tomando  nota  de  sua  passagem  e  carga  em  registro 
próprio. 

No  caso  contrario,  fará  no  manifesto  as  observações  que 
lhe  parecerem  necessárias,  para  serem  tomadas  enf  conside- 
ração pelo  Cbefe  da  Repartição  Fiscal  do  porto  do  destino  da 
embar::ação. 

Art.  5.<»  Os  géneros  similares  aos  de  producção  o  manu- 
factura nacional,  que  descerem  pelo  rio  Içá,  com  destino  a 
serem  exportados  para  fora  do  Império,  serão  sujeitos  ao  des- 
pacho e  mais  regras  estabelecidas  para  o  commercio  de  tran- 
sito nos  Regulamentos  das  Alfandegas,  e  não  podorão  ser 
recolhidos  a  armazéns  e  trapiches  particular.es,  salvo  se  os 
respectivos  donos  ou  consignatários  resolverem  despachal-os 
para  consumo  no  Império . 

Art.  6.  Os  géneros  de  producção  e  manufactura  dos  Es- 
tados limitrophcs,  que  se  despacharem  para  consumo  no  Im- 
pério, só  poderão  ser  reexportados  para  outros  paizes  pag«indo 
05  direitos  de  exportação  a  que  sejam  sujeitos  os  similares 
Bas  pautas  das  Alfandegas  brazileiras. 

Art.  ?.•  E'  igualmanle  permittido  a  D.  Raphaol  Rc^yos,  ou 
a  seus  associados,  o  commercio  de  transito  de  mercadorias  de 
producção  e  manufactura  de  outros  Estados  que  não  sejam 
limitrophes,  independentemente  dopagament»  de  quaesquer 
direitos  nas  Alfandegas  do  Império;  comtanto  que  no  seu 
despacho  se  observem  também  as  regra^  a  que,  pela  legislação 
em  vigor,  é  sujeito  o  mesmo  commercio ;  sendo  a  caução  de 
que  trata  o  art.  624  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860  substituída  pelo  termo  de  responsabilidade  exigido  no 
art.  2."  das  Instrucçoes  de  24  de  Maio  de  1870. 

As  mercadorias  estrangeiras,  que  já  tenham  pago  direitos 
de  consumo  no  Império,  poderão  ser  reexportadas  para  os 
Estados  limitrophes  sem  mais  formalidades  além  da  guia  de 
despacho,  para  se  verificar  a  identidade  dos  volumes  e  suas 
marcas  no  Posto  Fiscal  da  fronteira  ;  mas  não  se  restituirão, 

Sor  esse  facto,  os  referidos  direitos  (art.  620  do  Regulamento 
e  19  de  Setembro  de  1860). 

Art,  8.*»  Os  volumes,  com  mercadorias  estrangeiras,  nave- 
gadas por  transito  dos  portos  brazileiros  para  o  interior  da 
Colômbia  e  Estados  limitrophes,  serão  sujeitos  aos  exames 
que  o  Encarregado  do  Posto  Fiscal  da  fronteira,  em  Içá,  jul- 
gar necessários,  afim  de  verificar  se  são  os  mesmos  que  cons- 
tarem do  respectivo  despacho,  e  dar  certidão  de  sua  passagem 
pelo  dito  Posto  para  annuUação  do  termo  exigido  no  artigo 
antecedente. 

Art.  9.«  No  caso  de  duvida  a  respeito  da  identidade  das 
mercadorias  que  forem  importadas  ou  exportadas  pelos  con- 
cessionários^ sob  o  favor  da  isenção  de  direitos  de  consumo 
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OU  de  exportação,  ficam  ellas  sujeitas  ao  paíçaraento  dos  di- 
reitos qm»  lhes  competirem,  salvos  os  recursos  garantidos 
nos  Regulamentos   Físc.íís. 

Art.  10.  A  concessão  de  que  tratam  os  arts.  1.°  e  7."  é, 
por  onKiuanlo,  feita  urií-amcnto  á  pessoa  ou  casa  commer- 
cial  nelhs  iiieucionada,  e  durará  por  tempo  de  três  annos,  a 
contar  da  data  cm  que  sod«'spacliar  no  porto  do  Pará  ou  de 
^  Mauáos  o  primeiro  carre^^amento  para  a  Colômbia ;  mas  o  Go- 
verno Imperial  se  reserva  o  direito  do  restringi l -a  a  menor 
prazo,  e  mesmo  de  cassai -a,  se  derem-se  abusos  por  parte  do 
concessionário,  ou  outras  circumstancias  que  tornem  neces- 
sária essa  medida. 

Emquanto  nao  for  franqueada  por  Decreto  Imperial  a  todas 
as  bandeiras  e  indivíduos  a  navegação  do  rio  Içá  até  á  fron- 
teira do  Império,  qualqier  outra  empreza,  que  se  proponha 
commerciar  em  suas  aguas,  dependera  de  licença  especial  do 
Ministério  da   Fazenda. 

Art.  11.  Fica,  outrosim,  entendido  que  a  sobredita  con- 
cessão é  feita  no  presupposto  de  que  a  Republica  da  Colômbia 
nenhum  embaraço  lhe  opporá  na  parte  do  rio  Içá  que  banha 
o  seu  território,  e  porque  é  solicitada  por  um  cidadão  colom- 
biano, como  medida  provisória  no  interesse  reciproco  dos 
dous  Estados. 

Se,  porém,  taes  embaraços  apparecerem,"  dos  quaes  resul- 
tem prejuízos  para  os  carregadores,  Commandantes,  donos  ou 
consignatíiríos  dos  navios,  nenhum  direito  lhes  assistirá  de  in- 
tentarem qualquer  reclamação  para  haverem  do  Império  a 
reparação  desses  prejuízos.  * 

Art.  12.  Na  falta  de  navios  brazileiros,  poderão  os  con- 
cessionários obter  dos  Inspectores  das  Alfandegas  do  Pará  e 
Manáos  permissão  para  fretarem  navios  de  outras  nações, 
nos  casos  previstos  nos  arts.  11,  12,  13  e  14  do  Regulamento 
n.**  3920  de  31  de  Julho  de  1867. 

Art.  13.  O  EncarrogjMÍo  do  Posto  Fiscal,  em  Içá,  eos  In- 
spectores das  Alfandegas  poderão,  sempre  que  julgarem  con- 
veniente, mandar  fechar  e  sellar  as  escotilhas  das  embarcações 
que  descerem  com  carga  pelo  dito  rio,  so  a  procedência  desta 
fòr  duvidosa,  ou  subirí'm  com  aquelle  destino,  levando  a 
bordo,  por  transito,  mercadorias  estrangeiras  cuja  inlroduc- 
ção  no  Império  seja  sujeita  a  direitos  dé  consumo. 

Art.  14.  A  navegação  e  o  commercio  entre  o  Império  e  a 
Republica  da  Colômbia,  pelas  vias  íluviaes  da  Província  do 
Amazonas,  são  sujeitos  ás  disposições  dos  Regulamentos  em 
vigor  nas  Alfandegas,  o  especialmente  ás  do  Regulamento 
n.°  3920  de  31  de  JulhiJ  de  1867  em  tudo  quanto  lhes  sejam 
applicaveis  e  não  vai  exi)resso  nestas  instrucções. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  Setembro  de  1875.— Barào  deCotegipe. 


<r\f\f\J^^;^\j\fi^ 
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N.  449.— FAZENDA.—  Em  23  de  julho  de  1878. 

Permitle  a  renda  em  basta  pub  ica  do  prédio  n."  8  da  raa  do  Arcai,  ec'iU- 
Cido  cni  terreiK»  do  domíoio  .lircclo  Ja  Illma   Camará  Muiiiripal  .dovcilo, 
porcia,  o   arreraalaatc    solicitar  no  Thcso  to   o    competente    titulo   de 
wb-emphy  tenta. 

MinislCTio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  cm 
23  de  Julho  de  1878. 

Estando  verificado  que  o  terreno  da  rua  do  An^ai,  em  que 
se  acha  construído  o  prodio  n.^  8,  é  do  domínio  directo  da 
lllraa.  Gamara  Municipal,  e  que  D.  Francisca  das  Giiagas 
Santos,  Fernando  Agostinho  de  Souz:i  c  Mello  por  cabeça  de 
sua  mulher  eDr.  Ezequiel  Corroa  dos  Santos,  viuva  (^  hí^r- 
deiros  do  finado  Ezequiel  Corroa  do-;  Santos,  donos  do  dito 
prédio,  são  sub-emphyteulas  do  Th»'souro  com  tolerância  e 
sem  opposição  da  mesma  Gamara,  que  assim  ratificou  a  sub- 
emphyleuiicarào,  nenhuma  opposiçào  femo  Thesouroa  ft«Z'T 
a  que  seja  levada  a  effeito,  em  leilão  publico,  a  venda  desse 
prédio,  precedendo  licença  dessa  Gamara,  a  quem  compele 
não  só  o  laudemio  devido  pela  transí\;rencia  .ue  se  der,  como 
também  os  foros  que  se  forem  vencendo  d'aqui  por  diante. 
E  para  que  se  possa  saber  o  qwmtfnn  do  foro  devido,  sirva-se 
.  a  Illma.  Gamara  remetter  a  escriptuií*  ou  titulo,  em  virtude 
do  qual  foi  elle  estipulado  ou  esla In» Lúcido. 

E  por  esta  occasiào  se  lhe  commu»iica  que  li;'ando  os  pro- 
prietários do  mencionado  prédio  considerados  sub-emphy- 
teutas  do  dito  terreno,  deverão  solicitar  no  Thesouro  òs 
respectivos  títulos. 

Gaspar  Silveira  Martins . 


,'^^rJ>yj:W\/\r 


N.  450.— FAZENDA.— Em  ->3  de  julho  dk  187«. 

As  nomeações  de  serventuários  do  oíTicios  de  )iisli(;a,  para  S(*rviir;m  dur.uilc 
a  Tida  dos  vitaUcios,  ostão  sujeitas  aos  impostos  marcados  no  art.  .').<>  do 
Regalamenlo  de  9  do  Abril  úa  1870. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  coramunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thosouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Pernambuco  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  indeferir  a  reclamação  feita  pelo  Bacharel  António 
Annes  Jacome  Pires,  no  requerimento  transmittido  com  o  seu 
uíBcio  n.<»5  de  8  de  Janeiro  do  (H)rrentoanno,  contra  a  decisão 
da  dita  Thesouraria  coníirmatoria  do  acto  da  Recebedoria,  que 
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lhe  cobrou  pela  sua  nomeação  para  o  lo^ar  de  Tabellião  Pu- 
blico da  capital,  durante  a  vida  do  respectivo  serventuário 
vitalício,  Francisco  Baptista  de  Almeida,  sello  e  emolumentos 
de  nomeação  temporária,  e  não  de  exercício  eventual  como 
pretendia  o  reciamanle,  visto  que,  por  Aviso  de  12  de  Fevereiro 
ultimo,  já  foi  declarado  que  os  serventuários  nomeados  para 
servirem  durante  a  vida  dos  vitalícios,  estão  sujeitos  ao  piaga- 
mento  dos  impostos  marcados  no  art.  5.*  do  Regulamento 
annoxo  ao  Decreto  n."  4505  de  9  de  Abril  de  1870. 

> 

Gaspar  Silveira  Martins, 


N.  451.— GUERRA.— Em  23  de  julho  de  1878. 

Reduz   somente  a  dous   os  livros    de  ponto  dos  cmprogados  dos  Anepses 
deiíuerra   do  Império,  um  para    os  empregados  militares  e  ootro  panos 

civis. 

CíVcMiar.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de 
Janeiro,  23  de  Julho  de  1878. 

Illm.  ft  Exm.  Sr.— Sendo  conveniente  para  a  boa  marcha 
do  serviço  c  reducçào  da  despeza  que  no  Arsenal  de  Guerra 
dessa  província  seja  adoptada  a  medida  que  nesta  data  se 
manda  pôr  em  execução  no  da  Província  da  Baliia,  limi- 
tando os  livros  de  assignatura  de  presença,  ou  de  ponto  49* 
empresados  somente  a  dous,  ura  para  os  empregados  mi- 
litares e  outro  para  os  civis,  a(}uelle  encerrado  pelo  Director 
ou  seu  Ajudante  e  este  pelo  Secretario,  e  devendo  ambosser 
guardados  na  Secretaria,  assim  declaro  a  V.  Ex.,para  seu 
conhecimento  e  afim  de  que  expeça  suas  ordens  nesse  sen- 
tido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ^Marquez  do  Hírvai.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de. . . 


í/AsA:/\^  o/V:A:A^=^ 


N.  432.— IMPÉRIO.— Em  23  de  julho  db  1878. 

Ao  Direclor  da  Faculdade  do  Direito  do  S.  Paulo.—  Mantcra  a  decisão  coa- 
slanle  do  Aviso  de  21  de  Setembro  de  1870  sobre  a  época  em  que  derem 
veriúcar-se  as  defesas  de  theses. 

2.»  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  23  de  Julho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  dessa  Directoria 
de  23  de  Março  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  que,   attendendoá 
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regularidade  do  ensino,  tenho  resolvido  manter  a  decisão 
constante  do  Aviso  de  Í1  de  Setembro  de  1870,  o  qaal  deter- 
mlaou  que  as  defesas  de  theses  se  tizessem  depois  do  encer- 
ramento (Ias  aulas  no  fim  do  anno,  ou  no  p  incip  o  antes  do 
começo  dos  trabalhos  lectivos,  e  que  se  marcasse  a  época  de 
taes  defesas  de  modo  que  não  se  interrompessem  aquelles 
trabalhos. 

Dsus  Guarde  a  V.  Ex. —  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. —  Sr. 
Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Deu-se  conhecimento  ao  Director  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo. 


t/^ífl\ifi^^/\f\/\/* 


N.  453.— MARINHA.— Aviso  de  24  de  julho  de  1878. 

Dtclara  qne  aos  Officíaos  embarcados  em  navios  considerados  baterias  fluo- 
toantes  é  applicavel  a  dlãposiçlo  do  art.  S.o  do  Decreto  doS  de  Março 
de  1978. 

2*.  Seccíío.— N.  1196.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,  24  de  Julho  de  1878. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  n.»  647  de  2  do  corrente  pediu 
V.  Ex.  esclarecimentos  sobre  o  modo  por  que  deve  ser  com- 
putado o  tempo  de  serviço  dos  OíHciaes  da  Armada  embarcados 
no  encouraçado  Cabral,  em  vista  do  Aviso  de  13  de  Maio  de 
1876 e do  art.  2.*^  do  Decreto  n.*»  6847  de  2  de  Março  ultimo. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  de  accòrdo  com  o  parecer  do 
Conselho  Naval,  emittido  em  Consulta  n  »  3706  de  12  do  cor- 
rente,que,  tendo  o  referido  Aviso  de  12  de  Maio  de  1876  incluí- 
do o  navio,  de  que  se  trata,  no  numero  dos  que  deviam  servir 
de  baterias  fluctuantes  nos  portos  do  Império,  por  consideral-o 
incapaz  de  navegar,  deve  ser  applicavel  aos  Offlciaes  nelle  em- 
barcados a  disposição  do  art.  2.°  do  Decreto  de  2  de  Março 
nltimo,  que  determina  que  o  tempo  de  embarque  em  navios 
one  não  puderem  navegar  não  será  contado  para  os  effeitos 
da  Lei  n.'»2296  de  18  de  Julho  de  1873,  §  1.*»  art.  8.*^ 

Portanto  não  será  levado  em  conta  aos  mencionados  Officiaes, 
como  tempo  útil  para  promoção,  o  quo  decorrer  desde  a  data 
em  que  o  encouraçado  Cabral  foi  considerado  em  condições  de 
innavegabilidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eduardo  de  Andrade  Pinto,—  Sr. 
Vice-Almirante  Ajudante  General  da  Armada. 


,/t\i/\f:\J^^J!\^\fi\ê/* 
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N.4o4.—  JUSTIÇA.—  Em  24  db  julho  db  1878. 

Sobro  o  exercido  simultâneo  dos  cardos  de  Vereador  o  supplente  de  Juiz 

Municipal. 

2."  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Julho  de  1878. 

lilm.  e  Exm.  Sr.-^  Declaro  a  V.  Ex.,  que  conforme  de- 
cidiu no  oflicio  junto  ao  de  n.°  3o  de  19  de  Junho  próximo 
lindo,  não  podem  ser  simultaneamente  exercidos  os  cnrííos 
de  Vereador  esuijplenle  de  Juiz  Municipal  ( Avisos  n.<»  592 
de  11  de  Dezembro  de  1869  e  de  10  de  Maio  ultimo,  além  de 
outras  decisões ) ;  mas  sim  o  primeiço  daqiielhís  cargos  e  o 
de  Subdelegado  dr  Policia  (  Avisos  n."  191  de  29  de.  Maio  e 
472  de  26  de  Dezembro  de  1873 ). 

Ao  Ministério  do  Império  iransmilto  cópia  do  citado  offieio, 
afim  de  resolver  sobre  a  incompatibilidade  entre  os  cargos  de 
Vereador  e  os  de  Inspector  da  saúde  publica  e  Director  Geral 
da  inslrucçào  publica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


,.ís/.■^./V^J^J'■V^!/' 


N.455.—  JUSTIÇA.—  Em  24  de  julho  de  1878. 

Sabre  o  cxercicio  simultâneo  dos  cargos  de  Vereador  o  supplente  do  Juiz 

Mu:2icipal. 

2."  SecTiío. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  eiíi  24  de  Julho  do  1878. 

IJlm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  aooffi- 
cio  n."  73  de  2o  domez  i)r()\imo  passado,  que  á  vista  da  dou- 
trina do  Aviso  dirif^idoao  Presidente  da  Província  de  S.  l^dro 
do  Hio  Grande  do  Sul,  em  10  de  Maio  ultimo  c  constante  da 
cópia  junta,  deve  ficar  sem  olTeito  a  destiluiçào  do  1."  e  á." 
supplentes  do  Juiz  Municipal  do  termo  de  Monte  Alegre,  os 
quaes  diiranli»  o  cxercicio  do  cargo  judiciário  serão  subsli- 
tuidos  no  de  Vereidores  da  Camará  Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Laf o yette  Rodrigues  Pereira.^  ^o 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


t^.r\:r\j>,j\r\./>.^ 
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N.  456.—  FAZENDA.— Em  24  djl  julho  de  1878. 

Sobre  o  pagamento  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  de  diversas 
apólices  legadas  pelo  BarSo  de  Silva  Gameifo  a  parentes  seus  em  diversos 
grãos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeuda.<*Rio  de  Janeiro  em 
2ide  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  doThesouro 
Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  de  Fazenda 
daProvincia  de  S.  Paulo  os  inclusos  papeis  que  remetteu 
cora  oseuofflcio  n.^  98  de  13  de  Novembro  de  1877,  relativos 
á  reclamação  dirigida  á  mesma  Thesouraria  pela  Baroneza  de 
Silva  Gameiro,  na  qualidade  de  inventariante  dos  licnsdeseu 
linado  marido,  o  Barão  do  mesmo  titulo,  contra  o  despacho 
da  Colicctoria  das  Rendas  Geraes  da  capital,  que  lhe  negou  a 
reslituicào  da  quantia  de  o:388$000,  que  allejí^a  ler  de  mais 
pago  pela  transmissão  de  diversas  apólices  da  divida  publica 
Ieí:adas  pelo  dito  Barào  a  parentes  seus  em  diversos  gráos ;  e 
declara-lhe,  em  resposta  a  consulta  que  faz  no  citado  offlcio, 
que  as  verbas  testamentárias,  deixadas  por  esse  finado,  con- 
stituem um  verdadeiro  e  puro  legado  de  usofructo,  e  não 
uma  substituição  íidei-commissaria,  como  entendeu  aquella 
^Collectoria  ;  porquanto,  sendo  e  devendo  ser  a  distincção 
entre  o  legado  de  usofructo  e  o  de  fld(^i-commisso  sempre  e 
invariavelmente  regulada  pela  intenção  do  testador,  isto  é, 
determinada  pela  forma  da  disposição  testamentária,  está 
plenamente  manifestado  nas  verbas  que  fazem  o  objecto 
da  questão  vertente,  que  ellé  não  legou  a  propriedade  das 
mencionadas  apólices  ás  pessoas  nas  mesmas  verbas  desi- 
gnadas, com  a  condição  de  passarem  por  morto  delias  a  outras 
e  sim  o  usofructo  vitalício  a  uns  e  a  propriedade  a  outros; 
de  sorte  que  os  legatários  instituídos  em  primeiro  logar 
apenas  gozassem  da  propriedade,  passando  esta  plenamente 
aos  seus  herdeiros  não  especificados. 

Cumpre,  portanto,  que  se  cobre  actualmente  o  imposto^de 
usofructo,  e  não  o  da  núa  propriedade  das  apólices  de  que  se 
trata,  que  será  opportunamente  pago  pelos  herdeiros  dos  pri- 
meiros legatários,  quando  lhes  passar  o  jjleno  dominio  delias. 

Por  esta  occasião  recommenda  ao  dito  Sr.  Inspector  que 
decida  as  questões  que  para  o  futuro  occorrerem,  sem  prévia 
consultí\  ao  Thesouro,  facultando  ás  partes  interessadas  os 
recursos  legaes ;  visto  não  ser  licito  ás  Tl.esourarias  de  Fa- 
zenda eximirem -se  de  proferir  suas  decisões  nos  assumptos 
'|ue  por  força  dos  respectivos  regulamentos  lhes  cumpre  re- 
solver, como  já  foi  declarado,  entre  outras,  pelas  Ordens  n.*** 
120  de  15  de  Setembro  de  1847, 24o  de  10  de  Outubro  de  1851, 
196  de  28  de  Julho  de  1852,  208  de  17  de  Julho  de  1857  e  112 
de  26  de  Fevereiro  de  1861 . 

Gaspar  Silveira  Martins, 

Deciíôes  de  1878.       43 
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N.  457.— FAZENDA.— Em  25  de  julho  db  1878. 

ApproTa  a  taxa  de  I  o/o  ao  m^  para  o  jaru  dos  empréstimos  do  Moole  de 
Soccorro  o  de  G  n/^  ptra  os  depósitos  da  Caixa  Eopoon^ica  da  Prorincta 
de  Pernambuco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  eni 
âo  de  Julho  de  1878. 

* 

lUm.  e  Exni.  Sr.— Commuuico  a  V.  Ex.  que,  conforme 
propoz  o  conselho  ílscal  da  Caixa  Económica  e  Mont*^  de  Soc- 
corro dessa  província  no  officio  que  V.  Ex.  remetteu  por 
cópia  com  o  seu,  sob  n.®40,  de  8  de  Junho  ultimo,  tica 
approvada  a  taxa  de  1  por  cento  ao  mcz  para  o  juro  dos  em- 
préstimos do  Monte  de  Soccorro  e  a  de  6  por  cento  ao  nnno 
para  o  das  quantias  depositadas  na  dita  Caixa,  sendo  5  por 
cento  para  os  depositantes  e  1  por  cento  para  as  despezas  coro 
o  custeio  dos  mesmos  estabelecimentos,  na  forma  do  art.  124 
do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.°  5594  de  18  de  Abril 
de  1874. 

Deus  Guardf  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins.-^  A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


»/^:r\J^J^J\/!W> 


N.  458.—  FAZENDA.—  Em  25  de  julho  de  1878. 

Os  Procuradores  Fiscaes  só  tém  direito  á  porcentagem  da  importância  das 
letras  cobradas  amigaTelmente,  o  não  das  que  o  forem  executiTamenlc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tlie- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu  indeferir  o  requerimento  transmittido  com  o 
seu  oflicio  n.®  192  de  22  de  Outubro  de  1877,  em  que  o  Ba- 
charel Pedro  AíTonso  de  Mello  reclamou  contra  o  acto  da 
mesma  Thesouraría,  que  negára-lhe  direito  á  porcentagem 
correspondente  ao  valor  das  letras  aceitas  pelos  arrematantes 
dos  bens  do  extíncto  vinculo  de  Itambé,  cobradas  judicial* 
mente,  funccíonando  elle  como  Procurador  Fiscal  interino ;. 
visto  que,  como  bem  entendeu  a  Thesouraría,  o  reclamante  so 
tem  direito  á  porcentagem  relativa  á  importância  das  letras 
cobradas  amigavelmente,  e  nào  das  que  o  forem  oxwutiva- 
mente. 

Gasjmr  Silveira  Martins. 
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N.  469.—  FAZENDA.—  Em  25  de  julho  db  1878. 

Ai  soldadas  do  menores  dos  Arsenaes  e  de  outros  estabelecimentos  deTem 
ser  depositadas  em  Baocos  ou  Caixas  EeoDomicas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
2odeJaiIiodel878. 

lilm.  eExin.  Sr. —  Tendo-se  encontrado  entre  os  docu- 
mentos de  receita  do  cofre  de  ofphãos,  incluidos  nas  ^uias  da 
renda  do  ultimo  quartel,  com  que  entraram  os  exactores  da 
Mesa  de  Rendas  de  Paraty  e  da  Gollectoría  da  Barra  Mansa, 
al^junsem  que  os  Juizes  se  exprimem  nestes  «termos  «  Sol- 
dada do  menor  F.»  e  suscitando-se  duvidas  noThesouro  Na- 
cional se  deve  ou  nào  abrir-se  conta  corrente  a  semelliantes 
dinheiros,  no  escripturaçiio  do  cofre  de  orphàos,  visto  que 
as  soldadas  de  menores  dos  Arsenaes  e  de  outms  estabeleci- 
mentos não  podem  ser  admíttídas  nos  cofres  do  Thesouro. 
vencendo  juros  como  dinheiro  de  orphiíos,  conforme  já  se  tem 
declarado,  mas  sim  dei^ositadas  em  Bancos  ou  Caixas  Econó- 
micas, para  lhes  serem  entregues  com  os  respectivos  rendi- 
mentos quando  chegam  á  maioridade,  ou  desli;(am-se  dos  ditos 
estabelecimentos,  rogo  a  V.  Kx.  se  digne  providenciar  para 
<|ue  us  respectivos  Juizes  remettam  ao  Thesouro  os  neces- 
sários esclarecimentos  a  semelhante  respeito. 

^  Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Gaspar  Silveira  Martins.-^  A' 
S.  Ex.  o  Sr.  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


i/vvy^c/W'^»'* 


N.  460.—  FAZENDA.— Em  2o  oe  julho  dk  1878. 

Dá  pruvimento  a  um  rocurso  interposto  do  decisão    da  Alfandega  da  Bahi»^ 

sobre  classitlcaçAo  do  jóias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
Í5  de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  (,ue  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  nào  tomar  conhecimento  do  recurso  de  revista  trans- 
millido  com  o  sen  officio  n."  53  de  16  de  Maio  ultimo,  inter- 
posto por  H.  Hirsch  &  C*  da  decisão  da  Alfandega  da  dita 
província,  que  classificou  como  «  filagrana»,  para  pagar  di- 
reitos por  factura  á  razão  de  2^0  cada  gramma,3i0  gram- 
mas  de  trancelins  de  ouro,  que  submetteram  a  despacho  pela 
nota  n.«  39;i  de  3  de  Março  do  corrente  anno,  como  trancelins 
de  ouro  simples,  sujeito  *á  taxa  de  100  réis  por  kilogramma  ; 
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vislo  não  se  verificar  qualquer  das  hypotheses  do  arl.  76i, 
§!.«,  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Entretanto,  remette-lhe  por  cópia  o  incluso  parecer  da 
Commissão  da  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio   de  Janeiro,  para 

S[ue  mande  seguir  a  pratica  alii  adoptada,  aíim  de  que  no 
uturo  se  guarde  nesta  parte  a  uniformidade  que  convém 
haver  nos  despachos  de  mercadorias  em  todas  as  Alfandegas 
do  Império . 

Gaspar  Silveira  Martins, 

Parecer  a  <ine  se  vefere  a  ordem  supra* 

Illm.  Sr.  Dr.  Inspector.— A  Commissão  da  Tarifa,  lendo 
examinado  a  amostra  da  mercadoria  que  acompanhou  o  pro- 
cesso rindo  da  Alfandega  da  Bahia,  promovido  pelos  nego- 
ciantes H.  Hirsch  ót  C.*,  reconhece  que  a  dila  mercadoria  é 
obra  de  ourives  em  íilagrana,  mas  de  qualidade  baixa  e  or- 
dinária; e  por  este  motivo,  quando  tal  mercadoria  vem  em 
quantidade  diminuta  misturada  com  outras  obras  de  ourives 
tarifadas,  não  se  tem  nesta  Alfandega  feito  separação  delia 
para  pagar  direitos  ad  valorem,  mas  despachado  na  razão  do 
peso  e  taxa  áa  tarifa. 

Alfandega,  6  de  Junho  de  1878.—  Raymundo  José  de  Me- 
nezes Fróes;  Alexandre  A.  R.  Sattammi;  M.  da  Gunba; 
José  de  Sá  Bezerra. 


./:W\f\J^,J\fW\s/* 


N  .  461.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Aviso  DE  25  DE  JULHO  DE  1878. 

Declara  que  as  alforrias  concedidas  a  dez  escravos  no  município  da  Esuiocia 
por  contado  fundo  de  emancipaçSo,  achando-se  alli  já  esgotada  a  com- 
petente qbota  em  consequência  de  anteriores  mannmissôes,  deTem  ser 
reputadas  Tálidas  e  perfeitas,  desde  que  os  libertos  já  estSo  de  posso  das 
respectivas  cartas,  considerando-se,  porém,  a  importância  agora  despen- 
dida como  anticipação  da  quota  que,  na  futura  distribuiçSo,  possa  caber  ao 
indicado  município. 

2.»  Secção.— N.  3.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Neí?ocios  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  2S  de  Julho  de  1878. 

Illm.  e  Exni.  Sr.- Participa-me  V.  Ex.,  em  offlcio  deáõ 
do  mez  fíndo  : 

1.^  Que,  constando  do  relatório  apresentado  pelo  sen  ante- 
cessor, não  haver  tido  emprego  a  quota  ào  fundo  de  emanei-^ 
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paçio  distribuída  ao  ninnicipio  da  Estancia,  V.  Ex.  ordenara 
á  Janta  ciassiflcadora  de  escravos  do  dito  municipo,  por 
oflicio  de  25  de  Abril  ultimo,  que,  sem  perda  de  tempo^ 
desse  o  devido  cumprimento  ao  preceito  legal ; 

2.*  Que  a  referida  Junta  procedeu  á  ciassiíicaçâo  de  escra- 
vos^ dos  quaes  foram  libertados  10,  em  audiência  do  Juiz  de 
Orphãos  do  termo ; 

3/  Que  posteriormente  ao  acto  da  libertação,  verificou 
V.  Ex.  terem  já  sido  alforriados  treze  escravos,  no  municí- 
pio da  Estancia,  em  audiência  de  30  de  Janeiro  do  1877,  e  por 
conta  da  quota  do  fundo  de  6:512^)588;  pelo  que,  V.  Ex. 
declarou  ao  mencionado  Juiz  que  as  reconteis  alforrias  eram 
nullas,  e  lhe  ordenou  não  fizesse  entrega  das  cartas  aos  dez 
escravos  declarados  livres  ;  providencia  que,  aliás,  não  pôde 
aproveitar  por  já  se  ter  realizado  aquella  entrega.  Sendo 
positivo,  á  vista  dos  factos  narrados  no  oflQciode  V.  Ex.,  que 
o  procedimento  da  Junta  e  do  Juiz  de  Orphãos  foi  contrario 
ao  que  determina  o  Regulamento  de  13  de  Novembro  de  1872,  e 
Decreto  n.**  6341  de  20  de  Setembro  de  1876,  porquanto,  em- 
bora lhes  cumprisse  obedecer  á  recommen dação  dessa  Presi- 
dência, feita  no  offlcio  de  23  de  Abril,  era  claro  que,  para 
melhor  observância  daquolla  recommendação,  c  em  vista  do 
art.  2.*  do  citado  decreto,  importava  saber  primeiro  se  havia 
nova  quota  distribuída  ao  município,  e  qual  o  respectivo 
valor;  clausufò  essencial,  a  que  não  atlenderam  nem  a  Junta 
nem  o  Juiz,  accrescendo  por  parle  deste,no  offlcio  que  por  cópia 
acompanhou  o  de  V.  Ex.,  a  confissão  de  que  libertara  os  dez 
escravos,  mediante  informação  particular  que  obtivera  de 
haver  quota  no  valor  de  6:500^5000. 

Por  outro  lado,  sendo  certo  que  as  cartas  de  alforria  foram 
já  entregues  aos  der  libertos,  aggravando  esse  complemento 
do  acto  a  inconveniência  de  revocar  á  escravidão  indivíduos 
declarados  livres,  com  as  devidas  formalidades  legaes. 

Declaro  a  V.  Ex.  que  as  dez  alforrias  devem  ser  reputadas 
válidas  e  perfeitas,  considerando -se,  porém,  a  importância  da 
respectiva  despeza  como  anticipnçào  da  quota  que,  na  futura 
distribuição  do  fundo  de  emancipação,  possa  caber  ao  muni- 
cípio da  Estancia,  sem  prejuízo,  todavia,  da  diiferença  que 
haja  de  verificar- se  entre  o  valor  da  mesma  quota  e  a  despeza 
agora  eflGsctuada . 

Para  os  fins  de  habilitar  a  Thesouraria  de  Fazenda  dessa 
província  com  a  quantia  necessária  á  indemnização  dos 
ei-senhores  dos  dez  libertos,  convém  que  V.  Ex.  me  remetia 
a  relação  destes,  com  indicação  dos  respectivos  valores,  e 
pecúlios,  se  os  houve,  devendo  a  dita  relação  ser  organizada 
de  modo  que,  individuados  os  preços  e  os  pecúlios,  claramente 
se  conheça  a  somma  lotai  da  despeza  effeetiva.  Cabe -me  ainda 
recommendar  a  V.  Ex.  hfiia  de  fazer  chegar  ao  conhecimento 
da  Junta  classificadora  e  do  Juiz  de  Orphãos  a  estranheza 
com  que  este  Ministério  viu  o  acto  irregular  de  que  se  trata, 
e  outrosim,  me  remetia  cópia  da  relação  dos  treze  escravos 
libertados  na  audiência  de  30  de  Janeiro  de  1877,  com  indica- 
ção da  respectiva  despeza,  dando-me  conhecimento  dos  moli- 
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VOS  poios  q.naes  V .  Ex .  e  seu  antecessor  deixaram  de  ser 
devidamente  Jiabílítados  com  as  informações  aliás  existentes 
na  Thesouraria  de  Fazenda,  acerca  da  referida  libertação  do 
anno  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Lins   Vieira  Cansansão  de 
Sini7nbú, —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


^■J^[J^cPxfW^W^ 


N.  462.— AGRICULTURA,  COMMERGIOE  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  25  DE  JULHO  DE  1878.' 

Declara  que  a  imposirSo  das  multas,  a  que  se  referem  o<  contractos  de  i6 
de  Abril  de  18r>7  e  do  18  de  Dezembro  de  187.i,  celebrados  com  a  Compa- 
nhia Gity  Improvements,  n3o  pôde  ser  jnateria  para  arbitramento. 

N.  9.-2.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publi- 
ca^.- Riode  Janeiro  em  25  de  Julho  de  1878. 

• 

Resolvendo  Sua  Magestade  o  Imperador,  de  conformidade 
com  o  parecer  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  que 
a  imposição  das  multas,  a  que  se  referem  os  contractos  de  26  de 
Abril  de  1857  e  de  18  de  Dezembro  de  1875,  celebrados  com  a 
Companhia  City  Improvements,  não  pode  ser  matéria  para  ar- 
bitramento; assim  o  declaro  a  V.  S.  para  seu  conhecimento 
e  afim  de  communicar  á  Companhia  City  Improvements 
em  solução  ao  seu  requerimento  de  21  de  Fevereiro  do  corrente 
anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  JoàJo  Lms  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.—Sr.  Engenheiro  Fiscal  junto  á  Companhia  City  Impro- 
vements. 


Gonanlta  de  IO  de  MiUo  delST^  da  Secç&odcM 
IVefçoolOB  do  Império  do  Gonsellio  de  Eatado* 
«obre  a  cfueslfto  suscitada  pela  Gompanbl* 
City  Improvements  —  de  ser  ou  nao  matéria 
para  arbitramento  a  imposição  das  multas  a 
cfue  se  referem  os  contractos  «som  ella  cele- 
brados em  ft€i  de  i^brii  de  ISKT  e  IS  de  De- 
zembro de ISTtf* 


Senhoh. — A  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  tem  a  honra,  em  obediência  á  ordem  de  Yos^a  Ma- 
gestade Imperial,  de  consultar  sobre  a  questão  suscitada  peia 
Companhia  «City  Improvements»,  de  ser  ou  não  matéria  para 
arbitramento  a  imposição  das  multas,   a  que  se  rí*feroni  os 
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contractos  feitos  com  a  mesma  compauhin,  e  approvados 
pelos  Decretos  n.*»»  1929  do  26  do  Abril  de  1857  e  60o9  de  18 
ae  Dezembro  de  1875. 

A  questão  é  de  direito,  e  segundo  os  princípios  deste,  e  as 
disposições  dos  citados  contractos— que  lhes  são  consoantes 
—só  pode  ser  resolvida  negativamente — no  mojdo  de  pensar 
da  Secção. 

O  Governo,  quando  usa  da  faculdade  que  tem  de  decretar 
maltas,  ou  outras  penas  convencionaes,  procede,  adminis- 
trativamente sim,  mas  na  posição  de  Juiz  e  nao  na  de  simples 
parte  contractante. 

Procede,  pois,  ratione  imjyerii.  Lança  mão  de  um  correctivo 
que  estabelea^ú,  e  foi  aceito,  para  a  boa  e  tiel  execução  das 
condições  estipuladas,  e  tal  correctivo  não  toria  seguramente 
a  necessária  eflicacia,  se  o  acto  que  o  decretasse  podcsse  ser 
sujeito  a  outro  juizo  e  por  este  nuí lificado . 

O  arbitramento,  nos  casos  desta  natureza,  só  pode  compre - 
hender  as  duvidas  ou  discordâncias  na  intelligencia  de  dispo- 
sições do  contracto,  entre  aquelles  que  o  celebram,  os  quaes 
aehando-se  nesta  hypothese,  no  mesmo  pó  de  igualdade,  cos- 
tumam no  intuito  de  prevenir  as  diíticuldades,  que  d'ahi  se 
originariam,  concordarem  submetterem-se  á decisão  de  ter- 
ceiro, por  elles  escolhido,  segundo  o  modo  convencionado. 
Não  acontece,  poróm,  assim^  na  imposição  de  multas,  que 
nada  tem  com  a  discordância  na  maneira  de  entender  as  con- 
dições pactuad&s  ;  e  podem  ser  impostas,  estando,  todavia,  os 
contractantes  de  perfeito  accórdo  relativamente  a  lodos  os 
pontos  do  contracto. 

£  ainda  no  caso  de  provirem  de  interpretação  de  alguma 
clausula  da  qual  discorde  a  parte  multada,  não  são  ellas  as 
que  têm  de  ser  sujeitas  ao  juizo  arbitral,  mas  sim  a  intelli- 
gencia contestada ;  visto  serem  o  resultado  só  da  apreciação 
no  modo  de  exccutar-se  o  contracto  e  ter  essa  apreciação  sido 
pelos  próprios' interessados  conferida  ao  Governo,  o  qual  ficou 
dest'artc  constituído  seu  único  juiz  para  decidir  a  questão 
como  entender  mais  justo.  Do  contrario  fora  indesculpável 
nao  ter-sc  expressamente  determinado,  que  seriam  submet- 
tidas  a  arbitramento  não  só  as  discordâncias  sobre  as  condi- 
ções ajustadas,  mas  também  as  multas  impostas,  desde  que  a 
outra  parte  não  quizesse  reconhecer  a  justiça  da  applicação 
de  semelhante  pena.  Nos  dous  contractos  com  a  companhia, 
á  qual  se  refere  a  consulta,  acham-se  bom  discriminadas  as 
duas  espécies. 

Para  os  casos  de  discordância  foi  na  condição  13.*  de  um  e 
23.*  de  outro  estabelecido  o  juizo  arbitral^  sem  mais  recursos, 
e  para  os  de  falta  de  preenchimento  das  obrigações  contracta- 
das  determinou-se  na  condição  24.' do  primeiro e  26.' do  2.® 
que  o  Governo  seria  o  juiz,  dando-se-lhe  o  direito  de  commínar 
multas,  cobradas  executivamente,  o  que  quer  dizer,  que  para 

Sroduzirem  todos  os  seus  effeitos  bastaria  simplesmente  o  acto 
a  imposição  devidamente  intimado ;  excluindo-se  assim  todo 
e  qualquer  recurso,  ou  dependência  de  mais  formalidades.  E 
ate  nem  se  exigiu,  como  na  pena  de  caducidade,  que  a  com- 
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minação  só  pudesse  ser  decretada  em  virtude  de  resolução  de 
consulta. 

Ora,  se  pelas  condições  acima  mencionadas  nem  recurso  se 
deu  contra  o  acto  do  Governo  que  impuzer  multas;  se  ainda 
no  caso  de  perda  de  privilegio,  dadas  as  circumsiancias  decla- 
radas na  condição  19."  de  um  dos  contractos,  flndo  o  secundo 
anno  de  prorogação  do  prazo,  e  imposta  a  multa  do  ultimo, 
o  próprio  Governo  não  pode  relevar  a  companhia  daquella 
pena,  sonâo  depois  de  consulta  do  Conselho  de  Estado;  se 
finalmente,  na  hypothese,  muito  mais  grave  da  condição  22." 
de  um  dos  contractos  e  20.' de  outro  (a  da  caducidade),  se* 
prescreve  positivamente  que  o  decreto  que  a  impuzer  produ- 
zirá logo  todos  os  ííiis  ^«ío5- fora  por  certo  incongruente, 
ou  antes  inexplicável  admittir-se  que  a  simples  comminação 
de  uma  multa  podesse  ser  matéria  de  «rbitramento.* 

Ao  exposto  accresce,  que  este  assumpto  nunca  foi  posto 
em  duvida  por  nem  um  dos  muitos  contractantcs  que  têm  sof- 
frido  multas  comminadas  pelo  Governo  em  virtude  de  dis- 
posições idênticas,  às  que  tOm  sido  citadas,  constantes  dos 
respectivos  contractos. 

Por  estas  razões,  a  Secção  conclue  respondendo  negativa- 
mente, como  fez  no  principio  da  consulta,  á  questão  susci- 
tada pela  Companhia  «City  Improvements.  * 

Vossa  Mageslado  Imperial,  porém,  resolverá  como  em  sua 
alta  sabedoria  julgar  mais  acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  em  10  de  Maio  de  iH7S.— Visconde  de 
Bom  Retiro.  — José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  — Paulino  José 
Soares  dfí  Souza. 


HESOLUÇAO    IMPEHIAL. 


Como  parece. 


Paço,  13  de  Julho  de  1878. 

Com   a   rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Joãú  Lins  Vieira  Cansansno  de  Sininibú. 
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N.  463.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  26  DE  JULHO  DE  1878. 

Ao  ch«fe  do  serviço  da  fioaservaçáo  ilo  porto  lio  Pernanibaco.  —Declarando 
qnefica  extincto  o  logar  de  chefe  do  serviço  marítimo. 

N.  62.— 3.«  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi - 
nislerio  dos  Neffocios  da  Agricultura,'  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Julho  de   1878. 

De  conformidade  com  o  que  propoz  Vm.  em  oflicio  de  11 
do  corrente  mez,  declaro-lhe  para  os  devidos  effeitos  que 
fica  tíxlincto  o  logar  de  chefe  do  serviço  marítimo  da  Repar- 
tição incumbida  da  conservarão  do  porto,  vago  pelo  falleci- 
mento  de  José  Cardoso  dos  Santos. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /oaoLm*  Vieira  Cansansão  de  Sinimm 

w.— Sr.  Engenheiro  António  Vicente   do  Nascimento  Fei- 
tosa. 


./^:A:A:Pc/W■•v^ 


N.  464.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  26  DE  JULHO  DB  1878. 

•  Ao  Director  da  Repartição  doa  Tolegraphos.—  Declarando  que  o  tempo  das 
licenças  concedidas  ao»  funccionarios  deste  Ministério  deve  ser  contarlo  da 
(lata  do— cnmpra-se.  que  na  conformidade  da  legislação  \igeiite  só  devo 
ser  lançado    depois  de  pagos  o  sollo  e   emolumentos  devidos. 

N.  19.-3."  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Julho  de  1878. 

Communicou  Vin.  em  offlcios  de  4  o  12  do  corrente  mez 
que  o  Thesouro  Nacional  impugnara  contar  o  tempo  das  li- 
cenças concedidas  a  dous  empregados  dessa  Repartição  da  data 
das  respectivas  portarias,  conforme  o  visto  porVm.  lançado, 
na  conformidade  do  disposto  no  Aviso  de  11  de  Maio  ultimo, 
no  verso  das  mesmas  portarias,  denois  que  teve  logar  o  paga- 
mento do  respectivo  sello,  allegando  que  somente  depois  de 
eliectuar  esse  pagamento  é  que  podia  o  fuhccionario  publico 
entrar  no  gozo  da  licença  concedida. 

Em  resposta  declaro  a  Vm.  para  os  devidos  effeitos  que 
aciíando-se  expressa  na  legislação  vigente  a  doutrina  exposta 

necis^es  de  1878.       44 
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pelo  Thesouro  Nacional,  a  qual,  ainda  foi  reiterada  por  Circu- 
lar deste  Ministério  de  10  de  Agosto  do  auno  passaao,  inclusa 
por  cópia,  é  procedente  a  objecção  opposla  pêr  aquella  Reparti- 
çãQ,  visto  que  nâo  favorece  ao  caso  vertente  o  aviso  acima 
citado,  que  somente  trata  do  modo  de  contar  as  prorogaç5es 
de  licenças  nos  ca^osem  quesâo  publicadas  depois  de  esgota- 
das estas. 

Devolvo  a  Vm .  as  portarias  que  acompanharam  o  seu  citado 
oíficio. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Jooí)  Lins  Vieira  Cansansao  de  SifUm- 
&M.— Sr.  Vice-Director  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 


«A:A!A:Pc/^yV^^ 


N.  465.—  FAZENDA.—  Em  26  de  julho  de  1878. 

Manda  rescindir  o  contracto  celebrado  pela  Thesouraria  da  Pro?incia  de 
S.  Pedro  com  Joaquim  José  Felizardo  para  o  arrendamento  do  Riocio 
de  S.   Gabriel. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Julho  de  1878. 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grairde  do  Sul  que 
rescinda  o  contracto  celebrado  pela  Presidência  com  Joaquim 
José  Felizardo,  em  24  de  Julho  de,  1876,  para  o  arrendamento, 
por  três  annos,  do  Rincão  de  S.  Gabriel,  visto  não  ter  ainda 
sido  approvado  pelo  Thesouro^  como  axiga  a  clausula  5.'  de 
accòrdo  com  as  Ordens  n."  272  de  29  de  Setembro  de  1864, 
n.*"  423  de  23  de  Setembro  de  1869  e  n.»  237  de  9  de  Agosto 
de  1870,  e  requisitar  o  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
Aviso  de  3  de  Junho  ultimo,  o  dito  Rincão  para  ser  ocçupado 
pela  cavalhada  do  Exercito,  que  está  invernada  no  campo 
particular  das  Palmas,  pertencente  ao  Major  Constantino  de 
Souza ;  devendo  o  arrendatário^  na  fórina  da  clausula  4.% 
entregar  as  33  rezes  do  Estado  que  alli  existiam,  ou  na  falta 
delias,  pagal-as  á  razão  do  dez  mil  réis  cada  uma,  e  proceder-se 
quanto  ao  mais  de  conformidade  com  o  citado  contracto. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


4/:\:/\f\J>J^:fi\-/f\i/* 
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N.  466.—  FAZENDA.—  Em  26  de  jiílho  de  1878. 

Nâo  aproToita  ás  filhas  dos  militares  fallccidos  antes  da  proinalfíaçfio  da 
Lein.MiâO  de  30  do  Julho  de  i86i  o  disposto  na  Circular  de  30  de  De- 
zembro de  1876. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Julho  de  1878. 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia^de  Pernambuco  que  foi  indeferido 
o  requerimento  annexo  ao  seu  offlcio  n.^48  de  19  de  Feve- 
reiro ultimo,  em  que  D.  Evarista  MariannaLeal  Lança  pedira 
qne  fosse  elevado  a  28^00  o  meio  soldo  mensal  de  15^)000  que 
percebe  como  filha  do  finado  Capitão  do  Exercito  Augusto 
José  Lança ;  visto  não  aproveitar  á  supplicante,  como  suppõe, 
a  Circular  de  30  de  Dezembro  de  1876,  por  ter  seu  pi  fallecido 
antes  da  promulgação  da  Lei  n.«  1220  de  20  de  Julho  de  1864, 
que  não  foi  nem  podia  ser  alterada  pela  citada  circular. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


t^\./\/!\^^\/\ff\»/* 


N.467.—  JUSTIÇA.—  Em  26  de  julho  de  1878 

Providencia  sobro  a  Presidência  do  Jurv. 


2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Julho  de  1878. 


Ulm.  e  Exin.  Sr.t—  Em  solução  á  duvida  proposta  pio 
Jaiz  de  Direito  da  comarca  de  Magé,  e  constante  da  copia 
junta  ao  officio  de  V.  Ex.  de  19  do  corrente,  sob  n."  1803, 
declaro  : 

Que  sendo  obrigatório  o  serviço  do  Jury  e  preferível  a 
qualquer  outro  (Avisos  n.»"  362  de  3  de  Setembro  de  1868  e 
403  de  20  de  Setembro  de  1875 ),  não  pôde,  por  qualquer  mo- 
tivo, escusar-se  desse  serviço,  para  continuar  no  exercício 
de  sua  jurisdicçao,  o  Juiz  de  Direito  ou  o  seu  substituto  cha- 
mado para  presidir  aquelle  Tribunal,  na  conformidade  do 
Decreto  n.»  3373  de  7  de  Janeiro  de  1865  ; 

Que,  para  a  substituição  na  Presidência  do  Jurv,  deve  ser 
percorrida  a  escala  dos  substitutos  de  cada  uma  das  comar- 
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cas,  allendendo-se  restrlctameate  á  ordem  gradativa  das 
proximidades  entre  aquellas,  onde  occorra  a  necessidade  do 
julgamento,  e  as  da  jurisdiccào  dos  Juizes  convocados  (Avisos 
n.^"  141  de  9  de  Abril  de  1867,  6o  de  30  de  Janeiro,  293  de 
26  de  Junho,  630  de  29  de  Dezembro  de  1869  e  143  de  20  de 
Abril  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,--  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


^/V^VaRAzAr/^ViAV* 


N.  468.— MARINHA.— Aviso  de  27  de  julho  dk  1878, 


Rf^olre  duridas  sobre  o  ponto  a  que  osiSo  snj eitos  diversos  eniprej^ados  don 

Arsenaes  de  Marinha. 

3.'  Secção.— Minislerio  dos  Negócios  da  Marinha. —  Rio  de 
Janeiro,  27  de  Julho  de  1878. 

Em  officion.*^  74  de  4  do  mez  próximo  findo  declarou  V.S. 
qu(;  não  incluía  no  mappa  do  ponto  que  enviara  a  esta  Secre- 
taria de  Estado  o  Apontador,  os  Directores  de  ofiQcinas,oPatrão- 
niór  e  o  Porteiro,  por  estar  em  duvida  se  taes  empregados  têm 
ponto,  desde  que  o  Regulamento  dos  Arsenaes  nada  esclarece 
relativamente  ao  assumpto. 

Em  resposto  declaro  a  V.  S.  que  o  caso  de  que  ^e  trata  está 
previsto  nos  arts.  208  e  209  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.""  5622  de  2  de  Maio  de  1874  para  os  descontos  de  venci- 
mentos, na  forma  estabelecida  nos  diversos  paragraphos  do 
art.  206  e  mais  eileitos  lega  es. 

E'  claro  que  o  regulamento  citado,  sujeitando  os  empregados 
a  que  V.  S.  se  refere  a  descontos  por  faltas,  obríga-seao  ponto 
no  próprio  livro  da  Secretaria  da  Inspecção  ou  em  outro  espe- 
cial, como  determina  o  mencionado  art.  208,  assim  como  para 
o  abono  integral  de  vencimentos  é  imprescindível  prova 
offlcial  do  seu  comparecimento  aos  trabalhos,  o  que  só  pôde 
ter  logar  com  assignatura  desses  empregados  no  livro  do 
ponto. 

Neste  sentido  V.  S.  dará  as  convenientes  ordens,  não  dei- 
xando de  incluir  taes  funccionarios  nas  relações  e  mensal- 
mente enviar  a  esta  Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Edmrdo  de  Andrade  Ptnío.— Sr.  In- 
spector do  Arsenal  dô  Marinha  da  Provincia  de  Mato  Grosso. 


../A.,-^  .j:\.f^;p-f^,:/^w 
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N.  469.^IMPERIO.— Aviso  db  27  db  julho  de  1878. 

Manda  qa«  tajam  admiUidos  a  votar  os  cidadãos  que,  incloidos  naqualift- 
caçáo  por  decisão  do  Juiz  de  Direito,  foram  mandados  excluir  pela  Rela- 
ção, tomando-se  porém  seus  rolos  em  separado. 

!.•  Directoria. -—Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  27  de  Julho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  Ex.,  n.o57, 
de  8  do  corrente  mez,  declaro-ihe  gae,  á  vista  da  doutrina  do 
Aviso  n.''  492  de  21  de  Agosto  de  1876,  cumpre  que  as  mesas 
parocbiaes  admitiam  a  votar  nas  próximas  eleições  os  cida- 
dãos que,  inciuidos  na  qualificação  por  decisão  do  Juiz  de 
Direito,  foram  mandados  excluir  pelo  Tribunal  da  Relação, 
tomando-se  porém  em  separado  os  seus  votos. 

Supor  esta  forma  o  Poder  Legislativo  Geral,  único  compe- 
tente para  resolver  a  duvida  que  suscita  o  procedimento 
daquelle  Tribunal,  poderá  devidamente  apreciai -a,  decidindo, 
qaando  verificar  os  poderes  de  seus  membros,  si  aquelles 
votos  devem  òu  não  ser  coutados . 

Com  esta  resposta  fica  igualmente  resolvida  a  representação 
que  V.  £x.  remetteu-me  com  offlcio  n.*'  61  de  22  do  corrente 
mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek. -^Carlos  Leôncio  de  Car  valho, -^Sr. 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


^/9\J\P^^'f\J\/'\é/' 


N.  470.—  FAZENDA.  — Em  27  de  julho  db  1878. 

Dá  proTÍmento  a  um  recurso  interposto  de  decisSo  da  Alfandega  do  Rio  do 
Janeiro  sobre  direitos  de  consumo  de  trilhos  de  ferro,  carros  e  acces- 
sorios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Julho  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  que  Roxo,  Lemos  &  Comp.  interpuzeram  das  deci- 
sões dessa  Inspectoria  de  8 e  11  de  Aorii  ultimo,  que  os  obrigou 
a  paffar  direitos  de  consumo  pelos  trilhos  de  ferro,  carros  e 
accessorios  próprios  para  ligarem  fazendas  de  lavoura  ás  es- 
tações da  Vargem  Alegre  e  Santa  Anna  da  Estrada  de  ferro 
D.  Pedro  IL  vindos  do  Havre  na  barca  franceza  Lusitano, 
esubmetlidos  a  despacho  pelas  notas  n.*»'  3805  e  4009  daquelle 
mez,  o  mesmo  Tribunal : 

Vista  a  allegação  dos  recorrentes  de  que  os  trilhos  o  suas 
pertenças  por  elles  importados,  não  se  podem  considerar  como 
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destinados  a  armazéns,  e  qae  os  wagonetes  não  podem  estar 
sajeitos  a  direitos  como  carros  para  viagens ; 

Vista  a  disposição  do  art.  993  da  Tarifa  das  Alfandegas, 
que  manda  despachar  livres  de  direitos  os  carros  e  outros 
vehiculos  de  conducçao  de  pessoas  ou  de  géneros,  e  suas  per- 
tenças próprias  para  estradas  de  ferro,  achando-se  os  wa- 
gonetes de  que  se  trata  claramente  incluídos  nesta  classe,  Dão 
tem  fundamento  na  lei  o  despacho  ad  valorem  a  que  foram 
submettidos ; 

Visto  o  art.  i6  das  disposições  preliminares  da  Tarifa  de- 
terminar o  processo  que  se  deve  seguir  nos  casos  omissos,  se 
os  objectos  d(^  que  se  trata  tivessem  esse  caracter,  devia-se 
observar  as  prescripçòes  da  lei,  e  não  estabelecer-se  arbitra- 
riamente uma  taxa  para  mercadorias,  que  tem  classificação 
na  mesma  tarifa,  e 

Considerando  que  os  trilhos  importados  pelos  rocorrenles 
sao  destinados  a  uma  estrada  de  ferro  industrial,  para  trans- 
portar productos  das  suas  fazendas  para  as  estações  da  Es- 
tradas de  ferro  D.  Pedro  II ; 

Considerando  que  os  carros  e  wagonetes  de  que  se  trata  são 
próprios  para  essa  estrada  de  ferro ; 

Considerando  que  tanto  os  trilhos  como  os  carros  qac* 
fazem  objecto  do  recurso  sao  livres  de  direitos  de  importação 
em  virtude  dos  arts.  916  e  999  da  tarifa : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  declarar  a  Vm. 
que,  reformando  as  suas  decisões^  restitua  aos  recorrentes  os 
direitos  que  pagaram,  descontados  os  direitos  de  expediente  a 
que  unicamvite  estão  sujeitas  as  referidas  mercadorias. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  ^Ym.— Gaspar  Silveira  Martins, —  Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^/t^':\j\P^-\/\r^^ 


N.  471.— FAZENDA.—  Em  27  de  julho  de  1878. 

Os  ConsQies  portttguezes  no  Impcrío  câtáo  isentos  de  quaosquer  impostos 
directos  o  pessoaeSfSn Ivo  a  exropçilo  consagrada  no  art.  4. o  da  Conyen- 
ção  Consular  com  Portugal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  á7 
de  Julho  de  1878. 

Illm .  e  Exm.  Sr.— Era  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  n.°  il 
de  9  de  Maio  ultimo,  coiiimunicando  ter  a  l^egaçrio  Imperial 
em  Lisboa,  por  officio  de  11  de  Setembro  do  anno  i^assado, 
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• 

dado  conhecimento  a  esse  Ministério  de  uma  reclamação  do 
Gonsal  Brazileiro  no  Porto  contra  a  autoridade  portugneza 

Sor  haver  sido  intimado  para  pagar  a  contribuição  de  renda 
esua  casa  e  mais  os  direitos  addicionaes,  fundando-se 
aqueile  Agente  em  que  peloart.  4.*  da  Convenção  Consular 
com  Portugal  estava  isento  de  semelhante  contribuição  directn, 
cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.,para  os  fins  convenientes,  que, 
abmidando  nns  mesmas  razões  em  que  o  Governo  de  Sua  Ma- 
jestade Fidelissima  baseou  sua  decisão  a  respeito  da  reclama- 
ção do  dito  Cônsul,  e  interpretando  como  o  mesmo  Governo 
o  art.  4. ^^  da  Convenção  Consular  respectiva,  considero  os 
Cônsules  portuguezes  residentes  neste  Império  isentos  de 
quaesquer  impostos  directos  e  pessoaes,  salva  a  excepção  con- 
sagrada no  referido  art.  4.**  da  mesma  convenção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^ Gaspar  Silveira  Martins ,— A^ S , 
Ex.  oSr.  Barão  de  VillaBella. 


,/»\:f\:J\Pf^J\f^^ 


N.  472.— FAZENDA.— Em  i7  de  julho  de  1878. 

Dedan  ter  sido  rednxido  o  imposto  sobre  os  couros  salgados  importados  na 

Rússia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Jalho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sooro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério  de 
Estrangeiros  de  13  do  corrente  mez,  declara  aos  Srs.  In- 
spectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  publico, 
3ae  o  Consulado  Geral  do  Império  na  Rússia  communicou  ao 
ito  Ministério,  por  o£Qcio  de  1  de  Junho  ultimo,  ter  o  Vice- 
(k)nsQl  em  Riga  conseguido  da  Junta  (Comité)  da  Bolsa  da- 
quelle  porto  a  reducçào  do  imposto  sobre  os  couros  salgados 
alli  importados  do  Brazil  a  um  quarto  decole  por  pond  (40 
libras  russas),  diminuição  considerável,  visto  que  essa  taxa 
pagava-se  d'antes  á  razão  de  três  copfcs,  e  portanto  espera  o 
mesmo  Cônsul  Geral  que  o  commercio  brazileiro  se  aproveite 
deste  favor,  para  fazer  grandes  remessas  do  referido  artigo, 
que  em  Riga  acha  fácil  extracção. 


Gaspar  Silveira  Martins^ 


'i  •      •.  ,f^:/^J^J' 
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N.  473.  —  FAZENDA.-^  Em  27  de  julho  de  1878. 

Manda  fazer  acquisição  das  bemfeitorías  realixadas  por  Manoel  Patrício  de 
Azambuja  e  outro  nas  dnas  partes  do  Rincio  de  8aycan  a  elles  anea- 
dadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
37  de  Julhu  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesourarià  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  de 
conformidade  com  o  Aviso  do  Minist(»rio  dos  Neírocios  da 
Guerra  de  3  de  Junho  ultimo,  e  eui  additamenlo  á  Ordem 
n.°  76  de  it  do  mez  anterior,  que  faça  acquisiçao,  mediante 
a  devida  indemnização,  como  facultam  os  respectivos  con- 
tractos, das  bemfeitorias  feitas  por  Manoel  Patrício  de  Azam- 
buja e  Justo  de  Azambuja  Rangel  nas  duas  partes  do  Rincão 
de  Saycan  a  clles  arrendadas ;  afim  de  serem  empregadas  no 
serviço  da  escolta  a  cujo  cargo  ficarão  as  cavalhadas  do  exer- 
cito, e  da  candelária  que  alli  projecta  crear  o  dito  Ministério. 

Gaspar  Silveira  Martins. 

N.  474.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  ORRAS  PUBLICAS. 

—Aviso  de  27  de  julho  de  1878. 

Declsra  nSo  existir  lei  especial  que  puna  a  usurpação  do  medalhas  confe- 
ridas por  ocrasiSo  das  Exposições,  achando-se  entretanto  definido 
esse  crime  nos  arts.  30i  e  30i  do  Código  Criminal. 

1.'  Secção. — N  5. — Directoria  da  Agricultura. — Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro  em  27  de  Julho  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  Aviso  de  12  de  Fevereiro  próximo 
findo  dignou-se  V.  Ex  enviar-me  cópia  da  nota  que  lhe  di- 
rigira a  Legação  Franceza  nesla  Corte,  manifestando  o  desejo 
que  tem  o  seu  Governo  de  conhecer  as  leis  do  Império  que 
punem  a  usurpação  de  medalhas  conferidas  por  occasião  das 
Ex))osicues,  e  rogando  o  habilitasse  para  responder  á  mesma 
Legação. 

Satisfazendo  o  pedido,  cabe-me  significar  a  V.  Ex.  que 
nenhuma  lei  especial  existe  para  a  reproí?são  deste  criíiw,  que 
entretanto  acha-se  expressamente  definido  nos  arts.  301  e302 
do  nosso  Código  Criminal  e  é  punido  com  as  penas  alli  com- 
minadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  St- 
niwôú.— A'  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros. 
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K.  475.-AGRICULTURA,  COMMERGO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  29  DB  JULHO  DE  1878. 

Manda  obseirar  as  disposiçdes  do  art.  51  do  Regulamento  que  baixou  com 
o  Decreto  n.o  3513  de  31  de  Dezembro  de  1873,  acerca  do  communica* 
ç5es  sobre  nomeações,  remoções,  demissões,  aposentações  6  licenças. 

Circular.-'  N.  7.—  !.•  Secção.— Directoria  das  Obras  Pu- 
blicas.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Julho  de  1878. 

Dispondo  o  art.  51  do  Regulamento  promulgado  pelo 
Decreto  n.»  5512  de  31  de  Dezembro  de  1873  que  as  commu^ 
nicações  que  até  então  se  faziam  sobre  nomeações,  remoções, 
demissões,  aposentações  e  licenças  seriam  substituidas  pelas 
publicações  feitas  no  Diário  Official,  das  de  posse  ou  exercí- 
cio pelas  verbas  ou  declarações  feitas  nos  respectivos  títulos 
ou  por  attestados  de  exercício,  quando  não  constarem  do 
mesmo  Diário :  assim  o  declaro  a  Vm .  para  a  devida  observân- 
cia, ficando  na  intelli^^encia  de  que  os  actos  deste  Ministério, 
publicados  naquelle  Diário,  produzem  seus  eíTeitos  legaes, 
logo  que  chegue  ao  conhecimento  do  interessado  ou  do  res- 
pectivo chefe. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — /oâb  Lins  Veira  Cansansão  de  Sinim- 
W.— Sr.  Director  da  Estrada  de  ferro  de  .  .  . 


^v^^^d^yc^^s/N^ 


N.  476.— AGRICULTURA,  COMMERCíO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Aviso  DB  29  DE  JULHO  DE  1878. 

Declara  que  não  ha  sobre  quem  recaia  a  multa  de  que  trata  o  art.  33 
do  Regulamento  de  i  de  Dezembro  de  1871,  desde  qae  n&o  foi  imposta 
em  Tida  da  sechora  que  deixou  de  dar  á  matricula  o  filho  livre,  já 
fallecido,  do  uma   escrava. 

N.  7.—  2.'  Secção.—  Directoria  da  Agricultura.—  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Julho  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  fallecido  a  28  de  Março  do  corrente 
anno  um  filho  livre  de  mulher  escrava,  de  nome  Durval, 
nascido  a  30  de  Janeiro  de  1874  e  não  dado  á  matricula  por 
D.  Francisca  Ignacia  da  Conceição,  fallecida  ^  13  de  Agosto 
de  1874,  consulta  o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  do  mu- 

SecisCw  de  1878.       45 
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nícípio  de  Paraty  se  deve  impor  aos  herdeiros  daqnella  senkan 
ou  sómenle  ao  herdeiro  a  quem  coube  a  escrava,  mãi  do  me- 
nor, a  multa  de  que  trata  o  art.  33  do  Regulamento  de  i  de 
Dezembro  de  1871,  o  que  V.  Ex.  trouxe  aò  conhecimento 
deste  Ministério,  em  seu  Aviso  de  11  do  corrente.  Tenho  a 
honra  de  declarar  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  mencionado  aviso, 
que  se  a  multa  houvera  sido  imposta  em  vida  da  senhora  da  es- 
crava, sahiria  a  respectiva  importância  do  espolio,  caso  esti- 
vesse pro  indivisOyOn  seria  paga  pelos  herdeiros  responsáveis 
insolidum ;  mas  deduzíndo-se  dos  termos  da  consulta  que  a  mal- 
ta nao  foi  comminada  em  vida  daquella  senhora,  e  attendendo- 
se  a  que  a  pena  não  pôde  passar  da  pessoa  do  delinquente, 
não  ha  sobre  quem  recaia  a  de  que  trata  o  art.  33  do  regula- 
mento citado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^^oão  Lins^  Vieira  Cansansão  de  Si- 
ntmòú.— A'  S.  Ex.  o  Sr.Conselheiro  Gaspar  Silveira  Martins. 


tf^ef^J\f^^;f\^\/\/* 


N.  477.— FAZENDA.— Em  29  de  julho  de  1878. 

o  Thesonreiro  d  o  Perito  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soecorra 
tâm  direito  aos  respectivos  Tencimentos,  nmaTex  qne  sejam  snbstitnidos 
em  seus  impedimentos  de  conformidade  com  o  Regulamento  de  i8  de 
Abril  de  1874. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Julho  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  á  con- 
sulta feita  pelo  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte 
de  Soccorro  dessa  provinda,  no  oflBcio  que  V.  Ex.  remeiteu 
por  cópia  com  o  seu  sob  n.^  39  de  8  de  Junho  ultimo,  qne, 
impondo  o  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.^  5594  de  18 
de  Abril  de  1874  ao  Thesonreiro  e  ao  Perito  de  taes  estabele- 
cimentos a  obrigação  de  terem  substitutos,  e  de  remnneral-os 
á  sua  custa,  devem  ser  abonados  áquelles  empregados,  no 
caso  de  legitimo  impedimento,  os  vencimentos  mtegnes, 
uma  vez  que  sejam  sobstiiaidos  nos  termos  do  mesmo  rega- 
lamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Gaspar  Silveira  Martins.  —A' 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


vV^:/*\/\;/^:^V/V* 
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N.  478.— FAZENDA.— Em  29  de  julho  de  1878. 

o  Decreto  LegislatÍTo  o.o  3653  de  29  de  Setembro  de  1875  nSo  exclae  u 
campanhas  aoteriorea  á  sua  pablicaçfto,  quando  as  reformas  e  pens5es  de 
meio  soldo  occorrerem  ou  lÍTerem  occorrido  depois  do  mesmo  decreto* 

Ministério  dos  Negoeíos  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Jalho  de  1878. 

Gaspar j  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
soaro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoararias 
de  Fazenda,  para  os  fins  convenientes,  a  inclusa  cópia  do 
Aviso  expedido  á  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  mesmo 
Thesouro  em  29  de  Maio  ultimo,  relativo  á  conta  do  tempo 
de  serviço  prestado  em  campanha  pelos  Offlciaes  do  Exercito. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
Aviso  a  que  se  refere  a  circular  actnua.'^ 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro^em 
29  de  Maio  de  1878. 

Tendo-se  suscitado  duvida  no  Thesouro,  por  occasião  de  se 
tratar  do  processo  de  habilitação  de  D.  Regina  Regis  da  Silva 
Teixeira  para  perceber  o  meio  soldo  de  seu  finado  marido  o 
Alferes  José  Baptista  da  Silva  Teixeira,  sobre  a  applicaçào  do 
Decreto  Legislativo  n.*"  26^5  de  29  de  Setembro  de  i87o  ao 
computo  do  tempo  de  serviço  do  dito  Official,  visto  que  esse 
decreto  manda  contar  em  dobro  o  tempo  de  serviço  prestado 
em  campanha,  sem  referir-se  expressamente  ás  campanhas 
anteriores  á  respectiva  data :  Sua  Magestade^o  Imperador, 
Conformando -se  por  Immediata  Resolução  de  25  do  corrente 
mez  com  o  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
£stado  a  semelhante  respeito.  Ha  por  bem  Mandar  declarar 
a  V  S.,  para  sua  intelligencia  e  devidos  efifeítos,  que  não 
excluindo  o  referido  decreto  as  campanhas  anteriores,  deve 
ser  entendido  em  sua  expressão  ampla ;  mas  somente  para  as 
reformas  e  pensões  de  meio  soldo,  que  occorrerem  ou  tiverem 
occorrido  depois  daqueila  nova  disposição  legislativa,  caso  em 
que  se  acha  a  da  peticionaria ;  e  isto  por  não  se  poder  dar  á 
mesma  disposição  o  efTeito  de  annullar  os  factos  já  consum- 
mados  em  virtude  do  direito  que  antes  vigorava,  pois  para 
tanto  fora  precisa  uma  declaração  expressa  do  Poder  compe- 
tente, como  a  da  Lei  n.**  2575  de  12  de  Junho  do  supracitado 
anno  de  1875,  ou  o  que  se  contém  na  de  n.<>  2618  de  8  de 
Setembro  do  dito  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins.^Sr,  Coa- 
selheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


3o6  decisOes  do  governo. 

.     N.  479.— FAZENDA.—  Em  29  de  julho  de  1878. 

ManJa  fmpór  a  multa  de  qns  trata  o  art.  48  do  Regulamento  de  9  de 
A.bril  de  1870,  a  uma  antoridade  judiciaria,  por  ter  rubricado  um 
litro  de  notas  sem  estar  devidamente  sellado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Julho  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Constando  do  officio  do  Collector  das 
Rendas  Geraes  do  município  de  Santa  Maria  Magdaiena  de  ^ 
de  Fevereiro  ultimo,  não  só  haver  o  ex-Escrivão  de  Paz  da 
freguezia  de  S.  Sebastião  do  Alio,  Joào  Pedro  de  Freitas, 
ora  residente  em  Campos,  escripturado  vinte  e  uma  folhas  de 
um  livro  de  notas  de  200  folhas  sem  ler  sido  este  sellado, 
como  determina  o  art.  i3,  §  2.<>,  do  Regulamento  de  9  d»*  Abril 
de  1870,  mas  também  sido  aberto  e  rubricndo  o  dito  livro 
l>or  autoridade  competente  antes  do  pagamento  do  selio,  rogo 
a  V.  Ex.  se  digne,  na  forma  do  art.  48  do  cilaiío  regula- 
mento, dar  as  necessárias  providencias  para  que  seja  imposta 
a  multa  devida  á  autoridade  judiciaria  que  rubricou  esse 
livro  sem  a  referida  formalidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Gaspar  Silveira  Martins.—  A'  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 


t/\r:\:f>J>J\/\/\/* 


N.  480.— FAZENDA.-:-  Em  29  de  julho  de  1878. 

(Sobro  um  caso  de  revaUdaçSo  e  multas  impostas  a  um  ex-EscrivSo  dt 
Juizado  de  Pax,  por  ter  escripturado  um  livro  de  notas  sem  estar  deri- 
damento  scUado,  o  empregado  estampilhas  servidas  em  cseripturas  lan* 
çadas  no  mesmo  livro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
89  de  Julho  de  1878. 

Illro.  e  Exm.  Sr.r-  Do  officio  do  Collector  das  Rendas  Ge- 
raes do  ipunicipio  de  Santa  Maria  Magdaiena  datado  de  23  de 
Fevereiro  ultimo,  consta  que  o  ex-Escrivão  de  Paz  da  fregue- 
zia de  S.  Sebastião  do  Alto,  Joào  Pedro  de  Freitas,  escrevera 
yinte  c  uma  folhas  de  um  livro  de  notas  de  200  folhas  sem  ter 
sido  sellado,  como  determina  o  art.  13,  §2.°,  do  Regulamento 
de  9  de  Abril  de  Í87õ,  e  que  em  algumas  escripturas  que 
lançara  nesse  livro  empregara  estampilhas  já  servidas. 
.  O  mesmo  Collector,  baseando-se  no  art.  48  combinado 
pomos  arts.  31  e  44  do  citado  regulamento,  multou  em 
fíO^OOO  o  dito  cx- Escrivão,  e  sujeitou  á  revalidação  as  vinte 
f'  Vmia  (olhas  do  liyro,  impondo  ainda  a  multa  de  lOO^OODi 
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além  da  revalidação,  pelo  uso  das  estampilhas,  nos  termos  do 
art.  48  combinado  com  os  arts.  31  e  45  do  mesmo  regula- 
mento. 

Em  resposta  ao  referido  oflScio  communico  a  V.  Ex.,  para 
os  fins  convenientes,  e  para  o  fazer  constar  áquelle  Gollector  : 

1.°  Que  foi  approvada  a  deliberação  que  tomou  quanto  á 
revalidação,  na  importância  de  21^00,  imposta  ao  ex-Escri- 
vão,  por  não  ter  sellado  o  livro  de  notas  de  que  se  trata,  nas 
vinte  e  uma  folhas  por  elle  escripturadas,  nos  termos  do  art* 
31  do  mencionado  regulamento  ; 

2/  Que  não  foi  approvada  a  multa  de  50^000  que  impoz, 
além  da  revalidação,  pois  que  não  é  caso  delia,  e  sim  de 
revalidação  somente ; 

3.»  Que  foi  approvada  a  multa  de  IQO^OOO  a  que  sujeitou 
o  dito  ex- Escrivão,  por  ter  empreitado  estampilhas  já  servi- 
das, de  conformidade  com  o  art.  45  do  mesmo  regulamento ; 

4.*  Que  cumpre  a  V.  Ex.  providenciar  a  fim  de  que  o 
Coliecior  de  Campos,  onde  consta  estar  residindo  o  dito  ex- 
Escrivão,  intime  a  este  para,  dentro  do  prazo  de  trinta  dias, 
recolher  aos  cofres  da  Collectoria  de  Santa  Maria  Magdalena, 
a  importância  da  multa  e  revalidação  impostas,  e  quando  não 
se  possa  conseguir  esse  pajramento  por  semelhante  modo 
dever-se-ha  empregar  o  meio  executivo  por  parte  do  The- 
souro,  a  quem  o  supracitado  Gollector  communicará  o  resul- 
tado dessa  ordem  ; 

5.*  Finalmente,  que  constando  da  informação  do  Gollector 
ter  o  livro  sido  aberto  e  rubricado  por  autoridade  compe- 
tente sem  estar  sellado,  na  presente  data  requisito  da  Presi- 
dência da  Província  do  l\io  de  Janeiro  a  imposição  da  multa 
de\ida  á  autoridade  judiciaria  que  rubricou  esse  livro  sem  a 
referida  formalidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Gaspar  Silveira  Martins, —  A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Gonselheiro  Director  Geral   das  Rendas  Publicas. 


i/evAiA:/^  C/WVí/» 


N.  481.— FAZENDA.— Em  30  de  julho  de  1878. 

Vanda  execQtar  desdo  já  o  Decreto  n.*  69.^  de  20  do  mesmo  inoz,   dando 
noras  taboUas  para  arrecadação  do  imposto  de  industrias  e  profissões. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional^  transmitte  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
•  rarias  de  Fazenda,  para  que  tenha  a  devida  execução  desde 
Já,  o  Decreto  n.<»  6980  de  âO  deste  mez,  constante  dos  exem- 
plares inclusos,  dando  novas  labellas  para  arrecadação  da 
lOi posto  de  industrias  e  proíissòcs. 
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Nas  províncias  em  que  chegar  esta  circular  ao  tempo  de 
já  se  haver  arrecadado  o  referido  imposto  relativo  ao  pre- 
sente semestre,  segundo  o  ultimo  lançamento^  deverá  a  diffe- 
rença  entre  as  antigas  e  as  novas  tahellas  ser  cobrada  ou  res- 
tituída por  occasiào  da  arrecadação  do  imposto  áo%,^  semes- 
tre do  corrente  exercício. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


t/t^:/\/:\J>j:\J!\:/>U» 


N.  482.^  FAZENDA.—  Em  30  db  julho  de  1878. 

Declara  que  nSo  está  revogado  pelo  art.  12  dos  estatatos  do  Banco  do 
Braâl  o  Âriso  dirigido  por  esto  Ministério  ao  mesmo  Banco  em  25  de  Jollio 
de  i863. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Julho  de  1878. 

lUm.  eExm.  Sr.  — Em  solução  ao  que  representaram 
vários  accionistas  do  Banco  do  Brazil  no  requerimento  que 
dirigiram  ao  Governa  Imperial,  de  24  do  corrente,  sirva-se 
V.  Ex.  declarar-lhes  que  o  Aviso  de  23  de  Julho  de  1863  está 
em  seu  inteiro  vigor,  e  não  foi  revogado  pelo  art.  12  dos  es- 
tatutos do  mesmo  Banco,  que  não  tem  nem  nunca  teve  a  in- 
leihgencia  que  agora  se  lhe  pretende  dar. 

A  caução  não  importa  alienação  d(3  propriedade  das 
acções,  muito  embora  seja  feita  a  titulo  de  transferencia, 
como  se  evidencia  pela  falta  de  pagamento  de  sello;  portanto, 
sem  attentar  contra  as  leis  geraes  garantidoras  do  direito  de 
propriedade,  não  podiam  os  estatutos  despojar  os  accionistas 
do  direilo  de  fiscalisarcm  a  administração  de  seus  interesses. 

Resultariam  ainda  dessa  interpretação  dous  inconvenien- 
tes ao  estabelecimento.  O  primeiro  era  impedir,  muitas 
vezes,  a  reunião  da  assembléa  geral,  por  falta  de  numero 
legal,  para  deliberar ;  o  segundo  affecta  o  credito  do  Banco 
e  é  o  de  poder  tornar  a  Directoria  representante  dos  interes- 
ses de  um  grupo,  cm  vez  de  ser  a  protectora  dos  direito^  da 
massa  dos  accionistas.  Finalmente,  a  proceder  a  nova  inter- 
pretação, como  a  Directoria  se  declara  eleita  por  accionistas  a 
quem  hoje  contesta  o  direito  do  voto,  se  declara  ao  mesmo 
tempo  íalsa  Directoria,  e,  portanto,  incompetente  para  in- 
terpretar os  estatutos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Gaspar  Silveira  Martins. —  A'  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brazil, 


^rtíf\,í\í>j\pj\/*^ 
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N.  483.— FAZENDA.— Em  30  de  julho  de  i878. 

Indefere  am  recorso  interposto  de  decisflo  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 

Bobre  classificação   de   mercadoria. 

MÍDísterío  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Julho  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Tross  &  Irmãos  da  decisão  dessa  In- 
spectoria  de  8  de  Junho  ultimo,  que  classificou  como  morim 
até  15  íios  para  pagar  a  taxa  de  550  réis  por  kilogramma,  a 
mercadoria  constante  da  amostra  junta,  vinda  da  Bahia  no 
vapor  inglez  Ptolemy,  e  submettida  a  despacho  pela  nota 
n.<^  5294  de  2  de  Abril  do  corrente  anno  como  panno  de 
algodão  crú  liso,  sujeito  á  taxa  de  300  réis  pior  kiiogramma, 
o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  o  recurso  não  é  de  revista,  como  V.  S. 
declarou  em  sua  informação  de  21  de  Junho  ultimo,  por 
exceder  a  importância  dos  direitos  a  alçada  dessa  Inspectoria, 
na  forma  do  art.  33  do  Decreto  n.o  4508  de  20  de  Abril  de 
1870; 

Considerando  que  o  panno  de  algodão  de  que  se  trata,  foi 
alvejado  e  gommado,  e  que  embora  de  qualidade  ordinária  é 
antes  morim  do  que  panno  crú  que  não  passa  por  essas 
preparações: 

Resolveu  indeferir  o  recurso  e  mandar  que  a  dita  merca- 
doria pague  a  taxa  da  1.^  parte  do  art.  578  da  Tarifa  das 
Alfandegas. 

O  que  communicoaV.  S.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gasmr  Silveira  Martins.^  Sr, 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«A:a:A:A:/:\:/'V:/^s'* 


N.  484.— FAZENDA.— Em  30  de  julho  de  1878- 

Indefere  om  recarso  interposto  de  decisSo  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro,   sobre  pagamento  do  seUo  de  cartas  de  pririlegio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Julho  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  António  Joaquim  Pereira  de  Carvalho 
da  decisão  de  Y.  S.»  que  o  sujeitou  ao  pagamento  do  sello  de 
Mgim  do  art.  13,  8  11,  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de 
1870,  e  não  ao  de  Í0IQ  do  art.  12  do  mesmo  regulamento» 
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como  pretendia  o  recorrente,  por  entender  este  que  as  tres 
cartas  de  privilegio  que  obteve  por  vinte  annos  para  fabricar 
6  vender  machinas  e  apparelbos,  e  construir  navios  por  om 
systema  de  sua  invenção,  não  foram  concedidas  a  empreza, 
mas  sim  a  inventor,  e  por  isso  não  lhe  sei[  applicavel  o  citado 
§  11  que  é  especial  para  os  emprezarios,  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  o  citado  Hl  é  positivo,  e  declara  que 
devem  pagar  o  dito  sello  de  300^000  os  diplomas  de  concessão 
de  privilegio  a  qualquer  empreza  por  mais  de  10  annos  até 
20,  como  são  os  privilégios  que  o  recorrente  obteve  pelos 
Decretos  n.^*  6369,  6371  e  6390  de  8  de  Novembro  de  1876 ; 

Considerando  que,  se  o  dito  regulamento  quizesse  tributar 
de  modo  differente  os  privilégios  concedidos  a  inventores, 
teria  designado  a  taxa  que  lhes  fosse  applicavel ; 

Considerando  que,  tratando  dos  privilégios,  o  §  11  é  o  anico 
applicavel,  não  podendo  ser  extensiva  a  disposição  do  §  ii  ao 
presente  caso,  porque  versa  ella  sobre  mercês  não  especifi- 
cadas, accrescendo  que  a  circumstancia  de  ser  o  agraciado  o 
inventor  não  deixa  de  ser  a  sua  empreza  o  objecto  da  con- 
cessão : 

Resolveu  indeferir  o  recurso  e  sustentar  a  decisão  recor- 
rida. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Gaíjwr  Silveira  Martins.-^Sr,  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


t/>J\f^\J^i;^J\/^a^ 


N.  48o.— FAZENDA.— Em  30  de  jllho  db  1878. 

o  abono  da  porcentagem  que  compete  aoi  empregados  das  Mesas  de  Readas 
a  que  se  refere  o  Regulamento  de  3  de  Agosto  do  i876,  dere  ser  feito  os 
forma  prescripta  no  art.  i65  do  mesmo  regulamento. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Julho  de  1878. 


'"  Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  do  Paraná,  em  resposta  á  consulta  que  fez 
em  seu  offlcio  n.»  15  de  2  de  Março  ultimo,  que  o  abono  da 
porcentagem  que  compete  aos  empregados  das  Mesas  de 
Rendas  a  que  se  refere  o  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.»  6272  de  2  de  Agosto  de  1876  deve  ser  feito  na  forma  pre- 
scripta no  art.  165  do  mesmo  regulamento;  isto  é,  deduzida 
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da  renda  bruta  a  importância  proveniente  das  verbas  especi- 
ficadas no  art.  73,  mais  as  despezas  com  o  aluguel  de  casa, 
soldadas  a  romeiros,  a  salários  a  serventes  de  capatazia ;  as 
quaes  correm  por  conta  do  credito  distribuído  ás  Thesourarias, 
e  devem  ser  convenientemente  explicadas  uos  respectivos 
balanços. 

Quanto  ás  despezas  propriamente  ditas  de  expediente,  não  se 
achando  comprenendidas  no  ultimo  daquelles  artigos,  devem 
correr,  e  sempre  correram,  por  conta  dos  empregados  de  taes 
Mesas  de  Rendas,  apezar  da  Ordem  de  22  de  Novembro  de 
1871,  expedida  á  dita  Thesouraría,  vistu  que,  decidindo,  como 
decidiu,  em  caso  particular,  não  estabeleceu  regra,  nem  pôde 
ser  invocada  contra  os  effeitos  de  um  decreto  que,  de  mais 
a  maiSj  foi  publicado  posteriormente. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«^V^yaP,f\:/s^w> 


N,486.—  JUSTIÇA.—  Em  30  de  julho  de  1878. 

NSo  havendo  disposição  legislativa  provinciAl,  dere  observar-io  o  Docroto 
de  30  de  Janeiro  de  1834,  qaanto  aos  proTimontos  do  olOcios  de  justiça. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Julho  de  1878. 

lllm.  e  Exm.  Sr.-  Com  o  ofBcio  n.**  U!i  de  19  de  Junho 
ultimo  transmittiu  V.  Ex.  o  requerimento  do  !.*Tabelliãocío 
publico,  judicial  e  notas  e  Escrivão  do  orphâos  c  mais  an- 
nexos  do  termo  da  Gamelleira,  João  Baptista  da  Rocha  Baixa 
Lins,  reclamando  contra  o  facto  de  serem  exclusivamente 

Erocessados  os  Untos  eiveis  e  crimes  pelo  2.*  Tabclliào  do  pu- 
lico,  judicial  e  notas  e  Escrivão  do  crime,  eivei  e  mais  an- 
nexos  do  mesmo  termo,  Herculano  Theotonio  da  Silva  Gui- 
marães. 

Em  resposta  declaro,  que  no  exercício  das  funcções  de 
Tabelliães  e  Escrivães  creados  cm  virtude  do  Decreto  de  30  de 
Janeiro  de  1834,  por  não  haver  disposição  legislativa  provin- 
cial sobre  os  respectivos  oílicios,  se  deve  observar  restricta- 
mente  a  norma  estabelecida  naquelle  decreto,  explicado  pelo 
Aviso  de  9  de  Julho  d(>  18ol. 

E'  assim  que  o  1.^  Tabellião  servo  de  Escrivão  de  orphãos 
e dos  resíduos e  capellas,  e  o  2.®  de  Escrivão  das  execuções 
eiveis  e  crimes  ;  compelindo,  porém,  a  ambos  escrever  cumu- 
lativamente e  por  distribuição  em  todos  os  outros  feitos,  para 
os  quaes  não  estiver  creado  serventuário  privativo. 

Efe  accôrdo  com  esta  doutrina  devem  ser  entendidos  os  pro- 
vimentos, não  obstante  o  Aviso  de  10  de  Fevereiro  do  1876, 
cuja  doutrina  não  pôde  subsistir. 

Deciiiôoa  de  i878.       46 


362  DEClâd£S  DO  GOVERNO. 

O  Governo  Imperial,  portanto,  considera  procedente  a  re- 
clamação do  i/Tabellião  e  Escrivão  daquelle  termo,  João 
Baptista  da  Rocha  Bnixa  Lins,  com  o  fim  de  ser  admittidoa 
escrever  nos  feitos  cíveis  e  crimes  com  o  Escrivão  compa- 
nheiro, por  distribuição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-- Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


^vv^kPi^y:/^s/'^ 


N.  487,— JUSTIÇA.—  Em  3i  de  julho  de  1878. 

Podem  ser  accumalados  os  cargos  de  adjuato  do  Promotor  e  Procurador  da 

Gamara  Manicipal. 

2.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Julho  de  1878. 

* 

lUm.  eExm.  Sr.—  Com  Aviso  de 25  do  corrente  o  Ministé- 
rio do  Império  transmíttlu-iac  o  oflicio  dessa  Presidência  n.* 
1728  de  22  deste  mez,  consultando  sobre  a  accumulação  dos 
cardos  de  adjunto  do  Promotor  Publico  e  Procurador  da  Ga- 
mara Municipal  de  Macahé,  á  vista  do  disposto  no  Aviso  n.^  89 
de  4  de  Junho  de  1847. 

Em  resposta  cabe-me  declarar  que  podem  ser  conjuncta- 
mente  exercidos  esses  dous  legares,  sempre  que  da  accunm- 
lação  não  resulte  desvantagem  para  o  serviço  publico;  e 
quando  esta  praticamente  se  verifique,  determinará  V.  Ex. 
que  a  pessoa,  que  os  serve,  opte  por  um  deiles. 

Deus  Guarde  a  V..  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


,r\arteA:PcA:/-V=\i/» 


N.  488.—  FAZENDA.—  Em  31  de  julho  de  1878. 

Sobre  ara  rocano  intorposto  de  decisão  da  Thesouraria  do  Fazenda  da 
Provincia  do  Pornambiiro  rplativamonln  â  revalidarão  de  sollo  dn  docu- 
mentos, e  ao  pagamento  do  imposto  de  transmiasiio  de  propriedade  de 
qainhSes  hereditarion. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Julho  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tlieson- 
ro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
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Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso  transmittido  com  o  seu  ofiQcío  n.® 
35  de  5  de  Fevereiro  uUimo,  interposto  por  D.  Euthalia  Isme- 
nia  de  Mattos  Lima^  na  qualidade  de  inventariante  dos  bens 
de  seu  finado  marido,  Manoel  Gonçalves  Pereira  Lima,  da 
decisão  da  dita  Thesouraria,  confirmatoria  da  do  Goilector 
das  Rendas  Geraes.do  município  da  Escada  que  sujeitou-a 
apagar:  i.^  revalidação  do  sello  de  diversos  documentos, 
sob  o  fundamento  de  não  haverem  uns  pago  o  sello  i)ropor- 
cional,  e  não  terem  as  estampilhas  de  outros  sido  inutilisadas 
em  tempo  e  por  pessoa  competente  ;  2/  o  imposto  de  trans- 
missão, e  multa,  da  metade  ao  enfi^enho  «  Vicente  Campello  » 
eda  safra  creadaejá  tirada,  adjudicados  á  recorrente  para 
satisfazer  as  dividas  do  casal  e  as  despezas  do  inventario, 
exigindo  também  o  imposto  de  transmissão    da    legitima 

Satema  vendida  pelo  herdeiro  Manoel  Gonçalves  ao  co-her- 
eiro  Dr.  Sérgio  por  terem  sido  aquinhoados  bens  de  raiz  para 
pagamento  dessa  legitima. 

Considerando  que  os  documentos  n.*»  4,  5,  6,  7  e  8, 
juntQs  por  cópia  ao  offlclo  do  referido  Goilector,  não  são  contas 
correntes  dadas  e  aceitas  por  commerciantes,  nos  termos  do 
Código  Commercial,  pois  não  constituem  só  por  si  prova  de 
divida  ou  titulo  de  obrigação,  nem  por  terem  sido  exhibidos 
no  Juízo  do  inventario  para  serem,  attendidas  por  occasião  da 
partilha,  foram  ajuizadas^  para  ficarem  sujeitas  ao  sello  pro- 
porcional, como  comprehendidas  na  i."  classe  do  titulo  1.** 
do  Regulamento  annexo  ao  Decretou. o  4505  de  9  de  Abril 
de  1870  ;  mas  foram  regularmente  sellados  com  a  taxa  do  art. 
13, 1 1 .  (>,  como  <  contractos,  títulos  e  papeis  não  sujeitos  ao  sello 
proporcional » ; 

Considerando  que  o  facto  de  estar  o  documento  n.*»  9,  que 
é  uma  conta  ou  nota  de  serviços  médicos  prestados  á  família 
e  aos  escravos  do  finado  Lima,  datada  de  28  de  Outubro  de 
1876  c  a  respectiva  estampilha  inutilisada  pelo  signatário  em 
16  de  Abril  de  1877,  e  ter  sido  o  documento  n.»  10,  que  é 
também  uma  conta  ou  nota  de  aluguel  de  uma  casa  na  Ponta 
de  Uchôa^  que,  segundo  parece,  fora  occupada  pelo  mesmo 
finado,  datado  de  7  de  Dezembro  daquelle  anuo  e  a  respecti- 
va estampilha  inutilisada  pelo  signatário  em  4  de  Abril  de 
1877,  não  é  sufficiente  para  que  o  Collector  concluísse  que 
taes  estampilhas  foram  colladas  dei)oís  de  estarem  os  men- 
cionados documentos  juntos  aos  autos  de  inventario;  o  que 
só  ficaria  provado  se  houvesse  exhíbido  corlidào  ou  cópia  do 
termo  do  juntada  delles  aos  autos,  e  houvesse  differença  entre 
a  respectiva  data  e  a  da  ínutilísação  das  estampilhas ; 

Considerando  que  a  adjudicação  de  metade  do  engenho 
«  Vicente  Campello  >  e  da  safra  creada  e  já  tirada,  feita  á  re- 
corrente, no  acto  da  partilha,  como  viuva  inventariante  e 
cabeça  do  casal,  com  o  encargo  de  pagar  os  credores.do  mesmo 
casal  e  as  despezas  do  inventario,  estava  sujeita,  á  vista  das 
Ordens  de  4  de  Janeiro  e  10  de  Abril  de  1871,  somente  ao 
imposto  de  transmissão  de  propriedade  (calculado  sobre  o  valor 
da  dita  metade,  mas  não  da  safra,  por  não  se  achar  adherente 
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ao  terreno,  nem  se  verificara  hypothese  prevista  no  art.  i7  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.^  558i  de  3i  de  Março  de 
1874,  da  venda  simultânea  de  bens  moveis  e  immoveis ; 

Considerando  que,  da  cessão  do  direito  á  sua  herança,  feita 
pelo  co-herdeiro  Manoel  Gonçalves  ao  seu  cunhado  Dr.  Sérgio 
era  devido  o  imposto  de  transmissão  da  propriedade,  mesmo 
quando  fosse  realizada,  achando-se  os  bens  da  successão 
ainda  em  acervo,  e  por  fazer- se  a  partilha,  á  vista  do  art. 
i7,  §  2.0,  do  Regulamento  de  31  de  Março  de  1874  e  da  Ordem 
de  7  de  Março  annexa  á  Circular  n.<>  10  de  10  de  Abril  do 
corrente  anno : 

Resolveu  o  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso  de 
que  se  trata,  na  parte  em  que  a  recorrente  reclama  contra  o 
pagamento  do  tello  proporcional  e  a  revalidação  dos  docu- 
mentos n.<>*  4,  5,  6,  7,  8,  9  e  10,  e  o  imposto  ae  transmissão 
da  safra  creada  e  já  tirada,  existente  no  engenho  <  Vicente 
Campello  »  visto  serexigivel  somente  do.  preço  de  metade 
deste ;  negando,  porém,  provimento  na  parte  relativa  ao 
pagamento  desse  imposto  da  legitima  paterna  vendida  pelo 
herdeiro  Manoel  Gonçalves  aò  seu  cunhado  Dr.  Sérgio,  á 
vista  das  disposições  citadas  a  semelhante  respeito;  impondo- 
se  a  ambos,  assim  como  á  inventariante,  as  multas  em  que 
incorreram,  e  tendo-se  também  em  vista  nesta  arrecadado, 
quanto  ao  herdeiro  Manoel  Gonçalves,  a  Ordem  de  7  de 
Março  do  corrente  anno,  já  citada. 

Cumpre,  outrosim,  que  seja  advertido  o  CoUector  do 
municipio  da  Escada,  pela  irregularidade  com  que  procedeu, 
pedindo  vista  dos  autos,  quando  já  tinham  termo  de  conclu- 
são para  o  julgamento  final,  o  que,  além  de  ser  acto  incompe- 
tente, foi  também  .tumultuario  da  ordem  do  processo,  e  tanto 
mais  escusado  quanto  tinha  aquelle  Collector.  no  art.  3â  do 
Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870,  os  meios  de  que  lançasse 
mão  para  prevenir  o  prejuízo  dos  direitos  físcaes,  sem  provocar 
conflictos  sempre  detrimentosos  aos  interesses  reaes  do  ser- 
viço publico  ;  e  quanto  ao  imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade, devora  terattendido  á  disposição  do  art.  37  do  Regula- 
mento de  31  de  Março  de  1874,  e  proceder  de  accôrdo  com  ella. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
N.  489.— FAZENDA.— Em   1  de  agosto  m  1878. 

Os  ompregados  de  Fazenda  ao  serviço  de  outro  Ministério  deTOin  ser  por 

eite  pagos  dos  respectivos  Tencimentoi. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  1 
de  Agosto  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que,  á  vista  do 
que  informa  em  seu  offlcio  n.^  43  de  17  do  Junho  ultimo,  fica 
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approvado  o  seu  acto  mandando  pôr  á  disposição  da  Cominís- 
são  Central  de  Soccorros  ás  viclimas  da  sôcca  nessa  província, 
o  Escripturario  da  Alfandega,  Sabino  Joaquim  da  Silva  Corado, 
afim  de  ficar  encarregado  do  desembarque  e  alojamento  dos 
retirantes  de  outras  provincías ;  devendo,  porém,  os  venci- 
mentos desse  empregado,  cmquanto  estiver  servindo  na  dita 
commissao,  ser  pagos  por  conta  do  Ministério  do  Império,  na 
forma  do  Decreto  n.**  1995  de  14  de  Outubro  de  1857,  como  já 
declarei  a  V.  Ex.  em  Aviso  do  15  do  Julho  próximo  findo,  a 
respeito  do  Chefe  de  Secção,  Carlos  Eduardo  Riedel  e  do  Aju- 
dante do  Administrador  das  Capatazias,  Eustáquio  Zeferino  da 
Silva  Braga. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Gaspar  Silveira  Martins.— -A^  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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j^i.  490.— FAZENDA.— Em  1  de  agosto  de  1878. 

Os  TÍgias  ázê  Alfandegas  oAo    devem  ler  encarregados  do  serviço   díTerio 

do  qoc  lhes  incumbe  pelo  regalamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  i 
de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins^  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte^  em  resposta  ao 
seu  oílicio  n.°  58  de  it  de  Maio  ultimo,  que  não  pôde  ser  ap- 
provado o  seu  acto  autorizando  o  Inspector  da  Alfandega  da 
mesma  provincia  para  admittír  seis  vigias  com  a  gratificação 
mensal  de  66^666,  afim  de  coadjuvarem  o  serviço  externo  da 
dita  Alfandega,  emquanto  durasse  a  affluencia  do  serviço  mo- 
tivada pela  grande  importação  de  géneros  alimentícios  e  pela 
chegada  de  crescido  numero  de  retirantes  de  outras  províncias; 
visto  que,  tendo  os  vigias,  na  forma  do  art.  31  do  Regulamen- 
to annexo  ao  Decreto  n."  6272  de  2  de  Agosto  de  1876,  a  in- 
cumbência especial  da  repressão  e  prevenção  do  contrabando, 
é  irregular  dar-se-lhes  destino  diverso  como  auxiliares  do  ser- 
viço, e  sem  prévia  autorização  deste  Ministério,  tanto  mais 
quanto  o  citado  regulamento  providencia  no  art.  6.»  sobre  o 
caso  de  affluencia  de  trabalho. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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N.  491.— FAZENDA.— Em  1  de  agosto  db  1878. 

Ordena  ás  Thosoarariai  que  rometUm  ao  Ministério  do  Império  o  orçamento 
da  despesa  que  tem  de  ser  realizada  por  conta  do  mesmo  Ministério  d^ 
exercício  de  1879—1880. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 

Ide  Agosto  detô78. 

■ 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  n.°  2012  do 
Ministério  do  Império,  de  26  de  Junho  ultimo,  ordena  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam 
ao  dito  Ministério,  se  ainda  o  não  tiverem  feito,  o  orçamento 
da  despeza  que  deve  ser  realizada  no  futuro  exercício  de 
1879—1880,  acompanhado  da  relação  nominal  dos  empregados 
em  exercicio,  dos  empregos  vagos  e  dos  respectivos  venci- 
mentos. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  492.— FAZENDA—  Em  2  de  agosto  de  1878. 

Dá  provimento  a  am  recurso  sobre  restituíçSo  de  direitos  qne  de  mais  ro> 
ram  pagos,  por  differença  do  qualidade,  em  nm  despacho  de  azas  de  ferro 
batido  bronzeado,  sujeitando  porém  os  recorrentes  h  multa  de  1  i/3*v 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Agosto  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Franco  &  Carvalho  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  6  de  Fevereiro  ultimo,  que  negou-lhes  a  resti- 
tuição dos  direitos  que  de  mais  pagaram  por  200  dúzias  ae 
azas  de  latão  bronzeado  sujeitas  á  taxa  de  600  réis  por  kilagram- 
ma,  vindas  de  Liverpool  no  vapor  ing^lez  Hevelitts,  e  suj)- 
mettidas  a  despacho  pela  nota  n.^  3289  de  9  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  visto  ter-se  reconhecido  na  conferencia  o^  ^' 
hida  serem  azas  de  ferro  batido  bronzeado,  sujeitas  á  ta^^  ^^ 
200  réis  por  kilogramma,  o  mesmo  Tribunal :  . 

Considerando  que,  pelo  art.  606  m  fine  do  Regulamento  fle 
19  de  Setembro  de  1860,  se  admitte  a  reclamação  por  difforenÇ* 
de  qualidade,  por  engano  ou  erro  proveniente  de  taxa  itx^^' 
petente,  permanecendo  as  provas  no  despacho ;  _  ^ 

Considerando  que,  pelo  art.  18  do  Decreto  n.**  451D  YfJa 
de  Abril  de  1870,  sendo  a  differença  de  qualidade  encontr^' 
em  uma  mercadoria  na  mesma  addição,  se  deve  exigir  o  P^^^' 
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mento  dos  direitos  simples,  e  roais  a  multa  de  i  i/2  Vo  pela 
inexacta  declaração ; 

Considerando  que  esta  disposição  tem  lofi^ar,  quer  o  despa- 
cho seja  processado  ao  calculo^  quer  com  as  duas  conferen- 
cias: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  restituir  aos 
recorrentes  o  que  de  mais  pagaram  pela  diiferença  de  quali- 
dade reconhecida  na  única  conferencia  da  mercadoria,  onde 
se  verificou  o  engano,  pagando  os  recorrentes  a  multa  de 
1  i/t  Vo,  que  lhes  devera  ser  imposta. 

O  que  oommunico  a  Ym.  para  seu  conhecimento  e  fins  con- 
venientes. 

Deus  Guarde  a  Vni .  -^Gaspar  Silveira  Martins .  —  Sr.  Inspec- 
tor da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  493.— FAZENDA.— Em  2  de  agosto  de  1878. 

Sobre  am  caso  de  deposito  na  Caixa  Económica,  de  quantias  destinadas 
a  pessoas  que  os  herdeiros  do  depositante  allegam  serem  fictícias .  ou 
imaginarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
2  ie  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  officio  de  6  de  Julho  ultimo 
transmittiu-me  V.  Ex.  o  incluso  requerimento  acompanhado 
do  alvará  do  Juizo  de  Orphãos  da  Côrte^  para  que  a  D.  Maria 
Fortunata  de  Brito  Hartley,  inventariante  dos  bens  do  casal 
de  seu  finado  marido  João  Diogo  Hartley,  se  pague  a  impor- 
tância de  8:^^900,  que  o  dito  finado  depositara  no  estabe- 
lecimento a  seu  cargo,  sendo  4:358^900  para  sua  afilhada 
Carolina,  e  4:086jt000  para  seu  sobrinho  Ernesto,  reservando 

Sra  si  o  direito  de  retiraras  referidas  quantias,  como  consta 
s  inclusas  cadernetas  n.""*  37,  627,  e  47183,  visto  não  ter  o 
inventariado  tal  afilhado  nem  sobrinho. 

Consulta,  entreianto,  V.  Ex.  se  é  regular  o  pagamento  so- 
licitado, ou  se  depois  da  morte  do  doador  o  direito  que  este 
reservou  para  si  —  de  retirar  as  quantias  depositadas  —  ficou 
extincto,  entrando  os  doados  na  plena  posse  das  praticadas 
doações. 

Cumpre- me  declarar  a  V.  Ex.  que  o  facto  de  que  trata  o 
referido  offleio  importa  doação  das  respectivas  quantias  ás 
pessoas  mencionadas  nas  mesmas  cadernetas,  e  a  faculdade 
que  o  doador  reservou  para  si,  sendo  pessoal,  caducou  com  a 
morte  deste,  entrando  os  doados  na  plena  posse  das  doações. 

Allegam,  porém,  os  herdeiros  e  successores  do  doador,  para 
poderem  levantar  as  referidas  quantias,  que  os  donatários  são 
pessoas  imaginarias,  pois  não  existem,  e  que,  portanto,  essas 
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importâncias  deVem  reverter  ao  acenro  dos  bens  do  finado  e 
supposto  doador. 

Se  a  proTa  do  direito,  que  possam  ter  os  herdeiros  do  de- 
positante á  importância  dos  ditos  depósitos  deverá  ser  feiu 
perante  aquelle  Juiz,  então,  avista  do  citado  ai  vara,  nio 
restaria  mais  do  que  aceitar  como  provado  o  facto  allegado, 
isto  é,  que  os  depositantes  eram  pessoas  ficticias  oa  imagi- 
narias. 

Mas^  desde  que  sao  anonymos  os  depósitos  feitos  por  lai 
modo,  dpver-se-ha  considerar  a  sua  importância  como  bens 
vagos,  isto  ó,  cujos  donos  certos  não  são  encontrados,  ao  me- 
nos emquanto  os  herdeiros  de  Hartley,  pelos  meios  ordiná- 
rios e  com  audiência  da  Fazenda  Nacional»  não  provarem 
completamente  o  direito  que  suppoem  ter  a  essas  quantias. 

Neste  ultimo  caso  quando  se  julçar,  em  vista  de  quaesquer 
razões  que  possam  occorrer,  que  é  de  justiça  restituir  o  capi- 
tal depositado,  não  se  entregarão  os  respectivos  juros,  cuja 
perda  será  a  menor  pena  imposta  á  fraude  de  que  se  usou, 
não  podendo  produzir  os  re>'pectivos  effeitos  o  deposito  feito 
com  falta  de  inteira  boa  fé  c  contra  a  expressa  disposição  do 
art.  S.*»  dú  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.*  4714  de  8  de 
Abril  de  i871,  que  prohibe  a  qualquer  depositante  fazer  em 
uma  semana  depósitos  de  quantias  excedentes  a  5<VKHX). 

Deus'Guarde  a  V.  Ex.— Gaspar  Silveira  Martins,— k^  S.  Ei. 
o  Sr.  Presidente  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro. 
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N.  494.— GUERRA.— Em  2  dr  agosto  db  1878. 

Declara  qne  aos  OAciaes  da  Goarda  Naeional,  empregadas  em  conselbot  de 
in? eatigaçSo  oa  de  guerra,  eompete  o  soldo  pela  antiga  tabeliã. 

CiVcutor.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Ja- 
neiro, 2  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  canhecimento 
e  governo,  que  aos  Officiaes  da  Guarda  Nacional,  quando  tn- 
balham  noa  conselhos  de  investigação  e  de  guerra,  deve  ser 
abonado  soldo  pela  tabeliã  antiga,  conforme  se  pratica  com  os 
honorários  do  Exercito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^Marqnez  do  Herval. — Sr.  Presi- 
dente da  Província  de.... 
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N.  49a.*GUERRA.— Em  3  de  agosto  de  1878. 

Deelan  que  o  sello  proporcional  deve  ser  cobrado  nas  primeiras  Tias  dos 
doeumentoi  de  despoza,  fasendo-se  a  competente  nota  na  segunda  ou 
maii  Tias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro,  3  de 
Aí^oslo  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Em  solução  á  consulta  folia  pelo  Com- 
inando das  Armas  da  Província  de  Pernambuco,  em  o  oílicio 
que  a  V.  Ex.  dirigiu  em 4  de  Julho  findo,  sob  n.**  204,  rela- 
tiTamente  á  cobrança  do  sello  proporcional  nos  documentos 
da  despeza  realizada  pelos  conselhos  económicos  dos  corpos, 
declaro  a  V.  Ex.,  para  que  o  faça  constar  ao  dito  Commando, 
que  o  referido  imposto  deve  ser  cobrado  nas  !.•■  vias  de  taes 
documentoS;  como  manda  p  regulamento  respectivo,  sendo 
feita  pelo  Secretario  dos  conselhos^  na  2."  ou  mais  vias,  a  nota 
de  que  trata  o  g  7.''  do  art.  2.''  do  Regulamento  que  baixou 
como  Decreto  n.»  4505 de 9  de  Abril  de  1870. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, -^Marquez  do  HervaL^Sr.  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 

N.  496.— JUSTIÇA.— .  Em  3  de  agosto  de  1878. 

Sobre  as  provisJ^es  de  Advogados. 

2.'  Seeção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  3  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcion.*'  78de9do  mez  pró- 
ximo findo  transmittiu  V.  Ex.  o  requerimento,  em  que 
Álvaro  Pinto  de  Pontes  e  Souza,  antigo  Advoírado  dos  audi- 
tórios dessa  provincia  e  da  do  Amazonas,  pede  a  renovação 
da  respectiva  provisão,  a  qual  lhe  foi  denegada  pelo  Presi- 
dente da  Relação  do  districto,  em  virtude  do  Aviso  n.»  160 
de  2  de  Maio  de  1874. 

Em  resposta  dsclaro  a  V.  Ex.  que  o  art.  43  do  Decreto 
n.°  5618  de  2  daquelle  mez  e  anno  confirma  a  doutrina  do 
c[tado  aviso,  referente  ao  anterior  Re^íulamcnto  das  Rela- 
ções ;  e,  portanto,  só  no  caso  de  ser  insufflciente  para  as 
necessidades  do  foro  o  numero  de  Advogados  lettrados,  po- 
derá o  peticionário,  nos  termos  do  mesmo  art.  43,  obter  a 
provisão  que  solicita. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 
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N.   497.— FAZENDA.— Em  3  de  agosto  db  1878. 

Dá  provimento  a  um  recorto  contra  a  ezigencia  de  direitos  dobrados  eu 
um  despacho  de  Tidros  commuos,  qoe  fdra  irregularmente  proceoade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Agosto  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Backheuser  &.  Meyer  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  28  de  Junho  ultimo,  que  negou -lhes  a  resti- 
tuição dos  direitos  que  pagaram,  e  a  reexportação  de  doas  cai- 
xotes que  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.<*4036deil  de 
Abril  do  corrente  anno,  como  contendo,  segundo  suas  factu- 
ras, vidros  com  aço  para  espelhos^  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  na  conferencia  da  sabida  se  verificou 
que  os  vidros  não  eram  de  aço  para  espelhos,  e  sim  vidros 
communs,  taxados  com  direitos  muito  menores,  o  qne  teria 
sido  reconhecido  logo  na  1.*  conferencia,  se  o  despacho  fosse 
processado  como  determina  o  art.  547  do  Regulamento  de  i9 
de  Setembro  de  1860,  art.  24  do  Decreto  de  31  de  Dezembro 
de  1863,  explicados  pelos  Avisos  de  19  de  Julho  de  1861  e  i7 
de  Março  de  1868 ; 

Considerando  que  se  assim  fosse  reffularmente  processado 
o  despacho,  sendo  a  mercadoria  contida  nas  duas  caixas,  toda 
diíTerente  da  declarada  ha  nota,  somente  se  poderia  exigir  o 
pagamento  dos  direitos  simples  e  mais  a  muita  de  1  í/í  Vo 
eX'Vi  do  art.  18  in  fine  do  Regulamento  de  20  de  Abril  de 
1870,  ficando  á  parte,  neste  caso,  a  faculdade  de  pagar  os 
direitos  e  a  multa  se  quizesse  concluir  o  despacho  para  con- 
sumo, ou  não  (luerendo,  pagar  somente  a  multa  e  reexpor- 
tar a  mercadoria,  como  permitte  o  art.  29  do  citado  Regula- 
mento de  20  de  Abril : 

Resolveu  neferir  o  recurso,  e  mandar  restituir  os  direitos 
pagos,  pcrmittindo-se-lhes  reexportar  os  referidos  vidros, 
pagando  a  multa  de  1  1/2  'Anos  termos  do  referido  art.  29. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  devi- 
dos eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  Ym.-^-Gaspar  Silveira  Martins,-— St.  lospcc- 
tor  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  498.— FAZENDA.— Em  5  de  agosto  de  1878. 

ProTímeoto  de  om  re carto  de  decitôo  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  qoe 
julgou  boa  a  apprehensSo  de  dou  pacotes  com  brilhantes,  deTohidos  de 
Monteridéo  aos  recorrentes,  por  nSo  acharem  alli  compradores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Agoslo  de  1878. 

• 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesoaro  Nacional  o 
tecurso  interposto  por  Santos  &  Irmãos  da  decisão  dessa  Ins- 
pectoria,  que.  julgou  boa  a  apprebensão  de  dou^  pacotes  com 
brilhantes,  encontrados  na  bagagem  de  José  da  Silva  Miranda, 
passageiro  do  vapor  inglez  Illimani,  procedente  de  Mon- 
tevideo^ entrado  neste  porto  em  Março  ultimo,  o  mesmo 
Tribunal : 

Attendendo  a  que  os  recorrentes  remetteram  pio  vapor 
franoez  Senegal,  em  9  de  Março  de  1877,  a  Brito  Seijo  &  C*  de 
Montevideo,  para  ser  entregue  a  Júlio  Meillet,  negociante  do 
Salto,  um  pacote  com  brilhantes  lapidados,  pesando  8  gram- 
mas,  no  valor  de  3:680^00,  que  foi  despachado  e  pagou  os  res- 
pectivos direitos  de  reexportação  de  1  7o,  na  importância 
de36j800; 

Attendendo  a  que  os  brilhantes  apprehendidos  sao  precisa- 
mente os'  mesmos  consignados  a  Julio  Meillet^  e  devolvidos  aos 
recorrentes  por  nào  acharem  compradores,  e  que  traziam  ainda 
no  envoltório  a  rubrica  do  ex-Inspector  dessa  Alfandega,  se- 
íTundo  o  systema  especial  dos  despachos  desta  mercadoria, 
estabelecido  no  art.  646  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860 ;  e 

Considerando  que  José  da  Silva  Miranda  foi  simples  portador 
dos  brilhantes,  que  pertencem  aos  recorrentes,  e  que  estes> 
como  Vm.  declara  no  seu  Julgamento,  não  tinham  noticia  pré- 
via de  qne  a  remessa  delles  se  fizesse  por  um  meio  menos 
regular: 

Considerando  que^  segundo  o  citado  regulamento,  o  funda- 
mento da  appréhensâo  é  sempre  a  subtracção  pretendida  ou 
realizada  dos  direitos  nacionaes^  como  declara  a  Ordem  n.<>  635 
de  30  de  Dezembro  de  1869^  e  no  presente  caso  se  havia  já 
pago  os  direitos  devidos ;  e  que  não  se  dera  introducção  ue 
mercadoria  estrangeira  que  se  pretendesse  subtrahír  ao  prévio 
pagamento  dos  devidos  direitos  de  importação,  e  sim  apena^^ 
por  não  achar  compradores,  a  devolução  de  mercadoria  nacio- 
nal que  fora  exportada  e  manifestada,  pagara  os  respectivos 
direitos  e  voltara  no  mesmo  pacote  em  que  d'aqui  sahira,  con- 
servando ainda  a  rubrica  da  Inspectoria  dessa  Alfandega  com 
que  fora  exportado,  o  que  tudo  exclue  a  intenção  de  fraude 
por  pafte  dos  recorrentes  e  demonstra  a  identidade  da  mer- 
cadoria ; 

Considerando  que,  nos  termos  do  art.  4.<»  J  9.®  das  disposi- 
ções preliminares  da  tarifa,  gozam  de  isenção  de  direitos  as 
mercadorias  de  producção  e  industria  nacional,  que  tendo  sido 
exportadas,  regressarem  em  qualquer  embarcação,  uma  vez 
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que  taes  mercadorias  sejam  distinguiveis  oa  possam  ser  diffe- 
rençndas  de  outras  semelhantes  de  origem  estrangeira,  regres- 
sem dentro  de  um  anno  e  por  conta  do  próprio  indiridao 
que  as  exportara  ou  venham  acompanhadas  de  certificados  da 
Alfandega  do  porto  do  retorno^  legalisado  pelo  Agente  Consu- 
lar brazileiro,  e,  na  sua  falta,  pela  forma  indicada  no  art.  400 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860 ; 

Considerando  que  só  esta  ultima  formalidade  fora  preletidi, 
por  se  ter  entendido  que  tralando-se  de  uma  mercadoria  na- 
ci(mal  devolvida,  que  já  havia  pago  os  direitos,  nada  mais  se 
tinha  de  fazer  quanto  aos  interesses  fiscaes,  e  áchando-se  ve- 
rificadas, como  estão,  as  outras  duas  condições  do  citado  art. 
4.**  §  9.^  e  que  poe  fora  de  questão  que  a  mercadoria  é  a 
mesma  que  a'aqui  seguira  despachada,  manifestada  e  com 
prévio  pagamento  dos  direitos  de  exportação  devidos ;  e,  por- 
tanto, por  causa  dessa  omissão  das  formalidades  estabelecidas, 
quando  as  outras  se  deram,  não  é  justo  que.se  faça  applicaçâo 
do  meio  extremo  da  apprehensão,  o  qual,  segundo  a  citada 
Ordem  de  30  de  Dezembro  de  1869,  para  ser  regular  e  le^tino, 
presuppoe  a  subtracção  pretendida  ou  realizada  dos  direitos 
nscaes,  que  se  não  pôde  presumir  no  presente  caso  emqae, 
como  fica  dito,  a  mercadoria  exportada  e  agora  devolvida,  já 
havia  pago  os  direitos  de  exportação  devidos  e  fora  regularmen- 
te incluída  no  manifesto  do  dito  vapor ; 

Considerando  que,  á  vista  do  art.  38  do  Decreto  de  31  de 
Dezembro  de  18^,  do  Decreto  n.»3433  de  5  de  Abril  de  1865, 
das  Ordens  de  17  de  Março  de  1864, 3  de  Março  de  1865  e  8  de 
Novembro  de  1869  as  apprehensões  dos  objectos  e  mercadorias 
que  acompanham  as  bagagens  dos  passageiros  só  são  admissí- 
veis se,  sujeitos  á  direitos,  forem  encontrados  em  fundos  fals(», 
cireumstancia  esta  que  se  não  deu  no  caso  de  que  se  trata,  e 
que  quando  na  lista  aa  bagagem  se  acharem  incluídas  mercado- 
rias ou  objectos  de  commerciO:,  fica  o  passageiro  isento  da 
suspeita  de  intenção  de  extravia  de  direitos,  afim  de  que  não 
tenha  logar  a  apprehensão ; 

Considerando  que  José  da  Silva  Miranda  não  é  o  dono  dos 
brilhantes  para  que  lhe  pudesse  ser  npplicada  a  multa  de  me- 
tade de  seu  valor,  na  importância  de  l:196^jM)00,  a  qual,  bem 
como  a  perda  dos  mesmos  brilhantes,  deveria  recahir  sobre 
os  seus  donos  que  são  os  recorrentes,  no  ciiso  de  ser  proce- 
dente a  apprehensão,  que  não  é  pelos  motivos  expostos; 

Considerando,  finalmente,  que  os  ditos  brilhantes,  não  ten- 
do vindo  manifestados,  representam  umadifferença  para  mais 
do  manifestado,  no  vapor  lUimani  que  os  transportou,  fariam 
os  recorrentes  incorrer  na  multa  do  art.  433  ^  f.«  do  referido 
regulamento,  reduzida  á  metade  por  disposição  do  art.  57  do 
Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1863,  porém  que  em  caso  se- 
melhante, resolveu  a  Ordem  n.«  313  de  18  de  Agosto  de  i866 
não  applical-a : 

Resolveu  julgar  improcedente  a  apprehensâlo,  e  mandar  en- 
tregar aos  recorrentes  Santos  &  Irmãos  os  42  brilhantes  ap- 
prenendidos  pesando  5  grammas  e  2  decigrammas,  no  raJor 
arbitrado  por  essa  Alfandega  de  2:392,9000,  e  relevariJosé  da 
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Silva  Miranda  da  multa  de  i:i96JK)00,  bem  como  os  recor- 
rentes. 
O  que  communico  a  Ym.  para  sea  conhecimento  e  devidos 

effeitos. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Gaspar  Silveira  Martins.  —  Sr. 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  499.— GUERRA.— Em  5  de  agosto  de  1878. 

Declara  que  lómenla  os  operários  da  ofBcina  de  alfaiates  dos  ArscDaes  de 
Goem  deTem  ser  empreiteiros,  e  nâo  os  mestres  e  contramestres,  que 
contianario  a  perceber  os  salários  a  qae  tdm  direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  5  de 
Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  n.®  2  de  6  de  Julho  íindo,  con- 
sulta o  Director  do  Arsenal  de  Guerra  dessa  província  se 
devem  ser  empreiteiros  da  officina  de  alfaiates  do  mesmo  es- 
tabelecimento somente  os  operários,  e  não  o  mestre  e  contra- 
mestre, ou  se  empreiteiros  são  officiaes  e  mestres. 

Em  solução  a  esta  consulta,  declaro  a  V.  Ex.  que  não  o 
mestre  e  contramestre  da  dita  oflScina,  mas  somente  os  ope- 
rários devem  ser  empreiteiros,  continuando-se  a  abonar  aos 
primeiros  os  salários  a  que  têm  direito,  e  que  se  acham  con- 
signados na  tabeliã  annexa  ao  Regulamento  de  19  de  Outubro 
de  1872 ;  o  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  referido  Director,  bem 
como  que,  segundo  as  ordens  em  vigor,  cumprn  que  não  se 
corresponda  directamente  com  o  Governo  Imperial,  mas  sim 
por  intermédio  dessa  Presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  doHerval.^Sr,  Presidente 
da  Província  da  Bahia. 
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N.  500.— GUERRA.— Em  5  de  agosto  de  1878. 

Estabelece  qoo  o  Offlcial  doento  em  seu  quartel,  assim  como  o  graduado 
qoe  percebe  ▼encimentos  de  OAicial,  tem  direito  á  gratificaçSo  para 
&Iagael  de  criado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de.  Janeiro,  5  de 
Agosto  de  1878. 

Tendo  o  Commando  do  7.<»  batalhão  de  infantaria  reclamado 
contra  a  impugnação  feita  por  essa  Pagadoria  ao  abono  da 
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gratificação  para  criado  aos  Officiaes  de  seu  corpo  doentes  no 
respectivo  quartel,  e  ao  Alferes  graduado  Fernando  de  Oli- 
veira Messeri,  declaro  a  Vra.,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  que  ao  Offlcial  (bente  em  seu  quartel  deve  ser 
abonado  quantitativo  para  aluguel  de  criado,  e  que  o  Officíal 
graduado  que  percebe  vencimentos  do  Ófficial  também  tem 
direito  ao  mesmo  quantitativo. 

Deus  Guarde  a  Ym. --Marquez  do  Herval.-^r.  inspector 
daPagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.  501.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBU- 
CAS.— Em  5  DE  AGOSTO  db  1878. 

Manda  roter  no  cofre  da  Eitrada  de  ferro  D.  Pedro  II  o  produeto  dos 
fretes  do  gado  traniportado  por  Joaqnim  Arsénio  Cintra  da  Silva,  para 
ser  applicado  ao  pagamento  dos  novos  wagons  que  se  obrigou  a  for- 
necer. 

1."  Secção.— N.  51.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Minis- 
tério dos  NegociQS  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pn- 
blicas.—  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Agosto  de  1878. 

Tendo  Joaquim  Arsénio  Cintra  da  Silva,  concessionário  do 
serviço  de  transporte  de  ffado  por  essa  estrada  de  ferro,  pedido 
em  requerimento  de  19  de  Março  ultimo,  por  Vm.  informado 
em  officio  n.®  73  de  29  do  mesmo  mez,  que  fossem  retidos  no 
cofre  da  estrada  a  importância  que  fôr  produzindo  os  fretes  do 
gado  transportado,  para  ser  applicado  ao  pagamento  dos  wa- 
ffões,  que  cUe,  na  forma  dQ  seu  contracto  de  5  de  Novembro 
ae  1877,  já  encommendou  ;  proferi,  no  1.**  deste  mez,  o  seguin- 
te despacho:  «  Como  requer;  (içando  o  produeto  desses  fretes 
retido  no  cofre  da  Estraaa  de  ferro  D.  Pedro  II  para  ser  oppor- 
tunamente  applicado  ao  pagamento  dos  novos  wagoes  que  o 
supplicante  se  obrigou  a  fornecer  para  esse  género  de  trans- 
porte ;  cumprindo  advertir  que  os  juros  de  8  7„  fixados  na 
clausula  5.*^  do  seu  contracto  e  a  que  aliiide  o  supplicante, 
correm  exclusivamente  por  .sua  conUi. — Em  l  de  Agosto  de 
imS.^Sinimbú.  » 

O  que  communico  a  Vm.  para  sua  intellígencia  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Joob  Lins  Vieira  Cansansao  de  Sinim- 
òú.— Sr.  Director  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  11. 
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N.  502.—  MARINHA.— Aviso  de  5  dr  agosto  de  1878. 

Declara  qne  as  embarcações  mercantes  qoe  faxem  a  navegaçAo  interior  das 
proTineias,  nfo  estio  sojeitas  is  obrigações  dos  arts.  18,  19  e  outro^ 
do  Regalamenio  de  19  de  Maio  de  1846. 

3.»  Secçfo.— N.  i293.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,  9  de  Agosto  de  1878. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Gonformando-se  com  o  parecer 
da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  8  do  mez  próximo  íindo,  a  respeito  de 
alguns  pontos  do  serviço  dessa  Capitania  por  Y.  S.  indicados 
em  o  orneio  de  23  de  Abril  do  anno  passado.  Ha  por  bem,  por 
Sua  Immedlata  Resolução  de  27  do  referido  mez,  tomada  sobre 
a  mesma  consulta,  que  sejam  approvadas  as  providencias 
dadas  por  Y.  S.,  para  fazer  cessar  a  cobrança  de  emolu- 
mentos indevidos,  que  percebiam  o  Secretario  da  mesma  Ca- 
pitania, t  os  capatazes  das  diversas  estações;  e  Manda,  outro- 
sim,  declarar  a  Y.  S.  que  as  embarcações  mercantes  que 
fazem  a  navegação  interior  da  província^  pertencem  á  pequena 
cabotagem,  como  dispõe  o  Aviso  de  17  de  Julho  de  1853,  pelo 
que  devem  participar  dos  favores  do  Regulamento  de  16  de 
Abril  de  1874,  porque,  deixando  de  ser  consideradas  de  cabo- 
tagem, não  necessitariam  dos  favores  alludldos,  visto  não 
estarem  sujeitas  ás  obrigações  dos  arts.  18,  19  e  outros  do 
Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846,  mas  apenas  á  do  art.  76 
e  as  de  simples  çolicia  dos  portos.  Neste  sentido,  pois, 
V.  S.  dará  as  providencias  necessárias. 

Deus  Guarde  á  V.  S.—  Eduardo  de  Andrade  Pinto. ^Sr,  Ca- 
pitão do  Porto  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sol. 


t/>\í/9\:/f\sf\^\:/\/''^ 


N.  o03.— MARINHA.— Aviso  db  5  de  agosto  de  1878. 

Declara  quo  o  Pratico,  qao  a  podido  soparar*so  do  scrriço  da  pruticagem, 
perde  o  direito  á  parto  proporcional  do  valor  do  material  da  respectiva 
anociaçlo. 

3.*  Secção.— N.  1300.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,  S  de  Agosto  de  1878. 

Illm  e  Exm.  Sr.  —  Em  oíBcio  de  5  de  Fevereiro  ultimo  o 
Capitão  do  Porto  dessa  província  communica  que,  estando  es- 
tabelecido o  precedente  de  serem  os  Práticos  da  associação  en- 
carregada da  praticagem  da  barra,  indemnizados  ao  deixarem 
o  serviço  cxponlaneamente,  da  quantia  correspondente  ao  valor 
do  material  da  mesma  associação,  dividido  pelo  numero  em  que 
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se  oonstiiuem  e  mais  o  que  se  reiira,  -*  lhe  parece  conveniente 
pedir  esclarecimentos  a  respeito  de  semelhante  pratica,  por- 
que a  considera  contraria  ao  disposto  nos  regulamentos'. 

Ouvida  a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Es- 
tado, Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Immediata  Resolaçào 
de  37  de  Julho  próximo  findo^  tomada  sohre  consulta  da  re- 
ferida Secção,  Houve  por  bem  mandar  declarar  a  V.  Ez.,  para 
os  devidos  effeitos,  que  nenhuma  das  disposições,  constantes 
das  Inslrucções  de  10  de  Fevereiro  de  185Í  e  26  de  Março 
de  1861,  que  regem  a  associação  da  praticagemda  harra  dessa 
província,  pôde  justificar  o  proceaimento  de  conceder  aos 
Práticos,  que  se  retiram  do  serviço  espontaneamente,  a  indem- 
nização de  que  trata  o  §  7. •  do  Aviso  de  26  de  Março  de  1861, 
sendo  que  essa  indemnização  pelo  mesmo  g  7.*  é  expressa- 
mente concedida  só  aos  legítimos  herdeiros  dos  Práticos  do 
numero  quando  fallecerem. 

Desta  deliberação  dará  V.  Ex.  conhecimento  ao  Capitão  do 
Porto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eduardo  de  Aixdí^ade  Pinto.-^  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  504.—  JUSTIÇA.—  Em  6  de  agosto  de  1878. 

Sobre  a  ofBcina  de  lapataría  no  presidio  do  Fernando  de  Noronha. 

3.»  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  o  officio  n.*»  1142  de  24  de  Ju- 
lho ultimo  transmittiu  V.  Ex.,  em  cumprimento  do  Aviso 
de  1  de  Junho  próximo  findo,  cópias  das  informações  mi- 
nistradas pelo  Gommandante  do  presidio  de  Fernando  de  No- 
ronha, nao  só  em  relação  aos  serviços,  em  que  alli  se  empre- 
gam os  sentenciados,  mas  ainda  sobre  a  conveniência  de  res- 
tabelecer-se  a  officina  de  sapataria,  cujos  trabalhos  estavam 
parai ysados,  por  haver  o  antecessor  de  V.  Ex.,  á  vista  de 
representação  do  Director  do  Arsenal  de  Guerra  dessa  provín- 
cia, mandado  suspender,  até  ulterior  deliberação  do  Gwvemo 
Imperial,  a  compra  de  matéria  prima  destinada  para  a  mesma 
officina. 

Inteirado  da  communicação  constante  da  primeira  parte  do 
citado  officio,  declaro  quanto  á  segunda  : 

Que  deve  ser  mantida  aquella  officina,  da  qual  no  espaço  de 
cinco  mezes  resultou  uma  receita  superior  a  onze  contos  de 
réis,  segundo  os  esclarecimentos  prestados  pelo  referido 
Gommandante. 
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Qae  este  Ministério,  de  accôrdo  com  o  alvitre  proposto  pelo 
da  Guerra,  resolveu,  em  Aviso  de  5  de  Julho  passado,  que» 
alem  do  material  necessário  para  o  fabrico  do  calçado,  se 
fornecesse  pelo  Arsenal  de  Guerra  dessa  província  ao  presidio 
de  Femanao  de  Noronha  os  géneros  destinados  para  os 
empregados  e  presos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  305.— AGWGULTURA,  COMMERaO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—Em  6  DE  AGOSTO  DE  1878. 

Declara  offentiras  da  ConstiluiçSo  e  Leia  geraea  do  Império  as  Leis  provin- 
eiaes  do  PiaQhy,  promalgadas  em  1877,  acerca  da  aferiçSo  de  pesos  o  me- 
didas. 

l."  Secção.— Directoria  Central.— Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro 
em  6  de  Agosto  de  1878. 

lUm.  eExm.  Sr.-»-Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  sobre  a  doutrina  das  leis  promul- 
gadas era  o  anno  próximo  findo,  na  parte  relativa  ao  Minis- 
tério a  meu  car^o.  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem, 
por  Sualmmediata  e  Imperial  ResoluçSo  de  3  do  corrente  mez, 
tonformar-sc  com  o  parecer  da  mesma  Secção  exarado  na 
Consulta  de  13  de  Junho  ultimo,  publicada  no  Diário  O/ficial,  e 
juita  em  exemplar  devidamente  authenticado  pelo  Director 
da  Directoria  Central  desta  Secretaria  de  Estado. 

O  que  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— João  Lins  Vieira  Cansansào  de 
Sinimbú.—Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 

Ck>nftiilta  a  que  «e  rerero  o  avlno  aupra. 

Senhor.— A  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  obedecendo  como  era  de  seu  dever,  á  augusta  ordem 
de  Vossa  Magestade  Impor ial,  expedida  çor  aviso  de  ante- 
houtem,  examinou  os  trinta  e  oito  actos  legislativos  e  os  três 
rei?ulament03  presídenciaes  que  constituem  a  coUecção  de 
leis  do  anno  de  1877,  da  Provinda  do  Piauhy,  e  nada  teria  a 
observar  quanto  á  constitucionalidade  dos  mesmos  actos,  na 
parle  relativa  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio e  Obras 
Publicas,  á  qual  foi  pelo  citado  aviso  limitada  a  sua  incum- 
bência, se  entre  elles  não  se  lhe  deparassem  o  art.  6*.  da  Re- 
solução  n.o  938  de  15  de  Maio,  que  apnrova  diversos  artigos 
de  facturas  da  Camará  Municipal  da  villa  de  Pedro  Segundo  e 
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O  art.  49  da  de  n.^  953  de  30  do  mesmo  mes,  relativo  ás  pos- 
taras  da  Gamara  Municipal  da  villa  de  S.  Raymundo  Nonato. 

O  primeiro  desses  artigos  conténi  o  seguinte  : 

<  Só  poderão  ser  aferidos  pesos  de  ferro  ou  latão,  e  as  ba- 
lanças de  braço  de  ferro.  • 

O  segundo  determina— que  cada  vendedor  dos  géneros  que 
se  medem  em  medidas  de  capacidade  deverá  ter  pelo  meuos 
para  os  cereaes  as  de  dous  e  cinco  litros,  feitas  de  taboa,  e  para 
os  líquidos  as  de  um  litro  e  meio  litro  feitas  de  flandres  ou 
cousa  equivalente,  e  as  dos  géneros  que  se  pesam  terão  os 
pesos  de  um  kilogramma  de  pedra  especial  coberta  de  sola. 

A  leitura  de  qualquer  destes  arli^íos  é  bastante  para  de  per 
si  só  mostrar  que  a  Assembléa  Legislativa  da  Província  do 
Píaíihy  legislou  sobre  attribuiçSo  da  exclusiva  competência  do 
poder  geral,  como  é  tudo  quanto  concerne  á  matéria  de  pesos 
e  medidas —  pelo  §  17  do  art.  i5  da  Constituição  Política  do 
Império,  que  não  foi  julgado  reformavel,  como  não  o  podia 
ter  sido,  attentas  a  natureza  e  essência  do  objecto. 

Accresce  que  o  poder  geral  já  legislou  a  semelhante  res- 
peito, como  se  vô  da  Lei  n.<»  1157  de  2o  de  Junho  de  1862 e 
dos  regulamentos  que  baixaram  com  os  Decretos  n.**  5089  de 
18  de  Setembro  de  1872  e  n.<>  5169  de  11  de  Dezembro  do 
mesmo  anno,  cujas  disposições  são  oflfendidas  pelas  dos  artigos 
acima  referidos,  como  claramente  se  vô  da  integra  de  qual- 
quer delles.  Nào  devem,  pois,  taes  artigos  passar  desaperce- 
bidos. A  matéria  é  de  grande  importância,  e  se  o  precedente 
fôr  seguido  entendendo  as  Assembléas  Provinciaes  que  po- 
dem legislar  sobre  ella,  desapparecerá  em  pouco  tempo  a 
uniformidade  que  a  citada  lei  quiz  estabelece^  e  é  indis- 
pensável se  mantenha  em  assumpto  desta  ordem. 

£',  pois,  a  Secção  de  parecer  que  o  Governo  Imperial  faça 
sentir  ao  Presidente  da  província  o  que  se  acaba  de  ponderar, 
afim  de  que,  esclarecendo  a  respectiva  Assembléa  Legislativa, 
procure  obter  a  revogação  dos  mencionados  artigos,  e,  no 
caso  delia  a  isso  se  recusar^  o  que  não  é  de  esperar,  se  solicite 
essa  medida  da  Assembléa  Geral . 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  resolverá  o  que  julgar 
mais  acertado. 

Sala  das  Conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  em  13  de  Junho  de  1878.—  Visconde  de 
Bom  Retiro. —  José  Pedro  Dias  de  Carvallu). —  Paulino  José 
Soares  de  Souza. 

RESOLUÇÃO  IMPERIAL. 

Gomo  parece. 

Paço,  3  de  Agosto  de  1878. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansao  de  Sinimbu. 
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N.506.-A6RICULTURA,  GOMMERGIO  £  OBRAS  PUBUCAS. 

Em  7  DE  AGOSTO  DE  1878. 

Âo  Presidente  (la  Profin cia  de  Pcrnamhuco.  -^Declarandoqae  foram  extinctos 
oslogares  vagos  de  coadjuTanto  de  4.»  dauc  do  serviço  de  escripta 
daRepartiçSo  incumbida  da  conscrvaçfto  do  porto  e  de  chefe  do  serviço 
marítimo . 

N.  12.— 3. •  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agrícuitara*  CiOmmercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  7  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Sendo  dispensável,  segundo  informa  o 
Engonheirochefi'  da  Repartição  incumbida  da  conservação  do 
porlo  dessa  província,  o  preenchimento  do  logar  de  coadju- 
vante de  4.'  classe  do  serviço  de  escriptorio  da  mesma  Re- 
partição, vago  pelo  fallecimento  de  Jeronymo  Ferreira  Coe- 
lho, declaro  a  V.  Ex.  que  fica  suçprimido  esse  logar,  como 
já  o  foi  o  de  chefe  do  serviço  marítimo,  em  virtude  do  Aviso 
de  26  de  Julho  próximo  findo  endereçado  áquelle  Engenheiro. 

Hespondo  assim  os  offlcíosde  V.  Ex.  de  15e  18 do  dito  mez 
de  Julho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Liiis  Vieira  Cansansão  dê  Si- 
uimM.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


«AaA/VPcA/^S^'^ 


N.  o07.—  FAZENDA.—  Eu  7  de  agosto  di  1878. 

CoQcessio  do  despacho  livre  para  o  material  necessário  á  Companhia  os* 

trada  de  ferro  Barfto  de  Aramama. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— ilío  de  Janeiro  em 
7  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  n.°  9't  de  28  de  Maio  ultimo  e  para  o  fazer  constar  á 
Presidência  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  que,  por  despa- 
cho de  26  do  dito  mez,  concedeu-se  á  Companhia  estrada  de 
ferro  Barão  de  Araruama  despacho  livre  de  direitos  de  impor- 
tação para  o  material  necessário  á  referida  estrada,  com  a  con- 
dição de  ser  por  dez  annos,  contados  do  dia  era  que  se  inau- 
ííurar  o  referido  trafego. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins.^-  A' 
S.  Ex.  o  Sr.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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N.  808.— FAZENDA.—  Em  8  db  agosto  de  1878. 

Manda  ceuar  a  pratica  seguida  no  Consulado  de  LíTerpool,   de  exigir-se 
manifestos  em  duplicata  dos  narios  alli  despachados  para  o  Brasil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Agosto  de  1878. 

Inteirado  do  conteúdo  do  officio  de  V.  S.,  n.<>  6,  de 
30  de  Março  ultimo,  cabe-me  em  resposta  declarar-Ihe  que 
não  sendo  admissível,  á  vispi  da  disposição  do  art.  6.* 
do  Decreto  n.*  4510  de  20  de  Abril  de  1870,  que  supprimia 
as  duplicatas  dos  manifestos,  reduzindo-os  a  um  só  exemplar, 
a  pratica  seguida  nesse  Consulado —  de  cxi[^ir-se  dos  Capi- 
tães dos  navios  despachados  para  o  Brazil  manifestos  de 
carga  \íot  1.*  e  1<^  via,  para  íicar  uma  ahi  archivada; 
cumpre  que  V.  S.  faça  desde  já  cessar  semelhante  pra- 
tica, que  até  contrariava  o  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  18o0,  quando  os  manifestos  eram  feitos  em  duas  vias, 
pois  que  ambas,  na  forma  do  respectivo  art.  403..  deviam 
ser  (-ntregues  aos  Capitães  dos  navios,  uma  delias  aberta, 
e  a  outra  em  carta  fechada  e  lacrada  com  o  sol  lo  consolar 
e  com  sobrescriptos  ao  Inspector  da  Alfandega  do  porto 
a  que  os  navios    se  destinavam . 

E  porque,  como  V.  S.  pondera,  a  collecção  de  mani- 
festos ahi  existente,  comprehendendo  iimitus  annos,já  díf- 
ficilmente  pôde  ser  aecoinmodada  no  archivo  do  (>)nsa- 
lado  a  seu  cargo,  pelo  presente  o  autorizo  para,  conforme 
propõe,  consumir  a  dita  collecção  por  inútil,  conserrando 
apenas  os  manifestos  novos  por  espaço  de  um  anno,  contado 
da  partida  dos  navios  a  que  pertencerem,  findo  o  qual  de- 
verão ser  também   consumidos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Gaspar  Silveira  Martins." 
Sr.  Cônsul   Geral  do  Brazil  em  Liverpool. 


t/t^j\i\Pçi\f\/^t/* 


N.  509.—  FAZENDA.—  Em  8  dk  agosto  dr  1878. 

Declara  que  as  autoridades  ou  Tribunaes  judiciários  nâo  Idm  competeneii 
para  conhecer  das  prisões  admínistrativaSp  ordenadas  om  rirtade  do  De- 
creto n.®637  de  5  de  Dezembro  de  4849. 

Ministério  dos  Negociou  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Agosto  de  1878. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Havendo-se  reconhecido  o  Snpremo 
Tribunal  de  Justiça  competente  para  tomar  conhecimento  do 
recurso  de  hàbeas-corpus,  que  o  ex-Thesoureiro  das  Loterías, 
Saturnino  Ferreira  da  Veiga,  requereu  da  prisão  administra- 
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tiva,  eflectuada  por  ordem  deste  Ministério;  sendo  essa  pri- 
são, na  forma  do  Decreto  n.^"  657  de  5  de  Dezembro  de  i849, 
acto  puramente  administrativo  e  da  exclusiva  competência  do 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro,  não  podendo,  nos  termos 
do  Decreto  n.""  2548  de  iO  de  Março  de  1860,  art.  39,  conhecer 
delle  quaesquer  autoridades  ou  Tribunaes  judiciários ;  e  cons- 
tando que  o  mesmo  ex-Thesoureiro  tenta  repetir  esse  recurso 
na  próxima  sessão,  sirva-se  V.  Ex.,  si  o  facto  se  verificar, 
e  aquelle  Tribunal  insistir  cm  tomar  delle  conhecimento,  le- 
vantar o  respectivo  conflicto  como  o  prescrevem  o  citado  Decre- 
to n.^"  2548  de  10  de  Março  de  1860,  e  o  de  n.»  124  de  5  de 
Fevereiro  de  1842. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins.—  Sr.  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,  Fazenda e  Soberania  Nacional. 


,^VBy2f\gpç^:/\/V* 


S,  510.— GUERRA.—  Em  8  DE  agosto  de  1878. 

NSo  é  lirito  aos  Inspectores  de  corpos,  nem  antes  de  abertas,  nem  depoii  de 
encerradas  as  inspecç(5es,  entender-so  directamente,  sobre  objectos  quo 
lhes  sajam  relativos,  com  os  Commandantea  dos  corpos,  sem  andiencia 
prévia  dos  Presidentes  das  províncias  e  Gommandos    de  Armas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro^  8  de 
Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  à  consulta  que  a  V.  Ex. 
dirigiu  o  Coronel  Commandante  das  Armas  da  Província  de 
Pernambuco,  e  qui*  V.  Ex.  submetteu  á  consideração  deste 
Ministério  com  o  seu  officio  n.°  6084  A  dé  29  de  Julho  pró- 
ximo findo,  cumpre  que  Y.  Ex.  declaro  ao  mesmo  Comman- 
dante de  Armas  que  nao  é  licito  aos  Inspectores  de  corpos, 
nem  antes  de  abertas,  nem  depois  de  encerradas  as  inspec^^s, 
entender-se,  sobre  objectos  que  lhes  sejam  relativos,  directa- 
mente com  os  Commandantes  de  corpos,  sem  audiência  préVía 
dos  Presidentes  das  províncias  e  respectivos  Commandos  de 
Armas,  porque  é  por  intermédio  destas  autoridades  que  os 
Commandantes  de  corpos  se  subordinam  á  jurisdicçào  dos 
Inspectores,  conforme  claramente  se  deprehende  dos  arts.  5.», 
7. **  e  17  do  R^ulamen to  mandado  executar  por  Aviso  de  20 
de  Março  de  1857,  c  Ordem  do  Dia  do  Exercito  n.<»303  de  4  de 
Fevereiro  de  1862,  pois  de  outro  modo  teriam  os  Inspectores 
permanentemente  sobre  os  corpos  autoridade  superior  á  dos 
Presidentes  e  Commandantes  de  Armas,  o  que  é  inadmissível, 
como  reconheceu  o  Governo  no  annode  1856,  por  occasiio  da 
prisão  do  ex-Inspector  General  António  de  Arruda  Camará, 
por  não  cumprir  as  ordens  do  então  Presidente  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Barão  de  Muritiba,  accrescendo  que  o 
Decreto  n.<>  2507  de  8  de  Dezembro  de  1859  revogou  o  de 
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n.^  1879  de  31  de  Janeiro  de  1857,  emvirtade  do  qual  os  In- 
spectores tinham  caracter  permanente. 

Com  portaria  desta  data  devolvo  a  V.  Ex.  os  papeis  rela- 
tivos á  presente  consulta,  e  hem  assim  os  concementesá  prisão 
do  Major  Honorato  Cândido  Ferreira  Caldas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marqxtez  do  Herval. — Sr.  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 

N.  511.— GUERRA.— Em  8  de  agosto  de  1878. 

D«elarã  que  os  Offleiaes  que  Tiaiam  em  commissSo,  ot  remoTidoí  e  o«  preiot 
de  correcçSo  tôm  di/eito  á  gratificaçSo  para  aluguel  de  criado  durante  o 
tempo  de  marcha  para  os  respectivos  corpos,  salvo  o  caso  de  estarom  em- 
pregados em  commissSo  de  eoxpos  espeeiaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro,  8  de 
Agosto  de  1878. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraría  de  Fazenda  da 
Província  do  Paraná,  para  seu  conhecimento  e  em  solução 
ao  officio  n.^  lâ  de  10  de  Maio  ultimo,  em  que  consultou  se 
os  Offleiaes  que  viajam  emcommissao,  os  removidos,  os  presos 
de  correcção  e  outros  têm  direito  á  gratificação  para  criado 
durante  o  tempo  de  marcha  parn  os  respectivos  corpos,  que 
aos  ditos  Offleiaes  assiste  tal  direito,  salvo  o  caso  de  estarem 
empregados  em  commissão  de  corpos  espeeiaes. 

Marquez  do  HervaL 
N.  513.— GUERRA.— Em  9  DE  agosto  de  1878. 

Bftabel«ce  qua  nas  baixas  coacedidas  por  incapacidade  phyi iea  sejam  da» 

claradas  as  moléstias  que  asmotivantip. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  9  de 
Agosto  de  1878. 

A'  Repartição  de  Ajudante  General.— Expeça-se  ordem, 
afim  d(^  que  nas  baixas  concedidas  por  incapacidade  pbysica 
sejam  declaradas  as  moléstias  que  as  motivaram,  para  que  se 
não  reproduza  o  facto  de  verificarem  de  novo  praça  individues 
que  em  simples  inspecções  não  podem  mostraras  enfermidades 
chronicas  de  que  soifrem. 

Marquesí  do  Herval, 
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N.  513.— IMPÉRIO.—  Em  9  db  agosto  dk  1878. 

Manda  proceder  a  nora  eleiçflo  por  ter-ie  encontrado  aberto  o  cofre  onde 
M  encerraram  os  respectivot  papeis,  com  falta  do  folhas  o  rol  dos  to- 
taates  qae  nSo  acadiram  á  chamada  no  dia  anterior. 

!.•  Directoria. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1878. 

Em  officio  de 6  decorrente  mez,  informou-me  Vm.  que, 
reunindo- se  nesse  dia  a  mesa  parochial  para  continuar  os 
trabalhos  eleitoraes,  encontrara  mtacto  o  cofre  onde  se  en- 
cerram a  uma  e  os  papeis  da  eleição ;  que,  sendo  aberto  o 
dito  cofre,  dera-se  pela  falta  de  algumas  folhas  do  rol  dos 
votantes  que  não  acudiram  á  chamada  feita  no  dia  antece- 
dente, e  pelo  qual  se  devia  effectuar  a  2.»  chamada;  que, 
finalmente,  em  face  desta  occurrencia,  resolvera  suspender 
os  trabalhos  e  mandar  lacrar  a  urna,  aguardando  as  ordens 
do  Governo  Imperial. 

Sciente  do  que  Vm.   commnnica,  declaro-lhe  : 

l.«  Qne  o  Governo  extranha  o  facto  referido,  cuja  expli- 
cação não  pode  harmonisnr-se  com  a  fiel  observância  das 
prescripções  legaes  por  parte  da  mesa  dessa  parochía  ; 

2.'  Que.  sendo  por  sua  natureza  insanável  a  falta  alludida, 
cumpre  que,  á  vista  dos  arts.  60  da  Lei  n.«  387  de  19  de 
Agosto  de  1846  e  98  das  Instrucções  n.*'  565  de  31  de  De- 
zembro dí»  1868,  se  inicie  de  novo  o  processo  eleitoral  em  dia 
qne  será  marcado  pela  mesa  parochial  e  annunciado  por 
editaes,  guardando-se  entre  esse  acto  e  o  dia  desígnatio  o 
intervalio  necessário  para  que  não  só  possam  ter  conheci- 
mento do  mesmo  acto  e  concorrer  á  eleição  os  cidadãos  qua- 
lificados dessa  parochia,  como  para  que  a  dita  eleição  se 
conclua  a  tempo  de  poderem  os  eleitos  concorrer  ao  collegio 
•leitoral . 

Deus  Guarde  a  Vm.— Carto  Leôncio  de  CarvaUw.^Sv, 
l^esidente  da  mesa  parochial  de  Guaratiba. 


^fisg/^/^p^^f-yjsw' 


N.  514.—  FAZENDA.—  Em  9de  agosto  de  1878. 

Os  reribos  ou  qnitaçSes  de  quantias  cnjos  pagamentos  se  effèctaani  pelo 
liTro  caixa,  estSo  sujeitos  ao  sello  lixo  de  200  réis;  nHo  sendo  necesia- 
rio  qne  as  partes  declarem  no  choque  que  apresentam  ao  Pagador  ou 
Thesonreiro,  terem  passado  recibo  no  próprio  docamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional^  declara  ao  Sr .  Inspector  da  Theseuraria  de 
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Fazenda  da  Província  de  Serj^ipe,  em  resposta  ao  sen  officio 
n. o  28  de  15  de  Julho  ultimo,  que  ficam  approvados  os  seus 
actos  mandando  cobrar  o  selio  fixo  de  200  réis  dos  recibos 
ou  quitações  das  quantias  cujos  pagamentos  se  effectuam 
pelo  livro  caixa;  assim  como  fazendo  cessara  pratica  seguida 
na  mesma  Thesouraria,  de  declararem  as  partes  no  cheque  que 
apresentam  ao  Pagador  ou  Thesoureiro,  terem  passado  recibo 
no  próprio  documento ;  visto  estarem  os  ditos  actos  de  ac- 
côrdo  com  o  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870  e  com  a 
praxe  seguida  no  Thesouro. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


t/\f^J!^^^f^J\/\/* 


N.  515.—  FAZENDA.  —  Em  IQÍdb  agosto  db  1878. 

Manda  restituir,  dos  direitos  cobrados  na  Alfandega  pelo  carrefamenlo  de 
carne  secca  do  patacho  dinamarquês  Alice,  qne  sossobron  janto  i 
Ilha  das  Cobras,  a  importância  correspondente  á  quantidade  de  carne  qae 
existia  ainda  a  bordo  quando  se  deu  o  sinistro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
10  áè  Agosto  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
requerimento  em  que  Souza  Irmão  &  Rocha  pedem  restituição 
dos  direitos,  na  importância  de  5: 672^730,  que  pagaram  pelo 
carregamento  de  carne  secca  que  ainda  não  tinham  descar- 
regado do  patacho  dinamarquez  Alice,  que  sossobrou  junto 
á  Ilha  das  Cobras  no  dia  o  de  Maio  ultimo,  em  conse- 
quência do  grande  temporal  que  houve,  perdendo-se  todo  o 
resto  daquelle  carregamento,  antes  de  ser  descarregado ;  o 
mesmo  Tribunal,  reconhecendo  pela  justificação  feita  perante 
o  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  estar  provado  o  caso  de  força 
maior,  e  tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  61  do  Decreto  n.* 
3217  de  31  de  Dezembro  de  1863,  resolveu  mandar  restituir 
os  referidos  direitos,  correspondentes  á  quantidade  de  carne 
secca  que  ainda  existia  por  descarregar. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Dous  Guarde  a  Vaa.—  Gaspar  Silveira  Martins,^  Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^f^^ffi^j\/\/f\sr 
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N.  516.— FAZENDA.— Em  10  de  agosto  db  1878. 

iVefa  autorízaçSo  á  Thesoararia  de  Sergipe  para  admitUr  «nn  coUaborador, 
o  recommenda-lhe  que,  nos  casos  de  trabalhos  urgentes,  obsenre  ae 
disposições  do  Decreto  do  5  de  Abril  de  1873,  oo  reqaisite  empregados 
da  respectiva  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sonro  Nacional^  communiea  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoararia 
de  Fazenda  da  Provinda  de  Sergipe  que  não  pôde  ser  con- 
cedida a  autorização  pedida  em  seu  officio  n.®  22  de  22  de 
Junho  ultimo,  para  aamittir  um  coUaborador  afim  de  coad- 
iuvar  o  serviço  da  mesma  Thesouraría,  visto  ter  sido  distri- 
buído integralmente  o  credito  da  verba  «  Thesouro  Nacional 
e  Thesourarias  de  Fazenda  >,  por  conta  do  qual  foi  ella  con- 
templada com  a  quantia  que  pedira,  á  qual  deve  limítar-se  : 
cumprindo  que  ponha  em  pratica  a  providencia  indicada  no 
art.  5.*§  1.*,  2/  parte,  uo  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.''5245  de  5  de  Abril  de  1873,  e  requisite,  sempre  que 
fòr  possível,  sem  prejuízo  do  serviço  da  Alfandega,  empre- 
gados delia  para  auxiliarem  os  trabalhos  urgentes. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


t/t\tr\J^[J>^J'\J'>»/* 


N.  dl7.— FAZENDA.— Em  10  de  agosto  de  1878. 

Indefere  o  recurso  do  empresário  das  obras  de  esgoto  das  aguas  pluviaes 
desta  cidade  contra  a  decisSo  da  Recebedoria  que  o  sujeitou  a  pagar  o 
imposto  de  dex  carroças  do  senrlço  da  empresa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  iO 
de  Agosto  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
ncurso  que  Josepb  Hancox,  emprezario  das  obras  de  esgoto 
das  aguas  pluviaes  desta  cidade,  Interpoz  do  despacho  do 
antecessor  de  Y.  S.  de  20  de  Abril  ultimo,  pelo  qual  foi  obri- 
Rado  a  pagar  o  imposto  de  dez  carroças,  no  exercício  de 
1877—1878,  na  imporuncia  de  3S0Sim,  o  mesmo  Tribunal  : 

Considerando  que  a  empreza  não  lòi  isenta  desses  direitos,  e 
somente  dos  de  importação  do  material  empregado  nas  obras, 
segundo  a  clausula  44.»  do  contracto  celebrado  com  o  Minis* 

Decisdes  de  1878.       ^9 
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terio  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  30  de 
Janeiro  de  1877  : 

Resolveu  indeferir  o  referido  recurso  e  sustentara  decisão 
recorrida. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  GmTáe  Si  y.  S. ^Gaspar  Silveira  Martins.— ^T.   Ad- 
ministrador da  Recebedoria  ao  Rio  de  Janeiro. 


N.  518.— AGRICULTURA,  COMMERCIO E OBRAS  PUBUCAS. 

—  Em  12  DB  AGOSTO  DB  i878 . 

Ao  Ministro  dos  Negocies  Kstrangeiros.— GommuDicando  que  o  GoTorno  Im- 
perial annuiu  á  entrada  do  Goverao  Japonez  para  a  Gonyençfto  Telegra- 
phica  Internaeional. 

N.  8.-3.*  SecçSo.  —Directoria  das  Obras  Publicas.  — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  it  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  a  honra  de  informar  a  V.Ex.,  em 
resposta  ao  seu  Avisode  16  de  Julho  próximo  (indo,  que  o  Go- 
verno Imperial  annúe  com  satisfação  á  adhesào  pretendida 
pelo  Governo  Japonez  á  Convenção  Telegraphica  Internacio- 
nal negociada  era  Julho  de  1875';  ficando  V.  Ex.  assim  ha- 
bilitado a  satisfazer  a  consulta  do  Governo  de  S.  Petersburgo 
que  lhe  foi  apresentada  por  intermédio  da  nossa  Legação  na- 
quella  Côrle. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.—João  Lins  Vieira  Cansansâê  de 
Sinimbu.—  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Villa  Bella. 


t/tst/^ff:y\^\^\e/'St/f 


N.  619.— FAZENDA. •*Em  12  db  agosto  db  1878. 


•Os  Inspectores  das  Ttiesourarias  só  dsTem  chamar  collab oradores  para  au- 
xiliarem o  senriço,  quando  as  respecUras  Alfandegas  nAo  poderem  dii- 
pensar  empregados  para  «sse  fim. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  U 
de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
s^onvQ  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraria 
de  Fasenda  da  Província  da  Parahyba  que,  á  vista  das  raaões 
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eipo9tas  em  sea  officío  n,^  52  de  i7  de  Jalbo  ultimo,  fica 
approTado  o  seu  acto  admittindo  cinco  collaboradores  para 
au^íiliarem  o  aerviço  da  mesma  Thesouraria,  comtanto  que 
a  despeza  que  com  elles  se  tizer  não  exceda  á  importância  dos 
vencimentos  que  deixarem  de  perceber  os  empregados  falle- 
cidos,  doentes  e  com  licença ;  observando-lhe,  entretanto,  que 
conviria  ter  requisitado  primeiramente  empregados  da  Al- 
fandega para  aqueile  fim,  e  s(')  depois  de  esgotado  esse  meio 
devera  ter  recorrido  aos  collaboradores. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


N.  520.— FAZENDA.— Em  i2  de  agosto  de  1878. 

Os  Teocimentos  dos  Presidentes  de  prorincia  contam-se  unicamente  até  a 
data  em  que  esses  fanccionarios  deixam  o  exercício  do  respectivo  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  em  vista  do  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  de  17  de  Julho  ultimo,  declara  aos  Srs.  Inspecto- 
res das  Tbesourarias  de  Fazenda  que  os  vencimentos  dos 
Presidentes  de  província  devem  ser  contados  unicamente  atú 
a  data  em  que  esses  funccionarios  deixam  o  exercício  do  res- 
pectivo cargo. 

Gaspar  Silveira  Martins. 

N.  521.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLI- 
CAS.—Aviso   de  14  DE  AGOSTO  DE  1878. 

ApproTa  a  decisão  da  Presidência  da  Província  do  Paraná  acerca  do  modo 
como  doTerá  proceder  o  Jaiz  commissario  do  mnnicipio  do  Rio-Negro 
na  legitimaçSo  e  revali dação  de  propriedades  particulares  qne  compre* 
hendem  terrenos  pertencentes  áquella  província  e  á  do  Santa  Catha- 
rina. 

1'  Secção.— N.  11.—  Directoria  da  Agricultura.—  Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 
~  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exip.  Sr,— Tçndo  consultado  a  essa  Presidência  o 
im  commissario  do  município  do  Rio -Negro,  em  relfição  ao 
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modo  como  deverá  proceder  na  legitimação  e  revalidação  de 
propriedades  particulares  que  comprehendem  terrenos  per- 
tencentes a  essa  e  á  Província  de  Santa  Gatharina,  declaron- 
lhe  V.  Ex.  que,  pendente  a  questão  de  limites  entre  as  duas 
mencionadas  provincias,  e  cumprindo  evitar  conflíctos  de 
jurisdicçào,  sempre  prejudiciaes  e  inconvenientes,  deverá  o 
dito  Juiz  restringir-se  á  legitimação  e  revalidação  das  proprie- 
dades situadas  em  território  livre  de  contestação. 

O  que  me  participa  em  seu  officio  de  9  de  Maio  ultimo,  ao 
qual  respondo,  declarando  que  inteiramente  approvo  a  men- 
cionada resposta  de  Y.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Joob  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimòú.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


^/os:/\fi\J>,J\/\/f\i/* 


N.  522.—  JUSTIÇA.—  Em  14  dbauosto  de  1878. 

Sobre  o  prorimento   de  feneros   particalares  no  presidio  dn  Fernando 

de  Noronha. 

3.' Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Approvo  as  providencias  mencionadas 
em  officio  reservado  de  25  do  mez  lindo  e  por  V.  Ex.  empre- 
gadas para  integral  observância  do  art.  29  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.®  3403  de  Fevereiro  de  1865,  e  afim  de  que 
os  habitantes  do  presidio  de  Fernando  de  Noronha  sejam  prori- 
dos  dos  géneros  necessários  pelo  modo  estabelecido  no  art.  31 
e  seguintes  dô  citado  regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.— 'Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  523.— FAZENDA.— Em  14  db  agosto  de  1878. 

Nto  ha  sabrofaçio  de   benB  inalieiUTeis,  em  quanto  o   dote  eaUrer  con- 

stíiaido  em  consa  incerta. 

Ministério  dos  Nejrocíos  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  m 
14  de  Agosto  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  José  Maria  Fernandes  da  decisão  do 
antecessor  de  V.  S.  de  17  de  Agosto  do  anuo  passado,  que  o 
obrigou  ao  pagamento  do  imposto  de  subrogaçSo  do  dote  qne 
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a  si  fizera  D.  Ludovína  Theodora  da  Silva  Jamacarú  por  es- 
criptnra  ante-nupcial  de  12  de  Dezembro  de  i863,  quando 
veriflcoa  seu  casamento  com  Manoel  Rufino  áe  Oliveira  Ja- 
macarúy  ambos  vendedores  do  prédio  n/  66  da  rua  de 
S.  ioséj  desta  Corte,  o  mesmo  Tribunal  tendo  em  vista  as 
seguintes  allegaçoes  do  recorrente  : 

1.'  que  tendo  a  dita  D.  Ludovína  por  aquella  escriptura 
se  dotado  com  os  remanescentes  dos  bens  deixados  pelo  finado 
Theodoro  José  de  Oliveira,  que  por  ventura  lhe  viessem 
a  pertencer  como  herança,  esse  dote  fora  assim  constituído 
em  cousa  incerta,  e  por  tanto  nâo  onerara  nem  podia  onerar 
o  prédio  acima  mencionado ; 

!!/ que  o  prédio  alludido,  deixado  por  aquelle  finado,  es- 
lava onerado  de  encargos  e  responsaoil idades^  que  os  vende- 
dores assumiram  a  obrit^açao  de  solver ; 

3/  que  Teita  a  venda  do  prédio  por  30:000^iK)00e  deduzida  a 
importância  dos  encargos  e  responsabilidades  que  o  gravavam, 
ficoQ  liquida  a  de  21:775^600,  que  foi  empregada  em  21  apóli- 
ces da  divida  publica,  asquaes  o  vendedor  pretendeu  averbar 
í»m  nome  de  sua  mulher ; 

4/ que  o  Juiz  da  2."  vnra  eivei  da  Corte,  pelo  qual  foi 
autorizada  a  venda  do  referido  prédio^  attendendo  á  estima- 
ção dada  na  escriptura  ante-nupcial  do  dote,  que  se  reservara  c^ 
Diulher  do  vendedor,  mandou  restringir  a  12  apólices  as 
que  cumpria  averbar  em  nome  da  dita  mulher  com  a  clau- 
sula de  ínalíenabilidade ; 

5.'  finalmente,  que  a  constituição  do  dote  em  cousa  certa 
e  determinada  só  agora  eifectuou-se,  e  que,  portanto,  não 
houve  nem  podia  haver  subrogaçuo  do  mesmo  dote  para  ter 
logar  a  incidência  do  imposto ;  e, 

Considerando  que  a  escriptura  ante-nupcial  de  dote  não 
onerou  noin  podia  onerar  o  sobrado  á  rua  de  S.  José  n.<^  66, 
que  d  esse  tempo  não  era  propriedade  da  dotada ; 

Considerando  que  só  por  morte  de  Oliveira  e  depois  de 
pagoâ  os  encargos  de  sua  herança  e  reconhecido  o  seu  re- 
manescente é  que  podiam  existir  bens  dotacs ; 

Considerando  que  o  dote  se  pôde  prometter  ou  reservar 
indeterminadamente  para  ser  depois  liquidado,  conforme  os 
teres  do  doador  e  circumstancias  do  doado ; 

Considerando  que  assim  o  dote  que  se  fizera  D.  Ludovina 
ficou  completo  e  definitivamente  constituído  nas  12  apólices 
da  divida  publica  inscriptas  em  seu  nome  e  com  a  clausula  de 
ínalíenabilidade  ^x-vt  do  despacho  do  Juiz  competente  ; 

Considerando,  finalmente,  que  não  houve  subrogação  de 
dote  e  con  segui ntemente  não  se  deu  o  caso  que  determina  a 
incidência  do  imposto  : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  para  alliviar  o  recor- 
rente do  pagamento  que  lhe  foi  exigido. 

O  quo  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S-—  Gaspar  Sili>eira  Martins.'^  Sr* 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  524.— FAZENDA.— Em  14  de  agosto  de  1878. 

A  arreeadação  de  ben»  existentei  fora  do  dístrieto  em  qoe  era  domici- 
liado o  defunto  OQ  ausento,  sd  dera  effectaar-se  mediante  preciloria  do 
Joizo  competente.  ^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  14de 
Agosto  de  1878. 

Corninunicando-me  o  Jaizo  da  l.^vara  de  orphãos  desta 
Corte,  em  oíDcio  de  21  de  Março  ullinio,  ter  Vin.  mandado 
arrecadar  peio  respectivo  Curador  titulos  e  Talores  qae  aqui 
existiam  pertencentes  ao  espolio  de  António  Lopes  Coelho  de 
Souza  Bastos,  fallecido  ab  intestato  nesse  termo,  declaro  a 
Vra.  que  irregularmente  procedeu,  á  vista  do  disposto  no 
art.  .30  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.<»  2433  de  15  de 
Junho  de  1859,  o  qual  exige  para  isso  a  expedição  de  preca- 
tória a  alguma  das  varas  desta  Corte,  cumprindo  que  por 
sua  vez  estranhe  ao  dito  Curador  o  procedimento  que  leve 
nesse  negocio. 

Outrosim,  recommmendo-lhe  que  faça  recolher,  sem  demo- 
ra, aos  cofres. públicos,  an  forma  do  alrt.  38,  2.*  parle,  do  ci- 
tado regulamento,  todo  o  dinheiro,  objectos  de  ouro  e 
prata,  etc.  pertencentes  ao  espolio  de  que  se  trata,  sendo  para 
esse  tim  intimado  o  referido  Curador,  sob  as  penas  com- 
minadas  no  art.  43  da  Lei  n.®  514  de  28  de  Outubro 
de  1848  c  outras  disposições  em  vigor ;  ficando  Vra .  na 
intelligencia  de  que  aos  empregados  do  Juízo  de  ausentes 
desta  Corte  competem  a  porcentauem  e  mais  vantagens  sobre 
os  valores  que  aqui  existiam,  embora  tenham  sido  transpor- 
tados para  esse  termo. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Gíwpar  Silveira  Martins, ^Sr.  Juii 
do  ausentes  do  termo  da  Parahyba  do  Sul. 


«/^l/s^\3^\:^V^^^^l^ 


N.  525.—  FAZENDA.— Em   14  de  agosto  de  1878. 

Declara,  tratando  do  uma  arrecadação  de  bens  existentes  nesta  Corte,  pet- 
tcncentes  ao  espolio  de  individuo  fallecido  ab  intestato  na  Parahjba 
do  Sul,  ohde  era  domiciliado,  que  aos  empregados  do  Jnixo  qme  arre- 
cadoQ  aqni  esses  bens  compete  a  porcentagem  e  maia  Tantagoni. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Agosto  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  de  21  de  Março  ultimo,  que  regularmente  procedeu 
mandando  fazer  a  arrecadação  dos  bens  existentes  nesta 
Corte,  e  que  ainda  puderam  ser  encontrados,  pertencentes 
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ao  espolio  de  António  Lopes  Coelho  de  Souza  Bastos,  falle- 
cidu  ab  intêstado  no  termo  da  Parahyba  do  Sal,  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  afim  de  acautelar  os  ditos  bens,  até  qae  pelo 
Jaizo  do  iogar  do  domicilio  daqaelle  finado  seja  deprecada 
a  entrega  legal  delles. 

Quanto  á  irregularidade  que  commetteu  o  Juizo  do  dito 
termo  mandando  pelo  respectivo  Curador  arrecadar  títulos 
e  valores  muito  importantes  que  aqui  existiam,  pertencentes 
ao  referido  espolio,  sem  dirigir  jpara  isso  precatória  a  qualquer 
das  varas  desta  Corte,  corno  exige  o  art.  30  do  Refíulamento 
anaexo  ao  Decreto  n.«  2433  de  lo  de  Junho  de  1839,  nesta 
data  ofBcio  ao  mesmo  Juízo,  estranhando  o  seu  procedimento, 
e  ordenando-lhe  que  por  sua  vez  estranhe  o  do  referido 
Curador,  e  intime  para,  na  forma  do  art.  38,  2."  parle,  do 
citado  regulamento,  recolher  aos  cofres  públicos  todo  o  di- 
nheiro, objectos  de  ouro  e  prata,  etc,  por  elle  arrecadados, 
sob  as  penas  comminadas  no  art.  43  da  Lei  n/  514  de  28  de 
Outubro  de  1848  e  outras  disposições  em  vigor. 

Outrosim,  declaro  ao  referido  Juízo  que  aos  empregados  do 
Juízo  de  ausentes  desta  Corte  competem  a  porcentagem  e 
mais  vantagens  sobre  os  valores  que  aqui  se  achavam, 
embora  tenham  sido  transportados  para  uquelie  município. 

Deus  Guarde  a  \ .  Ex,— Gaspar  Silveira  Martins.— A^ 
S.  Ex.  o  Sr.  Juiz  de  Orphâos  e  Ausentes  dal.»  varada 
Corte. 


t/!\tr\:PJ^j:\J^\J\/^ 


N.  526.^FAZENDA.— £m  14  de  agosto  de  1878. 

Approva  o  processo  de  ÍDCorporação  aos  próprios  nacionaes,  do  convento  e 
igreja  de  N.  S.  do  Carmo  da  cidade  de  Olinda,  assim  como  dos  respectÍTOS 
terrenos e  ontros  bens  de  seu  património. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  doThesouro 
T^acional,eommunicaao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de  Fazenda 
da  Província  de  Pernambuco  que  fica  approvado  o  processo, 
cujas  pe(;as  acompanharam  por  cópia  o  seu  oQicío  n."  21  de  22 
de  Janeiro  ultimo,  em  virtude  do  qual  foram  incorporados 
aos  próprios  nacionaes  o  convento  e  a  igreja  de  I>t.  S.  do 
Carmo,  da  cidade  de  Olinda,  assim  como  os  respectivos  ter- 
renos, alfaias  e  uma  casa  á  rua  de  S.  Bento,  pertencente  ao 
seu  património;  ficando  também  approvada  a  entrega  da 
igreja  e  das  alfaias  á  irmandade  do-  Senhor  Bom  Jesus  dos 
Passos  da  Graça,  erecta  na  mesma  igreja,  obrigando-se  aman- 
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ter  tudo  em  bom  çstado,  a  fazer  os  reparos  qae  forem  pre- 
cisos ea  restituir  ao  Estado  lofj^o  que  Ibe  fôr  exigido. 

Outrosím,  autoriza-o  para  mandar  vender  em  hasta  pa- 
blíca  o  terreno  em  que  se  achava  edificado  o  referido  convento, 
bem  como  a  casa  da  rua  de  S.  Bento,  visto  não  serem  neces- 
sários ao  serviço  publico. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


t/\pj:\P^p\j\/'w 


N.  527.— FAZENDA.— Em  16  de  agosto  de  1878. 

As  l.B»  vias  das  notas  para  o   despacho  de  mercadorias   nas  Repartições 

Provinctaes  não  pagam  selio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  16 
áe  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  offlcio  n.»  3  de  15 
de  Fevereiro  ultimo,  com  o  qual  V  Ex.  remetteu-raea 
representação'  da  Associação  Commercial  da  cidade  de  Ara- 
caju, contra  o  facto  de  exiçir  a  Recebedoria  Provincial  o 
sello  fixo  de  200  réis  das  primeiras  vias  das  notas  para  o 
despacho  de  mercadorias  nas  Repartições  Provinciaes,  cabe- 
me  declarar  a  Y.  Ex.  que  taes  notas  não  estão  sujeitas  ao 

Sagamento  desse  imposto,  visto  não  se  acharem  comprehen- 
idas  na  disposição  do  art.  12,  n."*  â,  da  Lei  n."*  2792  de  20de 
Outubro  de  1877. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.-^-Gaspar  Silveira  ifaríifw.— A'S.  Ei. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


«AVrAi/ V^O  ^^  X/^V^" 


N.  328.— FAZENDA.— Em  16  de  agosto  de  1878. 

As  ranlheres   casadas  e  os  menores    nAo  podem,  como   pessoas    incapazri 
para  tratar,  nos  termos  daOrd.  Liv.  3.°Tit.  47  pr.,  effectUAr  o  deposito 
^-.  de  quanti«is  nas  Caixas  Económicas,  e  ainda  menos  levantal-o. 

Ministério  dos  Nogoc'OS  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Agosto  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  £x.,  para  seu  conheci- 
mento e  o  fazer  constar  ao  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica 
e  Monte  de  Soccorro  dessa  província,  em  solução  á  duvida 
por  cUe  proposta  no  officio  que  V.  Ex.  transmittiu  por  cópia 
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com  O  seu,  sob  n.»  50,  de  27  de  Junho  ultimo,  que,  sendo  por 
direito  as  mulheres  casadas  e  os  menores  pessoas  incapazes 
para  tratar,  nos  lermos  da  Ord.  Liv.  3.®  Til.  47  pr.,  não 
podem  por  isso  effecluar  o  deposito  de  quantias  nas  Caixas 
Económicas,  e  ainda  menos  ievantal-o,  sem  preceder  quanto 
ás  primeiras  autorização  de  seus  maridos,  e  quanto  aos  últimos 
a  de  seus  pais  ou  lutores,  não  sendo  admissível  que  existam 
menores  vivendo  sobre  si  e  nas  circumstancias  expostas  no  ci- 
tado officio  do  conselho  fiscal^  pois  cabe  ao  Juízo  de  Orphãos 
do  respectivo  termo  dar- lhes  tutor,  e  a  este  compete  a  admi- 
nistraçào  da  pessoa  e  bens  dos  referidos  menores,  salvo  as 
excepções  legaes,  que  não  aproveitam  na  questão  proposta  ; 
devendo  em  todo  caso  preceder  licença  do  dito  Juízo  para 
o  deposito  das  quantias  a  elles  pertencentes. 

Quanto  ás  mulheres  casadas  separadas  de  seus  maridos,  se 
o  facto  da  separação  nâo  fôr  consequência  de  sentença  legal, 
não  as  exime  da  autoridade  e  do  poder  marital :  mas  po- 
derão ser  admittidas  a  fazer  levantar  depósitos,  supprida  a 
autoridade  do  marido  com  o  mandado  do  Juizo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Gaspar  Silveira  Martins.— A^  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


4/^i/\/\f^^^l\U^tfi 


N.  529.—  JUSTIÇA.—  Em  i6  de  agosto  db  1878. 

Sobre  cumprimento  do  sentenças  de  Tribnnaes  e  Juixcs  estrangeiros. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de 
Janeiro  em  i6  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Competindo  ao  Poder  Judiciário,  pelo 
novíssimo  Decreto  n.»  6982  de  27  do  niez  próximo  findo,  resol- 
ver sobre  a  exequibilidade  das  sentenças  cíveis  ou  commer- 
ciaes,  proferidas  por  Tribunaes  e  Juizes  estrangeiros,  devolvo 
a  V.  Ex,,  afim  de  ser  observado  o  art.  4.®  do  citado  decreto,  o 
requerimento  que  acompanhou  o  Aviso  desse  Ministério  de 
7  do  corrente  e  no  qual  Manoel  Ribeiro  Rodrigues  Forbes,  na 
qualidade  de  tutor  aa  menor  Anna  de  Almeida  Carvalho,  pede 
o  necessário  exemiatur  para  que  possam  ser  averbados,  em 
nome  desta,  os  bens  que  lhe  couberam  por  herança  de  seu 
pai  José  António  de  Almeida  Carvalho,  falíecido  em  Portugal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--' Lafayette  Rodrigues  Pereira.^  A'S. 
Ex.  o  Sr.  Gaspar  Silveira  Martins. 


Decisões  de  1878*       dO 


394  DBGia5ES  DO  GOVERNO. 

N.  «30.— FAZENDA.^  Em  17  db  agosto  db  i878. 

As  procurações  para  o  recebimonto  de  dinheiroi  deposiudoí  not  cofret 
poblicos.  nio  contendo  clausaU  estranha  ao  mandato,  pafam  o  sellofiio 
de  100  réis,  embora  nellasse  daclare  a  quantia  a  reeeber. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  cominunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão,  em  resposta  ao  sea 
officio  n."  48  de  13  de  Junho  ulrirao,  qut  tica  approradu  o 
seu  acto  decidindo  sobre  reclamação  do  Dr.  António  Zacarias 
da  Silva,  que  não  eslava  sujeita  ao  pagamento  do  salio  prrt- 
porcional,  como  entendera  a  C^ontadoria,  uma  procuração  por 
elle  passada  para  o  recebimento  da  quantia  de  47: 600ji000  de- 
positada na  mesma  Thesouraria  e  pertencente  ao  espolio  do 
finado  António  Alves  Figueiras  de  Campos ;  visto  estarem  as 
procurações  que  não  iuvolvem  clausula  estranha  ao  mandato 
unicamente  sujeitas  ao  s(>llo  fixo  de  200  réis,  na  forma  do 
art.  13,  §1.°,  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.«  fôOòdc 
9  de  Abril  de  1870,  embora,  como  no  caso  presente,  ^e 
precise  a  quantia  a  receber. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


.^VWW:/V=V» 


N.  531.— FAZENDA.— Em  17  db  agosto  db  1878. 

Estão  sujeitas  ao  sello  de  2^(000  as  licenças  concedidas  pelas  Gamaras  Mnaí: 
cipaes  para  o  deposito ,  nas  roas ,  de  materiaes  destinados  a  cons- 
trucçSes. 

Ministério  dos  Ncí^ocíús  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  era 
17  de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoaro 
Nacional,  declara  ao  Sr.  Insp(»ctorda  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Proviucia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  rssposta 
ao  seu  officio  n.""  109  de  27  de  Junho  ultimo,  que  regular- 
mente decidiu  sDbré  consulta  du  Administrador  da  Mtsa  de 
Rendas  Geraes  do  município  de  Alegrete,  que  as  licencia 
concedidas  pelas  Gamaras  Municipaes  para  o  deposito,  uês 
ruas,  de  materiaes  destinados  a  construcções  estavam  com|>re- 
hendidas  na  ultima  parte  du  §  4.°  do  art.  13  do  Regulameato 
annexo  ao  Decreto  u.*^  4ò05  de  9  de  Abril  de  1870  como  li- 
cenças não  especificadas  para  pagarem  o  sello  dei^JOOO. 

úaspar  Silveira  Martins. 
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N.  53Í.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
—  Aviso  de  17  de  agosto  de  1878. 

Providencia  sobre  a  concoHsâo  p  ^'ozo  de  pennas  (ra;raa. 

N.  44.— 2.*  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agrirullura,  Cominercio  e  Obras 
Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Agosto  de  1878. 

Xo  intuito  de  evitar  a  reiiroducção  dos  abusos  que  tem  com- 
mettido  os  concessionários  de  pennas  d'agua,  relativamente  ao 
gozo  destas,  sem  prévio  pagamento  das  respectivas  taxas,  e 
nOiíi  de  restabelecer  a  pratica  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.»  364o  de  4  de  Maio  de  1866,  declaro  a  Vm.  que 
(i'ora  era  diante  devem,  ser  observadas  as  seguintes  regras 
neste  ramo  de  serviço  publico: 

!.•  As  portarias  de  concessões  dê  pennas  d'aguà  serão  lavra- 
das na  secção  competente  da  Directoria  das  Obras  Publicas 
da  Secretaria  de  Estado  deste  Ministério. 

2.»  Assignadas  as  portarias,  serào  remettidas  em  protocolo 
á  Recebedoria  do  município,  avisando- se  polo  Diário  Official 
aos  interessados. 

3.*  Remettidas  pela  Recebedoria  as  portarias,  depois  de  pagos 
os  direitos  á  Inspectoria  Geral  das  Obras  Publicas,  esta  cbamará 
por  annuncios  publicados  no  Diário  Oficial,  os  interessados  a 
comparecerem  nessa  Repartição  dentro  do  prazo  de  30  dias, 
aGm  de  entrarem  no  gozo  das  concessões,  sob  pena  de  cadu- 
cidade destas. 

4."  Findo  aquelle  prazo,  serão  devolvidas  a  este  Ministério 
as  portarias  prejudicadas  pela  applicação  daquella  pena,  acom- 
panha ndo-as  uma  relação  especificada  das  que  s3  tiverem 
tornado  efectivas. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  5i- 
nú»^.— Sr.  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  da  Corte. 


v/^r^^J^j-  ^•\/\y' 


N.  533.— GUERRA.— Em  17  de  aíjosto  de  1878. 

m 

I>t^cliira  que  nSo  aproveita  aos  onípreftndos  da  Inlcndonoia  da  Gnerra  a 
((('«posiçio  do  Aviso  áfi  iOdfí  Agosto  de  1850,  sobro  foraecimento  de  me- 
dicamentos por  conta  dof;  cofres  públicos. 

Ministério  dos  Noj^ocios  da  Guerra. — Rio  i\o  Janeiro,  17  de 
Agosto  de  187K. 

Km  solução  ao  requerimento  que  V.  S.  transmittiu  com  o 
^eu  cilicio  n.**  128  de  24  d^  Julho  ultimo,  c  em  quo  Francisco 
de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Secretario  dessa  Inten- 
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dencia,  pede  se  declare  se  os  empregados  dessa  Repartição  go- 
zam do  favor  concedido  pelo  Aviso  de  26  de  Agosto  de  1999, 
o  qual  determina  (]ue  corram  por  conta  dos  cofres  públicos 
os  medicamentos  precisos  para  o  tratamento  dos  Qfficiaes  c 
suas  famílias,  bem  como  dos  empregados  da  admiuislraçâu 
militar  e  suas  famílias,  e  todas  as  mais  pessoas  a  quem  o  Es- 
tado prestar  tratamento  gratuito,  communioo  a  V.  S.  que  aos 
empregados  dessa  Repartição  nao  aproveita  o  disiwsto  no 
mencionado  aviso,  que  já  foi  explicaao,  de  modo  a  iiào  dei- 
xar duvidas,  pelo  de  18  de  Fevereiro  de  1871. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Marquez  do  HervaL-^Sr.  Intendente 
da  Guerra. 


.lAW^/^^sJ^/^r 


N.  534.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—  Em  19  de  agosto  de  1878. 

Consente  na  conTersio  em  apoliees  da  divida  pablica  não  só  daâ  qaantiis 
já  existentes,  proTenientes  dos  10  o/^  deduzidos  dos  pagamentos  feitos  aa 
empreiteiro  das  obras  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Peroaoi* 
nambaco,  mas  também  dos  que  se  lhe  fizerem  d*ora  em  diante. 

N.  67.— i.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.- 
Minlsterío  dos  Negócios  da  Agricultara,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.- Rio  de  Janeiro  em  19  de  Agosto  de  1878. 

Gommunico  a  Vm.,  para  sua  inteilígcncia  e  conhecimento 
do  empreiteiro  das  obras  desse  prolongamento,  que,  attendendo 
ao  que  requereu  em  petição  de  20  do  corrente  mez,  por  Vm. 
informada  em  offlcío  n.®  915,  de  5,  nesta  data  requisito  do 
Ministério  da  Fazenda  a  expedição  das  necessárias  ordens  à 
Thesouraria  dessa  província,  para  que  o  mesmo  empreiteiro 
possa  converter  em  apólices  da  divida  publica,  não  só  as 
quantias  já  allí  existentes,  provenientes  dos  dez  por  cento  que 
llie  têm  sido  retidos  em  virtude  da  clausula  38.^  do  seu  coo- 
tracto,  como  as  que  d'ora  em  diante  tiverem  de  o*  ser  dos  pa- 
gamentos que  se  lhe  effectuaram. 

Deus  Guardo  a  Vm. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  deSi- 
nitnbú, —  Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da 
estrada  de  ferroado  Pernambuco. 
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N.  535.-ÍGRICULTURA,  COMMERCFO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

— ^Em  19  DE  AGOSTO  DE  1878. 

Resolfe  sobre  a  intclliffencia  de  uma  clausula  do  contracto  de  18  de    De- 
zembro de  1875  declarando-a   obrigatória. 

N.  U.— 2.»  Secção.  —  Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
.  Publicas.  —Rio  de  Janeiro  em  19  de  Agosto  de  1878. 

Sendo  obrigatória  a  disposição  do  íi,^  da  q^ausuia  2.'  do 
contracto  approvado  pelo  Decreto  n."*  6069  de  18  de  Dezembro 
de  1875,  tanto  no  que  se  refere  ao  numero  de  bacias  que  a 
Companhia  City  Improvements  deve  collocar  nos  prédios  do 
4/  e  5.«  districtos,  como  na  qualidade  dos  apparelbos  (Jen- 
ning's  patents  inodorous,  ou  outro  mais  aperfeiçoado),  tendo 
sido  estes  preferidos,  a  bem  da  salubridade  publica,  o  que 
eiclue  qualquer  arbítrio  na  adopção  de  outros  apparelbos,  e 
havendo-se,  além  disto,  estipulado  na  mesma  citada  clausula 
o  pagamento  por  parte  do  Governo  do  custo  dos  referidos  appa- 
relbos, cumpre  que  nas  obras  de  esgoto  dos  ditos  districtos  seja 
observado  o  seguinte  accôrdo  com  o  respectivo  contracto: 

l.<»  A  Companhia  City  Improvements  deverá  collocar  nos 
prédios  de  sobrado  duas  bacias  e  nos  térreos  uma,  todas  de 
patente  do  systema  <Jenning's  patents  inodorous,  ou  outro 
mais  aperfeiçoado  >  combinando  com  os  proprietários  sobre  a 
escolha  dos  logares  em  que  tenham  de  ser  assentadas,  dentro 
ou  fora  dos  prédios. 

2.<>  Só  em  casos  muito  excepcionaes,  em  distancia  tal  das 
habitações  qu«  não  possa  prejudicar  as  condições  hy^ienicas, 
se  poderá  admittir  o  emprego  de  bacias  communs,  precedendo 
sempre  acquiescencia  do  Engenheiro  Fiscal. 

3.''  O  valor  das  bacias  communs,  que  á  companhia  cumpre 
collocar  sem  indemnização  além  das  taxas  pelo  serriço  de  es- 
goto, deve  ser  deduzido  do  custo  dos  ditos  apparelbos  do  sys- 
tema Jenning's  pagando  o  Governo  a  differença  resultante 
desta  deducção:  o  que  declaro  a  Ym.,  para  seu  conheci- 
mento e  governo,  em  resposta  á  consulta  que  neste  sen- 
tido me  dirigiu  em  solução  á  representação  da  Companhi  a 
City  Improvements,  de  9  do  mez  passado. 

Deus  Guarde  aVm.—/oâo  Ltn^  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu. —  Sr.  Engenheiro  Fiscal  junto  á  Companhia  City 
Improvements. 
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N.  536.—  FAZENDA.—  Em  19  db  agosto  de  1878. 

Manda  pagarão  Collector  o  Escrivão  do  luunicipío  de  Leopoldina  a  por* 
cenlagem  correspondente  ao  imposto  de  transmissSo  que  indeTidamento 
fora  arrecadado  pela  Golloctoria  da  Parahyba  do  Sul  pela  venda  de  uma 
fazenda  iituada  naquclio  niunicipio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  M.irlins,  Presidente  do  Tribunal  doThesouro 
Nacional,  allendendo  á  reclamação  feita  por  Lucas  Augusto 
Monteiro  do  Barros  eJacintho  Marcos  Passeado,  aquelle  Col- 
lector e  este  ex-Escrivào  da  Collectoria  das  Rendas  Geraes  do 
município  de  Leopoldina,  autoriza  o  Si*.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  para  abonar 
aos  reclamantes  a  porcentagem  correspondente  á  quantia  de 
2:100^000,  proveniente  do  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade devido  pela  venda,  feita  em  7  de  Julho  de  1877,  |)or 
José  Rodrigues  Tigre  a  Felisberto  Carlos  Duartíi  da  fazenda 
«Retiro»,  situada  naqnelle  município,  pela  quantia  de 
3S:000r^000  ;  visto  ter  sido  o  dito  imposto  indevidamente 
arrecadado  pela  Collectoria  das  Rendas  Geraes  da  Paraliybado 
Sul,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Gasjxir  Silveira  Martins. 


4/^j^y^\gP^2^:yj/s\:/:\i/t 


N.  o;)7.— MARINHA.— Aviso  de  20  de  .\gosto  de  1878. 

Declara  que  sú  podem  ser  Práticos  praças  do  corpo  de  imperiacs  mari- 
nheiros, competentemente  habilitadas,  e  as  qacnAo  estiverem  poderão  ser 
consideradas  como  Praticnntes. 

a.*»  Secção.— N.  1363.- Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,  20  de  Agosto  de  1878. 

Ulm.  eExm.  Sr.— Attendendo  ao  que  requererain  osim- 
periaes  marinheiros  de  1.»  classe  embarcados  na  flotilha  do 
alto  Uruguay,  Laurentino  José  Barbosa  e  Ignacio  Francisco 
dos  Santos,  e  á  vista  do  que  V.  Ex.  informou  em  oflicio 
n. o  751  de  28  do  mez  passado,  autorizo  V.  Ex.  a  mandar 
dar  baixa  ás  re  IV  ri  das  praças  iiologarem  que  se  acham,  de 
conformidade  com  o  Aviso  de  22  de  Setembro  de  1876,  proc^ 
dendo-se  ao  ajuste  de  contas  pelo  cofre  da  flotilha. 

Quanto,  porém,  a  continuarem   no  serviço  da  praticagcni, 

declaro  a  V.  Ex.  que,  em  vista  do  que  preceitua  a  3.'partf 

do  Aviso  de  20  de  Agoslo  de  1869,  só  podem  ser  Práticos  de 
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3.*  classe  praças  do  corpo  de  imperiaes  marinheiros,  e  pelas 
ínstrucçòes a  V.  £x.  expedidas  Desta  data  os  peticionários 
apenas  lêm  preferencia  para  exercer  provisoriamente  a  sua 
profissão  na  falta  de  praças  habilitadas,  a  menos  que  nào  pre- 
tiram o  reengajamento  á  baixa  ;  o  que  lhes  dará  eíTectividade 
na  3.*  classe  dos  Práticos. 

£m  todo  o  caso,  os  peticionários  deverão  satisfazer  as  con- 
dições exigidas  pelu  citado  Aviso  de  1869,  prestando  exame 
em  Montevideo  na  presença  do  Pratico- mór  e  correndo  as 
despezas  de  traasporte  por  conta  dos  interessados. 

Na  hypothese  de  não  se  mostrarem  haiulitados  a  exercer  as 
funcçoes de  Práticos  de 3.' classo,  poderão  ser  conservados 
como  Praticantes,  em  vista  dns  competentes  atlestaçòes  que 
já  lhes  foram  passadas  pelo  Pralico-mór. 

Deus  Guarde  a  V.  E\. —Eduardo  de  Andrade  Pinto.  — - 
Sr.  Vice-Almirante  Ajudante ^(ien era  1  da  Armada. 
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N.  538.— MARINHA.— Aviso  DE  20  de  Ar.osro  de  1878. 

Manda  observar  diversas  disposições  na  organização  e  vencimentos  dos  Prá- 
ticos do  Rio  da  Prata  e  seus  affluente.n. 

2.*  Secção.— N.  1361.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,   20  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  respostíi  ao  ofittcio  n.»  741  que 
V.  Ex.  dirigiu-me  acerca  da  organização  e  vencimentos  dos 
Práticos  do  Rio  da  Prata  e  seus  affluentcs,  recommendo  a 
V.  Ex.  que  expeça  as  necessárias  ordens  afim  de  que  sejam 
observadas  as  seguintes  disposições  : 

1.'  O  Pratico-mór  dos  navios  de  guerra  no  Rio  da  Prata 
organizará  e  apresentará  a  esse  Quartel -General  a  classificação 
dos  Práticos  de  que  trata  a  disposição  1 .»  das  Instrucções  que 
acompanharam  o  Aviso  de  14  de  Setembro  de  1868 ;  devendo 
ser  comprehendidos  na  1.*  e  2.*  classe  os  que  forem  Officiaes 
de  patente  com  soldo,  atteudeudo-se  ao  tempo  de  embarque, 
habilitações  e  serviços  de  cada  um.  Na  3.»  ciasse  serão  classi- 
ficadas as  praças  do  corpo  de  imperiaes  marinheiros  que  es- 
tiverem nas  condições  exigidas  na  3.*  parte  do  Aviso  de  20 
de  Agosto  de  1869.  Na  falta  das  referidas  praças,  serão 
admitidas  provisoriamente  e  de  preferencia  as  que  já  tiverem 
servido  no  referido  corpo  e  mostrarem  as  habilitações  exi- 
Kjdas  pelo  mencionado  Aviso  de  1869.  Os  demais  práticos  sorào 
dispensados,  podendo  ser  aproveitados  os  seus  serviços  logo 
que  o  Governo  Imperial  julgar  necessário. 

2.*  O  Pralico-mór  deverá  embarcar  no  navio-chefe,   con- 
forme o  disposto  nas  Instrucções  de  1'^  de  Setembro  de  1868. 
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OU  em  outro  qualquer  ondo  os  seus  serviços  se  tornarem 
precisos.  Os  aeiiiais  Práticos  serão  embarcados  segundo  as 
necessidades  do  serviço . 

3.*  O  Pratico -mór  perceberá,  além  do  soldo  que  lhe  com- 
pete,  somente  a  gratificação  mensal  de  300^0. 

4.*  Finalmente,  o  soldo  tanto  do  Pratico -mór  como  o  dos 
demais  Práticos  será  pago  pela  verba  —  Corpo  da  Armada  — 
e  as  gratificações  a  que  tôm  direito  pela  verba— Força 
Naval—.  O  que  a  V.  Ex.  communico  para  seu  conh<*ri- 
mento  e  fins  convenientes . 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. — Eduardo  de  Andrade  Pinto.— 
Sr.  Vice- Almirante  Ajudante  General  da  Armada. 


N.  539.— MARINHA.  —  Aviso  dr  20  de  agosto  de  i878. 

Manda  observar  nova  tabeliã  para  a  distribuiçlo  dos  navios  da  Armada. 

2.'  Secção.— N.  1356.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,  20  de  Agosto  de  i878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tomando  em  consideração  a  proposta 
contida  no  offlcio  desse  Quartel  -  General  n.*  785  de  7  deste 
mez,  resolvo  que,  em  substituição  das  tabeliãs  mandadas 
observar  pelos  Avisos,  de  i8  de  Janeiro  de  1871  e  25  de  Se- 
tembro de  1876,  vigore  a  tabeliã  annexa  ao  presente  aviso, 
tanto  para  a  distribuição  dos  navios  da  Armaoa  s^undo  sua 
importância,  como  em  relação  ás  patentes  dos  Officiaes  que 
os  devem  commandar. 

O  que  a  V.  Ex.  communico  para  os  devidos  eifeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Eduardo  de  Andrade  PifUo,^ 
Sr.  Vice-Almirante  Ajudante  General  da  Armada. 

N.  540.— FAZENDA.— Em  20  de  agosto  db  1878. 

Nega  a  restitaiçâo  solicitada  pela  Gamara  Mnnicipal  de  Pitangny  da  sovau 
que  dflupendeu  com  a  acqnisiçfto  do  pesos  o  medidas  do  novo  systema. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  Aviso  n.»  196  do  Ministério  á  cargo 
de  V.  Ex.,  de  12  de  Dezembro  ultimo,  foi  remettido  ao  The- 
souro  Nacional,  para  ser  tomado  na  consideração  que  mea^cer, 
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O  requerimento  da  Camará  Municipal  da  cidade  de  Pitanguy, 
na  Provinda  de  Minas  Geraes,  pedindo  a  restituição  da  quantia 
de  645^903,  que  despendeu  cora  a  acquisiçao  de  pesos  e  me- 
didas do  systcma  métrico. 

Pnnda  aquella  Gamara  o  seu  direito  no  disposto  no  art.  i4 
da  Lei  n>  2670  de  20  de  Outubro  de  1875  que  diz  :  «  Ficam 
isentas  as  Gamaras  Municipaes  de  pagar  ao  Ttiesouro  Nacional 
a  importância  dos  padrões  de  systema  métrico,  que  lhes  foram 
distribuídos.  > 

A  quantia  que  a  referida  Gamara  pretende  lhe  seja  resti- 
taida  foi  recolhida  aos  cofres  públicos  em  Julho  de  1874. 

Ora,  além  de  não  ser  licito  dar  effeito  retroactivo  á  lei,  pa- 
rece que  no  animo  do  legislador,  quando  foi  promulgada  a 
citada  lei,  não  actuou  nem  influiu  outra  idéa  senão  a  de  isen- 
tar ou  dispensar  do  pagamento  as  Gamaras,  que  não  o  tives- 
sem feito  até  á  data  da  mesma  lei,  por  falta  de  recursos,  não 
cogitando  da  restituição,  que  não  se  deve  presumir. 

O  aue  communico  a  V.  Ex.  para  os  fins  convenientes,  cum- 
prínao-me  acrescentar  que^  além  de  ser  contraria  ao  es- 
pirito da  lei  a  restituição  pedida,  nem  i)or  equidade  se  poderia 
deferir,  poi-que  isso  daria  logar  a  muitas  outras  reclamações 
da  mesma  natureza,  o  que  convém  evitar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Gcupar  Silveira  Jíaríifw.— A'  S. 
Ex.  o  Sr.  João  Lins  Vieira  Gansansão  de  Sinimbu. 


N.  541.— AGRIGULTURA,COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLI- 
CAS.—  Aviso  DE  20  DE  AGOSTO  DE  1878. 

ProTidencia  sobra  a  construcçSo  da  estrada  O.  Francisca. 

N.  9.— 3.*  Secção.— Directoria  das  obras  Publicas.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  20  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Expeça  V.  Ex.  as  convenientes  ordens 
para  que  prosiga  a  construcção  das  obras  da  estrada  de  D. 
Francisca,  continuando  na  direcção  delias  o  Engenheiro  E. 
Donat,  para  as  quaes  se  requisita  ao  Ministério  da  Fazenda  que 
mande  pôr  á  disposição  de  V.  Ex.,  na  Thosouraria  dessa  pro- 
víncia, o  credito  de  6O:0O0^SK)0O  de  conformidade  com  a  clau- 
sula 10.*  do  contracto  de  30  de  Setembro  de  1871 ;  recommen- 
dando  ao  mesmo  Engenheiro  que  vá  executando  as  obras  de 
modo  que  não  exceda  aquelle  credito  concedido  para  o  corrente 
exercício  financeiro. 

Dieus  Guarde  a  V.  Ex.— /oào  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
ním^tt.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 

Oecisffes  de  1878.       5i 
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N.  542.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLI- 
CAS.—Aviso  DB  2i  DK  AGOSTO  DB  1878. 

Providencia  sobre  a  applicarSo  do   fando  de  emancipação  nof  monicipios 
era  que  ainda  nSo  iiToram  emprego  as  respectivas  quotas. 

Circular. — N.  4. — 2."  Secção.— Directoria  da  Agricultura. 
— Ministério  dos  Nogocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  2i  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Urgindo  completar  a  applicaçaodo  fundo 
de  emancipação,  distribuído  por  Aviso  de  29  de  Março  de  1875. 
afím  de  se  proceder  a  nova  distribuição,  convém  que  V.  £x. 
expeça  as  mais  instantes  ordens  para  que,  nos  municípios  em 
que  ainda  não  tiveram  emprego  as  respectivas  quotas,  proce- 
dam as  Juntas  classitícadoras  e  os  Juizes  de  Orpiíãos  á  prompta 
<'\ecução  das  disnosiçoes  relativas  a  este  serviço,  e  constantes 
do  Regulamento  ae  i'ó  de  Novembro  de  1872  e  Decreto  n.»6431 
de  20  de  Setembro  de  1876.  Confio  do  zelo  de  V.  Ex.  a  im- 
mediata  e  pontual  observância  desta  recommendação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Joio  Lins  Vieira  Cansansnê  de  Si- 
nimtm, — Sr.  Presiflente  da  Província  de 


N.  543.—  JUSTIÇA. -Em  21  DE  agosto  db  1878. 

ProTidencia  sobre  a  impossibilidade  de  reuniSo  do  Jury  em  épocas  fixu. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Agosto  de  1878. 

Illm .  e  Exni .  Sr .  —Com  o  officio  n .  *•  48  de  10  de  Julho  ultimo 
Iransmiltiu  V.  Ex.  cópia  do  que  lhe  dirigiu  o  Juiz  de  Direito 
da  comarca  do  Rio  Negro,  participaudo  que  a  residência  dos 
Jurados  a  30,  40  e  70  legiías  de  distancia  impedira  a  reunião 
do  Jury,  no  mez  de  Junho  do  corrente  anno,  não  obstante  o 
adiamento  da  sessão  por  oito  dias^  na  conformidade  do  art.  7." 
do  Decreto  n."  693  de  31  de  Agosto  de  1850. 

Em  resposta  declaro  que,  quando  se  der  motivo  insuperável, 
como  o  das  grandes  distancias,  que  impeça  o  compareciment!) 
dos  Jurados  para  supprirem  dentro  de  3  a  8  dias,  e  nos  termos 
dos  arts.  5."  a  7."  do  citado  decreto,  a  falta  do  numero  legal 
dos  primeiros  sorteados,  poderá  o  Juiz  de  Direito  usar  da 
providencia  do  art.  3.°  do  Decreto  n."  4861  de  2  de  Janeiro  de 
1872,  marcando  a  reunião  do  Jury  para  o  mez  seguinte ;  e  nestô 
caso  os  Jurados  ficarão  sujeitos  as  multas  correspondentes  a 
quinze  (lias,  segundo  o  art.  8.«do  Decreto  n.«  693,  alémdaquel- 
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las  em  que  tiverein  incorrido  pela  anterior  falta  nào  justill- 
cada  fli'  romparcctnienlo,  nos  cnsos  a  que  se  roferi'm  os 
mencionados  arls.  S."  a  7.o 

Deus  Giisrdfi  a  V.  Ex.— Líifui/rfíp  fíadriífwfx  Perrira.—  Ao 
Sr.  ITesidcnlp  dn  Prdvincia  do  Amazonas. 


N.  5«.— FAZENDA.— Em  2t  db  abosto  de  1878. 


Ministério  dos  .\egocios  da  Fazcniia. — Rio  de  Janeiro  cm 
U  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm .  Sr. — Coinmiinico  a  V.  Ex.,  para  o*  lins  conve- 
nientes, qne  em  19  do  corrente  un-r.  expedirarn-sii  as  neces- 
sárias ordens  á  Alfiindega  do  ItTo  de  Janeiro,  de  conrormidade 
com  a  Lei  u ,"  ÍÍ37  de  ;í  de  Maio  de  1873,  |iara  mandar  des- 
pachar livres  de  direitos  de  importação  todo  o  material,  trem 
rodante,  apjtarellins,  mai-htnas,  fi<rrametitas  o  conibustivel 
necessários  i  construirão  e  cusleamento  da  estrada  de  fi'iTO 
de  Santo  Anlonio  de  Pádua,  na  Província  do  Bio  de  Janeiro, 
durante  o  actual  exercício  de  1878— Í879,. conforme  solicitou 
o  Engeniieiro  da  mesma  companhia. 

E  tendo  o  (Jovemo  liniieriar,  pela  vigente  Lei  de  orçamento, 
o  direito  de  limitar  o  prazo  ilesta  concessão,  julgo  conve- 
niente que  li  dita  companliin  se  ileclare  quces.se  prazo  não 
deverá  exceder  de  dez  auuos  a  rimlardoaia  em  que  inau- 
gurou os  serviços,  do  que  V.  Ex.  se  servirá  dar  conhe- 
cimento ao  Thesijuro  Mauional. 


H.  545.— FAZENDA— Em  42  dk  acosto  de  1878. 

s   ■>  d<clariTS«i  <|iii<    ilrtim  comer  m  ceiíiUúct   puaadus  pnin 
rtifSca    pDlilicai.    «a    ri'iri   pan  a  cobriDfm  doi  reipecliros    • 


Ministério  dos  .\eiiocios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro  em 
il  de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  ilo  Thesou- 
ro  .Nacional,  declara  aos  Srs.  Juspectoies  das  Thesourapas  de 
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Fazenda  que  as  certidões  passadas  pelas  Repartições  publicas 
devem  conter  a  expressa  declaração  de  se  acharem  ou  não 
findos  ou  parado^  os  livros  do  que  forem  extrahídas  is 
mesmas  certidões»  e  bem  assim  o  anno  em  que  tiver  come- 
çado a  busca,  aGm  de  que  se  po5sa  eflfectuar  a  cobrança  dos 
respectivos  emolumentos,  nos  termos  do  §  108  do  Regula- 
mento de  24  de  Abril  de  1869 ;  e  que,  para  a  cobrança  do 
imposto  de  feitio  de  uma  certidão,  déve-se  observar  a  se- 
gumte  regra:  adoptem-se  ao  acaso  três  linhas  escríptas  no 
correr  de  uma  pagina,  contem-se  as  letras  de  que  cada  ama 
se  compõe,  e  da  sua  totalidade  tire-se  o  termo  médio,  o  gue 
sahir  no  quociente  multiplique-se  pelo  numero  de  linnas 
que  tiver  a  certidão,  dívida-se  o  respectivo  produclo  por 
trinla  letras,  e  o  novo  quociente  mostrará  então  o  numero 
de  linhas  da  certidão  sobre  o  qual  se  devem  calcular  os  emo- 
lumentos a  cobrar. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  546.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  22  DE  AGOSTO  DE  1878. 

Ao  Engenheiro  Domingos  Gampaipnaai.— Incumbindo  da  conttrueçSo  denni 
estrada  entre  a  poToaçfio  de  Urncú  e  o  porto  de  Jacarandá  do  rio 
S.   Matlieus. 

N.  68.— 3.»  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  22  de  Agosto  de  1878. 

Sendo  de  urgente  conveniência  facilitar  o  transito  para  os 
mercados  do  litoral  aos  productos  das  colónias  do  Mucury  e 
aos  do  Norte  da  Província  de  Minas,  cujos  habitantes  deslo- 
cados da  industria  mineira  pela  baixa  de  preços  dos  diamantes 
se  entregam  aos  trabalhos  da  lavoura  que  sem  duvida  se  tor- 
narão infructireros  sem  facilidade  de  transporte  para  os  grandes' 
mercados,  e  sendo  também  certo  que  para  os  habitantes  dessa 
região  a  uníca  via  de  communicação  existente  é  a  que  pas- 
sando pela  colónia  de  Philadelphia  se  dirige  ])or  Santa  Clara 
a  Caravellas  ou  a  S.  José  de  Porto  Alegre,  communicaçlo 
que  tanto  pela  distancia  como  pelos  embaraços  naturaes  que 
oflFerecem  o  terreno  o  as  vias  por  onde  ella  se  eíTectua,  está 
longe  de  satisfazer  as  necessidades  da  lavoura  e  do  commercio, 
entendeu  este  Ministério  levar  sua  attenção  para  este  objecto, 
c  depois  de  consultar  as  plantas  e  descripção  do  terreno,  e  ée 
ouvir  pessoas  bem  informadas,  resolveu  projectar  a  abortara 
de  uma  nova  estrada  que,  sem  os  inconvenientes  das  exis- 
tentes, oonsiga  um  resultado  satisfactorio. 
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Assim  totnando*se  como  ponle  obrjf^ado  o  lagar  da  antiga 
colónia  iniliUr  do  Umcii,  It  léguas  distante  de  Phíladelphia, 
abrír-se-ba  no  prolongatuenio  desta  uma  nova  estrada,  que 
passando  pelas  cabeceiras  do  rio  Itawui  vá  terminar  em  Jaca- 
randti,  margeando  o  rio  S.  Matheu»,  lo^r  até  oníle,  durante 
todo  o  anoo,  é  este  rio  nave;,'avel  pelos  vapores  costeiros. 

Estando  cnlculada  em  IH  léguas  a  distancia  entre  cssrs  dous 
pontos,  é  de  pn^sumir  que  o  trajecto  dcsile  Philadelphla  aié  o 
ponte  de  embarque  no  rio  S.  Matbeus,  ficará  reduzido  a  30 
léguas,  sendo  que  além  desta  vantagem  em  favor  da  nova  es- 
trada projectada,  accresce  outra  de  granda  importância  que  ê 
ser  o  porto  de  S.   Malbeus  já  freiíuenlado  por  4  vapores. 

Para  a  realização  desta  obra  resolveu  este  Hinisterio  no- 
mear uma  commissão  composta  de  Vm.  c  do  Engenheiro 
.  Pedro  Solasco  Amado  d'Horla  Forjai  Paes  Leme,  os  quaes  sio 
encarregados  de  proceder  ao  reco nlieci mento  do  terreno  por 
onde  tem  de  atravessar  a  nova  estrada  e  propor  os  meios 
mais  convenientes  para  a  sua  prompta  execução  decoirormi- 
dade  com  as  inslraccões  que  para  esse  Hm  lhe  serão  Irans- 
mitlidas. 

Deus  Guarde  a  Vm . — João  Uns  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
—Sr.  Engenlieíro Domingos  Campagnani. 

[denlico  ao  Engenheiro  Pedro  Noiasco  Amado  d*Hona  Pur- 
jaz  Paes  Leme. 


i\.  547—  JUSTIÇA.—  Eu  23  DE  AGOSTO  de  1878. 

R«pBgDun  «Dtreii  uluncflat  d*  Jnii  eFíiul  da  comiiulili  coinmvreial. 

i.' Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Ilio  de 
Janeiro  em  i3  do  AgosU  de  1878. 

Illm.  e  Exni.  Sr.— Em  olScio  n.°  30dc  16  de  Julho  ultimo 
informou  V,  Ex.  sobre  a  nomeação,  foila  pelo  seu  antecessor, 
(lo  Juiz  do  Direito  da  capital  dessa  província,  Bachan-I  Umbc- 
IJDO  Moreira  de  Oliveira  Lima,  para  servir  de  Fiscal  da  com- 
panhia de  navegação  a  vapor,  em  togar  do  Senador  LuJi 
António  Vieira  da  Silva,  que  havia  seguido  para  a  Curte,  afim 
de  tomar  assento  no  Senado. 

Em  resposta  declaro  que  6  manifesta  a  irregularidade  do 
tal  nomeação,  pois  que  repugnam  entre  si,  por  sua  própria 
natureza,  as  funccòes  do  Juiz  o  as  de  Fiscal  da  companhia 
perante  o  Poder  Judiciário,  funcção  esta  absolutamente 
mcouipalivel  com  o  caracter  e  atiríbuições  do  Juiz. 

Deus  Guardea  V.  Ex.—  LafagetURodri^s Pereira.— Ai> 
Sr.  ITesidoule  du  Pruvincia  do  Maranhão. 
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N.  548.— FAZENDA.— Em  23  db  agosto  de  i878. 

Dá  provimento  ao  recurso  do  ex*Adinini&trador  dai  OapaUtias  da  Alíao- 
dega  da  Babia  contra  a  decisSo  da  Tbesonraria  que  racusoa  entrefar- 
lhe  antes  de  tindo  o  prazo  de  seis  mezes  da  data  de  soa  demisfâo,  as 
apólices  por  elle  caucionadas  para  garantia  da  respectiva  fiança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
i3  de  Agosto  de  i878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tril)unal  do  The- 
souro  Nacional,  cornniunica  ao  Sr.  Inspector  da  Ttiesouraria 
de  Fazenda  da  Pruvinciada  Bahia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  Iransniittido  cem  o  seu  offlcio  n."  69  de 
âl  de  Junho  ultimo,  interposto  por  Pedro  José  de  Carvalho, 
da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que  ne.!;ou-lhe  a  edtrega  de 
sete  apólices  da  divida  publica  do  valor  nominal  de  1:000^000, 

Sue  caucionou  na  qualidade  de  fiador  do  e\- Administrador 
as  Capntazias  da  Alfandega.  Francisco  José  Monteiro  de  Car- 
valho Júnior,  sob  o  fundamento  de  não  ter  ainda  decorrido 
depois  da  demissão  desse  ex- Administrador  o  prazo  de  seis 
mezes  uiarcado  no  art.  âlO  ^  3.*  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860,  para  a  demora  das  mercadorias  nos  arma- 
zéns das  Alfandegas,  e  estarem  garantindo  taes  apólices 
qualquer  prejuízo  ou  falta  que  possa  apparecer: 

Attendeudo  a  que  o  Administrador  nomeado  em  substitui- 
rão do  de  que  se  trata  já  entrou  em  exercício,  e  prestou  a  re- 
ferida fiança,  cessando,  portanto,  toda  a  responsabilidade  do 
seu  antecessor ; 

Considerando  que  a  responsabilidade  dos  Administradores 
das  Capatazias  das  Alfandegas  está  claramente  determinada  no 
art.  192  n.^  2  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
que  nâo  foi  revogado  pelo  do  2  de  Agosto  de  1876  ; 

Considerando  que  esta  responsabilidade  somente  compre- 
hende  as  faltas,  extravios,  avarias,  damnos  e  quaesquer  pre- 
juízos que  sobrevêm  ás  mercadorias  desde  o  seu  desembarque 
nas  pontes  ou  cães  da  Alfandega  até  a  entrada  no  armazém 
que  lhes  fòr  designado,  e  desde  a  sua  sabida  do  armazém  até  a 
sua  entrega  ou  retirada  da  Alfandega  ;  sendo  os  Fieis  de  ar- 
mazém responsáveis  neste  caso  pelas  me]*cadorias  alli  depo- 
sitadas, e  nào  os  Administradores  das  Capatazias ; 

Considerando  que  nuo  se  pode  eonfunair  a  responsabilidade 
de  taes  Administradores  com  a  dos  de  trapiches  ou  armaiea^^ 
alfande^^ados,  que  são  depositários  das  mercadorias  ahi  re- 
colhidas e  postas  debaixo  de  sua  guarda: 

Resoheuo  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso, 
afim  de  serem  entregues  ao  recorrente  as  apólices  por  elld 
caucionadas  para  garantia  da  fiança  de  que  se  trata. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


DBCIIÔES  DO  GOVUIKO.  40/ 

N.  M9.— FAZENDA.— Em  23  db  agosto  db  1878. 

nehmi  oini  diciílo  da.  Thaiourarit  d«  Fuanda  de  Ftrnanbiica  reliti- 
ii>rii(e  ao  modo  por  quo  Idn  coLIeclado  a  dono  de  um*  cUl  do 
]iiii)ioni.  pui  pz|>ni«iila  do  impoilo  de  induitriti  •  profiiaS». 

Hjnisterio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  23 
Je  .tgoslo  de  1878. 

GiKpar  Sílreira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tlic- 
kiuro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesnursria 
le  Fazenda  da  Província  dtí  Pernambuco  <iue  o  mesmo  Trí- 
Junal,  lendo  em  víkU  a  decisão  constante  dos  papais  trans- 
DilliUo-*  com  o  sou  olDcio  n  %U\  de  18  de  Iteiembrn  de  1877, 
íeis  qual  a  dita  Thesooraria  negou  provinn^nlo  an  recurso 
nicrposio  [>or  Júlio  L^aac  do  dcspactio  da  Recebedoria,  que 
j  equiparou  nos  jiquidantes  de  massas  fallídas,  para  papar 
10  i'\erricio  de  1877 — 1878  a  taxa  da  tabeliã  D,  2.'  classe, 
lo  Regulam en lo  de  lo  de  Julho  de  1874,  pelofaclode  ter  en- 
trado em  liq^idanão  a  lua  casa  de  |ienhores;  resolveu  refor- 
uar  a  referida  décisio  afim  de  serem  impostas  ao  recorrente 
IS  taxas  da  labella  A,  2.*  clas^^,  e  tabeliã  D,  1.*  cln^se.  do 
-iudo  regulamento,  canio  dono  de  escriptorio  commerclal, 
le  accõrdo  rom  o  que  se  pratica  na  Recebedoria  do  Rio  de 
laneiró;  devendo,  pon-ra,  do  exercício  de  1878— 187ft  em 
liante  ser  collectado  como  dono  de  escriptorio  du  liquldaçàn, 
liara  pagar  as  taxas  da  labella  .\,  3.*  classe,  o  tabeliã  I) . 
i.'  classe,  annfl\as  ao  uuvo  Itegulaniento  do  20  de  Julho  d» 
xirrenle  anno. 

Gaspar  Silveira  Martin». 


N.  HBO.— FAZENDA.— Em  23  ob  agosto  de  1878. 

ili  reilituir  oí  Impoitoí  pagoi  Da  KícFhsdorii  do  Kit  de  Jantiro  pda 


Hínisterío  dos  Jíegoiios  da  Fazenda.— Rio  deJaneíro  em  2;t 

íle  Agosto  de  Í878. 

(Jommunico  á  lllma.  Gamara  Municipal  da  C6rte  qua  nesta 
Jata  expeço  ordem  ú  Rccubedoria  do  Itio  de  Janeiro  para  nsti- 
luir  a  D.  Francisca  das  Chagas  Santos  c  seu  genro  Fernando 
A|70stinlio  de  Souza  e  Mello  a  ouaiitia  de  :t2q^0fl  que  alli 
pagaram  pela  adjudicarão,  no  valor  de  12  SOUiílObO,  a  elles  fei- 
ta dos  quinhèes  rjue  pertenciam  ao  Dr.  Ernesto  Freae'rii'o  dos 


^ 
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Santos,  do  prédio  n.»  8  da  rua  do  Areal,  e  bem  assim  para 
restituir  a  cada  um  de  seus  genros  o  Consel beiro  Alexandre 
AíToiíso  de  Carvalbo  e  António  José  Teixeira  Dantas  a  quantia 
de  70^00  de  laudemio  por  elles  pago,  pela  transferencia  qae 
fizeram  das  quotas  que  tinbam  nesse  prédio  ao  Dr.  Ezequiel 
Corrêa  dos  Santos ;  visto  achar-se  provado  que  o  domínio  di- 
recto do  terreno  de  que  se  trata  pertence  á  mesma  Illma.  Ga- 
mara Municipal,  á  qual  deverá  ser  pago  o  laudemio  pela  trans- 
ferencia do  referido  prédio. 

Gaspar  Silveira  Martins, 

'  £xpedia-se  ordem  neste  sentido  á  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro. 


,/^^/\f!\^^f^J\^\s/» 


N.  1^51.— FAZENDA.— Em  23  de  agosto  de  i878. 

AnavUa  om  leilSo  que  se  Terificou  na  Alfandega  do  Rio   do  Janeiro,  por 
serem  os  objectos  arrematados  de  natnreia  diversa  daqne  foi  apregoada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. ^Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Agosto  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Thomaz  Matheus  da  Rocha  Coelho  da 
decisão  dessa  Inspectoria,  que  lhe  negou  a  annullaçao  da  ar- 
rematação que  fez  em  praça  verificada  na  Repartição  a  carg<) 
de  Vm.  no  dia  i3  de  Fevereiro  ultimo,  de  alguns  objectos 
annunciados  e  apregoados  como  sendo  de  ouro,  e  que  no  acto 
da  entrega  e  recebimento  delles  reconheceu  que  eram  de  go- 
'  bre  dourado  ou  pechisbeque,  o  mesmo  Tribunal : 

Vista  a  informação  da  Alfandega  e  a  allegação  do  recor- 
rente, e 

Considerando  que  não  se  acha  consummada  qualquer  arre- 
mata ção,  sem  que  se  tenha  efiectuado  a  entrega  do  preço  e 
posse  da  cousa  arrematada,  como  no  caso  de  que  hc  trata ; 

Considerando  que  os  objectos  arrematados  eram  de  natureza 
diversa  da  que  foi  apregoada : 

Resolveu  não  só  que  Vm.  declare  nulla  a  referida  arre- 
matação, e  faça  por  novamente  em  hasta  publica  <>s  referidos 
objectos,  depois  de  examinados  e  avaliados,  mas  também  que 
estnmhe  aos  empregados  que  fizeram  o  primeiro  exame  c 
avaliação  a  incúria  com  que  procederam. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  c  Ons 
convenientes. 

Deus  tiuarde  a  Vm.— Gaspar  Silveira  Uarlins,  —  Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro* 
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iV.  uSS.— FAZENDA.— Em  li  ds  acosto  de  1878. 

Dldinquo  o  Rrt.  77ri  do  ReKalameato 
[io  doarl.  606,  t.a  parte,  a  qaal  de 
i  tertilni;Io  de  diroiloa  iiiilevidamenla  cohradoi. 

MJDislem  dos  Negócios  da  Fazenda.^ Rio  de  Janeiro  em 

lldeAgosLo  de  187S. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribnnal  do  Thesonro 
Nacional,  commuaica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Paienda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Itio  Grande  do  Sul,  que 
loi  presente  ao  mesrao  Tribunal  o  recurso  transmitlido  com  o 
seuofflcio  n.°  190  de  13  de  Setembro  rto  1877,  interposto  por 
Conceição  4  C  da  decisão  da  itila  Thesouraria,  que  confir- 
mou a  da  Alfandesa  da  cidade  do  Rio  Grande  negando-jhes  a 
restituição  da  quantia  de  8:953<$936,  proveniente  de  direitos 
iueden]aispagaramnosexercJcÍDsdel874-1875e  1875-1876  por 
ilivírsos  despachos  de  arame  e  grampos  de  Terra  simples  para 
còren  :  em  razão  de  terem  sido  compr^hendidos  no  art,  _899 
ia  tariía  em  vigor  e  pago  a  laxa  de  60  réis  por  kiingramma, 
]uando  estavam  sujeitos  aos  direitos  de  10  "A  «d  valorem 
aa  forma  do  art,  919,  como  foi  declarado  pelas  Ordem  de  9  de 
Setembro  de  1873  cl. °  de  Harço  de  1876;  <e  que  o  mesmo 
rribunal : 

Considerando  oue  a  restituição  de  qoe  se  trota  foi  pedida 
ientro  do  prazo  de  cinco  annos,  e  que  por  Avisos  do  í."  do 
Duiiibro  de  1864  e  12  de  Novembro  de  1874  e  outros  posterio- 
res, já  foi  explicado  que  o  art.  773  do  Regulamento  de  19 de 
^('■Dibro  de  1860,  que  estabelece  o  prazo  de  dous  meies  para 
;e  fazerem  as  reclamações  por  engano  ou  erro  oceorriJo  nas 
notas  dos  despachos,  cvídcnlemenle  se  refere  ã  disposição  do 
m.  606. 1."  parte,  aijual  de  modo  algum  se  pôde  appíiear  é 
restituição  de  direi  tos  indevidamente  pagos,  purque  neste  caso 
>  prcscripçào  é  a  ealabeiecída  em  geral  para  os  credores  da 
Fazenda  Nacional  pelo  art.  3.''do  Decreto  n. «857 de  li  de 
Movcmbro  de  1851  ; 

Considerando  que  a  pretenciío  dos  recorrentes  se  acha 
ias  condiçíSes  de  outras  que  já  tâm  sido  altendidas  pelo  The- 

Rcsolveu  dar  provimento  ao  mencionado  recurso,  aftm 
le  se  fazer  a  restituição  reclamada,  depois  de  se  veriDcar 
■c  a  ímporlBDCia  indicada  pelos  recorrentes  é  a  que  realmen- 
.e  de  mais  pagaram  pelos  despachos  mencionados  em  sua  pe- 


Gas/vir  Silveira  Martins. 
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N.  533.— FAZENDA.— Em  26  de  .agosto  db  1878. 

As  Tiaras  e  filhos  dos  militares  reformados  cm  virtude  da  Lei  d.*  41  de  D 
do  Setembro  de  1838,  sem  torom  pelo  menos  30  annos  de  praça,  nào  tèm 
direito  ao  meio  soldo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  iú 
de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribanai  do  Tbe* 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesooraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S  Paalo,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.'>  205  de  3  de  Outubro  de  1877,  que  nào  pôde  ser 
approvada  a  decisão  da  mesma  Thesourana  reconhecendo 
D.  Maria  Clemência  Rodrigues  de  Yasconcellos  e  D.  Francisca 
Julieta  Rodrigues  de  Yasconcellos  com  direito  ao  meio  soldo 
de  seu  linado  pai,  o  Tenente  do  Exercito  Joào  Vicente  Rodrí- 
guês  de  Vasconcellos,  a  contar  do  1."*  de  Agosto  de  1873,  em 
que  deixou  de  ser  pago  á  mãi  delias,  D.  Clemência  Maria 
de  Oliveira  Vasconcellos,  que  falleceu ;  visto  ter  sido  o  dito 
Tenente  reformado  em  1840,  quando  contava  apenas  19  annos 
de  praça,  na  conformidade  da  Lei  n.'  41  de  20  de  Setembro  de 
1838,  e  não  caber  ás  viuvas  e  aos  íilhos  dos  Officiaes  reforma- 
dos em  taes  condições  a  metade  do  -soldo  delLes,  como  foi  pos- 
teriormente declanido  pelo  Decreto  de  10  de  Janeiro  de  1848. 

(Cumpro,  portanto,  que  mande  proceder  á  cobrança  do  qoe 
t6m  as  habilitandas  recebido  em  virtude  da  decisão  da 
Tbesouraria. 

Gaspar  Silveira  Martiuê. 


.  j/v^rAr/^C/W*^^ 


N.  554.— IMi»ER10.— Aviso  de  áO  db  agosto  db  1878. 

Ao  Ministério  da  Fazenda. -^Declari  qun  derem  correr  pela  verba— Eren* 
luaos —  todas  as  duplicatas  do  dospeza  quo  so  verificarem  nos  casos  em  <]M 
os  empregados  do  Ministério  do  Império,  apesar  de  impedidos,  tirerem  di' 
reito  aos  vencimentos  iotegraes  dos  respectivos  logares. 

2."  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  26  de  A^nslo  de  1878. 

lilm.  c  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex..  para  os  fins  conve- 
nientes, que,  nos  lermos  da  Ordem  do  Tliesouro  n."2l7  de  7 de 
Uillio  de  1858,  devem  correr  pela  verba —  Eventuaes—  todas 
as  duplicatas  de  desjícza  que  S3  verificarem  nos  casos  em  quí 
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osrniprciísdosdoHmisInrio  dos  Negócios  nnieu  cargi>,  ai>esar 
lio  impedidos,  tiverem  dirtilo  aos  veacimcntos  inlegraes  dos 
respeclivos  lognres . 

Fica  assim  resolvida  a  duvida,  da  nual  V.  Ex.  me  deu  co- 
Dhecimento  por  Aviso  de  26  d«  Julho  lindo,  suscil.ida  pela  3.' 
Coniadoria  do  Thesouro  Nacional  rDlallvamenle  ao  pagamento 
dos  vencimentos  que  comiieleiri  ao  Couselheiro  Manoel  Maria 
ae  Moraes  e  \alle  na  qualidade  de  Director  Interino  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  ftio  de  Janeiro,  e  que,  segundo  com- 
manic«u-me  o  mesmo  Director,  tem  igualmente  impedido  a 
realização  do  pawmenlo  dos  vencimentos  devidos  aos  sub- 
siuutos  dji  dita  Faculdade  Drs.  José  l'ereira  Guimarães  e  José 
Martins  Teixeira,  pela  regência  interina  de  cadeiras,  o  ao  em- 
pregado da  Secretaria  João  Vieira  de  Almeida,  nuc  está  sub- 
stituindo o  respectivo  OIBcial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Carios  Leoivcio  de  CarvaVto.—A'  S. 
El.  D  Sr.  Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  555. -GUERRA. —Em  26  de  acosto  db  1878. 

ninila  guarnitilo  e  corpo 
indeninJEaJa  Ai  dosp«iJi 
uu  tipeaienio  do  outro  cominando  pcln  griliaea(io  i[ue  nio  púdo  necu- 
mnlu.  nío  eited«ido  porúm  aijualli  dsspeia  de  3QjOOO  por  mei. 

aS^KsS^  ^^^'^^'"*^  '^^  Guerra—Rio   de  Janeiro,  26  d» 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oflicio  flue  V.  Ex  me 
dirigiu  em  18  de  Jiillio  próximo  lindo,  sob  n."'  1978,  relàliva- 
Tltf  ^^^"'"''.■"oíiue  soiicitoíi  o  commando  da  fronteira 
ao  Rio  Grande  e  do  ,J."  Iiatalb-o  de  infantaria  da  despeza  por 
ri„,r  "Í"V  expodienloda  Secretaria  daiiuelle  commanV 
dwiaro  a  V.  Ex_.  que  o  OíHcial  que  cumuíali vãmente  com- 
manda  guarnivao  e  corpo  devo  ser  pago  da  gratilicaçào  pela 
qual  ciliar,  e  indemnizado  da  despeza  do  expediente  do 
«atn  c.iramando  pela  gratiflcafão  ijue  n3o  p-ide  accumular, 
iSí'"*^"'  P'"'''"''  *'"*'  ""  "íespeza  iiào  exceda  da  quantia  dê 
•ilWH»  mensaes.  que  se  arbitra  para  semeiliante  lim. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Marqwz  do  llcrral  —Sr  Preiiilcnle 
03  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 


t>\fíjy^j\fVt/' 
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N.  S56.— GUERRA.— Em  26  DE  AGOSTO  DE  1878. 

Dispensa  a  remessa  dos  mnppas  diários  do  movimento  dos  doentes  em  tra* 
tamonto  nos  hospitaes  o  enfermarias  da  Corte. 

Ministério  dos  Nc.^ ócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  26  de 
Agosto  de  1878. 

Illin.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  tins  convenientes,  quo  os  hospitaes  luililarcs  da  Côrt<\ 
c  as  enfermarias  da  Escola  Militar,  deposito  (lo  aprondizes 
artilheií^os,  companhia  de  apreadizes  artífices  do  Arsenal 
de  Guerra,  Laboratório  do  Campinho  e  Fabricai  de  Pólvora 
da  Eslrella  licam  dispensados  de  rometter  a  este  Ministério 
os  mappas  diários  do  moviínenlo  dos  doentes  em  tratamento 
nos  mesmos  estabelecimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Marqvez  do  HervaL^Sr,  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


X.  :í57.— GUERRA.— Em  26  de  agosto  de  1878. 

Marca  o  prazo  de  durarão  dos  bonots  para  o  serviço  externo  dos  corpo.^. 

Ministério  dos  Ne^íocios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  26  de 
Agosto  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que  é  lixado  em  dezoito  mezos  o 
I)razo  de  duração  dos  bonets  para  o  serviço  externo  dus 
corpos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  doHewaL—  Sr.  Conse- 
lheiro Quartel-Meslre  General. 

N.  5S8.— JUSTIÇA.— Em  27  DE  agosto  de  1878. 

^rOTÍdencià  sobre  »  dcspeza  com  os  presos  que  segaem  para  o  presidio  de 

Fernando  de  Noronha.  ' 

1.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  o  Exm.  Sr. —  Em  vista  das  informações  por  V.  Et. 
prestadas  no  offlcio  de  12  do  corrente,  e  das  quaes  consla  que 
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lem  corrido  petos  cofres  da  província  ndospeza  com  o  saslenio 
dos  pregos  de  ootras.  recolhidos  ú  casa  de  dQten(:ão  do  Recife, 
emquaulo  não  sofruem  para  o  presidio  de  Fercaado  de  Noronha, 
seodo  poslerionnenle  a  despeza  indeiimiiadn  pelos  Híaisterios 
da  Justiç.1  ou  da  Guerra,  segundo  a  condição  dos  presos, 
declaro  a  V.  Ex.  que  so  devo  manler  essa  pratica,  por  nSo 
ser  justo  sobrecarreírar  os  cofres  provinciaea  cora  despeías, 
une  lhes  não  pertencem . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Lafayette  Rodrigues  Pereira.  —  Ao 
Sr.  Presidcnie  da  Província  de  Pernambuco, 


X.  539  — AGRfCDLTmiA,  COMHERCIO  E  OBRAS   PU- 
BLICAS.—Em  27  DE  AGOSTO  DE  1878. 

a  Direclar  nenX  Joi  TiilFMrsp'!^'.— DolorminanJo  ([ub  do  icedrila  cori 
ihpír  ilu  (uinmiHllo  oilronamica  ponha  á  •llipaii;ãa  dcslt.  na  har>  qi 
rir  conreaclaui.ta,  si  linhai  tolesragibiciis,    jiura  o   icrviso  da  meim 


3.' Secção. —N.  25.— Directoria  das  Obras  Publicas.— MI- 
nislerio  dos  Segocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.- Bio  do  Janeiro  cm  27  de  Agosto  de  1878. 


Convindo  a  bem  do  serviço  do  que  se  acha  encarreirada  a 
cnmniÍs.4ão  astronómica,  que,  á  semelliauça  do  que  em  outros 

Ciizes  í«  pnitica,  as  linhas  tolegraphícas  sejam,  cm  certa 
ora  dada.  postas  á  diBposii;ão  da  referida  commissão  para  uso 
das  observações  a  seu  cargo,  cumpre  om!  V.  S.,ontendendo-sc 
com  o  chefe  da  mesma,  assigne  uma  ijora  de  dia  ou  de  noite, 
como  mais  conveniente  fúr,  tondo  em  altenção  as  conve- 
Dienciasda  administração  publica,  e  os  hábitos  commcrcines, 
a  qual  hora  será  exclusivamente  destinada  ao  serviço  astro- 
nómico, e  considerado  como  serviço  urgente  do  (loverno,  em- 
quanto  pur  este  Uinisterío  nSo  fòrresolvido  o  contrario. 

Dans  Guarde  a  V.  S.—  João  Lins  Vieira  CansantSo  de  Sinim- 
bà.~St.  Director  Gorai  dos  Telegraphos. 


.ajVWW/w 
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N.  560.— FAZENDA.— Em  27  de  agosto  de  1878. 

* 

Dá  provimento  a  nm  recnreo  acerca  da  revalidacSo  de  om  credite,  afim  de 
cobrar-se  o  duplo  do  sello  a  qae  o  mesmo  estará  sujeito  Da  época  em  que 
foi  passado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  comniunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que  foi  presente 
ao  mesmo  Tribunal  o  recurso  transmittido  com  o  seu  officio 
n.**  13  de  25  de  Fevereiro  ultimo,  interposto  por  D.  Anaa 
Francisca  de  Jesus  da  decisf>o  da  mesma  Thesouraria,  que. 
indeferiu  a  reclamação  que  fizera  contra  o  neto  da  Collecloria 
das  Rendas  Geraes  do  município  de  Araxá,  que  exigira- lhe 
o  pagamento  da  quantia  de  387^^00  a  titulo  de  revalidação 
de  um  credito  (io  valor  de  l:936r^000  passado  em  1857  pelo 
Padre  António  Thomé  da  Silva  Botelho;  e  que  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  o  arl.  31  do  Re;;ulamento  annexoao 
Decreto  n.°  4505  de  9  de  Abril  de  1870  determina  que  os  tí- 
tulos sem  prazo,  como  é  o  de  que  se  trata,  são  reputados 
,  vencidos  para  os  eflfeitos  da  revalidação,  quando  forem  ajuiza- 
dos, pagos  ou  protestados ; 

Considerando  que  o  credito  em  questão,  tendo  sido  apre- 
sentado ao  sello  em  30  de  Outubro  de  1874,  devia  ser  reva- 
lidado nos  termos  do  n.^  1  do  citado  art.  31,  e  não  segundo  a 
Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  a  que  se  refere  o  art.  29  do 
Decreto  n .  ^  681  de  10  de  Julho  de  1850,  que  já  não  vigo- 
ravam; 

Considerando  que  o  sello  a  que  estava  sujeito  o  mencionado 
eredito,  quando  rol  passado  em  1857,  era  de  mil  réis,  de  con- 
formidade com  o  ultimo  daquelles  regulamentos,  então  em 
vigor;  e  que  devo  ser  a  revalidação  cobrada  na  razão  do 
decuplo,  não  só  á  vista  das  considerações  que  ficam  expostas, 
como  da  Ordem  do  Thosouro  n.®  385  de  16  dei,  Agosto  de 
1862,  expedida  em  caso  semelhante,  peta  qual  se  resolveu 
que  é  anplicavel  a  lei  posterior  em  matéria  de  penalidade, 
quando  for  mais  benigna  : 

Resolveu  dar  provimento  ao  mencionado  recurso  afim 
de  se  cobrar  pelo  credito  de  que  se  trata  a  revalidação 
de  dez  mil  réis  correspondente  ao  decuplo  do  sello  de  mil  réis 
a  que  estava  sujeito  quando  foi  passado. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


é/f>c/\p\J^J>J\AW 
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X.  S6I.— PAZEXDA.— Eu  28  de  agosto  dbISTS. 

InilniCfSet  pira  a  irqatiflo  de  oiTlot,  por  metbodo  abreiíado. 

Uínisterio  dos  Negócios  da  Faeenda.— Rio  de  Janeiro  em 
38  de  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Hariins,  Presidenle  do  Tribuna)  do  Ttie- 
sonro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  os  inclusos  exemplares  das  instrucções  relativas 
ao  methodo  alireviado  |iara  a  armieação  de  navios,  proposto 
pela  CDmmíssão  nomeada  em  31  de  Janeiro  ultimo  pelo  Mi- 
nistério a  meu  carito,  a  fim  de  (jue  os  mesmosSrs.  inspectores 
as  façam  executar  nas  respectivas  Alfandegas,  emiiuanlo  não 
Kr  estabelecida  uma  Re|)arti(,-iio  esjiecial  para  a  arijueação 
exacta  pelo  processo  Moorsom. 

Gaspar  Silt>«ira  Uartini. 


iDMtruoçfie»  relativas  ao  metbodo  abreviado 
para  a  arqueação  de  navios. 


Para  se  ter  a  maior  largura  exterior,  assim  i^omo  para  se 
âetennÍDar  o  contorno  do  nario,  procura-se  em  primeiro 
logar  a  maior  largura  no  convez,  e  marca-se  no  corrimão 
pelo  exterior,  e  de  um  a  outro  lado  da  borda,  os  pontos  fl'6'; 
eorrespondecles  a  esta  largura.  Desenho  u.°  1. 

Feito  isto  colloc3-se  horizontalmonto  sobre  o  corrimão  uma 
régua  f;raduada,  acompanhada  de  um  prumo  que  dá  a  di- 
recção da  vertical  ([ue  [jassa  pela  parte  mais  saliente  do 
costado. 

Tomam-ee  de  cada  lado  da  borda  as  distancias  (a'  Leb'  L) 
enlre  o  lado  de  fora  da  borda  e  a  vertical.  Mede-se  depois 
a  distancia  a'  b' ;  o  a  maior  larsura  exterior  L  L'  resulta 
assim  das  Ires  medidas :  a'  t,a'  be  b'  IJ. 

Mede-se  o  contorno  do  navio  por  meio  de  uma  fila  ou 
cadêa  melallica,  ou  mesmo  com  um  simples  cordel,  que  se 
faz  passar  por  baixo  do  navio  e  que  se  estica  com  força  de 
Qm  ao  outro  dos  dous  pontos  a'  e  b'  correspondentes  á  maior 
largura  do  convez.  Desta  dimensão  total  se  deduz  sobre  cada 
lado  a  altura  da  borda  acima  do  convez,  xy  ea;'i/'. 

O  conlorno  total  a'  C  b'  acha-se  assim  reduzido  a— a  C  b. 

U  coirjprimento  se  mede  no  convez  desde  a  face  interior 
do  forro  interno  sobre  a  roda  dé  proa  até  a  face  de  ré  do 
Fadasle  — A4>  no  desenho  n."  3. 
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IMPÉRIO  DO  BRAZIL. 


Certificado   de   arqueação 


(Forma  abreviada  internacional,  pai%  as  Alfandegas) 


Certifico  que...«> 

, de  que proprietário. 


tem  os  signaes  e  dimensões  seguintes: 

Abaixo  do  convez coberta.....  mastros,  armação. 

popa com  ou  sem  gurupés 

figura  de  proa, construído  de 

no  porto  de...: Provinda 

por  .••• 


!  Comprimento e 
Maior  largura l 
Contorno a 

Somma  da  metade  da  largura  com  a  metade  do 

contorno ±bl 

2 
Este  resultado  elevado  ao  quadrado IJIÍ  j3 

Multiplicaç&o  pelo  comprimento c  (  -Í^V 

Idem  pelo  factor  0,17,  se  o  navio  fôr  de  madeira  0,17  c(— V 

(8)  ou  pelo  factor  0,18,  se  fôr  de  ferro. 

Divisão  do  producto  pelo  factor  2,83 -^f^í—^V 

2,83  \  %  J 


{})  Estas  três  diii|ons(Tes  scrSo  tomadas  segando  as  Instrucções  a  detenhos 

(*)  S5o  considerados  do  ferro  sómento  os  narios  cujp  casco  é  todo 
cie  lOTro. 


dfc[sOes  do  gúvebno. 
1  principal  : 


parcial    <  (com  as  dimensOes  especincadas) 


elagem  liquida  (por  extenso]. 

dega  de de de  187.. 

O  Conferente, 

Se  bonver  «obre  o  coDvez  compartimentos  fechados,  dc- 

ir-^e-lbes-ba   o  volume  ninitiplicando  o  comprimento 

pela  média  largura  e  pela  altura  média. 

dueto  dividido  por  3,83  será  addiclonado  á  tonelagem 

kl.    Os  compartimentos  especialmente  destinados  á  trlpo- 

ao  serão  levados  era  conta. 

lo  ás  deducçOes  applicav^is  aos  vapores,  observar- se>lia  o 

1  no  regulamento. 


n 


N'.  S62. -JUSTIÇA. —  Eu  38  db  agosto  de  1878. 


2.' Secção, —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Bio  de 
Janeiro  em  28  ãa  Agosto  de  1878. 

Illm,  e  Exm.  Sr.— Aguardo  o  resultado  do  processo  de 
responsabilidade  que,  pelas  razões  oxposlas  nos  oíQcios  de  13 
de  Haio  ultimo  e  5  do  corrente,  mandou  V.  Ex.  instaurar 
contra  o  Juiz  Municipal  c  de  Orph:ios  do  (ermo  de  Canguarcta- 
ma,  Bacharel  Joaquim  Cavalcanti  Ferreira  de  Mello. 

('«nstando  do  se^i^uiido  desses  oHicios  que  João  Evangelista 
dl'  Vasconcellos  Lima  exercera  simullaneamenlc  os  cargos  de 
i.°supi>lente  do  Juiz  Municipal  c  Agente  do  Correio,  declaro 
D  V.  E\.  que,  pelo  facto  de  cooperar  o  supplentc  aclivae 
continuamente  com  o  Juiz  Municipal  ( %  3.°  do  arl.  6.°  do  lie- 
crflto  n."  i8ii  de  it  da  Novembro  do  1871),  não  pôde  accumular 
osdoua  cargos,  á  vista  do  Aviso  n." 89  de  4  de  Junbo  de  1847, 
allenta  a  impossibilidade  de  ser  cada  um  dellcs  desempenhado 
í^alis  factor  ia  mente,  sendo  applicavel  ao  caso  a  decisão  constante 
do  Aviso  de  28  de  Novembm  do  1874. que  se  refere  á  incompa- 
tibilidade entre  os  lo^-ares  do  Juiz  Municipal  e  os  de  At'eiiies 
do  Correio  e  da  (^llecloria. 


W^fyí(;/V'/V« 


N.  563.—  JUSTIÇA.—  Em  28  nE  acosto  de   1878. 


2.' Secção.— Mioisterio  dos  Negócios  da  Jusliça.—Rio  de 
Janeiro  em  iS  de  Agosto  de  1878. 

HIm.  eEim.  Sr. —  Declaro  a  V.Ex,  para  os  devidos  eífeilos, 
e  em  resposta  ao  oGlcio  de  13  do  corrente,  qué  só  compelindo 
aos  Presidentes  de  província  conceder  licença  até  três  inezes, 
com  o  ordenado  inte};ral,  dentro  do  aono  de  que  traia  o 
Decreto  n."  6857  de  9  do  Março  ullimo,  n3o  podo  ser  approvado 
oactodes.<ui  Presidência  pruropndo  por  tiO  (lias,  e  depois  por 
mais  30,  com  o  ordenado  pdr  inteiro,  a  licença  de  Ires  mezes, 
obtida  pelo  Juiz  Munícíiial  o  de  Ch'j)hrios  do  termo  de  l'orlo 
Calvo,  líacharcl  José  da  Cunlia  Teixeira. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  [/ifat/rlte Rodrigues:  Pneim.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas, 
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N.  564.— JUSTIÇA.—  Em  28  de  agosto  de  i878. 

« 

Sobre  gratifioaçffas  a  empreitados  quo  accomnlam  o  exercido  de  differeotM 
cargos  na  Secretaria  da  Junta   Commercial. 

4."  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Agosto  de  1878. 

IlJm.  eExm.  Sr.— Com  o  offlcio  de  6  do  corrente  trans- 
mittiu  V.  Ex.  o  do  Presidente  da  Junta  Commercial  de  Porto 
Aleírre  e  o  requerimento  em  que  Joaquim  Ferreira  Gomes, 
Amanuense  daquella  Junta,  pede  o  pagamento  das  çratifi«açoo$ 
dos  cargos  de  Porteiro  e  Thesoureiro,  que  serviu  interina- 
mente durante  a  enfermidade  e  ainda  depois  do  fallecimenlo 
do  empregado  eífeclivo. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  afim  de  fazel-o  constarão 
Presidente  da  Junta  e  ao  Inspector  da  Tliesouraria  : 

Que  repugnando  ao  espirito  da  lei  e  ao  regular  andamento 
do  serviço  que  empregados  de  categoria  superior  substituam 
subalternos,  foi  manifestamente  irregular  a  designação  do 
supplicante  para  accumuiar  ao  cargo  de  Amanuense  o  de 
Porteiro,  que  se  considera  inferior  âquelle,  nos  termos  do 
art.  12  do  Decreto  n .»  6384  de  30  de  Novembro  de  1876,  além 
de  haver  inconipatibílídado  no  bom  desempenho  de  ambos, 
attenta  a  natureza  das  respectivas  funcçoes. 

Que,  portanto,  nao  tem  o  mesmo  supplicante  direito  á  gra- 
tificação do  logar  de  Porteiro,  devendo  somente  perceber  a  de 
Thesoureiro  dos  emolumentos,  na  conformidade  do  art.  11 
§  3.°  do  referido  decreto. 

Por  esta  occasião  recommendo  a  V.  Ex.  que  informe  qual 
a  importância  da  fiança,  com  que  deve  estar  servindo  o  actuai 
Thesoureiro  dos  emolumentos,  á  vista  da  ultima  disposição 
citada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^ ko 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


.:/\.^^J^J^\J\rW^ 


N.  565-— FAZENDA.— Em  29 DE  agosto  de  1878. 

Ordona  ás  Thesoararias  que,  som  .prória  autorizaçSo  do  Ministério  do 
Império,  não  façam  despezas  por  coota  do  mesmo  alóm  das  que  os 
Presidentes    do  província  podem   determinar  sob  saa   responsabilidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
29  do  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
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le  Fazenda,  de  conrormiilade  com  o  Aviso  do  Ministério  dos 
(vgocíos  do  Império  de  10  do  corrente  niez,  quu  não  Taçam, 
t.'iu  prévia  .lutorízavrio  do  mcscuo  Míiiistcrio,  despeza  alguma, 
li-m  lias  giieos  Presidentas  ilr;  provinda  jmmíolh  determinar 
olsiia  rcsponsaLilidudfi  rioseasos  declarados  pcltis  Diicretos 
i."  iu8de  7  doMaiudulStá  u  :2^l  do  f .°  dis  FiiverGini  de 
8Gâ,  u  oLservi-m  ríiíorosjiiienli;  n  ijiie  dispõetnos  arls.  3."  c. 
."  do  primeiro  c  7.*  du  scfiundo  dos  citados  decretos  ;  dando 
gticlle  Ministério  conhi^ciriicutoprodipto  u  minucioso  dofjue 
ccorrer  soUrcoslc  assumpto. 

Gus/w  Silveira  Maiiiiis. 


j\pj\Pj'\j\j\/' 


i\.  aec.—  FAZENDA.— Em  20  de  açusto  de  1878. 

linda  qao  ic  obicrcem  nai  Airandcgat  <Id  Parlo  AlfEre  c  ilo  Rio  G 
u  proiiilcncias  lomailas  peli  do  Rio  do  Jnnciro,  para  reiulur  o  mob 
lie  TnlaDira    <te>iinailaa    a   um    jmcto    c    iloombircaJoa  par    crri 


Minislurio  dos  No^'oeiosdu  Fazenda.— lUo  doJaneirociii  29 
le  Agosto  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidcnio  dn  Tribunal  do  Tliesourn 
iacioDal,  Temem;  por  cóiiia  ao  .Sr.  Insperlor  da  Tlie^ouraria 
!e  Fazenda  dn  Proviíiciu  de  S.  l'i'dri)  do  Kio  Grande  do  Sul, 
!m  resposta  ao  seu  iiflicin  n.»  107  df  2o  de  Jimlto  ultimo,  a 
"urUiria  expedida  cni  H  de  .^bril  de  1874  |«la  Alfandega  do 
tio  de  Janeiro,  sobre  as  provideitcins  (jne  si<  devem  loniar 
ura  re^ulciro  emltarrjue  do  volumes  destinados  a  um  iiorlne 
wr  erro  deseniliari'ad(is  em  outro  ;  alim  de  que  la^a  adoptar 
guaca  pro\'idencias  nas  Alfandegas  dascidadtsdo  Porto  Alegre 
■  Hiu  Grande, 

Gaspar  Silveira  Mai-tius. 

PortarlaaqneBererereo  Dvletf  «upra. 

Alfandega  do  Itio  de  Juneiro  om  ií  de  Abril  de   1874. 

O  Inspector  da  Alfandcí^a,  attendçndo  i  necessidade  de  re- 
filar o  reemharquo  de -volumus  destinados  a  oatro  porto  c 
lor  erro  desembarrados  neste,  ordena  qnc  se  observe  o  se- 
;uinie  :  1.»  Osdespaclios  ou  (ruías  para  o  n.'Ombayrque  de 
fohimes  descarregados  por  erro  ou  encano,  o  destinados  a 
luiro  porto,  precedunifo  despaclm  da  inspecloria  com  as 
iufi>nnai,Ces  nncfí:iai'ias,  tei^ào  ífituii  em  duplicula  e  conleráo 
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a  declaração  do  porto  da  procedência,  marcas,  contra- marcas, 
numíTO  docíida  volume,  sua  qualidade  e  quantidade  ;  assim 
como,  sendo  conhecida  a  qualidade  genérica  de  seu  conteúdo, 
o  porto  a  que  se  destinam  os  volumes,  e  o  navio  em  que  elles 
têm  de  ser  reembarcados.  2.«  Pajjo  o  imposto  de  capataziase 
armazenaj^em  e  o  que  mais  se  dever,  o  Conferente  desig^nado 
fará  a  conferencia  de  sahida  verificando  a  identidade  dos  vo- 
lumes, sem  que  sejam  abertos,  com  assistência  do  Official  de 
Descarga  designado  para  acompanhai -os  para  bordo  do  navio 
a  (jue  serào  conduzidos.  3.°  A  primeira  via  do  despacho  ser- 
virá p:u"a  o  emijarque,  a  segunda  ficará  na  Secrãu,  e  depois 
de  verilicado  o  embarque  será  rc.nettida  coni  as  devidas  notas 
á  Alfandega  do  porto  do  destino,  procedendo-se  no  mais 
como  se  pratica  com  os  despachos  de  reexportação  por  cabo- 
tagem. 4.°  Se  os  volumes  que  houverem  de  ser  reembarcados  so 
acharem  cm  trapiches,  depósitos  ou  armazéns  exteriores  da 
Alfandega,  proceder- se-ha  da  mesma  maneira. —  Olnsfiector, 
B.  A,  (k  Magalhães  Taques, 


,t/\/:\:/\p,:P\J!\J\/» 


N.  567:— AGRICULTURAi  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBL1C-\S. 

—  Em  29  DE  AGOSTO  DB  1878. 

Declara  offensiyas  da  Constituirão  e  Leis  goracs  do  Império  as  Leis  proTÍn- 
ciaes  do  Pcrnambaco,  promnl<,'adas  om  1877,  acerca  da  concessão  do  prí* 
vilegios,  e  da  aferição  de  pesos  c  medidas. 

1.*  Secção.  -  Directoria  Central.— Ministério  dos  Nfífrociosda 
Aííricultura,  Gommcrcio  e Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Agosto  de  1878. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  sobre  n  doutrina  das  Leis  provin- 
ciaes  de  Pernambuco,  promulgadas  em  1877,  na  parle  rela- 
tiva a  este  Ministério,  Sua  Maírestnde  o  Imperador,  (^onfor- 
mando-se,  por  Sua  Immediala  e  imperial  Resoluw  de  24  do 
corrente,  com  0  4)arecerda  referida  Secção  exarado  na  Consul- 
ta de  6  de  Julho  próximo  findo,  publicada  no  Diário  Oficial  c 
juntíi  em  exemplar  devidamente  authenlicado,  Houve  por  bem 
declarar  olTensivas  da  Consliluicào  e  L(ms  gt^raes.  pi'los  motivos 
íjne  sào  indicados,  as  si'gninles  Leis  da  mencionada  provincia  : 

N.«»  1283,  128S  e  1289,  di^  9  de  Julho,  por  serem  contrarias 
ao  Acto  Addicioíial—  arls.  10  e  11—  o  á  Lei  de  28  de  Agosto  de 
1830,  no  que  se  refere  á  concessfio  de  privilégios :  accrescendo. 
quanto  á  ulliiua,  .se  lambem  contraria  a  Constituição,  no  que 
concernii  á  isenção  de  direitos  de  exportação. 

iV.*»  Já9G.  da  ínesma  data,  por  infrinírir  (  art.  35  )  as  dispo- 
sições do  Decreto  n."  5169  de  li  de  Dezembro  de  1872,  pelo  que 
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mpeila  á  aferição  de  pesos  o  medidns  «  por  eiorbilar  das  attri- 
buifões conferidas  pelo  Acto  Addicional— arl.  13— ás  Assem- 
blé»sLefisliiiíva:í  Provinclaes,  p«]s  Lei  dei  <le  Outubro  di; 
18ÍS;as  Camarás  Municipaes,  quando  divide  (art.  70)  os  terre- 
nos de  propriedade  particular  em  duas  classes  —  de  cultura,  e 
— decriaçào  dogado. 

O  que  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  c  devidos 
ciTeilos. 


Consulta  a  que  «e  refbre  o  nvl«o*upra. 

Senhor, — A  Secção  dos  Negoeios  ilo  Império  do  Conseltio  de 
Estado  vem  dar  cumprimento  á  ordem  de  Vossa  Mag'e$tade 
Imperial,  constante  do  avião  expedido  pelo  Ministério  da 
Agncnltura,  Commercio  e  Oliras  Piililicas  ein  dala  de  10  do  mez 
próximo  findo,  para  que  consnltasse  com  seu  parecer  se  a 
collecçâo  das  Leis  provmciaes  de  Pernambuco,  sanccionadase 
pablicadas  noannn'de  1677,  contém  alj^unu  disposição  ofTen- 
siTa  da  Constituição  do  Imi>eno  ou  das  Leis  geraes  concer- 
neoles  ao  sobredito  Hinislerio. 

Do  exame  a  qne  procedeu  a  Secção,  resultou  para  eila  a 
convicfão  de  que  se  acham  comprehendidas  naquella  ceosura 
aiSTimas  das  referidas  leis,  como  iiassa  a  demonstrar. 

A  L'ji  n.»  Ii78  de  9  de  Julho  diz  no  art.  1.»,  S  4-'.  o 
seguinte: 

•  .\ào  se  concederá  &  companhia  isenção  ou  privilegio 
alKuiu  além  dos  que  já  tem  ella  cm  virtude  do  contracto 
actoal.  > 

Suppondo  a  Secção  que  no  precedente  exame  já  se  verificou 
a  extensão  dos  lavores  a  que  se  refere  este  paragrapho ;  e  se 
«lies  estavam  na  esphera  dasaUribuiçÕes  da  Asscmbléa  Legis- 
Iflliva  Provincial,  absiem-sc  de  interpor  qualquer  juizo  a  este 
respeito. 

Outro  tanto,  porém,  não  pôde  fazer  a  respeiío  das  Leis  n.** 
1^,  liS8  o  1289,  todas  de  9  de  iullio,  porque  as  julga  con- 
irariHSá  Lei  geral  de  28  de  Agosto  do  1830.  concedendo  privi- 
Icgios  para  eslabecimenlos  de  fabricas,  pelas  mesmas  razões 
p  rundiiioealos  que  constam  da  ccmsuitu  relativa  ás  Leis  da 
Província  do  Maranhão,  já  resolvida  por  Vossa  Mascslade 
Imperial  em  data  de  18  de  Haio  deste  anno,  as  quaos  deixa  de 
ft-petir,  por  entender  desnecessário ;  roportando-se,  enire- 
tanio  ,  ,10  que  então  expendeu. 

Alt-m  desta  coiisnra  Incorre  também  na  de  contraria  á 
Coustiiuiçâo  do  Inijiciio  a  Lei  n.»  1289,  art.  J.",  na  parte  em 
lue  isenta  du  direitos  de  imiwrtaçào  a  malerin  prim;i  impor- 
tada para  consumo  da  falirica  autorizada  por  essi'  ler,  pelas 
mesmas  razões,  que  deu  na  sobredita  consulta,  relativas  a 
este  ponto. 

A  Lei  n."  1296  da  mesma  data  das  precedentes,  admittindo 
no  art.  33  a  possililídade  de  se  aferirem  pesos  e  balanfascom 
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accresciínos,  embora  soldados  ás  peças,  é  no  dnleuder  da 
Secçiío,  contraria  ao  Regulamento  n.  5169  de  li  de  Dezembro 
de  1872,  publicado  em  virtude  de  autorização  legislativa,  não 
só  porque  as  peças  soldadas  se  devíMu  considerar  excluídas 
da  aferição  pelo  disposto  no  n.°'6  doart.  48,  como  porque 
apresentam  deformidade,  expressamente  prohibida  pelo  1 2." 
do  art.  52,  e  pelo  n."  7  do  g  l.«  do  árt.  54  do  citado  regula- 
mento. 

Não  parece  lambem  legal  á  Secção  o  art.  70  da  mencionada 
lei,  quando  divide  os  terrenos  de  propriedade  particular  em 
duas  classes :  de  cultura  e  de  criação  de  íiado. 

A's  Camarás  Municipaes  não  foi  dada  semelhante  attrlbuiçio 
pela  Lei  do  l.«  de  Outubro  de  1828,  que  lhes  serve  de  regi- 
mento, nem  por  outra  alguma  portaria  ;  e,  sendo  a  Lei  pro- 
vincial de  que  se  trata,  decretada  sobre  proposta  da  Gamara 
Municipal  da  villa  de  Ouricury  e  promulgada  sem  saucção 
do  Presidente  da  província,  como  determina  o  acto  addi- 
cional  no  art.  13,  não  pode  ser  tolerado  o  excesso  qae  se 
arrogou  a  dita  Camara,nem  a  approvjiçào  que  lhe  deu  a  mesma 
Assembléa. 

£,  ainda  quando  ás  Gamaras  Municipaes  fosse  dada  tal 
atlribuição,  não  poderia  ella  ser  exercida,  ainda  approvada 

Sela  Assembléa  Legislativa  Provincial,  sem  a  sancção  do  Presi- 
ente  da  provinda,  porque  não  se  acha  comprehendida  em 
caso  algum  dos  exceptuados  de  sancção  pelo  referido  artigo, 
e  por  mais  esta  razão  aquelle  artigo  se  deve  considerar  offen- 
sivo  da  Constituição. 

Taes  foram,  Senhor,  as  observações  que  decorreram  á  Secção 
nô  exame  accurado  que  fez  das  Leis  da  Assembléa  Legislaiiva 
da  Provinda  de  Pernambuco  do  anno  passado,  e  tal  é  o  parecer 
da  Secção  que  as  leis  e  arti?:os  por  ella  declarados  codio  incur- 
sos cm  censura,  oíiendem  não  só  as  Leis  geraes  como  a  pró- 
pria Constituição. 

Quanto  ás  outras  leis,  nada  encontrou  a  Secção  digno  de 
'notar-se. 

VojsaMagesta de  Imperial,  porém,  decidirá  como  julgar  mais 
acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  em  6  de  Julho  de  1878.— /ostf  Pediv  Dias 
de  Carvalho, ^Viscmde  de  Bêm  Retiro.— Paulino  José  Soares 
de  Sousa. 

RESOLUÇÃO  IMPEUlALr 

Como  parece. 

Paço  de  S.  Christovâo,  24  de  Agosto  de  1878. 

Cnm  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Jodo  hlm  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


.\.  56«.— AGRICULTUBA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
—  Eu  i'è  DE  ACOSTO  UE  1878. 


i\,  28. —  3.1  Secção. —Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Uínisterio  dos  Nefiocios  da  .agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.- Bio  de  Janeiro  em  29  do  Agoslo  de  1878. 

Approvando  a  pt'ú|K>sta  Telln  por  V.  S.  em  ofQcio  du  23  do 
i'orrenle  inez,  autonzo-o  a  elevar  á  categoria  de  esUicioiU- 
nos  dei.' classii  os  eslactunarjos  de  2,'  classe,  coatracladps, 
Giacomo  Basoni  ePaolo  Morono. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.—João  Littt  Vieira  Cantansêo  de  Si- 
nimbu.— ãr.  Director  Geral  dos  Telegraptios. 

N.  S69.— IMPEBIO.— Eii29deàoostode1878. 

Ab  Pretidant*  da  ProTÍDcia  de  S.  Piolo.^RgiDke  daridu  lobra  1  appro- 
Titiú  dos  eiUlotos  (Ia  Sociciliilii   Uniita  Erangelica,  fundada  na  cidade 


IHiii.  e  Kxm.  Sr.—  Com  u  olUcío  ii."  jí  de  8  do  Agosto  de 
1876  submuileu  o  antecessor  de  V.  E\.  á  apreciação  do  Go- 
rernolm|ií-rial  os  estatutos  da  Sociíidade  •  União  Evangélica  >, 
Fund.ida  na  cidade  de  Campinas,  dessa  provinda,  por  se  não 
julgar  competente  |)ara  re^^olver  solire  os  estatutos  de  uma 
socitdade  que  não  é  simplesmente  lílteraria,  oem  puramente 
beneficente. 

Sua  Maj^estarle  o  lmpcr.'ídor,  Tendo  -ouvido  a  Secção  dos 
Xciíot-tas  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem 
dwlarar,  por  Sua  Immediala  Resolução  de  i4  do  corrente  mez. 
tomada  sobre  iiarerer  esarado  em  Consulta  de  29  de  Agosto 
do  anuo  próximo  passadn,  que,  ú  vista  das  disposições  dos 
sg  1-°  e  2."  do  art.  27  do  Uecivio  n.*  2711  de  19  de  Dezeni- 
liiu  de  1870,  cmnpctiria  a  i;ssa  Presidência,  e  não  ao  Governo 
impi-rial,  approv.nr  ns  estatutos  da  Sociedade  •  Uniào  Evan- 
gi-lica  >,  se  estíver<>Ri  clles  no  caso  de  ser  approvados. 

Bando  conhecimento  a  V.  Ex.  desta  resolução,  devolvo-Ihe 
0=  referidos  eslalulos,  acompanhados  de  unia  cúpia  da  ci- 
tada consulta. 

Deus  Guarde  a  V.  Es, —  Carlos  Leôncio  de  Carvalho.—  Sr. 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  570.— FAZENDA.—  Em  30  de  agosto  de  1878. 

Concede  permissão  oara  quo  as  barca*i  da  Companhia  de  bonds  marilimos 
atraquem  aos  paquetes  transatUn ticos  á  sua  chegada  a  cáte  porto. 

Ministério  dos  Nep^ocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Agosto  de  i878. 

Em  deferimento  á  petição  da  Companhia  de  bonds  luari- 
timos,  solicitando  licença  para  que  possa  atracar  as  saas 
barcas  aos  paquetes  transatlânticos  chegados  a  este  porto,  atim 
de  facilitar  aos  passageiros  e  suas  respectivas  famílias,  que 
quizerem  desembarcar  nessa  Alfandega,  um  meio  mais  com- 
modo  para  a  conducção  de  suas  bagagens  para  terra,  podendo 
elles  desembarcar  em  outro  vehieulo  e  dirigir-se  para 
qualquer  ponto  do  litoral  quando  isso  lhes  convenha,  aato- 
rizo  a  Vm.  para  conceder  a  licença  requerida,  visto  não 
constituir  privilegio  o^que  pretende  aquelia  companhia,  que 
se  deverá  sujeitar  ás  regras  prescriptas  no  arl.  369  §  4.«  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Gaspar  Silveira  Martins.—  Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


4r\i/\/\f\/\^\u\/» 


N.  871.—  FAZENDA.—  EM  30  de  agosto  de  1878. 

Elova  a  noventa  o  namero  dos  despachantes  goraes  da  Alfandega  do  Kio  de 

Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  cm 
30  de  Agosto  de  1878. 

Fica  Vm.  autorizado  para  elevar  a  noventa  o  nurapro  (Jo> 
despachantes  geraes  dessa  Alfandega,  visto  não  ser  o  de  oi- 
tenta actualmente  fixado  sufOcíente  para  as  necessidades  o 
expediente  da  dita  Repai tição,  conforme  propòz  om  seuoUicio 
n.®  642  de  14  do  corrente  mez.  , 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Ginpar  Silveira  Afar/ms.— ár.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


ê/\fl\:fi\Pf^:/\fisj* 


decisAes  do  governo. 
N.  572.— FAZENDA.— Em   31  dk  agosto  de  1878. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  31 

ii!  Agosto  lie  1878*. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Comrounico  aV.  E\.  ijue  fica  appro- 
fiio  o  acto  constantd  do  suu  oÕicio  n.*  7i  úc.i  do  corrente 
níz,  elJi  virtude  do  qual  V.  Ex.  autorizou  a  Thesouraria  de 
I^Dieoda  para  mandar  despachar  lírres  de  direílos,  mediante 
iança  arbitrada  pela  Alfandi^ga,  os  objectos  constantes  da  re- 
açào  junia  por  citpia  ao  citado  olficio,  deglinudos  ao  Asyto  dos 
xpQslos  a  caigo  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  capital 
lessí  província,  conroi-me  solicitara  o  respectivo  Provedor  em 
líBcio  de  20  de  Julho  ulliino. 

Campre-me,  entretanto,  ponderar  a  V.  Ex.  que  para  a  con- 
cessão de  taes  favores  devo  ser  ouvida  previamente  aquella 
rhesouraria,  aTini  de  prestar  as  informaçiies  exigidas  p«la 
circular  n.'  32  ds  5  de  Setembro  do  1874. 

Deus  tiuarde  a  V.  Ev. — Gaspar  Silveira  Martins,—  A' 
i.  El.  o  Sr.  Presidente  da  Provinciana  Bahia. 


.\.  573.— FAZENDA. -T Em  31  de  agosto  dk  1878. 

EonUi  do  EcrTi(i»  fflloi  nat  dilTiircntta  RGpartl;í[«>,  o  r«uicltids>  iú  ' 
)uro  fim  pagamento,  d^vmn  loc  confurídat  pelo  (-iii prosado  qos  tiicri 
iri;i>  o  scrTi;o  o  rubricada!  polo  Clicfa  da  llrparUfiSo. 


-  Iiio  do  Janeiro  em 


Devolvo  a  Vil!,  as  iuclu>us  cuiiln.-;,  qiiciruuip.iiiliaraiii  o  Rmi 
iíl\c\o  n.o  tí61  dd  21  do  corrente  ni-^x.  nii  iiiipurlancia  de 
l:iíl''i$ãO0,  alim  de  serem  cimreridas  pelo  cmprfTiidn  que  tiver 
1  seu  cargo  o  sei'VÍi;o  diis  obras  di>  que  tri<t;im  as  mesmas 
'onías.o  rubricadas  por  Vm.,  dovendo  assim  procedcr-se  com 
!ndas  as  contas  e  férias  que  forem  remetlídis  ao  Thesoum  para 
*rem  pagas. 

Deus  Cuardií  a  Vm.—  Gaspar  Silveira  Sfartins.—  Sr.  In- 
'pector  da  Alfandega  do  Rio  de  Januiro. 


^ 
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N.  574.--FAZENDA.— Em  31  db  agosto  db  1878. 

Provimento  de  um  recano  contra  a  clattiâcaçSo  de— riscado  entrançado  de 
IS— dada  na  Alfandega  a  am  tecido  eubmettido  a  deapacho  como  fiaoeila. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Agosto  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Belirend  Schimidt  ât  C*  da  decisão 
dessa  Inspectoria,  que  classificou  como  riscados  entrançados 
de  la,  para  ptj?ar  a  taxa  de  2^0  por  kilogranima,  a  merca- 
doria constante  das  amostras  jantas  rinda  de  Hamburgo 
no  rapôr  allemão  Montevideo  e  de  Liverpool  no  rapòr  in- 
glez  Ptolemyy  e  submettidas  a  despacho  pelas  notas  n<»'.  393 
e  396  de  ti  de  Abril,  n.«  2191  de  3  de  Maio  do  corrente 
anno  como  baetilhas  de  lã,  sujeitas  á  taxa  de  1#400  por  kilo- 
gramma,  o  mesmo  Tribunal : 

Vista  a  declaração  de  vários  negociantes  de  que  a  referida 
mercadoria  tem  sido  considerada  como  flanella  entrançada,  e 
que  não  pôde  ter  outra  classificação  ;  e 

Considerando  que  pelo  art.  1:2  das  disposições  preliminares 
dt  Tarifa  das  Alfandegas  in  fitie  nenhum  artigo  ou  objecto  se 
reputará  difierente  do  classificado  ou  comprehendido  na 
mesma  tarifa  pelo  simples  facto  de  conter  alguma  modifi- 
cação q[ue  lhe  não  altere  a  essência  ,  qualidade  ou  e.nprego; 

Considerando  que  a  mercadoria,  com  quanto  não  seja  fla- 
nella liza,  não  deixa  de  ter  a  qualidade  própria  desta,  e  que 
não  pôde  supportar  a  taxa  dos  tecidos  finos  de  merino,  ete. 
do  art.  639 : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  despachar 
o  tecido  dp  lá  de  que  se  trata  como  flanella,  pagando  a  taxa 
do  art.  608. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Gaspar  Silveira  Martins. -^Sr.  In- 
^peetor  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


,u\/\/\P,J^:F\íP^t/* 


N.  37o.— iUSTlÇA.— Em  31  de  aoosto  de  1878. 

Manda  observar  o  Atím  do  Miftiiterío  da  Fazenda  de  Sá  do  Agosto  ^ 

corrente  anno  sobre  certidões. 

CircuUir .  —  2 . •  Secção .  —  Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça.—Rio  de  Janeiro  em  3i  de  Agosto  de  1878. 

lijm.  eExm.  Sr. — Na  conformidade  do  Aviso  expedido 
pelo  Ministério  da  Fazenda  am  S  do  corrente,  declaro  a  v.  Ex- 


kciiOb  do  aoTBWO.  4S9 

qae  is  certídúes  passadas  pelns  R<?parlí{^s  subordinadas  ao 
Ministério  a  meu  cargo  tinvern  conter  niio  s6  a  exnressa 
declaração  de  se  actiareni  ou  não  findos  ou  parados  os  livros 
de  que  rOrem  ext^^ahidas  as  mesmas  pcrtidOe-^,  mas  lainbeil)  O 
anna  em  que  tiver  começado  a  busca,  aílm  de  que  se  possa 
effeciuara  cobrança  dos  respectivos  emolumentos,  aos  termos 
do  §  108  do  Hegrulamenlo  de  U  de  Abril  de  1B78. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayetle  Itodriguet  iVnríra.—  Ao 
fir.  PresidenlR  da  Prorincia  de. . . 


N.  876.— GUERRA— Eli  31  db  àdosto  de  1878. 


Hlniitorio  dos  Negoolos  da  Guerra.- Rio  de  Jan«Íro,  31  de 
Agoslo  de  187^. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.,  Com  a  informarão  n."  663 
de  19  de  Julho  próximo  findo  da  Rvparliçju  a  seu  careo, 
subAiettido  i  considerarão  dc9l>í  Ministério  o  oITIcio  que  lhe 
drri^;iu  o  commando  do  1.°  bataltiSo  de  infantaria  em  17  de 
Janeiro  anterior,  consultando  so  deve  considerar  o  Capitão  do 
dito  a^rpo  João  Xunes  Sarmento  na  relação  semestral,  coro 
duas  Enedalhasde  meritõj  ou  com  uma  só,  contendo  dotis  pas- 
sadores, visto  constar  da  fade  olIlciodaquiílli'Official  lho  lerem 
sido  conferidas  duasdas  referidas  medalhas,  sendo  uma  por 
Decreto  if  18  de  Junho  de  1869  c  outra  por  Sua  Alloza  o  Se- 
nhor Conde  d'Eu  a  7  de  Julbu  do  dito  anuo,  declaro  a  V.  Ex., 
liara  seu  conhecimento  e  ruis  convenientes,  que,  do  confor- 
midade com  o  art.  i.'  das  Instruccões  que  acompanharam 
o  Decreto  n.«  4131  do  SH  de  Marco  de  1868,  devu-se  men- 
cionar na  indicada  rela^ãu  que  ó  elle  oundococado  com  a  al- 
ludida  medalha  lendo  dous  (lassadores,  de  accòrdo  com  ai 
citadas  instrucçOes. 

Deus  Guardo  a  V.  E\.-^SÍarqatz  da  Herval.—&r,  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


t/VW^^^»^^ 
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N.  577.—  MARINHA.  —  Aviso  de  31  de  agosto  de  1878: 

D&  noras  instrucçõos  para  a  arrocadação  o  destino  dos  espólios  dos  apreo* 

dizes  marinheiros  nas  províncias. 

t 

Circular,-^  4.'  Secção.—  N.  2044.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinha.  —  Rio  de  Janeiro,  31  de  Agosto  de  1878. 

Illm .  e  Exm .  Sr.  —  Para  arrecadação  e  destino  dos  espólios 
dos  aprendizes  marinheiros  fallecidos  ou  desertados  nas  pro- 
víncias   devem  ser  observadas  as  seguinte?  instrucçoes : 

1*0  producto  dos  espólios  dos  aprendizes  marinheiros, 
realizado  o  leilão  a  que  se  refere  o  art.  5.°  do  Deccelo 
n.<»  411  A  de  5  de  Junho  de  1845,  será  recolhido  ao  cofre  da 
respectiva  companhia,  e  carregado  ao  Ofiicial  de  Fazenda 
com  indicação  do  nomo  e  numero  da  praça ;  ficando  con- 
signada a  venda  no  livro  de  soccorros,  nos  termos  prescriptos 
na  segunda  parte  do  art.  115.  do  Regulamento  n.^  4542  A  de 
30  de  Junho  de  1870. 

2.»  A'  vista  da  caderneta  que  lhe  será  remettida  pelo  Com- 
mandante  da  companhia,  a  Thesouraria  de  Fazenda  liquidará 
os  vencimentos  do  aprendiz  íallecido  ou  desertado  e  no 
caso  de  reconhecer-se  debita  á  Fazenda  Nacional,  será  esta 
desde  logo  indemnizada  pelo  producto  do  espolio,  de  accôrdo 
com  o  art.  95  disposição  5.^  do  citado  Regulamenlo  n.^  4542  A 
de  30  de  Junho  de  1870. 

à.'  A  importância  que  restar  depois  da  indemnização, 
será  remettida  ao  Juizo  dos  defuntos  e  ausentes  com  as  ne- 
cessárias explicações  quanto  ao  nome,  numero  da  praça, 
idade,  filiação  c.mais  circumstancias,  e  pelo  modo  indicado 
no  art.  6.*  das  presentes  instrucçoes. 

4.*  No  caso  do  espolio  pertencer  a  aprendiz  desertor,  a 
importância  liquida  da  indemnização  ficará  depositada  no 
cofre  da  companhia  até  terminação  do  prazo  de  seis  mezes 
contados  do  dia  do  recebimento.  Loco  aepois  de  findo  este 
prazo,  será  a  dita  importância  remettida  ao  Juizo  dos  defun- 
tos e  ausentes  pela  forma  acima  prescripta  no  art.  3.° 

5.^  Si.  porém,  antes  de  terminado  o  prazo  de  seis  mezes, 
o  aprendiz  se  apresentar  da  deserção,  será  a  referida  impor- 
tância addicionada  ao  seu  pecúlio;  entregando-se-lhe  so- 
mente a  fracção,  quando  seja  inferior  a  1^00. 

6.'  Ao  producto  do  espolio  que  houver  do  ser  entregue  ao 
Juizo  dos  defuntos  e  ausentes,  acompanhará  sempre  guia  ex- 
trahida  do  livro  próprio,  assignada  pelo  Gommandante  e  pelq 
Official  de  Fazenaa,  sendo  a  contra-prova  escripta  e  assignada 
pelo  Juiz  ou  pessoa  por  elle  autorizada  para  o  recebimento. 

7.'  A  contra-prova  terátambemo— visto— do  Gommandan- 
te da  companhia,  o  qual,  na  qualidade  de  clavicalario  do 
cofre,  fica  obrigado  a  assistir  á  entrega  e  a  responder  com  o 
Official  de  Fazenda  por  faltas  que  houver. 
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8,'  Si  a  eompanliio  não  tiver  livro  ie  entregns,  por  niio 
pcrienCfF  á  {irovincia  nnde  exi^b  Arsenal,  a  remi^ssa  terá 
lo^r  mediante  gula  avulsa  em  duplicata  e  com  as  explica- 
ções acima  eiigidas  no  arl.  3."— Parn  resniva  do  Offlplal  de 
Fazenda,  o  Juiz  oii  pessoa  por  elle  autorizada,  dará  recibo  na 
l"  via,  davendo  ambas  conter  o— vislo — do  Commaadante,  e  a 
1'  substituir  a  contra-prova. 

9.*  As  importâncias  reconhecidas  nas  cadernetas  dos 
aprendizes  desertados,  de  aue  trata  o  S  3.°  art.>  8."  das  Ins- 
trucções  de  8  de  Outubro  ae  1872,  devem  ser  remettidas  ao 
Thesouro  Nacional  pelas  Thesourarlas  de  Fazenda,  que  igual- 
mente enviarão  á  Contadoria  relaçiio  eircnmsLani-iada  dos 
descontos  realizados  para  Tacílitar  a  esc  ri  pi  u  ração  da  conta 
corrente  em  que  as  mesmas  importâncias  represenlam  rendas 
do  Asylo  de  Invalidas,  de  conformidade  com  ns  referidas  ins* 
inicções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek. — Eduardo  de  Andrade  Pinto.—  Sr. 
Presidente  da  ProTincia  d. . . . 


*v\jV^i^«^^ 


N.  S78.—  FAZENDA.—  Em  2  de  setbmbro  db  1878. 

K*  conceuia  do  melo  )oMa  õi  TÍnru  ilo)  OaieUai  do  Eiircito  dciconta-is 
o  temiM)  de  lÍFeni;'!,  de  qne  eiles  hoiiTBroni  goiado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Bio  da  Janeiro  em 
3  de  Setembrt  de  lít78. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidento  do  Tribunal  do  Th(!- 
sonro  Nacional,  declara  ao  Sr.  In<:poctor  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  da  Babta,  que  o  moio  «loldo  que  com- 
pele a  D.  Amélia  Augusta  Guiraarnea  Lobo,  viava  do  Capitão 
do  Exercito  Tbomaz  José  de  Araújo  Oliveira  Lobo,  é  o  de 
24j}000  mensaes,  e  niio  o  de  25^200.  ronforme  lhe  foi  mar- 
cado em  sess.^0  da  Junta  dessa  Thesouraria  do  2  de  Aí^osti 
do  anno  passado,  por  se  haver  deduzido  do  tempo  de  serviço 
doreferiao  Officiafoito  mezes  de  licença  que  obteve  o  de  que 
Rozou  para  tratar  de  sua  5aude,em  1867,  embora  comprovada 
por  inspecção  de  saúde  ;  visto  ser  expresso  no  Deoi^eto 
n.' 3579  de  3  de  Janeiro  de  1866,ari.  !.*■  g  1°.  e  art.  6.»  SI". 
que  semelhantes  licenças  não  são  computáveis  nas  reformas, 
t,  ^rtaalo,  não  podem  aproveitar  á  concessão  das  pen^s  de 
meio  soldo. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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N.  379.-*  JUSTIÇA.— Em  %  de  setembro  de  1878. 

Sobrt  «molitmeiítot  de  EscriTtes  de  aotoridades  políciaes  ]k>r  actos  praticidoí 

a  reqaerimrnto  de  parte. 

2.*  SecçSo.— Ministério  dos  Ne!?ocios  da  Justiça. —  Rio  de 
Jiineiro  em  2  de  Setembro  de  1878. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  que  competindo  aos 
Escrivães,  que  servem  perante  as  autoridades  policiaes^  os 
emolumentos  dos  arts.   122  e  152  do  Regimento  de  custas 

Í^elos  actos  praticados  a  requerimento  de  parte  em  diligencias 
Óra  da  légua  da  villa  ou  cidade,  bem  procedeu  o  Jaiz  de 
Direito  da  comarca  de  S.  João  do  Príncipe  mantendo  a  conta- 
gem desses  emolumentos  feita  em  favor  do  2.<»  Tabellião  e  Es- 
crivão do  termo,  Justiniano  Maria  dos  Santos,  conforme  consta 
do  offlcio  junto  por  cópia  ao  de  V.  Ex.  de  26  de  Agosto  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira.^ ko 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


t/f\iP\:r\J!*iJ\/'\:/\^ 


N.  .^80.— GUERRA.— Em  2  de  setembro  di  1878. 

Declara  qae  nas  companhias  isoladas  as  fiincçues  de  Secretario  dos  con- 
selhos económicos  devem  ser  exercidas  polo  Oflieial  mais  moderno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro.  Ida 
Setembro  de  1878. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Com  a  informação  da  Repartição  a  seu 
cargo  n.®  826  de  19  de  Agosto  próximo  findo,  submeitea 
V.  Ex.  á  consideração  desleMinislerioo  offlcio  que  Ihedirigiu 
o  Inspector  da  companhia  de  cavallaria  de  Minas  Geracs. 
communicando  que,  tendo  o  Commandante  interino  da  mesma 
companhia  consulta  lo  sobre  quem  deve  exerceras  funcçõesde 
Secretario  no  respectivo  conselho  económico,  decidira  que 
fosse  litleralmenie  observada  a  Resoluvâo  de  5  de  Novembro 
de  1862,  a  qual  estabelece  que  nas  companhíns  isoladas  o 
exercício  daquelle  caríro  compele  ao  Official  mais  moderno. 

De  tudo  inteirado,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecií.enlo 
e  fins  convenientes,  que  fica  approvado  o  acto  do  referiJo 
Inspectoi^  por  isso  que  as  disposições  do  Aviso  de  o  de  Janeiro 
de  1856,  concernentes  aos  corpos  de  oito  corap.inhias,  nem 
sempre  podem  ser  applica\eis  ás  companhias  isoladas,  que 
contam  rpenas  três  subalternos,  e  por  cuja  administração  sâo 
responsáveis  os  seus  Commandantos. 

DeusGuarde  a  V.  Ex,— Marquez  do  HervaL^Sr,  Conselheiro 
Ajudante  General  do  Exercito. 


M!CT*'lEs  no  r,i>\iiR»o. 

If.  5S1.— Gb'ERB.V.~r:H  3  DE  SETEMBRO  DE  1878. 


Dpren<lo  as  certidões  passadas  petas  Koparttçucs  subordi- 
nadas a  este  Hini^terio  L'oater  a  expressa  declaração  de  se 
ncbarem  ou  nio  findos  ou  parados  os  livros  de  qu»  forem 
niratiidas,  e  bem  assira  o  anno  cm  que  liver  começado  a 
basca,  afim  de  que  se  possa  effecliiar  a  cobrança  dos  respe- 
ctivas emolumentos,  nos  termos  do  ^  ^<HI,  do  Ite^^ulamtnlo  de 
ÍVde  Abril  d^  1869,  conformo  solicilou  o  Sr.  Ministro  i'a  Fa- 
UDda  em  Aviso  de  2S  de  Agosto  findo,  assim  o  rommunico  a 
V...,  para  seu  conhecimento  c  cxecufão. 

Deus  Guarde  a  V...-^3far5Mez  do  í/íTcaí.— Sr 


-AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Eu  3  DE  SETEHBRO  OB  1878. 


.V.  14.— 1."  Sccçjo. — Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Uinisterio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comercio  e  Obras 
Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  l'^78. 

DIm.  e  Eim.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  ofDcio  n.°  750  de  8  de 
Agosto  próximo  flndo,  em  que  stibmette  á  deliberação  do 
Umisterio  a  meu  cargo  a  solicitação  do  Engenheiro  em  chefe 
da  estrada  de  ferro  de  Sobral  de  passagens  dessa  capital  até 
Camos^im  para  as  pi^ssoas  de  sun  familia  e  de  outros  £n2'e- 
nheiroa  que  o  acompanham,  declaro  a  V.  Et.  que,  sendo 
praxe  dar-se  sómenlo  passagem  e  ajuda  de  custo  aos  Enge- 
nheiros que  vão  servir  nas  proviíicios  e  nSo  ás  pessoas  do 
suas  famílias,  não  podem  correr  por  conta  do  Ttiesouro  as 
despeias  provenientes  d:<s  passagens  mencionados  no  pedido 
do  referido  Eni^en:  eiró  vm  cliofe,  que,  todavia.  Oca  aiitori- 
lado  a  indemnizar  men^almeiíte,  pela  5.'  pane  dos  venci- 
mentos líquidos,  a  importância  das  paisagens  das  pessoas  do 
sua  familia,  e  dos  demais  Eng 'nheiros  que  estiverem  no 
mesmo  caso,  inclusive  criados. 


D«cii5si  d*  tK». 


."u^vT^i^iAíV» 


^4  DBCIflOlt  DO  GOVERNO. 

N.  ^.—FAZENDA.—  Em  4  db  setembro  de  1878. 

As  Thasourariai,  quando  recoberem  em  cauçSo  oa  fiança  apolicei  da  divida 
pnblica,  doTem  communicar  á  Caixa  da  Amortíiaçao  ou  át  outras  The- 
soarariaSy  onde  m  pagarem  os  juros  de  iaes  apólices. 

Ministério  dos  Nejafocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Setembro  de  i878. 

Gaspar  Silveira Martins,Presiden te  do  TVibunji  do  Thesoaro 
Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoararias  de  Fa- 
zenda que,  quando  receberem  em  fí  >nça  oa  em  caução  a[>oli- 
ces  da  divida  publica,  façam  logo  as  necessárias  communiea- 
çòes  á  Caixa  da  Amortização  ou  ás  outras  Thesourarias,  oude 
as  mesmas  apólices  estírerem  lançadas  em  folba  para  o  pap- 
mento  dos  juros  ;  devendo  essas  Repartições  effectuar  as 
competentes  notas  na  mosmn  folha,  afím  de  que  se  nio 

Eossam  fazer  transferencias  nem  alterações,  emquanto  não 
ourer  sido  levantada  a  fíapça  ou  caução. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«/V^:/:\:A:/V^:/'^s'* 


N.  584.— FAZENDA.—  Em  4  de  setembro  de  i878. 

ÂpproTa  a  nomoaçSo  provisória  de  oito  rigias  para  a  Alfandega  do  Ceari, 
observando,  porém,  á  Thesouraria  que  nfio  deveria  ter  tomado  essa  me« 
dida  sem  prévia  aatorixaçAo  deste  Ministério. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Setembro  de  1878. 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoararia 
de  Fazenda  da  Província  do  Ceará  que  ilca  approvado  o  seu 
acto  autorizando  a  .  Alfandega  da  mesma  provinda  para 
admittir  oito  vigias,  afim  de  auxiliarem  o  serviço  externo, 
visto  ser  insufficiente  o  numero  de  Guardas  marcado  na  Ta- 
bella  n.<»  6  annexa  ao  Regula-iento  de  2  de  Agosto  de  1876, 
em  razão  de  ter  crescido  o  numero  de  embarcações  que 
entram  no  porto  da  capital  com  carregamento  de  géneros  por 
conta  do  Governo  e  de  particulares,  para  acudir  as  necessi- 
dades da  população,  attentas  as  condições  especiaes  em  que 
se  acha  a  província,  e  ter  diminuído  o  numero  deOfficiaes 
de  Descarga  e  Guardas,  em  conseguencia  do  se  acharem 
muitos  delles  impedidos  por  moléstia,  licença,  commissãoe 
suspensão,  como  informa  o  Inspector  da  dita  Alfandega  no 
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oOlcio  qns  por  cópia  acompanhou  o  da  Thesoararia  sob  ii.°  K), 
do  1.*  tle  Jolho  ultimo,  devendo  ser  despedidos  logo  que  ces- 
sarem os  motivos  r]uc  determinnram  a  sua  admissão. 

Observa,  porém,  ao  Sr.  Inspector  que,  na  fúrma  do  art.  31 
da  citado  re<;alamcnio,  não  devera  ter  tomado  a  providencia 
de  qae  se  trata,  sem  prévia  autorização  deste  Ministério. 

Gaspar  Silveira  Martias. 


.«jAJ^tWf^ 


S.  583.— FAZENDA.— Em  5  de 


-  Rio  de  Janeiro  em 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribonal  do  Thesouro 
lacional,  communica  ao  Sr.  rnspeclor  da  Thesouraria  de 
-'azenda  da  Província  de  Hinas  Geraes  que  fica  npprovado  o 
■eu  aclo  elevando  de  20  a  líO  <■  A  a  commissâo  que  com- 
Kle  ao  Colleclor  e  ao  Escrivão  da  Collcctoria  das  Rendas 
leraes  do  município  da  Pedra  dos  Angicos,  hoje  S.  Francisco, 
lendo  i8"/<i  parao  primeiro  e  12  Vo  pira  o  segundo  ;  nttenla 
I  dífflcnldade  de  se  obterem  pessoas  idóneas  que  aceitem  taes 
ogares,  e  ser  quasi  impraticável  aannexaçân  da  dita  Coliec- 
oria  á  do  município  de  Januaria,  da  qual  dista  30  leirnas, 
loiQo  informa  em  seus  officios  n."  10  de  18  de  Fevereiro  e 
)6  de  8  de  Julho  últimos. 


Gaspar  Silveira  Martins, 


,ríPcf\J>iíPiPe/'v 


N.  586.— FAZENDA.— Eh  Sob  SETEMBRO  DB 1878. 


IHm.  e  Exm.  Sr.— Communico  aV.  Ex.  que  não  pôde  ser 
pprovada  a  nomeação  Teila  pelo  sen  antecessor  de  Manoel 
Lvelíno  da  Silva  para  o  logar  de  Offlcial  de  Descarga  da 


^36  DGCISÕKS  DO  GOVERl^O. 

Alfandegfa  de  Corumbá,  visto  nSo  se  achar  habilitado  na 
forma  dos  regulamentos  em  vigor,  como  informa  a  Thesouraria 
de  Fazenda  dessa  província  em  offlcio  n.^^  i4  de  15  de  Março 
ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Gaspar  Silveira  ifaríifw.— A' 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Mato  Grosso. 


,/t^i/:\J^j\/\fW 


N.  587.— JUSTIÇA.— Em  5  dk  setembro  de  1878. 

Rerofa  o  Arígo  de  19  de  Outabro  de  1873  sobre  impedimento  de  tapplent(»i 

de  Jqíz  Municipal. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,— Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Setembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  £x.,  em  resposta  ao offido 
de  29  de  Julho  ultimo,  sob  n.^  16,  que,  visto  ter  excedido  de 
seis  mezes  o  impedimento  do  2.^  e  3.<»  supplentes  do  Jaiz 
Municipal  e  de  Orphãos  do  termo  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  José 
Augusto  Pereira  Leite  e  Luiz  Benedicio  Pereira  Leite,  beio 
procedeu  Y.  Ex.  considerando-os  destituídos  de  seus  cargos 
conforme  a  terminante  e  genérica  disposição  do  art.  ô."*!!.' 
período  3."  do  Decreto  n.»  4824  de  22  de  Novembro 
de  1871,  cujo  sentido  litteral  não  admítte  a  distincçao  feita 
pelo  Aviso  de  i3  de  Outubro  de  1873,  quando  exceptuou  os 
casos  de  moléstia  ou  licença. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodriffueê  Pereira,^  Áfí 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.  588.— GUERRA.  —Em  5  de  setembro  de  1878. 

EsUngne  o  serviço  de  estado -maior  nas  companhias  iioladas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  5  de 
Setembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Approvando  o  acto  pelo  qual  o  Tenent^ 
Coronel  Inspector  militar  «la  Província  de  Minas  Geraes,  con- 
forme communicou  a  V.  Ex.  em  oflicio  n.*  25  de  25  de  Julho 
próximo  liado,  determinou  que  se  considerasse  extincto  na 
companhia  de  cavallaria  da  dita  província  o  gervieo  de  estado- 
maior,  tornanio  para  ella  extensiva  a  medida  adoptada  para 
com  as  de  infantaria  do  Espirito  Santo  e  S.  Paulo,  e  appro- 
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ffiis  por  Avisos  de  31  de  Novembro  do  auno  passado  e  28  de 
Janeiro  ultimo,  visio  achar-se  em  análogas  círcura>ilancias, 
declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci m^ntn  ú  cxjcução,  qiie  se- 
melhante acto  dovt;  S6r  extensivo  ii  demais  companhias  iso- 
ladas, conforme  propõe  a  Repartição  a  car^^o  âeV.  Ex,  aa  in- 
formaçjn  que  pr?slou  a  semeihaale  respeílo  a  H  de  Agosto 
findo,  sob  n."  867. 


X.  S89.— GUERRA.— L:»  6  de  sctehsro  de  1878. 

I  iiue,  n>  fiLia  de  Pnroclia  para  fuoccionar  Di  JnnU  puochUl  < 
iioi  dId  oiliTcrom  roconhítidoí  pelo  poJer  compelonle. 


blin.eExm.  Sr.— CoininnDirindoV.Ex.  emolUcio  sob  n.* 

IS  de  U  di^  Al'osIo  ultimo  baver  declarado  «o  Presidente  ria 
Junla  de  alistamento  militar  da  parochia  da  vilia  do  Espírito 
Sacio,  em  res|)osta  á  consalla  que  por  cópia  acompnnnou  o 
áiio  olHcio,  i|Uti,  na  falta  à<:  Parocno,  devem  ser  convocados  os 
Elcilores  da  legislatura  Onda,  visto  duo  estnreuros  novos  re- 
conheciílos  pelo  poder  coiiip<?leDle ;  declaro  a  V.  Ex.,  em  so- 
lução ao  referido  otlicio,  que  Uca  approvada  aquellu  decisão. 
Deus  (luarde  a  V.  Ex. —Marquez do  Herval. — Sr.  Presidente 
ila  ['rovinria  do  E'ipirÍloSaulo. 


N.  590.—  KAZE.VDA.—  Em  C  dk  SBíf^MOBii  ub  lft7S. 

tfluipira  o  OÍTrclor  e  loeiu  de  uui  Cii^a   'la  Ei-imoniius  a  fiuprnirig 


-Ilío  de  Janeiro  em 


Gaspar  Silveira  Murtias,  Pres!denle'do  Tribunnl  do  Thesouro 
Nacional,  comnfUnica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonrarla  de 
Fazenda  da  Provincii  áa  Bahia,  em  reSpbs'a  so  33u  òtBcio 
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n.<»  67  de  6  de  Junho  ultimo,  que  tião  podo  ser  coníiniiada  a 
approYação  dada  pela  mesma  Thesouraria  á  decisão  pela  qual 
a  Recebedoria  da  dita  província  equiparou  a  iíquidante  de 
massa  fallida  o  Director  e  sócio  da  Caixa  de  Economias  da 
capital)  Luiz  Paulo  de  Athayde;  visto,  que  tacs  estabeleci- 
mentos, quando  o  producto  de  suas  operações  reverte  em 
proveito  dos  associados,  e  não  dos  depositantes,  como  nas 
Caixas  Económicas  garantidas  pelo  Estado,  têm.  sido  asseme- 
lhados aos  escriptorios  de  desconto,  para  pagarem  as  taxas 
fixa  e  proporcional  das  Tabeliãs  A.  e  D,  i.'  classe,  do  Re- 
gulamento de  i5  de  Julho  de  1874;  devendo-se,  porém, 
proceder  de  accôrdo  com  a  2."  parle  da  Circular  n.«  28  de  30 
de  Julho  ultimo,  no  caso  de  já  se  ter  arrecadado  o  imposto 
relativo  ao  1.'*  somestre  do  corrente  exercício,  quando  fôr 
recebida  esta  ordem. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«/\f\r^í^\;f\f'^af''^ 


N.  591 .-  FAZENDA.—  Em  9  de  setembro  de  1878. 

Confirma  ama  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  sobre  a  clauificaçio 
do  um  tecido  de  algodfto  com  mescla  de  seda. 

Ministério  dos  Negócios  dá  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
9  de  Setembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Heymann  &  Aron  da  decisão  dessn 
Inspectoria  de  13  de  Maio  ultimo,  que  classificou  como  ba* 
reges  de  algodão  com  mescla  de  seda  a  mercadoria,  .cons- 
tantç  da  amostra  junta,  vinda  de  Bordeaux  no  vapor  franíoi 
Hougly,  e  submettida  a  despacho  pela  nota  n.®  53;i7  de  30 
de  Abril  do  cornmtft  anno  como  riscado  de  algodão  com 
mescla  de  sedn,  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  n  classiílcaçíio  dada  por  essa  Iiisp»^cliiria 
é  a  que  cabe  ao  tecido  em  questão,  allm  de  pagar  a  laxa  ue 
2/f500  do  art.  oW  com  o  augmento  dp  30  % : 

Resolveu  indeforir  o  ro^i^-ido  recurso  e  couliriíiar  a  decisào 
recorrida. 

O  que  cominunico  a  Vm.  para  sou  conheciíurnlo  e  fin? 
convenientes. 

Deus  Guardiã  a  Vm  —  Gaspar  Silveira  Martins.—  M. 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  JantMro. 


,/\/\/\P'^'^J\3/*^ 


dscisOes  do  governo. 
N.  992.—  FAZENDA.— Em  9  DB 


CommuDíco  aV.  Ex.  para  os  lias  conveniente»  lue,  tendo 
do  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
iicrposto  por  Luiz  José  de  Faria  &  C,  pedindo  Índeninízaç9o 
}  prejuízo,  que  solTrefani  com  a  venda  em  leihlo  de  atí;umas 
líias  contendo lou^'a,  vindas  do  Hninburgo  no  lúgnr  allemão 
[una,  por  terem  excedido  o  prazq  legal  de  estndía  nos 
rmaiens  dessa  Alfandega,  o  mesmo  Triounal  resolveu  in- 
eferir  o  recurso,  vislo  uSo  ler  havido  omissão  das  forma- 
dídes  prescríptas  no  Itegulamento  de  19  de  Selembro  de 
860. 

Deus  Guarde  a  V.  K\. —  Gaspar  Silveira  Martins. —  Sr. 
isprctor  da  Alfandega  <lo  Rio  de  Janeiro. 


■    tfVtfWtfWVa" 


N.  S93.—  FAZENDA.—  Eh  9  de  SBTBMiiitu  db  1S7S. 


ili  Fúendu  Nacii 


Illra.  e  Exm.  Sr.—  Rogo  a  V.  E\.  se  diiine  dar  as  neces- 
iariasordrus  para  que  sejam  rcmeitidos  ao  Tlnsi.iiro  Nacional 
I  coata  ou  documt^ntos  da  despcza  finita  cmii  as  differonies 
luaiilías  da  iuipoilancia  de  ^^:(lUUi^l(K),  recebidas  uo  The- 
JDiiro  Nacional  pelo  DirreMr  Geral  da  Secn^laria  de  Eslndo  do 
Hinislcrío  a  eaigo  de  V.  Ex.,  sendo  4:000^)000  cm  Abril  de 
I87(>,  excrcicio  de  Í87S  a  1876;  S.OOO.^IOO  em  Julho.  :i:OnO|SOflO 
m  Agosto,  S:000éUUO  em  Novnnhro  de  1876,  íÍ:IIIKIA00(I  em 
fevereiro  r  o:000^}  em  Maio  de  1877,  esercicio  de  1876  » 
t877;  5:O0U.M)00  cm  Jullio  e  11:000^00  em  Novembro  di; 
1877,  exercício  de  1877  a  1878,  conforme  determinara iii  os 
Avisos  de»sc  Minisleiio  n.*>  139,  7,  Í8  e  58'  de  Ti  de  Marco, 
S  de  Julho,  19  de  Agosto  e  34  de  Outubro  de  1876,  n.«  103, 
m,  3,67  e  71  de  6  de  Fevereiro,  io  de  Abril,  6  de  Julho,  13 
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e  16  de  Novembro  de  1877;  visto  ser  o  Thesouro  a  Hepartiçáo 
coiiipetenle  para  tomar  as  contas  de  todos  os  resp(»usaveis,  na 
fói  ma  do  disposto  na  Circular  n.*'  325  de  lo  de  Novembro  de 
1870  e  Aviso  expi3dido  ao  Ministério  da  Agricultura  em  16 
de  Novembro  de  1877. 

Deus  Guarde  a  V.   E\.^  Gaspar  Silveira  Mar  tine,--  A' 
S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Villa  Bella. 


t/t^^\f/\/\/\/^\a/* 


N.  o94.— FAZhJNDA.-^Eif  10  de  setembro  de  1878, 

provimento  de  um  recano  acerca  da  cUssificaçSo  de  um  tecido  do  algodio 

com  mescla  de  seda. 

Ministério  dos  Ne°:ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Setembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thosouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Heymann  &  Arou  das  decisões  dessa 
Inspectoria  de  29  de  Março  e  13  de  Maio  últimos,  que  classi- 
ficaram como  cassa  de  al{;odão  com  mescla  de  seda,  para 
pagar  a  taxa  de  2^500  por  kilojjramma  e  mais  30  %  p«^la 
mescla  de  soda,  a  mercadoria  constante  das  amostras  j<intas, 
vinda  de  Londres  e  do  llavre  nos  vapores  inglcz  Coper- 
nicus  e  francez  Henry  TV,  e  subnieltida  a  despacho  pelas 
notas  n."  5363  de  28  do  Fevereiro  e  n.°  3333  d'W2  de 
Abril  do  corrente  anno  como  riscado  liso  dealgodao.com 
mescla  de  seda,  sujeita  á  taxa  de  900  réis  por  kilogramma^ 
com  o  augmento  de  30  */« ;  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  o  tecido  de  que  se  trata  nâo  pôde  ter  a 
classiticaçào  dada  por  essa  Alfandega,  antes  devera  ser  de»- 
pachado  como  baròges  de  algodão  com  mescla  de  seda,  em 
atlenção  á  maneira  pela  qual  se  acha  preparado : 

Resolveu  deferir  o  recurso  e  mandar  restituir  aos  recor- 
rentes a  differença  dos  direitos  que  pagaram,  considerando-se 
o  tecido  clas,siHca(lo  no  art.  542,  <.'om  o  augmento  de  30  V© 
don.oSdoart.  !3  das  disposifòes  preliminares  da  tarifa. 

O  que  comniunico  a  Vm.  para  s«u  conhecimento  e  fins 
coiiveniojití^s. 

Deu<  Guardai  a  Vm.—  Gaíp ir  Silveira  Martins. '^  Sr.  ín* 
spector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


c/fvyV^aPcf^:^^fi^'^ 
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N.  592{.— FAZENDA.— Em  10  DE  setkmbro  de  1878. 

Os  termos  da>  flançaa  prestadas  pelas  babilitandas  ao   meio  soldo,  nlo 

estio  sujeitos  a  omolamentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  faça  cessar  a  pra- 
tica seguida  na  mesma  Tbesouraria  de  cobrar-se  emolumen- 
tos pelo  termo  de  fiança  que  prestam  as  babilitandas  á  per- 
cepção do  meio  soldo,  contra  a  terminante  disposição  da  Cir- 
cular de  21  de  Junho  de  1870. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


u»\j!y!\^^^^:f>e/'\^ 


N.  596.— FAZENDA.— Em  10  de  setembro  de  1878. 

Permitte  ao  empreiteiro  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco  converter  em 
apólices  da  divida  publica  as  sommas  que  tem  de  depositar  para  garantia 
do  respectivo  contracto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional^  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  de  conformidade 
com  o  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gomm^ercío  e  Obras  Publicas  de  19  de  Agosto  ultimo,  que  foi 
permittido  a  Francisco  Justiniano  de  Castro  Rebello,  emprei- 
teiro das  obras  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  da 
mesma  província,  converter  em  apólices  da  divida  publica  a 
importância  que  tem  em  deposito  nessa  Thesouraria,  prove- 
niente dos  10  Vo  que  sào  retidos  em  cada  pagamento,  em 
virtude  da  clausula  38.»  do  seu  contracto,  para  garantia  da 
fiel  execução,  solidez  o  conservação  d«s  mencionadas  obras 
até  a  recepção  definitiva  deltas,  devendo  a  conversão  ler 
logar  na  mesma  Thesouraria,  e  comprehender  não  só  a  im- 
portííneia  já  recolhida  como  as  que  d'ora  em  diante  tiverem 
de  ser  deduzidas  em  outros  pagamentos  áquelle  empreiteiro. 

Gaspar  Silveira  Martins, 

Decisões  de  1878.       56 
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e  16  do  Novembro  de  1877;  visto  ser  o  Thesouro  a  Repartição 
competente  para  tomar  as  contas  de  lodos  os  resp(»nsaveis,  na 
fórmn  do  disposto  na  Circular  n.<»  325  de  15  de  Novembro  de 
1870  e  Aviso  cxpiHlido  ao  Ministério  da  Agricultura  em  i6 
de  Novembro  de  1877. 

Deus  Guarde  a  V.   E\.^  Gaspar  Silveira  Martim.^  k' 
S.  Ex.  o  Sr.  Barío  de  Vi  Ha  Bella. 


^•y^ey/y^^C^^Vr/W» 


S.  594.— FAZENDA. --Em  10  de  setembro  db  1878. 


Provimeoto  de  um  recurso  úco.*ca  da  cUssifieaçSo  de  um  tecido  do  elfodio 

com  mescla  de  seda* 

Ministério  dos  Neiçocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Setembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thosouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Heymann  à  Aron  das  decisões  dessa 
Inspcctoria  de  29  de  Março  e  13  de  Maio  últimos,  que  classi- 
ficaram como  cassa  de  alj^^odilo  com  mescla  de  seda,  para 
pagar  a  laxa  de  2^5000  por  kilog:ramma  e  mais  30  «A  p^^la 
mescla  de  seda,  a  mercadoria  constante  das  amostras  juntas, 
vinda  de  Londres  e  do  Havre  nos  vapores  inglez  Coper- 
Qiicus  e  francez  Heyiry  /F,  e  subuicttida  a  despacho  pelas 
notas  n."  536o  de  28  do  Fevereiro  e  n.'*  5333  drt  lá  de 
Abril  do  corrente  anno  como  riscado  liso  de  algodão, com 
mescla  de  seda,  sujeita  á  taxa  de  900  réis  por  kilcgramma, 
com  o  augmenlo  de  30  Vo ;  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  o  tecido  de  que  se  trata  nâo  pôde  ter  a 
classiticaçào  dada  por  essa  Alfandega,  antes  devera  ser  det- 
pachado  como  barèges  de  algodão  com  mescla  de  sedti  em 
atlencào  á  maneira  pela  qual  se  acha  preparado  : 

Resolveu  deferir  o  recurso  e  mandar  restituir  aos  recor- 
rentes a  difFerença  dos  direitos  que  pagaram,  considerando-se 
o  tecido  classilicado.no  art.  542,  com  o  augmenta  deSOVo 
don.o5doart.  15  dns  disposições  preliminares  da  tarifa. 

O  que  communico  a  Vm .  para  s«u  conhecimento  0  fii^ 
coiiveniciit)*s. 

Deu<  Guard;  a  Vm.— Gaspir  Silveira  Jfarítnl.— Sr.  In* 
spector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


*«v^V'WcFV:íV*^ 
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N.  S95.— FAZENDA.— Em  IO  DB  srrBu&RO  db  1878. 


Gsspar  Silveira  Msrtina,  Presidente  do  Tribanal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspeclor  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  ProTiocia  de  Pernambuco  qne  fa^a  cessar  a  pra- 
tica seguida  na  mesma  Theaouraría  de  cobrar-se  emolumea- 
los  pelo  lermo  de  (lança  qat;  prestam  as  liabílítandas  á  per- 
cepção do  meio  soldo,  contra  a  terminante  disposição  da  Cir- 
cular de  tt  de  Junho  de  1870. 

Gaspar  Silmira  Martiiit. 


N.  596.— FAZENDA.— Eu  10  DB  sbtbmbro  Dl  1878. 

PennilM  >a  ampriiteiro  da  «tirada  de  . 
BjtDlic«i  dl  dÍTida  publica  u  iDnunai 
do  raipecLlxi  contracto. 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribanal  do  The- 
souro  Nacional^  commnnica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincin  de  Pernambuco,  de  conrormídade 
com  o  Aviso  do  Minislerio  dos  Negócios  da  Agricullurn, 
Comm^ercio  e  Obraii  Publicas  de  19  de  Agosto  ultimo,  que  foi 
permiltido  a  Francisco  Justiniano  de  Castro  Rebello,  emprei- 
teiro das  obras  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  da 
mesma  província,  converter  em  apólices  da  divida  publica  a 
ímporlancia  íjue  tem  em  deposito  nessa  Thesouraria,  prove- 
niente dos  10  ■/"  «lue  sfio  retidos  em  cada  pagamento,  em 
virtude  da  clausula  38,'  do  seu  contracto,  para  garantia  da 
flei  execuçiíD,  solidez  o  conservação  dnst  mencionadas  obra.>i 
até  li  recepção  definitiva  delias,  devendo  a  conversão  ler 
logar  na  mesma  Thesouraria,  e  (romprehender  não  s<5a  im- 
porLincia  já  recolhida  como  as  que  d^oni  em  diante  tiverem 
de  ser  deduzidas  cia  outros  pagamentos  úquelle  empreiteiro. 

Gaspar  Silveira  Martin». 
DetiíSea  do  ISJS.       X 
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N.  M7.—  FAZENDA.^  Em  10  d8  sbtbubrode  1878. 

Dá  provimento  ao  recorto  do  Administrador  dM  Gapataxías  da  Alfandef» 
de  Santos  contra  a  decisAo  qoe  eleron  ao  dobro  o  ralor  de  sna  fiança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
iO  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Ttiesooraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paalo  que  o  mesmo  Tribunal, 
dando  provimento  ao  recurso  transmittído  com  o  seu  officio 
n.^*  30  de  6  de  Abril  ultimo,  interposto  pelo  Administrador  das 
Capatazías  da  Alfandega  da  cidade  de  Santos,  Manoel  Luiz 
Ferreira,  da  decisão  da  mesma  Thesouraria,  que  elevou  a 
8:000^00  o  valor  da  nova  fiança  gue  o  recorrente  tem  de 
prestar  para  continuar  a  exercer  aquelle  emprego,  por  ter 
fallecido  seu  fiador,  resolveu,  á  vista  das  ailegações  por  etle 
apresentadas,  mandar  que  seja  mantida  a  fiança  de  4:000i$000 
que  anteriormente  prestou. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«/(^,/:\g^:^^^j/s\g/vv* 


N.  598.—  FAZENDA.—  Em  iO  de  setembro db  1878. 

Determina  qne  pela  Alfandega  do  Commbá  se  effectaem  as  despesas  coa 
a  companhia  de  aprendizes  marinheiros  da  Provinda  de  Mato  Grosso,  e 
dá  providencias  para  o  recebimento,  escripturaçSo  e  destino  do  pecolio 
delles. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
iO  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério 
dos  Negócios  da  Marinha  de  Í0  de  Julho  ultimo,  ordena  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
Mato  Grosso  que  faça  realizar  pela  Alfandega  de  Corumbá  as 
despezas  com  a  companhia  de  aprendizes  marinheiros  da 
mesma  província,  e  recolher  ao  competente  cofre  os  pecúlios 
dos  menores  da  dita  companhia,  recommendando  o  Sr.  Inspe- 
ctor ao  da  Alfandega  que  transmitia  regularmente  á  The- 
souraria de  Fazenda  os  precisos  documentos,  para  que 
tenham  o  conveniente  destino,  e  para  ella  attender  ás  despezas 
nas  demonstrações  mensaes. 

Outrosim,  determina-lhe  que  faça  receber,  mediante  as 
necessárias  cautelas,  e  escripturar  como  deposito,  o  prodacto 
da  contribuição    dos  aprendizes  marinheiros,  remettendo 
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periodicamente  a  essa  Thesouraria,  com  os  respeclivos  saldos, 
o  mesmo  produclo,  acompanhado  de  uma  relação  nominal 
djqnelleB  a  quem  pertfD cerem  as  quantias  que  constíluem  a 
imporia nc ia  de  cada  rumesáa,  as  quaes  a  Thesouraria  fará 
recolber  logo  á  Caixa  Ecaaoraíca,  aUm  de  averbal-as  nas 
respectivas  cadernetas.  Deste  modo  ficará  satisfeitas  disposi- 
ção do  art.  1.°  do  Decreto  n.»  5900  de  23  de  lunbo  de  1876, 
sem  que  haja  necessidade  de  serem  abonados  pela  mesma 
Thesouraria  os  juros  que  Teocerem  taes  pecúlios. 

Gatpar  Silveira  Martins. 
N.  599.— GUERRA.— Eh  10  db  sb:tbubro  db  1878. 

Deckri  que  o  Joii  de  Dirsito  com  «lercicío  na  Rsiacfo  nlo  pude  fuiccianu 
como  Auditor  de  Gusrra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.- Rio  de  Janeiro,  10  de 
Setembro  do  1878. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  n."  68  de  17  de  Maio  ultimo, 
communica  V.  Ex.  ter  resolvido  que  continuasse  na  Audi- 
toria de  Guerra,  .ipczar  de  ter  tomado  assento  no  Tribunal  da 
Relação  dessa  província,  o  Juiz  de  Direito  da  capital  Dr.  Alfredo 
José  Vieira,  visto  não  ser  formado  o  seu  substituto,  e  con- 
sulta soo  mesmo  Auditor  deve  ser  substituído  por  terceiro. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex,  que,  nào  pudendo  o  Juii  de 
Díniio  com  exercício  na  Relnçâo  funccionarcomo  Auditor  de 
Guerra,  e  havendo  uma  única  vara  nessa  capital,  deve 
V.  El.  proceder  de  accôrdo  com  a  Re.-^oluçào  dí  9  de  Janeiro 
lie  1860  e  Aviso  de  2  de  Abril  do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ej..—Marqvez  do  Herml.— Sr.  Presidente 
da  Província  de  Matto  Grosso. 


N.  600.— GUERRA.— Eu  10  i>B  setembbo  d 

mina  qne  ia  [a;a  elTtcliia  a  baixa,  daipracas  i|iie,  ><!»( 


Illm.  eEsm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.  com  a  informação  da  Re- 
ttrtifSo  a  seu  cargo  n.°  78S  de  7  de  Agosto  ultimo,  submet- 
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tido  á  consideração  deste  Ministério  o  officio  do  Commandante 
das  Armas  da  Provincia  de  Pernambuco  n.^  220  de 20  de 
Julho  anterior,  acompanhado  do  que  a  essa  autoridade  dirigiu 
o  Gommandante  do  2.®  batalhão  de  infantaria,  consultando 
como  se  deve  proceder  com  relação  ás  praças  do  Exercito  quô, 
sendo  devedoras  á  Fazenda  Nacional,  forem  escusas  do  serviço 

Sor  incapacidade  physica  ou  conclusão  do  respectivo  tempo, 
eclaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  governo,  que,  no 
primeiro  caso,  devem  ser  excluidas  dos  corpos,  seja  qual  fôr  a 
natureza  da  divida,  e  no  segundo,  não  podendo  as  ditas 
praças  ser  detidas  por  dividas  provenientes  de  vencimentos 
militares,  e  pelas  quaes  não  são  responsáveis,  devem  os  res- 
pectivos Commandantes  informar  ao  Governo  quando  forem 
estas  dividas  de  natureza  dififerente,  afim  de  se  resolver  sobre 
a  eflfectividade  da  baixa.  .     . 

Por  esta  occasião  recommendo  a  V.  Ex.  que  ha  conveniência 
de  exigir-se  de  todos  os  corpos  relações  das  praças  que  tive- 
rem concluído  o  tempo  do  alistamento,  e  se  acharem  alcança- 
das, com  declaração  aa  importância  e  proveniência  dos  respec- 
tivos débitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marqwez  do  Herml.  —  Sr.  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


4/fVj/:\;/:\jP^;/VV^*^ 


N.  601.— GUERRA.— Em  11  de  sbtembro  de  1878. 

Recommenda  que  os  requerimentos  dos  Oíficiaes  sobre  consignação  de  ren* 
cimentos  não  sejam  romettídos  a  este  Ministério  sem  informação  du 
Thesourarias  de  Fazenda. 

Circular,  —Ministério  dos  Negócios  da  Guerra— Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  Setembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Acontecendo  frequentemente  que  muitos 
requerimentos  de  Oíficiaes  do  Exercito  sobre  consignações  de 
vencimentos  são  transmittidos  a  esta  Secretaria  de  Estado 
sem  informação  das  Thesourarias  de  Fazenda,  contra  a  deter- 
minação expressa  do  art.  84  do  Regulamento  n.°  4156 de  17 
de  Abril  de  1868,  e  Circulares  de  2  de  Maio  de  1873  e  17  de 
Fevereiro  de  1876,  e  podendo  de  semelhante  pratica  resultar 
delongas  para  a  definitiva  solução  de  taes  requerimentos, 
visto  serem  imprescindíveis  os  esclarecimentos  ministrados 
por  aqnellas  Thesourarias,  recommende  V.  Ex.  a  fiel  obser- 
vância das  citadas  disposições. 

Deus  Guarde  a  V.  Eyi.—Marjqtiez  do  Hf rt?a/.— Sr.  Presidente 
da  Provincia  d.... 


DBCISOU  DD  OOVEBKO. 

N.  602.— GUERRA.— Eu  11  de  sbtbhbro  db  1878. 


tllm.  e  Exm.  Sr.  —  Nesta  data  solicito  prorídencias  do  Sr. 
HiDJslro  da  Fazenda,  afim  de  que  à  Thesouraria  dessa 
provinda  seja  coocedido,  pelo  |ll — •  Obras  i  militares  >, 
o  credito  de  590^^68,  sendo  547^98  por  conta  do  exer- 
cicio  ainda  aberto  do  1877—1878  e  42^70  pelo  de  1878 
-1879,  para  legalisar  o  credito  de  igual  quantia  que 
V.  Ex.  acirju  sob  sua  responsabilidade,  para  pagamento  dos 
vencimentos  de  commissSo  activa  ao  Engenheiro  civil  João 
Henrique  Costard,  segundo  pariicipoU  o  Inspector  da  mesma 
Thesonraria  em  ofScio  n."  24  da  12  de  Agosto  próximo  pas- 
sado; o  que  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  reco m me n dando- lhe  que  em  casos  idenlicosos 
Engenheiros  civis  só  ii^ni  direito  a  graliflcação  mensal  de 
80|SOOO,  conforme  communiquci  a  V.  Ex.  em  Aviso  de  3  do 
dito  mez. 


^/oJli^\f\f\J\^it/r 


N.  603.— GUERRA.- Em  11  OE  srtbhbro  db  1878. 

Kipli»  o  Ailto  de  17  de  JLgoito  d«(t<  anno,  6  declara  i|ne  u  pia{al  nlo 
lém  direlio  i  indsniiiiucJo  da  nlor  da>  Idtm  quando  ai  dIo  rccebarem 

opportnnunaDts. 


Illm,  0  Exm.  Sr.— Em  additamentoao  meu  Avisode  27  de 
Agosto  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  qne  as  palavras  tcorpos  de 
carallaria»,  exaradas  no  dito  aviso,  referem-se  aos  corpos  e 
regimentos  do  Exercito,  e  que,  sendo  as  luvas  consideradas 
como  peças  de  fardamento  de  grande  gala,  não  tém  as 
praças  direito  á  indemnização  da  sua  importância,  qtiando 
as  não  receberem  op  por  tuna  meu  te. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  do  Herval.—Si.  Conselheiro 
Quartel -Ueslre  General. 
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N.  604.— IMPÉRIO.— Em  ii  de  setembro  de  1878. 

Sobre  prova  do  registro  de  obitei. 

1.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  ii  de  Setembro  de  i878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  oi&cio  de  22  do  meg 
passado,  declaro  a  V.  Ex.  que  approvo  o  acto  pelo  qual  re- 
solveu a  duvida  proposta  peio  Juiz  de  Direito  da  comarca  da 
Larangeiras,  determinando  que,  na  falta  do  attestado  medico 
exigido  pelo  art.  67  do  Regulamento  n.»  5604  de  25  de  Abril 
de  i874  para  o  registro  dos  óbitos,  podem  os  interessados  apre- 
sentar certificado  de  duas  pessoas  qualificadas,  visto  que  o  do- 
cumento exigido  para  o  referido  registro  tem  por  fim  com- 
provar o  fallecimento  como  um  facto  social,  sem  necessidade 
de  declaração  da  causa  mórbida  que  o  motivou. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Leôncio  de  Carratto.— Sr. 
Presidente  da  Pravincia  de  Sergipe. 


,yí^j/:V:/:\^^/:Vj/:\:/^(/» 


N.  605.— FAZENDA.- Em  ii  de  setembro  de  i878. 

As  contas  de  despezas  dos  divenos  Ministérios  nSo  deiem  sor  remettídu 
ao  Thesoaro,  para  pagal-as,  sem  estarem  processadas  pelos  empre^adoí 
competentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Janeiro  em 
ii  de  Sttembro  de  i878. 

nim.  e  Exm.  Sr. —  Devolvo  a  V.  Ex.  as  inclusas  contas, 
que  acompanharam  o  seu  Aviso  n.«  i09i  de  i7  de  Julho  ul- 
timo, relativas  a  despezas  feitas  em  Abril  do  corrente  anno 
com  a  construcção  da  linha  teiegraphica  de  Morretes  a  Join- 
ville, na  importância  de  3:596^317,  para  que  V,  Ex.  se  digne 
mandai -as  processar  nos  termos  do  art.  6.*  §  i."do  Decreto 
n.»  4163  de  6  de  Abril,  Aviso  do  Ministério  a  meu  cargo  de  í 
de  Julho  e  Circular  de  15  de  Dezembro  de  1868,  afim  de  qne 
possam  ser  pagas,  conforme  solicita  o  supracitado  Aviso  da 
i7  de  Julho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Gaspar  Silveira  Martins.-^A^  S.  Ex. 
o  Sr.  João  Lins  Vieira  Cansansáo  de  Sinimbu. 


tr\s/\/\/\p\:/\/\/* 


N.  606.— FAZENDA.—  Eu  11  Dl  snBHBBO  db  1878. 


-  Bio  de  Janeiro  em 


Gaspar  Sílreíra  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
toaia  Nacional,  comiunuíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraria 
de  Fazenda  da  ProTincta  de  Minas  Geraes,  em  resvala  ao  sen 
officio  n."  75  de  14  d«  Junho  de  1870,  que  não  pode  aer  sus- 
tentada a  apprehensio,  feita  pelo  Delegado  do  lospector  Geral 
dos  terrenos  diamantinos  no  município  da  Baeasem,  de  am 
dJamanle  achado  no  rio  do  mesmo  nome  por  Manoel  Rodri- 
gues da  Paixão,  no  dia  7  de  Julho  do  anuo  anterior ;  vislo 
que  as  únicas  penas  a  que  eaião  sujeitos  os  falscadores  ou  ex> 
ploradores  de  terrenos  diamantinos  se  rednzem  ás  maltas  de- 
terminadas no  art.  65  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.'  5955  ie  23  de  Junho  de  1875,  que  consolidou  t«d«  a  legis- 
lação concernente  á  administração,  arrendamento  e  guarda 
de  taes  terrenos,  e  no  qual  não  figura  o  confisco  dos  diamantes ; 
derendo,  portanto,  ser  reslitnido  o  de  que  se  trata  ao  referido 
Hanoel  Rodrigues  da  Paixão. 

Gaspar  Siitxira  Martim. 


N.  607.— GUERRA.— Eu  12  db  setembro  db  1878. 


-Bio  de  Janeiro,  12  dfl 


Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  em  resposta  ao 
seu  ofBcio  n."  119  de  9  do  corrente,  que,  na  conformidade  do 
que  dispõe  o  nrt.  7.">  do  Regulnmenlo  approvado  pelo  Decreto 
Q.°  701i  de  31  de  Afioslo  ultimo,  os  Offlciaes  que  podem  ser 
empregados  no  Archtvo  Htlilar  são  somente  os  effectivos  dos 
corôos  scientiflcos  do  Exercito,  (içando  por  isso  dispensados 
os  ODciaes  reformados  que  ahi  se  acham  servindo. 

Deas  Guarde  a  V.  S.  —Marquez  do EervaL—Sr.  Direc- 
tor do  ArchíTO  Militar. 
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N.  608.— JUSTIÇA.—  Em  12  db  setembro  de  1878. 

NSo  podem  servir  no  mesmo  Juiio    dous  funccionarios  casados  com  primu 

eo -irmãs. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Setembro  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  aoofficio 
de  20  de  Agosto  ultimo,  que  entre  o  Tabellião  do  judicial  do 
termo  de  S.  Sepé,  reunido  ao  de  Caçapava^  e  o  Juiz  supplente 
que  serve  naquelle  termo^  e  que  além  de  cooperar  nos  pro- 
cessos criminaes  exerce  as  funcçoes  de  Preparador  no  eivei 
(Decretos  n.""  276  de  24  de  Março  de  1843  arts.  6  e  7  e  n.''4824 
de  22  de  Novembro  de  1871  art.  73),  existe  incompatibilidade 
absoluta,  á  vista  das  disposições  vigentes,  por  serem  aquelles 
funccionarios  casados  com  duas  primas  co-irmãs. 

Cumpre,  portanto,  que  o  referido  supplente  seja  destitaido 
nos  termos  do  art.  6.»  §  l.<>  do  citado  Decreto  n.°  4824  e  Aviso 
n.°  263  de  30  de  Setembro  de  1859,  considerando-se  insubsis- 
tente a  doutrina  do  Aviso  n.""  397  de  13  de  Setembro  de  1875, 
que  tornou  dependentes  do  exercício  pleno  ou  parcial  de 
um  Juiz  supplente  a  natureza  e  elTeitos  do  impedimento  por 
parentesco. 

Deus  Guarde  a  V.  Kn.^Lafayette  Rodrigues  Pereira,-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  609.—  JUSTIÇA.—  Em  12  de  sbtbmbro  bb  1878. 

ProTidencia  sobre  a  nomeaçlo  de  supplentes  de  sibstitatos  e  a  deaisnifÃo 

das  snbsUtaiçSes. 

2.^  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Setembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  officio  de  20  de  Agosto 
ultimo  sob  o  n,«  1178,  declaro  a  V.  Ex. : 

Que  pelo  facto  da  suppressão  do  logar  de  5.^  substituto 
dessa  capital,  por  ser  o  primeiro  que  vagou»  na  conformidade 
da  Lei  n.*  2792  de  20  de  Outubro  de  1877  art.  3.«  paragrapho 
único  n.*  1.%  não  podiam  ser  nomeados  novos  supplentes  do 
6. <>  substituto^  que  passou  a  exercer  as  funcçoes  de  5.*  por 
expressa  determinação  do  Decreto  n.^"  6866  de  23  de  Março 
deste  anno. 


dbciiGes  do  covebho.  U9 

Qoe  a  snppressão  posterior  da  1.*  vara  eivei  cm  virtude  da 
lei  citada  nSo  importou  a  exliucçõo  de  mais  um  logar  de  sub- 
sti tolo,  além  do  5.",  visto  ser  laxativa  a  disposii:ao  dessa  lei, 
i'.  porlanlo  se  devem  considerar  subsisteules  cinco  logares  de 
substituto,  numero  correspondente  ao  das  varas  de  direito, 
ora  existentes  nessa  capital. 

Que  quando  os  substitutos  não  se  acharem,  pelo  decreto 
de  sua  nomeação,  indicados  para  determinadas  varas  de  di- 
reito, podem  os  Presidentes  de  província  Tozer  a  designaçio 
delles  para  taes  varas,  na  conTormidade  do  art.  3.*  ^  1."  do 
Decreto  n."  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  observada 
a  rei;ra  prescripta  na  2.*  parte  do  art.  4.°,  como  se  pratica  na 
carte. 

Que,  entretanto,  convindo  que  as  relações  entre  os  Juizes  e 
substitutos  se  harmonisem  á  vista  das  recentes  allerações  fei- 
tas em  virtude  da  lei  que  supprimia  logares,  piide  V.  Ex. 
desde  loRO,  gaardada.  quanlo  fúr  possivel,  a  ordem  existente, 
fazer  a  designação  dos  actuaes  substitutos  para  as  diversas 
varas  de  direito,  communicando  ao  Governo  a  deliberafão 
qae  tomar. 

Que  quanto  aos  supplentes  dos  substitutos,  a  excepção  dos 
do  5.",  cujo  logar  se  ficha  exiinclo,  devem  ser  mantidos  os 

3Qe  existiam  antes  da  Portaria  de  2ide  Abril  ultimo,  atten- 
endo-se  ás  dísposiçíies  do  Decreto  n.°  4824,  art.  6.°  %  1.», 
que  garante  o  quatriennio,  e  só  permitte  a  demissão  em  casos 
especificados . 

Que  as  futuras  nomeações  de  taes  supplentes  devem  ref«- 
rir-se,  não  áa  varas  de  direito,  mas  aos  substitutos,  do  modo 
que  no  caso  de  futura  alteração  se  evite  qualquer  difflculdade 
pratica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafauette  Rodriguet  Pereira.—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  610.— JUSTIÇA.— Em  1 

Sobr*  fratiflcaiSo  d 


Illm,  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  indeferido  o  requerimento 
era  que  o  Bacharel  Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro,  6. • 
Juii  subsliluio  da  Côrle,  pedia  o  pagamento  das  gnitiucaçCes 
dos  4.*'  e  5."  substitutos,  aurantc  os  dias  em  que  os  substituiu, 
na  conformidade  do  Decreto  n.«  6736  de  17  de  Novembro  de 
1877,  assim  O  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  decisão  doa  casos  análogos,  visto  que  os  subBtilutos  dos 
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degisOes  do  GOVKRirO. 


Juizes  de  Direito,  quando  em  substituição  reciproca,  não  tém 
direito  á  p:ratificação  do  substituído,  por  não  estarem  com- 
prehendidos  na  disposição  do  art.  29  §  13  da  Lei  n.*  !lt033  de 
20  de  Setembro  de  1871,  que  unicamente  se  refere  aos  três 
supplentes  nomeados,  em  virtude  do  art.  i.^  §  3.*  da  mesma 
lei. 


Deus  Guarde  a  V.  E\.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
Exm.  Sr.  Conselheiro  Gaspar  Silveira  Martins. 


-Ao 
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N.  611.— FAZENDA.— Em  13  de  SBTRMBao  de  1878. 

ReproTa  a  decftSo  da  Thesoararia  da  Provinda  de  Santa  Gatharina,  qn 
negou  ao  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  o  pagamento  de  custas  pela  eo* 
branca  eiecutíra  de  multas  impostas  ao  proprietário  da  barca  Olympia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Setembro  de  1878. 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The* 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  de  Santa  Gatharina»  em  res[>osta  ao 
seu  offlcio  n.<>  8  de  25  de  Janeiro  ultimo,  que  não  píode  ser 
approvada  a  sua  decisão  negando  em  sessão  da  Janta  o  paga- 
mento, reclamado  pelo  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda,  das  castas 
a  aue  tem  direito  no  processo  da  acção  executiva  promovida 
pela  Fazenda  Nacional  contra  Bento  Gonçalves  Amaro,  como 

fropríetario  da  barca  Olympia,  pnra  a  cobrança  de  multas  qae 
lie  foram  impostas  pela  Capitania  do  Porto  da  mesma  pro- 
víncia: 

l.<»,  porque  não  tem  applícação  á  espécie  de  que  se  trata  a 
Ordem  n.»  76  de  14  de  Outubro  de  1843^  em  que  se  fundou  a 
mencionada  decisão,  visto  não  se  ter  dado  o  caso  de  ínsolva» 
bilidade  do  devedor  fiscal  executado,  pois,  houve  bens  pe- 
nhorados e  arrematados,  de  cujo  producto  devem  ser  dedn- 
zídas  as  castas  que  competem  áquelle  Juiz,  na  forma  das 
disposições  em  vigor,  tanto  mais  que  esse  producto  excedeu 
até  á  importância  devida  á  Fazenda  Nacional,  como  consta  do 
citado  offlcio. 

2.°,  porque  não  importa  a  circumstancia  de  haver  ainda 
dividas  provenientes  de  multa  o  de  outras  origens,  visto 
terem  de  ser,  não  obstante  a  identidade  da  procedência,  co- 
bradas por  outra  execução,  desde  que  não  foram  accionadas 
com  a  já  cobrada ;  e  não  poder  portanto  nuUificar  um  dos 
effeitos  da  execução  realizada,  como  é  o  pagamento  das  castas 
que  competem  aos  empregados  do  Juízo  dos  Feitos  da  Fasenda. 


MCnOn  DO  COTXRHO.  Ul 

3.',  flnalmenie,  porque  a  taes  empregados,  quando  o  dllo 
Jniio  não  é  privativo,  como  o  de  que  se  irata,  paga  a  Fazenda 
.Nacional  as  custas  relativas  as  suas  causas,  em  raiáo  de  nSo 
abonar-lhes  ordenado,  á  proporção  que  vào  pratícaDdo  as  di- 
ligeacias  que  lhes  cabem,  para  cobral-as  afinal  do  executado ; 
perdeodo-as  se  este  se  acba  em  estado  de  insolvabilidade, 
como  estA  ludo  expresso  nas  Instrucçèes  de  38  de  Abril  de 
ISfil,  Ordem  n."  38j  do  1.°  de  Setembro  de  1865  e  Circular 
de  8  de  Harço  de  1877,  as  quaes  modillcaram,  quanto  aos 
empregados  do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  não  privativo!, 
i  citada  Ordem  de  14  de  Outubro  de  184J.  que  actualoiente  so 
é  applicavel  aos  Juízos  privativos  que  são  os  da  Corte,  Bahia 
e  Pernambuco,  aos  quaes  paga  ordenado,  e,  por  isso  não  abona 
as  custas,  que  elles  afinal  vão  haver  da  parte  contraria, 
quando  condemnada, 

Gaspar  Silveira  Ifartitu. 


•fs^njVtf  J^J'»^ 


N.  612.— FAZEPÍDA.- 

iilminto  da  om  recnno  ácarea 
teitM  dl  tuldo  qa<  Ji  M 


-Rio  de  Janeiro  em 


Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesonro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Heymann  &  Arou  da  decisio  dessa  In- 
spectoria  de  li  de  Abril  ultimo,  que  classincou  como  gravatai 
de  seda,  para  pagar  a  la?ca  de  111^000  por  itilogramma,  a  mer- 
cadoria constante  da  amostra  Junta,  vinda  do  Havre  no  vapor 
francez  bel^ano,  a  submultida  a  despacho  pela  nota  n.°sS!l8 
de  S  de  Mari'0  ultimo  como  ^'ravatas  de  seda  e  algodão,  su- 
jeitas á  tax.i  de  5^^000  por  kilograiniiia;  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  o  tecido  de  que  se  trata  já  tem  sido  clas- 
siDcado  como  foutard  por  diversas  decísSes  anteriores : 

Resolveu  deferir  o  recurso  e  mandar  que  a  mercadoria 
pague  a  taxa  da  1.*  parte  do  art.  7:í3  da  Tarifa  das  Alfan- 
degas. 

u  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimcuto  e  flns 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  Vm.—AM/Mir  Silveira  Martins .— Sr .  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


j^sA^JV^OVlani^ 
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N.  613.— FAZENDA.—  Eu  14  de  setembro  de  1878. 

Sobre  o  deposito  de  mercadoriu  em  armazém  partíeulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro,  14 
de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  ProTincía  de  Pernambuco  que,  tendo  sido  presente 
á  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  o  recurso  interposto 
por  Francisco  Joaquioi  de  Carvalho  Leal,  administrador  do 
trapiche  alfandegado  Barão  do  Livratnento,  da  decisão  do  dito 
Triounal  que  confirmou  a  do  Sr.  Inspector,  pela  qual  fora 
sustentado  o  despacho  do  da  Alfandega  indeferindo  a  preten- 
ção  do  recorrente  de  serem  depositados  os  géneros  da 
tabeliã  n.*  7  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  no 
seu  trapiche,  sempre  que  fosse  escolhido  pelos  interessados, 
ê  sem  restricção  alguma,  a  mesma  Seeção. 

Vistos  os  arts.  231,  234  in  fine,  e  450  §  2.<>  do  ciudo  regu- 
lamento, a  Ordem  do  Thesouro  n.<>  105  de  21  de  Março  de  1874 
c  mais  disposições  referentes  ao  assumpto  ;  e 

Considerando  que  os  Inspectores  das  Alfandegas  têm,  em 
face  das  referidas  disposições  e  de  outras,  a  faculdade  de  pre- 
ferir os  armazéns  do  Estado  aos  depósitos  particulares,  quaes- 
quer  que  sejam  as  mercadorias  que  entrem  em  nossos  portos, 
por  via  de  transito,  para  reexportação  ou  para  consumo  in- 
terno; 

Que  a  regra  é  e  deve  ser  o  deposito  publico,  a  excepção  o 
deposito  particular ; 

Que  estes  apparecem  e  são  admittidos  quando  o  movimento 
e  proporções  do  commercio  o  exigem,  mas  não  podem  pelo 
facto  de  seu  voluntário  estabelecimento  pretender  preferencia 
que  implique  com  os  interesses  bem  entendidos  da  pnbliea 
administração ;  o  que  até  confirmam  as  palavras  —  podem  ser 
unicamente  depositados—  do  art.  231,  em  que  aliás  se  apoia 
o  recurso^  as  quaes  significam  evidentemente  uma  concessão 
possível,  nunca  uma  preferencia  forçada ; 

Considerando  que  o  art.  450  prova  também  contra  o  recor- 
rente, porque  na  sua  primeira  parte  espibelece  como  regra  o 
deposito  na  Alfandega,  e  só  no  caso  de  estarem  cheios  os  ar- 
mazéns desta  (§  2.0 )  permitte  que  vão  para  os  depósitos  par- 
ticulares ; 

Considerando  que  a  disposição  do  art.  234  tem  por  fim,  de 
accôrdo  com  as  aos  outros  que  lhe  são  co-relativos,  declarar 
quem  designa  o  deposito  particular  ( subentende-se  admittído 
o  concurso  destes  como  necessário),  e  então  recommenda,  no 
intuito  de  evitar  preferencias  odiosas,  que  se  attenda  á  von- 
tade do  dono  das  mereadorias  ou  do  depositante,  <  sempre 
que  fõr  possivel  e  não  offender  os  interesses  da  físcalisação  > ; 

Considerando,  por  ultimo,  que  a  Ordem  do  Thesouro  de  1874 
( que  aliás  teve  por  causa  a  queixa  dos  trapicheiros  da  praça 
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do  Recife  Mntra  o  qne  e)I«s  chamaram  monopólio  da  empreza 
,d»i capaUziss, cujo  seniço estava  conlractado)  não  se  apartoa 
dos  princípios  que  se  inferem  claramente  do  espírito  e  da 
letra  do  regulamento  cem]  e  das  outras  disposiçSes  concer- 
nentes ás  Airandegas  e  Mtsas  de  Rendas,  e  qae  o  seulim  não 
foi  outro  senno  recommendar  que  não  se  excluíssem  os  depó- 
sitos particulares  sem  nacessidade  dos  interesses  íiscaes  e  com 
detrimento  das  conveniências  publicas : 

Foi  de  parecer,  cnm  o  qual  Sua  Mageslnde  o  Imperador 
Houve  por  liem  Contormar-se  por  Immediata  Resolução  de  6 
do  corrente  mez,  que  o  supramencionado  recurso  não  devia 
ter  provimento,  por  não  dar-se  no  caso  violação  de  lei,  ou  ds 
fórmulas  essenciaes,  incompetência  ou  excesso  de  poder. 

Cumpre,  entretanto,  ao  Sr.  Inspector  recommendar  ao  da 
Alfandega  que  attenda  aos  entrepostos  e  trapiches  particulares 
que  prestam  em  certas  circumstancias  serviços  irrecusáveis, 
que  assim  concorrem  utilmente  com  a  administração  Tiscal  e 
para  isso  pagam  direitos  e  custeiam  estabelecimentos  impor- 
tantes, tanto  quanto  fõr  possível,  sem  prejuízo  dos  interesses 
bem  eutendidos  do  Estado  eno  intuito  de  favorecer  o  com- 
mercio :  o  que  também  se  lhe  communica  em  observância  da 
indicada  Resolução  Imperial. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  61&.— FAZENDA.—  Eh  14  de  sbtsmbbo  db  1878. 

O»  empregados  ijuc  Tisjam  roín  fiinilia  só  tim  direito  a  piuagODi  d 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  de 
Fazenda  da  Província  dns  Alagoas,  Miguel  de  Azevedo  Freixo, 
que  indemnize  a  Fazenda  Nacional  da  quantia  de  37,^400, 
importância  das  passagens  concedidas  pela  tk)mpanhia  Drazi- 
leira  de  navegação  n  va|>or  a  dons  filhos  da  escrava  Cypriana 
qu>!  com  elle  seguiram  da  Província  do  Maranhão  [)ara  a  de 
(jup  .>iu  Irnla.  já  abntídns  os  l'i  "A  »  que  tem  direito  o  Es- 
tado, em  virtude  do  contracto  celebrado  com  a  mesma 
companhia  ;  ví^to  que  os  empregados  que  viajam  com  família 
só  Ifím  direito  ao  pugamonlo  da  passagem  de  um  criado,  na 
forma  do  srl.  9.°  uas  Instrucções  de  ii  do  Julho  de  1863. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


454  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

N.  615.— FAZENDA.—  Eu  14  dk  sbtbmbro  db  1878. 

Dá  proTimento  a  um  recuno  de  decisSo  da  Thasonraria  dê  S.  Paulo  ne- 
gando a  restUaiçJo  do  imposto  de  iransmisslo  do  propriedade,  cobrado 
por  ttm  cootracio  de  permata  de  bens  immoTeis,  quo  ficoa  nallo. 

Ministério  dos  Nejçocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional^  commanica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraría 
de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Paulo  que  foi  presente  ao  mes- 
mo Tribunal  o  recurso  transmittido  com  o  seu  offlcio  n.<^  28 
de  21  de  Março  ultimo,  interposto  por  Philadelr  bo  António 
Machado  da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que  negou-lhea  restí- 
tuiçãQ  da  quantia  de  2:040^^00  proveniente  do  imposto  de 
transmissão  de  propriedade  que  pagara  na  Collectoria  do  mu- 
nicípio da  Casa  Branca,  pela  permuta  que  fez,  por  escriptura 
de  27  de  Março  de  1877,  com  Luiz  Franco  de  Moraes  Octávio, 
dos  bens  immoveís  que  oossuiam  na  referida  provincia,  alie- 
nando ter-se  reconneciao  que  o  mencionado  contracto  era 
nullo  de  pleno  direito  ab  initio,  porque  a  propriedade  deno- 
minada <  Peres  > ,  no  município  de  Pirassinun^a,  dada  pelo 
segundo  dos  permutantes,  não  lhe  pertencia,  não  estava  su- 
jeita á  sua  livre  e  plena  disposição,  e  ter-se  dado  assim  erro 
substancial  que  o  invalidou  e  tornou  nullo ;  e  que  o  referido 
Tribunal: 

Considerando  que  está  provada  anuUidadede  pleno  direito, 
nos  termos  do  art.  34,  %  2.°  do  Reprulamento  annexo  ao  De- 
creto n.*  5581  de  3!  de  Março  de  1874,  á  vista  da  escriptura 
de  distracto,  que  contém  prova  de  reconhecimento  da  nulli- 
dade  da  permuta  dos  bens  immoveis  de  que  se  trata,  e  da 
certidão  da  escriptura  de  doação  com  clausula  «  cm$a  mor- 
tis  *  da  dita  propriedade,  que  foi  prova  da  existência  da  doa- 
ção indicional ;  e  mais  do  attestado  do  Padre  José  Joaquim  do 
Prado,  que  faz  certo  não  se  haver  dado  o  implemento  da 
mencionada  clausula ; 

Considerando  que,  quando  no  contracto  de  C4)mpra  e  venda 
ou  equivalente  concorre  nullidade  de  pleno  direito,  nes  ter- 
mos das  citadas  disposições,  esse  contracto  que  é  nullo,  não 
pôde  produzir  effeito  algum,  nem  consegumtemente  o  de 
obrigar  ao  pagamento  do  imposto  devido ; 

Considerando  que  não  é  preciso  que  tal  nullidade  lenha 
sido  decretada  por  sentença,  como  se  exigia  antes  do  citado 
regulamento  edo  de  17  d»*  Abril  de  1869,  nem  que  osconlra- 
ctantes  provem  ter  entrado  de  modo  algum  na  posse,  da  cousa, 
o  que  nesta  hypolliese  nunca  se  exigiu ;  bastando  que  seja 
formalmente  pronunciada  pela  lei  e  visível  pelo  mesmo  ins- 
trumento ou  por  prova  litteral,  para  que  o  contracto  seja 
considerado  nullo : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  afim  de  se  fazer  a 
restituição  pedida»  deduzidas»  porém»  as  despezas  da  ar- 


reMdaçio,  e  cobrando-so  o  sello  proporcional  a  que  está 
SDJeita  a  escríplura  de  díslracto,  porachar-secompremmdída 
DO  art.  1.°,  1.'  classe,  do  Hcgulamenlo  annexo  ao  Decreto 
a.'  iSOÕ  de  »  de  Abril  de  1870. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


.  616.— GUERItA.— Em  14  de  setembro  de  1878. 

1  a  eibibi[ia  ilo  folba  earridii  e  cettidío  áe  idido  pgruo  ai 
I  nat  Uleiru  do  eiorcilo,  ciigidag  paio  art.  SS  do  Hegulameal 
Feisreiro  de  1S7S,  mnquanto  nlo    to  proci^der  ao  BDrteio    na 


lllm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
í  devidos  effeílos,  que  os  voluniarlos  quo  se  apresentarem 
para  o  serviço  do  Exercito  no  corrente  exercício  tém  direito 
)o  premio  e  mais  vaalageDs  da  Lei  n.°  3706  de  31  de  HaJo  do 
mno  próximo  passado,  mandada  vigorar  no  mesmo  exercício 
l>e]o  Decreto  n  .*  6951  di;  28  de  Junho  ultimo,  que  fixou  as  forças 
le  terra  para  o  exercício  anterior,  sendo  que,  emquanio  não 
ie  proceder  ao  sorteio  na  Tórma  dn  nova  legislarão,  e  portanto 
Dão  cessar  o  actual  syslema  de  recrutamento,  pôde  ser  disjien- 
iâd.-ia  rormalldade  da  extiibição  de  follia  corrida  e  certidão 
le  idade,  exigidas  pelo  art.  6o  do  Regulamento  de  37  de  Fe- 
vereiro de  1873,  seudo  este  ultimo  documento  substituído  por 
ustincaç5o  oa  apreciação  dos  médicos  que  Inspeccionarem  os 
rolUDtarios  e  que  indicarão  sua  Idade  presumível. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.-~Marqu£z  do  Herval.—Sr.  Presi- 
lente  da  Provincia  d 


N.  617.— IMPÉRIO.— Eu  17  de  seTEMBRODE  1878. 

Diraclor  da  Eicola  d«  Minai    d n  Ouro    Preto.— I{em«lte  o    mgii 


A'  vista  do  que  Vm.  propoz  em  ofllcio  de  23  de  Julho  ultl- 
10  remetto-lhe  o  incluso  regimento  tnlerno,  assignado  pelo 


p 


4S6  DÉCI8ÒBS  00  GOYÈBNÓ. 

Director  interino  da  2/  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  a  meu  cargo»  a  Qm  de  ter  a  devida  execução  nessa 
Escola. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Carlos  Leôncio  de  Carvalho,-^  Sr.  Di- 
rector da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto. 


Regimento  Interno  da  Escola  de  Minas  de  Ovro 
Preto»  a  que  se  refere  o  aviso  desta  data. 

CAPITULO  I. 

DO   DIBECTOR  E  DOS  PROFESSOR^. 

Art.  1/  Compete  ao  Director: 

i.°  Dirigir  a  Escola  na  conformidade  do  art.  22  do  Regula- 
mento que  baixou  com  o  Decreto  n.°  6026  de  6  de  Novembro 
de  1875 ; 

2.^  Fixar,  *ouvindo  os  Professores  do  curso  da  mesma  Es- 
cola, a  distribuição  das  lições  e  a  dos  trabalhos  práticos,  os 
quaes  poderio  veriíicar-se  nos  domingos  e  dias  santificados 
ou  feriados,  si  assim  o  exigirem  as  necessidades  do  ensino ; 

3.°  Dar  ao  Secretario,  preparadores  e  demais  empregados 
as  instrucçoes  (*  ordens  relativas  ao  serviço  da  Escola. 

Art.  2.**  Os  Professores  são  obrigados: 

i.^A  dirigir  o  ensino  das  respectivas  cadeiras,  conforme 
o  sysiema  adoptado  na  Escola  ; 

2.°  A  redigir  em  cada  anno  lectivo,  e  submetter  ao  exame 
do  Director;  os  programmas  das  lições  que  lhes  incumbem; 

3.^  A  comparecer  ás  aulas,  ás  horas  exactas  marcadas  para 
a  sua  abertura. 

Art.  3.»  Cada  Professor  deve  inscrever  em  um  livro  espe- 
cial, que  lhe  será  entregue  pelo  Porteiro  antes  da  lição,  o 
assumpto  desta,  os  nomes  dos  alumnos  que  faltarem  eanota 
conferida  aos  que  houver  interrogado. 

CAPITULO  U. 

DO  PREPÀRADORES-REPETIDORKS. 

Art.  4."  Os  Preparadores  devem  assistir  ás  lições  dos  Pro- 
fessores das  diversas  cadeiras,  cujo  ensino  lhes  compele  au- 
xiliar. 

Poderão  entretanto  ser  dispensados  desta  obrigado  pelos 
ditos  Professores,  quando  disso  não  resultar  inconveniente. 

Art.  5.®  São  também  obrigados: 

1  .<»  A  (ixecular.  com  o  auxilio  dos  serventes  sob  suas  ordens, 
todas  as  preparações  e  demonstrações  que  o  Professor  julgue 
necessárias ; 

2.°  A  dirigir  os  trabalhos  práticos  dos  alumnos,  coflfornw 
as  indicações  do  Professor ; 
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,.   ...emlirros  esperiaes,  depois  decaiíascssão, 

assuniplo  dos  trabalhos  execuludos,  as  notas  oblidas  pelos 

aluoinos  e  os  aomcs  dos  que  faltarem ; 
i.°  A  velar  pela  conserração  e  Loa  ordem  dos  laboratórios 

ecollecçScs,  c  a  Tormar  o  catalojro  di:   todos   os  apparelhos, 

instrumeatos,   reactiros,    mioernes  e  fosseis  que  a  Escola 

possuir . 

CAPITULO  III. 

DO    SECRCTAniO  B  BIDLIOTHBCARIO. 

Ari.  G."  o  Secrelario  e  Bibliolhecario  deve  comparecer  á 
Escola  om  lodos  os  dias  úteis,  das  10  horas  da  manhã  ás  3  da 
larde. 

Art.  7 .'  Incumbe-Ibe,  na  qualidade  de  Secrelario,  redigir 
na  forma  das  ordens  do  Director,  toda  a  correspondência  reln- 
liva  aos  diversos  servidos  da  Escol» ;  organizar  no  fim  do 
cada  niez  as  folhas  de  pagamento  do  pessoal  o  dss  despetas 
realizadas:  c  velar  pela  exacta  observância  dos  arts.  3.*  o 
5.",S3*  , 

ArL  8."  Na  qualidade  do  Bíbliothccario,  deve  redigir  e  ler 
em  dia  o  catalogo  das  obras  da  Escola  e  das  publicações  pe- 
riódicas que  elTn  recebe,  c  pôr  o  maior  zelo  na  fiel  execução 
dos  ariigos  seguintes,  relaiivos  ao  servido  da  bíbliotheca. 

Ari.  2."  O  Secretario  e  Bibliolhecario,  nos  casos  de  impe- 
dimento, será  substituído  pelo  Professor,  ou  Repetidor  que  o 
Director  designar. 

CAPITULO  IV. 

DA  BIBLrOTIlRCA. 

Art.  10.  A  bibliotheca  será  franiiueada  lodos  os  dias  uieis  das 
10  horas  da  manhã  ás  3  da  larde  aos  fuBccíonarios  e  alnmnus 
da  Escola,  aos  quaes  poderá  o  Director  permittir  quo  nella 
trabalhem  durante  a  noite,  sob  suas  vistas. 

Ari.  11.  Os  runccioaariosealumnos  da  Escola  poderão  levar 
para  fora  desla  os  livros  de  que  tenham  necessidade,  com- 
lanto  que  passem  recibo,  de  que  se  fará  menção  no  registro 
das  sabidas,  e  se  resiransabilisem  pelo  preço  da  obra  completa, 
ainda  que  só  levem  parte  delia. 

Art.  12.  As  pessoas  estranhas  á  Escola  poderão  ser  admil- 
lidas,  com  permissão  cscripta  do  Director,  a  consultar  os  livros 
da  bibliotheca.  mas  om  caso  algum  lhes  será  licito  leval-os 
para  fora  da  Escola. 

Art.  13.  Em  Dcícmbro  de  cada  anno  o  Bibtiothecario  dará 
balanço  na  bibliotheca,  sob  as  vistas  do  Director,  c  organizará 
a  relação  dos  livros  que  se  tiverem  extraviado. 

A  respectiva  imporlnncia  será  proporcionalmente  desconta- 
da nos  vencimentos  do  Secretario  e  Bibliolbocarío,  quand» 
nio  houver  razões  que  o  juslillquem. 

Deciíúci  do  1S7S.        SR 
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CAPITULO  V. 

DOS  ALUMNOS. 

Art.  14.  Os  alumnos  são  obrigados  a  assistira  todas  as  aulas 
do  curso  da  Escola,  aos  exercícios  práticos,  e  a  quaesquer 
outras  lições,  conforme  o  horário  que  será  organizado  em 
i»n/itt  semestre 

Art.  i5.  Um' numero  de  faltas  não  justificadas  igual  áauinla 
parte  das  lições  e  exercícios  práticos  determinará  a  perda  do 
anno. 

Art.  16.  Os  alumnos,  assim  do  !.•,  como  do  2.*  anno ,  nao 
serio  admfttidos  aos  exames  flnaes,  sem  terem  entregue  todos 
os  desenhos  e  projectos  de  que  forem  encarregados  ao 
deeurso  do  anno  lectivo. 

No»  casos  de  moléstia,  devidamente  provada,  ou  de  força 
maior,  reconhecida  pelo  Director,  poderá  ser-lhes  concedido, 
para  concluírem  esses  desenhos  e  projectos,  um  prazo  de  dois 
mezes,  correspondente  ao  período  das  ferias  da  Escola. 

Art.  i7.  Os  exames  do  llm  do  anno  versarão  sobre  todas  as 
matérias  do  programma  do  ensino,  e  comprehenderio : 

No  i.^  anno. 

i.^  Exame  oral  de  exploração  de  minas. 
2.*"  Idem  idem  de  mecânica  racional  e  mathematícas. 
3.^  Idem  idem  de  geometria  descriptíva  e  topographía. 
•  4.<>  Exame  oral  de  physica  e  chimica. 
5.0  Epura  de  geometria  descriptíva. 
6.»  Exame  pratico  de  mineralogia. 
7.*  Idem  idem  de  physica. 
8.^  Idem  idem  de  chimica. 
9,**  Composição  escripta  de  trigonometria. 

No  2.»  anno. 

!.•  Exame  oral  de  metallurgia. 

2.^  Idem  idem  de  chimica  e  docimasia. 

3.^  Idem  idem  de  geologia. 

4.<>  Idem  idem  de  mecânica  applicada. 

^.^  Idem  idem  de  estereotomiae  madeiramento  (ckarpenkp 

6.^  Idem  pratico  de  docimasia. 

7.0  Idem  idem  de  geologia. 

S.^  Epura  de  estereotomia  ou  madeiramento  {charpentíj, 

9.0  Composição  escripta  de  mecânica  applicada. 

iO.  Idem  idom  de  legislação  das  minas,  quando  foneciosar 
o  curso  respectivo. 

Art.  i8.  As  notas  serão  representadas  de  O  a  20.  Nos  exa- 
mes do  fim  do  anno,  a  nota  inferior  a  cinco  importará  a  re* 
provação  do  alumno,  que  terá  de  repetir  o  anno. 
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So  caso,  porém,  de  haver  o  mesmo  alamso  oblido  em  oiilras 
três  matérias  noU^  superiores  a  15,  seri  aámíliido,  depois  das 
ferias,  ás  provas  em  que  tiver  obtido  uolas  iureríoresa  cinco. 

An.  19.  A  classiticaçiio  dos  aluinnos  será  feita  combinando 
as  notas  do  lim  do  anno  com  as  obtidas  no  decurso  deste. 

A  média  geral  inferior  a  oiio  imporlarí  a  perda  do  anno. 

CAPITULO  VI. 


Art.  20.  Perderá  lodo  o  vencimento  o  Professor  ou  qual- 
quer oulro  empregado  da  Escola  que  faltar  sem  causa  iuslifi- 
cada,  e  sómenlc  a  gratillcação,  porcauía  jusliQcada  eomo 
scjain  :  nioieslia  do  empregado,  qae  será  provada  com  atles- 
tada  medico,  si  as  faltas  excederem  a  ires  dias  em  cada  me/.; 
moleslia  grave  de  pessoa  de  sua  família,  nojo  e  gala  de  cssa- 
mtmto. 

8.'  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  dn 
Impcrioem  17  de  Setembro  de  1878.-0  Director  Interino, 
Or.  Joaqttim  Pinto  Netto  Machado. 


K.  618.— IHPERIO.— Eu  17  m  srTEUBRo  Bt  1878. 

ia  BD  pagamDDla  doa 


Illiii.  eExm.  Sr.— TenhopresenleoAvisode  30  de  Agosto 
ailimo,  em  que  V.  Ex.,  para  se  poder  dar  cumprimento  a 
alguns  nrlJí^n-ído  Itognlamento  mandado  executar  pelo  De- 
creto a.'  0479  do  18  de  Janeiro  do  anuo  passado,  relativo  ás 
<wol.is  publicas  de  instrucçào  primaria  do  município  da  Corte, 
me  communica,  allm  de  serem  resolvidas,  as  seguintes  duvi- 
das suscitmlnspela  3.' Contadoria  do  Tliesouro  Nacional,  e 
constantes  da  renresenlaguo,  que  acompanhou  o  mesmo  aviso: 

1."  Sb  lis  Professores  adjuntos  do  3. «anno  de  exercício,  que 
complebirain  o  trienniode  habilitação  e  passaram  a  elTcctlvos 
do  l.*grúo,  de  conformidade  com  o  art.  19  daquella  decreto, 
devem  perceber  os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  a  elle 
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annoxa,  a  conlar  da  data  dos  respectivos  títulos,  visto  destes 
constar  não  ter  havido  interrupção  de  exercício  ; 

2.<>  Desde  quando  devem  receber  o  vencimento  de  6405000 
annuaes,  importância  correspondente  aos  Víí  dos  venci- 
mentos dos  eíTectivos,  conforme  dispõe  o  art.  ti  do  mesmo 
decreto,  os  demais  adjuntos  do  i,^,  t.^  e  3.^  anno,  que  pas- 
saram a  ser  considerados  interinos  do  dito  gráo,  em  virtude 
do  citado  art.  19;  sob  que  titulo  (ordenado  ou  gratificação) 
deve  pagar-se  a  importância  desses  V^  ,  e  a  que  verba  terá 
de  levar-se  a  despeza ; 

3.*  No  caso  de  regência  de  cadeira  qual  o  vencimento  que 
deve  tocar  aos  adjuntos,  quer  effectivos,  quer  interinos:  se 
os  Va  dos  vencimentos  dos  Professores  cathedraticos,  ces- 
sando a  percepção  dos  próprios,  ou  se  os  que  se  abonam  se- 
gundo as  regras  estebelecidas  pelo  Aviso  n.**  4(>3  de  13  de 
Dezembro  de  1873 ;  e  a  que  verba  se  levará  a  despeza,  ha- 
vendo accrcscimo,  ou  excesso,  á  vista  do  art.  25  da  Lei  n.* 
2192  de  20  de  Outubro  de  1877. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.: 

1."  Que  os  vencimentos  dos  Professores  adjuntos  do  l.*gráo 
devem  ser  pagos  a  contar  da  data  dos  respectivos  titulos,  se 
das  folhas  (|ue  pela  Ins|)ectoria  Geral  de  instrucção  primaria 
e  secundaria  do  município  da  Corto  são  remettidas  ao  Tbe- 
souro  Nacional  constar  que  não  houve  interrupção  no  eier- 
cicio  desses  Professores ; 

2.^  Que,  não  havendo  ainda  o  Governo  dado  execução  â 
ultima  parte  do  referido  art.  19  ,  mandando  considerar  adjun- 
tos interinos  do  1.°  gráo  os  actuaes  adjuntos  eiTectivos,  qac 
não  tiverem  completado  o  triennio  de  habilitação,  devem  estes 
continuar  a  perceber  os  vencimentos  que  lhes  marca  a  Lei  do 
orçamento  vigente,  e,  nos  casos  de  regências  de  cadeiras,  os 
estabelecidos  pelo  sobredito  Aviso  de  13  de  Dezembro  de 
1873 ; 

3.»  Que  aos  adjuntos,  1.**  gráo,  que  regerem  cadeiras, 
competem  somente  dous  terços  dos  vencimentos  dos  proprie- 
tários, como  se  acha  expressamente  declarado  na  2.*  parte 
do  art.   22  do  mencionado  decreto  ; 

4.  °  Finalmente,  que  o  accrcscimo  de  despeza  que  se  der  com 
os  pagamentos  indicados  eni  relação  aos  que  se  faziam  antes 
de  ter  execução  aquelle  decreto,  deve  ser  satisfeito  peio 
credito  da  própria  verba — Instrucção  primaria  e  secundaria  do  |{ 
municipio  da  Corte,  sobre  cuja  insufficiencía,  para  os  gastos 
de  que  se  trata,  este  Ministério  providenciará,  Jogo  que  ella  | 
se  verificar.  ' 

Deus  Guardo  a  V.    Ex.— Carlos  Leôncio  de  Carvalhú,-' '    ' 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.   619.— FAZENDA.— Em  17  de  SímCBno  de  1878. 

OrJtni  Is  Thciaunriai  qoa   d'ora  Em  dianls  jmlinqDOni,   tom  indiofla 
doB  motiTos,  01  pedidos    qne  filtrem  Aa  anpprJmeDio  do  ínodoi. 

Miuislerio  dos  NcROCioB  da  Fazenda.- Rio  de  Janeiro  cm 
17  deSelembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesourarías 
do  Fazenda  que,  para  serem  fornecidos  Tundas  indispen- 
sáveis ás  despezas  a  cargo  das  mesmas  Thesourarias,  nSo 
basta  que  indiquem  os  dfjicitii  das  respectivas  caixas,  nos 
balanceies  resumidos  que  enviarem  ao  Ttiesouro,  mas  de- 
verão, em  oflicio  dirigido  a  esle  Ministério,  indicar  com  cla- 
reza as  razr«s  que  jusiíQquem  os  pedidos  de  supprimontos, 
a  lim  de  serem  lomados  em  devida  consideração. 

Gaspar  Silveira  MarttTU. 


N.  620.  — FAZENDA.— Eh  17  DK  sETBHBno  db  1S78. 
AtThetoaraHu  nKo  podem  lacir  lobra  o  Thasonro  tem  príTÍi  *DMrl»fIo 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraria  de  Fazenda  do  Maranhão  que  vai  ser  aceita  a  tetra 
de  e.OOOfOOO,  sacada  pela  mesma  Thesouraria  contra  o 
Thesouro,  a  favor  da  José  da  Cunha  Santos  &  Filhos, 
conforme  consta  do  seu  ofBcio  endereçado  é  Directoria  Geral 
da  Contabilidade  em  32  de  Agosto  ultimo,  altenta  a  falta 
de  fimdos  que  havia  nos  respectivos  cofres,  pois  não  são 
admissíveis  laes  transacções  sem  prévia  ordem  deste  Mi- 
nistério. 


Gaspar  Silveira  Martins, 
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N.  621,*-*  FAZENDA.— Em  i7  os  SBTBiumo  bs  1878. 

Ab  Thesoorarias  deTem  pagar  jaros  do  peealio  do  efcraTos  recolhida  a 

•ea«  cofres. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  m 
i7  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional^  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesooraría 
de  Fazenda  da  Província  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  offi- 
cio  n.'>  67  de  17  de  Agosto  ultimo,  que  fica  approvada  a  des* 
peza  (fe  14^16  feita  por  conta  da  verba—  Juros  diversos, 
com  o  pagamento  de  juros  de  pecúlio  de  escravos ;  visto  ter 
sido  autorizada  pelo  art.  8.*^  da  ordem  de  distribuição  do 
credito  de  â9  de  Dezembro  de  1877;  devendo  continuara 
proceder  do  mesmo  modo  em  virtude  da  autorização  con- 
stante do  citado  artigo . 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  622.**- FAZENDA.— Em  17  dk  s&tbmbbo  de  1878. 

GompoU  ii  Gamaras  Municipaes  o  prodaclo  daa  maltas  impostas  polo  Podsf 
Judiciário  nos  processos  do  appreliotisio  de  contrabandos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
17  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins^  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
em  resposta  ao  seu  officio  n.<*  126  de  20  de  Julho  ultimo,  qui 
regularmente  procedeu  declarando  ao  Administrador  da  Mesa 
de  Rendas  Geraes  do  município  de  D.  Pedrito,  em  solnçioá 
consulta  por  elle  feita,  que,  conforme  foi  decidido  pelo  Aviso 
dirigido  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Julbo 
do  1864,  compete  as  Gamaras  Municipaes  o  producto  das 
mullas  impostas  pelo  Poder  Judiciário  nos  processos  de 
apprehensào  de  contrabando. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  623.— FAZENDA.— Eh  18  dx  sbtbmbbo  dk  1878. 


Gaspar  Silveira  Harlíos,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  em  deferimento  :io  que  requereu  o  Sr.  In- 
spector da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Proflncla  de  Santa 
Cáihariua,  Fábio  Alexandrino  dos  Heis  Quadros,  na  pctiçiio 
transmittida  pela  Presidência  com  ofQcio  n."  ií  de  19  de 
Agosto  ultimo,  aiiloriza-o  a  opter  pelos  vencimenUis  do  fogar 
de  Conferente  da  Alfandega  da  Babia,  para  que  foi  Dllima- 
roente  nomeado,  como  faculta  o  art.  80,  %  !.■  do  Decreto 
o.*  6272  de  2  de  Agosto  de  1876,  preenchida  D  formalidade 
i  ndicada  no  g  2.°  do  mesmo  artigo. 

Gatpar  Silveira  Xartint. 


N.  625.— GUERRA.— Em  18  db  srrEiíBRO  db  1878. 

■  it  SecreUila  da  corpo 


3  d>  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  18  de 


Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimeitlo  a  governo,  que  ao 
Hajor  reformado  do  Exercito  Raymundo  José  de  Souza,  Se- 
cretario do  corpo  deestado-maiordeS.'  classe,  só  oompeten 
os  vencimentos  do  mesmo  corpo  designados  na  tabeliã  do 
1.*  de  Maio  de  1858. 

Deus  Gnarde  a  Vm.  —Marmuz  do  Henal.—ér.  Inspector 
da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 
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N.  625.— JUSTIÇA.—  Em  19  db  setembro  de  1878. 


ResolTe  datidutobre  a  saspeiçSo  de  Desembargador,  •  conToeaçio  di  Jaiiel 

de  Direito  para  fancctonarem  na  Relação. 

2.*  Secção.-- Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Setembro  de  i878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  cm  resposta  ao  offi- 
cio  n.^  827  de  31  de  Agosto  ultimo  e  com  rererencia  ao  do 
Presidente  da  Relação  da  Fortaleza : 

Quanto  á  primeira  duvida  : 

Que  o  parentesco  entre  um  Desembargador  e  o  advogado 
de  uma  das  partes,  em  qualquer  dos  gráos  a  que  allude  a 
Ord.  Liy.  i.^  Tit.  48  §  29,  é  motivo  legal  de  suspeição,  ape- 
zar  de  não  ar.bar-se  incluído  nas  disposições  do  art.  135  do 
Decreto  n.*"  5618  de  2  de  Maio  de  1874,  que,  sendo  de  natu- 
reza puramente  regulamentar,  não  pôde  derogar  a  lei. 

Quanto  á  segunda  : 

Que  quando  o  Desembargador  jura  suspeição,  quer  declare, 

Suér  não  o  motivo,  é  o  Juiz  delia;  como  se  deprehende  da 
rd.  Liv.  S.^^Tit.  21  §18  nas  palavras  <  sentíndo-se  sos- 
peito  em  sua  consciência >  e  dos  arts.  137  e  138  do  ci- 
tado Decreto  n.*'  5618;  e,  portanto,  nem  o  Tribunal  nem  o 
Presidente  do  mesmo  têm  competência  para  tomar  conheci- 
mento e  julgar  da  procedência  ou  improcedência  da  suspei- 
ção jurada. 

Quanto  á  terceira  c  quarta : 

Que  mesmo  no  caso  de  se  achar  o  Tribunal  constitnidocom 
maioria,  podem  ser  chamados  Juizes  de  primeira  instancia 
para  nelle  funccionar  com  jurisdicção  plena,  sempre  que  os 
membros  presentes  e  que  constituem  a  maioria  não  são  bas- 
tantes para  que  o  Tribunal  possa  dar  expediente  a  todo  o  sen 
serviço,  como  acontece  no  caso  de  haver  necessidade  de  sor- 
teio e  de  não  ser  sufflciente  para  elle  o  numero  de  Juizes 
presentes  desimpedidos  ( Aviso  n.^  98  de  26  de  Fevereiro  de 
1875). 

Deve,  portanto^  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  deManmgoape 
assumir  a  jurisdicção  plena  na  Relação  do  districto,  preen- 
chendo, com  os  dous  Juizes  da  capital,  que  ahi  se  acham  com 
assento,  o  numero  indispensável  para  o  sorteio. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligenoia,  e  afim 
de  o  lazer  constar  ao  mencionado  Presidente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,-^  ko 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Geará. 
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lí.  626.— FAZENDA.— Em  19  ob  setembro  se  1878. 

—  qoB  dsn  >  Alfandíga  >  um  te- 


Tendo  sido  prasenio  ao  Tribanal  do  Thssouro  Nacional  o 
recurso  ioierposto  por  The  Dacca  Twist  &  C."  da  decisão  dessa 
Inspectoria,  goe  classitlcou  como  musselina,  para  pajiar  a 
tana  de  1|$500  por  kilogramina,  a  mercadoria  constanie  das 
amostras  juntas,  vinda  de  Londres  e  de  Southamplun  nos 
vapores  inglezes  Teniers  o  Neta,  c  submellidas  a  despactio 
pelís  notas  n.»  3341  da  17  de  Janeiro  e  n."  7172  d.;  16  de 
Fevereiro  do  corrente  anno  como  chitas  cm  morim  nào  es- 
pecilicadas,  sujeitas  á  taxa  de  l^áOO  por  kitogramma,  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso,  visto  ter  sido  bem  clas- 
siflcada  a  referida  mercadoria. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  Qns 
cDDvoni  entes. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Gaspar  Silveira  Martins.— St,  In- 
ipeclor  da  Alfandega  do  Rio  ue  Juneíro. 
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N.  637.- FAZENDA.—  Eh  i9  de  setemuro  de  1878. 

Sobra  um  rícano,  de  quo  o  Tribnn*)  do  Tboionro  Dlo  Uman  conheci- 
menlo,  relatiTo  i  eluúli»(Io  do  cobfrtarai  lubnellidoi  a  dtaparho  na 
Aifindc^  de  FeiaambDCo. 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesourarin 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu  não  lomar  conhecimento  do  recurso  Irans- 
mittido  com  o  seu  ofOcio  n."  43  de  12  de  Fevereiro  ultimo, 
interposto  por  Draga  S«n  &  C  da  decisão  da  Alfandefca  da 
dita  província  que  classiflcou  na  2.*  parte  do  arl,  877  da  ta- 
rifa em  vigor,  como  ■cobertores  ou  mantas  para  cama,  la- 
vrados ou  adamascados,  imitando  fustão,  semelhantes,  bran- 
cos ou  de  cores, •  sujeitos  á  taxa  do  SM  réis  o  kilogramma,  a 
mercadoria  que  sabmelieram  a  despacho  pela  nota  n.»  503  de 
5  de  Dezembro  de  1877,   como  cobertores  de  algodão  acol> 

DeciMM*  d*  1878.        [19 
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choados,  sujeitos  á  taxa  de  3Í50  réis  o  kiiogramma,  cstebele- 
clda  no  art.  556  da  citada  tarifa  ;  visto  ter  sido  a  merçadOTia 
de  que  se  trata  bam  classificada  na  2.»  parte  do  primeiro  dos 
mencionados  artigos,  e  haver- se  observado  no  processo  ao 
dospacho  as  formalidades  legaes. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  628.—  FAZENDA.— Em  19  de  sbtbmbro  db  1878. 

• 

Confirma  uma  decisSo  da  Theaouraria  d«  Pernambuco  qne,  nefando  ao 
arrematante  de  uns  terreooi  de  marinha*  a  resUtaiçao  que  pedira  do 
preço  da  arremataçío,  7iato  ter  sido  esta  annuUada  pelo  Poder  Judiciário, 
o  romottea  para  os  meios  ordinários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  ThesoM«ria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  ^oi^^^^^^Y^^^ 
o  requerimento  transmittido  com  o  seu  offlcio  n.  742  aeoU 
de  Setembro  de  1873  em  que  o  Dr-  Frederico  Miguel  de 
Souza  reclamou  contra  a  decisão  da  mesma  Thesouraria,  que 
negou-lhe  a  restituição  da  quantia  de  785ífô00,  por  que  arre- 
maiou  em  praça  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  da  aiia 
província,  em  virtude  de  execução  movida  pela  Fazenda 
Nacional  contra  Joaquim  Ignacio  de  Carvalho  Mendonça  os 
terrenos  de  marinhas  n.**»  168  e  168  A,  no  bairro  t  Fora  de 
Portas  »,  da  cidade  do  Recife,  e  cuja  arrematação  fi<5€«i,^**|}* 
em  consequência  do  Acórdão  da  Relação  de  30  de  Julho  ae 
1870,  que  reconheceu  serem  elles  do  dominio  pleno  de 
Joaquim  Lopes  de  Almeida ;  visto  ter  sido  a  citada  decisão 
proferida  conforme  a  direito,  na  parte  em  que  a  Thesouraria 
remctleu  o  reclamante  para  os  meios  ordinários.  ^ 

Quanto,  porém,  á  quantia  de  78if670,  importoncia  dos 
direitos  e  custas  que  a  Fazenda  Nacional  despendeu  com  as 
diligencias  do  processo  respectivo  e  deduziu  do  preço  da 
arrematação,  deve  continuar  cm  deposito  para  ser  afiMi 
levantada  por  quem  competir,  desde  que  foi  a  me>maFMenaa 
julgada  pelo  Poder  Judiciário  carecedora  de  direito  ao  domí- 
nio directo  dos  terrenos  em  questão ;  e  não  dever,  portanto, 
pesar  sobre  o  arrematante  tal  despeza,  motivada  pelo  acto  flâ 
Thesouraria  que,  em  boa  fé,  mas  por  falsa  persuado,  vendeu 
em  hasta  publica  terrenos  alheios,  que  o  reclamante  arre- 
matou suppondo  pertencerem  ao  Estado. 

Gaspar  Silveira  M(irtins, 


DKCIS(>ES  LO  Gorm^o. 
N.  629.— FAZENDA  .—Em  !9  db  sbtbmbro  db  1878. 


X  par  intcrmiillo  dl  Preiiilencii  di  prorEBcia. 

-Rio  do  Janeiro  em 


Gaspar  Silveira  Msrtins,  Presidente  do  Tribunal  do 
The»oaro  Nacional,  coramunica  ao  Sr.  IaspecU)rela  Thesouraria 
de  Fazenda  dn  Provincia  da  Parahyba  qae,  u  viiita  do  que 
inrorma  em  seu  olfieio  n."  71  de  3  do  correnlc  mez,  vai  ser- 
Ihe  remettido  no  vapor  quú  devesahiraraanlião  suppriraento 
de  130:00041000,  aiiím  do  de  igijal  quanlia  de  que  traia  aOrdem 
n."  27  de  i6  do  dito  inez,  aÚm  de  oceorrer  espcialmento  ás 
despezas  coni  soccorros  ás  víclimas  da  sÊcca,  recommendando- 
Ihe  que  nõo  deixe  de  remotter  a  sua  correspondência  por 
inleriuodio  da  Presidência,  como  praticou  com  o  presente 
olllcio,  cm  contrario  ao  que  dispõe  a  lei. 


Gaspar  Silveira  Martint, 


N.  630— FAZENDA.— Eu  19 de  setembro  db  1878. 

Sobra  >  diitribuicSo  da  pradncla  <S»  ama  ippmbaiiila  («ila  porumCutideda 
Alfandega   do    UnigniijiDa  «uilliãda   par   marinhairai   <iM  leiptcUru 

Ministério  dos  Nei^ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Trihanal  do  Thesouro 
Nacional,  communica  ao  Sr,  Inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  da  Provincia  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  em 
resposta  ao  sen  officio  n  ■■  138  de  31  de  Outubro  de  187S,  que 
regularmente  decidiu,  cm  Tirtude  du  reclamar/ão  doGuarda  da 
Alíandcga  de  Uruguayana,  Manoel  Soares  de  Oliveira,  que, 
na  férma  do  g  1.*  do  art.  7S7  do  Regulamento  de  19  de  Setem- 
bro de  1860,  tinha  este  direito  a  duas  terças  partes  do  producto 
da  apprshensào  de  dous  botes  com  fazendas,  por  elle  feita  no 
Rio  Urufuayina,  na  noite  de  19  de  Abril  do  mesmo  anno, 
cabendo  a  outra  parla  aos  marinheiros  que  o  auxiliaram  nessa 
apprchensão,  cujo  processo  junto  devolve  ao  dito  Sr.  Inspector, 
afim  de  «er  archivado  naqnelta  Alfandega. 

Gaipar  Silveira  Martins. 
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N.  631.— FAZENDA.— Em  19  de  setembro  de  1878. 

Provimento  de  nm  reCQrao  contra  a  classificaçSo  dada  na  Alfandcfa  da 
Bailia  a  mercadoria  qae,  por  differontei  decisões  do  Thesouro,  tem  sido 
despachada  como — cassineta  de  IS  c  algodão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
19  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunnl  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  Iransmillido  com  o  seu  offlcio  n.*»  26  de 
15  ílo  Março  ultimo,  interposto  por  Simon  Nathan  &  C*  da 
decisão  da  Inspoctoria  da  Alfande^ra  da  dita  provincia  qac 
classificou  como  «casimira  singela  de  là  e  algodão»  para  pagar 
a  taxa  de  1^00  o  kilogramma,  na  forma  do  art.  618  da  tarifa 
em  vigor,  com  o  abatimento  de  10  7o,  a  mercadoria  contida 
em  um  fardo  com  a  marca  S.  N.  &  C.  n.''  930,  que  os  recor- 
rentes submetteram  a  despacho  pela  nota  n.°  148  de  30  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno.  como  «cassineta  de  lâ  e  algodão», 
sujeita  á  laxa  de  900  réis,  na  forma  da  2.*  parte  do  art.  619 
da  citada  tarifa ;  e  que  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  em  virtude  de  diíTerentes  decisões  do  Tbe- 
sourotem  sido  igual  mercadoria  despachada  como  «cassineta 
de  lã  e  algodão»,  resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  aflm 
de  ser  mantida  a  classiOcaçâo  dada  pelo  recorrentes. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


t^9^^gfi^f/!\sP\:/^a/* 


N.  632.— FAZENDA.—  Em  20  db  setembro  db  1878. 

Nega  permissflo  ao  Fiel  addido  da  Alfandoga  das  Alagoas,  encarregado  ds 
visita  ás  embarcações,  para  asar  das  divisas  de  Tenente  da  Gnarda  Na- 
cional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
soui  o  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  das  Alagoas  que  foi  indeferido  o  re- 
querimento transmittido  com  o  seu  oílicio  n.  23  de  3  de  Maio 
de  1877,  no  qual  o  Fiel  addido  da  Alfandega  de  Maceió,  Fran- 
cisco Gomes  Ribeiro,  encarregado  da  visita  dos  navios,  pedira 
permissão  para  usar  das  divisas  de  Tenente  gue  exerce  na 
Guarda  Nacional ;  visto  não  se  achar  o  supplicante  no  caso 


de  que  trata  a  Onlem  de  19  de  Cevi^rcini  do  1861,  quase 
refere  ao  Comniaii(I.inte  da  força  dos  Guardas,  nem  Cslar  es- 
tabelecido uniforme  especial  para  os  cin|tregudi)S  iucumbidos 
da  TJsiL-i  (Ias  cmbsrcai'oes  noíi  portos  cm  cujas  Alfandegas  nSo 
ha  Guarda -mór. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
N.  633.—  FAZENDA.—  Eh  21  db  sktehdiio  db  1878. 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Es,,  em  res|iosti  ao 
ícu  Aviso  de  7  de  Agosto  ultimo,  que  o  Aviso  do  30  de  Maio 
de  1870,  declarando  não  sujeitos  ao  sello  os  tituios  de  divida 
passados  ás  praças  do  prol,  leve  |ior  fundaiiienlo  outras 
raiÕÊs  que  não  a  lulela  legal,  cm  que  taes  pra;as  estão  de 
seus  Oommyndantcs. 

O  altcstado  ou  titulo  de  divida  passado  cm  taes  casos  não 
crêa,  nem  estabelece  obrigação  alguma  do  Estado  para  com 
a  praça,  ou  vice-versa,  e  se  deve  considerar  documcutu  du 
expediente  das  lieparlições,  como  tal  isento  do  imposto  nos 
termos  do  art.  15, 1 13,  do  roi:ulamenlo :  mas,  quando  a^sim 
não  ròra,  e  niio  lhe  aproveitasse  esta  excepção,  devendo 
então  licar  sujeito  ao  sello  proporcional,  seria  justo  quo 
licassc  allJviado  desse  ouus,  já  porque  a  considerar-se  de  o.ilra 
fúrma  é  título  de  divida  e  obrigação  do  Estado,  contra  quem 
em  rezra  devera  recabír  o  imposto,  que  6  pago  por  quem 
conlrahc  a  obrigação ;  já  porque,  quando  o  dever  de  p.igar 
licassc  a  cargo  do  credor,  como  cm  outros  casos  acontece, 
neste  a  circuinstancia  de  tratar-se  de  vencimentos  tão  prote- 
gidos, como  soem  ser  os  soldos  das  praças  do  Exercito,  o  a 
qualidade  do  credor,  quo  não  podo  deixar  do  considerar -se, 
no  sentido  de  direito,  pessoa  miserável,  aconselhavam  a 
isenção  com  toda  a  justiça  estatuída  nanuelle  aviso. 

A  circunistancía  de  ter  tido  a  praça  oe  prel  escusa  do  ser- 
viço nem  muda  a  natureza  do  documento,  nem  faz  que  a 
divida,  a  quo  clle  se  refere,  tome  outro  caracter,  c  aíSim 
deve  aindii  neste  caso  ter  logar  a  isenção. 

O  Aviso  de  8  do  Maio  do  anno  iiassádn,  a  que  V.  Ex.  se 
refere  no  siiu  citado  aviso,  decidiu  questão  diversa,  quo  em 
nada  implica  com  o  assumpto  resolvido  pelo. anterior  do  MO 
de  igual  mcí  do  1870. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gasjiar  Silveira  Martins-'-  A'  S. 
Ex.  o  Sr.  Marquez  do  Herval. 
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N.  634.— FAZENDA.— Em  21  de  setembro  de  1878. 

Trata  do  dous  recursos  úe  quB  o  Tribunal  do  Thesonro  n&o  Umoa  eoahs- 
cii^ontò  :  o  primeiro  sobre  malta  importa  ao  mesiro  Ae  nm  híats.  por 
tor  recebido  a  isu  bordo  géneros  sem  estarem  dcridamente  despachados, 
e  o  outro  sobre  multa  §  apprchensAo  dos  ditos  géneros,  por  manifesta 
intenção  de  contrabando. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins^  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  comnmnica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
que  foram  presentes  ao  mesmo  Tribunal  os  recursos  trans- 
míttidos  com  o  seu  of&eio  n.**  128  de  13  de  Junho  de  1877, 
interpostos  por  Manoel  José  Esteves  c  Joaquim  de  Souza 
Neves,  das  decisões  da  mesma  Thesouraria  que  confirmaram 
a  da  Alfandega  de  Porto  Alegro  multando  o  primeiro,  de 
conformidade  com  o  art.  377  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  do  1860  na  quantia  de  940^000,  por  ter  recebido  a 
bordo  do  hiate  Passaretam,  de  que  era  mestre,  sem  estarem 
devidamente  despachados,  9^  volumes  que  se  diziam  desti- 
nados á  cidade  do  Jaguarão;  e  não  tomou  conhecimento  do 
recurso  que  inierpoz  o  segundo  do  acto  daquella  Alfandega 
que  o  multou  na  de  19zâ920,  correspondente  á  metade  do 
valor  dos  géneros  apprenendidos,  além  da  perda  de  taes 
géneros,  de  conformidade  com  os  arls.  751  e  757  do  citado 
regulamento ;  o  que  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  se  acha  provado  ter  o  primeiro  dos 
recorrentes  recebido  a  bordo  da  hiate  sob  seu  commando, 
sem  despacho  ,  os  volumes  do  que  se  trata ,  contendo 
géneros  de  producçâo  nacional,  contra  o  disposto  no 
art.  377  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  £860,  na 
Ordem  n.^  154  de  29  de  Março  de  1876,  expedida  á  referida 
Thesouraria,  sobre  caso  idêntico,  e  o  edital  publicado  pelo 
Inspector  daquella  Alfandega  em  2  de  Janeiro  de  1877,  para 
conhecimento  dos  interessados  e  inteira  execução  da  cilada 
ordem ; 

Considerando  que  a  multa  imposta  aó  recorrente,  na 
qualidade  de  mestre  do  mencionado  hiate,  foi  confirmada  p^la 
Thesouraria  em  sessão  da  Junta  do  l."*  de  Junho  do  anoo 
próximo  passado,  de  cuja  decisão  houve  intimação  em  8  desse 
mez; 

Considerando  que,  tanto  na  oríranização  do  processo,  coao 
nas  decisões  recorridas,  não  se  deram  as  circumslancias  jire- 
vistas  no  art.  764,  §  1 .%  do  dito  regulamento,  e  que  a  decisão 
da  Thesouraria  está  na  alçada  que  lhe  foi  marcada  poio 
«irl.  3."  do  Rcírulamenlo  anncxo  ao  Decreto  n.<>  4644  de  24  de 
Dezembro  de  1870  : 

Resolveu  não  tomar  conhecimento  do  recurso  interposto 
pelo  dito  Manoel  José  Esteves. 
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E  considerando  ainda  c|ue  o  sogundo  dos  racorrenlm  deixara 
de  despachar  na  Alfandega  de  Porto  Alegre  os  peneras  sppre- 
hendidos,  como  preceilda  o  arl.  48i  do  Regulamealo  de  19 
de  Setembro  de  1S60  e  recommeada  a  cilada  Urdem  li.''  ÍS\ 
de  19  de  Harfo  de  1876;  e  bem  assim  que  os  dlreilos  provin- 
ciaes  foram  paí^os  na  respectiva  Mesa  de  Rendas,  no  dia 
íabsequenle  ao  da  appreticnsão ; 

Considerando  que  de  semelhante  procedimento  se  infere 
que  da  parle  do  recorrente  bouve  intenção  fraudulenta, 
lesando  a  Fazenda  Nacional  na  cobrança  dos  direitos  de 
eiporlaçâo  desses  géneros,  que,  por  ta!  modo  embarcados, 
tinham  de  ser  transviados  para  o  Estado  Oriental,  no  trajecto 
da  embarcação  pelo  Rio  Ja};uarão,  pelo  quo  era  mister  não 
comprehendel-os  no  manife^ito  do  navio,  lesando  por  outro 
lado  e  de  igual  forma  a  Fazenda  Provincial ; 

Considerando  que  a  multa  imposta  está  na  alçada  da  AlTan- 
dega,  pelo  que  a  TbP^ouraria  decidiu  não  tomar  conheci- 
mento do  recurso  para  cila  interposto  ; 

Considerando  que,  ein  virtude  de  semelhante  decisio,  foi 
lançado  no  processo  original  da  apprehensao  o  termo  do 
perempcão,  o  que  não  obstante  foi  encaminhado  o  mcursu 
para  o  Tribunal  do  Thesouro  ; 

Considerando,  Tinalmente,  que,  tanto  no  processo  da  appre- 
hensao como  na  organização  c  julgamento  respectivos,  não  se 
deram  ss  circumsiancias  do  art.  76&,  %  l.',  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860  e  ordens  expedidas  a  esto  respeito: 

Resolveu  também  o  reforido  Tribunal  nâo  tomar  conheci- 
mento do  recurso  interposto  pelo  segundo  dos  recorrentes, 
JosqtUm  de  Souia  Ifeves. 

Gatpar  Silveira  Uartim. 


N.  63S.—  fAZENDA.—  Gm  U  de  SETBUnnoDS  1878. 

uitCtiii  D  recurso  ãa  um  Fiel  ia  arruaiam  da  Alfiadogi  da  [tio  ilo  Ja 
ro  di>  dpipadlB  dl  liupectorla  ijiia  o  condtmnoD  a  pltpir  o  vakr 
15  cbapdoí  ilo  13  lablrabidoí  da  uma  caiia. 


Commiinico  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  qne  Tol 
indeferido  pelo  Trihutial  do  Tli>'souro  Nacional  o  recui-sn 
ialerj^iosto  pelo  Fiel  de  nrmazem  Joai|uim  Li'iti'de  Caslro  d.i 
decisiio  dessa  Inspectoria  de  %í  do  betembro  de  (876,  que  ii 
coudemnou  a  pagaro  damno  causado  aus negociante^' Joaquim 


47 â  decisOes  do  governo. 

Álvaro  d'Armada  &  C",  com  a  subtracção  de  15  chaiiéos  de 
là  da  caixa  n."  7730,  marca  J.  A.  A.  &  C,  vinda  de  Hamburgo 
no  vapor  ailemão  Buenos -Ayres,  e  recolhido  ao  armazém 
sob  a  guarda  e  responsabilidade  do  recorrente. 

Deus    Guarde  a  Ym.-—  Gaspar  Silveira  Martins,-- Sr. 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^A\cr\j:\J\/!\sf'^:r^ 


.  636.—  FAZENDA.—  Em  21  de  setembro  de  1878. 

InJoforo  o  recurso  de  Hoymann  âc.  Aron  a  respeito  da  indemnizaçSo  do 
ralor  de  tiixi  fardo  de  lioho  crú,  que,  segando  allegarain,  foi  estragado 
pelo  cupim  nos  armazéns  da  Alfandega. 

Ministério  dos  Nei?ocios  da  Fazenda,—  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Setembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Heymann  &  Aron  da  decisão  dessa 
Inspectoria  que  negou-lhcs  a  indemnização  da  importância  de 
um  fardo  com  tecido  de  linho  crú,  vindo  do  Havre  no  vapor 
Mondego  e  descarregado  para  o  armazém  n."  H  dessa  Alfan- 
dega, onde  foi  estragado  peio  cupim,  o  mesmo  Tribunal  re- 
conhecendo que,  pelos  exames  feitos  por  peritos  naquelle 
armazém,  nenhum  vestígio  se  encontrou  de  existir  alli  tal 
insecto,  e  não  estar  provado  que  a  avaria  se  desse  por  calpa 
ou  negligencia  do  respectivo  Fiel,  resolveu  indeferir  o  recuKO, 
não  obstante  achar-se  perempto. 

O  que  coramunico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  flns 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Gaspar  Silveira  Martins.-^  Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^^/vW^cf^Vs/V*^ 


N.  637.— FAZENDA.— Em  21  de  setembro  dE  1878. 

Deforo  um  recurso  sobre  restituição  de  direitos  de  mais  pagos  por  nmi 
partida  do  casimira  apresentada  a  despacho  como  singela,  e  que  no  acto         | 
da  conferencia  se  reconheceu  ser  dobrada;  mandando,  porém,  impdraos         | 
recorrentes  a  multa  de  1  l/ã  por  cento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-- Rio  de  Janeiro  em 
21  do  Setembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  no  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
fCL-urso  interposto  por  Frederico  Schimidt  &  C."  da  decisão 
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dessa  Inspecioria  de  li  de  Hargo  ullimo,  que  n^ou-lhes  a 
r<;slJlui'.'ào  dos  direitos  que  de  mais  pairaram  pela  mercadoria 
constanle  das  amo-^lras  juntas,  víoda  do  Harre  no  vapor 
íranc-.z  VUk  di-  Rio  de  Janeiro ,  e  submeltida  a  despacho 
pela  nota  n."  4084  de  íl  do  Ftívereiro  do  corrente  anno 
como  casimira  de  lã  singela,  sujeita  á  laia  de  2,^000  por  ki* 
lograrama,  o  mesmo  Tribunai : 

Considerando  que  os  recorrentes  não  possuindo  amostras 
do  tecido,  quando  organizaram  a  nota  para  o  despacbo,  clas- 
sificaram-na  como  casimira  singela; 

Considerando  que,  no  acto  da  coorerencia  interna,  lendo 

0  despachante  reconhecido  que  a  casimira  era  dobrada,  nio 
reclamou  contra  a  tlassiQcação  do  despacho,  antes  com  ella 
conrordou,  visto  que  pagou  os  respectivos  direitos  segundo 
a  classificação  que  deri  ao  tecido  ; 

Considerando  que  ditpois  disso,  e  quando  tinha  de  dar-se 
sahida  ao  volume,  foi  que  os  recorrentes  receberam  as  notas 
do  tecido,  segundo alkgam,  e  tentaram  a  reclamação,  quando 
regular  Tora  produzil-a  antes  do  pagamento  dos  direitos ; 

Considerando,  porém,  que  do  processo  não  se  revela  in- 
tenção fraudulenta  por  parte  dos  recorrentes,  que  com  a 
classilicação  que  deram  no  despacho  sujeítaram-sa  a  uma  taxa 
dupla  da  quo  cabia  ao  tecido ; 

Considerando,  rinalmenle.  que  pelo  art,  18  in  jítw,  do  Re- 
gulamento de  iÒ  de  Abril  de  1870,  achando-se  as  mercado- 
rias todas  diíTerenles  das  declaradas  na  nota,  somente  tem 
logar  o  pagamento  dos  direitos   simples  e  mais  a  multa  de 

1  l/í  por  cento  : 

Resolveu  deferir  o  recurso  c  mandar  restituir  aos  recor- 
rentes a  differença  dos  direitos,  impondo- se-lhes  a  citada 
multa,  vislo  constar  do  processo  original,  pelas  informações 
das  próprios  Conferentes,  o  engano  a  que  se  referem  os  re- 
correntes, e  dar-se  portanto  a  hypothcsc  prevista  na  segunda 
parte  do  art.  tHB  do  Begulamenlo  de  19  de  Setembro  de  1860. 

O  que  commuQico  a  Vm,  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  aVm.— Cajpar  Silveira  Martins. —  St.  In- 
spector da  AHandega  do  Itio  de  Janeiro. 


,Pí/My>j\)\/\/' 


N.  638.— FAZENDA.— Em  31  dk  setembro  de  1878. 

Di  provimento  i  um  returío,  mandando  ijiiii  n  mcrcniloria  o  qwo  o  moirao 
fe  iet.:rQ,  clnisiricaijii  toiuo  imilacii»  do  (<j\Ui  do  Flinilrcj,  )eja  dcspa- 

0  de  J.ineiro  cm 


Tendo  sido  pr  sciilc  aii  Tribuna!  do  Thcsouro  Nacional  o 
recurso  interiioslo  ^r  Lopes  e  Lopes  A  (',."  da  decisão  des;a 
Dftíiôèi  d«  i^s.      CO 
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Inspectoria  de  28  de  Maio  ultimo^  que  classificou  como  imi- 
tação de  folha  de  Flandres,  para  pagar  500  réis  por  kilo- 
gramma,  a  mercadoria  constante  das  amostras  qae  devolTo, 
Tinda  do  Havre  na  barca  franceza  Vai  de  Saire,  e  snb- 
mettida  a  despacho  pela  nota  n."  5.543  de  2i  de  Fevereiro 
do  corrente  anno  como  ferro  batido»  sujeito  á  taxa  de  200  réis 
por  kilogramma,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  dar  provimento  ' 
'  ao  recurso,  e  mandar  que  a  referida  mercadoria  pague  a 
taxa  do  art.  919  da  tarifa  em  vigor,  conforme  a  classifieaçio 
dada  pelos  recorrentes,  restituindo-sé-lhes  o  que  de  mais 
pagaram. 

O  que  communico  aVm.   para  seu  conhecimento  e  fias 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  Ym.-^  Gaspar  Silveira  Martins. -^  St  Au- 
spector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«^sy^:y:/:\:/A^2^:\:/\/:\fi/» 


N.639.—  JUSTIÇA.—  Em  2i  de  sstbiibro  de  i878. 

Gonsiâfra-Mbem  do  eTento  o  eicravo,  a  respeito  do  qual  n&o  ha  rMlaatcIfti 
nom  le  »abe  qaal  o  sou  verdadeiro  senhor. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Setembro  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  offlcio  n.»  2346  de  13  docor^ 
re^te  transmittiu  V.  Ex.  cópia  do  que  lhe  foi  dirigido  pela 
Chefe  de  Policia  relativamente  ao  escravo  Genesio,  preso  M 
casa  de  detenção  de  Niclheroy,  sem  que  tenha  havido  recla- 
mação nem  se  saiba,  apez^r  das  averiguações  feitas,  qual  o 
verdadeiro  senhor  do  mesmo  Genesio. 

Em  resposta  declaro,  que  á  vista  das  circumstancias  ate 
agora  conhecidas  não  pode  aquelle  escravo,  nos  termos  dos 
arts.  75  e  76  do  Decreto  n.»  5135  de  13  de  Novembro  de 
1872,  considerar-se  abandonado,  e  deve  ser  posto  á  disposição 
do  Juiz  competente,  como  bem  de  evento.  ( Aviso  n.*  318  de 
10  de  Setembro  do  referido  anno.) 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  P^«tia.— Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


^f\^!\j:\J>^f^f\e^ê^ 


.N.  640.— FAZENDA.— Em  33  di  anBUBfiO  m  1878. 


Miniiterio  doi  Negocio»  d»  FaieniJ».— Rio  de  Jtneiro  em 
13  de  Setembro  de  1878. 

Communico  a  Vm.  que  foi  indeferido  pelo  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  â  yisla  do  disposto  no  arl.  312  do  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  de  1860,  o  recurso  inlerpoãlo  por 
Thomaz  Matheus  da  Rocíia  Coelho  do  acto  dessa  Inspecloria 
qne  mandou  adjudicar  a  Faustino  Joié  do  Amaral  as  36 
caias  da  marca  P  H  C,  contendo  2.0Í8  kilogrammas  de  cho- 
cola^  em  pães,  que  o  recorrente  arrematara  em  praça  de  28 
de  Ferereiro  oo  corrente  anno  e  paRára  em  Ide  Março, 
Tísto  haver  Amaral  neale  mesmo  dia  offerecido  30*000 
«obre  o  ultimo  lanço  recebido,  e  mais  uma  terça  parte  da 
sua  importância,  e  não  estar  ainda  consumada  a  arremaUção 
com  a  entre^  e  posse  da  cousa  arrematada;  devendo  Vm. 
mandar  restituir,  se  lhe  fôr  requerida,  a  quantia  recolhida 
peio  recorrente,  e  entregar  o  cbocolate  ao  secundo  arrema- 
tante. 

DeuiCuardéa  Ym.—  Gaipar  Silveira  Martint.— St.  la- 
spector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  6il.—  FAZENDA — Eu  23  ob  SBTsaiBBO  di  1878. 

tltn  orBcuno  de  Amuai  isC*  da  áeciiio  dl  Alfandega  qns  clataiflcoti 
amo  caiimin  ilugiEa  a  mBicidoria  par  tllet  gubmottida  a  dgapacb* 
orno  BiDcIla  d«  [I. 


Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Amarai  A  C."  da  decisSo  dessa  In- 
specloria de  7  de  Maio  ultimo,  que  classificou  como  casimiras 
singelas,  para  pagar  a  taxa  dv.  2|S0Õ0  por  kilogramma,  a  mer- 
cadoria constante  da  amostra  junta,  vinda  de  Hamburgo  no 
vapor  Argentina,  e  subraottida  a  ilespacbo  pela  notU  n." 
48)0  de  23  de  Abril  do  corrente  anno  como  Oanella  du  lã, 
snjeilaá  taxa  de  14400  por  kilogramma,  o  mesmo  Tribunal: 

Vista  a  amostra  da  mercadoria,  e  parecer  da  commissào  da 
larífa,  que  a  julgou  comprehendida  na  classificado  genérica 
da  1.*  parte  do  art.  618  da  mesma  tírifa,  como  o  perrollle  o 
an.  16  dss  respectivas  preliminares  ;  e 
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Considerando  que  essa  classiflcação  já  tem  sido  adoptada 
por  diversas  decisões  do  mesmo  Tribunal  como  a  mais  apro- 
priada ao  tecido  de  que  se  trata,  do  que  a  deflanella  ; 

Considerando  que  não  é  justo  que  a  mesma  mercadoria 
soffra  taxa  differente  nos  despachos  de  importação  com  pre- 
juízo dos  que  a  pagarem  maior  ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  importância  dos  direitos  e 
de  525^1000,  e,  portanto,  superior  á  alçada  dessa  Inspectoria, 
nos  termos  do  art.  33  ultima  parte  do  Decreto  n/  4308  de 
20  de  Abril  de  1870,  e  art.  3/  do  Regulamento  n.'»  4644 de 
24  de  Dezembro  do  mesmo  anno: 

Resolveu  indeferir  o  recurso,  por  estar  a  decisão  recorrida 
de  accôrdo  com  as  que  o  dito  Tribunal  tem  proferido. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  Ym.-^  Gaspar  Silveira  Martins.-- Sr. 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


tfiSj^PSjíi^/^pSJ^^t^ 


N.  642.— GUERRA.— Em  23  de  setembro  deí878.' 

Doclara  que  as  famílias  doi  Oíficiaes  só  têm  direito  i  passagem,  quado 
os  acompanham  em  acto  de  serriço»  cuja  conseqaeocia  forçada  é  a  mB* 
dança  do  residência  da  mesma  familia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  23  de 
Setembro  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  officio  n.«  109  de  S  de  Acosto  ultimo, 
ponderando  que  o  Aviso  de  15  de  Abril  de  1869  dispõe  que  as 
famílias  dos  Offlciaes  só  têm  direito  á  passagem  quando  os 
acompanham  em  acto  de  serviço,  consulta  V.  Ex.  se  estão 
comprehendidas  naquella  hypothese  as  familias  dos  Quartéis- 
Mestres,  quando  estes  vêm  a  capital  receber  os  prets  de  seus 
corpos. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  os  ditos  quarteis-mestres, 
ou  qualquer  Official  em  idênticas  circumstancias,  não  devem 
receber  outras  vantagens  além  das  que  lhes  competem,  nos 
lermos  das  Inslrucçôes  de  24  de  Julho  de  1857,  pelas  viagens 
realizadas  dentro  da  mesma  província,  por  isso  que  o  serviça 
a  que  se  refere  o  aviso  acima  citado  é  aguelle  que  tem  por 
consequência  forçada  a  mudança  de  domicilio  da  família,  por 
transferencia  de  uns  para  outros  lojrares,  ou  de  umas  para 
outras  províncias,  sendo  que,  quando  os  Officiaes  têm  de  via- 
jar cm  serviço  próprio  de  seus  corpos^  aos  quaes  devem  vol- 
tar, nâo  podem  sor  acompanhados  de  familia  em  t^es  dilig^?»" 
cias. 
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Oulrosim  declaro  a  V.  Ex.  que,  camprinão  ás  Collectorias 
gcraes,  á  visla  das  disposições  viíenios,  satisfazer  o  paga- 
mento dos  corpos  e  Torças  destacadas  nas  localidades  em  que 
ellas  se  acham,  a  ida  dos  Quarteis-Mestres  á  cajíllai  parn  o 
recebinieoto  de  vencimentos  é  desnecessária  e  pôde  acarretar 
graves  inconvenientes  e  prejuiios  ao  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Marquez  da  Herval.~  St.  Presi- 
dente da  Província  de  Mato  Grosso. 


■^c/ti^^yv^w» 


N.  843.— GUERRA.— Em  24  DB 

PreiidíDcia  di  ProTincin-ds  Piikm 
condi;aei  da  bIbkít*]  pari  ínbititaii 
itD.  ni  íiHí  de  iicerdolei  a  aleilorei 


s  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  ii  de 


nim,  e  Exm.  Sr.— Commnnicando  V.  Ex.,  em  offlcio  de 
20  de  Agosto  próximo  findo,  sob  n."  143,  que,  por  não  haver 
na  parochia  de  Nazareth,  nem  nas  circumrizínbas,  eleitor 
algum  para  substituir  na  Junta  de  alistamento  militar  da 
mesma  fregueiia  o  respectivo  Psrocho,  que  se  achava  enfermo, 
estando  também  impedido  por  idêntico  motivo  outro  sacerdote 
alli  existente,  resolvera  autorizar  a  Presidência  da  referida 
Junta  a  convocar  um  cidadão,  com  as  condições  de  elegível, 
para  servir  de  terceiro  membro  da  dita  Junta,  decfaro  a 
V.  Ex.  que  é  approvado  o  seu  acto. 


N.  644.— GUERRA.-  Gu  24  de  sctembbo  db  1878. 

Declara  que  a  TÍDdadsOfllciaei  com  dcsliaoiSieoU  Gsral  di  Tiro  do  Campo 
Gnnds  >A  dera  raaliur-u  tlà  Jinvico  dgcidaanno,  >  aiub)tilDl{So  d« 
qaalqaar  OBIcial  atéláaio  legulDls. 


s  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  24  de 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  olHcio  n."  7296  de  14 
do  corrente,  em  que  V.  Et.  communica  que,  começando  em 
breve  os  exames  na  Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande, 
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mandoQ  addir  ao  1/  batalhSo  de  infantaria  o  Alferes  do  13.* 
da  mesma  arma  Olírio  Hermano  Cardoso,  que  veia  sabstitair 
naquella  escola  o  Tenente  Pedro  José  de  Lima,  qne  foi  no- 
meado Ajudante  de  ordens  da  Presidência  da  Provinda  do 
Píauhy,  declaro  a  Y.  Ex.  que  o  dito  Official  deve  seguir  ]»n 
a  mencionada  escola,  aGm  de  aproveitar  o  ensino  pratico, 
cumprindo  que  se  faça  publico  em  ordem  do  dia  do  Exercito, 
conforme  Y.  Ex.  propõe  no  flnal  do  alludido  officio,  qnei 
vinda  de  OflQciaes  com  destino  á  indicada  escola  deve  reali- 
zar-se  até  Janeiro  de  cada  anuo,  e  que  a  substituição  do 
qualguer  Official  só  pôde  effectuar-se  até  o  mex  de  Maio 
seguinte. 

Deus  Guarde  aY.  Ex.— Jtrargu^jrdoHífrvaZ.— Sr.  Gonsi- 
Ibeiro  Ajudante  General  do  Exercito. 


^t\g/\fi^^f^gf!\:^t/* 


N.  645.— GUERRA.—  Em  24  dk  sitbiibro  ni  i878. 

Reeommenda  %o§  Anenaes  da  Gaerra  das  prorinciat  aremMia  refoIardN 
mappas  de  carga  e  descarga  de  todo  o  armamento  e  maii  objaetoe  aili  vàê» 
tentei,  concernentes  ao  material  do  Exercito. 

(Circular  aos  Presidentes  das  Províncias  do  Pará,  Pemim* 
buço,  Babia,  Rio  Grande  do  Sul  e  Mato  Grosso). 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.-^ Rio  de  Janeiro,  tt  de 
Setembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Arsenal  dé  Guerra  dessâ  oro- 
vincia  deixado  de  remetter  a  esta  Secretaria  de  Estado  os 
mappas  de  carga  e  descarga  de  todo  o  armamento  emais 
objectos  concernentes  ao  material  do  Exercito,  expeça  Y  Ex. 
as  necessárias  ordens,  para  que  p  Director  daquelle  estabele- 
cimento faça  regularmente  semelhante  remessa,  nos  termos 
do  art.  4.^  das  Instrucçoes  de  12  de  Janeiro  de  1861,  publi- 
cadas na  Ordem  do  Dia  n.''  236  de  22  do  mesmo  mez  e  anno, 
sendo  os  referidos  mappas  organizados  conforme  os  modelos 
que  acompanham  o  Aviso  Circular  de  26  de  Outubro  de  18ft, 
publicado  á  pagina  202  da  coUecçao  dos  actos  do  Governo 
desse  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  do  Hervál.^Sr.  Presidaató 
da  Província  de 


««v^^VA/y^v^ 


N.  6U.— FAZENDA.— Em  i\  de  setbxbiu)  de  1878. 
Al  noaaifSai  para  caminluâai  mil(tu*>  tio  i**Dtu  ii 


Sírvi-se  V.  S.  mandsr  reslituir  ao  Vice -Almirante  gra- 
duado Bário  de  Igualemya  qaantia  de  120|9000,  imporUneia 
dos  direitos  que  pagou  nessa  Repartição' pela  nomeação  de 
Director  da  Escola  de  Marinha,  visto  serem  iseatas  de  emo- 
lamenlos  as  commisBÕes  miliiares,  conforme  declarou  o  Aviso 
expedido  a  essa  Repartição  em 21  de  Março  de  1876. 

Dens  Guarde  a  V.  &.—Gatpar  Silveira  Martins.— St.  Admi- 
nistrador (ta  Recetiedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


.'w^fWi/wv»'' 


N.  647.—  FAZENDA.—  Em  ii  CB  sítkiibro  db  1878. 

Dl  proTlmcDto  >  om  raeuno  de  dcciíto  d>  Tbctonraiia  da  Pamambae 
conflniiataria  da  da  llfandsga,  qae  racosou  par  eiciiio  i»  prato,  am  ca 
llfleado  de  deieirgadcmarcadoiiu  reeiportadaa,  e  iiieiton-u  >  àinil 
em  dobra  por  i«  tar  racoabacldi)  na  eoDreiBOCiído  muifaito  noa  dll 
rança  parameaoi. 

-  Rio  de  Janeiro  e 


Gaspar  Silveira  Harlhis,  Prcsidenie  do  Tribunal  do  The- 
■oaro  Nacional,  commuaica  ao  Sr.  losoector  da  Thesourrria 
de  Faieodada  Proviacia  de  Pernambuco  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso  tronsmittido  com  o  seu  offlcio 
B.°  7J  de  9  de  Maio  de  1877,  interposto  por  H.  Burle  4  Com p. 
da  decisão  da  Aifandei^a  da  cidade  do  Recife,  que  negou-lhes 
s  restitaição  da  quantia  de  119^044,  proveniente  de  direitos 
em  dobro  que  Ibes  foram  exigidos,  por  não  terem  apresentado 
dentro  dos  prazos  marcados  o  certificndo  da  descarga  de 
diversos  volumes  que  importaram  de  Génova  no  vapor  ita- 
liano Aio  Grande,  e  remetleram  nesse  navio  para  a  Bahia  e 
Rio  de  Janeiro,  mediante  lermo  da  responsabilidade ;  e  ter-se 
reconliecido  na  conferencia  do  manifesto  uma  differença  par» 
menos  de  dez  resteas  de  alhos ;  e  que  o  m^^smo  Tribunal  : 

Considerando  que,  á  vista  do  art.  423  do  Regulamento  de 
!9  de  Setembro  de  1860,  irregularmente  foram  cobrados 
direitos  em  dobro  de  toda  a  mercadoria  constante  do  men- 
cionado tprmo,  quando  a  falta  de  apresentação  do  certiQaado 
de  descarga  no  prazo  Gxado,  só  importava  a  ct*rança  dos 
direitos  relativos  is  mercadorias  não  descarregadas ; 
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Considerando  que  os  recorrentes,  depois  de  vencido  o  pruo 
da  prorogação  que  obtiveram,  apresentaram  o  dito  certiGcado, 
e  pediram  a  restituição  dos  direitos  que  tinham  pago,  no  que 
foram  desatttndidos : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  não  só  para  «er 
Meito  o  certificado  de  que  se  trata,  e  annuilado  o  ternto  de 
fesponsabilidade  assignado  pelos  recorrentes,  mas  também  re- 
levados estes  da  multa  de  direitos  em  dobro,  attenta  a  insigni- 
ficância dos  direitos  a  que  estavam  unicamente  obrigados 
pela  falta  de  descarga  das  dez  restejs  de  alhos  ;  cobrando-se- 
lhes,  porém,  a  titulo  de  multa  o  juro  pela  reforma  do  dito 
termo^  de  accôrdo  com  a  Ordem  n.<»  85  de  5  de  Março  de  1871. 

Gaspar  Silvêira»Martín$ . 


^^^i\^g(^4/f\tff\:^ 


N.  648.—  FAZENDA.— Em  24  ds  sitsmbbo  de  1878. 

NAo  é  permittida  a  transferencia  dos  lirroi  de  um  necocianto  oa  fima 
eommercial  para  oatros,  sejam  ou  nfio  cessionários  dos  antecedentes, 
senão  no  caso  de  acharem -se  os  livros  em  branco,  on  apenas  comos 
tennos  de  abertura  e  encerramento,  numerados  e  rubricados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
24.de  Setembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  o  Thesouro  Nacional  decla- 
rado á  Thesouraria  dt  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso 
pela  Ordem  de  4  de  Janeiro  do  1866,  a  que  se  refere 
a  Junta  Commercial  da  cidade  do-  Recife  no  mcluso  officio 
de  27  de  Junho  do  corrente  ann o,  remetti do  com  o  Aviso 
de  V.,  Ex.  de  16  de  Julho  ultimo,  que  não  se  devia  per- 
mittir  *  a  transferencia  jde  livros  de  uns  coromerciantes , 
que  em  parte  delles  houvessem  f^ito  sua  escripturaçâo,  para 
outros  continuarem  a  de  seus  ne^^o  ios  na  parte  ainda  apro- 
veitável de  taes  livros^  e  não  se  allegando  na  consulta  qae 
faz  aquella  Junta  matéria  nova  que  induza  a  revogação  da 
referida  declaração ;  cumpre-me  responder  a  V.  Ex.  que 
daquelles  livros  em  que  já  houver  escripturaçâo  do  nego- 
ciante ou  da  firma  commercial  a  que  ^m  primeiro  logar 
tenham  perten>  ido  não  se  deve  permittir  a  transferencia  para 
serem  aproveitadas  as  folhas  ainda  em  branco  por  outros 
negociantes  ou  firma  social,  sejam  ou  não  cessionários  do 
antecedente,  seja  qual  fur  o  titulo  por  que  tenha  sido  adqui- 
rida a  propriedade  de  taes  livros. 

A  transferencia  de  livros  em  tal  caso,  além  de  não  ser 
expressamente  autorizada  no  Código  Commercial,.  e  antes 
parecer  contraria  á  disposição  do  art.  11  combinado  com  o 
art.  13  do  mesmo  Código^  tenderia  a  prejudicar  os  interesifô 
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liscacs,  permiLlindo  aos  qne  a  obtivessem  furiarem-se  ao 
pagameolo  do  imposto,  e  por  outro  lado  estabelece  ml  o  uma 
Dova  forma  de  restituição  deJle,  em  caso  oâo  previsto,  e  em 
que,  portanto,  não  seria  admittida,  quando  pedida  fosse  pelos 
meios  regulares. 

Peto  que  toca,  porém,  aos  livros  que  so  acharem  lodos  em 
branco,  ou  sómenie  com  os  termos  de  abertura  e  encerra- 
mento, numerados  e  rubricados,  poder-se-ba  autorizar  a 
transferencia,  convindo  porém  que  a  autoridade  a  quem 
competir  fiscalísal-os  Taça  constar  a  transferencia  e  s  ratio 
one  3  motivou  em  termo  lançado  na  folha  em  que  estiver  o 
de  abertura. 

Deus  Guarde^"  V.  Ex.^Gatpar  Silveira  Martins. —  A' 
S.  Ex.  o  Sr.  LafayelteBodrigues  Pereira. 


N.  649.— FAZENDA.— Em  24  desitembro  db1878. 

Di  proTimanlo  a  um  recnno  ds  deeiílo  ds  Alfandega  que  aujailoa  a  doto 
pagameato  d«  dirailoi  de  importai^o  doas  pipai  cem  liatao,  rceoTiadai 
daPaiaty,  paia  onde  linhani  lido  d'aqDÍ  lemetUJaa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
34  de  Setembro  de  1878. 

Coromunico  a  Vm.  para  os  Sns  eonvenienles,  que,  tendo 
sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  Viaunaft  Carneiro  da  decisão  dessa  Inspectoria 
de  4  de  Maio  ultimo,  que  os  obrivou  ao  pagamento  de  direitos 
de  importação  de  duas  pipas  com  vinbo,  marca  J.  F.  P.  S., 
que  sendo  remeciidas  para  Paraly,  no  vapor  nacional  Para- 
tyente,  em  S2  de  Outubro  e  â  de  Novembro  doanno  passado, 
ao  negociante  José  Francisco  Pinto  da  Silva  foram  reenviadas 
aos  recorrentes  pelo  mesmo  vapor  no  dia  7  de  Novembro,  o 
mesmo  Tribunal: 

Vistas  as  certidões  apresentadas   pelos   recorrentes,   das 

?;aaes  consta  que  as  duas  pipas  foram  despachadas  nessa  Al- 
andega  para  Paraty,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  d'onde 
foram  reenviadas  para  a  mesma  Alfandega  por  cabotagem  ;  e 
Considerando  que,  pelo  arl.  7.*  do  DeiTeto  n."  4510  de  20 
de  Abril  de  1870,  ás  embarcações  de  cabotagem  servirão  de 
mani Testo  as  guias  ou  ciipias  dos  despachos,  que  sào  enviados 
ás  Mesas  de  Rendas  dos  portos  a  que  se  destinam  as  mesmas 
embarcações  ; 

Considerando  qne  as  duas  pipas  de  vinho  regnlarmenle  des- 
pachadas, como  so  prova  peia  certidão  da  Mesa  de  Rendas  de 
Paraty,  estavam  despachadas  para  consumo,  e  nem  de  outro 
modo  podiam  ser  remettidas  por  essa  Alfandega  para  uma 
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Mesa  de  Rendas  não  habilitada  para  despacho  de  mereadorias 
estrangeiras;  . 

Considerando  gue,  do  manifesto  do  vapor  PanUyai30MX>iuU 
terem  as  ditas  pipas  sido  reenviadas  e  despachadas  por  cabo- 
tagem para  essa  Alfandega  ; 

Considerando,  finalmente,  que  não  devem  ter  apolicaçãcao 
caso  de  que  se  trata,  o  qae  determina  o  art.  4*.  das  ai^osições 
preliminares  da  tarifa,  a  respeito  de  mercadorias  nacionaes 
ou  nacionalisadas,  que  sem  despacho  vão  de  uns  para  oulroi 
portos  alfandegados,  não  sendo  como  não  ó  porto  alfandegado 
o  de  Paraty : 

Resolveu  deferir  o  recurse,  e  mandar  despachar  as  referidas 
pipas  sem  pagarem. outra  vez  direitos  de  consumo. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Gaspar  Silveira  *  Martins. --  Sr. 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  650.—  FAZENDA.—  Em  24>e  setembro  de  1878. 

Dá  proTimento  a  om  recurso  de  decisSo  da  Alfandega  da  Bahia,  qie  mandoí 
despachar  por  factura,  cobrando -se  direitos  em  dobro,  certo  tacido  de  li- 
nho e  algodSo,  pelo  facto  de  ter  listras  de  cõr. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
t4  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  communica  ao  Sr:  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  da  Rahia  que  foi  presente  ao  mesme 
Tribunal  o  recurso  transmittido  com  o  seu  offlcio  n."  133  de 
27  de  Dezembro  de  1877,  interposto  por  Dutton  Brothers  dâ 
decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  da  dita  província,  qae 
mandou  despachar  por  factura,  cobrando-se  direitos  em 
dobro,  pelo  facto  de  ter  listras  de  còr,  o  tecido  contido  em 
três  caixas  ns.  948  a  950,  que  submetteram  a  despacho  peia 
nota  n.°  120  de  19  de  Novembro  daqueile  anno^  como  «deli* 
nho  e  algodão  de  mais  de  8  até  12  fios, »  para  pagar  a  taxa  de 
800  rs.o  Kilogramma,  na  forma  de  art.  666  da  tarifa  em  vigor; 
e  que  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  a  imposição  dos  direitos  em  dobro,  como 
multa  para  o  Conferente,  na  importância  de  122^^8,  nâo 
tinha  razão  de  ser,  porquanto  o  tecido  fora  bem  classiScado 
pelos  recorrentes,  e  de  facto  estava  sujeito  á  mencionada 
taxa  com  o  abatimento  de  10  Vo»  como  tem  o  Thesouro  deci- 
dido em  casos  idênticos ; 

Considerando  que,  além  da  indevida  classificação,  foram 
preteridas  as  formalidades  que,  segundo  o  art.  16  das  disi»' 
síções- preliminares  da  tarifa^  deviam  ser  observadas,  si  a 
mercadoria  fosse  omissa,  e  não  podesse  ser  comprehendida 
na  citada  tarifa ; 
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GoQflidenndo  qaa,  ainda  quando  fosse  câbiyel  o  processo 
de  assemelhação,  não  era  caso  de  se  impor  a  multa  de  direitos 
em  dobro  por  differença  de  qualidade; 

Considerando  que,  dadas  éstus  irregularidades^  é  admissível 
o  recurso  de  revista : 

Resolveu  tomar  conhecimento  do  recurso  de  que  se  trata, 
6  dar-lhe  provimento;  afim  de  ser  t  mercadoria  em  questão 
classificada  no  art.  666  4i  tarifa  eu  vigor,  e  se  restituir  aos 
recorrentes  a  importanoia  da  multa  que  indevidamente  lhes 
foi  imposta. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


•íV^^^A^:''^^^^ 


N.  6M.-- FAZENDA.— Em  M  di  sktiiibro  de  1878. 

Sobra  um  raenno  relativo  á  clftitifloaçSo  d»  mercidoria»  de  qne  o  Tribimal 
do  Tkeeonro  tomou  conhecimento,  somente  para  appUcar  ao  cato  a  dispo- 
siçSo  da  ahima  pasie  do  art.  i8  do  Regnlamento  de  SO  de  Abril  de  1870. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Setembro  de  1878. 

GasparSilveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  que 
foi  presente  ao  mesmo  Tribunal  o  recurso  transmittido 
comoseuofflcio  n.o4  de  20  de  Janeiro  de  1877^  inter- 
posto por  Henrique  Fraeb,  da  decisão  da  ínspectoria  da 
Alfandega  de  Porto- Alegre,  que  mandou  classificar  no  art.  580 
como  «  pannínho  lavrado  com  mescla  de  seda  >  para  pagar  a 
taxa  de  1^0,  com  o  augmento  de  30  Vo>  ^^  forma  do  art.  15 
n.«  5,  das  disposições  preliminares  da  tarifa  em  vigor,  o 
tecido  que  submetteu  á  despacho  pela  nota  n.»  1646  de  26  de 
Dezembro  de  1876,  como  «  riscados  de  algodão  até  12  fios, 
com  mescla  de  seda,  >  sujeito  á  taxa  de  780  rs.  do  art.  587  da 
citada  tarifa ;  e  o  mesmo  tribunal : 

Considerando  que  regularmente  procedeu  aquella  ínspe- 
ctoria quanto  á  classificação  do  tecido  de  que  se  trata ; 

Considerando,  porém,  que  toda  a  mercadoria  submettída  a 
despacho  era  de  qualidade  differente  da  declarada  em  a  res- 

Sectiva  nota,  dando-se,  portanto,  a  bypothese  da  ultima  parte 
o  art.  18  do  Regulamento  de  20  de  Abril  de  1870 : 
Resolveu  tomar  conhecimento  do  recurso,  unicamente  para 
o  fim  de  ficar  o  tecido  em  questão  sujeito  aos  direitos  simples, 
e obrigado  o  recorrente á  multa  dei  '/•  Vq;  restituindo-se- 
Ihe  a  dífierença  que  de  mais  pagou. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


484  DEGIfiOES  DO  GOVERNO. 

N.  652.— FAZENDA.— Em  24  de  seteiubo  de  i878. 

Confirma  a  clasiiflcaçSo  do  cassa  de  algodão  estampado  dada  na  Alfá&defi 
do  Pará  ao  tocido  qae  Barboza  IrmSo  &  Comp.  snbmetteraffla  despacho 
como  morim  estampado nSo  especificado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Setembro  de  i878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoaro 
Nacional,  commanica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraría  de 
Fazenda  da  Província  do  Pará  que  o  mesmo  Tribunal  resolvea 
negar  provimento  ao  recurso  transmittido  com  o  officío  n.* 
i8  da  Alfandega  da  dita  província  de  27  de  Fevereiro  ultimo, 
interposto  por  Barboza  Irmão  &  Comp.,  da  decisão  da  res- 
pectiva Inspectoria,  que  mandou  classificar  no  art.  550da 
tarifa  em  vigor  como  <  cassa  de  algodão  estampado  >  para 
pagar  a  taxa  de  2^^500  o  kilogramma^  o  tecido  que  os  recor- 
rentes submetteram  a  despacho  pela  nota  n.  7638  de  8  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  como  «  morim  estampado  não  espe- 
cificado >  para  pagar  a  taxa  de  1^200  do  art.  578  da  citada  tarifa; 
visto  ter  sido  a  mercadoria  de  que  se  trata  bem  classificada 
no  primeiro  dos  mencionados  artigos. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


,^t^^^^^,y:\^/:V:/:\:/» 


N.  653.— JUSTIÇA.—  Em  24  de  setembro  db  1878. 


Sobre  Tencimeatos  de  Òfflcial  da  guarda  arbana  no  caso  de  licença. 

4.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Setembro  de  1878.    ' 

Na  inclusa  folha  dos  vencimentos  dos  Officiaes  da  guarda* 
urbana,  durante  o  mez  de  Agosto,  abonaram-se  os  venci- 
mentos integraes  ao  Tenente  Heleodoro  Avelino  de  Souza 
Monteiro,  o  qual  desde  5  de  Julho  ultimo  entrou  no  cozo  da 
licença  de  60  dias,  com  o  soldo  por  inteiro,  concedida  por 
Portaria  de  3. 

Esse  abono  importou  excesso  de  pagamento,  porquanto, 
nos  termos  da  portaria,  o  dito  ofQcial  não  tinha  direito  agra* 
tifícação  de  exercício,  que  não  lhe  podia  ser  concedida  em 
vista  do  art.  2.«  §  3.**  do  Decreto  n.»  6857  de  9  de  Março 
deste  anno,  mas  apenas  ao  soldo  e  etapa,  a  qual,  na  confor- 
midade das  leis  militares,  applicaveis  ao  caso,  não  se  des-  ^ 
conta,  quando  as  licença»  são  dadas  para  tratamento  da  saúde. 
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Devolvendo,  pois,  a  folha,  recommendo  a  V.  S.  a  faça  cor- 
rigir, ordenando  que  o  Oíficial  restitua  a  gratificação  de  exer- 
cício, que  indevidamente  recebeu  no  mez  de  Agosto ;  e  como 
em  Julbo  deu-se  o  mesmo  facto,  cumpre  que  no  primeiro 
pagamento  se  desconte  áquelle  oQicial  a  gratificação  recebida, 
o  que  nesta  data  communico  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.'^  Ao  Sr. 
Dr.  Chefe  de  Policia  da  Corte.    « 


t/i\:f!\:f\PfP\;p\:^ia^ 


'       N.  654.—  JUSTIÇA.—  Em  25  de  setembro  db  1878. 

Declara  qne  as  reformai,  transferencias  e  aggregaçSes  de  Offieiaes  da  guarda 
nacional  nSo  dependem  da  definitiva  reorg anizaçSo  desta. 

3."  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  2o  de  Setembro  de  1878. 

Illm.  e  £xm.  Sr.—  Em  officio  n."  31  de  5  de  Junho  do 
corrente  anno  submetteu  Y.  Ex.  á  approvaçao  do  Governo 
Imperial  a  Portaria  de  4  do  mesmo  mez,  pela  qual  declarou 
de  nenhum  eífeito  as  nomeações,  reformas,  aggregações  o 
transferencias  feitas  antes  de  reorganizada  a  guarda  nacional 
nessa  província,  de  conformidade  com  a  Lei  n.^  2395  de  10 
de  Setembro  de  1873  e  Decreto  n.""  5573  de  21  de  Março  de 
1874. 

Approvo  o  procedimento  de  V.  Ex.  na  parte  relativa  ás 
novas  nomeações  e  promoções,  è  declaro,  para  os  fins  conve- 
nientes, que  as  reformas,  aggregações  e  transferencias  de 
OflSciaes  ae  uns  para  outros  corpos  não  dependem  de  reorga- 
nização da  referida  guarda,  nem  estão  cdmprehendidas  nos 
Avisos  de  29  de  Janeiro  e  15  de  Março  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira,-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


«/l\l/!V;/I\j/5^yAy!W» 


N.  655.—  FAZENDA.—  Em  2o  de  setemdro  ds  1878. 

Indefcro  o  recurso  sobro  mulla   de  direitos   rm  dobro  por  dilTerença  do 
quantidade  encontrada  em  uma    caixa  do  morcadôrias. 

Ministério  dos  Nepfocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Setembro  de  1878. 

Communico  a  Vm.  ,  para  os  fins  convenientes,  que,  tendo 
sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
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interposto  por  Cissíano  &  Innio  da  decisão  desst  Inspeetoria 
que  os  multou  em  direitos  em  dobro  pela  differença  de  Quan- 
tidade encontrada  na  caixa  n.«  24,  marca  C  &  I ,  Tinoa  do 
Hayre  no  yapor  francez  Rlvadaviay  e  submettida  a  despa- 
cho pela  nota  n.""  1538  de  6  de  Junho  do  corrente  anuo,  o 
mesmo  Tribunal : 

Considerando  que,  com  quanto  o  despachante  houvesse  de- 
nunciado o  accrescimo  antes  de  começar  a  conferencia,  todavia 
a  distribuição  do  Conferente  já  tinha  sido  feita,  dando-se  por 
tanto  o  caso  previsto  no  art.  45  do  Decreto  de  3i  de  Dezem- 
bro de  1863,  que  torna  inaceitável  a  declaração  nos  actos  de 
busca,  exame  e  conferencia,  como  já  foi  decidíido  pela  Ordem 
n.*"  223  de  8  de  Maio  de  1869  além  de  outras: 

Resolveu  sustentar  a  decisão  recorrida  e  indeferir  o  re- 
curso. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  Gaspar  Silviira  MarHns.^  Sr.  1d- 
speclor  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


cA\gA/v/N/vyvw* 


N.  656.—  FAZENDA.—  Em  25  ni  SETUsao  db  1878. 

Di  proTimento  a  um  recuno  conceroenU  to  despacho  da  una  partidA 
de  riacado  da  algodSo  com  mescla  de  seda,  mandando  restituir  oi 
direitos  de  mais  pagos  em  c  onsequencia  da  classificaçSo  da  Alftadega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Setembro  de  1878. 

• 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Haupt  Gebrúder  da  decisão  dessa  b- 
spectoria  de  16  de  Julho  do  anno  passado,  que  classifiooa 
como  riscado  de  algodão  lavrado  com  mescla  ae  seda,  para 
pagar  1^^500  por  kilogramma,  a  mercadoria  constante  da 
amostra  junta,  vinda  de  Hamburgo  no  vapor  allemio 
Bahia  e  submettida  a  despacho  pela  nota  n.«  3115  de 5 
de  Abril  do  mesmo  anno  como  riscado  de  algodão  com 
mescla  de  seda,  sujeito  á  taxa  de  900  réis  do  art.  ã87  da 
tarifa  com  o  augmento  de  30  Vo»  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
deferir  o  recurso,  visla  ter  a  referida  mercadoria  sido  bem 
classiíicada  pejo  recorrente,  a  quem  deverá  ser  restituída  a 
importância  dos  direitos  que  de  mais  pagou. 

O  que  communico  a  Vm .  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Gaspar  Silveira  Martins.-— St.  in- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


4/\/\^P,;/!\i/\/^\»/^ 
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N.  687.—  FAZENDA.—  Em  25  ds  setembro  m  1878. 

ProríDeDlo  de  am  recano  contra  a  elastifieaç&o  dada  na  Alfandega  a 
raodas  qne  já  tôm  sido  despachadas,  por  deeitSo  toperior,  como  de 
ponto  de  crochet. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Setembro  de  1878. 

Gommunico  a  Vm.^  para  os  fins  convenientes,  que,  tendo 
sido  presente  ao  Tribunal  do  The>ouro  Nacional  o  recnrso 
interposto  por  Heymann  &  Aron  da  decisão  dessa  Inspectoria 
de  4  de  Junho  do  anno  passado,  qae  classificou  como  rendas 
de  ponto  de  cluny,  para  pagar  a  taxa  de  12^00  por  kilo- 
çramma,  a  mercaooria  constante  da  amostra  junta^  vinda 
do  Havre  no  vapor  francez  Partena  e  submettida  a  des- 
pacho pela  nota  n.»  2229  de  22  de  Maio  do  dílo  anno  como 
rendas  de  algodão  de  ponto  de  crochet,  sujeita  á  taxa  de 
3J0OO  por  kilogramma,  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  ás  rendas  de  que  se  trata  nio  cabe  a 
classificação  dada  por  essa  Alfandega^  por  ficarem  assim 
sujeitas  a  uma  taxa  pesada ; 

Considerando  aue  em  questão  idêntica,  gue  motivou  o 
recurso  de  Camj  lio  de  Moraes  &  C*  da  decisão  da  mesma 
'  Repartição,  já  foi  resolvido  pelo  Aviso  de  iO  de  Setembro  do 
anno  passado  que  rendas  iguaes  fossem  consideradas  como 
de  ponto  de  crochet  para  pagarem  a  taxa  de  3^00  por  ki* 
logramma: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  restituir 
aos  recorrentes  o  que  de  mais  pagaram. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Gaspar  Silveira  jilíarím».—  Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^i^i^fi^j!\efi^fik/' 


N.  658.-- FAZENDA.—  Em  26  de  setembíio  db  1878. 

Permitte,  era  protiraento  do  rocarso»  que  sejam  admittidos  a  despacho  na 
Alfandega  do  Pará,  uns  castiçaes  de  vidro  com  cr  uses,  representando  a 
figura  de  Gbristo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  -^  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Setembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The* 
sonro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  tfansmittído  com  o  seu  officio  n.*»  26  dê 
17  de  Abril  nltimo,  interposto  por  Charles  Emery  da  decisão 
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da  Alfandega  da  dita  província,  aue  julgou  no  caso  de  serem 
inutllisados,  como  compreheadidos  no  art.  8.",  §1.%  das 
disposições  preliminares  da  tarifa  em  vigor  diversos  casliçâes 
com  cruzes,  represtntando  a  figura  de  Christo^  que,  eatre 
outros  objectos,  submetteu  a  despacho  em  ii  de  Março  do 
corrente  anuo ;  e  que  o  mesmo  Tribunal  : 

Considerando  que  os  casliçaes  de  que  se  trata  são  de  vidro 
ordinário,  com  a  forma  de  uma  cruz  grosseiramente  mol- 
dada; 

Considerando  que  o  Bispo  Diocesano,  ao  qual  aquella  Al- 
fandega consultou,  não  foi  de  opinião  que  taes  objectos  enm 
òffensivos  á  religião  do  Estado,  mas  limitando-se  a  ponderar 
que  attentosos  costumes  do  povo,  achava  muito  inconveniente 
o  despacho  desses  objectos  ; 

Considerando  que  o  citado  art.  8.<»,  §  i.*,  somente  probibe 
o  despacho  de  qualquer  esculptura,  pintura  ou  iithographia 
obscena  ou  oífensiva  á  religião  ou  á  moral  e  aos  bons  cos- 
tumes, e  no  §  2.^  veda  o  despacho  de  qualquer  artefacto  cujo 
uso  e  applícação  esteja  naquelles  casos ; 

Considerando  que  os  objectos  submettidos  a  despacho  pelo 
recorrente  não  se  acham  em  taes  condições,  e  que,  portanto, 
contra  disposição  expressa  na  lei  foram  mandados  inutilisar; 
verificando -se  deste  modo  irregularidades  á  vista  das  qaae^, 
nos  termos  do  art.  764,  §  1/,  do  Regulamento  das  Alfandegts, 
é  admíttido  o  recurso  de  revista ; 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  o  fim  de  ser  re- 
formada a  decisão  recorrida,  e  admittido  o  despacho  pretendide 
pelo  recorrente. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


4r»\:PJ\/^,J\/\/\/* 


N.  659.-- FAZENDA.— Em  27  dk  setembro  de  i878. 

Trata  de  um  recurso  sobre  a  taxa  do  imposto  de  transmissão  exigida  peia 
compra  de  um  prédio  pára  conversão  de  dote  recebido  em  dinheiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -^  Rio  de  Janeiro  «em 
37  de  Setembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Carlos  Torres  Rangel  da  decisão  de 
V.  S.  do  S  do  corrente  mez,  que  o  obrigou  ao  pagameniode 
6  Vo  sobre  o  valor  de  15:000^000,  correspondente  ao  prédio 
da  rua  do  Torres  n.®  14,  quo  arrematou  cm  praça  do  Jaixo 
de  Orphãos  da  2."  vara  em  5  de  Fevereiro  ultimo  para  re- 
presentar o  dote  de  sua  mulher  D.  Luiza  Raphaela  Lambert 
Rangel,  a  quem  sua  mui  D.  Josephina  Jaubin  Lambert  dotou 
com  aquella  quantia  em  dinheiro  recebido  pelo  recorrente. 
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para  ser  convertida  em  immoveis  inalienáveis,  visto  entender 
o  recorrente  que  sendo  o  valor  empregado  na  aequisição  do 
prédio  a  importância  do  dote,  quando  muito  poder-se-hia  dar 
a  subroíjaçào,  e  neste  caso  so  teria  de  pajjar  o  imposto  na 
razão  de  2  Vo?  porque  sendo  unicamente  depositário  do  di- 
nheiro dado  em  dote  á  sua  ipulher,  faz  aequisição  desse 
prédio  para  ter  logar  a  conversão,  como  exigia  o  contracto 
ante-nupcial,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  embora  tivesse  o  recorrente  comprado  o 
dito  prédio  sem  condição  alguma  e  sem  haver  requerido  pre- 
viamente ao  Juízo  que  o  ia  arrematar  para  constituil-o  bem 
dotal  de  sua  mulher,  segundo  a-  obrigação  resultante  do 
contracto  matrimonial ; 

Considerando  qun  a  operação  de  que  se  trata  não  é  uma 
dofào  tnsolutum,  como  jàlj^^ou  V.  S.,  porque  esta  pri^suppõc 
a  existência  de  divida  que  tem  de  ser  solvida,  e  que  nem  o 
recorrente  era  devedor  a  sua  mulher  do  dote,  nem  a  compra 
da  casa  e  a  subrogaçao  para  eila  do  mesmo  dote  importa 
darão  para  solução  de  alguma  divida; 

Considerando  que  a  cireumstancía  de  se  ter  estipulado  na 
escriptttra  ante-nupcial,  que  a  importância  do  dote  seria  con- 
vertida em  immoveis  inalienáveis,  não  impede  qu»'  o  acto  da 
transferencia  desse  mesmo  dote  para  o  prédio  de  que  se  trata 
se  considere  subrogação^  sujeita  ao  respectivo  imposto  ; 

Considerando  que  o  dote  pôde  constiiuir-se  em  bens  moveis, 
semoventes  e  immoveis,  e  em  qualquer  tempo  ser  subrogado 
para  outros  bens  da  mesma  ou  de  outra  categoria,  podendo 
tal  subrogação  ser  logo  estipulada  na  escríptura  de  c(msti- 
tuirão,  ou  ser  const^qucncia  de  accòrdo  posterior  entre  os 
conjures,  caso  em  que  ó  indispensável  a  licença  áo  Juiz  de 
Orphãos,  em  razão  das  circumstancias  em  que  a  lei  considera 
a  mulher: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  afim  de  ser  reformada 
a  decisão  recorrida  e  arrecadado  o  imposto  de  2  %. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Gaspar  Silveira  Martins, — Sr.  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


^/^-sJ^^f^J^i/^^zT- 


N.  660.— GUERRA.-^ Em  27  de  setembro  de  1878. 

Declara  que  aos  Ofliciaas  empregados  em  serviços  nâo  designados  cm  lei 

competem  soldo,  etapa  e  addicional. 

I 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  27  d(í 
Setembro  de  1878. 

Declaro  a  Vm.,  pafa  seu  conhecimento  efms  convenientes, 
que  ao  Tencnte-Coronel  do  corpo  de  estado-maior  de  2."  clas&o 

Duti&oes  do  187S.       0^ 
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Pedro  Gailhenne  Mayer,  que  se  acha  á  disposiçãoldo  com- 
mando  da  Escola  Militar,  devem  ser  abonados  soldo,  etapa  e 
addícional,  vencimentos  estes  que  competem  aos  Oificlaes  em 
serviços  não  designados. 

t)eu8  Guarde  a  Ywi.— Marquez  do  Herval.-^Sr,  Inspector 
da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


Né  661.—  JUSTIÇA. — Em  28  de  setembro  de  1878. 

Soore  a  reqnisiçSo  de  força  da  gaarda  nacional  por  nm  Jnis  de  Direito. 

3.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Setembro  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Em  officio  de  10  do  corrente  partici- 
pou V.  Ex.  que,  por  Portaria  de  24  de  Agosto  ultimo, 
suspendera  do  exercício  do  respectivo  posto,  por  tempo  inde- 
terminado, e  vai  mandar  submetter  a  conselho  de  disciplina, 
o  Coronel  Manoel  Jacome  Bezerra  de  Carvalho,  Commandantc 
Superior  da  guarda  nacional  do  município  de  Boa  Vista,  por 
ter  reunido  força  do  seu  cominando,  em  virtude  de  requisi- 
ção do  Juiz  de  Direito  interino,  quando  só  o  podia  fazer  á 
requisição  da  competente  autoridade  policial. 

Approvandoo  referido  acto,  aguardo  o  resultado  daquelle 
conselho. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


^t\gfl)s/\P^i*^\J^\:^a/^ 


N.  662.—  JUSTIÇA.—  Em  28  de  setembro  de  1878. 

Os  vencimentos  dos  Commandantcs  do  districto  d^i  guarda  nrbana  dividem- 
se  em  soldo,  gratificação  do  exercício  e  etapa. 

4.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Setembro  de  1878. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  officio  do  2i  do  corrente, 
que,  coniiiuanto  as  lalj(!llas  anuexas  aos  Decretos  n.°*  Í3S 
de  27  de  Janeiro  de  1866  e  5424  de  2  de  Outubro  de  1873 
mencionem  englobadamenle  os  vencimentos  dos  Comman- 
dantes  de  districtos  da  guarda  urbana,  cumpre  todavia  regu- 
lar a  distincção  delles  pela  que  é  feita  para  o  corpo  militar 
de  policia  na  tabeliã  annexa  ao  Decreto  nMim  de  2  de 
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Outnbro  de  1873 ;  porquanto,  segundo  o  art.  14  do  Decreto 
n.o  3598,  os  vencimentos  dos  referidos  Commandanles  são  os 
mesmos  dos  Tenentes  daquelle  corpo,  e  seguetn  portanto  a 
divisão  estabelecida,  já  prevista  pelo  Aviso  de  10  de  Maio  de 
1867,  e  indispensável  para  a  observância  dà  regra  geral  que 
não  permitte  aos  licenciados  a  gratificação  de  exercicio  (De- 
creto n.o  6857  de  9  de  Março  de  1878  art.  2.*  §  3.*  combi- 
nada com  o  art.  10). 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,-^  Ao 
Sr.  Dr.  Chefe  de  Policia  da  Corte. 


N.  663.—  JUSTIÇA.—  Eh  28  db  setembro  de  1876. 

Resolve  tobre  um  caso  de  desannexação  de  oíDcios  de  justiça. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Setembro  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.—  Com  o  offlcio  de  10  do  corrente  trans- 
mittiu  V.  Ex.  o  requerimento  de  Eduardo  Antunes  de  Albu- 
querque Mello,  tabellião  de  notas  e  escrivão  do  crime,  jury  e 
das  execuções  criminaes  do  termo  de  Cimbres,  reclamando 
contra  a  Lei  Provincial  n.®  1244  de  7  de  Junho  de  1876,  que 
tornou  privativo  o  primeiro  daquelles  offlcios. 

Em  resposta  declaro  que  nào  procede  a  reclamação  á  vista 
da  doutrina  consagrada  no  Aviso  de  3  de  Outubro  daquelle 
anno  e  outras  decisões  ;  cabendo,  entretanto,  ao  serventuário, 
na  conformidade  desse  aviso  e  do  de  n.°  383  do  1.°  de 
Setembro  de  1865,  o  direito  de  opção  por  um  dos  ojfficios 
desannexados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,'^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuce. 


tr\j\pJ>^/:^:f\U'\a/* 


N.  664.— GUERRA.— Em  30>e  sstbmbbo  db  1878. 

Declara  que  a  falta  do  proyisSo  nSo  é  motÍTO  para, o   Parocho  doixar  do 
fanccionar  na   Junta  de  alistamento   militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  30  do 
Setembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  n.»  H  de  9  do  corrente 
communica  V.  Ex.  que,  tendo  o  Presidente  da  Junta  de  alis- 
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tamento  militar  da  freguezia  de  S.  José  do  QacimadO;  nessa 
província,  participado  que  deixara  de  reunir  a  dita  Junta, 
por  achar-se^sem  provisão  o  Parocho  daquella  freguezia,  e 
não  haver  eleitor  para  subsliluil-o,  determinara  ao  referido 
Juiz  de  Paz  que  quanto  antes  reunisse  a  mencionada  Junta  c 
convidasse  o  mesmo  Parocho  para  funccionar,  porque  a  falta 
de  provisão  não  o  impossibilita  desse  serviço  na  qualidade  de 
sacerdote . 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  fica  approvado  o  seu 
acto,  visto  achar- se  de  accòrdo  com  a  doutrina  da  ultima 
parte  do  §  1.°  do  art.  11  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro 
de  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  do  Herval.-^Sr,  Presidente 
da  Província  do  Espirito  Santo. 


t/»\g/!\s/\f!*^/\f\f\í/» 


N.  665.— GUERllA.— Em  30  de  setembro  de  1878. 

Fixa  a  quaDlia  do  Z9ffi00  para  as  despezas  do  ooterramcnto  do  Cadetes  o 

soldados  particulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  30  de 
Setembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.*— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  ííjs  convenientes,  que  d'ora  em  diante  a  despeza  a  fazer-se 
nesta  Corte  com  o  enterramento  de  Cadetes  e  soldados  parti- 
culares não  deve  exceder  de  39^000. 

Deus  Guarde  a  V.  En.^Marquez  do  ÈervaLSr.  Conselheiro 
Ajudante  General  do  Exercito. 


f/tygf^g/!^^J\f^»^ 


N.  666.—  FAZENDA.—  Em  30  de  setembro  de  1878. 

Sobre  nm  recurso,  de  qae  o  Tribunal  do  Thesooro  nSo  tomou  coubecimenWi 
relativo  a  multa  de  armazenagem  em  dobro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio- de  Janeiro  em 
30  de  Setembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Burneth,  Wright  &  de  Castro  da  deci- 
são dessa  Inspectoria  de  16  do  Outubro  de  1876,  que  Uiw 
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jmpôz  a  multa  do  armazenaj?em  em  dobro,  na  importância  de 
39^60,  por  não  terem  retirado  dentro  dos  oito  dias  úteis 
depois  do  pagamento  dos  direitos  os  dous  volumes  com  caxins 
vindos  de  Soutlínmpton  no  vapor  inglez  Mondego,  e  sub- 
mettidos  a  despacho  pela  nota  n.^^  9ií37  de  24  de  Novembro 
de  1875,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  tomar  conhecimento 
do  recurso,  por  estarem  dentro  da  alçada  dessa  Inspectoria 
tanto  a  importância  dos  direitos  de  consumo,  como  da 
arm-izenagem  em  dobro,  que  foram  pagos,  e  nao  se  haver 
verificado  nenhuma  das  hypotheses  do  art.  764  §  l.<>  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860.  O  que  communico 
a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  fíns  convenientes. 

Deus    Guarde    a  Vm. — Gaspar    Silveira  Martins, —  Sr. 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t/!\ir\:r\J^,:i:\J\/\/» 


N.  667. —  FAZENDA.— Em  30  de  setembro  de  1878. 


x 


Sobro  o  releTamento  da  taxa  de  escravoi,  nos  casos  do  falleeimentos  e 
manamissões,  occorrídas  depois  do  prazo  marcado  para  a  declaraçSo  do 
taes  factos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Setembro  de  1878. 

Attendendo  ao  que- V.  S.  rei)resentou  em  seu  offlcio  n.® 
105  do  3  do  corrente  mez,  relativamente  ás  declarações  que 
■  os  possuidores  de  escravos  devem  entregar  nas  estações 
fiscaes  até  o  fím  de  Junho  de  cada  anno,  na  forma  do  art.  10 
do  Regulamento  n.<>  4192  de  28  de  Março  de  1868,  declaro 
a  V.  S  para  os  fins  convenientes,  que  nos  casos  de  falleci- 
montos  e  manumissões  occorrídos  depois  daquelles  prazos, 
sempre  que  as  comrounícações  forem  feitas  untes  do  realizado 
o  lançamento,  quando  a  divida  do  imposto  se  achar  inscripta 
e  o  pagamento  fòr  obrigatório,  podem  os  contribuintes  ser 
relevaoos  do  imposto  no  exercicio  em  que  o  facto  da  morte 
ou  da  manuraissao  do  escravo  se  realizar. 

Deus  Guarde  a  V.   S.—  Gaspar  Silveira  Martins.—  Sr, 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 
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N/668.—  FAZENDA.—  Em  30  db  SETEMBao  db  i878 . 

As  companbiu  o  associações  d3o  podem  pedir  ao  GoTerno  o  pagamento 
de  dividas  de  qae  forem  credoras,  senio  por  meio  de  requerimento;  s 
quando  tÍTerem  de  reclamar  indemaisaçdes  oa  re^tiiuiçí^es  de  impoeios, 
detém  do  mesmo  modo  dirigir-se  ás  Repartições  competentes. 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Setembro  de  iS78. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  CommnnicoaV.  Ex.  gue  não  pôde  s« 
cumprido  o  Aviso  n.o  1423  do  Ministério  a  seu  cargo  de  26 
de  Julho  de  i876  na  parte  que  manda  pagar  a  (juantía  de 
3:927({f960,  de  que  se  diz  credora  a  Companhia  limitada  da 
estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  rio  de  S.  Francisco,  proveniente 
de  passagens  e  transporte  de  material  para  a  linha  telegra- 
phica  em  construcção  ao  Norte  do  Império,  durante  o  anno  oô 
1872— i873,  visto  não  estar  a  divida  liquidada  nem  pela  The- 
souraría  de  Fazenda,  daquella  província,  nem  pela  Repa^íj" 
ção  a  cargo  de  V.  Ex,  e  não  haver  sido  legalmente  requerido 
o  seu  pagamento,  por  quanto  não  se^  deve  considerar  como 
requerimento  o  offlcio  da  dita  companhia  de  19  de  Fevereiro 
de  1874  que  acompanhou  o  citado  aviso,  porque  não  P^® 
ella  dirigir-se  ao  Governo,  por  offlcio,  mas  sim  por  meio   ^^ 
petição. 

Quanto  á  indemnização  dos  direitos  de  consumo  que  a  ^^^ 
companhia  pagou  Ha  respectiva  Alfandega,  não  pódeeffect^^* 
se  sem  que 'seja  requerida  e  altendida  pela  Inspectoria  ^ 
mesma  Alfandega,  guardados  os  recursos  legaes  para  a  ^^Ç^^J 
superior,  de  conformidade  com  a  2.*  parte  do  art.  60o  ^o 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  ordens  a  osíe 
respeito  expedidas  em  diversas  datas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Gaspar  Silveira  Martins, -^A^  ^• 
Ex.  o  Sr.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


N,  669.— FAZENDA.—  Em  30  db  sxtrbibro  db  1878. 

Nofa  proyimento  a  um  recurso  de   decisão    da  Alfandega  qae  naxk^^^ 
apprehender,    para   serem    inotilisados,  uns    ponhaes    submettido* 
despacho  como  facu  de  ponta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  ^^ 
30  de  Setembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacioí*^?^-^ 
recurso  interposto  por  Graça,  Soares  Qnartin  &  C*  da  à&<^^^, 
dessa  Inspectoria  de  20  de  Julho  do  anno  passado,  qué  ^^^X^ 
derou  como  punhaes  as  facas  de  ponta,  constantes  da  anio^^ 
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qné  devolvo^  vindas  de  Antuérpia  no  vapor  aliemSo  Salier 
e  submettidas  a  despacho  pela  nota  n.»  4127  de  11  de  Julho 
daquelle  anno,  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  as  fâcas  de  que  se  trata  sSo  verdadeiros 
punhaes,  e  como  laes  comprehendidos  no  art.  516  §  3/  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  pelo  que  bem 
procedeu  essa  Inspectoria  mandando-as  apprehender  para 
serem  inutilisadas  como  determina  o  art.  517  do  mesma 
regulamento : 

Resolveu  negar  provimento  ao  referido  recurso. 

O  que  conmiunico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  Ym,-^ Gaspar  Silmra  Martins.--' Ur. 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


»^^/\/\f^^p\*f\/\A 


N.  670.— FAZENDA.— Em  i  de  outtobo  ds  1878. 

ApproTa  o  acto  da  Thosoararia  do  MaranhSo  dt  nSo  tomar  conheeinitnto 
de  um  recurso  relativo  to  fomecimeoto  de  objectos  para  a  reipectita 
Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
1  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  offl- 
cio  n.<>  28  do  l.«  de  Março  ultimo,  que  regularmente  pro- 
cedeu não  tomando  conhecimento  do  recurso  interposto  para  a 
mesma  Thesouraria,  por  Mariano  Honório  Gomes  da  Gosta,  do 
acto  da  Inspectoria  da  Alfandega  da  dita  província  que  não 
aceitou,  pelos  motivos  constantes  das  informações  que  acom- 
panharam o  citado  officio,  a  proposta  por  elle  apresentada 
Sara  o  fornecimento  de  objectos  necessários  ao  serviço  da  Guar- 
a-moria  e  das  Gapatazias  daquella  Alfandega ;  visto  não  ser 
caso  de  recurso  ordmario,  nos  termos  das  disposições  em  vigor. 

»        Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  671.— FAZENDA.— Em  1  dk  outubro  de  1878. 


Dá  proTimento  a  nm  recurso  sobro  riscado  de  algodão  enlrançado,  cluii- 
ficado  como— metim  da  qualquer  qualidade— po la  Alfandega  do  Rio  di  Ja* 
neiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.t^Rio  de  Janeiro  em 
1  de  Outubro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Guimarães  Júnior  &  C*  da  decisão 
dessa  Inspector! a  de  29  de  Novembro  do  anno  passado,  qoe 
classificoii  como  metim  de  qualquer  qualidade,  para  pagar  a 
taxa  de  1^200  por  kílogramma,  a  mercadoria  constante  da 
amostra  junta,  vinda  de  Soutbampton  no  vapor  in?lez  Gua- 
diana, e  submettida  a  despacho  pelas  notas  n.°*  3916  e84i8 
de  29  de  Outubro  e  27  de  Dezembro  daguolle  anno,  como  rií- 
cado  de  algodão,  entrançado,  sujeito  a  taxa  de  600  réis  por 
kilogramma,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  ,embora  os  membros  da  commíssao  da 
tarifa  divergissem  na  classificação  do  tecido  de  que  se  trata, 
tem  elle  sido  sempre  qualificado  como  riscado  de  algodão  en- 
trançado, como  ainda  o  foi  ultimamente  pela  Ordem  n.^  20  de 
4  de  Fevereiro  do  corrente  anno: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  restituir  aos 
recorrentes  a  differença  dos  direitos  que  pagaram  pelas  refe- 
ridas notas. 

O  que  communíco  a  Vm.  para  seu  conbecimento  e  fins  con- 
venientes. 

Deus  Guarde  a  Vm.— (JSaípar  Silveira  ilíafíiíw.— Sr.  Inspector 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^•j\f!^^f:\j\/'\4/» 


N.  672.— FAZENDA.— Em  2  de  outubro  db  1878. 


Dá  proTÍmento  a  um  recurso,  embora  nSo  de  reriíU,  sobre  elassifiação  ds 
mercadoria,  por  veriâcar-se  o  caso  do  proteriçSe  do  formalidades  etses- 
ciaoB. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  doThesonro 
Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  do  Pará,  que  foi  presente  ao  mesmo  Tri- 
bunal o  recurso  transmittído  com  o  seu  officio  n.^  40  de  29 
de  Maio  ultimo,  interposto  por  J(;sé  Maria  dos  Santos  &C.' 
da  decisão  da  Alfandega  da  dita  província,  que  classificoa  na 
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â.>  parte  do  art.  666  da  tarifa  em  vigor,  como  «  cassa  de  li- 
nho trigueiro,  aberto,  própria  para  mosquiteiro  »,  para  pagar 
a  taxa  de  400  rs.  o  kilogramma,  o  tecido  que  submetteram  a 
despacho  pela  nota  n.**  11873  de  22  de  Abril  do  corrente  anno, 
como  «  aniagem  até  oito  fios  >,  sujeita  á  taxa  de  150  rs.,  na 
fónna  do  art.   662  da  citada  tarifa ;  e  o  Tribunal : 

Considerando  que  a  mercadoria  de  que  se  trata  tem  sido 
despachada  com  a  classificação  da  2.*  parte  do.  indicado 
art.  666,  mas  com  o  abatimento  de  10  %,  nos  termos  do 
art.  15  das  disposições  preliminares  da  tarifa  ; 

Considerando  que  nào  se  fez  este  abatimento  para  a  co- 
brança da  respectiva  taxa,  como  se  devora,  por  não  ser  o  tecido 
todo  de  linho ; 

Considerando  que,  com  quanto  não  seja  de  revista  o  re- 
curso interposto  da  decisão  da  Alfandega,  veriflcou-se  uma 
das  condições  previstas  no  art.  764^  §  1.^,  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860,  que  é  a  preterição  de  formalidades 
essenciacs : 

Resolveu  tomar  conhecimento  do  recurso  para  o  fim  unica- 
mente de  se  fazer  o  mencionado  abatimento  de  10  %,  visto 
ter  sido  a  mercadoria  bem  classificada  pela  Alfandega  do 
Pará. 


Gaspar  Silveira  Marfins. 
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N.  673.—  JUSTIÇA—  Em  2  dk  outubro  db  1878. 

Solye  dttTídas  sobre  o  Regimento  de  castas. 

2.»  Secção.—  Ministério  dos  Neí^oeios  da  Justiça.—  Rio 
de  Janeiro  em  2  de  Outubro  de  1878. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
offlcio  n.^  356  de  2  de  Setembro  ultimo  e  com  referencia  á 
consulta  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  termo  de  Minas 
Novas. 

Que  de  cada  inventario  é  devido  o  emolumento  integral  do 
art.  24  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.<>  5737 
de  2  de  Setembro  de  1874,  embora  o  transporte  do  Juiz  ao 
mesmo  logar  fosse  occasionado  por  diversas  diligencias ; 

Que  nestas  circumstancias  rateiam-se  as  custas  de  con- 
ducção  entre  os  interessados  em  taes  actos,  e  as  de  estada  se 
dividem  de  modo  que  as  pessoas,  cujos  interesses  ficaram 

Picisffes  de  1S78.  '     C3 
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liquidados  no  primeiro  dia,  concorram  somente  com  a  quoia 
proporcioníil  a  esse  periodo,  pairando  os  outros  interessados 
o  excedente  pela  demora  da  diJigeocia  que  exclusivamente 
lhes  aproveita  ( art.  28  do  regimento  citado ). 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,— ka 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 
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N.  674.—  JUSTIÇA.—  Eh  3  dk  outubro  de  1878. 

Sobre  o  emprego  de  Curador  Geral  de  OrphSos  nos  logaret  em  que  a  lei 

nSo  os  ereoa. 

2.*  Secção.—  Míniâterio  dos  Negócios  da  Justiça.— 'Rio de 
Janeiro  em  3  de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  y.  Ex.,  em  resposta  ao 
offlcio  de  26  de  Setembro  ultimo,  que  não  havendo  lei  gerai 
ou  provincial  creando  o  emprego  de  Curador  Geral  dos  Or- 
phãos  no  termo  de  Campos,  devem  ser  exercidas  as  respecti- 
vas funcções  pelo  Promotor  Publico  da  comarca,  na  confor- 
midade dos  Avisos  n.«»  115  de  27  de  Abril  de  1855, 13  de  15 
de  Janeiro  de  1858,  136  de  31  de  Maio  de  1859  e  547  de  21  de 
Dezembro  de  1863. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.- ko 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  67^.— FAZENDA.— Em  3  de  outubro  de  1878., 

o  seUo  proporcional  das  cartas  de  ordens  podo  ser  inaUlisado  pelo  signa- 
tário do  endosso,  e  pelo  portador  ou  signatário  do  recibo  lançado  ds 
própria  ordem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Jsnoiro  em  3 
de  Outubro  de  1878 . 

Attendendo  ao  que  me  representaram  alguns  negociantes 
commissarios  desta  praça,  sobre  a  pratica  seguida  em  refe- 
rencia á  disposição  do  art.  19,  ii.°  8,  do  Regulamento  de  9  de 


nECISfiES  DO  GOVERNO.  499 

Abril  de  1870,  na  parte  relativa  ás  pessoas  qtie  estão  obriga- 
das a  inntilisar  o  sclJo  nas  cartas  de  ordens,  declaro  a  V.  S.  que 
o  sello  proporcional  das  referidas  cartas,  quando  fôr  pago  i)or 
meio  de  estampilhas  do  sello  adhesivo,  podtT»i  ser  inutilisado 
pelo  signatário  do  endosso,  passado  no  logar  do  paíramenlo,  e 
não  o  havendo,  pelo  portador  ou  signatário  do  recibo  lançado 
na  própria  ordem,  caso  não  o  tenha  sido  pelo  sacador,  como  se 
praticava  pelo  disposto  no  art.  2S,  n.®  3,  do  Regulamento 
n/  4354  de  17  de  Abril  de  1869. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Gaspar  Silveira  Martins. -^Sv,  Ad- 
ministrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  676.— FAZENDA.—  Em  3  de  outubro  de  1878. 

Sobre  o  juro  que  se  dere  cobrar  dos  termos  de  responsabilidade  assignados 
nas  41fandeg§s,  quando  nSo  s3o  apresentadas  cm  tempo  as  certidões  do 
descarga  das  mercadorias  reexportadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  decluraaos  Srs.  Inspectores  das  Tliesourarias 
de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  aos  das  respectivas  Al- 
fandegas, que  não  é  em  virtude  da  Lei  de  á8  de  Outubro 
de  1848  que  se  cobra  o  juro  na  falta  da  certidão  de  descarga 
apresentada  nos  prazos  estipulados  na  caução^  que  prestam 
aquelies  que  reexportam  mercadorias  sujeitas  a  direitos,  res- 
ponsabiiisando-se  pela  importância  dos  direitos  devidos, 
porquanto  o  art.  23  do  Decreto  n.®  4ol0  de  20  do  Abril  do 
187D  não  revogou  o  §  1.»  do  art.  615  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  ie  1860,  como  já  foi  explicado  pela  Ordem  n.^85 
de  5  de  Março  de  1871,  nem  as  InstrucçÒes  de  24  de  Maio  de 
1870  fizeram  mais  do  que  estabelecer  a  maneira  de  processar 
os  despachos  de  reexportação,  baldeação  e  transito. 

Outrosim  declara  aos  mesmos  Srs.  Inspectores,  que  a  multa 
dos  juros,  quando  a  parte  nào  apresenta  a  certidão  de  des- 
carga em  tempo  e  obtém  prorogação,  é  devida  peia  renovação 
do  prazo,  entendendo-se  vencida  a  caução,  que  é  prestada 
pelo  termo  de  responsabilidade,  devendo  o  juro  ser  cobrado 
nos  termos  do  art.  585,  §  2.°,  do  citado  regulamento,  como 
se  praticava  com  os  bilhetes  das  Alfandegas. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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N.  677.— FAZENDA.— Em  3  de  outubro  de  1878. 

Noi  despachos  de  cânhamo,  tendo  adherente  papel  pardo  próprio  pan 
embrulho,  dere-se  observar  a  disposição  do  art.  16  das  prelimioam  da 
tarifa  em  vigor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  qae 
a  mercadoria  cuja  amostra  veiu  annexa  ao  officio  da  Alfan- 
dega da  cidade  de  Porto  Alegre  junto  ao  da  mesma  Thesou- 
raria, n.**  4,  de  18  de  Fevereiro  ultimo,  endereçado  á  Direc- 
toria Geral  das  Rendas  Publicas,  é  cânhamo,  tendo. adhêreate 
papel  pardo,  próprio  para  embrulho ;  e  que,  não  estando  elia 
classificada  na  tarifa  cm  vigor,  e  não  podendo  sercoropreheií- 
dida  em  qualguer  dos  seus  artigos,  nem  em  alguma  de  soa§ 
classes  írenericas,  deve-se  observar  a  disposiçàe  do  art.  16 
das  preliminares  da  dita  tarifa,  quando  fòr  submettida  a  des- 
pacho, para  se  resolver  definitivamente  sobre  a  respecliTi 
assemelbação. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  678.— FAZENDA.— Em  3  de  outubro  de  1878. 

As  licenças  e  oatros  actos  das  Capitanias  de  Portos  em  relaçSo  á  carga  e  da* 
carga,  e  outros  serviços  dos  embarcações,  não  dispensam  a  interfereocà 
dos  chefes  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  no  qae  fôr  de  sua  coape* 
tencia,  visto  serem  dislinctas  as  attribuiç5es  de  nus  e  oatros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Outubro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  que  Joaquim  Francisco  da  Costa,  mestre  do  patarljo 
nacional  riovo  Mundo,  inierpoz  das  decisões  dessa  Inspectoria 
de  28  e  30  de  Julho  do  anno  passado,  pelas  quaes  lhe  foi  im- 
posta a  multa  de  20^00  por  estar  o  referido  patacho  no  dia 
ti  daquelle  mez,  ás  7  horas  da  manhã,  fundeado  no  canal 
recebendo  lastro,  em  logar  incompetente,  sem  licença  da  Alfaj- 
dega,  allegando  o  recorrente  ter  permissão  da  Capitania  do 
Porto  para  receber  e  descarregar  lastro,  e  portanto  julgar 
dispensável  aquella  licença  ;  o  mesmo  Tribunal:* 

Considerando  que  as  disposições  da  secção  2.»cap.  5. 
tít.  4.<>  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  rere- 
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rentes  ás  obrigações  dos  Capitães  ou  mestres  das  embarcações 
em  Ft  la  ào  á  policia  dos  portos  e  ancoradouros,  estão  a  cargo 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  fazer  observar,  seado  os 
chefes  destas  Repartições  os  competentes  para  impor  as  multas 
comminadas,  sem  prejuizo  das  em  que  incorrem  os  in- 
fractores do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846  ; 

Considerando  que,  tendo  o  recorrente  obtido  licença  da  Ca- ' 
pitania  do  Porto  pnra  descarregar  o  lastro  existente  a 
bordodo  dito  patacho,  do  qual  é  Capitão,  para  logar  designado 
|X)r  essa  Repartição,  não  dispensava  ella  a  permissão  da  Al- 
fandega, porqtie  a  inspecção  sobre  a  carga  e  descarga  das 
embarcações  nào  está  a  cargo  dnqueila  mas  desta  outra  Es- 
tação Fiscal,  visto  que  á  Capitania  compete  a  boa  conservação 
do  porto  e  á  Alfandega  prevenir  o  contrabando  ; 

Considerando  que  sempre  se  tem  assim  entendido  as  dis- 
posições do  Regulamento  das  Alfandegas  relativas  á  policia 
dos  portos  e  ancoradouros,  posto  que  duvidas  se  tenham  sus- 
•itado  na  competência  para  conhecer  das  infracções  e  impo- 
sições de  mui  las  estabelecidas  no  referido  regulamento  : 

Resolveu  não  tomar  conhecimento  do  recurso,  e  declarar  a 
Vm.  que  a  execução  das  disposições  do  Regulamento  das  Al- 
fande^^as  concernentes  á  policia  dos  portos  •  ancoradouros, 
nos  limites  da  jurísdicçàoadininístraliva  marrada  a  cada  Al- 
fandega ou  Mesa  de  Rendas,  assim  como  á  imposição  das 
maltas  comminadas  na  sobredita  secção,  é  da  competência 
dos  respectivos  Inspectores  ou  Administradores,  indepen- 
dente das  attribuições  que  competem  ás  Capitanias  dos  Portos 
em  virtude  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846. 

Deus  Guarde  a  Yin.— Gaspar  Silveira  Martins, Sr,  In- 
si^ector  da  Alfandega  do  Rio'de  Janeiro. 


^/9\^\/:\^^f!\j\/*>t^ 


N.  679.  —FAZENDA.— Em  3  de  outubro  de  1878. 

Sobre  a  competência  dos  Inspectores  das  Alfandegas  e  Administradores  das 
Mesas  de  Rendas,  qaanto  á  execaçSo  das  disposições  do  Regalamento 
de  49  de  Setembro  do  1860,  concernentes  à  policia  dos  portos  e  anco- 
radouros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janôiro  em 
3  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
Bouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  os  devidos  elfeitos  que  a  execução  das  dis- 
lK)siçues  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  concer- 
nentes á  policia  dos  portos  e  ancoradouros  nos  limites  da  ju- 
risdicgao  administrativa  marcada  a  cada  Alfandega  ou  Mesa 
de  Rendas,  assim  como  u  Imposição  das  muitas  comminadas 
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nas  sobreditas  disposições,  é  da  competência  dos  respectivos 
Inspectores  ou  Administradores,  independentemente  das  allri- 
buições  que  competem  ás  Capitanias  dos  Portos,  em  virtude 
do  Regulamento  de  i9  de  Maio  de  1B46. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


â/V^^rfVíPcfVz/VW» 


N.  680.— FAZENDA.— Em  3  dk  outubro  de  1878. 

Proroga  o  praio  para  a  apresentaçfio  do  documento  jostificatÍTO  da  deieaip 
de  uma  porçJo  de  carne  lecca  reexportada,  pagando  a  parte  o  juro  peU 
demora. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Outubro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
requerimento  em  que  Alexandre  Waí?ner  pede  prorogaçio  de 
prazo  do  termo  de  responsabilidade  que  assignou  nessa  Alfan- 
dega para  apresentar  o  documento  justificativo  da  descargi 
no  porto  de  Havana  de  206.720  kilogrammas  de  carne  secct, 
vindos  de  S.  Nicoláona  barca  nacional  Maria  Rita  entrada  em 
Dezembro  do  anuo  passado,  e  reexportados  para  aquelle  porto 
na  barca  he<panhola  Carlota,  o  mesmo  Tribunal  re^oivea 
conceder-lhe  mais  seis  mezes  de  prazo  para  apresentação  do 
documento  de  que  se  trata,  devendo  o  recorrente  pagara 
multa  estabelecida  no  §  2.°  do  art.  615  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860,  como  já  foi  explicado  pela  Ordem  n."w 
de  S  de  Março  de  1871 . 

Deus  Guarde  a  \m.— Gaspar  Silveira  Martins, -St,  Inspe- 
ctor da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  681.— FAZENDA.— Em  3  de  outubro  de  1878. 

Declara  como  deve  sor  entregue  ao  EscrÍTíKo  da  CoHoctoria  de  Niclheroj  ^ 
archivo  e  estampilhas  do  sello  adhcsivo  alli  existente,  risto  ter  sido  pRW 
e  dcmittido  o  respectivo  CoUector. 

« 

Ministério  dos  Nt^gocios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro  em  3 
de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Para  que  possa  o  Escrivão  da  CoJlecj»- 
ria  das  Rendas  Geraes  de  Nictheroy  tomar  conta  daqafli» 
Repartição,  visto  haver  sido  dcmittido  e  preso  o  respecUíO 
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Sa'S'v'''PT  TJ^J  ^"*  .«iJ^stituto  nnto  em  taes  casos,  sír- 
It^u,-  "j»r  as  providencias  para  que  em  oresenóa  «Ía 
ex-Collector  e  de  seu  agente  sejam  entregues  ao  reSn  f. 

SnT»°f'r^''''  '  esl^iSpilhas  ào  sello  aCsivorpróceden 
do-se  a  ba  anço  no  cofre  da  Collectoria,  afim  de  vênflcar-M  a 
sTfr,^"v   pÍ  dinheiro  e  valores  alli  existentes     De  tudo 
11  T?i?.^-  ^^-  '^^1"  "  competente  termo,  que  reme  terá 
ao  Thesouro  com  o  dinheiro  e  valores  álIi   encontrados    fl 

SfacUTda^fc^m^adeoTJn''"-^^/^^^^ 

relacionadas  com  a  declaração  de  suas  quantidades  e  espécies 

Deus  Guarde  a  V .  Ex.-Gatpar  Silveira  Martins  -A  S  Ex ' 
o  Sr.  Presidente  da  Provitcia  cio  Rio  de  haêko:' 


</\f\j\/\p\j\/\r 


N.  682.— FAZENDA.— Em  3  de  outubro  db  1878. 

Concede  digpensa  do  pagamento  da  Uxa  de  duas  escrayas  que  foram  liber- 

tadas . 

de^oSKí  de 'l8^^^^^      '^  Fazenda.-Rio  de  Janeiro  em  3 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  IVacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tri- 
bunal, dando  provimento  ao  recurso  transmiltido  com  o  seu 
officio  n.o  104  de  23  do  Maio  ultimo,  interposto  por  D.  Her- 
Minda  Ulummata  da  Gamara  Pimentel,  da  decisão  da  dita 
Thesouraria,  que  neçou-Ihe  dispensa  do  pagamento  das  taxas 
das  escravas  Bonifacia  e  Constança,  quanto  á  primeira,  a  con- 

^IJ""  ffi^T^ff  .c^ÍÃ  *?^*^^^'  «  ^^^"^^^  ^  segunda,  do  de 
•i  u  .  até  1877—1878,  pelo  facto  de  não  ter  sido  reque- 
rida a  baixa  da  matricula  dessas  escravas,  das  quaes  uma  foi 
libertada  em  16  de  Outubro  de  1868  e  a  outra  em  2  de  Se- 
tembro de  1869 :  resolveu,  á  vista  das  allegações  apresenta- 
das pela  recorrente,  conceder- lhe,  por  equidade,  a  dispensa 
pretendida,  menos  quanto  á  taxa  da  escrava  Bonifacia,  rela- 
tiva ao  exercício  dtí  1868—1869,  por  ter  sido  libertada  den- 
tro desse  oxercicio. 

Caspar  Silveira  Martins. 


<r\j\f\J>.J\r\p^"* 
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N.  683.—  FAZELNDA.—  Em  3  de  outubro  db  1878. 

Dá  proTimeato  a  um  recurso  relativo  a  despacho  de  boneguias,  por  iacom» 
potencia  da  taxa,  e  impõe  aos  recorrentes  a  multa  dei  i/i  o/^  do  final 
do  art.   18  do  Regulamento  de  20  do  AJiril  do   1870. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Outubro  de  1878, 

«  • 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Monlandon  Houldi&  C.»  da  decisão 
dessa  Inspecloria  de  19  de  Fevereiro  de  1876  que  ne?ou-Ihes 
a  restituição  da  quantia  de  456^00,  que  de  mais  pagaram 
por  uma  caixa  de  n.®  277,  vinda  do  Havre  no  vapor  francez 
Portena  e  submettída  a  despacho  pela  nota  n.^  8890  de  â4  de 
Janeiro  do  dito  anno,  como  contendo  288  pares  de  botinas  de 
couro,  que  na  conferencia  da  sabida  se  reconheceu  serem 
borzeguing  de  couro  e  sola  fina;  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  no  processo  do  despacho  se  prova  ter 
sidoapplicada  taxa  incompetente,  eque  adifferença  de  quali- 
dade foi  verificada,  permanecendo  no  dito  processo  as  provas 
desse  facto ; 

Considerando  que,  nestes  termos,  se  realiza  a  circumstancia 
prevista  na  2.*  parte  do  art.  606  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860  ; 

Considerando  que  menos  regularmente  procedeu,  essa  Al- 
fandega distribuindo  ao  calculo  o  referido  despacho  de  mer- 
cadoria que,  pelo  art.  49  da  tarifa  tem  diversas  classifica- 
ções e  laxas,  em  contravenção  ao  art.  24  do  Decreto  de  31  de 
Dezembro  de  1863  e  Ordiun  n."  77  de  17  de  Março  de  1868 ; 

Considerando  que  se  não  fosse  a  irregularidade  na  distri- 
buição do  despacho,  reconhecida  a  differença  de  qualidade  no 
acto  da  conferencia  interna,  devera  ter  se  procedido  conforme 
o  art.  18  do  Regulamento  de  20  de  Abril  de  1870: 

Resolveu  deferir  o  recurso,  e  mandar  restituir  aos  recor- 
rentes a  differença  dos  direitos  que  pagaram,  impondo-se-lfaes 
a  multa  de  1  Va  Vo  do  final  do  art.  18  do  citado  Regulamenta 
de  20  de  Abril  de  1870,  que  será  deduzida  da  impor- 
tância a  restituir. 

O  que  communico  a  Vm .  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Goíjoar  Silveira  Martins.Sr,  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro . 


4/\/\/\Pif'\:r\í''^ 
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N.  684.— FAZENDA.— Em  3  de  outubro  de  1878. 

4 

Os  accionistas  de  companhias  anonymas,  embora  tenham  suas  acções  cau- 
cionadas em  estabelecimentos  bancários,  podem  votar  nas  eleições  das 
mesmas  companhias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Communica  V.  Ex.  que  o  conselho 
director  do  Banco  do  Brazil  resolveu  dar  cumprimento  ao 
Aviso  deste  Ministério  de  30  de  Julho  do  corrente  anuo,  em- 
bora esteja  convencido  que  o  Aviso  de  25  de  Julho  de  1863, 
cuja  doutrina  aquelle  manda  executar,  não  se  refere  á  dispo- 
sição nova  e  posterior  do  art.  12  dos  novos  estatutos  appro- 
vados  por  Decreto  n.**  3739  de  23  de  Novembro  de  1866  e  re- 
produzida no  art.  12  dos  últimos  estatutos,  approvados  por 
Decreto  n.*  4566  de  10 de  Agosto  de  1870. 

Não  obstante  o  cumprimento  que  diz  haver  dado  ao  Aviso 
de  30  de  Julho,  entendeu  o  conselho  director  do  Banco  repro- 
duzir o  histórico  da  questão,  expender  os  motivos  de  sua 
convicção,  e  pedir  ao  Governo  decisão  definitiva  sobre  o  ver- 
dadeiro sentido  do  citado  art.  12. 

Cumpre -me  responder  a  V.  Ex.  que  compete  á  autoridade 
da  qual  emana  o  acto,  explical-o  e  mterpretal-o  authentica- 
mente,  e  uma  vez  que  o  Governo  declarou  que  o  sentido  do 
art.  12  dos  estatutos  se  devia  entender  de  harmonia  com  a 
doutrina  do  Aviso  de  25  de  Julho  de  1863,  fosse  este  anterior 
ou  posterior  a  essa  disposição,  só  resta  ao  conselho  director 
obedecer  e  cumprir  a  ordem,  independente  de  sua  convicção 
individual,  que  não  pôde  substituir- se  á  lei,  que  entregou  á 
responsabilidade  do  Governo  a  protecção  do  interesse  geral 
no  Banco  representado. 

Pelo  histórico  que  fez  o  conselho  director  da  questão,  outro 
não  pôde  ser  o  sentido  do  art.  12  dos  estatutos,  senão  o  que 
lhe  deu  o  Aviso  de  30  de  Julho  do  corrente  anno. 

O  Aviso  de  25  de  Julho  de  1863  teve  origem  na  consulta  ao 
Governo  feita  pela  directoria  do  Banco,  que  queria  dir  o  di- 
reito devoto  aos  estabelecimentos  bancários  que  possuíssem 
acções  caucionadas,  e  que  pela  lei  não  pudessem  ser  accio- 
nistas . 

Para  legitimar  tão  illegal  pretenção  declarava  a  directoria 
9ue  o  Baaco  só  reconhecia  como  accionista  quem  tinha  nome 
mscripio  no  seu  registro,  ou  como  sócio  primitivo,  ou  por 
virtude  de  transferencia. 

,  Que  as  cauções,  fazendo-se  por  meio  de  transferencias  nos 
livros  do  Banco,  náoeram  para  este  os  devedores,  proprietários 
que  perdiam  a  posse  material  das  acções,  os  accionistas,  mas 
sim  os  credores,  simples  detentores,  porque  a  escripturação 
do  Banco  assim  o  determinava. 

Esta  intelligencia,  que  deveria  ser  repeliida  por  iniqua, 
se  não  fosse  improcedente  por   illegal   e  verdadeiramente 
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atteatatoria  dos  direitos  de  propriedade,  encontrou  uma  difi- 
culdade invenciyel  na  pratica:  uma  grande  quantidade  di 
acções  accumuloQ-se  nos  estabelecimentos  bancários,  mie  po- 
'dendo  recebôl-os  em  caução  como  commerciantes,  a  lei  ve- 
dava que  as  possuíssem  como  accionistas,  e  desde  que  estes 
Bancos  não  pudessem  votar,  podia  succeder  graves  emba- 
raços á  marcha  do  estabelecimento  pela  impossibilidade  de 
reunir  numero  sufficiente  para  formar-se  assembléa  geral  na 
formados  estatutos. 

A  directoria  do  Banco,  teimosa  na  sua  maneira  errada  de 
ver  as  cousas,  sob  pretexto  de  resolver  esta  difficuldade,  di- 
rigiu-se  ao  Governo,  para  que  este  permittisse  o  voto  aos  es- 
tabelecimentos que  não  o  tmbam,  Ovviolasse  a  lei  geral  em 
homenagem  á  lei  de  escripturação  do  Banco. 

O  Governo  ouviu  o  Conselho  de  Estado,  qua  resolveu  a 
difflculdade  imaginaria  creada  pela  directoria  do  Banco,  es- 
tabelecendo os  bons  princípios  de  direito  geral  que  não  se  al- 
teram pela  vontade  dos  sócios  manifestada  nos  estatutos,  nem 
se  revogam  pelo  decrato  que  os  approva. 

Foi  a  Secção  de  parecer :  que  embora  o  nome  do  credor 
pignoraticlo  esteja  inscripto  nos  livros  do  Banc9,  elle  nào 
figura  como  verdadeiro  accionista  para  gozar  de  todos  os  (U- 
reitos  respectivos,  porquanto  também  lá  ae  acha  o  nome  do 
devedor,  qua  é  o  verdadeiro  accionista  a  quem  compete  o  di- 
reito de  votar,  logo  què  exhiba  o  escripto  que  lhe  servir  de 
titulo,  na  forma  dos  arts.  271  e  272  do  Código  Commerciale 
283  do  Regulamento  n.""  737  de  25  de  Novembro  da  1850. 

Ifão  procede,  portanto,  o  receio  da  impossibilidade  de  se 
reunir  a  assembléa  geral  em  numero  legai. 

Com  este  parecer  conformou- se  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, que  por  Immcdiata  Resolução  Mandou  declarar: 

<  1 .®  Que  a  doutrina  do  Aviso  de  5  de  Marco  de  1863  não 
pôde  ser  revogada,  por  ser  a  verdadeira  e  mais  favorável  às 
conveniências  das  transacções  commerciaes. 

<  2.®  Que  os  accionistas  de  q^ualquer  companhia  anonyma, 
que  tiverem  suas  acções  caucionadas  em  estabelecimentos 
baucarios,  cujos  estatutos  lhes  não  pennittirem  adquirir  tacs 
acções  como  propriedade,  tèm  direito  de  votar  nas  eleições 
das  mesmas  companhias,  desde  ^ue  exhibirem  documenioâ 
que  provem  achar-se  as  ditas  acções  caucionadas  em  qualquer 
daquelles  estabelecimentos.  > 

Reformando-se  os  estatutos  escroveu-se  : 

«  Art.  12.  Nào  poderão  fazer  parle  da  assembléa  frera!  o> 
accionistas  pelas  acções  que  possuírem  caucionadas. » 

O  que  se  quiz  com  isso  fazer  :  firmar  o  principio  exarado 
nos  Avisos  de  5  dt*  Março  e  25  de  Julho  de  1863,  ou  consiímar 
a  pretenção  pela  directoria  tão  pertinazmente  sustentada? 

Nào  pôde  ser  duvidosa  a  resposta:  outra  cousa  não  têm  a^ 
estatutos  em  mente  senão  firmar  o  principio  legal  defendido 
pelo  Conselho  de  Estado  o  mantido  pelo  Governo:  que  o  ac- 
cionista nominal  de  acções  caucionadas  nào  tem  voto,  como 
antes  tinha,  por  abuso. 
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Pensaro  contrario  seria  sappôr  que  a  directoria  Já  n3o  se 
receia  do  embaraço  que  tanto  a  incommodava:  não  poder  reunir 
o  Banco  numero  sufflciente  de  accionistas  para  formar-se  as- 
sembléa  geral;  e  que  o  Governo  com  o  decreto  de  approvação 
dos  estatutos  já  não  entende  que  a  doutrina  do  Atíso  de  5  de 
Março  é  a  verdadeira  e  a  m9is  favorável  ás  conveniências  das 
transacções  commerciaes. 

Ora,  nada  disso  é  exacto. 

Se  a  intelligencia  do  art.  12  fosse  a  que  lhe  dá  a  directoria, 
continuaria  a  permanecer  o  grave  embaraço  que  originou  a 
primeira  reclamação. 

Se  o  Governo  houvesse  mudado  de  opinião  não  haveria  ex- 
pedido o  Aviso  de  30  de  Julho,  que  é  a  consagração  da  dou- 
trina do  primeiro  aviso. 

O  costume  é  o  melhor  interprete  das  leis,  e  da  conformi- 
dade com  os  principies  expendidos  foi  a  actual  directoria 
eleita ;  de  conformidade  com  esses  princípios  tem  ella  até  agora 
sempre  procedido. 

A  duvida  que  se  levanta  vem  do  erro  em  que  labora  a  di- 
rectoria—>  de  considerar  accionista  a(]uelle  que  figura  como 
tal  nos  seus  livros,  ainda  que  só  seja  credor  pignoraticio  ; 
quando  para  a  lei  e  para  o  Governo  o  accionista  é  o  proprie- 
tário das  acções,  ainda  quando  as  tenha  dado  em  caução  de 
suas  dividas. 

Assim  deve  entender-se  :  que  o  accionista  de  que  trata  o 
art.  i2  dos  estatutos,  e  que  não  pôde  votar,  ó  o  accionista 
figurado  nos  livros,  é  o  credor  pignoraticio,  e  não  o  proprietário 
das  acções,  que  conserva  todos  os  direitos  que  as  leis  con- 
ferem aos  proprietários  para  defenderem  sua  propriedade. 

O  Aviso  de  25  de  Julho  de  1863  não  resolveu  so  um  caso 
occurrente,  firmou  uma  regra  geral  para  a  mesma  relação  de 
direito.  Gomo,  pois,  entendeu  o  conselho  director  que  esse 
aviso  prevalece  para  os  devedores  que  têm  acções  cauciona- 
das nos  Bancos  votarem,  mas  não  prevalece  para  os  que  as 
tèm  caucionadas  nas  mãos  dos  particulares  exercerem  os 
mesmos  direitos  ? 

Deve  o  conselho  director  ficar  na  intelligencia  que  muito 
irregularmente  procedeu,  dando,  na  assembléa  geral  de  7  de 
Agoslo  ao  Aviso  de  30  de  Julho  deste  Ministério,  uma  exe- 
cução por  tal  modo  capciosa,  que,  a  não  ser  o  conselho  com- 
posto (h*  tào  conspicuos  cidíulaos,  pareceria  quíí  outro  inte- 
resse, quo  não  o  puro  ciunpriínentodo  dever,  os  inspira  na 
nova  inlerprelaçâo  qiic  8«  prflende  dar  ao  art.  12  dos  es- 
tatutos. 

D<nis  íJuarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins. —  A' 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brazil. 


^V\^(\^!\:f\^vw* 
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N.  685.— FAZENDA.— Em  4  db  outubro  de  1878. 

D&  provimento  a  am  recurso  lobre  cUBsificaçSo  de  chapéos  de  palha,  u 
Alfandega  do  Maranhão,  e  reroga  nma  poriíria  da  mesma  Alfandega  fi- 
xando Valorei  para  os  comprehendidos  nos  arU.  519 e  714  da  tarifa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Provinda  do  Maranhão  que,  conforme  decidia 
o  mesmo  Tribunal,  á  vista  do  parecer  da  Gommissão  de  Ta- 
rifa da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  se  os  chapéos  de  palha 
da  Itália,  para  senhora  ou  menina,  submettidos  a  despacho 
na  Alfandega  da  dita  província  por  João  Tavares  da  Silva 
&  C*  estiverem  no  estado  dos  que  vieram  para  amostra  com 
o  offlcio  desta  ultima  repartição,  n.''  5,  de  5  de  Abril  do  cor- 
rente anno,  junto  ao  da  Thesouraría,  n.**  52,  de  9  desse  mez, 
só  podem  ter  o  valor  de  três  mil  réis,  dado  pelos  referidos 
negociantes. 

E  conhecendo-se  dos  papeis  annexos  ao  primeiro  dos  ci- 
tados offlcios,  que  o  ex-Inspector  da  Alfandega  da  dita  pro- 
víncia, em  Portaria  n.°  47  de  12  de  Outubro  de  1877,  deu 
instrucções  fixando  valores  para  os  chapéos  comprehendidos 
nos  arts.  519  e  714  da  tarifa  em  vigor,  em  contrario  ao 
art.  570  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  e  17  e 
seguintes  das  disposições  preliminares  da  mesma  tarifa,  que 
estabeleceu  preceitos  e  regras  para  o  despacho  por  factura, 
cumpre  que  cessem  os  effeitos  daquella  portaria  á  vista  dos 
citados  artigos. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^^ss/\f\J>ç^;f\:^a^ 


N.  686.— FAZENDA.— Em  4  de  outubro  de  1878. 

Os  bilhetes  de   encommondas  transportadas  nos  vapores  nacionaes  estão 

isentos  de  sello. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  para  seu  conhecimento  e 
o  fazer  constar  ao  da  Alfandega  da  cidade  de  Santos,  em  so- 
lução ás  duvidas  constantes  do  oiSicio  de  8  de  Maio  ultima, 
transmittido  com  o  da  Thesouraría,  sob  n.»  61,  de  2  de  Julho 
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do  corrente  anno,  que  nenhum  fundamento  tem  na  lei  a 
exigência,  que  faz  aquella  Alfandega,  do  sello  de  200  réis  des 
bilhetes  de  encommendas  transportadas  nos  vapores  nacio- 
naes  ;  porquanto  não  estão  elles  comprehendidos  na  classe 
dos  conhecimentos  de  carga  de  que  trata  o  Código  do  Com- 
mercio  no  Tit.  6.°,  Gap.  S.*»,  e  dos  quaes  é  devido  o  sello  de 
200  réis  especiGcado  no  art.  13,  §3.^  do  Regulamento  annexo 
no  Decreto  n.,?  450o  de  9  de  Ahril  de  1870,  pois  nao  têm  evi- 
dentemente a  mesma  natureza  e  não  preenchem  iguaes  re- 
quisitos ;  não  estando  também  sujeitos  ao  sello  íixo  de  200  réis 
mandado  cobrar  dos  recibos  de  25^00  para  cima,  pelo  art.  12, 
§  2.»,  da  Lei  n.*»  2792  de  20  de  Outubro  de  1877,  porque,  se- 
gundo as  declarações  nelles  exaradas  pelo  Capitão  ou  Com- 
mandante  dos  referidos  vapores,  não  têm  valor  excedente 
a  20^00. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


t^iS^\f!^\fi\J\^t^ 


N.  687.— FAZENDA.— Em  4  de  outubro  de  1878. 

Permitte  o  encontro  do  valor  'das  bemfeitorias  executadas  em  um  prédio 
nacional  pelo  respectiro  inquilino,  com  a  importância  dos  alugueis  que 
este  deve,  e  exige  informações  a  respeito  da  adjudicação  do  mesmo  e  de 
outros  prédios  i  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  presente  a  petição  de  João  Pedro  de 
Alvarenga,  transmittida  com  oflQeio  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  de  Minas  Gcraes,  n.®  1,  de  4  de  Janeiro 
ultimo,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria  que 
mande  proceder  pelo  Procurador  Fiscal  a  todas  as  diligencias 
necessárias,  afim  de  se  verificar  a  (qualidade,  importância  e 
valor  das  bemfeitorias  que  o  supplícante  allega  ter  feito  no 
prédio  que  occupa  no  município  da  Campanha,  e  fazer -se  o 
encontro  do  valor  dessas  bemfeitorias  com  a  guantia  de  que 
é  devedor,  proveniente  dos  alugueis  vencidos  pelo  aito 
prédio  ;  visto  ter  direito  á  indemnização  delias,  embora  não 
fosse  previamente  autorizado  pela  Thesouraria  para  fazel~as, 
nem  tenham  sido  preenchidas  as  formalidades  prescriptas  na 
Ordem  n.®  47  de  17  de  Dezembro  de  1872,  que  aliás  não  tem 
applicação  ao  caso. 

Por  esta  occasião  communica  ao  dito  Sr.  Inspector  que 
toma- se  digno  de  reparo  o  seguinte:  !.<>,  que  tendo  sido 
adquirido  pela  Fazenda  Nacional  o  prédio  de  que  se  trata  em 
Virtude  de  sequestro  a  que  se  procedeu  nos  bens  do  ex-CoUector 
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daquelle  municipio.  Domingos  Ferreira  Lopes,  desde  SO  de 
Outubro  de  1846,  ainda  nào  esteja  definitivamente  terminada 
essa  questão  nem  encorporados  taes  bens,  que  foram  adju- 
dicados á  Fazenda,  aos  próprios  nacionaes,  cumprindo  qae 
sejam  fornecidas  ao  Thesouro  as  necessárias  informações, 
afim  de  se  resolver  sobre  o  destino  dos  prédios  pertencentes 
áquelle  responsável :  S.»,  que  só  em  19  de  Março  do  corrente 
anno  se  mandasse  por  em  hasta  publica  o  arrendamento  de 
todos  esses  prédios;  d.^",  que,  sendo  o  peticionário  Alvarenga 
devedor,  desde  o  l.»  de  Novembro  de  18(tô,  do  aluguel  do 
prédio  que  occupa,  na  importância  de  1:040^,  não  tenha  sido 
coagido  a  pagar  o  seu  debito,  e  ainda  se  conserve  no  dito 
prédio. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^!^':\if\J>^\gf!\Jf^t^ 


N.  688.—  FAZENDA.—  Em  5  de  outubro  de  1878. 

Só  o  Poder.  Logiilatiyo  pdde  permittir  o  encontro  da  importância  de  lobm 
verificadas  nas  contas  de  nm  responsável,  com  a  do  alcance  em  qae  este 
86  achar  para  com  a  Fazenda  Nacional. 


Ministério  dos   Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Outubro  de  1878. 


Gaspar  Silveira*  Martins»  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol 
que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  indeferir  o  requerimenU) 
transmittido  com  o  seu  offlcio  n.®  59  de  19  de  Março  ultimo, 
em  que  os  herdeiros  do  ex*  Almoxarife  do  Arsenal  de  Guem 
da  dita  província,  Francisco  Luiz  Gomes  de  Abreu,  recor- 
rendo da  decisão  da  Thesouraría,  que  julgou-o  alcançado  na 
quantia  de  180:507^00,  pela  liquidação  a  que  procedenem 
suas  contas  relativas  ao  período  decorrido  de  Novembro  de 
1836  a  Julho  de  1843,  pediram  que  fossem  as  mencionadas 
contas  consideradas  justas  e  saldadas,  fazendo-se  o  encontro 
daquella  quantia  com  a  de  647:655^099,  em  qae  importam 
as  sobras  de  objectos  nellas  verificadas :  visto  não  ter  o  refe- 
rido Tribunal  attribuíçao  para  fazer  esse  encontro,  á  vista  do 
disposto  no  art.  41  do  Decreto  n.<»  2548  d»  10  de  Março  de  1860» 
e  sim  o  Poder  Legislativo^  ao  qual  poderão  dirigir-se  os  re- 
correntes* 
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Fica)  porém,  reduzide  o  alcance  de  que  se  trata  i  quantia 
de  127:967^5  por  ter-se  admittido  a  compengação  de^  faltas 
com  accrescímos  de  diversos  objectos  semelhantes  ou  quasi 
semelhantes  e  da  mesma  natureza,  na  importância  de 
52:540^265,  como  pcrmitle  o  Regimento  de  Contas  de  3  de 
Setembro  do  1627  no  cap.  54. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«/Vi^f\:Pc^/V:^W* 


N.  689.—  FAZENDA.—  Em  7  de  outubro  de  1878. 

ProTimento  de  xm  recurso  sobre  classífieaçSo  de  papel,  j&  eoQsiderado  como 

próprio  para    impresiSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Outubro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Laureys  &  Comp.  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  27  de  Junho  ultimo,  que  classificou  como 
papel  para  escrever  e  sujeito  á  taxa  de  160  réis  por  kilo- 
gramma,  a  mercadoria  constante  da  amostra  junta,  vinda  de 
Antuérpia  no  vapor  Habsburg,  e  submettida  t  despacho  pela 
nota  n.  3802  de  Junho  do  corrente  anno  como  papel  para  im- 
pressão sujeito  á  taxa  de  SOO  réis  por  kilogramma,  o  mesmo 
Tribunal : 

Considerando  que  os  peritos  que  foram  consultados  não 
se  pronunciaram  francamente  a  respeito  da  classificação,  de- 
clarando entretanto  que  o  papel  pôde  servir  para  impressão, 
se  bem  que  seja  de  excellente  qualidade ; 

Considerando  que  sendo  ouvido  o  Administrador  da  Ty- 
pographia  Nacional,  declara  este  que  o  papel  de  que  se  trata 
6  próprio  para  impressão  • 

Considerando  que  pela  decisão  do  Thesouro,  constante  do 
aviso  expedido  a  essa  Alfandega  em  23  de  Setembro  de  1876, 
já  se  mandou  despachar  igual  papel  como  apropriado  á  im- 
pressão, entretanto  que  o  de  que  se  trata  serve  perfeitamente 
para  escrever,  circumstancia  que  induziu  os  peritos  na  pre- 
sente questão  a  vacillarem  na  classificação : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  restituir 
aos  recorrentes  a  differença  dos  direitos  que  de  mais  pagaram, 
visto  ser  contraria  á  disposição  da  tarifa  a  classificação  dada 
por  essa  Inspectoria  ao  referido  papel . 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
efleitOB . 

Deus  Guardea  Vm.— Gíwpar  Silveira  Martins, —  ^t.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  690.— JUSTIÇA.—  Em  7  db  outubro  de  1878. 

Sobre  exercício  de  escrevente  juramentado  e  prestaçSo  de  fiança  para 
sorrir  interinamente  o  offlcio  do  cscrirSo  do  orphios. 

2.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  EKm.  Sr.—  Em  offlcio  de  27  de  Setembro  nitímo 
expoz  V.  Ex.  que  por  impedimento  do  serventuário  ?itaiicío 
acha-se  no  exorcicío  interino  do  2.<>  offlcio  do  judicial  e 
notas  e  privativo  de  orphãos  do  termo  de  S.  João  do  Príncipe 
o  respectivo  escrevente  juramentado,  que  acabara  de  cumprir 
pena  por  crime  de  peculata,  e  além  disto  não  havia  prestado 
exame  de  sufficiencia  nem  tiança,  pelo  que  fez  V.  Ex.  a 
necessária  recommendação  ao  competente  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos  afim  de  determinar  a  accumulação  daquelle  officio 
pelo  Escrivão  companheiro,  ou,  no  caso  de  impossibilidade 
por  affluencia  de  trabalhos,  propor  pessoa  idónea  para  servir 
provisoriamente  o  mesmo  offlcio. 

E  por  essa  occasião  consultou  V.  Ex.,  se  o  serventuário 
interino  do  offlcio  de  orphãos  tem  obrigação  de  prestar  a 
fiança  da  Ord.  Liv.  !.<>  Tit.  89. 

Approvando  o  acto  de  V.  Ex.,  declaro  : 

Que  o  Escrevente  juramentado  não  tem,  por  esta  siaiples 
qualidade,  o  direito  de  exercer  o  offlcio  nos  casos  de  impedi- 
mento temporário  do  serventuário  vitalicio,  que  deve  ser 
substituído  nos  termos  dos  Decretos  n."*  817  de 30 de  Agosto 
de  18ol  e  1294  de  16  de  Dezembro  de  1853,  conforine  a  hy- 
pothese  que  se  verificar. 

Que  em  taes  circumstancias  o  substituto  pode  servir  inde- 
pendentemente de  fiança,  visto  que  não  convém  difficullar 
as  substituições,  quando  existe  a  obrigação  de  recolher-se  ao 
cofre  publico,  com  interferência  do  Juiz,  as  sommas  pertea- 
centes  a  orphãos.  (Decreto  n.*>234de  13  de  Setembro  de 
1841  e  ordens  explicativas  do  Thesouro  Nacional. ) 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigties  P^r«rfl.— Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  691.— MARINHA.— Aviso  de  7  de  outubro  de  1878. 

Manda  observar  instrucç5es  para  cobrança  das  contribaiçõet  e  pafuseato 
de  ponsffes  da  mestrança  e  operários  dos  Arsenaes  de  Marinha  do  Ib- 
perio. 

3.»^  Secção.— N.   170S.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,  7  de  Outubro  de  1878. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Ha  por  bem  que  sejam  obser- 
vadas na  cobrança  das  contribuições  e  pagamento  das  pensões 
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da  mestrança  e  operários  dos  Arsenaes  de  Marinha  do  Impé- 
rio, de  conformidade  com  o  Regulamento  n.*  5622  de  z  de 
Maio  de  1874,  as  Instrucções  que  com  este  baixam,  assigna- 
das  peio  Consellieiro  Director  Geral  desta  Secretaria  de  Es- 
tado :  o  que  a  V.  S.  communico  para  os  devidos  eflfeitos  na 
parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^ Eduardo  de  Androife  Pinto.  —Sr. 
Contador  da  Marinha. 


Iii«ti*acçoes  para  arreeadaç&o  das  contribui- 
ções e  passamento  das  pensões  da  mestrança 
e  operários  dos  Arsenaes  de  Biarlnlia. 

r 

I. 

As  pensões  a  que  têm  direito  a  mestrança  e  operários  dos 
Arsenaes  de  Marinha,  na  forma  dos  arts.  154,  lo5,  157  e  158 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.^  2622  de  2  de 
Maio  de  1874,  serão  mensalmente  pagas  pelo  monte  das  con- 
tribuições de  que  trata  o  art.  15d  do  mesmo  regulamento, 
caLculadas  na  razão  dos  dias  de  cada  um  mez,  com  exclusão 
dos  domingos  e  dias  santiâcados,  ou  feriados  por  lei. 

II. 

A  Pagadoria  da  Marinha  na  Gôrte  e  do  Arsenal  de  Marinha 
em  Mato  Grosso,  assim  como  as  Thesourarias  de  Fazenda  das 
Províncias  da  Bahia,  Pernambuco  e  Pará,  sao  as  Repartições 
competentes,  tanto  para  a  arrecadação  das  contribuições, 
como  para  o  pagamento  das  pensões  concedidas  nos  termos 
do  art.  155  do  citado  regulamento. 

m. 

Haverá  nessas  Repartições  uma  escripturação  por  debito  e 
credito,  constando  do  debito  as  importâncias  das  contribui- 
ções arrecadadas  em  cada  um  mez,  e  do  credito  as  pensões 
pagas,  encerrando-se^  a  dita  escripturação  nas  épocas  das 
entregas  de  que  tratam  os  arts.  6."  e  7.* 

Haverá  também  assentamentos  para  cada  um  pensionista 
mencionando  o  nome,  a  folha  do  livro  de  matricula  em  que 
teve  assentamento,  a  classe,  pensão  e  ordem  que  determina  o 
pagamento  da  pensão  e  quando ;  bem  como  quaesquer  outros 
esclarecimentos  que  interessem  á  Fazenda  Nacional. 

IV. 

Das  contribuições,  que  deverão  constar  distinctamente  das 
ferias  a  que  se  refere  o  art.  111  do  supracitado  regulamento, 
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organizará  o  empregado,  que  servir  de  Escrivão  do  pagamen- 
to das  mesmas  ferias,  resumos  por  classes  o  officioas,  com- 
prehendendo  somente  as  contribuições  relativas  a  jomaes 
pagos. 

V. 

Esses  resumos,  assignados  pêlo  empregado  que  os  orga- 
nizar e  pelo  Pagador,  servirão  para  documentar  o  debito  da 
escripturação,  constante  do  art.  3." ;  devendo,  por  tanto,  o 
mesmo  empregado  dar  quitação  ao  Pagador  da  importância 
total  paga  em  cada  feria,  illiquida  das  respectivas  contri- 
buições. O  credito  da  dita  escripturação  justifícar-se-ha  com 
os  bilhetes  ou  folhas  de  pagamento. 

VI. 

O  saldo,  ou  producto  das  contribuições,  liquido  da  impor- 
tância das  pensões  pagas,  deve  ser  entregue  pela  Contadoria 
da  Marinha  por  trimestres,  e  Thesourarías  de  Fazenda  das 
Provincias  da  Bahia,  Pernambuco  e  Pará  por  semestres,  ao 
Thesouro  Nacional,  sob  o  titulo — Deposito  á  disposição  do 
Ministério  da  Marinha»,  do  que  se  dará  immediato  conheci- 
mento a  esta  Secretaria  de  Estado. 

Taes  entregas  serão  effectuadas  no  íim  da  primeira  quin- 
zena do  respectivo  mez,  para  facilitar  o  pagamento  das  pen- 
sões vencidas  no  mez  anterior. 

VII. 

A  entrega  do  saldo  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  exis- 
tente na  Pagadoria  do  Arsenal  de  Marinha  de  Mato  Grosso, 
deve  ser  feita,  mensal  ou  trimensalmente,  á  Thesouraria  de 
Fazenda  da  província,  por  meio  de  jogo  de  contas  com  os 
fundos  que  tem  esta  Thesouraria  de  supprír  áquelle  estabe- 
lecimento, aíim  de  ser  pela  mesma  Thesouraria  recolhido 
ao  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  dito  artigo. 

VIQ. 

Quando  acontecer  que  em  alfi[uma  Thesouraria  de  Fazen* 
da,  ou  na  Pagadoria  do  Arsenal  de  Marinha  de  Mato  Grosso, 
a  importância  mensal  das  contribuições  não  seja  sulficiente 
para  occorrer  ao  pagamento  das  pensões,  deve  o  respectíro 
Inspector,  demonstrando  essa  insufflciencia,  solicitar  desta 
Secretaria  de  Estado  a  quantia  que  fòr*ainda  precisa  para  tól 
pagamento,  a  qual  será  concedida  por  meio  do  monte  àe 
contribuições  depositado  no  Thesouro  Nacional,  na  forma  ios 
arts.  e.*"  e  7.o 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  7  de  Ou- 
tubro de  1878.—  Sabivo  Eloy  Pessoa. 
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N.  692.— FAZENDA.— £i<  8  de  outubro  de  1878. 

■ 

NSo  se  doTe  nogar  ás  partes  as  certidffes  que  solicitarem,  desde  qae  não 
eoTolTam  matéria  de  segredo  oo  compromettimento  alheio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Ontubro  de  1878. 

Gaspar  SilTeira  Martins»  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sonro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Ttiesonraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  oíBcío  n.*'  21 
de  4  de  Junho  de  1877,  endereçado  á  Directoria  Geral  das 
Rendas  Publicas,  que  nenhum  fundamento  tem  a  sua  decisão 
confirmando  o  acto  da  Alfandega  da  dita  provincia,  que  ne- 
gou a  José  Maria  do  Amaral  &.  C*  a  certidão  que  pediram,  das 
netas  dos  despachos  de  diversas  mercadorias  consignadas  a 
outros  negociantes ;  visto  não  se  acharem  taes  notas  com- 
prehendidas  na  excepção  do  Aviso  de  10  de  Julh»  de  1838,  por 
ião  envolverem  matéria  de  segredo  ou  compromettimento 
alheio,  como  são  os  assumptos  do  expediente  reservado  das 
repartições  publicas  e  os  documentos  que  nestas  existam  e  pos- 
sam comprometter  terceiros,  diffamando-os  ou  por  qualquer 
modo  attrahindo  sobre  elles  a  odiosidadeou  o  desprezo  publico, 
sem  vantagem  alguma  para  os  interesses  da  Justiça  :  cum- 
prindo, portanto,  que  aquella  Alfandega  passe  a  mencionada 
certidão,  se  ainda  a  quizerem  os  pretendentes,  aos  quaes  de- 
verá dar  sciencia  desta  ordem. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  693.— FAZENDA.— Em  8  de  outubro  de  1878. 

Sobre  o  processo  de  responsabilidade  mandado  instaurar  contra  o  CoUector 

de  GuaratÍDguetá. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Outubro  de  1878. 

•  « 

Gaspar  Silveira  Martins^  Presidente  do  Tribunal  do  Tho- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu  oflicio 
n.»  79  de  10  de  Agosto  ultimo,  que  fica  approvad0  o  seu  proce- 
dimento requisitando  da  Presidência  que  mandasse  instaurar 
processo  por  crime  de  peculato  contra  o  Collector  das  Rendas 
Geraes  do  município  de  Guaratinguetá,  Francisco  Possidonio 
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de  Brito  Júnior,  por  não  ter  recoiliido  aos  cofres  da  mesma 
Thesouraria  os  saldos  da  renda  arrecadada  em  Abríl  e  Maio 
do  corrente  anno,  nos  prazos  que  lhe  foram  marcados,  náo 
obstante  ler  sido  preso  administrativamente. 

Recommenda^lhe,  porém,  toda  a  solicitude  para  que  nio  seja 
por  forma  alguma  prejudicada  a  jurisdicção  do  contencioso 
administrativo,  na  parte  concernente  ao  assumpto  de  que  se 
trata;  representando  á  Presidência,  afim  de  tomar  as  provi- 
dencias que  o  caso  exigir. 

£,  como  do  citado  officio  não  consta  ter  sido  demittido 
aquelie  Gollector,  cumpre  que  o  seja  quanto  antes,  sem  fica- 
rem por  isso  prejudicadas  as  attribuições  que  competem  á 
Thesouraria,  á  vista  do  Decreto  n.*"  657  de  5  de  Dexembro 
de  1849. 

^  Gaspar  Siltmra  Martins. 
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N.  694.— FAZENDA.— Em  8  db  outubro  db  1878. 

Approva  a  saspensSo  de  am  Adminiitndor  de  Meu  de  Rendas  por  ter  o  rs- 

pectiro  fiador  pedido  diipensa  da  fiança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas,  em  resposta  ao  sea 
officio  n.<>  ò9  de  4  de  Julho  ultimo,  que  fica  approvado  o  sea 
acto  suspendendo  o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  Geraes 
de  Manicoré,  Felizardo  Joaquim  da  Silva  Mourão,  por  ler  o 
respectivo  fiador  Manoel  de  Miranda  Leão,  pedido  dÍ8|)eiisa  da 
fiança  prestada  em  seu  favor ;  assim  como  que  fica  sciente  de 
ter  a  Presidência,  em  2  daquolle  mez,  exonerado  o  mesmo 
Administrador,  e  nomeado  para  substituil-o  interinamente  o 
l.''  Escripturario  da  dita  Thesouraria,.  Alexandre  Ramos  Ra- 
miro e  Silva. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«A:rV:AAA:A:A:P 


OlGIflÔBS  DO  GGVBaNO.  817 

N.  695.— FAZENDA.— Em  9  dk  outubro  de  i878. 

A  malta  de  90  %  de  expediente  nlo  yeda  a  de  direitos  em  dobro  por  diffe- 

rença  de  quantidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Outubro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Francisco  José  Fernandes  &  Silva 
da  decisão  dessa  Inspectoria ,  que  o  multou  em  3  Vo  de 
expediente,  por  terem  declarado  na  nota  n.»  5234  de  14  de 
Novembro  do  anno  passado  que  ignoravam  de  qUe  matéria 
eram  os  cabos  de  220  dúzias  de  facas  solteiras,  vindas  do  Porto 
na  barca  portugueza  Margarida,  e  em  direitos  dobrados  pelo 
decréscimo  de  120  dúzias  das  ditas  facas  e  mais  400  dúzias  de 
garfos  de  .cabo  de  osso,  madeira,  ferro  e  chifre,  o  mesmo 
Tribunal : 

Considerando  que  as  referidas  multas  foram  applicadas  de 
conformidade  com  o  art.  19  do  Regulamento  de  20  de  Abril 
de  1870  e  Ordem  n.®  517  de  27  de  Novembro  de  1866,  e  que 
a  imposição  da  multa  de  3  Vo  não  vedava  a  de  direitos  em 
dobro  pela  diíTerença  de  quantidade: 

Resolveu  não  tomar  conhecimento  do  recurso. 

O  que  comm único  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  devi- 
dos effeitos. 

Deus  Guarde  a  Ym.^Gaspar  Silveira  Martins.^  Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  696.— FAZENDA.— Em  10  db  outubro  db  1878. 

Não  é  obrigatória  para  os  Presidentes  providencia  a  approTaçlo  das  propos- 
tas feitas  na  conformidade  do  S  3.o  do  «art.  47  do  Regnlamento  do  2  de 
Agosto  do  1876. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  seu  conhecimento,  que  a  disposição  do 
art.  47,  §  3.°,  ao  Decreto  n.°  6272  de  2  de  Agosto  de  1876,  não 
loma  obrigatória,  por  parte  dos  Presidentes  das  províncias, 
a  approvação  das  propostas  que  lhes  são  enviadas  para  pre- 
encnimenlo  dos  togares  de  que  trata  o  §  2.°  do  mesmo  ar- 
tigo. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  697. --FAZENDA.---  Em  iO  db  octubbo  db  1878. 

LoUç&o  doi  Toncimentos  do  Vigário  eneommendado  da  freguesia  da  Coa« 

ceiçfto,  de  Angra  doi  Reis. 

Ministério  dos  Negoeios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex,,  para  os  devidos 
eífeitos,  que  os  vencimentos  do  Vigário  eneommendado  da 
freguczia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  cidade  de  An- 
gra dos  Reis  foraiu  lotados  em  400/$000  de  côngrua»  200^ 
de  guizamentose  1:000^000  de  direitos  parochiaes,  como  consta 
do  respectivo  termo  remettido  como  offlcio  n."  48  do  Admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  daquelle  municipio  datado  de  6 
do  Junho  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Gaspar  Silveira  Martins,'^  Èl 
S.  Ex.  o  Sr.  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. 

N.  698.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  10.  DB  OUTUBRO  DE  1878. 

Manda  procedera  exames  na  Fabrica  do  Ferro  de  S.  Jofto  de  Tpanema, 
afim  de  tirar  o  Estado  o  máximo  proreito  decse  eitabelecimeiíto. 

1.»  Secção.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.  —  Ministério 
dos  Neííocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro  em  iO  de  Outubro  de  1878. 

Convindo  tirar  da  Fabrica  de  Ferro  de  S.  João  de  Ypanema, 
no  estado  cm  que  actualmente  se  acha,  e  antes  mesmo  que 
receba  ella  do  Estado  o  desenvolvimento  de  que  é  suscep- 
tível^ o  máximo  proveito,  e  sendo  condição  para  se  obter  este 
intento  procurar  consumo  ás  matérias  primas  e  artefactos  que 
já  produz,  cumpre  que,  sem  demora,  se  dirija  Vm.  áquelle 
estabelecimento  para  se  entender  com  o  respectivo  Director, 
e  com  elle  conferenciar  sobre  os  seguintes  pontos: 

1.°  Quaosos  mnteriacs,  pinças  (•>  utensihos  que  protluzidose 
fnhricnílos  no  referido  cslalj(íh'cimiMilo,  hwado  em  conta  o 
frete,  lio  transporte,  podeiri  ser  einjíreffados  ou  usados  com 
vantipiMii  nos  Arsenaos  <Je  Marinha  o  (iuerra,  nas  oftlcinas  e 
luaehinisiiios  de  nossas  vias-ferreas  e  no  consumo  privado, 
comparados  os  preços  e  qualidades  desses  objectos  com  simi- 
lares de  proveniência  estrangeira ; 

2."  Qual  a  reducçào  possível  nos  preços  de  transporte, dos 
referidos  objectos,  desde  a  Fabrica  onde  são  produzidos  até 
esta  Corte  e  qual  o  meio  de  conseguil-o  ; 

3.»  Si  ha  conveniência  de  dar -se  mais  desenvolvimento  ás 
ofiEttinas  da  Fabrica  pela  introducçào  de  novos  apparelhos  o 
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força  motriz,  afim  de  que  pelo  valor  accrescido  com  o  feitio 
da  obra,  o  transporte  do  objecto  exportado  da  Fabrica  se 
torne  mais  barato. 

E  porque  na  recente  inspecção  que  fiz  ao  referido  esta- 
belecimento reconheci  que  uma  das  causas  que  concorrem 
para  a  elevação  do  preço  da  fabricação  e  transporte  dos  pro- 
ductos  da  Fabrica  consiste,  primo,  no  carreto  do  logar  em 

âue  é  triturado  o  mineral  até  os  fornos  da  fundição ;  secun- 
o,  na  solução  de  continuidade  que  existe  no  systema  de  trans- 
porte dos  productos  fabricados ;  a  !.•  desde  a  Fabrica  até  a 
estação  da  estrada  de  ferro  Sorocabana,  e  a  2.»  da  estação 
terminal  dessa  estrada,  na  capital,  no  Braz,  até  a  primeira  esta- 
ção da  estrada  do  Norte,  na  Luz  ;  chamo  a  attenção  de  Vm. 
afim  de  que,  de  accôrdo  com  o  Director  da  mesma  Fabrica  com- 
binem sobre  os  meios  de  obviar  os  inconvenientes  de  tão  re- 
petidas baldeações  e  imperfeito  meio  de  transporte,  trazendo 
tudo  ao  conhecimento  deste  Ministério  que,  confiado  no  zelo 
o  perícia  de  que  tem  Vm.  dado  provas,  espero  que  satisfac- 
toriamente  desempenhará  esta  commissão. 

Deus  Guardo  a  Vm. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.—  Sr.  Engenheiro  Carlos  Gonrado  de  Niemeyer. 


.r»sJ!\:F\piJ\/\/\^ 


N.  699.— FAZENDA.— Em  41  db  outubro   de  1878. 

Compete  ao  Ministorio  da  Jastiça  resolver  as  davidas  sobre  a  arrecadação 
áo  pequenos  espólios  que  não  comportem  as  despesas  com  editaes  e 
dcprecados. 

Ministério  dos  Nepfocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Outubro  de  1878. 

Declaro  a  Vm.,  em  respo.sta  ao  seu  oíBcio  de  27  de  Julho 
ultimo,  que  compete  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça 
resolver  a  duvida  que  lhe  occorre  sobre  a  execução  do  dis- 
posto no  art.  32  do  Rep:ulamonto  annexo  ao  Decreto  n.^  2433 
de  lo  de  Junho  de  1859,  quando  se  proceder  ri  arcecadação 
d«  |M»quenn.s  cspolio^^,  <|ue  não  compnrlan'iu  asdispesns  rom 
us  eílit;i(.S(;  d»*i)nM';Kl(>s  delenuinados  no  uiosino  arlijío,  \islo 
tralar-si»  «1»»  fonnnla  jurídica  com  a  qual  nada  tem  quií  vrr  a 
Fazenda  Nacional . 

(Juanto  110  livro,  de  que  trata  o  art.  Cá  áo  citado  decreto, 
I»ara  a  inseri pção  dos  nulos  de  arrecadarão  dos  bens  de  de- 
funtos e  aus(Miies,  feita  nesse  município,*  vai  ser  fornecido  á 
respectiva  Collectoria. 

Deus  Guarde  a  Ym.— Gaspar  Silveira  Martins.—  Sr.  Curador 
Geral  das  heranças  jacentes  da  comarca  de  Nictheroy. 
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N,  700.— FAZENDA.— Em  11  db  ootubbo  de  1878. 

Recommenda  a  fiel  observância  do  Decreto  n  «  3607  de  1866  na$  jMtíiu- 

ções  para  a  percepçSo  de  meios  soldos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesouranas 
de  Fazenda  que  no  julgamento  do  direito  das  habilitan<ias  a 
meios  soldos  tenham  muito  em  vistó  que  sejam  inteiramentó 
satisfeitas  as  exigências  do  Decreto  n.«  3607  de  10  de  Feve- 
reiro de  1866,  e  recommendem  aos  Fiscaes,  que  nas  jusun- 
ca(^s  em  que  interveem  como  Procuradores  da  Fazenaa, 
promovam  com  toda  clareza  e  precisão  o  preenchimenlo  aos 
Itens  constantes  do  mesmo  decreto. 

Gaspar  Silveira  Martins . 
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N.  701.— FAZENDA.— Em  11  de  outubro  de  1878. 

ProTimento  de  um '  recurso  sobre  classificaçSo  de  camisas  de  algodío  de 

ponto  de  meia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thç- 
souro  Nacional,  communicaao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  aue  o  mesmo  Tribunal, 
tendo  presente  o  recurso  transmitliào  com  o  seu  officio 
n.**  95  de  9  de  Novembro  de  1877,  interposto  por  Otto 
Helm  &  C*  da  decisão  da  Alfandega  da  cidade  de  Santos,  que 
classificou  na  2.*  parte  do  art.  688  da  tarifa  em  vigor,  para 

Sagar  a  taxa  de  â^OO  por  dúzia,  noventa  dúzias  de  camias 
e  algodão  de  ponto  de  meia.  que  subraelteram  adespacno 
pela  nota  n.<»  78  de  7   de  Juího  daguelle  anno  como  « pro- 

Srias  para  trabalhadores »,  sujeitas  á  taxa  de  600  rs.,  na  forma 
ai.*  parte  do  citado  artigo  :  resolveu  dar- lhe  provimento, 
afim  de  ser  restituída  aos  recorrentes  a  importância  que  ae 
mais  lhes  foi  exigida,  visto  ter  sido  bem  classificada  por 
elles  a  mercadoria  de  que  se  trata,  e,  portanto,  inderida  a 
taxa  cobrada  por  aquella  Alfandega. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  702.— FAZENDA.—  Em  11  db  outubro  de  1878. 

ProTÍmeDto  de  um  recarso  relatiro  i  elusiflcaçSo  de  cbapóos  de  Ift,  lisoi. 

Ministério  dos  Nep^ocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  ThesoUraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  transmíltido  com  o  seu  officion.  2  de 
11  de  Janeiro  ultimo,  interposto  por  Teixeira  Queiroz  &  Has- 
selman  do  despacho  da  Inspectona  da  Alfandega  da  dita  pro- 
Tincia,  que  mandou  classificar  na  l.>  parte  do  art.  24  da  ta- 
rifa em  yigor,  como  de  pello  de  coelho,  para  pagar  a 
taxa  de  1^200  cada  um,  240  chapéos  contidos  em  uma  caixa 
com  a  marca  T.  Q.  &  H.,  n.  26i8,  que  submetteram  a  des- 
piícho  em  14  de  Setembro  de  1877,  como  chapéos  de  lã  lisos, 
sujeitos  á  taxa  de  600  réis  na  forma  do  art.  622  da  citada  ta- 
rifa ;  e  que  o  mesmo  Tribunal : 

€k>nsiderande  que,  pelo  exame  a  que  se  procedeu  nos  men- 
cionados chapéos  yeriOcou-se  serem  fabricados  de  lã  com 
pello  de  lebre  ou  coelho,   predominando  a  lã ; 

Considerando  que,  de  conformidade  com  o  art.  14  das  dis- 
posições preliminares  da  tarifa,  a  mercadoria  de  que  se 
trata  nio  podia  ser  classificada  no  primeiro  dos  citados  ar: 
tigos,  para  se  cobrar  a  taxa  de  1^200 : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  o  fim  de  ser  man- 
tida a  classificação  dada  pelos  recorrentes  e  restituir-se-lhet 
a  difiíerença  dos  direitos  que  de  mais  pagaram . 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  703.— FAZENDA.—  Em  12  dk  ourufiRO  db  187S. 

ProTimento  da  mn  reeario  relatíro  á  elassiflcaçSo  da  muialioa  de  algodSa 

com  mescla  de  feda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda,  da  Província  da  Bahia,  que  o  mesmo  Tri- 
bunal, tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  seu 
offleio  n.  116  de  6  de  Novembro  de  1877,  interposto  por 
Yatea  à.  Comp.   da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  da 
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dita  província,  que  maadou  classificar  ao  art.  550  da  tarifa 
em  vig:or,  como  cassa  de  algodão  lavrada^  p.nra  pagnr  a  taxa 
de  2^0  por  kíiogramma  e  mais  30  V«  peia  mescla  de  seda 
a  mercadoria  contida  em  uma  caixa  com  a  marca  D.  D. 
n.  iOOi,  que  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.  1473  de 
12  de  Setembro  daquelle  anno,  como  musselina  de  algodão 
com  mescla  de  seda,  sujeita  á  taxa  de  1^0  o  kíiogramma  do 
art.  567  da  citada  tarifa,  com  o  augmento  de  30  Vo,  nos 
termos  do  nrt.  16  das  respectivas  disposições  preliminares: 
resolveu  dar-lhe  provimento  para  o  fím  de  ser  restituído  ao*: 
recorrentes  os  direitos  que  demais  lhes  foram  cobrados,  visto 
ter  sido  a  mercadoria  de  que  se  trata  bem  classiGcada  por 
elles. 

Gaspar  Silveira   Martins. 


,,Aw\f\-f\j\f^^f^^ 


N.  704.— FAZENDA.— Em  12  de  outubro  de  1878. 

Sobr«  a  anbsiitaíçSo  dot  Tbesoureiros  das  Alfandegas»  dada  a  falta  simul- 
tânea delles  e  de  seos  Fieis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Outubro  de  1878. 

Gaspnr  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  de 
Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em  resposta  aos  seus 
officios  n.  62  de  22  de  Outubro  de  1877  e  n-.  lo  de  15  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno,  que,  nao  sendo  tpplicavel  ás  Al- 
fandegas a  disposição  do  art.  68  do  Decreto  n.  736,  de  20  de 
Novembro  de  1850,  cumpre  que  seja  observada  a  do  art.  87, 
§5.«,  do  Regulamento  de  2  de  Agosto  de  1876,  ávisUda 
qual,  na  falta  simultânea  do  Th(>£Oureiro  e  do  Fiel  deste, 
deve  o  Inspector,  no  caso  de  impedimento  não  prolongado, 
designar  um  dos  empregados  que  mais  confiança  Ibe  mere- 
cerem para  substituir  o  Thesoureiro,  submetlendo  o  seu 
acto  á  approvação  da  Presidência  :  mas  si  o  ímpedímenlo  for 
prolongado,  deverá  esta  nomear  quem  sirva  interinamente 
aquelle  logar,  podendo  a  nomeação  recahir  sobre  algum  em- 
pregado, si  não  houver  quem  preste  a  necessária  fiança  ou 
caução,  a  qual  só  será  dispensada  no  caso  de  urgência,  e  por 
^eve  tempo. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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N.  70o.— FAZENDA.—  Em  12  de  outubho  de  1878. 

o  empregado  sorteado  para  o  Jar>'  deve  comparecor  á  RepartíçSo  a  qao 
pertancer,  «ompre  que  dAo  houver  8e»sSo,  quór  antes  quer  depois  de  coo- 
stitaido  o  Tribunal. 

Ministério  dos  Negócios  da  FazíMida. —  Rio  de  Janeiro  eni 
42  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tiíe- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Píizenila  da  Província  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n.  55  de  25  do  Abril  ultimo,  que  não  pode  ser  appro- 
vado  o  seu  acto  decidindo  sobre  consulta  do  Inspector  da 
Aliandejía  da  mesma  província,  que  o  empregado  que  servir 
no  Tribunal  do  Jury  só  é  obrigado  a  comparecer  á  Repar- 
tição em  quanto  não  estiver  insta  liado  esse  Tribunal,  por 
falta  de  numero  legal  de  seus  membros ;  porquanto^  á  vista 
do  disposto  na  Circular  de  4  de  Novembro  de  1875,  deve  o  em- 
pregado sorteado  para  o  Jury  comparecer  á  Repartição  a  que 
pertencer,  sempre  que  não  houver  sessão,  quer  por  falta  de 
numero  legal  áo,  jurados,  quer  por  outros  motivos,  nào  só 
antes  como  depois  de  constituído  o  Tribunal  parn  funccíonar, 
sendo  esta  a  única  e  verdadeira  intelligencia  quo  deve  dar-se 
á  citada  circular,  pois,  do.  outro  mo;lo  Mearia  annullada  a  pro- 
videncia tomada  por  ella,  e  que  cumpre  manter  a  bem  do 
serviço  das  Repartições  do  Ministério  da  Fazenda. 

Enlrelanlo,  quando  succeda  que  os  trabalhos  do  Jury  se 
prolonguem  até  alta  noite,  e  tenha  o  empregado  feito  parle 
do  conselho  de  julgamento,  será  esse  um  motivo  justiíicado 
para  deixar  de  comparecer  á  Repartição,  haja  ou  nào  sessão 
DD  dia  seguinte,  dando  disso  conhecimento  ao  respectivo 
chefe,  aGm  de  não  soffrer  desconto  em  seus  vencimentos, 
conforme  já  se  tem  praticado  no  Thesouro. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


/ 

N.  706.— FAZENDA.— Em  14  de  outuebo  de  1878. 

£  ioaceilaTel  a  declaração  do  accrcscimo  de  carga  em  actos  do  busca. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Outubro  de  1878. 

Terido  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Carlos  Raynsford,  como  procurador  do 
Capitão  da  galera  americana  Columbus,  da  decisão  dessa  Itispec- 
loriade  27  ae  Agosto  ultimo,  que  julgou  procedente  a  apprcv 
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heDsio  de  cinco  caixas  contendo  1.242  kilogrammas  de  cobre 
em  lamina,  encontradas  a  bordo  do  dito  navio  vindo  de  Car- 
diff com  carregamento  de  carvão,  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  aquelle  Capitão  não  fez  no  acto  da  visita 
de  entrada  a  declaração  de  accrescimo  ao  manifesto,  nos  ter- 
mos do  art.  410  do  Reçuiamenlo  de  19  de  Setembro  de  1860, 
nem  posteriormente  até  o  acto  da  busca  dada  a  bordo,  em 
virtude  de  denuncia ; 

Considerando  que  os  ditos  volumes  foram  encontrados  oceol- 
tos,  embaixo  do  carvão,  que  constituia  o  carregamento  do 
navio  que  se  acbava  descarregando  na  ilha  do  Moranguô  pe- 
queno, verificando-se  o  caso  resolvido  pelo  Aviso  de  17  de 
Março  de  1862 ; 

Considerando  que,  em  vista  do  disposto  no  art.  45  do  De- 
creto n.^"  5217  de  31  de  Dezembro  de  1863,  é  inaceiUveia 
declaração  de  accrescimo  em  acto  de  busca : 

Resolveu  indeferir  o  mencionado  recurso  e  sustentar  a  de- 
cisão recorrida. 

O  que  communico  a  Vm.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  Vm. — G<unar  Silveira  Martins.^ST.  Inspec- 
tor da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t^t\tfi\j'\fi^\^\^^ 


N.  707,— FAZENDA.— Em  14  db  outubro  dk  1878. 

Sobra  01  Teneimentos  que  competem  ooi  Proearadores  Fiscaet  ai  koc^íi 

oaoias  da  Fateoda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoa- 
ro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazen- 
da da  Província  do  Paraná,  em  resposta  aos  seus  officios  n. 
74  de  19  de  Outubro  de  1877  e  n.»  21  de  14  de  Março  do  cor- 
rente anno: 

1.0  Que  nSo  pôde  ser  approvada  a  gratificação  de  4003000 
proposta  pela  mesma  Thesouraria  para  pagamento  dos  senicos 
prestados  pelo  Bacharel  José  Pereira  Lagos,  como  Procurador 
Fiscal  ad  hoe  na  causa  promovida  contra  a  Fazenda  Nacional 
por  José  Fernandes  Loureiro ;  visto  já  terem  sido  revogados 
pelos  Decretos  n.°«  1669  de  3  de  Março  de  1855  e  2  de  Setem- 
bro de  1874  o  Regimento  de  Custas  de  10  de  Outubro  de  1754  e  o 
Decreto  de  13  de  Outubro  de  1832,  em  que  se  fundou  o  pare- 
cer fiscal,  enão  poder  ser  admittida  nas  causas  da  Fazenda 
Nacional  a  pratica  seguida  no  foro  da  dita  província,  e  a  qn^ 
se  allude  no  mesmo  parecer,  por  ser  acto  puramente  volun- 
tário cias  partes  litigantes,  em  cujo  caso  nòo  estSo  a«  fnnceio- 
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narios  encarregados  da  administração  das  rendas  publicas,  os 
qnaes  são  meros  propostos,  que  nào  podem  transigir :  devendo, 
portanto,  servir  de  base  para  o  arbitramento  da  gratificação  a 
que  tem  direito  aquelle  Bacharel  o  Regimento  de  Custas  an- 
nexo  ao  citado  Decreto  de  2  de  Setembro  de  1874,  na  parte 
3.*,  titulo  único,  cap.i.',  sobre  a  epigraphe  <  dos  Advogados  > 
contando-se  os  saiarios  devidos  pelos  actos  que  elie  tenha 
eífectivamente  praticado  no  patrocinio  da  causa  da  Fazenda 
Nacional,  os  quaes  se  acham  enumerados  com  as  respectivas 
taxas,  desde  os  arts.  77  até  84 ; 

2.**  Que  a  despeza  com  a  gratificação  de  que  se  trata  deverá 
ser  paga  por  conta  do  credito  da  verba  •  Éventuaes  >  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  exercício  de  1878—79 ; 

3.*  Que  essa  gratificação  só  poderá  ser-lhe  abonada  depois 
de  concluída  a  causa,  como  opina  o  dito  Sr.  Inspector. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


wv^eA^V:/^:fV:^w* 


N.  708.— FAZENDA.— Em  15  db  outubro  db  1878. 

ProTimanto  do  iiin  reeono   cootra  a  classiflcacSo  dada  na  Alfandega  a  um 

tecido  de  U  e  soda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^Rlo  de  Janeiro  em  15 
de  Outubro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  per  Salgado  Zenha  &  C  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  22  de  Agosto  ultimo,  que  classificou  como  te- 
cido de  seda,  para  pagar  a  taxa  de  14)$000  por  kilogramma,  a 
mercadoria  constante  das  amostras  juntas,  vinda  de  Bordéos 
no  vapor  injlez  Cotopaxi,  e  submettida  a  despacho  pela 
nota  n.«  4591  de  7  do  dito  mez  como  foulard,  sujeito  á  taxa 
de  5^0  por  kilogramma,  o  mesmo  Tribunal : 

Vista  a  allegação  dos  recorrentes»  que  o  tecido  não  é  todo  de 
seda,  e  que  por  decisOes  anteriores  tem  sido  classificado  como 
foulard; 

Vista  a  divergência  entre  o  conferente  do  despacho  e  o  da 
'sahida  ; 

Visto  o  exame  feito  na  Casa  da  Moeda  sobre  a  matéria  de 
que  se  compõe  o  tecido,  por  onde  se  verificou  pela  analyse  que 
são  de  seda  e  lã  as  amostras ; 

Vistaa  a  opinião  do  negociante  A.  Leheriey  consultado  por 
essa  Inspectoria,  o  qual  declara  que  são  de  seda  para  os  fios 
azaes  e  os  de  côr  de  ouro,  e  os  pretos  e  brancos  ue  lã,  sendo 
por  tanto    tecidos  mixtos;  e 

Considerando  que  dada  esta  condição  estão  elles  sujeitos  ás 
regras  estabelecidas  no  art.  15  das  preliminares  da  tarifa;  e. 


v.-r 
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portanto,  sujeitos  á  taxa  do  tecido  de  seda,  com  o  abatimento  de 
50  Vo,  por  ter  toda  a  urdidura  de  seda  e  a  trama  de  lá ; 

(considerando  que  a  decisão  que  mandou  pagar  como  se 
todo  o  tecido  fosse  de  seda  impoz  taxa  contraria  á  marcada 
por  lei  e  infringiu  a  regra  estabelecida  para  os  tecidos  miitos ; 

Considerando  que  nestes  casos  cabe  o  recurso  de  revista, 
segundo  o  preceito  do  art.  764,  §  1.°,  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  18()0  : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  despachar  a 
mercadoria  de  que  se  trata  como  de  seda  com  mescla  de  lã, 
feito  o  abatimento  estabelecido  no  art.  15  das  preliminares 
da  Tarifa. 

O  que  comniunico  a  Vm.  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  Ym.— Gaspar  Silveira  AíarXíní.— Sr.  Inspe- 
ctor da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t.<^^:^^  j:\-f\tf\A 


N.  709.— MARINHA.— Aviso  de  lo  de  outubro  de  1878. 


Estabelece  regras  para  cumprimento  do  Decreto  n.°  7043  de  i3  de  Ootubro 
de  1878  que  supprimiu  diversas  officinas  do  Arsenal  de  MarioJia  da  CArtt. 


3.*  Secção.— N.  1772.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.— Rio  de  Janeiro,  15  de  Outubro  de  1878. 

Transmitto  a  V.  S.  a  inclusa  cópia  do  Decreto  n.»  7043  de 
12  do  corrente,  supprimindo  todas  as  officinas  das  obras  civis 
e  militares  desse  Arsenal,  excepto  a  secção  hydraulíca,  qne 
se  comporá  do  pessoal  que  actualmente  tem  e  de  mais  vinte 
serventes. 

Em  execução  desse  decrelo,V.  S.  mandará  dispensar  os  ope- 
rários que  fazem  parte  das  officinas  supprimidas,  determina-lo 
ao  encarregado  do  ponto  respectivo  que  se  apresente  ao  Cbefe 
do  Corpo  de  Fazenda,  preenchidas  as  formalidades  legaes, 
visto  ficar  também  extincto  o  mencionado  deposito. 

Para  cumprimento  das  disposições  do  referido  decreta 
ficam  estabelecidas  as  seguintes  regras: 

1.'  Quando  sejam  necessárias  quaesquer  obras  no  Minis- 
tério da  Marinha,  o  Directoír  das  obras  civis  e  militares,  em 
observância  as  obrigações  que  lhe  sào  prescriptas  pelo  art.  38 
§  1.»  do  Regulamento  de  2  de  Maio  de  1874,  organizará  os 
planos  e  orçamentos  das  referidas  obras  e  os  apresentará  a 
y.  S.  para  a  approvação  desta  Secretaria  de  Estado ;  pres- 
tando V.  S.  as  informações  que  julgar  convenientes. 

2.'  Autorizadas  as  obras  ou  por  administração,  ou  por  em- 
preitada, ficarão  ellas  soba  fiscalisaçãode  V.  S.  e  imraediata 
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inspecção  do  mencionado  Director,  o qunl  terá  muito  em  vista 
que  sejam  stricla.nente  observadas  todas  as  condições  dos 
contractos  celebrados,  qaando  porventura  as  obras  forem  en- 
tregues a  empreiteiros  ;  e  no  segundo  caso,  isto  é,  quando  o 
Governo  resolver  effectual-as  administrativamente,  deverá 
V.  S.  chamar  o  pessoal  e  esiipular-lhe  os  vencimentos,  de 
accòrdo  com  o  art.  3.®  do  decreto  incluso,  e  segundo  as 
ordens  que  receber  da  Secretaria  de  Estado. 

3.»  C4)moo  art.  2.°  do  alludido  decreto  estabelece  que  o 
material  seja  supprído  directamente  pela  nsspectiva  Secção 
do  Almoxarifado,  o  Director  das  obras  civis  e  militares  orga- 
nizará pedidos  parciaes.  de  conformidade  com  os  orçamentos 
das  obras,  sendo  ellas  autorizadas  por  V.  S.,  receberá  na  In- 
tendência a  matéria  prima  ;  na  inteliigencia  de  que  o  ma- 
terial, que  não  fòr  consumido  na  obra  que  motivar  o  pedido, 
será  restítuido  á  respectiva  secção ,  depois  de  concluída  a 
obra. 

4.*  Os  operários  empregados  nas  obras  por  administração 
trabalharão  dez  horas  por  dia,  de  conformidade  com  o  que  está 
estabelecido  no  art.  18  das  Instrucções  de  18  de  Junho  ae  1874. 

5.*  O  escrevente  da  Directoria  será  também  encarregado 
da  escripturação  do  movimento  do  material,  observadas  as 
disposições  das  Instrucções  de  18  de  Junho  de  1874,  na  parte 
que  fôrappiícavel. 

6.*  Os  operários  empregados  nas  obras  por  administração, 
sei^o  apontados  da  mesma  forma  que  os  demais  operários  das 
offlcinas  desse  Arsenal. 

7.»  ODirector  das  obras  civis  emilítares  participará  aV.S., 
quinzenalmente,  o  andamento  que  tiverem  as  obras  feitas  por 
administração,  dando  Y.  S.  conhecimento  á  Secretaria  de  Es- 
tado das  informações  que  lhe  forem  prestadas  pelo  mencio- 
nado Director. 

Destas  instrucções  dará  V.  S.  conhecimento  ao  referido 
Director,  que  as  terá  por  muito  recommendadas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Eduardo  de  Andrade  Pinto. — 
Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 


c^V!Ay^:PlAAA/■ ' 


N.  710.— JUSTIÇA  —  Em  16  de  outubbo  de  1878. 

Sobre  a  separação  dos  cargos  de  E&crivSo  de  JuU  de  Paz  e  de  Snbdelegacia 

de  Policia. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-—  Em  rpspo^ta  ao  officiode  V.  Ex.  do 
!.•  do  corrente,  sob  n."  98,  declaro  que  o  Aviso  de  26  de 


tais 


DBCIIOBS  00  GOVBBNO. 


Março  ultimo»  apreciando  as  circumstancias  de  um  caso  pro* 
posto,  6  reconhecendo  nos  Juizes  de  Direito  a  exclusiva 
faculdade  de  autorizarem  a  separação  dos  cargos  de  Escrivio 
de  Paz  e  da  Subdelesracía,  na  conformidade  do  art.  19  do 
Regulamento  n.»  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  ou  cassar 
essa  autorização  quando  houver  cessado  o  motivo  que  a  ori- 
ginara, confirmou,  em  vez  de  contrariar  a  doutrina  das  ante- 
riores decisões  do  Governo  Imperial,  e  nomeadamente  os 
Avisos  n.o*  65  de  28  de  Fevereiro  de  1854«  e  270  de  26  de 
Julho  de  1873,  segundo  os  quaes  pôde  o  mesmo  Governo,  no 
exercício  da  suprema  inspecção  que  lhe  compete  sobre  a 
observância  das  leis,  fazer  sentir  aos  referidos  Juizes  qoe 
não  devem  conceder  aquella  autorização,  quando  não  exis- 
tirem pessoas  dispostas  a  servir  separadamente  es  dous  car- 
gos mencionados,  e  antes  são  obrigados  a  cassal-a,  si  da  sepa- 
ração resultar  a  falta  de  quem  exerça  um  ou  outros  daqael- 
les  cargos. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex.—  Lafayette  Rodrinues  Pereira.^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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N.  711. -GUERRA. -^  Em   16  de  outubro  db  1878. 

Estabelece  &  terdadein  intelligeiteia  do  art.  9. o  do  Regalameoto  di 
17  de  Fetereiro  de  Í875  sobfe  oi  iodÍTÍdaot  que  deTem  ler  coa* 
prehendidoí  no  aliiUmento   anoual   para  o  «enriço   militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro,  16  de 
Outubro  de  1878. 

Em  offlcio  de  11  do  corrente  consulta  V.  S.  se,  não  men- 
cionando o  n.°  4  do  §  1.»  do  art.  9.^  do  Regulamento  de 
27  de  Fevereiro  de  1875  idade  alguma  para  o  alistamento, 
deve  essa  Junta  alistar  os  cidadãos,  apresentados  nas  listas 
dos  Inspectores  de  quarteirão  com  idade  superior  a  Vi  annos, 
na  hypothese  de  não  o  terem  sido  em  annos  anteriores, 
por  concorrer  em  favor  delles  qualquer  das  isenções  dos 
arts.  3.<»  0  4."*  do  citado  regulamento,  e  haverem-n'a  perdido 
no  corrente  anuo,  ou  se  deve  excluil-os,  por  ser  o  alistamen* 
to  restricto  absolutamente  aos  cidadãos  de  19 a 25  annos. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  S.  que  a  Lei  n,^  2556  de  26  de 
Setembro  de  1874,  de  accôrdo  com  a  qual  se  deve  entender 
o  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875,  dispõe  no 
art.  z.""  que  todos  os  annos,  na  época  que  o  Regulamento 
determinar,  proceder- se-ha  ao  alistamento  dos  cidadãos  que, 
não  pertencendo  ao  Exercito  ou  á  Armada,  tiverem  a  idade  de 
19  annos  completos,  e  dos  omittidos  nos  alistamentos  auterio* 
res  quenão  forem  maiores  de  25  annos  ou  tiverem  perdida 
as  isenções  d  >§  l.^  art.  l.^  antes  de  completarem  21  annos. 


Assim,  se  os  cidadãos,  de  que  trata  V.  S.,  fornm  com 
effeito  omittidos  nos  alistamentos  anteriores,  devem  ser 
agora  alistados,  se  não  forem  maiores  de  25  annos :  se, 
porém,  já  se  acham  mencionados  em  alpram  dos  ditos  alis- 
tamentos, tendo-se  feito  nas  respectivas  listas  a  declaração, 
recommendada  no  art.  16  do  reíriílamento,  da  isenção  "que 
porventura .  exista  em  seu  favor,  devem,  uma  vez  perdida 
tal  isenção,  se  fôr  da  orlem  das  que  se  acham  deflnidas  no  . 
referido!  1.»  do  art.  i.<>  da  lei,  e  transcriptas  no  art.  3." 
do  regulamento,  ser  comprehendidos  na  relação  orf^anizada 

Sela  Junta  parochial  dos  individues  promptos  para  o  serviço 
e  paz  e  de  guerra,  a  que  alludeo  mesmo  paragrapho,  com- 
tanto  que  não  tenham  completado  21  annos  de  idade  ;  e  fi- 
nalmente, se  V.  S.  se  refere  aos  que  tem  a<i  isenções  para 
tempo  de  paz  consicrnadas  no  art.  4.°  do  rep^ula mento 
(  §  â.*»  do  art.  l.«  da  lei ),  não  podem  elles  ser  incluídos; 
porque,  lendo-o  sido  (juando*  completaram  19  annos,  não 
deixavam  de  estar  sujeitos  ao  serviço  de  guerra,  se  guerra 
houvesse,  e  podinm  por  conseguinte  ser  chamados,  na  hy- 
pothese  de  não  comptelarem  os  contingentes,  os  que  eslavani 
obrigados  a  todo  o  serviço  de  paz  e  de  guerra,  sendo  que, 
uma  vez  alistados  no  anno  competente,  embora  não  sorleridos. 
não  podem  mais  ser  contemplados,  em  novo  alistamento 
como  todos  os  mais  alistados  no  dito  anno. 

Parece,  portanto,  que  só  por  equivoco  «•  díM-Iaroii  no  n."i 
do  art.  9.0  do  regulamento  que  o  alislajn.nio  deve  í*oni- 
prehender  os  que  tiverem  perdido  as  isi-nçò^v;  do  dit<)  nrt.  '*." 
Outrosim  declaro  a  V.  S.  que  a  cxclus-o  de  qualquer  pes- 
soa do  alistamento  não  pode  ser  feita  pelas  Juntas  de  paro- 
chia  sem  o  concurso  das  de  revisão,  como  (»xplicou  o  Aviso 
de  3  de  Agosto  de  1875,  publicado  á  pa^nna  205  do  Repertó- 
rio dos  avisos  para  a  execução  da  nova  lei  do  recrntamí^nto. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — MarqueZ'doHerrnl.—ST.  JiiizdePnz 
Presidente  da  Junta  de  alistamento  da  fregiiezia  de  Snnia 
Anna . 


N.  712.— AGRICULTURA,  COMxMERCíO  K  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Aviso  DE  16  DK  OUTIBRO  DK  1878. 

Approra  a  reduc<^3o  dos  Tencimentos  do  medico  de  Anj^fUna  o  declara  qtie 
o  fornecimento  de  medicamentos  se  devo  considerar  (gratuito  dnrante  s^is 
mexes,  contados  do  dia  em  que  o  colono  fdr  empo^^sado  no  r^spec-tíTo  lotp. 

N.  3.— 3.*  Secção.— Directoria  da  Acniciilturn.— Ministério 
dos  NeíTOcios  da  Aíçriciiltura,  Commercio  o  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro   em  16  de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Scienlc  do  que  informou  V.  Fa.  em 
offlcio  de  5  do  presente  mez,  autorizo-o  a  rcdnzir  a  íOOt^OOO 
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530  DECISÕES  DO  60VKRN0. 

08  vencimentos  do  medico,  que  presta  serviços  de  sua  proOssào 
na  colónia  Angelina.  Relativamente  á  questào  proposta  por 
V.  Ex.— se  o  fornecimento  de  medicamentos  é  favor  conce- 
dido a  todos  os  colonos  ou  somente  aos  novos  no  primeiro 
semestre  subsequente  á  sua  chegada  ao  estabelecimento  — 
convém  declarar  que  tal  fornecimento  se  deve  considerar  gra- 
tuito somente  durante  seis  mezes,  contados  do  dia  em  que  o 
colono  fôr  emposs;ido  no  respectivo  lote. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu,  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  QUliarina. 


«aw^:AAA:/VA^ 


N.  713.— AGRICULTURA,  COMMERaO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Aviso  DE  17  DE  OUTUBRO  DE  1878. 

1 

« 

Na  falta  de  Inspector  especial  das  terras  e  colonisaçSo,  a  Gamara  Manicípsl 
respectiva, .  ou  qnalqaer  autoridade  judicial  ou  policial  do  seu  temo 
sSo  competentes  para  attestar  o  exercício  dos  Agentes  auxiliares  on 
outros  empregados  incumbidos  de  serviço  anajogo,  nos  lermos  do  Aviso  de 
31  de  Outubro  do  anuo  passado  dirigido  ao  Ministério  da  Fazenda. 

N.  67.—  3.*  Secção.—  Directoria  da  Agricultura.—  Mi- 
nistério dos  Neffocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1878. 

Tendo  essa  Inspectoria  em  officío  de  13  de  Junho  ultimo  so- 
licitado uma  providencia  relativa  ao  attestado  de  exercido, 
necessário  para  se  eíTectuar  o  pagamento  das  respectivas  gra- 
tificações aos  agentes  auxiliares  da  colonisação  na  Provinda 
de  S.  Paulo  no  caso  de  extincçao  do  logar  de  Inspector 
especial  das  terras  e  cólon isaçàe  na  mesma  província,  dedaro 
a  vm.  para  os  fins  convenientes,  que  na  falta  ou  impedi- 
mento do  Inspector  especial  que  alteste  o  exercício  dos 
Agentes  auxiliares  ou  outros  empregados  de  semelhante  cate- 
goria, deverão  apresentar  o  da  Gamara  Municipal  competente, 
ou  de  qualquer  autoridade  judicial  ou  policiai  do  seu  termo, 
como  já  declarou  o  Ministério  a  meu  cargo  em  Aviso  de  31  de 
Outubro  do  anno  passado  dirigido  ao  da  Fazenda  e  fez  cons- 
tar a  essa  Inspectoria  por  officio  de  ââ  do  mesmo  mez  e  anno. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Lins  Vieira  Cansansào  deSinivubL 
—  Sr.  Inspector  Geral  das  terras  e  colonisação. 
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DECISÕES  DO  GOVERNO.  ã»31 

N.  714.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  17  DE  OUTUBRO  DE  1878. 


A  elovaçSo  a  seis  mezes  do  prazo  de  três,  primitiTamente  fixado  para  a  ma- 
tricala  dos  filhos  livres  de  mnlher  escrava,  e  para  as  declarações  cod- 
stantes  dos  arts.  21  e  31  de  Decreto  ii.<*  4835  dd  1  de  Dezembro  de  1871, 
n2o  pôde  ser  extensiva  a  factos  praticados  anteriormente  â  promaigaçSa 
dos  Decretos  n.o«  0966  e  6037  d<3  S  de  Jullio  do  corrente  anno. 

Cír(?ttter.— 2.*  Secção.— N.  5.— Directoria  da  Agricultura, 
— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1878; 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  para  os  fins  conve- 
nientes, que  em  Aviso  de  24  de  Setembro  próximo  passado, 
estabeleceu  este  Ministério  a  seguinte  doutrina  : — qtie  a  ele- 
vação a  seis  mezes  do  prazo  de  três,  primitivamente  fixado 
para  a  matricula  dos  filhos  livres  de  mulher  escrava,  e  para 
as  declarações  constantes  dos  arts.  21  e  31  do  Decreto  n.**  4835 
de  1  de  Dezembro  de  1871,  não  pode  ser  extensiva  a  factos 
praticados  anteriormente  á  promulgação  dos  Decretos n.<*" 
6966  e  6967  de  8  de  Julho  do  corrente  anno,  cujo  fim  não 
foi  invalidar  o  que  estava  consummado  e  perfeito^  mas,  sim, 
regular  os  casos  pendentes  e  futuros. 

Conseguintemente,  a  matricula  e  averbações,  realizadas  de- 
pois di.  findo  o  primitivo  prazo  de  ires  mezes,  quer  os  infrac- 
tores hajam  sido  multados,  quer  não,  e  antes  da  promulgação 
dos  novos  decretos,  devem  ser  respeitadas,  visto  como,  consti- 
tuindo actos  consummados  e  perfeitos,  não  podem  ser  invali- 
dadas por  disposições  posteriores  ás  que  lhes  deram  origem  ; 
aproveitando,  no  emtanto,  os  mesmos  decretos  aos  senhores 
que,  tendo  deixado  de  cumprir  as  obrigações  supra-mencio- 
nadas  dentro  do  primitivo  piazo,  o  poderem  fazer  dentro  do 
novo,  por  não  exceder  ainda  de  seis  mezas  o  periodo  decorrido 
entre  a  data  das  occurrencas  a  que  se  rrforem  os  indicados 
arts.  21  e  31  do  Regulamento  de  1  de  Dezembro  de  1871  e 
art.  1.0  do  Decreto  n.^  49G0  de  8  do  Maio  de  1872  e  o  ultimo 
dia  do  prazo  fixado  para  a  communição  delia >  á  estação  fiscal 
competente. 

Deus  Guarde  aV.  Ex. — Joào  Lins  Vieira  Caiisansào  de  Si^ 
nimbú. — Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 
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'Ò.i2  DEGISIJES  IA)  ('•OVBRNO. 

N.   71:;.— FAZENDA.— Em  17  de  outubro  de  1878. 

Eiiiborii  submetlida.s  a  dií»pat*ho  de  consumo,  podem  as  mercadorias  ser  recc- 
Ihidas  a  tiutreposlo  publico  quando  a  parte  o  requeira. 

Miiiisleriu  dos  Nhííocíos  da  Fazenda.  — Hio  d*)  Jauein»  em 
17  de  Outubro  de  lb78. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  du The- 
souro  Nacional,  coninaunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  F:)zeuda  da  Província  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  of^cUt 
n."  95  de  20  de  Dezembro  de  1877,  que  fica  approvada  a  sua 
decisão,  dando  provimento  ao  recurso  interposto  por  Bernardo 
António  Antunes  de  C.»  do  despacho  da  Alfandí'ga  da  dita  pro- 
vincia,  (jue  lhes  nejíara  permissão  para  recolherem  ao  entre- 
posto publico  439  kilogrammas  de  borracha  fina  e  88  de 
sornamby,  vindos  do  Peru  no  vapor  nacional  Augusto,  pelo 
fado  de  já  haverem  essas  mercadorias  sido  submetlidasa 
despacho  de  consumo,  e  não  trazer  o  manifesto  do  navio  que 
as  conduzira  declaração  de  serem  destinadas  a  entreposU); 
visto  estar  a  decisão  da  Thesouraria  dê  accòrdo  com  a  dis- 
posição do  arl,  4.°  do  Decreto  n.'' 32 i 7  de  31  de  Dezembro 
d6  1863  e  com  a  Ordem  n.<>  141  de  21  de  Junho  de  1871. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


•r\:PJ\Pj^-'yJ'\ 


,\     71G.— FAZEÍÍDA.— Kai  17  ui:  ouririmo  ííe  1878. 

Paru  o  pagaiutíiilo  du  con:»Í^ii>i(.'<'íeH  dev>Mn  há  Es)la<;r»es  pagadoras  exigir  n» 
priucipio  do  cada  ozorcicio  procur.i.;.io  dos  cousiguaiilvs,  ou  prova  nu- 
liíealica  da  e\islcucia  dotl«;s. 

Ministério  dos  Ncy^ucios  da  Fa/enda. — Hio  de  Janeiro  em 
17  de  Outubro  de  1678. 

Gaspar  Silveiín  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The* 
souro  Nacional,  cuiiMuunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
(luo  foi  indí^ferido  o  nMjuerimento  transmittído  com  o  seu 
oflicio  n."  i'í\i  d?  G  de  Agosto  ultimo,  em  que  José  Martins 
de  Lima  reclamara  contra  a  decisão  da  mesma  Thesouraria 
que  o  julgou  responsável  pela  quantia  de  210^00,  prove- 
niente da  consignação  mensal  de  10^000  deixada  ao  supplí- 
cante  pelo  Tenente  Felismino  Cunha  do  Nascimento,  e  que 
indevidamente  recebeu  de  Maio  de  1875  a  Janeiro  de  1877, 
[,or  ter  esto  Uilicial  f^lieridu  a  I()  de  Julh(í  de  187i. 


DEi:i*>K8  DO  tiONKH.NO.  ^'S^ 

Kecoiuiiioíida,  porém,  ao  dito  Sr.  Inspector  gue  exija  no  vo- 
fueru  de  cada  exercício  procuração  dos  consignanles,  prova 
aiuhmtica  da  existência  d^iles^a  qual  poderá  ser  dada  pela 
«niUoridade  superior^ sob  cujas  ordcas  servirem. 

Gaspar  Silveira  Murtins. 
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S.  7i7  — FAZKXDA.— Km  í8   db  t):  Tunno  dk  1«78, 

l)ii>proTÍinento  a  um  recurso  jsobre  rcalituiyão  de  tica  em  um  caso  do  arre- 
malaçAo  de  propriedades  do  Estado,  o  declara  ser  licito  ao  gestor  requerer 
00  contencioso  administrativo. 

Mítiist»TÍ{)  do*«  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeii'o  em 
18  de  Outubro  de  i878. 

Gnspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
d«  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foram  presentes 
ao  mesmo  Tribunal  os  recursos  transmiltidns  com  o  seu 
o£Qcio  n.o  154  de  8  de  Janeiro  do  i876,  interpostos  por  Vir- 
ginio  Horácio  de  Freitas,  Ernesto  Justiniano  da  Silva  Freire, 
Francisco  de  Paula  C;'bral  e  outros,  represou  ta  dos  por  seus 
procuradores,  da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que  julgou 
prescripto  o  direito  dos  recorrentes  á  restituição  da  siza  (jue 
pairaram  em  diversas  da  las,  nas  Collcctorias  de  Itambe  c 
Goyauna,  sobre  a  importância  por  que  arremataram  diversas 
cumprehensões  do  extincto  vinculo  do  Itambé ;  e  que  o  mesmo 
Tribuual  : 

Considerando  que  o  Regulamento  de  17  de  Abril  de  18G9, 
que  fundiu  aquelle  e  outros  impostos  no  de  transmissão  de 
propriedade,  isentou  deste  as  transferencias  em  que  foj^sem 
partes  o  Estado,  as  províncias  ou  os  municípios  ; 

Considerando  que  se  as  arrem«')tações  das  mencionadas  com- 
prehensões  foram  effectuadas  depois  da  publicação  do  citado 
regulamento,  não  estavam  por  isso  sujeitas  á  siza  que  ín- 
devidamenle  pagaram  os  recorrentes,  os  quaes  tinham,  por 
tanto,  direito  á  restituição  da  respectiva  importância,  salva  a 
prescripção ; 

Considerando  que  tendo  o  primeiro  pagamento  desse  im- 
posto sido  feito  em  23  de  Maio  de  1870,  não  estava  vencido  o 
prazo  de  cinco  annos  da  prescripção  quando,  em  lo  de  Maio 
de  1875,  o  Bacharel  Luiz  Eniygdio  Rodri*rues  Vianna  como 
gestor  do  negócios,  nM|ucreu  «'Ui  n<»mo  dt)s  inl«»n'ssadosa  res^ 
pcctiva  restituição; 
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Considerando  que  não  ha  lei,  ordem  ou  disposição  alguma 
que  fundamente  ou  justifique  a  asserção  da  Thesouraria  de 
que  a  entidade  gestor  é  inadmissivel  para  requerer  no  con- 
toncioso  administrativo ;  quando  no  caso  occurrenle  e  em 
outros  semelhantes,  apenas  se  exige  a  procuração  para  o  re- 
cebimento do  que  a  Fazenda  Nacional  foi  devedora,  no  caso 
de  não  comparecer  o  próprio  credor  ; 

Consi.lerando  que  o  requerimento  do  dito  Bacharel  em 
nome  dos  interessados  interrompeu  a  prescripçào  : 

Resolveu  dar  provimento  aos  recursos  de  que  se  trató, 
afim  de  serem  os  recorrentes,  por  si  ou  mv  seus  pro- 
curadores, admittidos  a  requerer  perante  a  Thesouraria  de 
Fazenda  a  restituição  do  imposto  que  lhes  foi  devido,  a 
vista  dos  conhecimentos,  com  que  devem  instruir  seus 
requerimentos,  no  caso  de  ter  sido  effectivamente  arre- 
cadado depois  da  execução  do  cilado  Regulamento  de  17  de 
Abril  deiB69. 


Gaspar  Silveira  Martins, 


^/>s,p^:f\P^f\cr\:/'^ 


N.  718.— AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS  PU - 

BLÍCAS.—Em    18  DE  OUTUBRO  DE  1878. 

Manda  observar  a  conTençSo  de  S.  Pelersburgo  na  percepçlo  das  Uxas  doi 

telegrammas  internacionaes. 

N.  40.— 3.*  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas.- 
Ministerio  dos  Nefjfocios  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  18  de  Outubro  de  1878. 

Declaro  a  V.  S.  para  os  fins  convenientes,  que  na  percepção 
das  laxas  dos  telegrammas  internacionaes,  deve  ser  observado 
o  disposto  na  convenção  lelcírraphica  internacional  de  S.  Fe- 
lersburgo,  á  qual  adhcriu  o  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
viinUú.—Sr,  Director  Geral  dos  Telegraphos. 


,,,^j/:yj/?^j.\j/:VA»/' 
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N.   719.— AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLI- 
CAS.—Em  18  DE  OUTUBRO   DE  1878.. 

Declara,  que  a  cobrança  da  taxa  de  transmisslo  dos  telegramrnas  interna- 
cionaes  deve  ser  feita  de  accdrdo  com  o  disposto  na  conreução  de  S.  Po- 
tersburgo. 

N.  40. — 3.'  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  án  Agricul- 
tara, í^ommercio  e  Obras  Publicas  .—  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Outubro  de  1878. 

Declaro  a  V.  S.  para  os  fins  convenientes  que  na  per- 
cepção das  taxas  dos  telefrrammas  internacionaes  deve  ser 
observado  o  disposto  na  convenção  de  S.  Petersburgo,  á  qual 
adhere  o  Governo  Imperial . 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.— Sr.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 


íN.  720.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  19  DE  OUTUBRO  DE  1878. 

ProTÍdencia  acerca  do  traçado  de  ema  estrada  de  ferro  qne  partindo  da  ca- 
pital de  Pernambuco  vá  terminar  na  cidade  da  Victoria,  passando  por 
Jaboat2o.   ' 

N.  84.— 1."  Secção.— Diroctoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Públicas.— Rio  de  Janeiro  em  19  de  Outubro  de  1878. 

Cumpre  que,  sem  prejuízo  dos  trabalhos  da  commissão  a 
seu  cargo,  proceda  Vm.  a  estudos  do  traçado  mais  conve- 
niente para  uma  via- férrea  que,  partindo  da  capital  dessa  pro- 
víncia, vá  terminar  na  cidade  da  Victoria,  passando  pelo  po- 
voado de  Jaboatào.  A  bitola  será  de  um  metro  entre  trilhos, 
guiando-se  Vm.  na  pratica  desse  serviço  pelas  instrucções 
que  serão  expedidas  pela  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Nào  obstante  existirem,  segundo  consta  a  este  Ministério, 
estudos  já  feitos  para  estrada  de  ferro  na  mesma  direcção, 
fica  Vm.  autorizado  a  proceder  com  plena  liberdade,  adop- 
tando o  traçado  que  lhe  parecer  melhor,  tanto  em  relação 
á  parte  technica  como  aos  interesses  agrícolas  e  commerciaes 
dessa  região.  Si  além  do  pessoal  de  que  dispõe,  carecer  Vm., 
para  o  promfjlo  desempenho  desta  commissão,  de  alpum  au- 
xiliar, deverá  quanto  antes  requisital-o  a  este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinim- 
fm. — Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  estrada 
di;  ferro  de  Pernambuco. 


N.  721.-  JUSTÍÇA.  — Em  Ií)dk  outubiio  de  i878. 

Sobre  o  ofílcio  privativo  de  EscrivSo  do  Jury  e  execuções  erimlnaes. 

2. •*  Secção.— Min ist<*rio  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  d» 
Janeiro  em  19  de  Outubro  de  1878. 

Ilhn.  6  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  ollicion.''  96  áa  âSde 
Setembro  uUimo, declaro  a  V.  Ex.  : 

Que  o  offlcio  de  Escrivão  do  Jury  e  execuções  criminaes  é 
privativo,  e  constituindo  portanto  um  lo)?ar  distincto  e  sepa- 
rado, deve  como  tal  ser  [iosto  em  concurso. 

Que  o  caracter  privativo  do  mesmo  offlcio  não  importa 
incompatibilidade  com  o  do  judicial,  e  assim  jpóde  ser  provido 
no  primeiro  dos  mencionados  officios,  mediante  concurso,  o 
Kscrivão  do  judicial  no  termo  em  que  da  accumulação  não 
resultar  embaraço  para  o  expediente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Lafayette  Rodrigues  Pereira. ^ko 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 

N.  742.—  JUSTIÇA.—  EM  19  DE    outubro  de  1878. 

Manda  cúin.xuniiar  ao    Mini:iterío  da   Jostiça  qualqaor  alteração  que  se  ^^ 

Dus  ofliciris  de  Justiça. 

Circular. — á.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Juslira. 
—Rio  de  Jnneiro  em  19  de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  additfimenlo  ao  Aviso  Circular  de 
14 de  Setembro  ultimo  recommendoa  V.  Ex.  que,  quando 
se  dt^r  qualquer  alteração  «as  leis  provinciaes  relativas  aoN 
ojficios  de  justiça,  seja'  inunedintamente  conimun içada  a  esta 
Secretaria  de  Kstado,  com  a   integra  das  novas  disposiçOes. 

Dsus  Guarde  a  V.  Ex. — Lafayette  Rodrigues  Pereira.— ko 
Sr.  Presidente  da  Província  de 

N.  7á3.     FAZENDA.— Em  19  de  <>utubro  uk  1878, 

No  despacho  de  fogo  da  China,  vindo  em  caixas,  deve-se  f^zer  no  peso  * 

abatimento  de  10  o/o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiío  cm 
19  do  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao   Sr.  ínsi»eotor  da  ThcsonrsrJ 
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de  Fazenda  da  Provinda  de  Pernambuco  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso  transmitlido  com  o  seu  officio 
n.**86  de  6  de  Junho  de  1877,  interposto  por  Ferreira  da 
Rocha  &  Pinto  da  decisão  da  Alfandega  da  dita  provincía,  que 
multou -os  em  direitos  em  dobro  peio  accrescimo  verificado 
em  30  amarrados  contendo  240  caixas  com  fogo  da  China, 
tendo,  com  os  envoltórios,  o  peso  bruto  de  960  kilogram- 
mas ;  e  que  o  mesmo  Tribunal ; 

Conside^^ando  que,  na  conferencia  da  sabida  foram  as  cai- 
xas do  madeira  também  comprehendidas  nos  envoltórios, 
o  que  produziu  o  augmento  de   240  kilogrammas,  sobre   o 

3 uai  foram  calculados  os  direitos  em  dobro  na  importância 
e  348,5000  ; 

Considerando  que  na  forma  do  art.  12o6  da  tarifa  em 
vigor,  a  mercadoria  de  que  se  trata  estava  sujeita  a  despacho, 
com  o  abatimento  de  10  V»,  por  ter  vindo  em  caixas  ; 

Considerando  que,  embora  a  importância  da  multa  esteja 
dentro  da  al(;ada  da  Alfandega,  houve  preterição  daquella 
formalidade  essencial  para  os  despachos  a  peso  liquido  leá^^al, 
como  o  de  que  se  trato,  visto  não  ter  a  parte  requerido  a  ve- 
rificação do  peso  liquido  real,  como  lhe  faculta  o  art.  29  das 
disposições  preliminares  da  citada  tarifa  : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  o  fim  unica- 
mente de  se  fazer  o  abatimento  da  tara  da  mercadoria 
sufcmetlida  a  despache  pelos  recorrentes,  e  restitíiir-se-lhes 
a  differença  dos  direitos  cobrados,  que  indevidamente  foram 
calculados  sem  o  dito  abatimento. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^f\/\pj\p\tr\i/' 


N.  724.— FAZENDA.— Em  19  de  outubro  de  1878. 

Manda  que  as  Thoiourarias  marquem  prazo  para  o  serviço  que  tiver  de  ser 
foi  lo  fora  das  Repartições  pelos  empregados  do  Fazenda;  o  que  suspendam 
as  licenças  concedidas  a  empregados  para  estudar. 

Ministério 'dos  Nejíocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  rocommenda  nos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda: 

1.**  Que  não  eousinl^ira  que  os  empregados  incumbidos  de 
exames  na  estfripturação  dos  Arsenaes,  contas  de  estradas  de 
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ferro  e  de  outros  serviços  fora  das  respectivas  Reparti^ 
gastem  mais  do  qae  o  tempo  estrictamente  necessário  para 
taes  exames,  o  qual  será  fixado  pelos  ditos  Srs.  Inspectores; 
2/ Que  suspendam  as  licenças  que  tôm  sido  concedidas  a 
empregados  para  estudarem^  salvo  se  já  estiverem  a  concluir 
os  respectivos  estudos. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«/»s^i^\J\^^^^ 


N.  72S.— FAZENDA.— Em  19  de  outubro  db  i878. 

peclara  os  casos  em  que  a  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  é  competeots 
,  para  cobrar  o  imposto  de  transmissão  pela  compra  e  venda  de  escrsTOi. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  i9 
de  Outubro  de  i878. 

Ém  offlcío  n.o64  de  28  de  Maio  ultimo,  declara  Y.  S.  que 
tendo  a  Ordem  de  20  de  Maio  do  corrente  anno  determinado 

2ue  o  imposto  de  transmissão  dos  escravos  se  regule  con- 
)rme  o  domicílio/ isto  é,  o  logar  em  que  o  escravo  tenha  soa 
residência  fixa,  e  a  cobrança  delle  sendo  feita  até  agora  á 
vista  das  guias  dos  Escrivães  incumbidos  de  lavrar  as  es- 
cripturas,  com  as  indicações  exigidas  no  art.  3.^§l.sdo 
Regulamento  de  28  de  Novembro  de  1860  e  outros  relativos 
á  matricula  especial,  sem  constar,  portanto,  a  residência  dos 
escravos,  mas  sim  a  dos  senhores,  consulta  como  deve 
essa  Repartição  proceder  quanto  aos  escravos  que,  apenas 
tenham  checado  das  províncias,  forem  vendidos  a  pessoas 
deste  município  ou  de  outras  províncias,  não  se  achando  aqui 
matriculados  para  o  pagamento  do  imposto,  e  mesmo  quando 
se  disser  que  já  existem  em  poder  do  comprador  residente 
fora  do  dito  município,  como  algumas  ve^es  acontece. 

Gumpre-me  declarar  a  Y.  S.,  emreçpostaao  referido  officio, 
que  os  avisos  dirigidos  á  Presidência  da  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro  e  á  Directoria  Geral  das  Rendas  em  20  de  Maio  do 
corrente  anno,  ao  passo  que  resolveram  o  recurso^  de  qae 
ellas  tratam,  que  fora  submettido  á  consideração  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  firmaram  o  principio  de  que  não 
estão  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto  de  transmissão  na 
Recebedoria,  e  sim  unicamente  nas  fistarões  fiscaes  da  pro- 
víncia, as  vendas  dos  escravos  residentes  com  seus  senhores, 
ou  sem  elles,  na  província  do  Rio  de  Janeiro,  ou  que  fizerem 
parte  de  estabelecimentos  ruraes  da  mesma  província  e  que 
forem  ahi  vendidos  juntamente  com  os  ditos  estabeleci- 
mentos ou  em  separado ;  não  só  porque  esse  imposto  de 
transmissão  (a  antiga  meia  siza)  é  uma  verba  de  receita 
provincial  nessa  província  e  em  todas  as  outras  do  Império, 
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outorgada  por  Jei  geral  e  de  que  só  por  lei  geral  pôde  ser 
privada,  senão  também  porque  não  é  admissivel  que  essa 
Repartição  vá  exercer  íiscalisação,  e  arrecadar  impostos  de 
iudividuos  que  se  acidam  em  território  inteiramente  fora  de 
sua  jurisdicçào;  quando  é  certo  e  expresso  em  lei  que  o  im- 
posto de  transmissão  de  escravos  é  renda  geral  somente  na 
Corte,  relativamente  aos  escravos  aqui  domiciliados  ou  resi- 
dentes com  seus  senhores,  ou  com  autorização  e  ordem  destes, 
ou  que  são  para  aqui  remettidos  de  outras  províncias  para 
serem  vendidos,  deixando  a  residência  que  nellas  tinham. 
Por  isso  se  determinou  nos  ditos  Avisos  de  20  de  Maio  dò 
corrente  anno,  que  a  disposição  do  art.  27  do  Decreto  de  31 
de  Março  de  1874  se  refere  e  se  applica  unicamente  ás  compras 
e  Tendas  dos  escravos  residentes  nesta  Corte ;  nae  podendo 
servir  para  firmar  a  competência  da  Recebedoria  para  co- 
brança do  imposto  a  circumstancia  de  ser  lavrada  a  escriptura 
de  compra  dos  escravos  nos  cartórios  desta  Corte,  continuando 
elles  a  residir  na  província,  pois  que  não  se  teve  com  isto  em 
vista  senão  crear  uma  facilidade  as  partes  contractantes,  em 
attenção  ás  frequentes  e  fáceis  communicações  que  existem 
entre  esta  Corte  e  aquella  província. 

Por  conseguinte,  deve  essa  Repartição  declarar,  ou  exigir 
que  se  declare  o  locar  da  residência  do  escravo  que  se  trata 
de  vender.  Se  residirem  nesla  Corte  em  companhia  de  seus 
senhores  ou  procuradores,  ou  se  forem  remettidos  das  pro- 
víncias para  serem  aqui  também  vendidos  e  aqui  se  acharem 
no  acto  da  venda,  deve  a  Recebedoria  arrecadar  o  imposto  de 
transmissão. 

No  caso  contrario,  isto  é,  se  estiverem  nas  províncias  a 
serviço  de  seus  senhores,  ou  fizerem  parte  de  estabelecimentos 
ruraes  na  dita  província,  ó  claro,  a  vista  dos  princípios  ex- 
postos, gue  o  imposto  de  transmissão  deverá  ser  cobrado  na 
província. 

Deus  Guarde  a  V.  S. -^Gaspar  Silveira  Martins.^^Sr,  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


l/9líf!S:f\f^^!\J\^t^ 


N.  726.— FAZENDA.— Em  19  de  outubro  de  1878. 

Não  ha  incompatibilidade  em  serrirom  na  mesma  Alfandega  nm  despachante 

e  nm  iotorproto  parentes. 

Ministério  dos  Neo^ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
(la  Província  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.«  63  de  14 
de  Agosto  ultimo,  que  nenhuma  incompatibilidade  ha  em 
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existirem  na  Alfandega  da  mesma  proyincia  um  despachante 
e  um  interpreto  qae  são  canhados ;  visio  não  ser-liies  appticâvei 
a  Circular  de  8  de  Janeiro  de  1877,  que  fez  extensifa  aos 
funceionarios  da  Ordem  Administrativa  a  disposição  da  Ord. 
Liv.  l.<*  Tit.  79,  quando  oi  emprefrados,  sendo  pai  e  filho, 
irmãos,  sobrinhos  (filhos  de  irmão)  e  cunhados,  tenha  nm  delles 
a  seu  cargo  a  j^^estão  ou  guarda  de  rendas  ou  dinheiros 
pertencentes  ao  Estado  e  ri(]ue  subordinado  ás  ordens  e 
físcalisação  do  outro:  nem  a  circumstancia  de  ser  o  manifesto 
traduzido  pelo  interprete  colioca-o  na  categoria  de  empre- 
gado da  Alfandega,  que  também  não  é  o  despachante,  nem  á 
traducção  fica  de  tal  modo  adstricto  o  serviço  da  confercneia 
e  físcalisação  attribuidos  pelos  r^^^ulamentos  á  Repartição 
fiscal  que,  do  facto  de  serem  parentes  o  despachante  e  o 
traductor  do  manifesto,  possa  provir  prejuízo  á  Fazenda 
Nacional,  qáe  para  evitai -o  convenha  estabelecer-se  a  incom- 
patibilidade de  que  se  trata  ;  tanto  mais  quanto,  além  da  tra- 
ducção, é  entregue  á  Alfande^ra  o  manifesto  original,  e  que  o 
processo  estabeleciílo  no  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860,*  art.  543  e  seguintes,  garante  sufficientemente  a  Fazenda 
contra  os  effeitos  de  qualquer  ajuste  ou  conluio  entre  os  dons 
mencionados  agentes. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


cfl^^\Pj\Pc/\/* 


N.  727.— FAZENDA.— Em  19  dk  outubro  de  1878. 

Declan^  o  Arsenal  de  Marinha  de  Pcrnambnco  dispensado  da  remessa  à 
Thesouraria  do  Fazenda  do  certos  docamcntos  exigidos  pelas  lastruccôM 
do   10  de  Dezembro  do  1851. 

t 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  oflicio  u." 
177  de  9  de  Setembro  ultimo,  que,  remettendo  o  Arsenal  de 
Marinha  á  mesma  Thesouraria  as  requisições  de  que  Iraia  o 
Regulamento  de  IS  do  Maio  de  1869,  modelo  n.»  7.  dispenss 
essa  n  messa  a  das  relações  exigid;is  pelas  lustruccões  de  10 
de  Dezembro  oe  18ol,  que  não  tem  outro  lim  scniío  habilitar 
a  Thesouraria  a  conhecer  quanto  foi  fornecido,  por  quem  e 
por  que  preço. 

Gaspar  Silveira  Martifis, 
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N.  728.— FAZENDA.— Em  19  dk  outubro  de  1878. 

Dú  provimonto  ao  recurso  do  Commandanto  do  tapor  pirapama  contra  a 
malta  que  lho  fora  imposta  pola  Mosa  de  Rendas  de  Mossord,  por  tor 
recebido  a  seu  bordo,  sem  confereocia,  300  couros  salgados  com  destino 
ao  Geará. 

Ministério  dos  Net^òcíos  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  que  foi 
presente  ao  mesmo  Tribunal  o  recurso  transmittido  com  o  seu 
officio  n."  55  de  17  de  Maio  ultimo,  interposto  por  Odilon  de 
Amorim  Garcia,  na  qualidade  de  Agente  da  companhia 
Pernambucana  e  de  procurador  do  Gommandante  do  vapor 
Pirapama^  José  Henrique  da  Silva,  da  decisão  da  dita  Thesou- 
raria queconílrmou  a  multa  a  este  imposta  pelo  Administra- 
dor da  Mesa  de  Rendas  de  Mossoró,  por  ter  recebido  a  bordo 
daquelle  navio,  sem  a  devida  conferencia^  duzentos  couros 
sal  peados  com  destino  ao  Ceará ;   e  que  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que,  tendo  os  couros  de  que  se  trata  sido 
despachados  naquella  Mesa  de  Rendas,  como  está  provado, 
não  houve  infracção  do  art.  377  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860,  em  que  se  fundou  a  imposição  da  multa ; 

Considerando  que,  se  effectuou-se  o  embarque  sem  a 
conferencia,  a  culpa  não  pôde  recahir  sobre  o  recorrente, 
mas  unicamente  sobre  o  Guarda  que,  retirando-se  de  bordo 
do  navio  onde  se  achava  de  serviço,  deu  causa  a  que  fossem 
os  couros  recebidos  sem  a  dita  conferencia ; 

Considerando  que,  ainda  quando  houvesse  fundamento 
para  a  imposição  da  multa,  não  devera  esta  ser  de  10 j  por 
volume,  porque  os  couros  são  considerados  género  a  granel ; 
porém  seria  mais  curialmente  imposta  se  assentasse  na  impor- 
tância dos  direitos  de  exportação,  e  fosse  calculada  sobre  o 
valor  do  despacho,  que  deve  representar  o  preço  da  pauta, 
ficando  assim  reduzida  a  5or^09i; 

Considerando  que  o  navio  devia  aproveitar  a  maró  para 
poder  transpor  a  narra,  e  que  em  taes  condições  a  carga  e 
descarga  dos  vnpores  das  linhas  regulares,  pôde  ser  feita, 
ainda  durante  a  noite,  nos  portos  em  que  ha  recursos  para 
esse  fim,  não  prejudicando  a  arrecadação  e  fiscalisação  dos 
direitos  de  introducçào'  e  sabida  que  forem  devidos : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  a  fim  de  ser  o  Capitão 
do  vnpor  Pirapama  absolvido  da  multa  oue  lhe  foi  imposta ; 
sendo  advertido  pelo  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de 
Mossoró  o  encarregado  da  conferencia  dos  embarques  dos 
mencionados  couros,  em  razão  do  modo  irregular  por  que 
procedeu. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  799.— FAZENDA.— Em  21  de  outubro  db  1878. 

Só  derem  ser  considerada!  descarregadas  as  mercadorias  qne  estirerem  so- 
bre as  pontes  on  nos  armazéns  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
aideOatabrodel878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol, 
eiQ  resposta  ao  seu  officio  n.^  249  de  26  de  Novembro  de  1877, 

?[ue  fíca  approvado  o  seu  acto  decidindo,  sobre  consulta  do 
nspector  da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  (]ue  só  devem  ser 
consideradas  descarregadas  as  mercadorias  que  estiverem 
sobre  a  ponte  ou  nos  armazéns  da  Alfandega,  e  não  as  que 
se  acharem  ainda  em  saveiros  ;  e  remette-lhe  por  cópia  as 
inclusas  informações  sobre  a  pratica  seguida  pela  do  Rio  de 
Janeiro  nos  despachos  sobre  agua,  aOm  de  se  proceder  de 
igual  modo  naqueila  Alfandega. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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N.  730.— FAZENDA.— Em  21  de  outubro  de  1878. 

Proyimento  de  am  reearso  sobre  classificaçfto  de  tecido  de  algodSe  cem 

mescla  de  seda. 

Ministério  doa  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Outubro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Haupt  Gebrlider  da  decisão  dessa  In- 
spectoria  de  3  de  Abril  do  anno  passado,  que  impoz  a  multa 
de  3  7o  nas  mercadorias  vindas  de  Liverpool  e  Antuérpia 
nos  vapores  inglezes  Olbers  e  Rossi,  e  submettidas  a  des- 
pacho pelas  notas  n."**  744  e  745  de  20  de  Março  do  anno  pas- 
sado, como  tecidos  i^uaes  aos  das  amostras  que  acompanharam 
o  dito  recurso,  sendo  na  1.»  delias*  como  riscado  de  algodão 
de  míiis  de  15  fios  com  mescla  de  seda,  para  pagar  a  taxa  de 
1^200  do  art.  587  da  tarifa  das  Alfandegas,  e  na  2.'  como  lã- 
zinha  lisa  .com  mescla  de  algodão  e  seda  para  pagar  a  taxa 
de  1^00  do  art.  606  da  mesQia  tarifa,  tecidos  estes  que  foram 
classificados  pela  dita  decisão  como  lavrados  com  mescla,  para 
pagarem  aquelles a  taxa  de  1^0  do  art.  587,  com  augmento 
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de  30  Vo  do  art.  15  das  disposições  preliminares^  e 
estes  a  de  2^00  do  art.  606  da  referida  tarifa,  com  a  de- 
duccao  de  10  V^  da  mescla  de  algodão  e  augmento  de 
30  Vo  do  art.  15  das  ditas  preliminares,  o  mesmo  Tri- 
bunal : 

Considerando  que  os  tecidos  constantes  das  notas  n.®*  744  e 
745  foram  bem  classiâcados  pelo  recorrente,  por  não  se  pode- 
rem qualificar  como  lavrados  ; 

Considerando  que  a  taxa  applicada  não  era  a  devida,  e  que, 

Sortanlo,»  dá-se  uma  das  hypotbeses  previstas  no  art.  764  §  1.® 
o  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  que  permitte  o 
recurso  de  revista : 

Resolveu  dar  provimento  ao  dito  recurso  e  mandar  restituir 
os  direitos  que  de  mais  foram  pagos,  relevando  o  recorrente  da 
multa,  visto  não  se  verificar  a  «fififerença  de  qualidade  que  a 
motivou. 
O  que  communico  a  Vm.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  Vto.— Gcwoar  Silveira  Martins.-^ St.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  ae  Janeiro. 
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N.  731.^  GUERRA.^  Em  21  db  outubro  de  1878. 

Manda  eontaranm  OfElcUl  o  tempo  qme  estCTO  empregado  no  corpo 
de  bombeiros»  Tifto  estar  semelhante  serriço  comprehendido  naezcepçSo 
do  art.  90    do  Decreto   n.o  773  de    3i  de    Março  de.  1851. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. i— Rio  de  Janeiro,  21  de 
Outubro  de  1878. 

nim.  eExm.  Sr.— Deferindo  o  requerimento  do  Capitão  do 
corpo  de  estado-maior  de  l.>  classe  João  Soares  Neiva,  sobre 
que  y.  Ex.  informou  em  24  de  Agosto  ultimo,  declaro  aV.  £x. 
que  ao  supplicante  deve  ser  contado  o  tempo  que  tem  ser- 
vido no  corpo  de  bombeiros,  já  como  Ajudante,  ja  como  Com- 
mandante  interino,  nSo  só  porque  não  lhe  era  licito  recusar 
a  nomeação  para  aquelles  cargos,  mas  também  por  dever  ser 
considerado  comprehendido  na  excepção  do  art.  20  do 
Decreto  n.^  772  de  31  de  Março  de  1851. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^-Marquezdo  Herval.-^v.  Cnose- 
Ibeiro  Ajudante  General  do  Exercito. 
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N.  73á.— JUSTIÇA.— Em  22  db  outubro  db  1878. 

Declara  que  o  réo  militar  Joaquim  Leandro  do  Nascimonto,  condemnadoi 
pona  de  carrinho  perpetuo,  deve  continuar  no  cumprimento  da  mesma 
pena,  embora  fosse  também  condcmnado  no  fòrocommum. 

■ 

3.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Juftiea.  —Rio  de 
Janeiro,  22  de  Outubro  de  1878. 

Em  resposta  aoofficio  n.°  303  de  8  de  Julho  ultimo  declaro 
a  Vm.,  para  seu  conhecimento,  que  o  soldado  sentenciado 
Joaquim  Leandro  do  Nascimento,  tendo  commettido  delicto 
militar,  embora  fosse  lambeui  conderanado  no  foro  commum 
a  12  annos  de  prisão  com  trabalho  pelo  mesmo  delicto,  deve 
continuar  na  fortaleza  de  Santa  Cruz,  onde  se  acha  recolhido, 
á  disposição  da  respectiva  autoridade  militar,  no  cumpri- 
mento da  pena  de  carrinho  perpetuo,  imposta  pelo  conselho 
de  guerra  e  confirmada  em  superior  e  ultima  instancia. 

Deus  guarde  a  Vm. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira.— ko 
Sr.  Director  da  Casa  de  Correcção  da  Corte. 
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N.  733.— FAZENDA.— Em  22  DE  OUTUBRO  dr  1878. 

Os  empregados  sujeitos  afiança  nSo  podem,  antes  de  prestal-a,  entrar  do 
exercicio  dos  logares  para  que  tenham  sido  nomeados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  cm 
22  de  Outubro  de  1878. 

Declaro  a  Vm.,  em  resposta  ao  seuofficio  n.»  807  de  19  do 
corrente,  que  bem  procedeu  deixando  de  dar  posse  ao  Admi- 
nistrador nomeado  para  as  Capatazias  da  Alfandega  a  seu 
cargo,  Guilherme  Raphael  Possollo,  visto  que,  sendo  esse  em- 
prego de  fiança,  conforme  determina  o  art.  95,  n.*"  2,  do  Re- 
gulamento n. o 6272  de  2  de  Agosto  de  1876,  não  podia  elle 
entrar  em  exercicio  do  referido  emprego,  sem  previamente 
prestal-a;  para  o  que  deverá  Vm.  marcar-lhe  o  prazo  de 
trinta  dias. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Gastmr  Silveira  Martins .^  St.  In- 
spector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  734.— FAZENDA.— Em  22  de  outubro  de  1878. 

o  sello  proporcional  das  cartas  de  ordem,  quando  fôr  pago  por  estampilhas, 
poderá  ser  inutilisado  pelo  signatário  do  endosso  passado  no  logar  do  pa- 
gamento, e  não  o  havendo  pelo  saccodor  ou  signatário  do  recibo  lançado 
na  própria  ordem,  caso  n&o  o  tenha  sido  pelosaccador. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Outubro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  aoTribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  quo  B.  Gavião  &  Coinp.,  banqueiros  estabelecidos  na 
cidade  de  S.  Paulo,  interj)uzeram  da  decisão  do  antecessor 
de  V.  S.  de  12  de  Dezembro  do  anno  passado,  gue  lhe  impòz  a 
pena  de  revalidação  d^í  6:400íK)00,  dobro  (Jo  décuplo  do  scllo  de 
3205000  devido'  era  uma  carta  do  ctrdito  de  320:000#00Q 
aberto  pelo  Deutsch  Brasilianlsclie  Bank  desta  Corte  no  estabe- 
lecimento dos  recorrentes  em  favor  de  L.  M.  Maylasky  &  Comp. , 
de  Sorocaba,  fundando-se  o  seu  antecessor  em  que  as  cartas 
de  credito  estando  sujeita  ao  sello  proporcional,  na  forma  do 
art.  1.°  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870,  e  devendo  o 
sello  por  estampilhas  ser  inutilisado  com  a  data  e  nome  do 
signatário  ou  sacador,  na  forma  doart.  19  e  n.«  8  do  §  2. 
combinados,  e  não  polo  devedor  ou  signatário  do  recibo, 
como  se  deu,  não  se  podia  reputar  devidamente  sellada  a 
sobredita  carta  de  credito,  e  como  não  fora  revalidada  antes 
do  dia  do  vencfmento  o  não  estavam  também  inutilisadas 
convenientemente  todas  as  dezeseis  estampilhas  de  20^000 
cada  uma  colladas  na  dita  carta,  mas  somente  algumas  delias, 
ficava  por  isso  sujeita  á  revalidação  do  dobro  do  décuplo,  na 
referida  importância  de  6:400|5000,  nos  termos  do  art.  31 
n.*  2j  do  regulamento,  o  mesmo  Tribunal: 

Attendendo  a  que  o  sello  de  320^000  correspondente  á  im- 
portância de  320:000^000  da  carta  de  credito  foi  paiíO  inte- 
gralmente no  próprio  dia  em  que  foi  apresentada  nesta 
Corte  a  14  de  Maio  de  1875,  sendo  dada  pelo  Gerente  da  casa 
Gavião,  e  recebida  a  ditasomma  pi*lo  Gerente  da  casa  May- 
lasky, do  Sorocaba,  ficando  assim  satisfeito  o  imposto  devido 
o  de  nenhum  modo  defraudada  a  Fazenda  Nacional ; 

Attendendo  a  que  o  devedor  Maylasky  siíínatario  do  recibo, 
não  era  incompetente  para  inutilisar  a  estampilha,  como  por 
equivoco  suppoz  essa  Repartição  fundando-se  no  n.**  8  do 
art.  19  do  citado  regulamento,  pois  que  o  era  em  face  da  dis- 
posição n.**  6  do  mesmo  art.  19  que  estabt^Iece  que  nos  créditos 
deve  síT  a  estampilha  inutilisada  pelo  devedor,  e  não  havia 
portanto  a  incompetência  allegada   por  essa  Repartição ;   e 

Considerando  que  ainda  quando  pudesse  ser  reputada  irre- 
gularmente sellada  a  carta  ue  ordj^ns  não  estava  sujeita  á 
revalidação  do  dobro  do  décuplo  imposta  pelo  n."  2  do  art.  31 
do  mesmo  regulamento,  pois  que  a  sobredita  carta  (Código 
do  Commercio  art.  2642  ^^  formula  c  cífeítos  dififerentes  de 
Uma  letra  de  cambio,  nao  tinha  prazo  para  ser  cumprida,  nâo 
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tinha  dia  certo  de  vencimento^  e  tanto  qne  foi  recebida,  eie- 
cutada  e  sellada  no  mesmo  dia  em  que  se  expedira,  não  era 
passível  de  uma  tal  revalidação ;  podendo  apenas  ser  exifcida 
a  do  n/  i  do  mesmo  art.  31,  se  fosse  applicavei,  é  qne  não  é, 
.  como  já  ficou  dito,  visto  ter  a  carta  de  ordem  pago  a  impor- 
tância integral  do  sello  devido  e  estarem  as  respectivas  estam- 
pilhas inutilísadas  por  pessoa  competente  ; 

Considerando  que  tendo  a  parte  preferido  pagar  o  sello  por 
estampilha,  na  forma  do  art.  19  §  4.",  e  não  por  verba,  como 
lhe  era  também  facultado  pelo  art.  2i,  g  3.^  precisando  para 
esse  fim  coUar  dezeseis  estampilhas  de  20^00,  que  é  o  maior 
valor  existente  delias,  para  perfazerem  o  computo  de  320p)0 
de  sello  devido,  teve  de  occupar  um  grande  espaço  que  não 
pôde  ser  todo  percorrido  pela  pessoa  que  as  inutilisou  e  qne 
teve  de  sobre  ellas  escrever  a  data  do  dia  e  a  sua  assignatnra, 
não  se  deve  reputar  indevidamente  sellada  uma  tal  carta  de 
ordens  de  quantia  tão  avultada  pelo  facto  de  não  ficarem 
inuti Usadas  uma  por  uma  todas  as  dezeseis  estampilhas  nella 
Golladas : 

Considerando  que,  nos  termos  das  Ordens  do  Thesooro 
n.<"  253  de  7  de  Agosto,  368  de  4  de  Outubro  e  460  de  10  de 
Dezembro  de  1872,  não  tem  logar  a  revalidação  de  documen- 
tos e  papeis  sellados  com  estampilhas  da  taxa  devida,  datados 
e  assíRuados  em  tempo,  pelo  simples  facto  de  serem  as  es- 
tampilhas inutilisadas  somente  com  a  assignatnra  da  parte, 
e  somente  são  sujeitos  á  revalidação  do  art.  31  os  pai)eis  vSo 
sellados  em  tempo  e  aquelles  em  que  o  sello  adhesiro  não 
fòr  completamente  inutílisado  ou  de  que  se  tiver  cobrado 
taxa  inferior  á  devida  ; 

Considerando  que  a  carta  de  credito  de  que  se  trata  não  só 
foi  sellada  com  a  taxa  devida,  mas  também  inutílisado  o  sello 
por  pessoa  competente :  e  unicamente  por  occupar  nm 
grande  espaço  as  dezeseis  estampilhas  colladas  deixaram  de 
ser  inutilisadas  todas  e  sim  comente  o  foram  algnmas 
delias ; 

Considerando  que  ainda  quando  fosse  applicavel  o  preceito 
do  n.^  8  do  art.  19  invocado  por  essa  Repartição,  não  é  mais 
procedente  á  vista  da  Ordem  de  3  de  Outubro  do  corrente 
anno  que  declarou  que  o  sello  proporcional  das  cartas  de 
ordens  quando  fôr  pago  por  meio  de  estampilhas  poderá  ser 
inutílisado  pelo  signatário  do  endosso  passado  no  logar  do 
pagamento,  e,  não  o  havendo,  pelo  sacador  ou  signatário  do 
recibo  lançado  na  própria  ordem,  caso  não  o  tenha  sido  pelo 
sacador,  como  se  achava  estabelecido  pelo  disposto  no  art.SS 
n."  3  do  Regulamento  n.o  4354  de  17  de  Abril  de  1869,  sendo 
este^hoie,  portanto,  o  principio  regulador  desta  matéria: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  o  fim  de  serem 
relevados  os  recorrentes  da  revalidação  de  6:400jjK)00  qne 
lhes  foi  imposta  por  essa  Repartição. 

O  que  comm único  a  V,  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  aV.  S,^Gaspar  Silveira  Jfarííiw.— Sr.  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  735.— FAZENDA.— Em  22  de  outubbo  de  1878. 

ProTimento  de  nm  recano  contra  a  claBsiflcaçSo  de— fitas— dada  na  Alfan- 
dega da  Bahia  a  ama  partida  de— galões  de  seda  o  algodlo. 

Ministério  dos  Neprocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
S2  de  Outubro  de.  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communlca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  transmittido  com  o  seu  offlcio  n.®  91  de 
13  de  Agosto  ultimo  interposto  por  António  Joaquim  da  Silva 
Bastos  &  C  da  decisão  da  Alfandega  da. dita  província,  que 
classificou  no  art.  7âl  da  tarifa  em  vigor,  como  <  fitas  de  seda 
e  algodão  >  para  pngar  6^00  por  kilogramma,  o  tecido  que' 
submetteram  a  despacho  pelas  notas  n/'  1054  e  1787,  ambas 
de  Julho  do  corrente  anno,  como  «  galões  de  seda  e  algodão  », 
sujeitos  á  taxa  de  5^  do  art.  726,  3.*  parte,  da  citada  tarifa; 
e  que  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  a  mercadoria  de  que  se  trata  foi  bem 
classificada  pólos  recorrentes,  não  sendo,  portanto,  applicavel 
a  taxa  imposta  por  aquella  Alfandega; 

Considerando  que  no  caso  de  applicação  de  taxa  incompe- 
tente verifica-se  a  violação  de  lei  prevista  no  art.  764,  g  1.^ 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  : 

Resolveu  tomar  conhecimento  do  recurso,  como  de  revista, 
e  dar-lhe  provimento,  para  o  fim  de  sustentar  a  classificação 
de  galões  de  seda  e  algodão,  e  restituir- se  aos  recorrentes 
o  que  de  mais  pagaram. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  736.— MARINHA.— Aviso  de  22  de  outubro  db  1878. 

Reduz   e  regalarísa    o  fornecimento    de  earySo  de  pedra  qne  pela  tabeliã 
de  35  de  Maio  de  i875  se  faz  a  cada  aprendiz  artiâce. 

N.  1820.—  3.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Mari- 
nha.— Rio  de  Janeiro,  22  de  Outubro  de  1878. 

Tendo  em  consideração  as  razões  expostas  pelo  Chefe  do 
Corpo  de  Fazenda  da  Armada  em  offlcio  n.**  290  de  23  do  mez 
próximo  findo,  com  referencia  ao  fornecimento  de  carvão  de 
pedra  que  se  faz  a  cada  aprendiz  artífice^  em  virtude  da 
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observação  1.''  da  tdbella  n.»  2  de  2S  de  Maio  de  1875,  declaro 
á  y.  S.,  para  os  devidos  eíToitos  na  parte  que  lhe  toca  : 

1.^  Que  reconhecendo-so  ser  excessiva  a  quantidade  de 
soispentos  e  noventa  ^rammas  do  referido  combustível  que 
aqueila  tniiella  autoriza  a  fornecer,  deve  esse  fornecimento 
ser  reduzido  a  quatrocentos  c  sessenta  para  cada  praça. 

2.*  Que,  para  melhor  fiscalisação  do  que  se  recebe  e  do 
que  se  despende,  esse  fornecimento,  d'ora  em  diante,  seja 
feito  mensalmente,  e  nâo  para  quatro  mezes,  como  estava  eoi 
pratica,  assistindo  ao  seu  recebimento  o  respectivo  Official  de 
Fazenda  e  procedendo-se  do  mesmo  modo  quanto  ao  desti- 
nado para  os  artifices  militares. 

3."  Que  seja  inventariado  todo  o  carvão  d©  pedra  existente 
c  debitado  ao  mesmo  Oílicial  de  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Eduardo  de  Andrade  Pinf.--  Sr. 
Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 
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N.  737.— FAZENDA.— Em  23  de  outubro  de  1878. 

Gasta  o  titalo  de  nomeaçXo  de  um  %.^  Eseríplarario  da  Alfandega,  oio 
habilitado  em  concarso,  mandando  qae  elle  Tolte  a  exercer  o  sen  antigo 
legar  de  Oílicial  de  Descarga. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Outubro  de  1878. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Não  se  tendo  habilitado  em  concurso, 
na  forma  da  lei,  para  o  logar  de  2.^  Escripturario  da  Alfan- 
dega de  Uruguayana,  nessa  provincia,  em  que  foi  provido 
por  titulo  de  17  de  Julho  de  1877,  o  Official  de  Descarga  da 
mesma  Alfandega,  António  Monjardirn  Júnior,  resolvi  qne 
lhe  seja  cassada  a  referida  nomeação,  e  que  elle  volte  a 
exercer  o  seu  antigo  logar  de  Official  de  Descarga,  para  o 
qual  havia  sido  nomeado  sob  o  regimen  do  Regulamento 
de  24  de  Dezembro  de  1870,  que  não  fazia  dependentes  de 
concurso  as  nomeaçòos  para  taes  lo  .'ares. 

O  que  comm único  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eff eitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Gcwpar  Silveira  Martins,- ^^ 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 
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N.  738.— FAZENDA.— Em  23  de  outubro  de  1878. 


Dá  provimento  a  um  recurso  relativo  a  bacias  do  ferro  batido,  mandando 
que  no  despacho  do  obras  semelhantes  se  observe  o  disposto  na  Ordom 
de  21  de  Setembro  próximo  passado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  .—  Rio  de  Janeiro  em 
23deOuiul)rodei878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sourQ  Nacional,  coinmunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Batiia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  de  revista  Iransmitlido  com  o  seu  oflacio 
n.®  87  de  7  de  Agosto  ultimo,  interposto  por  Vaug  M<^ 
Nair  &  C'  da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  da  dita 
província,  que  mandou  classificar  no  arl.  902  da  tarifa  em 
vigor,  como  de  ferro  batido  imitando  folha  de  Flandres,  a  que 
se  refere  a  nota  80,  pa*ra  pagarem  a  laxa  de  300  réis  as  esta- 
nhadas e  500  réis  as  pintadas,  55  dúzias  de  bacias  de  ferro, 
âue  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.®  340  de  20  de  Maio 
o  corrente  anno,  sendo  40  dúzias  como  de  ferro  batido  esta- 
nhado e  15  como  de  ferro  batido  pingado,  para  pagarem  a 
taxa  de  200  réis  marcada  na  6.^  parte  do  art.  919  da  citada 
tarifa  ;  e  que  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que,  conforme  consta  do  Aviso  n.»  235  dirigido 
á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Setembro  próximo 
lindo,  mandou-se  cobrar  por  obras  semelhantes  ás  de  que  se 
trata,  direitos  como  de  ferro  batido,  em  quanto  não  se  decidir 
em  que  consiste  a  imitação  de  folha  de  Flandres,  resolveu  o 
referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso,  afim  de  ser 
mantida  a  classificação  dada  pelos  recorrentes^  e  restituir^ 
se-lhes  os  direitos  que  demais  pagaram. 

Gaspar  Silveira  Martim. 


N.  739.— FAZENDA.— Em  24  de  outubro  de  1878. 

Provimento  do  um  recurso  sobre  classiúcarão  do  lampcões  para  kerosenCé 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Outubro  d»^  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thefjouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Mnrcolino  José  de  Souza  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  12  de  Setembro  ultimo,  que  mandou 
classificar  no  art.  850  da  tarifa,  na  classe— cobre  e  suas  ligas—, 
como  obras  não  classificadas,  os  lampoões  para  kerosene  de 
vidro  u,**  1  cdm  bocaes  de  metal  vindos  de  Baltimore  no 
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patacbo  americano  Chowan^  e  submettídos  a  despacho  peia 
nota  Tí,^  8:295  de  30  de  Julho  do  corrente  anno,  para  pagarem 
a  taxa  da  !.■  parle  do  art.  810,  classe— louça  e  vidros—,  o 
mesmo  Tribunal : 

Vista  a  amostra  da  mercadoria  que,  embora  contenha 
pequena  porção  de  metal,  predomina  comtudo  nella  o  vidro;  e 

Considerando  aue  em  objectos  de  vidro  com  mangas,  cú- 
pulas, globos,  redomas  e  vidros  de  chaminé  para  candieiros, 
ficam  comprehendidos  nas  taxas  do  art.  807  os  bocae^  e  virolas 
que  vierem  Hnidos  ou  grudados  ás  mangas  e  cúpulas,  e  as 
correntes  e  guarnições  que  vierem  presas  aos  globos,  exviàii 
disposição  da  nota  68 ; 

Considerando  que  esta  disposição  se  funda  na  regra  geral 
estabelecida  no  art.  14  das  preliminares  da  tarifa,  que  as 
mercadorias  compostas  ou  fabricadas  de  materiaes  diíferentes, 

§ara  as  quaes  não  houve  taxa  especial,  ficam  sujeitas  a  taxa 
a  matéria  que  nellas  predominar ; 

Considerando  que  ha  perfeita  identidade  entre  os  acces- 
sorios  do  metal  dos  candieiros  de  vidro  para  kerosene  e  os 
objectos  acima  mencionados ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  inclusâío  de  candieiros  de 
vidro  na  classe  —  cobre  e  suas  ligas^não  tem  razão  de  áer,  e 
gue  os  lampeões  de  que  se  trata  foram  indevidamente  classi- 
ncados  no  art.  850  da  tarifa  : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  classificar 
os  ditos  lampeões  na  l.«  parte  do  art.  810,  restituindo-se ao 
recorrente  o  que  de  mais  pagou. 

O  que  communico  a  Vm.  para  os  devidos  effeítos. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Gaspar  Silveira  Martins,^  Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


•/^a/9^^^y^y^V^•/• 


N.  740.— FAZENDA.— Em  24  de  outubro  de  1878. 

Declara   isentos  do  sello  os  rocibos  passados  a  parti  colares  ou  Repartiç^» 
pelo  chefe  da  estrada  de  forro  de  Gantagallo. . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
24  do  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  á  con- 
sulta que  faz  em  seu  oflicio  n.**  2052  de  22  de  Agosto  uUimo. 
que,  sendo  a  estrada  de  ferro  de  Gantagallo  considerada  re- 
partição provincial,  desde  a  sua  encampação,  não  estão  su- 
jeitos ao  imposto  do  sello  os  recibos  de  quantias  não  infe- 
riores a  25^00,  passados  pelo  chefe  do  respectivo  trafego  a 
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particn]ares  ou  a  outras  Repartições  geraes  ou  provinciaes ; 
TÍsto  fazerem  parte  do  expediente  da  dita  estrada  de  ferro, 
e  estarem  por  isso  comprehendidos  na  disposição  do  art.  15, 
i  12,  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870^  do  mesmo  modo 
que  os  recibos  passados  pola  D.  Pedro  II. 

Deus  Guarde  a  V»  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins, — A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  741.— IMPÉRIO.— Em  24r  DK   outubro  db  1878. 

Dá  iskBirvicç5es  para  proTimento  dos  logares  de  Professores  e  substitatoa  do 

Imperial  Gollegio  de  Pedro  II. 


Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  gue  para  o  provi- 
mento dos  >loffares  de  Professores  e  substitutos  do  Imperial 
CoUegio  de  Pedro  II  se  observem  as  seguintes  ihslrucções  : 

Art.  1.®  Ao  concurso  para  o  provimento  dos  logares  de 
Professores  e  substitutos  do  Imperial  Gollegio  de  Pedro  II 
precederá  o  cumprimento  das  disposições  dos  arts.  12  a  15, 
17,  18  e  20  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.o  1331  A  de  17  de  Fevereiro  de  1854. 

Art.  2. <"  Serão  examinadores  no  concurso  duas  pessoas 
nomeadas  pelo  Governo,  das  guaes  pelo  menos  uma  será 
tirada,  sempre  que  fôr  possível,  ao  corpo  docente  do  collegio. 

Os  ditos  examinadores,  com  o  Reitor  do  estabelecimento  a 
que  pertencer  a  vaga,  um  dos  membros  do  Conselho  Director, 
também  nomeado  pelo  Governo,  e  com  o  Inspector  Geral,  na 
qualidade  de  Presidente,  formarão  a  commissão  julgadora  do 
referido  concurso. 

Art.  3. ^^  Encerrada  a  inscripção,  o  Insn^ctor  Geral  solici- 
tará do  Governo  a  nomeação  dos  examinaaores  e  do  membro 
do   conselho,  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  4.^  Feita  a  nomeação,  o  Inspector  Geral  marcará  o 
dia  em  que  tenha  de  começar  o  concurso,  e,  além  da  publica- 

SIo  no  Diário  Official,  dará  disso  aviso  aos  demais  membros 
a  commissão  julgadora  e  aos  concurrentes. 
Do  mosmo  modo  procederá  em  relação  a  todos  os  actos  do 
concurso. 

Ari.  5.®  O  concurso  constará  de  ires  provas  : 

1.*  De  these. 
2.*  Escripta. 
3.»  Oral. 

Art.  6.®  No  dia  aprazado  a  commissão  julgadora  se  reu- 
nirá antes  da  hora  marcada  e  os  examinadores  organizarão 
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20  pontos,  dos  quaes  os  demais  membros  da  dita  commissão 
escolherão  10,  que  serão  recolhidos  a  uma  urua  sob  ?ua 
guarda. 

E'  permrttido  a  qualquer  dos  membros  da  commissào, 
além  dos  examinadores,  propor  pontos  que,  com  os  formu- 
lados por  estes,  serão  também  submeltidos  â  escolha  da  com- 
mÍNSàoalé  ao  referido  n.°  10. 

Ari.  7.°  A'  hora  marcada,  reunidos  os  candidatos  perante 
a  commissào  examinadora,  o  que  estiver  inscripto  eml.<> 
logar  tirará  da  urna  um  ponto,  que  será  o  mesmo  para  todos, 
e  sobre  o  qual  versará  a  these,  que  deverá  ser  apresentada 
impn^ssa  doutro  do  15  dias. 

Cada  um  dos  concurrentes  remetterá  para  a  Secretaria  da 
Inslrucção  Publica  50  exemplares  das  respectivas  theses. 

Ari.  8.®  No  dia  e  hora  designados  para  a  defesa  das  theses, 
a'  qual  se  effectuará  em  presença  da  commissào,  será  cha- 
mado o  1.®  dos  candidatos  inscriptos,  sendo  os  outros  reco- 
lhidos a  uma  sala  onde  não  possam  ouvil-o,  nem  ter  commu- 
nicação  com  pessoa  alguma. 

Cada  examinador  arguira  o  candidato  durante  o  prazo  Je 
meia  hora,  e,  terminada  esla  arguição,  serão  chamados  os 
que  seguirem-so  na  ordem  da  inscripção,  guardadas  as  mes- 
mas formalidades. 

A  prova  de  arguição  não  deverá  durar  mais  de  3  horas, 

Art.  9.°  No  caso  de  não  poder  concluir-se  n'umsijdiaa 
arguição  de  todos  os  candidatos,  continuará  ella  no  dia 
seguinte  c  pelo  modo  estabelecido  no  artigo  anterior. 

Art.  10.  No  dia  marcado  para  a  prova  escripia,  e  antes  da 
hora  determinada  para  esta,  a  commisiào  julgadora  procedera 
de  conformidade  com  o  art.  G."  á  organização  dos  pontos 
respectivos,  os  quaes  serão  diversos  dos  de  these.  O  candi- 
dato inscripto  cm  l.*»  logar  tirará  da  uma  um  ponto,  sobre  o 
qual  dissertarão  todos  os  concurrentes,  tendo  para  isso  três 
horas. 

Esta  prova  será  feita,  em  sala  fechada  e  sob  as  vistas  da 
commissào  julgadora,  em  papel  fornecido  c  rubricado  pelo 
Presidente  da  mesma  commissào. 

Os  concurrentes  não  poderão,  sob  pena  de  exclusão  du 
concurso,   consultar  livros,  notas  ou  apontamentos. 

Art.  11.  Terminada  a  prova  escriptíi,  será  cada  uma  ru- 
bricada no  verso  pelos  membros  da  commissào  julgadora  e 
pelos  outros  candidatos.  Em  seguida  será  fechada  e  lacrada, 
oscrevendo-se  no  envoltório  o  nome  do  seu  autor. 

Todas  serão  encerradas  em  uma  urna  de  três  chaves,  iiraa 
das  íjuaes  será  guardada  pelo  PrcsidMile  da  commissào,  outra 
pelo  Reitor  do  estabelecimento  a  que  pertencer  a  vaga,  t»a 
terceira  pelo  membro  do  Conselho  Director. 

A  urna  será  também  cerrada  com  o  sello  do  collegio,  im- 
presso em  lacre  sobre  uma  tira  de  papel  rubricada  pelacom- 
niissão  julgadora. 

Art.  lâ.  No  dia  seguinte  antes  da  hora  marcada,  a  conj- 
missão  julgadora  procederá,  nos  termos  do  art.  G.*",  á  orgaui- 
zaçSo  dos  pontos  para  a  prova  oral,  os  quaes  serão  dlfFerentes 
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dos  das  duas  referidas  provas.  Em  seguida,  presentes  todos  os 
concurreiíles,  o  que  estiver  inscripto  em  primeiro  logar,  tirará 
da  urna  um  ponio,  sobre  o  qual  fará  cada  um  deiles  uma  pre- 
lecção 24  horas  depois. 

A  prelecção,  como  a  prova  de  these,  se  effectuará  em  plena 
publicidade  e  em  presença  da  commissão  julgadora,  e  durará 
três  quartos  de  hora. 

Os  concurrenies  fallarão  segundo  a  ordem  em  que  estiverem 
inscriptos,  observando-se  também  para  esta  prova  o  disposto 
no  art.  8." 

Art.  13.  No  caso  de  haver  mais  de  três  candidatos,  a  pre- 
lecção far-se-ha  por  duas  ou  mais  turmas,  quo  tirarão  pontos 
diversos.  A  â.*  turma  tirará  ponto  no  dia  da  prelecção  da  l.^ 
seguindo- se  em  tudo  as  mesmas  disposições,  e  havendo  para 
ella  novos  pontos  organizados  na  conformidade  do  art.  6.° 

Art .  14.  Si  o  logar  posto  em  concurso  abranger  mais  de  uma 
matéria,  os  candidatos  farão  a  prova  de  these  era  uma  delias, 
a  oral  em  outra,  e  a  escripla  ainda  em  outra,  no  caso  de  haver 
três  ou  mais.  A  designação  da  matéria  será  feita  por  sorte. 

Art.  15.  No  dia  immedialo  ao  da  ultima  prova  reunir-se-ha 
a  commissão;  fará  abrir  a  urna  que  contem  as  provas  es- 
criptas ;  e  entregando  a  cada  candidato  a  que  lhe  pertence, 
este  a  lerá  em  voz  alta,  observando-se  a  ordem  da  inscripção . 

O  candidato  que  nesta  ordem  se  seguir  ao  que  estiver  lendo 
velará  sobre  a  fidelidade  da  leitura,  flscalisando  o  primeiro 
inscripto  a  do  ultimo. 

Art.  16.  Terminada  a  leitura  das  provas,  a  commissão  jul- 
gadora, depois  que  os  examinadores  lançarem  em  cada  prova 
escripta  seu  pare.  er  sobre  esta,  sobre  a  these  e  sobre  a  prova 
oral,  formulará  Juizo  definitivo  a  respeito  das  ditas  provas  e 
do  mérito  relativo  dos  candidatos,  segundo  o  qual  os  classi- 
ficará e  proporá  ao  Governo. 

Art.  17.  Findo  o  julgamento,  um  dos  Secretários  do  Im- 
perial Coliegio  de  Pedro  II,  que  servirá  de  Secretario  da  com- 
missão, lavrará  uma  acta  circumstanciada  em  livro  para  isso 
destinado,  relatando  tudo  quanto  houver  occorrido  durante 
o  processo  do  concurso,  a  qual  será  assignada  pelo  Presidente 
e  mais  membros  da  commissão. 

Art.  I":^.  O  Inspector  Geral  da  Instrucção  primaria  e  se- 
cundaria submetterá  as  provas  oscriptas  e  iheses,  os  papeis 
respectivos,  a  proposta  da  commissão  e  uma  cópia  da  acta  ao 
Conselho  Director,  e,  com  o  parecer  dcsle,  os  remetterá  ao 
Governo,  fazendo  o  mesmo  Inspector  Geral  as  considerações 
que  julgar  convenientes  a  respeito  do  concurso  e  da  proposta. 
Na  proposta  ter-se-ha  presente,  o  disposto  no  art.  2á  do  Regu- 
lamento approvado  pelo  Decreto  n.*'  9884  de  20  de  Abril  do 
corrente  anno  quanto  á  preferencia  no  provimento  aas  ca- 
deiras. 

Art.  20.  Si  durante  o  processo  do  concurso  e  antes  de  ser  ti- 
rado o  ponto  para  qualquer  das  provas,  acontecer  que  adoeça 
algum  dos  concurrentes,  a  commissão,  no  caso  de  julgar  pro- 
vado o  impedimento,  poderá  espaçar  o  acto  até  8  dias»  lindos 
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os  (luaesy  se  elle  nio  so  apresentar,  ficará  exclnido,  e  prose- 
gairao  os  trabalhos  do  concurso. 

Se  houver  um  só  candidato  o  prazo  poderá  ser  elevado  a 
um  meZy  a  juízo  da  commissão. 

Em  qualquer  dos  casos  o  Inspector  Geral  o  participará  im- 
mediatamente  ao  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Outubro  de  1878.— 
Carlos  Leôncio  de  Carvalho. 


^t^^/!^^^^\J\/f>t^ 


N.  742.— MARINHA.— Aviso  DK  24  de  outubro  de  1878. 

Declara  qao3^  livre  a  industria  da  praticagem  das  barras  de  Garayellaie 

Viçosa. 

N.  1844.—  3.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Mari- 
nha.— Rio  de  Janeiro^  24  de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sua  Magestade  o  Imperador,  Atlenden- 
do  ao  que  reqlierôra  Licínio  da  Silva  Guimarães  Lessa,  Ha  por 
bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.,  para  expedição  das  neces- 
sárias ordens,  que,  segundo  a  doutrina  da  Consulta  da  Sec- 
ção de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  datada  de  4 
de  Maio  do  corrente  anno,  resolvida  emol.»  de  Junho  se- 
guinte, deve  ser  livre  a  todos  a  industria  da  praticagem  das 
barras  de  Caravellas  e  Viçosa  nessa  província ;  ficando  reslri- 
cta  a  Capitania  do  Porto  ao  emprego  dos  meios  marcados  ao 
art.  73  e  seguintes  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.®  447 
de  19  de  Maio  de  1846. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. --Eduardo  de  Andrade  Pinto.—  Sr. 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  743.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—Em  24  DE  OUTUBRO  DE  1878. 

Declara,  que  todo  o  pessoal  destinado  á  estrada  de  ferro  de   Paalo  âSddso 
tem  direito  á  passagem  por  conta  do  Estado  até  o  logar  onde  fór  servir. 

N.  9.— 1.»  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Outubro  de  1878. 

Inteirado  da  communicação  que  V.  Ex.  fez-me  em  officio 
n.o  48)  de  17  de  Setembro  próximo  passado,  sobre  o  tnas- 
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porte  que  mandou  dar  dessa  capital  ao  logar  do  destino^  ao 
Engenheiro  em  chefe  da  estrada  de  ferro  àe  Paulo  Affonso  e  a 
todo  o  pessoal  que  o  acompanhou  desta  Gôrte,  e  bem  assim 
a  dirersos  indivíduos  por  elle  conlractados  ahi;e  de  haver 
V.  Ex,  ordenado  que  se  descontasse  aos  ullimos  a  impor- 
tância de  suas  passagens ;  declaro-lhe,  em  resposta  á  consulta 
feita  no  final  do  referido  officio,  que  todo  o  pessoal  da  mencio- 
nada estrada  tem  direito  á  passagem  por  conta  do  Estado  até 
o  logar  onde  fôr  servir,  devendo  ser-lhe  restituída  a  impor- 
tância que,  por  esse  motivo,  lhe  tenha  sido  descontada,  e  le- 
vando-se  á  conta  do  credito  extraordinário,  aberto  pelo  De- 
creto n.^  6918  do  !.<>  de  Junho  ultimo. 

O  que  V.  Ex.  communicará  ao  referido  Engenheiro  em  chefe 
e  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  província,  para  os  devidos 
eíTeitos.  . 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Joâb  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.—Sr.  Presidente  da  Provinda  das  Alagoas. 


^/fSif^f!\J^f^^f\/'^ 


N.  744.— AGRICULTURA,  GOMMEROO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  24  DE    OUTUBRO  DB  1878. 

Autoriza  a  conTorsSo  em  prémios  dadiffereaça  entro  productos  das  paisagens 
nos  dias  do  corridas  e  o  commnm,  para  serem  distribnidos  aos  cavallos 
mais  perfeitos  qne  se  apresentarem  nas  corridas ;  sendo  o  projecto  quo 
organizar  submettido  á  approvaçSo  do  Ministério. 

N.  71.—  !.■  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  24  de  Outubro  de  1878. 

Sendo  da  maior  conveniência  auxiliar  as  tendências  que  se 
manifestam  para  melhorar  a  raça  cavallar  pela  introducçao 
de  animaes  dessa  espécie,  de  qualidades  mais  aperfeiçoadas, 
e  accedondo  á  representação  da  directoria  da  Sociedade  Jockey- 
Club,  tenho  resolvido  converter  em  premio  o  producto  da 
differença  da  taxa  de  passagem  nos  dias  de  corridas  entre  o 

Sreço  commum  e  o  preço  extraordinário  marcado  para  esses 
ias,  autorizo,  pois,  Vm.  a  fazer  um  calculo  do  producto  que 
por  esse  modo  se  poderá  arrecadar,  e  a  entender- se  com  a 
directoria  da  mesma  sociedade  para  assentarem  no  melhor 
meio  de  distribuir  esse  producto  em  prémios  aos  cavallos  mais 
perfeitos  que  se  apresentarem  nas  corridas  ;  submettendo  esse 
projecto  á  approvação  deste  Ministério. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  5t- 
wmW.— Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 
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*  N.  745.— FAZENDA.— Em  25  de  outubho  de  1878. 

Os  Gaardas  das   Alfande^^as  são  responsáveis    pf»lo  armamento  e  correame 

extraviado  por  incúria  sua. 

Ministério  dos  Neorocios  da  Fiízenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Oatulíro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  coramunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  da  Bahia,  que  nesta  data  requÍNÍla  do 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  a  expedição  das  neces- 
sárias ordens  a  fim  de  ser  fornecido  pL'Io  Arsenal  da 
mesma  província  o  armamento  que  pede  em  seu  officio  n."?? 
de  11  de  Julho  ultimo  para  a  Companhia  dos  Guardas  da  Al- 
fandega. 

E  indicando  a  Ordem  n.*»  21  de  14  de  Janeií^o  de  1861,  ta- 
beliã n."  2,  o  preço  do  armamento  e  correame  dos  Guardas 
das  Alfandegas,  cumpre  que  a  Fazenda  Nacional  seja  indem- 
nizada das  peças  extraviadas  por  incúria  das  praras ;  e  que 
no  caso  de  nào  ser  isso  possível  por  falta  de  escripturaçâo 
regular,  se  recommondè  á  Alfandega  que  proceda  a  essa 
escripturação,  a  íim  do  se  poder  conhecer  a  responsabilidade 
de  cada  uma  das  ditas  praças,  polo  extravio  ou  estrago  a  que 
derem  causa. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


•/«\s/!W!\:P^/!V:/\/'Na/» 


N.  746.— FAZENDA.— Em  2o  db  outubro  de  1878. 

Declara  dSo  ter  cabimento  a  exigência  da  Recebedoria  Provincial  do  Par.i. 
do  não  se  processarem  na  respectiva  Alfandega  despachos  úv.  pciicr"> 
nacionaes  sem  que  as  notas  contenham  a  declaração  de  —corrente— 
lançada  pela  mesma  Recebedoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
2o  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tlic- 
souro  Nacional,  tendo  presente  o  offlcio  n.°  54  do  Sr.  Inspec- 
tor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará.  datado 
de  16  de  Dezembro  do  1876,  com  o  qual  rcmetleuá  Directoria 
Geral  das  Rendas  Publicas  os  papeis  relativos  ao  facto  de 
exigir  a  Recebedoria  das  Rendas  Provinciacs  da  capital,  em 
cumprimento  do  art.  67  do  Regulamento  que  a  rege,  de 30  de 
Junho  de  1874,  que  na  Alfandega  não  se  pi  ocessení  liespacbos 
de  géneros  nacionaes,  sôm  que  nas  respectivas  notas  exista  a 
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declaração  de  <  corrente»  lançada  pela  mesma  Recebedoria  ; 
declara  ao  dito  Sr.  Inspector,  para  o  fazer  constar  á  Alfandega, 
que,  sendo  as  uotas  paru  o  despacho  de  mercadorias  docu- 
mentos officiaes,  o  autlienticos,quc  pertencem  ao  archivo  dessa 
Repíirtiçáo,  não  po.lem  nella  vigorar  actos  que  não  sejam  fir- 
mados por  seus  empregados,  os  quaes  são  responsáveis  pelos 
3ue  praticam,  e  não  devem  ficar  subordinados  á  acção  iiscal 
aquella  Recebedoria,  em  prejuízo  da  arrecadação  da  renda 
eral  e  do  oxpediímte  da  Almndega. 


»r 


Gaspar  Silveira  Martins. 


4/f>g/:\2/!y^Sv,2^y2/íy;/^i/» 


X.  747.— FAZENDA.—  Em  26  de  ouirBRO  de  1878. 

A'  família  (lo  Official  que  faUiice  sem  ter  complolado  33  annos  descrvifo 
compoto  molade  do  soldo  com  <]uo  elle  poderia  ser  reformado  na  época  do 
fallecioienlo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  do  Outubro  de  1878. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que  sendo 
presente  á  Secção  de  Fazenda  do  Conseilio  de  Estado  a  duvida 
suscitada  no  Tliesouro  relativamente  ao  meio  soldo  que  se 
deve  abonar  a  D.  Cândida  Augusia  Rodrigues  Vaz,  viuva  do 
2.'' Cirurgião  Tenente  do  corpo  de  saúde  do  Exercito,  Dr. 
Germano  Rodrigues' Vaz,  pelo  facto  de  cuntar  este  apenas 
cinco  annos  de  serviço  quando  faileceu:  SuaMagestade  o  Im- 
perador, Conformando  se  com  o  parecer  a  tal  respeito  emittido 
pela  ref  rida  Secção,  Houve  por  bem  Decidir,  porlmmediata 
Resoluccão  de  18  do  corrente  mez,  que  em  conformidade  do 
art.  9.»  Í§  1.°  e  3.°  da  Lei  n.»  648  de  18  de  Agosto  de  1852 
combinados  com  o  art.  S.*"  da  de  n.''  1220  de  20  de  Julho  de 
1864,  compete  á  dita  viuva  o  vencimento  mensal  de  11^666, 
correspondente  á  terça  parte  do  soldo  de  seu  íinado  marido ; 
porquanto,  se  pela  Lei  do  1852,  salvo  o  caso  do  §  2. <»  do  citado 
art.  9.°  o  minimo  soldo  de  reforma  é  a  terça  parte  do  de  ac- 
tividade, e  se  peia  Lei  de  1864  o  beneficio  devido  á  familia  do 
Oíficial  que  fallece  antes  de  ter  completado  25  annos  de  ser- 
viço, é  de  metade  do  soldo  com  que  elle  podia  ser  reformado, 
torna-se  evidente  que  a  viuva  do  quem  se  trata  tem  direito  a 
uma  pensão  da  metade  do  terço,  e  não  somente  á  que  lhe  cor- 
responderia se  a  reforma  da  seu  marido  devesse  ser  com  cinco 
vigésimas  quintas  partes  do  soldo  respectivo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^  Gaspar  Silveira  Martins.-^  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  da  Contabilidade  do  Tbesouro  Nacional. 
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N.  748.— FAZENDA.— £h  26  de  octubro  be  1878. 

Prorimento  da  um  recurso  contra  aclauificaçSodada  na  Alfandega  da  Bahia 

a  nma  partida  de  morim. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faztnda.— Rio  de  Janeiro  em  36 
de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesooraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  transmittído  com  o  seu  offlcio  n.^  Ii5de5 
de  Novembro  de  1877,  interposto  por  Pinho,  Teixeira  &  C.« 
da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  da  dita  província,  que 
mandou  classificar  no  art.  580  da  tarifa  em  vigor,  como 
<  panninho  não  especificados,  para  pagar  a  taxa  de  2^0  por 
kilogramma^  o  tecido  que  sul)metteram  a  despacho  em  28  de 
Agosto  daquelle  anuo  como  «morim  de  mais  de  15  fios», 
sujeito  á  taxa  de  750  réis  da  2.*  parte  do  art.  578  da  citada 
tarifa ;  e  que  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  o  tecido  em  questão  tem  no  mercado  a 
classificação  de  <  morim*,  com  que  foi  submettidoa  despacho 
pelos  recorrentes,  e  não  pode  supportar  a  taxa  de  2^00  a  qae 
o  sujeitou  aquella  Inspectoria ; 

Considerando  que  no  processo  do  respectivo  despacho  não 
houve  regularidade,  pois  admittida  a  differença  de  quali- 
dade, devora  ter  sido  applicada  a  multa  de  1  1/2  por  cento, 
na  forma  do  art.  18  do  Regulamento  de  20  de  Abril  de  1870: 

Resolveu  tomar  conhecimento  do  recurso,  e  dar-lhe  pro- 
vimento afim  de  vigorar  a  classificaçãt  dada  pelos  recorrentes 
ao  tecido  de  que  se  trata. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
N.  749.— FAZENDA.— Eh  26  db  outubbo  db  1878. 

Indefere  um  requerimento  de  perdSo  de  moita  imposta  pela  Alfandega  de 
Porto  Alegre  em  um  caso  de  descarga  de  mercadorias  sem  despacho  oi 
Ucença. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Outubro  áe  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  TribuHal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesooraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 

Sara  os  fins  convenientes,  que,  tendo  sido  presente  á  Sua 
[ag:estade  o  Imperador  o  requerimento  dos  negociantes  da 
praça  de  Porto  Alegre,  José  de  Almeida  Lopes  &  G.»,  pedindo 
o  perdão  da  multa  que  pagaram,  na  importância  de  â7J|780, 
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como  fiadores  de  André  Soares  Vieira,  mestre  do  hiate  na- 
cional Narciso  ,  por  ter  este  descarregado  naquella  cidade, 
sem  despacho  ou  licença  da  Alfandega,  86  Tolumes  que  para 
alli  foram  navegados  por  cabotagem  do  porto  do  Rio  Grande, 
onde  satisfizeram  os  direitos  de  consumo:  o  mesmo  Augusto 
Senhor,  Gonformando-se  com  o  parecer  que  sobre  o  assumpto 
deu  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado^  Houve  por 
bem,  por  Immediata  Resolução  de  18  do  corrente  mez,  In- 
deferir o  mencionado  requerimento ;  não*  só  porque  os  impe- 
trantes já  obtiveram  do  Tribunal  do  Thcsouro  o  que  era  de 
stricta  justiça,  com  a  reducção  da  multa  de  iiliO^,  que  lhes 
•fora  imposta  pela  Alfandega  de  Porto  Alegre  á  de  457^780  aue 
pagaram,  e  não  allegam  circumstancia  tão  provada  e  reie- 
vante  que  lhes  deva  valer  a  solicitada  graça;  más  ainda 
porque  o  art.  377  do  Regulamento  das  Alfandegas  não  ap- 
plica  a  multa  somente  ao  caso  de  fraude  presumida  ou  pro- 
vada, e  sim  também  como  meio  preventivo,  e  determina  além 
disso  a  apprehensão  da  mercadoria  na  hypothese  de  con- 
trabando. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  750.— JUSTIÇA.— Em  26  de  outubro  de  1878, 

Declara  os  yencimenios  dos  Commandantes  de  distríetos  da  guarda  mtana 
no  caso  de  moléstia  comprovada,  e  os  que  se  derem  abonar  ao  seu 
snbstitato. 

4.»  Secção.— Ministério  dos^ Negócios  da  Justiça.  —Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Outubro  de  1878. 

Em  resposta  ao  offlcion.o'540  de  22  do  corrente,  declaro 
a  V.  S. : 

1.®  Que,  nos  casos  de  moléstia  comprovada,  os  Comman- 
dantes de  distríetos  da  guarda  urbana  só  perdem  a  gratificação 
de  exercício,  de  accôrdo  com  a  doutrina  aos  Avisos  de  24  e  28 
do  mez  passado,  ficando  assim  revogado  o  de  iO  de  Maio  de 
1867,  que  mandou  deduzir  o  valor  da  etapa. 

2.°  Que  o  substituto  dagueile  Offlcial  tem  direito  a  uma 
graiiâcação  igual  aos  vencimentos  do  substituído,  na  confor- 
midade do  art.  ô.*»  do  Decreto  n.«  1993  de  14  de  Outubro  de 
1875,  combinado  com  o  Decreto  n.^  2531  de  18  de  Fevereiro  de 
1860,  visto  que  o  substituto  deve  ser  pessoa  estranha  ao  corpo 
por  nào  terem  os  Decretos  n.^  3598  de  27  de  Janeiro  de  1866 
e  n.°  3609  de  17  de  Fevereiro  seguinte  providenciado  sobre  a 
matéria. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayett»  Rodrigues  Pereira.^  Ao 
Sr.  Dr.  Chefe  de  Policia  da  Corte. 


660  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

N.  75i.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
—  Atiso  circular  de  26  de  outubro  de  1878. 

Recommenda  a  creaçSo  de  livros  destinados  aos  registros  dos  casamentosi 
Dascíraentos  e  óbitos  nas  colónias  do  Estado,  do  accdrdo  com  as  dispo- 
sições dos  Decretos  n.os  3069  de  17  de  Abril  de  1863  e  5604  de  H  de 
Abril  de  1874. 

Círctttor.— N.  15.— 3.»  Secção.—  DírecU)ría  da  Agricultura. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Outubro  de  1878.« 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  indispensável  reunir  os  eiemeatos 
necessários  á  organização  da  estatística  das  colónias,  e  conhe- 
cer especialmente  o  movimento  da  população  nesses  estabele- 
cimentos quanto  a  casamentos,  nascimentos  e  óbitos  dos 
immigrantes  alli  estabelecidos,  tenha  V.  Ex.  por  muito  recom- 
mendada  a  creaçào  de  livros  destinados  ao  registro  dos  factos 
de  cada  uma  dessas  classes  nas  colónias  do  Estado,  de  modo 
que  mais  compatível  seja  com  as  disposições  dos  Decretos  u.<^ 
3069  de  17  de  Abril  de  1863  e  5604  de  25  de  Abril  de 
1874.  £  porque  o  segundo  destes  decretos  ainda  não  está 
em  execução,  convém  providenciar  para  que,  no  caso  de  se 
recusarem  os  interessados  a  fazer  as  declarações  necessárias, 
os  Directores  das  mesmas  colónias  obtenham  das  autoridades, 
a  quem  actualmente  compete  o  referido  registro,  certidões, 
que  os  habilitem  com  os  esclarecimentos  apropriados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
5í»imi/tt.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Sanlo, 
S.  Paulo,  Santa  Catharina,  Paramá   e  Rio  Grande  do  Sul. 


^e\^:\^:\J>J\/\f\s/* 


N.  752.  —MARINHA.—  Em  28  de  outubro db  1878. 

Declara  qa«  só  por  lei  expressa  poderão  as  praças  do  Asylo  de  loralidoí 
••r  obrigadas  a  contribuir  para  o  mesmo  Asylo. 

N.  1685.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— Rio  de 
Janeiro,  28  de  Outubro  de  1878. 

Sua  Magestadeo  Imperador,  Conformando-se  com  o  parecer 
emittido  pela  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Es- 
tado a  respeito  do  esclarecimento  pedido  por  essa  Contadoria, 
SC  as  praças  recolhidas  ao  Asylo  de  Inválidos  da  Marinha  de* 
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Yem  contiaaar  a  contribaír  com  um  dia  de  soldo  que  percebem^ 
semelhantemente  ao  que  se  pratica  com  relação  ao  Montepio, 
Houve  por  bem  Mandar  declarar,  por  Immediata  Resolução  de 
26  deste  mez,  que,  seado  a  contribuição  alludida  um  verda- 
deiro imposto,  só  por  lei  será  possível  estendel-o  aos  próprios 
asylados ;  não  se  podendo  assemelhar  a  co atribuição  do  Monte- 
pio, que  é  o  resultado  de  uma  combinação  dos  oniciaes  e  re- 
lere-se  ás  famílias. 

O  que  commuflico  a  V  .  S.  para  sua  intelligencia  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. ^Eduardo  de  Andrade  Pinto.  ^St,  Con- 
tador da  Marinha . 


c^o^^r/VcA-AA:/» 


íN.  733.  —FAZENDA.—  Em  28 de  outubro  de  1878. 

o  imposto   de  traúsmistSo  do  propriedade  do  iminoveis  doTe  em  regra  ser 
cobrado   no  logar  ondo  elles  se  acharem   situados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
28  de   Outubro  de    1878. 

e 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  não  dar  provimento  ao  recurso  trans- 
mittido  com  o  seu  olilcio  n.*"  164  de  28  de  Agosto  ultimo, 
interposto  pelo  Collector  das  Benias  Geraes  do  município  do 
Cabo,  José  Thales  de  Mello,  da  decisão  da  dita  Thesouraria 
que  obrigou-o  a  repor  ao  do  município  de  Ipojuca  a  porcen- 
tagem proveniente  do  imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade, que  indevidamente  arrecadou,  relativo  ao  engenho 
CaU/^rnia,  situado  no  segundo  dos  di tos  municípios  e  vendido 
por  Guilhermino  Joaquim  Rodrigo  Barreto  e  sua  mulher  a 
João  Nepomuceno  da  Silva  pela  quantia  de  dez  contos  de  réis; 
visto  estar  a  decisão  recorrida  de  conformidade  com  o  art. 
28,  n.  •*  1,  do  Regulamento  de  31  de  Março  de  1874,  que  manda 
cobrar  aquelle  imposto  no  logar  onde  se  achar  situado  o  im- 
movel,  6  não  terem  fundamento  algum  as  allegaç^es  do 
recorrente. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  734.-.AGWCULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

— ^AVISO  CIRCULAR  DE  29  DE  OUTDBRO  DE  1878- 

Faz  o  registro  cítU  de  casamentos,  nascimentos  o  miitos  extensivo  aos  centroi 
coloniaes,  quúr  fundados  o  costeados  por  conta  do  Thesonro  Nacional,  quer 
existam  em  virtude  de  legislação  provincial  e  a  expensas  dos  cofres  res- 
pectivos, ampliando-se  a  mesma  providencia  às  colónias  particulares  e  ás 
autoridades  locaes  quanto  aos  estrangeiros  residentes  nas  povoações 
que  se  formarem  por  eíTeito  da  emancipação  de  colónias. 

Ctrcíitor.— N.  16.— 3.*  Secção.— Directoria  da  Àgricaltura. 
-Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura ,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Para  dar  á  estatística  colonial  a  orga- 
nização que  melhor  se  adapt  -,  ás  conveniências  do  serviço 
publico,  recommendo  a  V.  Ex.  que,  além  dos  livros  que 
convém  crear  nas  colónias  do  Estado  para  registro  dos 
nascimentos,  casamentos  e  óbitos  dos  immigrantes  alli  es^- 
tabelecidos,  de  accôrdo  com  as  disposições  dos  Decretos  n. 
3069  de  17  de  Abril  de  1863  e  5604  de  25  de  Abril  de 
1874,  determine  providencia  semelhante  para  os  centros 
coloniaes  existentes  nessa  provincia,  quer  tenham  sido 
fundados  e  costeados  por  conta  do  Thesouro  Nacional, 
quer  existam  em  virtude  de  legislação  provincial  e  a  ex- 
pensas dos  cofres  respectivos. 

Igualmente  convém  que,  para  idêntico  fim,  V.  Ex.  se  enten- 
da com  os  emprezarios  das  colónias  particulares,  auxiliadas 
ou  não,  e  reclame  das  autoridades  nas  povoações  que  se  for- 
marem por  efifeito  da  emancipação  de  colónias  antigas,  todos 
os  esclarecimentos  que  por  ventura  possam  fornecer  acerca 
de  casamentos,  nascimentos  e  óbitos  de  estrangeiros  e  seus 
filhos  alli  residentes. 

E  como  se  faz  preciso  coordenar  desde  logo  os  dados  que 
se  forem  obtendo,  V.  Ex.  expedirá  terminantes  ordens, 
a  fim  de  serem  enviados  trimensalmente  a  esta  Secretaria 
-  de  Estado  os  que  colligirem  os  directores  e  encarregados  das 
colónias  e  centros  coloniaes,  quer  do  Estado,  quer  provin- 
ciaes,  os  administradores  dos  estabelecimentos  particulares  e 
as  autoridades  locaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Mo  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinim- 
6t*.— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo,  S.  Paulo, 
Santa  Galharina,  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul. 


íA\:A\:/^:Pc/VV=V» 
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N.  75S.— FAZENDA.— Em  30  m  outubro  de  1878. 

Declara  com  direito  á  gratificação  e  ajada  de  casto  nm  Escriplurario  da  Al- 
fandega do  Pará  mandado  a  IqaUos,  no  Peru,  em  commiasSo  fiscal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Outobro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  em  deferimento  ao  que  requereu  o  3."  Escriptu- 
rario  da  Alfandega  da  Provincia  do  Pará,  João  Baptista  de 
Mello,  na  petição  transmittida  á  Directoria  Geral  das  Rendas 
Publicas  com  officio  n.**  8  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
mesma  provincia  de  20  de  Abril  ultimo,  autoriza  o  respectivo 
Sr.  Inspector  para  mandar  abonar  ao  supplicante,  não  só 
a  gratificação  que  lhe  compete  na  forma  do  art.  1.°  |  3.»  das 
Instrucções  de  16  de  Janeiro  de  1860,  por  couta  da  verba 
<  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordinários,  » 
do  exercício  de  1878—1879,  como  também  pela  verba  própria 
a  ajuda  de  custo  a  que  tem  direito,  por  ter  ido  a  bordo  do 
vapor  Augusto,  afim  de  fiscalisar  os  interesses  da  Fazen- 
da Nacional  relativamente  a  986  volumes  de  mercadorias 
reexportadas  no  dito  vapor  para  Iquitos,  na  Republica  do 
Peru,  e  também  a  carga  recebida  na  volta  desse  navio 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«AVc/V^rAl/VWi/* 


N.  756,—  FAZENDA.— Em  30  de  outubro  de  1878. 

Proroga  o  prazo  para  apresentação  de  uma  certid&o  de  descarga,  pagando 

aparto  o  competente  j aro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Outubro  de  1878. 

Communico  a  Vm.,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  resolveu  prorogar  por  quatro  mezes  o 
prazo  que  foi  marcado  por  essa  Inspecloria  para  Rée  Irmãos 
apresentarem  a  certidão  de  descarga  em  Porto  Alegre  dos  dez 
fardos  de  algodão  crú  liso,  vindos  de  New-York  na  barca 
íranceza  Trait  éPUnion,  e  reexportados  para  aquella  cidade 
BO  palhabote  nacional  Herminsa  em  31  de  Maio  do  corrente 
anno,  pagando  pela  reforma  do  termo  que  assignaram  para  a 
exhibição  do  referido  documento,  que  allcgaram  ter  perdido, 
os  juros  estabelecidos  pela  Ordem  n.*»  83  de  5  de  Março  de  1871 ; 
e  bem  assim  que  resolveu  indeferir  o  requerimento  de  San- 
ches Romaguera,  Hijos  &  C.»  pedindo  prorogação  do  prazo 
que  lhes  foi  marcado  para  apresentarem  a  certidão  de  des- 


564  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

carga  no  porto  de  seu  destino  de  261.747  kílogrammas  de 
carne  secca  que  reexportaram  para  Havana  em  30  de  Outu- 
bro do  anno  pnssado  e  30  de  Janeiro  ultimo  na  sumaca  hes- 
panhola  Marcellina  e  na  polaca  Dário ;  visto  não  serem  alten- 
diveis  as  razoes  que  allegam. 

Deus  Guarde  a  Ym.-- Gaspar  Silveira  Martins,—  Sr.   In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


.A\:r\J^J>^J^:P\:/\P 


N.  757.—  FAZENDA.— Em  30  de  oirrueno  db  1878. 

Manda   nomear   commissões   para   inspeccionar  as  CoUeclorias  e  Mesai  de 

Rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  que  façam  inspeccionar  por  empregados  de  in- 
teira confiança  as  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  que  lhes  são 
subordinadas,  afim  de  se  conhecer  o  estado  da  responsabili- 
dade dos  respectivos  exactores ;  procedendo -se  de  accôrdo 
com  as  instrucçòes  que  lhes  serão  remetlidas  pela  Directoria 
Geral  das  Rendas  Publicas. 

Aos  Administradores  e  Collectores,  e  bem  assim  aos  Juiies 
de  Orphãos  dos  respectivos  termos  deverão  dirigir-so  os  em- 
pregados designados  e  apresentar-ihes  as  ordens  que  recebe- 
rem, para  que  lhes  sejam  prestados  os  esclarecimemtos  o  auxi- 
lies de  que  precisarem  para  o  desempenho  desta  commissão. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


.AVA/VW^V:/'^*/» 


N.  758.—  FAZENDA.—  Em  30  de  outubro  de  1878. 

Declara,  tratando  da  pretençSo  do  uma  companhia  de  estrada  de  ferro  de  lb« 
serem  restituídos  os  direitos  que  tem  pago  por  objectos  importados  p&n 
sen  uso,  que  taes  reclamações  devem  ser  resolvidas,  em  I. a  instancia,  peii 
repaVtiçSo  arrecadadora,  guardados  os  recursos  legaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Outubro  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  n."  122 
de  lâ  de  Julho  ultimo,  ao  qual  acompanhou  o  officio  n."*  7i 
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da  Presidência  da  Província  da  Bahia  de  26  de  Junho  do  cor- 
rente anno  transmítlindo  o  do  superintendente  da  Compa- 
nhia da  estrada  de  ferro  da  dita  província  ao  S.  Francisco, 
relativo  a  direitos  de  importação  qne  lhe  foram  cobrados  desde 
i871,  cumpre-me  communicar  a  V.  Ex.  que  a  dita  compa- 
nhia não  tem  direito  á  restituição  dos  referidos  direitos,  por- 
que^ como  se  declarou  no  Aviso  expedido  ao  Ministério  a  cargo 
de  V.  Ex.  em  15  de  Feveroiro  de  1873,  constante  da  cópia 
inclusa,  tendo  a  companhia  dado  por  concluída  n  ultima 
secção  da  estrada  em  1863,  c  havendo  decorrido  dessa  data 
até  a  do  dito  aviso  mais  de  dez  annos,  só  pôde  ter  direito 
para  a  conservação  da  obra  á  isenção  de  direitos  estabelecida 
na  nova  tarifa  das  Alfandegas  para  os  objectos  destinados  ás 
estradas  de  ferro. 

Observo,  porém,  que  tendo  findado  em  1873  os  dez  annos 
seguintes  a  igual  prazo,  dentro  dos  quaes  a  condição  8.»  do 
Decretou. o  1299  de  19  de  Dezembro  de  1853,  também  cons- 
tante da  cópia  junta,  concedeu  isenção  de  direitos  para  a  con- 
clusão daquella  estrada^,  acham-se  incluídos  na  relação  remet- 
lida  como  olBc ioda  referida  superintendência  objectos  des- 
pachados na  respectiva  Alfandega  nos  annos  de  1874  a  1877, 
cujos  direitos  foram  devidamente  cobrados. 

Quanto,  porém,  aos  despachos  também  mencionndos  na 
mesma  relação  feitos  em  1871  a  1873  são  eiles  relativos  a  pa- 
rafusos e  grampos  que  não  têm  applicaí\ão  especial  e  exclusiva 
ás  estradas  de  ferro,  mas  a  outras  diffcrentes  construcções  c 
obras,  e  nem  a  citada  condição  8.»  os  menciona,  o  quando  os 
mencionasse, não  é  o  Thesouro  o  competente  para  tomar  em  con- 
sideração a  reclamação  que  acompanhou  o  aviso  de  V.  Ex., 
não  só  porque  aquelle  superintendente  não  sí»  apresenta  era 
caracter  de  parte,  requerendo  o  que  fòr  a  bem  do  seu  direito, 
mas  também  porque  a  reclamação  sobre  restituição  de  di- 
reitos deve  ser  resolvida,  em  1.*  instancia,  perante  areparti- 
tíção  arrecadadora,  guardados  os  recursos  legaes,  exvi  da 
Ordem  n.»  639  de  31  de  Dezembro  do  1869. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Gaspar  Silveira  Martins.— A*  S. 
Ex.  o  Sr.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


^.V,•^^.,:yO^/:^J^-c^ 


N.  759.— FAZENDA.— Em  30 DE  oimíiiRo  de  1878. 

Nito  è  licito  reunir  as  diíTercuças  oiiconlradas  em  divcrács  volumes,  aflm  de 
elevar-so  a  50  «^  ou  mais  a  dlITcrença  dos  direitas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Outubro  do  1878. 

Tendo  sido  [»resentc  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  António  de  Souza  Pinto  da  decisão 
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dessa  Inspectoria  de  i4  de  Janeiro  de  1876,  qne  o  multoa  Bm 
direitos  dobrados  pela  differença  de  quantidade  encontrada 
nas  mercadorias  vindas  de  Lisboa  no  vapor  inglez  Liguria,  c 
submetUdas  a  despacho  pela  nota  n.**3947  de  31  de  Dezem- 
bro de  187o,  o  mesmo  Tribunal  : 

Considerando  que  as  razões  allegadas  por  essa  Inspectoria 
não  são  procedentes,  porquanto  o  art.  19  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.*  4310  de  20  de  Abril  de  i870 
não  revogou  a  doutrina  firmada  pela  Ordem  n.®  89  de  28  de 
Fevereiro  de  1866,  que  determinou  que  nào  se  reunissem  as 
differenças  encontradas  em  diversos  volumes  para  o  fim  de 
se  elevar  a  50  Vo  ou  mais  a  differença  de  direitos : 

Resolveu  deferir  o  recurso,  e  mandar  restituir  ao  recorrente 
a  importância  dos  direitos  que  de  mais  pagou,  visto  dar-se 
uma  das  hypotheses  previstas  do  art.  764  §  l.<»  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  Ym.— -Gaspar  Silveira  Martins.'^ St, 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


tf>^f^fi^çf\,*f!^r^ 


N.  760.— FAZENDA.— Em  30 DK  outubro  de  1878. 

Como  dcTom  proceder  as  Tbesourarias  de  Fazenda  relatíTamente  aoi  can- 
tractos  em  que  se  esUpular  o  deposito  de  qaalqaer  quantia  doduida  dfls 
pagamentos  a  fazer. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Outubro  de  1878. 

.  Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  em  vista  a  informação  prestada  pelo 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  da  Ba- 
hia em  oflBcio  n.^  107  de  19  de  Setembro  ultimtí,  sobre  a 
entrega  da  quantia  de  43:070|516o  ao  Dr.  Thomaz  de  Aquino 
Gaspar,  como  contractante  do  aterro  do  Arsenal  de  Marinha 
da  mesma  província,  sendo  5:046^^60  proveniente  de  15.292 
toneladas  de  entulho  e  10  7.  de  eventuaes,  na  forma  do  res- 
pectivo contracto,  e  38:024^^105  deduzidos  dos  pagamentos,  a 
titulo  de  caução  ;  declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que  não  pro- 
cedeu reííularniente  em  ter  deixado  de  lazer  desde  o  prin- 
cipio da  obra  o  pagamento  integral  das  prestações  vencidas, 
mandando  escripturar  em  deposito  as  quantias  com  (jue 
aquelh».  contractante  devia  entrar  na  forma  estipulada  no  seu 
contracto  :  porquanto,  tondo-lhe  sido  pago  somente  o  liquido 
de  cada  prestação,  é  obvio  que  no  fira  do  mesmo  contracto 
lhe  deviam  ser  entregues  todas  as  quantias  que,  em  logar 
de  depositadas,  foram  abatidas  das  prestações  pagas,  e  neste 


• 
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caso  bem  classificada  foi  a  despeza  na  verba  —Obras,  em  que 
deixou  de  figurar  nos  exercícios  anteriores  :  não  sendo  ad- 
missível escripturarem-selaes  (juanlias  em  receita  e  despeza 
de  deposito,  visto  não  ter  este  sido  eífectuado  em  tempo. 

Recommenda-lhe,  portanto,  que,  nos  casos  da  contractos 
em  que  se  estipule  o  deposito  de  qualquer  quantia  deduzida 
dos  pap:amentos  a  fazer,  effectue  integralmente  o  de  cada 
prestação  que  se  vencer,  fazendo  recolher  em  deposito  a  quo- 
ta que  devo  ficar  como  garantia,  a  qual  poderá  ser  restituída 
desde  que  estiverem  preenchidas  as  condições  do  contracto 
e  o  contractante  tenha  direito  de  levantar  a  caução. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


^9igf:\lf:^,J\/\Pie/* 


N.  761.  —FAZENDA.—  Em  31  de  outubro  de  1878. 

Â  concessão    de  isençSo  de  direitos  para  objectos  importados  do  exterior 
é  da  exclnsiya  competejicia  do  Ministério  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
31   de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.  que  não  pôde 
ser  approvado  o  seu  acto  mandando  despachar  livres  de 
direitos  de  consumo  e  expediente,  na  Alfandega  dessa  pro- 
víncia, mediante  fiança,  2oO  barricas  com  cimento,  vindas  na 
barca  alleraà  Elsz  Escritch  para  as  obras  da  estrada  de  ferro 
de  Santo  Amaro,  pelas  seç^uintes  razões:  l.^,  porque,  sendo 
o  cimento  sujeito  a  direitos  de  consumo  na  forma  do  art. 
766  da  tarifa  em  vigor,  carecem  as  Presidências  de  pro- 
víncia de  poder  para  mandai -o  despachar  sob  fiança  sem 
o  effectivo  pagamento  de  taes  direitos ;  2.°,  porque,  ainda 
quando  fosse  isento  de  direitos,  nada  teriam  que  vêr  as 
Presidências,  por  ser  a  matéria  da  exclusiva  competência 
dos  Inspectores  das  Alfandegas,  na  forma  do  art.  4.°  das 
disposições  preliminares  da  citada  tarifa,  e  do  Ministério 
da  Fazenda,  nos  casos  em  que,  de  accòrdo  com  oart.  6.o, 
depende  de  ordem  deste ;  3.*^,  porque,  como  informa  aquella 
Alfandega  em  offlcio  n.°  322  de  20  de  Setembro  do  corrente 
anuo,  a  referida  mercadoria  foi  comprada  no  mercado  da 
capitai,  e  nfio  importada  directamente  por  conta  e  para  o 
serviço  do  Kstndo  ou  da  Administração  provincial,  como  pres- 
crevem os  ^§  23  e  24  do  citíido  art.  4.° ;  4.°,  nao  só  porque  ao  Go- 
verno Imprrial  compete  exclusivamente  conceder  a  isenção  de 
direitos  em  favor  de  todas  as  companhias  que  se  organizarem 
para  coiistrucção  de  estradas  de  ferro,  como  também  por- 
que não  foi  precisamente  fixada  por  elle  a  qualidade  o 
quantidade  dos  materiaes  que  deviam  ser  despachados  livres 
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de  direitos ;  5.%  fínalmente,  porque  não  consta  que  fosse 
autorizada  a  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  Santo  Âmaro 
para  funccionar,  nem  que  tenham  sido  approvados  os  res- 
pectÍTOS  estatutos,  como  exig^em  o  §  2.«  do  art.  í.»  da  Lei  n.' 
1083  de  22  de  Ajçosto  de  1860  e  re^ra  1.»  do  art.  27  do 
Decreto   n.® 2711  de  19  de  Dezembro  desse  anno. 

A'  vista  das  razões  expostas,  cumpre  que  sejam  indem- 
nizados os  cofres  nacionaes  da  importância  dos  direitos 
de  consumo  e  expediente  a  que  estão  sujeitas  asinencio- 
nadas  250  barricas  com  cimento. 

Deus  Guarde  a  V  .Ex. — Gaspar  Silveira  Maríi/iáf .— A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente   da  Provincia  da  Bahia. 


*«\a/WPc/V=*«:AV»^ 


N.  762.  —FAZENDA.— Em  31  de  outubro  de  1878. 

4 

Sobro   a    cobrança   de    emolnmentos    das    certidões  passadas  pelas  Re* 

partições    Publicas. 

Ministério  dos  Ncí^oíííos  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  Aviso  deV.  Ex.  n.« 
3886  de  9  de  Setembro  ultimo,  cabe-mc  declarnr  o  se- 
guinte : 

O  §  108  do  Regulamento  do  24  de  Abril  de  1869  sub- 
stanciou as  diversas  disposições  que  existiam  acerca  dos  cmo- 
lumentps  das  certidões  passadas  pelas  Repartições  Publicasse 
tratou  do  feitio  que  é  cobrado  por  numero  de  linhas,  e  da 
busca  por    numero    de  annos. 

Cont3va-se  então  a  busca,  como  se  fazia  no  foro,  aono 
por  anno,  exceptuando -se  o  em  que  se  dera  o  acto,  de 
que  se  pedia  a  certidão,  e  aquelle  -  em  que  esta  era  i^as- 
sada. 

O  rPíjulamento  nâo  alterou  semelhante  pratica.  Assim, 
o  livro  íindo  a  (jue  elle  st^  refere  é  o  que  pertence  a  um 
anno  ou  a  annos  já  terminados. 

Entende-se  por  documento  findo  o  que  pertence  a  annoe 
a  assumpto  já  terminado,  e  por  documento  parado  o  que, 
apezar  de  ser  de  anno  findo,  é,  comtudo,  de  assumpto  cuja 
decisão  ainda  está  pendente. 

São  documentos  da  1.*  espécie:  uma  ordem,  um  pa^ 
saporte  lavrado  em  ânuos  passados,  annexo  a  processo  »u 
a  ncjrocio  já  despachado  e  resolvido;  o  da  2.*  a  mesma 
ordem  ou  o  mesmo  passaporte,  quando  em  negocio  que 
ainda  nâo  tenha  obtido  o  ultimo  ocspacho. 


DECISÕES  DO  GOVEBNO.  569 

Por  consegninte,  o  livro  findo,  ou  relativo  a  annos  já 
encerrados,  pôde  constar  de  um  ou  mais  volumes,  como 
os  caixas,  os  registros,  ele,  sendo  o  espirito  do  regulamento 

fiois,  que  se  em  um  anno  o  livro  tiver  mais  de  um  vo- 
ume,  cobre-se  a  busoa  de  um  só  anno  e  não  de  tantos  quantos 
os  volumes. 
Com  estes  esclarecimentos  acham-se  respondidos  os  dous 

Srimeiros  quesitos  articulados  pelo  Director  da  3.*  Secção 
a  Secretaria  do  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.,  e  são: 
qual  a  differença  que  o  §  i08  faz  entre  livros  e  docu- 
mentos findos  ou  parados,  e  qual  a  que  faz  entre  livros  e 
volumes. 

Acerca  do  3.^  quesito  : — se  quando  a  parte  interessada 
indica  positivamente  a  data  do  titulo  ou  documento,  deve- 
se  mencionar  essa  circumstancia  na  certidão,  cumpre-me 
declarar  a  V  £x  que  é  isso  indifferente  porque  tal  menção 
não  altera  o  modo  de  contar  os  annos  para  a  cobrança  dos 
emolumentos  da  busca,  quer  a  parte  determine  a  data,  quer 
nao  deduzem -se  na  contagem  o  anno  em  que  se  fez  o  acto  e 
o  em  que  se  passa  a  certidão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^Gaspar  Silveira  Martins,  —  A' 
S.  Ex.  o   Sr.   Barão  de  Villa  BoUa. 


,/i^^^:\j/?y2P,j^;\g^6yg/f\g^ 


N.  763.  —  FAZENDA.— Em  3i  de  outubro  be  1878. 

Os  Presidentes    de  proTiaeia  nSo  podem  aatorisar,  ainda    sob  fiança,  o 
despacho  livre   de  objectos   importados  para  companhias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
3i  de  Outubro   de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  declara  aosSrs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda, para  os  devidos  eíTeilos,  que  nao  podem  as  Presi- 
dências de  provinda,  ainda  sob  fiança,  autorizar  o  despa- 
cho livre  de  direitos  para  os  objectos  importados  com  des- 
tino a  companhias,  emprezas  ou  quaesquer  estabelecimentos, 
assim  como  para  os  de  que  trata  o  art.  6.o  das  disposições 
preliminares  da  tarifa  em  vigor ;  visto  depender  o  mesmo 
despacho  de  ordem  expressa  deste  Ministério. 

Gaspar  Silveira  Martins* 


4A:/v^:PJ^/u!v» 
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N.  764.—  GUERRA.— Em  3i  de  ootubbo  di  1878. 

Estabelece  os  casos  em  que  os  Oí&ciaos  qae  desempenham  trabalhos  fón  do 
Ârchifo  Militar  (âin  direito  a  Tencimentoi  de  commissSo  activa  de  Eofe- 
nheiros,  nos  termos  do  arl.  2S  do  Regulamento  approyado  pelo  Decreto 
n.o  70l3l  de  3i  do  Agosto  deste   anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  31  de 
Outubro  de  1878. 

Dispondo  o  art.  22  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.**  70Í2  de  31  de  Agosto  ultimo  que  se  abonem  vencimentos 
de  commissão  activa  aos  Oíliciaes  que  desempenharem  traba- 
lhos fora  desse  esiabelecimento,  declaro  a  V  .S.,  para  sua  intel- 
íigoncia  e  governo,  quepor.taes  trabalhos  devem-se  enti^nder 
os  que  sào  executndos  por  Offlciaes  especialmente  incumbidos 
de  obras  militares  cm  fogàres  que  excedam  de  meia  legua  da 
cidade,  quando  não  tenh  .m  elles  transporte  por  contado  Go- 
verno, e  nos  dias  de  effectivo  serviço,  com  excepção  do  de  ga- 
binete, que  deve  ser  feito  na  Repa*  tição,  e  bem  assim  quando 
exerçam  outras  commissões  especificadas  nas  Instrucçôes  de 
24  de  Julho  de  18o7,  e  que  dão  direito  áquelles  vencimentos, 
cumprindo  que  na  respectiva  folha  de  pagamento  se  mencione 
a  natureza  do  serviço  pelo  qual  competem  semelhantes  van- 
tagens aos  Officiaes  empregados  nesse  Archivo. 

Deus  Guarde  a  Y.Ex, -^Marquez  do  Herval.— Sr.  Director  do 
Archivo  Militar. 


N.  765. -GUERRA.— Em  31  de  outubro  db  1878. 

Declara  qne  a  gratificação  a  que  tiver  direito  o  empregado  do  Miniiterio 
da  Guerra,  qne  ostiver  sabstitaindo  a  outro,  dove  ser  paga  por  eoota 
do$i5.  (  Diyersas  despezas  e  eventuaes  »  quando  o  e m{^ regado  so^sU- 
tuido   perceber  seus  Tencimentos  integraes.' 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  31  de 
Outubro  díí  1878. 

Ilhn.  c  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  que  V.  Ex.  se 
serviu  (liriffir-rae  em  10  do  corrente  sobre  o  requerimenio 
em(|ae  o  1.°  Ciliciai  desta  Secretaria  de  Estado  Manoel  Gon- 
çalves Coelho  Júnior  pede  pagamento  da  ^'ratiiicaçâo  do  logar 
de  Cliefe  de  Secção  do  Archivo  da  mesma  Secretaria,  corres- 
pondente ao  tempo  em  que  o  chefe  «ffectívo  estava  sirrinio 
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no  Tribunal  do  Jury,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  dar  suas  ordens, 
aQm  de  que  noThesouroNao-ional  sejaeffectdadoaquellepaga- 
míaDpor  contí  do  §  15.  «  DivTjrsas  despegas  e  eventuaes  », 
p:*oce.l.3n  lo-s ^  da  m^íSíni  fórmi  nos  casos  de  substitaiçào  em 
que  o  empregado  substituído  tiver  direito  aos  seus  vencimen- 
tos integraes. 

Deus  Guarde  aV.  E\. ^Marquez do HervaL-^A^S.  Ex.  o  Sr. 
Gaspar  Silvei  ra^Martins. 


^i^^^sf\gp,^gfV:/iW» 


N.  766.— AGRICULTURA,  COMMEROIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  3i   DE  OUTUBRO  DE  1878. 

Faz  extensÍTo  aos  empreiteiros  das  obras  do  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  da  Bahia  a  disposição  do  Aviso  de  9  de  Julho  ultimo,  relativo  ao 
pagamento  de  transporte  do  material  metalUco  da  via  permanente. 

N.  97.—  1.»  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  Mi- 
nistério dos  Neo:ocios  da  Af^ricullura,  Coramercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  31  de  Outubro  de  1878. 

Tendo  os  empreiteiros  das  obras  desse  prolongamento 
requerido  que  se  lhes  fizesse  extensiva  a  disposição  uo  Aviso 
de  9  de  Julho  ultimo,  diriírido  ao  Engenheiro  em  chefe  do 
prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  acerca 
do  pagamento  do  transporte  do  material  metallico  da  via 
permanente,  superstructura  de  pontes,  pontilhões,  e  da  linha 
telegraphica,  resolvi  por  despacho  de  29  do  corrente,  deferir 
o  seu  pedido,  transmittindo  a  Vm.,  por  cópia  junta,  o  refe- 
rido aviso  para  seu  conhecimento  e  execução.  E  sendo  o 
melhodo  do  pagamento  dos  transportes  o  mesmo  pelo  qual  se 
faz  o  de  todas  as  outras  despezas  concernentes  ás  obras  dos 
prolongamentos  dessa  estrada  e  da  de  Pernambuco,  isto  é, 
todos  os  elementos  de  despeza,  por  pagar,  sao  lançados  em 
livro  especial  pelo  Engenheiro  incumbido  desse  serviço >  para 
serem  aceitos  ou  contestados  pelos  empreiteiros,  afim  de  que 
se  faça  no  principio  de  cada  mez  o  apuramento  das  contas  do 
mez  anterior,  é  claro  que  nessa  occasião  e  mediante  o  processo 
alludido,  é  que  deve  effectuar-se  o  apuramento  das  despezas 
de  transporte,  embora  nào  esteja  o  objecto  tranf»portado  no 
logar  onde  lenha  de  ser  empregado  ;  por  quanto,  para  garan- 
tia do  transporte  que  restar  fazer  deauz-se  10  "/o  da  impor- 
tância de  cada  pagamento,  além  da  canção  geral,  ô  do  accres- 
cimo  deSVode  que  trata  o  n.«  127  da  tabeliã  de  preços, 
annexa  ao  contracto  de  9  de  Março  de  1876. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /orio  Lins  Vieira  Canmnsão  de  Si- 
nimbu,—  Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da 
eslrtdi  «te  ferro  d«  BiMit. 
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N.  767.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 
—  Circular  km  3i  de  outubro  db  1878. 

Nos  assentamentos  civis  de  casamentos,  nascimentos  e  óbitos  os  directons 
do  colónias  dOTom  declarar  qoe  estio  incumbidos  pelo  GoTcrno  Imperial 
do  semelhante  serviço,  especificando  nome,  sebrooome»  filiação,  idade, 
profissSo  e  pátria  de  cada  individuo. 

Ctrctttor.— N.  17.— 3  ■  Secção.— Direcloria  da  Agricullura. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercíoe  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  àl  de  Outubro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  additamenlo  ao  Aviso  de  26  decor- 
rente, declaro  a  V.  Ex.  que  nos  assentamentos  e  mais  actos 
a  que  procederem  os  directores  das  colónias  do  Estado  para 
o  registro  dos  casamentos,  nascimentos  e  óbitos  dos  colonos 
gue  alli  se  acbem  estabelecidas,  deverá  constar  que  estão 
incumbidos  pelo  Governo  de  semelhante  serviço,  assim  como 
convém  mencionar  também  o  nome,  sobrenome,  flliaçào, 
idade,  profissão  e  pátria,  especificando  as  localidades  de  cada 
um  inífividuo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo, 
S.  Paulo,  Santa  Catharina,  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul. 


,/:^g/:\g/\p^J\/\/»^ 


N.  768.—  MARINHA.—  Em  2  db  novembro  db  1878. 

Determina  que  passe  a  ser  feito  pelo  Arsenal  de  Marinha  de  Mato  Grosso 
o  serriço  de  exames  de  machinistas  a  TÍstorias  de  bareaa  a  Tapor  nuiooaes, 
de  qae  trata  o  Decreto  n.®  i55i  de  10  de  FoToreiro  de  1855. 

3.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.—  Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Novembro  de  1878. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  -em  consideração 
o  que  ponderou  a  Capitania  do^Porto  dessa  província  em  ofi- 
cio n.*"  300  de  27  de  Setembro  ultimo,  Ha  por  bem  Detenni- 
nar  que  passe  a  ser  desempenhado  por  esse  Arsenal  o  serriço 
que  e.stava  ja  cargo  da  mesma  Capitania,  sobre  exames  de  ma- 
chinistas e  vistorias  de  barcas  a  vapor  nacionaes,  de  que  trata 
o  Decreto  n .  «>  155ÍI  de  10  de  Fevereiro  de  1855,  e  instrucçoes  que 
o  acompanham. 

O  que  a  y.S.  communico  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Eduardo  de  Andrade  Pinto.  —  Sr.  In- 
spector do  Arsenal  de  Marinha  da  Província  de  Mato  Grosso. 
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DECISÕES  DO  GOVERNO.  573 

N.  769.— FAZENDA.—  Em  2  db  nqtbmbro  db  1878. 

o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  é  o  competente  para  tomar    profi* 
dencia  relatirameate  aos  súbditos  desvalidos  existentes   fora  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . —  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Novembro  de  1878 . 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Em  Avisos  n.**  20  e  25  de  9  e  26  de 
Maio  do  corrente  anno  V.  Ex.  remetteu  a  este  Ministério 
cópia  dos  officios  do  Cônsul  Geral  do  Brazil  em  Liverpool, 
a  respeito  da  frequência  com  qae  apparecem  no  estado  de 
desvalidos  nos  portos  do  seu  districto  consular  marinheiros 
nacionaes  contractados  neste  Império  por  Capitães  de  navios 
estrangeiros,  apezar  das  providencias  adoptaoas  pelo  Minis- 
tério da  Marinha  em  1853  e  1854. 

Respondendo  ao^  citados  avisos,  devo  ponderar  a  V.  Ex. 
qne>  entendendo  este  Ministério  exceder  as  suas  attribuições 
providenciar  de  qualquer  modo  sobre  as  condiçjSes  infelizes 
em  que  possam 'encontrar- se  os  súbditos  brazileiros  em  pai- 
zes  estrangeiros,  ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.  pertence 
a  remoção  das  dífficuldades  com  que  diz  lutar  o  Cônsul 
Geral  do  Brazil  em  Liverpool  para  execução  das  leis  e  re- 
gulamentos do  Governo  áquelle  respeito,  fazendo,  outrosim, 
applicação  do  competente  credito  da  rubrica  <  Extraordiná- 
rias no  exterior.  » 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Gaspar  Silveira  Martins.  —  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Vílla  Bella. 
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N.  770.— FAZENDA.—  Em  4  db  novbmbro  db  1878. 

Manda  suspender,  até  seganda  ordem,  a  vinda  do   gado  da  Fazenda  Na- 
cional do  Rio   Branco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martin^,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Amazonas  que  suspenda  a  vinda  do 

f^ado  da  Fazenda  Nacional  do  Rio  Branco,  até  que  o  contrario 
he  seja  determinado. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  771.— FAZENDA.—  Em  4  dk  novembro  db  1878. 

Declara  nlo  serpasÚTol  do  imposto  do  sello  a  Tenda  de  objectos  inserríTeis 

da  Io  tendência  da   Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Novembro  de  1878. 

^  Illm.  e  Eun.  Sr.—  Communico  a  Y .  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  de  6  de  Setembro  ultimo,  que  a  venda  dos  objectos 
inservlveis,  que  faz  a  Intendência  da  Guerra,  e  de  que,  se- 
gundo informa  o  respectivo  Intendente,  nào  se  lavra  contracto, 
não  é  passivel  do  imposto  do  scilo,  que  nenhuma  conve- 
niência aconselha  se  exija,  pois  que  isso  daria  um  resultado 
puramente  negativo,  visto  como  o  comprador,  que  ficasse 
obriírado  á  satisfação  desse  ónus,  calcularia  a  sua  importân- 
cia para  a  deduzir  do  preço,  que  houvesse  de  offcrecer ;  não 
havendo  também  no  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870  dis- 
posição alguma,  que  autorize  a  arrecadação  de  tal  imposto 
nas  circumstancías  figuradas  na  representação  que  acompa- 
nhou o  dito  aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Gaspar  Silveira  Martitu.  —  A' 
S.  Ex.  o  Sr.  Marquez  do  Hervaí. 
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N.  772.— FAZENDA.— Em  4  de  novbbbbro  db  1878. 

Di  proTimento  a  um  recurso  contra  deeiíSo  da  Recebedoria  qne  consideroQ 
como  fidei'Commisso  para  a  cobrança  do  respectÍTO  imposto;  certa  dispo- 
siçSo  testamentária  eoDstitaindauBO-fmcto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 4 
de  Novembro  de  i878. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que  foi  defe- 
rido pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inler- 
posto  pelo  Tenente- Coronel  Luiz  José  dos  Santos  Lobo  da  de- 
cisão de  V.  S.' de  27  de  Setembro  ultimo,  que  considerou 
como  /idei-commisso  a  disposição  testamentária  de  Hermene- 
gildo Duarte  Monteiro,  §  qual  pelo  Juizo  da  Provedoria  fora 
considerada  de  uso-fructo;  visto  serem  tão  claras  as  dispo- 
sições da  verba  testamentária,  concedendo. as  apólices, em 
que  foram  convertidos  os  remanescentes  da  terça,  em  uso- 
fructo  a  D.  Leopoldina  Flora  de  Siqueira,  aos  seus  netos  filhos 
.  de  D.  Emília,  filha  do  testador,  e  ao  seu  nQlbado  José  Aires 
da  Motla  Filho,  que  não  se  pôde  entrar  em  duvida  se  consti- 
tuem uso-fructo  ou  fidei-commisso\ 

Deus  Guarde  a  V.   S.  — Gaspar  Silveira  Martins. -^Sit. 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  773.— FAZENDA.— Em  4  m  novembro  db  4878. 

Pede  informações  sobre  o  meio  mais  comeniente  de  «xecntar  a  Lei  âa  AMem* 
bléa  ProTincial  do  Ceará,  n.^  1769  de  II  de  Setembro  de  1S77. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Constando  do  offlcio  n.*»  69  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  dessa  província  de  3i  de  Outubro  de  1877,  e 
papeis  annexos,  ler  a  Lei  provincial  n.»  1769  de  11  de  Setembro 
desse  anno  nos  §§  1.^40  e  41  do  art.  2.°,  lai.çado  impostos 
sobre  Tís  mercadorias  ahi  importadas  para  consumo,  e  l\aver 
o  Inspector  do  Tuesouro  Provincial  requisitado  directamente 
do  da  Alfandeíía,  a  admissão,  no  edifício  em  que  elia  func- 
cions  de  um  em[íre^'ado  do  mesmo  The<ouro,  incumbido  da 
arrecadaçno  dos  ditos  impostOsS,  o  qual  seinslallára  com  sua 
mesa  de  trabalho  na  sala  dos  Conferentes,  sem  que  fosse  cum- 
prida a  disposição  da  2.'  parle  do  art.  2:2  do  Rep^ulamento 
annexo  ao  Decreto  n.*  6272  de  2  de  Agosto  de  1876:  sirva-se 
V.  Ex.  infonnar-me  sobre  o  assumpto  de  que  se  trata,  aOm 
de  que  quando  não  seja  possível  se  effectuarpor  outro  meio 
a  arrecadação  daqnelles  impostos,  proponha  as  bases  para  o 
accôrdo  a  que  se  refere  o  art.  22  do  mencionado  regula- 
mento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— (fOfpar  Silveira  Martins, ^A^S.Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Geará. 
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N.  774.— FAZENDA.— Em  4  db  novembro  de  1878. 

Provimento  de  um  riMnirso  concemeDie  â  restítniçSo  de  direitos  de  conso- 
mo,  pagoi  por  50  barricag  de  cerTeja  reexportadas,  mediaste  termo  de  res- 
pontabilidade. 

Ministério  dos  Neí>:ociosda  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacionoi,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso  transmittido  cora  o  seu  offlcio 
n."  á5  de  22  de  Fevereiro  de  1876,  interposto  por  Pomingos 
José  Ferreira  da  Cruz.  da  ilecisuo  da  dita  Thesonraria,  coiiíir- 
matoria  da  da  Alfnndcga  da  cidade  do  Recife,  que  negou-lhe 
a  restituição  da  importância  dos  direitos  de  consumo  (jue  foi 
obrigado  ii  pagar  por  oO  barricas  com  cerveja,  que  reexpor- 
tara mediante  termo  de  responsabilidade,  para  a  Província  do 
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Ceará,  nó  vapor  nacional  Ceará,  pelo  facto  de  não  ter  apresen- 
tado no  prazo  marcado  a  cerlidào  de  descarga  da  mencionada 
mercadoria  no  porto  do  seu  destino. 

Considerando  que  mais  tardo  foi  preenchida  essa  formali- 
dade^ não  havendo,  portanto,  prej  uizo  para  a  Fazenda  Nacio- 
nal, resolveu  o  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso, 
aâm  de  se  fazer  effectivt  a  restituição  pretendida  pelos  recor- 
rentes. 

Gaspar  Siheira  Martins. 


N.  775.— FAZENDA.— Em  4  de  novkmbro  db  i878. 

Declara  da  exclasiva  competência  das  Presidências  de  prorincia  a  expediç&o 
de  instrucç^es  para  a  arrecadação  de  impostos  provinciaes,  dependeado, 
porém,  saa  execnçlo  de  accôrdo  com  o  Ministério  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 4 
de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de 
Fazenda  da  Província  do  Ceará,  em  resposta  ao  seu  offlcio 
B.**  69  de  3i  de  Outubro  de  1877,  que  não  procedeu  regu- 
larmente dando  instrucções  á  Alfandega  para  a  arrecadação 
de  impostos  lançados  sobre  as  mercadorias  importadas  pan 
consumo,  pela  Lei  provincial  n."  1769  de  11  de  Setembro  do 
mesmo  anno ;  por  quanto,  além  de  serem  taes  instrucções  da 
exclusiva  competência  das  Presidências  de  província,  á  vista 
do  disposto  no  §4.°  doart.  24  do  Acto  Addicional,  dependiam 
para  a  sua  execução  de  accòrdo  deste  Ministério,  na  forma  do 
art.  22  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.""  6272  de  2  de 
Agosto  de  1876 ;  tendo  sido  também  irregular  o.  procedimento 
do  Inspector  inlerino  da  Alfandega  accedendo  á  deliberação 
do  Thesouro  Provincial,  quanto  á  admissão  no  edificioem 
€(ue  ella  funcciona,  de  um  empregado  do  mesmo  Thesouro 
incumbido  da  arrecadação  dos  mencionados  impostos,  sem 
ordem  expressa  da  Presidência,  por  intermédio  da  dita  Tha- 
souraria  de  Fazenda,  á  qual  cumpria-ihe  dar  conta  dessa 
occurrencia,  na  forma  do  §  22  do  art.  105  do  citado  regula- 
mento, e  aguardar  a  decisão  superior. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  776. ^FAZENDA.— Em  4  db  novembro  di  1878. 

Autoriza  o  arrendamento  á  Companhia  cie  NávogaçSo  Paalista,  a  iitnlo 
precário,  de  parte  do  terreno  do  antigo  Arsenal  de  Marinha  da  cidade 
de   Santos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The» 
souro  Nacional,  em  deferimento  ao  que  requereu  a  Companhia 
de  Navegação  Paulista,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  áfi  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  para  conceder  á 
mesma  companhia;  pela  quantia  de  1:000^00  annualmente 
e  mediante  as  condições  constantes  do  rnciuso  parecer  do 
Conselho  Naval^  remettido  pelo  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  com  Aviso  de  30  de  Agosto  ultimo,  o  arrendamento, 
a  titulo  precário,  de  parte  do  terreno  do  antigo  Arsenal  de 
Marinha  da  cidade  de  Santos,  necessário  á  construcção  do 
um  telheiro  com  60  palmos  de  frente  e  211  de  fundos,  aflm 
de  servir  para  a  arrecadação  das  mercadorias  que  transpor- 
tarem os  vapores  daquella  companhia. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  777.— FAZENDA.— Em  4  db  novembro  d8  1878. 

Manda  restitnir  a  Norton,  Megaw  &  Yonie  a  importância  da  malta  qne  lhes 
impoz  a  Alfandega  pela  falta  de  ama  caixa  vinda  de  Antaerpia  com  destino 
á  ProTíncia  de  $.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal,  para  onde,  aliás,  foi  remet- 
tida,  pagando  em  Porto  Alegre  os  respectiTos  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Novembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
requerimento  em  que  Norton,  Megaw  &.  Youle,  agentes  dos 
paquetes  da  Companhia  Liverpool  Brazil  and  River  Plate,  pe- 
dem restituição  da  multa  de  direitos  em  dobro,  na  importân- 
cia de  870iJM)00,  que  lhes  foi  imposta  por  essa  Inspectoría,  pela 
falta  de  uma  caixa  de  marca  W  e  n.^  28^  vinda  de  Antuérpia 
no  vapor  inglez  Memnon  e  destinada  á  Província  de  S.  Peara 
do  Rio  Grande  do  Sul,  o  mesmo  Tribunal: 

Reconhecendo  pela  informação  da  1.*  Secção  dessa  Alfande- 
ga e  certidão  da  de  Porto  Alegre  haver  uniformidade  na  marca 
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e  numero  da  caixa,  qne  nSo  consta  fosse  aqui  baldeada  para  o 
vapor  Camões  que  a  levou  á]uella  Al  andep^a.  onde  foi  despa- 
chada e  pa-rar.Mm-se  os  resíuTtivos   direitos  : 

Reconhecendo  mais  que  houve  irreprularidade  no  serviço 
dessa  Alfan  dega,  por  quanto  a  caixa  foi  ler  á  de  Porto  A  egre 
sem  que  conste  como  se  eííectuou  a  sun  baldeação  para  o 
rapor  Camões,  que  para  alli  a  transportou  : 

Resolvea  mandar  restituir  aos  peticionários  a  reftrida  mal- 
ta, como  em  caso  semelhante  foi  resolvido  pela  Ordem  do 
Thesouro  n."  200  de  8  de  Maio  de  186o,  visto  não  poderem 
ser  responsáveis  pelo  enganos  e  equívocos  dos  empregados 
dessa  Alfandega,  nem  prejuiicrrdos  pelo  levamento,  qae  se 
hnja  feito  em  favor  desles,  de  multas  impostas  na  pre^^ença 
de  condições  e  viol  ções,  que  se  não  realizaram,  de  disposi- 
ções regulamentares  co  irernenies  á  eflfectiva  descarga  de 
mercidorias  e  p:igam»»nlo  dos  respectivos  direitos. 

O  que  commimico  a  V.  S.  para  os  devidos  effoitos,  e  afim 
de  mandar  intimar  o  empreicado  que  receheu  a  importância 
da  referida  multa^  para  entrar  com  ella  para  o  cofre  dessa 
Repartição .     . 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Jlfaríitw.— Sr.  Inspe- 
ctor da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  778.— FAZENDA.— Em  i  de  novbmbro  de  1878. 

Annnna  nm  processo  de^arbitrameato  relativo  a  despacho  de  vidrei  mol- 
dados, e  manda  que  se  proceda  a  outro,  tendo  em  vista  a  Ordem  de  24 
de  Outubro  ultimo.  ' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Novembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  J.  &  J.  Peake  da  decisão  do  antecessor 
de  V.  S.  de  4  de  Junho  ultimo,  relativa  aos  vidros  moldados 
n.*  1  brancos  e  de  cores,  vindos  de  Baltimore  na  galera  argen- 
tina David  Stuart,  e  submettidos  a  despacho  pela  nota  n." 
8430  de  24  de  Maio  do  corrente  anno,  o  mesmo  Tribunal  re- 
solveu, nào  só  tomar  conhecimento  do  recurso,  visto  ler-se 
verificado  no  processo  de  arbitramento  a  que  se  procedeu 
preterição  das  formulas  essenciaes  no  preenchimento  do juixo 
arbitral,  pela  falta  de  comparecimento  de  um  dos  árbitros  da 
parte,  que  foi  proposto  [)elo  despachante,  e  nào  pela  própria 
parte,  ma^  também  annullar  o  dito  arbitramento  como  em 
caso  idêntico  já  foi  decidido  p»*la  O.  deiu  n.o  79  de  16  de  Feve- 
reiro de  1807,  devolvendo  a  V.  S.  o  incluso  processo  para 
mandar  proceder  a  outro  arbitramento  que  seja  regular. 
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£  porque  questão  idêntica  já  foi  resolvida»  quanto  á  mer* 
cadoria  que  deu  origem  ao  processo,  recommendo  a  V.  S.  que 
tenha  em  vista  o  que  a  este  respeilo  declara  a  OnJem  n."  272 
de  24  dt>  Outubro  próximo  passadj,  quando  tiver  de  decidir 
com  os  árbitros  a  questão. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins,-^  Sr.  Inspe- 
ctor da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t/\/\fl\:P^'/y.,''\sr 


.      N.  779.— FAZENDA.— Em  5  dk  novembro  de  1878. 

Manda  observar  as  Instrucçcltes  de  33  de  Outubro  ultimo,  regularisando  o  ser* 
rico  d^  inoTÍmoDlo  de  fundos  eotre  a  Thesouraria  Geral  do  Thesuuro  e 
a  Secçflo  de  papel-moeda  da  Caixa  da  Amortização. 

Miiíisterio  dos  Neprocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  remelteaos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  os  devidos  effeilos,  os  inclusos  exemplares 
das  Instrucçôes  de  25  de  Outubro  próximo  passado,  regula- 
risando o  serviço  de  movimento  de  fundos  entre  a  Thesou- 
raria Geral  do  mesmo  Thesouro  e  a  Secção  de  papel -moeda  da 
Caixa  da  Amortizarão,  e  determinando  a  responsabilidade  que 
compete  aos  respectivos  empregados  no  desempenho  do  oito 
serviço. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


Instrucçôes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Outubro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  reconhecendo  a  necessidade  de  regularizar  o  ser- 
viço do  movimento  do  fund  s  entre  a  Thesouraria  Geral  do 
Thesouro  e  a  Secção  do  papel-mocda  da  Caixa  da  Amortização, 
quer  seja  pruvenienle  de  trocos,  quer  de  simples  fornecimen- 
tos do  moeda  á  Thesouraria  Geral  do  Thesouro,  e  tendo  por 
conveniente  determinar  a  responsabilidade  que  compete  aos 
respectivos  empregados  no  desempenho  do  mesmo  servi<  o, 
ordena  que  d'ora  em  diante  se  observem  as  seguintes  In- 
struocões  : 

Art.  1.°  As  quantias  em  notas  circulantes,  apresentadas  ao 
troco  na  Secção  do  papel -moeda  da  Caixa  da  Amortização  por 
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empregados  da  Thesonraria  Geral  do  Thesonro,  sofflrerSo  os 
mesmos  exames  a  que  estão  sujeitas  as  dos  particulares,  resti- 
tuindo-so  o  seu  equivaltmte  em  notas  novas,  dos  valores  que 
indicarem  os  ditos  empregados,  e  procedendo  estes  á  imme- 
diata  contagem  e  verificação  das  imporlancias  contidas  aos 
maços  que  receberem,  para  serem  desde  logo  indemnizadas  as 
faltas  ou  differenças  encontradas^  não  lhes  sendo  admittidas 
reclamaç-5es  que  não  forem  feitas  em  acto  continuo. 

De  igual  modo  se  praticará  nos  fornecimentos  de  fundos  á 
Thesourarla  Geral  para  indemnização  de  notas  substituídas  ias 
províncias,  e  para  outras  applicaçoes  autorizadas  por  lei,  não 
podendo  a  referida  Secção  etfeotuar  operação  alguma  desta 
natureza  sem  expressa  ordem  do  Ministro  da  Fazenda  expe- 
dida ao  Inspector  da  Caixa  da  Amortização  e  pelo  mesmo  man-. 
dada  cumprir,  na  conformidade  das  disposições  vigentes  sobre 
este  assumpto. 

Art.  i,^  Ficam  exceptuadas  da  contagem  e  verificação  pela 
Thesouraria  Geral  as  remessas  ou  supprimentos  de  fundos  (jae 
se  houverem  de  fazer  ás  Thesourarias  de  Fazenda  das  provín- 
cias, devendo -se  nestes  casos  observar  ha  Secção  do  papel- 
moeda,  no  que  lhe  fòr  applicavel,  as  Instrucções  de  25  de  Fe- 
vereiro de  Í8tí9  e  as  de  4  de  Setembro  de  1865,  com  as  seguin- 
tes alterações: 

1.*  As  sommas  destinadas  a  estas  remessas  serão  contadas, 
emmassadas  e  encaixotadas  pelos  empregados  da   dita  Secção 

âue  forem  para  isso  competentes,  subsistindo  a  responsabili- 
ade  dos  conferentes  ou  preparadores  dos  maços  peias  impor- 
tâncias declaradas  nos  rótulos,  até  o  momento  de  serem  taes 
remessas  conferidas  e  verificadas  nas  Repartições  a  que 
forem  dirigidas. 

2.*  As  notas  serão  acondicionadas  em  caixa  de  folha  onde 
zinco,  soldada  e  cintada  com  cadarço^  em  que  se  applicarão  os 
sinetes  da  Caixa  da  Amortização  e  dos  empregados  responsá- 
veis. 

A  caixa  de  folha  ou  de  zinco  será  collocada  dentro  de  outra 
de  madeira,  que  também  será  fechada  e  cintada,  applicando-se 
de  novo  os  mencionados  sinetes. 

3.*  As  caixas,  lacre,  cadarço,  etc.,  sei^o  fornecidos  pela 
Thesouraria  Geral. 

4.*  Em  cada  volume  se  incluirá  uma  relação  da  quantidade 
de  notas  nelle  contida,  e  da  sua  total  importância,  sendo  a 
mesma  relação  datada  e  assignada  pelos  conferentes  ou  em- 
pregados encarregados  deste  serviço.  As  notas  de  que  se  com- 
puzer  cada  maço  deverão  ser  de  numeração  seguida. 

5.»  Os  volumes  assim  preparados,  com  os  rótulos  do  seu 
destino,  serão  recolhidos  á  casa  forte  da  Secção  do  papel- 
moeda,  á  disposição  da  Thesouraria  Geralj  para  serem  entre- 
gues aos  Commandantes  dos  vapores,  ou  ás  pessoas  autoriza- 
das a  conduzil-os,  de  accôrdo  com  as  ordens  ou  despachos  do 
Ministro  da  Fazenda.  A  sua  importância  será  no  Tnesouro 
lançada  em  debito  ao  Thesoureiro  Geral  e  em  credito  da 
Caixa  da  Amortização^  logo  que  os  portadores  tenham  assigna- 
do  os  devidos  connecimentos,  o  que  se  commumcará  á  dita 
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Secção,  para  a  effectiva  entrega,  por  meio  de  cheques  assigna- 
dos  pelo  Thesoureiro  Geral  e  Escrivão  da  sua  receita. 

6."  No  acto  do  recebimento  dos  volumes,  os  Commandantes 
oa  as  pessoas  autorizadas  a  conduzidos  deverão  examinar  se 
as  cintas  e  sellos  se  acham  intactos  e  na  devida  ordem,  de- 
clarando no  cheque  que  apresentarem  o  estado  em  que  os 
acharem. 

7.*  Ao  chegarem  os  volumes  ás  Repartições  do  seu  destino, 
verificar- se- ha,  á  vista  do  portador,  se  foram  violados  ouse 
mostram  indícios  de  o  haverem  sido.  Se  estiverem  intactos  e 
sem  vicio  algum,  serão  abertos  pelo  Thesoureiro  respectivo  e 
seu  Fiel,  se  o  tiver,  em  presença  de  dous  empreííados  para 
esse  fim  designados  pelo  Chefe  competente,  e  proceder-se-ha 
á  contagem  e  conferencia  das  notas. 

Se,  porém,  apresentarem  signaes  de  haverem  sido  abertos, 
ou  se  estiverem  com  os  sellos  quebrados  ou  defeituosos, 
far-se-ha  ímmediatamente,  e avista  do  portador,  o  exame  de 
conteúdo  ea  contagem  das  notas.  Em  um  e  outro  caso  lavrar- 
se-hão  termos,  que  serão  assígnados  pelas  pessoas  que  assis- 
tirem ao  acto,  e  enviados  por  cópia  ao  Thesouro.  Dando-se 
alguma  falta,  devem  ser  ouvidos  por  escriplo  os  portadores, 
e  conservados  os  invólucros  e  as  caixas,  emquanto  isto  for 
necessário  para  a  exacta  averiguação  dos  factos. 

8.*  Na  hypothese  de  darem-se  faltas  em  volumes  que  che- 
garem intactos  ao  seu  destino,  responderão  por  elias  os  em- 
{)regados  que  processarem  as  remessas  e  assignarem  os  rotu- 
os ;  e  na  de  se  reconhecerem  indícios  de  terem  os  volumes 
sido  violados,  serão  responsáveis  os  portadores. 
Os  Thesoureiros  que  receberem  volumes  sem  exame,  o 

§uardarem  para  mais  tarde  a  abertura  e  verificação,  respon- 
erào  por  qualquer  differença,  (^ue  depois  fôr  encontrada. 
9.*  Quer  sejam  as  remessas,  de  que  se  trata,  formadas  de 
notas  fornecidas  pela  Secção  do  papel-moeda,  na  conformi- 
dade das  disposições  vigentes,  quer  procedam  de  trocos  de 
quantias  entregues  pela  Thesourarisr  Geral,  poderá  esta  em 
todo  o  caso  indicar,  segundo  lhe  fôr  determinado,  as  classes 
de  valores  de  que  se  hão  de  compor  as  mesmas  remessas. 

Art.  3.*  As  disposições  do  art.  i.^  não  inhibem  que  se  efl'ec- 
tuem  remessas  de  fundos  ás  Thesournrias  directamente  pela 
Thesouraria  Geral,  quando  assim  se  julgar  conveniente,  arru- 
madas as  notas  por  ciasses  de  valores,  embora  de  estampas 
differentes  e  de  numeração  interrompida,  comtanto  que  não 
se  achem  estragadas  e  em  estado  de  serem  substituídas.  Neste 
caso  os  maços  serão  formados,  rotulados  e  assignndos  pelo 
Thesoureiro  Geral,  òu  por  seus  Fieis,  seguindo-se,  no  que  fôr 
applicavel,  o  disposto  nestas  mstrucções,  applicando-se  os  si- 
netes da  Repartição  e  exigindo-se  nos  conhecimentos  a  decla- 
ração dos  portadores  de  estarem  Intactos  as  cintas  e  sellos  dos 
Volumes,  ficando  responsáveis  os  ditos  empregados  ou  os 
portadores"  pelas  importâncias  das  remessas  assim  feitas  até  a 
sua  real  entrega,  na  forma  da  alteração  8.* 

Art.  4/  Pela  Thesouraria  Geral  não  serão  levadas  ao  troco 
nem  aceitas  peia  Secção  de  substituição,  notas  que  não  estejam 
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estrapfadas  pelo  uso,  ou  nào  so  acharem  em  substituiçSo.  A 
Caixa  (la  A  iiorti£íi(;áo  náo  poderá  reeiniiir,  seja  qual  fòr  o 
motivo,  nt  tas  que  lenham  sido  a  cila  recolhida^  por  troco  na 
menina  Caixa,  ou  nns  Thes  mrarias  de  F  izenda.  o  que  lie  tica 
muito  recoiiHuendado^ob  ^Nua  imm.»diata  responsabilidade. 

Apt.  5.'  Continuara  em  vigor  as  Instrucções  citidas  de 
18()o  e  1859,  somente  na  parte  em  que  não  foram  alteradas 
pelas  presentes. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
N.  780,— FAZENDA.  —  Em  5  db  novkmbro  db  1»78. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  multa  por  falta  do  prova   da  descarga  de 

um  Tolamo  oo  Rio  Grande  do  Sul. 

Ministério  dos  Ncjxocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  5  de  Novembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Norton,  Megaw  &  Youle  da  decisão 
d(\ssa  Insp('cloria  de  18  de  Janeiro  de  1876,  que  multou  o 
Commandante  do  vai)or  Rubms,  procedente  de  Londres 
na  quantia  de  494^00,  pela  falta  do  prova  de  descarga  na 
Rio  Grande  do  Sul  de  dous  volumes  da  marca  R  R,  o  mesmo 
Tribunal  reeonhoc«'ndo  polas  notas  ori^^inaes  do  despacho  sob 
n."1169e  1389  de  9  e  18  do  Setembro  de  1875,  remeitidas 
com  o  oíllcio  da  Alfande<j^a  daquella  cidade  de  10  de  Juobo 
de  1870,  que  essL»s  volumes  foram  alli  descarregados,  resol- 
veu dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  restituir  aos  recor- 
rentes a  referida  quantia, 

O  que  communico  a  V^  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins.^ST.  inspe- 
ctor da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  781. -T  FAZENDA.— Em  5  de  novembro  de  1878. 

Eleva  até  20,^000  o  preço  da  as»ignatura  do  Diário  Ofjjicial. 

Minister'0  dos  Ne^rocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
^  de  Novembro  de  1678. 

O  Sr.  Administrador  ih  Typngra(>hia  Nacional  (ic<i  autori- 
zado para  elevar  o  p.eço  da  assis^-^natura  anpual  do  Diário  Of- 
ciai  atê  aO^OU,  a  contar  do  1.*^  do  Janeiro  futuro  em 
diante. 

Goipar  Siivsira  JMirlifM. 
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N .  782.—  FAZENDA.—  Em  5  db  novbhbro  ds  1878. 

In<}efere  ama  precatória  para  leTantamento  de  uma  herança»  por  inobserrancfa 
do  art.  6i  do  Regulamento  de  i5  de  Junho  de  1859. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Novembro  de  Í878. 

Illm.  eExm.  Sr. — Communico  a  V.  Ex.  que  a  precatória 
expedida  por  esse  Juizo  ao  Thesouro  Nacional  em  il  de  Outu- 
bro próximo  passado  a  favor  de  Christovão  José  Ribeiro  para, 
o  levaatamento  da  quantia  de  215^000  da  berança  do  íinado 
JacÍQtho  Gomes  dos  Reis,  nào  pode  ser  cumprida,  visto  não 
constar  delia  que  se  tivesse  observado  a  disposição  contida 
na  i. aparte  do  art.  Qi  do  Regulamenlo  annexo  ao  Decreto 
n.°  2433  de  15  de  Junho  de  1859. 

DeuB  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins. — A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Juiz  de  Direito  da  1.*  Vara  de  Ausentes  da  Corte. 
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N.  783.— FAZENDA.— Em  5  DB  NOVEMBRO  de  1878. 

« 

Manda  cessar  a  gratificação  que  se  abonava  na  ProTincía  do  Pará  aos  em- 
pregados encarregados  4o  pagamento  das  ferias  dos  operários  do  Arsenal 
do  Marinha. 

Ministério  dos  Ne/^ocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  do  Pará,  de  conformidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  de  7  de  Outubro  ul- 
timo, que  faça  cessar  o  abono  das  gratificações  que  percebem 
os  empregados  encarregados  do  pagamento,  fora  das  horas  do 
expediente,  das  ferias  dos  operários  do  Arsenal  de  Marinha  da 
mesma  provincia,  vislo  que  na  distribuição  de  credito  para 
as  dospezas  daquelle  Ministério,  durante  o  corrente  exercício, 
nenhuma  quantia  se  consignou  para  pagamento  de  taes  gra- 
itficaçòes,  como  já  se  declarou  á  Thesouraiia  de  Pernambuco 
pela  Ordem  n,''  11  do  9  de  xMaio  do  presimte  anno  ;  devendo, 
pi)rtanto,  esse  serviço  continuar  a  ser  feito  dentro  das  horas 
do  expediente,  e  sem  remuneração  alguma  como  actualmente 
se  pratica  no  Thosouro. 

• 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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N.  784.— GUERRA.— Em  5  db  novembro"  de  1878. 

Declara  como  se  doTo  proceder  ao  deseonto  determinado  no  art.  i89  do  Rt« 
gulamento  de  19  de  Outubro  de  1872  quando  o  operário  militar  ou  o 
aprendiz  dos  Arsenaes  de  Gaerra  estiverem  occnpados  em  trabalhos  da 
ofiicina  de  alfaiates. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  5  de 
Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex. ,  com  o  seu  olficio  n.«  305 de 
30  de  Setembro  ultimo,  submettido  á  consideração  deste  Mi- 
nistério cópia  do  que  lhe  dirigiu  o  Director  do  Arsenal  de 
Guerra  dessa  provi ncia,  consultando  sobre  o  modo  por  que 
deve  proceder  ao  desconto  determinado  pelo  art.  189  do  Regu- 
lamento de  19  de  Outubro  de  1872,  em  relação  a  um  operário 
militar  e  aprendizes  que  alli  se  occupam  em  trabalhos  da 
officina  de  alfaiates,  declaro  a  Y .  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  fins  convenientes : 

l.^Que  da  importância  total  da  empreitada,  liquida  dos 
vencimentos  do  dito  operário,  devem  ser  deduzidas  mensal- 
mente duas  quartas  partes,  uma  para  a  formação  do  seu  pecúlio 
na  Caixa  Económica,  e  outra  para  indemnização  de  divida, 
proveniente  da  despeza  que  fez  na  companhia  de  aprendizes 
artífices. 

2.°  Queda  mesma  forma  se  procederá  para  com  o  aprendiz 
que  merecera  metade  da  empreitada,  no  caso  de  excedera 
importância  total  dos  preços  da  mesma  o  valor  dos  seus  venci- 
mentos militares. 

3.**  Que  pelos  dias  de  serviço  na  guarnição  não  deve  o  ope- 
rário militar  perceber  vencimentos  da  ofiicina,  onde  não  tra- 
balha, visto  que  só  se  paga  o  valor  da  obra  feita,  segundo  o 
preço  das  respectivas  tabeliãs. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Mçirquez  do  HervaL-^Sr.  Presidente 
da  Província  da  Bahist. 

Neste  sentido  expediu-se  circular  ás  Presidências  das  pro- 
víncias em  que  ha  Arsenaes  de  Guerra. 

N.  785.— GUERRA.— Em  6  de  novembro  de  1878. 

Declara  que  os  Officiaes  da  ala  do  batalhão  de  Engenheiros  ao  semço  àâ 
commissSo  de  engenharia  militar  da  Província  do  Rio  Grande' do  Saloãe 
têm  direito  ã  gratificação  para  aluguel  de  criado,  á  Tista  do  disposto  em 
Atíso   de  26  de  Abril  do  corrente  anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  6  de 
Novembro  de  1878. 

Illm.  6  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimenio 
e  fins  convenientes^  que  deve  mandar  pagar  ao  Tenente  do  ÍO." 
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batalhão  de  infantaria  Raphael  Augusto  da  Cunba  Mattos,  que 
se  acha  cotnmandando  uma  companhia  da  ala  do  batalhão  de 
Engenheiros  ao  serviço  da  commissão  de  engenharia  militar 
nessa  província,  os  mesmos  vencimentos,  que 'percebem  os 
demais  OflQcjaes  empregados  na  referida  ala,  e  ém  cuja  impor- 
tância não  está  comprehendida  a  gratificação  para  aluguel  de 
criado,  a  que  elles  não  têm  direito,  á  vista  do  disposto  no 
Aviso  de  2ii  de  Abril  do  corrente  anno,  que  não  foi  revogado 
pela  Circular  de  Í4  de  Maio  subsequente. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex,—Marqwz  do  If^rvai.— Sr.  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  786.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

^  Em  7  DE  NOVEMBRO  DE  1878. 

Sobre  a  conuniMão  incambida  ao   Director  da  Directoria  da  Agricalton, 

Bacharel  AaguBto  José  de  Castro  e  SiWa. 

N.  26.-3.»  Secção.  — Directoria  da  Agricultura.—  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. —Rio  de  Janeiro  em  7  de  Novembro- de  1878. 

Ulm.  eExm.  Sr.  —Dando  conhecimento  a  V.  Ex.  das  in- 
strucí;ões  expedidas  ao  Director  da  Directoria  da  Agricultura, 
Bacharel  Augusto  José  de  Castro  e  Silva,  para  o  desempenho 
da  commissão,  que  lhe  é  confiada,  de  organizar  definitiva- 
mente os  núcleos  coloniaes  situados  nas  proximidades  da 
capital  dessa  província,  recommendo  a  V.  Ex.  jiue  preste 
ao  alludido  commíssario  toda  coadjuvação  no  intuito  de  con- 
seguir-se  a  diminuição  dos  sacrifícios  feitos  com  o  serviço  d^ 
colonisação  sem  os  resultados  correspondentes,  e  reduzir-se 
a  despeza  com  esse  serviço  ás  forças  do  orçamento,  cujo  des- 
equilíbrio, perturbando  as  finanças  do  Estado,  não  pôde  con- 
tinuar sem  quebra  dos  bons  princípios  da  administração 
publica. 

Para  facilitar  a  consecução  do  desideratum  do  Governo, 
mande  V .  Ex.  pôr  á  disposição  do  commíssario  todo  o  pesioal 
ahi  empregado  no  serviço  da  Colonisação,  sem  prejuízo  das 
obrigações  que  desempenham  perante  funccionarios  de  ca- 
tegoria superior  e  apphcar  exclusivamente  aos  encargos,  que 
provierem  da  execução  das  medidas  indicadas  nas  supra* 
ditas  instrucções,  o  creditode  vinte  contos  de  réis  (20: 000^00) 
que  nesta  data  é  aberto  a  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /ooio  Lim  Vieira  Cansansão  di  Si- 
nimbu,^^r.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  787.--AGRICULTURA>  COMMERGK)  £  OBRAS  PUBUCAS. 

-^Em  7  DB  NOVEMBRO  DE  i878. 

Expede  iDitraoçffes  para  i  comraissSo,  na  Prorincia  de  S.  Paulo,  aoIM* 
rectOT  da  Directoria  da  A; riditttrra,  BacSiarel  AQgosto  José  de  Castro  t 
Silta. 

N.  10. — 3.*  Secção.  —  Directoria  da  Agricultura.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pobli- 
cas.— Rio  de  Janeiro  cm  7  de  Novembro  de  1878. 

Convindo  dar  definitiva  organização  aos  núcleos  coioniaes 
situados  nos  arredores  da  capital  da  Província  de  S.  Paulo, 
no  intuito  de  libertar  o  Estado  dos  pesados  sacrifícios  que 
tem  feito  com  o  seiTíço  da  colonisação,  conseguindo-se  por 
essa  forma  re^zir  e  preporciotiar  a  despeta  ás  forças  da 
Lei  do  Orçamento,  tenho  resolvido  incumbir  V.  S.  dessa 
commissào,  que  desempenhará  segundo  as  instrucções  jantas. 

Ligando  o  Governo  o  maior  interesse  ao  desenlace  d^^  todas 
as  questões  concernentes  a  tão  importante  matéria,  espera 
que  V.  S.,  desempenhando-se  com  urgência  da  commissào 
que  lhe  é  confiada,  deixe  consacfrrdo  na  alludida  provinda 
o  systema  que  tenho  adoptado,  ae  collooar,  no  menor  prazo 
possivel,  os  núcleos  coioniaes  fora  da  tutela  do  Estndo  qne, 
além  de  outros  inconvenientes,  habitua  o  colono  a  confiar 
menos  no  trabalho  do  que  na  protecção  official,  enervando  por 
essa  forma  toda  a  sua  actividade. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Si- 
nimbu.--^. Bacharel  Aup:usto  José  de  Castro  e  Silva,  Director 
da  Directoria  da  Agricultura. 

Inmtrticc^eft  peta»  qncies  Ae  deversfr  r^^<sr  • 
Ra«'hMreI  i%.«s^nst<»  fSomé  >Ae  OaftCro  e  «ftva^ 
lMK*e«t<Mr  '&at  mreotoHía  da  i^fçrlcaltora»  m 
eonMnisafto  «de  4iue  ^  tn^nalibklo  na  PraviÍMSia 
de  ••  S^anlo* 


I. 

Chegando  á  capital  da  província,  deverá  ^resentar-se  á 
Presidência  «  com  ella  entender -se  sobre  o  desempenlio  da 
com  missão. 

n. 

t>ía  falta  da  planta  geral  dos  núcleos  coloiia/^s,  oríraniwda 
<Ie  acròrdo  com  o  art.  a.*' do  Rt  ^ralaf&en  to  de  i9  de  Janeiro 
de  18G7,  fará  levantar  a  planta  da  partn  occupada  pelos  colo- 
nos,  com  todas  as  indicações  do  citado  artigo. 
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ffl. 

Entregará  aos  colonos  etabelecidos  nos  núcleos  de  SanfAnna 
6  Gloria  os  auxílios  a  que  tiverem  direito,  e  os;  títulos  pro- 
visórios de  propriedade  dos  lotes,  scientificando-lbes,  no  acto 
da  concessão  de  taes  favores,  que  desde  esse  momento  deve- 
rão confiar  exclusivamente  no  seu  trabalho  e  nunca  esperar 
mais  protecção  do  Governo,  exonerado  de  toda  a  responsabili- 
dade pela  efifectiva  entrega  dos  alludidos  auxílios  e  títulos. 

rv. 

Promoverá  o  immediato  estabelecimento  dos  colonos,  per- 
tencentes ao  núcleo  de  S.  Caetano,  S.  Bernardo  e  Juruba- 
tuba  que  ainda  não  tiverem  recebido  lotes,  os  quaes  deverão 
ser  entregues  •  cum  a  medição  e  demarcação  da  frente  e  fun- 
dos, uma  picada  de  22  a  44  metros  de  extensão  em  cada  uma 
das  divisas  lateraes  indicadas  por  três  marcos,  sendo  taes  lotes 
rústicos,  uma  área  de  4.840  metros  quadrados  de  derrubada, 
estando  as  terras  coberlas  de  matto  e  uma  casa  provisória,  com 
dimensões  suificientes  para  uma  família. 

No  acto  de  serem  os  colonos  empossados  dos  lotes,  rece- 
berão os  títulos  provisórios  de  propriedade,  ímmedíatamcnte^ 
e  uma  diária,  proporcionada  ao  numero  e  idade  das  pessoas, 
de  que  se  compuzer  cada  família  e  restrictamente  necessária 
á  sua  manutenção  por  tempo  que  não  exceda  ao  que  fôr  abso- 
lutamente preciso  para  se  sustentarem  até  a  primeira  co- 
lheita . 

V. 

Organizará  a  lista,  por  famílias,  dos  immigrantes  que  esti- 
verem no  caso  de  receber  a  alludída  diária,  a  qual  será  paga 
adiantada  e  quinzenalmente  e  suspensa  ou  retirada  no  mo- 
mento em  que  os  colonos,  advertidos  segunda  ou  terceira 
vez,  não  attenderem  ás  observações  do  empregado  incumbido 
do  pagamento  e  da  fiscalisação  do  emprego  do  referido  favor. 

A  suspensão  da  diária  cessará  logo  que  o  colono  entre- 
gar-se  com  assiduidade  á  cultura  do  lote,  tomando- se  effec- 
tiva  a  retirada  da  mesma  diária  sempre  que  o  colono,  adver- 
tido pelo  supradito  empregado,  deixar  de  continuar  a  cultivar 
assiduamente  o  prazo  immediatamente  depois  da  advertên- 
cia. 

Fica  entendido  que  o  colono,  embora  attenda  á  terceira 
advertência,  será  excluído  da  lista,  se  reincidir,  em  falta. 

VI. 

Providenciará  para  que  nos  núcleos,  onde  houver  colonos, 
credores  do  Estado,  sejam  elles  pa^os  sem  demora,  combi- 
nando com  a  Presidência  da  província  nos  meios  de  effec- 
tuar-se  com  pontualidade  o  pagamento  da  diária. 


^88 
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vu. 


Proporá  a  demissão  dos  empregados  que  se  tornarem  des- 
necessários  com  a  execução  destas  instrucçòes  e  a  nomeação 
ou  a  conservação  dos  que  se  fizerem  precisos  até  que  os 
núcleos  de  S.  Caetano,  $•  Bernardo  e  Jurubatuba  sejam  col- 
locados  nas  condições  dos  de  Sant'Anna  e  Gloria. 

vm. 

Collocará  a  grande  casa  do  núcleo  dç  SanfAnna  soba 
guarda  e  conservação  do  agente  auxiliar  de  colonisação  em 
S.. Paulo,  para  servir  de  hospedaria  aos  imoHgrantes  desti- 
nados á  província,  dispensando  a  casa  que  actualmeate 
preenche  este  fim. 

K. 

Encontrando  nos  núcleos  immigrantes  solteiros  sem  famí- 
lia e  artesãos,  que  não  estejam  no  caso  de  ser  conservados  aili, 
tratará  de  dar- lhes  destino  mais  compatível  com  o  estado  e 
profissão  delles. 

X. 

Fará  registrar  em  livros  especiaes  os  títulos  provisórios, 
matricular  os  immigrantes  e  escripturar  toda  a  despcza  dos 
núcleos,  discriminando  a  despeza  feita  com  cada  colono^e  a 
realizada  com  serviços  e  interesse  geral  para  os  núcleos. 

XI. 

Fica  aberto^á  Presidência  da  província  o  credito  de  20:000j$» 
especialmente  destinado  ao  pagamento  das  despezas  que  pro- 
vierem da  execução  das  medidas  indicadas  nestas  mstruc- 
ções. 

xn. 

De  volta  ao  Rio  de  Janeiro,  dará  ^conta  do  desempenho  da 
commíssão  e  proporá  tudo  o  que  fòr  conducente  ao  seu  ob- 
jecto por  não  caber  na  alçada  da  Presidência  e  do  commís- 
sario  e  não  estar  prevenido  nestas  instrucçòes. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricult  ira,  C)in- 
mercioe  Obras  Publicas  em  7  de  Novembro  de  1878.— ^^'âo 
Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimtú. 


^f^^fi^>^f\JS\Ê^^ 
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N.788.»FAZENDA.— Em  7  de  noyeicbro  db  1878. 

Dá  proTÍmento  a  am  recano  sobre  moita  de  direitos  dobrados  por  diffe- 
rença  de  quantidade  em  am  despacho  de  chitas  em  morim. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Novembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesoaro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  J.  Tavares  &  C*  da  decisão  dessa  In- 
spectoría  de  16  de  Março  ultimo,  que  os  obrigou  ao  pagamento 
da  multa  de  direitos  em  dobro  peia  differença  de  quantidade 
encontrada  em  5  caixas  contendo  chitas  em  morim,  vindas  de 
Southampton  no  vapor  inglez  Neva,  e  submettidas  a  despacho 
em  13  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  o  mesmo  Tribunal  : 

Considerando  que  essa  differença  provei u  de  ter- »e,  pòr 
erro  do  calculo,  deixado  de  declarar  por  extenso  o  peso  de 
83,5  kilogrammas  que  tinha  uma  das  caixas,  em  cada  uma 
das  quaes  estava  notado  o  respectivo  peso,  pelo  que  ora  evi- 
dente esse  erro  commettido  pela  parle,  o  qual  não  podia  es- 
capar á  conferencia  : 

Resolveu,  por  equidade,  dar  provimento  ao  recurso,  como 
se  tem  praticado  em  casos  idênticos, «  mandar  alliviar  os 
recorrentes  do  pagamento  dos  direitos  em  dobro,  devendo 
satisfazer  somente  os  direitos  simples. 

O  que  comm único  a  V.  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gasmr  Silveira  Martins. —  Sr.  In- 
spector da  Alfaaaega  do  Rio  ae  Janeiro. 


N.  789.— FAZENDA.^Em  8db  novembro  db  1878. 

Sobre  um  recurso,  de  qne  o  Tribimal  do  Thesoaro  nSo  lomoa  conhecimento, 
relatiro  &  classiflcaçfto  do  tecido  já  considerado  por  dirersas  ordens  como 
€  panno  >,  sujeito  á  taxa  do  art.  042,  2.»  parte,  da  tarifa  em  vigor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,^  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacionnl,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mes- 
mo Tribunal  resolveu  não  tomar  conhecimento  ao  recurso 
transmittido  com  o  seu  oificio  n.**  59  de  13  de  Março  ultimo, 
interposto  por  Gonçalves,  Irmão  dtC.'  da  decisão  da  Alfandega 
da  dita  província,  quo  classificou  na  2.*  parte  do  art.  642 
da  tarifa  em  Tigor  como  «  panno  de  qualquer  qualidade  *  su- 
jeito á  taxa  de  2^00  o  kilogramma,  com  o  abatimento  de  10  Vo 
pela  mescla  de  algodão,  na  forma  do  art.  15  das  respectivas 
disposições  preliminaros,  o  tecido  que  sobmetteram  a  des- 


890  DBCI80ES  DO  GOVJSUlfO. 

pacho  pela  nota  n.<»  8444  de  i6  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
como  ^cassineta  de  lã  e  algodão  »  para  paji^ara  taxa  de  900  rs. 
na  forma  do  arl.  619  da  citada  tarifa  ;  visto  estar  a  importân- 
cia dos  direitos  na  alçada  daquella  Alfandega,  e  ter  o  tecido  de 
que  se  trata  sido  bem  classificado  no  primeiro  dos  menciona- 
dos arlip^os,  conforme  já  foi  decidido  pelas  Ordens  n.*  128 
de  6  de  Dezembro  de  1877  á  Thesouraria  da  Bahia  e  nv  880  e 
881  de  7  desse  mez  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Gaspar  Silveira  Marim.   . 
N,  790.— FAZENDA.— Em  8  de  novembro  de  1878. 

Reeommenda  todo  o  zelo  na.  conferencia  dos  materiaes  destinado^  ao  porto 
de  Santo  AntoniOi  no  Rio  Madeira,  para  a  estrada  do  ferro  do  Madeira 
e  Mamoró, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-- Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  reeommenda  ao  Sr.  Inspector  da  Thesooraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  para  o  fazer  constar  á  Al- 
fandega da  mesma  província,  qae  exiia  dos  empregados  de- 
signados para  físcalisar  a  descarga  dos  navios  que  seguem 
directamenle  do  porto  de  Belém  para  o  de  Santo  António,  no 
Rio  Madeira,  transportando  materiaes  para  a  construeção  da 
estrada  de  ferro  do  Madeira  e  Maraoré,  que  empreguem  todo 
zelo  na  conferencia  dos  ditos  materiaes,  alim  de  não  se  repro- 
duzir o  abuso  da  que  trata  em  sua  informação  prestada  á  Di- 
rectoria Geral  das  Rendas  Publicas  em  offlcio  n.«  19  de  29  de 
Julho  ultimo,  e  que  não  se  daria  se  aquelles  empregados 
.fossem  solícitos  no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

Gaspar  Silveira  Martins. 

s 

N .  791 .  —  FAZENDA.—  Em  8  de  novembro  de  1878. 

DevolTo  i  Thesouraria  do  Pará,  para  qae  o  decida  em  l.«  Instancia*  vm 
recarso  sobro  multa  de  direitos  em  dobro  por  diíTerença  de  quantidads 
em  mn  despacho  do  rendas  de  crochet. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  <an 
8  de  Novembro  de  1878.  j 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Theson- 
ro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Pa- 
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zenda  da  Província  de  PernambuGo  o  processo  remettido  com 
o  seu  offieio  n.*'  158  de  4  de  Setembro  de  1877,  relativo  ao 
recurso  interposto  por  Guimarães  Ribeiro  &  C*  da  decisão  da 
Alfandega  da  dita  proYincia  que  obrigoa-os  a  pagar  direitos 
em  dobro  pelo  accrescimo  de  29.840  grammas  de  renda  de 
crochet  verificado  na  i."^  addiçâoda  nota  do  despacho  n.  1444 
de  13  d(^  Agosto  desse  anno  ;  visto  qae,  náo  podendo  ser  ad- 
mittido  como  recurso  de  revista,  por  nrio  estar  a  importância 
dos  direitos  paíços,  que  é  do  129^^01,  dentro  da  alhada  daquel- 
la  Alfandejira,  dove  a  Thesouraria  tomar  conhecimento  do  re- 
curso em  primeira  instancia  c  resolver  como  entender  de  di- 
reito, facultando  as  partes  os  recursos*  legaes. 

Gaspar  Silveira  Martins . 


N/  792.—  JUSTIÇA.—  Em  8  de  novembro  de  1878. 

P$de  infonnaçõ«s  sobro  M  togares  ip  earo^reiros. 

Circular  aos  Presidentes  das  províncias  : 

4.*  Secção. —  Ministério  dos  Negocioada  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro»  8  de  Novembro  do  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  O  Decreto  n.<>  5572  de  21  do  Março  de 
1874  flxou  o  numero  de  carcereiros  das  províncias  e  marcou- 
lhes  ordenados  ;  mas  as  repetidas  crearòes  de  iogareSs  poste- 
riormonte  feitas,  alteram  a  tabeliã  quê  baixou  com  aquelle 
decreto  e  hoje  está  muito  longe  de  representar  o  estado  da 
despeza  com  esse  ramo  de  serviço. 

O  numero  de  carcereiros,  actualmente  creados,  p5o  corres: 
ponde  ás  necessidades  de  cada  província,  sendo  algumas  mais 
bem  attendidas  do  que  outras,  como  o  provam  as  constantes 
requisições  que  recebe  esta  Secretaria  de  Estado ;  além  de 
que  os  ordenados  não  foram  proporcionalmente  fi:raduados . 

A  Lei  do  orçamento  em  vigor  fixou  consign  ição  para  os 
legares  que  se  crearem  ;  mas,  sobre  s«'r  diminuta  a  quantia 
marcada,  não  dando  loixar  a  (jue  se  tome  uma  providencia 
geral,  accresce  que  o  Governo  não  pode  usar  da  autorização, 
por  falta  de  esclarecimentos  acerca  das  localidades. 

Convindo,  pois,  rever  a  alludida  tabeliã  o  fixar  deflnitlva- 
mente  os  legares  de  carcereiros  no  Império,  recommendo  a 
Y.  £x.  que,  com  a  possível  brevidade,  preste  informações 
sobre  os  seguintes  pontos  :  /j 

l.<*  —  Si*  o  numero  de  carceroiros  creados  nessa  província 
basta  para  o  serviço,  ou  se  ha  urgência  em  que  seja  augmen-  l 

fado,  6  neste  caso  quaes  as  localidades  mais  neoessitadas« 
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íl.^^Se  OS  vencimentos  marcados  no  citado  decreto  pari 
dam  proporções  entre  si,  attendendo-se  á  importância  das 
localidades,  e  ao  trabalho  dos  carcereiros. 

3.°  —  Quaes  os  vencimentos  qae  se  devem  fixar  aos  que  se 
crearem 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.'^  Âo 
Sr.  Presidente  da  Província  de. . . . 


^W^\eP,^V:A:Ai^ 


N.  793.—  JUSTIÇA.—  Em  8  ds  novembro  de  1878. 

Declara  qae  o  JoisHanicipal  o  de  Orphlos.nltimameiíte  removido  panotermo 
do  Caldas,  deve  assamir  a  direcç&o  do  mesmo,  dentro  do  praio  legsl. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro,  8  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar 
ao  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  Eugénio  de  Paula  Ferreira, 
ultimamente  removido  para  o  termo  de  Caldas,  na  Província 
de  Minas  Geraes  : 

Que  quando  se  lavrou  o  Decreto  de  i2  do  mez  findo,  ainda 
não  constava  que  elie  houvesse  entrado  em  exercício  no 
termo  de  Pirassunun^a,  como  agora  consta  pelo  officio  de 
V.  Ex.de  2o  do  mesmo  mez. 

Que  por  esse  decreto,  oue  considerou  sem  effeito  o  de  17 
de  Agosto,  nâo  podia  aquelle  Juiz  continuar  em  exercício  no 
segundo  dos  referidos  termos,  devendo  assumir  a  jurisdicção 
no  de  Caldas,  dentro  do  prazo  legal. 

Deus  Guí^rde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


k^s/^W^W^/VVs/sVa^ 


N.  794.— GUERRA.— Em  8  de  novembro  ta  i878. 

Declara  que  os  encarregados  de  obras  militares  nas  proviacias  nSo  téa  u* 
xiliares,  qae  entretanto  o  Governo  poderá  nomear,  quando  fôr  preciso,  bu 
oscolbendo-08  entre  os  Offlciaes  dos  corpos  scientificos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro^  8  de 
f  Novembro  de  1878. 


[ 


nim.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  seu  officio  de  2  de  Outubro  pró- 
ximo findo  remetteu  V.  Ex.  a  este  Ministério  cópia  do  gie 


í 


decisQes  do  GOySBNO.  ^^ 

lhe  diripfia  o  Engenheiro  encarrepdo  das  obras  militares  dessa 

SroYincia,  ponderando  a  necessidade  da  continuação  de  um 
fScial,  que  o  auxilie  nos  trabalhos  do  expediente  a  seu  cargo, 
conforme  autorizou  o  Aviso  de  18  de  Agosto  de  1876,  e  pro- 
pondo para  aquelle  logar  o  Alferes  honorário  do  Exercito 
Chríspiniano  fiuarque  de  Macedo,  em  substituição  do  Alferes 
do  estado-maior  de  2.^  classe  José  Elisiario  dos  Santos,  que 
foi  nomeado  adjunto  da  Directoria  do  Arsenal  de  Guerra. 
Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  não  tem  logar  o  que  pro- 
õe  o  referido  Engenheiro,  porque  á  vista  do  disposto  no  art. 
O  do  Regulamento  de  31  de  Agosto  ultimo,  os  encarregados 
de  obras  militares  nas  províncias  nãò  têm  auxiliares,  que 
entretanto  o  Governo  poderá  nomear,  quando  fôr  preciso,  mas 
escolhendo -os  entre  os  Offlciaes  dos  corpos  scientificos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jfar^^z  do  HervaL^Sr.  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco. 


^/V^:/^:P^:^\^V• 


N.  795.— GUERRA.— Em  9  db  novbmbro  db  1878. 

Declara  que  o  saldo  da  importância  daa  deipezas  marcadas  para  os  apren- 
dizes artifiees  dos  Arsenaes  de  Guerra  deve  ser  addicionado  á  receita  do 
mez  seguinte,  até  o  fim  do  semestre,  época  em  qae  será  recolhido  á 
Tbesonraria  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  9  de 
Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  officio  n."*  307  de  30  de  Setembro 
ultimo  submetteu  V.  Ex.  á  consideração  deste  Ministério  cópia 
do  que  lhe  dirigiu  o  Director  do  Arsenal  de  Guerra  dessa  pro- 
víncia, consultando  se  o  saldo  da  importância  das  despezas 
marcadas  para  os  aprendizes  artífices  deve  ser  applicado  á  in- 
demnização a  que  elles  são  obrigados,  ou  se  addicionado  á 
receita  do  mez  seguinte. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  o  saldo,  de  que  se  trata, 
deve  ser  addicionado  á  receita  do  mez  seguinte,  até  o  fim  do 
semestre,  época  em  que,  de  conformidade  com  o  estabelecido 
no  Aviso  de  22  de  Setembro  de  1862,  será  recolhido  á  Thesou- 
raria  de  Fazenda,  que  o  levará  á  receita,  classificando  como 
despeza  a  annullar  no  §  6.**  — Arsenaes  de  Guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  do  HervaL-^Sr.  Presidente 
da  Província  da  Bahia. 


D«Mf9#i  de  1878.       7S 


5M  DRCISÕKS  DO  GOVIBNO. 

N.  796.--  FAZENDA.— £u  9  i>e  noyemiao  di  1878. 

Bi  provimento  a  um  recnno  icerca  da  restitairSo  de  direitos  pagos,  de  nais 
por  differença  de  qaalidade,  visto  nlo  ter  sido  regulaiaieDle  pr^eeasedè 
o  reepectivo  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  lâBeíro  eu 
9  de  Novembro  de  1878. 

Tendo  sido  presenle  ao  Tribunal  do  Thesouro  Naciooa!  o 
recurso  interposto  por  Silva  Monteiro  &  G/  da  decisão  dessa 
Insi)eetoria  de  21  de  Ag^osto  ultimo,  que  negon-ihes  a  res- 
tituição  dos  direitos  que  de  mais  pagaram  pela  mercadoria 
contida  em  seis  caixas  yindas  do  Porto  na  barca  portagoeza 
Harmonia,  e  submettidas  a  despacho  pela  nota  n.^  9269  de  23 
de  Julho  do  corrente  anno^  o  mesmo  Tribunal  : 

Vista  a  informação  do  Conferente  de  sabida,  que  declara  nào 
ter  encontrado  fechaduras  de  ferro-,  como  mencionava  a  refe- 
rida nota,  mas  sim  machados  de  ferro,  que  pela  tarifa  das 
Alfandegas  estão  sujeitos  a  muito  menor  taxa  ;  e 

Considerando  que  essa  diffcrença  do  conteúdo  das  caixas 
se  teria  reconhecido  na  1.*  conferencia,  si  a  nota  fosse  distri- 
buida  a  ella,  como  devera  ser,  e  nao  ao  calculo,  por  estar  a 
mercíidori a  sujeita  a  taxas  differentes,  como  já  foi  explicado 
pela  Ordem  n."  77  de  17  de  Man,*o  de  1868 ; 

Considerando  achar-se  provado  o.engano  que  deu  causa  ao 
pagamento  de  maior  taxa  do  que  a  devida,  hypothese  esta 
que  está  prevista  no  art.  606  do  Regulamento  de  19  de  Se* 
tembro  de  1860 : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  restituir 
aos  recorrentes  a  diíferença  de  direitos  que  de  mais  pagaram. 

O  que  communicoa  V.  S.  para  os  devidos  eflFei tos. 

Deus  Guarde  a  V.  S, --Gaspar  Silveira  Martins.— St.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


xj^cfi^j^*  J^pSs^^ 


N.  797.— FAZENDA.— Em  9  de  novkbibro  db1878. 

Compete  ás  Thesoararias  de  Fazenda  tomar  contas  aos  responsáveis,  nu 
províncias,  e  julgal-as  em  l.a  instancia,  faenltando-lhes  os  reconos 
legaes. 

Ministério  dos  Negócios  da^  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  9  . 
de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  de  Santa  Catharina  que  não  pode  ser  at- 
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tendido  o  pedido  que  faz  em  offlcio  reservado  de  21  de 
Setembro  ultimo,  de  serem  examinadas  e  definitivamente 
jnlp:adas  pelo  Thesouro  as  contas  do  ex-Director  das  colónias 
Itajahy  e  Príncipe  D.  Pedro,  Bacharel  Olympio  Adolpho  de 
Souza  Pitanga ;  visto  que,  na  forma  do  art.  1.*,  §  3.^  do 
Decreto  n.°  870  de  22  de  Novembro  de  i8ol  e  do  art.  7.^ 
§  l.s  do  de  n.*  2548  de  10  de  Março  de  1860,  compòte  ás  The- 
sourarias  de  Fazenda  tomar  contas  aos  responsáveis  á  Fazenda 
^^acional,  nas  províncias,  e  julgal-as  em  primeira  instancia  ; 
facuUando-lhes  o  recurso  voluntário  ou  necessário  de  que 
trata  o  art.  33  do  ultimo  dos  citados  decretos. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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N.  798.— FAZENDA.— Em  9  de  novembro  de  1878. 

Os  títulos  de  Escripturarios  do  estradas  de  ferro,  não  sendo  do  nomoação 
interina,  commissão  oa  emprego  eyentaal,  estAo  sujeitos  a  emolomentos* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeifp  em 
9  de  Novembro  de  1878. 

» 

« 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  comm única  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  dn  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  que 
foi  indeferido  o  requerimento  transmiltido  com  o  seu  officio 
n ,  °  21  de  30  de  Janeiro  ultimo,  em  que  Sebastião  Lino  de  Azam- 
buja reclamou  contra  a  decisão  da  mesma  Thesouraria  confir- 
mando a  da  Alfandega  da  cidade  de  Porto  Alegre,  que  Julgoa 
comprehendido  no|  l.»  da  tabeliã  annexa  ao  Regulamento 
de  24  de  Abril  de  1869,  para  pagar  58/tOOO  de  emolumentos, 
calculados  sobre  o  vencimento  annuaf  de  1:800^00,  o  seu 
título  áel,^  Escripturario  da  estrada  de  ferro  daquella  cidade 
á  Uruguayana ;  visto  nâo  estar  esse  título  incluído  na  disposi^ 
çSo  do  g  8.0  da  citada  tabeliã,  para  pagar  somente  10^00,  como 
pretendia  o  supplicante,  por  não  poder  ser  a  sua  nomeação  con- 
siderada interina,  não  ser  elle  empregado  de  outra  Repartição 
designado  para  servir  em  commissão  o  logar  de  que  se  trata, 
nem  serem  os  seus  vencimentos  de  natureza  incerta  e  precária. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


«/V'\:^W^cA:AV^:/» 


ISM  degisOes  do  governo. 

N.  799.— FAZENDA.— Em  9  de  novembro  de  1878. 

A  taxa  dos  emolomentos  a  que  estio  Bnjeitas  as  nomeaç6es  effectiTSi  dos 
EscripturarioB  das  estradas  de  ferro,  éa  dog  !•<>  da  tabeliã  anneu  ao 
Regulamento  de  514  de  Abril  de  i869. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Novembro  de  1878. 

Tendo  sido  indeferido  o  recurso  que  Sebastião  Lino  de 
Azambuja  interpoz  da  decisão  da  Alfandega  de  Porto  AJegre, 

âue  cobrou- lhe  pela  sua  nomeação  de  1.**  Escriplurario 
a  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana  a  quantia 
de  585000  de  emolumentos,  na  forma  do  §  l.**  da  tabeliã 
annexa  ao  Regulamento  de  24  de  Abril  de  1869,  visto  não 
poder  o  vencimento  ar.nual  de  1:800,^^00  que  percebe  ser 
considerado  como  de  nomeação  interina,  commissão  ou  emprego 
eventual,  conforme  pretendia  o  recorrente,  assim  o  commu- 
nico  a  V.  S.  para  que  faça  ^cessar  a  pratica  seguida  na 
Repartição  a  seu  caríro  de  cobrar-se  por  idênticas  nomeações, 
em  vez  da  taxa  estabelecida  naquelle  paragrapho,  a  do  §  8.* 
da  dita  tabeliã. 

Deus  Guarde  a  V.   S  —  Gcwpar   Silveira  Martins. -- St, 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


% 
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N.  800.— FAZENDA.— Em  9  dbnovèmbkodk  1878. 

ProTÍdencia  sobre  a  renda  dos  objectos  e  bemfeitoiias  existentes  na  extin* 
cta  colónia  «Rio  Branco»,  da  Prorincia  da  Bahia,  e  sobre  alíquidaçio  e 
cobrança  da  divida  dos  colonos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Novembro  de  1878 . 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  da  Rabia  para  incumbir*  o  Administrador  da 
Mesa  de  Rendas  do  município  de  Canavieiras  da  fiscalisaçio, 
conservação  e  guarda  dos  bens,  objectos  e  bemfeitorias  exis- 
tentes na  extincta  colónia  Rio  Bratico,  na  mesma  província,  e 
expôl-os  á  venda,  mediante  as  necessárias  cautelas,  ficando 
também  encarregado  da  liquidação  e  cobrança  da  divida  d^ 
colonos,  como  propõe  a  mesma  Thesouraria  em  officio  de  23 
de  Agosto  ultimo,  dirigido  á  Presidência  da  provinda,  e  que 
por  cópia  veiQ  annexo  ao  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  de  14  do  ma 
seguinte. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  801.— FAZENDA. ^Em  9  de  novembro  de  1878. 

DotoIto  á  Thesoararia  do  Pará  certas  contas  de  ama  Enfermaria  Militar 
para  qae  as  liquide,  ouTindo  o  conselho  administratÍTO  do  batalhão,  a 
cojo  cargo  está  a  dita  enfermaria.  ' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Novembro  de  i878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  remette  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Pará  os  inclusos  papeis  que  vieram 
annexos  ao  officio  n.^  68  da  Presidência  da  mesma  província 
de  9  de  Setembro  ultimo,  relativos  ao  pagamento  que  pede  Ya- 
lentina  Maria  da  Conceição  e  Souza,  da  quantia  de  z36^40, 

f proveniente  de  lavagem  e  concerto  de  roupa  das  praças  rece- 
bidas á  Enfermaria  Militar,  no  exercício  de  1874—1875; 
afim  do  que  liquide  o  que  realmente  fôr  devido  á  supplicante, 
pedindo  opportunamente  o  credito  necessário  para  o  respecti- 
vo pagamento,  e  consultando  para  .o  fazer,  o  conselho  admí- 
.nistrativo  do  11.^  batalhão  de  infantaria,  a  cujo  cargo  está 
aquella  enfermaria,  pois  é  elle  quem  pude  aíllrmar  ou  negar 
se  o  mencionado  serviço  foi  feito,  ese  o  pagamento  foi -lhe  re- 
querido em  tempo:  cumprindo,  outrosim,  que  o  Sr.  Inspector 
informe  ao  Ministério  da  Guerra  acerca  da  demora  que  ha  no 
pagamento  das  despezas  da  natureza  de  que  se  trata. 

Não  são  procedentes  as  queixas  constantes  do  offlcio  do 
commando  daquelle  batalhão,  datado  de  30  de  Agosto 
do  corrente  anno,  nem  a  allegação  da  impossibilidade  de 
apresentar  as  contas  do  dito  exercício ;  porquanto,  dentro  do 
exercício  ó  o  conselho  administrativo  competente  para  pagar 
a  despeza  até  onde  chegarem  as  consignações  recebidas  das 
praças  em  tratamento  na  enfermaria ;  porem,  depois  de  en- 
cerrado o  exercício,  não  pôde  mais  pagar  a  despeza,  nem  ser 
considerado  credor  do  deficit,  como  já  foi  explicado  pela  Or- 
dem n.  <"  53  de  14  de  Julho  de  1875. 

As  contas,  portanto,  do  semestre  em  que  por  qualquer  mo- 
tivo houver  deficit,  devem  ser  apresentadas  com  a  demonstra- 
çãp  deste;  mencionando -se  os  nomes  dos  fornece«lores  e  mais 
pessoas  que  tiverem  ficado  por  pagar,  e  as  quantias  devidas, 
afim  de  se  poder  eifectuar  o  pagamento,  depois  de  liquidadas 
pela  Thesouraria. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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.N.  802.^FAZENDA.— Em  9  de  NOYOKBao  dx'íS78. 

Abono  de  ajuda  de  custo  a  am  empregado  de  Faienda. 

Minislorio  dos  Neírocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em9 
de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  em  deferimento  ao  que  requereu  o  i."  Es- 
cripturario  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Norle,  José  Bonifácio  Pinheiro  da  Gamara,  na  pe- 
tição transmittida  pela  mesma  Thesouraria  com  officio  n.*  SO 
de  16  de  Maio  ultimo,  autoriza  o  Sr.  Inspector  dessa  Repar- 
tição para  mandar  abonar  ao  supplicante  a  quantia  de  1505000 
para  ajuda  de  cuslo  de  preparos  de  viagem  seus  e  de  sua 
mulher  e  a  de  175^^000  para  desçezas  de  primeiro  estabeleci- 
mento, que  lhe  competem  na  forma  dos  arts.  3.*,  5."  e  10 
das  Instrucções  de  24  de  Julho  de  1863  e  arl.  !.«,§  1.%  das 
de  16  de  Janeiro  de  1860,  visto  ter  ido  exercer  ura  logar  que 
effecti vãmente  se  achava  vago  pelo  fallecimento  do  emprega- 
do para  elle  nomeado ;  correndo  a  despeza  por  conta  da  ver- 
ba t  Ajudas  de  cuslo  »  de  1877—1878. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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N.  803.— FAZENDA.— Em  il  de  novembro  de  1878. 

▲  fiança  do  Administrador  das  GapaUtiat  da  Alfandega  do  Rio  de  la&âro 
deve  ser  arbitrada  e  prestada  no  Theiouro  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Novembro  de  1878. 

Havendo  o  antecessor  de  V.  S.  communic4ido  em  officio 
n."  824  de  28  de  Outubro  próximo  passado,  que  o  Administra- 
dor ultimamente  nomeado  para  as  Capatazias  dessa  Alfande^, 
Guilherme  Raphael  Possollo,  tomou  posse  do  referido  lowr 
no  dia  26  do  mesmo  mez  por  haver  prestado  a  fiança  exigida 
pela  lei ;  cumpre-me  declarar  a  V.  S.  qu*  a  ttança  de  qae 
se  trata  deve  ser  arbitrada  e  prestada  no  Thesouro  Nacional, 
na  forma  dos  arts .  96  e  97  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.o  6272  de  2  de  Asíosto  de  1876. 

Convém,  portanto,  que  seja  para  esse  fim  intimado  o  refe- 
rido resptvnsavel . 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins,-^  Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  804.— FAZENDA.— Em  il  db  novbmwo  db  1878. 

Ot  recibos  o  ^taç^es  de  qoantiu  pagas  pelo  livro  caixa,  e  ai  contas  apre- 
sentadas para  pagamento,   is«ntas  do  sello  proporcional,   estio  sog  eitos 
'    ao  selJo  fixo   de  200  réis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
il  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provineia  do  Paraná,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.»  71  de  30  de  Aj^osto  próximo  passado,  que 
ficam  approvados  os  seus  actos  mandando  cobrar  o  sello  fixo 
de  200  róis  dos  recibos  ou  quitações  do  quantias  cujos 
pa.íraiiientos  se  fizerem  pelo  livro  caixa,  assim  como  exigir 
i^ual  taxa  de  todas  as  contas  apresentadas  á  mesma  The- 
souraría  para  pap:a men to,  e  isentas  do  sello  provincial,  por 
se  acharem  comprehendidos  nos  contratos  especificados  na 
ultima  parle  do  art.  13,  §  1.°,  do  Regulamento  de  9  de 
Abril  de  !870 ;  visto  estar  o  primeiro  desses  actos  de  accôrdo 
com  a  Ordem  do  9  daquelle  mez,  expedida  á  Thesouraria 
de  Sergipe,  e  o  segundo  de  conformiaade  com  a  Circular 
de  lâ  do  Novembro  de  1877. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  805.  —FAZENDA.—  Em  11  db  novembro  db  1878. 

Nega  provimento  ao  recurso  do  Thcsonreiro  das  loterias  da  Província 
de  Pernamcaco,  contra  a  decisão  da  respectiva  Thesouraria  de  Fazenda 
qne  sajeitou  ao  imposto  de  30%  as  loterias  concedidas  em  favor  do 
Recolhimento  da  Gloria  e  das  obras  do  Hospital  da  Ordem  8.a  de  N.  S» 
do  Carmo,  na  mesma  proviacia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Novembro  de   1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sóuro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu  negar  provimento  ao  recurso  de  que  trata 
o  seu  oflQcio  n.°  130  de  15  de  Julho  ultimo,  interposto  por 
Ant(mio  José  Rodrigues  de  Souza,  na  qualidade  de  Thesou- 
reiro  (Lis  loterias  da  pi oviíicia,  da  decisão  da  dila  Thesou- 
raria, que  sujeitou  ao  pagam<*nto  do  imposto  de  20  7o  duas 
loterias,  uma  concedida  a  favor  do  Recolhimento  da  Gloria 
e  a  outra   das  obras  do  Hospital  da  Ordem  3.*  de  Nossa 
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Senhora  do  Carmo  ;  visto  não  estarem  comprehendidas  na 
Ordem  n.*  692  de  30  de  Novembro  de  1876,  que  se  refere  ás 
Leis  n.^"  5i4  de  28  de  Outubro,  de  i848,  art.  38,  e  outras 
em  viçor,  as  quaes  só  aproveitam  ás  loterias  concedidas  em^ 
beneficio  da  instrucção  publica,  casas  de  caridade,  asylos' 
de  orpbâos  e  para  edificação  de  igrejas. 

Gaspar  Silveiva  Martm, 


«^VVV^C^^^i^ 


N.  806.^  GUERRA.^  Em  il  ds  novembro  de  1878. 

▲  TendadA  objectos  insezriTeis,  qae  fax  a  Intendência  da  Gnerra,  e  de  qve 
se  n&o  lavra  contracto,  nSo  é  pass  vel  do  imposto  do  sello  proporcíoQAl. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  11  de 
Novembro  de  1878. 

Declaro  a  Y.  S.,  para  seu  conhecimento  e  em  ref^posta  ao 
seu  offlcion.<»  132  de  31  de  Julho  ultimo,  que,  segundo  com- 
municou-me  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  em  Aviso  de  4  do  cor- 
rente, a  venda  de  objectos  inserviveis  que  faz  essa  Reparíiçào, 
e  de  que  não  se  lavra  contracto,  não  é  passivel  do  imposto  do 
sello  proporcional. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Marqaez  do  Herval.^Sr.  Intendente 
da  Guerra. 


t^í/^fi^^^f^^i^ 


N.  807.— AGRICULTURA,  COBfMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  li  DE  NOVEMBRO  DE  1878. 

Antorísa  as  desapropriaç($dS  dos  terrenos  necessários  á  Estaçio  Marítima  da 
Gamboa,  e  a  constracção  dos  armazéns,  cães,  e  ponte  de  embarque. 

N.  78.—  1.'  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. —Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1878. 

Em  resposta  ao  seu  officio  n.«  273  de  23  de  Setembro  ultimo, 
ficaVm.  autorizado  a  fazer  as  desapropriações  dus  terrenos 
Hecessarios  ao  complemento  das  obras  da  Estação  Maritíma 
da  Gamboa  e  bem  assim  a  construcção  dos  armazen:$,  e»es  e 
respectiva  ponte  de  embarque,  empenhandp  sua  solicitada 
para  que  tudo  se  faça  dentro  do  orçamento  mencionado  no 
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dito  seu  offlcio ;  cumprindo  que  quanto  antes  mande  Vm. 
proceder  á  organização  dos  planos  definitivos  das  referidas 
obras,  cuja  despeza  correrá  por  conta  do  credito  especial  do 
art.  18  da  Lei  n.°  2670  de  20  de  Outubro  de  1873. 

Deus  Guarde  a  Vm . — João  Lins    Vieira  Cansansão  de  5t- 
nimbú.^  Sr.  Director  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 


t/t\:/\p\J>,f\:f\f^ef 


.   N.  808.— FAZENDA.— Em  12  de  novembro  de  1878. 

ApproTa  o  acto  da  Thesouraria  das  Alagoas  que  concedeu  a  um  empre- 
zario  de  carros  de  aluguel  remissio  de  metade  das  taxas  do  imposto 
de  industrias  e  profissões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
il  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Provincia  das  Alagoas  que  fica 
approvada  a  deliberação  que  tomou  em  sessão  da  Junta, 
de  conceder  a  João  Paulo  Moreira,  nos  termos  do  art.  30 
do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  de  lo  de  Julho  de  1874', 
remissão  do  pagamento  de  metade  das  taxas  fixa  e  propor- 
cional do  imposto  de  industrias  e  profissões  para  que  fora 
collectado  no  exercício  do  1876-1877,  pela  Alfandega  de 
Maceió,  como  emppezario  de  carros  de  aluíçuel ;  visto  ter 
provado  escassez  de  reditos,  como  consta  do  processo  re- 
metlido  pela  mesma  Thesouraria  com  offlcio  n.®  30  de  23  de 
Junho  ultimo. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  809.— FAZENDA.— Em  12  de  novembro  de  1878. 

Eleva  a  30  o  numero   de  Despachantes  da  Alfandega  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sonro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
ííe  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia  que  fica  elevado  a  30  o 
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numero  de  26  Despachantes  marcado  á  Alfandega  da  mesma 
província  pela  Ordem  de  17  de  Dezembro  de  1873,  conformie 
propõe  o  respectivo  Inspector  no  officio  que  por  cópia  acoiu- 
panliou  o  da  dita  Thesouraria  n.°  118  de  30  de  Setembro 
ultimo. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


«rvArAzPcAwW^ 


N.  810.— FAZENDA.— Em  12  de  novembro  de  1878. 

Approra  a  creaçSo  de  ama  Collectoria  no  município  dos  Humildes,  Provín- 
cia do  Piauh}',  o  a  porcentagem  arbiirada  para  os  respectivos  empre- 
gados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Novembro  de  1878 . 

Gaspar  Silveira  Mattins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Piauhy  que,  á  vista  da  informa- 
ção constante  do  seu  ofllcio  n.°  5o  de  11  de  Setembro  ultimo, 
fica  approvada  a  deliberação  que  tomou  em  sessão  da  Junta 
de  crear  uma  Collectoria  no  município  dos  Humildes,  cujo 
território  foi  desmembrado  do  da  capital,  e  bem  assim  de  ar- 
bitrar em  30  7..  a  commissào  dos  respectivos  empregados, 
sendo  18%  para  o  Colleclor  e  12  Vo  para  o  Escrivão. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


»/\r\j^j:\J\f\:/^ 


N.  811.— FAZENDA.— Em  12  de  novembro  de  1878. 

■ 

0  angm«nto  de    prazo  para    prestação  das    contas  do  uma   testament&ria, 
nSo  pode  comprehender  as  do  outra  a  cargo  do  faUecido  testador. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Novembro  de  1878. 

Communico  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  oíRcio  n.»  165  de  19 
de  Setembro  ultimo,  que  a  prorogação  do  15  dias  concedida 
por  esse  Juizo  a  Bernardino  Rodrigues  Torres  para  a  presta- 
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çao  de  contas  da  testamentária  de  D.  Maria  Luiza  da  Silva 
nào  abrange  as  contas  do  testamento  com  que  falleceu  An- 
tónio Luiz  de  Mello,  de  quem  fora  testamenteira  a  dita  D. 
Maria,  e  que,  portanto,  não  estão  isentos  dos  juros  os  legados 
deixados^pelo  mesmo  Melio. 

Deus  Guarde  a  V.  S,— Gaspar  Silveira  Martins.Sr,  Juiz 
da  Provedoria  da  Corte. 


^,^j^:yy:yjP^jy:yj/\/^i^ 


N.  812.— FAZENDA.— Em  13  DE  novembro  de  1878. 

* 

Indefere  um  recurso  contra  a  decisão  da  Thesouraria  de  Pernambuco  confir- 
matoria  dada  Alfandega,  que  annullou  a  praça  de 200  caixa»  com  kero- 
seno  por  ter  se  apresentado  o  dono  da  mercadoria  requerend*  o 
respectivo  despacho. 

Ministério  dos  Nejíocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso  transmittido  com  o  seu  oíflcio 
ii.°  407  do  29  de  Maio  ultimo,  interposto  por  Jorge  Tasso  da 
decisão  da  dita  Thesouraria  confirmando  a  da  Inspectoria  da 
Alfandegada  cidade  do  Recife,  que  deixou  de  aceitar  o 
lanço  oílerecido  pelo  recorrente  no  leilão  de  200  caixas  com 
korosene,  postas  em  praça  por  não  terem  sido  despachadas  no 
prazo  de  30  dias  depois  de  vencido  o  deposito,  e  que  o 
mesmo  Tribunal : 

Considerando  que,  não  se  lendo  aceito  o  lanço  do  recor- 
rente, nem  estando  consummada  a  arrematação,  foi  a  merca- 
doria de  que  se  trata  novamente  posta  em  praça,  apresentan- 
do-so  então  o  dono,  requerendo  o  respectivo  despacho,  que  se 
cffectuou,  sendo  pagos  os  direitos  devidos ; 

Considera n fio  que  neste  caso  nào  podia  continuar  a  praça, 
como  é  expr-jsso  no  art.  302  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
lembi.ide  1860: 

Resolveu  negar  provimento  ao  recurso  e  confirmar  a  de- 
cisão recorrida . 

Gaspar    Silveira  Martins. 


*r\j^j^j^ ,.'  ^j\í\/' 
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N.  813.— FAZENDA.— Em  13  de  novembro  de  1878. 

F  admiísivel  a  traniferencia  de  cautelas  dos  Montes  de  Soccorro,  por 
meio  de  enJosso,  devendo,  porém,  ser  reconhecida  a  firma  do mataarío 
endossante. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Novembix)  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.^-Dedaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  ao 
conselho  fiscal  da  Oixa  Economca  e  Monte  de  Sr-ccorro 
dessa  província,  em  solii(;âo  á  consulta  por  elle  feiía  no 
officio  que  acompanliou  o  de  V.  Ex.,  n.®  75  de  16  de  Setem- 
bro ultimo,  que  pode  ser  admiltida  a  transferencia  das  cau- 
telas do  dito  Monte  do  Soccorro  por  meio  de  endosso  completo 
ou  incompleto ;  sendo,  porém,  em  qualquer  caso  reconhecida 
a  firma  do  mutuário  endossante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Gaspar  Silveira  Martins. —  A'  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


*/^,:Airv:/^cA:/W* 


N.  814.—  FAZENDA.— Em  13  de  novembro  de  1878. 

Declara,  indererindó  oreqaerimento  do  ex-Thesoureiro  da  Alfandega  de  Saa- 
tos,  qne  a  sentença  qae  absolreada  responsabilidade  criminal  pe!o  ronbo 
perpetrado  no  cofre  a  seu  cargo,  não  o  desobriga  de  indemnizara  Fazenda 
Nacional  da  importância  roubada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu  officio 
n."*  117  de  30  de  Outubro  ultimo,  que  bem  procedeu  indefe- 
rindo o  requerimento  do  cx-Thesoureíro  da  Alfandega  da 
cidade  de  Santos,  António  Eustáquio  Largacha,  em  que  pe- 
dia que  a  mesma  Thesouraria  sobrestivesse  em  qualquer  pro- 
cedimento contra  elle  ;  visto  que  a  sentença  que  o  absolveu 
lirrou-o  da  responsabilidade  criminal  em  que  incorrera  coroo 
indiciado  no  crime  de  roubo  perpetrado  no  cofre  daquella 
Alfandega  a  19  de  Fevereiro  de  1877,  mas  não  o  desobriga 
da  responsabilidade  civil,  pela  qual,  como  guarda  dos  di- 
nheiros recolhidos  ao  dito  cofre,  deve  indemnizara  Fazenda 
Nacional  da  importância  roubada,  salvo  provando  que  conser- 
vava nelle  taes  dinheiros  com  toda  a  segurança  possível,  pro- 
va que,  alifís,  deverá  produzir  em  tempo  e  logarTompelentes.. 
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Não  pôde,  porém,  ser  approvado  o    seu  acto  ordenando  á 
Alfandega  que   marcasse  novo  pra^o  ao  responsável  para 
satisfazer  a  importância  do  damno  causado  á  Fazenda  Píacio 
na],  sob  pena   de  proseguir-se  nos  termos  da  execução, 
porquanto  : 

1.*,  a  concessão  desse  prazo  imporia  moratória,  que,  em 
regra  só  ao  Thesouro  Nacional  compete,  e  que  neste  caso 
nem  mesmo  elle  podia  conceder  ao  ex-Thesoureiro,  em  face 
do  art.  43  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848. 

2.0,  a  execução  intentada  contra  o  responsável  não  podia 
ficar  suspensa,  ainda  no  caso  de  concessão  de  moratória  pelo 
Thesouro,  como  se  acha  declarado  por  diversas  ordons,  entre 
ellas  a  de  i3  de  Julho  de  1853;  mas  antes  proseguir  como  ó 
expresso  no  Regimento  de  3  de  Setembro  de  1627,  C.  79, 
Ord.  L.»  2.S  Tit.  S2,  §  10,  e  Instnicrões  de  31  de  Janeiro 
de  1851,  art.  26,  prosecução  que  o  Sr.  Inspector  deve  re- 
commendar  terminantemente b o  Procurador  Fiscal. 

Gaspar  Silvev^a  Martins, 


,/^j/:\jf\j/>^j/:yj/:\y?vs/» 


N.  815,—  JUSTIÇA.—  Em  13  de  novembro  de  1878. 

Declara  que,  para  exocução  das  sentenças  proTeridas  pelos  Juizes  do  Paz» 
bastam  simples  mandados,  e  que,  em  caso  de  duvida,  deverá  o  Juiz 
de  Paz   pedir  instrucçoes  ao  Juiz  de  Direito,  na  forma  da  lei. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  do 
Janeiro,  13  de  Novembro  de  1878. 

Em  resposta  ao  officio  de  4  do  corrente,  declaro  a  Vm.  que, 
para  execução  das  sentenças  proferidas  pelos  Juizes  de  Paz, 
bastam  simples  mandados,  como  é  expresso  no  art.  63  §  7.*» 
do  Decreto  n."  4824  de  22  de  Novembro  de  1871  e  Aviso  n.»  353 
de  26  de  Setembro  de  1872. 

E  por  esta  occasiào  cabe- me  observar  que,  em  casos  de 
duvidas,  deverá  Vm.  pedir  instrucções  ao  Juiz  de  Direito, 
na  conformidade  do  art.  46  §  9.°  do  Código  do  Processo 
Criminal. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira^ — Aa 
Sr.  Juiz  de  Paz  do  l.^^districtoda  parochiade  Santa Anna. 


é,''\/\/\Pyf':r\Jr\^ 
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N.  816.—  JUSTIÇA.— Em  13  de  novembro  de  1878. 

í>e clara  o  qao   deve   ser  admillido    a  registro    na  Junla   Commertíal  di 

Corte. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro,  13  de  Novembro  de  1878. 

Em  officio  de  23  de  Outubro  próximo  findo  consultou 
V.  S.  se  devera  ser  admittidos  ao  registro : 

1  °  O  contracto  de  sociedade  composta  de  dous  sócios  que 
adoptaram  a  mesma  firma  de  outra  já  liquidada  por  morte  do 
sócio  principal,  e  da  qual  fazia  parte  um  individuo,  cujo 
nome  não  figura  na  nova  sociedade,  successora  da  antiga. 

2.**  Os  contractos  firmados  por  procuradores,  que  não  exhi- 
bem  procuração. 

Em  resposta  declaro  que  os  casos  propostos  não  se  acham 
comprehcndidos  nas  excepções  firmadas  pelo  Aviso  de  6  de 
Junho  ultimo,  constante  da  cópia  inclusa  ;  e  portanto,  nada 
impede  o  registro  dos  referidos  contractos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  iMfayette  Rodrigues  Pereira.^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Junta  Commercial  da  Corte. 


^r\j\f\j>,j\/\/\/* 


N.  817.— JUSTIÇA.—  Em  13  de  novembro  de  1878. 

NAo  sendo  impugnada  pola  Presidência  a  parte  de  doente  dada  pelo  Juiz 
de  Direito,  cntendc-se  justificado  o  impedimento. 

4.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro,  13  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Com  referencia  aos  oíBcios  de  8  e  31 
do  mez  findo  declaro  a  V.  Ex.  que  pôde  exoed ir  ordem  á 
Thesouraria  de  Fazenda  para  ser  pago  ao  Juiz  àe  Direito  José 
Ferreira  de  Mello  o  ordenado  relativo  ao  tempo  em  que  esteve 
fora  do  exercício  com  parte  de  doente,  visto  não  ter  sido  cila 
impugnada  por  essa  Presidência,  que  assim  considerou  justi- 
ficado o  impedimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^Lnfayette  Rodrigues  Pereira.— ^o 
Sr,  Presidente  dà  Província  de  Santa  Catharina. 


y^^-d-^J-xfXj^"^ 
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N.  818.— JUSTIÇA.—  Em  14  de  novembro  de  1878. 

Remette  cópia  dos  arts.  213   e  1087  do   Código    CítíI  Portugnez  t  chama 

a  atteoçSo  sobre   ellss. 


Circular.  —  2.'  Secção.—  Ministério  dos  Neíçocios  da  Jus- 
tiça.— Rio  de  Janeiro,  14  de  Novembro  de  1878. 

IHm.  e  Exm.  Sr.—  No  intuito  de  evitar  a  reproducção  de 
duvidas,  recommendoa  V.  Ex.  que  chame  aattenção  dosTri- 
bunaes  e  Juizes  dessa'  província  para  o  novissimo  Código 
Civil  Portuguez,  arts.  213  e  1087,  «onstantes  da  cópia  inclusa, 
acerca  do  cumprimento  de  cartas  rogatórias  expedidas  para 
o  Reino  de  Portugal . 

-Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
Mutatis  mútanciis  aos  Tribunaes  e  Juizes  da  Corte. 

C^pla  do8   arta.    Um   e   lOST   do   Codifpo  Civil 
Portuguez»  a  que  se  refere  o  presente  aviso. 

Art.  213.  Os  documentos  escriptos  em  lingua  estrangeira 
8(3  poderão  ser  attcndidos  quando  vierem  acompanhados  de 
iraducção  auihenticada  pelo  Cônsul  da  nação  respectiva ;  e,  se 
esses  documentos  forem  expedidos  por  autoridades  eslran- 
freiras,  só  terão  validade  quando  estiverem  visados  pelo  fíinc- 
cionario  diplomático  ou  consular  portuíruez  na  respectiva  na- 
ção, e  reconhecida  a  assiguatura  deste  no  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros. 

Paraí^rapho  único.  Se  no  reino  não  houver  Cônsul  da 
■respectiva  nação,  o  documento  será  traduzido  por  peritos. 

Art.  1087.  As  sentenças  proferidas  por  Tribunaes  estran- 
geiros, a  que  se  refere  o  arl.  31  do  Código  Civil,  não  serão 
exequíveis  no  Reino  sem  estarem  revistas  e  confirmadas  por 
nma  das  Relações,  com  audiência  das  parles  interessadas  e  do 
Ministério  Publico,  salvo  quando  outra  cousa  estiver  estipu- 
lada em  tratados. 

Paragrapho  único.  Para  esta  revisão  e  confirmação,  ó 
competente  a  Relação  dodistricto  em  que  o  réo  tiver  domicilio, 
ou  em  que  estiverem  situados  os  bens,  se  o  réo  não  tiver 
d^omicilio  no  Reino. 
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N.  819.— JUSTIÇA.—  Em  14  de  novembro  de  1878. 

Declara  qus  o  luccessor  de  um  TabelliSo  de  notas  dSo  pôde,  sob  pretexto 
algum,  exímir-se  do  pagamento  da  terça  parte  do  respectivo  officio. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Jusliça.— Rio  de 
Janeiro,  14  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  officio  de  30  de  Outubro  ultimo 
transmittiu  V.  Ex.  o  requerimento  em  que  o  Bacharel  Antó- 
nio Annes  Jacome  Pires  pede  dispensa  do  pagamento  da  terça 
parte  do  officio  deTabeliião  de  notas,  que  elle  exerce  nessa 
capital,  na  qualidade  de  successor  do  serventuário  vitalício. 

Declaro  a  V.  Ex.  que,  cijmquanto,  pelo  art.  2.®  do  Deerelo 
n.o  lá94  de  16  de  Dezembro  de  1833,  a  falta  de  outro  meiode 
subsistência  Sija  condição  para  se  conce  ler  a  lerca  parte  dos 
rendimentos  do  officio  ao  serventuário  impossibilitado  de 
continuar  no  exercício,  é  todavia  certo  que,  quando  o  governo, 
verificada  aquella  condição,  estabelece  o  indicado  pagamento 
ao  substituído,  torna -se  irrevogável  este  ónus,  do  qual  nâo 
pode,  sob  pretexto  alí,nim,  eximir-se  o  substituto  sem  incorrer 
na  perda  da  serventia  do  officio,  como  é  expresso  no  art.  3.'' 
do  Decreto  n."  7^683  de  27  de  Janeiro  de  1871 . 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  sobredito  Bacharel,  cuja 
petição  é  indeferida  por  despacho  desta  data. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lifayette  Rodrigues  Pereira,—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  820.— FAZENDA.—  Em    14  de  novembro  dE  1878. 

Manda  camprir  o  decreto  que  proroga  a  suspensão  da  cobrança  do  imposto 
do  gado  vaccum  c  lanígero  importado  no  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm  14 
de  Novembro  de  1878.  • 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  transmitte  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  que  tenha  a  devida  execução,  o 
Decreto  n.*  7077  de  9  do  corrente,  constante  da  cópia  Junta, 
prorogando  por  mais  um  anno  as  disposições  do»  decretos 
que  suspenderam  a  cobrança  dos  direitos  de  consumo  do 
gado  vaccum  e  lanígero  importado  no  Império. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  821 .—  FAZENDA.—  Em  14  dr  novembro  de  1878 . 

Trata  de  um  recarso  sobre  multa  de  direitos  em  dobro  por  differença  de 

qualidade,  em  um  despacho  de  freios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  cominunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  da  Babia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  de  revista  transmittido  com  o  seu  officio 
n.**  99  de  28  de  Setembro  de  1877,  interposto  por  António 
Lopes  da  Silva  &  C*  do  despacho  da  Inspectoria  da  Al- 
fandega da  dita  provincia,  que  obrigou-os  a  pagar  direitos 
em  dobro  péla  diffcrença  de  qualidade  encontrada  em  uma 
caixa  que  submetter^m  a  despacho  pela  nota  n.^  1334  de  18 
de  Dezembro  de  1876  como  contendo  276  freios  de  ferro 
simplesmente  limado,  para  pagar  a  taxa  de  300 réis;  veri- 
ficando-se,  entretanto,  na  conferencia  da  sabida  156  limados, 
108  polidos,  da  laxa  de  600  réis,  e  12  com  enfeites  de  metal 
prateado,  da  de  720  réis  cada  um,  e  que  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  regularmente  furam  computados  os  di- 
reitos addicionaes  para  se  impor  a  multa  de  direitos  em  dobro ; 

(Considerando  que  não  foram  preteridas  as  formalidades 
essenciaes,  nem  se  verificou  qualquer  das  hypolheses  pre- 
vistas no  art.  764,  §  1.",  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
dé  1860 : 

Resolveu  nao  tomar  conhecimento  do  recurso  de  que  se 
trata,  e  confirmar  a  decisão  recorrida. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  822.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  14  DE  NOVEMBRO  DE  1878. 

Indeferindo  a  reclamação  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  a 
S.  Francisco  sobre  a  restitniçio  de  direitos  de  importaçSo,  que  pagou 
desde  1871  a  1877. 

N.  21.  — 1.»  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.- Rio  de  Janeiro  em  14  de  Novembro  de  1878. 

lUm.  eExm.  Sr.— Com  o  officio  de  V.  Ex.  de  26  de  Junho 
ultimo,  veiu  a  reclamação  da  Companhia  da  estrada  de  ferro 
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da  Bahia  a  S.  Francisco,  sobre  direitos  de  imporlaçào,  pagos 
desde  1871  a  1877,  pelo  material  recebido  na  Eun>i)a  para  o 
custeio  da  mesma  estrada,  na  importância  de  d»'z  contos  tre- 
zentos sessenta  e  um  mil  seiscentos  trinta  e  quatro  réis 
(10:361^634). 

Tendo  sido  essa  reclamação  enviada  ao  Ministério  da  Fazenda, 
para  que  a  respeito  resolvesse  como  fosse  de  direito,  commu- 
nicou-me  este,  em  Aviso  de  30  de  Outubro  próximo  passado, 
que  a  referida  conpanhia  não  tem  direito  á  restituição  pedida, 
por  ter  expirado  o  prazo  de  10  annos  mencionado  na  clausula 
8.'  do  Decreto  n.»  1299  de  19  de  Dezembro  de  1853,  como 
V.  Ex.,verá  das  cópias  juntas,  que  lhe  transmitto  para  seu 
conhecimento  e  para  que  de  tudo  dô  sciencia  á  mencionada 
companhia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansanstío  dt  Sinim- 
bu.—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  823.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  14  DE  NovEMnno  de  1878. 

Declara  qae  nada  mais  ha  a  deferir  acerca  da  conservação  do  calçamento  da 

ponte  da  Boa-Visla,  cm  Pernambuco. 

N.  18.-1.*  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Ne;?ocios  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  era  14  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  o  E\m.  Sr. — Accusando  o  recebimento  do  officio  de 
V.  Ex.,  n  °  106  de  12  de  As^osto  ultimo,  acompanhado  de  um 
requerimento  em  que  o  gerente  da  Companhia  ferro- carril 
dessa  província  recorro  ia»decisào  constante  do  Aviso  deste 
Ministério  de  29  de  Abril  do  corrente  anno,  acerca  da  conser- 
vação do  calçamento  da  ponto  da  Boa-Vista  ;  declaro-lhe,  para 
que  faça  constar  ao  dito  geronte,  que,  á  vista  do  que  foi  resol- 
vido pelo   citado  Aviso   de  29  deAbril,  nada  mais  ha  que 

deferir  sobre  esta  matéria. 

► 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansatum  de  5i- 
wím(^ú.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  824.—  FAZENDA.—  E.\i  lo  de  novembro  de  1878. 

Frorog^a  o  prazo  marcado  para  a  aubitituiçlo»  sem  desconto»  das  notas  do 

SOOl^OOO,  da  4.>  estampa. 

Ministério  dos  Neírocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro oin 
15  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
soiiro  Nacional,  cominunica  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que  foi  espaçado  até  30  do  Junho  do  anno 
próximo  futuro  o  prazo  marcado  para  a  substituiçãD,  sem 
desconto,  das  notas  do  valor  de  âOOf^OOO,  da  4.*  estampa. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
N.  825.— FAZENDA.— Em  15  de  novembro  de  1878. 

Approva  a  licença  concedida  a   um   Eacripturario  da  Thesouraria  de  .Per- 
nambuco para  ir  tomar  assento  na  Asscmbléa  Provincial  do  Geará. 

Ministério  dos  Neírocios  da  Fazenda. —  Rio  do  Janeiro  em 
15  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communícaao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.«  207  de  18  de  Outubro  ultimo,  que  fica  approvado 
o  acto  da  Presidência  concedendo,  de  conformidade  com  a 
Ordem  n.<>  172  de  24  de  Abril  de  1863,  permissão  ao  1.*  Es- 
cripturario  da  mesma  Thesouraria  João  Mendes  Pereiro,  para 
ir  tomar  parte  nos  trabalhos  da  Assembléa  Legislativa  da 
Província  do  Ceará,  da  qual  é  membro. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
N.  826.— FAZENDA.—  Em  15  de  novembro  de  1878, 

« 

Autoriza   o  arrendamento    a  Polibeo  Rodrigues  Fernandes  das  fazendas 

nacionaes  do  Piaahy. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Novembro  de  1878. 

Sirva-se  V.'S.  mandar  lavrar  na  Directoria  Geral  a  seu 
carpo  o  contracto  de  arrendamento  das  fazendas  nacionaes 


612  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

de  creação  de  prado  na  Província  do  Piauhy,  feito  enlre  o 
Governo  Imper  ai  e  Polibeo  Rodrigues  Fernnndes,  de  con- 
formidade com  as  clausulas  inclusas,  assignadas  pelo  Ck)nse- 
Ibeíro  OíQcial-Maior  da  Secretaria  de  Estado  deste  Mi- 
nistério. 

Deus  Guarde  a  V.   S.—  Gaspar  Silveira  Martins.--  Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  do  Contencioso. 


N.  827.— FAZENDA.—  Em  15  de  novembro  db  1878. 

ApproTa  o  acto  da  Thesooraria  do  Maranhão  qne  extiognia  doas  Collecto- 
rlas,  passando  para  outras  o  rospectiro  expediente,  o  elerando  a  porceo- 
tagom  destas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que,  á  vista  das  razões 
expostas  em  seu  oílicio  n.®  110  de  10  de  Setembro  ultínio, 
fica  apçrovada  a  deliberação  que  tomou  em  sessão  da  Junta 
do  extinguir  as  Collectorias  das  Rendas  Geraes  das  villas 
de  Tutoya  e  de  Loreto,  passando  o  expediente  desta  para  a 
do  Mirador  e  o  daquella  para  a  das  Barreirinhas ;  e  bem 
assim  de  elevar  a  commissão  dos  empregados  da  primeira 
destas  duas  Collectorias  de  25  a  30  %  ^  a  dos  da  segunda  de 
50  a30Vo. 

Gaspar  Silveira  Martins . 
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N.828.—  JUSTIÇA.—  Em  15  de  novembro  de  1878. 

Declara  como  se  dere  proceder  qaando  nSo  ha  qoem  queira  servir,  mesmo 
interinamente,  o  officio  de  Estririo  do  Jary. 

4.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e^Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  officio  n.®  75,  de  19  do 
mez  passado,  declaro  a  V.  Ex.  que,  por  falta  de  verba  na  Lei 
do  ornamento,  não  -se  pôde  abonar  gratificação  alguma  ao  Es- 
crivão do  Jury  do  termo  da  capital  dessa  provincia,  cumpriu- 
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do  que,  iira  falta  absoluta  de  quem  queira  servir  o  officio,  mes- 
mo interinamente,  e  emquanto  outra  cousa  não  resolver  o 
Poder  Lejíislativo.  se  observe  a  providencia  adoptada  p  'lo 
Aviso n. "445  de 9  de  Dezembro  de  1837,  ejá  reeomraendada 
para  casos  idênticos  pelos  Avisos  n.°  25  de  24  de  Janeiro  de 
1871   e  n.«  11  de  7  de  Janeiro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek.^  Lafayette  Rodrigues  Pereira,^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Parabyba. 


N.  829.— FAZENDA.— Em  16  de  novembro  de  1878. 

As  loterias  concedidas  em  favor  de  corporações,  cnjo  Hm  principal  é  ains- 
trucç&o  publica,  embora  ontrelenham  escolas»  não  est&o  isentas  do  im- 
posto de  20  Vo- 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Communicoa  V.  Ex.,  para  o  fazer  cons- 
tar á  Directoria  do  Instituto  Archeologico  e  Geoíçraphico  Per- 
nambucano, que  não  pode  ser  aitendido  o  pedido  que  faz  em 
officio  de  4  de  Outubro  ultimo,  de  serem  declaradas  isen- 
tas do  imposto  de  20  %  as  loterias  em  beneficio  do  mesmo 
Instituto ;  visto  nào  aproreitar-lhe  o  favor  decretado  no 
art.  13,  §  2.»,  da  Lei  n.«>  2640  de  22  de  Setembro  de  1875,  por- 
que o  seu  iim  principal  nào  é  a  instrucçSo  publica,  embora 
entretenha  duas  ou  três  aulas,  e  indirectamente  a  favoreça  e 
anime  pelos  exames  e  investigações  históricas  a  que  se  des- 
tina, 6  qu©  fazem  o  seu  principal,  e  exclusivo  objecto,  nos 
lermos  dos  respectivos  estatutos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Gaspar  Silveira  Martins, —  A'  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  830.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Aviso  DE    16  DE    NOVEMBRO  DE  .1878. 

Fixa  a  gratificação  mensal  do  ISyjSOOOpara  os  Professores  de  1. ai  letras  nas 
colónias  do  Estado,  e-  permiUe-lhes  exigir  nma  rotribuiçSo  dos  alumnos 
que  frequentam  as  escolas. 

N.  92.— 3. •  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. — 
Rio  de  Janeiro,  16  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Convindo  que  não  continuem  a  ser  abo- 
nados os  vencimentos  que  actualmente  percebem  os  Profes- 
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sores  de  1.'*  leiras  nas  colónias  do  Estado,  lenho  determinado 
que  sejam  convertidos  na  graliílcação  mensal  de  15^5000,  além 
da  qual  poderão  os  mesmos  Professores  e\v/ir  uma  relribai- 
çáo  dos  alumnos  que  frequentarem  as  respectivas  escolas. 
Nesta  conformidade  expeça  V.  Ex.  as  ordens  necessárias  re- 
lativamente a<  s  d'essa  provinda,  tendo  por  muito  recommen- 
dada  a  sua  immediata  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansamâo  de  Si- 
wiwj^ii.— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Paraná. 
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N.  831.— AGIUGULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  16  DE  NOVEMBHO  DE  1878. 

Indefcro  o  recurso  interposto  pelo  Barão  de  indaiatuba  o  outros  accio- 
nistas da  antiga  Companhia  Paulista  de  Jundiahy  á  Campinas,  contra  o 
contracto  de  12  do  Junho  de  1877 . 

N.  2S. — 1.»  Secçào.— Directorin  das  Obras  Publicas.— 
Miuislerio  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  cm  i6  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  os  devidos  eíTeitos,  que  foi  indeferido  pela  Imperial 
Resolução  de  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  de  26  de  Outubro  próximo  passado,  o  re- 
curso que  o  Barào  de  Indaiatuba  e  outros  accionistas  da  an- 
tiga Companhia  <  Paulista  de  Jundiahy  a  Campinas  >  e  hoje 
«  Companhia  Paulista  das  Estradas  d'Oéste  »  interpozeram  do 
despacho  pelo  qual  essa  Presidência  indeferiu  o  requerimento 
por  eiles  apresentado  contra  o  contracto  de  12  de  Junho 
de  1877,  visto  que,  não  tendo  o  Governo  Imperial  concorrido 
para  essa  estrada  com  subsidio  ou  garantia  de  juros,  nem  de 
qualquer  modo  tomado  parte  na  sua  construcção,  não  pôde 
conceder  recurso,  c  menos  ainda  dar-lhe  provimento  com  o 
fim  de  annullar  o  contracto  feito  por  virtude  de  autorização 
de  lei  dessa  provincia  ;  e  não  ser  applicavcl  ás  deciwes  aas 
Presidências  de  provincia  a  disposição  do  arl.'  45  do  Regula- 
mento de  5  de  Fevereiro  de  184ô  aos  negócios  provinciaes 
propriamente  ditos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 
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N.  832.— FAZENDA.— Em  18  de  novembro  de  1878. 

As  carnia^'cns-botcqQins  doTem   pagar  a  taxa  (ixa  de  384'000. 

Ministério  dos  Neprocíos  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
18  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoura- 
rias  de  Fazenda,  para  os  deviios  effeilos,  que  ficam  equipa- 
rados a  kiosques,  que  vendem  bebidas  alcoholicas,  as  C4irrua- 
gens-botequins,  para  pagarem  a  laxa  fixa  de  38^000  da  tobella 
E,  mandada  observar  pelo  Decretou.®  6980  de  20  de  Julho 
do  corrente  anno. 

Gaspctr  Silveira  Martins. 


N.  833.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS  PUBLICAS.- 

Em   18  DE  NOVEMBRO  DE  1878. 

Declara  que  a  elevação  a  sois  mczos  do  prazo  de  tres  primitivamento  fixado 
para  a  matricula  de  ingénuos  e  para  as  averbações  constantes  do  Decreto 
n.o  48)5  de  10  de  Dezembro  do  1871,  nâo  pode  sor  extensiva  a  factos  pra 
ticados  anteriormente  á  promulgação  dos  Decretos  n.o»  6966  e  6967  de  8 
de  Julho  do  corrente  anno. 

N.  10-^2.'  Secção.— Directoria  da  Agricultura.- Ministé- 
rio dos  Nefrocios  da  Agricultura, Commercio  e  Obras  Publicas. 
—  Rio  da  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Eni  Aviso  de  20  de  Agosto  próximo  pas- 
sado submetteu  V.  Ex.  á  decisão  deste  Ministério  a  seguinte 
duvida  proposta  pelo  Colleclor  das  Rendas  Geraes  do  municí- 
pio da  Barra-Mansa:  se  as  disposições  dos  Decretos  n."»  6966 
e  6967  de  8  de  Julho  do  corrente  anno  f  ão  applicaveis  aos  se- 
nhores que  deixarem  de  dar  á  matricula  em  devido  tempo  os 
filhos  livres  de  mullier  es  -rava,  comoáquelles  que  compraram 
escravos  e  nào  lizcrain,  opportunamenlt;,  as  declarações  cons- 
tantes do  Decreto  u."  48:^5  de  1  de  Dezembro  de  1871.  . 

Em  res[>osta ,  tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex. ,  que  {i  ele- 
vação a  seis  mezes  do  prazo  do  tres,  primitivamente  fixado 
para  o  cumprimento  das  obrigações  a  que  allude  o  Colleclor 
dajBarra-Mansa,  nào  pôde  ser  extensiva  a  factos  praticados 
anteriormente  á  promulí-ação  dos  novos  decretos,  cujo  fim 
não  foi  invalidar  o  que  estava  consummado  e  perfeito,  mas 
sim  regular  os  casos  pres;Miles  e  futur»)s. 
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Consequenlemente  as  matriculas  e  averbações  realizadas 
depois  de  findo  o  primitivo  prazo  de  três  mezes,  quer  os  in- 
fractores hajam  sido  multados  quer  não,  e  antes  da  publicação 
dos  nçvos  ilecretos,  devem  ser  respeitadas,  visto  como,  cons- 
tituindo actos  consummados  e  perfeitos,  não  podem  ser  inva- 
lidadas, por  disposições  posteriores  as  que  lhes  deram  origem, 
aproveitando,  no  emtanto,  os  mesmos  decretos  aos  senhores 
que,  tendo  deixado  de  cumprir  as  obrigações  supra  menciona- 
das, dentro  do  primitivo  prazo,  o  puderem  fazer  dentro  do 
novo,  por  não  exceder  ainda  de  seis  mezes  o  prazo  decorrido 
entre  as  datns  das  occurrencias  a  que  se  referem  os  arts.  ii 
e  31  do  Regulamento  de  1  de  Dezembro  de  i87i  e  art.  l.o  do 
Decreto  n.*"  4960  de  8  de  Maio  de  1872  e  o  ultimo  dia  do  prazo 
fixado  para  a  communicação  delias  á  estação  fiscal  compe- 
tente. 

Deste  modo  fica  também  respondido  outro  aviso  que  V.  Ex. 
dignou-se  endereçar-me  em  data  de  28  de  Agosto  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Si- 
nímòt*.— A'  S.  Ex.  o  Sr.  Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.834.—  AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em   18  de  N0V2MBR0   DE   1878. 

Declara  qtio  ao  Jaiis  commissarío  compete  fazer  estimar  por  árbitros  os  li- 
inites  dos  terrenos  possuídos,  nos  processos  de  medição,  para,  após  a  ve- 
rificaçAo  de  taes  limites,  ser  calculada  pelo  Agrimensor  a  áreanelles  con- 
tida e  medida  esta  área  na  forma  do  art.  4i  do  Regulamento  de  30  de 
Janeiro  de  i83i. 

N.  3. —  2.»  Secçãu.—  Directoria  da  A^rricul lura. —  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas.—Rio  de  Janeiro  em   18  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Ao  Governo  Imperial  recorreram  Rita 
Maria  Pereira,  José  Palhana  Martins  e  outros  da  decisão  pro- 
ferida pela  Presidência  dessa  província,  em  data  de  2  de  Mar- 
ço do  corrente  anno,  no  processo  de  legitimação  de  terras 
procedido  a  requerimento  de  João  Luiz  Vieira,  no  logar  de- 
nomitiado  Serra  da  Mortandade. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e 
Fazenda  Nacional,  c  considerando; 

i.^  Que  no  processo  da  medição  dos  indicados  terrenos  não 
foram  respeitadas  as  prescripções  legaes : 

2.0  Que  o  Juiz  Commissarío  respectivo  deixou  de  fazer  esti- 
mar por  árbitros  os  limites  dos'  terrenos  possaidos,  para, 
após  a  verificação  de  taes  limites,  ser  calculada  pelo  Agrimen- 
sor a  área  nclles  contida  e  competentemente  medida  esta  ?<rríí 
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na  forma  do  art.  44  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.«  Í3i8  do  30  de  Janeiro  de  1854 ; 

3.0  Qac  do  processo  de  medição  se  evidencia  que  o  dito 
Ajírimensor  não  só  calculou  a  área,  como  também  marcou  os 
limites,  exercendo  assim  atlribuições  da  exclusiva  compe- 
tência dos  árbitros. 

Declaro  a  V.  Ex. ,  em  resposta  ao  seu  offlcio  de  13  de  Março 
próximo  passado  n.*  37,  á  que  acompanharam  os  autos,  que 
agora  devolvo,  relativos  ao  negocio  de  que  se  trata,  que  o 
Governo  Imperial,  á  vista  das  razões  expostas,  resolve  dar 
provimento  ao  mencionado  recurso,  e  considerar  nulla  a 
medição  procedida  na  Serra  da  Mortandade,  pelo  Juiz  com- 
missario  do  município  de  Lages,  cabendo,  entretanto,  á  quem 
de  direito  fôr,  a  faculdade  de  intentar  novo  processo,  no  qual, 
para  os  efifeitos  legaes,  deverão  ser  restricta mente  observadas 
as  disposições  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.°  1318  de  30  de  Janeiro  de  1854  para  execução  da  Lei  n."^  601 
do  18  de  Setembro  de  1850. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  5i- 
ntmòtí.—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Santa  Gathafina. 


N.  835.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—Em  18  DB  NOVEMBRO  DK  1878. 

Doclara  quo  as  vendas  de  torras  do  que  tratam  os  aris.  2i  o  39  do  Decreto 
n.^  5655  do  30  do  Janho  de  1874,  deyerSo  correr  pela  Secretaria  da 
província,  o  as  de  quo  tratam  os  arts.  3â  c  33  do  mesmo  decreto,  seja 
em  hasta  poblica  oa  por  qualquer  outro  moio,  pela  Thesooraria  de 
Fazenda. 

N.  3.—  2.*  Secção.—  Directoria  da  Agricultura.—  Ministério 
dos  Ncí^ocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. — 
Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Em  offlcio  de 26  de  Novembro  do  anno 
próximo  passado,  a  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  provincia, 
j)or  intermédio  de  V.  Ex.,  suscitou  a  duvida  de  caber  ou  não 
a  mesma  Repartirão  a  expedição  dos  títulos  de  venda  de  terras 
publicas  a  quo  se  referem  os  arts.  26  e  27  das  Instrucções 
que  baixaram  com  o  Decreto  n.°  5655  de  30  d(í  Junho  de 
1874. 

Ouvido  sobre  a  matéria  o  Conáeiheiro  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  Ijns 
convenientes,  que,  sendo  manifoslii  a  distincçào  estabelecida 
nas  ciladas  instrucções  ontrií  vimdíis  a  prazo  c  as  que  se  rea- 
lizarem com  dinheiro  á  vista,  v  obvio  que  as  primeiras,  as 
de  que  tratam  os  arts.  21  o  39,  deverão  correr  pela  Secretaria 
da  província,  que  exiiedirá    us  competentes  títulos,  quer  o 
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Srovisorio,  quer  o  definitivo  de  transferencia  de  domínio, 
epois  dft  satisfeita  pelo  comprador  a  ultima  prestaçà/»  do  con- 
tracto, fazendo  a  Presidência,  neste  caso,  a  necessária  com- 
municação,  na  formado  art.  16,  para  ser  o  mesmo  comprador 
de  itado  pelo  valor  dos  lotes  ;  cque  as  segundas,  as  de  que 
cogitamos  arts.  3i  e  33  das  indicadas  instrucções,  .seja  em 
hasta  publica  ou  por  qualquer  outro  meio,  deverão  eíTectaar- 
se  na  Thesouraria  do  Fazenda,  incumbindo  a  esta  a  expedição 
dos  respectivos  titulos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^JoãoLins  Vieira  Cansansão  deSim^ 
W.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  836.— JUSTIÇA.—  Eu  19  db  novembro  de  1878. 

Os  Tencimentos  dos  empregados  do  Ministério  da  Justiça,  qae  faltam  em 
rasSo  de  serviço  publico,  regalam-se  pelas  mesmas  disposições  applíciTeii 
no  Ministério  da  Ta^LuJa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de  Janeiro,  i9de 
Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  eSr. —  Em  resposta  ao  Aviso  de  7  do  corrente, 
declaro  a  V.  Ex.  que  é  applicavel  aos  empregados  do  Minisltírio 
da  Justiça  a  doutrina  das  Circulares  de  ii  de  Junho  de  1864, 
i6  de  Novembro  de  1866,  7  de  Março  de  1877  e  Aviso  de  lá  de 
Dezembro  de  1872,  como  já  foi  decidido  em  Aviso  de  6  de 
Junho  de  1877,  ao  qual  se  refere  a  Ordem  n.^  236  de  2i  do 
dito  mez  e  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette Rodriçues  Peretra,—  Ao 
£xm.  Sr.  Gaspar  Silveira  Martins. 
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x\.837.—  JUSTIÇA.—  Em  19  ds  hovembro  de  i878. 

Declara  que  o  acórdSo  nas  RelaçSes   defe  ser  redigido  conforme  o  renci 
do;  e,  quando  surjam  duvidas,  prevalecerá  o   voto  da  maioria. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —Rio  de 
Janeiro,  19  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  officio  n.»  1090  de  7  do  corrente  o 
Presidente  da  Relação  dessa  provincia  consultou  se  é  licito  ao 
Juiz  relator,  vencido  na  decisão  de  um  feito,  declarar  em  seu 
voto  que  não  responde  pela  redacção  do  acórdão  por  elle  te- 
cripto. 
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Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  o  acórdão  devt3  ser  redi- 
gido conforme  o  vencido;  e,  quando  surjam  duvidas  sobre  a 
redacção,  prevalecei á  o  voto  dá  maioria,  podendo  o  Juiz  di- 
vergente resalvar  a  sua  opinião,  por  quanto  não  lia  lei  que 
isso  prohiba,  e  antes  ó  certo  que,  se  o  magistrado  tem  a  fa- 
culdade de  assignar-se  vencido,  quanto  ao  fundo,  com  igual 
razão  lhe  é  permittido  fazel-o,  quanto  á  forma. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette Rodrigues  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  838.—  JUSTIÇA.—  Em  19  db  novbmbro  ob  1878. 

Approra  o  acto    do  Presidtate  da   Profincia   do   Rio   Grande    do    Norte 
domiUíado  um  adjapto  de    Promotor,  por   accumalaçlo  de   faacçffes. 

1."  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  do 
Janeiro,  19  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.—  Em  offlcio  n.»  4  de  22  do  mez  próximo 
findo,  communicou  V.  Ex.  que,  considerando  incompatíveis 
as  funcções  di»  adjunto  de  Promotor  do  termo  de  Goianinha, 
comarca  de  Canguarelama,  com  as  de  Escrivão  das  CoUeclo- 
rias  geral  e  provincial  do  mesmo  termo,  demittiu  do  cargo 
de  adjunto  o  cidadão  José  Nabor  de  Azevedo  Soares,  que  as 
accumuiava. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  approvo  a  sua  decisão 
por  ser  applicavel  ao  caso  a  doutrina  consagrada  no  Aviso 
n."  89  de  4  de  Junho  de  1847. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Feteira.^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 
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N .  839.—  FAZENDA.—  Em  19  de  novembro  de  1878. 

As  Presidências  de  prorincia  não  podem  expedir  ordem  ás  Alfandegas  para 
a  cobrança  dos  direitos  profinciaes  sem  prévia  autorização  do  Ministro 
da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.Sr.— Commanico  aV.  Ex.  que  não  pôde 
ser  approvado  o  acto  dessa  Presidência  ordenando  á  Alfan- 
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de^a  de  Corambá,  segando  esta  dou  conta  em  offlcio  n.^Q  de 
21  de  Junho  ultimo,  que  nãe  admíttisse  despacho  de  exporta- 
ção de  géneros  nacíonaes  sem  que  o  Despachante  mostrasse 
estarem  pagos  os  direitos  provinciaos  e  municípnes  ;  porque, 
além  de  alterar  as  disposições  do  Rc;?ulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860  acerca  do  expediente  nos  despachos  de 
exportação,  foi  a  referida  ordem  expedida  em  opposição  ao 
que  se  acha  expressamente  determinado  no  §  11  do  art.  11 
ao  mesmo  regulamento,  que  exige  para  isso  licença  deste 
Ministério,  a  qual  não  consta  ter  sido  solicitada. 

Cumpre,  portanto,  que  V.  Ex.  faça   cessar  a  mencionada 
ordem,  e  que  remetta  a  este  Ministério  as  leis  çrorinciaes 

Sue  crearam  taes  impostos,  afim  de  serem  examinadas  polo 
onselho  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Gaspar  Silveira  Martins. —  A'  S. 
£x.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


1/^4A/\i/^c/V^i''y• 


N.  840.— FAZ^DA.— Em  20  db  novembro  de  1878. 

ApproTB  a  creaçSo  de  uma  Gollcctori.-i  comprehondeQdo  os  manicipioâ  de 
N.  S.  do  Rozario  o  S.  Vicente,  Província  do  Rio  Grando  do  Sol,  ea 
commissfto  do  25  %  para  os  respectivos  empregados. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
ÍO  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira*  Martins,  Presidente  do  Tribunal  doThe- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  do  S.  Pedro  ilo  Rio  Grande  do  Sul, 
em  resposta  ao  seu  oílicio  n.«  19o  de  10  do  Outubro  ultimo, 
que  fica  approvada  a  delibfrarm)  ([ui»  tomou  em  se.<i.são  da 
Junta  de  crear  uma  Collocloria  d(^  Rendas  Geraes,  cujo  terri- 
tório abrange  os  municípios  do  Nossa  Senhora  do  Rozarío  e 
de  S.  Vicente ;  e  bem  assim  de  fixar  em  25  Va  a  comraissão 
que  compete  aos  respectivos  empregados. 

fiuspar  Silveira  Martins . 


J--^  í\P^yJ\P^ 


DECISÕES  DO  GOVERNO.  6ii 

N.  841.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  20  DE  NOVEMBRO  DE  1878. 

Declara  que  nSo  pôde  correr  por  conta  da  Torba  —  Fando  de  emancipaçSo 
—a  despeza  feita  pelas  Jantas  classiflcadoras  com  a  impressio  de  circu- 
lares e  retribaição  de  expressos  incumbidos  de  entre gal-as. 

N.  27.— 2.*  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura^  Commercio  e  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
officio  de  18  de  Setembro  próximo  passado,  a  que  acompanhou. 

Sor  cópia,  o  da  Junta  classiíicadora  de  escravos  do  município 
e  S.  João  do  Príncipe,  solicitando  a  quantia  de  200^000,  ap- 
plicadaá  impressão  de  circulares  e  á  retribuição  de  expressos 
incumbidos  da  entrega  das  mesmas  circulares  aos  senhores 
de  escravos,  que  semelhante  despeza  não  pode  correr  por 
conta  da  verba — Fundo  de  emancipação. 

Servindo  de  base  para  a  classificação  a  matricula  de  escravos, 
é  obvio  que  nem  sempre  será  necessário  ás  Juntas  dirigirem - 
se  a  todos  os  senhores,  pedindo-lhes  esclarecimentos  para  o 
perfeito  desempenho  de  seus  deveres. 

Deus  Guarde  aV.  Ex,-- João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  842.-AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  20  DE  NOVEMBRO  DE  1878. 

Responde  á  consulta  feita  pelo  Engenheiro  em  chefe  da  estrada  de  ferro  de 
Porto  Alegre  â  Uroguayana  a  respeito  do  pagamento  de  7  %  sobro  os 
tencimentos  annaaes  dos  Engenheiros  e  demais  pessoal  da  mesma  es- 
trada. 

N.  107.— 1.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. —Mi- 
nislorio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  èm  20  de  Novembro  de  1878. 

Em  resposta  ao  officio  de  Vm.,  n.**  2o9  de  29  de  Outubro 
próximo  passado,  em  que  pede  providencias  acerca  da  exi- 
gência que  faz  a  Alfandega  de  Porto  Alegre,  do  pagamento 
de  5  Vo  sobre  o  vencimento  annual  dos  Engenheiros  e  demais 
pessoal  dessa  estrada  do  ferro,  declaro-lhe  que  as  nomeações 
para  empregos  de  vencimento  annual  de  duzentos  mil  réis 
para  cima,  ainda  considerados  de  commissão  temporária, 
devem  pagar  7  %,  na  forma  do  Decreto  de  28  de  Abril  de 
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• 

1871 ;  e  que  os  emprep^os  de  rendimento  diário  pagam  so- 
mente 2  Vo  ;  que  nos  casos  de  promoção,  remoção  ou  novos 
títulos  para  continuarem  no  mesmo  emprego,  cobram-se  as 
taxas  devidas  da  maioriade  vencimentos,  qualquer  que  tenha 
sido  o  sello  proporcional  recebido  do  titulo  anterior  ;  que  as 
nomeações  interinas  ou  i)or  menos  de  um  anuo  e  as  de  em- 
prego de  vencimento  annual  de  200^00  pagam  1^00  ;  os  tí- 
tulos ou  apostillas  de  remoção  ou  para  continuar  no  exer- 
cício do  mesmo  emprego,  sem  melhoramento  de  vencimento, 
200  réis,  conforme  o  arl.  13  §  12  do  Regulamento  de  9  de 
Abril  de  1870.  Finalmente  que  o  sello  de  5  Vo  é  devido  das 
nomeações  interinas  ou  por  menos  de  um  anno,  além  da  taxa 
fixa  em  virtude  das  Ordens  do  Thesouro  Nacional  de  10  de 
Abril  de  1872  e  6  de  Dezembro  de  1873. 

Deus  Guarde  a  Ym, -^oão  Lins  Vieira  Cansansào  de  Si- 
nimbu.— Sr.  Engenheiro  em  chefe  da  estrada  de  ferro  de 
Porto  Alegre  aUruguayana. 


i/^-Jf\^^^^J\t/^'J*C/* 


N.  843.—  GUERRA.— Em  21  db  novembro  db  1878. 

DccUra  qnt  oi  Offlciaei  honoraríoi  empregadof  eomo  adjontof  dos  Ánensaa 
de  Gnerra  das  profincias  devem  perceber  o  soldo  marcado  na  tebeUa  an- 
nexa  ao  Decreto  n.o  3i05  de  8  de  FoTereiro  de  1873. 

Circuíar.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  d« 
Janeiro,  21  de  Novembro  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que  os  Offlciaes  honorários  em- 
S regados  como  adjuntos  á  Directoria  do  Arsenal  de  Guerra 
essa  província  devem  perceber  o  soldo  marcado  na  tabeliã 
annexa  ao  Decreto  n.»  210S  de  8  de  Fevereiro  de  1873,  de 
accôrdo  com  a  primeira  parte  da  Immediata  e  Imperial  Re- 
solução  de  2  de  Junho  de  1874,  a  que  se  refere  o  Aviso  de 
22  de  Setembro  do  mesmo  anno.  publicado  na  ordem  do  dia 
do  Exercito  n.°  1080,  e  com  o  disposto  no  Aviso  de  29  de  Ja- 
neiro de  1877,  que  mandou  abonar  aquelle  soldo  aos  Officiaes 
honorários  que  exercem  igual  cargo  na  Intendência  e  no 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex.— Jtfarfu^-s  íiofllwtJai.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de. 
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N.  844.—  JUSTIÇA.—  Em  21  db  novembro  db  1878. 

DaelarA  que  os  OlBciaes  d»  Guarda  Nacional  nomeados  em  Tiriode  do 
Decreto  n.o  3536  de  4  do  Agosto  de  1865  ficam  avulsos  quando  reintegrados 
ot  seoB  antecessores,  nos  termos  do  Decreto  n.o  4230  do  i.^  de  Agosto 
de  1868. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro,  21  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e£xm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,em  resposta  ao 
officio  n.o  201  de  17  de  Outubro  ultimo,  quo  tendo  sido  rein- 
tegrados, nos  termos  do  Decreto  n.°  4á30  de  1  de  Ai^osto  de 
1868,  o  Coronel  Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional 
do  município  de  Inhambupe,  Bacharel  Joào  dos  Reis  de  Souza 
Dantas,  e  o  Coronel  honorário  Commandante  do  batalhão  de 
infantaria  n.<»  50,  Maurício  José  de  Souza  Dantas,  devem  ser 
considerados  avulsos  os  Oíllciaes  nomeados  para  substituíl-os, 
em  virtude  do  Decreto  n.**  3506  de  4  de  Agosto  de  1865. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira. —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


«/W-V/^Pv^'^  j  f\.f^í/* 


N.  845.— AGRICULTOR  A.  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLI- 
CAS.—Em  21  DB  NOVEMBRO  DB  1878. 


Declara  que  pelos  Decretos  n.os  70S9  e  7090  foram  alteradT^t  os  arts.  S3,  99 
e  3t  do  Regulamento  quo  baixou  com  o  Decreto  n.o  4835  de  1  do  Dezem- 
bro de  1871. 


N.  1.— 2.*  Secção.— Directoria  da  Agricultura. — Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 
—Rio  de  Janeiro  em  21  de  Novembro  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.- Tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex.,  am 
resposta  ao  seu  Aviso  de  14  de  Outubro  próximo  passado,  tra- 
tando da  consulta  feita  pelo  Collector  de  Rendas  Geraês  do  mu- 
nicípio de  Saquarcma  á  Directoria  Geral  de  Estatística^  sobre  a 
época  em  que  devia  remetter  os  mappas  de  que  tratam  os  arts. 
25,  29  e  32  do  regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.o4835 
de  1  de  Dezembro  de  1871,  que  pelds  Decretos  n.»'  7089  e  7090 
de  16  do  corrente  mez,  foram  alterados  os  arts.  25,  29  e  32  do 
citado  regulamento,  no  sentido  de  serem  orffanizadas  e  reroet- 
tidas  á  mesma  Directoria  Geral,  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho 
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de  Cada  anno,  as  informações  a  que  se  referem  os  menciona- 
dos artigos,  concernentes  ás  alterações  que  occorrerem  no 
serviço  de  matricula  especial  de  escravos  e  na  de  filhos  livres 
de  mulher  escrava. 

Relativamente  aos  trabalhos  feitos  e  enviados  no  decurso  do 
mez  de  Outubro  findo,  em  observância  das  disposições  ante- 
riores, convém  que  sejam  recebidos  A  proporção  que  forem 
chegando,  passando  d'agora  em  diante  a  efiectuar-se  a  remessa 
de  semelhantes  trabalhos  nas  épocas  prefixadas  nos  novos 
decretos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^João  Lins  Vieira  Cansansao  de  5í- 
ntmòtí.— A'  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Carlos  Leôncio  de  Car- 
valho. 


«ff^r^^í^^f^j^^c/^/* 


N.  846 .—AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLI- 
CAS.—Em  22  DE  NOVEMBRO  DE  1878.    • 

Provi  ciência  sobre  a  compotcDcia  do  Juix  commissario  para  a  mediçSo  de  ter- 
renos contestados  entro  as  Províncias  de  Santa  Oatharina  e  do  ParaoÃ. 

N.  4.— 2.«  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  22  de  No- 
vembro de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  de  21  de  Setembro  próximo 
passado,  n.®  153,  submetteu  V.  Ex.  á  consideração  deste  Mi- 
nistério a  duvida  proposta  pelo  Juiz  commissario  dos  muni- 
cípios de  S.  Francisco  e  Joinville,  sobre  qual  o  Juiz  competente 
Sara  medir  os  terrenos  contestados  entre  essa  o  a  Provincia 
o  Paraná. 

Convindo  evitar  os  males  consequentes  da  propriedade  du- 
vidosn,  diríjo-me  nesta  data  ao  Presidente  daquella  provincia, 
no  sentido  de  ser  investido  um  mesmo  Engenheiro  das  func- 
ç?^s  de  Juiz  commissario  para 'servir  nos  logares  que  com- 
prehendam  os  ditos  terrenos. 

De  accòrdo  com  este  alvitre,  V.  Ex.  se  entenderá  previa- 
mente com  a  Presidência  do  Paraná. 

O  Juiz  nomeado,  depois  de  examinar  e  Julgar  os  respectivos 
autos  de  medição,  os  enviará  á  Presidência  que  fôr  designada 
por  este  Ministério,  observando-se  os  limites  marcados  no 
Decreto  n.°  3378  de  16  de  Janeiro  do  1865. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansao  de  Si- 
ntfn^ii,— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 


^rs^fiS:/\/^,^f\:f\U'^ 


DECISÕES  DO  GOVERNO.  625 

N.  847.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS  PUBLI-  . 
CAS.— Em  22  de  novembro  de  1878. 

Sobre  o  objecto  do  aviso  da  mosma  data  dirigido  á  Presidência  da  Provin- 

cía  do  Santa  Catharina. 

N.  16.— 2.»  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commei  cio  e  Obras  Publicas. — 
Rio  de  Janeiro  em  22  de  Novembro  d.'  1878. 

• 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Presidência  da  Provincia  de  Santa  Ca- 
tharina submetleu  á  consideração  deste  Ministério  a  duvida 
proposta  pelo  Juiz  commissario  dos  municipios  de  S.  Francisco 
e  Joinville  sobre  qual  o  Juiz  competente  para  medir  terrenos 
contestados  entre  aquella  e  esta  província. 

Convindo  evitar  os  males  consequentes  da  propriedade  duvi- 
dosa, autorizo  V.  Ex.,  mediante  prévio  accordo  com  a  Presi- 
dência da  de  Santa  Catharina,  a  providenciar  no  sentido  de  ficar 
investido  um  só  Engenheiro  das  funcções  de  Juiz  commissario 
para  servir  nos  logares  que  compreíienda  os  ditos  terrenos. 

O  Juiz  nomeado,  depois  de  examinar  e  julgar  os  respectivos 
autos  de  medição,  os  enviará  á  Presidência  que  fòr  designada 
por  este  Ministério,  observando-se  os  limites  marcados  no  De- 
creto n.«  3378  de  16  de  Janeiro  de  1865. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
niiíibú, — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Paraná. 


t/i\e/^:fi\J>(/\/\/\r' 


N .  848 . — FAZENDA .  —  Em  22  de  novembbo  de  1878 . 

Approva  a  doliberaçSo  da  Thcsonraria  de  Fazenda  *do  Goyaz  de  anooxar 
&  Golloctoria   da  froguozia  de  Corumbá  a  da  cidade  da  Moia  Ponte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communira  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  de  Goyaz  que,  á  vista  do  que  infor- 
ma em  seu  oíBcio  n.°  5't  do  23  de  Agosto  ultimo,  fica  ap- 
provada  a  deliberação  que  tomou  de  supprimir  a  CoUectoria 
das  Rendas  Geraes  da  freguezia  de  Corumbá,  eannoxal-aá 
da  cidade  de  Meia  Ponte. 

Gaspar  Silveira  Martins. 

Docisftds  de  1878.       79 
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N.  849.— FAZENDA.— Em  2S  db  noyhibbo  db  i878. 

Reduz  ft  5  ^/o  os  juros  da  Caixa  Económica  a  Monta  de  Soccorro  da  Gdrta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
tt  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Coramunico  a  V.  Ex.,  para  os  devidos 
effeitos,  qne  os  juros  dos  dinheiros  depositados  nesse  estabele- 
cimento devem  ser  pagos  d'ora  em  diante  na  razão  de  5  % 
ao  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Gaspar  Silveira  Martins, —  A' 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro  da  Corte. 


..'^ir.yj^^p.if^i-^iT-^ 


N.  850.— FAZENDA.— Em  22  db  novbmbbo  db  1878. 

Radii  a  4  %  os  jnroi  dos  dinheiros  dos  orphios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Novembro  de  1878. 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declarri  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  os  devidos  effoitos,  que  os  juros  dos  di- 
nheiros do  cofre  de  orphàos  devem  ser  pagos  d'ora  em 
diante  na  razão  de  4  7o  so  anno. 

Esta  providencia,  aconselhada  pelas  actuaes  eircumstancias 
do  Thesouro,  e  adoptada  de  harmonia  com  o  estado  do  mer- 
cado monetário,  deve  ser  considerada  provisória,  até  que  o 
Poder  Legislativo,  resolva  como  julgar  mais  conveniente 
acerca  deste  e  outros  assumptos  económicos,  gue  lhe  serào 
proximamente  submettidos  pelo  Governo  Imperial. 


Gaspar  Silveira  Martins. 
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.  N.  851.— FAZENDA.— E!tf  25  db  novembro  di  1878. 

Ot  requerimentos  dos  empregados  dai  Alfandegas,  pedindo  a  entrega  dai 
maltas  que  lhes  competem,  sAo  iseotoi  do  lello  fixo;  devem,  poróm, 
pagar  esse  imposto  as  quitações  por  elles  paseadat  de  recebimento  das 
mesmas  maltas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  doThesouro 
Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  os  requerimentos  em 
que  os  empregados  das  Alfandegas  pedem  a  entrega  das 
multas,  que  lhes  competem,  são  isentos  do  pagamento  do 
selio  fixo,  na  qualidade  de  papeis  de  expediente  das  mesmas 
Alfandegas;  continuando,  porém,  sujeitas  ao  pagaipento  do 
sello  as  quitações  que  elles  passarem  do  recebimento  das  refe- 
ridas multas,  como  dispõe  a  Circular  n.*  148  de  13  de  Abril 
dell863. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


t/\/:\j:\J>,J\/\/\r 


N.  852.— FAZENDA.— Em  26  db  novembro  db  1878. 

B*  permittida  a  interferência  de  Advogadol  nos  processos  de  apprehensões 
de  mercadorias  por  contrabando,  e  outros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  constar  aos 
das  Alfandegas^  que  nenhum  inconveniente  ha  em  se  permit- 
tir  ás  partes  comparecerem  acompanhadas  de  seus  Advogados 
nos  processos  de  apprehensãi)  de  mercadorias  por  contra- 
bando, e  outros  ;  porquanto,  além  de  não  ser  isso  prohibido 
pelo  Regulamento  de  19  de  Setembro  ile  1860  e  mais  disposi- 
ções em  vigor,  deve-se  facilitar  aos  infractores  todos  os  meios, 
de  modo  que  não  fiquem,  ou  possam  allegar  que  ficaram  sem 
defesa. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  853.— FAZENDA.— Em  26  de  novimbro  de  1878. 

Determina  que  nos  logares  em  qae  houver  colonoe  dâem  as  Estaçdes  Fiseaes 
conhociíDcnto  aos  colonos  e  emigrantes  das  disposições  sobre  cobrança  di* 
impostos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Novembro  de  i878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  íhe- 
souro  Nacional,  recomraenda  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que  exijam,  das  Estações  liscaes  nos  logares 
onde  existam  colónias,  que  sejam  solicitas  em  tornar  bem 
conhecidas  dos  colonos  ou  emijírantes  as  disposições  em  vigor 
sobre  a  cobrança  de  impostos,  afim  de  evitar  que  Oquem  su- 
jeitos ao  pagamento  de  multas  e  custas. 

• 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  854.— FAZENDA.— Em  26  de  novembro  de  1878. 

Manda  proceder  4  reiTÍndicaçSo  dos  campos  de   Itaroqnem,   na  ProTinds 

de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal. 

Ministério  dos  Nepfoeios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
26  do  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  verificado  pelos  documentos 
existentes  no  Thesouro  e  pelas  informações  ti*ansmittidas  pela 
Thesouraria  de  Fazenda  dessa  província  cora  officio  dl.®  138 
de  22  de  Agosto  ultimo,  serem  de  domínio  do  Estado  os  cam- 

Eos  de  Itaroquem,  de  que  se  acham  iudevidamente  de  posse  os 
ordeiros  de  José  Correia  da  Silva  Guimarães  ;  sirva-se 
V.  Ex.,  deaccôrdo  com  o  Inspector  da  dita  Thesouraria, 
mandar  promover  pelos  meios  judiciaes  a  competente  reivin- 
dicação dos  ditos  campos,  afim  de  serem  encorporados  aos 
próprios  nacionaes  e  repeílidos  os  intrusos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins,—  A'  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 
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N.  855.— GUERRA.— Em  26  de  novembro  de  1878. 

Doclara  qae  o  Parocho,  quando  faltar  á  Junta  de  alistamento  militar,  dovcrá 
cominunicar  ao  Proíiidonto  da  mesma  Junta  qual  o  serviço  próprio  dò  sen 
ministério  qae  o  inhibe  de  comparecer  aos  trabalhos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  26  de 
Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  offlcio  de  13  do  corrente,  ponde- 
rando que  muitas  vezes  os  Parochos  deixam  de  funccionar 
nas  Juntas  de  alistamento  militar  por  se  acharem  occupados 
em  serviços  ecclesiasticos,  próprios  do  seu  cargo,  consulta 
V.  Ex.: 

1 .0  No  caso  de  conflicto  das  funcções  parochiaes  com  as  da 
Junta  de  alistamento,  á  qual  dos  serviços  deve  o  Parocho  dar 
preferencia  ? 

2.°  Quando  deva  preferir  o  parochial,  que  provas  exhibirá 
de  que  elie  eflfectivamente  existiu,  de  modo  a  evitar-se  o 
abuso  ? 

Em  resposta  communico  a  V.  Ex.  que  a  primeira  parte  de 
sua  consulta  acha-se  resolvida  pelo  Aviso  de  10  de  Novembro 
do  anno  próximo  passado,  no  qual  se  declarou  que  quando  a 
ausência  do  Parocho  para  cumprir  os  deveres  innerentes  a  seu 
cargo  for  apenas  de  horas  ou  de  um  dia,  deve  a  Junta  sus- 
pender seus  trabalhos  até  que  elle  compareça;  se,  porém,  pro- 
longar-se  além  de  um  dia,  constitue  isto  verdadeiro  impedi- 
mento, e  neste  caso  se  proverá  a  sua  substituição  do  modo  por 
que  se  acha  regulada  no  Aviso  de  4  de  Setembro  de  1875. 

Quanto  ao  segundo  ponto  da  consulta  de  que  se  trata,  de- 
claro a  V.  Ex.  que  é  sufflciente  que  o  Parocho  participe  ao 
Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Junta,  qual  o  serviço  próprio  de 
seu  ministério  que  o  inhibe  de  comparecer  aos  trabalhos, 
afim  de  que  na  hypothese  de  haver  abuso  se  tenha  base  para 
posteriormente  conhecer-sea  veracidade  do  motivo  allegado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  do  flertíd.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Rio  do  Janeiro. 

N.  856.— JUSTIÇA.  — Em  27  de  novembbo  de  1878. 

Declara  qae  o  procedimento  da  autoridade  policial,  mandando  archivar 
inquéritos»  importa  annullar  a  competência  da  aatoridado  judiciaria  para 
julgar  sobre  o  facto  criminoso,  e  quem  seja  o  delinquente. 

■ 

2.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  do 
Janeiro,  27  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  oflftcio  dirigido  por 
V.  Ex.  em  15  do  corrente  com  a  cópia  da  consulta  do  Juiz  de 
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Direito  inlerino  da  comarca  de  Barra  Mansa,  declaro  que  o 
procedimento  da  autoridade  policial  mandando  archivar  in- 
quéritos, importaria  annullar  a  competência  da  autoridade 
judiciaria  para  julgar  sobre  o  facto  criminoso,  c  quem  Seja  o 
delinquente. 

Cumpre,  pois,  que  na  forma  do  arl.  40,  |l.**da  Lei  n.^^SOSS 
de  20  de  Setembro  de  1871  e  arts.  4á  §  6.«  e  44  do  Decreto 
n,^  48i24  de  22  de  Novembro  do  mesmo  «mno,  sejam  os  inqué- 
ritos remettidos  ao  competente  Juiz  formador  da  culpa,  salvo : 

l.»  Quando  se  procedera  requerimento  da  parle  interes- 
sada por  crime  em  que  não  tenha  logara  acção  publica  (art.  42 
SS."*  do  decreto  citado). 

2."  Quando  o  próprio  Chefe  de  Policia  houver  de  formar 
culpa  (art.  60  do  Regulamento  n.»  120  de  31  de  Janeiro  de  184i 
e  art.  O.*"  paragrapho  único  da  Lei  n.<»  2033  e  12  do  Decreto 
n. o  4824). 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Lafayettê  Rodrigues  Pereira.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  857.— JUSTIÇA.— Em  27  ok  novembro  db  1878. 

Declara  que.  constituindo  farmalídade  essencial  a  íntarrençio  da  Fazeoda 
Nacional,  para  a  avaliaçSo  do  bens  nos  inventários  em  qae  é  ella  interes* 
•ada,  considera-se  nalla  e  no  easo  de  não  receber  o  eumpra-$€  do  p4* 
der  judiciário  uma  sentença  sçm  essa  formalidade. 


2.'  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro,  27  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  aviso  de  19  do  corrente  submatteu 
V.  Ex.  á  decisão  deste  Ministério  a  seguinte  consulta  forma- 
lada  pelo  Adminiitrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro : 

c  Se,  nos  inventários,  que  contiverem  bens  aqui  situados, 
nos  quaes  é  interessada  a  Fazenda  Nacional  para  a  cobraaçi 
do  imposto,  mas  que  tenham  sido  avaliados  fora  do  paiz  por 
estimativa,  ou  mesmo  dentro  delle  sem  interferência  do  seu 
representante,  se  deve  exigir  nova  avaliarão,  embora  ta«s 
documentos  estejam  revestidos  de  todas  as  formalidades  exi- 
gidas pelo  Decreto  n.°  698á  de  27  de  Junho  ultimo.  » 

Em  resposta  declaro  que,  constituindo  formalidade  substan- 
cial a  intervenção  da  Fazenda  Nacional  para  a  avaliação  de 
bens  nos  inventários  em  que  ella  é  interessada,  considera-?e 
nulla  e  no  casode  não  receber  o  cumpra-se  do  poder  judiciário 
a  sentença  estrangeira  de  partilhas  em  que  não  houver  sido 
preenchida  essa  formalidade,  competindo  ao  representante  da 
fazenda  o  impugnara  execução,  caso  tenha  sido  posto  iilegal- 
mente  o  cumpra-se. 
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Tralando-se,  porém,  de  uma  nullidade  relativa,  e,  conse- 
guinlemenle,  supprivel,'  pôde  a  Fazenda  Nacional,  para  o 
effeilo  tão  somente  do  pa^^amento  do  imposto,  deixar  de  alle- 
gal-a,  e  exigir  nova  avaliação  com  a  sua  assistência.    ' 

Deas  Guarde  a  V*.  Ex,—Lafayette  Rodrigues  Pereira. —  Ao 
Eim.  Sr.  Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  858.— FAZENDA.— Em  28  de  novembro  db  1878. 

Os  Praticantat  nSo  doTtm   aer  encarregados  da  tomar  contas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
tó  de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  de  Santa  Catbarina  que  é  concedido 
o  credito  de  4:909^994,  por  conta  da  ver^a  «Exercícios  fin- 
dos», de  1878—1879,  para  occorrerao  pagamento  das  dividas 
contempladas  na  relação  que  remettêu  com  o  seu  offlcio  n.* 
62  do  i. o  de  Maio  ultimo. 

Por  esta  occasiao  declara-lhe  que  não  tendo  «s  Praticantes 
em  geral  conhecimento  da  legislação  e  a  necessária  pratica 
do  serviço,  nno  devem  ser  encarregados  da  tomada  de  contas, 
a  qual  só  pôde  ser  desempenhada  por  empregados  provedes, 
e  que  tenham  dado  provas  de  zelo  e  aptidão. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
N/869.— FAZENDA.— Em  28  de  noviímbro  di  1S78. 

Manda  que  so  cobre  sello  fixo  de  uns  livros  de  registro  de  nascimento  • 
óbito  de  ingénuos,  escriptnrados  sem  estarem  doTidamente  sellados,  res- 
titoindo-se  a  diíTerença  entre  a  importância  do  sollo  e  a  da  reralidaçfto 
quando  já  esteja  paga. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
28  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n.°  71  de  30  de  Setembro  ultimo,  que  os  livros  espe- 
ciaes  de  que  trata  o  $  5.°  do  art.  8.»  da  Lei  n.**  2040  de  28 
de  Setembro  de  1871,  destinados  ao  registro  de  nascimentos 
e  óbitos  dos  filhos  livres  de  mulher  escrava  residentes  na  fre- 
gojezia  de  Nossa  Senbora  da  Conceição  de  Salva -t^rra,  e  que 
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se  acham  escripturados  sem  estarem  devidamente  seUados. 
contra  a  disposição  da  Ordem  do  9  de  Janeiro  da  1873  e  Cir- 
calar  do  1/  de  Abril  de  1874,  estão  sujeitos  ao  sello  simples, 
como  em  caso  semelhante  foi  resolvido  pela  Ordem  n/  58  de 
23  de  Maio  de  1877,  se  ainda  não  tiverem  sido  revalidados  ; 
e  qnando  a  revalidação  já  esteja  paga  ,  se  deve  restitair 
a  diíferença  entre  a  importância  do  sello  simples  e  a  da  mes- 
naa  revalidação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Gaspar  Silveira  Ifaríêíw.— A'  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


^\f!\^^^^^Ê^ 


N.  860.— FAZENDA.— Em  28  de  novembro  de  1878. 

Releva  um  Capitão  do  navio  da  multa  quo  lhe  fdra  imposta  pola  Alfandega, 
om  consequência  do  fraude  encontrada  em  cascos  de  vinho  de  &ea  carre- 
gamento ;  visto  não  terem  sido  em  tempo  observadas  as  disposições  em 
vigor  a  semelhante  respeito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Novembro- de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  que  João  de  Villas  BòasRubim,  Capitão  da  barca  por* 
tugueza  Jovem  Eliza,  intcrpoz  da  decisão  dessa  Inspectoria  de 
23  de  A|?oslo  do  anno  passado,  que  o  obrigou  a  pagar  direitos 
em  dobro  por  seis  pipas  com  vinho  descarregadas  da  dita  barca 
com  mistura  de  agua  salgada,  o  mesmo  Tribunal: 

Gonsiderando  que  no  acto  da  descarga  dos  cascos  não  se 
procedeu  á  medição  do  liquido,  como  recommenda  o  arl.  4^ 
do  Regulamento  de  19  do  Setembro  de  1860,  deixando,  por- 
tanto, de  aproveitar- se  a  opport unidade  segura  para  reconhe- 
cer-se  a  responsabilidade  do  recorrente ; 

Considerando  que  a  vistoria  teve  logar  muitos  dias  depois 
do  recolhidos  os  cascos  ao  trapiche  da  Ordem,  rccahindo  so- 
mente sobre  seis,  e  isso  mesmo  em  virtude  de  representação 
do  Administrador,  i)or  serem  encontrados  os  respectivos  ba- 
toques torcidos  e  húmidos ; 

Considerando  que  deu-se  a  falta  de  observância  da  ci- 
tada disposirão,  por  não  terem  os  Offlciaes  de  Descarga  de- 
nunciado a  exi.-uncia  de  fraude,  a  qual  parece  não  ter  ha- 
vido, por  isso  que  em  tempo  competente  não  foi  reclamada 
pelo  Administrador  do  entreposto,  nos  termos  do  art .  128 
do  Regulamenlo  de  â  de  Agosto  de  1876  e  arts.  249  e  274 
comliiiiados  com  o  art.  áHlí  do  Reiíulamento  de  19  de  Solembn) 
de  1800 ; 

íiOnsiderando,  finalmente,   que  os  Capitães  ou  mestres  de 
embarcações  não  são  responsáveis  pelo  conteúdo  dos  volumes,, 
como  declara  o  art.  430  do  citado  regulamento,  além  de  qae. 
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podendo  dar-se  a  fraade  depois  da  mercadoria  depositada^ 
poderia  ter  sido  feita  também  antes  de  seu  embarque: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  aiiivíar  o 
recorrente  da  referida  multa. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^ Gaspar  Silveira  Martins.-^  St. 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


ifl^^^:fi^^PJ\fik/» 


N.  861.— GUERRA.— Em  28  de  novembro  de  1878. 

Manda  Tigorar  para  as  Repartições  do  Ministério  da  Gaarra  as  disposições 
do  da  Fazenda,  contidas  na  Circular  do  2i  de  Junho  do  1864,  46  de  No- 
Tombro  de  1866  a  Ariso  de  13  de  Dezembro  de  1872  a  respeito  das  faltas  de 
comparecimento  que  importam  perda  de  Toncimentos  para  os  empregados. 

Cír(?Mlar.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Ja- 
neiro, 28  de  Novembro  de  1878. 

Sendo  os  serviços  gratuitos  e  obrigatórios  por  lei  ou  ordem 
superior,  e  os  que  por  excepção  estão  designados  no  Aviso 
n.°77  de  7  de  Março  de  1877,  os  únicos  que  não  prejudicam 
os  empregados  na  percepção  de  seus  vencimentos  integraes, 
declaro  a  V. . .,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
que  devem  vigorar  para  este  Ministério  as  disposições  do  da 
Fazenda  contidas  na  Circular  de  21  de  Junho  de  1864,  16  de 
Novembro  de  1866  e  Aviso  de  12  de  Dezembro  de  1872. 

Deus  Guarde  a  V. . .—  Marquez  do  Hirtai.— Sr. . . 


N.  862.— FAZENDA.— Em  29  d»  novembro  de  1878. 

ProTimento  de  nm  recurso  contra  a  classificação  de~  casimira  singela— dada 
na  Alfandega  a  tecido  já  despachado  como— flaneUa  de  15— em  yirtade 
de  decisões  anteriores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 29 
de  Novembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Frederico  Schimidt  &  C*  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  3  de  Julho  ultimo,  que  classificou  como 
casimiras  sinfíelas  para  pagarem  2^000  por  kilogramma,  a 
mercadoria  constante  das  amostras  juntas,  vinda  do  Havre  no 
vapor  francez  Ville  de  Santos,  e  submettida  a  despacho  pela 
nota  n.<>  2109  de  8  d«  Junho  do  corrente  anno  como  flaneila 

DeeiAões  do  1878.       80 
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de  lã,  sujeita  á  taia  de  1^0  por  kilogramma,  o  mesmo  Tri- 
bunal : 

Vistas  as  referidas  amostras,  que  nâo  se  confundem  com  as 
de  outros  tecidos  que  tôm  sido  classificados  como  casimiras 
singelas : 

Resolveu  deferir  o  recurso,  e  mandar  aue  a  mercadoria  de 
que  se  trata  seja  despachada  como  ílanella  de  lu,  como  já  se 
tem  decidido  em  casos  anteriores,  restituindo-se  aos  recor- 
rentes os  direitos  que  de  mais  pagaram. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeítos. 

Deus  Guarde  aV.  S.— Gtw/wr  Silveira  Martins. — Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

a 


N.  863.— FAZENDA.— Em  29  db  novembro  db  1878. 

Remetta  á  Thesouraria  do  Amazonas  o  contracto  da  arrendamento  dag 
faiandas nacionaes  denominada*  S.  Bento  e  S.  Marcos  com  a  da  S.  Joaè 
qne  te  lhe  annexon. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeira  em  i9 
de  Novembro  de  1878* 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  remette  por  cópia  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraría  de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas,  para  oa 
devidos  eífeitos,  o  termo  do  contracto  celebrado  em  25  de  Ou- 
tubro ultimo,  com  Leopoldo  Pereira  Tavares  e  António  José 
Gomes  Pereira  Bastos,  para  o  arrendamento  das  fazendas  na- 
cionaes  de  criação  de  gado,  denominadas  S.  Bento  e  S.  Marcos 
com  a  extincta  de  S .  José,  que  se  lhe  annexou,  na  mesma 

província. 

• 

Gaspar  Silveira  Marlins. 


N.  864.— FAZENDA. -£m  30  de  novembro  de  1878. 

Reitera  a  ordem  dada  para  ae  proseguir  na  execuqio  contra  o  ax-The- 
ioureiro  do  Correio  da  Província  de  S.  Paulo,  e  declara  qne  para  le  rea> 
Hiar  o  sequestro  nos  bens  de  um  responsaTsl  basta  a  carteia  de  achar-se 
eUe  alcançado. 

Ministério  dos  Neprocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Novembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  recommenda  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
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de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Paulo  qu^  dè  cumprimento 
sem  mais  demora  á  Ordem  n.°  15  de  9  de  Fevereiro  do  cor- 
rente  anno,  pela  qual  se  mandou  proseguir  na  execução 
contra  o  ex-Thesoureiro  do  Coneio  da  mesma  província, 
Fernando  Leite  da  Fonseca,  fazendo  pelos  meios  regulares 
com  que  pelo  menos  se  effectue  o  sequestro  nos  bens  desse 
responsável,  cujas  contas  de^em  ser  desde  já  tomadas ;  e  pro- 
ponha ao  Thesouro  tudo  quanto  julgar  necessário  para  que 
este  serviço  se  execute  com  presteza  e  a  maior  exactidão. 

Não  procedem  as  razões  em  que,  segundo  deu  conta  em 
seu  offlcio  n."  116  de  29  de  Outubro  ultimo,  se  fundou  para 
não  dar  por  emquanto  andamento  á  mencionada  execução  : 
de  não  estarem  liquidadas  as  contas  daquelle  ex-Thesourejro, 
e  não  se  poder  por  isso  determinar  o  seu  alcance,  assim  como 
de  não  ser  necessário  fazer-so  desde  logo  o  sequestro  do  pré- 
dio que  lhe  pertence,  por  se  achar  hypothecado  á  Fazenda 
Nacional,  e  a  hypotheca  especialisada  e  inscrípta  ;  porquahto, 
para  se  realizar  o  sequestro,  basta  a  certeza  da  existência  do 
alcance,  embora  o  quantum  deste  dependa  da  liquidação  das 
contas  do  responsável  e  não  dispensar  nem  tornar  inútil  o 
sequestro  o  facto  de  estar  o  immovel  hypothecado ;  pois,  além 
de  outros  resultados,  sequestrado  elje  será  o  seu  rendimento 
recolhido  a  deposito,  e  concorrerá  com  o  seu  valor  ou  pro- 
ducto  para  o  pagamento  do  alcance,  se  este  fòr  superior  ao 
gue  produzir  aquelle,  ainda  quando  o  valor  caucionado  seja 
igual  ao  do  dito  prédio. 

Gaspar  Siiveira  Martins, 


4/9\gf\f:\^\f\PJ''^a/* 


N.86í^.— AGRICULTURA,  CGMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 

— Em  30  DE  NOVEMBRO  DE   1878. 

Deelsn  que  i òmante  em  concnrrencia  pablica  derem  ter  recebidas  propofltaá 
para  foroecimentos  de  objectos  is  Repartições  subordioadas  a  este  Mi- 
nistério. 

Circular,  —  N.  10.  —  3.»  Secção.  —  Directoria  das  Obras 
Publicas. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro 
de  1878. 

Illm .  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes, 
que  síímente  em  concurrencia  publica  podem  ser  recebidas 
propostas  que  versarem  sobre  fornecimentos  de  objectos  com 
destino  aos  serviços  que  correm  pelo  Ministério  a  meu  cargo ; 
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cumprindo  que,  quando  houver  necessidade  de  qualquer 
artigo,  o  respectivo  chefe  se  dirija  a  este  Ministério  justifi- 
cando a  conveniência  da  acquisição,  ou  a  essa  Presidência 
se  se  tratar  de  objecto  que  possa  ser  ai  li  mesmo  fornecido, 
afim  de  que,  concedida  a  necessária  autorização,  se  promova  o 
fornecimento  pelo  meio  acima  indicado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Joâb  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
tiimòú.— Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 


^^afV/\y^^/V^:/'^** 


N.  866.— GUERRA.—  Em  3  de  dezembro  de  1878. 


Autoriza  o  abono  do  etapa  aos  Officíaes  reformados  do  Exercito,  encarre- 
gados  de  fortalesas  desarmadas. 

Circt*íar.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de 
Janeiro,  3  de  Dezembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que  deve  ser  abonada  a  etapa  res- 
pectiva aos  Officlaes  reformados  do  Exercito  que  se  acharem 
encarregados  de  fortalezas  desarmadas. 

Deus  Guardo  a  V.  En.^-MarquezdoHerval.-^r.  Presidente 
daProvinciade. 


.  ••  . 
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N.  867.— FAZENDA.— Em  3  de  dezembro  de  1878. 


Sobre  os  Toncimentos  devidos  ao  empregado  que,  occupando  o  logar  de 
Porteiro  e  Admioistrador  das  Capatazias  da  Alfandega  do  Aracaju,  exerceu 
depois  de  oxtincto  esto  logar,  o  do  Porteiro  do  mosma  .\lfandega,  sem 
titulo  do  nomeaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  de  Sergipe  que  nào  pôde  ser  appro- 
vada  a  delibonição  que  tomou  a  mesma  Thesouraria  de  man- 
dar abonar  a  António  Baptista  de  Bittencourt  o  vencimento 
de  Porteiro  da  Alfandega  de  Aracaju,  segundo  a  tabeliã  an- 
nexa  ao  Regulamento  de  2  de  Agosto  de  1876,  pelo  facto  de 


DECISÕES  DO  GOVERNO.  637 

t 

ter  sido  extincto  por  est^  Regulamento  o  logar  de  Porteiro  • 
Administrador  das  Capatazias,  que  exercia  anteriormente  ; 
porqaanto,  nâo  tendo  havido  acto  do  poder  competente  que  o 
nomeasse  para  o  Jogar  de  Porteiro,  creado  pelo  citado  regu- 
lamento, não  competia  á  Thesouraria  mandar  pagar-lhe  o 
vencimento  do  mesmo  iogar. 

Cumpre,  portanto,  que  se  suspenda  o  abono  desse  venci- 
mento, e  se  pague  ao  empregado  de  quem  se  trata  o  de  Por- 
teiro e  Admmistrador  das  Capatazias,  para  que  foi  nomeado 
por  titulo  da  Presidência  de  12  de  Agosto  de  1873,  tendo  aiém 
disso  direito  a  uma  gratificação  que  lhe  será  arbitrada  por 
esle  Ministério,  de  conformidade  com  o  art.  81  daquelle  re- 
gulamento ;  não  podendo,  porém,  ser-lhe  abonado  o  venci- 
mento, que  requereu,  do  logar  extincto  de  Administrador 
das  Gapatazias,  que  percebia  em  virtude  do  Aviso  de  18  de 
Junho  do  dito  anno  de  1873,  por  lhe  terem  sido  pagos  de 
accôrdo  com  a  excepção  estabelecida  nesse  aviso,  que  ca- 
ducou com  a  promulgação  do  regulamento  já  mencionado. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


^^^g\P^f\p\:A*c/* 


N.  868.— FAZENDA.— Em  4  de  dezembro  de  1878. 

Oi  empregados  de  Fazenda,  em  eominissiLo  de  outro  Minúterio,  perdem  oe 
respectiTosTencimentos,  aa  forma  do  art.  8.®  do  Decreto  n.o  1995  de  li 
de  Oatubrode  1857. 

Ministério  dos  Negócios  fla  Fazenda.- Rio  de  Janeiro  em  4 
de,  Dezembro  de  1878 . 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  a«  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  da  Parahyba  que  devem  ser  pagos  por 
conta  do  Ministério  dos  Negócios  do  Império,  na  forma  do 
disposto  no  art.  8.*  do  Decreto  n.<*  1995 de  14  de  Outubro  de 
1857,  os  vencimentos  que  competem  aos  l.<^*  Escripturarios 
Manoel  Coelho  Bandeira  de  Mello  e  Trajano  José  Rodrigues 
Chaves,  aquelle  da  mesma  Thesouraria,  e  este  da  Alfandega, 
emquanto  estiverem  servindo  em  commissão,  o  primeiro,  o 
logar  de  Administrador  da  Repartição  de  Soccorros  Públicos, 
creada  na  capital  no  dia  2  de  Outubro  ultimo,  e  o  segundo  o 
de  Escripturarío  da  mesma  Repartição  para  que  foram 
designados  pela  Presidência,  conforme  ella  deu  conta  em 
offlcio  n.°  20  de  28  desse mez. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  869.*-FAZENDA.*-Eii  &  db  dezimbro  db  1878. 

KiiSo  lajeitai  ao  impoito  de  90 ^/o  as  loterlat  concedidas  em  faTor  de  loeia- 

dades  particulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Dezembro  de  i878, 

nim.  e  ExQi.  Sr.— Gommanícoa  V.  Ex.  que  foi  indefe- 
rido o  requerimento  annexo  ao  seu  offlcio  n.®  1801  de  4  de 
Setembro  uUimo,  em  que  a  Sociedade  Ãllemã  de  Benefíeencia, 
estabelecida  na  cidade  de  Porto  Alep^re,  pedira  isenção  do  im- 
posto de  20  Vo  psra  as  duas  loterias  que  lhe  foram  etmcedidas ; 
visto  ser  uma  associação  meramente  particular,  e  não  se  achar 
por  isso  comprehendida  na  disposição  do  $  i,^  do  art.  13  da 
Lei  n.«  i^W  de  âi  de  Setembro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins, -^  A*  S. 
Ex.  o  Sr. 'Presidente  da  Província  deS.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


^^•^g/:^j^:^,^y2/:\2/9V* 


N.  870.— FAZENDA.— Em  4  db  drzeicbho  dk  1878. 

Defarimento  de  nm  recurso  sobre  classiflcaçSo  de  t  galSes  de  seda  e  ai- 

godio  ». 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 4 
de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  dar  provimento  ao  recurso  transmittido  com  o  seu 
offlcio  n.^  128  úeii  de  Outubro  ultimo,  interposto  por  An- 
tónio Joaquim  da  Silva  Bastou  &  C*  das  decisões  da  Alfan- 
dega da  dita  província,  que  classificou  como  <  litas  de  seda  e 
algodão  »,  sujeitas  á  taxa  de  6^0  o  kilogramina,  na  forma 
do  art.  721  da  tarifa  em  vigor,  a  mercadoria  que  submet- 
teram  a  despacho  pelas  notas  n.«*  103  e  1894,  de  14  de 
Agosto  e  9  de  Setembro  do  corrente  anno,  como  <  galões  de 
seda  e  algodão  *,  próprios  para  debrum  ou  guarnição  de 
chapéos  de  feltro,  da  taxa  de  S^jlOOO,  do  art.  726,  3.*  parte,  da 
'  citada  tarifa ;  visto  ser  a  mercadoria  de  que  se  trata  idêntica 
á  que  pela  Ordem  n.^  147  de  22  de  Outubro  próximo  passado, 
se  mandou  despachar  como  <  galões  de  seda  e  algodão  >, 
para  pagar  a  mencionada  taxa  de  5^000  o  kilogramma. 

Gaspar  Silveirck  Jfarfw. 
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N.  87i.-- JUSTIÇA. —Em  4  inb  dbzkmbro  db.1878. 

Não  podem  servir  coojaDCtameDto  o  3. o  sopplante  do  Jaii  Manicipal  do 
termo  e  o  Promotor  Pablieo  da  respectira  comarca,  sendo  este  casado 
com  ama  prima  co-irm&  da  mulher  daqnelle. 

■ 

2.*  Secçio.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro,  4  de  Dezembro  de  1878. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Declaro,  em  resposta  ao  offlcio  n.*^  58 
de  'iS  de  Outubro  ultimo,  que  bem  procedeu  Y .  Ex.  decidindo 
que,  á  vista  do  Decreto  n.*  6836  de  9  de  Fevereiro  deste  arino, 
podiam  servir  conjunctamente  o  3."^  supplente  do  Juiz  Mu- 
nicipal do  termo  ao  Piracuruca  e  o  Promotor  Publico  da 
respectiva  comarca,  sendo  este  casado  com  uma  prima  co-irmS 
da  mulher  daquetle. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayetie  Rodrigues  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Piauhy. 

N.  871.— FAZENDA.— Eh  5  de  dbzbmbro  db  1878. 

Manda  abonar  ajuda  de  cnsto  de  preparos  de  TÍagem  e  a  competente  gra- 
tificaçSo  aos  empregados  incambidot  de  acompanhar  e  conferir  materiaes 
destinados  á  estrada  de  ferro  •  Madeira  e   Mamo  ré  >. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  em  deferimento  ao  que  requereu  o  3.®  £s- 
cripturario  da  Alfandega  do  Pará,  José  Silvestre  Mártires  Mas- 
carenhas, na  petição  transmittida  á  Directoria  Geral  das  Rendas 
Publicas  com  offlcio  da  Tfaesouraria  de  Fazenda  da  mesma 
provincia  n."  25  de  18  de  Outubro  ultimo,  autoriza  o  Sr.  In- 
spector dessa  Repartição  para  mandar  abonar  ao  supplicante 
não  só  a  quantia  de  200^0  a  que  tem  direito  para  «yuda  de 
custo  de  preparos  de  viagem,  mas  também  uma  gratificação 
equivalente  a  50  Vo  dos  respectivos  vencimentos,  na  fóriha 
dos  arts.  l.«,  §3.^  daslnstrucçòesde  16  de  Janeiro  de  1860  e 
5.^  das  de  24  de  Julho  de  1863 ;  visto  ter  ido  em  commissao 
a  bordo  do  lugar  americano  D.  M,  Ánthony,  afim  de  conferir 
os  materiaes  transportados  pelo  dito  navio  com  destino  á  es- 
trada de  ferro  do  Madeira  a  Mamoró. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  87q.— FAZENDA.— Em  6  de  dezembro  de  1878. 

Af  licençu  para  constracçSo  de  armazéns    particalares  sSo  da   competên- 
cia das  Gamaras  Municipaes,    não  tendo   logar,  antes   de   constrnidos,  a  , 
coneessSo  de  seus  alfandegamentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazendo.-^^ílio  de  Janeiro,  em 
6  de  Dezembro  de  1878. 


Ulm.  e  Exm.  Sr.— Commaníco  a  V.  Ex.  que  nâo 
ser  deferido  o  requerimento  que  veiu  annexo  ao  seu  officio 
n.°  84  de  23  de  Outubro  ultimo  em  que  o  Visconde  do  Livra- 
mento pediu  permissão  para  edificar  um  armazém,  destinado 
ao  deposito  de  géneros  inflammayeis^  junto  ao  que  possue  i 
ma  do  Brum  n.«  2,  na  capital  dessa  província ;  visto  ser  a 
concessão  de  licença  para  a  construcção  de  prédios  da  compe- 
tência das  Gamaras  Municipaes,  na  forma  do  §  l.»  do  art.  66 
da  Lei  do  1.»  de  Outubro  de  1828. 

Suanto  ao  alfandegamento  do  armazém  de  que  se  trata^  só 
erá  ser  concedido  depois  de  construído  este  com  as   con- 
ições  necessárias  ao  fim  que  se  tem  em  vista,  e  preenchidas 
as  formalidades  prescriptas  no  art^  219  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Jlfarímí.— A'  S.  Ei. 
o  Sr.  Presidente  da  Proyincia  de  Pernambuco. 
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N.  874.— JUSTIÇA.--EM  6  de  dezembro  de  1878. 

Declara  em  que  easos  le  deye  procedor  á  nora  lotação,  apeiar   de  harer 

uma  defittitÍTa. 

4.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro,  6  de  Dezembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  officio  n.**  12  de  8  domez  passado 
o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  província  sub- 
metteu  á  consideração  do  Governo  Imperial  o  requerimento 
em  que  o  Bacharel  João  Olhon  do  Amaral  Henriques,  Juiz 
Municipal  e  deOrphãos  do  termo  de  S.  Francisco,  pede  para 
ser  diminuída  a  actual  lotação  dos  emolumentos  do  seu  cargo 
(200^00),  visto  que,  em  consequência  dos  desastrosos  eífeitos 
da  sêcca,  os  vencimentos  ficaram  quasi  reduzidos  ao  ordenado 
e  gratificação  complementar. 

Declaro  a  V.  Ex.,  para  f azei -o  constar  áquellefunccionario, 

Sue  foi  indeferida  a  petição,   por  quanto  as  Instrucções  de  17 
e  Novembro  de  1873,  art.  10,  só  consagram  dous  casos  em 
que  se  deve  proceder  á  nova  lotação,  não  obstante  existir 
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nma  definitiva:  i.»  quando  os  rendimentos  do  cargo  são  ele- 
vados em  virtude  de  disposição  legal ;  2.°  quando  tiver  sido 
prejudicada  a  Fazenda  Nacional. 

Se  a  Ordem  do  Thesouro  de  â5  de  Setembro  ultimo  parece 
indicar,  como  terceira  hypothese,  o  caso  de  ser  excessiva  a 
lotação  feita,  todavia  é  fácil  de  comprehender  que  a  mesma 
ordem  refere-se  a  engano  commettido  no  calculo,  o  que  não 
SQccedeu  no  caso  vertente,  sendo  a  baixa  dos  emolumentot 
determinada  por  uma  causa  transitória. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Lafayette  Rodrigues  Pereira.--  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Ceará. 


If.  876.— AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLI- 
CAS.—Aviso  DE  6  DE  DE2EMBR0  DE  1878. 

Providencia  sobre  a  execnçSo  de  serriços  nas  colónias  do  Estado. 

N.  24.-3.*  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras  Publicas.—* 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Dezembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  que  no  regimen  dos  trabalhos 
que  se  estão  executando  nas  colónias  do  Estado  se  adoptem 
providencias  que  coarctem  quaesquer  abusos  e  provejam  a 
mais  económica  applicação  das  rendas  publicas,  recommendo 
a  Y.  £x.  que  nos  estabelecimentos  coloniaes  dessa  provincia 
faça  executar  desde  já  fiei  e  restrictamente  as  seguintes  dis- 
posições : 

1.*  As  mulheres  e  menores  de  12  annos  serão  excluídos  do 
trabalho  a  salários,  salvo  quando  as  famílias  respectivas  se 
compuzerem  de  crianças  até  essa  idade. 

2.'  Dous  menores  de  12  a  16  annos  devera»  ser  computa- 
dos como  um  trabalhador  adulto. 

3.*  E'  absolutamente  prohibído  empregar-se  colonos  em 
serviço  a  salário  durante  o  primeiro  semestre  de  seu  estabe- 
lecimento sem  interrupção,  cumprindo  que  em  cada  mez 
nunca  se  distribua  trabalho  por  mais  de  15  dias,  se  houver 
necessidade,  de  modo  que  igual  tempo  seja  por  elles  dedicada 
á  cultura  dos  respectivos  lotes. 

4.*^  O  trabalho  diário  nunca  será  de  menos  de  nove  horas 
de  1  de  Outubro  a  31  de  Março  do  anno  subsequente,  e  de 
oito  horas  do  l.^^.de  Abril  a  30  de  Setembro. 

5.*  O  salário  de  cada  trabalhador  adulto  é  fixado  de  1^00 
a  1^500,  conforme  a  importância  e  natureza  das  obras  que  s« 
tem  de  effectuar. 

6.*  O  ponto  dos  trabalhadores  deve  ser  tomado  quatro  vezes 
por  dia^  marcando-se  meios  e  quartos  de  jornaes,  segundo  o 
tempo  que  o  colono  houver  empregado  no  serviço. 

Be<isl0i  do  1878.       81 
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7.^  A  escolha  ê  nomeação  de  capaUiaes  e  apostadores  dos 

serviços  coioníaes  serio  feitas  com  o  maior  escrúpulo,  tendo* 
se  em  consideração  as  provas  que  tenham  dado  de  capacidade 
e  idoneidade  para  desempenho  das  suas  obrigações  e  boa  fís- 
ealisaçao  dos  trabalhos  a  seu  cargo. 

8.'  Far*se-hão  os  pagamentos  por  meio  de  folgas  nasquaes 
cada  um  dos  trabalhadores  passará  redbo,  ficando  expressa- 
mente prohibido  ao  empregado,  que  comparecer  na  colónia 
para  effectual-os,  entregar  sua  importância  aos  Directores  oa 
Engeubeiros  incumbidos  da  execução  das.  obras. 

9.*  Os  lotes  rústicos  coloniaes  que  de  ora  em  diante  se  con- 
cederem serão  de  3.*  classe,  tendo  em  geral,  ds  frente  SOS^jS 
sobre  500",  de  fundo. 

iO.*  As  linhas  coioníaes  ficarão  equidistantes  de  1.000  me- 
tros, apresentando  de  um  e  do  outro  lado  as  frentes  dos  lotes, 
cujos  fundos  coincidam  com  a  de  lotes  medidos  nas  linhas 
immedíatas. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  prompta  observância. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Joâo  Lins  Vieira  Cansansãò  de  Si- 
mm6t«.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 

—Idêntico  aos  das  de  Santa  Catharina  e  Paraná. 
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N.  676.-^AGIUCULTURA,  GOMMERQO  E  OBRAS  PUBUGAS. 

—  Em  6  m  dezembro  de  1878. 

Aatoriía  a  dar  uma  gratificaçSo  de  S^jpOO  a  SS^SIOOO  á  pessoa  oa  pettoàs  i|«0 

derem  atisos  de  incêndio. 

N.  32.— 3. ■  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercío  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  6  de  Dezembro  de  1878. 

Fica  Ym.  autorizado  a  conceder,  na  conformidade  do  art. 
31  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.®  2587  de  30 
de  Abril  de  1860,  ás  pessoas  que  em  primeiro  logar  derem  no 
quartel  ou  estais  desse  corpo  noticia  de  qualquer  incêndio, 
uma  gratificação  de  5^00  a  i^^d,  conforme  a  importância 
do  caso,  nos  termos  da  proposta  constante  de  seus  officios 
de  4  e  18  de  Novembro  próximo  findo. 

Deus  Guarde  a  Ym,— João  Lins  Vieira  jCansansão  de  Si- 
ntmòti.— Sr.  Director  Geral  interino  do  Gorpo  de  bombeiros. 


«A:A:A:Pc^'A/Va^ 
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N.  877.— FAZENDA.— Eif  7  de  dezembro  de  1878. 

Declara  que,  em  virtade  da  clansnia  9.»  do  contracto  celebrado  entre  o 
Governo  e  a  c  Associação  Gommercial  do  Rio  de  Janeiro  »,  cessou  o  foro 
do  terreno  coroprehendido  entre  os  antigos  edifieios  da  Praça  do  Goiq- 
mereio  e  a  Gaiia  da  AmortizaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da. Fazenda.-^  Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Dezembro  de  1878. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  efFeilos,  que  o  fôro^o 
terreno  comprehendído  entre  os  antigos  edifícios  da  Praça  do 
Commercio  e  da  Caixa  da  Amortização,  arbitrado  em 
100^000  annuaes,  e  não  em  66^670,  como  por  equivoco  foi 
cobrado  por  essa  Repartição,  cessou  desde  24  de  Abril  de  1875 
em  diante,  em  virtude  da  clausula  9.'  do  contracta  celebrado 
entre  o  Governo  Imperial  e  a  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  em  3  de  Deaembro  de  1873,  devendo,  entretanto, 
a  dita  associação  pagar  a  dlfferenca  entre  as  referidas  quan- 
tias, a  contar  do  exercício  de  1870—1871  até  23  de  Abril  de 
1875,  na  importância  de  160^29. 

Outrosim,  communico  a  V.  S.  que,  tendo  a  referida  associa- 
ção pago  o  aluguel  das  lojas  das  salas,  que  occupava  no  antigo 
edifício  da  Caixa  da  Amortização,  relativo  ao  2.o  trimestre  de 
1877 — 1878,  quando  não  devia  mais  ser-lhe  exigido,  na  forma 
doart.  13  do  aaencionado  contracto,  porque  em  Outubro  Já  a 
Caixa  da  Amortização  estava  de  posse  do  novo  edifício,  deve 
a  respectiva  importância  ser  levada  em  conta  do  4.^  trimes^ 
tre  de  1876— 1877»  que  ainda  não  foi  pago,  ficando  assim 
considerada  quite  para  com  a  Fazenda  Nacional  a  mesma 
associação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins, — Sr.  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  878.— AGRICULTURA,  COMMEROO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  £lf   8  DE   DBZBMBRO  D8  1878. 

Permltte  que  os  bilhetes  de  passagem  de  ida  e   Tolta  sejan  emíttldos   pela 

praao  de  sete  diaa. 

N.  31.-1.'  Secção.— Directoria  das  Obras  PubUcas.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercia  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  8  de  Dezembro  de  1878. 

Ulm.  e  £xm.  Sr.— Em  resposta  ao  ofQcio  de  V.  Ex.  n,^  182, 
de  13  de  Novembro  próximo  passado,  a  que  acompanhou,  por 
cópia,' o  officio  em  que  o  superintendente  da  estrada  de  ferro 
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de  Santos  á  Jundíahy  pede  que  o  prazo  de  48  horas,  marcado 
aos  bilhetes  de  ida  e  volta,  conforme  o  art.  5.*  das  tarifas  ap- 
provadas  pelo  Decreto  n.»{J815  de  12  de  Dezembro  de  1874, 
seja  elevado  a  sete   dias,   em  attençâo  ao  desenvolvimento 

Sue .  tem  tido  nessa  província  a  viação  férrea  ;  declaro  a  V. 
Ix.,  para  os  devidos  íins,  que  fica  a  mesma  superintendência 
autorizada  a  conceder  bilhetes  de  passagem,  de  ida  e  volta, 
com  o  prazo  máximo  de  sete  dias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /ooo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimòú.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


4/»ryj/!\j/:\jP^^f\8^l^ 


N.  879.— GUERRA.—  Em  9  db  dezembro  de  1878. 

Declara    qae  os  alamnos  da  Escola  de    infantaria  e  carallaria  da  Pro- 
Tincia  do  Rio  Grande  do  Sal,  approvados  nas  doutrinas  do  anno  prepara- 
tório, sio  dispensados  dos  exames  de  historia  e  inglez,  para  a  matrícols 
.  DO  curso  superior  da  mesma  escola. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  9  de 
Dezembro  de  1878. 

nim.  e  Exm.  Sr.—  Confirmando  o  meu  telegramina  desta 
data,  declaro  a  V.  Ex.  queosalumnos  da  Escola  de  infantaria 
e  cavallaria  dessa  província,  approvados  nas  doutrinas  do 
anno  preparatório,  são  dispensados  dos  exames  de  historia  e 
inglez  para  a  matrícula  no  curso  superior  daquella  escola, 
ficando  todavia  obrigados  a  apresentar  approvação  dessas 
matérias,  quando  queiram  m}trícular-se  no  terceiro  anno  da 
Escola  Militar  da  Còrle,  para  alli  seguirem  os  outros  cursos. 

Quanto  ás  demais  disposições  que  devem  ser  alteradas, 
dependem  de  autorização  do  Corpo  Legislativo,  que  pedirei 
em  tempo,  sendo  que  a  resolução  deste  Ministério,  quanto  aos 
indicados  preparatórios,  é  tomada  de  accôrdo  com  o  art.  63 
do  Regulamento  de  29  de  Dezembro  de  1877. 

Expeça  V.  Ex.  suas  ordens,  para  que  se  recolham  á  e5ta 
Corte  os  alumnos  da  escola  dessa  província  que,  tendo  con- 
cluído o  curso,  estejam  nas  condições  de  proseguir  em  seus 
estudos  na  da  Corte  e  queiram  vir  para  este  fim. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^  Marquez  do  Hert?aí.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


^^ffiS^\P^^\*/^i/'>l^ 
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N.  880.—  FAZENDA.—  Em  9  de  dezembro  de  1878. 

Approra  una  remúsSo  de  taxa  proporcional  do  imposto  de  industrias  e 
profissões,  emqnanto  subsistir  a  escassez  de  reditos  allegada  polo  col- 
lectado. 

Ministério  dos  Negocio^  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  O 
de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que  fica  approvada 
a  deliberação  que  tomou  em  sessão  da  Junta,  de  conceder,  nos 
termos  do  art.  30  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.<*£{690 
de  15  de  Julho  de  1874,  a  Emygdio  José  Ignacio,  residente  no 
município  da  Formiga,  remissão  da  taxa  proporcional  do 
imposto  de  industrias  e  profísaòes  lançado  sobre  sua  casa  de 
negocio  de  géneros  do  paiz  ;  ficando  somente  sujeito  á  taxa 
fixa  de  6^00,  emquanto  subsistir  a  escassez  de  reditos  de  sua 
industria,  como  consta  do  procecjso  que  o  dito  Sr.  Inspector 
remetteu  com  o  seu  offlcio  n.°  78  de  30  de  Outubro  ultimo. 

Gaspar  Silveira  Martins.        , 


4/f\í/\/\Piif\:/\/'^ 


N.  88i.— FAZENDA.— Em  9  de  dezembro  de  1878. 

Sobre  a  reclamaçfto  da  Legação   Uespanhola  contra  a  prisão  do  Piloto  o 
de  um  marinheiro  do  bergantim  P^nchita  Kros, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Dezembro  do  1878 . 

Illm.  e  Exm.  Sr.-^  Com  o  Aviso  do  Ministério  a  cargo  de 
V.  Ex.  n.<»  3  de  21  de  Setembro  do  anno  passado  foi  remet- 
tida  ao  Thesouro  Nacional  copiada  nota,  em  que  a  Legação  de 
Hespanha  nesta  Corte,  reclamando  contra  as  prisões  arbitrariam 
feitas  no  dia  ÍO  de  Julho  do  dito  anno  pelo  Inspector  da 
Alfandega  de  Santa  Catharina,  do  Piloto  e  de  um  marinheiro 
do  bergantim  Panchita  Kros,  pede  providencias  para  se 
evitara  reproducção  de  factos  semelhantes. 

Ouvido  o  referido  Inspector  sobre  o  assumpto,  declarou  elle, 
em  officio  n.o  95  de  19  de  Março  ultimo,  remettido  com  o  de 
n.»  4  da  respectiva  Thesouraria  de  Fazenda  de  30  do  mesmo 
mez,  que  tendo  ido  a  bordo  daquelle  navio  um  Conferente 
para  assistir  ao  embarque  de  certa  quantidade  de  farinha,  na 
qual  verificou  accrescimo,  o  Piloto  se  recusara,  depois  de  ter* 
minado  tal  serviço,  a  mandal-o  conduzir  para  a  terra  em 
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vehicalo  do  navio,  sendo  nessa  occasiao  maltratado  pelo 
mesmo  Piloto  e  por  um  marinheiro. 

Náo  havendo  o  referido  Conferente  prendido  em  flagrante 
os  criminosos  para  serem  processados,  conforme  dispõe  o 
art.  36i  do  Rof^fulamonto  de  19  de  Selembro  de  1860,  e  tendo 
ao  contrario  sido  elTectuada  a  prisão  peio  Inspector^  baseado 
nõ  §  42  do  art.  10o  do  Re^^ulamento  de  i  de  Agosto  de  1876 
e  Ordem  n.°  122  de  16  de  Seleinbn»*  de  18o<),  resolvi  decla- 
rar áquella  Tliesouiaria  (j:ie  «nfto  fui  àpprovado  o  acto  do 
eX' Inspector  da  respectiva  Âlíandega. 

O  que  communiro  a  V.  h]x..  em  resposUi  ao  citado  aviso, 
cumprindu-me  declarar  ainda  quo  a  pequena  demora  de  três  dias 
que  houve  na  sa  Ilida  do  navio,  níio  foi  proveniente  dos  moti- 
vos acima  mencionados,  mas  apenas  por  nà(>ter  sido  paga  a  mal- 
ta pelo  accrescimo  da  farinha  veriticado  no  acto  do  embarque. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .^Gaspar  Silveira  Martins. — ^A'S.Ex, 
o  Sr. Barão  de  Yilla  Bella. 


•AVi/^:^Vy^;fV/>:/'^t^ 


N.  882.— FAZENDA.— £m  9  db  dezembro  de  1878. 

Manda  executar  os  artigos  complementares  das  Instrncç^Tes  de  S8de  Afotto 
de  1878,  relatÍTas  ao  methodo  de  arqaeaçSo  de  navios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 9 
de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbesoa- 
ro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  da 
Fazenda,  para  a  devida  execução,  os  artigos  abaixo  mencio- 
nados para  complemento  das  InstrucçQes  de  28  de  Agosto  ul- 
timo, relativas  ao  methodo  abreviado  para  a  arqueação  dos 
navios. 

Ocupar  Sik>eira  ifor^tn^. 

Artigos  para  csomplemento  das  lastrucçôeajde 

98  de  Agosto  de  18T8. 

DBDUGÇÕKS  PABA  OS  NAVIOS  A  VAPOR. 

Art.  1.»  Nos  navios  movidos  pelo  vapor  oa  por  qualquer 
outra  força  mecânica  <)ue  exige  uma  camará  para  as  machí- 
nas,  far-se-ha  deducçao  dosespaço^^  occnpados  pelo  apparelbo 
molor  ou  que  sejam  necessários  para  o  seu  funccionamento.  o 
também  dos  esparos  occupados  pelas  carvoeiras,  quando  estas 
forem  lixas  e  dispostas  de  modo  que  o  carvi*  possa  ser  inuue- 
diatamente  lançado  no  compartimento  occupado  paio  macbi- 
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nismo.  Em  nenhum  caso,  porém,  pode  esta  deducção  exceder 
a  50  Vo  da  tonelagem  total . 

Pira  os  navios  a  vapor  exclusivamente  destinados  ao  rebo- 
que a  deduccào  é  sempre  de  50  Vo- 

Art.  2. *•  Conforme  as  disposições  do  apparelho  e  das  car- 
voeiras, procede-se  á  avaliação  dos  espaços  por  elles  o€cu-# 
pados,  assim  como  das  que  sao  necessárias  para  o  funcciona- 
mento  do  apparelho,  quer  medindo-os  conjunctamente;  quer 
por  parles. 

Art.  3.**  Se  acima  da  coberta  que  cobre  o  apparelho  ou  as 
carvoeiras  ha  ninda  outras  cobertas,  e  se  uma  parte  destes 
espaços,  entre  as  cobertas,  é  destinado  quer  para  o  funcciona- 
mento  da  machina,  quer  para  ahi  so  depositar  o  carvão,  quer 

Sara  dar  entrada  ao  ar  e  á  luz,  este  vrlume  é  sommado  cem  o 
o  espaço  occupado  pelas  maehlnas. 

Para  determinal-o,  multípiicam-se  entre  si  o  comprimento, 
a  largura  e  a  altura  médios., 

Art.  4.'»  A  cubação  do  tunnel  da  arvore  da  hélice  obtem-se 
pelo  producto  do^ comprimento,  largura  e  altura  médios. 

Art.  5.*  Sommám-se  os  volumes  dos  espaços  cuja  deduc- 
ção  é  autorizada  ;  o  total  dividido  por  2,83  é  subtrahido  da  to- 
nelagem calculada  conforme  as  regras,  e  a  differença  dá  a 
tonelagem  liquida  dos  navios  a  vapor. 

Art.  6.<>  Quando  os  espaços,  a  principio  considerados  como 
destinados  á  machina  ou  ao  combustível,  forem  depois  em- 
pregados para  outro  fim,  deverão  elles  ser  adiccionados  á 
tonelagem  liquida  dos  navios.  \ 

Art.  7.<>  Serão  exceptuadas  da  arqueação  as  canoas  e  embar- 
cações de  pesca,  as  destinadas  á  navegaçã;  fluvial  ou  interior, 
as  embarcações  abertas  ao  trafego  dos  portos,  e  as  de  menos 
de  30  toneladas. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Dezembro  de  i878. — Gaspar  Siveira 
Martinê. 


^/tSl/l\»/\(\f\J!\s/\/* 


N.  883.— FAZENDA.— Em  10  de  dezembro  de  i878. 

Fixa  08  prazos  para  a  remeua  dos  balanços  e  orçamentos  das  Thesourarias 

de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  46  Janeiro  em  10 
de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  tendo  em  vista  fazer  organizar  em  tempo  os  rela- 
tórios do  Ministério  da  Fazenda,  os  Balanços  geraes  e  as  Sy- 
nopses  da  receita  e  despeza  do  Império,  ordena  aos  Srs.  In- 
spectores das  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam  ao 
niesmo  Thesouro  por  todo  o  mez  que  se  seguir  áquelles  a  (fue 
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pertencerem  os  balanços  mensaes  das  mesmas  Thesonrarias ; 
em  Setembro  os  balanços  definitivos,  e  em  Janeiro  dedada 
anno  os  respectivos  orçamentos  ;  devendo  as  ThesourariasHine 
tiverem  balanços  mensaes  ou  delinítivos  em  atrazo  prorogara 
hora  do  expediente;  afim  de  que  taes  trabalhos  sejam  qaanto 
antes  enviados  aò  Thesouro:  na  intelligencia  de  que  serio 
responsabilisados  os  empregados  que  não  camprirem  com  o 
que  dispõe  esta  circular. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
N.  884.— FAZENDA.— Em  iO  de  dezembro  db  i878. 

Concede  remiísio  dos  foros  de  terrenos  nAo  explorados  na  ProTtneia  de 
Minas  Geraes,  e  das  maltas  om  qae  incorreram  os  rospcctiTOi  arren- 
datarios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Dezembro  do  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  io  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes,  para  que  faça  a 
devida  eliminação  no  quadro  da  divida  do  Estaao,  qae  o 
mesmo  Tribunal  resolveu,  nos  termos  do  art.  19,  §6.*,  da 
Lei  n."*  2640  de  22  de  Setembro  de  1875,  conceder  aos  arren- 
datários, cujos  nomes  constam  da  relação  junta,  a  remissão 
que  pediram  nos  requerimentos  transmittídos  pelo  dito  Sr. 
Inspector  com  officio  n.°  77  de  25  de  Outubro  ultimo,  das 
quantias  que  ficaram  devendo  nos  exercícios  de  1865—1866 
a  1875—1876,  na  importância  de  4:336^860,  sendo  2:712($740 
proveniente  do  arrendamento  dos  mencionados  terrenos  nàó 
explorados,  e  1:624^120  de  multas  em  que  incorreram. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
N.  885.— FAZENDA.— Em  10  de  dezembro  de  1878. 

Indefere  o  requerimento  da  « Recife  Drainage  Company»,  sobre  a  isençSo 
do  direitos,  por  acharom-so  coocluidas  as  obras,  para  cujos  materiaes  te 
concedeu  a  isenção. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
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de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  indeferido 
o  reíTuerimenlo  que  veiu  annexo  ao  seu  orneio  n.»  61  de  14 
de  Março  ultimo,  em  qire  a  « Reciíe  Drainacrc  Company » 
pediu  iscnçjo  de  direitos  para  os  objectos  destinados  ao  ser- 
viço a  seu  carg^o,  no  anuo  corrente:  porquanto,  nem  a  Reso- 
lução Legislativa  n.^  1110  de  á4  de  Setembro  de  1860,  arl.  l.«, 
nem  o  contracto  celebrado  com  a  Presidência  da  província 
autorizam  expressamente  a  continuação  do  favor  de  que  se 
tratapara  os  objectos  importados  pela  mesma  companhia,  de- 
pois de  concluídas  as  obras  a  seu  cargo. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  886.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  iO  DE  DBZEMBBO    DB  1878. 

Acerca  da  fundação  á»  una  colónia  industrial  nis  vizinhanças  da  Fabrica  de 

ferro  de  Ypanema* 

N.   36.—  l.»  Secção.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,   Commercio  e  Obras  . 
Publicas.— Rio  de  Jaseiro  em  10  de  Dezembro  de  1878. 

Sendo  de  incontestável  conveniência  fundar  nas  vizi- 
nhanças deste  estabelecimento  uma  colónia  industrial  com- 
posta de  mestres  e  operários  de  offlcios  diversos  que,  encon- 
trando no  ferro  produzido  por  essa  fabrica  um  manancial 
inexgotavel  de  matéria  prima,  possam  convertel-o  em  uten- 
sílios.de  industria  agrícola  ;  fica  Vm.  autorizado  a  dividir 
em  prazos  de  extensão  que  julgar  mais  conveniente,  o  terreno 
contíguo  á  estação  terminal  da  estrada  de  ferro  Sorocabana, 
f.ara  distribuil-os  pelos  indivíduos  que  se  acharem  nas  con- 
dições requeridas  «  alli  se  quízerem  fixar,  mediante  as  con- 
dições que  lhe  parecerem  razoáveis. 

Em  livro  especial,  para  esse  fim  aberto  e  rubricado  por 
Vm.,  serão  lançados  os  ncímes,  naturalidade,  eslado.  profissão 
e  idade  de  cada  um  dos  artistas  e  operários  que  setfi>^arem  na 
colónia ;  fazendo -se  menção  do  lote  cedido  com  declaração  da 
extensão  da  área  e  o  numero  correspondente. 

Do  reconhecido  zelo  de  Vm.  por  bem  dos  interesses  desse 
estabelecimento,  que  com  tanto  acerto  dirige,  espera  e>te  Mi- 
nistério o  fiel  desempenho  da  commissào  que  lhe  é  confiada. 

Deus  Guarde  aVm. — João  Lins  Vieira  Cansaiisào  dê  Si- 
nim&ú.— Sr.  Direcltor  da  Fabrica  de  ferro  de  S.  Joaodi»  Ypa» 
nem^i. 
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N.  887.»  JUSTIÇA.—  Em  iO  db  dezembro  de  1878. 

Declara  qne,  qaando  dSo  houTor  qQeixa  oa  denuncia,  mas  docnneatoi  de 
qne  resulte  o  conhecimento  de  nm  crimo  de  responsabilidade,  a  instan- 
raçflo  do  processo  depende  do  préria  decisio  do  Tríbonal,  cabendo  ao 
Presidente  coUigir  e  apresentar  os  documentos  e  proras  existentes, 

*.•  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Jastíça.—  Rio  de 
Janeiro,  10  de  Dezembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  á  consulta  formulada  pelo 
Presidente  da  Relação  de  S.  Salvador  em  oflQcio  de  18  do 
mqsmo  mez  próximo  findo,  declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  áquelle  mao^istrado,  que,  quando  não  houver  queixa 
ou  denuncia,  mas  documentos  de  que  resulte  o  conhecimento 
de  um  crime  de  responsabilidade,  na  forma  do  art.  157  do 
Código  do  Procosso  Criminal,  a  instauração  do  processo  depen- 
dente de  prévia  decisão  do  Tribunal,  se^rundo  o  §  7.*  do  art.  10 
do  Decreto  n.<>  5618  de  2  de  Maio  de  1874,  cabendo  ao  respec- 
tivo Presidente  colíigir  e  apresentar  os  documentos  e  provas 
existentes,  na  forma  determinada  pelo  art.  14  §  il  do  citado 
decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


^•Ví/'\^W^cA:^^s''^^ 


N.  888.— FAZENDA.— Em  11  ds  dezembro  dk  1878. 

Sobrf  niaa  precatória  qua   n&o  foi  cumprida  por  falta  de  certas  foimali* 

dade»  legaos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Ria  de  laneiro 
em  ti  de  Dexembro  de  i87&. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  £x.,  para  os  fins 
convenientes,  que  a  precatória  expedida  por  esse  Jai20  ao 
Thesauro  Nacional  em  !Í5  de  Novembro  ultimo  para  pagamento 
da  letra  de  500{$000,  n."^  546,  queVse  extraviou,  pertencente 
a  José  Ferreira,  não  pôde  ser  cumprida  porque  delia  não. 
consta  que  se  tivesse  prestado  a  fiança,  que  em  taes  casos 
sempre  se  exige  para  garantia  da  Fazenda  Nacional,  não 
obstante  assim  o  ter  Y.  Ex.  ordenado  na  sentença  qne 
yilgou  provada  a  propriedade  da  letra  e  sen  extravio ;  e 
porque  também  não  consta  qne  o  Dr.  Procurador  dos  Feitos 
tivesse  sido  ouvido  antes  de  proferida  a  referida  sentença, 
nem  depois  delia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Gaspar  Silveira  Martins.^"  Sr. 
Juiz  dosT^eitos  da  Fazend»  Nacioiàal. 
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N.  889.—  FAZENDA.— Em  li  de  dezembro  de  1878. 

As  maehinas-Qtensis,  embora  movidas  a  vapor,  estSo  sujeitas  a  direitos 

ad  valorem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Dezembro  de  1878. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  eflfeitos,  que  foi  inde- 
ferido pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inter- 
posto por  Ahrens  Irmãos  da  decisão  dessa  Inspectoria  de  9  de 
Abril  de  1877,  que  recusou  conceder  isenção  de  direitos  para 
uma  machina  movida  a  vapor,  vinda  de  Liverpool  no  vapor 
inglez  Rubens,  destinada  a  esmagar  mineraes  e  quebrar 
pedras  para  calçar  estradas,  e  submettida  a  despacho  pela 
nota  n.^  3063  de  9  de  Abril  do  dito  anno,  visto  não  se  acbar  a 
machina  de  que  se  trata  pomprehendida  na  disposição  do 
art.  1215  da  tarifa  das  Alfandegas;  porquanto,  embora  mo- 
vida a  vapor,  está  na  classe  das  machinas-utensis,  como  têm 
sido  classificadas  as  destinadas  a  cortar  capim,  e  outras  seme- 
lhantes, embora  movidas  a  vapor. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins.^ Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^/^j\f\P^^»fHiff\»^ 


N.  890.— FAZENDA. ^Em  11  de  dezembro  de  1878. 

Confirma  a  classificação  de  morim  até  15  fios  dada  na  Alfandega  á  mercadoria 
qne  Andrew  Steeie  &  Ca  submotteram  a  despacho  como  algodSo  crd, 
liso. 

Ifinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Dezembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Andrew  Steelo  &  C.»  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  9  de  Setembro  ultimo,  que  mandou  despachar 
como  morim  até  quinze  fios  a  mercadoria,  constante  da 
amostra  junta,  vinda  de  Liverpool  no  vapor  inglez  Gassendi, 
e  submettida  a  despacho  pela  nota  n.^  7473  de  21  de  Agosto 
do  corrente  anno  como  algodão crú,  liso  ;  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  tecido  igual  ao  que  foi  submettido  a  des- 
pacho pelos  recorrentes  tem  sido  classificado  i)eio  mesmo 
Tribunal  como  morim  até  quinze  fios,  e  que  assim  deveria 
ter  sido  considerado  na  decisão  dessa  Inspectoria  dada  em 
Maio  ultimo,  sob  n.<»  1978,  em  despacho  dos  mesmos  recor- 
rentes, na  qual  se  fundam,  o  que  por  interpretação  errónea 
das  deliberações  do  Thesouro  foi  pelo  antecessor  de  V.  S. 
mal  classificado  ; 
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Considero ndo  que  na  classificação  das  mercadorias  deve 
haver  uniformidade  nos  despachos  para  que  umasnao  paguem 
mais  do  quo  outras  com  manifes^  desigualdade»  como  por 
vezes  tem  acontecido: 

Resolveu  continuar  a  decisão  rt^corrida  indeferindo  o  re- 
ferido recurso. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeilos. 

E  por  esta  occasiào  o  mesmo  Tribunal  manda  estranhar  a 
linguagem  pouco  respeitosa  empregada  uo  olllcio  do  ante- 
cessor do  V.  S.  de  4  de  Outubro  ultimo,  em  que  se  attribae 
ás  suns  decisões  incoherencia,  o  que  só  pode  ser  devido  á 
maneira  por  que  em  certas  mercadorias  não  tem  sido  guar- 
dada por  essa  Alfandega  a  necessária  uniformidade,  que  o 
dito  Tribunal  sempre  procura  manter. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Gaspar  Silveira  Martins .-^Sr .  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t^9\í/\fi\J\^^^fi>t/* 


N.  891.— FAZENDA.— Em  ii  de  dezembro  de  1878. 

Sobre  o  meio  soldo  qae  compete  aos  âlhos  menores  dos   Oíllciaes  faUecidoí 
antes  de  completarem  25  annos  de  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  não  procedeu  regu- 
Jarmenle  arbitrando  ao  menor  Joaquim  Emygdio  de  Cerqueira 
o  Silva,  íilho  do  flnado  Tenente  do  Exercito  Boaventura  Gui- 
lhermino de  Cerqueira  e  Silva,  o  mesmo  meio  soldo  de  11^200 
liiensaes  que  arbitrara  ás  suas  irmãs,  porguanto  tendo  aquellc 
Olíiciai  fallecido  quando  apenas  contava  z4  annos  líquidos  de 
praça,  se  tivesse  de  ser  reformado  na  data  da  sua  niorle, 
sel-o- hia.com  24  vigésimas  quintas  partes  do  soldo  de  sua 
naientc,  c  nesta  razíu)  nenhum  direito  tem  o  dito  menor  no 
beneficio  da  Lei  de  1827,  em  face  do  Decreto  n.**  12á0  dft 
áO  ílf^  Junho  de  1804  e  Ordem  n.°  282  de  11  de  Setembro  de 
1867,  competiiidn-lhe,  porém,  avista  da  Circulíir  n."  34  de 
30  de  Dezembro  de  1876,  a  quantia  de  5^33  correspondente  á 
parte  do  soldo  que  seria  fixado  a  seu  pai  se  este  fosse  refor- 
mado nos  tenuos  do  Alvará  de  1790,  por  contar  menos  de2o  e 
majs  de  20  aiinos  de  serviço,  devendo  exigir  a  restiluiçào  do 
que  d8  mais  tiver  pago  ao  dito  menor. 

Gaspar  Silveira  Martins, 
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N.  892.— FAZENDA.— Em  12  db  dezembro  db  i878. 

Manda  axecuUr  a  larifa  especial  para  as  Alfandegas  das  ProTineias  do  S.  Pe- 
dro e  Mato  Grosso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Dezombro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  reniette  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  cumprir  nas 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  que  lhes  são  subordinadas,  na 
parte  que  lhes  toca,  os  exemplares  juntos  do  Decreto  n.®  7101 
de  30  de  Novembro  ultimo,  que  sujeita  a  taxas  especiaes  as 
mercadorias  despachadas  para  consumo  nas  Alfandegas  do 
Rio  Grande,  Porto  Alegre  e  Uruguayana  na  Província  do  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  de  Corumbá  na  de  Mato  Grosso. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


a/tsJ^f^P^J^SJ^-/^/* 


^     N.  893.— IMPÉRIO.—  Em  12  db  dezembro  dk  1878. 


Sobre  pagamento  de  Tencimontos  a  um  Presidente  do  prorincia. 

1.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  12  de  Dezembro  de  1878 . 

-  Illm.  e  Exm.  Sr-  Consulta  V.  Ex.,  em  Aviso  de  29  de  No- 
vembro proxim  >  fíndo,  se.  não  obstante  o  disposto  na  Circular 
n.°  30  de  12  de  Agosto  ultimo,  que  manda  contar  os  v<'nci- 
mentos  dos  Presidentes  das  províncias  unicamente  até  a  data 
em  que  elles  deixam  o  exercício  do  respectivo  cargo,  deve  ser 
cumprido  o  Aviso  n.**  3891  de  6  daquelle  mez,  pelo  qual  se  re- 
quisitou o  pagamento  ao  Presidente  do  Rio  Grande  do  Norte, 
Dr.  Elyseu  de  Souza  Martins,  dos  vencimentos  qua  lhe  com- 
petem do  1.*»  de  Outubro  em  diante. 

Em  resposta,  tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex.  que,  refe- 
rindo-se  a  dita  circular,  na  conformidade  do  Aviso  de  17  de 
Julho  ultimo,  ao  caso  de  cxonoração  do  Presidente,  e  não  ao 
de  impedimento,  de  que  trata  o  art.  90  da  Lei  de  3  de  Outubro 
de  1834,  e  sobre  o  qual  já  se  f^xpediu  o  Aviso  de  3  d'  Fevereiro 
de  l''<77,  tem  direito  o  Presidentt?  do  Rio  Grande  do  Norte  ao 
seu  ordenado,  visto  ter  deixado  o  exercício  deste  cargo  no 
dia  5  de  Outubro  lindo,  por  motivo  de  moléstia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. — A'  S, 
Ex.  oSr.  Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  894.-*  JUSTIÇA.—  Em  13  ds  dizbkbro  de  1878. 

Daelara  nlo  haver  que  deferir  n^iima  represenUçSo  de  StcriTlet  de  appelU- 
çffes  contra  a  pratica  de  escrever  o  Seeretario  da  Relaçio  nos  aggraros  de 
petiçSo  e  de  instramento  e  nas  cartas  testemanhaveis. 

2.>  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro,  i3  de  Dezembro  de  1878. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Gommanico  a  V.  Ex.,  para  o  fazor 
constar  ao  Presidente  da  Relação  do  Recife,  que,  de  accôrdo 
com  os  Ayisos  n,^  430  e  445 de  8  e  20  de  Outubro  de  1875, 
resofveu  o  Governo  Imperial  nSo  ter  que  deferir  na  repre- 
sentação dos  Escrivães  de  appeilações  daquelle  Tribunal 
contra  a  pratica  de  escrever  o  respectivo  Secretario  nos 
ag^ravos  de  petição  e  de  instrumento  e  nas  cartas  testemunhá- 
veis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira, —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


4/\/!\J!\J!\^\gf!\Jl\^ 


N.  815.— FAZENDA.— Em  13  nBDiZBMBiio  ns  1878. 

Approra  a  creafffo  de  ama  Collectoría  na  fregnezia  de  N.  S.  da  Victoria 
do  Alto  Paraahybao  oatra  na  TíUa  de  N.  S.  do  Loreto,  bem  eomo  &  com- 
missão  dos  respectivos  empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  ofB- 
cio  n.«  73  de  4  de  Junho  próximo  passado,  que  ficam  approvadas 
as  deliberações  que  tomou  em  sessão  da  Junta,  de  crear  mais 
duas  Goilectorias,  sendo  uma  na  freguozia  de  N.  S.  da  Vic- 
toria do  Alto  Pamahyba,  e  a  outra  na  villa  de  N.  S.  do  Loreto ; 
assim  como  de  arbitrar  em  25  Vo  *  commissão  que  compete 
aos  respectivos  empregados,  e  de  mandar  o  Escrivão  da  ulti- 
ma das  ditas  Goilectorias  assumir  o  exercício  de  Collector  por 
ter  sido  exonerado  o  serventuário  deste  Jogar. 

Recommenda-lhe,  çntretanto,  em  casos  semelhantes,  a  exe- 
cução da  Circular  n.»  2i  de  16  de  Julho  de  1873. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


cArAz/WWW» 
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N.  896.— FAZEIiíDA.— Em  i3  db  dezbmbro  de  187S. 

Declara  ter  sido  illegal  o  procedimento  de  um  Inspector  de  Alfaiidega  pren- 
dendo, sem  ser  em  acto  de  flagrante  delicto,  individuas  qne  injuriaram 
e  ameaçaram  um  empregado  no  eiercicio  de  suas  funeç^es. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Dezembro  de  i878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  tenâo  presente  o  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros  de  21  de  Setembro  de  1877  transmittindo  por  có- 
pia a  nota  que  lhe  dirigiu  a  Leçação  da  Hespanha  em  17  desse 
mez,  sobre  o  facto  de  haver  sido  preso  arbitraria  mente  pelo 
ex-»Inspeclor  da  Alfandega  da  cidade  do  Desterro,  João  Lopes 
Carneiro  da  Fontoura,  um  tripolante  do  bergantim  hespanhol 
Panchitn  Kross;  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provinda  de  Santa  Catharina  que  foi  illegal  o  pro- 
cedimento daquelle  ex- Inspector  prendendo,  sem  ser  em  acto 
de  flagrante  delicto,o  referido  tripolante  e  o  Piloto  desse  navio, 
e  remeltendo-os  á  autoridade  poiicial,como  consta  das  informa- 
ções enviadas  pela  mesma  Thesouraria  á  Directoria  Gorai  das 
Rendas  Publicas  com  officio  n.»  4  de  30  de  Março  ultimo ;  por 
quanto,  não  tendo  o  Conferente  addido  Joào  Vicente  Murinelly 
prendido  os  delinquentes,  como  devera,  afim  de  serem  proces- 
sados, nn  forma  do  art.  364  do  Regubimento  de  19  de  Setembro 
de  1860,  quando  foi  por  elles  injuriado  e  ameaçado,  na  occa- 
sião  de  conferir  o  embarque  de  certa  quantidade  de  farinha, 
em  que  verificou  accrescimo,  tornou-se  o  (J<'sforço,  nos  termos 
da  reforma  judiciaria,  um  acto  particular,  para  o  qual  era 
incompetente  a  intervenção  offlcial  do  ex-Inspector,  pela  for- 
ma por  que  o  fez,  pois  devia  limitar-se  a  remetter  á  autorida- 
de co.npetente  os  papeis  relativos  á  occurrericia,  para  proce- 
der na  forma  da  lei. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


*/VVV\/A:/V^í/^ 


N.  897.— FAZENDA.—  Em  14  de  dezembro  de  1878.     . 

Declara,  dando  provimento  a  nm  recurso  relativo  ao  despacho  do  normas 
on  modelos  de  oscrípta,  usados  na»  escolas,  qne  essa  mercadoria  deve 
ser  classificada  na  segunda  parte,  e  não  na  primeira  do  art.  748  da 
tarifa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Dezembro  de  1878. 

Gasptr  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Theson- 
ro  Nacional,  commanica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoortria  dd 


656  DBGiaOBS  DO  COYIBIIO. 

Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunal  o  recurso  transmitlido  com  o  sen  officio  n."*  421  de  7 
de  Novembro  ultimo,  inlerposU)  por  Backhcuser  &  Leão  da 
decisão  da  A!fando<?a  dn  cidade  de  Santos,  que  classificou  na 
i.»  parle  do  art.  748  da  tarifa  em  viffor,  para  se  cobrar  a  tara 
de  600  réis  o  kiloírramma,  as  normas  de  escripta,  que  sub- 
metleram  a  despacho  pela  nota  n.<»301  de  11  do  mei  anterior, 
para  pajçar  a  laxa  de  100  réis  o  kilo|^amma,  na  forma  da  1.* 
parle  do  citado  artigo ;  e  que  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  as  obras  impressas  e  Jithographadas  a 
que  se  refere  a  1.»  parte  desse  artigo  não  comprehendem  as 
normas  de  esrripta,  usadas  nas  escolas  ; 

Considerando  que  não  procede  a  razão  de  serem  lithogra- 

Ehadas  laes  normas,  porque  a  2.*  parte  do  mesmo  artigo  t am- 
em comprehende  as  obras  dessa  natureza ; 
Considerando  que,  nos  terrnosdo  art.  764,  §  l.«,  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860,  é  cabível  o  recurso  de  re- 
vista no  caso  de  applicação  de  taxa  contraria  á  estabelecida 
na  lei : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  o  fim  de  ser  a 
mercadoria  de  que  se  trata  classificada  na  2.*  parte  do  dito 
art.  748,  e  restituir-se  aos  recorrentes  o  que  de  mais  pagaram. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^/^j>^/\Pj\/^j\j^ 


N.  898.— FAZENDA.— Em  14  db  dezkmbbo  db  1878. 

ProTimento  de  am  rocurio  sobre  casimira  de  lã  singela  considerada  pela 

Alfandega  como  merino  royal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso  de  revista  transmiltido  com  o  seu 
officio  n.»  215  de  30  de  Outubro  ultimo,  interposto  por 
Henrique  Burle  &  Comp.  da  decisão  da  Alfandega  da  dita 
província,  que  classificou  no  art.  639  da  tarifa  em  vigor, 
como  merino  royal,  sujeito  á  taxa  de  2^400  o  kilogramma,  o 
tecido  contido  em  duas  caixas  com  a  marca  H.  B.  &Comp. 
n.°'  986  e  990,  que  submeiteram  a  despacho  pela  nota  n.*  330 
de  27  do  mez  anterior,  como  «  casimira  de  la  siní^ela»,  para 
pagara  taxa  de  2^000,  na  forma  da  1.*  parte  do  art.  618  da 
citada  tarifa  ;  e  que  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  o  tecido  em  questão  não  se  pode  con- 
fundir com  os  merinos,  e  tem  sido  sempre  despachado  na 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  como  easimira  de  lã  singela ; 
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Considerando  que  a  importância  dos  direitos  das  doa^  men- 
eíoundns  caixas  excede á alçadia  daquolla  Alfandega: 

Resolveu  tomar  conhecimento  do*  dito  recurso  e  dar- 
Ihe  provimento,  afim  de  se  restiluir  aos  recorrentes  o  que  de 
mais  Ihes.foi  cobrado,  Tístoter  sido  bem  classificada  por  elles 
a  mercadoria  de  qu^se  trata  na  i.<^  parte  do  supracitado 
art.  618. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^\r\j\f^^»^sf\/\/^ 


N.  899.—  JUSTIÇA.—  Em  16  de  dezembro  de  1878. 

CoDcessSo   de   licenças   aos   empregados    geraos  poios  Presidontos  do 

prorincias. 

4.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro,  16  de  Dezembro  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  oOlciodelO  do  corren- 
te, declaro  a  V.  Ex.  que  os  Presidentes  de  prorincias  só 
podem  conceder  aos  empreitados  geraes  três  mezes  de  licença 
com  ordenado,  de  accôrdo  com  o  arl.  S.®  §  14  da  Lei  n.^  40  de 
3  de  Outubro  de  1834,  a  qual  não  podia  ser  revogada  pelo 
Decreto  n.o  6857  de  9  de  Março  ultimo. 

Das  palavras  finaes  do  art.  l.o,  §2.®,  deste  decreto  deduz- 
se  claramente  que,  na  concessão  das  lic^^nças,  os  rrcsídentes 
se  devem  í^uiar  pelas  regras  estabelecidas  no  Decreto  n.<> 
247  de  15  de  Novembro  de  1842,  o  qual  subsiste  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rsdrigues  Feteira, —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


,Aw\f\j\f\j\f^^ 


N.  900.— FAZENDA.— Em  16  de  dezembro  de  1878. 

o  capital  das  companhias  anonymas  encorporadas  antes  do  Regulamento  de 
iO  de  Julho  de  1850,  dSo  est&  «ajeito  ao  sello  proporcional  do  mesmo 
regulamento  e  outros  posteriores,  sendo,  porém,  devido  do  quadqaer 
accrescimo  qae  se  lhe  fizer. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . — Rio  dt  Janeiro  em  16 
de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Sílreira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,   declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesooraria  de. 
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Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu 
ofiBcio  n.®  131  de  16 dg  Julho  ultimo,  que,  como  regularmente 
decidiu,  tendo  a  Companhia  Biberibe  sido  encorporada  em 
1838  quando  vigorava  o  Regulamento  de  14  de  Novembro  de 
1833,  não  estava  sujeito  o  capital. emitíádo  de  536:800^00  ao 
sello  proporcional  exigido  sobre  o  capital  das  companhias 
anonymas  pelos  Regulamentos  de  10  de  Julho  de  18o0e  outros 
posteriores;  sendo,  porém,  devido  esse  imposto  sobre  qualquer 
accrescimo  que  se  tenha  de  fazer  ao  dito  capital  na  formada* 
citadas  disposições,  como  se  praticou  a  respeito  da  quantia  de 
&3:iQO^00  que  se  lhe  addicionou  posteriormente  a  1860. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^/:W\/\P,:f:\J\/\/^ 


N.  901.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
—  Aviso  de  17  dk  dezembro  de  1878. 

Prorê  sobre  aintelligonciado  Decreto  n.o  6967  de  8  de  Agoito  de  1878»  e  de- 
clara caber  a  imposição  do  multa  aos  senhores  quo  deixam  de  m&trica- 
lar  em  tempo  os  filhos  de  snas  oscraTas,  ainda  qaando  prescindam  do» 
mesmos  oa  da  indemnização  promettida  pela  lei. 

N.  7.— 2. «» Secção.— Directoria  da  Agricultura. — ^Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerrio  e  Obras  Publicas.— 
Rio   de  Janeiro  em  17  de  Dezembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A'  vista  do  que  participa  V.  Ex.  em 
ofBcio  de  16  de  Novembro  próximo  passado,  e  do  que  também 
se  infere  das  cópias  a  elle  annexas  lelalivamente  aos  factos 
occorridos  no  município  de  S.  José  da  Lage,  nessa  província, 
por  occasião  de  ser  applicada  a  quota  distribuída  por  conta 
do  fundo  de  emancipação, — declaro  a  V.  Ex.,  para  sua  in- 
tclligencia,— não  ser  precedente  estabelecido  pelo  Governo 
revocar  o  captiveiro  individues  considerados  livres  pelo  Juiz 
competente  e  aos  quês  tiverem  sido  entregues  as  respectivas 
cartas  de  liberdade,  com  as  formalidades  legaes. 

Em  Aviso  de  25  de  Julho  deste  anno,  junto  por  cópia,  deli- 
berou este  Ministério  reputar  válidas  o  perfeitas  alforrias  de 
escravos  peia  segunda  vez  realizadas  no  município  da  Es- 
tancia, Província  de  Sergipe,  quando  já  não  havia  alli  quota 
disponível,  pela  circumslancia  de  estarem  os  libertos  de  posse 
de  suas  cartas  ;  devendo,  entretanto,  a  quantia  novamente 
despendida  ser  considerada  como  antecipação  da  que,  na  fu- 
tura distribuição,  possa  caber  ao  indicado  município. 

Mantendo  o  Governo  semelhante  decisão,  deverá  ella,  cobe- 
rentemente,  aproveitar  aos  escravos  alforriados  no  município 
de  S.  José  da  Lage,  embora  não  tivesse  o  Juiz  de  Orphãos, 
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como  lhe  cumpria,  segraido  a  ordem  numérica  da  classi* 
ficação,  uma  vez  dado  o  caso  especial  preristo  no  roen  ionado 
Aviso  de  25  de  Julho,  o  que  parece  deprehender-se,  ^nto  no 
oflQcio  dessa  Presidência,  como  nos  documentos  que  o  acom- 
panharam. 

Neste  sentido,  pois,  e  para  que  o  Governo  fique  habilitado 
a  providenciar  como  fôr  justo  e  de  accôrdo  com  a  pratica 
adoptada,  informe  V.  Ex.  se  com  effeito  foram  erireçues 
as  cartas  aos  escravos  declarados  livres  naquelle  mu  licipio, 
em  audiências  de  7  de  Dezembro  de  i877  e  il  de  Jan  iro  do 
corrente  anno,  e  bem  assim  qual  o  nome  dessos  e:  (Tavos, 
seus  respectivos  valores,  a  importância  dos  pecúlios  (  )m  que 
contribuíram,  e  os  nomes  dos  senhores  dos  mesmos  escravos. 

Os  valores  e  os  pecúlios  deverão  ser  especificados  c  o  modo 
que  se  conheça  claramente  a  somma  total  da  despt^za  e  Vectiva. 

Além  destes    esclarecimentos  essa    Presidência  mi  astrará 

Suaesquer  outros  que,  por  ventura,  interessem  ao  a^  umpto 
e  que  se  trata. 

Quanto  ás  irregularidades  commeltidas  polo  Juiz  de  Orphãos, 
Bladdino  José  da  Costa  Agra,  cumpre  que  V.  Ex.  proceda 
de  conformidade  com  as  disposições  que  baixaram  com  o 
Decreto  n.^  5135  de  13  de  Novembro  de  1872. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /ooo  Lins  Vieira  Cansansão  de  5t- 
ntmòti.— Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


«ArA/VPc/ArTcAy^ 


N.  902.— FAZENDA.— Em  17  de  dezembro  db  1S78. 

« 

E*  indispoDsaTel  a  interrençSo   da   Fazenda  Nacional   na<t  avali  ç9os   de 
bons  nos  inventários^  em  que    ella  fdr   interessada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  17 
de  Dezembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  n.**  128  do 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  d  ^  9  de 
Outubro  ultimo  consultando  se  nos  inventários  que  cmtive- 
rem  bens  aqui  situados,  nos  quaes  é  interessada  a  ''azenda 
Nacional  para  a  cobrança  do  imposto,  porém  que  tenh  im  sido 
avaliados  fora  do  paiz  por  estimativa,  ou  mesmo  dent  o  dêlle 
sem  interferência  do  seu  representante,  se  deve  exigir  nova 
avaliação,  embora  taes  documentos  estejam  revesti. los  de 
todas  as  formalidades  exigidas  pelo  Decreto  n.'*  698í  de  27 
de  Julho  do  corrente  anno,  na  presente  data  declaro  ao  leferido 
Administrador,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Minis  erio  da 
Justiça  de  27  de  Novembro  próximo  findo,  que  constituindo 
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formalidade  snbstancial  a  intenrençio  da  Fazenda  Nacional 
para  a  avaliação  de  bens  nos  inventários  em  que  ella  é  inte- 
ressada, considera-se  nulia  e  no  caso  de  não  receber  o  «  cum- 
ftra-se»  do  Poder  Judiciário  a  sentença  estrangeira  de  parti- 
has  em  que  não  houver  sido  preenchida  essa  formalidade, 
competindo  ao  representante  da  Fazenda  impugnar  a  execu- 
ção, caso  tenha  sido  posto  illegalmente  o  «cumpra-se  ;>  e  bem 
assim  que  tratando-se  de  uma  nuilidade  relativa  e,  conse<;uin- 
temente,  supprivel,  pôde  a  Fazenda  Nacional,  para  o  eifeito 
tão  somente  do  pagamento  do  imposto,  deixar  de  allegal-o,  e 
exigir  nova  avaliação  com  a  sua  assistência. 

O  qúe  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Gaspar  Silveira  Martins,^ A*  S.  Ex. 
o  Sr.  Barão  de  Villa  Bella. 

No  mesmo  sentido  oí&ciou-se  á  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N.  903. -FAZENDA.— 'Em  18  db  dbzsbibro  de  1878. 

ApproTa  a  antorixaçSo  dada  a  um  GoUector  para  encarregar  o   respoetivo 
Agente  da  cobrança  de  impostos  nSo  pagos  á  boca  do  cofre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu  oficio 
n.<»  94  de  14  de  Setembro  ultimo,  que  fíca  approvado  o  seu 
acto  autorizando,  nos  termos  do  art.  26  do  Regulamento  an- 
nexo  ao  Decreto  n.^  5690  de  lo  de  Julho  de  1874,  o  GoUector 
das  Rendas  Geraes  da  capital  para  encarregar  o  respectivo 
Agente  da  cobrança  do  imposto  de  industrias  e  proQssões  e 
da  taxa  de  escravos,  que  não  tenha  sido  realizada  á  boca  do 
cofre  no  exercício  de  1877 — 1878  ;  eoutrosim  que  foi  marcada 
ao  dito  Ageute  por  essa  cobrança  a  commíssão  de  cinco  por 
cento. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


^/s^jf\j:\J\f\/\/i>t/* 
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N.  90^.— FAZENDA.— Em  18  de  dezembro  de  1878. 

Af  qoiUçdes  e  recibos  de  quantias  de  KffXO  para  cima,  pagas  pelo   lirro 
<  Gaisa  »,  estSo   sujeitos  ao  sello  fixo  de  900  réis 

.  Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas  que  fica  approvado  o 
seu  acto  determinando  que  se  cobrasse  o  seiJo  fixo  ae  200  réis, 
de  que  tratam  o  Regulamento  annexoao  Decreto  n.*^  4505  de 
9  de  Abril  de  1870  e  art.  12,  n.»  2,  da  Lei  n.o  2792  de  20  de 
Outubro  de  1877,  das  quitações  e  recibos  de  25^00  para  cima, 
cujos  pagamentos  se  eííectuam  pelo  livro  caixa  ;  conforme 
deu  conta  em  seu  officio  n.o  23  de  2  de  Outubro  ultimo,  en- 
dereçado á  Directoria  Geral  da  Contabilidade. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


c/íWVWV:/^^^ 


N.  905.— FAZENDA.— Em  18  de  dezembro  de  1878. 

Indefere  um  recurso  sobro  a  classiflcaçSo  de  tecido  já  despachado,  em 
▼irtudo  de  decisões  anteriores»  como  panno  do  lã  com  mescla  de  al- 
godão. 

Minisl«'rio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Dezembro  de  1878. 

Communico  a  V.  S.*,  para  os  devidos  effeitos,  que  foi  inde- 
ferido pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inter- 
posto por  Heymann  &  Aron  da  decisão  dessa  Inspectoria  de 
10  de  Outubro  ultimo,  que  classificou  como  panno  de  là  com 
mescla  de  algodão — a  mercadoria  constante  da  amostra  junta, 
viníla  de  Liverpool  no  vapor  injilez  Mnnling,  e  submetlida 
a  dcspaclio  peln  nota  n."  7075  de 20  de  Setembro  do  corrente 
anno  como — cassinetas  de  lã  e  algodak) — visto  estar  essn  de- 
cisão de  accôrdo  com  a  de  outros  recursos  anteriores  sobre 
mercadoria  idêntica. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins,— St,  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  906.— FAZENDA.— Em  i8  db  dbzembbo  de  i878. 

ProTimento  de  nm  recono  sobre  elassificaçSo  de  tecidos  de    algodie  eon 
*  mescla  de  IS  e  seda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  bm  18 
de  Dezembro  de  1878. 

Tend  >  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  iior  Heymann  &  Aron  da  decisão  dessa  In- 
spectoi  a  de  14de  Aj^osto  ultimo,  que  classificou  como— cassa 
de  algf»  Ião  com  mescla  de  seda  e  lã — a  mercadoria  constante 
da  am(  Ura  junta,  vinda  do  Havre  no  vapor  iní^lez  Kepler,  e 
submeuida  a  despacho  pela  nota  n.»  9516  de  30  de  Julho  do 
correm  >  anno  como — riscado  de  algodão  com  mescla  de  lã  e 
seda—,  o  mesmo  Tribunal  : 

Cons  derando  que  o  tecido  tem  fíos  de  algodão  de  um  lado, 
e  que  lo  outro  os  fios  são  de  lã  e  de  seda,  predominando  o 
algodãí»,  porém  que  não  pôde  ser  classifícaao  como  riscado 
de  alfr-  dão,  como  pretendem  os  recorrentes  por  ser  vasado  e 
transp.  renUí ; 

Considerando  que  na  qualidade  de  tecido  mixto,  em  que 
entra  algodão,  lã  e  seda,  os  Gonfereútes  deviam  limitar-se  a 
cumprir  com  o  que  determinam  as  disposições  preliminares 
da  tarifa  ; 

Cons  derando,  finalmente,  que  o  tecido  não  pode  ser  clas- 
sificado como  riscado  de  algodão,  como  foi  submettido  a  des- 
pacho, mas  sim  como  cassa  de  lã,  conforme  foi  classificado 
pelo  O  nferente  do  despacho : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  classificar 
o  tecid  >  de  que  se  trata  na  !.■  parte  do  art.  606  da  tarifa  das 
Alfandegas,  afim  de  pagar  a  taxa  média  relativamente  ás 
mescla  >  de  algodão  e  seda. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Gaspar  Silveira  Jlforítn*.— Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


<A\J\f\J\f\fy:/\^ 


N.  907.— FAZENDA.— Em  19  de  DBZBHimo  dr  1878. 

Só  Bo  deve  cobrar  sello  dosMi^ros  ({ae  os  negociantes  são  obrigados  a  ter, 
na  forma  dos  arts.  11   e  13  do  Codifo  do  Goramerclo. 

Mini  lerio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Dezemfiro  de  1878. 

Em  fflcio  de  12  de  Novembro  ultimo  commuuica  V.  S. 
que  os  3mpregados  que  arrecadam  o  imposto  do  sello  na_Race- 
bedori  do  Rio  de  Janeiro  recusam  seliar  os  livros  que  vários 
comm«rciante8  allí  levam  para  esse  fim,  desde  que  taes  livros 
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nâo  sejam  para  servir  de  Diário  ou  Copiador  de  cartas,  e  bem 
assim  que  as  Secretarias  do  extincto  Tribunal  do  Commercio 
e  a  da  actual  Junta  Gommercial  nunca  duvidaram  sellar 
quaesquer  livros,  que  eram  apresentados  para  o  dito  fim. 

Em  resposta  ao  referido  offlcio  cumpre-me  declarar  a  V.  S., 
que  não  obstante  o  ort.  ii  do  Código  do  Gommercio  não  pro- 
fiibir  que  os  negociantes  tenham  os  livros  que  julgarem  ne- 
cessários á  sua  escripturação,  considera,  entretanto,  indispen- 
sáveis o  Diário  e  o  Copiador  de  cartas,  e  só  a  estes  obrigou 
no  art.  i3  que  fossem  sella dos,  numerados  e  rubricados,  com 
termo  de  abertura  e  de  encerramento,  e  nesta  conformidade 
o  Regulamento  do  sello  de  9  de  Abril  de  1870,  no  art.  13  §  2.^ 
determinou  que  se  cobrasse  sello  dos  livros  que  os  nego- 
ciantes sao  obrigados  a  ter,  na  forma  dos  citados  arts.  li  e  13 
do  dito  código.  £  este  preceito  não  pode  ser  ampliado  á  vontade 
das  partes  interessadas,  quando  nenhuma  disposição  legal  o 
tem  autorizado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins.--'  Sr.  Pre- 
sidente da  Junta  Gommercial  desta  capital. 
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N.  908.— FAZENDA.— Em  19  dk  dezembro,  de  1878. 

Indeferimento  de  om  pedido  de  indemnizaçSo  do  damno  cansado  po^  agna 
da  chava  em  nm  Tolnme  depositado  na  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Dezembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Hainann  át  G.'  da  decisão  dessa  In- 
spectoriade  1  de  Março  de  1876,  que  julgou  improcedente  a 
reclamação  que  fizeram  para  serem  indemnizados  do  damno 
causado  pela  agua  da  chuva  em  um  volume  contendo  ca- 
nhamaço  vindo  de  Hamburgo  no  yn^oT  SiUenãoBuenos' Ayres, 
e  depositado  no  armazém  n.<>  7  dessa  Repartição,  o  mesmo 
Tribunal: 

Gonsiderando  que,  pelo  exame  feito  por  peritos,  não  ficou 
reconhecida  a  culpabilidade  do  Fiel  na  avaria  que  por  aqueile 
motivo  soffreu  a  mercadoria ; 

Gonsiderando  que  a  chuva  é  um  acontecimento  impre- 
visto, e  que  ninguém  é  responsável  pelos  estragos  por  ella 
causados : 

Resolveu  indeferir  o  recurso  e  sustentar  a  decisão  dessa 
Inspectoria. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Gaspar  Silveir,a  Uartins .^-^St ,  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  909.— JUSTIÇA.— Em  19  de  dezembro  db  i878. 

Manda  descontar  a  um  Juii  de  Direito  a  metade  do  ordenado,  por  já  ter  go* 
zado  de  oito  mexes  de  licença  com  ordenado  integral. 

2.^  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro,  19  de  Dezembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Emofficio  n.«96de  ^do  mez  próximo 
findo  cominunicoiíV.  Ex.  haver  prorog:ado,  por  30  dias,  com 
vencimentos,  a  licença  concedida  ultimamente  ao  Juiz  de 
Direito  da  comarca  deCajaseíras,  Bacharel  Feliciano  Henriques 
Hardmann. 

Constando,  porém,  que  esse  Juiz  já  tem  gozado  de  oito 
mezes  de  licença,  com  ordenado  integral,  recommendo  a 
V.  Ex.  que,  na  conformidade  do  arl.  2.»  §  1.**  e  art.  4.^  do 
Decretou."  6857  de  9  de  Março  e Decreto  n.»  7086  de  16  de 
Novembro  últimos,  mande  descontar  áquelle  maglstra'do  a 
metade  do  ordenado  durante  o  periodo  excedente  de  seis 
mezes  de  licença. 

Deus  Guarde  a  V.  En.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira, —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província,  da  Parahyba. 
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N.  910.— JUSTIÇA.— Em  20  de  dezembro  de  1878. 

A  ab&liçSo  dí.  prisUo  por  custas  nAo  importa  a  restauração  do  onoa  da  fiança, 
que  dífOcuIta  o  exercício  do  diroito  de  propôr  acções  om  Jdíz(v>  e  s6  pôde 
sabsistir  por  lei  expressa. 

2.*  Secção.— Minií-terio  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro,  20  de  Dezembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr  —Com  oííicio  n."  540  de  10  do  corrente 
submetteu  V.  Ex.  á  decisão  do  Governo  a  consulta  seguinte, 
formulada  polo  Juiz  Municipal  .supplente  do  termo  de  S.  Se- 
bastião (lo  Paraizo  :  —  se,  estando  n  boi  ida  a  prisão  por  custas, 
ficou  restab(;!eci(l:i  a  íiança  do  que  trata  o  art.  10  da  dispo- 
sição provisória. 

Em  resposta  «leclaro  a  V.  Ex.  que  a  abolição  da  príf^opor 
custas  nào  importou  a  restauração  do  ónus  àn  fiança,  o  qual 
difflculla  o  exercício  do  direito  de  propor  acções  em  juizo,  e  só 
podia  subsistir  por  lei  expressa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Lafayette  Rodrigues  Pereira,-^  Ao 
Sr.  Prtísidente  da  Província  de  Minás  Geraes.   . 
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N.  911.— FAZENDA.— Em  20  de  dezembro  de  1878. 

Sobre  am  recurso,  de  que  o  Tribunal  do  Thesoaro  não  tomoa  conheci- 
mento,  acerca  da  restitniçSo  de  direitos  de  expediente  de  um  carrega- 
mento de  sal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Dezembre  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  João  Maria  de  Mirando  Leone  da  deci- 
são dessa  Inspectoria  de  5  de  Julho  de  1875,  que  lhe  negou 
a  restituição  de  182^^00,  diíTerença  entre  a  quantia  que  pa- 
gou do  expediente  do  carregamento  de  sal  do  brigue  inglez 
Express,  e  a  em  que  importaria  o  mesmo  expediente  se  fosse 
deduzido  pelo  valor  arbitrado  posteriormente  a  essa  merca* 
dória,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  o  arbitramento  a  que  procedeu  essa  Re- 
partição effectuou-se  antes  do  despacho  da  diia  mercadoria, 
e  a  deducção  a  que  se  allude  foi  feita  posteriormente  ao  pa- 
gamento dos  direitos,  e  que,  portanto,  não  havia  fundamento 
para  a  restituição  requerida ; 

Considerando  que  não  deu-se  nenhuma  das  hvpotheses  pre- 
vistas no  art.  764  §  l.<»  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860  para  ter  logar  o  recurso  le  revista : 

Resolveu  não  tomar  conhecimento  do  referido  recurso. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Gaspar  Silveira  Martins,-^  Sr .  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  912.— FAZENDA.— Em  20  dk  dezembro  de  1878. 

Relera,  em  grào  de  recarso,  o  Commandanto  do  yapor  Tycho  Brahe  da 
malta  de  direitos  em  dobro  que  lhe  impoz  a  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro  peia  snpposta  falta  de  descarga  de  ama  caixa  com  calçado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Dezembro  de  1878. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  que  Norton,  Megaw  &  Youle,  Agentes  da  Companhia 
de  paquetes  Liverpool  Brazil  and  River  Plate  interpuzeram 
da  decisão  dessa  Inspectoria,  que  multou  em530jS(310  aoCom- 
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mandante  do  rapor  Tycho  Brahe,  pela  falta  de  descarga  do 
uma  caixa,  marca  ^'y\.^'  n.»  864,  veriflcada  poroccasião  da 
conferencia  do  manifesto,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  essa  caixa,  que  devia  conter  calçado, 
segundo  a  declaração  do  dito  manifesto^  foi  despachada  por 
A.  Gonçalres  Orneiro,  pela  nota  n.*  7427  de  Fevereiro 
de  1875,  6  nao  teve  entrada  nessa  Repartição,  descarregando 
em  seu  logar  outra  de  igual  marca  e  numero,  na  qual  se 
verificou  conter  amostras  e  outros  objectos  sem  valor,  e  foi 
despachada  pela  nota  n.®  1874  do  mez  de  Maio  do  referido 
anno  em  substituição  daquella ; 

Considerando  que,  comquanto  não  conferisse  com  a  decla- 
ração do  manifesto  o  conteúdo  do  volume,  não  se  contesta 
que  da  facto  houve  a  descarga  de  um  da  mesma  marca,  não 
se  dando  nortanto  diíTerença  entre  a  qualidade  do  que  fora 
manífestaao  e  a  descarga  effectuada  nessa  repartição ; 

Considerando  que,  nos  termos  do  art.  436  do  Regulamento 
de  10  de  Setembro  de  1860,  os  Commandantes  dos  navios  não 
respondem  pelo  conteúdo  dos  volumes  que  trouxerem,  salvo 
as  nypotheses  referidas  no  seu  paragrapho  único ; 

Considerando  que  por  occasíào  da  descarga  não  se  reco- 
nheceu vestígio  de  arrombamento  ou  violação  do  volume, 
nem  essa  Alfandega  verificou,  como  lhe  cumpria,  a  condição 
3.^  do  citado  art.  436,  para  ser  attríbuída  então  ao  Comman- 
dante  a  responsabilidade; 

Considerando  que  essa  Repartição  não  procedeu  regular- 
mente dando  o  volume  como  não  descarregado,  e  outro  da 
mesma  marca  como  accrescído : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  relevar  o 
Commandante  do  dito  vapor  da  multa  de  direitos  em  dobro 

3ue  lho  foi  imposta,  porquanto  a  conferencia  do  manifesto 
evc  versar  sobre  a  quantidade  da  mercadoria  a  granel  ou 
sobre  as  difierenças  na  quantidade,  nos  números  e  marca,  de 
conformidade  com  o  art.  475  do  dito  regulamento  e  não  so- 
bre o  conteúdo  dos  volumes. 

E  porque  na  questão  de  que  se  trata  se  lenha  verificado  a 
hvpolhese  prevista  no  final  do  art.  558  e  no  art.  26,  paragra- 
plio  único,  do*Decreto  n.»  3217  de  31  de  Dezembro  de  1863,  e 
não  foi  applicada  ao  despachante  da  dita  caixa  a  multa  ahi 
comminada,  cumpre  que  V.  S.  proceda  nestes  termos  con- 
tra elle. 

O  quecommuníco  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
efiíMto^;. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins.-^  Sr*  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  913.—  GUERRA.—  Em  20  db  dbzbmbro  ob  1878. 

Prohibo  o  tratamento  de  paisanos  na  enfermaria  do  Laboratório  Pyrote- 
cbnico  doGampinho,  salro  se  forem  empregados  do  Ministério  da  Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—*  Rio  de  Janeiro,  20  de 
Dezembro  de  1878. 

Declaro  aVm. ,  para  sou  conhecimento  e  fins  convenientes, 
que  não  devem  ser  admittídos  na  enfermaria  desse  Labora- 
tório doentes  civis,  salvo  se  forem  elles  empregados  do  Minis- 
tério da  Guerra. 

Deus  Guarde  a  Ym.^  Marquez  do  Herval.-^  St.  Director 
do  Laboratório  Pyrotechnico  do  Carapinho. 

9  t 


N.  914.—  GUERRA.—  Em  %i  de  dbzbmbro  de  1878. 

Declara  que  os  indiridaos  que  assentarem  praça,  para  estudar,  antes  da 
época  das  matriculas,  e  tirerem  do  frequentar  a  instrucç&o  de  recrutas^ 
tém  direito  ao  fardamento  gratuito  que  se  distribuo  aos  mesmos  recrutas. 

Ministério  dos  Nccrocios  da  Guerra ^—  Rio  de  Janeiro,  21 
de  Dezembro  de  1878. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— No  oíBcio  que  a  V.  Ex.  dirigiu  em  3 
do  corrente  sob  n.<>  1829  o  Commandante  do  1.°  batalhão  de 
infantaria,  ponderando  que  o  art.  108  do  Regulamento  de  17 
de  Janmro  de  1874  estabelece  que  as  praças  de  pret  quando 
matriculadas  na  Escola  Milit^ir,  ficam  privadas  do  fardamento 
a  que  pelos  corpos  tiverem  direito,  e  a  3.'  observação  da 
tabeliã  publicada  em  ordem  do  dia  n.<>  283  de  21  de  Setembro 
de  1861  prohibe  a  distribuição  do  fardamento  gratuito,  que 
se  dá  aos  recrutas,  aos  individues  que  assentarem  praça  afim 
de  estudarem,  consulta  como  deve  proceder  com  relação  aos 
que  se  alistarem  mezcs  antes  da  época  da  matricula,  e  tive- 
rem de  frequentar  a  instrucçãode  recrutas. 

Em  solução  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes,  que  as  praças  nas  condições  figuradas 
pelo  dito  Commandante  tôm  direito  ao  fardamento  gratuito, 
por  isso  (jue  a  citada  3.^  observação  refere-se  áquellas  que 
seguem  immedlatamente  para  a  Escola -Militar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  do  HervaU-^  Sr.  Conr 
selheiro  Quartel -Mestre  General. 
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N.  915.— FAZ£NDÂ.— Em  23  de  dbzembro  de  i878. 

Nega  uma  rastituiçfto  de  direitos  de  mais  pagos  em  am  despacho  de  tafaoas 

de  pinho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr .  Inspector  da  Thesourarla 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tri- 
bunal^ tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  seu  offi- 
cio  n.®  165  de  13  de  Dezembro  de  1877,  interposto  por  Fran- 
cisco de  Paula  Gomes  da  decisão  da  Alfandega  da  cidade  do 
Recife,  que  negou-ihe  a  restituição  de  direitos  que  allegára 
ter  pago  de  mais,  por  erro  de  calculo  e  reducção  de  medida 
no  despacho  de  um  carregamento  de  taboas  de  pinho ;  resol- 
veu negar-Ihe  provimento,  visto  ter  sido  a  restituição  de 
que  se  trata  requerida  depois  do  prazo  de  dous  mezes,  esta- 
belecido no  art.  775  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860,  e  não  se  ter  dado  alguma  das  circumstancias  do  art. 
764,  i  1.®,  desse  regulamento. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  916.— FAZENDA,— Em  23  de  dezembro  de  1878. 

Bá  prOTÍmento   a  am    recurso    sobre  a  approhensão   de  rarlos    objectos 
encontrados  a  bordo  do  brigue  alIcmSo  Triton. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  era 
23  de  Dezembro  de  1878.  , 

Tendo  sidp  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacienal  o 
recurso  interposto  por  C.  Croswand,  Capitão  do  brigue  alle- 
mão  Triton,  da  decisão  dessa  Inspcctoria  de  14  de  Dezem- 
bro ultimo,  que  julgou  procedcate  a  apprehensão  de  diversos 
objectos  encontrados  a  bordo  do  dito  brigue  por  occasião  da 
visita  de  descarga,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  gueos  objectos  apprehendidos  não  são  próprios 

Sara  uso  da  equipagem  do  navio,  e  não  podiam  sor  compre- 
endidos na  lista  dos  sobresalentes  ex  t^' do  art.  415,  paragra- 
pho  unicQ,  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  ; 
Considerando  que,    comquanto   na   referida  lista  figure 

Ítarte  desses  objectos  em  4  addiçòes,  todavia  foram  ellas  inu- 
ilizadas ;  e  não  constam  da  traducção  da  mesma  lista,  o  qne 
ipiporta  um  vicio  praticado  nesse  documento,  pelo  que  nta 
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deveria  ser  aceito,  lanto  mais  quanto  a  traducçao  não  con- 
fere com  o  original ; 

Considerando  que  fora  o  (froprio  Capitão,  como  se  deve  pre* 
sumir,  quem  inutilisou  as  mesmas  addições  antes  de  entregar 
nessa  Repartição  a  lista  dos  sobresalentes,  da  qual  não  consta 
como  devora,  se  foi  ordenado  o  deposito  dos  sobresalentes,  de 
conformidade  com  o  art.  472  do  citado  regulamento,  e  nem 
se  acha  rubricada  por  essa  Inspectoria,  afim  de  se  poder  conhe- 
cer se  foi  apresentada  em  tempo ; 

Considerando  que,  não  obstante  essas  irregularidades  e 
outras  que  se  notam  na  organização  do  processo,  a  existência 
de  taes  objectos  a  bordo  não  pôde  ser  contestada,  asim  como 
não  houve  declaração  alguma  até  o  acto  da  visita,  como  fa- 
culta o' art.  45  do  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  i863,  que 
isente  o  Capitão  da  responsabilidade ; 

Considerando  que  as  roupas  apprehendidas,  sendo  novas, , 
como  eram,  não  podiam  gozar  da  isenção  de  direitos  conce- 
dida pelo  art.  4.®,  §  14,  das  preliminares  da  tarifa  ; 

Considerando,  finalmente^  que  não  consta  do  processo  terem 
os  objectos  apprehendídos  sido  encontrados  occultos^  indu- 
zindo a  indícios  vehementes  de  fraude : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  para  o  fim  de  proce- 
der-se  como  dispõe  o  art.  415,  paragrapho  único,  do  mencio- 
nado regulamento. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  Martins. —  St.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  917. -FAZENDA.— Em  23  de  dbzkmbro  de  1878. 

Manda  prorogar  por  nove  annos,  sob  diversas  clausulas,  o  arrendamento 
feito  a  Manoel  AntSo  de  um  terreno  nacional  situado  na  capital  do  Pará, 
e  rescindir  o  contracto  de  outro  terreno  contíguo  ao  Arsenal  de  Guerra 
da  mesma  provincia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  do  Pará  para  reformar  por  mais  nove 
annos,  a  titulo  precário,  o  arrendamento  feito  a  Manoel  An- 
tão, do  terreno  nacional  situado  á  estrada  das  Cancellas,  hoje 
de  S.  José,  na  capital,  com  a  clausula  de  entregar  o  mesmo 
terreno  logo  que  o  Estado  precisar  delle,  sem  direito  a  qual- 
quer indemnização  pelas  bemfeilorias  aili  existentes  e  pelas 
quo  venha  a  fazer,  não  podendo  scr-lhc  concedido  o  afora-. 
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monto  perpotao,  como  pede  em  seu  requerimento  tnnsmitti- 
do  pela  Thesooraria  com  offlcíon.*^45de6de  JaDhodei877, 
por  informar  a  Presidência  que  poderá  servir  o  dito  terreno 
no  futuro  para  construcção  de  alguns  edificios  públicos, 
attenta  a  circumstancia  de  se  achar  sitnado  no  centro  da 
cidade. 

Outrosim,  recommenda  ao  Sr.  Inspector  que  mande  intimar 
o  referido  Manoel  Antão  para  assignar  o  termo  de  revisão  do 
contracto  de  outro  terreno,  também  situado  naquella  capital» 
continuo  ao  Arsenal  de  Guerra  ;  visto  requisital-o  o  Ministério 
dos  Negócios  da  Guerra  em  Aviso  de  20  de  Março  de  1877  para 
acondícionaniento  de  canhões  antigos,  balas,  etc,  os  quaes 
não  podem  por  falta  de  espaço  ser  recolhidos  ao  mesmo  Arse- 
nal, sem  direito  o  arrendatário  a  indemnização  alguma  sob 
qualquer  fundamento,  attento  o  facto  de  não  ter  cumprido  a 
obrigaçào  que  contrahiu  de  cercar  o  dito  terreno,  allegando 
ter  deixado  de  utilisar-se  dolle  por  opposição  feita  pelo  Dire- 
ctor do  Arsenal ;  devendo  proceaer-se  judicialmente,  se  recu- 
sar fazer  a  rescisão  amigavelmente. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


^9^p^f^J!^J!\Jf)tí» 


N.  918.— FAZENDA.— Em  24  de  dezembro  de  1878. 

Manda  abonar  a  nm  cobrador  da  Recebodoria  do  Pemamboco  a  porconta- 
gcm,  qae  reclama,  pela  cobrança  de  impostos  nai  freguesias  situadas 
fora  da  capital,  pagando  elle  o  sello  devido  pelo  augmeato  do  seai 
Toncimonlos. 

Ministério  dos  Negócios   da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Dezembro  de  1878. 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  attendendo  á  reclamação  feita  pelo  Cobrador 
de  impostos  da  Recebedoria  da  Província  de  Pernambuco, 
Joaquim  Iliigolino  da  Silva  Fragoso,  no  requerimento  trans- 
mittido  pela  Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma  província, 
com  offlcio  n.°  187  de  19  de  Setembro  ultimo,  contra  a  deci- 
são pela  qual  ella  negou- lhe  o  abono  da  commissão  de  8  Vo 
de  qae  trata  o  art.  12  do  Decreto  n.» 5843  de  26  de  Dezembro 
de  1874,  pela  cobrança  dos  impostos  de  industrias  e  profissões 
e  taxa  de  escravos,  nas  freguezias  situadas  fora  da  capital, 
autoriza  o  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria  para  mandar 
pagar  ao  supplicante  a  mencionada  porcentagem,  a  que  tem 
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direito,  nos  termos  da  Ordem  ii.<»  262  de  27  de  Dezembro  de 
1876,  que  não  foi  revogada  pela  de  n.<>  215  de  26  de  Outubro 
de  1877. 

Quanto  ao  sello  a  que  está  suieito  pela  acoumulaçâo  da 
cobrança  dentro  e  fóra  da  capital,  importando  augmento  de 
lotação,  dere  ser  cobrado  sobre  esse  augmento. ' 

Gaspar  Silveira  Martbis. 


9^»\^!^f!\^^^J\/*>W 


N.  919.— JUSTIÇA.— Em  24  de  dezsmbbo  de  1878. 

NZo  ha  incompatibilidade  no  exercício  das  funcçôes  de  Advogado   provi- 
sionado   e  de   Oí&cial  de  Secretaria  da  Assombléa  Provincial. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro,  24  de  Dezembro  de  1878. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  resposta  ao  oíficio,  que  V.  Ex. 
dirigiu  em  19  do  corrente  com  a  cópia  da  consulta  do  l.o 
supplente  do  Juiz  Municipal  e  de  Orpnãos  do  termo  de  Santo 
António  de  Sá,  sobre  a  accumulação  das  funcçoes  de  Advogado 
provisionado  e  de  Official  de  Secretaria  da  Assembléa  Legisla- 
tiva Provincial,  declaro  a  V.  Ex.  que  não  ha  incompatibili- 
dade legal  no  exercício  simultâneo  dessas  funcçoes ;  cabendo 
á  mesma  Assembléa  providenciar,  quando  da  accumulação 
resulte  inconveniente  para  o  serviço  publico. 

Deus  Gíiarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigties  Pereira.—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


t/\f\:(\f>j\/\/i\t/» 


N.  920.— GUERRA.— Em  24  DE  dezembro  de  1878. 

Declara  que  são  isentos  do  serviço  do  Exercito  o  Armada,  em  tempo   de  paz 
e  de  gnorra,  os  estudantes  da  Escola  de  Minas  do  Ouro  Preto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  24  de 
Dezembro  de  1878. 

Illm.e  Exm.  Sr.— Declaro  aV.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  em  resposta  ao  seu  ofiQcio  n.»  23  de  4  do  corrente,  que  é  con- 
firmada a  approvaçào  que  essa  Presidência  deu  ao  acto  pelo 
qual  a  Junta  revisora  do  alistamento  militar  da  comarca  dessa 
capital  isentou  do  serviço  do  Exercito  v  Armada  era  tempo 
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de  paz  e  de  guerra  os  estudantes  da  Escola  de  Minas  de  Oaro 
Preto,  Yisto  se  acharem  nas  mesmas  condições  dos  compre- 
hendidos  no  §  2.^  do  art.  3.^  do  Regulamento  de  27  de  Fe- 
vereiro de  i875. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Marquez  doHertxil.-^ST.  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes. 


^^\APc^/^:^^ 


N.  92i.— GUERRA.— Em  26  de  dezembro  de  1878. 

Declara  que  o  Pedagogo,  Ajodante  e  guardas  da  companhia  de  aprendizet 
artiflcei  dos  Arsenaes  de  Goerra  nSo  tém  direito  ao  foroecime&to  de 
fardamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  26  de 
Dezembro  de  1878. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Em  oflBcio  n.o  201  de  7  de.  Novembro 
ultimo,  communíca  V.  Ex.  que,  tendo  o  Director  interino  do 
Arsenal  de  Guerra  dessa  provincia  consultado  sobre  a  inter- 

Sretação  do  final  da  disposição  do  art.  197  do  Regulamento 
e  19  de  Outubro  de  1872,  afim  de  poder  resolver  acerca  do 
pedido  de  fardamento  feito  pelo  resoectivo  Pedagogo  para  si, 
seu  Ajudante  e  dous  guardas,  deciaira  essa  Presidência  que 
o  referido  artigo  não  autoriza  o  fornecimento  de  que  se  trata, 
mas  estabelece  apenas  que  aquelles  empregados  devem  uni- 
formisar-se  pelo  figurino  marcado  para  os  aprendizes  artí- 
fices do  mesmo  Arsenal . 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  fica  approvada  aquella 
deliberação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-Marquez  do  Herral.^Sr,  Presidente 
da  Provincia  do  Pará. 


^i>^^^«/V*\:A^ 


N.  922.— FAZENDA.— Em  26  de  dezembro  de  1878. 

Marca  o  prazo  de  60  dias  para  os  Goliectores  e  Administradorea  de  Mesas 
do  Rondas  prestarem  fiança  e  entrarem  no  exercício  dos  respectÍTOS 
legares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Dezembro  de  1878. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  doclara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesourarias  de 
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Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  fica  marcado  aos  Col- 
lectores  e  Administradores  de  Mesas  de  Rendas,  que  forem  no- 
meados d'ora  em  diante,  o  prazo  de  60  dias,  a  contar  da  data 
de  suas  nomeações,  para  prestarem  fiança  e  enlrarétn  no 
exercicio  dos  respectivos  locares,  sob  pena  de  serem  consi- 
deradas sem  effeito  as  referidas  nomeações  e  os  logares  provi- 
dos por  outras  pessoas. 

Quando  por  circumstancias  extraordinárias,  qu6  deverão 
justificar,  não  fòr  possivel  aos  ditos  empregados  prestar  fiança 
no  prazo  marcado,  poderá  este  ser  prorogado  até  60  dias  pelos 
mesmos  Srs.  Inspectores,  que  farão  incluir  na  prorogação  os 
prazos  menores,  que  por  ventura  tiverem  concedido  para  o 
mdicado  ftm. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


./:\g/7V:/:\^,2/^:/:\:/^^ 


N.  923.— FAZENDA.— Em  26  de  dezembro  m  1878. 

ApproTa  A  decisão  da  Thesouraria  de  Minag  Geraes  qne  mandoa  restitair 
o  imposto  de  transmissão  de  propriedade,  cobrado  sobre  o  valor  por  que 
foi  arrematado  um  privilegio  de  pedágio  :  fazendo,  porém,  algumas  ob- 
servações a  tal  respeito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Dezembro  de  1878.  ^ 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.**  67  de  2  de  Outubro  de  1877,  que  fica  approvada 
a  sua  decisão  mandando,  em  sessão  da  Junta,  restituir  a  Joio 
Ferreira  de  Aguiar  e  Sá  Filho,  o  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  indevidamente  cobradu  pela  Collectoria  da  Dia- 
mantina, na  razão  dç  6  %  sobre  a  quantia  de  6:000^000,  por 
que  arrematou  o  privilegio  concedido  ao  finado  António  Ri- 
beiro da  Fonseca,  para  receber  o  pedágio  de  uma  ponte  que  á 
sua  custa  construirá  sobre  o  rio  Jequitinhonha  ;  visto  estar  a 
mesma  decisão  de  conformidade  com  o  disposto  no  n.<*  8  do 
art.  14  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.**5581  de  31 
de  Março  de  1874,  que  somente  manda  cobrar  o  imposto  de 
que  se  trata,  na  razão  de  10  Vç»  pela  cessão  de  privilegio  de 
qualquer  empreza,  com  autorização  do  poder  competente» 
antes  de  realizada  ella  ou  do  seu  efifectivo  gozo,  excepto  a  dos 
assegurados  pela  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830  aos  inventores 
de  industrias  :  devendo  a  mencionada  quantia  ser  restituída 
integralmente,  e  ficando  a  indemnização  da  porcentagem  ou 
despeza  por  conta  do  exactor  cujo  erro  motivou  a  indevida 
arrecadação. 

Decisões  de  1878.       85 
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Mas  si  nao  é  devido  o  imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade, cumpre  que  seja  cobrado  o  sello  proporciona!  a  que, 
na  fói;ma  do  art.  1.^  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.®  4505  de  9  de  Abril  de  187Q,  estão  obrigados  os  títulos 
de  transferencia  não  sujeitos  ao  Imposto  de  transmissão  de 
propriedade. 

É  por  esta  occasião  declara  ao  dito  Sr.  Inspector  : 

i.^  Que,  competindo,  á  vista  do  art.  36  do  Regulamento 
annexo  ao  citado  Decreto  n.»  5581  de  31  de  Março  de  1874 
áqueIJa  Coilectoria  ordenar  a  restituição  do  imposto  pago,  ou 
negal-o  se  a  não  julgasse  cabivel,  recorrendo  ex-officio  de  sua 
decisjio  para  a  Thesouraria,  não  procedeu  esta  regularmente 
tomando  conhecimento  do  pedido  da  restituição  de  que  se 
trata,  sem  ser  por  meio  de  recurso. 

2.**  Que  as  decisões  das  Thesourarias,  quer  em  primeira  ins- 
tancia, quer  em  gráo  de  recurso,  são  sempre,  exequíveis, 
salvo,  quanto  âquelias,  a  disposição  do  art.  i.»,  §  15,  do  De- 
creto n.^  870  de  29  de  Janeiro  de  1859,  e  o  da  interposição 
de  recurso  ordinário  para  o  Tribunal  do  Thesouro  ou  para 
o  Ministro  da  Fazenda,  os  quaes  têm  eíTeito  suspensivo. 

Nào  é,'  portanto,  regular,  pronunciando  a  Thesouraria  uma 
decisão  em  matéria  de  sua  competência,  suspender  a  sua  exe- 
cução para  submetter  o  assumpto  ao  conhecimento  e  decisão 
do  Thesouro. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


t/9^tf^gfl^^^f\fi^ 


N.  924.—  FAZENDA.— Em  26  db  dezembro  de  1878. 

GoDÔrma  a  decisSo  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  qae  QOgon  isençSo  de 
direitos  para  uma  porçáo  de  rendas  importadas  em  Março  do  aono  pas- 
sado e  exportadas  em  Setembro,  afim  de   serem  branqueadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Dezembro  de  1878. 


Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Clémence  Comaita  &  C*  da  declsi» 
dessa  Inspecloria  que  lhes  negou  a  isenção  de  direitos  para 
uma  porrão  de  rendas  de  algodão,  vindas  no  vapor  franeez 
Ville  'le  Bahia  entrado  em  Março  ultimo,  as  quaes  os  recor- 
rentes tendo  recebido  de  Bordeaux  pelo  vapor  franceK 
Girond  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.*  1665,  de 
Março  do  anno  passado,  fazendo-as  exportar  paraoHavre  no 
vapor  inglez  EÍSe  que  sahiu  em  Setembro  do  mesmo  anuo, 
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afim  de  serem  branqueadas,  yisto  estarem  mais  escuras  que 
as  amostras,  o  mesmo  Tribunal  : 

Considerando'  que  nenhuma  disposição  existe  que  favoreça 
semelhante  prelençào ; 

Considerando  que  a  importância  dos  direitos  que  de  novo 
pagaram  está  dentro  da  alçada  dessa  Inspectoria,  e  que  não 
se  veriflcou  nenhuma  das  hypotheses  do  §  l.«  do  art.  764  do 
Regulamento  de  19  de  Setembrj  de  1860  : 

Resolveu  nào  tomar  conhecimento  do  recurso. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Gasjyar  Silveira  Martins. —  Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro. 


*/vW^cA:/V^ 


N.  925.— FAZENDA.— Em  30  de  dezembro  de  1878. 

Sobro  o  pagamonto  de  custas  ao  Juiz  da  Direito  o  ao  de  OrpbSus  da  viUa 
do  Cabo,  e  respectivos  empregados,  em  uns  processos  do  arbitramento 
de  escravos  Ubertados  pelo  fundo  de  emancipação. 


Ministério  dos  Negócios  da   Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
30  de  Dezembro  de  1878. 


em 


Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  lendo  presente  a  petição  transmiltida  pela 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pernambuco  com 
offlcion.059  de  4  de  Maio  de  1876,  em  que  os  Juizes  de  Di- 
reito e  de  Orphãos  da  villa  do  Cabo  e  resi)ectivus  empregados 
reclamaram  contra  a  decisão  da  mesma  Thesouraria,  que 
mandou-lhes  pagar  as  custas  a  que  tom  direito  nos  processos 
de  arbitramento  dos  escravos  libertados  na  comarca  dnquelle 
nome  pelo  fundo  de  emancipação,  segundo  o  Regimento  an- 
nexoao  Alvará  de  10  de  Outubro  de  1754,  e  não  pelo  Regi- 
mento de  2  de  Setembro  de  1874,  como  pretendiam,  declara 
ao  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria  que  não  pôde  ser  sus- 
tentada a  sua  decisão  : 

1.'  Porque  nào  são  applicaveis  a  taes  processos  a  dispo- 
sição do  art.  7.0  das  Instrucções  de  28  de  Abrir  de  1851,  sobre 
emolumentos  devidos  ao  Juizo  dos  Feitos  nas  causas  da  Fa- 
zenda Nacional,  por  não  serem  taes  processos  da  competência 
desse  Juizo,  mas  dos  de  Orpliãos,  os  quaes  funccionam  por 
força  de  sua  alçada,  e  não  como  deprecados  ; 

2.*»  Porque,  a  vista  da  expressa  disppsição  dos  arts.  4.<>  e 
5.**  das  citadas  instrucções,  de  arcòrdo  comas  quaes  se  deve 
entender  o  art.  7.<»,  são  abonadas  aos  empregados  do  Juizo 
dos  Feitos,  quer  privativos,  quer  não,  e  aos  Juizes  Municipaes, 
como  deprecados,  e  respectivos  empregados,  as  diárias  de 
eaminho  e  estada,  na  conformidade  do  mencionado  Alvará 
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